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SENADO FEDERAL 

1. ATA DA 110• SESSÃO, 
EM 16 DE AGOSTO DE 1990 

1 .1 - ABERTURA ' 

1 .'2.- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Diretor 
da Receita Federal 

N~ S/34/90 ( n~ 678/90, na 
origem), encam1nhando ao 
Senado Fedefal relatório da 
aplicação do fundo criado 
pelo Decreto-Lei nR. 
1 .437/75, em cumprimento ao 
dtspost_o no art.' 6Jt, § 1R., 
da Lei .n!õl. 7.711/85. 

1.2.2 
projeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senãdó 
n~ 132790, de autoria dÓ 
Senador Márcio Lacerda. que 
altera e acrescenta dispo­
si ti vos ao o·ecreto-Lei nA 
2. 848, de 7 de d.ezernbrci de 
1940, e dispõe sobre a exe­
cução. do inciso XII •. do 
art. 5A parte final 'da 
Constituição Federal. -

1.2.3- Requerimentos 

- N.ll 286/90,· de autoria do 
Senador severo Gomes, soli­
citando a retirada, em 
caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~· 
20/90- ·complementar, que 
institui o cruzeiro, dispõe 
sobre a liquidez dos·ativos 
financeiros e dá outras 
providências. 

- N~ 287/90. de autoria do 
Senador José Richa, solici-

SUM~RIO 

t'ando a concessã.o de 1 i cen­
ça,' a partir qo, dia 20 de 
agosto até o d1a 22 de de­
zembro·do corrente ano. 

' , - N~ 288/90, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, 
solicita'ndo à Ministra da 
Economia, Fa:ienda e Plane-
j amento, informação que 
rilencfona. --- ' 

1.2.4 
.Expeqiente 

OisCUf.sos do 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG -Considerações sobre 
o acor-do_ ae translgêi1cia,­
introzudido no prokesso pe­
nal brasileiro. 

1.2 .. 5 - Requerimento 

- N~ 289/90, de autoria do 
Senador Jarbas Passar,i nho, 
sol_i citando homenangens de 
pesar pel_o falecimento do 
Gener'ál Walter Pires de 
A 1 buquerque. Aprovado, 'após 
usar da palavra no encami­
nhamento de sUa votação o 
Senador ~farbas Passarinho, 
tendo a Presidência Sé as­
sociado às homenagens pres­
tadas. em nome da Mesa, e o 
Sr. Senadeir Cid Sabóia de 
Carvalho, em nome do PMOE. 

1.2.6- Discursos de Expe­
diente (continuação)· 

SENADOR POMPEU OE SOUSII -
Decisão do T~E ªo apreciar 
consulta formulada por S. 
Exa. garantindo a vigência 
de dispositivo legal que 

.. prg,fbe __ d_i speriSã d~ __ servi do­
res púb-1 i cos seis meses an-

tes do pleito 'eieitoral .. 
Encam·i nhoãhd9 ~ao T$f;. cqn~Ul - 0

• o 

ta sobre o termino do man­
dato dci Governador e Vi..ce­
.Governador do Distrito 
Federa 1 . 

SENADOR ALBERTO HOFFMANN·~ 
Crise ene"rfgética mundia1 .. 
Transport-e hidroviário no 
Pafs. 

SENADOR CIO SABÓIA OE CAR­
VALHO, como Lider- EXtin­
,ção_ da SJ.Jdt=n~_, __ 

1.2.7 - .Comunicação da 
PresH:Iê~Jcia 

DesiQnação .da Comissão 
·Mista incumbida de emitir 
parecer s~bre a Medida Pro­
visória n 207/90, editada 
pe 1 o ·Senhor Pres i q~nte da_ 
República, que estabelece 
regras para a livre_ n~go­
c1ação de reajuste das men-­
salidades. escolares· e dá 
outras providênc.ias, e fi­

·xação de Calendário ºara a 
tr,ami :taç·ã·o- da n:atéria-: 

1.2.8- Discursos do Expe­
diente (contiriuação) 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃtS -
_Preocupações com a ràcessão 
diagnosticada no "_meio 
empresarial. Telex da Dire­
tori a da Assoei a_çã.o dos En- -
genhe i ros da Pet r_obrás. 
contrário à posição da Mi-' 
nistra d~ Economia, pela 
extinção do mon-opó 1 i o esta-

. ta 1 do __ petró 1 eo, 

SéNAOOR CARLOS ALBERTO, 
como Líder - Decisão."tomada 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do SenadO Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E)(ecutivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS . 
Diretor Industrial . 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

pelo Tribunal Regional E­
leitoral do Rio Grande do 
Norte, proibindo S. Ex 4 de 
dar entrevistas às em1sso-~ 
ras de rádio e televisão. 
Sorteio da Chapa do PDé 
pelo Tribunal Regional E­
leitoral do Rio Grâhde do 
Norte, com apenas um· candi­
dato ao Senado Federal. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Apelo às Lideranças da Câ­
mara dos Deputados para a 
votãção em regime de urgên­
cia, do projeto sobre o re_-
gime jurfdico único dos 
servidores públicos. 3~ 
Festa do cacau, realizada 
em Ar i qu·emes-RO. 

'EXPEDIENTE 
CENT110 GIIÁFICO DO SE111AOO FEDEM&. 

~ooc-- NACICINAL 
Impresso sob • responu.bthdade d• Meu do Senado Fedeul 

ASSINATURAS 

Semestral ·~--~--·~ .. ···········--~~--~---~-~~·r;--.;-~~ !7B4_ 

Exemplar Avulso ········-························-~---··· NCz$ 0,11 
Trragem: 2.200-exemplares. 

SENADOR MAURO-BENEVIDE.S­
Defesa da manutenção das 
.a~~a is zon~s '"de e~portação. 

1 . 3 - ENCERRAMENTO 

2 - SUBSECRETARIA DE SER­
VIÇOS GERAIS 

~ SENADQR DIVALDO .SURUAGY ~ 
-Homenagem póstuma ao ex- -_::..;..-Portaria. n.Q.' 7/90. 
Senador_p9niel Krieger. 

SENADOR JOÃO MENEZES 
Participação dos trabalha­
dores nos 1 ucros aás 
empresas. 

1.2.9- Comunicação da 
Pt"'esidênc1a 

Término 
oferecimento 
Projeió de 
35/89. 

do- prazo para 
de emendas ai 

freso 1 uçãõ n 

3 - ASSOCIAÇÃO DOS SERVI­
DORES DO SENADO FEDERAL -
ASSEFE 

Ato 
.1/9.0. 

da Diretoria 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da llOl! Sessão, em 16 de àgosto de 1990 
4l! Sessão Legislaj;iva OI:dinária, da 48l! Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa, Pompeu de Sousa e D ivaldo S uruagy 

ÀS 14 HORAS E- 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . 

Odac1r Soares - Jarbas Passa­
rinho --Alexandre C_osta - Cha­
gas Rodr'is;}ues - A_fOnso Sancho 
- Cid Saboia de Carvalho 
Raimundo Lira - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor TéOtonio 
Vilela Filho- FrancisCo Rol-­
lemberg - Louriva1 Baetista 
Jutahy Magalhães- Voao Calmon 
-Pompeu de SoUsa· Maurfcio 
Corrêa Mendes Canale ~ Af­
fonso Camargo ~ Jorge Bornhau­
sen - Alberto ~offmann -José 
Paulo Bisol.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de preSença 
acusa o compareci mente de 21 
Srs. senadores. Hcivendo número 
regimen-tal, dec-laro aberta a 
sessão. 

Sob .~!'j)rOtêção -de Deus', i ni­
c i ~mos_ --Q:o_~s_o-~ _ traba 1 hos .! 

O -Sr_.~ t~ Secretário_ prdcederá 
à 1 e i tur~_dg __ Expedi ente. _ 

É (1 ~<:- o segui ri te 

-·-: ÉXPEDI ENTE 

OFÍCIO 

OF.Í:CIO DO DIRETOR DA 
:RECEITA FEDERAL 

N" S/34/90 (n• 678/90. na 
o-rigem).- de 25 de julho últi­
mo, en-c-a-minhando, ao Se.rlàdo 
Federal,_ reTatório da apr1ca­
ção =-ao- l='-unOo criado __ -pelo 
Decre-ro=art__ n--ji- 1 . 437/75, em 
cumprimentá ao disposto- -no 
art; ~o~--:- § 1~, da Lei n 2 

7. 711/85,. 

· (À é~mi ssão de Assuntos 
Eçonômfcos, para os_ffns do 

·OfSposto hO art. -36 'das 
Dist;?_Osfções ConstittJcforlaiS 
'[r~n~-ft6rias.) __ -.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o Expediente lido vai 

· à publicação. 

Sobre ~·-'"meSa. O-proj etc- de 1 e i 
gue será 11 do~ pelo Sr. 1 .s~. 
Secretár-f o. 

É lido o seguinte. 

-PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 132, DE 1990 

Altera e acrescenta dis­
posttiVos ao Decreto-Lei ng 
2 • 848 , de 7 de dezembi"'O de 
1940, e dispõe sobre a exe­
cução do inciso XII, _do 
art-~· 51::!, parte final, da 
constituiçao Federal. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1SI. São a l tarados_ e. a_­
crescentados ao Decreto~Lei n~ 
2. 848, de 7 de. de::;::_emb.ro de 
1940, os seguintes dispositi­
vo-s: 

11 Art. 151 . 

Pena - detenção de três 
meses a um aqo, ou multa de 
1 oo a ao· o- sTN. _ 

§ 4.Q. -~se o' cri me é Cóínetf­
do por três ou mais pesso­
as, mediante coação, com 
intuito de lucro para si Ou 
para outre_m, ou vfolação de­
dever inerente a cargo, o­
fício, ministério ou_prO,-:­
f i ssão, as penas - aumentam­
se de metade. 

§ 5$1. Não constitui deya~­
sa indevida a quebra de si­
Qilo das comunicações. tele­
fónicas por ordem judicial, 
para fim de investigação 
criminal ou instrução pro­
cessual penal, nas hipóte­
ses de crimes contra a vi~ 
da, contra a 1 i be_rdade pes­
aoal. contra os costwmes, 
contra a incolumid_ad.e pú­
blica, contra a saúde- pú­
blica, tráfico de drogas, 
moeda falsa e falsidade de 
titules e outros papéis pú­
blicos, peculato, emprego 
irregular de verbas ou ren­
das públicas, concuss_ão., 
corrupção passiva, facili­
tação .de contrabando ou 
descaminho, violação_ do si­
gi 1 o de proposta de concor­
rência, corrupção ativa, 
contrabando ou descaminho, 
impedimento, perturbação ou 
fraude de concorrência, a­
tentado contra a segurança 
de transporte marítimo, 
fluvial ou aéreo, de outro 
meio de transporte e contra 
a segurança de serviço de 
uti Tldade pública, inter­
rupção ou perturbação de 
serviço telegráfico ou te­
lefônico, extorsão mediante 
seqüestro, estelioMato, 
violação_ de segredo de 
fábrica ou neg6cio, de le­
nocídio e tráfico de mulhe­
res e de quadrilha ou 
bando. 

§ 6~ Somente se prOcede 
mediante representação

1 sa 1 vo nos casos do § 1 .Q. ~ n 
IV, do § 3~ e do § 4~'' 

Art~ 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data ~e sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

'-' 
.Just i f .i caçíjo 

Remonta à Revolução -Francesa 
o princípio da inviolabilidade 
de correspondência alheia, e­
rigido em garantia constitu-

cional e inscrita no .. art. 5~. 
VI I da C? r ta çte ~ 988 ._ 

_.o C_ód..1g0 PEmÇil STft)a os c r i­
m~s_çp_~tra a inviolabilidade 
de correspondência no capítulo­
dos c r tme.s contra a; 1 i berdade 
individual, por ser este o bem 
juridicamente tutelado. 

A pr.ese-nte iniciatiya, além 
de atualizar a pena prevista, 
para. o ato de .:t.omar .conheci­
menta do "conteúdo de corres­
POflâênc-ia fech?J,d8.. -d_irigida a 
outrem"" (art." T51, do_. Código 
Penal) , prevê .. fo_rma_ qua 1 i fica­
da do delito, se for praticado 
por três ou mais pessõas, me~ 
diante coação. com intuito de 
1-uc-ro ou ___ abuso de função. N_o-_ 
t_ocante à- multa __ Prevista; 
impõe-se a sua a tua 1 i zação_. 
eis que insuficientes os valo­
res.em vigor. 

A _expressão ''ministério"" 
constante do introduzido § 4~. 
significa, na lição de Hun­
gria, "encargo que pressupõe 
um estado ou condicão indivi­
dual de fato" ... (Cómehtários. 
VOl·. V-I, pág. 257). 

A j nser_ç,ão do §_ s~ __ Q.bj et 1 v a 
tornãr exeqüível a parte final 
do inciso XII, do art. s~; da 
Cons t 1 tu 1 ção, _ segui ndo tendên­
cia da legislação penal moder­
na, que admite a exclusão da 
ilicitude quando _a quebra do 
sigilo das comunicações tele-_ 
fónicas ___ s_e dá _em pr_esença _da 
preponderância do interesse_ 
social. O III Cong~essó Inter­
nacional de Di rei t_Q_Comparado, 
reUnido em Paris em 1950, pro­
pugnava tal ori_ehtaçãQ... co_m as 
cautelas legais.._~apesar _de .E!_­
xistirem recurso_s- eletrônicos 
di sponivei s. no ffief'cádo, par_a 
qUalquer pessoa viola~ comuni­
cações telefónicas, se o 
desejar. lnfelj~mentet 

o eXaustivo elenCo dos deli­
tos obedeceu aos c~itêrios da 
gravidade e da extensão do 
dano que possam causar à pes­
soa e à coletividade. 

o códiQo Penal nãO pode es­
tagnar em artigos ou fórmulas 
cristalizadas; tem de evoluir 
e modiflçar-s~. Pre~isa. na 
realidade •. de larga e profunda 
reforma·. E isto, ~a bem da 
vida. 

À güi ~:a de- eXeinpj__o -·e em--- abono 
da iniciativa Colocada ao al­
vedrio dos nossos \lustres pa­
res, recordamos que a Çonst1-
tuição · Federal da Austria 
(Anexo, ar-t. 10 a. de 5-1.2-
1 S73). e Q . '.'CPrij uoto de L~üs 
Fundamental$" da SuécJa (art_; 
13) admitem exceções à invio-· 
labil idaàe, nas-- hipóteses de 
prevenção e rePressão de 
c"rfmeS. -·=--:·~---------

Ch~mamos a· atenção,~pela sua 
atualtdade, em nosso Pais, que 

a elucidação do crime _de 
seqGes·tro pode ser enormemente 
faCilitada pela interceptação 
judicialmente autorizada •. ~e 
conversa tel efô.ni ca. E um 
fatal - - · 

Nos estados mais democrát 1 ces­
do mundo essa prática é corri~ 
queira, calcada em um just~-e 
cfvi 1 izado balanceamento ele 
interesses. 

PÕrque em passado recente no 
Brasil ter-se-1a abusado oa 
violação_ das_ cornunicaçõe_s te:":" 
lefôn1cas, com finalidade po-
1-ft i ca e para promover verda­
déiro terrorismo de Estado, 
isto não justificaria. por si 
só, a recusa desta iniciativa. 
O abuso não exclui o uso ~ons­
!itucionalmente ·discipl inaçlo, 
e claro! 

Po~ tafs _razões, aChamos .ser 
a proposição constit~cional e 
essencta_ 1 men~te oportuna. 

Sala das ~essões. 16 de ago$­
to de 1990-. - Senador M_árci O­
Lacerda. 

LóGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.s;. 2_._848__, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe 
confere o art. 18Q. da Consti_­
tuição, decreta a seguinte 
1 e i; 

SEÇÃO rp_ 

oos crimes cOntra a 
!nvfolabflidade de 
correspondência 

AFt. 151. '--DeVassar indevida­
mente o conteúdo de correspon­
dência_ fechada, dirigida a 
ou_ trem: 

Pena- detenção de um-8 seis 
mese_s, ou niulta, de trinta 
centavos a dois cruzeiros. 

§ 1.~<. Na meSma pena incorre: 

quem se ·apossa_indevida­
mente de correspondência a-
1 he ta, embo_ra n~.o · fechatla e, 
no todo ou em parte, a sonega 
ou destrói; , 

tI Quem indevida mente .di -
vulga, transm1te a outrem QU 
utiliza abusi_vamente comunica­
ção telegráfica ou ~radioe1é­
trica dlrigida a terceiro, o_u 
conversaçãQ. _ telefôntca ,ent~e 
outras pessoas; 

--III ...;-quem impede a comunica­
ção ou a conversação referida 
nd número _;:sbterior: 

IV -quem lnstala ou utfliza 
estação_ ou aParelho radioelé-
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trico, sem observância de dis­
posição legal. 

§ 2~ As penas aumentam-se de 
metade, se há dano para 
outrem. 

§ 3~ Se o · agent9-éomete -o 
crime, com abuso de função em 
serviço postal, telegráfico, 
radioelétrico ou telefónico.: 

Pena- detenção, de-um a três 
anos. 

§ 4.12. Somente se proc-ede- me.: 
diante represent_ação, SJ3.lvo 
nos casos do § 1~. n~ IV, e do 
§ 3.Q.. -

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cfdadanfa 
decfsAo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o proj~~o_ lido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será Tido pelo Sr. 1,g_ 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
NO 286 , . DE 1 990. 

Nos termos do art. 256 do Re­
gimento Interno, re~Ueiro a 
retirada, em caráter definiti­
vo, do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 20, de 1990 - Complemen­
tar, que "Institui o cruzeiro, 
dispõe sobre a liquidez dos 
atívos financeiros e dá outras 
providências". 

Sala das-s-essões, 16 de agos­
to de 1990. -Senador" Severo 
Gomes. 

O 'sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
será incluído em Ordem do Dia, 
oportunamente. -

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. ~ 
Secretário_. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 287, OE 1990 

Srasflia, 16 de agdsto de 
1990. 

ExcelentíssimO- Senhor Presi­
dente do Senado Federal 

Honr'ado com a indicação pelo 
meu Partido, para candidato a 
Governador do Estado do 
Paraná. e a fim de não compro­
meter o bom andamento dos tra­
balhos do Senado Federal e do 
Congresso NaciOnal, principal­
mente quanto ao quorum, e, 
em especial. para não desfal-

car o Estado d9 sua represen­
tação nesta Casa, e conside­
rando as disposições constitu­
ciónaf_s (art. 56, inci_so II e 
§ 1.!2.), _solicito a concessão de 
1 icença ____ para o trato de i nte-
resses p_arti cu lares, Sem ven­
cimentos, a partir do dia 20 
de agosto,-até o· dia 22 de de­
zembro dó-- corrente ano, 
inclusive. 

N"ã expeêt-at iVa, preva 1 eço'-me 
do ensejo: f:làra renovar a Vossa 
Excelência- protestos de eleva­
da e_st i má e cons i denição. 
SenadQr ~osé Richa. 

O ~SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não há número para 
de_U beração, _ O requer i manto 
lido sera votado oportunamen­
te .. 

'sobre a mesa::, requerfmento 
que será_lido pe:lo Sr. 1.s~. 
Secretário. 

É 1 idO o -seguint-e. 

REQUERIMENTO 
NO 288, DE 1990 

B~as i l i a, ··16 d-e ag'os-to de 
1990. ~ o 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 216 do Re-· 
gime-nto Interno, solicito seja 
prestada pela ExmA Sr~ Minis­
tra da Economia, Fazer;~da · e 
P.lanejamento~- a se_guinte in­
fQrma_çã_o _ _;_ 

OU.:fl o ll!-Qr'Jtante dé rBS:er"'(as 
disponíveis do Pafs, onde es­
tão ap 1 i cadas, em que tipo- de 
aplicação e a que taxas, refe­
rente aos Oltimos vinte anos, 
afScr i mi riàdámente anO a Ç~.rio? 

Sala das seSsões, 16 de agOs-
to. de . 1_990. Senador 
_G 1 1 ber:-to. P!1 i randa . 

· '{A"Comf:Ssão Di f'e.tora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - o- -reqUerimento 1 ido 
vai ao· exame da Mesa. 

Há or.ad~res inscritos. 
' "·.>.- ~ 

Com a pa 1 avra o n·obre Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. _ERANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte di~­
curso. l :- _s~-- Pres_i dente, sr:s. 
senadOr:es ~-há aproximadamente 
um ano venho procurando estU­
dar e me valer dos assessores 
desta casa, juízes. promoto7 
res, homen~ da lei e da Justi­
ça, a respeito do instituto 
do Plea bargaining, que outra 
coisa na o é senão a t rans 1 gên­
cia, a negociação, negociação 
que estamos vendo a todo ins­
tante ELa _toda hora e.11tre os 
criminosos e a Pol íci"â".· 

o- Di rei to brasileiro· não con­
tém esse principio e existem 
defensores, plenos de razão, e 
OQositores que, alegando prín­
cfpios morais, étiCOs e reli­
giosos, não imaginam seqUer 
possamos colocar no-nosso Di­
~ei~o- pátrio esse instituto. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os órgãos de imprensa têm 
divulgado, com à"-êlif.:n;;e SDSC.f­
tada pela questão, a existên­
cja de quadrilhas criminosas 
o~ganizadas a partir dos pró­
prios estabelecimentos penais, 
contando com a interveniência 
de visitantes aos detentos. 
inclusive de seus advogados, 
que fazem as vezes de mensa­
geiros do crime, ao estabele­
cerem um canal privilegiado de 
comunicação entre os presos e 
s~us comparsas, muitos deles 
foragidos da Polfcia. 

- Também assustador é o quadro 
do aumento da criminalidade no 
p-aís, em especial nos centros 
urbanos mais _desenvolvidos. 
num pro-cesso ·de reação em ca­
deia, cujas pontas jamais se 
cruzam, dificultando a ação 
policial na sua prevenção e nó 
seü combate. 

É notório estarmos atraves­
sando uma fase de profundas 
dificuldades no campo econôm1-
co, que tem funcionado como 
vetar_ i mp i ecjoso no acirramento 
das. des1Qualdades sociais, 
proporcjóhando o -a 1 argamento 
do fosso em Qireção à margina­
lfzação -e aos desvios de 
comportamento. 

A situação é · de ta 1 mor:ita 
grave, que os temores. antes 
restritos às . tradicionais 
áreas de insegurança, vão ga­
nhando corpo em todos os lo­
cais onde Sé i"nahffeSte o des­
conforto de convivência entre 
as claSsés. 

--Mãis que isso, a impunidade 
dos criminosos, por deficiên­
cia do modelo operaCional de 
repressão, aliada à sofistica­
ção dos métodos utilizados por 
seus agentes, tem feito proli­
ferar a incidência do crime e 
d_o desajuste de conduta. 

Esse impasse em que· estamos 
vivendo, de nefastas conse­
qüências _r ao 1-ongo dO tempo. 
obriga-nos a uma tomada de po­
sjçáo frente às ameaças que a 
sociedade vem sofrendo em re­
lação a sua integr.fdade e seu 
património. 

A síntese de todo esse pro-
. cess·o está sediada, ao que nos 
é dado observar, tanto na di- 1 

ficuldade de se identificarem 
os componentes da cadeia, 
quanto na apehação, até há al­
guns dias inef1caz para o de­
sestimulo ao·ato agressor. 
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Aprimorado- esse segundo as­
pecto, graças à aprovação. pe­
las Casas do Congresso Nacio­
nal, do Projeto de Lei n.Q. 
8.072/90, -que ·sustenta uma a­
penação mais severa para os 
crimes ditos hediondos, resta 
isolarem-se os elementos desse 
obscuro, sistema responsável 
pelo enevoamento da face real 
do crime. 

Sr. Pres.i dente, como chamei· 
atenyão, no início do meu pro­
nunclamento, não temos o ins­
tituto do plea bargaining. 

Mas o art. 8~ da Lei nQ 
8.072, de 25 de julho de 1990, 
diz: 

"Será de 3 a 6 anos de 
reclusão a pena prevista no 
art. 288 de Código Penal, 
quando se tratar de crjme 
hediondo, prática da tortu­
ra, tráfico ilfcjto de en­
torpecentes, --e drogas afins 
ou t·error 1 smo. 

Parágrafo único.- o parti­
cipante e o associado que 
denunciar à autoridade o 
bando ou quadrilha, possi­
bilitando o seu desmantela­
mento, terá a pena redUZida 
de um a dois terços." 

Vejam, Srs. Senadores, embora 
seja um instituto gue não 
conste nos nossos codigos, a 
Lei n~ 8.072 veio instalá-lo 
em toda a sua pujança. 

Sobre- isto, um recente art i bo 
de o Estado de S. Paulo diz: 

Esse instituto, que existe 
nos Estados Unidos e deu mot1-
vo ao ar.t1go -que acabo de -di­
tar, sob tftulo. ''Acordo ROde 
mudar combate ao .crime", não 
existe _ tão-s.omente por 1 á 
vários países o têm posto em 
prática com _ surpreendente 
sucesso. Trata-se, Sr. Presi-· 
dente, Srs. _Senadores, de uma 
proposta de transigência rea­
lizada no âmbito do processa· 
penal. entendido como uma es­
pécie de acordo celebrado for­
malmente entre o Ministério_ 
P~blico e o acusado, de modo. 
que a confissão_de culpa possa 
redundar na expectativa de a­
tenuação da pena. 

Na prãtica. o acusado admite 
sua culpa, ou pela confissão, 
ou pelo _ acatamento da 
acusação. Em troca, o Esta_do 
transige na aplicação da pen~.-. 

-em benefício mútuo: de um la-
do, pela própria redução-- no 
prazo dé reclusão; de outro, 
p_ela economia de recurs_os hu­
manos e materiais. no desenro­
lar do processo, sobrando tem­
po à Promotoria para dedicar­
-se, com_mais afinco, aos casos 
-de ma i o r comp 1 ex i da de. 

Estima-se,- nos Estados Uni­
dos, que cerca de 97% das con­
denações criminais sejam fruto 
do acordo de transigência. 

"ACORDO PODE MUDAR 
COMBATE AO CRIME. 

Como medida de politiCa 
criminal, o direito positi­
vo norte-americano adotou, 
há ma 1 s de 30_ anos, a· i ns­
tituto do plea bargaining, 
, que representa uma forma 
de so 1 uç-ão de conf 11 tos de 
interesses diante do ilíci­
t-o penal. _Até o ~mo de 
1968. como instrumento __ de 
autocomposição de litígios 
penais, o institutQ era ·u­
tilizado de maneira oculta, 
sem nenhuma publicidade 

A efe_t i vi da de· da i mp 1 antação 
desse instituto está, no en­
tanto, à mercê da a_dministra­
ção da Justiça, NãO apenas no 
que ela representa em termos 
operacionais, mas, principal­
mente, em relação à vinculação 

~hierárquica de agente polic1a1 
encarregado de ~onduzir o 

under the table, conforme 
os crí-ticos. Ele consiste 
numa espécie de acordo en­
tre promotor e réu, que a­
brevia a solução do proces­
so pela eliminação da co­
lheita da prova e supressão 
dos debates entre as 
partes. 

Ora. Sr. Presidente, Srs, Se-_ 
nadares. o que a Lei n~ 8.072 
faz nada mais é do que insti­
tucionalizar o plea barga1-
ning. Pois bem, essa mesma lei 
estabelece a possibilidade de 
redução da pena ao participan--­
te ou associado que anunciar à 
au_toridade o bando ou quadri­
lha possibilitando o 
desmantelamento. 

i. nquér i to. 

Nos Estados Unfdos, pelo 
grande volume de pequenos e 
médios delitos, a Justiça a­
primorou seu sistema de atua­
ção. celebrando acordos e agi­
-lizando, da melhor forma pos­
sível, o desenvolvimento 
processual, b_ pr6pr1o aparelho 
de repressão ao crime, por sua 
es_tr_ita vinculação __ ço_m a Pro­
motoria P~blica, atuando mesmo 
como braço coadjuvante e não 
como or~anismo à parte, tem 
contr:.ibUJdo, de modo sistemá­
tico, para que a Justiça pros­
pere com a maior brevidade de 
tempo possfvel e com indizí­
veis gan~os soci~is. 

--Durante -o. pef--íodo consti tu1 n­
te, tentou-se, por diversas 
formas, introduz i r em nosso 
País o conceito- de política 
jl!diciári~~ de modo que o Mi­
nistério Publico administrasse 

-funcionalmen·te a Polícia Ci­
vi 1, · dotando-a de 
um status necessário ao desem­
penho efiçiente de sua missão. 

Conquanto a fdéi a não 1 ogras­
se ê~ito, estou certQ de QUe 
pode_ ser este _o momento de se 

voltar a discutir a questão, 
_agora revivida pelo quadro de 
insegurança e de incerteza por 
que passa a sociedade, a todo 
momento sacudida por crimes 
audaciosos, sofisticados e a­
parentemente interligados não 
s6 a crimes similares, mas 
também reforçando a idéia de 
atuação em rede, cujas_malhªs 
são tecidas desde o tráfico de 
tóxicos ao seqüestro e ao ho­
micfcio calculados. 

Receio, Sr. Presidente e Srs. 
-Senadores, que um futuro de 
descontrole total da segurança 
pública esteja mais próximo do 
que se imagina. 

_ Se medidas urgentes não forem 
tomadas, tanto pela legislação 
quanto pela mo_dernizaçao admi­
nistrativa do-combate ao crime 
tornam-se imprevisíveis as 
conseqüência$ a médiO-prazo. 

Não estou totalmente seguro 
quªnto aos_ efei t_os práticos, 
no Brasil. do funcionamento do 
~acordo de transigência, agora 
presente na legislação brasi­
leira. 

É inegável, no entanto, que 
ele tem correspondido, em ou­
tros países, para a solução 
de crimes e para a repressão 
ao crime organízad_o_. 

Nesse' mesmo jornal~ o Dr. 
Walter Fanganiello Ma1erovitch 
diz o seguinte, observando o 
outro lado da histór1a, vendo 
pelos olhos daqueles que come­
teram crime e estão nas 
penitenciárias: 

"A 1 i ilguagem deixa- de ser 
acadêmica: "Em troca do 
serviço, uma colher de 
chá". Nas delegacias. quan­
do o :integrante de um bando 
-a pé, na linguagem dos 
criminosos -descreve em 
minúcias a partilha -dos 
companheiros numa seqOência 
de atos criminosos, a cha­
mada lei de cão (que rege, 
implacável, o subterrâneo 
do crime) só prevê uma cir~ 
cunstância atenuante; que 
as informações tenham sido 
prestadas mediante coação. 

Não está escrito em lugar 
algum, mas é assim: para 
escapar da mort_e ( â pena 
capital é aplicada sistema­
ticamente no sistema pri­
sional por causa disso), 
quem falou (e assim 
"entre9ou"" o ba"ndo) deve 
voltar à cela aos_pontapóes 
e s_afanões .. Ele_ implora 
pela mlse-en-scêne, para 
não cumprir a pena imposta 
pela lei do cão, sempre por 
asfixia mecânica ou lesões 
causadas. por instrumento 
pérfuro-contundente os 
estiletes ou estoques, na 
1 i nguagem do cárcere." 
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Como se vê, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é um í nst f tut·o 
que tem que ser analisado com 
muito cuidado, porque a "lei 
do cão"", a lei daqueles que 
freqUentam os presfdios diz 
que todo aquele que delatar, 
que informar, que contar a 
história será eliminado. E 
concl u 1 o assunto desta 
maneira: 

"Um· plebiscito nas pri­
sões rejeitaria a barganha. 
Mas preso, mostra a 
prática, só faz falta na 
hora da contagem. 11 

É isso. Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, uma visão trágica. 
fata 1 i sta daque·l es -9ue-estão 
do outro lado da historia, da­
queles que estão do outro lado 
da lei. 

Os adversários da idéia 
baseiam-se no·--fato de que, 
junto com esse instituto, 
institucionaliza-se a delação 
desenfreada, arriscando-se o 
oferecimento de inocentes à 
execração públfca, em benefí­
cio da concessão de sursis em 
troca do in-diciamento. 

Argumenta--se, i gua_l mente, a 
possibilidade de ocorrência de 
advogados especializados em 
acordos, numa reação em cadeia 
propícia à corrupção--e à troca 
de favores escusas. 

Nada disso, entretanto, deve 
servir como ponto final nas 
discussões acerca do combate à 
criminalidade crescente. Aso­
ciedade, por seus instrumentos 
de garantia, precisa estar en­
volvida no debate referente à 
questão, opinando sobre aquilo 
que lhe pareça mais viável na 
condução de seus destinos, em 
espec1al no que concerne à sua 
integridade e a de seu 
patrimônio. 

Se o reaparelhamento das a­
Qências policiais for ·a mais 
lndicado, s.e a criação de no­
vos institutos, como o plea 
barga1ning, surtir efeitos de­
sejados; se a re~dministração 
da justiça, por meio de 
sistemáticas mais ágeis e efi­
cientes, f·or recomendada~ se a 
coniunção dessas medidas ou o 
surgimento de novas idéias 
contribuírem decisivamente 
para a segurança do cidadão, 
estou certo de que o momento é_ 
este, -de modo imposterQável, 
de se pôr a teoria em pratica. 
Caso contrário, a continuarem 
coexistindo estruturas repres­
sivas arcaicas com métodos so­
fisticados de execução do cri­
me, dentro de pouco tempo es­
taremos todos à mercê de uma 
nova Chicago dos anos 20, sem 
mui ta perspectiva de soergu i­
mehto dos legftimos interesses 
da coletividade~ 

Citando Ihering, Walter Fan­
ganiello, nos fala: 

11 Vem à luz, então, o cha­
mado Direito Premial. O 
Uuiz Giovani Falcone cita. 
recentemente. a intuição, 

---afnda no séculô XIX, do Ju­
rista alemão Von Ihering~ 
Um dia, os juristas volta­
rão a se preocupar com o 
Direito Premial e o farão 
não só no-interesse do as­
pirante ao prêmio, mas no 
interes§e superior da 
co1etividade. 11 

Ta 1 vez,' Sr. Pras i dente, Srs. 
Senadores, seja -essa fala, 
essa afirmação de Ihering que 
nos venha respaldar, ou res­
paldar o Governo, neste ins­
tante, quando propõe, pratica­
mente, dentro da sua lei, o 
instituto. do plea ba.rgaining. 

Esta Casa, Sr. Presidente e 
Srs. Sep_õ;!.dores, tem _sempre fa­
lado alto na defesa intransi­
gente dos anseios nacionais. E 
este é um momento propício ao 
entendimenTo em torno do modo 
mais eficaz de se restaurar a 
confiança·do povo nas insti­
tuições que lhe tragam segu­
rança e bem-estar., 

A presença do Senado Federal, 
por força da experiência acu­
mulada pelos Representantes 
dos Estados, no seu dia-a-dia. 
voltado para a objetivação do 
int·eresse coletivo,, é- exigida 
por constituir-se no foro pri­
vilegiado onde se desencadeiam 
o· ·debate e as ações iminentes 
destinadas a reorganizar o pa­
pel do homem inserido na sua 
condição mais precisa de 
dignidade. 

É o que to-dos esperam de n6s. 

Pensando assim, Sr. Presiden­
te-, é que ocupo a tribuna. 
nesta tarde, para discutir 
essa lei e o instituto do plea 
barga1ntng, criado~ no momen­
to, para o País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ;... SoPre _a inesa, reQue­
rimento que será lido pelo Sr. 
1A Secretário. -

É lidq o seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 289, DE 1990 

Requeremos, nos termos do 
a.rt. 218 do_ Regimento Interno 
e de acordo com _as tradições 
da. Casa_, _as seguintes homena­
gens pelo falecimento do Gen. 
Walter ~ir~s de Albuquerque. 

a) i nsérção em ata de um vo·to 
de profundo pesar; 

b) apresentação de condolên~ 
cias a ~amília e ao Esta~o. 

Sala das Sessões. 16 de agos-
to de 1990. Senador l.larbas· 
Passarinho. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Srs. Senado­
res que o desejarem. 

Em votação 

o Sr. ~arbar Passarinho -
Peço a 
Presidente. 

palavra, sr. 

~ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~ARBAS PAsSARINHO (PDS 
PA. Para encaminhar a 

votação.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pedi, através 
desse requerimento, voto de 
pesar, porque quando eu era 
ainda um jovem major, estudan­
te na Escola de Comando e 
Estado-Maior, do Exércit_o Bra­
sileiro, conheci o então Coro­
nel Walter Pires, que foi meu 
instrutor na Escola. 

Era um homem dlscreto, reser­
vado, tinha muito bom relacio­
namento com os seus companhei­
ros. inclusive com os mais mo­
dernos e. mais tarde, na minha 
vida, vim a assumir posições 

-de certo relevo em governos e, 
novamente, passei a ter com 
ele contato, quando S.Exa foi 
o Diretor da Polfcia Federal. 

Nessa ocasião, eu estava sen­
do convidado pelo General Mé­
dici para ser o Ministro da 
Educação e Cultura, a quem 
pedi que, em me fazendo o con­
vite, me desse a oportunidade 
tie ser Um Ministro da Educação 
e Cultura que não tivesse as 
universidades invadidas. Ainda 
disse ao Presidente: "se eu 
fracassar na condução dos. ne­
gócios da Pasta, pedirei 
exoneração. Agora diante do 
que ·eu estou vendo, campi 
universitários invadidos, 

pessoas presas, eu tenho_ a i m­
pressão de que isso não ajuda. 
de modo algum ao Governo". E 
-já se fa 1 ava, nessa _ocasião, 
em possibilidade de abertura. 
S.ua Excelência imediatamente 
mandou 1 i gar para o G-ene r a 1 
Walter Pires, que era .o Dire:~ 
ter- Geral da Polícia Fede­
ral, que foi ao meu Gabinete. 
Conversamos_ e fi c_ou c_ombi nado 
que não haveria nenhuma ação 
policial· · 
nos _campi universitários. 

Pouco antes, justamen~e. de 
eu assumir, tinha havido um 
caso aqui, .se eu não me enga­
no, no CEUB: uma pessoa consi­
derada subversiva e que tinha 
residência conhecida, local de 
trabalho conhecido, foi presa. 
pela Polícia, em plena sala de 
aula - o que provava exatamen-
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te QUe isso gerava uma reação 
naturalmente compreensiva por 
parte dos estudantes. 

O Sr.Afonso Sancho- Permite­
me V. Ex~ um aparte. 

O Sr. JARaAS PASSARINHO 
- Pois não! Com muito prazer, 
ouvirei, em~seguida, V. Exa 

Isso foi cumprido rigorosa­
mente. o General Walter Pires 
não precisou nunca deslocar 
qualquer dos seus subordina­
dos~ na Polícia Federal', para 
qualquer assunto relacionado 
com a disciplina no Ministério 
da Educação. . 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Afonso Sahch6, para 
prosseguir, depois, na obser­
vação de_outros fatos que nos 
ligaram, a mim e ao General 
Walter Pires. 

Com muito prazer, ouço v. ExA 

O Sr. Afonso Sancho·- Senador 
...Jarbas Passarinho, conheci,_ em 
1961, o então Ma~or Walter 
Pires. Em face de m1nha lide­
rança em Fortaleza no meio em­
presarial e, também, por ter 
sido um janista dos mais con­
victos, ele, que também parti­
cipava dessa corrente, foi-me 
procurar para ajudá-lo no ·con­
selho de Segurança Nacional, 
com informações sobre os pro­
blemas económicos do Estado, 
tais como descontos, safra 
etc. __ De antemão,, vi que se 
~ratava de um oficial brilhan­
te,. com uma conversa segura, 
muito objetiva, e, embora ja­
mais tenha gostado de ficar 
dependente de ninguém, pois 
gostei sempre de fazer minhas 
coisas por mim próprio, me 
compr_ometi com ele de, todos 
os me_ses, mandar-lhe um __ rela­
tório dos problemas económicos 
do __ Ceará. A i nda mandei -1 he 
dois relatórios, porque no 
tercei r o, o nosso Jân i o 
viajou. Então, de lá para cá, 
passei sempre a me comunicar 
com Wa 1 ter Pires_, Sempre que 
ia ao Rio, antes de ser Minis­
tro. ele me telefonava. Ja~tef 
algumas vezes com_ ele e sua 
esposa, com amigos comuns do 
Rio~ e tinha por ele, realmen­
te, um grande respeito e 
admiração. Quando, daqui de 
Brasfl1a, telefonava para ele, 
me convidava a visitar s_eu 
Gabinete. E eu dizia: - Não, 
Genera 1 • desta vez não__ v..ou, 
fica para outra vez. Ele 
insistia: - É que lhe ouero 
levar ao João. Eu tinha muito 
receio de me encon~rar com o 
João, porque meu jorn~l deu 
uma cobertura muttb· grande, e 
o Presidente s'ab 1 a diss-o, so .. 
bre o General Wallace Montei­
ro. Então, eu tinha medo que o 
João, vi ess_e a me jogar aqu f 1 o 
no rosto~ por isso nunca quis 
visitá-'lo, mas sempre lhe tive 
muito respeito e muita 

admiração. Lamentei profunda­
mente seu falecimento, porque, 
embora fosse um homem duro, 
era mui to sé r 1 o, um_ homem que 
poderíamos acredita r no que 
dizia. o registro que desejava 
fazer. 

o sr. 
Sr. 

lavra 

"C: i d Sabó i a de Carva 1 ho 
Presidente:, peç·o a ·pa: .. 

pela Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a pàlavra ao 
nobre Senador. 

O SR. JARaAS PASSARINHO - A- O SR. CID SAaÓIA DE CARVALHO 
gradeço a V. Ex~ o_ regi str_o, ( PMDB - CE. Como L i der, para 
que, pelo contato com o Gene- uma comunicação.)_- Sf". Presi.­
ral, foi' aritertor ao meu. Não, dente, peço a palavra pi:n''ã 
altás, quando fui aluno da Es- çoncordar com o requerimento 
cola do Estado-Maior, de 1952 _já aprovado, e-não apenas can­
a _1955, ele foi meu instrutor, __ cardar com. o rec;uerimento, mas 
ma.J o r, .também. E mais tarde, o com o mérito do breve pronun­
que, ao contrário do que em ciamento do Senador Jarbas 
reQra tem acontecido no Ter- Passarinho e com o caráter 
ce1ro Mundo,, em que os Mints- histórico dessa sua _Qj_~~erta­
tros da Guerr_~. como se chama:- ção, com o acrésCimo do aparte 
vam outrora. quase sempre são do Senador A-fonso Sancho. 
aqueles que depõem os pres_i­
dentes, muito especialmente os 
pre·sidentes c1vis_ a quem _ser­
vem, o General Walter Pires 
foi de uma lealdade abso-luta­
mente i_rrepreens_fvel a9 Presi­
dente Figueiredo. Ass_umiu to­
das as responsabiJ idades que 
cabiam ou não cabiam a ele; 
ele praticamente as assumia. 
Isso fez com que o_ Presidente 
Figueiredo tivesse, no _seu Go­
verno, a maior tranqüi1idade 
em----relação ao comportamento 
das forças ArmadaS. Essa- leal­
dade, que ê um apanágio de 
pess_oas de caráter elevado, é, 
e fói, no caso, uma Oas carac­
terfsticas mais notáveis e 
mais elogiáveis do General 
Walter Pires~ ETe chegou ao 
máximo da carreira. a general 
de 'quatro_ estrelas, depois Mi­
nistro do Exército, e-sempre 
se nouve, _como comal'ldant_e, e 
em momentos difíceis _da vida 
brasileira, quando, por exem­
plo, qüêhdo éle saiu âé_ Escola 
Superior-de "Gcn;rr-r-a _e foi-se 
apresentar ao General Mourão 
no comanoo_ das tropas_ de van­
guarda, em 31 ---de março, ele 
sempre se houve çom ~ mesma 
lealdade ao comando e a mesma 
lealda~e às idéias. 

po·r- rsso, achei _que era fusto 
que apresentasse e_sse requer i:­
menta, Sr. Presidente, que foi 
o objetivo da minha presença 
neste encaminhamento. 

Durahte ·a discurso do 
Sr. Jarbã_$_ Pass·arfnho, o Sr. 
Fompec.i' . _de _ Sousa.. 3t1 
seC!"efãh"o,· deixa a cadeira 
da pres f dênc f a, que_ é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, 2tl 
v f ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa} __ Em ___ votaç~o o 
req~er ~mente-: 

-OS:sr_s_. __ _s_enadór'es que 
vam ~ue1ram permanecer 
dos_. (Pausa. ) 

~provado. 

o apre­
senta-

A Mesa associa-Se 
gens e fará cumprir 
ração da Casa. 

às homena­
a delíbe-

Na verdade_, Sr. Presidente-, o 
E~ército ,brasileiro_ tem exce­
lentes exemplos que se conso­
mem pela passagem de homens 
públicos que se originaram e­
xatamente nessa organização 
militar brasileira. Muitos são 
aqueles que surgiram no 
cenárto nacional com um bri_-
1 hant i smo incomum~ com a. forr­
mação técnica ·invulgar. ao 
mesmo tempo em QUe são huma­
niStas e· ·pes:Sops corre:tas. - -

O ilustre falecido, a quem se 
prest~ esta homenagem, não_foi 
um_a _exceç~o com re 1 ação ao E:­
xército Nacional, mas, sim, 
uma continuidade daquele grupb 
de grandes~figuras que ao lon­
go da Hi~tória do Brasil têm 
contribuídO para a defesa na­
cional, para a democr~cia e. 
acima de tudo, para o aspecto 
de honradez e honestidade nes­
te Pais. 

fica, portanto, a pa 1 avrã- do 
PMDB, em homenagem ao falecido 
e a concordância exata aos 
termos dos -pronunciamentos 
aqui ocorridos nesta tarde. 

O SR:. PRES'IDEf-.fTE (A 1 exãildr'e 
Costa) - CohcedO a palavr-a ao 
nobre Senador Pompeu de Sousa·. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ( PSDB ~ 
.oF: Pronuncia o seguinte 
discurso.) sr. Presidente, 
Srs. Senad_ores, venho· a esta. 
tribuna - espero- ·que para _u_ma 
breve intervenção. embora vejª 
presente o n·obre Senador uar­
bas Passarinho e nunca passo 
inc61Óme -Peia tribuna sem um 
ap_art_e de S. E :X .a, ta 1 como o­
corre com S.- Exll qUando não 
estou presidindo os- trabalhos, 
qua-ndo estou- -no plenário - a 
fim de registrar, depois desta 
longa intercalada, a resposta 
qu-e·o Tribunal Superior, Elei­
toral, mais uma vez, da a uma 
COnsulta deste senador. 

ComO -todos nós nos recorda­
mos, há ""ãlgum tempo _fi"z uma 
consu1ta àquele TribUnal sobre 
a vigência ou não da '· chamacta 
Lei Etelvina Lins quanto ao 
período pré e pós-_ele_i toral, 
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isto é, três meses ante·s da 
eleição e três meses depois. o 
que impediria nomeações e de­
mi ssões . a grané 1 , como f_orma 
de ameaça e punição ou de re­
ga 1 o que .o poder exer-Ci a ·para 
influir sobre a eleição, por~ 
que_~_ à que 1 a a 1 tu r a na rtõl"'mãs 
baixadas pelo · ·rribt.Jna 1 , não 
fora feita mençãO: à vigência 
da Lei Etelvina Lins. 

o Tribunal, cpm-exemp1ar cor­
reçãO e -presteza, respondeu 
afirma t-1 vamente à minha 
consulta.· Oa f estarmos assi s-­
tindo ao espetáculo de, pelo 
menos, seis meses não veremos 
essas demissões e possfveis 
nomeações _1 rregu 1 ares, as 
qua 1 s podemos consTaeràr 
ilegais. Espero que durante 
seis meses o Sr. Uoão Saldanha 
esteja de fé r 1 as. ou seja, nã_o 
esteJa decapi~ando funcioná­
r-ios a tor-to e· a direito, e 
nomeando amigos a torto e a 
direito. -. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
---v r E~ _confundiu João_ ·santa·:.. 
na com o grande comentarista 
João Sa 1 danha. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Des­
culpem-me, Sr. _Pr.esidente e 
srs_. Senadores·.- Fo"i um 1 apso, 
é o que eu ia dizer nobre se~ 
nadar C1d Sabóia de Carvalho; 
porque João :Saldanha é Pessoa 
da minha particular devoção. 
de vez- que foi meu comentar is-= 
ta de futebol no Diário Cario­
ca, quando eu o dirigia. · 

sr. PreSidente; srs. ··sena'do..:­
res, a resposta afirmativa,_ 
então, já constitUiu para ffiim 
um motivo de entusiasmo pelo 
bom_ funcionamento da Justiça 
Eleitoral neste País. --

Agora. novamente, bato eu .?rs 
portas do mesmo_Tribunal o 
Tribunal Super-ior t::Jei toral -
para uma consulta, que, pela 
sua brevidade, vau ler, de vez 
que ela r-esume tudo: 

Exm-" Sr. 

Ministro Sydney Sanches 

DO.· Presidente do .Tribu­
nal Superior Eleitoral 

Pompeu de Sousa, S.9hador_ 
da República pelO orstrito 
Federal e· filiado ao Part1-
do da Social Democra~ia 
Brasileira, vem, ·c-om o--=-ae-­
vido respei to __ e fundamento 
no incise XI r- do art. 23 do­
Código Eleitoral, formOHí.r· 
a seguinte consulta: 

O art. 28 dei' 'C(;frlst-1 tu i ÇãO 
Federal estabelece que "a 
eleição do Governador e do 
Vi ce-Governador de Estado;· 
para mandato de quatro a­
nos, rea 1 i zar-se~á nove·nta· 
dias antes do têr'mino do 
mandato de seus antecesso--

res, e a posSe ocorrerá no 
dia· 1.12. de_ janeiro _rio _ano 
subs~qOénte, ob.~ervado, 
quanto ao mais, o_ disposto 
no art. 77". 

i nda au.:mdo Subprocurador. 
pela i n.dependênc_i a, aut·ór-; da de, 
moral, ética e _·iurfdica çom 
que tem exerctno a sua missão 
de Procurador-Geral -da 
República. Na verdade S. EXA, 
realmente, fez jus aos dispo­
sitivos-- conStitliêionaH; com 
que atribuímos ao Ministério 
Público a autoridade de que S. 
E?<".ll. se reveste. 

_ O .. § -2.12. do art. 32 da 
Cansa i tui ção, que trata_ do 
D_istr-ito Federal, prevê oue 
"a e 1 e i ção do Governador e 
do Vice-GOvernador, obser­
vadas as_ regras do art. 77, 

-~-e- ·.dos-Deputado-s Distritais O Sr. Uarbas Passarinho 
coihcldirá com-a dOS Govér- Permite-me V. Exn y_~_ aparte_. 
nadares e Deputados_ Estadu- _ n.obre senador?-- ----­

-= __ :·a is. gara"--rhandato_ de- i9ua ,-­
duraç_ao" ., 

Para qUe os mahdatos dos 
atuais governadores não so­
fressem CjCJal qu-er· f"edução. o­
A to das o i sposi ções cons·t i­
tucionais Transitórias fi­
xou, -no § 3-Q do art. 4"-, o 
s·e-gui nte : __ "Os _ma-hdatos doS 
Governad_or-es e dos Vi ce­
GoVernadores eleitos em 15-
=tle nOVembro de 1986 termi­
narão em 1 5 -de março de 
1_~9f lf. 

No próximo_ dia 3 de outu­
brO haverá a primefra elei­
ção- ··para ó Goverrio _e_ para a 
câmara Legislativa_ do Dis­
trito- _Federal. CôlTIO não há_ 
marída"tO. a Ser pr-eservado,· 
já que o atual governadOr 
não foi eleito, e nem há 
r_ef;:iresentação par 1 amentar 
loca1, pergunta-se:- -

-o mandato de igual dura­
ção ~-a que se ·refere o § 2Q 
do ·art-. 32 é o mandato de 
qüátro anos, com· a p·osse em 
1-" de janeiro, -conforme e~­
plicita o art. 28, de 
c_ar-á ter permanente? Ou o 

_ _gpv~rriad6r do Distrito Fe­
deral-- também deverá tomar 
pos~e em 15 de março. como­
esta expresso no- § 3Q do 

-'-·ar-t. 4Q-do At-o das Oispost­
ções · _Constitucionais 
Transftórias? Qual será a 
data da posse da primeira 
bancada eleita para a Câma-­
ra Legislativa dO Distrito 
Federal? A pergunta deve-se 
ao fato de a_ Constituição 
não ter dfspo·Sto expres'Sa­
me_nte sobre a ma_t_ér i a. 

Em s-ffuação a há 1 oga estão" 
os Estados_ de Horaíma e 
Amapá. A- definição do TSE 

_ ~:..:.-quant·o a1:1 Distrito Federal 
· apli-ca-se também aos ex­

Territórios? 

Br:-a.sfliã, --22 _de JUnho de 
1990. - ·-senaâor Pompeu áe 
soosa. 

Há dias tomei conhecimento 
do p-arecer- - do em"'i nenfe 
Procura.dor-Geral Eleitoral, 
portanto, o Procur·ador-GeraJ 
da República, Aristi"des--uun­
queira Alvarenga, a quem já 
tive Oportunidade de 1ouvar 
aqui -cesta mesma tribuna, pelo 
seu comportamento exemplar a-

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
mui to· pra:zer, nobre Senador_ 
Jarbas Passarinho. 

o Sr. Uarbas Passarinho -v. 
Ex~ está se referindo ao atu~l 
Pl"'ocLiradOr--Genf1 da República 
em quem votamos aqui, porque 
de acordo com a nova Constí­
tu i ção é autor-i da de qUe Passa· 
pelo crivo do Senado Federa 1. 
Quando conheci s. Exjl e t·ive 
mui to boa i mpre_ssão naque 1 e 
cOntacto que. normalmente, a 
aut.oriaade que vai· ser exami;;­
naàa pelo Senado e-; Oépois, 
vo-tãda ·-p'elo Senado fa;z Questão­
de estab·el ecer cohosco. eu me 
surpreen_a i 1 i g_ei rament"e e 'llQtC 
dizer porque_ ligeirfmente. --""A 
de c 1 a ração_ de s. Ex que _a cu~ 
sava o Le-g-islativo, já pela 
seg_unda vez. de ser· om1 sso_; __ e· 
se queixava müitb dessa omiS­
.são, ao mesmo tempO"-·em que -o· 
Ministro_ Sydney _ sanch~_s, do_ 
lrib-unal Superior Eleitoral. 
acusava, t__amb.ém·, o Legtslati-: 
vo. Ambos, no meu ~ntender, 
nobre SenadOr Pompeu- de Sousa. 
têm certa razão. No caso do 
Tribuna 1 Super i o r ETéi to_ra·r. 
como v. E;.cn sabe-. nós demor-a­
mos aema is a votar, ··aqui , --a 
Lei das Inelegibilidades e não 
votamos ·porque a Constl tl_!_i_ção: 
nos obrigava, com'o prazo~de 
um ano, a fazer as -modiflC3-
ç_ões de _legislação eleitoral. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -
Lembro-me dessa acu~ação_ e 
t 1 ve a Opor"tuntdadé de_·. sobre­
o assunto~ travar um diálogo 
com V. Exa nessa ocasião. 

.:0 Sr. JarbaS Passarinho 
Exatamente. · Agora, chocou--me­
um pouco, no momento em que 
nós vemos qae· o -Legislativo 
9nda sendo considerado de um 
modO- tão meiiOSPreZa"nte -pOr 
par_t_e de órgãos de comun_i cação· 
de. ma.ssa, da op'ihfã"o _públ fca -
a:o·.que faz a opinião púb-li_ca 
etc·.--. qu_e ·essa acusação fos­
se. assim_,. _tão _dir_eta _porque. 
no- caso especifico, S. Ex 11

_ se 
queixava de_ que nós. _até ago-­
ra, não votamoS as 1 ei.s com­
plementares e __ as 1 eis Ordi ná-
r1as que estão ___ no el~n_co· _d_~--
con-s-t 1 t~ 1 ção e· sem as quais a· 
corrs'ti tu 1 c_;;ão _fipa, prat 1 camen­
te, uma mat~ria em ser. ·tu 
concor-do qae possa ser assim 
mas, também não se explicam 
difiCuldades que hós_ temos 
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1 i do · no Congresso. _V. Ex A que 
e um dos homens mais assfduos 
da casa sabe que nós, em gran­
de parte, tivemos o nosso tra­
balho legiferante obstruído 
pelo número de medi das provi­
sórias que o Presidente José 
Sarney enviou e que, hoje, en­
via, também, o Presidente Fer­
nando CoJlor de Mello. Isto 
tem prioridade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - As­
sunto sobre o qual, também, já 
dialogamoS no passado. 

O Sr. .Jal"'bas Passar i nhc -
Exatamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Como 
V. ExA vê, oS nossos diálogos 
estão se repetindo porque as 
coisas, neste Pafs, se repetem 
de maneira até monótona. 

O Sr. ~arbas Passarinho - É. 
Mas v. Ex~ tem um preconCeito 
em dizer gue estou sempre con­
tra v. Ex~! Estou a seu favor! 
Então, no momento, V. ExA me 
surpreende, porque estou ao 
seu 1 ado_! 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Bem, 
não quero avançar Previsões 
sobre o futuro. mas só Posso 
dizer que o diálogo com V. 
Exa, os apartes de V. ExA, 
mesmo quando se contrapõem às 
minhas posições, são sempre 
altamente bem recebidos, par­
qué são apartes condicionados 
pela privilegiada inteligência 
e pelo privilegiado caráter de 
V. Exa Sempre disse isso e sou 
insuspeito, porque mantemos 
posições, vamos dizer, ideoló-
gicas, mais ou menos 
antagónicas. Entretanto, 
respeitamo-nos por 1 sso; 
respeitamo-nos Ho terreno co­
mum- sem falsa modéstia, devo 
dizer, terreno comum- em que 
transitamos. 

Mas, voltando ao assunto que 
vtnha tratando, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, além de 
congratular-.me, mais uma· v~z. 
com o Procurador-Geral da Re­
pública, Aristides Junqueira 
Alvarenga, cabe congratular­
me, igualmente, com todo o 
Tribunal Superior Efeitoral 
pela decisão que adotou em a­
poio ao parecer do Procurador, 
decisão essa de que foi Rela­
tor o Exm~ Sr. Ministro .. Pedro 
Acioli, que produziu um voto 
realmente modelar e histórico~ 

Para brevidade desta minha 
intervenção, Sr. Presidente, 
encaminharei o documento à Me­
sa, para que seja incorporado 
ao texto do discurso e dado 
como lido. A decisão do Tribu­
nal foi nos seguintes termos. 

o Tribunal Superior Elei­
toral, apreciando consulta 
formulada pelo Senador Pom­
peu de Sousa, respondeu, à 
unanimidade, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Rela­
tór que a Câmara Legislati­
va ao·-uistrito __ _Federal será 
instalada no dia 1~ de ja­
neiro de 1991. às 10 horas, 
sob a Presidência do Depu­
tado mais idoso, e, na mes­
ma data, dará posse ao Go­
vernador e Vice-Governador. 

Sr. Pr8S i de"nte, SFs .. Senado­
res, é-- para este velho Sena­
dor e ve 1 ho 1 utador_ da demo­
cracia neste País - profunda­
mente grato este acórdão: esta 
decisão do Tribunal, porque 
vem ao encontro de todas as 
convicções que tenho sustenta­
do ao longo de toda a minha 
vida. 

Ao Oizer isto, lembro-me de 
que, quando tinha 14 anos, em 
1929, entrei nas articulações, 
nos movimentos de rua e em co­
mfcios preparatórios ·cta Revo-
1 ução de 1930, _ à qua 1 ti nha, 
como um dos seus fundamentos, 
uma das suas aspirações e rei­
vindicações, implantar a ver­
dade eleitoral neste Pafs. a­
través da instituição da Vus­
'tiça Eleitoral. 

Sinto que, entre as asplra­
ções que reivindicamos em 
'1930, afinal, essa instituição 
faz jus a _toda _ 9 __ nossa 
expettãtfVa. A" Vustfça E lei to­
ral se instalou neste País .e 
honre a judi-ca-turª·-·-- hOnra o 
Poder Judiciário, honra as 
instituições republicanas, 
honra a Nação brasileira. Isto 
é motivo de particular satis­
fação pàra este velho--- Senador 
- um motivo h i stór 1 co·, um mo­
tivo antigo. Agora, um motivo 
mais recente resulta de termos 
1 utado na Assembl é ta Na c i o na 1 
Constituinte para C!Ué. as ele i­
ções locais abrangessem, já em 
1988, o mandato de Governador 

-do Distrito Federal e dos de­
putados à Câmara Legislativa 
desta- Unidade da Federação; 
tendo então conseguido que a 
1 uta nesse terreno fOsse bem 
sucedi da, com re __ l ação ao núme­
ro de votantes, porque tivemos 
maioria, e maioria muito 
ampla. Entre·t·anto sofremos o 

nós, _os que assim lutamos, a.­
decepção de qUe essa maioria 
não foi _suficiente para a a­
provaç·ãó r1õ texio Const 1 tuci a­
nal, de vez qUe não consegui­
mos maioria absoluta. o que_ 
não conseguimos então, estamõs 
.conseguindo aQora, do is anos 
depois, Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores. Estamos conseguin--­
do, afinal. ·quê se abrevie a 
bionicidade no Governo do Dis­
tritO Federal, que _o Governo 
do Dtstrito_Federal deixe afi­
nal de .ser exercido por um 
mero funcionário da Presidên­
cia da República, e o_Legisla­
tivo, exercfdo por nós, Sena­
dores da República, que não 
temos para tal um mandato da 
própria comunidade, de vez que 
dentre os 74 Srs. Senadores, 

somos apenas três, _e mesmo es­
ses três, não fomos eleitos 
para isso. 

O Sr. c;d Sabóia de Carvalho 
- Permite-me í/. EX_~ um 
apa"rte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA corn 
muito prazer, nobre Senad~r 
Cid Sabóia de carvalf'lb. ----·-

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Estou ouvindo-~a oração de V. 
Ex~ com a admiração de 
sempre. __ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Cid Sabóia d~ Carv~lho 
-Afinal_ de contas. o or-ã.dbf:' 
realmente tem razão. Só não 
sabia que sua luta na Uust.iça 
Eleítoral-, pelas_eleições, ha­
via começado há tanto .tempo, 
nos seus quatorze -ano.s de · 
idade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - vunto 
com o pai de v-. Ex a. o ines­
quecfve 1 -prof.essor Jáder- de 
Carvalho. 

o Sr. Cid Sab01a de Carvalho 
- Mas quero dar um testemunno, 
Senador Pompeu de Sousa, de 
sua luta:-·.Porque V. Ex.A dizen"' 
do é uma coisa; mas uma outra 
palavra anexando-se a sua, ·na­
turalmente -a coisa muda para 
me 1 hor no ccnvenc::lmento dos 
que nos escuta·m. Tehho acompa­
nhado o trabalho de V. Ex~ Na 
verdade, sua preferência pela 
presença do povo na indicação 
dos qué _têm as funções públi­
cas, a sua luta é memorável. 
Inclusive, na c_omissão do Dis­
trito Federal ng~_deparamos 
com vários proJetas-de sua au­
toria, um dos quais levava por 
uma eleição, até a esçolha dOS 
administradores·ctos arredores 
de Brasília. -

O SR. POMPEU DE SOUSA - Dos 
Administradores RegiOnais, in­
clusive o Plano Piloto. As 12 
regiões Administrativas. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Dos Administradores 
regioAa.fs. E votei com V. Ex 4 

o· SR. . POMPEU .DE SOUSA 
- Exatamente. O que muito me 
honrou. 

O Sr~ Cid Sabõia de Carvalho 
-E evidentemente não me ·arre~ 
pendo; pbrque·é _aquê1a tese.da­
del iberação popular eró primei-­
ro lugar. Essa tese de V. Ex~ 
é realmente da maior 
i mportãnci a. _ V, Ex 011 também 
fala nos méritos Qa Justiça 
Eleitoral. Também concordo, 
muito embora haja aqui e aJf 
uma decisão menos técnica, 
mais po1 í ti ca, uma dec·l são mé­
nôs administrativa, mais de 
acomodação. Isso é natural aos 
tribunais. A verdade é que a 
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Justiça Eleítoral tem sido de 
uma v a l i a i mpress 1 onante para 
a continuidade democrática do 
nosso Pafs, uma Justiça Elei­
toral que _teve que sofrer. na­
tur-a 1 mente, por fatos h i stór i­
cos, uma diminuição de impo~~ 
tância durante os anos em que 
não tivemos eleições diretas 
para a Presidência da Repúbli­
ca, ·para as Prefe_i turas Muni­
cipais, o que foi uma grande 
luta do Senador_Mauro Benevi­
des, não tivemos eleiçãu para 
as capitais, e eleição direta 
para Governador. Mas, mesmo 
assim, essa Justiça Eleitoral 
teve um comportamento digno do 
reduzido e~paço_ que lhe 
restou. Agora mesmo aqui em 
Brasflia, acompanhamos uma de­
cisão exemplar, a impugnação 
da candidatura do Sr. Joaquim 
Roriz. Na verdade, ele foi Go­
vernador do_Distrito Federal e 
tentava voltar ao cargo pelo 
voto direto quando se consumou 
essa interpretação -da Justiça 
Ele1toral. Mesmo que ela SeJa 
reformada em instância supe­
rior, fato que se advinha do 
clima seco de Brasflia, mesmo 
que isso possa acont·ecer, a 
verdade __ é que at' aqui. at' 
onde é possfvel divisar, a 
Justiça Eleitoral teve_um com­
portamento a 1 tamente --digno-- não 
permitindo uma fantasia, para 
não dizer um embuste,_ não per­
mitindo uma metáfora eleito­
ral, para não dizer -uma· 1magem 
inteligente de um Partido que 
se formou exatamente para al­
cançar esse resu 1 ta do que se_­
ria, no mini mo, amoral. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Tal 
como acontecera-com a Presi­
dência da República. 

o Sr. C1d Sabõia de carvalho 
- Então quero ingressar no 
discurso de V. E~A com essas 
observações e sabendo que V, 
Exa esta numa luta muito gran­
de nesta Capital em busca da 
sua reeleição. Ainda ontem·eu 
fazia aqui um longo pronuncia­
mentp em que 1 amentava que_ os 
cargos eleitorais, cargos ad~ 
vindos dessa dispu-ta_e]ei_to­
ral, estejam submetidos __ - a um 
lei 1 ão. Lei Tão do qual não 
participa V. Ex~~ _que é _uma 
pessoa honrada e que disputa o 
cargo para que aqut volte exa­
tamente com o seu nome,_ com o 

·seu prestfgio, com esta longa 
luta, com esse lon~o-empenho. 
O momento _ _l1acional e drâmâtico 
com o leilão das cadeiras_ do 
Congresso Nacional. Era O _que 
tinha a dizer a V. Ex~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senador Cid -Sabóia de Carva­
lho, o aparte de V. Ex~. além 
de altamente lúcido, é alta­
mente honros·o- para este Sena­
dor. que se vé em seu teste-mu­
nho como o - da - gerãção 
subseqüente àquela da geração 
do pai de v, Exll, meu saudo_so 
professor. E se. portanto_. me 

traz- uma gratificaçãO profun- deverá ser examinada pelo 
da~ ao mesmo --tempo dá uma P 1 enár i o do Senado. poss 1 vel­
substância do mais alto.valor, mente na próxima semana, quan­
sendo como é V. Ex~ um jurista do aqui se realizará um esfor­
eminente, às posições que te- ço concentrado, se_o Governa­
mos assumido e_ estamo_s assu- dor de Brasf11a, Sr. Wanderley 
mindo na disputa pelo Governo Vallim, experimentá daquele 
do Distrito Federal quando vicio de origem, que é a bio­
digo Governo, falo em Executi- nicidade e não a manifestação 
vo e- Le9is1ativo -, pela dig- daquela unção pelo voto p·opu­
nificaçao, pela honestidade da lar, eu diria a V. Exa que não 
conquista dos mandatos do Ois- podemos deixar de reconhecer 
tri:to Federal, saindo da _área que mesmo sem aquela le~itimí­
da corrupção para a área da dade que emana do própr1 o pc-­
dignidade e da representativi- vo,- S. Ex-1-tem realmente pro­
dade autenticamente popu 1 ar. curado cumpri r o- ·seu- dever 
Isso. -·para mim, é_profundamen- como Chefe do Poder Executivo 
te_ grato e_ profundamente si g-- bras 11 i ense. Esta Casa,_ na se:.. 
ni fi cativo-, porque é a palavra mana passada, aprovou uma das 
de um grande jurista apoiando proposições de S. Ex.a, o Go­
a pos1 ção de um mero, vamos vernador_, que haverá de reper­
dizer, amador do-Direito. cutir intensamente, vinculando 

o seu nome à história 
O Sr. Mauro Benevides po1itico-adrii1nistrativa de 

-Permite-me V. Ex~ um aparte, Brasília, que foi exatamente 
nobre Senador Pompeu de a que 1 a tese que V. E)(A, eu e 
Sousa? outros reprSsentahtes desta 

Casa defendemos sempre de for­
-O SR. POMPEU OE SOUSA- Com ma ardorosa, Coerente e deci­
muito prazer ouço o aparte do dida. o estabeleçimento do Re­
nobre Senador Mauro Benevides. gime VuridlCO Unico para os 

servidores do GDF. V. Ex A 

o"- Sr. Mauro Benevides - Nobre recorda-se que grupos imensos 
Senador Pompeu de Sousa, antes de manifestçmtes, funcionários 
de ma.is nada, eu desejaria o- do GDF, aoui estiveram conos­
ferecer o --meu testemunho à co. nestas galerias e nos cor­
Casa e. mu 1 to mais do que à redqres, exercitando aqueJ a 
Casa, à oPinião pública _de pressão legftima na democra­
Brasflia, do magnifico desem- cia, solicitando __ a viabiliza-
penha de V._ExA como Senador ___ ção -da iniciativa do Sr.~ Go-
da República por Brasília, e- vernador de Brasília. EntãO. 
xercendo o seu_ mandato com a se esse Governador tem a ile­
maior -dignidade, alçando-se, gitimidade da sua ascensão, 
inclusive, a Membro da Mesa e porque ela não se originou da 
a ---presidente das nossas ses- manifestação do povo, não po­
sõe~ na ausência do titular, demos deixar de reconhecer que 
Senador Nelson Carneirb. V. as suas iniciativas se têm di­
Ex~ t_em ,dado tudo de si para racionado realmente para o in­
cum~::rr·i r exemplarmente o manda- teres se do povo bras i 1i ense. 
to que lhe foi conferido pelo Melhor seria, evidentement-e, 
povo brasiliense. Há poucos que ele tivesse chegado ao 
instan_tes, V. Ex 4 se reporta'Ja Palácio-do Buriti pela mani­
à disputa deste ano com a--e:- fe_stação do eleitorado livre, 
leição da Assembléia Distrital consciente e esclarecido desta 
e- 'a d.o_ novo Governador, carac-: cidade. Se isso -não ocorreu, 
ter__j zar'ldo, po·rtanto, a autono- não podemo_s, porém, de i xar de 
mia politica de Brasília e, reconhecer que o seu_trabalho, 
segundo_ expressão de V. A. a sua a tuação, marcada por to­
pondo fim à bionicidade de go'""' das essas iniciativas, merece 
-vernos orrg-inários de mera no- também o reco-nhecimento -do 
meação do - Presidente da povo de Bras 'Í 1 i a. E V. Ex A 
Republ ic_a, No que tange à bio- sabe que _em outros Governos, 
nic_idade, y_. e;xA sabe que há também __ investidos pela bioni­
um?Z -traa i ção de 1 uta con:tra a çi dade, GovernoS a que __ v, Exn 
investidura, em_ qualquer man- serviu com brilho e clarivi­
dato eletivo, que não seja re- dência indiscutfveis. houve o 
alrilen-te peJa _força do, voto~ vicio de- origem mas nem por 
mandato de Governador, mandato isso deixaram de prestar, como 
de -Prefeito, esses têm de se é o caso de José Aparecido, de 
inspir-ar. têm de _se or-i~;~inar Wanderley Vallim e de Voaquim 
n?-: m.;;tnifestação -.do proprio Roriz, relevantes serviços ao 
p·ovo_. Por isso; no desempenho povo da Capital da República. 
do meu primeir_o mandato sena-
torial. ca_racterizei a minha O SR. PRESIDENTE (Oivafdo Su-­
l uta no :que diz respeito à au- ruagy) - A Mesa comunica ao 
tonomia po1ftica das capitais eminente orador que o temPo oe 
brasileiras, com a devolução V-. Ex 4 está esg-otado. Por gen­
dessa prerrogativa, naquela -tileza. não conceda mais 
época, a 18 milhões de brasi- apartes. 
-leiros, que era a quanto as­
cendia o eleitorado das capi­
_tais do nõSso E'.ai~_. E.ntret.an;., 
to. __ se o a tua 1 Governador de 
Brasília, cuja indicação 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Vou 
terminar, ·sr. Presidente. Des­
sa forma, não podere i -dar ao 
aparte do nobre Senador Mauro 
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Benevi des toda a ext-ensão da 
resposta que eu gostaria. En­
tretanto, cabe-me agradecer a 
gentileza com que se referiu à 
atuação deste Senador. 

Concl u 1 nd_o., Sr. Presidente, 
cumpre-me assinalar que a mi­
nha consulta teve outro- méri­
to, que foi o de que o Tribu­
nal decidisse nos mesmos ter­
mos para os futuros Estados de 
Rara i ma e Amapá,- ta 1 como eu 
consultava com relação à si­
tuação do Distrito Federal, 
alegando justamente, como eu 
alegava, que o mandato dos a­
tuais ocupantes desses cargos 
não justificava uma i.nvasão de 
dois meses e meio no mandato 
dos futuros mandatários. por­
que, no seu caso, não havia um 
mandato mas L!ma nomeação pura 
e simples. Com isso, a bioni­
cidade desaparece, não apenas 
no Distrito Federal, maS tam­
bém em Roraima e Amapá. 

Isso é triplamente gratifi­
cante para est·e ve-1 ho Senador, 
para este velho lutador da de­
mocracia, para este velho lu­
tador da autenticidade do voto 
popular. 56 acredito em demo­
cracia com o voto do povo. 

Enfim, com as instituições 
democráticas deste Pafs tão 
interrompidas, afinal. depois 
de tanta luta, de tantas in­
terrupções, de tanto Estado 
Novo; de tanto Estado Novíssi­
mo militar, faço votos que as 
institu-ições permaneçam, que 
as _1 nst, tu i ções não sejam i n­
terrompidas a cada duas gera­
ções, ou a·té menos, dentro de 
uma mesma geração. A minha 
própria geração já as teVe in­
terrompidas duas vezes, pelo 
Estado Novo e pelo Estado 
Novissimo. 

Faço votos que as futuras ge­
rações se beneficiem de ihsti­
tuições democráticas realmente 
livres e duradouras. 

Com isso, emociono-me ao pen­
sar que este Pais adquire to­
das as condições para se tor­
nar a Pátria com que nós, os 
democratas, sempre sonhamos. 

Era o que t-inha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. POMPEU DE SOUSA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Parecer n~ 8.948/AJA 

Consulta n~ ii.234 -Classe 
10a Distrito Federal­
(Brasflia) 

Relator: Exm~ Sr. Ministro Pe­
dro Aciol i 

Interessado: Senador Pompeu de 
Sousa 

i. E 1 s o ·cerne da consulta do 
Senador POmpeu de Sousa. 

_ a) 11 0 mandato de i gua 1 

11 § 3~- -Os mandatOs dos Go­
vernadores e dos Vice­
Governadores eleitos em 15 
de novembro de. 1_986 termi­
narão em 15 de março de 
i 99i." 

5. É regra elementar de her­
menêutica que as exceções de­
verão -ser i nt~lrpretadas 
restritivamente. 

- duração a que se refere o § 
2~ do art. 32 é o mandato de 
quatro anos, com a posse em 
1~- de janeiro, conforme ex­
plicita o art. 28, de caráter 
permanente? Ou o Governador 
do Distrito Federal também 
deverá tomar Posse em iS de 
março-, como es"tá expresso no 
§ :3A do art.-4A do Ato das Assim sendo, o disposto na 
Disposições Constitucionais norma transitóri'a acima trans­
Transitórias? Qual será a erita não pode ser aplicado ao 
data da posse da primeira·o;strito Federal e aos antigos 
bancada eleita para a Câmara Territórios de Amapá e Rorai­
Legisl~tiva do Distrito ma, uma vez que estas unidades 
Federal? A pergunta deve-se federativas têm Governadores 
ao fato de a Const-ituição não nomeados. pelo Presiden_te- da 
ter disp-osto expressamente República. E a disposição 
sobre a matéria."; transitória aludida refere-se, 

_ b)_ "Em sitUação análoga 
estão os Estados de Roraima e 
Amapá~---- A def1nição do TSE 
quanto ao· Distrito Federal 
apí i ca·-se também aos ex­
Territórios?" (fl. 3). 

2. Preliminarmente, deve a 
consulta ser conhecida por 
esse colen-do Tribunal Super-ior 
Eleitoral, eis que diz respei­
to a situações que abrangem 
mais de uma unidade da Federa­
ção e estão a exigi r soluç'ão 
uniforme. 

3;- No mérito, diz a Consti­
tuição Federal em seu texto 
permanente: 

"Arf. 28. A eleição do 
Governador e do Vice­
Governador de tstado, para 
mand~"to -de quatr~ anos, 
rea1ízar-se-á noventa dias 
antes, do térmfn_o do manda­
to de seus ante-cessores, e 
a posse ocorrerá no· di a 1 ~ 
de janeiro do ano 
subseqüente, observado, 
quanro ao mais, o disposto 

- . no art. 77. · ~ 

Art . __ 32. o Distrito Fede­
ral, vedada sua divisão em 
Município, reger-se-á por 
lei orgânica. votada em 
dois turn·os com interstís­
cio mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da 
Câmara LeQiSlatiVa. que a 
promulgara, atendidos os 
principias estabelecidos 
r19Sta Const i tu i~ção. 

§ 2~ A. eleição do Gover-­
nador e do Vi ce-G_overnador. 
observadas as regras do 
art .-~77, e dos Deputados 
Distritais coincindirá com 
a dos Govérnadores e Depu­
tados- Estaduais, para man­
dato-de igual duração." 

-4. Por seu turno, o § 3~ do 
art . 4.s~. do A t-o das o 1 spos i ções 
Constitucionais Transitórias 
es tabe 1 ece·: 

apenas, aos Gover-nadores e 1 e;­
tos em 15 de novembro de 19_86 
e sua teleologia é a de pre­
servar a integralidade do _man­
dato de quatro anos cu_jo._iní­
cio se deu com a posse em 15 
de março de i987. 

'6. Há, pois, de preValecer, 
quanto aos futuros Governado­
res do Distrito Federal, do 

-Amapá e de Roraima, a serem 
eleitos neste ano de 1990, a 
dªt~ de 1~ de janeiro de 1991 
como a data em que devem tomar 
posse, sob pena de se descum­
prir o mandamento constitucio­
nal expresso no art. 28. 

Outro ãntendi menta acar-retárá 
a redução do mandato dos elei­
tos, sem a indispensável e' an­
tecipada previsão constitucio­
nal, como a existente para os 
governadores dos demais 
Estados-membros a serem elei­
tos em 1990, que terão o· man­
dato - de quatro anos reduzido 
em dois mese-s e meio, por for­
ça do art. 4~, § 3~. do_Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias. 

7. ReSta, entretanto, a rele­
vante questão de se determinar 
a data da instalação da Câ~ara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e das Assembléias Legisla­
tivas dos Estados do Amapá e 
de Roraima. 

Não havendo norma espe_cíffca 
a raspei to, há que se socorre_r 
da analogia, levando-se em 
conta dispos_ições _da_ Consti­
tuição- Federal em- tema de reu­
~iões do Congre§so Nacional e 
de posse do Presidente da 
República. · 

8. Se, norma 1 mente, as duas 
Casas do Poder Legislativo _da 
União iniciam suas reuniões 
anuais em 15 de fevereiro de 
cada ano (art. 57.- caput-,) 
com reuniões preparatórias 
desde o dia 1A de fevereiro 
(art. 57, § 4~) no primeiro 
ano de nova legislatura, 
constata-se, por outr-o lado, 
que o Presidente da República 
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toma posse em sessão do Con­
gresso Nacional (art. 78). 

Assim, é imperativo 16gico 
que a instalação do Poder Le­
gislativo anteceda à posse do 
Chefe do Poder Executivo. 

9. Da mesma forma, com_o a 
posse do Gove~nador a ser e­
leito, no corrente ano, para o 
Distrito Federal e ·para os 
dois novos Estados-membros 
deve ocorrer no dia 1~ de ja­
neiro de 1991, como já demons­
trado acima. conclui-se que a 
instalação do Poder Legislati­
vo respectivo já deverá ter 
ocorrido, para que, em sessão 
deste, se dê a posse daquele, 
nada impedindo, entretanto, 
que ambos os eventos ocorram 
no mesmo dia 1~ de janeiro de 
1991. 

Veja-se, a propósito, também, 
o art. 13, § 5~. do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da C_o_nst_itu_1ção 
Federal, relativa à instalação 
da Assembléia do Estado do 

·Tocantins. 

10. Pelo exposto, opina o Mi­
nistérlo Público Eleitoral 
para que se responda à cunsul­
ta no sentido de que: 

a) o Governador do Distrito 
Federal, a ser eleito neste 
ano, deve tomar posse em 1~ de 
janeiro de 1991; 

b) a instalação da câmara Le­
gislativa do Distrito Federal 
deve anteceder à posse do Go­
vernador, nada impedindo que 
ambos os eventos ocorram no 
mesmo dia; 

c) o di_sposto acima aplica­
se, também, aos Estados do 
Amapá e de Roraima, em face da 
similitude das situações. 

Srasil ia, 7 de agosto de 
1990._ -Aristides ~unqueira 
Alvarenga, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

Durante o discurso do 
Sr. Pompeu _de So-usa, o Sr. 
Alexandre Costa, 2Q Vfce­
Presfdente, defxa a cadeira 
da presidência, que é"bcupada 
pel_o Sr. Dfvaldo Suruagy, 2Q 
Secretário. 

Iraque. faz-nos retornar nova­
mente à crise mundial energé­
tica, iniciada em 1971, que 
abalou a economia de todos os 
pafses, desenvolvidos ou não. 

Como se reCorda, nos anos 
c i ngOenta, man·i festou-se nas 
naçoes produtoras de petróle_o 
a tomada de consciência de que 
haveria, em breve, um fim das 
jazidas existentes e que era 
necessário frear a ação e a­
tuação das grandes companhias 
petrolfferas. 

-Daí surgiu a OPEP, congregan­
dp os países produtores de pe­
tróleo, objetivando _j_nstaurar 
uma politica cpmum. Entre os 
cinco signatários do -acordo 
inicial, encontravam-se os 
dois atuais países em confli­
to, o Iraque e o Kuwait, além 
da Ará,bi a, Saudita. do I rã e da 
Venezuela. 

Os acordos assinados em ~erã 
e depois em Tripoli, em abril 
de 1971, entre os membros da 
OPEP e as companhiaS de petró­
leo, geraram a impressão de 
que a crise estaria 
contornada .. Entretanto a deci­
são do Governo dos Estados U­
nidos, em agos\o do mesmo ano, 
de-suspender a conversibilida­
de do dólar em ouro, resultou 
no infcio de um novo cisma no 
mundo: a desva 1 o r 1 zação do 
mesmo e a implicação no preço 
do petróle_o, fixado naquela 
moeda. 

A reação da OPEP e das compa­
nhias de petróleo não se fez 
esperi:fl". -A cada desvalorização 
do dólar refletia-se na alta 
do barril do petróleo. 

A Guerra Árabe-Israelense de 

f~~6b~~ó~~ ~~7~e~rófeo~m~~~~~~ 
tado pelos pafses árabes, mo­
dificaram a face do Mundo. O 
preço do petróleo que havia 
saltado de 1,75 dólares Fob no 
Golfo PérsicO, em 1972, para 
2.5 dólares em janeiro de 
1973, passou em outubro 2ara 
US$ 5, 1, el_evando-se em 1 de 
j_ane_i r_p de- 1974 para US$ 
11 , 6S,, gerando a c;: r 1 se mundi.a 1 
de que estamos lembrados. Em 
1978, num _segundo choque, a­
tingia US$ 17,20; em 1979, US$ 
23,50, e em 1980, US$ 32,00. 

O SR. PRESIDENTE (Divaldo Su- Os páfsBs SUbdesênVo_lvidos ou 
ruagy) - Concedo a palavra ao em desenvOlvimento como~ era­
nobre Senador Alberto Hoff- sil, que- não tinham recursos 
mànn, e con\,-1do o Senador Pom- para o pagamento a vista, fo­
peu de Sousa para presidir ram obrigados, cada vez mais, 
esta sessão, com o bri lhant1- a socor-rer-se do crédito ex­
smo que o caracteriza. - terno e aumentar o seu 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS. 
RS~ Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Guerra do 
Petróleo, que eclodiu no Golfo 
Pérsico no início deste mês 
com a invasão do Kuwait pelo 

endividamento .. Basta lembrar­
mos, em relaçãO ao Brasil, que 
chegamos a dispender 50% do 
total da nossa balança de pa­
gamento, só na compra de óleo. 
Cabe ponderar que, em cada 
produto importado no comércio 
internacional, importávamos 
também a conseqüente inflação 

dos. países exportadores, au­
mentando mais a nossa. 

Acho oportuno rememorar, bre­
vemente, os acontecimentos 
paSsados. como um alerta, ante 
a crise mundial que se desen­
rola ainda, de forma 
imprevisível: a real iáade_ de 
um país que depende substan­
cialmente da importação de pe­
tróleo e o fato, novamente a­
larmante, da nova corrida do 
preço do barril, que passou de 
US$ 20,4,. no começo do confli­
to, sucessivamente, para US$ 
23,20, US$ 26,25, US$ 26,50 e, 
hoje para US$ 28,00. -

Urge. pois, que se considere 
não só a sangria a que seremos 
submetidos, o aumento da dfvi­
da externa _e os ref 1 ex os 
i nfl aci onár i os. _ como ocorreu 
na crise passada-- ainda hoJe 
estamos pagando- mas, princ1-
palmente, a política que deve 
ser traçada no sentido não só 
da contenção_ do consumo, mas 
também das alternativas ener­
géticas, inclusive o Pró­
Alcool e outras formas de 
substituição dos derivados de 
petróleo ou de economia de e­
nergia, assunto que deixarei 
para outra intervenção. 

Esta nova conjuntura, ou mes­
mo a que vfnhamos vivendo, o­
briga a todos aqueles que têm 
uma parcela,de- responsabilida­
de no das ti_ no da Nação bras i -
leira a sugerir os caminhos 

__ que devemos percorrer, gover-
nantes, empresários e a socie­
dade em seu todo. para melhor 
equacionarmos os problemas a­
tuais ou anteciparmo-nos aos 
futuros, decorrentes da deman­
da dos combustíveis fósseis. 

Neste senti do, -V a 1 e 1 embrar 
que um dos setores de maior 
consumo é o de transportes de 
carga. No Brasil. lamentavel­
mente, por falta de uma cons­
ciência cívica e de uma polf­
tica governamental, os·stste­
mas de maior eficiência ener­
gética, o hidrovi.ário e o 
ferroviário, são os ___ que menos 
são utilizados. 

A conservação de energia, ao 
cont_rário do Brasi_l, é uma 
preocupação constante das na­
ções altamente desenvolvidas, 
que inve~tem em ferrovias e, 
princtpalmente, nos aproveita­
mentos múltiplos dos seus rios 
e lagos, transformando-os em 
vias navegáveis. 

Os Estados Unidos, a Rússia, 
a Alemanha. a França. a Holan­

-da, a Bé1gica, a Itália e to-_ 
dQs os demais países europeus 
têm e continuam dedicando 
grande atenção à melhoria dos 
seus cursos - d'água, 
canalisando-os, transformando­
os em hidrovias. interligando 
-bacias hidrográficas. inclusi­
ve através de túneis. Cada 
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bar~aQem que constróem não tem 
a un1ca finalidade de gerar 
energia, interrompendo, até 
multas vezes, uma via 
navegável, ou que poderia ser 
navegável, como ocorre em inú­
meros projetas brasileiros, 
mas fins multiplos. 

A água é uma riqueza Que deve 
ser aproveitada não só comO 
força hidráulica, pelo repre­
samento de um rio, mas como 
via navegável, planejando a 
localizaçao das barragens de 
tal forma que permitam formar 
degraus lfqufdos sucessivos e 
sucessivamente paSsíveis de 
transposição do patamar infe­
rior para o superior, através 
de eclusas, elevadores ou pla­
nos inclinados, que possibili­
tem navios ou barcos atingirem 
as cotas mais elevadas de uma 
bacia hidrográfica; ao mesmo 
tempo, planejaaas para o de­
senvolvimento da piscicultura, 
da recreação, da indústria tu­
rística, da agricultura, atra­
vés de canais de irrigação que 
levam a água às cUlturas, às 
pastagens, à alimentação dos 
animais de criação, ao abaste­
cimento urbano e industrial. 

Assim é feito pelas grandes 
n~çoes, , aprov~i tando-se ao 
maximo os custos e os 
benefícios. É o exemplo que 
extraímos das pequenas, médias 
e grandes obras planejadas, e 
construídas por essas nações, 
como é o caso da interligação 
dos rios Reno-Ems-Danúbio, li­
gando o Mar do Norte ao Mar 
Negro, através de uma hidrovia 
de 3.500km, de fins múltiplos: 
as obras dos Estados Unidos e 
Canadá, ligando o São Lourenço 
e os Grandes Lagos: as obras 
que a Nação americana fez e 
vem fazendo no Tennessee, no 
Arkansas, no Missoury, Hidro­
.via Costeira que liga Nova 
Iorque à Península da -F"lôrida 
e daí, ao Norte, costeando o 
Golfo do México, passando so­
bre o Mississipi, indo até o 
Texas,· na divisa com o México; 
a canalisação do ~io Ohio e a 
admirável transformação do 
Vale Imperial num tapete verde 
de produção agrícola, através 
da 1 rri gação·: os grandes ca­
nais de Israel, transformando 
desertos em áreas verdes e 
produtivas; os canais da Rús­
sia. ligando Moscou por um ca­
nal artificial, aos cinco 
mares: __ Bá 1 ti co, Branco, Negro, 
Cáspio e Azov, pelo Volga e 
pelo Don. São todos eXemplos 
admiráveis da grande visão po­
lítica e capacidade técnica.~ 
e e_sta não falta. felizmentê, 
à engenharia nacional, para 
orgulho nosso-, dos governan­
tes e técnicos daqueles países 
ou de consultores i~ternacio­
nais, como é o caso Ca própria 
engenharia nacional. 

Inquirimo-nos por que o inte­
resse dessas grandes nações em 

cana·lfsar os rios e utilizá­
los como vias ~avegáveis. 

A resposta é simples: além 
dos prO_vei_tos_múltiplos acima 
citados, o uso da hidrovfa re­
presenta, concerni tant-emente, 
conservação de energia e cus­
tos unitários mais baixos, 
principalmente de produtos a­
grícolas· e matérias-primas, 
sinónimo de baixos preços, e­
levados volumes e pesos. Embo­
ra todos nós saibamoS disto, 
nunca é demais relembrar-, par­
ticularmente em face da reali­
dade nacional e eventual crise 
mundial internacional, a 
razão. Até um cego pode ver, 
ouvindo-a: a força de 1 HP 
desloca, na rodovia, 180 qui­
los; na ferrovia, 500 quilos; 
e na hidrovia, 4.400 quilos. 
Com um litro de diesel, um ca­
minhão transporta 12 
tonelaCas/Km; um trem, 123 
ton/km; e um barco 180 ton/km. 

Por ou_tro lado, enquanto que 
para o transporte de 1.000 to­

, neladas úteis, na rodovia, são 
necessários 30 caminhões, que 
tém ·uma vida úti 1 de ·10 anos, 
renovando-se aos cinco, total­
mente, na ferrovia são preci­
sos uma locomotiva e 20 va­
~ões, que têm· 30 a rios de vi da 
util, e a mesma tonelagem, na 
hidrovia, é transportada por 
um ún-1 co barco, que tem 50 
anos de v-i da út i 1 . A manuten­
ção da hidrov1a, por sua vez, 
é mais económica do que a fer­
rovia e a rodovia. 

É uma simples equação 
matemática e uma mental1dade 
aberta e racional __ que leva as 
nações aYtamente desenvo 1 vi­
das, ihtel igentemente, a con­
tinuarem e a desenVQlverem o 
s_istema hidroviário, com as 
inovações tecn~lógicas que vém 
absorvendo através dos anos: o 
sistema integrado d-e trens e 
de barcaças, movidas por um 
único rebocador capaz- de 
·t"ransportar 30. o ao a 40. coo 
toneladas por vez; transborda­
daráS de.graneis sólidos e lí­
quidos, que permitem a carga e 
descar'ga direto das barcaças 
aos navios, ao largo dos cais 
de acostamentos; os navios­
cegonha, que guindam as barca­
ças para os seus porões e as 
descarregam no porto maritfmo 
de dest1no, segu1ndo daí, por 
vias interiores, a outros por­
tos servidos por hidrovias; 
os containers, que permitem a 
integração ferrorrodoviária e 
a possibilidade de entrega de 
mercadorias de porta à porta, 
além de outras mais, que sur­
gem dia a dia. 

É verdade que no Bras i 1 . -fe­
lizmente_,_ temos a T guns exem­
plos da inteligente aplicação 
dessa Política de Aproveita­
mento Integral das Bacias 
Hidrográficas. em grande parte 
graças à herança deixada pela 

saudosa Comissão Interestadual 
das· Bacias Paraná-Uruguai 
(CIBPU), que _tantos e re·l evan­
tes serviços prestou aos sete 
Estados que congregava, e, por 
extensão, à Nação brasileira. 
Basta lembrar os grandes _pro­
jetes de Iupiá e Ilha so-lteira 
que. no conjunto, constituem o 
Urubupungá e mais os de Sete 
Quedas ( Paranayara), ll ha 
Grande etc., no rio Paraná. 

Em primeiro lugar, quero des­
tacar o Estado de São Paulo, 
que sabiamente integrou à ge­
ração de energia das suas .o­
bras hidráulicas, construídas 
pela CESP, as eclusas de 
navegação. Nesta úl t_i ma sema­
na, ao fechar as comportas da 
última barragem do Sistema 
Tietê-Paraná, a de Três Ir­
mãos, com o Canal Pereira Bar­
reto, ligou definitivamente 
aqueles dois rios, por uma via 
navegável, que se estende até 
Itaipu, na Foz do Iguaçu e Ci­
dade Leste, antigo Porto Stro­
essner, no Paraná e Paraguai , 
e mais o Estado .de Ma_to Gros­
so, pelo- rio Paraná, de um 
lado e, no outro extremo, até 
São Simão, em Goiás, às mar­
gens do rio Paraíba, na divisa 
co-m Mi nas Gerais, que é a1 can­
çado ainda, na divisa com São 
Paulo, pelo Rio Grande. 

o ·exempl-o mais edíf-fcante da 
hidrovia Tietê_-Paraná é a per­
feita integração da Fepasa­
Ferrovias Paul1stas S.A, não 
só através da sua rede 
ferroviária, com o sistema 
hidroviário, mas também com ·a 
iniciativa privada, com produ­
tores e exportadores, que não 
só vão utilizar a coordenação 
ferroviária-hidroviária para a 
impoctação e exportação, 
criabdo-se e completando-se, 
assiffi, verdadeiros corredores 
de exportação e importação, 
mas ainda vao investir, atra­
vés de. convén 1 os com a F epasa. 
na compra de locomo_t i v as e na 
construção de_ terminais de 
carga, em Santa Fé, Presidente 
Epitácio, Bauru, Colômbia, SU­
maré, Boa Vista, Sãb Paulo, 
entre o~tros; com as empresas 
de navegação, na transformação 
de material rodante, para o 
transporte de ensacados, em 
grane1eiros,· reduzindo a movi­
mentação de carga· e descarga 
dos vagões e das barcaças: e 
com empresas industriais, na 
produção e adaptação do mate­
rial necessário na construção, 
com recursos próprios da lni­
ciativa privada, de. ramais 
ferroviários, que as integram 
ao Gran_de Sistema 
Hidroferroviário. Esse bem su­
cedi do casament·o- de i nteres­
ses, que é um verdadeiro exem­
plo para todos nós, e por isso 
merece ser ressaltado, vai 
propiciar, a partir de meados 
de 1991, que inúmeros produtos 
de exportação e importação. 
inclusive insumos, deixem de-
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fin1tivamente o caminhão, com 
uma economia de custos proje­
tada em torno·de 20%, à qual 
soma-se a de combustível. 

de um 1~do, pela Hiqrovia L~­
goa dos Pat.os-Gua 1 ba-..Jacu ,_ 
Ibicuí-Uruguai-EstUário do 
Pr.ãta-Paraná, .até a Foz do I­
guaçu e a Barragem de Itaipu. 

·outro exemplo é o do Riç Transposta esta, pelas ecl~sas 
Grande do Sul, que por si so prevfstas_~no ~_eu projeto, ain­
representa atualmente a pri-, da não executadas, estará li­
melra posição no Brasil na u-- gada, diretamente, à_ Hidrovia 
til1zação do_ transporte do, Paraná Superior-Paranaíba­
h1drovlár1o, com 50% da tota- Rio Grande-Tietê, ora concluf-
1 idade ·da carga, e que desde da; por Outro lado, pelo 
1961 elaborou o seu excelente Paraná-Paraguai-Cuiabá, Rio 
Plano Hidroviário, através dos Grande, Porto Alegre, Buenos 
grandes técnicos do seu não Atres e demais ciQades 
menos_ experiente Departamento intermediárias, ficam 1 igadas 
Estadual de Porto~. Rios e Ca- a Cuiabá pelo Paraguai, noutro 
nais (Deprec). E _verdade - trecho, a Cáceres, no Mato 
ressalte-se- não integrado à Grosso. 
Companhia Estadual de Energia 
E1étrica (CEEE), como tã:o in- Vej;:~;m, __ sr-. Presidente e srs~ 
teligentemente fez o Estado d_e Sen?lclOres·. que cenário magnf­
São Paulo e, em conseq"Oência, ficO as regiões continentais 
menos dotado de recursos. fnter1ores da América Latina, 

Os resultados estão af: SãO 
Paulo começou depois, e com a 
sua maior potencialidade eco­
nómica, hoje, _conclui a _cana­
lisação _de 700km do Tietê, 
integrando-o a uma hidrovia de 
mais de 2.000km de extensão; o 
Rio Grande do Sul madrugou 
mas, 'por fa 1 ta de recursos 
Pêra os investimentos, ainda 
nao concluiu a totalidade das 
obras de cana 1 i sação do Jacu f 
e Taquar1, previstas, como_ 1a 
etapa do seu magnífico Plano 

'Hfdr·oviário. De qualquer for­
. ma, mesmo com recursos escas­
sos, contudo racional e tecni­

. camente aplicados, permitem os 
admiráveis resulta-dos do uso 
parcial da Hidróvia Jacuf­
Taquar-·1--Gua fba-Lagoa dos 
Patos-Porto Marítimo de Rio 
Grande. unida. no Porto de Pe­
lotas, com a Hidrovia Interna­
cional Lagoa-Mirim-canal de 
São Gonçalo, num total atual 
de mais de 1 .OOOkm de vias 
navegáveis, da Bacia do Sudes­
te do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Concqmitantemente com o tér­
mino àa construção do Ehtron_­
camento Hidroferrorodoviário e 
do Porto de Cachoeira do Sul, 
tãa importantes para incremen­
tar o uso da Hidrovfa Jacui, 
nas condições atuais e o au­
mento de mais de dois milhões 
de toneladas transportadas, 
deve partir-se para_a_ 2~ etapa 
do Plano Hidroviárfo, com o­
bras de navegaÇão do rio Uru­
guai, a que me referi no meu 
pronunciamento do- dia 28 de 
jUnho últimó, com o apoio da 
iniciativa privada, que déve 
ser convocada pelos Presiden­
tes da Argentina, Brasil e 
Uruguai. 

Cana1isado o rio Uruguai, na 
3.>~.eúltima etapa, ligará a 
esta Bacia a Bacia do Sudeste, 
através do Canal projetado 
pela Portobrás, que ligará o 
Jacuí ao Ibicuf, afluente da­
quele rio. Aí, entãO, o Porto 
~o Rio Grande estará ligado, 

a.Pra_çadas pe 1 os canais 
hidroviários, que- vão propi­
ciar as Avenidas Industriais, 
os Cõrredores de Exportação e 
Importaç~o e o desenvolvimento 
dos atuais e novos núcleos po­
pu1 ac-i_ona is, ficando o homem 
lá no interior, em novos ní­
veis de qualidade_ de vida e 
bem-estar, livres da fuga para 
os_ grandes centros e a sua 
marginalização dos dias 
atuais. 

É a 1 nt_egração da América Me­
ridional que passo a passo se 
aProxima da sua concretização, 
trazendo o desenvolvimento e a 
melhoria das nações e seus po7 
vos __ irmanados . como exemp 1 o às 
discórdias de outros, na hora 
presente. 

Vejam __ "'-q~e co i nci dênc i a: a 
Guerra Oo Golfo Pérsico, a Ca­
na 1 i saçã~ ~ ~Oo Ti e tê avançado 
pelo Cam_inho dos Bandeirantes 
rumo a Goiás, a Minas Gerais e 
ao--Mato Gros_so e, finalmente, 
no Mato Grosso,· em Cáceres, 
extremo atual da integração, o 
sábio pronunciamento do Minis­
tro Ozires SilVa, da Infra­
Es_tru_tura, no dfa cinco do 
corrente, ao anunciar uma nOvà 
concepção de politica governa­
mental, a da prioridade para 
as hidrovias e ferrovias, no 
setor dos transportes, ao 
afirmar: 

"Se continuar essa'pdlí­
tica suicida_ de só escoar a 
produção sobre- pneus, até o 
final _do _século estaremos 
loucos atrás dp óleo die­
sel, correndo _o_ risco de 
desestabilizar o mercado 
i nternac_i o na 1 . " 

Concluindo: 

"40 mi 1 qui 1 ômetros de 
hidrovias _ podem ser 
_viabi li:t;:~dos." 

É Uma nOva fi 1 osof_i a governa­
mental que merece_ os aplausos 
de_ .todos nós e_ que vem ao en­
contro daquilo que sugerimos 

sobre as obras de navegação do 
rio Uruguai, que se devem con­
cretizar através da iniciativa 
privada, ante a atual dificul­
dade financeira dos três 
países. São obras que urg_em e 
que darão pronta respostã ao 
desenvolvimento reg1ona1 e in­
ternacional, à economia global 
de combustíveis e à Jntegração 
da_ Bacia do Prata. 

srs. senadores, perdoem-me 
ter-me estendido · neSta 
matéria. Venho, ao final, com 
duas observações. 

Há, entretanto. pequenas me­
didas e obras, já projetadas e 
em andamento, que estao __ ;;10 a 1-
cance imediato das disponibi­
lidades e da decisão dó--Minis­
tério da Infra-Estrutura~ a­
travéS do Departamento Nacio­
nal de Transportes 
Aquaviários, para que alcan­
cem. tão logo sejam concluf­
das, maior conservação de e­
nergia e de consumo dO óleo 
diesel no transporte de gran­
des cargas_. 

Quero referir-me às obras ~a 
conclusão do Complexo 
Portuário de Cachoeira do Sul, 
às margens da Hidrovia Jacuí, 
em complementação ao seu En­
troncamento _ .. Hidro­
rodoferroviárlo, em execução. 

Permitam-me, s"r. Pres t dente, 
Srs. Senado-res, que eu -retorne 
em . outra oportunidade, não só 
para me pronuncfar a respeito 
do projeto referido ao final e 
em parti cu lar, como sobre o 
magno tema do aproveitamento 
das nossas r i cas. bacias 
hidrográficas_ ~m geral, e que 
serão um dos caminhos para a 
solução de grande parte dos 
problemas nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

burante o Discurso do Sr. 
Alberto Hoffmann, o Sr. Di­
va/do _ Suruagy, zc 
Secretário, de.fxa a cadeira 
da . presfdêncfa, que é __ ocu­
p_ada pe 1 o _Sr. Pompeu .cte 
SoUsa, -312 seCretário. 

o sr. Cid Sabõia 
-sr. Presidente, 
vra para breve 
pe1a Liderança do 

de Carvalho 
peço a pa1 a-' 
comunicação, 
PMOB. 

O SR. PRESIDENTE (PomPeU c;!_e 
Sousa) - com a palavra o nobre 
Senador: 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMOB --CE. Como líder. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presi-_ 
dente, Srs. Senadores, com 
muita tr.isteza lemos nos jor­
nais. a po_stção de uma das pes­
soas mais expressivas do Go­
verno, visando à ·extinção da 
Superintendência de Desenvol­
vimento do Nordeste ~ §ud~ne. 
Na verdade, esse Orgao e da 
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maior importância para todo o 
Nordeste bras i le1 ro, __ é uma Su­
per i ntendênc_i.a i mprescí n_dível , 

pugna-c;ão de s_ua·- Candi clãtura, 
com a qual não conco~do. 

e não causa espanto que, nesta O Sr. Carlos Alberto 
hora, o Governo esteja preocu- - AQI'-adeÇo à V.- EX:Jl- Sua _gene­
pado não c_om o que a Suóene ros_l dade para com O meu E""Stado 
pode fazer, mas com o número e também para comigo. 
de seus funcionários. Dizem O$ 
jornais que esse cidadão, cujo =-o-=---sR.-CID SABÓIA DE CARVALHO 
nome me foge agora à mem6r1a, -- Extin~uir a Sudene é impos­
estaria desejando substituir a sfvel, e um sonhO louco. é uma 
Suden_e por um mini-órgão, se- coisa sem pé~ nem cabeça. No 
diado em Fortaleza, no nosso Gove~no Sàrney, várias vezes 
Estado do Ceará, com apenas -15 es.'fivemos <=!QUi, nesta tribUna, 
funcionários. Significa __ dizer pãra- defender o DNOCS. Quer-iam 
que os demais f_uncionár1os da acabar com o DNOCS, custasse o 
Sudene, para seguir a tendên- que custasse. Neste novo Go­
cia nazi-fascista do Governo, vernO_é ·com a Sudene. -Agora, 
seriam dispensados, demiti _dos, as- preocupações para d1 mi nu i r 
exonerados, receberiam aquilo os gastos com os Estados do 
que o humor popular chama de s_ul não são declaradas. Nin­
"bi lhete azul". E é o que tem 'guêm- conhece essa preocupação 
acontecido, exatamente, no do atual Govern_o da República, 
Bras i 1 , n_j nguém sabe. 

Hoj_e, estivemos na CPI que Por isso, venho à tribuna di-
investiga a Reforma Adml n1 s- zef _- e~: o Senador Mauro Bene­
tra ti v a, ou v indo o Pres í dente vides já fa 1 ará a respeito: as 
da C a i xa Económ1 ca Federa L~ ZPE, que foram a grande con­
E-spanta-nos o entusiasmo quase quista -do Nordeste, nunca fo­
infanti 1 desse a_dministrador, ram assimiladas pelo Deputado 
acossado pelo noQr:e Senador José Serra, nem por ; luStr_es 
Jutahy Magalhães._ E como se um Par 1 ame_ntares de São Paul o, do 
enorme lobo estivesse acossan- Ri_o de Janeiro, do Rio Grande 
do um humilde animalzinho, do Sul etcL Neste Governo, 
desses da nossa fauna, que, no triunfou o veto à existência 
entanto, como .. defesa, das Zonas de p·roceSsamentb · de 
respondia: "Viva o Brasil! Exportação. Fa1ava-se que era 
Viva o Presidente Collorl Viva o- -para1SO do contrabando, 
o estado de coisas atual!" A- falava-se que era isso, que 
quele entusiasmo, digamos. to- -era-- aqu1lo, mil teorias! Q_ no­
talmente solto no espaço e no bre Deputado José Serra chegou 
tempo, porque sem uma funda- a publicar um trabalho, aliás 
mentação mais sér1a; um ufa- -bem es_c_rito, mas cõm poucos 
nismo destituído de qualquer fun-damentos, porque, S. ExA, na 
alicerce, de qualquer base. 'A vertlade, não conhece o Nordes-
1 t nha é esta. e d1 zer: o- P 1 ano "te e ta 1 vez não conheça -também 
é i mex fve 1 vamos ma 1 s à esse prob i e ma do F í sco. Mas a 
frente: demitam_ mais 10 mil; o ver~ade é que as ZPE chegaram 
Plano é imexfvel - aumenta a ao momento final sem que tam­
fome do povo; o Pleno é imexí- bém se entenda a razão de mu­
vel - -1 iquida adquirentes da dança de posição em espaço tão 
casa própria; o. Plano é i mexi- curto, em ·espaço·tão breve. 
ve 1 - esquecemo-s a inflação,-
faz de conta que não existe, A minha palavra, Sr. Presi­
deixando os serv1d_ores fede- dente, é de defesa da Sudene, 
rais ao desamparo de- qualquer defesa dos seus funcionários, 
reposição em seus vencimentos. defesa do Nordeste brasileiro, 
Vi v a o Bras i 1 r E a fome que se defesa· da rea 1 i da de 
alargue e a fome que aumente! not"destlna. Este é--:--um-- pedaço 

i mport.ant f ss 1 mo do Bras t 1 . E 
o Nordeste sempre foi não podemos ter desprez_o para 

discriminado. Há poderosas ex- _com es:sa gente e par'a co_n:t-e_$Se 
pressões da RepUblica _que não povc.o 
engolem a existência do 
Nordeste, Pelo gosto dessas Sabe V. Ex.a, cOmo- bom cear-en­
pessoas a Parafba 1a para o -§"e; nobre Senador Pompeu de 
inferno; ta 1 vez o Cea-rá fosse- Sousa, que nos preside neste 
para o purgatório. Mas a ver- momento. __ que _no _Nordeste houve 
dade é que o Nordeste seria um verdadeiro_genocídio: a fc­
vendido_, _como um imbecil da me, irresponsavelmente perrni­
pátr i a já chegou a propor. ti da pe 1 os Governos que. se su-

c~deram; a fome, com a qual 
O Sr. Carlos Alberto- E o conviveram os que dirigiram 

Ri o Grande do Norte, nobre Se_- esta Repúb1 i ca; a fome,__ que ~ 
nadar, iria para onde? não foi combatida devidamente; 

O SR. CID SABÕIA DE CARVALHO 
- E_u o 1 evar i a par _a o céu, mas 
o Collor talvez mande para o 
inferno_também, eu o levaria 
para o C_éu, com V, Ex a dentro, 
principalmente depois da im-

as secas~ que não_ ti veram um 
planejamento- muito- correto. _E 
apesar da Sudene ,_ apesar do 
DNOCS, O- drama a i nda fõ i mui to 
grande. Agora, tiremoS -desse 
quadro o DNOCS, a Sudene e ou­
tros beneficias porventura e­
xistentes naquela pa~te do 

País, então,-·-é pos'sivefl imagi­
nar o que ter1a ocorrido se no 
cenário não existiss·e um Banco 
do Nordeste, em cuja extinção 
também já se pensa. Se não--ti­
véssemos a Sudene e o DNOCS, 
não sei o que teria acont~ido 
ao Nordeste brasileiro. 

Infeli~. jaéis essa de extin­
ção da Sudene. 

Mas o pr~b 1 ema é -'mod j smo, o -
-Bra~11 é o Pafs da moda, há 
sempre moda, sempre mod_i smo; o 
modismo atual é o funcionário 
público que deve ser combati­
do, deve ser exterminado; de­
vem- dar - raticida ao 
funcionário público! Lemos os 
jornais e vemos que atacam os­
funcionários desta Casa e da 
Câmara. atacam ~Odes os 
funcionários, como se o Es "ta do 
pudesse ex-i s"t 1 r sem a pessoa 

_humana. 

--Isso é um sonho presidencial 
que 1eva·ao pesadelo" âo povo, 
principalmente ao pe-sadelo dos 
servidores __ públicos. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, faço um apelo para que a 
idéia de extinguir a Sudene 
não_ prospere, porque é mais 
uma enor~e demagogla a ocüpar 
o cenário--na-cional. ___ _ 

Era o que tinha a dizer, s~. 
Pres1dente. 

CoMPÃRECEM _MAIS 
SENADORES: 

os 

Gilberto Miranda Aureo 
Me 1 lo - Renal do Aragão João 
Menezes - Carlos Patrocfnio ~ 
Mauro Benev-i des - Car 1 os A 1-
berto- Divaldo Su_ru-agy. 

O SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
Sousa) - Nos _termos - do Art, 
174 do """Régfménto Interno; não 
há matéria em_pauta na Ordem 
do Dia. -

O SR. PRESIDENTE -- (PompeU de 
Sousa) - O Senhor Presidente 
da Repúbi fCa editou a Medida 
Prov1s6ria n~ 207, -de 13 de 
agosto de 1990, -~ue 
"estabelece regras para a 1:1-' 
vre· negociação de reajuste· das 
mensalidade~ escolares. e dá 
outras providências", 

De acordo .-com as indica-Ções 
das L i der_anças. fica a_ss 1m 
constituída a Comissão Mista 
1 ncumbi da de em i t 1 r_ parecer 
sobre a rnatérfa: 

SENADORES 

Titulares 

João Calmcin 

Nabor Júnior 

Mauro Benevides 

Jorge Bornhausen 
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Pompeu de Sousa 

José Paulo 61so1 

Antônio Luiz_Maya 

Suplentes 

Gilberto Mirãnda 

Ronaldo Aragão 

Cid Sabóia de Carvalho 

Odac1r SoareS 

Chagas Rodrigues 

Affonso Camargo 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Ubiratan Aguiar 

car 1 os Sant 'Ann·a 

Paulo Sidnei 

Sandra Cava1can11 

Eraldo Tinoco· 

Hermes Zanet í 

Oswa 1 do A 1 merda 

Suplentes 

Rl ta Cama ta 

Déli6 Braz 

Harlan Gadelha 

José QueirOZ 

Christóvam Chiaradia 

Anna Maria Rattes 

Mozari ldo Cavãlcanti-

De acordo com a Resolução n~ 
1, de tsas-CN. fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matérla: 

Dia 16-8 Designação dà co-
missão Mista 

Dia 17-8 Instalação da C_o-
missão Mista 

Até 21-8 Prazo para rece-
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emitir o pa-­
recer sobre a admissibilidade. 

Até 29-8 ~ Prazo 
Comissão Mista. 

final da 

Até 13-9_ ..... Prazo no congres­
so .Na c i ona 1 • 

o Sr. Jutahy Magalhães - sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comvnicaçãQ. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_,- Conçedo a. palavra ao 
nobre Senador~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de trazer ao conheci­
mento do Plenário telex que 
recebi da Diretpria da Asso-

__ c'fação- dos Engenheiros -da 
Petrobrás, com -o seçuinte 
teor: 

Ao 

Senador Jutahy Magalhães 

Em declarações ao 

l·ornal O Estado de S. Pau­
o .-publicadas no dia 5 de 

agosto,-pág-fna·s, a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello 
advoga o fim do monopólio 
estatal do petróleo. segun­
do ela condição necessaria 
para a modernização do 
Bras11, 

Esta posiçã-o da Ministra 
-é uma afronta ao prfncfpfo 
constitucional do monopólio 
ao petróleo, votado demo­
Cr-aticamente, fruto de con­
senso suprapartidário. O 
Presidente da República ao 
ser empossado no Congresso 
Na c i o na 1 jurou defender. 
cumprtr e manter a consti­
tuição e, como Governador 
de Alagoas e posteri.ormente 
como candi~ato, assumiu, 
publicamente, compromisso 
com a preservação do 
monopório. -

Na mesma entrevista a Mi­
nistra afirma que o reajus­
te das tarifas 'e preços pú­
blicos nada resolve só con-

- -'frib_uindo para aumentos de 
salários totalmente indevi­
dos e aumento nos custos 
das obras. · 

A Ministra e o Governo 
Collcir- repetem o procedi­
mento do Governo Sarney e 

. .do.----M.tni stro Dornelles con­
gelando os preços dos deri­
vactos de petróleo gue, des­

_de 1 õ- -de março __ t i.veram rea­
justes total inferior a 
nove por cento. No período 
a taxa. de câmbio variou 
cerca de oitenta por cento 

-e os --preÇos _do petróleo im-
-portado, saindo de uma fai-
xa d~ US$ 16,00 a US$ 18.00 
Por· barrfl, já atingiram 
patamares entre US$ 26 a 
US$ 28. Mantida esta situa­
ção a Petrobrás entrará em 
colapso nos próximos meses. 

com a c r i s_e no O r i ente 
Mé_dio~ o Pais poderá ter 
gastos adLcionais de US$ 2 
bilhões/ano com a importa~-
ção ae petróleo, 
conseqüência da 
irresponsável e 'fmpatrióti­
ca política do Governo Sar-

ney que reduziu a capacida­
de de investiment·o·--.-- da 
Petrobrás. Tudo indiCa que 
a Ministra pretende dar 
continuidade a esta po-1 fti­
.ca insensata. i nút i 1 e 
1 nacei tável. 

Finalmente, a MiniStra 
refere-se aos trabalhadores 
da_ Petrobrâs de forma 1 n­
justa. Rrocurando incompá­
tibi11zá-1os com a opinião 
pública, afirmando que ga­
nham salários de Primeiro-­
Mundo embora no Terceiro 
Mundo. Na verdade, os pe­
troleiros estão sem qual­
quer reajustes, há 5_ meses, 
submetidos, como a imensa 
maioria dos trabalhadores, 
ao infquo arrocho salarial 
imposto pelo Goverho 
Co 1 1 o r. A dema 1 s os 
salários dos petroleiros 
são de três a cinco vezes 
inferiores aos dos tfaba-
1 hadores em _empresas petro­
líferas do Primeiro Mundo. 

Em face do exposto ·soli­
citamos de Vossa Excelência 
convocação urgente da Mi-­
nistra, para depor na CPI 
dá Petrobrás, exigindo da 
mesma urgentes esclareci­
mentos sobre _o assunto. 

Atenciosamente, - Direto~ 
ria da Associação dos Enge­
nheiros da Petrobrás -
AEPET. 

A parte da entrevista da Mi­
nistra: Zélia Cardoso de Mel lo., 
referida neste telex. a O Es­
tado de s. Paulo, sobre as 
contenções é a_segufn~e: 

11 Estado 
tar-ifas será 
instrumento 
inflação? 

A contenção de 
ut'ill2;ada como 
de combate à 

Zélia - Eu g·ostaria de 
rejeita r esse argUménto, 
que é freqüente, lembrando 
o seguinte: as estatais, 
durante todos esses anos, 
tiveram os maiores aumentos 
salarial~ concedidos no 
Brasil. E por isso que eu 
acho que tem de privatizar 
tudo. Gostaria, inclusfve, 
que o Brasil se modernizas­
se no sentido de acabar com 
o monopó1io da Petrobrás. o 
func-1 onári o da Pe-trobrás é 
um privilegiado. Ele é_stá 
no Brasil e tem salários e 
benefícios de Primeiro 
Mundo. o que acontece e 
por isso é que sou a favor 
de privatizar tudo~ é que 
nas estata.is, infelizmente, 
aumento de tarifas nunca 
m_el horou o lucro das empre­
sas. mas tem duas 
repercussões: primeiro, au­
mentos de salários absolu­
tamente indevidos e. segun­
do, aumento nos custos das 
obras. r.- " 
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Acredito, Sr. Presidente-. não 
seja necessário faZér nenhum 
comentário a respeito desta 
matéria, se as pr'6pr-1ãS paTa­
vras da Sr~ Ministra dizem 
tudo. Diz S. Ex~ ~ue é preciso 
privatizar tudo, deve estar 
pensando na Vale_do Rio DOce, 
deve estar pensando no Ban~o 
do Brasil e em todas essas em­
presas _estatais. Então, o que 
dizer? Tudo aquilo que 
fa 1 ávamos, há a 1 gum tempo, 
está sendo concret 1zá_do, · a 
cada dia, mostrando o verde­
dei ro pensamento .de quem go­
verna o Pais. 

outro assunto me tr~fz- à tri­
buna, Sr. Presidente. 

Quem quer se detenha na 
análise isenta do desempenho 
do P 1 ano EconOm i co dO a·tua 1 
Governo. certamente concluirá 
que as medidas até agora pra­
ticadas não ofereceram Os êxi­
tos proclamados- tão distan­
ciados _se encontram do nível 
de sacr1f.Ícios exigidos da so­
cledade -, e que não há justo 
motivo para _aguardar o futurO 
próximo sequer com m1nimo 
ot i m1 smo. - - -

Em abono desse diagnóstico, 
estudos promovidos pela Fede­
ração das Indústrias do Estaao 
de São Paulo- Fiesp, concluí­
ram que "a economia brasileira 
caminha rapidamente para- uma 
crise r"êCessiva dê proporções 
a 1 tamente preocupantes"_. con-: 
forme sugere O- Indfcador ão 
Nível de Ativ1dade Industr1âl 

INA, apontando_uma queda de 
mais de t5% no nivel da _produ­
ção, quando comparados-os nú­
meros relativos ao mês __ de a­
bri 1 deste e do __ ano páS Sado; 

A pesquisa acrésCêhta oue tâ1 
índice aponta s1gn1ficátfva 
inflexão do percentual de mar­
ço, demonstrendo o grau- de de­
saqueei menta da econó~1a entre 
aquele mê_s e o encerramento do 
semestre, Portantõ.- os Sinal 1.:.: 
zadores da aueda da atividade 
industrial configuram, segundo 
a Fiesp, "um nftldo quadro de 
recessão e de desempfégó•, 
frustrando as __ eXpectativas 
quanto à reversão do quad~o 
recessivo detectado -na admt­
nistração anterior. 

De fato, quando __ era esperadó 
o revigoramento do processo 
produtivo, a realidade termi-­
nou por demonstrar que, aõ re­
vés, adotaram-se opções -reves­
tidas de mui to ma1 s __ drást fCa 
compressão da ativfdade eConô­
mica, sem que a autoridade pú­
blica, quanto a isSo _quest1o­
nada, reconhecesse aue no'ras­
tro- de suas inicfat_ivas a so­
ciedade enfrentatfa ·uma série 
de terrfveis seqüelas, _entre: 
as quais o .-. represamento das 
tarifas. a quebra das empre­
sas, a defasagem doS salários, 
a di_mi nu i ção das exportações e 

o-aumentó exacerbado das taxas 
de deSemi?reQo_. 

Bastam apenas duas breve$-Ob­
serYações, referentes aos Sal­
dos da ba 1_ an~a comere i a l: e- ao 
mercado _da mao-de-obra, para 
cOhf.ifrilar ;eomQ as medida~,~re­
cessfva_s provocam o decl l_nlo, 
em -caaeia, dos índlces qúe a­
-põntam o_ gr:;:tu_~de_ vt tal__ i dad_e da 
atTvidadé éconômica. _ = --- -

Está prévi s~tã, P~rá. ·e§te_~:ano, 
·uma- t::•eraã de 60(} m'i 1 h_õ9-$~ ___ de 
dólares, .decorrente âa queda 
acentuada das expOrtações de 
suco _de __ lç,ranja e _da SOja, 
além .d_e--outros 400 milhões_ por 
conta do térm1 no do .AcordO~ -Jn­
ternacional do Cafe, _ segundo 
ao analisar o balanço cómer­
c1al do Pafs no último mê!;!.., .de 
j un~O. ~=-----

o desemprego g1Õba1 no Pafs é 
de cerca de 12%,_ signifi_c;ar:rdo 
que 8 mílhões de pessoas estão 
hoje desempr_egadas. 

t_ de se concluir. à vista 
desses. informes,_ que_ a redução 

.. da_ atiYidade industrial, pro­
movJda_ ~=:teJ o Governo como 
indispensável à contenção in­
f 1 aci onár i a~_ expande çoose­
qüênci as negat_1 vas p.;~ra ou_tros 
amplos setores sociais e eco­
nómicos, d9sde os que antece­
dem a elaboração do produto -
matéria-prima, fornecedores, 
infra-eStrutura fabril -, ~té 
os qye a s.vce9ern_~.:-9istribut­
Ção_,--co~~_:cia1 ização etc. 

AS aUtOr i dadas dá área econô-­
rn1ca Hão poderiam ficar i_munes 
às ,sq~brías perspectivas da 
indúst·ria nacional, ãnte esse 
contexto. o -pr6pri o Pres f de.t1te 
da Rep_úbl ica, ao pr-onunciar-se 
sobre os cem d_i as de seu Go­
verno,_ anunciou a definição 
das linhas principais das po-
1 itica~_Jndustr_ial. e de comêr­
cio exterior, Visando ao de­
senvolvjmento econôm1co e à 
"incorporação do eras il ~o 
mundo mbderl)o" . 

De àCOi'-dó-com os dados di-vul­
gados,_ as exportações to~ªJi­
:zaram, no semestre_,_ 14.St4~.J:~_l­
lhõés õe dólar~s. indicando 
~edução 9e 11,~4 ~m reJa~?o a. 
1gual per1odo ~o ano pas$?do, 
p"ãrã utn total de 8.7t_3 __ pi_lf:lões 
de Oó 1 ares de i mportações_L ... OU 
11:8% · na mesma comparação, 
asstnalando-se em junho_ uma 
queda de--1_5 ,6%, ou menos _1 ~.352 
bi1hão ae~_dólares: No total, Daf- a edição daS "Diretrízes 
hou\le_ queda de 43,5% no.semes- Gefais para a Polftic;a __ Indus-­
tre. relativamente ao mesmo trial e de Comércio Exterior:-" 
período- do ano de f989, e re- qUe, à semelhança do II Plarló 
tr:ai;ão_ de 32, 1% no m&s de - ju-- _ Na c i o na 1 _ de Desenvo 1 vi menta. 
nho, em_re1ação a maio. d.e _1974, busca definir, d_e 

forma _ global, ·as êóndições 
Q __ ~:coõiProme:t"i menta .-da~ expor::'" básicas- para uma nova estrat·é..;; 

taÇões .. _·àss.fnalado pela pl!;"!rda gia. industrial _e tecnológica, 
de ·1· bilhã-o de dólares no---se- centra-lizada no aumento da e­
mestre,r:-ecém-findo.- 256.:~.mj- tlC:fên_ci_a na produção_e.comer­
lhô~s "'ô~ dó]_áres, .§!m ju~Jiõ -, cfariZação de bens~e setviços, 
con~Nfrou-se nos setores. de mediante a mOdernização e.re­

. pr-odUtós- fhaustrtal i:zados·~- de estruturação do parque 'i naus­
modo especifico entre qulmi- trial . 

. cas,, _material de "t.ranspo_r:-te, 
instflirifêrtta1 · inéCâniCó ' -e Expl.iéàril as referidas autor i_~ 
c~ 1 ~ades. - Oades t~ue a_- nova po 1ft i ca tn-

dustrial será implementada me­
Quanto à ocLIPaÇ:ãci dos tr·S-ba:.... diante a obser_vâncla de um- e'­

lhadora_s, há eouc-o refer_idã, leflCCL_.dE: estrâtégias-. de Onde 
os.· números nao sãO, da·mesma se destacam: -
forma. t'l'ãdã annnadores. -uma 
vez qUe as -peSQUisas~ d8- Secre- --a . redução da - proteção 
t-aria Nacional do Trabalho a- -tarifár_ia, a ex~inc;ão ae···: in­
póntam para _a ocOrrência do centivos e subs1dios indiscri­
ma.ior_ nÍ-'Ile1 de desemprego des- mina,dps, .o fortalecimento do 
dé 1986:- regime de concorrência e a 

criação de um mer-cado i ntérno 
Com __ efeito, os .cOhtroleS'ao f!:!aís competi1;fvo; 

CadastLo Geral de Empregados. 9 
Oeserlipregãdos _- __ daquele _Q:r_g_ão - a .ré_estruturação da i ndús­
r_egi_stram _que_.: iJps cinco pri- tria, mediante 1n_stru_rnentos de 

- rilei""r'--os meses de "1990, a ofãrtã Cõordenação e mobi 1 i zação, 
de tfãêalno nó mercado forma1_ além de suporte creditfcio ~ 
soff'êú _ _uma queda de _1 ,:99%, de _apoio -ã iryfra-estrutura 
eorres-pondente- à- ext i_ nção;~de t~cno1 ógi c a; 
450 -mil ocUpações, atribui'da 
"à adaptação_ trau_mática __ dos - Q incent1v9 __ Qa indústria, 
Setores ~ro-dutiv~s ao .P1ano mediante instrumentos de coor·­
econõtn1.~o_ .- ,-, déri8çaQ_ e mobi 1 i_;;z:ação" além de 

sUporte: cred{i:ício e de apoio 
_Já o fueese, medfndo"-o ind:ice à in_fra=-estrutura tecnológica; 

-·de-desemprego ·pe1 o c r i téri o_ de 
amost-ra~em e_ a'?rçmgendo - yma - :0 1 ncent; v o dóS Segme-ritos 
F>opu1açao_-economlcamente At1va com potencialidade para a Cõm:. 

PEA~ estimada em 62 _milhões petição de preços_ de qual ida­
de tr_ábalhadores, calcula que de, e dos novos setores, com 
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vistas à especialização da 
produção-·; 

-a -exposição da indústria 
brasileira à competição inter­
nacional, precedida de plane­
jamanta, a fim de_ possibilitar 
a inscrição da economia brasi­
leira no mercado externo, pro­
movendo a melhoria dos padrões 
de qualidade e preço e o. au~ 
menta da competição em setores 
industriais oligopolizados; 

-e a capacitação tecnológica 
das empresas nacionais, aptas 
a selecionar, absorver, melho­
rar oa desenvolver tecnolo­
gias, pela proteção tarifária, 
aplicada seletivamente, de se­
tores das indúStrias de tecno­
logia de ponta, não se contan­
do o apoio à -difusão das ino­
vações· entre os segmentos 
económicos. 

Com ênfase para a competiti­
vidade, em nível internacio­
nal, o documento prevê, entre 
outr'as amplas providências. a 
liberalização das importações, 
com o fim do controle e maior 
agilidade na expedição de gui­
as; alíquota zero para mais de 
300 produtos; redução do índi­
ce de naciona11zaçao para 70 
por cento; e, alíquota reduzi­
da para mais de mil produtos 
têxteis. -- -- -

Além disso, deseja-se promo­
ver a formulação -das normas 
sobre Informática, a revisão 
da Lei de Patentes. a insti­
tuição de novas· disposições 
sobre o financiamento do _co­
mércio exterior, a extinção de 
mecanismos de proteção ao pro~ 
duto nacional, a reversão do 
atraso tecnológico~ o controle 
dos monopólios e cartéis, 6 
estabelecimento de meios mo­
dernos para a atuação da in­
dústria farmacêutica nacionql 
e de propostas de alterações 
do código de Propriedade In­
dustrial, para o reconhecimen­
to de patente,s. 

Grosso modo, tal política" 
prescreve o aumento da produ­
tlvldade e a melhoria dos pa­
drões de Qualidade do Produto 
brasileiro, dotando-o de preço 
competitivo nõ mercado 
internacional. Prioriza o a­
vanço tecnológico e abre a e­
conomia aos investimentos do 
exterior, pondo --fim ao 
protectonismo. 

A indústria de confecções, 
por exemplo, depois de muitos 
anos de proteção alfandegária, 
deve enfrentar as conseqüên­
cias· da redução da a 1 f quota de 
importação de 85 para 50 po·r 
cento, determinada p~ra o se­
ter de vestuário, enquanto o 
segmento de fibras sintéticas 
será mais suscetível às medi­
das, em face da grande oferta 
do produto no mercado mundial. 

EstUdiosos do assunto identi­
ficam nessa po'l ftfca o rompf­
men_"to -de gestões direcionadas 
à promo~ão industrial, que po­
dem, de um lado, criar benefí­
cios, 'mas capazes, por outro. 
de liqu_i_dar __ a -indústria 
nacional._Pressupondo a moder­
nização do parque produtivo, a 
Partj r_ _de _ importações de 
máqUinas, ·equipamentos. insu­
mos e tecnologias atualizadas, 
a nova política industrial é 
omissa quanto aos meios de sua 
própr-ia ·viabi 1 idade. 

-Ao que se sabe, somente o 
Plano Plur1anual de Investi­
mentos para - o período de 
19$1/1995 trá definir as apli­

-cações de· r_ecursos púb 1 i cos na 
área de tecnologia, visando a 
~condicionar a indústria para a 
competição com os im-portados, 
1 tvres de restr-ições a parti r 
de 1994. 

Não bastasse isso .. ; o empresa­
riado teve grande parte do seu 
capital, sobretudo a· de giro e 
o de investimentos, subtraído 
pe·1o Banco Central. Não tendo 
o que converter em moeda for­
te, como importar sem os dóla­
res -necessários, sem financia­
mentos inte-rnos e externos e 
sem haveres provenientes de 
exportações? 

Portanto, não é esperada, a 
curto--prazo, Que a 1 iberação 
das importações induza a com­
pra de máqUinas, equipamentos 
e insumos para a atualização 
do parque industr1al bras1lei­
ro. ficando limitadas as aqui­
sições aos produtos acabados. 
de luxo ou supérfluos, pelo 
comércio_. -Até mesmo a · moeda 
ext_erna. ~ue poder i a socorrer 
as empresas estrangeiras com 
aquel~ fjnalidade, fica retida 
na _origem à espera de melhor 
definição do plano econômico 
do governo. 

É inte~essa~te observar. nes­
se ponto, que a liberação das 
importações para todo o Pais 
vem atormentando os comercian­
tes clã Zona Franca de Manaus, 
que, asslm. perde o monopólio 
sobre a venda de 1.200 produ-· 
tos estran~eiros e al~uma par­
cela de seu faturamento anual 
de 700 milhões de dólares. 
Para o comércio importador da 
capital amazonense, há muita 
dificuldade para sustentar a 
competição com outras áreas do 
térritório.brasileiro. "se não 
mudarem as regras" . 

Para grande parte do empresa­
riado. a nqva _política pode 
anu1a_r o parque industrial, 
vfa desnac1onalízação de capi­
tais e sucateamento das 
máQUinas e equipamentos, eri­
gi nando um desemprego j ama fs 
visto __ na história do País, e 
invalidando o esforço nacional 
do programa de substituição 
das importações, que envolveu 
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toda a sociedade nQ_década_ de 
70. 

Pro~bndo-se a implementar õs 
setores industriais--que ·utll i­
zam tecnologia de ponta", a 
nova politica evita definir 
prioridades nesse terreno·, as-­
sim. como omite as vantagens 
comparativas das tecnologias 
mafs modernas em relação às 
indústrias básicas e tradicio­
nais instaladas no País .. Por 
fQual, não propõe plano espe­
Clfico de conquista do mercado 
externo-. formado de b 1 ocos re­
g i o na is. nem. tampouco, esc,l a­
re;ce se vamos adotar o emprego 
da alta tecnologia para ·produ­
tos de consumo di:i massa oo 
para produtos de consumo 
especializado. 

Imperativamente, deveriam ser 
adotadas exigências de gradua­
l i da de do processo, de rees­
truturação das indústrias e de 
mecanismos d_e sua proteção 
contra o truste e a prática 
desleal de comércio. domadas à 
disponibilidade de crêdito o­
ficial sem privilégios e de 
incentivos fiscais. 

A indústria têxtil, que cita­
mos, não espera a ocorrêncía 
de qualquer fato novo, compro­
metedor, de modo irreversfvel, 
de qualquer dos segmentos-- do 
setor. mesmo porque está pre­
visto o reestudo das alíquotas 
reduz i das. I nc 1 us f ve as f mpor­
tações, que estariam destina­
das a recuperar do estado de 
obsolescência os parques in­
dustriais t·êxteis, preparando­
os para a concorrência com o 
produto importado e o aumento 
das exportações, não Oevem ser 
concretizadas antes do ano de 
1991. 

No setor stderúrgico, o mer­
cado brasileiro encontra-se 
h1perabastecido e as exporta­
ções situadas em torno de 45 
por cento da ~redução. -Em 
frente à nova politica indus­
trial, de forma particular. à 
questão da liberação das im­
portações, e não obstante 
operar-se aqui com uma defasa­
gem de preços de 15 a 20 por 
cento, é praticamente nula a· 
possibf 1 idade __ de o_ parque de 
aços planos competir com o es­
trangeiro, que mantém preços 
muitas vezes inferiores ao do 
produto nacional. 

No caso da indústria farma­
cêutica, conta-se que a Funda­
~ão Instituto Oswaldo Cruz­
Fi ocruz, como centro_ de _pes­
quisa, e a Central de Medica­
mentos - Cerne, cõmo unidade 
fabril, somam condições para 
concorrer com o produto 
importado. Para tanto, ex-ige­
se a triplicação dos investi-)' 
mentes em pesquisa, preços re­
ais dos medicamentos e um pra­
zo de adaptação · do setor às 
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novas regras econômicas pre­
visto entre 10 e 15 anos. 

o certo, porém, é que as mul­
tinacionais, dominando 85 por 
cento da totalidade dos remé­
dios produzidos no Brasil, não 
deixarão de impor preços, po­
liticas e práticas de mercado. 
A indústria ,nacional, depen­
dente da tecnolOQia externa, 
não dispõe tambem de capital 
para a importação de matéria­
prima - dois obstáculos que 
tornam impossível a produção. 

indispensável ao bloqueio da analisando a impugnação da mi­
inflação, expande conseqüên- nha _candidatura promovida pelo 
cia~ negativas para outros am- Procurador Eleitoral. 
plos setores sociais e eco_nõ- _ 
mlcos, dos qUe antecederam a -Sr. Presidente, todos os ju­
elaboração do produto_- forne- ristas, advogados e Senadores 
cederes, infra-estrlJtura fa- com quem tenho conve_rsado são 
bril, matéri~-prima ~. até os unânimes em questionar o por­
que a_sucedem- distribuição,- quê da nossa impugnação- uma 
comercialização,- exportação impugnação cujos motivos não 
etc.. -- -- ., vamos aqu1 analisar, -porque já 

o ~izemos. Hoje, venho à tr1-

A Associação Brasileira da 
Indústria de Computadores e 
Periféricos- Abicomp, por sua 
vez, alerta que a polftica in­
dustrial. sobretudo no concer­
nente à liberação das importa­
ções, não pode significar a 
destruição do património cons­
trufdo pelo setor no último 
decênio. As medidas, tornando 
inexistentes às regras do Pla­
no Nacional de Informática, 
não devem desconsíderar a vul­
nerabilidade da área de micro­
eletrônica e a necessidade de 
atualização dos componentes 
dos computadores - única 'forma 
de tornar competitivo o_. con­
junto dessa atividade 
produtiva. 

Em tal circunstância. a nova buna do Senado- e é muito bom 
polftica industrial apresenta- ~ue o faça nesta tarde, porque 
se, de safdã., com base insegu- aqui se faz _presente o __ Presi­
ra para um _r:;~rojeto de retomada dente da_Comissão de Constt­
do desenvolvimento eConómico, tuição, Justiça e Cidadania_ Oo 
ainda mais porQue o acréscimo Senado- para dizer da minha 
total de mai_s de 40 bilhões de preocupação __ no ~ue diz raspei­
dólares no custo do dinheiro to às decisões que estão sendo 
dita a impossibilidade de o tcmadas pelo Tribunal Regional 
setOr produtivo movimentar o Eleitoral do meu Estado.­

Conclusivamente, enquanto no 
âmbito interno as indústrias 

crescimento. 

Incerto nesse -particular, no 
geral, o plano de estabiliza­
ção económica, fundado no tri­
pé arrocho sàlariaf, contenção 
dos preços do Estado e contr.o­
le cambial, 1 mostra-se 
refratário às questões de mag­
no interesse para o corpo so­
cial, como a necessidade· de 
recomposição do eoder aquisi'-­
tivo da populaçao,. de supres­
são da demanda coritida e da 
extinção do processo recessivo 
que a todos infelic~ta. 

cartelizadas -' automobilísti- Nesse contexto, as afirmações 
ca, de cimento e de vidro pla- da Sr~ Ministra da Economia, 
no- passam a operar em regime Fazenda e Planejamento de que 
de l'iberdade de preços, expõe- não há recessão, e de que a­
se o restante do parque produ- tingida a estabilidade da eco­
tivo à concorrência mundial, nomia e mantida em nfveis 
determinando a quebra das em- toleráveis a alta de preços, o 
presas. principalmente; de mé- Pafs vai ingressar numa fase 
dio e pequeno portes, que não de duradoura prosperidade, cc­
conseguirem reduzir seus cus- lidem com a evidência de que a 
tos, reequipar suas unidades inflação persiste. ahdespeito 
produtivas. modernizar seus de todos os sacrifício$, como 
métodos de produção e me 1 hora r a anunciar as inúme-ras di fi­
a qua 1 idade de seus produtos. cu 1 dades que nos esperam. 

As nações mais desenvolvidas Sr. Presidente e Srs. Senado­
protegeram o mercado interno, res, considero por inteiramen­
adquiriram competitividade e, te procedentes as preocupações 
só então. submeteram-se à con-- dos industriais brasileiros. 
corrência dos produtos impor- que de resto afligem a classe 
ta dos; o Bras i 1 . invertendo traba 1 hadora e o conjunto da 
esse esquema de vantagens con- sociedade, seja em face dos 
sagradas, adota primeiro a li- resultados até agora alcança­
beralização das importações dos pelo Plano de Governo, 
para, com isso, impulsionar a seja em função ao claro das­
modernização industrial. norteio que caracteriza a eco-

nomia nacional dos nossos 
Com efeito, as polfticas in- dias. 

dustriais de pafses como o Ja-
pão e os Estados Unidos, ado- Era o que tinha a_dizer, Sr. 
tadas em 1975 e 1980, respec- Presidente. _(Muito bem!) 
tivamente, foram concentradas 
na modernização tecno16gica, O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
praticada, desde então. de Sousa) Com a palavra, como 
forma intensiva. Nesses casos, Líder do PDC, o nobre Senador 
privilegiaram as indústrias de Carlos Alberto. 
ponta, incentivaram a criação 
de empresas, reduziram o ónUs 
dos investimentos e concederam 
variados tipos de incentivo. 

E de se conclu1~, à vista 
desses informes, .que a redução 
da atividade industrial, pro­
movida pelo Governo como 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDC -
RN. Como Líder. Sem revlsão do 
orador._) Se. Presidente, 
Srs~ Senaqores, há alguns dias 
da tribuna do Senado Federal, 
eu fazia um pronunciamento a­
nalisando o momento politico 
no meu Estado, ac1ma de tudo 

Primeiro, Sr. Presidente, fui 
proibido de dar todo e qual­
quer tipo de entrevista a 
qualquer emissora de rádio ou 
te 1 e vi são no me_u Estado. 

Então, o próprio Tribunal 
fere a Constituição, quando 
impede a um Senador da Repú­
blica o direito __ de conc'eder 
entr_evi sta à eStação de rád_j_o 
ou de televisão. _Mas isto eu 
já anal i set aqui, 

- Lamento profundament~ ter q. ue 
respeitar essa decisãO do _Tri­
bunal Regional Eleitoral do 
meu_Estado, e assim estou fa­
zendo, não estou concedendo 
nenhuma entrevista à rádi_o, 

-nem à televisão do Rto Grande 
do Norte. 

Ontem, o-Tribunal tomou outra 
decisão e fiz questão de pedir 
a presença do Presidente da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania - e aqui ta~­
bém há vários outros Membros 
da referida Comissão -para 
anunciar ~ue, ontem. fiquei 
espantado, Sr, Presidente. 
Srs. Senadores - e tomei a no~ 
tícia, a informação precisa 
também do Tribunal Regional 
Eleitoral. E com· espanto, por­
que sem um comunicado, ·sem a 
minha presença e sem a presen­
ça de delegados partidários, o 
T.rtbunal Regional Eleitoral 
decidiu fazer o sorteio da 
chapa; cOlocou_ os nomes dos 
candidatos ao G_overno::.-do Esta-

_ do e, veja que coisa esdrúxu­
la, Sr. Presidente: .só e~iste, 
hoje, um candidato registrado; 
somente um candidato ao Senado 
Federal teve o seu registro 
deferido pelo Tribunal Regio­
nal Eleitoral do Rio Grande do 
Norte, que decidiu, ontem, fa­
zer sorteio da cédula somente 
com um candidato, sem a minha 
P.resença, quando está na lei 
(art. 104 do Código Eleitoral) 
o seguinte: 

"As cédulas oficiais se­
rão-confeccionadas e dis­
tribuldas exclusivamente 
pela Justiça Eleitoral, de-
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vendo ser impressas em pa­
pel branco, opaco, e pouco 
absorvente. A impressão 
será em tinta preta com ti­
pos uniformes de letras." 

No § 2~. se lê: 

"Os nomes dos candidatos 
para as eleições 
maJoritár1as devem figurar 
na o::-dem "determinada por 
sorte1o ... 

tamente certa, porque, se não to, ao mesmo -tempo -em -que a­
se confirmar a cand1datura de- proveitamos o se~ pronuncia­
la, não-estará havendo prejuí- menta para conclamar a Justiça 
zo para ninguém; a se conf i r- EJ eí tora 1 a que tenha procedi­
mar a candidatura, ele deixará menro -adequadd de Estado a 
de ser prejudicado, em face de Estado. Não pode ser -diferente 
uma decisão que venha a ser no Acre Cpll) relação aõ Pará; 
rescindida. Atitude correta é no Rio de Janeiro, e--um tr-ata­
adotada no Distrito Federal menta; no Rio Grande do Norte, 
com relação ao Sr. Joaquim out·ro:- no Distr'ito Federal já 
Rortz. Quando se impõe o si---é outro, porque estamo·s numa 
1 ênci o a V. Ex.il. no Estado do federação e não numa 
Rio Grande do Norte, impedindo confederação: Numa Federação, 
entrevistas... a Lei Ele1toral é válida para 

Sorteio, 
diz mais 
grave: 

sr. 
o 

Presidente! E 
que é muito 

todos os Estados, não é possí-
0 SR. CARLOS ALBERTO - Faço- vel uma jurisprudênci,a 

um aderido ao aparte -de-v. Ex.n conflitante. Vejamos o trata­
Também no Guia Eleitoral é ménto que se dá ao Sr. Joaquim 
proibido fal~r ~o nome do can- Roriz; que é o tratamento cor­
didato a SenaQor, no caso Car- reto, e o tratamento que se ãá 
los Alberto.- E proi.t:!ido falar ao Senador Carlos Alberto, ·que-

"o sorte i o _será rea 1 i zado 
após defe~imento do_ último 
pedido de registro, em au­
diência presidida pelo Juiz 
ou Presidente do Tribunal, 

no meu nome. é um trªtame~to _absOlutamente 

na presença dos candidatos O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
e delegados de Partidos." -.--Isso é da maior gravidade, 

porQue o silêncio é uma super-
Ainda há pouco, no Rio Grande censura, aquela censura ~ue a 

do Norte, o Dr. Paulo Lobo Sa- Constituição não admite, é uma 
raiva, brilhante advogado, infréiião contra a 1 iberdade de 
dava-me a informação, porque V. Ex , a liberdade não apenas 
ficara perplexo: "Senador, de candidato, mas a de 
não posso acredita r que isso c i da dão. .se v. Ex a não é can­
esteja acontecendo". E eu lhe didato porque está impugn~do, 
pedi telefonasse para o Tribu~ o ~ue tem a ver V. Ex~ com a 
nal Regional Eleitoral do Rio- Justiça Eleitoral? Ela nada 
Grande do Norte. Ele assim fez- pocteri_a impor ao candidato--que 
e obteve a informação de que ela acha que não é;- no momento 
fora feito o sorteio para a em C!Ue v. -Ex.& sai de uma rela­
cédula de Governador do Esta- ção processual, expulso por 
do, pois, como só existe um uma deçi_são do TRE do Rio; 
candidato a Senador, o Tribu- Grande ·dO Norte, é evidente 
nal Regional Eleitoral decidiu que não está obediente, porque· 
colocar em primeiro lugar o não se inclui na competência 
nome-do candidato já registra- daQuele Tribunal; para esse 
do, e quanto aos dois outros Tribunal ter força sobre V. 
candidatos, que aguardam a de- Ex~ é preciso gue V. Ex~ seja 
cisão do Tribunal Superior E- candidato. Entao, V. Exa é 
leitoral sobre os recursos es- candidato. Já que ele_ impõe 
peciais, o que primeiro obti- ~silêncio é porque considera v. 
ver decisão será o seQundo da ExA como candidato~ _Se V. Ex.a 
cédula, e o que sair em segun-- não fosse candidato, não teria 
do lugar será o terceiro. nada a ver com a Uustiça Elei-

toral, já que ela é uma uusti­
Sr. Presidente, é o dssres- ~ ça esPecial. Então, conclufmos 

peito frontal à lei... o segufnte .. ; -

O Sr. Cid Sabõia de carvalho 
- Permite-me v. Exa um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Como 
eu gostaria de ouvir V. ExA! 
Fiz um apelo para que V. Ex~. 
que é o Presidente da Comissão 
de Constituição, Uustiça e Ci­
dadania do senado Federal, 
permanecesse no Plenário. Com 
muita honra, senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, ouço o seu 
aparte. 

O Sr. c;d Sab6ia de Carvalho 
--Ouço, com espanto, o depoi­
mento de v. ExA Na verdade, a 
Justiça Eleitoral é uma só e 
não pode ter comportamentos 
diversos~ Aqui, na Distrito 
Federal, corretamente, aliás, 
se concedeu espaço nos progra­
mas eleitorais ao Sr. Uoaquim 
Roriz, que está impugnado pelo 
Tribunal Regional Eleitoral. 
Isso pelo fato de ele haver 
recorrido. A decisão é absolu-

o Sr. Odacir Soares - se é 
candidato. ·dever i a estar no 
sorteio. 

O. Sr. c;d Sabóia de Carvalho 
-E_ isso que eu ia concluir: 
se é candidato, deveria estar 
presente ao sorteio, mesm~ se 
esse sorteio fosse invalidado 
na hipótese de o recurso de V. 
ExA não ser deferido. A solu­
ção certa seria V. Exa conti­
nuar usando a televisão, par­
ticipando de tudo, até-decisão 
final; se a decisão for satis­
fatória ao seu - pedido, 
continuará: se for c6ntrária, 
v. Exa cessará, o que não 
prejudicará a ninguém. No sor­
teio, se V. _Ex~ comparece e 
ob_tém uma posição-, se essa po­
sição não-for confirmada, ela 
também não exi~te: Eu descon-· 
fio, pelo relãto de v. Exa, 
que está havendo certa emocio­
nal idade em detrimento da ju: 
ridicidade dessas decisões no 
seu Estado. Nós deploramos 1s-

incorreto. Era o -que tinha a 
dizer a v. ExA 

O SR. CARLOS ALBERTO 
- Agradeço -a v. Exll o ___ aparte. 

o Sr. Odacir soares 
-Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com 
prazer, nobre- Senador Odacir 
Soares. 

o Sr. Odacir Soares - Apenas 
para, na estej_ra do aparte do 
Senador Cid Sabóia-de Carva­
lho, Jurista emérito, brilhan­
te, lamentar que até o momehto 
a jurisprudência eleitoral não 
esteja consólfOada em nosso 
Pafs. Na realidade. como bem 
disse o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, estamos encontrando 
decisões conflitantes de Esta­
do-para Estado; às vezes, t·e-= 
mos uma decisão no Ac~e. outra 
em Rondônia, no Rio Grande do 
Norte, em Srasflia, que não se 
harmonizam entre si, quase 
sempre cal idem. quase sempre 
conflitam. Independentemente 
do prejuízo que v. Ex~ já está 
sofrendo, que é a sua ausência 
do rádio e da t_elevisão. e, 
agora, mais gravemente; a sua 
ausência da cédula eleitoral -
porque, na realidãde, neSte 
momento já começa a difusão da 
cédula eleitoral, o eleitor­
começa a ter ciência da dispo~ 
sição dos nomes dos candidatos 
na cédula-, não-tenho nenhuma 
dúvida de que 0 direito de -v. 
Exa, l fquido e certo, na for·mã 
como V. Ex~ o -está expondo, 
será respeitado pelo Tribunal 
Superior _Xlei tora L Tenho a­
companhado _as decisões dessa 
corte é retirado 11 ções ri1Vi to 
importantes de Direito Eleitoc 
r a 1 e acredito que a v. Ex A 
será feita justiça no momento 
adequado. Lamento que, neste 
instante, numa eleição difí­
cil, porque se renova apénas 
1/3 do Senado_--Federal_, V, Ex 4 

esteja sendo ' apenado 
duplamente: primeiro, _ porque 
sé renova o seu mandato e, ·se­
gund9, porque, na renovação do 
seu mandato, se comete essa 
injustiça flagrante. Como mui-
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to bem expôs o Senador Cid Sa­
bó1a de .carvalho, há um con­
flito na decisão. Na medida em 
que V. Exa é proibido de ter 
acesso ao rádio e à televisão. 
de ter o seu nome na cédula, a 
Justiça Eleitoral o está con­
siderando candidato. E, no mo­
mento em que o considera can­
didato, para apenar.V. Ex~ q 
Tribunal Superior Eleitoral, 
simultaneamente, não permite o 
seu acesso ao rádio e à te 1 é­
visão, nem o seu nOme na cédu­
la eleitoral. Não tenho nenhu­
ma dúvida - não é apenas uma 
manifestação de solidariedade, 
e sim uma manifestação de al­
guém que acompanha as decisões 
do TSE - o di-rei to de V. Exa 
será reparado e o ele i torado 
do- Rio Grande do Norte, que 
acompanha a vida_ polftica de 
v. ExA, fará justiça no momen­
to adequado e opor-tUno. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agra­
deço a V. Ex~ como também a­
gradeço ao Senador Cid Sabóia 
de Carva 1 ho pe-1 os apartes. 

s-r-. Presidente, como eu d 1-
zia, lamento profundamente o 
que está acontece_h-dc;i hoje no 
Rio Grande do Norte. Sei per­
feitamente que tudo _ isso é 
fruto de um trabalho das eli­
tes po 1 í ti cas do meu Est-ado, é 
fruto de um trabalho das eli­
tes_ políticaS. que não têm a 
participação popular, que não 
têm a· força do povo. · 

Sr'. Presidente, depois de ter 
ocupado uma Cadeira n~ Câmara 
Municipal, como Vereador da 
minha cidade natal, depois de 
ter ocupado uma Cadeira na As­
sembléia Legislativa do meu 
Estado,- depois de ter ocupado 
uma Cadeira.na Câmara dos De­
putados e, agQra, no Senado 
Federal, numa ca-rreira de dez 
anos percorri todas as Casas 
Legislativas do meu País, hoje 
mantenho-me nas pesqui_sas para 
o Senado Federal, todas elas 
dando-me a tranqüilidade de 
uma vitória. A Flossa posição 
nas pesquisas é realmen~e 
invejável! Posso dizer pa'ra õs 
meus nobres Colegas _que, sendo 
candidato, não resta a -menor 
dúvida de que Vol~arei para 
esta casa. consOlidando uma 
posição po-lítica no meu Rio 
Grande do Norte. -

A verdade, sr. Presidente, é 
q~e hoje tenho que- enfrentar 
nao somente o adversário polí­
tico, o candidato Com quem me 
vou defrontar nas urnas. Estou 
tendo que enfrentar também a 
Justiça Eleitoral do meu Esta-­
do; vou ter que enfrentar o 
Guia Eleitoral, a JUStiÇa E.;-­
leitoraT, o TribUnal 
Eleitoral. Sou filho de famí­
lia humilde, e, não pertencen­
do a nenhuma oliga.r'quia doEs­
tado do Rio Grande do Norte, 
não sendo sangue· azu 1 ; ·não 
sendo filho de nenhum burguês, 

de nenhum empresário do meu 
Estado, maS filho de um 
guarda-freios de trem, aposen­
tado, fiz minha carreira com a 
ajuda de Deus e do meu povo, 
toda ela calçada na participa­
ção do povo, toda ela pelo 
voto na urna. 

Sei perTeitamente que isso 
fere -e --toca 'na elite precon­
ceituosa; e toca fundo, por­
que, n.o meu lugar, aqui, pro­
nunciando discursos, apresen­
tando projetas, gostariam de 
estar aqueles empresários bur­
gueses, ou mesmo o filho -de 
alguém-- Cf~§"Sángue á:Zul, gosta­
riam de estar aqui represetan­
do o Rio Grande do Norte com 
as estruturas elitistas. Mas, 
não, aqui está quem, na verda­
de, sempre o obteve a aprova­
ção do povo. E isso toca, e 
toca profundàmente, porque 
fere as elites que o filho de 
um ferroviário, o filho de um 
guarda-freios possa estar no 
Senado Federa 1 . 

Sei que isso é um trabalho 
pa-ra extirpar Carl os A 1 berto 
da vida pública. É um trabalho 
para se ~cabar, de uma vez por 
todas. com a minna participa­
ção na vida pública porque, 
Sr._ Presidente, a decisão to­
mada, õntém, pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral fere frontal­
mente o Código Eleirora1, man­
da fazer um sorteio de candi­
datos ao Senado, quando só e­
xiste um candidato a Senador. 
o C6diQ6 Fleltoral diz que só 
se fara a escolha ou.o sorteio 
quando for deferido o último 
pedido de registro. 

Desta forma, tenho que levan­
tar a minha desconfiança. Vou 
ter que enfrentar· riãõ somente 
os candi_datos que eSt"árão di s­
putando- comigo. mas -tere i Que 
ter muito q1ho para enfrentar 
o Tribunal Regional Fleitoral 
do R i o Grande do Nort-e. --Agu i 
lembrou o Senador Cid Sa6oia 
de carvalho que o candidato a 
Governador do Distrito Federal 
apresentou um mandado de segu­
rança. recõrreu-aõ dtrefto de 
ír para a--r-ádio e a televisão. 
e_ aí e~:;á~- ]he foi.·concedido. 

Fiz uma rePresent~ção ao Tri­
bunal Regional do ~io Grande 
do Norte, para que eu possa, 
pelo menos,- ter o direito de 
conceder entrevistas. Por que, 
Sr~ Presidente, eu, nã condi­
ção de Senador da Repúbl i ca, 
não posso dar uma entrevista 
no- meW Estado? Que lei é esta? 
Onde é que estou? será que es­
tou em_Cuba? Será que estou na 
Albânia. onde não se tem o di­
reito e a liberdade de falar? 

Não, Sr. Presidehte, estou no 
Brasil e ª- _Con~tituição me 
concede este direito. Soque o 
direito_que-a Constituição me 
concede me é negado pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral - ba-

seado não se i em que di rEd to 
, profbe-me de conce'der en-

trevistas à rádio e à . 
televisão. Então, a minha pre~ 
ocupação é mui to graritfe. -sr. -
Presidente. --

Aguardarei o julgamento_. do_ 
Tribunal Superior Eleitor.:rl, -ô 
jul_g_amento_ da Corte Maior da 
Justiça Eleitoral do meu ?ais. 
Espero, Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, vencida eS~á etapa, 
eu possa voltar para o meu Es­
tado; vencfda esta etapa de 
dificuldades, eu possa enfren­
tar as dificuldades da 
campanha. 

Minha carreira política. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
foi marcada pelas díficulda­
des, foi marcada pelos 
obstáculos, mas sempre venci 
as dificuldades impostas à mi-
nha. frent-e. -- -

Assim foi em 1978, assim foi 
em 1982; agora mesmo, em 1990, 
para consolidar a minha candi­
datura política, tive que en­
frentar as mil dificuldades da 
·1ida. Fui para uma Convenção, 
Sr. Presidente, onde eu sabia, 
tinha cer-teza de que os· de 1 e­
gados gostariam de consCfl i dar 
o meu nome, para que eu pudes­
se ser o candidato a Senador. 
Todos os delegados em Conven­
ção, _ querend_o votar _em car::_l os 
Alberj:p, para que -este --nome­
fosse homologado~ sab_i am que 
as estruturas não a·cei tavam o 
meu nome. E aí fiz com QUe vo­
tassem- e todos os delegados 
acataram a minha decisão, vo~­
taram no nome de Dix-huit Ro­
sado, para que ele fosse o 
candidato ao Senado. S_ó -~QUe, 
1 ogõ- em- s~e-gu f da. as pesquisas 
indicavam que, s·e e·u não fosse 
o candidato ao Senadô ;· na o se 
alcançaria a vitória. Poderia 
até ganhar o Governo, mas per­
deria para o -senado. E tive 
que voltar, já comõ_candidato 
a Deputado Federal, a ser o 
candfdato-ao Senado. 

Hoje, Sr. Presidente, é côm·­
grande alegria que--posso--falar 
para v. ExA., para esta casa, 
para senadores brilhantes que 
têm dado vá r i as 1 i ç5es, como ê-­
o caso do senador Jarbas Pas­
sarinho, cbm quem todos oS 
dias aprendo. ou estando .em 
meu Gabinete_ouvindo suas pa-
1 avras, um dos seus di sc_ursos, 
ou até mesmo aqui-, --em-
Plenário, co_m seus pe~oenos 
apartes,_ onde faz com que o 
homem público tenha certeza de 
que, na verdade, homens muito 
mais preparados aqui es~ão._ 

E eu, --'-como bom- alun_o, Sr-. 
Presidente, Srs. SenadoreS, 
gosto de aprender cóm todos. E 
aprendi muito. E vou aprender 
muito mais, porque posso ·asse­
gurar a esta Casa que, pela 
dec;1 são ·ao· povó do Rio Grande 
do Norte, não tenho a menor 

• 
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dúvida, voltarei para o Senado 
Federal. Terej mais oito anos 
de Senado Federal, represen­
tando o meu Estado, a minha 
gente, os mais pobres, os mais 
humildes, os mais sacrifica­
dos. aqueles que acreditam no 
Senador Carlos Alberto. aque­
les que desde 1972 aprenderam 
a gostar de Carlos Alberto e 
que, mais uma vez, vão fazê-lo 
Senador da República. 

Sei que vou enfrentar todo 
tipo de barreira para voltar 
para cá, mas, pelas pesquisas, 
posso dizer a V. Ex 4 s que es­
tou com o mandato assegurado. 

o Sr. .Jarbas 
Permite-me v. ExA 
nobre Senador? 

Passarinho -
um aparte, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sena­
dor Varbas Passarinho, receber 
um aparte de V. Ex 4 , no peque­
no e humilde pronuncjamento 
deste seu aluno, é algo muito 
gratificante. O aparte de V. 
Ex~ é motivo de orgulho para 
mim, e amanhã vou mandar expe­
dir, de imediato, para os meu_s 
amigos do Rio Grande do Norte, 
uma cópia do seu aparte, de­
monstrando que pude 
pronunciar-me da tribuna do 

·Senado com um_ aparte de um dos 
mais brilhantes Senadores, 
Uarbas Passarinho. 

o Sr. ~arbas Passarinho- v. 
Exn fez uma referência muito 
generosa a mim, ainda há pou­
co, e isso me obriga, natural­
mente, a pedir o_aparte a v. 
Ex~ Em primeiro lugar, para 
dizer que estava desatento ao 
que se está passando no Rjo 
Grande do Norte. Não sabia que 
V .. Ex~ já havia aceito ser 
candidato apenas à Câmara Fe­
deral, onde o conheci, justa­
mente muito atuante como Vice­
Lider de oposição ao que eu 
representava. E agora que vejo 
que V. Ex~ está fazendo um re­
lato, mostrando que volta a 
ser candidato, e tem essa con­
vicção a primeira condição 
para ser um bom candidato é a 
convicção de que será eleito 
-. quero congratular-me com v. 
Ex~ e agradecer ... 

O SR. CARLOS ALBERTO V. Ex• 
talvez não estivesse presente 
nb inicio de minha fala. só 
não sei_ se o Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do 
Norte vai deixar que eu seja o 
candidato. , 

O Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
ainda há o Tribunal superior 
Eleitoral também, em qualquer 
caso. Ainda terá que ser jul­
gado em última instância. 

De qualquer modo, quero agra­
decer a V. Ex~ .• que sempre 
foi muito generoso nessas re­
ferências ao seu _Coleea de 
Senado. Tenho a ímpressao que 
hoje, à proporção que os tem-

pos vão passando. Vamos fican­
do os mais velhos como refe­
rência_ obrigatória dos mais 
novos. QUando a referência é 
generosa, é evidente que nos 
sentimos satisfeitos como ten­
do cumpri do nosso dever. V_. 
Exa é jovem, dos mais jovens 
Senadores que conheci na Casa. 
e_meu desejo pessoal é que V. 
Exa seja bem recompensado na 
sua vida pública. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mui to 
obrigado. Dis~ordo de v. Ex~ 
quando diz _que no meu discurso 
proferi palavras generosas. 
Não! Proferi palavras cons­
cientes, certo da grandeza que 
V: Ex .!I. representa no Senado 
Federa 1. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, encerro minhas palavras. 
Vou deixar um ponto de inter­
rogação na decfsão que o ·Tri­
bunal Regional Eleitoral tomou 
ontem, quando decidiu fazer um 
sor·teio da chapa do Senado Fe­
dera 1 • tend_o_ apenas um candi­
dato à Câmara Alta, quando 
dois candidatos ainda estão 
com reCursos especi_ais no Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

O Sr. Mauro Bérievides -
Per mi te-me V .. ExA um 'aparte? 

Para encerrar, Sr. Presiden­
te, se i que S_ão F ranC 1 sco de 
Assis foj citado em uma frase 
dita pelo ·Deputado Cardoso 
A 1 ves. Os Deputado_s_ que recor-

-reram a São FranciSco de Assis 
ficaram estigmatizados como os 
homens da troca 11 "é dando 
que se recebe" . 

Não me uti nzaria desta parte 
da prece de São Erancisco de 
Assis, porque, num momento 

'como este, em qu·e estamos en­
frentando tantas dificuldades 
- estamos enfrentando a perse­
guição, estamos enfrentando a 
violênc_ia, a _truculência d.e 
alguns segmentos da politica 
do Rio Grande do No~te, e, 
principalmente, a elite pre­
con.ce i tu os a e burguesa do meu 
Estado, a quem sempre _dei o 

-troco com o_voto na urna, ven­
cendo, e vencendo sempre como 
o mais votado, porque foi 
assim: o Vereador mais votado, 
o Deputado_ Estadual mais vota­
do, o Deputado Federal mais 
votado e Senador da República __ 
mais votado, enfrentando cinco 
candidatos, e, somando-se os 
votos de todos os cinco, ainda 
ganhei com mais de 107 mil vo­
tos no R1o Grande do Norte; 
então, Sr. Presidente, sei das­
dificuldades e sei que tudo 
isso v a i chegar ao seu fi na 1 . 
Vou ter, em certo momento da 

O SR. éARLOS ALBERTO - Com minha vida. de fazer como São 
prazer ouço 
Ex~. 

o aparte de V •. Francisco de Assis, dizendo: 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Carlos Alberto, enten­
do que o_l"ri_o_unal Regional E­
leitoral d_o Rio Grande do Nor­
te só poderia_ proceder -ao sor­
teio dos candidatos a cargos 
maj o ri tár.i os após a m_ani festa­
ção da ú1tlma instância recur­
sa 1, no caso o Tribuna 1 Supe­
rior_ Eleitoral. Se V. Exll: pos­
tulou àquela Corte especiali­
zada o reconhecimento Oe um 
direito que não foi reconheci­
do pelo Tribunal Regional E­
leitoral. caberia, realmente, 
aguardar-se a manifestação do 
TSE. Se esse fato __ for levado 
ao cOnhecimento do Tribunal 
Superior Eleitoral, não haverá 
dúvida de que o TRE do seu Es­
tado será certamente instado a 
reformular o sorteio,_ sustar 
na sua própria Secretaria o 
envio da chapa única para pu­
blicação pelas gráficas do Rio 
Grande do No_rte. Enfim, aguar­
dar, exatamente, a manifesta­
ção conclusiva do Triburial Su­
perior Eleitoral. Ao externar 
em fato para conhecimento da 
opinião públiCa brasileira, V. 
ExA faz com _que lastimemos 
essa ocorrência, que alcança 
um Tribunal Eleitoral de uma 
das mais importantes Unidades 
Federativas do Pafs. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agra­
deço a v. EX'A, nobre S--ªnador 
Mauro Benevides. 

"Senhor, fazei-me instrumento 
-de Vossa paz 11 

• 

Encerro o meu discurso dizen­
do exatamente assím: 11 F-azéi-mé 
instrumento de Vossa vontade", 
para que eu pos_sa enfrentar 
tantas dificuldades e poss_a 
retornar ao Senado Federal no 
próximo ano. (Muito bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.. Sem revi são do 
or.ador. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado Fede­
ral tem sido, continuamente, 
pa 1_co da remessa. a cada pr i n­
cipio de recesso. de projetes 
da maior importância que tra-­
mitam demoradamente na Câmara 
dos Deputados. 

Há oito anos que assisto a 
este fato·aqu1. Em fins de. ju­
lho e no começo de dezembro, 
projetas da maior importância 
que tramt tam demoradamente na 
Cãmar~ dos Deputados, quando 
se prenuncia o recesso de ju­
lho o_u de dezembro, são para 
cá mandados de forma abruQta 
e, às vezes. até examinados -de 
manetra aleatória pela Câmara 
dos Deputados. 

Neste momento. temos trami­
tando na Câmara os Deputados 
alguns p~Ojetos que se rela-
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cionam com a questão do _servi­
dor público federal. Tomei co­
nhecimento agora, inclu_sive o 
nobre Senador __ Mauro Benev1 des 
fez um pronunciamento abordan­
do esta questão de dois proje­
tas a 1 nda encaminhados __ à Câma­
ra dos Deputados pelo Presi­
dente José Sarnéy, .ql)e -tratam 
do Regime Jurídico Unico e do 
Plano de Carreira do Servidor 
Público Federal. 

Em junho deste ano, o Presi­
dente Fernando Collor de _Mel­
lo, em Mensagem encaminhada ao 
Congresso Nacional, pediu a 
retirada desses _do 1 s proj e tos, 
encaminhando um terceiro pro­
jeto dispondo sobre o r.eQi me 
jurfdico dos servidores Clvis 
da Admiristração Pública Fede­
ral, dtreta, das aut_?_rquias e 
das fundações públicas, e dan­
do também outras providências 
relativas ao mesmo assunto. 

Esse projeto do President~ 
Fernando Collor de Mello e 
simples, um projeto sintético, 
de forma também plena, mas que 
atende às reiviodicações dos 
servidores públicos deste 
Pais. 

Estou mu1to_preocupado -com a 
tramitação desses projetas, 
porque, lamentavelmente, a de­
mora dessa tramitação vem a­
carretando para centenas e mi­
lhares de servidores pre~uizos 
irrecuperáveis, irreparave1s. 

Os dois projetas,_ particular­
mente o do Governo, se fosse 
aprovado na Câmãra dos Deputa­
dos e me parece que os dois 
primeiros já o. foram nas pró­
prias comissões, com efeito 
terminativo, se nós, agora, 
conseguirmos conferir ao P~o­
jeto de lei n.g_ 5,504,_ de 1990 
encaminhado pelo PresidentL 
Fernando Collor de Mel lo em 
regime de'urgência na Câmara 
e, em seguida, a sua remessa 
para o Senado, aprovando-o 
aqui também em regime de ur­
gência, vamos permitir a apo­
sentadoria imediata de mais_de 
50 mfl servidores públicos que 
estão apenas aguardando a 
transformação dos seus empre­
gos, regidos pela Consolidação 
das leis do Trabalho, para o 
Regime Estatutário, e permi­
tindo também para o Tesouro 
Público uma redução de gastos 
estimada em cerca de 30% sobre 
a forma de pagamento _dos 
celetistZJs. 

A meu ver, isso permitiria 
que a própria Administração 
Pública Federal, pudesse con­
ceder aumento aos servidores 
públicos __ federa is, porque ha­
veria uma redução com a despe­
sa do pessoal, ainda que o Go­
verno, simultaneamente, pudes­
se, quem sabe, ·atender às rei­
vindicações sala~iais de cerca 
de mais de 300 mU servi dores 
da Administração Pública fede-

ral, das au~arquias e das 
fundações. 

De modo que faço.Um aPelo, 
daqui desta "tr 1 buna _do Senado 
Federal, aos eminentes Lideres 
da Câmara dos Deputãdos, para 
que. dêem tr:-ami.tação -Ur:-gente, 
para que confiram a esse pro­
jeto do Governo _o regime de 
urgência urgentissima, de_modo 
a que ele possa ser aprovado 
em tempo recorde, e possamos 
ªqui , no senado. co·mo- fazemos 
sempre, também aprovar em -tem­
po __ recorde matérias .desta re­
levância e dest.a irf!portância. 

o Sr. Mauro BeneVidés 
-Permite-me V. ExA u~ ap~r~e. 
nobre S.ena:dor Odací_r SoarE!;s? 

O SR. ODACIR SOARES - Com 
muíto __ prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

Ó--Sr_. ___ Mauro Benevictes - Nobre 
SenãQor ___ OO_açf r .- S.óares, antes 
de- _·_:_ ___ tnc;~. rs hàda. desej Q 

r~go~-!J-a.r.-me com a presença de 
v. Ex na tribuna, para trans­
mi::t_ír, .. _como ora o faz de forma 
tão candente e patética, um 
apelo às Li_deranças da Câmara 
dos Deputados, para que deii­
berem, em regime de urgência, 
sobre o projeto de iniciativa 
dó Presidente da República. 
que estabelece o regime jurí-· 
dico_único para os servidor~s 
R~Pliços e civis da União. Eu 
diria a v. Exa que _durante a 
tarde de ontem, por _mais de 50 
minUtos~ portanto com ã tole­
rãnci a da~_Mesa, ocupei a tri­
buna do Senado,_ a fim de cla­
mar pqr p~ov1dências d~_ todas 
as .. e-ancadas, no sentido de que 
se viabl_lizasse o dispositivo 
constitucional,· o ãrt.- 39 da 
Car~~ Magna. cujá ___ aPlicabi11-
d · · ~- vem sendo . procrast i nada. 
~ razão desse ano atfpico que 
estamos vivendo no Congresso 
Na c i o_na 1 - ontem eu informava à 
ca:;;a sobr_e as três alternati­
vas .vál_idas apresentadas. tan­
to na Câmara quanto no Senado, 
e, sem querer favorecer a 
qualquer uma delas, postulava 
das lideranças uma.- decisão. 
Não ·quis, evidentemente, emi­
nente Senador Odacfr Soares, 
nem seria agora que iria fazê­
lo-;- refvindicar a adoção do 
Projeto n~ 46 do senado, já 
aqui aprovado e remetido à Ca­
mara dos Deputados, em condi­
ções, portanto, de ser_ votado 
por aquela casa, porque, tendo 
sido eu o autor da proposição, 
estava querendo, quem sabe, 
hipertrofiar-me em termos ae 
tntcJa:tiva parlamentar sobre 
as outr_as _ propos 1 ç6es: a do 
Pr_es i dente Fernando C o 11 o r de 
Me 11 o, que i ngr·essou no _di a 26 
de junho na outra Ca,sa do Con­
gresso; e a do ex-Presidente 
J.osé Sarney, que _a i nda é d_e 
1 989, _mas tem conotação mais 
ampla e mais abrangente, por­
que di sp5e_ sobre o .Estatuto 
dos Funcionários Civis. alte-

rando a Lei n.g_ _1. 711, de 1.952~-­
Então, para ser e~tremamente 
didático, eu diria a v. ExA 
que ·ná o Projeto Col lór, para 
ó qual v_. Ex .a encarece Ur"'gên­
cia, há o Projeto Sarne_y, ã­
provado na Câmara é rta imihên~ 
c i a -de-_ ser remEft i do a: o -Senaao­
Federaf, e há o Pr'ojeto Mau_r_o 
Benevi des, aprovado no, , Senado 
e, desde _o -dia 3 dé -agosto,_ 
pendente de deé1são da Câmara 
dc;>S Deputados. _Importante, e­
ltl1 nente Senador Odac1 r S_oares 
-e _V. ExA_ fez esta colocação, 
pe1o menos se .inferju da sua 
colocação este pensamento -. o 
que· V._ Ex.a deseja é que se de­
cida em torno deste .assunt_o. Se. preferencialmente, a Câma­
ra dos Deputados entende~ de 
aprovar· o Projeto Collor. que 
ele venha imediatamente ao Se­
nado Federal, para que, aqui, 
possamos agir com a maior ce­
leridade possfvel, no sentido 
da aprovação dessa matéria. _Se 
éi- Câmara, _por sua vez, achar 
de· -aprovar o projet-o_ -·n.Q. _46 do 
Senã"do, que já ul trap·assou 
esta Casa, encontrando-se na 
Câmara, se os Líderes da _outra 
Casa resolverem -aprovar essa 
matéria, também estaremos ofe­
recendo outra- alternativa ao 
Senhor Presidente da 
Repúbl fca. Se, por_ outro lado, 
ç Presidente tem· a 1 ntençã·o de 
pedir a devolução d_o_ Proj~to~ 
SC';!.rney, para um reexame_ . por 
Pãrte do Palácio do Planalto­
obviamente, -se a câ-mara acei:; 
:t:ar_ o pedido de devolução, es­
taria interceptando o envio_do 
ProJeto Sarney a esta casa -. 
entao, disporíamos apenas de 
duas a 1 ternat i vas_: o .. Pra.j e to 
C o 1 1 o r:__ e o. Projeto Ma_uro 
Bt:!neví_d~s. Oua 1 a di_ ferença_ 
entre· eles, nobre Senador? 
Apenas no que dí z respe f tO à 
exigência de concurso para o"s 
funcionários estabi 1 izados com­
base na ConstituiÇão" de 1988, 
qUe, alcançando outras ca+egõ­
rias nas respectivas car~ei­
ras, teriam que se subme~·_e_t_~ .a. 
concursd _- nO' Frojet:o._ CóJ ·1 or. 
No· Projeto n-'! _46 do _SenadO -hão 
há- nada a respeito deste .as­
s_unto·, ta 1 vez até numa anteci­
pação àquilo que na semana 
passada representou uma deli­
beração com caracter i s_t i c as 
jur,isprudenc;.i'ais_ dest:a C?-sa, 
_suprimindo no Projeto do_ Dis­
trito Federal um dispositivo 
análogo, ínclufdo pelo Gover­
nador Wander1e~_Val1in. 

O SR. ODACI R SOARES 
-·-Relativo à eStabilidade e ao 
COfti::UrS0~-----

-0 Sr. -Mãuro Benevides 
- Exatamente. Então. teríamos, 
emínente -senador Odacir -Soa­
res, condições de d9cidír com 
a maior_ urgência, dentro de 
~odas essas proposições. o 
~rojeto n~ 46, na Câmara, o 
Projeto ç_o 11 or, dep_~ndendo da­
Câmara e do Sénado,--e __ o Proje­
to Sarhey, que. se não fOr de-
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volvido ao Palácio do Planal­
to, será apreci ad_o pelo Senado 
Federal. Da minha parte, o que 
posso dizer a v. EK~. apoiando 
o seu pronunciamento, é que 
tudo fare 1 para que, apre_ci an­
do a nossa proposição ou a do 
Presidente Collor, ou mesmo o 
EstatUto preconizado pelo ex­
Presidente Sarney, busquemos 
exatamente uma definição para 
o Congress_o, i n~o ao -encontro 
- atente V. Ex para este nú­
mero- do -interesse legítimo 
de 400 mil celetistas, que a­
guarqam que se 1 he,s garanta a 
eficacia do _art. ___ 39 da Lei 
Maior do País, cuja regulamen­
tação deveria ter ocorrido até 
o -dia 5 de abril, ex vi do que 
dispõe o art. 24 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex' 
toca num aspecto mui to- imPor­
tante desta questão da trami­
tação de projetas no Senado 
Feder-a 1 e na Câmara -doS- Depu­
tados, particularmente. Temos 
assistido, reiteradamente, à 
ocorrência de episódios como 
este em _ _que o Senado se ante­
cipa a determinados projetas 
cuja exigência está na 
Constituição. ~Vê-se que apro­
vamos o projeto aqui, no Sena­
do, e, posteriormente, nos vi­
mos atropelados pela Câmara, 
como aconteceu com o_. projeto 
relativo ao Código--de Defesa 
do Consumidor, em que, salvo 
engano, constituímos, aqui, 
uma Comissão, aprovamos _ _um 
projeto, que fo1 para a Câma­
ra, e lá, foi atr-opelado por 
decisões internas. Terminamos 
tendo uma Comissão Mista do 
Congresso Nactonal, que _elabo­
rou outro projeto, cujá .apro­
vação final se deu na semana 
passada. 

No caso dos diversos pr.ojetos 
relativos ao servidor público 
federal, dentre os quais está 
o projeto de v. E~~. já d~tec­
to, neste momento, uma irregu­
laridade no_minimo re9imental, 
porque, se temos na Cama~a dos 
Deputados tramitando quatro 
projetas, do ponto de vi st?. 
reglmental eles deveriam estâr 
hoje anexados. num. só, ou_ em 
dois, no máximo, urria- vez que_ 
os dois projetas do Governo 
anterior tratam de matérias 
pertinen~es, porem diferentes. 

v. Ex~ disse lsso ontem. 
disse-o aQora novamente e eu 
também ja sabia di~so, porque 
mantive cantatas com a Câmara 
dos Deputados, e obtive infor­
mações de que os projetas tra­
mitaram terminativamente Pelas 
Comissões Técnicas. sem anexa­
ção dos Outros do"l s -proj e tOs -
o projeto de V. Ex.a e o proJe­
to do Governo, o quall até 
este momento, está na camara 
dos Deputados _sem Rela.tor. 

o Sr. .Jutahy 
-Permite-me V. 
aparte? 

Mali'alhães 
Ex um 

o sr. - -Mauro Benevú:ies 
-Permite V. ExA completar meu 
pensamento? 

O SR. óbACIR SOARES- Ouço V. 
Ex• 

o Sr. Mauro Benevides - Eu me 
permitiria apenas esclarecer a 
V_, Ex .a que, aprovado . o Proj etc 
n~ 46 pel-o" Senado Federal, a 
matér_ia, por ter tido conota­
ção term.i nativa, ficou penden­
te da apreciação de um possí­
vel recurso perante a Mesa, 
para que _o assunto fosse sub­
metido ao Senado Federal. Emi­
nente Senador Odacir Soares, 
enquanto a Câmara apreciava o 
Projeto sarney, ultimando, 
portanto., a sua. tram·f tação ,.. o 
nosso projeto permanecia no 
Senado. Então, não poderia ha­
ver o aco~lamento ~egimental a 
que V. Ex _al__!Jde, o que signi­
fica a extraordinária sapiên­
cia daqueles que no Senado Fe­
deral- acompanham a tramitação 
dessas matér.i as. A Câmara não 
Pod La ·ane·xar, Pó r que o projeto­
não havia chegado lá. 

O SR. ODACIR SOARES Claro. 

o sr. Mauro Benevides 
- Quando o projeto chegou à 
Cãmar.a .dos Deputados, havia 
passado -a __ oportunidade de ane­
xação, por_que o Projeto Sal'"'ney 
já tinha sido·apreciado, e o 
Projeto c_o_11 o_r f_ i cou pendente 
de deliberação, potque, conco­
mit~ntemeQte à apresentação do 
10roj e to_. ·veio uma so 1 i citação 

~:~~ -~~~o~~~f~g~~ã~râle~~~s~~= 
a 1 mente o ~Presidente Co 11 o r_ 
desejava oferecer outro Esta­
tuto, natvralmente dentro das 
concepções de sua politica de 
pessoa 1 e, _rea 1 mente, 5:er 1 a 
envj ado _oportunamEmt-e. Como o 
regime iuridico único ·estava 
expressamente prevtsto no art. 
39 da nova Carta e no· art. 24 
ào Ato das Disposições Consti­
tuci~nais Transitorias, a As­
sessoria do Palácio do Planal­
to entendeu de, ~ara oferecer 
mais celeridade a apreciação 
deSsa ma_t.êri a,· mandar excl usi­
vamen:t___~ o_"regime j.urfdico úni­
co, resguardando-se, portanto, 
o_" Poder E.xecut i vo para, numa 
etapa posterior, enviar o novo 
Estatuto revoiando o anterior, 
que e a Lei n 1 .7.11, de 1952. 
Tudo processou-se dentro de 
uma __ tessi tyra regi mental ex­
tremamente háQi1, que realmen­
te merecJa esse destaque, para 
que V. Ex~ veja. que houve a 
preocupação de, em nenhum mo­
m.ento cal i di r o Regimento com 
.~ tramfta~ão dessas matérias. 

O SR. ODACIR SOARES - Este, o 
fato fundamental: o Presidente 
José Sarney, salvo engano. no 
dia em que se comemora a "Data 

do Servi dor Púb 1 1 co", encaml­
hhou os dois projetas à Câma~a 
dos Deputados. A Câmara, na­
quela ocasião, compr·ometeu--se, 
através da sua Comissão -de 
Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e de _outras 
Comissões Técnicas, a promo\,.er 
os debates ne-cessários e apro­
var esse pro_j e to· a i nda no ano 
passado, o que lamentavelmente 
não ocorreu. Esses proj e tOs ·só 
tiveram apreciação rápida 
quando o Presidente Collor en­
caminhou à Câmara o seu_ proj e­
to, pedindo a devol.uÇão dos 
ou·tros dois, para melhor apr_e­
ci ação, já. conforme v. Ex A 
bem frisou, dentro de _sua éti­
ca de pol íti_ca para o se_rvidor 
públ iço_ :_ -

Con-cedo o ap-arte ao nobre se.:.. 
nadar Jutahy Magalhães. 

o Sr. .Jutahy Magalhães 
-Senador Odac1r Soares, v. 
Ex~ e o Senador Mauro Benevi­
des já trataram suficientemen­
te do mérito desta qoestão _. 
Então, o meu aparte ~ para di­
zer que a tramitação mais na­
tural seria a Câmara examinar 
e aprovar- o projeto dô se-nador 
Mauro Benevides. DeveríamoS 
dar preferência aos projetaS 
que tenham origem aqui, nas 
duas casas. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• 
tem razão._ 

O Sr. ~utahy Magalhães - Por 
que sempre temos que votar _ o 
que vem_do Executivo? Nós mes­
mos, muitas vezes. ~acusamo­
nos a examina r _e aprovar pro-­
jetas de autoria dos nossos 
Colegas, quando deveriam ter 
pr 1 o r idade. Se ·o assunto é 
praticamente o mesmo, existin­
do. apenas, como v. ExA e o Se­
nador Mauro Benevides declara­
ram, uma diferença a respeito 
do _concurso. e j a houve j__ur 1 s­
prudênci~ no Senado pelo menos 
a respeito desta questão, o 
mais natural é que a tramita­
ção do projeto do Senador Mau­
ro -eenevides lá, na _Câmara, 
seja célere. Também V. ExA fa­
lou, no inicio do seu pronun­
ciamento, a respeito das maté­
r i" as que chegam aqu_ i de ú 1 t tma 
hora, para as aprovarmos; co­
metemos um equivoco quando vo­
tamos o nosso Regi ment_o _I nter­
no, ·porque apenas nos 1 embra­
mos do recesso de dez_embro· e 
nos -esquecemos do _de j u 1 ho . Já 
tive a oportunidade de apre­
sentar um projeto de resolu­
ção, no s~ntido de que aqui só 
examinássemos as proposições 
que tivessem dado entrada na 
Secretaria da Casa até o dia 
15 de junho, portanto, 15 dias 
antes do rece:s_so. Deveriamos. 
entrar em en-tendimento com as 
Lideranças da Câmara- como v. 
Ex~ também afirmou-, para que 
examinem, com -maio"r atenção, 
aqui 1 o que é vo-tado --no Senado. 
Quando aprovamos aqui alguma 
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coisa, como o Código de Defesa 
do consumidor, que solicitei 
fosse enviado à Câmara e o 
nosso Presidente entendia que 
deveria ir para uma Comissão 
Mista, chegando a declarar, 
candidamente até, que não a­
diantava mandar para a Câmara, 
porque iam jogar no lixo ... 

O SR. ODACIR SOARES- Se ti­
véssemos o mesmo comportamen­
to ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não 
podemos pensar desta forma. 
Temos o dever de examinar as 
questões que vêm da outra ca­
sa, e vice-versa. 

O SR. ODACIR SOARES 
-Agradeço pelo aparte. v. Ex~ 
tem razão. 

Na realidade, os quatro pro­
jetas têm a mesma substância, 
com diferenças pequenas, no 
caso não tão pequenas do ponto 
de vista jurfdico, mas dife­
renças que não prejudicam nem 
um nem outro, e mereceriam, no 
momento oportuno, á devida 
correção. No Senado, temos 
sido vítimas disso. remos o 
caso do projeto do Senador 
Mauro Benevldes, que ficou no 
Senado, não foi remetido à 
Câmara. Tivemos também o pr6-
jeto do Código de Defesa do 
Consumidor, que sofreu o mesmo 
emba~aço regimental. E agora 
estamos, mais uma vez, a bra­
ços com um projeto que é da 
maior importância para os ser­
v1dores públicos. 

São, como disse o Senador 
Mauro Benevides, cerca de 400 
mil celetistas: 50 a 70 mil 
desses servidores estão aguar­
dando apenas a sua passagem 
para o regime estatutário para 
se aposentarem, o que vai de­
safogar ~ínanceíramente o Te­
souro com cerca de 30% de re­
dução de despesas, o que tal­
vez, e se tem informação, per­
mitisse ao Governo cogitar de 
dar um aumento aos servidores 
públicos. 

Terminando meu pronun-ci amen­
to, levo este apelo at-é à Câ­
mara dos Deputados, às Lide­
ranças dos diversos Partidos 
na Câmara dos Deputados, para 
que aprovei temos o nosso_ es­
forço cohcentr-adb dã próxima 
semana, e possamos aprovar, 
talvez, até os dois projetes: 
o do Senador Mauro Benevides, 
se já estiver lá, e o Projeto 
do Presidente Co1lor, que sim­
ples, com 8 artigos, e essen­
cialmente cuida da mesma 
questão. 

outro assunto me traz à tri­
buna, Sr. Presidente. 

'. 
Neste último fim de semana­

sábado e domingo, -dias--11 e 12 
do corrente- estive na cidade 
de Ariquemes, no meu Estado, 

participando da 3A Festa do 
Cacau, juntamente com o 
secretário Executivo da ce­
plac, Eng~ Jo8quim Cardoso Fi-
1 ho, e outros 1 mportantes 
funcionários e t~cnicos daque­
le órgão, além de autoridades 
estaduais e municipais. 

Além de grande número de ca­
cauicultores, estiveram pre­
sentes os Srs. Hara 1 dq Sç:hi_­
m1t, Israel Silveira e Jorge 
Siqueira, respectivamente pre­
sidentes da Cooperativa Mista 
de Ariquemes. da AsSociação-de 
Produtores Rurais de Cacaulân­
dia e da Cooperativa 
Agropecuária Mista de Ji­
Paraná. 

Como se sabe, Rondônia é hoje 
o segundo _pólo cacaueiro do 
Brasil, depois da Bahia, com 
uma produção estimada em cerca 
de 40 mil toneladas de cacau e 
com uma área· plBntada de 50 
mil hectares, aproximadamente. 
Duas foram as principais re­
clamações apresentadas nesta 
Festa. A primeira, relativa à 
questão do preç-o do qui 1 o do 
cacau ~ue, até ha um mês, ·es­
tava c_om _ cotação 1 oca 1 
b;;iixfssima.- A segunda, diz 
respeito à inviabilidade eco­
nómica a médio e . longo prazo 
do pólo. cacaueiro de ~ondônia, 
em decorrência da pequena ex­
pressão de sua área p1antada, 
incapaz de sustentar um merca­
do competitivo_ de exportadores 
de amêndoa-s ou industrial. 

Na ocasião, sustentei, plena­
mente. todos os pontos levan­
tados pe1os produtores e fiz 
qUestão de deixar claro qu_e o 
Estado de Rondônia não pode 
prescindir de seu pólo cacau­
eiro e_, para tant_o, a Ceplac 
precisa, como o fez, na pessoa 
de seu Secretário Executivo, 
assUmi r-- o compromisso de de­
fender, do ponto de vista da 
po1ftica nacional do cacau, 
essa _posi-ção. Para mim, d_isse 
na ocasião, todas as outras 
questões decorrem do fato de 
ser inexpressivo o nosso p6lo 
cacaueiro. 

Enfatizei mais a.necess1dadé 
de a ceplac ampliar seus in­
vestiment-os nas áreas de pes­
quisa e experimentação, de 
modo que o produtor possa ter 
assistência técnica compatível 
com as Suas necessidades. 

Os__ produtores de cacau 
fizeram-me a entrega de um do­
cumento intitulado Carta de 
Ariquem~s. onde expõem toda a 
problematica do cacau rondo­
nlehse e manifestam sua espe­
rança em que as autoridades 
federais e es_tadua1s estejam 
sensfveis aos seus pleitos. 

TenhO ce~teza, Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, que 
vamos ampliar o Pólo Cacaueiro 
de Rondônia, e desejo, também. 

cumprímentar o Eng-_g_ J"ay ·walaC::e 
S"l 1 va Mota, recentemente nome-­
a ao Coordenãdór da Cep-1 ac ~para 
a Amazônia Ocidental, orgão 
recentemente criado pelo Dr. 
Joaqu i rn .. Car_doso _ Fi 1 h o, 
secretário Executivo dó mesmo 
e que se constitui numa ini­
ciativa importante para o meu 
Estado. 

Para conheci menta -da Naçã_p_, 
peço incluir liésté prá"nunc1a­
mento·o texto integ~al da Car­
ta de Ariquemes. documento 
que, por sua importância, de­
monstra a preocupação dos nos­
sos produtores rurais com o 
des_envol vi menta ec_onõmi co do 
meu Estado. -

Era o q_u_e tinha a dizer, Sf'. 
Presidente. (Mui to bem!) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR EM SEU DISCURSO'-- . 

CARTA OE ARIQLIEMES 

Ao Exm.s:! Sr. 

Dr. Odacir Soares 

DD. Senador da República 

Nesta 

EXm_g_ Sr. 

Apraz-nos, neste momento, le­
var ~ juprema consideração de 
V. Ex , as preocupações rei­
nantes.. na cacauicul tura 
rondonfense. Gostariamos de 
contar com o· voss_o_ eminente 
apoio e sens i b i 1 i-dade como 
também com o vosso elevado es­
pírito público, na solução de 
questões que hoje s?o determi­
nantes para o futuro da lavou­
ra cacaúêi ra. _Outrora conheci­
da como_ a "a 1 avoura d_os_ fru­
t_os de ouro", a lavoura. doca­
cau nos foi apresentada como 
uma das principais alternati­
vas, para enfrentar as i n·to 1 e­
rantes adversidades, próprias 
de regiões de fronteira 
agrícola. 

_ sr. ·senador, em mea-dOs-· de 
-1971 deu-se início -ãq_ processo 

de co 1 on i zação · de Rondõn 1.a, 
prec1 samente a través d.o Proj e­
to Integrado de Colonização 
ouro Preto, localizado no a~ 
_tua1 municfpio _de_"Ouro Preto 

-do Oeste. Conj~ntamenie com o 
Instituto-- Nacional de Col-oni­
zação e- Reforma Agrária - In-: 
era, instalaram-se também aS 
primeiras bases de Pesquisa 
Agrf co 1 ?- --~ .Extensão Rura 1 d~ 

f~~~~~:oc~~:~~j~~~-dge~~:g~ d~ 
A grande disponibilidade de 

solos férteis e o potencial 
produtivo da lavoura na re­
gião, determinaram a inclusão 
de Rondônia como um dos_ prin­
cipais participantes do- Pro­
grama Naci ona 1 de- Expansão, da 
cacau i cultura - Proc·acau. Este 
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programa estabeleçeu cqmo.m~­
ta. para nosso. EStadO, a im­
plantação de 100 mi_l_ ha de ca­
caueiros, ao longo do __ de_cê_ni_o 
de 1976/85. -~~=----~~ 

A força da terra e a coragem 
do migrante, perm1ttram, em 
menos de 1 o anos, el ev_ar _esse 
Estado à segunda posiçã-o -na 
produção nacional de cacau, 
superando, -em mui to, reg iões 
tradicionalmente pr~dutoras, 
como os estados do Espír-it.O 
Santo e: ~ará. 

Taman.ha foi a _confiança na 
1 a vou r a, por parte ·ctos segmen­
tos envolv-idos no programa, 
que f·oi instituído um_ Ln_strL,J­
mento de amparo ao crédito, 
denominado Fundo Suplementar 
de Apoio- à Cacau t cu 1 tu_ r _a __ 
Fusec. Este fundo revelou-se 
um dos mais ef i ci_entes_ i nstr~,.~­
mentos socia·is de_ de_serwolvi­
mento da agricultura, uma vez 
que avaJ i zava operações de 
crédito, de forma to~al ou 
parcial, permitindo a todas as 
classes de produtores o acesso 
a esse indispensáv_el _incentivo 
e, conseqüentemente, à lavoura 
do cacau. E vale ressaltar que 
tanto a lavoura como o produ­
tor corresponderam à confiança 
depositada, via Fusec, vísto 
,. -.Je em nenhum momento .etste' 
1nstrumento · foi acionado para 
hc:--1rar qua 1 sou e r operações, em 
d8corrênc1 a de i rre-gu 1 ar 1 dades 
ou performance da lavou~a. 

~· "Setiador, foi com ·esse es­
pirlto -de confiança. mútua, e 
coJaboração- partlc1pativa, a-
1 i ce_r_çado na determinação -do 
produtor-, e com o apoio do 
cré-dito r<u_ral de uma assistên­
cia técnica eficiente, que a 
cacauic~ltura rondoniense 
mostrou~se forte, pujante, 
l<~crativa. Essa~ potencíàl ida-de 
a..,sempenhou importante papel 

desenvo-1 vi menta __ dos, até 
''T":ão · dinâmicos e pro~;wessís­
. ns municfpi-Qs de Ariquemas. 
,;aru, ouro Preto -do oeste, Ji­
Pa raná e c a coa 1 . · 

Rondóni a conta h_oj e com apro­
ximadamente 50 mil _ba_ ele ~ca~ 
cau. com um potencial de pro­
dução estimado_ em mai.s de .. 40 
mil t/ano-, envolvendo mais de 
6 mil fami1ias. Essas famf~ 
:ias. em sua maioria compostas 
de pe_quenos produtores, foram 
responáveis pela geração de 
cerca_de_ 20 mi 1 empregos- _dire-;.. 
tos e aproximadamente 80 mil 
indiretos. 

Além dos resultados do::: natu­
reza económica e social, a 
cultura do cacau, dentre as 
demais alternativas agrícolas, 
mostrou ser a mais adequada ao 
desenvo1 vi_mento, eco 1 o9i camen­
te sustentado, da r:-egiao. . 

Paradoxalmente, a despeito de 
tantos esforços_ e condições 
favoráveis, a cacauicultura de 

Rondô_ni a, como de resto a do 
Pa (s, ~ at raves_S~- uma cta:s m;:~ i O­
res crise da- sua hi.stór1a. 
A_lém __ dQs bafX_os _preÇ-os do pro­

_Ql,Jtp- .no .. mgrcado ínternaci anal 
e dos elevados custos dos in­
sumos e do_ crécli to agricola. 
que afetam toda a cacau i cuJ_t_u­
r~ naciQnal, em- Rondônia uma 
ser1e de outros fa~Qres con­
correm para agravar a 
si tuaçãe . __ Dentre esses merecem 
deStaque: __ 

-y .... -Ync-=-1piê.ncüt -dO pó-1·0 -cace­
ui er_o, po Ls a produção prove­
nie-nte_ dos 50 mil_ ha aqui im­
plantados não atinge um volume 
capaz de s_ust_entar um mercado 
competitivo de exportadores de 
amêndoas ou industriais; 

·2 --:._ proiblÇáo, através da~ Re­
so.lução oSI. J91 _do .. Concex, ç:l.;~. 
exportação dQ ·- cacau tipo 
.~ 1 Refi,J_go u", pre_do_m_i nante na Re­
gião; esse cacau de baixa qua-
1 idade __ decorr~ _da _car~nci_a de 
estfm.un:ls (pr:ec;o d:iferencia­
~o), ao_ beneficlamento: 

.. --3 ~.- _de-tei--mi nação do Governo 
da Bahia, através de Decreto, 
proibindo_ a entrada d.e caca_u 
~mercial proveniente ~a Ama­
zônia -n;p.quele estado. Em fu_n­

_çã_o __ di sso, Rondônia nâci d.i spu­
ta º-- cornpetjtiv.o __ me_rc<:idO baia­
:no. for ta 1 ect.do pelo- cresci­
mento da __ indústria de semi­
e·l aboraoos. ~de cacau. não se 
,bt:!neficfando, port-ãhto, · do 
prêmio praticado naquele mer­
cado. em relação aos preços 
1 nternac_i __ ona is. 

~~:generalizaÇão- da compra 
de_cacau mole. tornando bas­
tante oner.osõ_ o:- processo da 
co_mercial ização. dificultando 
o_ a.c~s.so ç:lg .novos ___ com_pradores 
ao -merCadO ~ a cOmpra- -de cilcau 
mole exige ·pesa'dos _j_nvestimen­
tos em Cen:tr_ais de Ben-eficia­
mento_; 

5 - di stânci_ã de. R0ndôni a aos 
ceh-troS _consumi dores i n:t.ernos 
e aos_ portos- ae- .exportação; 

6 - bàiXa partTClpação das 
cooperativas na comercializa­
_çãp _-_d_o __ produto, em função da 
de_sc_ap i ta 1 i zação das mesmas e 
do eJ ev_ad.o custo _de. captação 
de reG-urs:os.. _nas aQênc las: de 
créditos; 

7- perda Be eficiênCia da 
assistência técnica e da pes­
qvi sa, ç:levi d_ó à_ fa 1 ta de re­
cursps .nec~s_sár 1_os_ .ª-..Q . de_Sefl:­
volvimento de sua_s atividades, 
especialmente no trat.o C.Qm a 
Vassoura--de-bruxa, dOença 
responsável por elevadas per­
das na produção r_egional e re­
centem_ent_e. em 1 avouras 
baianas. 

A ação conjugada de todos es-
ses fatores gerou _como 
conseqü-ênt::ia o següinte 
cenário': · --

1 -perda de competitividade 
do merecido ~<oJ igój)sônfor;~-con_­
correpdo para a reduçao dos 
preços pagos ao produtor; em 
março de_ 1_990, os preç_os _pra­
tica'doS em Rcihdônia equivanam 
a apenas 30% dos da Bahia; 

2 ~ re ução da qualidade dp 
produto, devido a não diferen-
c 1 açãv de ___ preçQS .. por t j po de 
cacau produzido, comprometendo 
a imagem ·do cacau de R-oridôrli_a 
no me~cado internacional; a 
marca "Rondônia" é tradicio­
nãlmente Conhecida pelo eleva­
do teo~ _e rendime,nto_ d_a gordu­
ra, e ai to -pon"to de- füsão, 
comparável aos melhores pa-
drões mundiais (cacau de 
Gana); - -

3- - d~ást i cã' redução- di3 pro­
dutividade, em funçao da des­
capitalização do produtor, in­
capaz de manter sua lavoura em 
condições satisfatorias, prin­
cipalmente no que se __ refere 

-aos probl erria-s fi toSsa~n-1 tá r i os 
da região; 

. 4 - êxodO d~~ tTião-.d~-obra para 
os centros u~PanQs ou ativida­
des de_ mineração (garimpo), 
com conseqOSncias saciais e 
ambientais amplamente_conheci-das__; - -- -

.5 -~desânimo g~neralizado- cqm 
a situação .da l·avoura ,_ J_j;!van_do 
pr~dutores ao extremo da eli­
minação - de roç_as. 
substituindo~as por pastagens, 
e expondo essas áreas ao risco 
da degradação, tão preocupante 
nessa ~eg i ao. 

É sob eSte cenãf.-io -que·- goStà­
riamos de_ J~var à consiq~ração 
de v. Ex 4 , algumas sugestões, 
que se implementadas com a de­
vida br.~viCaQe, certamente 
concorreriam para amen.i zar a 
si tuaçiS_o_ de _ _crj se_ por- que p_as-
sa a cacau i cu 1 t.u_ra 
ronçion i ense; -

I -Alteração da Resolução 
161 do cOnCéx, com a introdu­
ção do cac_au ~'Jipe III 
Amazôn i co". enquadrando_- o en­
tre o ""Tipo

11
Amazônia I}" e_ o 

"cacau Refugo . -- - _ 

c_ n- ---'-RêcOineTidar -aoS_-go-v"ernOs 
estaduais e municipais a cria­
ção- de- incentivos fiscais, 
tais como pautas diferenciadas 
de I CM ern funç_ão da q~,Ja 1 i da de_, 
além da (;ji 1 aça_o de prazo para 
o recolhimento do ICMS em ope­
rações realizadas por coopera­
tivas e/ou ass_ocl.ações de pro­
dutores. tanto no mercado in­
terno como no externo. 

III - EstabeleCer preço rnfni­
mo de referênCia' para o merca­
do local, tomando por base o 
preço internacional e as mar­
gens de· comercialização para 
eSt.e me recado. 
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IV -Criação de linhas espe­
cfficas de créditos para in­
ves t 1 mente em insta 1 ações de 
beneficiamento primário visan­
do, a melhoria de qualidad_e do 
produto. 

V- Criação de linha especí­
fica de crédito de investimen­
to ou prorrogação de prazo 
para operações de custeio (3 
anos), permitindo a recupera­
ção e·conômica de lavouras ata­
cadas pela vassoura-de-bruxa. 

VI -Criação de incentivos 
para o estabelecimento de in­
dústrias de produtos derivados 
do cacau, visando fortalecer o 
mercado local e agregar valor 
ao produto exportada. 

VII - Reconhecer, formalmen­
te, a lavoura do cacau como 
cultura preservacionista (re­
florestamento), permitindo que 
seja alcancada pela legislação 
ambiental, e condicionando a 
sua eliminação a estudos de 
viabilidade realizados pelo 
orgão competente. 

VIII - Estabelecer um pro­
grama de implantaçãd da lavou­
ra, considerando seus aspectos 
preservacionistas e a utiliza­
ção da estrutura familiar, 
viabilizando a infra-estrutura 
dos projetas de colonização, e 
com o necessário aparte de 
crédito, indispensável aO 
empreendi mente. - -

IX - Recomendar estudos vi­
sando a viabilização da safda 
para o Pacf fi c o--< ant 1 go proj e­
to· de v. Ex.a., hoje com o apoio 
da comunidade cacaueira), de 
modo-a facilitar o acesso ao 
mercado internacional, tornan­
do ~ais competitiva toda a a­
gricultu-ra da Amazónia 
Ocidental. 

X- Investir em pesquisa e 
experimentação, visando tornar 
mais eficiente o sistema de 
produção do cacau na reg'ªo. 

Por julgarmos justas e legi­
timas nossas reivindicações, é 
que esperamos contar com o 
vosso decisivo e in~ispensável 
apoio no encaminhamento das 
soluções propostas. A cacaui­
cultura rondoníense encerra um 
patrimÇtnío equivalente a U$$ 
300 ffiílhões e, mais do que is­
so. regresenta uma das poucas 
experiências que demonstra'a 
viabilidade de exploração eco­
nómica da Amazônia, de forma 
ecologicamente sustentada. 

DeSse modo, temOs certeza que 
V. Ex 4 não se -demorará em ado­
tar providências no sentido de 
preservar esta 1 avoura, 1 i­
vrando a região do fantasma de 
mais um ciclo econômico. 

Atenciosamente, ~ Harold 
Schmi thi Pres. Coormari. 
- Israe B. Silveira, Pres. 

Apruce - ~orge Siqueira, Pres. 
Comj1pe. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa). - conced9 a pa_l avra ao 
nobre Senador Mauro Benevtdes. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
c r..· Pronuncia o _ segu 1 nte 
discurso.) s-r-.-Presidente, 
Srs. Senadores:, as 1 i de ranças 
empresariais do Ceará permane­
cem atentas ao. deslinde da 
questão referente às Zonas de 
Processamento de Exportação, 
reclamando um posicionamento 
da nossa representação parla­
mentar no Congresso,- em favor 
da preservação daqueles insti­
tutos- aduaneiros, criados para 
«estimular o desenvolvimento 
do Norte e Nordeste do País" . 

A pretendida _ex ti nç_ão, co~i­
tada pelo Governo em med1da 
provjsória,- no mês de março 
passado, foi habilmente susta­
da, a fim de ensejar as auto­
ridades_ da área económica um 
reexame detido do problema, 
para um equacionamento que ga­
ranta a viabilidade daquela 
in-iciativa, defendida tão ar­
dorosamente pelo saudoso Mi­
nistro José Hugo Castelo Bran-­
co. 

A i~pr~nsa de Fortaleza vem 
-divulgando entrevistas de pre­
s f deri'tes de entidades cl_ass is­
tels, todas considerando indis­
pensável a preservação das 
ZPE, mesmo dfante das novas 
diretr.iz.es da pol ftfca indus­
trial brasileira. 

ontem, em declarações aos 
jornais da _terra, o- Dr._ Osval­
do Dantas. dirigente máximo da 
Associação Comercial do Ceará, 
assume ostensiva _defesa das 
Zonas de Exportação, esclare-
cendo enfaticamente: -

••o ___ Governo Federa 1 não 
poderá argumentar a invia­
biJidade_do projeto, toman­
do por base a falta de re­
cursos para implantá-lo, já 
qUe a União não terá que 
desembolsar nenhum centavo 

-.para-·as ZP_E." 

P.or sua vez, o'• o.r -... Laura F' i u­
za Fi 1 ho", que comanda o Centro 
Industria) do Ceará, alega que 
muito já se féz para a_ implan­
tação do projeto, destacando: 

"Mais de 15 empresas _es­
trangeiras e nacionais já 
estavam com estudos avança-· 
dos para implantar unidades 
na ZPE cearense". E acres­
centa: "Foram feitos inúme­
ros cantatas com os inves­
tidores que demonstravam 
interesse'pela ZPE 11

• 

Já o ãcohomi sta c-1 áudio Cor­
reia Lima- um dos pioneiros 
da 1 uta em favor:_ das Zonas de 
Exportação- não entende a in­
diferença dos setores governa-

lJlentais competentes, a1heic..·s 
as repercussões negativas que 
a sustação do projeto vem a­
carret~ndo, dentro- e fora do 
P_a fs. 

Diante disso, Sr. Presidente, 
entendi de meu dever trazer, 
mais- uma vez, o tema a debate 
nesta Casa, a fim de que o Mi­
nistério da Economia venha a 
público, até o dia 16 de se­
tembro, com documento for_ma 1 i­
zada, assegurando a manutenção 
das ZPE nos Estados·, já ante-­
riormente escolhidos para se­
di ar os proj et.os respectivos-. 

Até lá; coãdju\ràr~~os, a aC;ãO. 
dos Governos estaduais .e d.9-s_ 
lideranças classistas, ofere­
cendo suporte.àqueles empreen­
dimentos. 

· Erà_ o q"ue tfnh-a a dizer,- -sr.· 
Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d.e 
Sousa) - ConcedO a palavra ao 
nobre Se!1~dc:>r0i v a l_do __ Suru~gy__. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL -
AL. Pronuncia o" se~ui nte di s­
curso.) - Sr. Pres 1 dente, Srs_. 
SenadoreS, presto uma justa 
homena~em a um dos expoentes 
da pol1tica brasileira nas úl­
timas décadas: Daniel Kroieg_er. 

-sua mo"rte, em :ia"- de- ·"j U 1 h o 
pa~sado, aos oitenta e um a­
nos, privOU_ o P"afs_ de um de 
seus filhos de ma1or expres­
são~ cuja vid,a_ foi urn verda­
deiro manancial de aconteci­
mentos históricos, sobretudo 
durante os anos em_que perma­
neceu nest~ casa _do Congresso 
Naci ena 1. 

Daniel Krieger disse, em suas 
mernc:)rias,_ que 11 a criatur_a _não 
pode ser analisada com acerto, 
nem julgada com justiça, se 
forem desconhecidos o meio em 
que nasceu e viveu,~ heredi­
tariedade que palpita no seu 
ser e a eOucação com que foi 
amalgamado o seu caráter e ·po­
lida a sua inte1igência 11

• Por 
isso, ao traçar o perfil desse 
homem púb 1 i co, que par·t f c i pou 
de todas as lutas que sacudi_­
ram sua terra e o Brasil, de­
meados da década de v'Lnte até 
poUco tempo atrás,_ eu não po­
deria deixar~ de afirmar que 
esse gaúcho de São Nic_olau 
teve seu caráter molPado pelos 
hápftos e pelo código de honra 
do povo da _fronteira. sua pai­
xão pela 1uta e pela -politica, 
seu espfrito liberal, herdou­
os do pai, homem corajoso e 
destemido, ·.assassinado _em 
1923, poucos dias antes _·da fim 
da 1 uta ent·re republ fcanos e 
federalistas, no Rio Grande do 
Sul. 

Membro do Pa~tido Republicano 
Rio-Grandense, ~·o qual. também 
pertenéia Getdlio Vargas, Da­
niel Krieger a11ou-se aos re-
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baldes quando eclodiu a Revo­
lução de 30. 

Em 1937, preferiu manter-se 
ao lado de Flores da Cunha, 
que havia rompido com Geti:rl ia, 
a trair seus ideais democráti­
cos 'e se curvar à ditadura do 
Estado Novo. Durante esse pe­
ríodo, exilou-se por algum 
tempo no Uruguai e foi bastan­
te persegui do pe 1 ·as órgãos da 
polícia política, tendo sido 
preso três vezes. Mesmo as_sim, 
participou ativamente de 
várias conspirações antigetu­
listas e firmou-se como líder 
político em seu Estado. Parti­
cipou das articulações para a 
formação dos novos partidos. 
que representaram, na Assem-· 
bléia Nacional Constituinte de 
1945, as diversas correntes 
politicas existentes no País. 
Fi 1 i ou-se. então, à União 
Democrática Nacio~al_ - UDN -
e. por essa legenda. elegeu­
se, em 1947, Deputado à Assem­
bléia Constituinte do Rio 
Grande do Su1, tornando-se lf­
der de seu Partido na Assem­
blêia Legislativa Qaúcha, Onde 
permaneceu até 1950 .-

S.ô voltou ~ exerçer mandato 
em 1955, após ter sido candi­
dato- vitorioso a uma vaga no 
Senado Federal pela Frente 
Democrática do Rio Grande do 
SUl, formada pelo Partido So~ 
cial Democrático, -União 
Democrática Nacional e· Partjdo 
Libertador, derrotando, numa 
campanha memorável e meteóri­
ca, o candidato trabalhista 
Voão_Goulart, herdeiro- po·l íti­
co de Var~;~as. Fo-1 designado no 
mesmo ano, líder da minoria e 
da UDN. 

Assim, chegou Daniel Krieger 
'a es·ta Casa e aqui permaneceu 
por vinte e quatr·o anos, exer­
cendo Uma liderança incontes­
te, - defendendo sempre a fi de­
lidade.partidária, a indepen­
dencia do Poder Legislativo e 
o cumprimento das responsabi­
lidades assumidas. 

Nas eleições de 1962, foi 
candidato pela Ação Democráti­
ca Popular, coligação formada 
pelo PSD, UON, PL, PDC e PRP, 
tendo vencido o candidato do 
PTB. Iniciado seu segundo man­
dato, voltou a ocupar a lide­
rança da UDN no Senado. 

Em 1964, foi um dos revol~­
cionár'ios de primeira hora, e 
aderiu à Revolução de 31 de 
Março "porque as causas que . 
determinaram sua eclosão eram 
mais graves e profundas que as 
das outras". A esse respeito, 
ele afirmou: "Fui, sou e serei 
revolucionário", jus ti ficando 
sua decisão de lutar pelos i­
deais que sempre nortearam 
suas ações. Por isso, clamou 
pela efetivação dos postulados 
do movimento de 1964, entre os 

quais se ehcontrava a plenitu- destruição de_uma prerrogativa 
de do regime democrático. ._ -.- -do Congresso, oUtorgada pela 

Foi Líder do -Governa·caste11o 
Branco no_ Senado Federal e, 
com a i nStaur·açãõ"- do bi part 1-
darismo no Pa1s, em 1966, 
tornou-se- o-- pr i mel rcf-?res i den­
te da_Ali~nça Renovadora Na­
cignal - Arena.-

Daniel Krieger atribuía gran­
de importância aos políticos, 
por sua capacidade de influir 
e decidir os des~inos do _País, 
e ·sempre os_ defendeu. o pró­
prio- t:'res-idente Castello Bran­
co afirmou qu_e "a onda cassa­
tória não atingiu o Senado ex­
clusivamente por interferênica 
dele 11 , com sua autC?ridade. 

Quer na Assembléia Legislati­
va do Ri6-_Grande do -sul. guer 
n~· Senado Federal,· no Palacio 
Monr·oe ou neste P_lenário, Da­
niel Krieger foi sempre um de­
mocrata e atuou, com toda a 
sua energia, para preservar a 
regi me const i tuci on~_J. Mesmo 
nos momentos mafs difíceis, 
jamais sacrificou seus 1deais. 
Ern docl,lmento enviado ao· Presi_':' 
dente Cós. ta e si 1 v a, o qua 1 
também foi 1 íd_er nesta Casa 
até novembro de 1968, afirmou 
que à política "não visa senão 
à 'organização jurídica do 
poder", acrescentando que "o 
podér -é a-c-apacidade legal de 
que dispõe um grupo para deci -­
di r pelo povo" e_ que "esta ca­
pacidade está di~ciplinada na 
ConstitufÇão". Para e·le, so­
mente a prevalência dos valo­
res jurídicos_ e soCia-is do Es­
tado de O i r e _i to_ eram capazes 
de assegurar a estabilidade e 
o desenvolvimento da_B_ras11. 

Defensor da DemocraCia, do 
Direfto e do Parlamento na 
vida públiCa brasileira, esse 
grande líder liberal, um dos 
maiores que já passaram por 
esta casa, costumava -dizer que 
"o 1 i der exprime e não 
oprime". Suas atitudes obede­
ciam a sua formação moral que 
julgava a omissão, nos _que e­
xercem- funções de comando, um 
ato de coYarclia. Fiel à pala­
vra empenhada, sacrificava-se, 
mas não fugia de um compromis­
so assumido. Meu ilustre e 
saudoso -c_onterrãneo, o ex~ 
Senador Teotõnio Vilela, afir~ 
mava que "diante Cle Krieger 
podia-se discordar, hunca du­
vidar". 

Nos dias de adversidade do 
Poder Le-gislativo, ao lado de 
outros membros de saudosa me­
mória, que dignificam a histó­
ria desta Casa. lutou com bra­
vura para resguardar a digni­
dade do Séhado Federal e de­
fender os Princípios democrá­
ticos. A sensibilidade para a 
avaliação. das conseqüências de 
seus ates nunca 1he faltou, 
mas sua formação náo permitiu 
que ele contribuísse para a 

Constituição __ de 1967. Por is­
so, não compactuou com as _a_r~ _ 
bitrariedades, condenou s~ve­
ramente o- AI -_5, protestou con­
tra o fechamento do Congresso 
Na c i ena 1 , renunciou à _1 i deran­
ça do Gove~ho e à presidência 
nacional da -Arena, chegando 
até a receber ameaças de ter 
seu mandato cassado. A quem 
1 he perguntava po·r que perma­
necia no partido, embora dis-:-_ 
cardasse das medidas restriti­
vãs tomadas com .o_ apoio da A­
rena, Daniel Krieger respondia 
que se considerava mais útil 
1 utando dentro_ do Governo do 
que na Oposição. 

Em 1970, du_rante a_ campanha 
eleitoral em que buscava ree-
1 egerse. pela: terc_ei r a vez 
consecutiva. para o Senado Fe­
dera 1 , pediu a-os é 1 e i tor-es 
gaúchos que só votass-em nél e 
se desejassem ter no Congresso_ 
Nacional um. Senador que não 
fos-se subserviente. 

Seria impossfve1 mencionar 
aqui tod_os os episódios em que 
a ação de Daniel Krieger ln­
fluiu fortemente na História 
recente deste País. 

O nobre Senador_Afonso Ari~os 
afirmou, no prefácio que red.i­
giu para o livro de memórias 
dê Daniel Krieger, que 11 SÓ 
quem teve a honra de passar 
pelo Senado pode avaliar os 
sentimentos de dever e respon­
sabilidade que iffipregnam o e­
xercfcio~ -do ·ma_ndato popular 
majoritário". Quem lê Desde as 
Missões. . . Saudades, Lutas, 
Esperanças não tem dúvida de 
que Daniel Krieger viveu sem­
pre com a· -corrsci-ênci a tranq01-
la do dev~r cumprido._ 

Eu, que tive a honra de 
conhecê-lo por intermédio do 
Senador Rui Palmeira, no 
Palácio _Monro~. _ na época em 
que era o todo podero_so Pr-e:s i­
dente nacional da Areha e Li­
der do Governo Cas_te 11 o Branco 
no Senado da República, senti 
profundamente seu 
desaparecimento. Perdi um mes­
tre, a qu~m chamava afetiva­
mente ~guru". Ao longo do tem­
po, fomos estreitando nosso 
relacionamento. Comungávamos 
os mesmos ideais e com ele a~ 
prendi que a Política é a arte 
de transformar uma ação de go­
verno numa busca co~stante do 
bem-comum. 

Tenho a certeza Qe que seu 
1 ivro de riiemórias, essencial 
para se compreender nossa His-

-tória Republicana, é e será 
sempre importantfssi~o para a 
interpretação de nossos dias 
revolucionários, desta fase da 
História do Brasil em que ele, 
em decórrência de seu presti­
gio e influência pessoal, foi 
figura dominante no Senado Fe--
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deral e seu lfder mais expres­
sivo de 1964 a 1968. 

Seu 1 ema - 11 ma is v a 1 e morrer 
de pé do que viver de joelhos" 

inscrito numa placa que fi­
gurava em seu escritório, em 
casa, foi por ele reafirmado_ 
ao recordar sua vida pública: 
"Desci das posições de pé. Das 
minhas atitudes não me arre­
pendo nem renego os ideais que 
me acompanharam desde a ado-
1 escênci a ( .. ,_) . As pos 1 ções 
políticas so valem para mim 
enquanto nelas posso conservar 
o apreço próprio 11

• 

o Senador Kr1eger, citando_ 
José Bonifácio, julgava 
"felizes aqueles que conservam 
até os derradeiros dias a fé 
de seus primeiros anos e a 
crença de toda a vida". Não 
tenho dúvida de' que ele morreu 
feliz. 

Ao concluir este pronuncia­
mento. vêm-me à memória as pa-
12lvras de Mi 1 ton Campos: 11 0s 
a tos acompanham o homem" . os 
ates do eminente e saudoso Se­
nador gaúcho engrandeceram 
esta Casa, cuja história seria 
infinitamente mais pobre se 
por aqui não tivesse passado 
um homem da envergadura moral 
de Daneil Kr1eQer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador João Menezes. 

O SR. ~OÂO MENEZES (PDC- PA. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, o Presidente Fer­
nando Collor tomou mais uma 
ousada iniciativa- a- de de­
terminar à' Ministra Zélia Car­
doso de Mello a efetivaçãp de 
estudos visando a tornar rea­
lidade a participação dos tra­
ba 1 hado_res nos 1 ucros das 
empresas. 

Ressalte-se, Sr. Presidente -
por ser estimulante ·o fato , 
que tal desiderato já estava 
consagrado na Constituição de 
1946. ou seja, entre intenção 
legislativa e fato po1ít1co 
económico mais de 43 anos são 
decorridos. E mais uma das 
leis que não pegaram, entre 
tantas outras que compõem o 
desinteressante bordado da i­
neficiência nacional. 

Com todo o crédito do Presf~ 
dente Fernando Collor já de­
monstrado em vários pronuncia­
mentos. não podemos deixar de 
assinalar que, de 1946 a esta 
parte, mais de cem projetas de 
1-e-i-- GOntsmp 1-a-ram os --m-e tos- -e -os 
modos de instituir a partici­
pação de lucros. E estas ten­
tativas dos Congressistas não 
tiveram êxito. 

É que a História contemporã­
ne~ demonstra, de modo cabalt 
aue transformações de monta so 

s-e- operam a parti r de uma f l r­
me vontade politica, respalda­
da por todos o_s representantes 
dos grupos sociais ativos. Não 
se pode caminhar nas asas da 
fantasia; esta é gratificante 
em outros ramos, como o da po­
esia, o da música e o das as­
pirações puramente pessoais. 
Mas a História só_ se faz com 
fatos e atjtudes. Precisamos 
agir com coragem e decidida­
mentek 

As duas Casas do Congresso, 
Sr. Presidente, sempre cumpri­
ram seu dever. Os empregado­
res, contudo, nem sempre qui­
seram encarar a questão sem 
medo e sem preconceito. E_ uma 
parte da classe- trabalhado_ra 
perdeu-se em seus objetivos de 
luta, e, em alguns casos, res­
valou para ensandecidas rei­
vindicações sem_ fundamento 
prático.--

Parece agora que_os trabalha­
dores, sem perda de sua firme­
za ideológica, vão adotando 
posições mais pragmáticas e 
visando a objetfvos concretos, 
compatíveis com a melhoria do 
seu bem-estar e o de suas 
famí 1 i as. o momento é, sem dú-­
vida, oportuno-para voltarmos 
à questão da participação nos 
1 ucros das empresas, ban_de 1 r a 
que também desfraldo, com en­
tusiasmo e otimismo. 

o senado Fed9ral já tem apro­
vado e encaminhado à Câmara 
dos Deputados o_Projeto de Lei 
n~ 155, de 19es, que é mais 
uma v~rsão de projeto de lei 
para regu 1 amentar a part i_ci pa­
ção nos lucros das empresas. 
Esperamos que esta proposição 
seja a última e concludente. 
Mas isso supõe que os Minis­
tros Zélia ·cardoso de Mel lo e 
Antonio Magri reconheçam que o 
sucesso na empreitada só 
poderá resultar do trabalho 
comum entre o Executivo e o 
Legislativo. Será uma caminha­
da sensata, aberta à partici­
pação de quantos se interessam 

.efetlvamente pelo problema, 
conjurados os males do estre­
lismo e da demagoQia. 

Deste mirante animador, ade­
quado __ ao momento ele renovaçã_o 
dos valores nacionais. faço 
algumas reflexões, amadureci­
das ao longo dos cantatas que 
venho travando em todo o Pafs, 
e especialmente no Pará, na 
peregrinação em busca elo · vot_o 
popular. 

As ponderações que registro, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não sao apenas mlnhas. 
Sou porta-voz, neste caso par­
ticular, de empresários e tra­
balhadores. com os quais me 
dei ao cuidado de ferir a 
questão em profundidade. Dese­
jo afirmar que a regulamenta­
ção dos arts. 7~. inciso XI, e 
218, § 4~. da Constituicão Fe-

dera1, que indicam a partiCi­
pação dos empregados nos lu­
cros daS empr~sas, é uma medi­
da de grande justiça. Quero 
publicamente comprometer-me no 
sentido de que estare1 na luta 
para dar aos trabalhadores 
essa merecida partfcipação. 

Arrisco-me a dizer - e estou 
atento a comentários e à cola­
borayão de quem estiver mais 
serv1do de dados - que cerca 
.de 40% dos traba 1 hadores bra­
-sileiros não têm carteira de 
trabalho assinada. Eles se 
constituem no exérCito de re­
serva da denominada economia 
1 nformal, ·tão_ parca de esta­
tfstica quanto de garantias 
aos que a conduzem diuturna­
mente. Por esta razão. eu 
pergunto: como ficará a situa­
ção destes trabalhadores, que 
sequer chegam a percebe_r os 
salários de lei? E, dos 60% 
restantes, não sei dizer quan­
tos traba1ham em empresas cro­
nicamente deficitárias, -em pe­
quenas empresas ou em empreen­
dimentos de caráter familiar. 
Além disso, não nos podemos 
esquecer ·daqueles trabalhado­
res de empresas sem real fina­
lidade_ lucrativa, como é o 
caso das fundações e institu­
tos de pesquisas. sÓ-Para ci­
tarmos duas modalidades. 

Estas são, Sr. Presfdente, 
Srs. Senadores, algumas difi~ 
culdades _com ~ue se defronta­
rão o Governo e o Leqislativo. 
Por isso insisto; so num sis­
te"ma rea 1 e aberto de - consul­
tas entre o Legislativo e o 
Executivo, entre empresários e 
representantes dos trabalhado­
res poderemos co1imar algum 
resultado eficaz. 

Compreendo e 1 ou v o __ a caúte 1 a 
com que a Exma. Ministra Zélia 
Cardoso de Mello está trátando 
do assunto. Considero razoáVel 

-e de bom alvitre ó prazo mais 
extenso solicitado por s. Ex• 
ao Presidente da República. 
Mas reafirmo que o Senado Fe­
deral e a -câmara dos Deputados 
são partes obri9at6rias nesta 
grande .discussao, se de_ fato 
pretende-o Governo atfngir al­
gum resultado que não seja o 
do mero aproveitamento publi­
citário de uma medida de 
impacto. 

Em resumo, espero que não 
percamos o fio da __ História 

-mais uma vez. A classe traba­
lhadora precisa de providên­
cias urgentes e não pode ficar 
ao sabor de meras intenções 
1egi_slativas e de medidas de 
imPacto. .O _ Congresso saberá 
cumprir o seu papel. E acredi­
to que o Executivo não se 
furtará ao seu. (Muito bem!) 

O SR. 
-sousa) -
terminou 
tação de 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Na presente sessão 

o prazo para apresen­
emendas ao Projeto de 
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Resolução n~ 35. de 1989. de 
autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que revoga o art. 
436 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. apro­
vado pela Resolução n~ 58, de 
1972. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

A matéria será incluída em 
ordem do dia, oportunamente. 

II 

Do Regist-ro das Chapas 

Art. 2~ As chapas poderão fa­
zer os seus registras para 
Conselho Deliberativo e Dire­
toria, até o dia 5 ·de setembro 
de 1990, às 17:00 horas, na 
Secretaria da Assefe, Unidade 
de Apoi ó I I do .Senado Federa 1 .. 

Art. 3A O registro será efe­
tuado mediante lista datilo-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de grafada, em três vias, com to­
Sousa) --A Presidência comuni- do,s 01S cargos da Diretoria, os 
ca ao plenário que não serão vinte e um titulares e sete 
designadas matérias para a Or- suplentes, para o Conse.lho Ce­
dem do Dia da sessão ordinária liberativo, devidamente assi­
de sexta-feira, nos termos do nada pelo seu representante e 
art. 174 do Reg1 menta Inter- com o "de aco_rdo" de cada can-
no. -~-di dato ao cargo eletivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -~ Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 10 mitiUtóS~.) 

SUBSECRETARIA DE 
SERV,J;ÇOS GERAIS 

PORTARIA no 7, DE 1990 

o Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, no uso de 
suas a~ribuições regulamenta­
res, resolve repreender o ser­
vidor PAULO DE TARS-O VlDIGAL 
~IMÕES, Técnico Legislativo, 
Area de Segurança·, Classe Es­
oecial. Padrão II. Matrícula 
n.a. 3379, do Quadro dê -Pessoa 1 
CLT do senado Federal, com 
base no art. 558, itens I e II 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Senado Feóérél. 9 de agosto 
de 1990. - Afrânio cavalcanti 
Melo ~úntor, Diretor da Subse­
cretaria de Serviços Gerais.• 

ATO DA DIRETORIA NO 1/90 

Regulamenta as eleições 
de 1990, com base na deci­
são da Assembléia Geral Ex­
traordinária realizada em 
31 de mato de 1988. 

Da convocação 

Art. 1~ As eleições da ASSEFE 
serão convocadas pelo Sr. _Pre­
sidente da Associação. através 
de Edital, conforme estabelece 
o Art. 1-3 do Estatuto em 
vigor. 

§ 1.a. o edital será publicado 
no Diãrio do Congresso Nacio­
nal DCN - Seção II , e em 
jornal diário de grande Circu­
lação na cidade. 

§ 2~ No Edital constará, a 
data das eleições, horário, 
locais de votação, prazo para 
registro de Chapas e prazo 
para impugnações de candida­
tos. 

§ 1~ Será indeferido o regis­
tro da chapa que não contenha 
canditatos efetivos e suplen­
tes em número suficiente .. ou 
que não seja acompanhada do 
"de acordo" de cada concorren­
te ao cargo de _conselheiro e 
membro da diretoria. 

§ 2~ Cada chapa, 'tio ato de 
sua apresentação, receberá do­
cumento comprobatório de seu 
e_ncami nhamento. · 

§ 3~ Aos cargos efetivos só 
poderão concorrer quem tenha 
mais de um ano de associado, e 
que sejam Sóc_i os Fundador.es _ ou 
Contribuintes, conforme esta­
belece os art. 58 e 59, alínea 

a do Estatuto em vigor. 

§ 4-ll Serão cOnsiderados' i na­
legíveis Q~ sócios que 1nfri­
giram o art. 61 do Estatuto 
Social d_a Assefe. 

Art. 4~ A jmpugnação de qual­
quer membro das chapas de Di­
reteria e Conselho Deliberati­
vo será comunicada até o dia 
10 de setembro de 1990, pela 
Secretaria da Assefe, tendo as 
respectivas chapas um prazo de 
até 24 horas para substituir 
os nomes impugnados. 

Art. 5~ As chapas terão seus 
registres homologados no dia 
11 de setembro de 1990, às 17 
horas, e. pub 1 i cada na Secreta­
ria da Assefe. 

I I I 

Do Processo'Eleitoral 

Art."6~ As.eieiçõeS realizar­
se-ão no dia 27 de- setembro de 
1990, das 9 às 21 horas, con­
forme estabelecido em Assem­
bléia Ordinária, realizada no 
dia 17 de agosto 1990. 

·§ 1~ As eleições que constam 
no caput deste artigo serão 
realizadas em três postos a 
saber: 

a) Auditório Petrônio Portel-
1a4 Anexo II. Senado Federal; 

-b) Centro Gráfico do Senado 
Federal; e 

c) Prodasen. 

Ar~. 7St. Cada mesa rec_eptora 
s_e_t:-a _ composta dos segui_ntes 
membr·os: 

a) pr_es 1 dente; 

_b) dois mesários; e 

c) um secretário. 

§ 1.12. O . pres {c;iet)te -· de cada 
mesa ~ecePtora e demais mem­
bros, Serão esColhidos pelo 
PresjQente da Assefe, entre 
furycionários do Senaôo Federal 
e Orgãos .Supervi s 1 Oncidqs. · 

. § 2~ Os presidentes das mesas 
receptoras s~rão reSponsáveis 
pela abertura e fechamento do 
processo eleitor~l. 

§ 3 2 Os presidentes das mesas 
receptoras, nos seus irflpedi_­
mentos, serão substituídos por 
um mesário por eles designado. 

Art. a.a. A cãda chapa será fa­
-cultado a:té _cinco fiscais em 
cada mesa receptora. 

§ 1.a. Os fiscafs~té~ãó ~~e 
registrados na Secr'eta"r·la 
Assefe, Unidade de Apoio li 
Senado Federal, até o dia 
de set~mbro de 1990, às 
horas. 

ser 
da 
do 
24 
17. 

§ 2~ .. 0s fiscais serão identi­
ficados por bracelete_s q·ue se­
.rão distribuídos Péla Comissão 
~de Eleições. -

Art. gA Nas mesas receptoras, 
só será permitida ·a' presença 
dos memb~os das mesas e dos 
fiscais das chapas. 

Art. 10. o eleitor será iden­
tificado mediante a apresenta-· 
ção de sua_ carteira social ou 
cédula de identidade, via lis­
tagem nominal dos senhores 
associados. 

§ _ 1~ Após a devida identifi­
cação, o eleitor depositará o 
seu voto rubricado pelo Sr. 
Presidente na urna, assinando, 
em seguida, a lista de 
votação. 

§ 2~ Os eleitores não poderão 
ser representados por procura­
dores. 

§ 3~ O presidente da mesa re­
ceptora assegurará o sigilo do 
voto, de acordo com a_ 1 egi sl a-
ção vf·gente. · 

§ 4.\l. Encerrados os ·traba 1 hos 
de votaçãO. as urnas serão la­
cradas e rubricadas pelos mem­
bros da mesa e pelos fiscais 
da chapa. 

§ 5~ .Após o fechamento Ço 
processo eleitoral, o secreta-
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rio se incumbirá de lavrar a 
Ata, que será assinada pelJS 
membros da mesa receptora e 
pelos fiscais de chapa. 

§ 6Q Não poderão presidir 
mesa receptora, ou participar 
como vogais, candidatos a car­
gos efetivos. bem como seus 
conjugas ascendentes e descen­
dentes .. 

Art. 11 . o voto para Ói reta­
ria será dado para a chapa in­
tegral, o voto para Con~elho 
Oel iberativo será facultativo, 
conforme estabelece os Arts. 
23 e 24 do Estatuto em .vigor. 

Art. 12. Toda e qualquer ra­
sura apresentada na cédula e­
leitoral anulará o Voto. 

Art. 13. As impugnações de 
votos solicitadas pelos fis­
cais de chapa. serão deéididas 
pelos presidentes das mesas 
receptoras, não cabendo'recur­
so poste r i o r. 

IV 

Das Cédulas 

Art. 14. As cédulas terão um 
formato único, confeccionada 
em papel ofsete 75 gramas. im­
presso em tinta preta e com os 
tipos uniformes. 

Art, 15. constará das-cédulas 
o nome de identificação das 
chapas, dos seus respectivos 
presidentes e todo o Conselho 
Deliberativo; do lado esquerdo 
dos nomes, haverá Um retângulo 
onde o eleitor assinará o seu 
voto. 

Art. 16. As cédulas deverão 
ser confeccionadas de tal ma-

neira que, ao dobrar, resguar­
de o slgflo do voto. 

Art. 17. As cédulas serão nu­
meradas seqüenc-i a 1 mente, e de 
acordo com o número de asso­
ciados existentes, e com uma 
reserva técnica de 10% deste 
número. 

v 
Da Apuração 

Art. 18. A mesa apuradora 
será composta de um presiden­
te, dois escrutinadores e um 
secretárió, que serão escolhi­
dos previamente pela Comissão 
ETeitoral entre os associados 
da Assefe ._ 

§ 1-'!. Os fiscais de chap'a te­
rão livre acesso à mesa 
apuradora. 

§ 2~ Instalada a mesa apura­
dora, o Sr. Presidente passará 
à contagem geral do número de 
votantes, e se o número ~eral 
de votos a~urado coinctdir, 
passar-se-á a contagem indivi­
dual dos votos. 

§ 3~ Dois 
c0mpanh8rão, 
a contagem 
votos. 

escrutinadores a­
através de mapas, 

individual dos-

Art. 19. Em caso de empate 
entre duas ou mais chaeas para 
Di reter i a rea'l i zar-se-ao novas 
eleições no prazo de 15 dias, 
11mitada as chapas em questão. 

Art. 20. O Presidente da mesa 
apuradora, após a conta~em ge­
ral de votos, anunciara ore-­
sultado_ da apuração e 
proclamará vencedores os que 
obtiverem maioria simples de 
votos. 

§ 1Q o secretário' da mesa a­
puradora lavrará em Ata a .~ ;t''~ 
rÇ~.ção dos votos e o seu .r·e. ... p;­
:t:ado final. 

§ 2~ A Ata será assinada pe­
los senhores membros da mesa 
de apuração e pelos senhores 
fiscais de ch~pa. 

VI 

Da Homologação 

Art. 21. A homologação da 
chápa vencedora dar-se-á na 
Se_de Social da Assefe, no dia 
29 de setembro de 1990, às 9 
horas pelo Sr. Presidente da 
Assefe. 

VII 

Da Posse 

Art. 22. A posse da ·noVa Di­
reteria e Conselho Deliberati­
vo dar-se-á no dia 29 de se­
tembro de 1990; -às 1 o horas, 
em sessão solene na Sede So­
cia:l da Asséfe, pelo Sr. Pre­
sidente da Assefe. 

VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 23. A estrutura admin1S-_ 
tr_at i va da Assefe deve ser co- · 
locada à d_i sposição da Comis­
são de Eleições pela an1ar 
Di reteria. 

Art. 24. -É vedada em qualquer 
et_apa das eleições, manifesta­
ção de carater po 1 i ti cc­
partidária, conforme estabele­
ce o art. 69 do Estatuto_ em 
vig-or. 

Brasíl-lã. ·10 de agosto de 1990_ 
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ANO XLV --N° 96 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 2• REUNIÃO, EM 
17 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 - ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da 
Presidência 

-Impossibilidade parare­
alização da sessão, em vir­
tude da inexistência 
de quorum. 

1 • 2 - ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHA­
DO 

1.3.1 - Comunicações da 
Presidência 

- Recebimento_ do Offcto n,g. 
s/35/90 (n• 9.311/90, na 
origem). através do qÜal o 
Presidente do Banco Central 
solicita autorização para 
que a Prefeitura Municipal 

-SUMÁRIO 

de I taquaqUecetuba, ( SP)­
possa emitir 75_.441.036 
(setenta e cinco milhões, 
quatrocentos.e quarenta e 
um mi 1 e trin--ta e .s ... ei.s) Le­
tras Financeiras do Tesouro 
do Municipio -de .l.taquaque­
cetuba -- LFTM-.IT. 

- REic.ebi merÍ_to do Oficio nA 
s/36/90 ( n• 9. 312/90, na 
origem), através do .qual o 
Presidente do Banco Central 
solicita autorização pare 
que o Governo do Es~ado da 
Bahia pos.s_a .emit.ir e.colo-­
car no mercado, atraves de 
of_ertas púbficas, Letras 
Financeiras do Tesouro do 
Estado da Bah1a (LFTBA). 

- Recebimento do Ofício n.~< 
s/37/90 (r\ 0 . 9.314/Sb,·· na 
origem), afravés do qual o 
Presidente __ do Banco Centra 1 
so 1 i c i ta .ai,.! to r i zaÇãO. para 
que a Prefeitura Municipal . 

do Estado do Ri-o de Jaheí_r.o. 
possa emitir e colocar- no 
mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financei­
ras_ do Tesouro Muni cipa·l 
(LFTM-Rc!). 

- ·Defêri'm'ento, o n8. presente 
data. _do Requer~mento, _n.~<. 
285/90,.- de autor\ a dQ _sr. 
senà.d6r_·- Di v a 1 dÕ -- ---"Súruag'y .· · 
1 ido- en:t'' 15 dO ,c._o_rr_ente. 

2 - DIRETO~IA !>ERAL 

Extratos dos C6htratos -
n.i~.s 34=- e '35/so·.- · 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VlCE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

g - COMPOSICÃO DAS COMIS· 
SOES PERMANENTeS 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gen1l do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

, Diretor- Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE OE SOUZA 
Oiretor Adm'inistrativcr 
LUIZ cARLOS DE BASTOS 
Oiretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oiretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIA-DO~IIESSO NACIOM.U 
lmpnouo sob • responsabdtCMde d• Meu do Sen.Ho Feder•l 

ASSiNATURAS 

A ta da 2ª Reunião, em 17 de agosto de 1990 
4 ªSessão Legislativa Ordinária, da 48 º-Legislatura 

Presidência doS r. MendesCanale 

ÀS 9 HORAS •. ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES' 

Ronaldo Aragão-~ úarbas ~as­
sarinho- Afonso Sancho- JõãO 
Lyra Lourival Baptista 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na 1 e).- Presentes, na _casa, 6 
Srs .- -Senadores. Não há número, 
em plenério, para rea1ização 
da sessão. 

Nos termos do 21rt. 155 __ , § 2$Õ., 
do Regimento Interno, o expe­
diente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Pre­
sidência, independenteme~te de 
lei1:ura. 

Nestas condiçõeS, vou encer­
rar a presente reunião,- .convo­
cando os s·rs. senadores para- a 
sessão ordinária _de segunda­
feira, dia 20, às 14 horas e 
30 minutos, adiantando que não 
serão designadas matérias para 
a Ordem do Dia desta _sessão, 
nos termos do a·rt. 174 do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na 1 e) - E.stá encerrada _a 
reun-ião. 

Levanta-se a reunião às 9 
H-oras e 25 niinutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 155, § 20 
DO REGIMENTO INTERNO' 

COMUNICAÇÕES DA PRESID~NCIA 

Recebimento do ofício n~ 
S/35. de 1990 (n~ 9.311/90. na 
origem), através do qual o 
Presidente do Banco Central, 
nos termos da ReSolução n~ 94, 
de 1989, solicita autorização 

dq Sencid_o para que a Prefei tu­
ra Municipal de Itaquaquecetu­
ba (SP) possa · emitir 
7

0
5.441.036 (s_etenta ~.cinco 

rnLlhões, quatro· cen"';os _e qua­
renta e um mi1 e trinta e 
seis) Letras Financeiras do 
Tesouro do Municfpio de Ita­
quaquecetuba - __ LFTM-IT. 

A matérfa~- será- d65pachada à 
Comissão de Assuntos _Econômi- . 
cós. 

Recebimento do oficio n~ 
S/3s·; de 1990 {n~ 9.312/90, na 
o r 1 gem), através do qua 1 o 
Presidente _do 6anco - _C_en_tra 1 , 
nos termos da Resolução nQ 94, 
de 1989, sol ic.ita autorização 
do Senado para que o governo 
do Estado da Bahia possa emi­
tir e Co'locar rio-mercado, a­
tr:avés -de_ oferúis públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado da Bahia (LFTBA). 

A matéria _será despachada ã 
Comissão _de_ Assunt·os Econômi­
cos. 

Recebimento _ do -Of.fci.o nQ 
S/37, de 1990 (n~ 9.314/90, na 
O.f'igetn)~ atravéS do qual o 
Presidente do Banco Central, 
nos termos da Resolução nQ 94, 
de .19_89,, solicita autorização 
para ~ue a Prefeitura Munici­
pal do_ Estado do Rio de Janei­
ro possa- eniitir e colocar no 
mercado, através d_e_ ofertas 
públicas, Letras Fihancéiras 
do Tesouro Municipal (LFTM­
RJ). 

Regimento Interno, na presente 
data, do re~uerime·nto nQ 285, 
de 1990, do Senado- Oivaldo Su­
ruagy, lido em 15 do corrente, 
por não fer sido votado nas 
duas sessões consecutivas, de­
vido à falta de quorum. 

EXTRATOS DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 34/90_. 

Contratada: Elevadores 
Ltda -

Elbo 

Contratante: Senado Feder-al 

-Objeto: -ExecuçãO, com forne­
cimento de material, de repa­
ros no elevador AT nQ 240087-
0, marca OTIS, in-stalado na 
.Representação do Sendo Federa 1 
no R 1 o de úane i r o.- --

Crédito pelo_ qual correrá a 
despesa: À Conta do Programa 
de _ Traba 1 ho n~ 
3.007.0025.20'22/0002. Natureza 
da Despesa 34909-3947/~. 

Empenhe:· Fo_i- emitida a -No·ta 
de "Empenho n~ 00922/9,- de -25~ 
6-90. 

Valor contratual: Estimado em 
Cr$ i.318.000,00 .(hum rnifhão 
trezentos e dezoito mil cru­
zejros). 

Vigência: 13-B-90 a 9-1-91. 

Signatários: Pelo Senado Fe­
dera 1 : Dr. \,)CSé_ r;>assos Pôrto .. 

Pel~ Contratada: Ruy Cardoso. A materia será despachada.à 
Comissão de Assuntos Econõm1-

·co.s. Amaury_Gonçalves Martins, Di­
reter da Subsecretaria de _ Ad­

do ministração de Material e Deferimento, nos termos 
arti!Jo 43, inciso II, § 2~_ do Patrimôn1o. -
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Espécie_: Contl"at·o- n.Q 035/S.Q .. 

Contratada: Xavier - Comé~cio 
e_ Refrigeração Ltda 

Contratante: Senado Federal 

Objetc: Prestação de serviços 
de manutenção corretiva, com 
fornecimento de peças origi'­
nais, d_os aparelhos eletro-do­
mésticos pertencentes ao Sena­
do, instalados. nos diversos 
setores desta Casa. 

·ct 1 spensa e co.l.o_cação em -a i spo;.. 
nibi 1 idade _de _servidores, da 
extinção de ·cargos e empregos, 
repartições, autarquias e em­
presas, _no âmbito da Adminis­
tração Pública da União, dire­
ta, indireta e fundacional". 

Deixam de comparecer, por mo­
-tivq jus ti ficado, os SenhOres 
Senadores Aureo Mello e Afonso 
Sancho. 

De acordo cOm o preceito re­
gimental assume a Presidência, 

Crédito .Pelo qual correrã a eventualmente, o Senhor Sena­
despesa: A conta do Programa dor Pompeu de Sousa. que de-
de .. __ .. _ . _ . _. Tra_balho clara instalada a Comissão. 
01 . 001.0001 . 2021/0002, Nature-
za da Despesa 3490-3946/0. Em seguida, o Senhor Presi-

dente esclarece que irá· pro_ce­
Empenho: Fof emi"tida a Nota der a eleição do Presidente e 

de Empenho n~ 01013/B, de 13- do Vice-Presidente da Comis-
7-90. - - --são, cohVldando o senhor Sena­

dor Luis Viana Neto para fun-
Valor contratual: Estimado ·em ciof1$r como ~~-~rutrn~-S~or. 

Cr-$ 500.000,00 (quinhentó!!f.·mfJ 
cruzeiros). - - Proce'dida . a- e1EdÇão; ver i fi-

Vigência: 14-B-90 a 31-12-
sa. -
Signatários: Pelo Seriado Fe­

deral-: o-r. ,José Passos Põrto . 

case -o s-egu-inte _resu1 tad_o: 

Para Presidente: 

Senador Maurício Corrêa .... 10 
votos 

tes. Sénador Mauricio Cor--
rêa Presidente 

( I~~mAéiiW ~:AgZ~g~NI :~ 
28 DE o.IUNHO DE 1990, AS 10 
HORA~ E 25 MINUTOS, DA CO, 
MI$SAO PARLAMENTAR DE IN­
QUERITO, DE$TINADA A EXAM<­
NAR OS CRITERIOS, AS POSSE­
VEIS IRREGULARIDADES E OS 
EFEITOS SOCIO-ECONÕMICOS- DÃ 
DISPENSA E COLOCAÇÀO . . EM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDO' 
RES, DA EXTINÇÃO DE CA!JGOS 
E EMPREGOS, REPARTIÇOES.,. 
~UTARQUIAS E EMPRESA~, ~O 
AMBITO DA ADMINISTRAÇAO PU­
BLICA DA UNIÃO. DIREfA. IN­
DIRETA E FUNDACIONAL. QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO ST;,NHOR PRESl­
DENT~ DA COMISSAO. SENADOR 
MAURICIO CORREA. 

Presidente: - Senador Mauri­
cio Corréa 

Vi ce-Presidente: Senador 
Lour1va1 Baptista 

Relato r: - Senador: Mansueto --de 
Lavor 

Pela Contratada: Alfredo Lo­
pes Xavier. 

Para Vtce-Presidente 
(Íntegr.a do apanhamento taqui.­

Senador Louriva1 Baptista ... 9 ~ráfico) 
Amaury Gonçalves Martins, Dir 

reter da ·subSSt:retai""fa -de Ad-­
ministração de Material e 
Patrimôn1o. 

COMISSÃO P~RLAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examinar os cri­
térios, as passiveis irregula­
ridades e os efeitos socio­
eco~ômicos da dispensa e colo­
caçao em disponibilidade de 
serv,dores, da extinção de 
C@rgos ~ empregos, reparti­
çoes, autarqu1as· ·e empresas, 
no âmbito da Administração Pú­
blica da União, di reta, indi­
reta e fundacional. 

1 • REUNIÃO (INSTALAÇÃO) , 
REALIZADA EM, 

28 DE JUNHO DE 1990 

Aos vinte ·e o i to dtas do mês 
de junho do ano de mil nove­
centos e noVenta, às de·z' háras 
e vinte e- cfnco· minutos, na 
Sal a -de Reuni ões n.Q 2 , A 1 a Se;;: 
nadar Nilo Coelho, Senado fe­
dera 1 , presentes os Sen_horeS: 
Senadores LuiZ -Viana Neto, 
Pompeu de Sousa, Jutahy Maga-
1 hães, Mau r i c_i o Corrêa, Man­
sueto de Lavor, Lourival Bap­
tista, João Meneses, Wilson 
M~rtins, Affonso Camar~o. Oda­
Clr Soar-es, António Lu1z Maya 
e Cid Sabóia de Carvalho, 
reúne-se- a Comissão Par 1 amen­
tar de Inquérito, ·criada _a-tra­
vés do Requerimento n~ 178, de 
1990, com a final idade de 
"Examinar os critérios, as 
possivejs ir_regularidades e os 
efeitos -sóci o_-econômi cos da 

votos -- -

Seh~-dor ~A~fon.S~ saf.lê:ho .. 1 voto 

São declarados eleitos, res­
pectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores­
Senadores Mau ri c i o c-orrêa e 
Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Se-­
nhor Senador Maurício Co"rrêa 
agrade~e. em· seu nome e do Se­
nhor Senador Lourival Baptis­
ta, -a honra com que foram di s­
tln!;luido_s e designa o· Senhor~ 
Senador Mansueto de Lavor para 
relatar a matéria~ 

Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente sugere o nome do Doutor 
João Santana, Secretário da 
Administração Pública Federa 1, 
como a primeira autoridade a 
ser convocada pa~a prestar-es­
clarecimentoS sobre as recen­
tes dêmi-ssões e disponibil i da­
des ocorridas no serviço pú­
b-1 i co; o que é aprovado pe 1 a 
Com_issãO. - - ~ - · 

úsam- dã pa 1 avra os- Se-nhores 
Senadores Pompeu de Sousa e 
Jutahy Magalhães. 

-- --~ ~- --

Nada mais haver:go a trata r, 
encerra-se a reun1ao e, para 
constar-, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy sarres dos Santos. As­
sistente da Camisão, lavrei a 
presen~e Ata que, lida e apro­
vada, será ass i nada pe 1 o se­
nhor Pres 1 dente -e- irá a pub 1 i­
cação juntamente com o apanha­
mento taquigráfico dos deba-

O SR. PRESIDENTE (P-omp_e_u_ d"e 
Sousa) - Dec1ãt-ó. abertos. os 
traba1 hos ~da Comissão Par 1 a--­
mentar de Inquêri to do Senado 
Federal, com a_ finalidade de 
examinar os critérios adota­
dos, as possíveis irregulari­
dades, os efeitos sócioeconô­
micos da dispensa e colocação 
em disponibilidade de servido­
res, da extinção de cargos e 
empregos, repartições, autar­
quias e empresas no âmbito da 
administração pública da Un­
ião. Direta e Indireta e Fun­
dacional, conforme requerimen-­
to do' nobre Senador Mauríci-o 
Corrêa, s_ubscrito ·por vários 
Srs. Senadores. crei que, ~n­
clusive, os aqui presentes. 

o objetivo- desta reunião é a 
instalação da Comissão, que me 
cabe, pela idade, presidi-la_, 
inicialmente. 

Convido o nobf~ Seriador Luiz 
Viana Neto para escrutinador. 
Vamos pro·ce_r;:l_er à eleição para 
Presidente e Vice-Présidente 
da Comissão, de forma que con­
vi do o nobre Senado-r Lu i z Vi a­
na Neto para escrutinar. Rea­
li~ada a votaçã-o;· s. ExA f-ará 
a apuração. 

O SR. LUIZ- V-IANA NETO -_Dez 
sobrecartas. -confere. 

--O SR. PRES_!DENTE (Pp_mpeu de 
'Sousa) - Confere. 

O SR. LUIZ VIAN.A NETO - Pro­
cedese à votfição. 
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O SR. LUIZ VIANA NETO- Ociz 
votos para o Senador Maurfcio 
corrêa. 

Nove votos para o Senador 
Lourival Baptista. 

Um voto para o senador Afonso 
Sancho-. 

O SR, RRESIDENTE- (Pompeu de 
Sousa) Declaro, portanto. 
eleitos Pres_idente, o nobre 
Senador· Maurício _Corrêa, e 
Vice-Presidente o nobre Sena­
dor Lourival· Baptista. 

Tenho o prazer' e a honra de 
convidar o Senador Maurício 
corrêa para assumir a direção 
dos trabalhos como Presidente 
já eleito e~ portanto, devemos 
empossá-lo imediatamente, de 
vez ~ue esta Comissão tem 
pressa. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
·corrêa) - Srs. Senadores, de­
claro instalados os trabalhos 
desta CPI. 

E, na forma. ·regi menta 1 , telncto 
em vista entendimentos entre 
aey diversas correntes que for­
mam esta CPI, indico o nobre 
Senador Mansueto de Lavor para 
ser o relator. Tenho a impres­
são de que todos os Srs. Sena-
dores estão de acordo. 
( Pa 1 mas) · 

Srs. senadores, temos- ~ue to­
mar algumas providêncfas ini­
ciais e creio que, por força 
regimental, não temos condi-

------ções ___ de funcionar durante o 
recess-o-.-- Mas seria prudente 
que ·já adiantássemos algumas 
providências entre hoje e ama­
nhã, apenas à guisa de suges­
tão, convocar para o 1nfcio de 
~agosto, uma data qUe "fiodemos 
esco 1 her, par~ a a convocação _do 
Sr. João Sanfana que é a figu­
ra mais i mpor·tante, 1 ncl us i v e 
já nesse oficio, reqÜisitando 
algumas informações, algumas 
dados, para_ prestar a essa 
CPI. De sorte que é a questão 
que eu, de oficio, coloco à 
apreciação dos Srs ._ Senadores. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidnete, Srs. Senadores, 
creio que há uma premência 
incontestável acerca dos re­
sultados desta CP!. Quanto à 
oportunidade não. se precisa 
dizer mais nada. Mas a questão 
do tempo também é importante e 
dizia até em tom de brincadei­
ra. antes da reunião, infor­
malmente, que se n6s não avan­
çarmos, o Supremo Tribunai Fe­
deral avança e até anula os 
objetivos desta Comissão. Por­
que, realmente, a situação dos 
servidores federais é de ex­
trema gravidade. _creio que 
esta CPI venha dj zer a eles e 
ao País que o Poder Legislati­
vo. especificamente o Senado 
não está alheio nem indiferen-

te a esse drama vivido pelos 
servidores públicos. 

O. Presidente falou_ que real­
ment_e só _queria esclarecer uma 

-dúvida, pois não e~tou vendo 
no texto constitucional qual­
quer vedação ao funcionamentQ 
·da CPI no recesso de julho. E 
proibi do1 Se por g_ues tões 
práticas não podemos, e outra 
coisa, mas parece-me que não 
há nenhuma vedação constitu­
cional a_ que essa CPI pratique 
a19uns ates durante o recesso 
de julho. 

O SR._ 

O SR. 

- Inaudível. 

--_Inaudível. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
Terá rece"sso teta 1 cu não? Na 
realidade, não encontrei ne­
nhum elnpeci.lho no texto para 
que a CP I não funcione no mês 
de ju __ l_ho. Os empecilhos serão 
buroc~áticos. E dada a pressa 
dos _traba 1 h os da conclusão, 
não vejo por que não se combi­
nar um ou dois ates também 
nesse período. se bem que a 
convocação dessas autoridades 
e da_representação de servido­
res na realidade fosse a par­
tir do dia 1~ de agosto. Mas 
não vejo nenhum empe_ci lho para 
que a Comissão praticasse al­
guns atas que pudessem avançar 
esse trabalho, tomasse algumas 
providências.-

Agor·a, ao lad_o do depoimento 
do Sr. Secretário de Adminis­
tração, o r.- _João Santana, con­
sidero da maior importância 
ouvi r _ as __ representaçõ.es dos 
-ser" vi dores púb 1 i cos da Admi­
nistr!Eição Direta e da Admfnis­
tr~ção Indireta. Nesse senti­
do, os Servidores já estão or­
gar:~izados e_m assoc1açõ~s, em 
sindicatos. Sugiro ao Presi­
-dente da Cohfede_ração Naci ona 1 
dOS Servidores l'úbl ices do 
Pais que se convidasse também 
um _repre_sentante das empresas 
estatais. 

_com relação -à pauta para es­
-ses outros d_epoi mentes, e_u 
gostaria de- sUQerir ao Presi­
dente que ela f1casse em aber­
to ~ __ que fosse dado um prazo 
até sexta-feira, parã -que oS 
o.fícios de minha sugestão fos­

'sem expedidos agora, 'para logo 
na primeira semana de agosto 
essas autoridades não alegarem 
falta de tempo. Convém lembrar 
que a Câmara lutou um mês para 
conseguir a presença do Sr. 
Uoão Santana em uma das suas· 
Comjssões e, me parece, que 
até agora ele não compareceu. 
Ele pod~_alegar agenda conple­
-ta., doença, vi agem, etc. Eu 
sugiro que essas convocações 
de _autor1 dades fossem fe1 tas 
agora, para a primeira semana 
de agosto. Era esta minha 
intervehção. 

O" SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Eu- gostaria __ de ler o 
dispositivo _do Regimento C!Ue, 
parece:me, fala nessa proibi­
ção. E o art. 67, § 8~: "O 
prazo das comissões temporá­
rias é contado a partir da pu­
blicação dos atos que as cria­
rem, suspendendo-se nos perío-­
dos de recesso do Congresso 
Nacional". Parece-me, _então_, 
que o Congresso suspenso, - S 
CPI ou comissão temporária 
evidentemente .. , 

"O SR. POMPEU DE SDUSA Pare­
cerne que este receio do nosso 
Relator é procedente, porque 

-·temos nos atrasado em. relaÇão 
ao Judiciário. Neste· terreno, 
eSpecificamente, não· .há nen.hu;­
ma possibilidade. de vez que 
já houve uma 1 i mi na r sob·re 
esse assunto, ma~ também o 
Judiciário en'tra em recesso .. O 
recesso é ·coincidente. dê fór'­
ma que temos ·exatamente o mes­
ino tempo que e1 es' . tãfn oe 
silêncio:- - ... , ._, 

O SR. PRESIDENTE (MauríCio 
Cor:réa) - Há os plantões do 
Judiciário -para as medidas ex-· 
cepcionais, mas acréd1to _ ~ue, 
do ponto de vista prático; -df­
minui a incidênciá 'de· pl·e'ftPS 
perante o Supremo Tribunal Fe~ 
deral do atual de Poder 
Judiciár-iO. Não sei se seri.a 
prudente não· uma del.egação 'de 
Srs. Senadores, mas. pelo -me­
nos_, um indicativo de· que· hós~ 
o Relator -e eu. plldé"sSemoS __ o_r.:.. 
gani zar esse or-ga-noçjrama _de 
c;onvocações. Os srs. dev-em ter 
recebi do man 1 festaç6es_ _ de 
Várias entidade's'- do ~Bras i f. 
ReCebi ontem uma d~amát1Ca 
carta de um velho f_uncionárfo 
da Petrobrás, que -foi sumarla­
mehte despedi do por-que· não t"e­
r_i_a_ concordado _com ·,c r 1 t:~r.1.o.s 
adotados por um chefe, C!Ue f_o__i 
riorneado sem concurso; éle _, 'eYa 
concursadó·. ·Também' várias oü.:. 
tras manifestaçõe-s d8 Petro­
brás, _ onde - parece::::ro~ _- r~s i­
de um núcleo de- gr~ndes 
perseguições. Acredito que a 
Petrobrás, através da sua re­
presentação, do sindicato dos 
petroleiros. devesse ouvir i­
mediatamente, tendo em vista 
esse pânico que s.e est~b~.lece. 

O SR. POMPEU OE SOUSA - Não 
só dos petroleiros, como dos 
engenheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Maurici"O 
Corrêa) - Vamos exami nªr aqu_i , 
se houver essa de1egaçao ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA -"A 
Petrobrás é · mui to atuarite ·e 
mui to importante. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Parece-me que pode­
mos encerrar esta reunião. Va­
mos organizar - os outros e eu 

esse cronograma. Avisaremos 
os .Srs. Senadores depols, a 
respeito da data da presença 
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dessas autoridades com dia e 
hora estabelecidos para. ·que 
tomemos seus depoimentos. 

A principio, seria às 10 ho­
ras de todas as terças-feiras. 
seria isso? Estão de acordo? 

Fica estabeleci.do que vamos 
nos reunir todas as terças­
feiras. ?e ouver necessidade 
de uma reunião extraordinária,. 
combinaremos para que ela se 
realiZe. 

O Relator e o Presidente, em 
decorrência disso, vão tomar 
as primeiras providências com 
re'lB.ção a essa parte prática, 
ef~ti_ v a. para os depoi mentes, 
inclusive a requisição que a 
Cons.t-i tu:i Ção assegura de peças 
fundamen~ais._ Vamos _jã solici­
tar o número exato de demiti­
dos, de funCionáríos Colocados 
em di~ponibilidade. não só da 
Administração Direta, mas da 
Ihé:lireta ~ e- da Fundaciona1, 
porque os_ Srs. Senadores devem 
ter visto pelos jornais afir­
mações constantes do Sr. João 
Santana, que se nega a dizer o 
Volume dessas disponibilidades 
e demissões. E eles não têm 
recesso. Então, vamos expedir 
esses offc.ios: Se não houver 
outr.a sugestão, se ninguém 
mais· quiser usar da palavra, 
declaro.encerrados os traba­
,1 hop de hoje. já com o _p_r~:­
aviso de que no infcio de a­
gosto= est.aremos, aqui para dar 
prosseguimento, primeira terça 
-"feira de agosto. Marcaremos, 
então, para 2 de agosto. Fica 
acertado que mandaremos o ofí­
cio ao sr. João Santana, ex­
cépcionalmeQte à tarde, às 17 
horas .. 

Vamos, en~ão, expedir o ofí­
Cio Convocatório do -Sr. João 
Santana Rara o dia 2, às 17 
horas. Há tempo suficiente, 
mais· de um mês para ele prepa­
·ra·r toda _ a do.cumentação que 
vamos arrolar. 

·Está encerrada a reunião. 

Mufto obrfgado. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 2 DE A.GOSTO DE 1990 

Aos dois dias do mês de agos­
to do ano de mil novecentos e 
noventa, às dezassete horas, 
na Sala n~ 2,· Ala Senador Nilo 
Coelho, Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores 
Mauricio Corrêa, Louriva1 Bap­
tista, Jutahy Magalhães, Man­
sueto de Lavor, .Pompeu de Sou­
za, Chagas Rodrigues, Afonso 
Sancho e Antônio Lu i z Maya, 
reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, criada atra­
v.és do Requerimento n~ :178, de 
1990, com a finalidade de 
"Examina r os critérios. as 

possíveis irregularidades e os 
efeitos sócio econômicos da 
Pispensa e colocação em dispo­
nibilidade de servidores, da 
extinção de cargo_s e empregos, 
repartições, autarquias e em­
presas, no âmbito-da Adminis­
tração Pública da União, dire­
ta. indireta e fundacional. 
Comparecem, ainda, os SenhoreS. 
SenadoreS Ney Marannão, -Jarbas 
Passarinho, Alexandre Costa, 
Francisco Rol lemberg, Al.frédo 
Campos e Deputado Geraldo 
Campos. 

Deixam de comparecer, por ~o­
tive justificado, os Senhores 
SenadoreS-Cid Sabóia de Carva­
lho, Luiz Viana Neto. Wilson 
Martins, Aureo Mello, Odacir 
Soares e João Menezes. 

. . 

Haverido número regimental, 
são a_bertos os_ tr~balhos pelo 
Senhor _ Pr~sidente, Senador 
Mauricio Corrêa, que solicita, 
nos termos regimentais, a dis­
pensa -da 1 e i tu r a da A ta da 
reunf ão _,nter 1 or ,_ que 1 ogo a­
pós, é dada como ap~ovad~. 

Prosseguindo--; o Senhor Pres-i­
dente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimen­
to-do Doutor João Eduardo cer-= 
deira de Santana, Secretárfo 
da Administração Pública Fede-
ra-l. --

Áp65 o juramento e a qualifi­
cação, de acordo com o dispos­
to no Código de Processo Pe­
na 1 , o Doutor João __ Santana faz 
suas explanações, afirmando 
que o.objetivo do Governo, na 
atua1 reTorma· administrativa, 
é estancar 6 deSPerdfcio de 
recursos humanos, tecnológicos 
e financeiros, visando maior 
valorização _institucional da 
adm-inistração pública. Escla­
rece, também, quais os crité­
rios adotados nos casos de de­
missõeS e- di spon·i bi 1 idades de 
servidores públicos, dizendo 
qUe; com essas medidas, ·o ob­
j et i vo _é dotar o Poder Execu-­
tfvo ~ederal de um corpo de 
funcionários públicos, alta­
mente profissionalizados. 

Durante o per 'Í ode das i nter-­
pelações, tomam·assento à Mesa 
os Assessores Po depoente, Se­
nhores Maurfcio Teixeira e Pe­
dro Maranhão, 01 reter -de Re­
cursos Humanos e Chefe de Ga­
binete da Secretaria de Admi­
n1stração PUblica Federal, 
respectivamente. 

Na fase das inquirições, -usain 
da palavra os SehhoreS Seriado­
res Jarbas Passarinho, Pompeu 
de Souza, Jutahy Magalhães, 
Antônio Luiz Maya. Ney Mara­
nhão, Chagas Rodrigues, A 1 e-­
xandre Cost.a, A 1 fredo Campos, 
Afonso Sancho. Encetrahdo os 
debates, argOém o depoente, o 
Senhor Senador Mauricio Corrêa 
e o . Relator, Senhor Seriádor 
Mansueto de Lavor. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, ·As­
sistente da Comissão lavrei a 
presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada ~elo Se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação. juntamente com o apa­
nhal'flento taquigráfi co- · · dos 
debates. _ Senador Maurfcio 
Corrêa, Presidente. 

1~;5~~f~g"~:;~~;~~i~~~~;~~~ 
MINAR OS CR{TERIOS, AS PaS­
siVEIS IRREGÚLAFiiD~D'ES·E õ:S 
EFEITOS SÓCIO-ECONOMIGO$ DA 
DISPENSA E COLOCAÇÃO EM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDO­
RES, DA EXTINÇAO DE CA(?GOS 
E EMPREGOS,_ REPARTIÇOES. 
AUTARQUIAS E EMPRESAS NO 
Ã~BITO -DA AD~INISTRAÇÃO 
PUBLICA DA UNIAO, DIRETA, 
IND/RETA E FUNDACIONAL, RE­
ALIZAD~ EM 2 DE AGOSTO DE 
1990, AS 17:00 HORAS, DE­
POIMENTO DO DOUTOR JOÃO E­
DUARDO ,CERDE/RA DE SANTAN{, 
SÇCRET_ARIO DA ADM!NISTRAÇAO 
PUBLICA FEDERAL, OUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO ~ENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSAO, SENADOR MAURi­
CIO CORRÉA. 

Presidente·:. Seriador ·MaüríC'tO 
Corrêa 

V i ce-Pres 1 dente: . Senador .Leu­
rival Baptista 

Relator: Se-rladbr Manswãto de­
Lavor 

(Íntegra do 
taquigráfico) 

apanhamento 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - -Srs .. Senadores-, · 'cfé­
c-1aro aberta· esta "reunião, que 
tem por Ji n_al ida_d,e ouvj r. a· Dr-. 
João Santana, seçretãrio da 
Adrni ni stração. · 

Convidaria o Dr. João.Sârlta:. 
na, por ge~tileza. 

Dr. João S.ántana, estamos a--­
qui como Presidente da Comis­
são Parlamentar de Iriquérito, 
especialmente instalada para o 
fim de_ ouvir a explicação de 
V. s.a, ·que está sob juramento; 
de modo que, nos_, termos do Có-­
digo de Processo Penal, eu pe­
diria a V. sA que les_se este 
comprem isso. -

o SR. _ JOÃO SANTANA - *'Juro, 
sob palavra de-honra, dizer a 
V-e-rdade no que souber e do que 
me for perguntado ... 

a· SR. PRESIDENTE (Maurfc1o 
Corrêa) - N_ome completo de V. 
S~? 

o- SR. J(}ÃQ 'sANT ANA - João E"-~ 
duardo Cerdeira SantaDa. 
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O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Co~rêa.) - Idade?· 

o SR. JOÃO SANTANA- 32 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa)- Estado Civ~l? 

JOÃO,_ SANTANA O SR .. 
Solteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
corrêa) - Estado de origem1 

O SR. JOÃO SANTANA São 
Pau1o. 

O SR. PRESIDENTE -(Maürício 
corrêã) - Residência? 

O SR. JOÃO SANTANA- Super 
Quadro Su1 314 - Bloco 11 C" 
Apt 2 402. -

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Profissão? 

O SR. JOÃO . SÃNTANA 
Advogado. 

O SR. 
corrêa) 
cargo 
exerce? 

_PRESIDENTE (Maurício 
FUnção pública ou 

público que v. s~ 

, O SR. 
se·cretár"f o' 
Federa 1 . 

JOÃÓ 
de 

SANTANA 
Administração 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) -Lugar onae V. s~ e­
xerce a sua atividade? 

O SR. JOÃO "SANTANA Em 
Brasílja. 

O SR. _.PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Convido-o para que 
se sente aqui , por gent i 1 eza-. 

Eu indagar i a se v._ s.a ~osta­
ría de fazer uma SXposfçao por 
es_crito ou de falar. v; s.c. tem 
di rei to, pr1mefró, arrtes das 
per9untas, de Tãz-er umã expo­
siçao. V. s~ preferiria fazer 
uma exposição? - ' 

O SR . JOÃO SANf-Ãr'~A - S hq.. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corréa) - Sería em termos de 
meia hora, 30 minutos? 

O SR. JOÃO SANTANA -Por aL 

O SR~ PRESIDENTE (Maurício 
Gorrêa) - Srs. senai:lores, ·eu 
gostaria de apenas avisar, 
para que os nossos t_raba 1 h os 
possam se desenvolver ·dentro 
de um ritmo regimental, QUe 
cada Sr. _Senador terá o di rei­
to de fazer as sUas perguntas 
1090 após o- dePoí mentci do o_r. 
Joao Santana. No momento, es­
tabeleceremoS o prazo, que é 
regimental, em torno de 5 mi­
nutos para cada formulação. 

Vamos passar a palavra ai 
Secretário, para gue S. S 
faça uma explicaçao_ inicial, 
assegurando o tempo de 30 mi-

nutos e, se houver necessida­
de, nÓS prorrogaremOS. V, $ 4 

tem a palavra. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, é com muita honra que 
compareço a esta convocação, 
cumprimentando os ilustres Se­
nador_es pela inici~tiva da 

--criação da Comissão Parl amen­
tar de I nquér f to. É desneces-­
sário dizer _ _pue este fato d_e­
monstra o vigor_ e o dinamismo 
do Poder Legislativo, essen­
cial para o funcionamento ple­
no e harmônico dos Poderes da 
U.n ião , _ A própria a tenção do 
Senado Federal e da Câmara dos 
DepUtados. às questões que mo­
vem este encontro expressa a 
gravidade da iniciativa do Go­
verno do Presidente Fernand_o 
tollor de Mel lo na execução ~o 
Programa da Reforma Adminfs­
t~ativa do Poder Executivo 
Federal. 

Sane-ar as ~)inanças públicas_ e 
recuperar a· Capacidade de ges­
tã_o __ do Governo foi a primeira 
grande ação do Presidente Cal­
lar em resposta às expectati­
vas da sociedade brasileire. 
Os senhores. com a Sabedoria 
política e técnica que dfgnf­
fica este Congresso Nacional, 
têm claro o princípio de que a 
organização administrativa de 
cada país é transformada por 
decisões pol ft_fca~ da Nação. 

NO éa-So bras i i e f.ro, a deter­
minação é"da maioria dos elei­
to_r_es, manifesta na mais am­
pla, pluralista e democrática 
campanha presidencial realiza­
da no País que aprovou o Pro­
grama- do -Governo Collor. E 
neste, há um especial destaque 
para uma nova configuração da 
estrutura organizacional do 
Poder Executivo-. 

bl ica, foi realizado o mais 
abrangente e profundo movimen­
to de rea 1 Qcação de pessoa 1 já 
registrado, numa_ só gestão na 
história do._ Pafs. No unive-rso 
de 1,6 milhão de -funcionários, 
foram afas_tados em torno_ de 
200 mil da Administração Dire­
ta, empresas públicas, empre­
sas est:atai s, fundaçõ_es _e 
autarquias. 

Esta a_çã_o se desenv_a_l v_e_ den­
tro do_ pr-oj et_o de redesenho _da 
estrutura organizatlva do Po­
der Exeçutivo, no qual foram 
extintas 30 entidades, entre 
Minis_térios, autarqutas,- fun­
dações. empresas e outros ór-­
gãos públicos. A resolução é 
estancar o desperdício de re­
cursos humànos, te_éno1 ógi c_o_s, 
financelros. _que ocorre ·com 
maior evidência em órgãos pú­
blico~ com funções redundantes 
e super.postas e em setores 
onde o Governo não deverfa 
atuar. Através de mecanismos 
como este. o Executivo Fed~ral 
terá maior capacidade de fi­
nancfamerito d_as atividades. 
próprias do Estado. o -que 
ROSsibilitará a valorização 
institucional da administl'"'.ação 
pública. 

Sr. Presidente. Srs. _Sena-do-_ 
res; somente para c i ta r um e­
xemplo de como s.ustar ao_·-us_o 
indevido de pessoal e dinheiro 
público: entre estes órgãos 
extintos, estava a antiga Su­

- cad (Super i ntendênc1.a de Admi-
n1stração Imob11 i ár-ia). justt­
ficadamente colocada em evi-­
dência pela mfdia como '1a_ mai­
or imobili~ria do mundo" que 
chegoü a ter SOO füric f onár i oS 
voltados para administração de 
10.717 apartamentos. em 
Brasflia. 

Com a venda destes apartameo-
-:tSto oc_ofre -centro de U!!Ja tos a seus ocupantes. com base 

-tendência mundial de rev1sao ·em l_e_i pr_oposta pelo Governo 
do papel do setor público na Collor e aprovada pelo Con~ 
ec-Onomia, de devolver à- fili-- grasso Naciooal, põe-se fim à 
c1ativa privada o espaço inde-- despesa m~nsa1 de ma1s de 3 
vidamente ocupado pelo- Estado. milhões de _cruzeiros com mora­
E- .até mesmo passar para a_ 1 n i- di as de men.os de um por cento 
-ciat1va:priVada áreas tradi- dos servidores públicos do 
êionalmente gerenciadas pelo País. 
se·t_or-- público, mas onde a ra-
~o _. da sua presença já não De uma forma justa para os 
existe. -ocupantes legftimos dos apar­

Um E§~ado pequeno, com custos 
justificáveis para a socieda­
de, mas ágil e capaz de admi­
nistrar os conflitos próprios 
dà atividade econômico -em de....: 
fesa do conjunto da população, 
oas açQes eventualmente preda­
tOrias dos oligop611os, dos 
monopólios e cartéis. O Presi­
dente Fernando Collor_ jem dado 
e"xemplos eloç:~Oentes d_o combate 
çr _esse processo. 

De fato. o que caracteriza o 
GoVerno Collor é sua capacida­
de-de.ação. Em menos de quatro 
meses, graças à vigorosa reso­
rüção do Presidente da Repú---

tamento-s. i ncl us i ve, aposentá­
dos e viúvas de ocupantes. e 
para a sociedade, o_Governo 
fez cessar mais uma fonte . de 
pulverização das finanças pú­
blicas. Ao invés de desembol­
sar essas vultosas quantias, 
passa a arrecadar as presta­
ções corresRondentes ao.paga­
mento dos imóveis e a investir 
este dinhe1ro na ·construção de 
casas populares. 

Já forarri- vendidas 20, das 3õ 
residências oficiais ~as fa_­
mosas mansões da· Pen f nsu 1 a dos 
Ministros- em apenas duas li­
ci _tações que produz iram uma 
arrecadação __ de 1 mi 1 hão e 31 
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mil cruzeiros. Estima.:..se_que 
ao final das licitações a u­
nião arrecadará, aproximada­
mente, 1,7 bilhão. Paralelo a 
estas iniciativas. o leilão de 
4.472 carros oficiais produ­
ziu, para os cofres públicos, 
a arrecadação ·total _de Cr$ 1 
bilhã~. 101 milhóes·e 087 mil 
cruze1ros. 

Para as finanças públicas, 
soma-se a este valor uma eco­
nomia de 375 milhões de cr4-
zeiros que eram gastos com ma­
nutenção e combustíveis que 
deixarão de ser feitos com a­
queles veículos. Depois destes 
exemplos~ da arrojada e ampla 
ação-do Governo em todo o País 
e em todos os setores volto 
aos detalhes da política de 
recursos humanos do Programa 
de Reforma Administrativa. 

Sr. PreSidente, Srs. Senado­
res, - alguns diriQentes sin­
dicais dos funcionarias públi­
cos, numa equivocada estraté­
gia de confrootação co_m o Es­
tado, criticam a política de 
recursos humanos do Governo, 
afirmando que as demissões. as 
dispensas, as disponibilidades 
e a colocação de funcionários, 
em disponibilidade fora da_ 
máquina do Estado~- não t_ém 
critérios. Afirmo para os Se­
nhores que·estes critérios- e­
xistem e obedecem a leis, a­
provadas pelo Congresso Nacio­
nal, bem como em decretos e 
ates normativos (Lei. n.~:~. 8.028 
de 12 de abril_de 1990; Decre~ 
to n.~:~.. 99.235 de _4 de majo d_e_ 
1990, regulamentados pelo Ofí­
cio_n..~:~. __ 5 da-Secrefaria da Ad­
ministração Federal, de 30 de 
abril de 1990). 

Cito para os senhores alguns 
destes critériosr. Primeiro: 
demitir entre funcionários dos 
órgãos. ent i dadas, -emPresas e 
fundações extintas, os. que não 
têm direi_to_ à estabilidade. 
Segundo: cortar_ na atividade­
meio e não na atividade-fim. 
Terceiro: afastar os aposenta­
dos que continuavam no serviço 
público- ocupando cargos. 
Quarto: _aqueles funcionários· 
relapsos, com baixo conceito, 
vitima do absentefsmo na ava­
liação do seu desempenho 
funcional. Quinto: dispensar 
aqueles que es~avam contrata­
dos por empresas que funciona­
vam como Jeasing de mão-de­
obra para a Administração Di­
reta ( ressa 1 vo _qae esta ·nume­
ração não é uma ordem- Valora­
tiva, foi usada apenas para 
faci 1 i_tar a .exposição). 

Para a disponibilidade, posso 
lembrar também que foram a­
brangidos alguns servidores 
estáveis mas, de fato, dispo­
níveis por terem s~do extintos 
os órgãos, entiaades ou empre­
sas em que trabalhavam. outro 
critério para a disponibilida­
de: cortar as "gorduras'', os 

excessos das a_tividades-me1o, 
de for_ma a pre-parar - os 
funcionários·para a reciclagem 
e o t~einamento em atividades­
fim ou em outros órgãos ou se­
tores onde possam ser mais 
produtivos para a população 
brasileira. -

P_or __ ç;ue __ cortar n~s ativ1da­
des-meio? Por que colocar em 
disponibilidade, para poste­
rior reciclagem, com vistas a 
c;tumehtar a produtividade co_m 
prioridade para àtiv1dades~ 
fim? · · -

S-f'. Presi def)te. Srs ~ Senado­
res, os_diagnosticos realiza­
dos indicavam que as ativida­
des a_dmin1strativas, as ativi­
dadeS-·me-fo,- as· atividades de 
direção. a ·burocracia do 
~car1mbo", da "quarta e da 
quinta via de carbono", do do.! 
cumento, ·do ~recesso, além de 
uti 1 izar·em mé,todos. obsoletos 
de traÇalho, absorviam 70-por 
cento do pesso"ã. 1 do s_ervi ço 
públ_ i co. Tinha mais ser v i dor!3S 
nos gabinetes do que nos gui­
chês~ _ Esqueceram os guichês .. 
As·análises da Secretaria da 
AdminiStração Fede·ral e da 
Funda"çãO-centro de Formação do 
Servidor PúPllco (Funcep) mos­
tram e~ tas ·gr_?ves ·._di s~orções. 

Someríte p~ara flus_-trar, efta-o 
caso do Incra (Instituto Na­
ctonal de Colon_ização _e Refor­
ma Agrária). cri ado _há 26 anos 
par? fÇt_zer._ a refor,roa· agrária e 
que t_inha mais da metade dos 
seus oito mil funcionários lo­
tados em Brasília. Mesmo aS­
sim, o Rio -de Janeiro, que 
deixou de ser Capital Federal 
há _30 anos; -concent'ra _quase b 
dobro-do número de funcioná­
r i os públ i co_s federa is 1 atados 
em Brasíl ia~_-_-Aí ~s_tá Urli magiS­
tral exemplo- _da má distribui­
ção geográfica da força do 
trabalho. 

Os StS ... SenadoreS _já._éonneCérii 
bem esta ~ealidade, ma~ posso 
acrescentar que em todos os 

~ { ~.1 ~!~~! 0~a ~8~~~~ ~a~o~ 1 n f~~~: 
rio ·da Fazerida tinha oito 
Secretár i os~·Gera is_ Adj unto_s, 
ou Seja, além da máquina para 
baixo, as carreiras dos 
funcionários públicos, foram 
construindo um novo Ministério 
oo meio e isto resul_tciu no Pp-
der Executlvo·disforme. . 

Com a cabeça e o tórax enqr­
mes e _os braços e pernas mj r­
r adas. o Poder- Executivo f fçf?u 
com sua _ ça_paci dade de aç:po 
tolhida. E o objetivo da re­
forrria administrativa é desen­
volver a ·capàçidadé de ação 
governpmental para que ela 
seja _eficaz é com velocidaçie 
contempor?J,n~a. n_.§o à velociqa-· 
de das carroças. 

Para --:;-sso: a diretriz f"unda..: 
mental é fort_al_ecer a Adminis-

tração Direta._ É cortar pela 
ra1z as causas do déflcit pú­
blico. muito claras nas empre­
sas públicas, fundações e au­
tarquias, que não vinham pres­
tando contas à soei edade d_a 
relação custO --benefício dos 
seus projetas,- f0cup1etando--::se 
da autonomia administrativa e 
flnanceira. Essa vertente -é a 
que mais inchoü a folha de pa­
gamento do Governo que preci­
sa, nesta conjuntura econômica 
de falta de financiamento in­
terno e externo, poupar os 
parcos recursos da União para 
investimentos essenciais à po­
pulação pobre do País-. -

Sr. Presidente, Sr~.-. Senado­
res, a meta do Governo Collor 
é dotar o Poder Executivo Fe­
deral de. um corpo de funcioná­
rios públicos altamente pro_­
f i ss i o na li 4_ados, capaZes de 
servir ao público._ ServiÇos 
púb 1 i cos de qua 1 i da de para a 
população na área de educação 
e saúde. principalmente, exi­
gem esta nova distribuição es­
pacial, funcio.nal e geográfiça 
de recursos humanos. tecnolo-
.gicos ~ materjais. Pot ___ esta 
razão, o Presidente Fernarido 
Collor está realizãndO profun­
das transformações neste Pais. 
Transfo~mações em d~fesa do 

-conjunto dã sociedaae, mas_na 
qual al~uris somente pareCem 
ver __ dem1ssões e afastamentos 
de fun~i_onári.os. 

A demissão e a colocação_de 
funci.onárit;>s em d1sponibi1ida­

·cte, são apenas um meio, não um 
fim, da _ refórm~ 
administrativa. Um meio para 
capacitar o Poder ExeCutivô a 
cumprir suas verdadeiras fun­
çõ~s constitucionais. Um meio 
para equilibrar as contas na­
cionais, para dffninuir os _Clls:­
tos da máquina atê·um nível 
razoãyel para a sociedade. 
Isso dentro de um grande movi­
mento para deslocar a major.ia 
dos fUncionários para as 
a::tividades-fim, para_._- o posto 
médico-, para_ o ateni:fímento ao 
público, pâra a sala d~_ ?U1a. 

Com o i ns t r.umento da di spon_~ "'" 
bilidade, também abrimos oca­
minho para a reC1claQem, para 
o treinamento, formação e. .a 
mudança da cu1 tura. a_Qm_i Ai str_a­
tiva_ Q_o servidor_ púb1ico em 
favor_ da Nação, não de corpo­
rações, de castas burocráti­
cas. _;stas castas se_ formam em 
qualquer sociedade. em detri­
mento da maiOr parte da popu-
1 ação, e é fundaménta 1 
combatê-las. O crescimento 
desmedido e parasitário das 
"burocracias" é _um fa--to mun­
dial e, como pode parecer a 
incautos. não apenas um fenô:..­
meno exclusivo_do Leste EurO­
peu. 

-Sr. Pres id"ente, srs. senado-­
res, há déCadas, os pr-Oj e: tos 
de desburocratização e de re-
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forma administrativa ocupam 
dirigentes po1í1jÇos em qual­
quer região do mundo. No Bra­
sil, como em qualquer pafs 
onde se procura fazer uma re­
forma administrativa, a capa­
citação da mão-de-obra é cru­
.cial para o êxito do projeto. 
Aqui. junto a má distribuição 
funcional e geográfica dos 
servidores, que estamos corri­
gindo, existem as notórias fa­
lhas de profissionalização. 

A própria expansão da ~Qmi­
nistraçao Indireta, na dªcada 
de 70, com as distorç5és já 
tão enfaticamente registradas 
(contratação - sem concurso, 
falta de uma política de for­
mação e treinamento e dê pla­
nos de carreira etc.) provocov 
drásticas conseqüências para o 
quadro de pessoal do serviçO 
público, até da Administraçao 
Direta, que é o principal ins­
trumento do Poder Executivo. 

Dos 800 mil funcionários pú­
blicos da Administração Dire­
ta ,- apenas 150 mi 1_ servi dores 
estão numa carreira e entraram 
atr_avés de concurso público. 
Os outros são ce1etistas (CLT) 
e entraram das maneiras mais 
diferentes possíveis. Mas a 
grande carência ocorre na ge­
rência .intermediária. 

Destaco, por exemplo, o- Sefór 
saúde. Os recursos eram. mal 
utilizados por falta de gerên­
cia intermediária: Existem 
mui t·o poucas pessoas côrrl capa­
cidade para faZer a gerência 
da disposição de leitos numa 
rede hospitalar, por exemplo. 
Ou gerenciar a farmácia _do 
hospital com métodos atuais. 

Mas nem tudo estava tão 
obscuro. A nova Constituição 
criou a norma básica para uma 
política justa para o servidor 
públjco: a obrigatoriedade_do 
Concurso público- para ;o, 1 n­
gresso no quadro. E discute-s~ 
no Congresso o projetO de lei 
que institui o regime juríd-ico 
único do servidor público. 

Do lado do Executivo, o Go­
verno também utiliza o insti­
tuto da disponibilidade_para 
colocar· os- servidores conside­
rados desnecessários-em situa­
ções de distanciamento do am­
biente profissional, no qual 
não demonstravam boa produti­
vidade, de modo a conduzir o 
diagnóstico de suas carênCias 
e a análise do seu potencial 
de reaproveitamento. ' 

Com os proventos proporcio­
nais. próprios do instituto da 
disponibilidade, o Governo ob­
jetiva reduzir os custos de 
manutenção destes servidores e 
maximizar o estimulo à reci­
clagem e ao retorno ao traba-
1ho com preparo técnico apri­
morado. para aqueles com po­
tencial de reaproveitamento. 

os Ministerios e toQos os ór­
gãos da Administração Federal, 
orientados pelas diretrizes do 
Programa de Reforma Adminis­
trativa, realizam seus proje­
tas espécíf1cos de lotação i­
deal, identificando suas ca­
rências de pessoal a médio e a 
1 ongo prazos-. Isto poss i b i 11 ta 
um reaproveitamento futuro de 

·um grande contingente colocado 
em d"isponibilidade. 

o reaproveitamento ocorrerá 
de forma planejada, em novas 
situações, oas auais o poten­
cial destas pessoas seja de­
senvolvido num amplo programa 
de formação, treinamento e 
reciclagem. Com técnicas ade­
qua~as, deve-se incorporar a 
pr-ática.- _prof-isSional dos par­
ticipant-es ao ensino de apl i­
cação, objetivando melhor ade­
quação à realidade do 
tr;abalbo. 

Elevar: a_ comp_etênc'ia_ Qeren­
cial dos diferentes nfve1s da 
administração pública. ~ o 
principal objetiVo destes p~o­
gramas, como de toda pol~tica 
da Reforma- AOministrattva. so­
mente através destes processos 
é que poderá o Governo a 1 can-­
çar um sistema meritórí~ de 
ingresso e progressão na car­
reira para total profissiona­
!jzação do serviço público. 

Sr. -!?reSfcterlte~ srs. s9nad6-
res, a Secretaria c;ia Adminis­
tração Federal alem de ser o 
.óf'Qao central dos Sistema de 
Pessoal_ Civil - Sipec, Moder­
nização. Administrativa- Side­
mor, Serviços Gerais - Sisg, 
tem ainda a atribuição de es­
tudar, planejar e normatizar o 
uso da informática no âmbito 
do Poder ExecUtivo Feder_a 1 . 
Nest~ área ---também existem ex­
pressivos exemplos da necessi­
dade de um gerenciamento mais 
eficiente e de uma politica de 
mãq-de-obra ma i.s efet i YÇI., "Para 
evitar o desperdício de recvr~ 
~~~'!~?~~~gg;:- financeiros -e 

o Gove_rno Fedei'ãl _particjp;;:t 
com 33 por cento do total de 
compras de equipamentos e ser­
viços de informática do Pafs e 

-tem, por isso mesmo, _uma imen~ 
Sa quantidade de egUipamentos 
espalhados. por 6rgaos e enti-

·~~~rGs~v~~~n~~pr~;~: p~~~!;~:~ 
menta de dados. 

Duplicidade inUtfl -de ·acervos 
e de atividades de coleta de 
informa~ões. inadequada d1s­
tribuiçao de equipamentos e 
fa_l ta de comunicação entre 
eles são alg~ns sintomas apre­
sentados, ainda hoje, no sis­
tema de informática do Ex~cu­
tivo Federal. Os feudos da in­
formação impediram o acesso do 
públfco1e de órgãos do próprio 
do Governo 

1
aos bancos de da­

dos, aos equipamentos e aos 

serviços de interesse de- toda 
sociedade. 

Mesmo nos Ministérios que 
dispunham de empresaS de pro­
cessamento de dados era claro 
o desprestígio das atividades­
fim, e equipament-os_ e pessoal 
de informática eram Usados 
principalmente para âS atiVf 
dades-meio. 

Portanto, tornamos prior i tá-~. 
rio, entre as ações da Subse~ 
c·retaria de Informática, a 
instit~ição de padrões na ad~ 

.mini stra~ão dos recursos de 
1nformaçao e de informática-· da 
Administração Pública Federal~­
Para corrigir aqueles desvios,' 
tamOém presisamos: _promover ó 
conhecimento e o·acessó·às in-'·_ 
formações constante~ doS acer..:. .. 
vos do _Setor Púb l_ i co Federa 1 
ao Governo e à soei edade, ob-_- _ 
jetivando a modernização- e a 
transparência de seus_proces­
sos de gestão e a melhoria da 
qualidade dos serviços presta­
dos. 

Para isso é fundamental coi~-­
bi r as redundâncias e reten< .. 
ções indevidas de informações 
de interesses de terceiros, 
ressal vades os aspectos rela-':' 
clonadoS à privacidade e ao-_ 
sigilo pr-eVistoS na- leQislação_=-_ 

-Vigente. Estamos, deste modo,· 
promovendo a racionalizàção do_·_ 
uso de_bens e serviços d~ in-~~i 
formaçao e de informatica, · 
prepar?ndo o. çtesenVo1viménto·' · 
de recursos hUmanos na área. 
Há_, to-davia um princfpi o que 
permeia_ toda a estratégia do 
Governo Col 1 o r: a transterên- . 
cia progressiva da execução -de­
serviços, não exclusivos do~ 
Governo, à in~ciat~va pr~vad~. 

Sr. Presidente, Srs. Senaà6-
res, o Pafs decidirá sobre o . 
par-lameritarf~rTJO_ com U!fl. P,leb)~::._­
cLto em 1993'.-0 regime -parla-­
ment~rista, se escolhido. no· 
futuro pelq __ QQVQ_ brasileiro. 
~x-ige_. além do voto distrftal, 
e -de uma lei de fidelidade 
gªrtidá~ja, no campo po1ftico, 
um quadro de pessoal do Poder 
Executivo altamente profissi6-
nal organizado. em_ carreiras 
que manterá a máquina funcio­
nando independente das mudan­
ças de Gabinete comuns nessa 

, forma de Governo. o Projet9 de 
Lei de Sistema de carre1ras 
que está sendo examinado por 
esta Casa Legislativa virá 
constituir-se num instrumento 
básico de gestão do sistema de 
recursos humanos do· setor pú­
b1ico 7 espinha dorsal dare­
f_orma admi ni strat i va. 

Não _poderá ser o GoVerno uma 
máquina com 20 mil cargos de 
confiança, por exemplo, como 
encont.ramos. Por esta razão o 
Governo Collor vem imprimindo 
à reforma administrativa a.ve­
l~cidade comtemporânea da qual 
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os_ conservadores tanto rec1 a­
mam. 

Seria impossiYel __ cr:-iar uTa 
nova q_ual idade no serviço pu­
blico sem um gesto r:-adical, 
veloz e até traumático. Segu­
ramente todos nós_gostarfamos 
que pudéssemos realtzar este 
projeto tão necessário sem o 
ónus que se impõe a tod.os nós. 
Mas .se o processo é traumático 
é porque a sociedade retardou­
se na sua execução, deixou de 
fazer as r_eformas que dever i a 
ter feito há décadas atrás. 

Para constatar esta realida­
de, basta citar um fato da 
história deste Pafs: somente 
nos últimos três decênios fo­
ram criados três Ministérios 
especi a 1 mente vcn tad_os para a 
reforma administrativa do Po­
der Executivo (um em 1963, no 
Governo João GOulart, o segun­
do em 1979, no Governo Figuei­
redo, e o terceiro no Governo' 
Sarney). Depois da grande, 
transformação do Estado brasi­
leiro levada a cabo no_bojo da 
Revolução de 1930, já-em 1952, 
o Governo criou o projeto de 
Reforma Geral da Administração 
Federa 1 . Em 1956 c·r i ou-se a 
Comissão de SimPlificação Bu­
rocrática, titulo aparentemen­
te paradoxal que inspirará, 23 
anos depois o ~rograma Nacio­
nal de Desburocrat.ização. Para 
concluir. parece-me ilustrati­
vo registrar que, em 1967, já 
fora criado -O ERA- Escritórto 
de Reforma Administrativa .. 

Estas, Srs, Senadores, a 1 gu­
mas considerações que procurei 
trazer para inform~ção deste 
nobre plenário, mesmo porque o 
universo de abordagem da re­
forma administrativa é por si 
só muito amp-lo e muito comple­
xo. 

Muito obrigado pela atenção 
dos Srs. Senado"res. Estou à 
disposição de V. ExAs para 
prestar quaisquer esclareci­
mentos ou __ -; nformações de j nte­
resse do Poder Legi s 1 at i·vo so­
bre os temas concernentes. _à 
Secretaria da AdminJstração 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Eu gostaria_ de comu­
nicar ao depoente que tem di­
reito de se valer da _Assesso­
r i a. caso, em a 1 guma resposta, 
precise se socorrer dela. E se 
V. SA precisar da Assessoria, 
colocamos uma cadeira. 

O SR...._ JOÃO SANTANA - Ach_o-- Que 
seria importante .. E.u precisa-­
ria de dois Assessores: o Dr. 
Pedro Maranhão a-~ Dr, Maurí­
cio Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Vamos, agora, passar 
às indagações dos Srs. Sena­
dores. 

O prf_rileiro SenadOr a fõr"mular 
tndagações é o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, a quem pas­
so a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Secre_tário, Sr. Presidente, 
Sr-s .. Senadores, vi, pela expo­
s_i ção de V. SA ~ Sr. Secretá­
rio, que -OS critérios foram 
colocados aqui com a caracte­
r i za_ção .de que não _há uma odem 
de valoração, _é ãpefias· uma 
seqüência de critérios. -

Oevo. dizer, _pre 1 i mi narmente, 
que nã_q__ est9u _entre_ O$ _çqnsec_­
vadores, que re'cusam a aceí ta r 
a diminuição do papel do Esta­
do; ao contrário. Mas anali­
sando os __ çc_j tér i_o.§ _que v. sA 
ci1:_oy, vejo, primeiro,_ os que 
não têm direito à estabilidade 
(~ss.e é um crit~rlo muito 

-gera 1 ) : segundo, cortar na 
atividade-meio e não na 
atividade-fim; terceiro. afas­
tar os aposentados que conti­
nuavam no serviço público ocu-­
pando cargos: quarto, relap­
sos; quinto, aqueles_ que esta­
vam _contratados __ por empresas 

.que fUncionavam como leasing e 
mão-de-cora, e me perguntei se 
as dispensas ocorri.das na área 
da Suçam_e na área da FunÇação 

-Sesp, _pOderiam estar enquadra-
-das nos critérios a que v. s~ 
se referiu, exceto no primei­
ro, que não ~inham direito à 
estabi 1 i da de. 

Tenho pelo Ministro da Saúde 
muito apreço pessoal, mas como 
homem da AmazQnia preocugou-me 
mui to em saber que haver i a uma 
redução da mão-de-obra quali­
f_i cada, porque não é- àpenas 
bQrr_j fadar a pessoa: que faz 
e~ame de sangue, que faz a en­
t~ega de medicamento, numa 
á~ea que. como V. s~ sabe mui­

-to bem, infelizmente, para 
nós, esper'o _seja o último 
grande reduto de malária no 
Bras i 1.; e a Fundação Sesp. 
que. no meu en~ender, merece 
até um monumento naquela re­
gião, crtada a partir dos a-
cordos de. ___ Washington na 2.a 
Guerra Mundial-. Também Os seus 
hospitais foram atingidos por 
cortes~ 

-Eu perQuntar i a a V. -s.a. se 
essa dispensa, q~antitativa, 
que se fez na sucam. está ade­
quada à necessidade, da profj­
ciência do trabalho, que é o 
obj et i vq fcundamenta 1 de v. s.a. 

O SR ,~,JOÃO SANTANA.- Sr.· Se­
naclor_, eu gostaria de, primei­
ro.__ fa 1 ando sobre a questão da 
Sucam, especificamente, as 
dispensas que lá foram proce­
didas, _todas elas foram feitas 
em cima de iflquéritos-adminis­
tl"'ativos e o-_pesSõal da sucam 
que foi afastado eram pessoas 
QUe foram caracterizadas no 
inquérito administrativo, des­
vios dé f.u.nção, em !i1era1, au­
sência ao serviço publico; al-

guns casos, inclusive, infe-
1 i.zmente, até cfe a·lcoofism_o. 
Esse relatório das dispensas 
da Sucam - eu pedi a partir, 
inclusive, de algumas notícias 
do j orna 1 , q_ue apontava um 
caso·gr-ave e esse relatório 
foi-me passado pelo Ministro 
da Saúde. inclusive as-sfnado 
pe_l o Dr. Wa 1 di r -Arco verde, 
que ta_mbém já foi Ministro -da 
Saúde_ e que hoje milita na 
área junto com_o-Min,istro Al­
cenir Gue~ra, na área. da 
Sucam. 

É improvável que, infelizmen­
te, a Sucam ainda precisa e, 
ao lonQO do tempo, de outros 

-funcionarias, mas seguramente 
pelas investigações que a Se­
cretaria fez junto_a_o_Min_is_té­
rio da Saúde, esses fUncfoná­
r.tos qu_e foram dispensados 
nesse momento o foram em cima 
desse critét-io. não _só em ct_ma 
da questão da disponibilidade. 

Da mesma formã._ eu enquadrar i a 
a questão da Fundaçã_o Sesp. Eu 
gostaria de colocar _ao senhor­
que no caso tantO da Sucam 
quanto da Fundação Sesp, se 
nós olharmos atentamente a Re­
forma Administrativa, o esboço 
príncípã1 dela, que está na 
Medida Provisória n_~ ~50, sem 
dúvida, depois foram_transfQr­
madas em lei pelo Congresso 
Nacional; nós pr-eservamos. os 
instrumentos que dispunham a 
Sucam e a Fundação Sesp, que 
fac i 1 i tava _a sua vi da, propor­
Gionando a unificação de_ al­
guns setores, -rundação Sesp e 
Sucam, para que inclusive a 
gente pudesse, a médio_ prazo, 
dar uma equi.paração salarial 
aos fUncionários da_Sucam com 
a Fundação Sesp; que a Funda­
ção Sesp ganha hoje mais do 
que a Sucam e é necessário que 
essa equiparação exista, haja 
vista a natureza de trabalho e 
de desdobramento que os dois 
conjuntos de funcion_ário_s pra­
ticam na região. 

_ Então. eu resporid~r i a_ a ess_as 
colocações do senhor. _Não foi 
só apenas o critério da esta­
bilidade. mas foi o critério 
tamb~m de inquéritos, todos 
eles que foram passados, todas 
essas __ pessoas dispensadas, 
tanto da _Sucam, como da Funda­
ção· SESP, não só o Norte do 
PaíS, -Pará, como no_ ONordeste, 

-no Cear-á foram dfsPensadas 
tambem, no Piauí e mesmo no 
.Rio de _Janeiro.-

O SR. JARBAS PAS~SARINHO 
Bom, espero que pela resposta 
que V.Ex~ está dando, ha~a a­
quilo que v. s~ chama de lnfe-
1 izmente, eu_ diria _de feliz­
rnente, porque o_ prob_l ema n'ãà ·é 
apenas evfdentemente de dimi­
nuir a qualqUer preço a quan­
tidade de pessoas que operam, 
mas sim quando V. s.a colo­
cou ... 
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o SR. JOÃO SANTANA- Se v. 
Ex~ me permite quando eu digo 
i nfe 1 i zmente · é J?.Orque quando 
precisamos de mais 
funcionários, é que a malária 
pode recrudescer e, infeliz­
mente, nós precisaremos de 
mais gente para· combater. Foi 
nesse sentido! seria feliz se 
a malária não ocbrresse e nós 
precisássemos de menoS pes­
soas para a malária e mais 
pessoas para diligenciar sobre 
outros objetivos mais nobres 
da Sucàm e da área de saúde. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
Quer dizer, infelizmente, tal­
vez a Amazônia hoje seja, eu 
espero, o último redut·o, mas 
sei que outras áreas do Brasil 
ainda estão marcadas pela pre­
sença da malária. Quando eu 
fui Governador do Estado do 
Pará tive uma experiência Que 
foi dolorosa para mim~ manter 
esse pessoal trabalhando às 
expensas do tesouro Estadual, 
porque o Governo Federal tinha 
retraído, e no· entanto, Sr. 
Secretário na Estrada Belém­
Brasília, que tinha sido aber­
ta pelo Dr. Juscelino, morria­
se de coma de malária com fal­
ciparum o Senador Lourival 
Baptista, que é médico, pode­
ria atestar o pior tipo de 

.malária que nós- tivemos. Eu 
felizmente, só tive três. De 
maneira que acho que es-tou cu­
rado. porque quando me falam 
40 a 4:2 eu penso que -é uma mal 
curada e não 42 diferentes. 
Mas esse é um ponto para -mim 
importante. porque, como eu 
disse tenho muito apreço pelo 
Ministro Alcen1r, que me 
freqüentãva muito quando eu 
tive oportunidade de ser Mi­
nistro pela primeira vez. e 
ele· disse no programa Bom Dia 
Brasi.l. que fomOs juntos, que 
grande_parte desse ~essoal es­
tava sendo distribuído- é o 
que V. s~ falou- o era por 
desvio de funções, pois eram 
gar.i mpe i r os. 

Bom, evidentemente, deve ha­
ver mas não to9o o pessoal da 
Sucam que foi demitido.· Mas V. 
s~ me dá outras informações: 
i·nquérito administrativo. Eu 
jã respeito plenamente não há 
pr~~!_t::m~~~--

Agora, espero que haja exata­
mente isso e tenho certeza que 
pelo Ministro da Saúde, o Pre­
sidente 'e V. s~. a área da A­
mazônia não poderá ficar des-, 
fa 1 cada· quando e1 a, na verda­
de, já é insuficiente para 
tratamento. 

Na campanha ele i tora 1 no, Es- · 
tado do Pa\á, que tem superff­
cie supenor a -da Colômbia. 
verif1cam esse drama, essa 
tragédia que existe. Hoje, nos 
jornais e tel ev-1 são aparecem 
apenas os índios Yanomamis, 
que de fato merecem também uma 
providência urgente que o Go-

ver no-'- e-stá tomando, mas mor­
reSsem de malária por falta 
exatamente des·sa assistência. 
e a Fundação SESP mantinha. ao 
tempo em que eu cheguei ao 
Pará como GoVernador, os úni­
cos hoS"p fta is do interior que 
havia. De modo que isso me 
preocupou, daf a razão de eu 
lhe fazer a pergunta. 

o segundo ponto ·em nossa se­
gunda pergunta. Sr. Presiden­
te. que eu vou enCerrar já, 
tenho horror dos que dizem 
''vou ser breve''. e relacionado 
com essa informação que v. s~ 
dá ã respeito do Rio de 
Janeir-o. 

Havia alguma -r-azão de ser, 
-não que justificasse totalmen-
te, mas havia, quando o Minis­

. tro· do Presid_ente Médici rece­
bia a instrução para trazer o 
Ministério para Brasília, 11 eU 
dfs~e que trazia o Ministério 
da Educação. mas não traz i_a o 
da •Cultura, porqu~ da Cultura 
estava lá a Biblioteca Nacio­
nal do Rio de Janeiro, vamos 
trazê-lo para 8rasf1ia. os ar­
quivOS nacionais, os museus 
históricos que estão lá, um 
até -em Petrópol is. Isso tudo 
seria·muito diffcil de se fa­
zer, com uma transposição 
imediata. Podia transferir-se 
a -chefia do próprio Inamps, 
mas o QfoSso dos hospitais da 
Previdenc1a. como v. 5 4 conhe­
ce bem, estão no Rio de Janei­
ro. embora agora com os Suds 
fsso ·passe a ser atribuição 
estadual. 

rs·so séria não um repará. mas 
um aÍréscimo à colocação qüe 
V. S fez. Agradeço~lhe a res-
posta. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
corrêa) - Passo a palavra ao 
nobre Senador Pompeu de ·sousa. 

O SR. POMPEU OE SOUSA - Sr. 
SecretáriO. eu iria fazer in­
da~ações justamente na área de 
saude. Não tenho a autoridade, 
o saber de experiência que tem 
o nosso CQlega, Senador Jarbas 
Passarinho, com o seu recorde 
de malária. Eu não tive nenhu­
ma. de forma que sou um privi­
fegi~dq. neste Pafs. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas 
teve outras coisas. · 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Todos 
n6s tivemos muitas coisas. mas 
fel izrllente, não P.rovenientes 
de falta de medicinÇJ pr~venti­
va, ·mesmo porque sou filho de 
~édfco, te~ho privilégio. 

Mas V. S~ disse da urgência 
que havia para fazer essa re­
f-orma administrativa. Eu lhe 
perguntaria se essa urgência 
não foi um pouco um atabalhoa-­
mento, am princípio, dâdas as 
múltiplas alterações qUe foram 
feitas num dia, desfeitas no 

dia sêguinte e refeitas num 
terceiro dia? Não- havia uma 
certa falta de plªnejamento 
elementar, primário, essencial 
a q~alquer reforma séria e 
duradoura? Não h avi a ass_i m um 
sentido de criar mais um acon­
tecimentõ do que reforma pro­
priamente dita? 

Com relação ao suposto enxu-
-gamento do número dé Ministé­

rios_. eu nã_o se i se houve en­
xugamen-to ou al.a.'gamento, se 
houve retirada ou acréscimo de 
gordura, uma Vez que os minis­
térios desapareceram com nome 
de ministério e reapareceram 
com o nome de secretarias. in­
clusive o de v. S4 , __ é a quarta 
v~rsão- seiundo diz a ~xposi­
çao de v. S - do Mimsté-rio 
da Administração. De_ forma que 

-há úm sem-número de altera­
ções, a meu ver._ puramente 
semânt 1 cas-: 

Por outro lado. gostaria que 
V. s.a. explicasse ·realmente al­

-gumas deSSas alterações semân­
ticas. Uma, por exemplo, que 
até hoje não consegui enten­
Qer, Sr. Secretário, é a de um 
órgão que se chamava Ministé­
rio da Desburocratização, que 

-acho que é uma atividade 
necessária para tornar mais 
ágil o aparelho do Estado, e 
que passou a se chamar desre­
gulamentação. Confesso que não 
entendo, porque a atividade 
.re9u1amentar é essencial à 
açao do Estado. Um Estado que 
nao tem regulamentos, que não 
tem normas regulamentares, 
está no caos.- Isso me asSusta 
Um pouco por·que cri a um prece­
dente realmente inexp·l icáve1. 
Desregulamentar tudo. Desregu­
il amentar o quê? Como é mesmo 
que se chama? ~ secretaria? 
Não, é serviço. O prenome eu 
não me lembro. ~as é um órgão 
que nem tem poder ministerial 

quem tem poder ministerial 
é o de V. _sA -. mas tem poder 
subministerial, que está pro­
curando desregu1 amentar .- --- -

Então, -me assusto com esse 
prefixo des. Pode-se passar da 
desregulamentação, da des1e­
gis1ação e até da desconsti~ 
tutçãor Vamos ditá-los de des 
em des e acaba~emos no--desg~~ 
verno, e isso é um perigo, Sr. 
secretário! 

Gostaria que V. 5 4 nos tran­
qüi11zasse, ~arque o Presiden­
te de V. s é um rapaz muito 
ardoroso. Eu-o conheço há mui­
tos anOs, desde mu1to jovem; 
sou velho amigo da família 
desde o avô dele. o poder lhe 
deU um ardor ainda maior, um 
ar-dor atléttco. Ele está exer­
cendo o poder at 1 etiCamente_. 
eu. que nunca fiz atletismo na 
minha vida. me assusto um pou­
co com o atletismo 
governamenta 1 . E 1 e pode fazer 
atletismo no particular e eu 
não tenho nada contra isso. 
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Mas, essa ânsia de a cada dia 
criar o acontecimento como 
quem cria um número de 
espetáculo e a cada dia esse 
acontecimento às vezes precisa 
anular o acontecimento do dia 
anterior, sinceramente me as­
susta, Sr. Secretãrió. --

Eu gostaria que V. 5 4 

me desassustasse e nesse t.er­
reno, se é_que tem, para tanto 
procuração do chefe. 

lnicalmente, gOstaria de per~ 
guntar isso. _ 

O SR. JOÃO SANTANA- Bom, eu 
vou tentar colocar algumas ob­
servações. da minha parte. Não 
sei se este modesto Secretário 
tem condições de desassustar o 
Senador ... 

O .SR. POMPEU DE SOUSA 
Pelo st~tus deve ter. 

O SR. JOÃO SANTANA - Mas, 
guardamos uma certa humildade, 
para dessassustar o nobre Se-_ 
nadar, que tem tanta história 
e bem mais idade do que este 
do ponto de vi_sta positivo, 
talvez, até com idade para ser 
meu avô. Então. - -um jovem 
falará para um homem de 
experiência. 

Mas, em relação à desregula­
mentação. eu concordo com o 
Sr,_, porque fof criado um 
neologismo. Se procurarmos 
tan~o no Aurélio ou nos anti­
gos. o Caldas Aulete ou_ qual­
quer outro futurólogo e per­
guntarmos ao Professor Antônio 
Houai ss ... 

O SR. POMPEU _DE SOUSA- É 
algo "imexível " ... 

O SR. _J_DÃO SANTANA - . . . .va-­
mos verificar que desregu'la­
mentação é uma_palavra nova. 
Mas é uma dessas palavras no­
vas que foram criadas. af, no 
recente quadr_o bras 11 e i r o, 
c.omo_ _ pós-moderno, pós-tudo, 
"imex'ivel e tal", e que a so­
ciedade brasileira, como sem­
pre, dinâmica em mudança e 
contemporânea, acaba absorven­
do. Então, talvez seja, pri­
meiro, neces.sário esclarecer-. 
Quer dizer, a atividade desre~ 
gulamentação essa palavra 
criada, p_or exemplo é para 
justamente fazer uma revisão 
de uma série de regulamentos, 
que são arca i c_os e que atrapa-
1 ham a ação do Executi-vo e do 
cidadão, quer seja pessoa ff­
sica, qu_er seja pessoa 
jurídica. 

Em primeiro lugar, nãO. é uma 
entidade, não é um organismo, 
é um programa. Dessa vez, mu­
dam_os no sentido de criar, 
simplesmente, um programa. 
Ninguém foi contratado para 
fazer a desregulamentação. Há 
comissão em que participam 
funcionários públicos de todos 

os órgãos da administração fe­
deral, que têm a tarefa de fa­
zer todo um 1 evantamento .. da 
legislação existente, no pri­
meiro momento, ver a legisla­
ção que é comp1 etamente ar_ c a i­
ca, que atrapalha. providen­
ciar as medidas l-egais, jurí­
dicas, constitucionais, para 
revogar essa_ legislação e, in­
clusive, os .projetes de lei 
necessários para serem remeti­
dos ao Congresso Nacional para 
que venham a ser aprovados. 
Mesmo, ainda na semana passa-

~da. essa série de medidas que 
o Presidente anunciou, basic·a­
mente, na área do Ministério 
da Irifra-E-Strutura: de ener­
gia, combus_tíveis e lubrifi­
cantes e, -também, na área da 
agricultura, fora as portarias 
que for_ani reV_ogadas. decretos 
em que foram dados novo_s sen­
tid_o_s a essa atuação, foram 
dois projetas de lei, também, 
remetidos ao Congresso. 

Então, em hipótese alguma, 
pensamos em descoDstituciona­
lizar. Mas só para V. ~x~ ter 
uma idéia, no que toca aos de­
cretos presidenciais, aos de­
cretos do .Executivo, estamo$ 
chegando a 1'00 mf 1 decretos .. E 
necessário que seja feita toda 
uma revisão desses decretos, 
até p·orque ali pelos 20 mi 1 ou 
50 mi 1 decretos_, crLou-se um 
péssimo hábito na administra­
ção em termos de Direito Admi­
nistrativo, em que se faz _o 
decreto. resume-se a em,enta 
teoricamente, no assunto prin­
c_ipal, em que .se quer tratar 
no decreto e revogam-se as 
disposições em contrário. Só 
que. pela prática. no decreto, 
como vamos a na 1 i_sâ-1 o parti cu-
1 armente ,_ vamos ver que, efe­
tivamente. no resumo da emen­
ta, ele ·trata pouco, ROis se 
aproveita aquele negócio de 
pegar carona:_ o Presidente vai 
assina r um d.ecreto, então va­
mos aproveitar e mexer nessa 
questão_. Quer dizer, -estamos 
fazendo toda essa revisão des­
ses 1 00 mil dec-retos pres i den_­
ci a is, para r_evogar toda uma 
p~rte que não serve mais, mui­
tos, inclusive, bastando um 
ato de_ revogação-~ até porque, 
hoje, ferem a nova constitui­
ção e as-leis novas que vieram 
posteriormente foi para da~ um 
guiá para as pessoas se 
orientarem. Quer dLzer, pre­
tendemos colocar isso num li­
vro só, num ·vade Mecum. Isao, 
nos países mais modernos é co­
mum encontrar. 

Compra-se om pequeno livro e 
tem-se alf, orientada, toda a 
1 eg-i si ação do Poder Executivo. 
como se pode referenciar com 
esse Poder Executivo. -

Então, ·eu--diria que essa é a 
ambição do programa de' desre­
gulamentaç~o e das pessoas que 
lá trabalham, alguns consulto­
res ad hoc. que não ganham 

nada para isso, mas que chama­
mos_,_ porque têm grande expe:­
riência nessa área, como _q_ Qr. 
Piquet Carneiro, que já parti­
cipou_ do Ministério da Desbu­
rocratização, o Dr. Guilherme 
Duque Estrada, que tem uma 
grande· experiência na área, 
além de que, através do pro­
grama. chamamos todas a_s asso­
ciações da sociedade civil, 
para que dessem a sua contri­
buição, por telegrama, para 
que elas identificassem, no 
Programa, as questões que mais 
a t rapa 1 ham o seu e:xerc i c i o c_o­
tidiano, !=}ara que fôssemo_s lá 
e ~orrig'isSemos, revogando_ um 
decreto, faZendo um projeto de 
lei, etc. Também faz parte 
dessa comissão de desregula­
mentação. trabalhar junto_ com 
o Mimstério_ da _Justiça num 
projeto de lei que deve ser 
remetido, em tempo breve, ao 
Congresso, de uma .lei 
antitruste~_Porque é fundamen­
tal que, quando se desregula­
menta ou s_e dá uma nova 
reQulamentação ... 

O .SR. POMPEU D_E SOUSA - Quan-­
do se.,. 

O SR. JOÃo"-SANTANA- Ter1ham0s 
cu i dado com a questão da for_-_ 
mação de trustes, ol igopól.ios, 
porque é muito fáci_l, sem a 
regulamentação do Es.tado. que 
verticalizamos em vários seto­
r~s. prejudicando _o pequeno .ou 
a atividade econômica que já 
1 uta com __ grande di fi cu 1 da de. 

Em relação à outra estrutura 
matricial, procuramos _desen­
volver, para a nova feição do 
Estado bra-sileiro, uma estru­
tura mais matricial, real_ocan­
do as funções do Estado em no­
vas estruturas. 

-Nós não -rebatizamos antigos 
ministérios.~Na lei que foi 
aprovada pe 1 o Congresso __ fi cem 
extintos, os Ministéri_os anti­
gos. que não mais existem. e 
essas entidades novas da admi­
riistr'açlio que fizeram a assun­
ção das competências que per­
maneceram, que remanesceram, 
têm outra organização 
administrativa. Eu dou um 
exémplo: a Secretaria da_Admi-:-_ 
ni stração Federal: a Secreta-­
ria com a qual hoje eu estou à 
frente conduz indo ess_e pr_oces­
so, tem pelo menos 70% menos o 
tamanho do extinto Ministério 
da Administração. Porque, sen­
do uma SeCretaria, um órgão 
mais ágil, não precisa por e­
xemplo, de uma Ciset própria, 
a··ciset da Presidência da Re­
pública que toma conta da au­
ditoria de todas as outras Se­
cretarias da Presidência. 

Também o- cOirte-de -uma -série 
de estruturas que os ministé­
rios antigos tinham, quer di­
zer , nós não temos ma i _s _ a_ 

·criação de Um or9anismo. En­
tão, os antigos ministérios 
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criavam o organismo secretaria 
geral, criamos o orgãnismó, 
secreta ri~ . ger.a 1 , tem o cargo 
de secretar-10 geral e toda uma 
série de outros. cargos que são 
lotados naQuela organização 
secretaria geral. 

Nos novos ministéribs~e naS 
secretarias nós apenas temos 
cargos assemelhados, não es­
truturas. Organizando esse 
trabalho do Estado matricial­
mente em novas · estruturas, é 
mais fácil se coordenar uma 
ação conjunta do Estado. É im­
portante nos lembrarmos que 
esse alargamento da máquina, 
esse 'inchaço - no me i o é 
importante. 

t:sta questão secretário-­
geral, antigo Ministério da 
Fazenda, chegou a ter nove 
secretários Adjuntos. -Então, 
cria-se um ministério no meio 
do ministério, tem-se o minis­
tro, os seus ass-essores, -1 á em 
baixo as. atividades-fim, as 
atividades pontuais da admi­
nistração organizadas em car­
reira e, no meio. acaba-se 
criando um segundõ ministério. 
Chegou-se a ter nove Adjuntos. 
No tempo do Ministro Mailson 
da Nóbrega, cor·tou-se e 
reduzi u-se isso -para cinco ou 
seis, não me lembro agora. Mas 
na época em qúe eu cheQuei ao 
Ministério da··-Fa~zenda Chegqu­
se a ter nove sec·retár i os Ad­
juntos. em 1986. na éPoca do 
ex-Ministro Oílson Funaro. 

Isso fel cortado, -com a nova 
estrutura procure-se cor·tar 
isso af, corta-se também para 
tentar f"'ecuperar o p·oder de 
coordenação do Estado e o po­
der de controle. Então, quando 
nós a~lutinamos toda a ação 
econôm1ca do Estado numa só 
estrutura, pudemos coordenar, 
com mais fac i 1 idade, essa aç-ão 
económica do Estado, ou mesmo 
a ação de infra-estrutura. --

Nós temos, hoje~ minas e me­
talurgias trabalhando em con­
junto, porque é fmpossfvel que 
elas trabalhem separadame~te. 
Um novo conceito de ação nessa 
área é fundamenta 1 , como tártl~­
bém a área de transporte não 
pode ficar distante, longe de 
outras atividades fundamentais 
da questão da infra-estrutura, 
como minas e met_alurgias, co-­
municações, quer dizer, dá-se 
essa noção funcional matricial 
ao Estado. 

Eu digo até com _certa 1 argue-· 
za que essas idéias de reorga­
nização do Estado não são sim­
plesmente deste at_ual Governo. 
dessas pessoas que estão na 
secretaria da Administração, 
de há muito já er~am apont-adas 
em relatos da própria adminis­
tração de institutos modernos. 
tendo provas da administração 
pública que deveriam ser fei­
tas para resurr.i r os gastos do 

Est'ado e,_ com iss·o, 
série de cargos e 
improdutivos _e que 
a ação do Estado. 

ceifar uma 
atividades 
dupl ica~am 

É -ím-portante ___ Que nos lembre-
mo-s: e era mui to comum que o­
corr_ia em programas soci_ais, 
determinavá-se um Programa so­
cial de modo xfs, para atingir 
determinado - objetivo; eram 
tais e tamanhas as estruturas 
au_e se .tinha que aglutinar 
para Chegar àquele objetivo Qo_ 
programa social e -estruturas 
de ministérios, entidades tão 
diferenciadas que não se 
cons_eg-u i a . No f i na 1 é que se 
acaba- construindo uma nova es­
trutura para gerir um prog~a­
ma. 

Se se ~em o Estado organizado 
de maneira_ funcional e matri­
ci a 1, pode-se começar a devo-1'!.. 
ver a noçã6 pa·ra administração 
pública de trabalhar por pro­
gramas, não necessariamente 
por estrutu-ras. As estrutura-s 
participam dos programas, que 
·recupera um . pouco al_~uns dos 
elementos fundamentals -do 
Decreto-Lei n,Q 200 que, ínfe-
11zmente, foi abandonado, mas 
QUe é muito atual, até hoje, 
em uma sé r 1 e · de pos i _ções e 
posturas. 

6 .. SR. POMPEU DE SOUSA - Ape­
nas para completar. v. Ex~. na 
parte 'inicial a que eu me re­
feri, da instabilidade das de­
cisões. do faz, desfaz ou re­
faz- hoje faz, amanhã desfaz, 
depoiS de amanhã refaz- eu 
l'he pé'rgunto: qua 1 foi . rea 1-
mente, a fase de preparação, 
de estudo, se não houve uma 
i mprovi s·ação excess f v a nesse 
critério, inclusive até nas 
denomt_nações ,_ como V. S 4 reco­
nhece, no caso da desregula­
mentação? Espero, como ve1ho 
Professor de português que 
fui, quando tinha 18 anos de 
ldade, que respeite um pouco 
mais a língua, porque eles 
qUerem exatamente ao contrário 
do que estão dizendo: não é 
deSregu1amentar, é regulamen­
tar o caos. Porque havia um 
excesso_ de regulamentos e ago­
rá vamos -regulamentar, quer 
dizer, põe regulamentos coe­
rentes, conseqüentes, no que 
hoje está caótico -·af é regu-
1 ã:méntár e - não 
desregulamentar. 

Mas sobre essa multiplicid_a­
dé, esSé vaí-e-vem que as coi­
sas foram feitas me parece que 
há um certo exces_so de ans i e­
da_de de fazer uma coisa a cada 
dia, mesmo que no _dia segui_nte 
se faça em sentido contrário. 
Agora mesmo fui informado por 
alguém de origem sindical a 
respeito de uma área que o 
corte de despesas estava pre­
visto em 17% de despesas. En­
tretanto·, como houve uma re-­
sistência do setor, baixou-se 
para 14%. Como foram fixados 

essa$ cotas-, arbitrariamente 
ou resultante de um estudo sé­
ri o e concatenado, com a res­
peitabilidade- e seriedade de 
algo que se destina a uma re­
forma séria e não a um 
espetáculo aparentemente re­
formis_ta? 

Desculpe-me, tenho -üma certa 
tendência .á caricatura Um pou-­
co, chamando de espetáculo re­
formista. mas sem nenhum des­
respeito a V. l~ é um contexto 
geral que v. s_ está inserido, 
nã_o se sinta atingido pessoal­
mente com isso._ 

O-SR. JOÃO SANTANA - De forma 
alguma. Na parte especffica 
que me compete, que é a refor­
ma administrativa, costumo di­
zer que é mais do que uma re­
forma administrativa, é uma 
reforma do Estado brasileiro: 
primeiro que as bases desSa 

-reforma administrativa as pes­
soas que trabalharam nela, e 
vejo a1_gumas -delaS' éfQui pre­
sentes, 1 embrar-se-ão funda­
mentalmente dessa estória 
vêm desde 1986. --~m 1986. 
trabalhávamos com algumas des­
sas pessoas· que estão presen­
te-s aqui no Ministério da Fa-­
zenda e outras no Ministério 
do Planeja~ento, na gestão 
Sayad e Funaro _ 

Naquele plano de estabiliza­
ção econômica que pensávamos 
infelizmente, foi joQado pela 
janela por várioS mot1vos que 
não convém aprofundarmos. não 
temos tempo ~· na segunda fase 
daquele programa, estava pre­
vista uma profunda reforma ad­
ministrativa do_ Estado, que 
a1 i ás, diga-se naqu_e1e mome_n­
to, teria sido mats fácil -de 
realizar, pois _tínhamos uma 
outra Consti t.uição, -outro or­
denamento jurídico e mesmo_ dó 
ponto dé Vista e.co·nômi co. .. J'lo 
momento onde queríamos fazer, 
t1nhamos uma iniciativa priva­
da altament-e contratante na­
quele momento, puxBridó mão-de­
obra do Estado. Teria ~rido 
mais fácil, mas-infelizmente 
não quis. _o Governo naquela 
época. Desde.àque1a época~ ha­
via profundos estudos, variáS 
equipes envolvidas nesse 
trabalho. ' 

Quando começamos a elaborar o 
programa do Presidente Fernan­
do co-1 1 o r, grande parte dessas 
mesmas _pessoas se reoganizaram 
e voltaram a recuperar grande 
parte desses estudos e adaptá­
los, efetivamente, a uma nova 
realidade, porque infelizme~te 
vimos nesses quatro anos, que 
separaram de 86 a hoje, que o 
nível de degradação do Estado 
foi de uma violência antes 
nunca vista. Quer dizer, a ra­
pidez como ós instrumentos do 
Estado foram sendo pe_!"d_i dos ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. 
exa diz de 86 a hoje, quer di-
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zer, 
não? 

no periodo di_tator1al 

O SR. JOÃO SANTÃNA- No pe­
ríodo ditatorial também e mui­
to,-mas em 86 foi de uma rapi­
dez talvez até maior do que no 
perfodo ditatorial. O período 
ditatorial pode ter feito mais 
rapidamente ações nefastas em 
outro campo_ e também na orga­
ni-zação do Estado. Mas de -86 a 
90 a degradação, a perda de 
controle do Estado sobre seUs 
instrument'bs mfnfmos e_ bási­
cos, foi enorme! 

Posso lhe dar vários 
exemplos. Poderemos pegar a 
Lei do Suds, como V. s~ já se 
referiu, referiu-se também o 
Senador Jarbas Passarinho, que 
foi um princípio altamente 
louvável, a importância de re­
passe e desconcentração de a­
tividades do Governo Federal 
para Estados e. Municípios; fi­
zemos um repasse altamente de­
sorganizado, o que trouxe no 
setor Inamps, nos seus 110 mil 
fuhcionários que lá estão re­
gistrados, cerca de 80 mil 
funcionários que não sabemos 
direito onde estão e a que si­
tuação eles dizem respeito. 
Porque foram passados simples­
mente, muitos dos quais sem 
nenhum decreto, sem nenhum ato 
administrativo que qualificas­
se administrativamente esse 
repasse de functonários; o se­
ter de pessoal da autarquia 
federal se desobrigou de veri­
ficar o dia-a-dia funcional 
desses funcionários; o Estado 
entendeu que não era tarefa 
dele, porque eram funcionários 
do Governo Federal. Portanto, 
o Departamento de Pessoal não 
tinha que cuidar, o municí­
pio ... e, no final, se cria 
cerca de 80 mi 1 fun_c_i_onári os 
que não se sabe direito onde 
estão e o Ministro Alcenir 
Guerra está procurando recupe­
rar o histórico desses 
funcionários. 

O mesmo, logo no_primeiro mês 
que estava na Secretaria da 
Administração Federal, num te­
lex corriqueiro que passei a 
todos os departamentos -de pes­
soal da administraçã-o púb1 ica 
federal a nivel _do Bras i 1 i n­
teiro, pedia que eles infor­
massem quantas aposenta-dor i as 
tinham acontecido naquele mês, 
assim como outras informações. 
E era comum os departamentos -
tenho um conjunto desses telex 

informarem aproximadamente 
45 aposentadorias. Eu devolvi 
o telex perguntando qual é o 
decimal que devo usar, aproxi­
madamente.· Essa degradação foi 
muito grande. 

O próprio fato de que o Esta­
do não sabia ao certo quan~os 
funcionár'ios púb\tcos possuía. 
Hoje jã estamos com uma conta 
bastante próxima desses fun­
cionários. Mesmo assim eu, com 

exces~1va cautela,_não aposto 
num numero final fixo. Acho 
que é j ss_o, mas posso ter sur­
presas, c_omo diariamente aca­
bamos tendà surpresas d~ 
funcionários fantasmas. fun­
cionárioS já falecidos, etc._ 

Mas, retornando à per-gunta 
inic1al de V_ Ex 11

, recuperado 
esse trabalho inicial, e fa­
zendo essa adaptação aos novos 
tempos, essa equipe que parti­
cipou aa formação do programa 
Fernando co-11 or, di ret-ri zes 
para o- Governo Fernando C6J­
lor, ela chegou a reunir cerca 
de 400 técnic-os,- divididos nas 
várias ~reas: de saúde, justi­
ça, habitação, transporte, e­
conomia, para'pensar a questão 
política e a questão admin1s­
trativa. Essa reunião-_desses 
400 __ técnicos durou perto de 4 
mes~s-, pessoas de vá r-i as par-: 
tes do Pafs, PessOas altamente 
qualificadas, muitos 
funcionários públicos. Dou e­
xemplo -a V. Ex~ que na Secre­
taria da- Administração Fede­
ra-l, que-.::,hoje coorsten9, .o- úni-­
co que nao e func1onar1o pu­
blico originalmente sou eu, 
que vim da iniciativa privada. 
To'dos- o-s --meus ---aüXfliares, o 
Dr. Mauricio Teixeira, o Dr.· 
Pedro, que está aqui, e vários 
que hoje vejo com fe l.i c-; da de 
aqui, são pessoas que vieram 
comissionadas da própria_ admi­
nistração pública.- ou muitos 
que jã se encontravam na anti­
ga Sedap -veja o or-.- Wilson 
Cal, que tem _15 anos de servi.­
ço-púb1ico. Registro isso por­
que, infelizmente, hã tempos a 
imprensa, numa rapidez, noti­
ciou QU? tinha um funcionário 
que não -_ t flihã. _ estabi 1 i dãd_e, 
que só era de 1 98-6.. ~ o O r. 
Wi 1 son C a 1 tem f5 anos de ser­
viç_o pUb1 fCo no qual entrou 
por concurso·. ---- -

Então~- tOdas e-ssas pessoas 
parti c i param da _ formação da 
administração deste projeto de 
reforma administrativa que, 
muitas vezes-. ele não é trata­
do eficientemente do ponto de 
vi-s tá-ma 1 s .nobre, melhor desse 
projeto. 

Oüantó à. n~Cess-fdade de se 
realizar rap1damente, nobre 
Senador. ---se -v. EX.ll. me permite 
e os outros senadoreS, vou dar 
um dado: em fevereiro de 1990, 
portanto um mês antes de o 
Presidente Fernand-o Collor to­
mar posse, o- Estado gastou com 
pessoa 1 87% das despe_sas cor­
rentes - _fevere 1 ro de 1990. V. 
Exl:.s sabem filais do que ninguém 
que a nova Constituição limita 
essa gasto a 6_5% das receitas 
correntes, com um Qravame: 
como ainda não é deflnido na 
nova si s·temát i ca orçamentá r 1 a: 
o que· são recei_tas correntes, 
estou trabalhandO ãqui com um 
critério- antigo de receita_s 
correntes, que se inclui aqui 
o repasse para os Estados e 

Municípios. Então, a ~soma é 
vultosa. Não chegaríamos ao 
final desse segundo semestre 
na escalada que estávamos indo 
com gasto de pessoa 1. A proje_­
ção era de 9% do PIB com gasto 
de pessoal, projeção essa não 
s9 feita pelos economistas do 
Governo, pelos novos adminis­
tradores mas, i ncl us i v e, por 
esta Casa, por SenadOres e De­
putados desta casa, -da comi s­
são- de Orçamento, outr-os ec-o­
nomistas, _ citaria o Deputado 
Delfim Netto·-, na Câmara Fede­
ral; o Deputado José Serra, 
por exemplo, entre outros, que 
aler\avam para isso. 

o- risCo- que a soctedade bra­
sileira corria é que se nada 
fosse feito e, infelizmente, o 
maior impacto é na folha de 
pessoal, nós paralisarfamos o 
Estado, chegaríamos à situação 
terrfvel de no meio do semes­
tre que vem dizermos às 
pessoas~ paramos. 

P_orque outra que_stão funda­
mental, importante e relevante 
de -se dizer é que- _os instru­
mentos tradicionais de finan­
ciamento do-- Es_tad_o bras i 1 e i r o 
faliram, e graças a Deu·s fali­
ram, com o advento do -plan-o de­
Estabilização Económica, por­
que, como estávamos trabalhan­
do no sentido de financiamento 
do Estado? Primeiro,- a· excesso 
de arrecadação. Tínhamos uma 
economia i ndexada, os preços 
s_ubiam, a alfquota dos impos­
tos automaticamente arrecada­
vam mais e tínhamos o famosO 
excesso Oe arrecadação, entra­
va mais dinheiro para os -co'T 
fres públicos do que o ante~ 
río"r-men~te previsto no -orçameh.f 
to--- aprovado pelo CongressO 
Nacional. -

E esse exCess-o de arrecadação 
fazia frente às várias d~~pe~ 
sas do Gover:-no. Não temos mais 
uma economia indexada, foi 
feito -um p·tano de Estabil"iza­
ção Econõmi ca --qUe deS_i ndexou a 
economia brasileir_a e, afnda 
mais, felizmente, tirou uma 
inflação de 80% para perto de 
1_0% de valores inflacionários. 
Acabou esse fi nanei amento ·do­
EStado, felizmente~ porque 
esse era altamente inflacioná­
rio. 

Acabamos com a ciranda 
financeira. o Estado ~ez uma 
ação histórica .. _. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Dr. J~ão Santana, 
desculpe-me, mas gostaria que 
V. s~ respondesse mais direta­
mente, porque há ·vá r 1 os se-na­
dores que querem indagar. Não 
vou limitar o seu -tempo, mas 
gostar i a ·que as respostas fôs-­
sem mais sintéticas. 

O SR. JOÃO SANTANA- É que,a 
pergunta do Senador é mui~o 
ampla, atinge um tema de tàl 
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envergadura que, ínfelizmen-
te ... 

retamente_ pelo_ TesoUrJ;~ Na c i o:-· 
nal. Estamos excluindo ai, e­
videntemente, as empresas es-

Vou tentar. com o meu poder tatais, que geram o seu_ pró­
de síntese, resumir a amp11tu- prio ~a_ixa, portanto, não fa­
de da pergunta que o Senador zEmdo pedi dos a_o Departamento 
me fez_. do Tesou-ro Nacional para_ que 

suplementem folhas de pagamen-
Perdemos esses instrumentos, to. Essa é a principa_l poupan­

houve um enxugamento, acabou a ça _Que _fi_zemos apenas em ter­
ciranda financeira, não pode- mos" de pessoal. São dados que 
mos colocar títulos do Estado estou citando .Ç~ v .. ExD-. 
e multo menos imprfmfr-dinhei-

certez21, afif'mar quanto arre­
cadará em nove mfl e trezentas 
unidades residenciais que se­
rão vendidas, e, até hoje não 
se terminou o proces-so élé _av.a­
liação- de todas elas. Do pro­
cesso de ava1iação,_s6 a par­
tir do momento em que, efeti­
vamente, for realizada a venda 
é que se saberá quanto se 
apurou. Mas ~ssa é_uma previ­
sao_ mínima de arrecadaçao _com 
a venda dos imóveis 
funcionais. r-o para financiar o_ Estado Do ponto de vista -de afast-a­

público. --Sem falar _da divida mentos_, eu diria a V. ExA os 
externa, do recurso de poupan- númerOS-que temos hoje, real i-
ça exterior, porque essa já zados na ad.minjS:traçao públi- O SR . .JUiAHY MAGALHÃES- A 
não temos desde 1982. Portan- ca. Fizemos 200 mil afastamen- meta do Governo de economizar 
to, resta à sociedade brasi- tos de servidores, um po_uca 2,5% do PIB significa mais ou 
leira. apenas trabalhar para mais _d.Q que i_ss_o, 200.123 ser-- menos 8 bilhões, 750 milhões 
que tenha um Estado fazendo o v i dores qu_e afastamos da de d61 ares. c.om a reforma admi­
orçamento equilibrado. Nós não máquina da administração pú- nistrativa, ainda é a me'ta? 
podemos mais buscar esses re- blica, administração direta e 
cursos sob pena de pedÉirmos a indireta, e no sentido das O SR. JOÃO SANTANA - Nunca 
volta da infla<tão.-- essa a disponibilidades. 42.605 já foi_ essa a meta-. A economia 
questão que tambem está funda-- e"fetuadas; cerca de 13 mi 1 a- que o- goyerno pretef1:de de 2.5~ 
mentalmente voltada no senti_do posentadorias, que foram in- do PIB e- em geral: reforma 
da pressa de nós fazermos uma centivadas e 14_0 mil___dispensas fiscal e reforma administra_ti­
reforma administrativa e cor- efetivamente realizadaS no se- va. 
tarmo_s os gastos se podemos tor p_úbl_ico-, administração di-
chegar com um Orçamento_-equ'f- reta e indireta, fncluindo aí A- reforma administrativa con­
librado no segundo semestre e, a área·autárquica e fundacio- tribui, dentro desSes 2,5% do 
se Deus quiser e nos ajudar, nãl. - PIB que estão no plano do Go-· 
c_omo a Minist_ra Zélia falou, verno, com 0.5% obr_igatoria-
ainda com um superávit finan- o SR JUTAHY MAGALHÃES- Os mente. Se conseguirmos real i-
ceiro_. Obrigado. númêroS de v. sn não batem com zar esse esforço ainda _est_e 

o_s __ que eu retirei, logicamen- ano, esperamos poder chegar 
o SR. PRESIDENTE _ (_Maurícfo te, de. publicações _que dizem até_ a 1% do -PIB como 

Corrêa) - Passo a pa 1 avra, a-' que _na rubrica de despe·sas com contribuição~ Se chegarmos a 
gora. ao senador Jutahy Maga- o pessoal e encargos sociais, mais esse 0,5% do PIB, aí es-
lhães, para formular suas em juhho, ficou em 147 bilhões taremos_contribuindo d_ecisi.va-
perguntas. de cr_uzeiros, sendo que_ 7 bi- mente, na reforma admfnistra-

1 hões para o page~mento de par- ti v a. para o superávit anun-
0 SR. _J,UTAHY MAGALHÃES- Dr. te d_o 13R. salário. e que a e- cíado pela Ministra da Econo­

João Santana, eu gostaria, em. conomfa es.tava sendo de 6 -bi- mfa. Zélia Cardoso -de Mell_p. 
prime i r o 1 ugar. de perguntar a_ 1 hões porque os encargos soei-
v. s.a. qual foi a economia· real afs de junho_ para _julho teriam -0 SR. -JlJTARV MAGÀLHAE's -.V. 
da folha de pessoal com os diminuído -de 6 bi_lhões, porque sst falou em critérios que fc­
cortes já efet i v a dos, .quantos ser'i a a diferença de 1 40 bi .- ram estabeleci dos pela Secre-
foram os funcionários já demi-- -lhóes para 134 b1lhões. taria. Foram feitos estudos 
tidos, ·colocados em disponibi- setotTais para o corte de 
11 dade, e quais os outros ti- -_o SR. .;cÃo SANT-ANA - É, mas pessoa 1? Certamente devem ter 
pos de afastamento? -- --essas informações que eu tenho si do fe_i tos. 

é do ~apartamento do Tesouro 
O SR . .JOÃO SANiANÃ -Pois Naci_onal. Eu-trabalho com es- Q., __ SR. !JOÃO SANTANA;- Foram 

n~o. Eu começar ia dizendo que sas i nformáções. que e 134. 5 fe 1 tos. 
nos tfnhamos uma_ previsão de bilhões, 57,5 na folha ... 
gastos de 222,2 bilhões de - O SR. JUTAHY MAGALHÃ~S- A96-
cruzeiros para o mês de junho, o SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ V. r~. nesses estudos setoriais 
e consegui mos reduz f-, o Q. sA está afirmando que os dados na o -se chegou à conclusão de 
134,5 b1 1 hOes de cruzei r os. A conc_r-etos são esses que V, s~, que o corte por exemplo. de Q3 
diferença disso é justamente a acãbol.l de se r-eferi r? dos ~ 159 funcionários do Pro-
economia que fizemos, em per-- grama ~munogêtica e Transp1an-
centua is das receitas corren- O SR. .JOÃO SANTANA Sem te de Orgãos acarretar i a gran-
tes; a previsão de gasto_s, se dúvida. Esses foram os.. dados des prejuízos para esse setor, 
os mantivéss_emos, seria de que, ,pelo_ ménos, rec_eb~ ~o se- como jã foi citado aqúi pelo 
95%, e nós chegamos, no mês de to r competente da actm1 n1 stra- Senador Jarba_s Passar.i nho com 
junh_o, a 57.5% das receitas ção. - - relação' à SuCam, e outroS 6r-
correntes. Ainda no mês de ju- gãos como Meteorologia também,_ 
nho fomos obr-igados_ a um gasto o SR-.- JUTAHV MAGALHÃES -Te- que, parece cheg_ou um dia em. 
ma i o r. porque pagamos a pri- nho aqui 1.,1m recorte que V. sa, que não. havia quem fi ze_sse o 
meira parcela do 13~ salário em 30 de maio, falava sobre a estudo da meteorologia por 
dos F>oderes Legislativo e meta de ar:recadar _ 36 bi ltlões falta de pessoal. Esses _es_t_u­
.Judiciário. Ao E}(ecutivo serão de _cruzeiro§ _com a venda dos dos setoria'is não foram fei.t.o_s 
pagas as duas parce 1 as em no- i mó \leis funcJona is. mas a fi r- um poucó apressadamente? 
vembr-o e dezembro_. _ Essa é a ma v a no fi na 1 : '1A Secreta r i a 
fundamental poupança que fize- de Administração admite que" é O SR.· JOÃO -SANTANA -·v. Ex~ e 
mos em termos de bf 1 h5es de LJm chute" .. Oua 1 é a me_ta rea 1? a popul ai;ão como um todo, de-
cruzeiros. Fazef\do .um para l-e- vem ter visto que os jornais 
lo, poderíamos dizer que isso o SR.- JOÃO SANTANA~-:- A S~cre- continuam a tnforrnar :_ci pro·gra-
representa um corte de 10% na taria de Administração, na é- ma de met~orología d1ariamen_­
massa, na folha de pagamento peca, a_dmittu que é uma proje- te. em mais de um horário pela 
d_o Governo Federal, dos ção bastante oscilante .. porque televisão. :Então, é evidente, 
funcionários que são pagos di- efetivamente ninguém pode, com pela prôpria prática .. -. ·-
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O SR. 0UTAHY MAGALHÃES- Se 
v. s~ me permite, vou contar 
uma coisa que é mais anedóti­
ca. Tenho um amigo na Bahia 
que disse que quando era jor­
nalista, no jornal em que tra­
balhava pediram que ele fizes­
se a previsão do tempo; ele 
olhava fora da janela e dizia: 
o tempo está nublado. 

O SR. JOÃO SANTANA - Mas é 
com dados técnicos, fornecidos 
pelo Instituto de 
Meteorologia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES Com 
dados técnicos, mas se houver 
corte entre os técnicos que 
faziam esse trabalho.,. 

O SR. JOÃO SANTANA- V. ExA 
tem assistido aos jornais? 
Sempre dizem assim: o tempo na 
região Sudeste é tal. dados 
fornecidos pelo Ins~ituto de 
Meteorologia. Estou falando 
das informações de meteorol-o­
gia, colocadas pelos institu­
tos oficiais de meteorologia, 
que continuam fornecendo a 
previsão do tempo. Nada ocor­
reu em sentido contrário. 

Em relação a essa outra notí­
cia que V. Ex.<:. colocou, desse 
setor de transplante,-o Minis­
tro da Saúde- porque· V. ExA 
vê uma notfcia no jornal, e, 
no dia seguinte vê outra , 
mas o Ministro Alceni Guerra 
respondeu sobre questões desse 
set.or _questionando integral­
mente. Ele diz mais: que esse 
mecanismo das campanhas, ao 
invés de ·estar servindo efeti­
vamente às campanhas, para as 
quais a lei existe e_ determi­
na, .estava sendo usado como 
muleta para que se fizesse uma 
série de operações 
desnecessárias, que já tinham 
o competente organismo opera­
tório em outros hospitais que 
não pertenciam ao. siwtema 
previdenciário. 

Apesar da noticia alarmista 
do j o r !,:la 1 , .não t 1 vemos a i n­
formaçao concreta peque al­
guém, em necessidade desespe­
radora. não tivesse sido ope­
rado por esse cancelamento. O 
Ministro Alceni responde cor­
retamente, no dia seguite, em 
outra notfcia de jornal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas 
V. sa falou, com relação à Su­
cam. que o desvio de função 
tinha si do resp·onsáve 1 pe 1 a 
maioria também das demissões. 

O SR.· JOÃO SANTANA- Exato. 

O SR. 
foram 
cargo? 
função? 

JUTAHY MAGALHÃES - Eles 
nomeados para qual 

Para exercer que 

O SR. JOÃO SANTANA 
vários cargos. 

Para 

O-SR. UUTAHY MAGALHÃES -·Eles 
estavam exercendo a função 
devida? 

O SR_._ JOÃO SANTANA Mui tos 
deles de cabo eleitoral, afas­
tados dos órgãos. 

A sucam, e v, Ex 4 sabe disso, 
é um órgão extremamente 
meritório. Ao longo dos anos 
ela conseguiu preservar uma 
atividade muito· importante 
para a população brasileira, 
principa1m$hté para a do 
interior. E comum, quando se 
vai aos pontos mais distantes 
do interior do·_Bras11, verifi­
carmos o borrifador, que anda 
a pé, de jumento, de canoa, de 
bicicleta. _Graças à ação de 
uma série de pessoas que lá 
estão a ação da Sucãm é pre­
servada, por anos, com mui tas 
dificuldades. com salários 
baixoS, _com contratações. In­
feliZmente, a partir de notí­
cias, também infelizmente ver­
dadeiras, em que se previa o 
aume1::1to.~·da ma 1 ária, do dengue 
e 'de ~ma série de outras epi­
demias e endemias, foram con­
tratadas centenas de mata­
mosquitos, recolhimento de 
sangue, e examinadores e uma 
série de outras pessoas que 
nunca fizeram essas tarefas. 
Foi. inclusive, dado cotas a 
setores que d.i_sputavam elei­
ção: "OLha, você pode indicar 
30, você pode indicar 100, 
você pode indicar . 150". Isso 
foi .feito,. t:sse mesmo jorna-l 
que tem sido bastante referido 
e que tem acompannado bem a 
reforma administrativa, que é 
o O úornal do Brasil, nessas 
notícia.s,· há três ou quatro 
anos denunciava com grandes 
mancbetes: "Estão contratando 
na sucam pesSoas sem cr·i tér i os 
para_ fazer campanha política". 
Essas é que foram dispensadas. 
Feli~merit~ nãO ganharam a es­
tabilidade com o art. i9 das 
Disposições Constitucionais 
Transitória.s da Constituição, 
porque se não nós ter·; amos que 
ter -colocado em disponibi 1_1-
dade. 

O SR. JUTAHY'MAGALHÃES- Eu 
queria felicitá-lo porque v. 
Sa. foi muito delicado conosco 
aqui na exposição que fez, 
porque mod1 ficou totalmente ... 
.e eu que me barrei em declara­
ções dO jornal. V. SA, refe­
rindo-se a es~e problema da 
necessidade de demi_ssões. res­
ponsabilizOU, em determinada 
entrevista, a nova Constitui­
ção. a irresponsabilidade dos 
Constituintes em terem votado 
a 1 g.umas medi da,s que constam 
hoje da nossa Constituição. v. 
s~ çitq~ novamente os dados, 
mas sem fazer essa referência 
aos cpns't i tu i ntes. Ent_ão, 
felicito-o por ter mudado de~ 
opinião. Acredito que sim, e 
não ter sido apenas simpático 
e de11caOo conosco. 

Mas.eu gostaria de perguntar, 
e possivelmente será a minha 
última pergunta: V. sa. numa 
das declaraçõeS - não me re­
ÇQrdo_ se .. Da exposição ou se 
numa dessas declaraçoes. que 
estou lendo aqui apressadamen­
te- afirma que os trabalhado­
res estão tendo ganhos reais 
nos seus salários. Eu per~un­
taria se v. Sa. ainda reaf1rma 
isso e, principalmente, se ·V. 
sa. Consid~ra que os servido­
res públicos estão tendo Sa­
nhas reais, e se há realmente 
qualquer palavra do Gover~o· 
pelo menos está também nos 
jornais declarações da Minis­
tra - de que neste ano os ser­
vidores públicos não teriam 
condições de receber qualquer 
aumento de v.enci menta. 

O SR. JOÃO SANTANA- --Primei­
ro, essas declarações que fiz 
e reafirmo foi no sentido·de 
que algumas empresas estatais 
que o Brasil possui, notada­
mente as de maior força, no 
setor energético. petróleo, 
Banco do Brasil, no ·que foi 
chamada 11 a década perdida" dos 
anos 80, onde todos nós.Rerde­
mos em poder· rea 1 de s_a 1 ár i os, 
essas categorias conseguiram 
preservar o seu poder real de 
salário e muitas delas, inclu­
sive, tiveram ganhos de poder 
real de salário. Como também 
reafirmo e disse isso e creio 
que, logo após o Plano de Es­
tabi 1 i zaçã_o Çconômi ca do Pre­
sidente C'o'Jlor, os salários 
;;~v~~%mau~3~~nho r~al __ (j~ ~~.':'~ 

O que eu queroo dizer em rela­
ção aos servidores públicos. 
particularmente aos da Admi­
nistração Direta, Autárquica e 
Fundacional, ·_Que têm os seus 
Salários tirados do Tesouro 
Nacional, efetivamente há uma 
série de ser v 1 dor_es que ganham 
poucO"; ... perderam em poder rea 1 
de salário. Há algumas catego­
rias, poucas, é claro, que têm 
salários mais convidativos, 

·que inclusive disputam com·· se­
tores_ da iniciativa privada: 
Técnicos de O'rçamento, Receita 
Fe_deral_~ Fiscais do Trabalho, 
Procurar;:loria-Geral dp. Repúbl __ i­
ca, Ministério Público da u­
nião, a 1 guns Pr·ocuradores 
Autárquicos, -como ·os Pr-ocura-· 
dores da Fa~enda Nacional, que 
·estão .. com níveis de salár·ios 
bastante compat ivei s com a i-­
niciat·iva privada. Mas o que 
des_eio salientar é ·a· que disse 
no começo: não há c.omo se dis­
cutir aument·o salarial se você 
não tem recai ta pÇira ·faZer 
frente a esse aumento sala­
rial. O escopo, o o_bjetivo 
nosso da reforma administrati­
va e da própria reforma do Es­
tado é recuperar a capacidade 
eConómica do Estado, a da eco­
nomia bf-asileir'a,_ construindo 
um Estadp mais orga·ni zado em 
·carreiras, menor, mais trans­
paren~e~ com outro tipo de ro-
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tina, que possamos, inclusive, 
poder pagar melhor os funcio­
nários públicos que prestam 
serviço a população. 

Nesse momento, a Mini_s_tra Zé­
lia está analisando, dentro 
das possibilidades do Tesouro, 
as possíveis folgas que even­
tualmente ela teria, no senti­
do de se discutir _reposições 
salariais aos funcionários pú­
blicos. mas até o presente mo­
mento as informações que tenho 
é que essas folgas não exis­
tem, pelo menos, em termos de 
até mês de julho de"1S90. 

Q SR. JUTAHY MAGALHÃES- EU 
nao posso dizer que estou sa­
tisfeito_, mas pelo monos acho 
que as perguntas que eu teria 
para fazer,apressadamente, de 
imediato. seriam essas. Lamen­
to ver que tudo está baseado 
somente na esperança. na ex­
pectativa de um futuro mais 
radiante, mais colorido, por­
que por enquanto o presente 
está bem preto. 

O SR, PRESIDENTE (Mau r f c i o 
Corrêa) - Com a palavra o Se­
nador Antônio Luiz Maya. 

truturação do Estado, fechando 
ministérios, extinguindo car­
gos e funções, fechando empre­
sas e autarquias qué já clara­
mente não produziam efeito 
concreto_- para a administração_ 
pública, para o Estada brasi­
leiro e para o contr.ibu1nte. E 
isso estamos fazendo. As duas 
lejs que dão a base para a re­
forma administrativa e que fo­
ram aprovadas pelo Congresso 
Nacional deixam claro isso. 
Começam dando uma nova reorga­
nização ao Estado. _dizendo 
quais os ministérios que foram 
extintOs, quais os cargos que 
foram extintos, as empresa. 
por que elas são extintas, o 
corte, a duPlicação, e tudo o 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Senador Ney Maran­
hão, com a palavra. 

O SR. NE_Y_ MARANHÃO - Sr. João 
Santana, antes de _ f_ormular a 
minha pergunta a v. s.a._, desejo 
fazer algumas considerações, 
referentes ao início desse de­
Cate, ·quanão_-v. s.A mencionou 
que em menos de 4 meses, com a 
vi_gorosa resolução do Presi­
dentes, foi realizado o mais 
abrangente e profundo movi men­
te de remanejamento de pessoal 
já registrado, numa só gestão, 
na História do País. De um u­
niverso de um milhão e 600 mil 
funcionários, já foram afasta­
dos duzentos mil da adminis­
tração di reta: empresas públ i-­
cas. estatais, fundações e 
autarquias~ V. s~ chamou a a­
tenção da extinção da sucad 
_como a maior imobiliária do 
mundo, que administrou 10.700 

'A n í V e 1 d~ p8ssoa 1 é- dãdo uma 
relevância grande nesSe momen­

'-to, justamente pelo fato que 
expus - quer dizer, isso é um 
dado básico. o Es tad_o. não te­
ria mais como financiar o seu 
gasto com pessoal. porque iria 
bater, necessariamente. este 
ano, se nada fosse fei t_o. em 
9% do PIB. E não terfamos es­
ses recursos. principalmente 
se os instrumentos tradicio­
nais de financiamento do Esta­
do fossem ceifados e que já 
eram perversos por si mesmo: 

o SR. ANTÔNIO LUIZ MAVA- sr~ exces~P de_arrecad~ção, a ci-
João Santana, V. Sa. e ra.nda financeira co_m_a coloca­
responsável pela exec;:ução do _Ç:ão de titules e a emissão de 
Programa de Reforma Adminis- moeda. Nenhum desses três -i-

-apartamentos· em Brasfl ia. E 
com essa extinção pôs-se fim 
em 9~sp~Sª$ a nfvel de 3 bi­
lhões de cruzeiros com mora­
dias de menos de 1% para os 
servidores do Pafs. Esse di­
nheiro e a venda desses imó­
ve-is era para arrecadar as 
prestações correspondentes ao 
pagamento dos imóveis e inves­
tir em construções de casas 
populares. 

trativa e é de15te as..sunto que tens podíamos fazer. o recurso Fo"ram vendidã.s as famosas 
V. sa. está fa 1 ando aqui pe- externo já estavél cancelado - mansões. 36 re_s i dênci as~ e 
rante esta Comissão de ~esde 1982 já não tinha recur- mais ainda, no seu relatório 
1nquérito. - so externo no sentido de _paga- v. s.a diz: "foram vendidos 4 

mente de financiamento dó Es- -mil, 472 carros ofiCiais, os 
V. Sa. não acna -preCipitado -tado brasileiro. famosos chapas-branca, arreca-

centrar exatamente essa refor- dando quase 5 bilhões". 
ma .em cima dos funcionários ao F•oi por isso que tivemos de 
invés de centrá-la em cima da acelerar ainda mais a questão Cita os critérios das demís­
próprfa estrutura administra- do pessoal, mas consideramos sões aProvadas pelo __ /Congresso 
tiva? Quero dfz:-e-r, uma vez dentro da reforma - e está re-- bem como os decretos 
feita a reforma estrutural, gistrada nas duas leis básicas· nominativos. Diz mai_s que 70% 
então se pensaria no aprovei- da reforma administrativa e do pessoal do serviço público 
tamento racional de todo o po- nos decretos que_ as regula- tinha mais servidores nos ~a­
tencial. dinâmico dos mentaram- toda a reestrutura- binet.es do que nos guiches. 
funcionários Que hoje perten----ção __ dos órgãos da administra- Tendo o exemplo do caso do In­
cem ao quadro _de pessoa 1 _ da ção ~ Não passa por nós _ achar era, onde metade dos 11 mi 1 
União. V. sa. não acha que que mesmo a ava 1 i ação_ da ex is- funcionários 1 otados em Bras i­
isso seria um ato precieitado? tência desses órgãos, nesse lia estava no Rio, já mais de 
Para mim,· os órgãos sao i ns- segundo semestre e nos anos trinta anos deixou de ser a 
trumentos de ação e de traba- seguintes, tenha que amparar Capital, e contfnuou com O do­
lho. mas a dina_mização desses os que ficaram; ficaram, exis- bro do número de funcionários 
órgãos é feita exatamente a- tem, e estão muito bem, porque lotados em Brasflia. 
través da p~SSQa· humana; qs achamos que reforma adminis-
funci oná,ri os são os responsa- tra ti v a não é um ato i nstantâ- - Chamo· a atenção dos 80_0 fni 1 
veis pe-lo, vamos dizer assim, neo, imediato, do Estado, mas funcionários em Brasil j_Çl, J:JU€ 
desenvolvimento ae todas as ela tem que ser realizada ·no apenas 150 estão com carreira 
atividades qUe ·venham propor- seu co_tid_iano; quer dizer, a e entraram no serviço públ fco 
cionar o bem-estar da fiscalização d_a administração através de c_o_ncurso. E mais 
comunidade._ V. Sa. não acha do Estado, para e vi ta r o cres- a i nda 11 o reaproveitamento que 
precipitação centrar" a sua c i manto desmes-urado d~ sua V~ s acaba de ct ta r: ocorrerá 
ação di retamente na dispensa máquina, tem que ser feita de forma- -p1anej ada. 
de funcionários. enxugando o cotidianamente. Para tanto, 
quadro, antes de pensar exata- inclusive, tem que se recupe- -Asstm, sr. Secretário desejo 
mente na rerorma estrutural rar os instrumentos de centro- congratular-me pela maneira 
dos próprios órgãos da admt- -le, e para a recuperaÇão de transparente que V. , 5 4 está 
nistração pública federal? tais instrumentos é dado como debatendo nesta Comissão. do 

O SR. JOÃO SANTANA - Não. 
Primeiro, porque estamos .ata­
cando os dois focos ao mesmo 
tempo. Fizemos uma total rees-

degrau básico a reforma das senado Federal, esse enxuga­
estruturas e a análise dos ór- mente da máquina adminfstratf­
gãos, que foram feitas, em va na qual coube, no Governo 
nosso entender e é nesse Col lar, sua Secretaria-- execu­
sentido que estamos caminhan- tar a mais ingrata das 
do. ' missões: demitir. 
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Mas com esse debate acabamos 
de assistir e estamos assis­
tindo, e temos a consciência 
de que era necessária essa o­
peração dolorosa ser executa­
da, como todos sabemos que 
quase 90% o Governo gastava 
com a máquina administrativa, 
na qual a Constituição deter­
mi na, como V. s_~ acabou de c i­
tar, 65%. E as próprias pes­
quisas junto a funcionários 
deram apoio às demissões. Ape­
nas com mais critérios, isto 
que V. sA está colocando com a 
devida transparência neste de­
bate, na qual servirá para 
maiores esclarecimentos da o­
pinião pública nacional .. 

Portanto, depois dessas con­
sideraçõis pergunto-lhe: Quan-­
do V. S espera terminar essa 
reforma administrativa? 

O SR. JOÃO SANTANA -Senador,­
como acabei de dizer aqui, 
penso que a preocupação da Re­
forma Administrativa do Esta­
do, a intenção de, permanente­
mente, estar olhando a estru­
tura do Estado, ver se ela 
está aproveitada corretamente, 
cumprindo os seus objetivos é 
uma ação permanente do E.stado. 

Nesse sentido inclusive, que-­
ro colocar alguns instrumentos 
importantes que tenha. A pró---
pria Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, recentemente 
aprovada, reforça muito no 
sentido de termos uma vigilân­
cia mais próxima, mais perma­
nente que o futuro do Estado. 
Acho que sempre o Estado terá 
que estar Vigiando seus ins­
trumentos de c·ontrole para ver 
se o órgão está funcionando 
direito, aprimorando-se. Há 
uma modernização necessária na 
vida incorporando tecnologia. 

Mas eu d1ri~. Sr. Senador, 
que esse pr1me1ro projeto mais 
pesado, mais importante daRe-­
forma Administrativa, essa me­
xida mais profunda que estamos 
fazendo espera~os tê-la pronta 
até o final do primeiro semes­
tre do ano que vem. Por quê? 
Porque dividimos em três 
fases. A primeira foi a mais 
necessária, no primeiro semes­
tre, que deveria ter sido fei­
ta de uma maneira muito mais 
rápida, porque estávamos pres­
sionados pelas contas públicas 
e a necessidade de trabalhar-· 
mos com o Orçamento equilibra­
do já para o segundo semestre. 

Nesse segundo semestre espe­
ramos verificar essas estrutu­
ras já em funcionamento. Esta 
nova estrutura terá uma tarefa 
fundamental e básica que é,· 
inclusive, elaborar o novo Or­
çamento para o ano de 1991, o 
primeiro Orçamento do novo Go­
verno, do Presidente Fernando 
Collor far-se-ão os reparos 
necessários nesse segundo se­
mestre a eventumais incorre---

ç5es, aprofundamentos que de-
vem ___ ser fe i tos na máquina ad-
ministrativa, inclusive fazen­
do-se a avaliação Oas estrutu­
ras que permaneceram, das no­
vas estruturas que foram cria­
daS, do que faltou lá e houve 
excesso aqui, ou seja, fazer 
toda essa estrutura. E espera­
mos que o primeiro semestre do 
ano que Vem s-eja--definitivo no 
sentido de testar essa estru­
tura, já operando com um novo 
Orçamento, -que foi por ela 
mesma elaborado-. Quer dizer, 
co 1 cearemos como fundamenta 1 , 
dentro do Projeto de Reforma 
Administrativa, , esses tr-ês 
semeStres.~Um já pãssou,- e 'te~ 
mos dois para o futuro. Este 
aspecto é que coloco como 
principal nessa fase mais de­
cisiva e importan~e da refor­
ma. sem nunca esquecer que os 
instrumentos de cotrole que 
serão criados ·e os novos que 
venham também a ser criados 
pelo Estado. pelo Congresso 
Nacional, devem ser usados 
sempre para que possamos evi­
tar que o Estado volte, amanhã 
ou depois, a ficar inchado e a 
gestar mais do que pode. 

O S~ NEY MARANHÃO - Estou 
satisfeito com a respos·ta do 
sr. Secretár--io.-~--

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- sr: 
Presidente, Srs. Congressis­
ta_s. Dr. .João Santana. 

ouvi~- com 
exposição de 
preciei, de 
criticas aos 

muita atenção. a 
v. sA, e até a­
modo especial, as 
conservadores. 

Já deU V. $ 4 OS dadOS preci­
SOS quanto aos servi dores pos-­
tos em disponibilidade -e 
dispensados. 

Há uns três meses, li que em 
·um- porto da A 1 emanha havia 
mais fiscmais do que em todos 
os portos do Brasil, 

Como o Governo está interes­
sado em combater a sone_gação, 
o contrabando e, enfim, em au­
mentar a. arrecadação, apenas 
me permito; aqui, jã que essas 
dispensas foram feitas e o 
própri-o Governo, em determina­
dos casos reexaminou, que 
tendo V. s.ã., em seu re-1 atór i o, 
falado em reciclagem, em rea­
proveitamento, espero que os 
Srs. t~nham uma atenção espe­
ci a 1 , para que o- funciona 1 1 smo 
dispensado, posto em disponi­
bilidade, seja reaproveitado 
nesses setores vitmais de fis­
ca 1 f zação, · saúde e segurança. 
A educação é importante, mas 
eu consideraria a área de fis­
calização, de saúde e dé\.lsegu-

ran-ça, porque até para estudar 
é pr~ciso ter saúde e 
segurança. 

Aqui vai uma sugestão nossa: 
fala V. sa, aqui, em transfe­
rência para o Distrit-o Federal 
e cita·que algumas repartições 
ainda mantém um grande número 
na antiga Capital, o Rio de 
Janeiro ... Ora, como não viVémos­
num País effi condições normais 
- nosso Pais esta em profunda 
.crise, V. sa sabe disso, dai 
essa reforma.e esse programa, 
-·este Pafs vive uma crise ha­
bitacional, um déficit habita­
cio na 1 i mens_o. sobretudo em 
Brasília, onde os alu~uéis são 
os mais altos do Bras11. Espe-­
ramos que o Governo leve em 
conta esse aspecto social. 
Transferir essas repartições e 
servidores para o Distrito Fe­
deral significa que teremos 
problemas ainda mais sérios 
aqui, nessa área. 

Como estão sendo vendidas as 
mansões, os apartamentos, -es­
peramos que o Governo possa 
ter um plano de construção ou 
de aJuda· aos fi hanc i amentos, 
atraves dos órgãos, de habita­
ções populares, para que s-e 
possa atender às transferên­
cias que. vierem a ser féitas 
para Brasília. 

A título _de sugestão, eu gos­
tarla de fazer duas perguntas: 
uma, não sei se causará risos, 
mas a outra acredito que nao 
os causará. 

v. sa fala, aqui. justamente 
na p~gi na 4, em venda de man~.­
sões, venda de imóveis, casas. 
apartamentos e na venda de au-­
tomóveis e_dá a receita. Pa­
rabéns! V. s_il. foi até modesto. 
Não fez referência às vendas 
de aviões que li nos jornais. 
Foram vendidas mui tas 
aeronaves. Nessi área de aero­
naves, V. S não precisa 
responder. Não sei se o Gover-­
no também pretende vender 
helicópteros. Daí a minha 
pergunta. Posso discordar, mas 
quero render as minhas homena­
gens à sua inteligência. 

A respeito da Reforma Admi­
nistrativa. v. sa foi o grande 
responsáve-l por ela, na área 
administrativa propriamente. E 
na página 2 diz.-.o seguinte: 
"refere-se a uma nova configu­
ração da est~utura organiza­
cional do POctér Executivo". 
Na página 3, diz: "Entre ór­
gãos e entidaaes foram extin­
tos vinte e oito, entre minis­
térios, autarqulas, fundações, 
empresas e - outros órgãos 
púb_11 i cos__." Va 1_ aqui a m1 nha 
o~tra indagação, porque tenho 
ouvido al_guns sussurros, al­
guns comen-táriqs. 

Ilustre Secretário, V. SA 
sabe que em matéria de reforma 
administrativa, nova organiza-
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ção do Estados temos as duas 
superQotências: Estado Unidos 
da América e a URSS. São ainda 
duas superpotências, apesar 
das suas crises. Além desses 
dois países, poderia citar 
também o Vapão, potência que 
se agiganta e, economicamente. 
está impres_sionando os Estados 
Unidos. Países em guerra, como 
lsrae1: e, finÇl.lment_e, para 
não irmos tão longe, na Argen­
tina, no _UrUQUai. no Chile, no 
Peru, não extste Ministério do 
Exérci _to nem da Marinha, nem 
da Aeronáutica .. Existe o Mi­
nistério da. Defesa. V. SA ten­
dO di to isso. ou seja-. que to­
dos os ministérios foram 
extintos ... _ No caso, permito~ 
me discordar, é uma questão 
teórica: não foram propr1am~n­
te extintos. Houve fusão. _E o 
que acontece na área dos pa~­
tidos pol1tJ.cos e.das socieda­
des mercantis. As vezes. so­
ciedades de economia mista, 
sociedades por ·quota de res­
ponsabilidade limitada se 
transformam em sociedades 
anónimas. Mas não houve pro~ 
pr 1 amente _ ext-inção; houve 
transformaçao. AS vezes. duas 
sociedades se -fundem. Houve 
uma fusão. Não houve rigbrosa­
mente extinção. 

Entendo que não houVe pro­
priamente extinção dos 
ministérios. No meu modo de 
ver. houve a fusão de alguns 
ministério_s. com a conseqüente 
redução do número e o apareci­
mento de novos mfn1stér1os, 
com novas denominações. 

considera·ndo que ~á exiSte no 
mundo todo, constderando a 
profvnda reforma que os Srs. 
estão fazendo --r-edução de mi--­
nistérios -etc. -. o Governo a 
que v. s~ serve com tanta de­
dicação. a Presidência da Re­
pública está cogitando de fun­
dir os três Ministérios Mili­
tares e até o quarto, à 
Estado-Maior das Forças Arma­
das, em um único. que seria o 
M"inistério da Defesa? Essa no-­
ticia tem alguma --procedência? 
Na hipótese de não ser verda­
de, V. ExA poderia dizer por 
que é contrário a essa fusão? 

O SR. JOÃO 5ANT ANA - Se V. 
Ex~ me permite, não tenho co­
nhecimento de nenhuma comissão 
que tenha estudado_ concreta­
mente a questão espec:í fica da 
fusão dos três Ministérios Mi-­
litares ou mesmo do quarto 
para que nós tivéssemos apenas 
o Ministér-io da Defesa. Eu não 
tenho notfcia que exista essa­
comissão, pelo menos .eu não 
fui participado; se ela existe 
eu não tenho participação 
diante dessa comissão. A notí­
cia que eu tenho é que os três 
Ministérios Militares estão 
estudando no sentido de redu­
ção inclusive do pessoal mili­
tar para que se tenha uma pou­
pança ainda maior de gastos do 

Estado-, com rací o na 1 i zação, 
fechamento de alguns setores -
eu citei até o exemplo na pri­
meira colocação ~uando eu dis­
se que o_ Ministério da Mari­
nha, por exemplo, já está fe­
chando alQumas bases navais 
que_nãQ têm mais sentido que 
elas existam. 

Então, eu não tenho notícias 
específicas disso, mas posso 
me permit-i r um comerttári o de 
que é uma das alternativas de 
organização de um Estado mo­
derno o Ministério da Defesa. 

Esse tema --já foi discutido 
durante o trabalho da Consti­
tuinte, é verdade, como_ V •. Exil. 
disse, que grande parte dos 
pafses modernos organizam as 
suas fdr_ças armadas no_ sent f do 
da organização e é uma hipóte­
se a ser discutida e a ser 
trilhada. 

Mas, de qUa 1 quer _forma, devo 
dizer_a V. Ex 4 que não tenho 
conhecimento de üma comissão 
que esteja estudando isto es­
pecificamente no momento; eu 
não estou participando de ne­
nhuma comissão ess área. Ago­
ra, evidentemente, é_- um tema 
onde nós, que mexemos com a 
reforma administrativa e re-­
forma do próprlo ~stado, temos 
interesse em que venha a ser 
montada esta comissão de ten­
tar dar a· nOssa modesta _con­
tr-f bu i ção de como_ é que pode­
ria ser feita uma configuração 
de um ministério desse porte. 

Eu responder1a sim. Mas_ eu 
gostaria também, paralelamen­
te, de iomentar alguns temas 
que V. Ex colocou. 

Prlm-ef ro, na questão das ca­
sa-s em Br~sfl ia, os imóveis em 
Brasília. E sabido que Brasf­
lia é hoje a cidade de maior 
especulação imobi l iároa no 
Pafs, com altos preços de alu­
gUel e altbs preços do seu i­
móvel, porque _a_ União detém 
quase qUe o controle abso-luto, 
principalmente dos imóveis si­
tuados no Plano Piloto, não só 
imóveis construidos como as 
projeções para cnstrução, to­
dos estão na mão da União. · 

Com a venda dos imóveis fun­
cionaiS, nesse primeiro momen­
to. dos 9.300,pertencentes à 
União (administração direta), 
e já também no segundo momento 
com a venda dos outr-os imóveis 
que pertencem às eStatais e 
autarqUi?s especiais, que so­
mam mais outros dez mil imó­
veis no Plano Piloto e em al­
gumas cidades satél.ites mais 
próximas, desbloqueia-se um 
m~rcado imobiliário ~ue até 
agora estava extremamente se­
guro pelo Poder Público. Isso 
necessariamente contribuirá 
para que o preço do aluguel. o 
preço da moradia em Brasflia 
caia. Mais do que isso está 

uma ação toda da administração 
de que os vários órgãos e em­
presas púb1fcas ~ue possuem as 
projeções no Plano Piloto, em 
que podem ser construídas no~ 
vas moradias, eles também fa­
çam as concorrências. as lici­
tações para que vendam essas 
projeções a particulares e 
eles .possam fazer mais cons­
truções, contribuindo também 
para a queda do preço. 

É impottante dizer que na me­
dida provisória enviada ao 
CongressQ _ e que o Congresso 
votou dando autorização ao Po­
der Executivo para a venda das 
casas e dos apartamentos fun­
cionais, é colocadQ na medida 
provisória -e o congresso a­
provou - que isso tudo ia ser 
montado um fundo para a- cons­
trução de habitações populares 
em Brasil ia, não é no resto do 
Pafs, mas em Brasília. com li­
nhas de financiamentos mais 
propfcias e evidentemente o 

·funcionário público será uma 
das pesso?s beneficiárias des­
sa questão do reaproveitamen­
to. 

Eu só me permita fazer uma 
colocação da questão da venda 
dos helicópteros. V. Ex 4 dis­
se. por exemplo, que To1 colo­
cado em leilão no Banco do 
Brasil_ e_ não apareceu compra.;. 
dor no--prHriEd r-o momento. Ago­
ra, há uma questão delicada 
por~ue o Banco do Brasil pos­
sui um he1 i cóptero, ele com­
prou o he1 i cóptero que empre·s­
tou ao Governo do Distrito fe­
deral; o Governo do Distrito 
Federal usa para policiamento 
em 'Brasf1ia. Então, o Governo 
do Oistrito Federal diz: como 
vou ficar sem helicóptero? 
Mas, de _toda manei r a, o Banco 
do Brasil aprovou em assem­
bléia a venda deste helicópte­
ro; foi- feito leilão. mas não 
apareceram compradores especf­
ficos: não é um material muito 
fáci'l de ser vendido. 

NO caso dos aviões nós temos 
feito a venda de várias dessas 
unidades. Par-alisamos algumas 
vendas·, a imprensa tem not 1-
ciado, é bom ~ue se apr-oveite 
e exemplifique que foi na 
questão da venda de algumas 
aeronaves pertencentes à Fu­
nai; pretendíamos vender essas 
aeronaves e a Funai, quando 
precisasse dos serviços, lici­
tava, comprava as horas de 
vóo, 'o que fica 'muito mais 
barato. No entanto, fui aler­
tado ~ela Funai ~ue ela não 
conseguiria fazer isso porque 
infelizmente os aviões à dis­
posição para aluguel de horas 
de vôo nessa região onde a Fu­
nai mais trabálha. 99% deles 
são da propriedade do garimpo. 
do gar.impeiro e o garimpeiro 
não_aluga para a Funa1 e mesmo 
o piloto tem medo de trabalhar 
para a Funai sob contrato pbr­
QUe se ele trabalha uma vez 
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para a ·Funai, nunca mais ele 
tem trabalho com o garimpeiro. 
Então, temos que estudar de 
maneira mais delicada, princi­
palmente quando temos uma sé­
~ie de endemias na questão dos 
índios, antes de vender essas 
aeronaves e verificar se não 
vai ocorrer um prejuízo maior. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - o.Or. João Santana, 
aproveitando a "deixa" do Se­
nador Chagas Rodrigues, gosta­
ria de fazer um~ indagação: 
v. sa_ foi até muito gentil na 
questão dos aposentados que 
foram excluídos da venda dos 
imóveis. Diga-se de passagem, 
a medida provisória havia con­
dições de eles comprarem. Pos­
teriormente, por iniciativa do 
Deputado Geraldo Campos, eu 
trouxe um projeto de lei, e o 
Presidente o sancionou. De tal 
modo que os aposentados foram 
contemplados. 

A minha preocupação é com re­
lação àqueles 10%. Até lhe fiz 
aquela pergunta naquela ocaSi­
ão. Está havendo algum embara­
ço ou está tendo um desfecho 
normal as manifestações para 
as ·compras? 

O SR. JOÃO SANTANA - Quero 
lembrar- o Senador colocou 
bem qu-e --primeirCl quanto a 
essa questão dos aposentados 
terem o direito, que na medida 
provi só r i a origina 1 poderíamos 
ter resolvido isto por decre­
to, depois com o projeto de 
conversão, até talvez um pro­
b 1 ema momentâneo - -de redação, 
isso fo 1 vetado. Acabou-·se ve­
tando aos aposentados, mas 
houve esse projeto de inicia­
tiva da Câ~ara, e o próprio 
Senador procurou~me - e a im­
prensa noticiou - junto com o 
vice-Presidente Itamar Franco, 
e rea 1 mente o Governo não t-i­
nha nenhuma intenção de proi­
bir que os aposentados, viúvas 
e pensionistas pudessem com~ 
prar os imóveis, por_que a in-;: 
tenção pr 1 me1 r a do Governo e 
vender os imóveis~ 

Na questão aos_ 10%, das pri­
meiras 190 __ unidade-s que colo­
camos à venda na Octogonal, 
100% deles se manifestaram 
pela compra e nenhum até agora 
se mostrou com ~ificuldade de 
fazer a taxa de 10%, porque é 
importante que, no decreto que 
regulamenta a venda, até por 
iniciativa não só nossa. mas 
dos Ins·t i tu tos dos Arqui te tos 
do Distrito. FeOeral, que par­
ticiparam da elaboração do de­
creto que regulamenta a venda 
e mesmo, inclusive, de repre­
sentantes dos funcionários pú­
blicos e do MOSIF que parti­
ciparam da elabp~aÇão. do de­
creto que regulamenta a venda, 
fizeram questão de caracteri­
zar que era necessário o des­
prezo na avaliação pela parte 
especulativa, da especulação 

imobiliária, tendo em vista 
que Bras i 11 a· - como todos sá­
bemos e já dissemos - é a cam­
peã da especulação imobiliá­
ria. Então, -por isto, é evi­
dente que _tem da·do-- uma di fe­
rença na avaliação dos imóveis 
entre 30 a 45%, porque essa 
diferença da avaliação de pre­
ço -anteriormente pra·t i cada no 
mer_çado e a ava 1 i ação reaj_~ _é 
justamente o fator especula~i­
vQ_ .. Então. -tem· caído_ o preço, 
não no sent-i do . de fazer .uma 
coisa de graça, mas no sentido 
de praticar o preço real e sem 
especulação. E os 10%, por­
tanto, não têm tido problema 
até agora no sentido da venda 
dos imóveis. 

Como eu hãvfã di. to a- V. Ex .a 
naquela oportUrfídade- se, no 
curso da venda desses imóveis, 
verificarmos ~ue-há problema 
na questão de ~O%, reavaliare­
mos, porque a intenção primei­
ra do Governo é que se faça 
um_a venda com - eqü i 9ade, que 
todos comprem, e nos, de. uma 
vez por todas, nos livremos·da 
admin-iStração de cerca de- 20 
mil imóveis. 9.3~o·na adminis­
tração diret:a, ·mais 10 mil na 
administração indireta, .de i­
móveis_ funcionais·, porque não 
é funÇão do Governo ficar ad­
ministrando esses imóveis. 

0- SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Concedo.a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passari­
nh_o. 

~O -sR~ JARBAS "PASSARINHO -·Sr. 
Secretário, não se trata de 
questão __ de ~egunda época, é 
uma oportunidade de_ se fazer 
um pe~i do -de escl are~ i m~nto_. _ 

Como disse. a V. SA- tenho 
horror a este tratamento, mas 
aqui se ob-riga a chamar V. sa 
~,'·o Mini st·ro da Saúde fa 1 ou 
no desvio de _função para 
garimpeiros. Ao responder ao 
::;_e_nador Jutahy Maga 1 hães, v. 
sA. falou em cabos eleitorais 
que teriam si do no_meados em 
grande número, talvez de uns 
anos· apenas para cá. Tenho-- a 
impressao de que -eles foram 
p-romovi dos a sargentos, Sr. 
Secretário, porque um dos mais 
votados Vereadores de Belém. 
-capital do Estado que repre­
serlto, pertence a-o PMDB. En­
tão, acredito que seria muito 
importante que a Comissão Par­
lamentar de Inquérito tivesse 
uma re_l ação -conheci da por V. 
sA _para separarmos o joio do 
trigo. Amanhã, quando pedirmos 
para que haja um reforço do 
quadro sanitário, podemos ser 
inquinados de estar pedind_o a 
nomeação __ de cabo eleitoral. 
Então, seria muito importante 
que soubéssemos quem é quem e. 
como as coisas se passam, gor­
que, na resposta que V. sA me 
deu. admitiu_ que é possível 
infelizmente devido à perma­
nência -do quadro noso-1 6g f co da 

Amazônia, ainda se pode pensar 
em admitir, não diria readml­
t i r_, peSs_oas qua 1-f fi Cada'S. 

Finalmente, ev preferia dizer 
is-to ao Ministro da Saúde, mas 
V. s.a está_ e-cl eticamente re­
solvendo os problemas. -

Quando- fuf Superintendente da­
Petrobrás, tfnhamos 32 .equipes 
no interior da ·Amazônia. nos 
loca is mais recôndi_tQs. E a 
malária grassava. 

Havia o Ministro- da Saúde 
chamado Pinotti, hão sei se 
Mári-o Pfnotti, que declarou 
extinta a malária na Amazónia. 
Quase chegou lá, porque ele 
passou a _fáz~r obriga to ri amen­
te com que _os nossos caboclos 
se a l i mentassem .com sa 1 
cloroquinado. Poriue_o quini­
no, como sabe V. S , ainda é 
hoje a grande arma cont-ra a 
malária. -

o Senador Pompeu de Sous-a 
aqui diz q·ue nunca te-ve 
malár1a, mas' possivelmente 
teve out~as cOisas confessá­
vel s, s. E_x 4 Qod_e s_aber _que o 
quinino ain~a é hoje o baluar­
te nessa defesa. 

Muito bem. Um-. c~rto d.ia--eu 
recebi uma 1 nform.açao de- que 
t"oda uma equipe es·tava com uma 
febré- estranha. TOda a - equipe 
que ficava no Affiazonas, Próxi­
mo à fronte i r a do Pará.' E nos­
so médico--foi _lá-para sab~r_do 
que se tratava. Fez. os ~xames 
e era ma1árfa. "P~or-: q-uê? 

Porque_ a equipe t'lriha -ti"Ç)Càdo 
o sa 1 cl croqui nado por sa 1 -
comum. E qual a razão? Porque 
um míseráv·e1 inventor de men­
tiras dtsse e fez veicular 
isso amp 1 amante, -que o sa 1 
cJ o_roqui nado exerci a c~rtas 
funções· desastrosas para o 
homem. 

De maneira que eu pergunto 
se, talvez, não se pudesse 
pensar nisso? 

. O SR. JOÃO jANTANA - !Ou re's­
pondo a v. Ex . Reis tenho a 
cópia - do- - relatório que o Mi __ -:­
ni stro da Saúde me passo_u, fa­
lando especificamente da Sucam 
e Vou remeter à ·Co_mi ssão. E se 
a Comissão achar necessâ_r:-fo, 
pode evidentemente, atraVé_s_ -de 
minha pes-soa peàír mais escl_a­
recimento ou mesmo convidar o 
Dr. Waldir Arcoverde. que ço­
or_ctenou_ toda essa s:~uestão da 
reforma- adm1ni_strativa na su-­
cam, para que ele, de Viva 
voz, dê todos os depoimentos 
de como é Que foi encontrado 
esse pessoal contratado irre­
gularmente na Sucam. - --

É importante d_izer, -eu gosta­
ria de frisar novamente. que 
desde o _começo, na reforma ad­
ministrativa --e-eu tenho uma 
exper i ênc 1 a com Su_c_am, que não 
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é na Amazônia, mas é no inte­
rior do Es-tado de São Pau 1 o, 
no cerrado dó sul do Minas e 
no cerrado do Estado de Goiás, 
onde vi sempre a presença da 
Sucam. 

Em fazendas que foram aberta-s 
pela minha família era comum, 
a gente mal abria a fazenda, 
ainda tinha a casa de pau-a­
pique, chegava o borrifador da 
Sucam. logo depois __ da pessoa 
que estava lá no trabalho. 

Deve ser preservada e forta-
1 eci da ao máximo a . _Sucam, 
evitando-se que novamente a­
conteça esse tipo de ação. 

De qualquer maneira, vou pas­
sar cópia desse relatório. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
caso da Amazônia, diferente­
mente, pór exemplo, de são 
Paulo e de outras regiões do 
Brasil, é a dificuldade de se 
borrifar com DOT porque a casa 
s_ó tem um comparti menta fecha­
do, que ·é o da procriação. e o 
outro, todo o resto, é aberto, 
E fica água ret,i da em árvores 
e ali prol i fera o. mosquito. 

Veja o que aconteceu agora 
com essa pobre tribo yanomami 
com a presença e a proximidade 
dos garimpeiros. imediatamente 
se deu, agora já ep1demi_çamen­
te :a tnãlária: nZ~quelã -região. 

Quanto ao Dr. Arcoverd~. eu 
tive a oportunidade_ de perten­
cer ao_ Governo em qué ele era 
o Ministro da Saúde e eu peço 
permissão a v. s~ para dizer 
que tenho por ele o mafor res­
peito· profissional e humano. 

O SR. PRESIDENTE (MauríciO 
Corrêa) -São dois. 

Bem, nós já e-stamos com a re­
lação de perguntadores para o 
final. Eu fui sol ic1 tado para 
que o Sr. Deputado presente 
fizesse perguntas. E claro 
que, regimentalmente, não há 
abrigo esse tigo de interven­
ção. A _co-mfsSao Parlamentar 
Mista, neste caso para as duas 
casas estão presentes e cada 
um dos representantes das reS­
pectivas casa_s pode fazer a 
indagação. 

Mas tem havido uma cortesia 
com relação à outra Casa, so­
bretudo ao Parlamentar presen­
te; então-após o .último Sena­
dor que vfer fazer a indagação 
eu passarei a palavra, caso 
ainda haja algum Deputado in­
teressado para formular per­
guntas. 

Passo, então, a palavra ao 
Relator. 

O SR._ RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Sr. Presidente, Sena­
dor Maurfcio Corrê·a_;' Sr. Vi ce­
Presidente, Senador Lourival 

-Baptista: Srs. Senadores: Sr. 
Secretário da Adiministração 
federal, Dr. João Santana; mi­
nhas Senhoras e meus Senhores: 

Tanto a exposição do Sr. 
Secretário como as perguntas 
formuladas pelos eminentes co­
legas, com __ as resposta_s, trou­
xeram, nessa primeira audiên­
cia e depoimento desta CPI, um 
importante contributo ao meu 
relatóriO e V~ s~ deve ter ob­
se-rvado que esse depoi menta 
não é_ nenhum acerto de contas 
com V'- __ â_~. como alguns pensa­
vam. por v. s~ não ter vindo à 
câmara ou porque não quis, até 
o presente, conversar com os 
Par 1 am~titares_ e com~ membf-os do 
Congresso Nacional. Não é o 
caso~- o que nas· interessa é 
que longe de ser um acerto de 
contas, seja um infcio de_ uma 
caminhada ·conjunta visando o 
bem do Pafs. Sou plenamente 
conscíehte de ~ue v. s~ está 
querendo o bem do Pafs, mas é 
preciso- -ac-re di ta r que nós tam­
bém Queremos. isso que é im­
portante. e cóm e_ssa confiança 
mútua poâéffios trabalhar, por­
que não é a p~fmefra vez que 
V. Ex~ v a i prestar O _cont_r-_i bu­
to important~e quê es-tá'- tlres­
tando a e_srta Comissão e ao 
Senado da República. através 
desta CPI; vamos precisar 
mais,_. E_u, como Relator, tenho 
a requ is i tãr uma sé r i e de do­
cumentos a v. sA e esperamos 
ser atendidos e çom certeza 
seremos. 

Por.tanto, é nesse espírito 
que queremos trabalhar, mas é 
preciso dizer, como-Já disse o 
senador Vutahy Magalhães. se 
não me engano, que a ·1 nda não 
estamos satisfeitos com as in­
fórmaçõe$ co 1 h i das até agora, 
também seria muita pressa. es­
tam_os apenas começando o nosso 
trabalho, seria muito apre.ssa­
do. 

Há um ponto que eu gostar i-a 
de frisar, Sr Presidente, Sr 
Depoer:"lte, Que é o __ segu i nte_! é 
impossivel ·conceber adeQuada­
mente, no _meu ·hum i 1 de enten~ 
der, a reforma administrativa 
sem co1ocá-1a no context_o. I­
soladamente seria até fácil 
admi ni s_:trar. Bom, todo mUndo 
sabe que para equi lib_rar as 
finanças de uma casa ou de um 
país e preciso cortar despe­
sas. é um dos meios, é um dos 

-caminhos. Cortando despesas 
como"?_ Demitindo pessoal etc., 
e vi t~ndo gast.os __ supérf 1 uos, 
isso .é uma coisa clara, quem 
não entender isso_ não v a i en­
tender outra coisa·. Mas não 
entendi até agora foi a lógica 
desse _objetLvo de~ diminuir 
despedas quando se está cor­
tando, digamos assim, o sal e 
se está gastando ainda com 
caviar. Corta-se, por exemplo, 
o 1e_i te, mas 'não se está cor­
tando o ufsque. São figuras, 
não estou dizendo que isso 

e'stá havendo na administra-ção. 
No meu entender está ocorrendo 
isso. 

Por exemplo: o que representa 
os cortes que V. sb apresentou 
aqui? Despesas e sobre Despe­
sas temos um número ai que não 
concordo. v. s~ esteve em Re­
cife e li no Jornal Diário de 
Pernambuco esse número Que v. 
s_A trouxe aqui: "A União ga_s­
tou em fevereiro 80% das des­
pesas correntés na folha de 
pessoal". F-iquei estarrecido 
porque pensef, então cbch-f1ei 
na Comissão de Orçamento, por­
que sou da Comissao de Orça­
mento, fiquei dizendo onde é 
que eu estava naquele momento 
Quando se rratou disso? Será 
que eu estava dormindo 1á na 
hora? Mas ~gora ficO tranqüi­
lo, mandei ci assessor buscar o_ 
Orçamento~ Esse dado que V. S~ 
traz não é verdadeiro, é um 
dado incorreto, V. $A está in­
dUZidO ao erro por dados 
incorretos. Aliás. este Gover­
no, não é o privilég_io de v. 
sA o. secretário_ da Economia, o 
Dr. Antônio Kandfr, também 
confessou num depoimento na 
comissão de E_conomi ã da Casa 
que absolutamente não sabia 
quanto era o PIB e que a va­
riação la de: 280 mi 1 hões até 
4_50 bilhões de dólares. Desse 
jeito não dá para raciocinar 
sobre números, acho que deve­
mos raciocinar -sobre princf­
pios, s_obre idéias, sobre r~s­
p~i to à pessoa humana. -

Por exemp 1 o, quando v. s~ diz_ 
que em fev~reiro 80% das des­
pesas correntes foram feitas 
c.om pessoa1, o Orçamento diz 
exatamente o contrário: __ não 
chega a 30%, e aqui está o 
Orçamento. Vamos considerar 
isso depoi& para ·saber Qual é 
a tradução, afinal, de onde 
são essas fontes. 

Mas essa não é a questão. 
Essa questão de número nós po­
demos acertar, afinal de con­
tas iaso aqui não é uma reu­
nião de matemáticos.; nem de 
estatísticos. é de políticos e 
de admini~tradores que ~uerem 
o bem do Pafs. 

Vamos, então, ao caso das· 
perguntas e isolar a questão 
da reforma administrativa. Por 
exemplo, ·do ·problema das dfvi­
das interna é ex~erna, inclu­
sive os recursos bloqueados 
que estão af somando 170 bi­
lhões de dólares fazem parte 
da dívida i nt_erna essse número 
também é passfvel de reformu-
1 ação. . Rendendo em média o 
serviço dessa tiíviga cerca ~~ 
dez por cento_~o mes, quanto é 
.SecretárLo?_ (Ç"esposta fora tlo 
microfone). E .o que equiVale 
isso, se não se estão fazendo 
despe_sas sobre esse serviço da 
dívida, em face do cQrte dos 
servidores? O que representa 
isso? Esfá-se ou não cortando 
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leit~ e deixando o ufsque? 
Está-se ou não cOrtando o fei­
jão e deixando o caviar? Essa 
são perguntas que devem ser 
feitas? v. S4 tem que fala~ 
sobre isso, não é uma mera o­
pinião, não é uma mera divaga­
ção polftTca. Mas gostaria_ e­
xatamente de saber disso. Quer 
dlzer, tem-se que ver o 
conjunto.- E os subsídios? 

Pelos dados que tenho aqui em 
mãos, Sr. Secretário, questão 
dos subsfdios, nesse ponto 
concordamos, os elementos que 
temos aqui é que realmente, 
essa reforma administrativa 
poderia chegar em seus cortes, 
até 0,5% do PIB. Nesse ponto 
confere, V. 5 4 falou também, 
que até 0,5% do PIB, com muito 
esforço, poderia ultrapassar 
essa taxa. Não foi o __ que V. 
Exa falou? -

Pois bem, quanto 'é 0,5% do 
PIB? o Secretário Antônio Kan­
dir da Economia não sabe quan­
to é o PIB, mas em geral se 
convenciona, dizendo-se que 
ele oscilar em treze-ntos e 
cinqüenta bilhões de dólares, 
mais ou menos isso. 

Pois bem, se for esse número, 
que é mais ou menos aceito em 
·trezentos e c i nqüenta. trezen­
tos e oitenta bilhões de dóla­
res, digamos que isso repre­
senta, 0,5% do PIB, representa 
1,75 bilhões de dólares. , 

Esses cinco pOr __ _ceht.o do PIB, 
seriam a economia com a refor­
ma administrativa, 1,75 bil­
hões de dólares. 

Quanto é o subsidiei-c-oncedido 
pelO Governo Federal a duas 
empresas? Vou citar as empre­
sas. Subsfdios cOncedidos pe­
la Eletrobrás a duas empresas: 
Albrás no Pará, e à Alumar. no 
Maranhão, por ano, quaQto é? 
Um vi~gula .vinte e c1nco bi~ 
lhões de dólares. 

Não quero discuti r o mérito 
desse subsidio. Não quero 
discutir. -o que qu~ro dizer é 
que se deve discutir as coisas 
mais amplamente. Gostaria de 
discutir a reforma administra­
tiva dentro desse contexto, e 
não isoladamente, Porque iso­
ladamente tàmbém aplaudo V. 
s~. estou de acordo. é para 
sanear então vamos cortar. A­
gora ai só havia um aspecto é 
que havia os aspectos sociãis, 
humanos, até dramáticos, de 
su i c f d i.os. que nós poder i amos 
também ver, porque faz parte 
do Governo que quer o bem so­
cial, que não quer apenas sa­
near a economia, mas sanear os 
desequilíbrios sociais tem gue 
olhar esses aspectos tambem. 
Mas se apenas para diminuir 
despesas é muito fácil, vamos 
cortar 1ssq, vamos cortar a­
quilo, etc. 

Mas se é. para reformar a so­
ciedade, então era_preciso ter 
uma visão do conJUnto, e não 
só da parte estritamente 
administrativa. · 

Tinha' uma pergi.mta- a fazer a 
V. s~ Agora já vamos entrar 
numa parte mais diferente, 
porqUe V. s~ se referiu à re­
forma administrativa como uma 
conseqüência da vontade popu­
lar, expressa nas urnas. Se 
não me engano, foi no .início 
da expoSição _de V, 5A: 11 0 pOVO 
quer essa reforma popu 1 ar". 
Sobre esse assunto, o-então 
candidato, Governador Fernando 
Collor de Mel lo, em carta com­
promisso dirjgida às entidades 
representativas dos $ervidores 
públicos, textualmente se com­
prometeu. _como ·candidato à 
Presidência da República, nos 
seguintes termos: 

11 Proclamo sOlenemente, 
que aquêles que 'ti-aba1 ham e 
se devotam ao serviço pú­
b1 ico, com eficiência e o--­
perosidade, não têm o que 
temer de mim. Receberão 
sempre prova de apreço, re­
conhecimento e retribuição 
adequada: 

-- Pa ravras de compr:Q!Tli sso do 
Presidente Fernando Collor de 
Mel lo. 

E foi, com certeza, que o 
servidor votou no candidato 
Ferhandó Collor de Mel lo por 
causa dessas palavras, deve 
compromisso. Agora~. é de se 
perguntar a V. sA: V. sa está 
tranqO i 1 o? Esse comprom1 sso 
está sendo cumprido _mesmo V. 
sA poderia dizer: "Som, mas 
aos Servidores é que compete 
responder a sua pergunta u. Não 
V. sA é um membro ilustre do 
Governador, que assumiu esse 
comprom1 sso. cõm o - s~rvi dor 
público. __ . Esse compromisso 
está sendo cumprido em todas 
as suas palavras? "Isto é, 
aqueles que trabalham_e s_e de· 
y_otam ao serviço públ fco __ com 
eficiência e operosidade _não 
têm o que temer de ~im. Rece­
berão sempre p~cva de apreço, 
reconhecimento e retribuição 
adequada". 

outra 
mais'às 
noras, 
amplas. 

pergunta, e aqui vamos 
questões, não digo me­
mas às questões menos 

A guestão das mansões a que 
v. s~ se referiu na sua expo­
sição ini_cial. Venda de apar­
tamentos carros e mans_ões. Re­
presenta ·a i guma econoini a para 
o Pafs vender mansões em Bra­
sfl.ia com desbloqueamento -dos 
deposites em cruZados novos? 

v. sA leu no Correio Brazflf­
ense a informação até hoje nãO 
desmentjda, e pedi informação 
ao eminente L·ider dó Governo, 
Senador~ José- - Ignáci o, e atê 

hoje, infelizmente, n?o obtive 
respost? sobre aquela noticia 
çl_~ que, quando no 1 e 1 1 ão de um 
grupo de um 1ote de mansões, 
um dos c_ompradores pagou em 
cruzados novos·, portanto, com 
recursos que estavam bloquea­
dos, como o de todos os peque­
nos poupa_dores , mas e 1 e era 
um grande poupador; pagou uma 
importância, se-não me engano, 
de 45 milhões por uma mansão­
não tenho os dados aqui agora. 
Mas logo, antes de levantar-se 
da sua cadeira, um comprador 
pagou~lhe uma importância em 
cruzeiros- não mais em cruza­
doS_ novos - superior. Onze mi­
lhões de cruzeiros a quantia 
que ele pagou em cruzados no­
vos à administração. v. s~ leu 
essa noticias? o que diz sobre 
ela? - - -

Perijunta que parece merior 
tambem e não tem nada_ de pes­
s_oa1, absolutainente,_- acreditO-. 
Ou a 1 é- o car·ro que v. s.a usa? 
E oficial.? E alugado-ou é o 
seu carro particular, no seu 
serviço, como Secretário de 
Administra_ção? 

E órgãos que venderam. carros 
em leilões ruidosos oco_r:rídos 
em Brasflia, no Rio de_Jane1-
r-o. em Reei fe? OrQãos' Por e­
xemplo, como o _DNOCS, t·ipica­
mente _de ação no interior dos 
altos sertões, no .sem1-ár1do 
do Nordeste? Naquele leilão 
venderam, inclusive, carros 
utilitários, c_aini_onetes e hoje 
os técnicos não têm como fazer 
o serviço de inspeção das o-· 
bras contra as secas. porque 
os .veículos foram vendido_s. 
ComO V. s~ explica isso? Para 
que_ tanta fúria, tanto zelo, 
em· não dar instru-mentos de 
trabalho à administração? 

A questão do~ I ftcra a que V_. 
s~ se referiu. É claro que é­
uma aberração! Mais da metade 
dos servidores do Incra estará 
aqui, em Brasf1ia. A não ser 
que o plano de Reforma Agrária 
começasse _ pe 1 o o i s t.r i to 
Federal. Então deveria eJ3:tar 
num órgão de repartição, não 
dO Incra Federal, mas do Dis­
trito Federa 1 . 

Concordo inteiramente que os 
servi dores não deve_f·i am estar 
em Bra&f1ia. Mas, não seria 
mais _impor_tante, principalmen_-:­
te diante dos compromissos do __ 
Governo com a reform~ agráriª, 
que esses funcionários fossem 
fazer a reforma agrária _em iõ­
cantins, em Goiás, no Bico do 
Papagaio, em Pernamb~co, etc., 
em vez de serem demitidos? Oue 
esperança temos, a sociedade 
brasileira, de uma reforma 
a9rária se os funcionários es­
tao na rua muitos deles expe­
rientes, treinados e prepara­
dos para fazer. _a reforma 
agrária, e que não a fizeram 
porque nenhum Governo, até a­
gora, quist fazê-la, até hoje. 
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Em vez de demiti-los nao seria 
melhor aprove1tá~los para fa­
zer a reforma agrária? Por que 
demiti-los, se o Governo C'ol­
lor quer - fa-zer- ---a--- refOrma 
agrária? Esse qUe é o proble­
ma. Eu não entendo! 

V. s.a diZ que b Parlamenta­
rismo ---e deu a entender que o 
Parlamentarismo virá em breve, 
na. reforma consti tucio'ha1, e 
nesse- pon·to tem toda a minha 
so·l i dar 1 edade po 1 í ti ca de que 
venha, realmente, o Parlamen­
tarismo~ exigirá alto fndice 
de profissionalização no ser­
viço público. Conco-rdo- 1 ntei­
ramente, pe-rfei tainente. Mas 
como entender o Parlamentaris­
mo em 1993, como esperamos e 
vamos nos esforçar para isso, 
através da vontade do povo, 
depois do plebiscito, _da deci­
são popular, introduzindo-se o 
parlamentarismo. como querer a 
alta -prof'is-siOh-aliz-ação dos 
servi dores s_e prof i ss 1 o na is, 
gente de alta capacidade está 
sendo--"j ogada fora, na oci os i­
dade forçada qve se chama 
disQonibilidade? E um ócio vi­
t.al feio essa disponibi.l idade. 

Ainda mais que - yamos ver 
i~so agora, não posso me ante­
cipar, sou o relator, por que 
vou ·me antecipar? Mas não pos­
so entender o jurista e O 
const i tu c i o na lista se· há i So­
nomia, se há igualdade perante 
a leit principalmente depois 
da sabia decis_ão do Supremo 
Tribunal, de uns trabalharem 
para ganhar e outros ganharem 
sem trabalhar. Tudo igualzinho 
no salário, mas uns estão em 
casa e outros estão na 
repartição. Como pode isSó~ 
Como va1 ser possfve1? Vamos 
avaliar isso. Esse é o quadro 
que está agora. Então vamos 
aval i ar. 

Eu diria: vamos ao caso da 
Sudene: quantos servidores to~ 
ram demitidos na Sudene? 588. 
700 ... ? A-meta era cercà de 
soo. v. sA responderá depois, 
é uma pergunta para ser 
anotada. Mas pe1 os me.us dados, 
a 1 ém das centenas- -de ___ coi:"i8i r oS; 
motoristas, porteiros, ascen­
soristas que fo_r_am demitidos 
na Sudene, um dado impressio­
nou-me. ·não por ser de nfvel 
superior, mas porque- todos 
concordamos em que-o Pafs pre­
cisa de cérebros. Quanta difi­
culdade, quanto investimento. 
quanto- gasto p~n';ã. se formar um 
técnico de nfvel superio,r. 
Pois bem, pelos dados que te­
nho, a Sudene acaba de demitir 
ou colocar emd.1sponibi 1 idade 
306 cérebros, 306 técnicos de 
nfvel superior: agrônomos, e­
conomistas, administradores de 
empresa, geológicOs, geógra­
fos, pr-ocuradores -etc.. co,l c­
eados no ócio forçado. 

Recebi um carta de Um senhor. 
que Vou passar para 'a Pres1-

dência da CPI, que vai ficar 
no meu relatório, onde ele diz 
o s~~-u i nté: 

11 F-iz trinta· cUl"sos pagos 
pelo Governo trinta 
cursos" e repete --"eu 
disse t·rinta; no Bras i 1 e 
no- exterior .. EStava traba­
lhando e ainda tenho para a 
frente - ol to a dez anos de 
serviços a prestar ao 
órgão. Estava trabalhando 
e·n;- diversas universidades 
do Nordeste, pelo desenvol­
vimento nacional e regia-

- nal, a_ serviço da Sudene. E 
-1e1o no -oiario Oficial a 

minha colocação em 
--disponibilidade.'' E ele 
pergunta: ·"Isso é justo 
para o Pafs? Isso é - econo­
_mia_ para o Pafs-? Alguém em 

-~quem o Estado, p_ortanto, a 
soc-iedade, -o contribuinte, 
investiu em- trinta cursos 
no Brasil e no exterior, e 
agora é colocado para fora, 
em disponibi"l idade para 
ganhar, é verdade. 11 

Chegou' a ta 1 ponto, Sr. 
Secretário de Adm1nistração, 
que es_ses 306 técn1cos e mais 
técnicos de nfvel médio- forma­
ram isso estava dizendo há 
PouCo ho plenário do senado 
a Südene pãraleLa. Disseram: 
11 Não, não é justo recebermos 
sem traba 1 har. V a' mos formar um 
grupo" -:- que logo f_o i chamado 
de Sudene _ par_alela - "vamos 
pres'tar··-asSessoria gratuita 
aos _ governos dos municfpios ê 
dos estados, porque o Governo 
F9deral nã~ precisa da gente, 
já é "rico, já tem servidores 
su_fícientes, e então, é:claro, 
Sê~precfsasse nãO nos colocava 
na rua, " E vão pres:tar. E a 1-
'guns prefeitos e governadores, ' 
a começar do -Governador pelo 
meu Estado, estão recebendo 
com bom grado essa co_ntribui­
ção, esse presente que-- v._ sa 
dá às admi n_i strações estadua t s 
e municipais, através da dis­
pensa. da colocação em -dispo­
nibi 1 idade de 306_ técnicos de 
nfve1 superior, além dos 
servi dore_s. 

~cho . isso re~lmente grave! 
Queria que V, S nos explicas­
s.e porque essas coisas ocorrem 
na admi;nis"):_raç_ão e se i_sso re­
a 1 mente cor-respo_nde àque·l e es­
pfrito da reforma administra-
tiva? · 

Ainda Sobre a questão dos nú­
meros. tenho aqui ~ma informa­
ção que é trazida pelo ~ornal 
do Brasil de terça-feira, dia 
24 _ ..de JU1 ho, in'ti tulada 
"INAMPS tem menos servidores 
do que-sonha demitir_ no Rio". 
E a matéria é" ,.onga -não va­
mos perder tempo- mas, em su­
ma, dfz o seguinte: que os nú­
meros que estão sendo anuncia­
dos para certas recartições, o 
número de-cortes e disponibi­
lidades são superiores aos 

próprios funciorlários da 
repartição. QUe matemática é 
essa? Que milagre da multip-li­
cação --dos pães é esse? Como é 
Que _se pode exp-1 i car _,~ssa 
co1 sa? o mais· ·grave é a maté­
ria que tr~z a Folha de S. 
Paulo. Não sei se esse jornal 
é a- favor ou Contra- o Governo. 
não se_i se_ é qvestão de oposi­
ção - _ isso fica por -conta da 

Folha de S. Paulo - mas como 
é um jorhal Ce resPeito, vou 
aqui_ tr<:~,duzir, até porque 
quanto -aoS dados oficjafs- a 
não ser o Diário Oficial 

temos mui tis dificuldades em 
obtê-1 os. o Banco Centra_l nos 
nega dados, assim nós não po­
demos r~cfocinar sobre os 
mesmos. As vezes_ t_e_mo_s que re­
corre~ -à imprensa, quando -a 
imprensa é que devi a procura-r 
esses dadDS conosco._ Mas- iSso 
ocorre devido à dificuldade 
que ternos em obter esses 
dados. Mas, a Folha de s. 
Paulo, do dia 2.2 --de julho, 
traz uma matéria 'intitulada. 
"Cai a metç. de dem_i_~sã_o rao 

. Gover-no" , E uma ma ter i a de 
capa. E diz que v. s~ - eu es­
tou traduzindo a notfcia 
como se.cretáf--3 o de Admi ni str­
ção não tem o menor controle 
sobre os números Sobre . os 
quais~ esta tentahdo operacio­
nalizar a chamada reforma 
administrativa. E dizia alnda 
Que esses números são inexatos 
e mantP:ulados... A afirmação não 
é minha porque eu não tenh9 _ 
elementos para fazê-la; é do 
~ornal a Folha de s. 

Paulo, do dia 22/7. São dados 
manipulados para que o cumpr_i­
men.to _ da meta pareça mais pró­
xima do quê de fato é. ---

0 -, evantamento mais rectüite 
diz que 196 ~il servidores já 
'foram afastados. Is.so não pas­
sa dei proj eção que i ncl u f d rs­
pensas. aposentadorias volun­
tárias e demissões que os mi­
nistérios prometem fazer, sem 
fixar prazo ou garanti a. A 1 ém 
disso, computa o .afastamento 
d~ e_stagi ár i os, prestadores de 
serviços e outras categorias 
sem 1 i ~ação efet i v a com o ser­
viço publico que somam 19_9.346_ 
"dispensados". Em resumo, as 
notfc1as sugerem que o Governo 
não tem nenhum controle sobre 
os números efetivos_ da reforma 
administrativa e que está que­
rendo dar impressão de que 
está cumprindo alguma meta, 
por determinadas razões que 
não são absolutamente claras. 
Os crfi;ériOS que estão pr"-es-i­
dindo a reTorma administrativa 
continuam obscuros. Em outras 
palavras, é calculado nessas 
informações, as quais V. s~ 
t-erá a oportunidade aqui de 
contestá-1 as, essa_ rê-FOrma ad­
ministrativa realmente está 
sendó_pr;::uJr' éPater le bourgoisj_ 
-é ~õ mesmo para dar impressão 
de que o GoVerno está fazendo 
alguma coisa. Aliás, o Presi­
dente Fernando Collor de Mello 
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dá essa impressão. Na entre­
viSta do Senhor Presidente da 
República ao Correio Brazil·i­
ense de quarta-feira, dia 4 de 
julho, Sua Excelência diz 
claramente - o Presidente é de 
uma franqueza e de uma clareza 
que eu considero graves -. Sua 
Excelência diz que essa refor­
ma administrativa foi feita 
porque tinha que balançar o 
Pafs; tinha que fazer alguma 
coisa para dar satisfação. Pa­
lavras textuais do Presidente, 
respondendo à entrevista no 
Correio Braziliense. 
A pergunta é a seguinte: "-Mas 

ai, a meta de 360 mil demis­
sões não foi muito ousada e 
anunciada muito cedo?rO Presi­
dente respçnde: 11 Tudo depende 
do estilo. E a tal coisa, isso 
depende mui to da mane i.ra como 
você queira fazer". Af na 
frente diz: "Nós tfnhamos que, 
de alguma maneira, balançar o 
País, acordar o Pafs. E lá na 
frente a pergunta: "Ma's af a 
meta de 360 mil demissões não 
foi muito ousada e anunciada 
muito cedo? sua Excelência 
dfz-: "Tudo depende do est i 1 o -
novamente diz-. é a tal coi­
sa, isso depende muito da ma­
nei r a como você queira fazer._ 
Nós tínhamos que. de alguma 
maneira, balançar o País •. a­
cordar o Pafs. 

E o que nó_s ver i fi carnes tam­
bém em todos os jornais, uns 
mais, outros menos, nunca foi 
a crftica- e isso é muito in­
teressante , por que, even­
tualmente, estivesse proceden­
do à dispensa no serviço pú-­
bl ice, mas sempre foi: "Poxa, 
prometeu 360. mil e até agora 
só demitiu 60! Cadê os outros 
300? etc. 

Sobre critérios, o Presidente 
se refere a alguns cri tér::-ios· 
nas estatais, mas não esclare­
ceu quais são. Então, 
realment~. o que me parece in­
teressar sumamente a esta CP!_ 
é comparar os resultados da 
reforma administrativa, e se­
ria1 uma grande alegria e sa­
tisfação para todos n6s saber, 
ao f1nal deste trabalho, que 
ela contribuiu para sanear . e 
equilibrar as finanças do 
Pafs, mas não basta iSso, para 
dar um equilíbrio geral na so­
ciedade, vendo os aspectos so­
ciais etc. o importante é sa­
ber realmente como, qual foi o 
caminho, quais os critérios, 
porque isso não ficou claro.--

0 Senador Ja'rbas Passarinho 
leu um elenco, mas parece-me 
que são intenções que quando 
Chegam na prática são bem 
diferentes.' Já temos elementos 
de algumas repartições onde o 
chefe escolheu de acordo com 
critérios meramente pessoais, 
mas isso é coisa que não vai 
ao caso, porque isso precisa 
ser apurada, a CPI precisa 

apurar-. Houve den'únci as que 
outras demissões ocorreram a­
través de critérios p_oli_ticos, 
havia interesse em depenar 
certos elementos que, digamos! 
causavam pertubarção. V. S 
foi mi 1 i tante da, esqu~rda e 
sabe muito bem o que e isso. 
Então. rea 1 mente, em ce_rtos. 
órgãos, ocorreram denúncias de 
perseguições políticas .. Há e­
lementos ligados a sindicatos 
-V. sa sabe que há alguns 
servidores que estavam com es­
tabilidade temporária- foram 
demitidos e a Justiça já 
mandou readiti-los- como per­
turbadores da ordem dentro da 
adminiStração. - Então, tudo 
isso é importante dizer. 

Acho que V. sA, respondendo a 
essas indagações, por enquanto 
já agradecemos profunqamente e 
mais uma vez reitero o desejo 
para que nosso diálogo seja 
franco, produtivo, sincero 
diante do interesse de traba­
lharmos jun-tos pela recupera­
ção, pela meta, pelO menos .do 
que se propõe, da reforma 
administrativa: sanear as fi­
nanças e ver como __ se conserta 
este Pafs. 

Parabenizo a exposição tran­
qüila de V. s~ apenas com este 
reparo: ·de que ela precisava 
es~ar dentro de um contexto 
ma1s amplo e não só dentr_o 
desse objetivo que é estrei:to, 
que é a reforma adminis­
trativa. Por mais importante 
que V. s~ seja como Secretário 
do Governo Federal, e o é, a­
chamos que outras pessoas 
responsáveis, impor-tantes, a 
Ministra da Economia. Fazenda 
e não sei o que mais, e o pró­
prio Presidente da República 
realmente estão acima desse 
setor. Parabenizo v._s~ e a­
gradeço a atenção dispensada e 
a resposta que vamos colher de 
v. s~ Muito ob~igado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corréa) -Concedo a palavra V. 
E«~ . 

O SR. JARBAS PASSARINHO- An~ 
tes que o depoente comece a 
responder as 1=1ergontas fei ta:s 
pelo Relator, eu gostaria não 
de referir-me às perguntas, 
mas sim ao. breve preâmbulo que 
foi feito antes, para pedir um 
aparte ao nobre Relator. Se 
bem ouvi, parece que S. Exa 
declarou que entre os subsf­
dios proporcionados_ pelo Go_­
verno Federa 1 às duas empre-­
sas, entre elas a Albrás, o 
volume chegaria a mais de 1 
bilhão de dólares, foi isso 
que ouvi? · 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - o número que tenho é 
de 1 bilhão e'25 milhões. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- 1 
bi? Milhão de milhão? . 

O SR .. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sim! 

O SR .. 0ARBAS PASSARINHO 
Peço a V. Ex~. nobre Senador, 
que assim como_ V. Ex~ diz que 
o Secrétário poderia estar in­
duzido a erro, provavelmente 
em números, V. Ex~ também 
est~. Porque lembro a v. Ex 4 

que fui à trib_una e consegui 
que· a ma i ar i a do Congresso 
derrubasse a emenda a~resenta­
da pelo Depu.tado Mauríl i o Fer­
reira Lima. Na ocasião, ·o De-­
putado era mu.i~o mais modesto 
que V. ExA; S. ExA criticava 
os subsfdios dizenpo gue eram 
250 milhões e não biJhoes_. ___ V. 
Ex~ já traz um bilhão! O dado 
de que disponho e que passo a 
V. Ex~. em relação a Albrás, 
em relação à Alumar, há 
maranhenses~ Colegas nossos 
que poderão falar, mas em re-
1 ação à A 1 brás fa 1 o eu. 0_--va­
lor é de· 18 mi lh5es · de 
dolares ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Anuais? 

o. SR. JARBAS. PASSARINHO 
Anuais. E não se trata de _sub­
sídios, nobre Relator! irata­
se de tarifas favore.cida 
temporariamente ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - ~special? 

O SR, JARBAS PASSARINHO 
Especi a 1 !.. . . Sem o que não te­
r famas co_nd_1 ções de competi r 
com outros fornecedores de 
produtoS acabados que têm no 
insumo princ1pal a energia 
e1é_trica. 

Então, antes de V. Ex~. Sr._ 
Presidente, dar a palavra ao 
nobre depoente, eu gostar1a de 
colocar esta questão para fi­
car, pelo menos, ganhando o 
direito da dúvida. o benefício 
da dúvida. em relação aos nú­
meros do ilustre Relator. 

O SR. RELATOR (Ma·nsueto de 
Lavor) -Quero dizer a V. Ex~. 
senador Jarbas Passarinho, que 
e_sses númer_os não serão col c­
eados no meu relatório, sem 
serem checados. Tenho os núme­
ros em mãoS, como tenho os do 
Secretário, como tenho ou~ros. 
Agora, se. eles se referem a 
todos os subsídios da Eletro­
brás, ou subsídios c a essas 
duas empresas, e me parece que 
houve uma pequena confusão, ou 
grande, um bocado grande. 

V. fxA não tem OS dadOS da 
Alumar; mas se uma é 18, e te­
nho muito mais razão de seguir 
a informação que V. ExA traz, 
porque é do Pará, porque estu­
dou o assunto, inclusive acom­
panhei o seu. debate em 
p 1 enár 1 o, quando da vo_tação da 
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medida provisória; 
há por quê; éu 
colocar. Levantei 
dizer que há uma 
terrfvel! 

então. não 
rião iria 
isso para 

confusão 

O SR: , JARBAS PASSARINHO - E 
há um conflito! Não sei se V. 
Ex~ recebeu informações parti­
das, por exemplo, do Sindicato 
de Eletricitários. Eles já di­
zem outra coisa. Eles dizem 
que não são 18, mas 98. De 
qualquer maneira, Poincare. ·o 
matemá t 1 co - não o· Pres 1 dente 
- dizia QUe quando se parte de 
uma premissa errada, chega-se, 
necessariamente. a uma conclu­
são errada. Mas, nem sempre 
partindo de uma premissa cer­
ta, se chega a uma conclusão 
certa. 

Então, peço a V. ~x~ que me~ 
dite sobre isso. Porque foi 
uma colocação muito importan­
te, no preâmbulo de v: ExA, 
quando disse que estavam cor­
tando o leite·,- m-as proporcio-­
nando o ufsque ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Uustamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Aliás, v. Exa só não deu a 
marca. (Risos) 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) Para não fazer 
comerei a 1 . (R i sos) 

Primeiramente, gostaria de 
dizer que não estar contra as 
duas empresas e ·a subsídio. 
Porque estou preparando com 
assessores uma proposta de 
subsídios, que estão supsensos 
para o Nordeste. 

NãO vejo por que não se rei­
niciar os incentivos. para em­
presas do Nordeste. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Nobre 
Senador, não vou contestar V. 
Ex• 

O SR. RELATOR (Mansueto_ de 
Lavor) --segundo ponto, nem 
contra a Albrás, nem contra a 
Alumar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA r- Não 
tenho os dados reais sobre os 
subsídios dei. Alumar, no 
Maranhão. 

Mas. pouco me importou o que 
V. EXa disse, porque, V. Ex~ 
nao fez acusações, nem ficou 

. contra os subsídios. ~-

O SR. RELATOR ( Mansueto de 
Lavor) -Nenhuma, absolut~men-­
te. -

O SR .. ALEXANDRE COSTA - V, 
Exa traçou um paralelo para se 
cientificar da realidade da 
vida nacional. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Perfeitamente. 

0--SR. ALEXANDRE COSTA -E 
con.fesso a V. Ex.a que me agra­
dou muito nas perguntas que 
fez·, todas elas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Muito obri~ado. Não 
só nã·o entrei no meri to. mas 
disse que, ao contrário, não 
estava discutindo o mérito. V. 
Ex.a. disse que não é subs'fdio.­
Mas _não entendo. E uma vanta­
gem, seja qual for. Quer di­
zer, um preço abaixo do-preço 
comerei a 1,- e-· me-- 1 embro mui to 
bem __ da explicação que v. Exll 
deu. em plenário, qu·e- é pelo 
fato de que se trata de uma 
única ligação, portanto, de um 
serviço - único,- em comparação 
com-a d1stcibulção com milha­
res de outros pontos, o que 
eleva o custo daquele serviço, 
daquele produto distribu;-do. 
Tudo isso está muito bem. Mas, 
de qua 1 que_r maneí r a. é uma d 1-
ferença a menos.de preço; 

'O S~, JARBAS PASSARINHO- Eu 
nâo gostaria de prosseguir, 
mas o-- aparte do Seriador-- pelo 
Maranhão me Obriga a fazê-lo, 
se v. Ex~ pacientemente me 
ouvir. 

V. Exa não criticou e 
criticou. Porque, quando V. 
Exb comparou, mostrou que en-­
quanto o· Góverno- está fazendo­
corteS em_ coisas essfnciais. 
no julgamento de V. Ex , está 
proporcionando a duas empresas 
a fa~ulosa quantia de 1 bilhão 
e não 'sei quantos mi 1 hões de 
dólares, para duas empr~sas, 
como sendo elas as 
favoréc"ídas. 

Então, veja V. Ex.il; que há i m-'­
p1-ícito ·no refolho do-- pensa­
mento de V. Exb uma crítica 
nítida, que. evidentemente com 
honestidade que todos lhe re­
conhecemos, V. E>::l:. co-1 o.ca para 
juízo e não em definitivo. E 
também fica demais para o Re­
lator, na primeira r-eunião 
desta CPI, chegar ao relatório 
fi na 1 . 

O SR. REI,..ATOR (Mansueto de 
Lavor) - Quer di-zer, i ndepen­
dente do n~mero, V. Ex 4 consi­
dera um exemplo um tanto infe-
1 i z no caso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Sim, pelo valor. O valor seria 
excessivo; neste Caso Sim, da­
ria ênfase à comparação que V. 
Ex-4 faz. 

Ago~a. é um assunto a ser a­
inda contestado. Inclusi,ve. o 
'número que tenbo. que é dado 
pela própria Eletronorte. queA 
aliás, devo dizer a V. Ex 
está em situação mu_ito difí­
cil, porque, não as multina-­
cionais. ou, a 1 i ás. multi na­
cional Albrás não é brasilei­
ra, com controle acionário da 
Vale do Rio Doce, é uma joint 
venture com os japoneses. sem 

o que, talvez, não-tivésse.mos 
construido Tucuruí, para a a-
1 egri a do Sr_._ Lutzemberg. 

Mas, -de qua 1 qUer modO, quero 
d t·zer a v. Ex .a que é uma ve 1 ha 
questão, entre nós, já disse 
uma vez que em matéria de 
"berg", pre-firo o Golden. 

Nesse caso, é uma colocação 
importante. porque- temos um 
con__trat·o. fef to" para uma dUra­
ção de vin-re -a-nos.- E foi assim 
que os japoneses se ínteressa­
ram pelo projeto. Ouanto- ·ao 
caso A 1 uma r, o Senador acha_ __ 
que não tem os númerc,-s·: · 

Q SR, ALEXANDRE COSTA- Eu 
nao compreertdi. ·assim como o 
senador J-9rbas - Pas·sari nho 
co-mpreende. E claro que o: -- Re--
1 atar fez- a comparação. Mas eu 
tenho a obrigação _-de confiar 
na responsabilidade intelec­
tual do Relator, que, quando 
for fazer a sua crítica no re~ 
latório, S. ExA., que apenas 
fixçu os dados der subsídi.o, 
te·ra ·que fixar tambem os dados 
da vanta9em ·~·que traz tanto a 
do Maranhao quanto a do Pará 
para a Nação brasileira. Foi 
por isso que não ~,-nvervi , não 
aparteei e confio que ·será 
feito. ---

0 SR. RELAtOR (Mansueto de 
Lavor) -Muito obrigado. Agor8 
eu só queria dizer que, se por 
ventura _os dois exemf:;llos e os 
números não foram adequados, é 
clarO que, no meu relatório, 
nós vamos discutir isso. A ló­
gica, o- raciod'nio forem nessa 
linha de que se é para cortar 
aquilo QUe S. ExA chama gordu­
ras, às vezes, ossos, e, às 
ve-zes, até múScu 1 os, então v a-_ 
mos ser conseqüentes._ 

E a questão do serviço da dí­
vida e dos juros sobre a_ qual 
o Governo nao está falando? Aí 
o raci,ocí n i o-, no meu en'ténOer, · 
não tem contestação dos Srs. 
Senadores. O s-enador Jarbas 
Passarinho, com ce~teza, não 
se referiu a isso, portanto, 
admitiu o meu raciocínio. -,----- ---

Quanto- à questã:o do serviço 
da dívida, o número não- é per­
feito nem infal-'íve_l, mas, pe­
los dados que tenho, a dívida 
externa já diminuiu um pouco 
por gua_lq_ue_r _!Jl~_!ivo. ~pela 
questacr ·da conversao. A d1 v 1 da 
interna, incluindo os recursos 
bloqueados, chega a 170 bil­
hões de dólares_ Isso está 
custando em média iO% ao mês, 
de juros. Isso é impor·tante ou 
não.? Isso representa_ quantas 
vezez a mais? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Peço a V. Ex~ que se atenha ao 
exemplo que eu dei. 

Agora, eu gostaria que nós 
encerrássemos, porQue estou 
vendo que o nobre depoente 
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está ansioso por responder às 
poucas perguntas que recebeu. 

O SR.~ A.LFREDO CAMPOS -Nobre 
Senador-Mansueto de Lavor, eu 
gostaria que V. Exame permi­
tisse tambem uma intervenção. 
Será muito rápida. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Se eu estiver com· o 
aparte, porque nós temos tem­
po, mas não sei se o sr·.­
Secretário tem algum 
compromisso. V. Exa tem o 
aparte. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pelo 
que estou vendo, e sentimos 
mui to, esta reVf"fião hoje só 
tem como Senadores aue não 
pertencem ao Norte e Nordeste 
o Senador-Presidente e· eu V. 
Ex~ acaba de dizer que vai 
propor, através de um projeto 
de lei, subsídios para o 
Nordeste. Gostaria. como re­
presentante de Minas Gerais, 
que v. Ex 4 colocasse o resto 
do Bras i 1 e principa_lmente o 
meu Estado, porque sübsfdio 
não pode ser dado s6 ao Nor~ 
deste, tem que ser dado a to­
das as áreas necessár-ias do 
País. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas 
Minas Gerais já está ínclufda. 
56 se V. ExA qu'isesse incluir 
o resto. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Queria que nós agora 
nos ativéssemos à finalidade 
da reunião e da convocação do 
Sr. Uoão Santana. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
lavor) - Isso é bom porque· dá 
um ar de descontração. Eu te­
nho que encerrar, mas isso é 
bom para o Secretário ver que 
precisamos trabalhar descon­
traidamente. Os problemas es­
~ão af para que os superemos. 

Sr. Presidente. --eu não pode­
ria terminar esse questiona­
mento Sem me refeir a um fato 
ocorrido aqui mesmo em Brasí­
lia. com um ex-alto executivo 
da Administração Federal ·que 
se demitiu ao ser encarregado 
de demitir. Isso já foT assun­
to divulgado na imprensa. já 
foi discutido. o Senador Pom­
peu de Sousa fez um pronuncia­
mento sobre isso. Trata-se do 
caso do or. Ivan MOrais Rego e 
da sua caçta publfçada na 
imprensa. E uma carta longa, 
que eu não vou 1 e r-, --mas todos 
se lembram de seu teor. Até 
hoje nem o Sr. Ministro do 
Trabalho, nem o Sr. Secretário 
da Administração deram uma l_i­
nha de esclar-e-c_iment-o- Qu--de 
contestação aos termos daquela 
carta. Seria importante-termos 
isso aqui. v. Ex~ leu~ carta, 
Sr. Se_cre"tár-1 o7 

O SR. JOÃO SANTANA- Tomei 
conheci mente-. 

O SR. RELATOR (Mansueto ae 
Lavor) - Então, seria bom dar 
uma pa 1 avr i nha· sobre e 1 a, por­
que realmente ela retrata o 
quadro que o País enfrenta. 
Muito obrigado, Sr. Presiden­
te. -

O SR. JOÃO SANTANA- Muito 
obJ""_i_g_ado e eu vou teintar res­
ponder a essa gama de pergun­
tas -imbricadas, como dfsse- o 
notire Senador Jarbas Passar i-­
nho, o mais rapidamente possí­
vel. 

Em primeiro lugar, Senador, 
caso v. ExA me permita, a 
questão dos subsídiqs. E ficou· 
evidente aqui porque é um tema 
mais atinente a esta casa e à 
Câmara dos Deputados. Quer di­
zer, a própria medida de ini­
ciativa do Poder Executivo-, 
recentem~nte, visando a revi­
são dos subsfdios concedidos 
foi enviãd~ para este Poder. e 
esses, inclusive, foram apro­
Vados pelo Congresso· Nacional. 
o Executivo ·nada tem a dizer, 
o Executivo obedeCe à uma de~­
term1nação do Poder Legislati~ 
vo, do Congresso Nacional, e 
procura-.- dentro dos seus re­
cursos. conceder o que deter­
mina C) Poder Leg.isl_ativo. Pos­
so discuti r com V. Ex 4 enqLJan­
to brasileiro· e como cidadão 
se são ou não justos determi­
nados subsfdios, se o subsídio 
está sencó--aprOpr_iado, coleti­
vamehte, pela socí~dade brasi­
leira, se apenas por um setor 
da economia, se um desenvolvi­
mento- que não é prioritário 
para a economia do Brasil está 
sendo ._privilegiado, mas é uma 
questão pessoal. Acho QUe aqui 
não cabe tempo e nem eu teria 
a arrogância de colocar num 
fórum tão importante opiniões 
pessoais que pté não dizem 
respeito propr1amente à ques­
tão da reforma administrativa. 
Ainda ouso dizer que a questão 
do subsidio, como já aconteceu 
atravéS da medida provisória 
proposta pelo Poder Executivo, 
começá ã ser revista por esta 
casa, o Senado F~deral, parti­
cularmente tem uma impostãncia 
vital porque tem o equilfbrio 
_dos Esta_dos. p·ode-se resolver 
a --questão da desigualdade re­
gional por uma Câmara 
iQUa1itária, uma segunda ins­
tancia, uma boa organização do 
poder republicano e ~os países 
democrátiCos. - V. Ex~ mesmo 
disse que há proJetos de revi­
são dos subs di os para. o 
Nordeste. s·em- dúvida outras 
regiões "também terão a colocar 
a questão dos subsfdios, tenho 
certeza de que chegar-se-á a 
um bom termo na oue_stão c!os 
subsfâfoS-. ---oue--Cõritemple o e­
quilíbrio _das finanças do Es­
tado ·e que esses subsídios se­
jam colocados para projeto$ 
evidentemente de desenvo1vf­
mento e·,- ·ma-is do que 1 sso ~ que 
sejam apropriados pelo conjun­
to da sociedade e não apenas 

por setOres. Tenho certeza 
disso. 

Ein r_elação à dívida-ex·terna, 
ao pagamento, nós não estamos 
pagando, nobre Senador. Há uma 
mor-atória, uma_ moratória ·que 
nós já herdamos do governo 
passado. Não temos -áespesas 
neste sentido, não só em rela­
ção aos juros_ -_como em relação 
ao principal. Mesmo a questão 
das conversões. que fOram pa­
ralisadas pela atual adminis­
tração do Ministério-da Econo­
mia, Fazenda e PlanejamentO. 
Estão havendo apenas conVer­
sões autor i zad_as ê que eram 
direftoS adquiridos. Este Mi­
nistério deixou de autorizar 
não somente as cohversões- como 
os relandings, por exernp_lo, 
- porque: tOCos esses i tens são 
bases de expansão monetária -
e V. Ex A tem razão, e a f _con­
cordamos com esse ponto - são 
altamente inflacionários; está 
no prog-·ratna do- Presidente Fer­
nando C o 1 1 o r com -'todàS- - ~ as 
letras: não permitirá qu~ OP 
primeiro ano o Governo- pagUe-­
mais do que 2% do seu PIB com 
encargos da dívida externa. 
Essa promessa vai ser cumprida 
de lonQ'e, porque nós_já esta­
mos na metade do ano e não pa­
gamos nada ainda dessa divida 
externa. 

Em relação a_o Pi:B,_ já Que to­
camos neste assunro~ devo fa­
zer um esCla-recimento. Não_ é 
só o Professor Aht6nio Kandir 
que tem dificuldade de saber 
de quanto ê ·o PIB bras11ei ro, 
eu também tenho. E todo ·ecoHo­
mista brasileiro, ou homem de 
finanças tem porque -_pe 1 a va.­
riação do .dólar brasileir_.o, 
n6s temos de sempre ter ... 
Qual é o dólar que_está sendO 
empregado p~frã ã ava 1 i ação do 
PIB naquele iiistahte-? Isso·-- é 
uma questão básica para tod_os 
os economiStas. Há uma inver­
são no -p"oh-tO dê vista do 
cálculo do PIB ·brasileiro ~ue 
é feito em dólar, porque pela 
si s tetná ti ca orçamen:rár i a _deve 
ser na moeda ·nacional. cruza­
do~· ou cruzei ro_s. Então, quan­
do se faz o orçamento, e o or~ 
çamento está em __ cruzei rçS ou 
cruzados, -no·s termos de 
c~nvertê-1o a dólar a que 
pr·; o r i da de. a que · momertto? 
Oua 1 é a defasagem?-~ E"ntão, há 
uma dificuldade. Não é uma di­
ficuldade do PrOfeSsOr Kandir, 
mas uma dificuldade acadêmica 
dos economistas, não só brasi­
leiros, mas de todos os 
economistas. Os que ~éstuda_m 
finanças públicas, os· que--ã;..,-· 
companham o -debate nac1 ona 1 _e 
o debate ecohômteo' --sabem 
disso. Por is~O que varia. o 
Deputado Uosé Serra-, por exem­
plo, diz que o impacto com fo­
lh~ de pagamento poderia che­
gar a 9% do PIB. Eu vf o nobre 
economista, Deputado Delfi_m 
Netto, dizer que ef'a 7%. rfá 
uma diferença de base de 
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cálculo_ de PIB. Seja 7, seja 9 
ou seja o PIB de 300, seja de 
200, o importante é que é mui­
to dinheiro aqui ou no Japão, 
e dinheiro mal empregado que 
foge ao objeto social. Essa 
questão gostaria de frizar e 
deixar claro. Quer dizer. res­
pondend_o à questão do subsíd_io 
e respondendo a questãO dos 
encargos externos. 

Quero lembrar ao nobre Sena­
dor que participo do GovernO 
Collor com muito orgulho, e 
particularmente- na questão da 
dívida externa, porque parti­
cipei da ousada e histórica 
iniciativa, muito combatida, 
mas que defendo até hoje,_ da 
primeira moratória do Brasil 
em fevereiro- de 1987 quandO 
trabalhava com à então Munis~ 
tro_Funaro e fiquei isolado, 
com poucos companheiros no a­
poio a essa moratória. Lembro 
efetivamente disso e dou razão 
a V. Ex~ porque V. Exa foi um· 
dos poucos, _inclusive, que se 
1 evantou a _favOr- da_ questã_o da 
moratória, participando poste~ 
riormente da GPI sobre a dívi­
da externa. 

Eu tenho" um _çompromi sso de 
consciência, talvez até um 
pouco pela minha exa·gerada mi-
1 i tânc i a de esquerda_ em outros 
tempos. em relação à questão 
da moratória, em relação à dí­
vida exter~a brasileira, aos 
demandes de contra-tações de 
dó 1 ares, de se bus-car poupan­
ças externa para fazer proje­
tas que não necessariamente 
tinha a ver com a população 
brasileira. · 

Participo deste Governo com a 
certeza de que a dívida exter­
na terâ o melhor encaminhamen­
to possível, o. melhor- que to:.. 
dos os outros Governos já fi­
zeram em r-eiação à d)_vida" ex-:-_ 
terna, usando, inclusive, os 
benefíci.os que essa moratória 
trouxe ao .Bras i 1. que foi co­
locar o va1or"~fetivo da dívi­
da externa brasileira nos pa­
tamares verdade i r os. ' 

É o momento de negoci_ação e o 
Governo a está fazendo com al­
tivez, com soberania. Não ne­
gociando um_ plano de- acerto 
interno, não pegando receita 
do Fundo Monetário Internacio­
nal, mas co-nstruindO um planO 
de estabilização externa e de 
ajuste de suas contas a partir 
de um conjunto de jovens_ eco.:­
nomi stas e com a parti c i apação 
de outros mais experientes que 
pensam no Brasil há muito tem­
po e que, como v. Ex 4 e muitos 
dos que estão aqui, assim cbmo 
eu mesmo, já colocamos a nossa 
vida a favor do __ Brasll ... 

Uá brigamos com a repressão, 
com o Estado autoritário. Já 
fugimos muitas vezes da poll~ 
cia, cheiramos muito gás la··_. 
cremogênio- defendendo essas 

posições que hoje, graças a 
Deus, por uma consciência de 
geração e de agradeci ment_o que 
tenho de fazer, participo des­
te esforço. 

Tenho certeza que o Governo 
Fernando. Collor chegará a este 
i n_te_nto porque és tá c:hegando e 
demonstrando isso. 

ResPOndo assim, meu eminente 
Senador, se v. Ex 4 me permite, 
pára dizer qu~ estou tranqüflo 
em relação ao cOmpromlsso do 
Presidente Fernando Co11or. 
Aqueles operoso·s que traba­
lham, do Presidente, não têm o 
que temer e isso não- só é fato 
como em recente pesquisa 58% 
dos fu_nci onárí os _p(ibl i cos _a­
provaram a re-forma admini_stra_­
tiva do Presidente _Collor; 80% 
da _Pcipu-1 ação bras i 1 e i r a aprova 
a reforma administrativa do 
Presidente Fernando Collor. 

Os fÜncionár16s- não se mobi-
1 izaram, do pon·to_ de vista de 
uma agressão. contra o GOverno 
-à- ação que ele está fazendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu 
fico satisfeito em ouvir isso 
de V. _Ex~ porque estou. vendo 
que vou ter um aliado quanto 
áo que desejo fazer sobre pr1-
v~at 1 zação na Petrobr:-ás. . 

Ta 1 como V. __ Ex.D., -eu também 
não sô éOri"-J comO a·panhei de 
polícia g-ritando "o petróleo é 
nosso_.-~- do Bras i,-,. 

E, pelo ~ue vejo, querem re­
duzir a_ Petrobrás a uma sim­
ples perfu~adora de poços. 

O _SR. JOÃO SANTANA - De ma-
neira· àlguma __ . --

0 SR. ALEXANDRE COSTA - Eu 
querO que V. s~~ com essas pa­
lavras tão bonitas, esteja a 
meu 1 ado nesta ho_r.a. pois eu 
1 r.ei 1 utar p~r isso .. 

é
0·o S~Sp~~f~o 5~~~~~-A c;S~c~~-e q~~ 

faz ter um d'i scurso mais 
f 1 uérlte,- usar Uma- adj et i vaÇ_ão 
mais_ forte. _Eu pego um pouco 
das _paredes, da tradição desta 
Casà e .. espero que ten_tla si do 
mi n.imamente digno aos bri 1 han­
tes discursos que aqui-- são 
feitos, discursos _importantes 
e que re_gi stram part-e impor­
tante da História brasileira. 

Receri'temente isso ficou e vi.­
def-tte quando _se abriu o arqu i­
vo do Senado e cois_ás tão pre­
ci asas .foram col ceadas ·ao 
públ i~_o. · 

V. Exa fez uma observação e 
eu ___ digo: ningúem quer destruir 
a - Pet.robrás, ninguém é louco 
de destruir a Petrobrás,· pelo 
menos os que estão .no Gpverno._ 
Ninguém quer reduzir a 
Petrobrás a uma simples empre­
sa .de perfuração de poços; 

pelo contrário, quer se pre­
servar a Petrobrãs, dar signi­
ficado a ela para que volte a 
ter recursos para. as pesqui­
-sas, o petr61eo profundo. para 
que volte buscar, defin7tiva­
mente. a .suficiência _de. petró­
leo no Bras i 1. 

Não podemos ter a Petro_brás 
com um conjunto de engenhei­
ros, mais engenheiros de comu_~ 
nicação _do que possui _o oen.: 
tel. do que possui a Própria 
Embratel. lssO -é just_o, Sr.· 
Senador? Evidentemente que 
não. 

Ninguém quer mexer nas plata­
formas de petr6leo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O co-_ 
nheCimento dessas coisas V. s~ 
a i nda não deu à_ Naçãp_. o que·_ a 
Nação tem conhe~imento.e eu li 
numa revista tecnica america-
na, recentemente. . . · 

O SR. JÕÃO SANTANA- _Sr. Pre­
s_}d,;mt~. posso continuar a 
resposta? · · · 

o. SR. ALJ;;XAN5RE CosTA ..:--: Naã 
V_. S" tem que_ me _ouvir, _é o: 
brigado a me ouvir. 

O SR. JOÃO SANTANA 
também tem que ... 

V .. Ex~ 

O SR. ALEXANDRE COSTA- N~o. 
V. s~ é que tem que me ouvir. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa fazendo soar a 
campainha.) -Eu rogaria a V. 
Ex.a que ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Vou 
termina r, Sr. . Presidente,.- Eu 
tenho o d_i_reito e vou terminar 
de falar. E espero que- v. ·Ex.a, 
com esse. mesmo ent~siasmo de 
homem_ corrido da polícia,_ de­
fendendq, como grande pat~io­
ta, a·s interesses do Bras i 1. 
quando era da esquerda~- agora 
que não é _mais da esqúer_da, 
qüe ~da diret:ta. continue com 
o mesmo patriotismo. · 

O SR. JOÃO SANTANA Sem 
dúvic:ta_. 

Esclareço a V. Ex~ que fico 
com a definição do. Norber'to_ 
Bobbio sobre o que_ é esquerda 
e di_refta. "E. dentro dessa de­
finição, considero-me ainda 
uma pessoa de esquerda porque 
sou contra os privilégios de 
uma pequena elite do Brasil e 
luto con.t.ra _esses privilégios. 

A informação sobre essa ques_-
t_ão dos_ engenhe i r os da 
Petrobrás não foi dada __ por 
mim, foi dada pelo· próprio 
Pres 1_çtente Fernando Co1l ar, 
quando- vi si tau a Petrobrás- e 
es_t_eve _numa platafor'ma de pe­
tróleo e foi amplamente divul­
gado pela 'imprensa. Foram in­
formações que Sua Excelêncf~ 
colheu na própria empresa. 
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Portanto,. gostaria de dize_r 
que estou tranqO i 1 o em re_l aç:ãO 
aos como rem i ssos do Sénhor 
Presidente da RepúbHca e tt?:­
nho muita honra em estar atra­
sando disso. --

Em relação à questão das man­
sões, não tenho informações 
desse fato que V. Ex:!!., __ Sr. Sa­
nador, colocou-- sobre uma venda 
feita imediatamente após a uma 
outra colocada. Se esse fato 
for comp-rovado, evidentemente, 
o Código Penal está af e toda 
a legts-lação para que se bus­
que a fraude ocorrida. Preci­
samos investigar, abrir sindi­
câncias e. se culpados houver, 
vamos puni r esses _culpados, 
colocá-Los n.a cadeia na f_or_:-ma 
legal. reverten.do a questao do 
leilão. · 

A ação de corre·çã6 é- um~ ação 
presente e sempre d~finida e 
determinada. Nós consideramos 
que a venda de cruzadoS não só 
nas mansões 'como no_s_ -apa-rta­
mentos fUncionaiS. f'oi autori­
zada, também, pelo Poder Le­
gislativo- e nós assim 
procedemos. É por isto que fi­
zemos a venda das mansões e 
vamos executar a venda dos a­
partamentos. podendo ~er uti­
lizados os instrumentos cruza­
dos, retidos pelo Banco 
Central. 

Gqstaria de dizer que se-esta 
CP! cal her mais el emento_s so­
bre essa questão da venda das 
mansões. evidentemente, mais 
do que nlhguém, eu terei inte­
resse em reverter essa venda e 
colocar uma investiga"Ção firm-e 
e decisiva para que isto seja 
corrigido. No que toca ao. car­
ro que uso ~ apenas um momen­
to, sr. Senador, eu gostaria 
de ter a oportunidade em pod~. 
responder a todas as s1mpl~~ 
perguntas que me foram coloca­
das e poucas. 

No que toca ao carro_ que u_so, 
eu uso um carro de minha, pr.o­
pr1edade, um Santana, placa de 
São Paulo- úF 1551 havido 
por mim,- através- de'- Consórcio, 
consórc'io esse, ;·nc1usive .• que 
ainda pago as prestações. Sem­
pre t 1 ve carro, _trouxe ~sse 
carro para Brasf11a h~maiS de 
2 meses e, durante um pequeno 
período que estive em Brasí­
lia, aluguei uin- carro cujo 
contrato é celebradO em meu 
nome, tudo isto comprovaáo, 
inclusive, com cheque de minha 
propriedade, não procedendo, 
portanto, qualquer questão que 
foi co 1 o cada na - imprensa e· 
ventilada em alguns órgãos de 
comunica~ão. Estou tranqüilo 
em r e 1 açao a isto e posso, i n_­
clusive, encaminhar à CPI o 
DUT, documento de propriedade 

Vdo meu carro uma· xerox 
para que possa, também, fazer 
parte dessa questão, se assim 
o Sr. Re~ator desejar. 

~m relação aos carros vendf­
'do_~. nP_s fizemos mais do que 
vender esses carros e os car­
ros-_Ciue estavam irregulares e 
que eram de proprfedade do Go­
verno Federal, mas estavam ir-
regulares, ____ nós também. defini-
mos um_ número, um quélnt i ta ti v o 
de .. carrp, para que cada órgão 
público pudesse utilizar esses 
carros dentro _da necess 1 dade 
dos en.tendimentos_, da_~ _organ_i­
z-ações que cad_a ent 1 da de _des­
sas possuía e. da ·abrangência 
dos seus obj et i vos ... · · 

Não crei-o que · ONOCS esteja 
_sentindo fa 1 ta de - v e í cu 1 os 
para poder fazer a f'iscàl iza­
ção das obras contra a seca. 
Mas de 'toda sorte, como -a 
gUesYã"o da·s obras_ contra seca 
e--- uma questão bastante emer­
gencial, é bom e é- próprio 
p~ra administração pública se 
nesse momento de i nfor"!:únj o __ de 
seca e nessas _obras não fa 1 te 
c.orrai ções dO ONOCS_ para que 
_ele fiscalize_não só as ol;:lras 
Contra as secas mas, inclusive 
dê seguimentoS a oütros eroje­
tas de combate à seca •. naç ·só 
com os carros do DNOCS_~ n_a_ com 
os carros de outras repârt1~ 
çõe_s_ situadas no Nordeste bra­
sileiro, ma ár:-ea _em_ que 1=le 

~~ ~~:- ~~~~6~. n~~s só~~~0 re_~~-= 
tros .. bens, outras capacidádes 
que a. administração- pública 
ppssua . no_ l oca 1 , mesmo as- ca­
-pae,_tdades que devam. ser trans­
feri das para o 1 oca~l.. _ pois 
t:rata-se de um programa sério. 
Acho que não· re_so 1 veremos a 
f'isc&_l fzação_ das ob.ras . con,tr.a 
as __ secas cbncedénâo e_ compran­
do mais camionentes, mais veí­
"SUlos _u~Jlitários·para. regi_ão. 

_Qu~ro di~~r. ta'mbém Ç;ue. _o 
1..,.: 1 ão dos 'carros que vendemos 
·, fundamentalme.nte .• um l_ei­
·,âo, primeiro, Para obedecer. a 
Lei d.e Diretrfzes Orçarnen:tá-:­
rias, v~ tada pelo . Congresso 
Nacion.al, que já. limitava o 
I,.!So-de ve'fculos.de representa:­
ção. Segundo, para vender_ um 
outro restante çfe_ ye_f_cul_O_s _:nã_o 
necE!ssat'__ija_rnente de -representa-
ção. mas ___ que eram ti dos pe 1 a 
Administração Federal de ma­
neira i legal, de maneira erra­
da, __ carros inclu'tive, foratn 
compraaos po_r aU:tàrqui as e 
fundaçãoes com verbas não para 
compras de equipamentoS, às 
Vf:!Zes até _ _verbas d.e 1 n_yest 1-
menta. e_-qUe o ·próprio Tri'pu­
neJ ~de con:tas da União .Já 
questionava a uti11zação de$­
ses vefculos nessaS autarqui.as 
e fundações. Aproveitamos pa_ra 
sanear essa_ questão .. 

QuerO, 'aqi,.s;', fazer uin_ parên­
tese para dizer ao sr. Senador 

e prestar e_ssa f nformação -
que, quando toma:mo·s~ posse na 
Secretaria de_ Adm_in'istr_ação 
Fed~ral, o órgão que· cuid~va 
do _ regl s_:tro desses carros do 
Governo Federa 1 , põssu í a r e-

gi strados apenas 2- mi 1 carros 
de representação. _Quando fi ze­
mos o recdlhfmento_dos carros, 
nós acabamos po~ recolher per­
to de 3 mi 1 carros de 
representação. Ve~demos 4 mil 
e 462 mas, de representaÇãõ--
4 portas: Opalas Oiplomata"s, 
Galixie, Santana-. de carros 
havidos como de representação, 
8ÓS recolhemos_ quase mil vef­
cul os a mã 1_s que não cons.tay_am 
dos registras ·aaquele órgão 
especificado. Portanto-. ·re­
gistra-se, também, co_mo uma 
me_dida saneadora e necessária. 

.Sobre o Incr:·a, Instituto Na­
ci_ona1 de ColOnizaÇão e Refor­
~a Agrária, conheço um pouco o 
Incra, Sr. Senador. Dentro do 
meu _p_assado, também prestai 
uma consultaria durante cinco 
m9ses na Superintendência Re­
gional do Incra, em São Paulo. 
N_a gestão, o Ministro_da Re­
forma Agrária era do Pará, -s-r. 
Nelson Ribeiro, e ó'Presidente 
do Incra era o _Engenheiro A­
grônomo JOSé Gomes da Silva. 
_Hoje, a exemplo da Su_dene pa­
'".a_lela, também no gabinete 
para,le1o. Participei dessa as­
sessoria e conheço relatfva·­
mente bem o Incra, não só o 
Incra paü1ista, como inClUsive 
-?_l gumas outras super 1 ntendên­
CfaS ·desse órgão. 

: Quero dizer, sr. Senado_r. que 
infelizmente uma das grandes 
,dificuldades que o Incrã pós­
s.u f a, _e_ tenho~ certe:z:a de gue 
a. i nda possui_, era no sent-i do 
ti é_-- Cq_ritar cOm agr6no_mos, qua­
dros próprios QUe pudessem e­
fet i vamente -verificar a produ­
~iVidade da terra que irfa 
desapropria r. -Grande d 1 fi cu 1 -
dade! Na maior parte _das _ve­
zes-~ o "esforço- do -Gove!rhb- no-­
-senti do de desapropr 1 ação des­
_sas_ terras foi feito uti 1 izan­
db ;Sgrõnorno_s_ i ncl us i Y.§! empres­
-tados· das -·secretarias de. """ri­
cul_tu.ra dos GoVernos, ou mesmo 
Contratando-os de f; e mas 
particulares: -Muito difícfl 
ter essas pessoas. O própr i_ o 
acúmu1o e o volume dos proces­
.sos existentes no Incr:3, desde 
a época. em que 1 á- est.1 v~.:_ e 
tive que me debruçâr sobre 
ess~ questão também, aram e­
normes e não se dava um 
~segu f menta. 

O.cadastro do ITR e da refcir-
mu 1 ação das·- pr-op-riedades ru­
r~is feita péJo Incra está a­
tra~ado há anos, está total- _o 

mente Parado. Há mui tos- pro­
ce-ssos parados. -Gente que- t f­
nha transformado fazendas em 
em~;>resas rurais, que, como v. 
_Ex:a sabe, é urna caracteri~ação 
do Incra e que queria, por-tan­
to, o beneffc1o d_e ter uma ã-

:1 i Quota 'diminufda d6 ITR, fi-­
cava esperando. uma _decisão 
desse órgão em processos dé 
d.qis, três, quatro, _cinco 
anos. 
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Não quero aqui di~er dos que 
foram dispensados e colocados 
em d 1 spor::ti b 1 J i da de .do I n_cra -: 
cerca de 900 _Aux i 1 i ar~_s de 
Portar 1 a, corno -se· o incra t f­
vesse ta,ntas portar i as. para 
ter . tantos Auxiliares de 
Portar i a. Sabemos que··-não tem. 
V. Ex.a conhece ~- s_eçie d,a SUpe:­
rintendênc1a do Incra no seu 
EStado-. C!UérO crer qUe mesmo o 
Incra de Brasília e outras Su­
perintendências· do InCra. V. 
ExA sabe que. se tivermos de 
contar essas portarias, não 
vamos encontrar 900 pess_oas. E 
se abrirmos as porteiras.- tal­
vez até tivés$emos algumas 
surpresas agradáveis e desa-
gradáveis. -

Sobre a ques~ão do Parlamen­
tar-ismo, se V. Ex_A_me_ permite, 
fiz uma questão:- quero crer 
que a sociedade brasileira se 
debruçará necessar 1 amente sO­
bre o a_ssunto, até por deter~ 
mí nação const i tu c i a·nal • atra~ 
vés de um plebiscito ém 1993 ~e 
optará. segundo a liberdade de 
e_sco 1 ha e de_ pr_opaganda, pe 1 o 
Parlamentarismo ou não. 

Evidentemente. corno d.i ss.e, no 
que toca à máquina administra~ 
tiva, o profissionalismo dessa 
máquina é extremamente neces-_ 
sário. Af junto o fato que v-..· 
ExA colocou desses _profissfo~ 
na is que estão sendo 'co 1 oc8âo_s· 
para fora, mais a questão da 
&udene. · -

V. Ex 4 cita o caso de uma 
pessOa com tn nta cursos' Pas­
sou a vida toda de funciona­
l i smo fazendo cur:sos. E esse é 
um 9rave defeito dª Adm_i!1i ~--­
traçao. lnYeli~mente, um dos 
casos_ mais claros é a falta de 
cri tér_iç _ para d_e_so_brigar _____ o 
funcionaria público a fazer 
cur-sos teor_icamef1:t_e de t_reina:­
mento, de re-C1C1_.3gem. através 
da iniciativa privada muitas 
vezes._ Há uma indústria do 
Congresso que gararite. Isto ·ê· 
comum, ana 1 i so _isto· todos os 
dias, chega pelo oficio dp pa­
pe 1 da empresa pr i v ada: "de 
acordQ com o I Congresso de 
Administração do Centro.;.Oeste_, 
de A 1 tami ra e não sei . o quê,· 
estamos pedindo a.liberação do. 
ponto _dos_ funcionários públi.-­
cos que dele que~em partici~­
par". 

O SR. RELATOR_ (Mansueto de 
Lavor) - v. S_ll.. não· fem nenhum 
curso? 

o SR. .JOÃO SANTANA - E_t,.J fiz 
apenas um curso, o Cu~so de 
Direito, e me atualizei na.u­
niversidade da vida.- DesiSti 
do meu curso de Mes-trado na 
Universidade de São Paulo, no 
Largo de São FrancisCo, uma 
das melhores Escolas de Oir_ei­
to do Pa_i s e do rriundo, pófque 
consi_det'ei que o. M,estrado nã_o 
estava me acrescentando naq~ 
11aquele momento. Desisti .in_:-

clusfve de uma bolsa para Har­
_va_rd, __ que seria financiada 
p~lo _pr0pr1o Estado bras1lei­
r·o. _Tarilbém considerei -a -aE:ü~f\e;.. 
ces-sâria n_aquele ·momento. A­
prendi o p·ouco qüe sé r, traba­
Thando com_ pessoas que me en­
sinaram na vi_cta pr<ática do co­
tidian.o. muit-os· daqueles com 
os quais trabalhei. inclusive, 
V. E._xll conhece, como o Mi n1_s­
tro_ Di 1 son Funaro, qué sempre 
c i ~o J_ - qllef_·_ to·i um gr_ande pre-
ceptor que tiv-e; o -economista 
João Manoel Cardoso de Mel lo; 
o economista Luiz Gonzaga de 
Mello Bel1uzzo. São pessoas 
que têm relação_ muito próximas 
em Pernambuco, as duas esposas 
São i _1 ustre:;; · pernambucanas, 
flustres pernambucan~s ~ue es­
tão sempre lá, inclusive v_ 
Ex 4 __ conhece. ·a- Senador Ney Ma­
ratihão também conhe;ce. Foram 
os . meus . .Pr_ec_ep"tór'es' _aprendi 
c_om t?:l~S_,nª vi~da, _ f)a prá-tiCa 
desse cot i d.i ano.. -

Quero ·dizer a v. Ex A que essa 
qUestão dos custos ~·-tem sido 
disciplinada agora, estamos 
procurando di sei p 1 i na r. Há um 
decret-o, inclusive, coibindo o 
gasto com viagens ao .exterior. 

-Há aqU -;., Aão se i se no Ser1ado 
ou na Câmara. vou __ - pesqUisar, 
não'_-_me- lembro, uma CPI à qual 
fez um ]evant~ménto da quanti­
qãde de ·viagens "ão exterior de 
fuhcionários púb_licos e ·as 
gastos que foram fe 1 tos. só h o 
ano pass-ado. ou_anto_s e quantos 
dj!:jcu_rse>_s -~stão registrados 
aqui neste _S_enado de pr-otesto 
em re1ação às autorizações_su­
ceSS1Vas ·tte:~:-: fUhciohários pú­
bl __ icos ,_.,_gLJ9 "{?o _para fora estu­
dar, saoe-se o quê? Mesmo que 
seja em urn.a _Ooa ·un·i vers idade .• 
qÜal é o !Se~n~fdo prá:tic.o cesse 
·estUdo _ao povo brasileiro? 
Mu_i to~ têm e· est-ão sendo 
p-reservac:fos ~ · - - · 

Quero :aizer--Qlie, pe,-a -prime_i­ra Vêz,_-diepo_15 dé n1tfito tempo, 
ná_ áreã de ·ciência e teé'holo­
g·; a deste Gov·ernd~ temos um 
renomado cientista de _fama i n­
ternac i o na 1 ·coordet-tarid6 essa 
área_ o ProfE!!s..s~or.' VoSé -G"ol dem­
berg, que· foi 1ncl~J.sive. Reitor 
da Unive_r_si_~ade de São Paulo, 
tendo experíênci~ co-mo empre~ 
~ário ___ po_r_qUe Qeriu a Cesp-. ·a· 
Companhn;, ~;n-e·rgetica do Estado. 
de São Paulo, uma das maiores 
empresas do Bras i 1 , uma _daS 
ma 1 ores esta ta 1 s e uma das 
ma' i ores · empresas bras i 1 e·; r as 
nq rahking das 2Q maiores 
émPreSas do B~as1 1 .. E 1 mpor­
tante _que. esse P_r-ofe:ssor __ coor­
dene, aval-ie os -eStudos·. o 
curso, a ·capacita·çãó técnica e 
te enOlógica desses funci 9ná-­
r i o~· .Públ i cos _. 

Quero dizer a V. ExA e dar 
uma Flot5cia a todos que a pre­
vi;:;_~O c;le .boJsas e financiamen­
-tOS para este ano,- que·· deve­
rJ am _ s_er dad~s aos estUdantes 

de graduação e pós-graduação 
foi, pela primeira vez, cum­
pfida, dando inclusive um sen­
t-ido _ prático à __ pesquisa, 
obrigando-se o sentido_ Práti­
co. 

év.-ex~~:m~~eg~eum:u~~~~T~~aqu~ 
devo aplaudi r que são .os 
funcionários que forªm desli­
gados da Suôene, que fazem uma 
sudene paralela e se propõem 
inclusive a fazer uma pre~ta­
ção gratuida à poPulação, ao 
Governo. 

Ora vivas, parabéns! Vamos 
incentivá-los. Mesmo que e1-es 
se organizem em· alguma co1sa 
de riàtureZ:a pr·i v ada pública. 
vamos atê pensar em _fac11j t.~r 
para que e 1 es tenham recur•so·s 
de outra natureza, da própria 
iniciativa privada. Isso é 
rhuito positivo. isso é muito 
bOm, dá um ·sentido. ·tnélus __ ive 
um - s·ent i do .. de desregul a_merita­
ção. porque esses funcionário~ 
públ ices sem as amarras do Es­
tado, sem as correntes da rê­
partição. dos obj et i vos pr_ec6-
n fZados por po 1 í ti caS · ma i qres:. 
podem servi r di retamente à po:-· 
pu 1 ação do Nordes.te -~ _ 

O Superior Tr-1bLihãl Mi.litar 
concedeu.uma liminar de deci­
são da. Justjça para ser ·abéde­
Cida e este Governo obedeCe: 
V. EX li. sabe que numa 1 i mi na-r-. 
os dois presupoStos bá_si_çOs·· 
para ser concedido é o fumus 
boni juris e o per·iculum tri 
niora. ·Mas não quer di_zer q~~ 
ho~ve uma análise de méritO, 
pelo contrário, o SuPrento 
julgará o_mérito dà questão. 

- Ó Governo Federa.l iem a co(l:. 
vi cção de que _pode ser vi t.Q:­
riosa no julgamento do mérito 
da, questão do Supr_emo ._ Po_r qt,Je 
éle tem e_ssa convicção? P"OrqTJe 
baseado na doutrina~ na juris­
prudência, na lei. ele· cons-J­
dera que é legal, é constitu-o 
c i _ena 1 que o funcionário pú-.:., 
bl i co cal o.cado em di spçmibfl i­
dade receb_a proporcionalmente~ 

:Quero_ lembrar que a Const_t­
t_uição de 1988, nesse tópico, 
re_g1 stra a~enas que a di sponi­
b_ll_i dade é ·remunerada. E , .. ê 
ver-dade, como_ a de. 1946 o f~;z: .• 
mas por outra sorte a C~nsti­
tui_ção em nenhuma outra· lêgis::... 
layao complementar revogou a· 
le1 ·anterior .. E.o princfpio da 
receptividade está colocado; 
ess·a legislação_ continua ~m 
vigor, que é o Decreto-Lei n 2 

489, de_ J969, que prevê a 'di.s­
pon_ibi 1 iOa_de com o pagamento 
pra:~qrci.onaJ . _ - -

Queremos c·rer que tenhamos a 
chance, democraticamente, no 
supremo numa 1 tde ju-rídica_; 
que o Supremo arbitre e definã 
quem·· tem razão_ Se o su~:~remo 
colocar que é proPorcional o 
pagamento do funcionário e~ 
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disponibilidade, muito bem,! 
Marchamos nessa d1reção. Se 
houver um outro entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, 
também o Governo acatará por­
que o Governo acata as deci­
sões da Justiça e tomaremos 
outras medidas. Mas é cedo 
julgar com antecedência, fa­
zer julgamento sem elementos, 
talvez até tentando influen­
ciar uma decisão sub jUdice 
na Justiça, ferindo um princí­
pio democrático de espera pela 
decisão maior da Corte Suprema 
que nós coloquemos como uma 
definição a priori dessa i­
lustre Corte que vai julgar a 
questão num mandato .de segu­
rança, em tempo hábil, quando 
colocada em sua pauta de jul­
gamento e o Plano se reunir 
para firs específicos. 

o Governo estará lá, fará as 
suas razões, fará sua defesa, 
acreditamos que teremos pontos 
que a doutrina nos coloca 
como favoráveis. A legislação, 
mesmo ilustres doutrinadores 
como Professor Caio Tácito 
como o Professor Celso Antônio 
Bandeira de Melo como Profes­
sor Adilson Abreu Oallari, 
dentre outros, ilustres admi­
nistrativistas que deixam cla­
ro, em seus livros- não foram 
pareceres encomendados pelo 
Governo que foram publica­
dos, inclusive, recentemente, 
ainda este ano após a promul­
gação da Constituição de 1988, 
diz que a disQonibilidade é 
proporcional, até porque para 
que não corramos a falta de 
igualdade e isonomia. Não di­
ria só a v. ExA.que é uma des­
lealdade, uma coisa equivocada 
deixar o que não trabalha ga­
nhando o equivalente àquele 
que trabalha. 

Faria um outro paralelo em 
relação ao aposentado propor­
cionalmente. Aquele funcioná­
rio público· que, não por seu 
desejo, mas quis a Providência 
que o punisse impedindo que 
ele exercesse as suas funções 
no exercício do trabalho, 
pois isso, graças a Deus, a 
nova constitui ça.o prevê que 
ele terá uma aposentadoria in­
tegral, mas que foi em férias, 
que não foi em virtude da rea­
lização do seu trabalho ele 
será aposentado e ganhará pro­
procionalmente, mesino ·que te­
nha vinte ou vinte e cinco 
anos de serviço público. En­
Quanto o outr-o com. cinco. s·ete 
anos de serviço público irá à 
disponibilidade e terá o Yen­
ci ment-o integra 1 . Fa 1 ta o 
princípio da moralidade, falta 
o pr~~cipio da· eqüidade nesse 
sent1do. 

É por essas e outras razões 
que acreditamos que temos ele­
mentos suficient~s para con­
vencer a mais alta corte deste 
Pa f s que, no mérito., o Governo 
Federal tem condições. 

Em relação ao Inamps, se 
V.ExA me permite, a 1mprensa 
realmente coloca uma série de 
números. Devo dizer para V. 
Ex.:.- e expliquei ·na minha co­
locaç~o inicial -que reforço 
a necessidade de uma reforma 
administrativa neste Pafs que, 
como Pro~eto SUDS. que colo­
quei mer1tório necessário a 
descentralização da saúde, até 
também por determinação cons­

-titucional que obriga a União 
a repassar esses recursos aos 
Estados e Municfpios, essa 
questão da descentralização 
foi feita de maneira açodada, 
foi feita de maneira sem cri­
térios, sem os ates adminis­
trativos pertinentes àquela 
questão que dá uma ~eneraliza­
da bagunça na questao d9 pes­
soal ao Inamps, tanto que é a 
mais alta autoridade da admi­
nistração do Inamps, seja o 
Pr-es!dente da aut~rquia .. seja 
o Mlnistro da Saude, eles nao 
sabem exatamente a quanto anda 
a questão dos funcionários 
públicos. Porque em alguns Es­
tados o suos prosperou, foi 
pa~sado de maneira correta. E 
lá sabemos: "Olha, foram pas­
sados tantos médicos, tantas 
enfermeiras, tanto isso, tanto 
aquilo e eles sabem onde todoS 
estão. Estão trabalhando na 
unid~de hospitalar tal: estão 
trabalhando no posto de saúde 
tal; no Inamps e outros não. E. 
o Rio de Janeiro é um exemplo 
claro disso. 

Hoje, no Rio de Janeiro, te­
mos dezesseis hospitais da 
rede do Inamps, 1ocalizados no 
centro que, infelizmente, é 
oOrigado a receber toda a de­
manda da periferia, porque na 
periferia falta atendimento 
·médico no Rio de ..Janeiro. o 
subúrbio, como o carioca cos­
tuma chamar, opera com mil e 
quinhentos leitos a menos. Ele 
tem uma capacidade para três 
mi 1 lei tos e opera com mi 1 e 
quinhentos leitos a menos. 
fruto de não saber onde estão 
os funcionários necessário$ 
pa·ra operar aqueles leitos . .E 
se~uro e certo lhes dizer que 
a esta administração não será 
imputada a falta de .critérios 
ou de Pensar, de fiscal i :zar e 
de ver a questão do Inamps, o_ 
que está- em excesso, o que 
está em fa 1 ta_. E isso está 
sendo feito Relo próprio Mi­
nistro da Saúde e pelo próprio 
Presidente da autarquia. 

Quero deixar aqui que a ques­
tão da saúde para o Presidente 
Fernando Collor de Mel lo, que 
é extremamente importante, foi 
tratada durante toda a campa­
nha~por equipe de altlssimo 
nivel que pensou na questão da 
saúde, muitos, inclusive, do 
próprio Inamps, funcionários 
púb_l ices do Estado, concursa­
dos, médicos, sanitaristas, 
enQenheiros sanitários que 
sa1ram da Fiocruz, que saíram 

da Fundação Escola-Nacional de 
Saúde Pública e que fizeram um 
relatório. -A ma'ior parte des­
ses senhores estão, hoje,- den­
tro do Ministério da Sa~de, 
tentando remontar a estrutura 
da saúdé brasileira. 

Para que a gente reverta o 
quadro anterior de cada um 
cruzeiro gasto· com saúde_ ape­
nas vinte e o i to _ce,n~avos che­
gpm ao posto de saude, e se­
tenta e tantos pOr cento fi­
quem na administração. Como 
assentir que voçê transfira a 
Direção Central do Inamps para 
Bras1lia, deixando ainda a sua 
Direção Geral no Rio de 
Janeiro? Sendo mais que a Di­
reção Geral AdministratiVã f'ião 
mais precisa do conjunto de 
quinze mil funcionários, 
somando-se toda a administra­
ção do Inamps no Território 
Nacional, até porque esses 
funcionários públicos do I­
namps foram repassados aos Es­
tados e Municfp1os, às Prefei­
turas e aos Es.tados que não 
precisarão mais administrar, 
ou as vinte·e-uma gráficas que 
o Inamps tem espalhados por 
todo o Brasil com centenas e 
centenas de funcionários às 
disposições dessas gráficas. 
Gráficas que talvez façam in­
veja a outras gráficas conhe­
cidas no Brasil e que empregam 
gente demais: muitos funcfoná­
rios desnece~sários à ativida­
de pública. E isso- ~ue está 
sendo operado no Inamps e está 
sendo feito sob a coo-rdenação 
do Ministro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
Ex~ está fazendo uma crftica 
di reta à Gráftca do senado ... 

O SR. JOÃO SANTANA -Não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~. estabelece pelo menos a 
justiça que há seis_anos não 
se faz nomeação aqui na 
Gráfica do Senado Federa-l: 

O SR. JOÃO SANTANA - De ma­
neira alguma. não estou fazen­
do nenhuma crftica eSpecffica 
a nenhuma gráfica. Mas poderia 
citar as gráfiCas. por exem­
plo, do Estado de São Paulo no 
Governo que trabalhei que são 
enormes. A gráfica oficial do 
Estado de São Paulo é mafor 
que a gráfica da .Imprensa Na­
cional, aqui. Há sempre pro­
blemas vários em relação à a­
tividade ~râf1ca. quando á ad­
min1straçao pública o faz. 

Em relação ao .jornal Folha de 
S. Pau1o, jornal paulista de 
minha terra, um jornal que tem 
o "rabo preso 11 com o lei to r, 
como ele mesmo o disse, ele 
definiu a versão administrati­
va sob um parâmetro particular 
do jornal. E1e disse que a re­
forma administrativa é dessa 
maneira; o Governo está frau­
dando dados. fraundando núme-
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r os, i nven_ta metas para o .Go­
~erno, coisa que o Governo 
nunca fez. Agora, V, ExA colo­
cou um dado e a própria Folha 
de S. Paulo coloca um dado na 
matéria que reforça o critério 
da reforma administrativa. 

E-v f dentemente, ti vemos o cu i­
dado de antes dispensar os 
estagiários, os prestadores de 
serviços. Sabe por quê? Se V. 
Ex~ me permitir, vou explicar .. 
Na Caixa Económica Federal, é 
evidente, vamos dispensar os 
estagiários por_que eles esta­
vam lá fazendo o papel de 
bancário. Muitos bancários que 
foram concu_rsad9S para a Caixa 
Económica Federal ficam um 
ano, ficam dois anos como 
estaQiârios. depois renovam, 
part1cipam lá para um outro 
negócio, ficam três anos, qua­
tro anos, o Tribunal de Contas 
dizendo que não podem ficar e 
esses estagiários entram Com 
ação_na Justiça, caracterizam 
um vínculo com a administração 
e a administração pagando. So­
bretudo p·or-que, seja estagiá­
ria, seja pr-estador de servi­
ço, sai de um só lugar o di­
nheiro para o pagamento: dos 
cofres do Tesouro,· que são 
formados a partir da contri­
buição de cada cidadão, do pa­
\:.,~amento de impostos de todos 
nós. 

Então, é evidente, em vez de 
d1spensar funcionários concur­
s~dos, funcionários da estru­
tu~~ ~ue prestaram concurso, 
vamos dispensar aqueles que 
estão irregularmente contrata­
"dos por tempo determinado.- E 
esse um critério que temos os 
prestadores de serviço; a mão­
de-obra aqui e feita por lea­
sing de mão-de-obra. o Tribu­
nal de Contas está todo ano lá 
questionando as contas das 
c~ntratações. Vamos resolver 
-=-: :;a situação de uma vez por 
1:~:das. até porque a nova Cons-

iuição reza que todo o in­
~ asso de servidor público na 
Jdministração pública federal 
se~a atraves do concurso pú­
r:·llCO. E devemos estar prepa­
~ados para isso. 

Ainda sobre a questão da es­
·t:.abilidade sindical. Efetiva­
mente, existiram equívocos. 
r.oram dispensadas pessoas que 
1inham a estabilidade sindical 
e entraram na Justiça, mas. a 
bem da verdade, devemos colo­
car o seguinte: não foram 
formalmente avisados de acordo 
com a lei. Tanto a informação 
de que aquele funcionár~~ con­
corria à~eleição do sindicato, 
como depois, quando ele foi 
vitorioso na eleição sindical 
e passou a ser do sindicato. 

Diz a lei que a administra­
ção, a empresa, deve ser in­
formada, dando prazos, inclu­
sive. A maior parte desses 
funcionários a administração 

não tinha a informação de que 
eràm dirigentes sindicais, no 
que caracterizou a ~stabilida­
de dada pela lei e o 
Judiciário prontificou. Evi­
dentemente, Que n6s obedecemos 
o Judiciário, porque é da na~ 
tureza da democracia, Senador. 
o judiciário existe para isto: 
para administrar conflitos, 
interpretar a norma legal; e 
seja entre o privado e o pú­
blico, seja entre a pessoa fí~ 
Sica é a pessoa jurídica. E 
para isso que existe a lei, 
mais do que ninguém sabemos 
disso, até pela pequena forma­
ção jurídica que temos, a o­
portunidade de lembrarmos de 
algumas aulas de Princípio Ge­
ral de Di rei to. que t_1 vemos no 
primeiro e n·o segundo ano da 
Faculdade de Direito do Largo 
do São Francisco, é para isso. 
Cad~ ~ez que _tiver~os algum~ 
questao de 1nJust1ça que a· 
Justiça recolocar uma outra 
condução para o ~oder Executi~ 
vo nós o faremos; agora, quero 
colocar ao Senador que no caso 
das dispensas dos 50 mf1 dis­
PoníVEri s, desses números que 
coloquei, não chega a 1.500 as 
ações. A maior parte das ações 
que temos hoje nôs ganhamos em 

.-Segunda Instância, Os Tribu­
nais têm dado ganho de causa 
para o Pod~r Executivo. Em 
primeira lnstãncia, ganha-se. 
rein-tegra-se; em Segunda Ths­
tânci a, Qanha o Poder Exec_u_t i­
vo, e nos procedemos novamen­
te. 

Quero deixar tranqüi1o, Sena­
dor, dentro daquele espfr1to 
que V. Ex a concl amou de que 
isso aqui não é uma interposi­
ção de posições, mas que tal­
vez seja um fruto de colabora­
ção entre dois Poderes de a­
ção, _de que é evidente. V. Ex A 
tem conhecimento· de injusti­
ças; -evidentemente, traga esse 
cOnhec-imento das ·injustiças ao 
Poder Executivo. Vamos anali­
sar e rever, porque nós temos 
coragem de rever isso, Não so­
mos infalíveiS.-Temos a cora­
gem de enfrent~r grandes pro­
jetes ---para o Bras i 1, e histó­
r-icos, min-imizando- ao máximo o 
coeflciente de erro possível 
coj_sa _que o fizemos, os núme­
r-os ·a-ssim o retratam. E no re­
sultado, se assim mesmo come­
temos erros, e estes· forem ca­
r-acterizados, tivemos a cora­
gem de rev.ê-1 os, porque é nos­
sa oCrigação, inclusive como 
dirigente públfco. com pessoas 
que -particfpam de um Governo 
democrata escolhido pela 
população . · 

QuerO crer que com essas 
questões tenha respond.i do ~ 
maior parte das indagações de 
V. ExA muitas delas talvez te­
nham me faltando alguns dados. 
mas continuo à disposição de 
V. Ex4 para responder, even­
tualmente, a outros pontos que 
faltaram na minha resposta. 

Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Sr. 
Presidente, aproveitando 8 ex­
posição e as respostas, espe­
cialmente--com relação ao Rela­
tor, gosta~ia de fazer uma 
indagação-. 

S. sA ~alocou bem e nós aqui, 
també~. muitas vezes, critica­
mos absurdos que são cometidos 
na admih1stração erros que 
causam prejufzos mui to sér-ios 
e graves ao -Erário e apontamos 
aqui, em discursos, pronuncia­
mentos e discussões. alguns 
-equívoCos. mui tos er-ros e, às 
vezes, consideramos até erros 
Criminosos, Mas. não temos os 
dados necessários nem aS i n-­
formações que V. 5 4 tem e que 
trouxe para o nosso conheci­
mento, apontando uma série 
desses erros. 

Pergunto a V. s~ dentro de 
todos esses erros. o Erário 
foi praticamente fraudado du­
rante muito tempo, as ações do 
Executivo, dos diversos órgãos 
e diversos graus for_am preju.: 
diciais à Nação? V. S~ tem 
hoje todas essas informações. 
todos esses dados; pelo menos, 
faz parte de um Goyerno e den­
tro de uma responsabilidade 
dessa área: 

O SR. JOÃO SANTANA - Estamos 
buscando as infdr~ações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES 
Quantos __ 1 nguér 1 t_os adrni ni stra­
tivos estao sendo abertos, e­
xatamente, ·por esses absur-dos 
c_ometldos contra o Erário? 

o- SR. JOÃo SANTANA -superou 
a mais de uma centena. --

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
s.a. já tem abertos 05 inquéri­
tos? -

o-- SR. JOÃO SANTANA ,_ Vários, 
1nqué~1tos abertos, várias 
áreas. principalmente nas eni;.. 
presas em 11 ~ui dação, na·s au­
tarquias e fundações também 
extintas; passarei isto a co­
missão, com --a·s relatos. alguns 
deles inclusive, já superada a 
fase administrativa, estão 
sendo passadas para a fase de 
~ercussão de inquérito na Po­
lícia Federal e na Procurado­
ria Geral O.a Repúb1 ica. 

O SR. PRESIDENTE (MaurÍcio 
Corrêa)- Solicito à- Secreta­
ria que tome providêncíesno 
sentido de que esses requeri­
mentos que foram formulados a 
respeito--de providências e di­
ligências que têm sido remeti­
dos à CPI, sejam cobraaos a­
través de ofício, embora S. sa 
tenha espontaneamente se ofe­
reci do a mandar, "" 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -na questão· do· númerO 
de demiss5es, de disponib11i-
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dades, aposentadorias etc. 
seria importante que essa re­
lação viesse com os números o 
que realmente representou o 
fato, -em economia, dentro da 
despesa. 

O SR._ UOÃO SANTANA -Pois 
não. 

O SR. 
Lavor) 
hoje? 

RELATOR- (Mansueto de 
V. S-. Ex~ trouxe isso 

O SR.. JOÃO SANTANA Tenho, 
mas posso trazerr de forma 
mais organizada. 

OS R. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Não vamos tomar mais 
tempo, realmente. Mas. a 
fluência com que v. s~ respon­
de as perguntas, pode esquecer 
certos aspectos em colocações, 
V. s~ estende mais do que 
queira dar o eXemplo: é ~ caso 
do rapaz dos 30 cursos. Af V. 
s~ se debruçou sobre o excesso 
de cursos. 

É claro, que o aperfeiçoamen-· 
to prometido, 1nc1usive, pelo 
Presidente Collor enquanto 
candidato ao servidor público 
em incluir. é claro, alguns 
cursos de aperfeiçoamento, 
principalmente no· caso da pes­
soa exercer funções especifi­
cas, não vejo por que condenar 
isso. Não vejo por que a pes­
soa que serve 30 anos ao ser­
viço público não possa fazer 
alguns cursos;· esse é um exem­
plo extremo. não se está dé­
fendendo nem empre~uismo nem a 
manutenção de fantasmas nem. 
muito menos, essa indústria· de 
cursos, principalmente no ex­
terior, que não representa 
retorno. 

o escândalo não é tanto o 
servidor fazer curso no Brasil 
olÍ no exterior, é fazer e não 
retornar ao serviço públiCo, e 
não ter ma f s nenhum compro·mi s­
so, como· se vé af pelas Embra­
pas e por toda a parte. Queria 
dizer o seguinte entre fsso e 
o servidor que quer trabalhar, 
o Estado investtu nele e o Es-· 
tado não o CjUer, o co 1 oca na 
rua, como o.correu com esses 
306 técnicos. de nfvel superior 
da Sudene; ai sim a resposta 
sobre isso não foi satisfató-. 
ria. 

O fato 9e prestar serviços 
gratuitos as prefeituras e aos 
Estados, não responde total­
mente a respeito da União e do 
Orçamento da União. Não vejo 
como. Não está satisfatoria­
mente respondido. 

Uma pergunta fi na 1 , Sr. 
Secretário quantos Mar~jás V. 
S4 já demitiU? , 

O SR. JOÃO SANTANA·- Ora, 
eu .... 

O SR. RELATOR. ( Mansueto de 
Lavor) -Quantos marajás, en­
tre esses? 

O SR. JOÃ,O SANTANA - Procede­
mos ao enxugamento da máquina 
de várias pessoas que caracte­
rizamos marajás enquanto pes­
soas que tenham salários e não 
produzem, há uma quantidade 
bastante grande, part f cu.l ar­
mente, dentro de empresas 
extintas. Quando falamos no 
Banco Nacional de Crédito CoO-:­
perativado, devemos lembrar os 
salários, porque muitos dos 
funcionários que trabalharam 
no banco, de anos, ganhavam em 
torno de 500, 600, 700 mi 1 
cruzeiros por mês·, q1,.1ando fa­
lamos da extinção da Interbrás 
já foram fechados todos os es­
critórios no exterior. em Nova 
Delhi, em Londres, Ilhas Cai­
mã,· uma série de desnecessida­
de falamos em demissão de pes­
soas que ganham · __ 5, 7, B. 1 2 
rn11. dólates por mês ganhavam, 
felizmente, já não ganham 
mais. Aínda no sentido de 
quando o Itamaraty, numa medi­
da provisória felizmente apre-. 
vada pelo Congresso, fechou 
emÇa.i xadas desnecessárias a.o 
Pa1s, rebaixou emb~ixasa a 
consulados, e consulados de 
primeira ordem à segunda or­
dem, também, acabamos'por de­
mitir uma série de pessoas que 
lá trabalhavam. que· até eram 
estranhas ao corpo profissio~ 
na 1 do I.tamaraty, que ganhavam 
3. 4, 5 mil dóJ ares por mês. 
Quer dizer, é uma qu_antidade 
bastante grande, posso colocar 
para o senhor, aí, também. 
como um requerimento, uma re­
lação indicando uma série de 
pessoas com seus salários, 
onde trabalhavam e o que não 
faziam, para caracterizar efe­
tivamente essa ação da reforma 
administr@tiva, no sentiOo dos 
mais aitos salários." 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - E esse senhor que foi 
o coordenador da campanha de 
Collor, no Rio de Janeiro, o 
Sr. · C o 1 agross i , que agora re­
cebeu um alto cargo executivo, 
do LLo~d em Nova Iorque, não 
teria sido um novo marajá no 
Governb Co11or, por mafs 
humanitárias que tenham sido 
as razões ... ? 

O SR. JOÃO SANTANA -Não te­
nho a impressão de que as ra­
zões foram humanitárias. 

O SR. "RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -.Acredito que sim. 

O SR. JOÃO SANTANA- Acredi­
to, mas tenho a impressão que 
não, quero crer que não quer 
d1zer, coordena o Ministerio 
da Infra-estrutura o Ministro 
Ozires Silva, que é um homem 
provado numa série de seto­
res, no Bras11, tanto no Esta­
do quanto na iniciativa priva­
da, e que é muito cioso dos 

recursos que administra. E ele 
tem embaixo do seu Ministério 
o Loyd Brasileiro, que tem 
esse posto, e ele houve. por 
bem nomear essa pessoa repre~ 
sentante do Loyd Bras f 1 e·i ro 
nos Estados Unidos. 

É importante dizer que·há ne­
cessidade de um acompanhamento 
preciso na questão do Loyd, 
até porque devemos ter, grande 
possibi 1 fdade de reabertura 
das Conferências Maritimas, e 
o Loyd tem que es·tar preSente. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - E que . _ fo f ,a pessoa 
necessária, e1_e era especia­
l is ta ém'- navegação, o que, 
como .é que é? 

O SR. JOÃO SANTANA Sem 
dúvida. Quero crer que sim. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sem dúvida? A última 
função de1e foj coordena"do_r_.da 
campanha do candidato Collor, 
no Rio deJaneiro .• _alogose 
torn-ou per i to em navegação, a 
tal ponto. de pegar uma di rato­
ria. do Loyd em Nova !.arque?, 

O SR. JOÃO SANTANA - Repre­
sen-tante do Loyd erw' Nova 
Iorque. Quero crer que ele te­
nha as qua 1 1 fi cações necessá­
rias para o cargo. Se não ti­
ver, se o seu trabqlho não se 
provar necessário, se ele não 
pnJduz os rendimentos previs­
tos para o cargo, seguramente 
o F>residente. Fernando Collor 
será o primeiro ·a ·pedir o. a­
fastamento dessa pessoa do seu 
Governo. 

O SR. RELATOR (Man.sueto dê 
Lavor) - O Dentel demitiu ~ém 
engenhef ros ~ o Dente.l é q ór­
gãQ de controle das te1ecom~­
nicaç6es do· -antigo Mini.tério 
das· comuni c.açôes, hoje Infra­
estrutura, Secretaria de Comu­
nicações. E agor.a fiscalizaç?o· 
das emissoras. de.comunlcação 
se torna difícil, porque esses 
técnicos é. que exerciam a fun­
ção _dessa fiscàli~ação. 

Estão surg1ndo em todo o Pafs 
rádlos p1ratas, 1nclusive em 
alguns Estados. se não me en­
gano no Norte, a 1 gur:s i nte·"'"' 
grantes do F>T estão fazendo 
rádio pirata, também, para di­
vulgar as suas idêfas. Aliás 
não vamos dizer que é ce_rto~. e 
f 1 ega 1 , mas como o GOVer·no não 
concede. como dever i a fazer 
comunicação a esse segmento da 
vida brasileira. então,· real­
mente chegou o momento, po~ 
fa 1 ta de fi sca·l f zação. 

Dada a fmpqr-i:ância.das comu­
nicaçõ~s no Pais, inclusive a 
questão de segurança nacion_al, 
os.conVênfos internacionais de 
tel ecomunf caçOes.. foi correta 
a demissão - dess.es cem en!;]e- · 
nhei ros. representou · a1 guma 
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economia, inclusive, para 
interesses gerais do Pais? 

os 

o surgímentà de rádios pira­
tas em toda parte não vai dar 
mais trabalho, depois, ao go­
verno e mais investimento em 
~ecursos. para evitar essa ir­
regularidade, do que a própria 
manutenção desses técnicos es­
pecializados nesse setor de 
'fiscal izaç:ão? 

O SR. JOÃO SANTANA -O fato é 
que a imp~ensa noticiou farta­
mente, não s6 a ocorrênCia de 
rádios p1ratas, inclusive a 
Polícia Federal de_tendo pesso­
as em rádio e televisão -pira­
ta, no Rio de Janeiro, inclu­
sive um Parlamentar do Partido 
dos Trabalhadores. Então. há 
uma fiscalização. 

O SR. 
Lavor) -
1 i zação. 
Federal? 

RELATOR (Mansueto de 
Quer dizer,- a fisca­
agora, é da Polícia 

O SR~ JOÃO SANTANA - Nã6, a 
Polfcia Federal prendeu por­
que é crime fectera_l, orienta­
da pela fiscalização, ~le tem 
que ir lá coibir o ilícito pe­
oal. que é de alçada federal. 
E assim_que procede. A fisca­
lização _não pode p~ende~ por­
que é engenheiro do Dental, 
ele só descobre, não pode ir 
lá prender, não pode ir lá e 
"teje preso"; ele tem que co­
municar à autoridade poltcial 
competente. Como_ é um cfime 
Federal comunica à Policia Fe­
deral· esta diligência, confi-­
gura o flagrante e detém a 
pessoa que está Col}'lentendo o 
11 íci to penal. E assim .o 
procedimento. 

Mas, quero dizer a V. _ Ex.a 
que, no caso especl f i_co do 
Oente1 e de~ses engenheiros 
que foram dispensados, eram 
enger,heiros !que infelizmente 
estavam contratados de manei­
~a irregular, não podiam 
continuar. !~felizmente, a ad­
ministração ~nterior não tinha 
produzido o quadro de cargos e 
lotação neceSsária para que o 
Dental func1onasse. Não vou 
entrar nem na questão se eles 
eram necessários ou não. mas 
não tinha feito e não se podia 
mais continuar com esses 
funcionár-i.os contratados de 
maneira irregular. Hoje, in-­
clusive, o questionamento do 
Tribunal de Contas já tlnna 
sido fefto em relaçao a essa 
contratação. o Dentel, como 
outras organizações está fa­
zendo a sua reestruturação, a 
sua fixação de lotação. e se 
se caracterizar a necessidade 
de cargos novos, de engenhei­
ros ou seja o que for, 
aproveita-se os que estão em 
disponibi 1 ide.de; se não encon­
trar pessoas em disponibilida­
de tecnicamente competentes 
para p~eencher essas funções, 
abrir-se-á concurso público. 

O SR. _RELATOR (Mansueto de 
Lavor).- O Dentel? 

O SIC 
Dentel . 

JOÃO SANTANA o 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Mas o Dentel não foi 
extinto. secretario? 

O SR_.--_ UOÃO SANTANA - Não. O 
Dentel não foi extinto. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavorj -FOi extint.~- sim. 

O SR. JOÃO. SANTANA ~ Não f.oi. 
Ele ainda est.á dentr_o da 
Secretária Ni:fc16nal de Comuni­
cações, nO-Departamento de Ad­
ministração, Espectro de Rá~io 
e .FreQUência. 

O SR~ -RELATOR (Ma·nsueto de 
Lavor) _- Conversei ·com uni ct_os 
r_eprese~tantes. . . · 

O SR. JOÃO SANTANA - Ele se 
chama, hoje, Depar-tamento de 
Administração de Espectro, 
Rádio e. _Freqüêncla. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)-- Ah, tUdo em ondas ... 

O SR. JOÃO 
Exatamente. -Está 
mesmo trabalho 
anteriormente. 

SANTANA 
fazendo o 
que fazia 

d_esativação da 
e_speci a 1 i zada? 

~1sca11zação 

O SR. 00ÃO SANTANA- Não em 
deCorrência da desativação da 
fiscalização especializada. 

Houve um surto de rádio pira­
ta a"gora. eomo houve ou'tros. 
Isso é um pouco de moda, é 
·como comi da n~:tur:9 1 ; como so­
ciedade cfVi 1; de tempos e"ni' 
tempos volta à moda. Há ques­
tão de Ginco anos, houve um 
grande surto também de rádios 
piratas. FM e de TV pirata, 
que depois não prosse~uir~m; 
a_s pessoas -faziam o equlpamen­
to dentro_ de casa e tinham 
várias rádios piratas que fi­
cavam funcionando dur-ante mui­
to tempo, mas pereceram pela 
·~:~rópr 1 a i ncapacf da de de se 
tor"ni:lrêm efetivas. 

O SR. RELAiOR (Mansueto de 
lavor) -A última informação 

_gue- gostaria de ~:~edir a v. s~ 
e sobre a Caixa ~con5mica Fe-: 
deral, Banco do Brasil e Banco 
do Nordeste. 

Resumindo: primeiro a Caixa 
f::conômi ca. Foram co-1 ceados 
para fora, · aí não São i rregu-' 
lares, são conc~rsados, muitos 
dos concursado5 O~ixaram-Seus 
empregos em outras reparti­
ções. em bancos particulares, 
e entraram na Caixa por 

o SR. RELATOR (Mansuet_o de . concurso. -.. O Gov~rno col_oca 
Lavor) - A ful1ção, não; o nome para fora, a Justiça coloca 
que mudou._- - -para. dent~o; o Governo colo-ca 

pãra fora e a uustiça colocá 
o_ ____ SR~- JOÃO S.ANTANA - Exato. para dent~o de novo-.-

Estão lá QS en~~nheiros c_on-
cursa,_d<Ys que Ja estavam no _O sR: l)QÃO SANTANA- Em Se­
Dental; as outras pessoas que gunda Instân-cia a Caixa está 
estavam. no_ Dental, que fo~am ganhando, começou a ganhar. 
contratadas regularmente con-
t 1 nuam 1_á a na 1 i sande e fazendo O SR. QELATOR ( Mansueto de 
t.odo o ·trabalho necessário ào Lavor) - t, está ganhando. Vã­
Dental. Mas quer_o caract_eri::::::ar mos ver agora a Tercei r a. Ban­
is to: os outros fo~am dispen- co ·c:~o-_ -- B~asi 1 e Banco do 
sados __ porque estavam contrat-a-;: Nordeste. A questão fundamen­
dos de maneir-a irregular. E tal ê a seg-uihte: as repres"en­
tarefa da Administração não tações dos servidores e dos 
permitir que a irregularidade_ funcionários desses órgãos,_ 
continue. Temos qUe fazer is- que são. empr"esas controladas 
so, porque senão como é- que pelo g'óverno, empresas de ca­
depo1s o ac:lminis-trador vai pital misto. alegam o se.~j:~Uin­
rt;!sponder a c Tr f buna 1 de te: há cã.rênci a de func1 oná­
Contas? E af ficam as contas rios .tánto na Caixa,· como ·na 
sem aprovar durante um ano, Banco do erasil, como no·aanco 
dois, três... Não -pode! Foi do Nordeste, e que há um es-
J sso que ocorreu no caso quema montado de grande i nte..;--­
Dentel. r'esse de bancos particulares 

Neste momento, inclusive, 
necessário de queda de pesso­
al, o Dentel está sendo supri­
do no que falta por outros se­
tores da própria questão da 
rádiodifusão e fiscalização de 
rádio e freCf(lênci_a. como a 
própria Embratel e mesmo o se­
to.r dp.'S telecomunicações que 
tem comeetênc~a para executar 
essa açao._ 

O SR. __ RELATOR iMansueto de 
Lavor) -Mas V. _ S recon~ece 
que houve um surto de rádio 
pirata em decorrência dessa 

para que esses ·órgãos t~adi­
ci o na 1 ment_e com bons e grandes 
ser-viços prestados, inclusive 
o Banco do Bra~il com suas 
cartei~as de crédito agrícola, 
atendendo ad mini, âó'pet::ueho 
agricultor; a Caixa_ Econ5mica 
Federa 1 , com sua função so-­
cial: o Banco do Nordéste. nem 
se fala, pois bem, esse enxu-­
gamento, que não é mafs do que 
um encolhimento, isso .repre­
se-nta por ourtó 1 ado a . eXpan­
são dos bane~ particulares em 
seto~~s imporrantes. Inclusi­
ve, até, há ~gumas agêricias 
da C a 'f.xa Econôm1 ca que afastam 
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o cliente Relas filas, porque 
os funcioaários são -poucos. 
atendem mal; não porque quei­
ram atender mal, mas porque 
não podem atender __ em tempo 
hábtl, e aí vão às filas para 
esperar. E qua 1 é o 
resultado? É que o cliente re­
tira a conta da Caixa Económi­
ca, do Banco do Brasil, do 
Banco do Nordeste e vai fazer 
o seu depósito, o seu movimen­
to, nos bancos particulares. 

A acusação, portanto, não é 
minha. o prejulzo está no es­
vaziamento e na privatização 
do Banco do Brasil, da Caixa 
Económica, etc. 

Então, é bom porque o Senhor 
é banqueiro, mas para outros 
não é bom, não é? Desculpe~me. 
mas, realmente, a realidade é 
esta. Interessa ou não inte: 
ressa ter o Banco do Brasil? E 
ou não. um património público 
brasileiro? E essa privatiza-­
ção, ~amo é que vai se~? En­
tão, realmente, tem-se ouvido 
esse argumento. Não é me~ o 
argumento, estou apenas dizen­
do que temo e vamos ouvir. 
aqui na CPI, porque vão ser 
chamados os representantes dos 
servidores do Banco do Brasil, 
da Caixa Económica e do BNB. 
E 1 es vão fa 1 ar aqui . M_as e_stou 
apenas antecípando nas ques­
tões. afirovei tando a presença_ 
deV.S- ---- -

Como é que v. sA responde a 
esSe argumento, a essa acusa­
ção, de que se trata de uma 
estratégla deliberada para se 
esvaziar a Caixa éconômica, o 
Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste, em favor dos bancos 
privados, da banca, contra a 
qual não tenho nada, Senador, 
ao contrár-io? 

(Fora do 
lnaudfyel.) 

microfone. 

O SR. AFONSO SANCHO - Estou 
achando que V. ExA está diva­
gando demais, compreendeu? 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) Não, não estou 
divagando~ 

o SR. 0UTAHY MAGALHÃES -o 
Relator tem direjto de falar o 

-terllpo que desejar. 

O SR. REi-ATÓR (Mansueto de 
Lavor-)_- E ilem eU vou abr-1 r 
mão, não vou abrir mão. 

o SR. 0UTAHY MAGALHÃES - E 
quem vem para cá depor vem 
certo de que pode sair à meia­
noite, às duas horas da manhã. 
E quem vem para cá assistir 
também f í ca certo de _que pode 
sair daqui à meia-noite, duas 
horas da manhã. 

O SR. RELATOR- (Mansuet~ de 
Lavor) - Ninguém é obrigado a 
ffcar aqui, a não ser o 
depoente. Ninguém nem o 
Presidente._ S. Ex.à Querendo 
sair, há o Vice-Pre.side_nte. 
Agora, eu, como Retator, não 
vou abr_i r mão_ das mi nhas 
r-esponsabt 1 idades. F_aço todas 
as perguntas que desejar e que 
a· dever me obriga a fazer. 
Nlnguém val me cassar a pala­
vra, ninguém vai me cassar a 
palavra. Eu tenho poderes para 
isso_. Desculpe. Colega, mas al 
tenha a paciência. V. Exa. u­
sando uma expressão popular, 
"pisou na bola". Desculpe-me, 
Coletta. tenha a paciência! 
Ora. se estou divagando, como 
é que estou divagando? Se há 
essa acusação. se se diz que 
no Banco .do Brasil há uma de­
ficiência de dez- mi 1 serv1do­
res, agências _s~io esvaziadas, 
o Banco-do Nordeste está fe­
chan_do agências onde os bancos 
particulares estão abrindo, 
agências e sei que o mesmo 
trabalho não vai ser feito. 
vai dar privilégio aos· grandes 
~rupos, aos.grandes la!ifu~di­
arios._.. E uma que.staOo dlfe­
rente, é--filosofia. o Senador 
tem razão de ver . __ Então, que­
ria que o sr. secretário de 
Administração dissesse qual é 
seu ponto de vista. Eu_ nem es­
tou concordando com o ponto de 
vista dos representantes dos 
servi_dor_es _nem, necessariamen­
te, vou concorda·r Cofn a versão 
de S. sA, mas tenho_a obriga­
ção de ouvlr_ os dois· lados, 
senador. 

Eu tenho a obrigação! Não es­
tou_ o 1 haAdo_, aqu f ••• para o re­

_lógio, nem cOisa alguma. Foi 
o SR, AFONSO SANCH_O _ _.-: Nós. es- uma b_ri ncadei r a o Senador Ju­

tamos aqui e só v. Ex 11 já to- tahy dizer: 11 Nós temos que 
mou uma hora e meia, compr_een_- jantar. •• 
deu, e os outros tomaram vinte_ 
minutos. . Quem- não pode jian1:ar às ojto 

vai para casa Jantar, não há 
problema! Entao, estamos agui 
cumprindo a nossa obrigaçao. 
Pouco i n·teressa se estou ou 
não passando o tempo, mas te­
nho que fazer um relatório. que 
seja o reflexo dessa solução 
que nós vamos analisar. 

O SR. RELATOR 
Lavor) -Mas nós 
para isso! 

(Mansueto de 
somos pagos 

O SR. ALóXANDRE COSTA - Mas 
S. gxa é.o Relator, nobre Lf­
der. é o Relator da Comissão. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) 
atrapalhar. 

Não queremos 
O SR.. AFONSO SANCHO - Mas, 

Senador. _ eu quer i a dar uma 
explicação. 

O SR. 
Corrêa) 
vra, mas 
resumido. 

PRESIDENTE (Mauricio 
V. Ex~ terá a pala­
acontece que seja 

O SR. AFONSO SANCHO --Não, 
serei sempre sucinto. 

O que tenho informação, é que 
Q_ Banco do Nordeste está fe­
chando agências onde elas nun­
ca poderiam ter existido. 

Foram agências eleito_reira.s, 
maS agência onde realmehte 
está havendo atendimento à so­
ciedade e a sociedade precisa 
dela o Banco do Nordeste não 
vai fechar nenhuma. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Nós vamos examinar. 

Onde tiver assim. "agência 
eleitoreira". aí vamos fechar. 
mas é preciso examinar mesmo 
se é "eleitoreir~··. 

Agora, a questão que se põe é 
se há, realmente, um delibera­
do-- t.ndireta, é clar-o que não 
vai ser confesso, nem explfc1-
to - esvaziamento da Caixa E­
conômfca do Sanco_do Nordeste, 
do Bras i 1 , enquanto bancos pú,­
blicos- digamos assim a ex­
pressão, via não contratação 
de servidores, via colocação 
de funcionários concurSa"dos 
para a rua. Essa é a acusação 
que estãO fazendo e .vão fazer 
aqui. t: necessário ouvir a 
versão. do Secretár 1 o -de 
Administração. Seria incomple­
to_ se ouv1ssemos esses servi­
dores e e 1 e's não fa 1 assem so­
bre o assunto. 

Consta, inclusive, que o Ban­
co do Brasil, para servir bem, 
para atender _em pé de 1 gua 1 da..: 
de com o Banco_ Bradesco. -tem 
que contratar cerca-- de 1 O mi 1 
servidores.e não botar gente 
para fora. 

A _Caixa __ Econõmica idem, o 
Banco do Nordeste idem. Então, 
gostaria de .ouvi r o SecrEitá­
rio. Não vejo divagação nenhu7 
ma nisso. Desculpe-me Colega, 
a quem tenho o maior respe l to', 
não estou vendo ligação ni~so. 

O SR. P~ES.IDENTE (Mau~r!cio 
Corréa) - 1:: úti 1. 

O SR. 00ÃO SANTANA - Se V. 
~me permjtir, tomaria a li­
berdade de sugerir também à 
Comissão_que não s6 ouvisse a 
Associação de Funcionários 
desses bancos, mas que ouvisse 
também a Di reç.ão. Convidasse o 
Dr. Alberto Policaro, Presi­
dente do Banco do Brasil que, 
aliás, di~a-se, um funcionário 
de carre1ra do Banco doBra­
sil, o Or.. Lafayette, Presi­
dente da Caixa Econõmica, Dr. 
Jorge, Presidente do Sanco do 
Nordeste. 
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As informações que possuo são 
justamente o contrário, que há 
um excesso de funcionários, 
particularmente nas i nst i tu" i­
ções Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal. -

o Banco do Brasil possui hoje 
134 mil servidores. Agora, e~ 
videntemente. os banCos ofici­
ais pa,decem dessa dificuldade 
da fila- o senhor tem razão, 
sou cliente de banco oficial 
também. Por quê? Porque a con­
centração é na atividade-meTo 
do Banco. Por exe,rnp 1 o, --35% dos 
funcionários do Banco do Bra­
sil que ganham acima de 20 
salários mínimos estão na 
atividade-meio do banco, na 
atividade administrativa, não 
estão nas agências. Ent-ão, 
falta caixa. falta atendimen­
to. Grande parte dos funcioná­
rios do Banco, já quase 9 mil 
funci onâr i os na ex·t i nta cacex, 
com a extinção da Cacex e a 
redução do trabalho da questão 
das guias. de toáa· o -trabalho 
da Cacex, já estão sendo reco­
lOcados nas agências, na 
atividade-fim: caixa, atendi­
mento, etc. , qUe deve ter uma 
produtividade, uma resolutivi­
dade bem maio~ para o Banco 
oficial. · 

A Caixa Ecoh5m1 ca Federal 
idem. Havia na Superintendên­
cia dO Rio de Janeiro, por e­
xemplo, cerca de 60 médicos~ 
que passavam lá só quase que 
para pegar o contracheque. Al­
guns médicos .ex i st 1 am 1 á e que 
atendiam aos funcionoG,_rios-, que 
trabalhavam, etc. PO\ém, mais 

·do que, essas implicações com 
dados, seguramente serão dadas 
pelo Presidente da Caixa, O_r; 
Lafayette, quando aqui esti-
ver. - --

··É- necessário uma· racionaliza.:. 
ção- dos serv1ço~ -ao bahcã 
oficial. Primeiro·. guero_ <=:alo­
car a v. Exa que . hao procede 
de forma alguma que o Governo 
maquiavelicamente, por inten­
ções ideológicas. polfticas. 
filantrópicas, quisesse extin­
guir· esses ou quaisquer outros 
i nstrument.os da adm1 ni stração 
pública.-- notadamente a·s bancos 
oficiais, notadamente alguns 
desses bancos ·qüe são bancos 
de fomento. maior parte deles 
são. bancos de fomento para 
regiões neceSSitadas, no sen­
tido de be_nefi.ci ar a banco 
privado. Ao contrário .. a~-- ação 
do Govern·o Federal e no senti .... 
do de sanear esSeS bancos para 
que eles poSsam prestar me1ho­
res serviços. o· Presidente _da 
Caixa Económica Federal, quan­
do estiver aqui-.- seguramente 
deve confirmar essa afirmação. 
A Caixa não qUebrOU enquanto 
banco porque é do Tesouro. A 
relação ativo-Pas·s-ivo dela é 
i nconceb f ve 1 a Ç~Ua _1 quer banco 
desse Pa f s ou ao--- mundo. Não 
quebrou porque é o Tesouro. E 

·nós.sabemos o quanto não foi 

~T~;0à --~~ã~9-~~c6:T x~~s~~c~;~~~ ~G~~~i g~~~o ~ u~r~8;i~r ~~ P~~~ 
do Bras 11 . Por que o banco o- c; ona 1 i da de que se· tem· dé cor­
ficial tem que chegar primei- rer; mas, por outro lado, uma 
ro? Por que há necessidade cte só agência com reforço estará 
monetarizar uma economia que captando muito mais _do que 
O cresce em determinado 1 ado? Ou as de manei r a desorganizada 
E uma·agéncia pioneira, para porque um compete com o outro, 
atender o _pequeno, o médio, inclusive, na colocação dos 
mesmo o grande projeto indus- meios de serviço, não só dos 
trial que vaf se instalar numa meios de serviço tradicionaiS 
região onde a· banco privado d_os bancos múlt1p1os, mas na 
não vai no primeiro momento. colocação das mesmas linhas de 
Depois de monetizada a econo-- crédito de fomento do Goverho 
mia. está o Banco do Bras i 1, Federal. "EntãO,· Se colhe 1 ínha 
está a Caixa Econômi ca Fede- de créi di to· de fomento no Ban­
ral, está o BancO-Meridional, co Meridiona.l, no BASA, no 
está o BASA, está o B~B. Por Banco do e-ras-i 1 • na caixa Eco­
que tantas agências? E comum, n6mica Federal, tudo em Porto 
é uma Cena do ·cotidiano bras i- A 1 egre; uma está concorrendo­
letra andar numa grande cidade com a outra e a a redutividade 
e verificarmos num só qu=.rtei..; é baixa, tem-se "ou·ca" produti"­
rão agência do Banco do Bra- vidade. gasta-se muito. Então. 
s·11, 1·5 -metros. agência da Então, é necessário- fazer uma 
Caixa EcOnômica Federal. 15 avaliação dessas ~gênçias. 
metros, agência do Banco do 
Nordeste. 15 metros, agência É verdade. e aqui quero dizer 
do Banco da Amazônia, 15. me- de público, que não pensamos 
tros, o Banco Meridional. Não em fechar agências desses_ban­
pode! cos, ·simp-lesmente· porque elas 

não têm lucro, porque é função 
Ocorreu anteriormente essa também desses bancos_ monetizar 

proliferação de- agências e a economia, levar o desenVo1-
muitas agências de bancos- de v_·imento a muitaS 'regiõ"es--; ba·n-· 
fomento foram para o Sul do car, fazer o sacriTfcio que o 
Pais: não só na capital por- banco privado não faz, -por 
'Que, às vezes é necessário, isso existem bancos oficiais e 
eles fazem a relC),ção _dos negó- isso se_rá fei-to, mas é 

-cios, entram-lá paf'a- captar inegáVel que podemos __ faz~-r 
.recursos. Por exemplo, na Ci- mais isso, se· conseguirmos ra­
dade de São Paulo, para reme- cionalizar as agências. 
ter-- ao Nordeste, para fac i 1 i-
tar a ação de um projeto in- Além do que, a co1sa difícil 
dustrial que seja instalado no no Banco do Bra.s_i_1 - e ~sso já 
inter-ior de qua 1 quer Estado·- enfrentamos em 1986, tr-aba 1 ha­
nordést 1 no, é _comum i r para o 'mos coin i_sso no Banco do Bra-
i nteri o r do Estado de São Pau- si 1 -- é 1 evar- O funti onár--i "o 
lo, para Ribeir_ã_o Preto, para para o· interior do Srasil, 
Presidente PrLident_es. Por quê? 1 mesmo· ~endo _r:nercê - d_e a1güns 
Porque com a inflação ·ou a hi- beneffcios sa1aría1s, porqué 
~:~erinflação que vivemos, esses ninguém quer _ir para o inte­
bancos tiveram 1 ucro a travé_s r i o r do Pi au i; ninguém quer i r 
de floot, de caixa inflaciOná- para o interior da Paraíba; 
r i a; agora não têm mais. E""n-' h i nguém ·quer i r para o i nte­
tão, eles têm que racionalizar rior do novo_ Estado do Tocan'":" 
o seu serviço. Para tanto, a- tins; ninguém quer ir Pára· o. 
fora essa separação de funcio- interior do Acr~. As pessoas 
nários considerados ·ociosos, querem f1car nas cidades ma-io­
já no primeiro momento, o Mi- res, mE!lhores, na.s melhores 
nistério da Economia, Fazenda agências, é uma grãnde difl­
e Planejamento-_e o Çoordenad.or cu19ade porque se tem excessq. 
disseram ao Sec-retario Execu-
tivo, Dr. Eduardo Teixeira, Na i-egião central, i:ifn- ·sãO 
para reunir todos os bancos Paulo, as agências do Banco db 
federais_para fazer uma ava- Brasil. se-pegarmos a central 
1 i ação das i3.'gênci as, porqUe é da São- ..João, Avenida Sete _de 
inconcebível que o Banco da Abril, Avenida Paulista, têm 
Amazônia tenha uma agência em úm excesso, um excedente d.~ 
Porto Alegre e. ao m·esmo tem- funcioná_rios r::aunç?l v_isto; se 
po, o Banco Meridional tenha todos forem traba-lhar ao mesmo 
u_m~ agên7ia em Belém do Pará. t"empo, em -muita·s seções_não 

dá, não __ c_a_b_e. Agora, falta 
É necessário, é fundamental funcionários em--agências p"ío­

que_ todos os bariéoS oficiais neira·s. em agências_ do_ i[lte­
tratem conjugadamente. Quando rior dQ Brªsil. Tem-Se que fa­
se_ fe_char a!;lência do Banco da zer uma redistribufÇ$o, essa 
AmaZônia -no Pará. Tem de haver redistripujçãp_ passa pela ava­
um entendimento de co·ntas en- 1 iação das ~ência~ cohji,Jgada­
tre os dois bàncos e a cartei- mente a todos os bancos 
ra, a perfomartce daquela agên- oficiais. 
cia deve ser repassada para o 
outro banco oficial. Evidente- Esse é o plano ·que tenho co­
mentEi, sê determinado ·c1 i ente hhé"ci mente de refof"ma no se to r 
não aceitar t-rabalhar com o financeiro de banCõS oficiais 
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no Governo Federal. AgOra, ~e 
toda sorte, acho e tenho ce,~­
teza que as pessoas diretamen­
te envolvidas nessa ação podem 
informar muito melhor do que 
eu à Comissão Parlamentar de­
Inquérito. 

O SR. AlEXANDRE COSTA - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer 
mais duas ou três pergun­
tas, en passant, já que o Re­
lator esgotou praticamente a 
matéria e, além disso, sfnto 
que o nobre Secretário, o in­
terpretando m~l, naturalmente. 
as perguntas . que se faz. 
irrita-se, chegando .. 

O SR. JOÃO SANTANA·- De modo 
algum. 

O SR. ALEXANDRE COSTA •. -· a 
fazer aCusações veladas a um 
órgão do Senado Federal com 

.grandes e reais serviços pres­
tados, não somente ao senado, 
como também ao Executivo. · 

Então, vejam v. Ex 4 s: 

O SR. JOÃO SANTANA- Senador, 
se assim fui entenctido, peço 
desculpas de público a V. ExA 
e a todos os outros Senadores 
e a esta Casa. Minhas descul­
pas se assim fui entendido. 

O SR. AlEXANDRE COSTA ~Bem, 
então encerro, não concluo o 
que ia concluir. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - (fora do_ m1 crofone) 

nem querer convencer do 
que penso, nem o senhor vai 
tentar explicar para me'con­
vencer de tudo que o se~hor 
pensa. 

Vou fazer perguntas objetivas 
e o pacto que gostaria de es­
tabelecer comV. S~ é o se~uin­
te~ é claro que quando uma 
pessoa acusa a 1 guéffi, às vezes 
a resposta tem de ser maior do 
que a pergunta do que a acusa­
ção; mas vou fazer perguntas 
simples, não se trata de um 
processo inquisitório, não vou 
lhe acusar de nada, só estou 
querendo esclarecer. Esta foi 
a razão da instalação da CPI. 

Alguns dados que chegaram ao 
nosso_ conhecimento, são até 
perguntas singelas, simples, 
mas que têm um escopo, uma fi­
nalidade precfpua de instruir 
esta CPI porque as suas afir­
maç6es se contradizem ou se 
contrapõem àquelas que· temos 
de outros setores. Nós não os 
ouvimos ainda, mas seguramente 
vamos ouvi-los para comparar 
com o que V. s 4 falou. Daf a 
razão pela qua1, às vezes, há 
até alguma repetição, mas se­
rei breve na leitura. 

Acho que V. sa depôs aqui, 
disse aqui, na época da quali~ 
ficação, que tinha residência 

em ·erãsflia e que exerce o 
cargo de Secretário da Admi­
nistração; depois surgiu aqui 
a questão relativa ao seu 
automóvel. V. s~ teria alugado 
um carro e justificou que não. 
que trOuxe o carro de São 
Paulo. Como v. s~ tem residên-­
cia agui, portanto, pe1a lei, 
V. S~ deveria transferir a 
p 1 aca -do si'u c_arro para Bras í­
lia, V. S está cometendo uma 
ligeira inflação de trânsito­
apenas uma brincadeira. 
(Risos.)_ 

Dr. João Santana, com toda a 
honestidade, achei que essa 
segunda parte do seu depoimen­
to está sendo, -assim, mais 
tranqüila, e confesso que ti­
ve. como __ os Senadores vutahy 
Magalhães e Alexandre costa., 
uma impressão um pouco 
desagradável, porque estamos 
presenciando _que V. SA tem uma 
exuberante prosaica, loqüaz, 
fala bem, mas talvez sej"a su­
bestimar um pouco a inteligên­
cia dos Senadores..:._ 

-- - . -: - . 
v, sA cttou, em primeiro lu­

gar, a· questáo referente à 
G_ráfica do _senado, V. s.a não 
falou Gráfica do Senado, falou 
gráfica, mas todos entendemos 
que V. s~ quis se referir, em­
bora venha a dizer que nunca 
quis se referir, mas nós vamos 
pôr a carapuça na cabeça, V. 
sA se referiu ao Senado. A ou­
tra questão que me pareceu 
profundamente injusta, foi a 
ironia que inter~retef da sua 
parte quando V. s _se referiu 
a abertura do co--:::f.re do Senado. 
Todos sabemos que a expectati­
va de que se iria encontrar 
algo mais _g_randioso em termos 
de História e. na verdade, sa­
bemos que até a. Imprensa fez 
galhofa a esse respeito. 
Parece-me que esse tipo de i­
ronia, que demonstra uma certa 
prepotência, não é bom para 
aquilo que queremos que é a 
reposição da verdade. V. s~ 
não está aqui respondendo, 
cOmo um réu, V. sA sabe diSso, 
a essa .~xigência processual, 
e~til.ísta, ritual da _lei. v. 
S estã prestahdO 'um depoimen­
to. 

Depois desse preâmbulo, farei 
algumas perguntas rápidas e 
muitas delas V. -s~ já as res­
pondeu, em parte. Inúmeras de­
núncias têm .sido fe.f .tas de que 
a dispensa de funcionários vem 
ocorr~ndo nos diversos minis­
térios e órgãos sem critérios 
definidos previamente_. _Contam­
se 30% de. percentual de servi­
dores. quase ·aleatoriamente, 
sem levar em conta a produti-­
vi"dade e o desempenho, a qua­
lificação e especialização do 
servidor e a relevância das 
funções desempenhadas pela u­
nidade em que está ·alocado. A 
grande questão é o critério 
adotado. -Queremos saber quais 
são os critérios? Como os cri-

térios que nos são trazidas 
não são os que v. s~ explica? 
Por isso estou repetindo-. Pe:r­
gunto. então: o Governo 
continuará a efetuar demissõeS 
de maneira aleatória ou 
adctará uma postura justa e 
transparente? Se houver crité­
rios.. que critérios são esses? 
Ou ficou a cargo de cada mi­
nistério ou órgão estabelecer 
esses crttér.ios? Sa_bemos que 
üm ministério demite ou coloca 
em disponibilidade porque re­
cebeu ordem para uma __ de"termi­
nada quota. etc. Essa é a pri­
meira per-gunta. 

O SR. ~OÃO SANTANA - Uá posso 
responder? 

O SR. PRESIDENTE (MauríCio 
Corrêa) - Pode. NóS não fize­
mos um Pacto? Eu pergunto e o 
senhor responde! 

O SR. JOÃO SANTANA - - -sell) 
dúvida! Dentro do pacto, so 
gostaria de falar rapidamente 
sobre a questão do preâmbulo. 
Já disse e volto a dizer que 
não quis me referir especiff­
C?mente a nenhum órgão desta 
casa, mas se assim fui enten­
dido, novamente já pedi des.­
culpas aos Senadores e renovo 
as minhas desculpas a V. E_x.-A, 
aos outros .Senadores e a esta 
casa. se ass-im fui entendido, 
fUi mal entendido, peço dês­
culpas com grande humildade. 
Quando falei do arquivo não 
falel em tom jocoso. Ao 
contrário do que a Imprensa 
not i ci.ou, acho gue a 1 gumas 
coisas gue foram la encontra­
das .sao importantes, Tenho 
vários SenadOres com os quais 
privo da amizade, inclusive de 
vários Partidos·, Sempre parti­
cipei de campanhas polfticas, 
t_em um Senador aqui que foi, 
de __ certa manei r a, também', a 
pessoa com quem aprendi muito, 
o .senador Fernando .Henrique 
Cardoso, que é uma pessoa Que 
vive muito preocupada com essa 
questão da História, de arqui­
vos, de documentação, e por 
duas vezes votei no Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Te­
nho a maior estima por esta 
Casa e tenho vários amigos 
aqui. 

OS critérios. são aqueles já 
respondidos. Primeiro, reve~­
ter esse quadro da ati vi d~de-, 
meio para atividade-ffm e, 
dentro dessa reversão. utili­
zando esses c r 1 t·ér i os do dup 1 o 
emprego, do aposentado re~or­
mado, do apo_sentáve 1 , do 1 ea­
s-1 ng de mão-d_e-qbra, do ab_­
senteísmo. São esses os crité­
rios principais e esses foram 
os critérios colocados para 
toda __ a administração. Esses 
critérios foram passados a to­
dos os ministérios, aos presi­
dentes de autarquias, para que 
assim eJes procedessem. 
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o.uero dl zer, avançando uma 
parte da resposta, que já o­
correu_issn; o Poder Executivo 
já vol~ou atrás em alguns Ca­
sos, que sempre que se carac­
terizar - e o Presidente Fer­
nando Collor deu essa orienta­
ção sempre que se Caracterizar 
um desrespeito a esse Critério 
estaremos dispostos a reverter 
e o Presidente assinará um 
novo decreto. Isso já ocorreu. 
o Presidente inclusive já as­
sinou algufl$ decretos reter..; 
nando alguns funcionários que 
haviam sido colocados em dis­
ponibilidade de volta à ativa. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Cor.rêa) - Já houve -a 1 gum caso 
de reaproveitamento dos funci­
onários que estão em disponi­
bilidade'? 

O SR. JOÃO SANTANA - Não. O 
reaproveitamento dos funciOná­
rios em disponibilidade ainda 
não houve; mas houve reap·ro­
veitamento de funcionários de 
empresas extintas que iriam 
para disponibilidade e já fo­
ram reaproveitados, particu­
larmente no IBC, no extínt_o 
ONOS e no I.AA, autarquias .que 
na sua maioria absoluta seus 
funcionários possuem estabi l i·­
dade, muitos inclusive entra­
ram por concurso público -em 
uma carreira. 

o caso mais clássico dessa 
re_distribuição que a -Imprensa 
noticiou fartamente é o caso 
do_ piloto do extinto DNOS, que 
ao ser transferido o avião 
para a Policia Federal, o 
funcionário foi transferido 
também, entre outros casos pe­
quenos este é um eX~mplo. 

O SR. PRESIDENTE. (Maurício 
Corrêa) -O Senhor tem verifi­
cado ou já tem avã1iações so­
bre o efeito do funcionamento 
na eficiência dos órgãos. ten­
do em vista essas disponibili­
dades e essas demissões, quer 
dizer, não houve um prejuízo 
do serviço em decorrencia 
disso? 

O SR. JOÃO .SANTANA - Na ava­
liação do Governo -e da Secre­
tar1a de Administração Federal 
não, pelo contrário, em alguns 
setores houve no servi~o uma 
sensível melhora. Na açao da, 
construção· INSS - Instituto 
Naciona1 do Seguro Social, com 
a junção das antigas autarqui­
as que cuidavam da questão no 
mundo da seQUr i da de, o lAPAS e· 
o. INPS, ja conseguimos num 
projeta experimental, que deve 
ser alastrado pelo resto .do 
Pais, mas que é_stá acontecendo 
no Rio de Janeiro, com o des­
locamento de funcionários da 
atividade-meio para a ativida-­
de-fim, para o atendimento ao 
públ i_co e a abertura dos pos­
tos por um ,horário mais 
elástico, fazendo com que os 
funcionários cumprissem o 

horário de oito horas de tra- discordância, e por que a s!-­
balho, ocorreu a diminuição tuação daqueles -que não sao 
quase que a zero das filas da considerados estáveis e efeti­
Previéêrlcia no -Rio. Esperamos, vos,. por que a situação delêS 
se esse expe.diente der certo, não foi contemplada, já que se 
hesse .Caso concre-to. alastrar trata de regime jurfdico? 
isso ptfra o resto da estrutura Gostaria de uma exp1 icação que 
da , prev-idência, do INSS no se enquadre dentro· dessa 
Bras i 1 inteiro. questão. 

O SR. PRESIDENTE (Maurícjo O SR. JOÃ.O SANtANA- É impor­
Corrêa) - É claro que a Im- tante que se coloque que para­
prensa publica multa coisa ~ue lelamente ao pedido de retira­
é- atribuída a alguém e alguém da da mensagem do Executivo 
não_ disse, mas ouvi piadas - que o Presidente Fernando Cal­
se não me engano, na televisão lo~ encaminhou foi encaminhado 

-ae um determinado Ministro um outro projeto :sobre a: ques­
que teria ."dito que· o Governo tão do regime jUrídico ún-ico. 
cogita providenciar uma atua- Então, simplesmente _não ques-
1ização no que tange ao soldo tionamos o projeto, mas enca­
dos mil i tares, em deco-rrência minhamos um outrq e, até- aí, 
de umá violação ao princípio independia da noss-a vontade­
cons-titucional da igualdade de ser a favor- ou contra, porqUe 
aumentos quando haja pa~a o era uma determinação constitu­
civil ou para o militar. Pro- c1ona1. Eu me indago, salvo 
c;.ede essa informação? Está a melhor ,.juízo àos grandes_ ju­
caminho alguma modificação do ristas. como_, tendo passàdó -o 
código de vencimentos e van·ta- prazo constitucional, não se 
geris dos mil1 ta r~~_?- entrou, a i n_da, com nenhum man-

dato de injunção no sentido de 
o Sr. JOÃO SANTANA Não. o se_ obrigar o ·cumprimento da 

senhor mesmo respondeu a ques- Constituição? Não sei_ se i _sso 
t_ão -_que é inconstitucional. seria_ possível ou não. Bem, 
Não podemos pensar nisso pois logo no começo do -GOVerno, ao 
é inconstitucional. contrário, inclusive, do que 

foi noticiado na ImPrensa, es-
0 SR. PRESIDENTE (Mau r f C i Õ- ti vemos na Coini ssão de Traba-­

corrêa)- Só estou perguntando lho e Administração Pública da 
isso porque o Ministro falo~ Câmara -dos Deputados. Estive-
1 sso. mos 1 ã debatt;!:ndo a questão da 

reforma administrativa. Esteve 
O SR.JOÃO SANTANA- É eviden- junto comi9o o Ministro _Magri 

te! ma·s estou esclarecendo V. e o Secretario Eduardo Tetxei­
Ex ra ·que, naqUele nioniento, · res­

- pendia pelo Ministériõ da 
o sR. PRESIDENTE (Maurício cE
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Corrêa) -outra coisa. Dr. -
João _Santana, que gostaria de s_ão, mas, inclusiVe, para- a· 
saber. Estava eni tramitação, Liderança do Governo, no Sena­
cumprindo determinação constl- do Federal e na Câmara dos Oe-· 
tucion_?tl, a mensagem do Gover- putados, e para outros Parla:­
no José S_arney sobre o re~ri me mentares ·que me procuraram 
jurfçl_ico único, que é uma que o atual Governo, tendo ãm 
questão de fundamenta 1 i_mpo-r"' v 1 sta toda uma reformul-ação na 
tância. Administração que estava come­

o Senhor sabe melhor do que 
eu ·gué a implantação do re~ime 
jur1dico na Uniao permit1rá, 
inclusive vai ajudar nessa 
proposta de melhoria do enxu­
gamento da máquina administra­
tiva, portanto, dos ônus que 
isso acarreta. Essa mensagem 
passou 'nas respectivas comi s­
sões, recebeu um substitutivo 
e se encontra - o Se'nhor deve 
saber disso- na Mesa da Câma­
ra para cumprir aq~ela exigên­
cia constitucional do prazo e 
depois ser encamihada ao Sena­
do para confirmação da. Câmara 
revisora. O Pre-s 1 dente Fernan­
do Collor faz um esclarecimen­
to pedindo a retirada $xata­
mente dessa me-nsagem dO Pres i­
dente José Sarney. 

Gostaria de questionar. pois 
é a1go que diz respeitó à re­
forma administrativa, .Que vai 
poupar, vai economizar. Gosta­
ria de saber o que houve nessa 
idéia de retirar, se houve 

çando a fazer, e que hoje já 
está praticamente avançada, 
Qostaria de redisc~tir o pro­
jeto·de regime jurídico único, 
que estava na Camara Federal. 
Por que gostaríamos de 
rediscutir? Porque considera­
mos que o projeto -de ._regime 
ún1co_ deve ser apreciado por 
partes. porque se_ fez de um 
projeto uma resoluçao de 266 
artigos, qúe procura abran9er 
toda a questão do funci _o na 11 s­
mo público, historicamente, 
,todas as defasagens. 

Na realidade, o regime JUrí­
dico úni~Õ nãda mais é do que 
um contr·ato co1etivo de traba­
lho. que o--Estado faz com os 
funcionários públicos atuais e 
fUturQs. Achamos que um proje­
to dessa magnitude, que abran­
ge tantas questões, deveria 
ser discutido em partes. Em 
prime i r o 1 uga-r. a mensagem 
·substitutiva ·qué. o Governo 
mandou dá a regra para que a­
queles que conseguiram a esta-
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bilidade pelo art. _19 das Dis­
posições Transitória:s da Cons­
tituição pudessem concorrer ao 
benef1cio que eles mais alme­
jam, que é a aposentadoria na 
forma do estatutário; Então, 
resolvia-se essa questão dos 
aposentados. Sabemos, pelos 
cálculos, que, dando-se a r~­
gra à aposentadoria, quase que 
automaticamente o Governo Fe­
deral teria um impacto entre 
40 a 50 mil aposentadorias 
quase que imediatas d_e funcio­
nários do Executivo,- Legisla­
tivo e Judic'iário que apenas 
esperam por esse projeto. 

Resolvida essa questão da a­
posentadoria, que é mais grave 
e que dá grande poupança ao 
Governo Federal. porque Pas­
sando para estatutário o Go­
verno Federal deixa de reco­
lher as verbas previdenciárias 
- representaria .um impacto de 
30% na folha dos celetistas 
que deixarfamos de pagar 
nós teríamos ~Ue concorrer, 
primeiro; para uma reforma do 
Estado, porque acho que no 
projeto anterior confunde-se 
regime jurídico únfco com es­
tatuto para o servidor. Ai, 
faríamos uma reforma do Esta­
tuto dos Funcionários Públi­
cos. que é necesária. Embora 
seja uma lei muito boa em 
vários espectas, é baStante 
antiga. E necessária uma re­
forma, uma nova discussão, sob 
uma nova ética da administra­
ção. 

A partir então, da definição 
do regime e de uma reforma do 
Estatuto do Funcionário 'Púb.l i­
co, 'reabri r, redi scut i r _ac 
questão do plano de cãrreira e 
de .salários, inclusive tendo 
a f a questão dos benef i c i os,· e 
'também, entre um intervalo ·_e 
outro, rediscutir a QUestão _da 
regulamentação do direito de 
greve no serviço públ.i co fede­
ral, para os funcionários 
públicos. 

Acreditamos, neste Governo, 
que esta Questão deva ser dis­
cutida separadamente. Todas 
elas devem ser enfrentadas e 
resolvidas. As que t1ve_re.m 
mais .consenso, evidentemente, 
serão aprovadas mais rápfdo· e 
merecerão menbs vetos do Exe­
cutivo; algumas até sem nenhum 
veto do Executivo, outras uma 
maior discussão e uma maior 
disputa sobre o tema. Nesse 
sentido é que foi a nossa op­
ção. não poderfam'os aceitar 
que fôssemos omissos. Quer di­
zer; estamos fazendo uma pro"":" 
funda reforma administrativ_a, 
revisando toda_~- ~uestãO do 
funcionalismo público, quando 
se discute o regime jur.fd!é::o 
único o Governo Federal não 
apresenta sua posição. 

Discutimos Várias v~s. pe­
dimos, inclusive, que fosse 
apreciada essa posição do 

Governo .. Quando estive na co- nhias Docas, nós começamo.s _a 
missão_ do Trabalho, _disse a.o descobrir um? sé_rie. de ___ ioOf-
próprio Presidente da Comissáo cios· de -irregularid<;~:des,, _p_rin­
e a outros Deputados QUe o Go- cipalmente- durante o. Governo 
verno Federa 1 • se 1 he fosse de Transição, onde pudemos _ter 
facultado·, se fosse aberta no- um acesso mais profundo a essa 
vamente a questão da di seus são área. Cons·i deramós ·. que a ·me-­
do regime jur-fdico único, te- lhor maneira de apu_rar se.ria 
r:ia colocações a fa:zer e ainda ultimar_ a liquidação e d.ecl­
as temos, temos algumas di ver- di r-sé por aberturas -de i_nqué­
gênci as na questão de 1 i cenças r i tos rapi damerrte, no caso da 
que foram concedidas a servi- ~ortobrás e no caso ·da Funda­
dores públ icosl- algumas garan- ção Portos; ificlusive chegamos 
ti as. a questao do qQ1 nc:;üênl.O----a-~Petls?r que _dever 1 a ser sUbs_­
passar a anuênfo, e temos uma titufda imediatamente a dire­
questão imp.ortante que deve çã_o da Fundãçáo, co1hidos os 
ser a na 1 i sada n~~tãQ.___d~Q___.Qa.Qos - necessários e a parti r 
regime jurídico unico, QUe é a. dai, pedTr=S~-uma intervenÇão 
questão da Previdência par;a o na Secretaria Nacional de Pr.e­
func1on_a__1ismo público. E_uma viçlê_ncia Complementar, .1~ue é 
questão que até este Gove·rn·o do Mintstér-to do .ír"aba1bo e 
não sofrer i a, porque._ ,aprovado Previdência,- para que se fi-_ 
o projeto que· a f esta, na Cã- zesse uma .intervenção e .. uma 
mar a Federa 1 , ter i amos uma audi to ri a independente. -
grande 1 1 mpeza, com uma pau-: · 
pança para o Governo. e o i m- TO-das. essas c_o-1 ocaçõS:s fOram 
pacto no instituto de Previ~ Pedidas _para o anterior liqUi­
dência, os cálculoS são feitos dante da= Pol'"'_tobr:-_;~i:"s. para QUe 
para daqui a 4, 5 anos. _pqrtan- procedesse a esses es tudo.s e ..a 
to",- o futurO- Governo é Que te- es-sa _ação. Infelizmente, de­
ria o ónus de rearrumar a Pre- corr1do.s cer-.ca de 10if -dias, o 
vidência do funcional lsrõo 1 iquidant~ po_üccr fez no senti-
público. · dõ-·da apuração. Ele elencou 

uma série de contatos, cerCa 
de 1_8, _dizendo que hav la i rre-~ 
gU1aridades,· passo.u um relat_ó-:. 
rio à Secretaria da Adminis­
"t·raçã_o Federal., um relatór5.6 
esc ri to sem nenhum _ao_cumento 
Co11Jprobatõ.r,io .• _Yed1mos que ele 
froux-esse os documento~,· que 
acelerasse·_ ...a· com1s_são de. sin­
dlcãncia e passaSse rapidamen­
te os documentos para a Polf­
ciaFederal, para que fosse 
formado _o inquérito. 

Achamos que não Podemos ser 
responsáveis neste sentido, e 
gostariamos de discutir, por­
QUe há uma série de questões, 
noprojeto QUe tramita hoje .na 
Câmara Que se encontra nesta 
situação que V. Ex-<t c o 1 ceoU, 
Que podem invialibilizar a 
Previdência de médio e longo 
pr_azo. E5.o.te _Governo não teria 
muito ôrius, seria para os go­
vernos futuros. Foi neste sen­
ti do QUe t-raba 1 hamos nesta 1 i -
nha, ne$ta.questão. 

o SR. PRESIDENTe'' (Mauricio 
Corrêa )- Estamos a·qu f · tefitanto 
buscar a ver:da_de. B<;~;seados e'":"' 
xatamente._-:-·_nessas informações 
que -recebemos, formulamos as 
perguntas. 

o-, iquidâ'nte da PortoDrás foi 
substitu"i-do-.e alega-se ouvimos 
isso,· a· -Imprensa publicou -
QUe ter i a si do _em razãO do 
comportamento ·aaotado por ele 
ão t"er ehtrado · exatàr:nente em 
r_egime_ de contraposição a pes­
soas 1 i·gadaS · ao Pres 1 dente da 
República. V. s4 tem al~urn co_­
nhecimento dis,so, ou e fato 
1 nfundado? -

O ~SR. JOÃO SANTANA É um 
fato completamente infundado. 
Primeiro, po~que isso está na 
raiz e vou me permitir prolon­
gar um pouco mais -da própria 
decisão· de extinçãQ .da 
Portobrás que.moveu .o Governo 
Federal. Decidimos extinguf-
1 a. por'Que num processo _de a­
valiação da Por~obrás, do- sis~ 
tema portuário, particularmen-· 
te não só em rela~ão à 
Portobrás mas à Fundaçao Por­
tos de Previdêr:tcta Comp1em·~n ... 
tar, que congreQa os funcioná­
rios da Portobras e das Campa-

Na questão._ da Fundação Por­
tos, ele não-afastou totalmen­
te a direto_rfa anterior, ih­
çlus.i.ve nomeando uma pessoa da 
diretoria · anterior para a di.­
re:toria finar.fCeJro-admin1stra­
t1va da Fundação Portos, é, nós 
Qissemos que tsso não· po.deria 
ocorrer por~ue inclusive have­
rfa suspeitas em relação a 
essa pessoa nos proced-i meti. tos· 
da Fundação Portos .. o liqui­
dante foi cham.::ido e foi dito: 
o trabalho .está insatisfató­
r i o, . você ,.s~"r:á Subst i tu f d..o~, 
Foi comunicado; quando e1e Tbi 
chamado e-·-e---re.j'á sab_ia previa_:.. 
mente -. que. eu já havia reme­
tido um offc1o ao Procurador­
Geral da República, Dr. Ari_s­
tides, para que ele determ_i_­
nasse um procurador. especifi­
camente para. acompanhar o ça.s-o 
Portobrás, e Comuni,quei a ele 
qu_e o Dr. Romeu Tuma deveria 
comparecer à Porto_b_r-ás para 
que procede~se à __ co.leta dos 
do"curffêhtos_ que estav.a~-- _Qeo:t_ro 
da Portobrás. TfnhamoS' infor­
mações e i s.sO. estamos. a i nda 
verificanclo~. _hçi possibilidade 
inclus_ive, por_ falta ele uma 
determinação maior no sistema 
de d_ados da Portobrás, -de uma 
série de fitas a empresa do 
empresso te·r-em si do apagadas , 
Isso está Sendo aprofundadoT 
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Há um especialista do Banco 
Central em informática desta~ 
cada para a área, e é do Banco 
Central porque é_especiélista 
em investigar falências frau­
dulentas de financeiras, tra~ 
dicionalmente na área do CPO, 
do banco de_dádos, e o reqUi~ 
sitei para ·ql,le __ inv_estigas·se 
essa questão. O. liquidante, 
antevendo .o s.eu afastamento, 
como costumo Cflier,· abriü um 
pára-quedas, foi à imprensa e 
disse: 11 Agora que estou desce..;_ 
br 1 ndo um monte de cai sas voLr 
ser afastado". · 

Da nossa parte não h~ qu_a 1-:­
quer problema em investigar 
t~das essas questões, que-es­
tão sendo i.nvest f.ga_çia,s. Deter_­
minei, para caracterizar ci1nda 
mais a 1 isur~ da __ liquidação, a· 
pedi do d_o ..O r~.- _Tu!J1a, que fosse 
indicado um d_elegado da Po1 f.;. 
cia Fec:ieral para -ser ·a novo 
1 iquidante, quê foi o 
ind1c~do. A_fora o de1esado ~a 
Poi-)C1a Federal _que esta_ como 
liquidante, tem um outro-dele­
gado da Po-1 icia Federal qúe 
está trabalhando dentro da 
Portob~ãs na formação desses 
i nquér 1 t_os nece_ssár i os.- E- mais 
do que 1sso, o vol_urne· já ___ foi 
tão grande que o p~óprio P~o­
curador da República designoa 
um segundo Procur-ador'- pará 
também acompanhar- esses 
inquéritos. Não .há nenhu-ma 
pre.s.são de _ áreas do Gover-no 
para que isso_ não seja apura­
do; pelo contrário, há uma 
grande pressão do Presidente 
Fernando Collor para que nesSé 
caso e nos outros se aprofund·e 
o mais rapidamenté-possfVel e 
se levante todos os eventuais 
problemas doa a quem doer·, se 
tiver que doer em alguém. -

O SR, PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa_) - Po 1 s nãó, Se)iaqor:-. _. · 

outra questão- s·abré a qual eu 
gostaria de saber é a da pre~ 
vi são do Go_.,.erno com rel_ac;_ão 
às dispensas e disponibilida­
des. 

Falou V. s~ que na Adminis­
tração O i reta e- ~lndireta, Fun..:. 
dacional, terfamos uma ordem 
de duzentos mi __ l_, aproximada­
mente. 

EU 1ndagar1a se é piano do 
Governo continuar com essa 
meta de_dispenSa à disponibi­
lidades, se há uma previsão, e 
a que nível. por exemplo? ·· 

O SR. ~JOÃO _SANTAN_A - O Gover-:­
no tem meta de corte de desp~:-­
sas, que passa, inclusive, e­
ventualmente, por dispensas _e 
colQcação em ~i~ponibilidad~. 

O i nstr·.Jmer,to_ da (jisponibi 1 i­
dade. ma 1 s a' nda do que -pou­
p~-mos des~~sas e isto se 

cter zará pr-incipalmente 
~ ~ deci~ão do mérito nó 

Tribur~l Federa1 é 

tQu_i_to útjl para a redistr1bui­
ção ·e a - _ r:-e_l o_tação desses 
funÇiQnários, Temos meta onde 
persegufmos, _que ha-ja um corte 
médio dé_ vfnte e tres por cen~-­
to ·nos ~ncargos de saláriO -e 
de orçamentõ-seguridade na fo-
1 na --de paga-mento do Governo 
Fed~ral_, -que são pagos Pe_lo 
próprio Tesouro. E isso foi 
dito.· inclus'ive, no discurso 
dO--Presidente da República, e 
não necessariamente isto im­
plica exclusivamente em dis­
~~rys_~~ oS~.d~sponibilidades. 

Cito doi~ eXer'np1oS a V. s~ 
que foram_fartamente noticia~ 
dos pela imprensa e onde cne­
gamos a um acordo, tanto com 
as-escolaS-tÊ!CniG~s e_agrotéc­
nic-as, ·no -sentido de que as 
e·sco1as propuseSsem, não uma 
di$pértsa ·ou disponibilidade de 
professqrãs· e f·unci onári o_s das 
escôl as. mas um corte profund_o_ 
nas Tu'nçõ'es gra t 1 fi c adas e de 
c_pmi_s_s-i onar:nento, o que dá uma 
p-oupança mu 1 to grande no·s _en­
cargos sociais desssas esco­
l as~ ~-aumentando, 1 nc 1 us_i ve, a 
produZjvidade das_ escolas em 
c·er:cá- de quase c1 nC~Oenta por 
cento de vàgas, no perfodo de 
um ano, ou de dois períodos 
1 et i vos. __ E _-no caso de uni yer­
sidade's ··federais, onde também 
atraves do Ministro Carlos 
Chiarelli, chegou-se a um bom 
acordoL no sentido de corte de 
ur:ná: ___ série d_e 'funções gratifi-
cadas, comi ss5_es_, etc. 

Então. é-importante dizer~se 
que, em·vários setores da. A,Q­
mihistração. não só no sentido 
da di SPen·sa e dO ~-afastamento 
do- o funcionário púb1 i co que 
trabàlhamos, mas, inclusive, 
nO-- sent_i do de cor:tes de fun­
ções -gratificadas, de horas 
extras, de abonos. etc .. ,, que 
t_êrri peso_ mui to -grande na folha 
de pagamenYo e- no·s ,encargos do 
Tesouro. -~- ' - -

Perseguimos é o cprt~. a re­
duÇão daS_ despesas~ ·com pesso­
al, incluindo_ ~.ventuais neces_­
s i dadas de di sp'ensas e 
d_i spo~~ b 11 i dad~:;s. 

o SR .. !?RESIDENTE (_Mauricio 
Corréa) - Outra questão, sobre 
a qual gostaria de saber é se 
há algum cunho de verdade 
quanto ao aspecto de as pes~o­
as, os funcionários, os traba­
lhadores ·na área de manuten­
ção, vigilantes, operadores. 
enfim, do serviço de manuten­
çã_o, terem sido dispensadas 
que eram contratados e foram 
dispensadas -e outras .~erem 
Sido ou estão sendo admitidas. 
Procede isso? O- governo tem 
contrata.do ·gente para manter 
a qUe i eS Serviços que eram fe i­
tC?s_ pelos ou:tros, ou não? _ 

o- SR. -JÓÃb SANiANA - Esse a:­
núnc1o ch~gou a nós esta-sema~ 
na e· dés1gnei que o meu _dire­
t~r de re~ursos humanos, ~ue 

está aqui, o Dr. Maurício Te_i­
xeira, diligenciasse itnedi_ata­
me_nte, para saber se_ isto e'St"á' 
acontecendo. O Dr. Maurício 'jâ 
se reuniu, inclusive, com o 
sindfcato dos vigilantes, para 
que eles tragam os dados para 
o Governo F-edera 1 , e- se efet i­
vamente isto estiver acorren­
do-. será ·sahaép i medi atatnente, 
pOrque é ímpossfve--, --que se 
dispense 11 a" para CO:nü"atar 
"b~', de outra forma. Se "au 
tem serventia, deve ser 
pr-ese~vado. IsSo aí demonstra, 
i nCl uSi ve, uma outra aÇão do 
Governo, ond_e está o nosso di­
reter de recursos - humanos, 
conversando com o sindicato 
e~pecffico dã- áfea dos vigi­
lãti-tes, que ·está trazendo os 
da~os e estamos investigando .. 
o_ qUe_ for apurado, e _for i rre­
gular, até por que ·também 9 
Tr;i_bunal de Contas punirá, 
certa~ente, e no final, fare­
m:os o- saneamento necessário. 

O . SR._ PRESlDENTF_ (Maurício 
Corrêa) -Dr. João Santana, eu 
gosta-r i a de apenaS 1 e r um te­
legrama rápido, aqui. 

Sei que v. Ex 4 já fa-lou isto_ 
aqui, em outra respoSta que 
foi dada._ 

O_ pessoa 1 da Fundação Roquete 
Pinto, do Maranhão. diz que 
essa dispensa de pes.s_oa 1 , __ 
parece-me que quinhentos e 
quarenta e quatr'o funcioná­
rios. que· teriam s-ido demiti­
dos, teria causado um prejuízo 
muito grande àqueles-. alunos 
que acOmpanhavam professores, 
operadores, radialistas. _ .e:tc. 
V. s~ _tem ~onhec1 menta disto. 
de -que atrapalhou o 
funcionamento? 

O s-R. JOÃO- . SÃNiANA ;.... Tenho 
conhecimento da denúncfa e, 
até por uma coincidência. o 
me_u _chefe c;le gabinete, que é 
do Maranhão,_ o Dr. P~dro B~­
nald Braga Borges, esta tambem 
se reunindo com a área. Se for 
preciso. inclusive, irá ao 
próprio Maranhão para fazer 
essa i'nvestigação. S;e houver 
i ncorreções nessa área, tambérr( 
corrigiremos. --

Sobre todas as denúncias que 
têm-chegado temos feito as 1~­
vestigações necessárias. 

=-"b SR:. PRES'IOENTE -- (MaU!--ício_ 
Corréa) ...;; Hã- algum Senador qu'e 
quei~? perguhtar? (Pausa). 

Parece-me 
Deputados. 

que 

J~odernos encerrar- .. 

não há 

oo-- Põhto' de-v-ista da ob_riga­
~-o. clarp. teria que vi r 
aqo i . - Mas quero _agradecer _a 
-sua gent i 1 eza em haver respon'­
a-fdo às perguntas, e dizer que 
-podéremos· reconv_oc_á- 1 o __ nova--: 
mente, na hipótese de ehCO~-
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trarmos necessidade. tendo em 
vista alguma contraposição que 
surgir, alguma divergência do 
seu depoimento com aquilo que 
estamos apurando. Mas parece­
me que o Relator ainda quer 
falar. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - É só para dizer, a­
proveitando a Comissão reuni­
da, que se aprovassem a minha 
proposta de convoca~o para 
depoimentos futuros ,não quer 
dizer que seja o próximo das 
seguintes pessoas e autorida­
des, o Sr. Ministro do Traba­
lho e da Previdência Social, 
tendo em vista não só essas 
denúncias surgidas do seu pró­
prio gabinete, do Sr. Ivan Mo~ 
raes Rego, mas, sobretudo, 
pela Reforma Administrativa no 
âmbito da Previdência Social 
que está havendo. e das 
conseqüências. E por oportuna 
sugestão do Dr. João Santana, 
dos Srs. Presidentes do Banco 
do Brasil, da Caixa Econômica 
e do Banco do Nordeste para 
que. numa reunião conjunta, 
eles fizessem o depoimento so­
bre as conseqüência da reforma 
nessas instituições. 

E o terceiro pont-o, é claro, 
sugeri para iniciar a questão 
da parte dos serviodres do 
Presidente Nacional da Confe­
deração dos Servidores Públi­
cos do Brasil, o Sr. Raimundo 
Nonato cruz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu 
gostaria de sugerir. tambem. a 
convOcação, se fosse o caso, 
devldo a repercussão que foi 
dada às declarações do ex­
Presidente da Rede Ferroviária 
Federal e do ex-Diretor Finan­
ceiro, que safram atirando em 
todas as direções. Então, 
acho que seria conveniente, 
também, convocarmos para que 
eles aqui tratassem a respeito 
c:;~a .Reforma Adm1nistrattva na 
area em .aue eram responsaveis. 
Segundo declarações atrfbuidas 
aos dois di retores, em discur­
so público, eles teriam feito 
afirmações sérias, ·de que a 
reforma legislativa naquel~ 
área não estava sendo feita dê 
acordo com o interesse nacio­
nal, porque eles já estavam 
fazendo as demfss5es, durante 
o transcorrer do tempo, tendo 
alcançado, parece-me a demis­
são de 61% dos funcionários 
com o aumento do transporte de 
50 e tantos por cento. Porém, 
o mais importante seria o de 
que contratos estariam sendo 
feitos com prejufzos para o 
País. Então, essas denúncias 
foram publicadas amplamente. 

o ~ornal do Brasil publicou 
e acho que seria importante, 
também, trazê-los aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Concedo-a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Pre­
sidente. quanto à conyocação 
do Ministro .Antônio Rogério 
Magri, devemos avisá-lo. de 
acordo com a conveniência, o 
dia e a hora que S. Ex~ -possa 
comp-areçer . 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Caso não haja mani­
festação contrária ficará a­
prC?'-':"~[jo _es~e--~-~_1_endári o. 

Agora, eu gostaria de solici­
tar ao Dr. ..,João Santana que 
remetesse esses dados, que fo­
ram mencionados aqui, inc.lusi­
ve o R~1ator vai sugerir o en­
caminhamento de algumas obser­
vações como, por exemplo, a 
relação de amigos - sei que 
vai_ ser uma tarefa diffcil, 
órgão por órgão e informações 
que V.· SA deu a respe1 to dos 
dados que não pôde comprovar. 
porque são a1eatór1os_ dos da­
dos relativos à repercuSsão 
disso·, em t-ermos de economia 
etc. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - . .'. 
se efetivos ou não. se aposen­
tados, o tempo de serviço, 
etc. · 

d s'R. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) Inclusive, mencio­
nando as unidades federativas. 

Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a reunião. 
Vamos comunicar oportu~amente 
o dia da próxima reunião e as 
autoridades que serão convida-­
das a depor. 

Está encerrada a, reunião. 

(Levanta~se ~ reunião às ho~ 
roas e_ minutos.) 

COMISSÃO J;lE 
ASSUNTOS ECONOMICOS 

12• REUNIÃO, REALIZADA 

.EM 8 DE AGOSTO DE 1990 .. 
Às dez horas do dia oito de 

agosto de mil novecentos e no­
venta, _ na sa 1 a de reun f ões da 
Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Severó Go­
mes. com a presença dos Senho­
res Senadores Meira Filho, 

Franscisco- Rollemberg, Naboi-_. 
Júnior, Roberto Campos, Jorge 
Bornhausen, Afonso Sancho, 
Raimundo Lira, Teotônio Vilela 
Filho, Leite Chaves, Ruy Bace­
lar, Jarbas Passarinho, Cid 
Sabóia de carvalho e Mauro Be­
nevides, reúne-se a comissão­
de Assuntos Económicos. Deixam 
de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores 
Senadores: Rona1do Aragão. 
Mansueto de Lavor, João Cal­
mon, Márcio ~acerda, Alufzio 
Bezerra. Ronan T 1 to, E di son· 

-Lobão, Odaci r Soares, Marco.n­
des Gadelha, Dirceu Carneiro, 
José Richa. Olavo Pires, Car­
los de' Carli, Moisés Abrão, 
Maurício Corrêa e Jami 1 
Haddad. O SenhQr Presidente 
declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. Prosseguin­
do,- o Senhor Presidente subme­
te à apreciação da Comissão o 
Ofício "5 1' n,Q 032/90, "do Se­
nhor Presidente do Banco Cen-­
tral do Brasil, encaminhando 
ao Presidente do Senado Fede­
ral pedido formu_lado pelo Go~ 
verno do Estado do Rfo de Ja­
neiro, no sentido de que venha 
a ser eLevado em carát-er ex­
cePCional o limite estabeleci­
do ·-pelo- item !I do art. 3.2 da 
Resolução n,Q 94, de 15-12-89. 
Colocada em diScussão e vo~a­
ção·a matér1a, é aprovado o 
parecer o·o rel ater, Senador 
Raimundo Lira, favorável nos 
termos do PRS que apresenta.· A 
seguir, passa-se à apreciação 
do Oficio "S" nR. 026/90, "do 
Senhor Presidente do Bahco 
Cent~al do Brasil, encaminhan­
do ao Presidente do Senado Fe­
deral, pedido formulado pelo 
Governo da Estado do Para fba~ 
no sentido de que seja autori­
zada a emissão ~ colocação no 
mercado através de ofertas pú­
blicas de Letras Financeiras 
do Estado da Paraíba - LTF­
PB" .. Colocada em ·discussão e 
votação a matéria, ê aprovado 
o parecer do r e 1 ato r, Sena-dor 
Raimundo Lira, favorável nos 
termos do PRS c;ue apresenta-. 
constatando a ausência de Quo­
rum, o senhor Presidente en­
cerra a reunião e comunica que 
ficarão adiadas, uma pr6xima 
oportunidade, os demais itens 

-da pauta. Nada mais havendo a 
tratar. encer-ra-se a reunião 
às onze horas e trinta minu­
tos. lavr.ando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente 
ata- que lida e aprovada. será 
assinada pelo~Senhor Presiden­
te. 

senador severo Gomes, Presi­
dente. 
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1- ATA DA 1110 SESSÃO,,EM 
20 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1 1 . 2. 1 - Mensagem do senhor 
Presidente da ~epública 

N° 180/90 (n• 612/90; 
na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de 
lei sancionado. 

.1.2.2 comunicações da 
Presidência 

- Término do prazo pa,ra 
i nterpo_s 1 ção de recurso_ no 
sentido de inclusão em 
or-dem do_Dia dos seguinte:: 
projetas de lei apreciados 
conclusivamente pela cõmis­
são _de Assuntos Sociais. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 181/89, que estabelece 
diretrizes gerais da polf­
tica urbana e. dá outras 
providências. A Câmara dos 
Deputados 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 336789, que dispõe _sobre 
o aviso prévio proporcional 
~ dá outras providências 
A Câmara dos .Deputados. 

Presença na Casa do Sr. 
Carlos Benigno Pereira de 
Lyra Neto, suplente'co·nvo­
cado pela represehtação ·· do 
Estado __ de A lagoas, em 

virtude 
da ao 
Divaldo 

SUMÁRIO 

de licença concedi­
titular, _Senador 

Suruagy. -

1.2.3 -Prestação do com­
promisso regimental e posse 
do Sr. Carlos Benigno 
Pereira de Lyra Neto 

1 • 2 • 4_ ~ __ Cp~n i caç:.: 

Do Sr, Carlos Lyra, re­
fer-entes à fi 1 1 ação parti­
dár1a e Q nomé parlamen­
tar. 

1 .2. 5 
di ente 

Discursos do Expe--

SENADOR NEY MARANHAO 
Reat'ivação do Proálcool. 

----SENADOR MÁRI"O MAIA 
Ausência -de ·compromisso 
social do atual _Governo, no 
que se refere à área d-e 
saúde. 

SENADOR · FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Posse do Promotor de 
J_ust iça Pau 1 o .Moura, na 
Presidência da -~onamp 

.confederação . .Nactona1 do 
Ministério Públ i_co. 

SENADOR üUTAHY MAGALHÃES -
Red{recionamento dos gastos 
federais com publicidade 
of_i c i a 1 para campanhas de 
vac1 nação feitas ---pelo 
Ministério da Saúde e pelas 
Secretarias de Saúde dos 
EstiidõS e Municípios ·a fim 

de reverter o ?tual quadro 
de mortalidade infantil no 
Pafs. 

1.2.6- Requerimento 

.... N-" 290/90, de autoria do 
Senador _Humberto Lucena, 
solicitando da Sr_!!. Mlnistr:a 
âa Económi a, F"azenda e 
P 1 anej amento, i nformaç6es 

_que mencj o na. 

1.2.7- -- Comunicação da 
Presidência 

Deferi mente do Requeri men- _ 
to nS< 287/90. de ·autorl·a do 
Senador José Richa, lido em 
16 do corrente .. 

1.2. 8 
Ordem do 
sessão 

DeS f gnãçãõ -· da -
Dia da próxima 

1 . 3 - ENCERRAMENTO. 

-Do Senador Francisco 
Rollemberg. pronunciado na 
sessão de 1 o--8:-_90. ::- -

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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. CESAR AUGUSTO JOS~ OE SOUZA 
Ointtor Administrativo 

. LUIZ CARLOS De BASTOS 
:; Dinnor Industrial 

FlORIAN AUGUSTO COUTINHO. MAllf.IUGA 
Oiretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
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~00-RFSSO-L· 
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ASSINATURAS 
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Exemplàr Avulso ·····················-··-·····-··---~·-' NC>;$ 0,11 
T.~ag.,m; 2.200~plares. 

Ata da 111ª Sessão, em 20 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. PÓmpeu de ,Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MI N.UTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Odacir Soares·-- Jarbas Passa­
rinho -Antonio Luiz- Maya 
Alexandre Costa -Chagas Ro­
drigues - Humberto Lucena -
Raimundo Lira - Ne~ Maranhão -
João Lyra - Lourival Baptista 
- Pompeu de Sousa - Mendes Ca­
na1e - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen. __ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·Sousa) -·A 1 i sta de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. HaVendo número­
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a Proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. -1R. Sàcretário -procederã 
à leitura'do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO.PRESIOENTE 

DA REPUBLICA 

Restituindo autógrafos de 
p~ojeto de lei sancionado: 

N.l2 180/90 (ri.l2 612/90, na 
origem), de 16 do corrente,· 
referente ao Proj.et·o de Lei da 
Câmar_a n.l2 64, de 1990 ( n.2. 
5.330/SD, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da 
Repúólica, que dispõe sobre a 
extinção -dó 11 Selo Pedágio" e a 
i nst 1 tu i ção de me_cani smos de 
financiamento para o setor 
rodoviári-o. 

- (Projeto·- que se transformou 
na L.ei nR-- 8.075, de 16 de a­
gos"t_o -de- :1990.) 

O SR. PRESIOEN!E (Pomp~u de 
SoUSa) Esgotou-se hOJe ·o 
prazo previsto no art .. -g1. § 
4~ do-Regimento Interno, sem 
que tenha si:do _interpostq re­
-curso no sent-ido de inclusão 
em·ordem-do Dia, das seguintes 
mat9rias: 

- Projeto de Lei do. SenS:dO n~ · 
181_, de f9"89, de autoria do 
Senador Pompeu de $ousa, que 
estabe-lece Diretrizes Gerais 
da Polítfca urbana e .dá outras 
providências: e 

Projefo _de Lei do Senado n~- · 
336, de 1989, de autor'fa do­
Senador Ne 1 son Wedek in ;: que 
dispõe sobre o Aviso Prévio 
Proporei o na 1 e dá outras 
pro v i dênc i as_, 

Aprovados em apreciação con­
clusiva pela Comissão de AS­
suntos SOciais, a Presidência~ 
atenãendo ao disposto no§ 6 
do referido artiliJO. despachará 
às proposições a .Câmara dos 
Deputados. 

Ó' SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Encontra-se na Casa o 
Sr. Carlos Benigno Per_eira de 
Lyra Neto, suplemente convoca­
do da representação do __ Estado 
de Alagoa·s. em virtude de li­
cença concedida ~o titular, 
Senador Divaldo suruagy. 

S. ExA encaminhou à Me~a o 
diploma. que será publicado na 
forma regimental. 

- -

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa: 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)"- Designo Comi_ssão for­
mada pelos Srs. Senadores Jar­
bas Passarinho, Chagas Rodri­
gues e Mauro Benevides. para 
introduzir s_. Ex~ em plenário, 
a fim. de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.) 

st.g~~;~~Hg~o E~Mg~I~~ÃO ;r~: 
NARIO O SR. CARLOS BENIGNO 
PEREIRA LYRA NETO. QUE PRES­
TA JUNTO À MESA O SEGUINTE 
COMPROMISSO REGIMENTAL: 

"PRQMETO GUARDAR A CONSU­
TUjÇAO~ FEDERAL E AS LEIS DO 
PAIS, DESEMPENHAR FIEL E LE­
ALMENTE O MANDATO DE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E 
SUSTENTAR A UNIÃO, A INTE­
GRIDADE E X INDEPEND~NCIA DO 
BRASIL". (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Declaro empossado, 
como senador da República, o 
nobre Senhor Carlos Benigno 
Pereira -de Lyra Neto que, a 
partir deste momento, passará 
a participar dos trabalhos da 
Casa. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mes~.- comu_ni­
cação que será lida pelo sr: 
1-'1. Secretário. 

É lida a seguinte 

,Em -"2o de agosto~ de 1 ggo. 

Senhor Presiden~e: 

Tenho -a- hon-ra de co_muni ca-r 8 
Vossa ExCelência, à vista -do 
disposto_ no art. 7~ do Regi­
mento Jnterno, que, assumindo 
o exercfcio da representação 
do Estado- de A lagoas, em subs­
t1tuição ao Senhor Senador Qi­
valdo suruagy, ãdotarei o nome_ 
parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada do ~F~ 
- Partido __ da Frente Liberal. 

Atenciosas 
los L.yra. 

saudações, - Car-

Nome 
ra. 

Parlamentar: Carlos L.y-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Há oradores inscri­
tos. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revi são do orador. ) -· _Sr. 
Presidente, -srs. Senadores, a 
crise polftica do Oriente Mé­
dio veio_mostrar, mais clara­
mente, a fragilidade energéti­
ca do Pafs, em matéria de com­
bustfveis fósseis .. 

xido de carbono são_mu_ito me­
nores do que nos da gasolina. 

O Sr. Car-l Os Lyra - Permite­
me V, Ex~ um ap~rte? 

O Sr. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Car­
los Lyra. 

~O --eras i 1 consome, 'atualmente. b Sr. Carlos L.yra _ - Senador 
1,2 milhão de barris de Petr6~ ~Ney Maranhão, o discurso que 
leo por dia e mais o eq~fva- V. Exil. profere é de suma im­
lente a 200.000 barris de portância para a Nação. Mais 
ál_çool __ motr1~. Do. petróleo dp· que o álcool, a cana-de­
consumido, importamos aproxi- açúcar proauz, também, o baga-
madamente 550.000 barris ço_ de cana_. E pro_duz indo baga-
d_1ár:-:_ioS. ço~de ca.na~ hoje, para caldei­

ras de a 1 t-a precisão e _com 
Com Cr aumertto do preço. desse nova tecno1 agi a de gaseifica­

vital combustfvel, de 18 dóla- ção,·- poderemos ter, para orna 
res ~=;~ara 29. dólares·, o Brasil idéia aproximada às usinas do 
deverá 'ter a _sua balai1ça co- -Nordeste, cri undo -de um Estado 
m-ercfal onerada em mais de 2,2- açucareiro __ , a quantidade de 
bilhões de dólares e corre o energia gerada, por es-te mesmo 
perigo de ter que --rací onar os_ bagaço, cor_respondente à uni­
combustfveis~ · dade quase que de Xing6. A de­

-Tesa que v. Exjj. está . fazendo 
do Proálcool é__ correta. A 

-cana-de-açúcar fornece nlj_g só 
o combustível 1 íquido e 

'_r.enovável. como também ex1ste 

Esta 'ctramá ti cã si tUação -ve i o 
demonstrar como fel equivocada 
q desaceleraçãb dó Programa do 
A1cool ,·o qual foi defendid_o 
pOr ná"s. em pronunciamento 
aqui._ neste Senado, êm 1_1 de 
ac,:tOsto de 1989. Caso o País 
na_o estivesse produ~1 ndo o 
álcoo"l motor, teríamos que ter 
uin gasto adicional _de 2,7 bi­

- 1 hões de dó 1 ares, isto admi-
-t"índO-que pel·O menós 50% dó .. 
petróleo- importado possa ser 
t'r-ansformado em gasól i na e se 
o frete se mantiver em 3,5 dó­
lares por barril, hipóteses 
mui to pouco pr_ováve __ i s. 

O-Brasil está produ~indo i1 ,7 
b i J hões de 1 i tros de á 1 coo 1 • 
co_m _te.cno 1 ogi a to ta 1 mente na­
cional e com lnsumos produzi­
dos no Pafs, enquanto que para 
produzir os 670.000 barris 
di.ár_i.os de petr61 eo onera-se 
mUító o nosso balanço-de paga­
mentos com importações de bro­
cas, platatçrma~, torres, _ca­
talisadores etc., e com alu­
guéis de plataformas e o paga­
~ento de royalties 

=_-a possibi 1 idade de, com seu 
_bagaço e côffi alta tecnologia, 
venhamos a sanar muito mais 
bqrato ~ mais rapidamente, o 
problema dramático da carência 
de energia que o Brásil vai 
enfrentar. EstoU-Sabendo tam­
bém -que o· nOssO ·pr-esidente 
Fernando Co.ll or está mui to i n­
teres_sado em so l_uci o na r- este 
prob 1 e ma e, ta 1 vez, i rã ao 
Nordeste para lançar -um pro­
gratTIÇl global de renovação·, 
porque o álcool não é_ só um 
combustível _ 1 'Íquido, é também 
parte da matriz energética. 
Senad_or Ney _Maranhão, parabe­
nizo V. -Ex.a por este 
pr'?nunci am19nto. 

O SR. NEY MARANHÃO Sena-
dor Garlos LYra, agradeço-a V. 
Ex~ o oportuno agar-te.- Primei­
ro, porque v. Ex.a, como _indus­
tr·í a 1 progressista do Nordes­
te, também- conhecedor prof_undo 
dos problemas relacionados ao 
á 1 coo 1 e ao açúcar , e espe-. 

Chãmo ___ a aténção-Pãra o fato cialmente esse que V. Ex.a a·=a-
de que o á 1 cool vertf tendo au- ba de inseri r ao meu aparte 
mentes de produtividade em o aproveitamento do bagaço de 
cada nova safra. Co_m maiores cana ..... é de _fundamental impor­
eficiências agrfcola e 1ndus- tância para a economia bras·i­
trlal, o custo de produção v'em ~--,·eira, sendo uma . Solução 
continuamente balxando, pas- viável para·-- o nosso problema 

,sande o barril de 70 dólares, energético.-seu aparte é de 
em 1976, para 43 dólares, nes- importância fundamental ao meu 

Concedo a palavra ao nobre ta safra, devendo atingir_ 30 pronunciame:nto, pela experiên-
Senador Odacir SoareS. (Pâli.:..~-OOlares em 1995. ela· de V. Ex~ .. 
sa:) 

S. Ex.a 
-sente. _ 

ca·ncedo 
Senador 
(Pausa.) 

não se encontra pre-

a pa'1 avra ao nobre 
Varba'S Passar· i nho. 

S. EX.a declina da palavra. 

Conce-do a pa 1 avra ao nobre 
Senadc;'r Ney Maranhão,--

Não desejo __ repet i_r os argu­
mentos que utilizei no meu 
pr·onunci amento anterior, ·quan­
do analisei exaustivamente o 
assunto, mas quero chamar a 
atenção s_omente para o proble­

_ma da poluição. Sob este as­
pecto o álcool, como combustí­
vel, é muitas vezes superior,, 
porque nos resíduos da sua 
combustão . as percentagens do 
6Xido de nitrogênio e de monó-

Sr. Presidente •. outro_ ponto 
àe suma importânc1a é que o 
dióxido de-carbono, formado na 
combustão do álcopl, não au­
menta o teor atmos_férico do 
c02, pois, para formar a cana 
e a sacarose, a planta absorve 
c02 do a_.r, .fixando _ o carbono­
para o seu crescimento e li­
bertando _o 02. através do fe­
nómeno _da fotossfntese. Assim, 
dá-se uma reei cl agem do __ c_02, 
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contrariamente, a gasolina é 
produzida a parti r do.s hidro­
carbonetos que estão armazena-

.gg~b~~tã~~bs~~~nsf~~~àm-;~m e~ 
c02, elevando os teores atmos­
féricos de gás carbônico .. __ 

Srs. senadores, como é bas­
tante conhecido, o gás carbó­
nico é o responsável pelo e­
feito estufa, que eleva a tem­
peratura média .da terra. ca 1-
culam os geofísicos que, se 
esta elevação de temperatura 
atingir. 4QC, as calotas pola­
res se derreteriam e sobrele­
variam o nível dos mares em 
30m~ o QUe provocaria a inun­
daçao de um terço dos Conti­
nentes, hipótese que seria 
catastrófica. 

Termino, Srs. Senadores, fa­
zendo um apelo ao. Ministro 0-
zires Silva, para que reative 
o programa do pró álcool e nos 
livre da dependência 
petrolífera. 

O Sr. Uoão Lyra -Permite-
me v. ExA um aparte? -

O SR. NEY MARANHÃO - Com 
muito prazer, nobre Senador 
João Lyra. 

O Sr. Uoão Lyra - Meu preza­
do amigo e companheiro, Sena­
dor Ney _Maranhão, há um pro~ 
blema fundamental relacionado 
ao tema que V. ExA está abor­
dando, a necessidade que temos 
.de intensificar as atividades 
do álcool. Para que o álcool 
seja produzido é préciso, fun­
damentalmente, que seja produ­
zida a cana-de açúcar. Ao que 
estamos assistindo, o que te­
mos acompanhado, apesar de 
todo o esforço do Governo, a­
pesar de toda a vontade de se 
refazer o Proálcool, é que tem 
sido muito insignificante, e 
até relegado a um segundo pla­
no, o· processo de financiamen­
to da lavoura de cana. Af é 
que está a dificuldade ma_ior. 
Aliás, não é só a lavoura de 
cana em gera.l , - a 1 a vou r a no 
Brasil tem sido muito pouco 
financiada, daí as dfficulda­
des que teremos em prodUzir o 
'lcool e levar a efeito outras 
attvidades agrícolas. A meu 
ver, este é um dos problemas 
mais importantes, mais sérios 
que enfrenta o Governo do Pre­
sidente Fernando Collor de 
Me11o., Tenho çonve·rsado mu_ito 
com os responsaveis por essa 
área e cada dla que se passa 
observa-se que as dificuldadeS 
continuam ainda grandes no que 
concerne a recursos .destinados 
à atividade rural. Aí se in­
clui a cana-de-açúcar, que é 
fundamenta 1 • mesmo'· que tenha­
mos as destilarias. as fábri­
cas, e toda essa atividade~ 
Sem ela, não poderemos ter 
álcool e não se produz cana­
de-açúcar do 9ta para a,noite. 
A cana-de-açucar nece~sita de 

um perlddo, --·ae-pelo menos um 
ano e meio a dois anos, para 
estar em condições de produzir 
o álcool. Esta 9 uma das difi­
culdadeS que temos que 
enf·renta_r. Na_ medi da do poss í­
vel, tenho alertad_o muito o 
Governo quanto a esses proble­
mas da atividade agrícola, 
principalmente a falta de 
recursos. Todos temos que con­
centrar esforços, no sentido 
de que o_ Governo possa libe~ar 
um pouco mais de recursos para 
a safra agrícola. não apenas 
da cana_-de-ar;úcar, como também 
da safra agr1cola do Centro­
Oeste. Têm sido poucos os re­
cursos destinados à safra a­
grícola, de fundamental impor­
tânci-a·. O discurso de V. Ex A é 
muito oportuno. Mais uma vez, 
v. ExA traz a esta Casa assun­
to de alta relevância, o pro­
blema. do combustível, numa 
hora d-1 fiei 1. quando o mundo 
enfrenta esse problema de âm­
bito internacional. Aproveito 
a oportunidade também para 
parabenizá-lo, Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Humberto Lucena - Dese~ 
jo tembém ir ao encontro ao 
pronunciamento de V. ExA para 
ãpoiá-lo, dizendo que realmen­
te v. Ex~ pronuncia palavras 
mui to oportunas e l_úcidas a 
respeito do- problema energéti­
co brasileiro. sobretudo no 
que se relaciona ao Proálcool. 
Quem está acompanhando- e v. 
ExA disse-o muito bem- a cri­
se do O~iente Médio. que se 
agrava dia a dia, deve estar 
sentindo a preocupação que as­
salta a todos nós não apenas 
aqueles que são responsáv6is 
pelo Governo, como todos aque­
les que compõem os mais diver­
sos segmentos da nossa socie­
dade. Na verdade, o álcool 
carburante foi uma alternativa 
que o Brasil conseguiu Qr~ças 

-a uma nova tecnologia, que 
deve não só ser expandida como 
serve de orgulho para n6s, pe­
rante o resto do Mundo. Muitos 
países, sobret_udo produtores 
de cana -de-açúca·r, bem que 
gostariam também de contar com 
uma tecnologia do álcool como 
a nossa. 

O SR. NEY MARANHÃO - A maio· 
rfa desses países não acredi~ 
tava na nossa tecnologia, no­
bre Seriador. 

O SR. NEY MARANHÃO -~senador 
João- Lyra, este aparte de V. 
Ex~ é de um Senador conhecedor 
dos problemas do Nordeste, es­
peci-almente os relacionados à 
cana-de-açúcar, de fundamental O Sr. Humberto Lucena­
-irhportãnc1a para o desenvolvi-- Exatamente. Podemos também, 
mente económico e social do com a expansão do ~roálcool, 
País. chegar ao ponto de nao so ex-

portar ·o excedente do álcool 
-Senador João Lyra, não é ape- carburante como também os car­
nas ·o álc_oo1_ importante. comei, ros a álcool", mormente num mo­
também o açúcar, porque essa mente em que o Mundo todo se 
indústrfa," se não me engano, .. "debate com o . novo choque do 
ocupa 1 milhão- e 260 mi 1 petróleo, que poderá agravar­
trabalhadores. Como V:· ExA se, se esta questão do Oriente 
muito bem falou, São Pedro não Médio não for resolvida dentro 
espera. Na época das chuvas o 1 de pouco tempo. Estou também 
agricultor tem que estar com o de acordo com o que disse o 
dinheiro para Qlantar e esse Senador João Lyra, no que tao­
rendimento só dá resultado ge à necessidade de um finan~ 
plantando-se na hora certa. ciamento pronto e eficaz 

~_queles que são p1an·tadores de 
EU, como Vice-Lfder do ~over~ cana Qo Brasil, particularmen­

no, v. ExA, como um dos- Sena- te no Nordeste brasileiro. E 
do~e~ que dá o apoio ao nosso chamaria a atenção de V. ExA. 
Pres1dente, estamos aqui para para o meu Estado, a Paraíba, 
alertar a área económica, a que tinha a sua economia base­
f tm _de-· que o Proá 1 coo 1 não di- ada no setor primá ri o. espe­
minua a sua produção, porque, cialmente na produção de algo­
do contrário, quem vai sofrer dão; com o aprecimento da cha­
é- o Brasil. por um motivo mui~ mada praga do bicudo, o algo­
to simples: o estado de_ hosti- .doal da Paraíba, e quase de 
1 idades do Oriente Médio, O todo o Nordeste. praticamente, 
ProálcoÓl é um programa brasi- foi dizimado, porque até hoje 
1~iro que só pode ser certo,· não se conseguiu uma maneira 
porque este País -tem o c1 i ma não só de extermina r essa pra­
de todas as naç9es. ga como. sobretudo, de se con-

V·iver com ela. Agora mesmo vim 
Assim sendo, SenaQor João Ly- 'do sertão da Paráiba; lá, a 

ra, o aparte de V. Ex 4 foi produção de algodão, este ano, 
muito importante,· por sua ex- está por conta da praga, já 
periência e pelo conheCimento nem falo da seca verde, está 
deste tema. Muito obrigado a reduzida a talvez 20 ou 30%. 
V. Ex 4 

O SR. NEY MARANHÃO - E o Es-
0 Sr. Humberto Lucena tado da Paraíba é um· grande 

.Permite-me V. Ex 4 _um aparte? exportador. 

O SR. NEY MARANHÃO- Tenho O Sr. Humberto Lucena - Sim. 
prazer de ouvir o nobre Sena- Então, afora o algodão, a nos-

· dor Humberto L~cena. sa grande base de sustentação, 
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é justamente a produç~o. de ~­
çúcar-·e de álcool, que depende 
dos canaviais. E, como diz o 
Senador João Lyra. o .setor do 
custeio agrícola de pr.odução 
canavieira está inte~ramente 
desampara2o. Assim,· suster fria 
a V. Ex , como vice-Llder- ~o 
Governo que é, faça gestões 
junto__ ao Governo C o 11 o r, no 
sentido· de fazer um adenda· ao 
novo plano que foi lan~ado 
para a agricultura, no qual 
ainda não me detive, por falta 
de tempo, diante da campanha 
eleitoral -, no sentido justa­
mente de assegurar r.ecursos 
suficientes para esse 
financiamento. Sem ele, real­
mente não há como se manter, 
sobretudo .se se expandir o 
Pró-álcool, particularmente no 
Nordeste. Parabenizo V. Ex 4 

pelo pronunciamento e hipoteco 
minha integral solidariedade. 

O SR. NEY MARANHÃO --Agradeço 
a v·. Ex.a. por seu pronunci·amen­
to, que corrobora os apartes 
dos nobres Senadores . Car 1 os 
Lyra e João Lyra como V. Ex~. 
é conhecedor profundo dos pro­
blemas do Nordeste, sabe que 
esta é uma questão de seguran­
ça nacional, uma questão so­
cial, e que, por trás dessas 
indústrias do Proálcool e do 
açúcar, estão 1 milhãO e 250 
mil trabalhadbres, só no Nor­
deste há 600 mi 1 
trabalhadores. Tenho certeza 
absoluta de que o Presidente 
Co11 ar _ está preo_cupa_do com 
esse problema. Tenho, inclusi­
ve, conversado com pessoas 
desses setores a fim de se al­
canyar uma solução viável e 
def1nitiva para a reformulação 
na área' agrícola-. Agradeço a 
V. Exa o aparte. 

Sr. Presidente, termino meu 
pronunciamento fazendo um ape­
lo ao Ministro Ozires Silva, 
que s. ExA reative o Proélcool 
e nos 1 i vre da dep_endénci a 
petFol itera. 

Era o que tinha a dizer, S"f''. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ·ao 
nobre Senador Mário Maia .. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC 
Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. __ Presidente, 
Srs. Senadores, venho de uma 
longa permanência no Estado do 
Acre. Como V. Ex~s sabem, sou 
um candidato à reeleição para 
mais um mandato de senador. 
Este Plenárt~ e esta Casa são 
testemunhas do meu trabalho 
como_parlamentar, representan­
te do·Estado Acreano. Não se­
ria eu candidato, desta vez, 
se não tivesse minha consctên­
cia absolutamente tranqüila 
quanto ao dever cumprido. 

Não cab"e aqui, neste momento. 
apresentar uma estatística da 

pro_dUÇãO- pá r 1 amentar durante 
os ú 1 ti mos sete anos, t~mp_o __ ~m 
que. ocupO e e_xerÇ? ~s funções 
de senador da Repub11ca._ Cab_e, 

-porém, afirmar para que fiqu_e 
registrado nos anais do Senado 
que-, ein nenhum momento, me 1 o­
cupletei do cargo para o que 
não fosse do estri t_o- interesse 
do povo acreano. E, somente 
du~ante a-Cbnstituinte, tenho 
orgulho em dizer que fui 
resQOnsável por mai.s de 400 
matérias co_nst i tu c i ona is. sub­
metidas à Assembléia, das 
,Quais 68 foram incorporadas .ao 
texto c_onst i tuc;-o·na 1 . 

Acredito, port·ahto, ter exer­
cido este.cargo com honradez e 
procurado sempre bem represen­
tar o povo do_ meu estado 
natal. Dai, ter-me .candidatado 
novamente; desta ·vez para o 
meu segundo mandato como sena­
dor, objetivo que tenho certe­
za será atingido._ -

_Ao po-1 it i co 1 nteressa sempre 
unl conta·to Com o povo·. Parece 
que as energias do político se 
renovam a cada çontato com 
suas bases eleitorais.~ Comigo 
não é di ferente. A cada viagem 
que faço ao Acre, perco_r_rendo 
todo o seu interior, sentindo 
os R i os e Barrancos _que dão 
proteção aos seringueirOs, aos 
trabalhador~s rurais, àqueles 
povos que fazem da floresta o 
seu habitat e o seu meio de 
vida, renovam-se em mim todas 
a_~ueTas· eSperan-ças da juventu­
de, todos aquelesa anseios por 
Justiça. por igualdade, ·pela 
fraternidade entre ___ os homens. 
Volto a esta Casa renovado, 
remoçado, pronto para- enfren­
tar as mesmas lutas de se_mpre, 

_porém, com fôlego novo. com 
noVj:t.s ene_rgi a_s. 

Agora, por exemplo, estou a 
lasttmar a falta de senso co­
mum, a flata de responsabili­
dade e a aü_sênci a de compro­
misso-social do atual Governo, 
prjncipalmente no q~e se refe-
re à área ae saúde. _ 

o Ministro da sadae. colega 
de parlamento e de profissão, 
Dr. Alceni Guerra. quem sabe 
até nem tenha consciência do 
que está fazendo com alguns 
~órgãos_de seu mjnistério, como 
a Sucam, por exemplo.---

O- MinistrO Alceni --GUer:ra. mé­
dico _da região Sul, talvez es­
teja __ nlais habituado ao convi"­
vio das doenças mais comuns às 
populações do sul bras i leir·o, 
poiS as doenças que mais ata­
cam a regiao Norte, a partir 
do novo_Governo, têm todas as 
chances de recrudescer, infe­
licitando cada_ vez mais aque­
las pop~lações que permanecem 
sem qual~uer assfStência 
médica .. Eehquanto a Sucam ti­
nha alguns recursos financei­
ros e materiais, bem como dis­
punha dê pessoal ·qualificado 

P-ara aque i aS- funçÕe-s, -a·s: d0€m­
_ças endêmicas da região -Norte 
mantinha-se sob controle. Não 
acabavam e nem aumentavam. A­
gora, já estamos percebendo os 
primeiros sinais_ do _ recrudes-
cimento. · -

A malária, por exemplo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
está começando a atacar n_ova­
mente a região sul do país. 
Ela não se_ limita mais às re~ 
giões endémicas da minha terra 
natal. do Norte brasileiro_~ 
está vol-tando aos Estados do 
Sul, --·de onde havfa s-i do 
errad(cada. 

Quem sabe, ass-im, o sr_._ Mi.:. 
nistro da saúde tome cantata 
com uma das mais graves doen­
ças comuns das regiões tropi-;- _ 
cai s subdesenvo 1 v i das , por_que 
em país _desenvolvfdo- essas do-. 
enças acabaram há muito. 

É interessante observar tam-
~i~; Sr~ê Se8~doÓ~~~oqu;b~r~~: 
democrático, disposto a ofere­
cer informações. sobre todo o 
seu traba_lho e suas dificulda­
des, fechou-se em _copas. Não 
f·nfo.rma mais nada-. O meu gabi­
nete, insistentemente, buscov 
i_nformar-se sobre a a tua 1 ges:-­
tão da Sucam, bem como de suaS 
politicas e pla~os, sem obter 
resultado algum. A sucam 

_recusa-se a __ ínformar sob_r_e _as 
_suas ativjdades. Pergunt-o, por 

_-que o mistério::? _____ ~ . 

Por que o rece Lo de tornar 
públicas,_as mazelas de um ór~ 
gão que, embora tenha _um pas­
sado pródutivo e respeitável, 
nunca teve o apo_i o !!te reei do? 

--Ao Mfnis-tro da -S~úide. Dr. _Ai:..: 
ceni Guerra. cabem outras res~ 
-ponsabi 1 idades que, no futurQ. 
segurameMte, contra ele serão 
ot i 1 i z.adas. _E o caso dessa 
1 i sta de nove- mi 1 ·servi dores 
que o M1nistér-i6 da S8úde cO­
locou_ em disRon.ibi 1 idade nesta 
última semana. - - -

Todos sabemos que a sucam 
precisa de_ melhores e maiores 
recursos humanos, materiais e 
fi nancei r_os; todos sabem qu.e 
as doenças endémicas do Nor~e 
não est-ão sob central e. _As 

-áreas de influência de-ssas dO'-
enças est·ão se expandit;~do cada 
vez mais._ A malária _está .at1n.:­
gindo várias áreas do estadp 

_do Rio __ de. Janeiro também. 

--E-ntão-~- por --que o Sr: Mini S­
tro. coloca tanta gente em 
d1sporiibil1dade, se a,l~uns ór­
gãos do próprio Mintsterio es­
tão carentes de pessoal e de 
materi81? 

São questões que geram dúvi­
das, causam desconfianças_ e, o 
que é pior, tais proCedimentos 
condenam-ao sofrimento milha­
res de famílias braSileiras. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres 1 dente. (Mui to bem!') 

(Documento a que se Pefe­
re o Sr. Mário Mafa em seu 
d'iscurso: 

SAÚDE COLOCA HOJE 

9 MIL EM DISPONIBILIDADE 

A lista de nove mil servido­
res do Ministério da Saúde co­
locados em disponibilidade, 
anunciada para ontem, ficou 
para hoje por 11 problemas ope­
racionais da gráfica do Depar­
tamento de Imprensa Naciona1 11

, 

segundo .o ministro Alcini 
Guerra. '..Junto com a 1 is ta de 
dispensas, o órgão coloca à 
venda 22 almoxarifados, 32 
gráficas e 22 oficinas mecâni­
cas, considerados 
desnecessários. dentro da re­
forma administrativa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Concedo,a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Rollemberg. -

O SR. FRANCISCO 

ções estaduais do Ministério 
público, para que. de modo es­
pecial. as arsüições de 1n­
constituciona11dade, quer em 
relação às Constituições Esta­
duais. quer em relaçao à Fede­
ral, sejam sempre prontamente 
encaminhadas. dando-se, assim, 
à ordem pública, rápidas con­
di ç5es de norma 1 idade. 

É também sua meta de trabalho 
a defesa dos interesses insti­
tucionais do Ministério Públi­
co e o seu fortalecimento, 
para que esse 1mportante e im­
prescfndfvel órgão da Justiça 
seja realmente coeso e atuante 
e trabalhe de maneira 
uniforme. 

Esses foram os temas princi~ 
pais da reunião nacional da 
Confederação realizada aqui, 
em Brasilia, no Salão de con~ 
venções do Hotel Phenfcia, nos 
dias 8 e 9 próximos passados. 

Outra constatação importante 
desse encontro foi a ~ecessi­
dade-ae se enviar urgentemente 
ao Congresso o Projeto de Lei 
Orgânica do Ministério Públi­
co, para que a sua atuação 
seja devidamente regulada à' 
luz da· nova Constituição e se 
dê de forma uniforme em todo o 
Pafs. Esse fol o principal 
tema do encontro mantido na 
ocasião com o- Sr. M_inis_tro _da 
Justiça. 

ROLLEMBERG (SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - sr·. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é com 
grande satisfação que registro 
hoje, já um tanto tardiamente 
talvez. a posse do sergipano 
Paulo Moura, Promotor de Jus­
tiÇa, na Presidência da CONAMP 
-Confederação Nacional do Mi­
nistério Publico, em substi- Sr. Pres.iderlte. Srs. Senado­
tuição ao Dr. Antonio Araldo res: move-me a certeza de que 
Ferraz da1 Pozzo, nomeado, é imprescindfvel à vida insti­
Procurador-Geral da Justiça Qo tucional _ do Pafs a atuação_ 
Estado de São Paulo. Esse é um firme, Serena e atenta do Mi­
fato auspicioso para o meu Es- nistério Público na Uefesa da 
tado e também para o Nordeste, ordem públic~. do regime demo­
pois, nos dezanove anos de e- crático e dos interesses soci­
xistência dessa Confederação, ais e individuais indisponf­
~é a primeira vez que um nor- veis, como preconiza a Consti~ 
destino ocupa a sua tuição Federal em seu art. 
presidência. · 127. Por ser esta uma das me­

Sem dúvida alguma, é este um 
evento significativo também na 
vida profissional desse sergi­
pano ilustre, que até bem pou­
co tempo tinha sua atuação 
restrita ao Estado. Como Pro­
motor de JustiÇa, atuou em 
várias comarcas do interior e, 
na Capital, Aracaju, obteve 
destaque nas vara5 cfveis e 
criminais e no Tribunal do 
Vúri. Atualmente, exerce a 
função de Assessor da Correge­
doria Geral do Ministério Pú­
bl~co, no Estado. Em todas es­
sas esferas, sua.-· a tuação tem 
sido marcada pela seriedade e 
pelà competência na defesa da 
lei e da sociedade. Essa mes­
ma seriedade e competência ele 
demonstra na Presidência da 
Associação Sergipana do Minis­
tério Público e da Confedera­
ção Nacional do Ministério 
Público. 1 

De seu programa de trabalho à 
frente da Conamp. cpnsta a di­
namização de todas as·associa-

tas do Dr. Paulo Moura à fren­
te-da-Conamp e por estar cien­
te de que a Confederação por 
ele presidida já está traba­
lhando na consecução deste ob­
jetivo, não poderia furtar-me 
de fazer este registrO aqui, 
nesta Casa, e de prestar-lhe a 
minha homenagem, desejando-lhe 
êxito total nessa -empreitada. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) - Concedo a 
nobre ·Senador 
Magalhães. 

(Pompeu de 
palavra ao 

Jutahy 

O SR. .JUT AHY MAGALHÃES 
(PSDS- BA. Pronuncia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, de a­
cordo cOm l_evantamentos recen­
teS da Unicef, a cada hora, 
morre -no Brasil uma criança 
por não ter recebido as vaci: 
nas 'obrfga'tórias Por lei. E 
uma estatfstica absurda e 
t~ági ca; por· que. f sSo at::on:tece 

hoje, num pafs que é a oitaVa 
economia do mundo, o nonp em 
número de automóVeis e o sexto 
em número de aparelhos de 
televisão. Trágica e- absurda, 
sobretudo porque as vacinas e 
a mão-de-obra para apllcá-las 
estão disponíveis, de modo 
geral. Mas os pais. por igno­
rância ou desinformação, não 
levam os .fi_lhos para serem va­
cinados e _o poder público não 
tem como levar as vacinas até 
às crianças. Esses remédios 
então apodrecem e se perdem, e 
por·falta deles continuam mor­
rendo no Brasil 9 mil crianças 
a cada ano. 

Só no Nordeste. onde meio mi~ 
lhão de crianças deixam de ser 

.vacinadas por a,no, ~dois terços 
das vacinas dispon1veis ficam 
inutilizadas nos postos- de 
saúde. As vacinas obrigatórias 
referem-se à coquelUche, dif­
teria, tétano, tuberculose, 
sarampo e poliomielite. 

Esse quadro absurdo, Sr. Pre­
sidente, deve-se ao Tato de 
que as campanhas de vacinação 
feitas pelo Ministério da Saú­
de e pelas s·ecretarias de Saú.;. 
de dos Estados e Municfpios 
são absolutamente insuficien­
tes para atingir a todas as 
famflias. com a intensidade-e 
a freqOênci a ne.cessár i as para 
esclarecê-las e educá-las so~ 
bre a importância da vac'inaçáo 
infantil .. Em 1989, a cobertura 
da vacina trfplice f_oi de ape­
nas 55}o do público alvo, en­
quanto a vacina _contra __ o sa­
rampo atingiu apenas 60% e a 
11 Sabin 11 só imunizou 53% das 
crianças. E por quê? Porque no 
Brasil, Sr. Presidente. ainda 
falta QUblicidade oficial para 
o que é realmente importante e 
sobra publicidade oficial _para 
a promoção pessoal de governos 
e governantes, ao arrepio da 
nova Constituição Federal, que 
preceitua no seu art. 3,7, § 
1 .Q.: 

11 A publicidade dos atas, 
programas. obras. serviços 
e campanhas dos órgãos pú­
blicos deverá ter caráter 
educativo, in~ormativo ou 
de.orientação social, dela 
não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que ca­
racterizem promoção pessoal 
de autoridades .ou servido­
res públicos." 

E. o que vemos em nosso Pa f s·? 
Vemos fortunas serem gastas 
com o dinheiro público em pu­
blicidade oficial. transforma­
da em prioridade número um de 
executivos estaduais e munici­
pais, sobretudo em vésperas de 
~leição, quando .faltam. por 
toda parte. recursos para os 
programas sociais. Vemos um 
Goverrio Federa 1 recém­
empossado cancelar. a título 
d!'! moré!,li7ação do's gasto·s pú­
blicos, todos os contratos an-
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teriores de publicidade ofi­
cial e, pouco depois, contra­
tar, sem Jicita9ão pública, os 
serviços pub1ic1tários de em­
presas que trabalharam para a 
sua.eleição. 

têm si do __ not i c i ades surtos de 
malária no norte, de dengue no 
Rio e em Minas Gerais, de sa~ 
rampo e de raiva canina em 
Goiás ·e no Distrito. Federal. 

Sr. Presidente segundo um ve­
lho_ e conhecido princfpio da 
ética aristotélico-tomis­
ta, bonum est dtfusivum sui. o 
bem é prOPagador de si mesmo. 
Ou seja: a melhor · propaganda 
do bem é o "pr6prio·bem. A. luz 
não precisa provar que 
ilumina; basta iluminar. Quan­
to me1"hor um governo, menos 
necessidade · ele tem de 
propaganda. Um administrador 
éficiente não· precfsa provar 
que é eficiente: -ele realiza. 
o administrador honesto não· 
precisa Qrovar que é _honesto: 
ele o é. o bem, ·como a luz, 
propaga-se· e impõ-e-se por si 
mesmo. 

É sabido que a recessão.eco­
nômica, ao atingir principal­
mente as.classes mais pobres, 
acarreta 'infal 'ivelmente uma 
deterioração na qualidade de 
vida e na saúde dessas 
populações. De acordo com da­
dos do IBGE, a mortalidade in­

.fantil teve um sensfvel aumen­
to em nosso País nos. anos de 
1983 e '1984, coincidindo com o 
agravamento ·da crise 
económica. Nesse período de 
dois anos, o gasto federal com 
saúde caiu de ~ 35,64 
dólares per capita, ao ano, 
para 26,6q dólares. E, ainOa 
de 8Cordo com o IBGE, as Re­
giões Norte e Nordeste foram 
as que mais sofreram os efei-
to.s da politica recessiva e NãO é sem razão que a pror;ra-
60% das mortes de crianças ganda oficial foi. no passado, 
nesse periodo foram provocadas uma caracteristica.de governds 
por falta de assistência autoritários e impopulares, 
básica e poderiam ter sido e- que dela serviam para se man­
vf tadas por me i o de medi das terem no poder·. oa i a impor­
preventivas como vacinações, tância ·que tiveram os mlnísté­
campanhas de ~eidratação oral rios ou departamentos da pro­
e implantação de saneamento paganda na Alemanha nazista, 
básico. Ao longo da década. de na Rússia comUnista, no Estado 
80. a média da mortal idade in- Novo de Getúno vargas. 
fantil brasileira foi de 67,8 
mortes em cada mi 1 nascimen-·· Os ditadores descobriram que 
tos, quando o nfvel máximo a- a p~opaganda era não apenas a 
ceita pela·organização Mundial alma do negócio, mas a ú~jca 
da Saúde é de 30 mortes para pi lastra de susten~ação de re­
cada mil nascimentos. gimes arbitráriOS, ineficien-

tes e corruptos. 
Em· tempos de grave recessão· 

como os que hoje estamos vl- Sr. Presidente, num pais como 
vendo, quando faltam recursos o nosso, que herdou tantos Vf­
para setores essenci~is comp cios Põlfticos e administrati­
saúde, educação .... transporte e vos dos governos ·autoritários. 
segurança. vemos que não falta não poderia faltar o da propa­
dinheiro para a propaganda ca- ganda oficial abusiva e 
ra·, escandalosamente promocio- descarada. Mesmo agora, na vi­
nal e inconstitucional de 6r- gência do EstadO de direito_ ·e 
gãos federais, estaduais e apesar das restrições consti­
municipais. Haja vista que em tucionais·;··excessos com pUbl i­
~arço houve um colapso na va- Cidade oficial são cometidos 
cinação infantil no Estado do impunemente-ao niv.el federal, 
R_io por falta de vc,:cina trf- estádual e municip'al. Buscam 
plice (OPT). pois a Secretaria suprif-. a fal'ta dé eficiência 
de Saúde do Estado, que deve- administrativa com a divulga­
ria ter rece.bido 900 mi 1 doses ção carfssima de realizações 
do Ministério da Saúde, rece- meaíO"cr;;·es: Da mesma forma, nas 
beu apenas 80 mil. Em junho, campanhas politicas encobre­
por falta de recursos fede- se. ou procura·...;se encobrir, 
rais, faltou •vacina contra por meio de custosa propaganda 
leishmaniose, doença endêmica eleitoral. a falta de compe­
que aflige a Região Norte, es- tência ou de. autêntica 1 ide­
pecialmente nq Pará ~ no rança dos candida~ps. Assim, 
Amazonas. candidatos medíocres, eleitos 

Estamos sabendo agora que, 
também por falta de recursos, 
a campanha de vacinação' que é 
feita todos os anos no mês de 
agosto acaba de ser adiada 
para o dia 22 ~e se~embro. 

Além disso, a mudança de Go­
verno e a reforma do setor pú­
blico desorganizaram, em mui­
tas regiões, os serviços de 
saúde pública e de vigilância 
sanitária. Em conseqOêncfa, 

a peso de ouro em campanhas 
milionárias. levam para os e­
xecutivos da União, dos Esta­
dos e dos Municípios a perver­
sa mentalidade de que os seus 
governos devem ser mantidos e 
reconhecidos igualmente a peso 
de ouro da publicidade 
oficial. Está criado 6" nefaSto 
círculo vicioso. 

Em março deste ano, foi· noti­
ciado por um importante jornal 
paulista que os gastos fede-

rais com pub~1cidade of1cial 
em 1990 ser1am dar ordem de 
soo milhões de dólares. A ser 
isto verdade, o Governo Fede­
ral estará gastando, apenas 
para promover a sua imagem, 
uma importância que da~ia para 
comprar 650 ~ansões igu~is às 
42 que pretende vender. E' mais 
do que todo o dinheiro que de­
seja arrecadar com Q leilão 
dos carros oficiais. E igual a 
quase toda a economia do Go­
verno cbm a reforma admfnis­
trativa e com o s~cr'ifíC'fõ_ .. ·de 
milhares de servidores públi­
cos demi t 1 dos·. 

Se o ·GoVerno·Feaera1-não-cOr­
tar drasticamente esses gaS­
tos, Sr~ _-Pras i dente, ele 
estará provando que a· ideolo­
gia ou o vício da propaganda 
oficial é uma praga mais difí­
ci 1 de combater que a própr'fa 
inflação. - · · _, 

Se é verdade .que tudo v~ i bem 
na eConomia ·brasileira e que 
11 só não vê quem n8:o quer 11 

• por 
que gastar mi 1 hões de Cruzei­
ros para provar o 6bvio e ten­
tar fazer ver quem_~ão quer? 

Por que não redireclonar essa 
verba, destinada a alimentar a 
mega 1 oman1 a. · e a v a i da de dos 
governantes. ~ara campanhas 
permanentes de educação e e~~ 
clarec1mento da população so­
bre. os .cui.dados básiCos com a 
saúde e sobre a importância da 
vacinação infantil, a fim de 
se reverter, de uma vez por 
todas. a tr·ágica estatística 
da Uni.cef? Bonum est difusi­
vum sui . Ninguém precisa pro­
var que o sol brilha. Só não o 
vê' quem não quer·ou não pOde. 
Um bom governo ê à melhor 
prop~gandá. O resto é p~omoção 

'pessoal. sua desperdfcio e 
malversação do-dinheiro_ púb1!­
co, e isso· "a Const·i tu i çao 
proíbe. (Muito bem!) 

.si~~6~~~~~M. MAIS OS SRs~ 

"Mário Maia -·Afonso Sancho­
Mauro Benevides -.João Lyra -
Carlos Lyra -_Uutahy Magalhães 
-·Me ira Fi lho- Alberto~ Hof'f­
mann 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
Sousa) - Não há mais oradores 
inscritos. 

O SR. PRESIDENTE .(Pompeu de 
Sõusar..;.. SObre a .. mesa. rSque:. 
r i menta que será 1 i çlo p~ 1 o .~r. 
fA Secretário. ~ 

É .1 i 'do o seguinte 

REQUERIMENTO No 290, DE 1990 

senhor Presidente: 

Requeiro a V. ExA, com base 
no art. 216, do Reg1mento In­
terno. . sejam so 1 i c.i tadas a 
Exm4 srA Ministra da Economia, 

- ' 
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Fazenda e Planejamento, as_~~­
guintes informações: 

1 ) Qua 1 o montante arr_ecadado 
pela União, em cruzeiros e em 
cruzados novos, com a venda de 
mansões no Lago Sul de Brasf­
lia e de outras residências 
oficiais, de propriedade de 
empresas públicas ou de socie­
dades de economia mista? 

2) Qual o volume de recursos 
arrecadados com a,~lienação de 
veicules automotoras oficiais? 

3) Qual o destino dos recur­
sos financeiros a que se refe­
rem os 1 te"ns anteriores? 

4) Qual o plano, em andamen­
to, para a venda dos aparta­
mentos func i ena i s, em 

. Brasí1 ia? 

5) Qual a redUção de gastos 
públicos decorrentes, até ago­
ra, 'cta reforma administrativa, 
especificamente? 

Sala das Sessõãs, 20 àe agos-
to de· 1990. Senadõr 
Humberto Luce~a. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa)- O .requerimento lido 
vai ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência comuni­
ca ao plenário que, noS·termos 
doart-.43.inctsoii, § 2.1l., 
do Regimento Interno, defere, 
na presente data, o Reqüeri­
mento · n~ 287, de 1990, do Se­
nador 0osé Richa, lido em 16 
do ·corrente, por não ter sido 
votado nas duas sessões-conse­
cutivas, devido à .. falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não foram designadas 
matérias para a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 174 do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para 
sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -

PROJÚO DE LEI DA CÂMARA 

NA 44, DE 1990 

(Incluído em ordem do dia 
nos termos do 

art. 172. II, d, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
44, de 1990 .(n.st 4.788/90, na 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que de­
fine crimes contra a ordem 

tributária, 
~as __ re 1 ãÇões 
outras 
(dependendo 

eç:on~mi ca e ÇOJltra 
de consumo, e dá 

providências 
de· piarecer). 

2 

PROJETO DE L~! DO DF 

N" 46, DE 1990 

(Em r~gime'de urgência, 
nos_ termos do 

art~ 336, c,· 
-do Regimento .Inferno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 46, de 
1990, de iniCiativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Oistrito Federal. 

-atrãVés da Companhia de Ele-
tricid<'l,de de BrÇJ.s_ili_a- CEB. a 
proceder -e fornecer· energia 
elétr1ca nos locais que espe­
cifica e dá outras providên­
cias (dePendendo _de parecer). 

3 ·-

Votação. em tUrno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.st 
21, de 1990 (n" 3.656/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presiderite da República, 
que dispõe Sobre a extinção de' 
recursos ex Qff1c1c, tendo 

PARECER FAVÜRÃVE:L ~- .sob nA 
234, de f990, da Comissão 

- de Constttuiçãc, ~ustiça e 
Cidadania. 

- 4-
Votãção, em turno ·único, do 

Requerimento n~ 249, de 1990, 
do Senádor Mauricio Corrêa. 
solicitando, ·nos termos regi­
menta is, .,_ ret i r~da, em 
carâter definitivo, do Projeto 
de .Lei do Senado nA 68.- de 
1990, de sua autoria, que con­
cede benefícios aos eX­
integranteS do Batalhão de 
SueZ, e dá outras providên­
cias.-----

·s-
Votação. em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à cons­
tituição nA 3, de 1989, de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhore:s Senadores, 
_que acr-escenta parágrafo ao 
art._159_ e altera a redação do 
in_ciso .. _.ol_l.~d,o_art-.. 161 da cons­
tituição Federal. 

6-

VotaÇãO, em primefro turno, 
da Propos~a de Emenda à· cons­
tituição nA 4, de 1989, de-au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros Senhores Senado­
res. que-acrescenta um§ SR ao 
art. 5 2 do Ato das D1spos1ç6es 
conat1tuc1ona1s. ~rans1t6rias. 

7-

Votação, em primeiro turno, 
da proposta de emenda à Cons­
tituição ~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

8-' 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
titi.Jição _nA _6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 outros Sena­
dores, que acrescenta artigo 
ao teXto constitücional, pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do .Conselho Nacio­
nal de Remuneração PUblica. 

9-

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Sen~dor Márcio Lacer­
dã e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao _Ato das Disposições 
Cqnstitucíona1s. Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 10 -

Discussão·. em -turno úrilco, 
da redação final (oferãCida 
pela com1ssão Diretora em seu 
Parecer n.Q. 270, _ de t990) do 
Projeto de Lei do DF- n.st 34. de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
desafeta área pública e auto­
riza permuta. 

11 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~ 257, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Dlscussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nA 
257,- de 1989-Complementar, de 
iniciativa da Comissão Direto­
ra, que define a cláusula 
"relevante interesse p4,blico 
da União.", para fins de oc;:::uQa­
ção, domfnio ou posse de ter­
ras indigenas, ou exploração 
das riquezas naturais do.solo, 
dos rios e_dos lagos nelas e­
xistentes, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob nAs 139 e 257, 
de 1990, da Comissão 

-- de Constituição, úustiça e 
Cidadania. 1 a ·pronuncia­
mente: (Após di1igência ao Mi­
nistério do Interior), favorá-

'Vel nos termos de subst1tut1vo 
que oferece; 2Q- pronunctamen­
~= contrário às ,G._rnendas --de 
nAs 1 e 2, apresentadas nos 
terMOs do art. 235. II, d, 
do R"egimento Interno. 
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- 12 -

Discussão, em turno 'único, do­
Projeto de Resolução n~ 184, 
de 1_988, de lniciativa da Co­
missão Diretora, que dispõe 
sobre o funcionamento do pecú­
lio do Senado Federal, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob-· n~s 198, de 
1989, 184 e 185, de 1990, das 
Comissões: 

de Constituição, Justiça e 
Cidadania, 1~ pronunciamento: 
favorável, nos termos de subs­
titutivo que oferece; 2Q 
pronunciamento: favorável às 
Subemendas nas 1 a 3, apresen­
tadas perante a Mesa, nos ter­
mos de novo substitutivo que 
apresenta; e 

Diretora, favorável às su­
bemendas n:2s 1 e 3, e 
centrá ri o ·à de riR- 2, nos ter­
mos de substitutivo que 
oferece. 

- 13-

Discussão, em turno único, 
do ProJeto de Resolução nA 37, 
de 19go (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer 
nA 262, de 1990), que autoriza 
o Governo do Estado da Paralba 
a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 
Letras .financeiras do Tesouro 
do Estado da Paraíba- LTf­
PB. 

14 -

Discussão. em turno úrii-co, 
do Projeto de Resolução. n~ 38, 
de 1990 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Económicos 
como con~lusão de seu Parecer 
nA 263, ·ae 1990), que autoriza 
o Governo do Es.tado do Ri o de 
Janeiro a elevar temporaria­
mente o 1 imite fixado' no inci­
so II do art. 3~ da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1 989, do Senado Federa 1 . 

O SR. PRESIDENTE · (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

. (Levanta-se a sessão às 15 
horas e 20 minutos.)_ 

DISCURSO PRONUNCI AD0-PET.O-

~~SSÁ~ANgksc~0~g~~~MB~RgU~~ 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO 
PGSTEI?IORMENTE. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores-, os jornai_s, 
nos· últimos tempos, têm procu­
rado ressaltar. de maneira in­
tensa e agressiva, os erros 
médicos. a'falta de assistên­
cia médica~. as filas da P~evi-

dência Social, como se essas 
mazelas - fossem. decorrentes 
tão-somente da falta de prepa­
ro, da fa 1 ta de amor., da fa 1 ta 
de cuidado no exerc-ício da 
profissão dos senhores médi­
cos. 

NãO resta dúvida, Sr. Presi­
dente, de que a opinião públi­
ca vem exigindo, com pressão 
cada vez maior, providências 
enérgicas contra os desacertos 
e as omissões ocorridas em di­
versos segmentos produtivos de 
nossa sociedade. 

Em· rãzão disso, torna-se ur­
gent~ e necessário que· tenha­
mos consciência das verdadei­

-ras causas geradoras de nossos 
problemas e procuremos ofere­
cer soluções que proJ;~iciem o 
desarmamento de espfrito, a 
cre"di bi 1 idade no seme 1 hante e, 
ao mesmo tempo, a melhoria dos 
serv.iços. 

Pelo que se vê hoje' em dia, 
orquestrou-se uma campanha 
terrível. contra a classe 
médica. A opinião pública bra­
si.leira os médicos foram apon­
tados como os vilões da histó­
r.ia, comO os responsáveis pelO 
descalabro em que se encontra 
o sistema ofici~l de assistên­
~ia médica no Brasil. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
·res, a opinião pública brasi­
leira_ deve t_omar conhecimento 
desta -verdade: os médicos são 
mais vitimas do que culpados 
nesta história mal contada! 

Os mé-dicoS, na verdade, foram 
transformados em pára-raios 
·das nossas mazelas sóclo-
econôm_i cas_. ___ ~Çlrª eles, nas ho-
ras m-aT S grl!"-"es das c r i ses e­
conómicas, acorrem aos milhões 
as vítimas da · chamada 
"sociose", a doença social que 
tem como causa real o desem­
prego, a insegurança, a fome, 
a subnutrição, __ as _condições 
precárias de moradia e de 
saneamento. É conhecida a re­
lação direta •entre a queda 
desses indicadores sociais e o 
aumento-das doenças, sobretudo 
daquelas de cunho psicológico. 

·- A nOssa Pro 1 ongada c r i se eco­
nómica, que va1 para mais de 
dez anos, tem feito mi1h§e$ de 
v i ti ma$, ·sobret-udo nªs camadas 
sociais de balxa renda. Os in­
divídUos são atingidos direta­
mente pela criSe e entram num 
processo de stress_e de fragi­
lização geral. As crianças, 
enfraquecidas pela subnutri­
ção, são vitimadas pelas doen­
ças corporais, de modo_ espe­
cial as . respiratórias e 
_lntestinafs. 

Os adultos. mais;estr~ssado~ 
pelas condições difíceis, de­
rivam_ suas dores para manifes­

- tações psicossomáticas, isto 

é, somatizam doenças no corpo, 
cuja origem é psiqu1ca. 

Dados do Inamps indicam que 
mais de So% dos pacientes que 
freqGent8m as suas filas são 
psicossomáticos e o País gasta 
com eles, todos os anos, cerca 
de um bilhão de dólares. As 
doenças mentais são a segunda 

-causa de concessão de aposen­
tadoria, logo após as doenças 
cardiovasculares. São ao todo 

-um milhão e seiscentos mil a­
posentados desta maneira. 

c·onvenhamos, Sr. Presidente e 
Srs.- Seriadores. Que estamos 
diante de uma tragédia 
nacional. E os médicos não es­
tão no ponto de origem desta 
tragédia, mas no seu ponto fi­
nal, para onde convergem os 
milhões de Vítimas. 

A campanha difamatória contra 
os médicos nos noticiários da 
televisão acabou tendo o seu 
mérito: mostrou as péssimas 
condições em que trabalham nos 
hospitais do Governo médicos e 
~nfermeiros. Com poucos meios 
à mão, fazem verdadeiros mila­

,gres para minorar os sofrimen-
tos do povo. 

Trabalhando anos a fio ·nessas 
condições e percebendo baixos 
salários, os médicos acabam, 
eles também, vitimas 
do stress e do desalento, E 
convenhamos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. que é altamen­
te desalentador para os médi­
cos ter diante de si um Brasil 
doente sem ter ao seu alcance 

. Q_S me i os eficazes de cura. 

-Desta maneira, Srs. Senado­
res, não há cOmo se culpar os 
médicos pelo descalabro em que 
se encontr:-_a _a __ saúde _pública _no 
Brasil. Eles também são-víti­
mas dessas condições. 

A opinião pública brasileira 
deve ser informada de que á 
causa primei r a dest.e descon­
certo está no fato de qué os 
Governos nunca colocaram a 
saúde pública como--prioridade 
nos seus. planos de metas, nun­
ca elaboraram programas con­
sistentes de profilaxia e de 
atendimento médico. e sempre 
foram a~arentos na hora de li­
berar recursos para o setor de 
~aúde. ~nquanto cresciam as 
necessidades de saneamento e 
de aS_sistência médica da popu­
lação, agravadas, como vimos; 
pela prolongada situação de 
crise econômica. eouco se in­
vestiu na formaçao de médicos 
e de pessoal paramédico, nas 
pesquisas de doenças tropi­
cais. na construção de infra­
estrutur.a_s. sanitarias, na .. ins­
talação de'·.nospitais, de pos­
tos de saúde e de equipamentos 
médicos. -

-A socie~ae brasileira deve 
tomar conhecimento de que os 



Terça-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4427 

responsáveis por esta si~uação 
não são ·os médicos, mas os 
gestores dos sistemas de saú­
de, no Governo Federal, nos 
Estados e Municípios, que des­
viam os recursos destinados ao 
setor para os fins polfticos 
pessoais e grupais. 

Pouca saúde no povo e muita 
mazela nos serviços de saúde 
púb_l i c~, os ma 1 es dO _!3rasi 1 
são! -

seria por deffiais cansativo 
descrever todos esses 
malefícios. Mas é urgente que 
a sociedade brasileira forme a 

-sua opinião co_rretamente sobre 
alguns fatos. 

Recentemente a imprensa ocu­
pou-se longamente em culpar 
médicos por erros, alguns fa­
tais, em salas de operação, 
por negligências, por ausên­
~cias do local de trabalho e 
por falta de ética profissio­
nal. 

É- verdade que, como em toda 
classe profissional, existem 
os irresponsáveis, incapàzes, 
imprudentes e om1ssos. Mas ge­
neralizar este fato é mu1to 
perigoso e ajuda pouco na so­
lução dos problemas. Achar que 
acidentes durante o atendimen­
to médico resultam semere de 
imperícia e aue a puniçao ·cte 
mé_dicos faltosos e omissos re­
solva o problema de saúde pú­
bli'ca no Brasil, é uma simpli­
fi~ação irresponsável, senão 
criminosa. de um problema gra­
ve demai.s para ser r.esolvido 
com estardalhaço demagógico 
nos meios de comunicação soci­
al. 

Ao invés de procurar bodes 
. expiatórios no meio Qa __ c_la_sse 
·méd.ica, a sociedade deve ser 
orientada pelos meios de comu­
nicação a tomar- certas postu­
ras realistas diante de alguns 
fatos. 

É sabido, Srs. Senadores, que 
saúde püÇl ica nunca foi __ prio­
ridade nos planos dos Governos 
brasileiros. Ela foi ,sempre 
tratada como um problema menor 
e muitas vezes transformada em 
balcão de negócios escusas e 
de troca de favores pessoais, 
sob os olhares comp1acentes. 
senão coniventes, da socieda­
de. 

materiã".fS e humanos. A multi­
plícid?dé dessas esco1as. sem 
qualquer racionalidade geográ­
fica, económica ou social, mas 
mot.ivada apenas por interesses 
polfticos ou re~ionaiS. é um 
grande __ desserv1_ço-- -à causa da 
saúde pública no- Brasil. São 
cursos mal administrados, des­
provi-dos de recur-sos técnicos 
e humanos, onde os alunos se­
quer recebem treinamento clf­
nico, por falta de hospitais 
agregados. A _conseqOência é 
que dali saem jovens envergan­
do o jaleco branco, com diplo­
ma nas mãos, todavia mal pre-

~~~~~~s ~~ra s:8~-~en~~-r ~~v~~o~ 
este o pr 1 me iro p.S:sso- _para os 
erros médicos, os quais a im­
prensa tanto divulgou nos úl­
timos meses. 

O Sr. Nabor ~únior- Permite 
-me V. Ex~ um aparte? 

O . ·sR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Com muita Monra, nobre Sena-
dor Nabo r Júnior . · 

O Sr-. Nabor .Jún_i_or -_!_lustre 
Senad~r Francisco R o 11 emberg 
V. Ex está abordando, na _ses­
são de hoje do Senado Fede_ral, 
um. dos temas que c.ons i der o 
mais importantes para o momen­
to scicio-eco_nómico ··que vive o 
nosso Pais, o problema da pre­
cariedade da saúde Pública em 
tod_os o~ _recantos_ desta Nação. 
v. Ext fala com m~ita proprie­
dàde~ oqm mujta autoridade 
tambem porque, além de ser _ho­
mem públ_ico dos mais notáveis 
que integraram esta Casa com 
uma larga vivência na vida pú­
blica, v. Exa igualmente é re­
nomado médico no seu Estado 
natal, Sergipe, ond_e conquis­
to~. o _respei _to e a adm1 ração 

_dos seus_ concidadãos. Com mi­
nha pequena experiência, reco­
nheço que o problema de saúde 
pública no Brasil nunca foi 
prioridade, como diss_e V. Exil. 
no seu oportuno-discurso; nun­
ca mereceu das nossas autpri­
dades um tratamento_ que viesse 
pelo menos a minorar _essa si­
tuação t_ão · a f 1 i ti v a por que 
atravessa a n~ssa população, 
pela carência _de atendimento 
médi_ço-hosp i ta __ l ar. Uma das so­
luções que se poderia ado t-a r, 
visando à melhoria do atendi­
mento :médico-hosp_i1;alar do 

·Pais, seria não só a recupera-
~ão_ de toda a rede física hos­
pita_l~r. em nfvel municipal, 

Assim, é fácil comprêender estadual e federal, como tam-
que a situação clamitosa em bém _uma remuneração _condigna 
que se encontra a_ saúde públ i-, para os-médicos que atedem à 
cano Brasil é o·resúltado do população_ nos hospitais, nos 
conluio perverso de uma ~ocie- ambul?tórios. nos postos .médi­
dade complacente com ·Governos cos etc_;- exigir desses profis­
indiferentes. sionais um atendimento exclu­

sob o pretexto de que se 
criam maiores oportunidades 
para os j avens. todos se reju­
bilam.com a proliferação de 
escolas médicas, mesmo em cen­

.tros des~rovidos de recursos 

sivo para o Governo; e serem 
submetidos a um regime único 
integrado, como ocorre, por 
exemplo, no Hospital _sara Ku­
bitschek, onde os médicos são 
apenas funcionários desse Hos­
pital, têm dedicação excl-usi-

va, e uma remuneração compatí­
vel com o trabalho que ali 
desenvolvem. Não se pode mais 
admitir e isso acontece-em 
todo o Pafs, especialmente no 
meu Estado - que os médico-s 
tenham cinco, seis empregos. 
Quer dizer, eles não têm tem­
po, absolutamente, para aten­
der bem em nenhum desses 
en'!Pregos. Ora na Casa de ~ Sa_~-· 
de, ora no posto médico, ora 
no centrq de saúde mais próxi­
mo, ora em convênio com o Ban­
co -do_Brasil ou como a coope­
rativa o~ como a sociedade. 
Vivem naquele corre-corre, 
para poderem _sobreviver, para 
obterem o recurso necessár1o à 
sua sobrevivência e à manuten-­
ção de suas famflias. Advogo, 
defendo haja uma reformulação 
geral, inclusive no si'stema de 
contratação de médicos, para 
que eles possam dar tempo in­
tegra 1 e d_ed i cação e:XC:llis i va a 
um único emprego; que sejam 
devidamente bem remunerados, 
para que possam trabalhar Com 
dignidade e atender. melhor à 
popu 1 ação bras i 1 e i r a.~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Agradeço a V. Ex~ o aparte. V. 
ExA foi um Governador operoso, 
que conheceu bem os problemas 
do seu Estado, e, de maneir.a 
especial. _os problemas de saú­
de, V. Ex;11. per-cutiu~ d_ois pon­
tos que deveras me tocam: pri­
meiro o número.de empregos. O 
médico brasileiro, pela_ Cons­
titui_ção, tem direito a ocupar 
99 i s cargos _púb 1 r cos de 
medico. ocupava, entretanto, 
dois, três, quatr~. cinco em­
pregos de médico. Agora, pare­
ce que as coisas Vão caminhar 
nos_ eixos. 

1Estou nesta Casa há 2.0 anos e 
há mais ou menos 2 anos defen­
dendo a tese de que médico 
deve ter tão-somente um empre­
go, porque é tão profissional 
liberal como emgenheiro, o·- e­
conomista, o m_i 1 _i_tar ou qua 1-
quer outro profissional que 
com sua profissão consegue vi­
ver com diQnidade, manter sua 
famfl fa, a tua i izar-se, ter 
lazer. Com a liberadade de 
permitir aue o ·médtco possa 
ter dois empregos, ele tem 

,dois subempregos. 

N~ semana_ passada, no avião 
em que vinha de Sergipe, esta­
va a meu lado o secret~rio de 
Saúde do Município de Aracaju, 
onde os médtcos· estavam em 
greve. Dizia-me ele ·que estava 
com a solução praticamente de­
finida, porque autorizara um 
aumento de 85% aos médicos do 
MunicípiO de- Aracaju e, càffi 
isso. passariam a ganhar 32 
mil cruzeiros, imagine, Sena­
dor Nabor Júnior, um médico 
que ganha :32 mi 1 cruzei r-os em 
um emprego público, obrigado a 
dar seis horas -de trabalho, 
pega outro emprego público e· 
-va 1 ganhar ma_ is 32 mi 1 cruzei-
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rosl -somando 64 mil cru2eiros! 
A t tulo de pilheria, disse:. 
"Tenho a impressão de que, se 
esses médicos mandassem fazer 
uma caixinha de engraxate e 
sentassem na Praça Fausto car·­
doso, ganhariam mais do que 
isso". ontem, li no Jornal um 
engraxate declarando que na 
Rua João Pessoa ele tirava de 
mil a mil e quinhentos cruzei­
ros por dia engraxando 
sapatos. Estava com um salário 
maior do que 95 médicos da 
Prefeitura de Aracaju. 

o Jornal O Estado de S. Pau• 
lo no dia 18 do mês passado, 
em um artigo. "Castigo só para 
os médicos", chama a atenção 
para o seguinte: 

"Os médicos que trabalham 
no Hospital de Clínicas de 
São Paulo, que é o hospital 
de referência. é o hospital­
padrão ,do Brasil, ganham, 
para dar assistência de en­
sino e pesquisa, a quantia 
de Cr$ 10.313,00, põuco mais 
de 100 dólares." 

o a~tigo conti~ua, refletindo 
até bem o meu pensamento. Vou 
me permitir lê-lo: 

11 Como exi!;lir que esse pro­
fissional deixe de ter três 
ou quatro empregos, traba-
1 h ando até à e_xaustão, ou 
manter-se atualizando. quan­
do um livro· médico custa en­
tre 100 a 300 dólares, ou 
quando qualquer participação 
em Congresso ou cursos de 
atualização tem que ser paga 
pelo próprio médico?" . 

É uma inconQruência. Exige-se 
muito do medico brasileiro, 
QUe foi a primeira profissão 
socializada no Brasil e hoje, 
praticamente, ele não pode vi, 
ver sem o emprego público. O 
Governo não abre concurso e 
ainda existe o problema dos 
bagrinhos da classe médica, 
profissionats credenciados 
pela Previdência Social que 
têm suas boas clínicas, nas 
quais os recém-formados, 
recém-especializados'vão ~ra­
balhar, pagando um percentual 
muito alto. · 

Tenho a impressão que, de 
certa forma, nos entendemos 
neste ponto. Prestei a V. Ex~. 
nobre Senador Nabor Júnior

1 
as 

explicações ao que V. Ex me 
colocou com o seu aparte. 

O Sr. Antõnio· Lyiz Maya 
_Permite-me V. _ Exa um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre 
Senador. 

o Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador F·rancisCo Rollem­
berg, V. Ex~ traz à meditação 
do Plenário do Senado assunto-

rea 1 mente pl"'eocupante, o pro- O SR. FRANCis-Co ROLL.EMBERG -
blema da assistência médica à Senador Antônio Luiz Maya, 9 
população brasileira. Há mui- assunto,· de certa forma, e 
tos municípios, como no meu muito complexo. Vou dar alguns 
Estado, que não possuem sequer exemplos. 
um médico para o atendimento à 
sua população. Sei •. por exem- Os médicos do Sesp percebem 
plo, da minha cidade, uma ci- um salári.o que lhes permite 
dada já tradicional, a tercef- viver em qualquer cidade do 
r a- grande cl dade do Estado . de interior do Bras i 1 , ou mesmo 
Tocantins. o serviço médico, na Capital. _são relati_vamente 
1 á, ate-nde a uma gama enorme bem gagos, tão bem pagos como 
de municfpíos circuriV1zinhos, o sao os engenheiros e os 
que não dispõe de um médico economistas. Os médicos da Su­
sequer-. São muitos. O Pais de- cam ganham um pouco menos, mas 
ver 1 a preocupar-se mui to em têm um sa 1 árro que 1 hes permi­
incentivar a int_eriorização do te viver e dar dedicação 
serviço médico, dando eondi- exclusiva. _o que éx1ste é uma 
Ções aos, médicos, e não só dé multiplicidade de contratos de 
sobrevivência, como muito bem tr~balho médico; não há uma 
levantou o ndbre Senador Nabor uriiformização, o que permite 
Júnior, e V. Ex~ também frisou que essas coisas ocorram. 
esse aspecto, mas para atender 
a real necessidade da popula- Veja V. Ex~. tínhãmos 50 Fa­
ção. sobretudo -à carente do culdades de Medicina no era­
nosso Estado, a menos si 1; hoje temos 90. Acabaram­
favoreCida. Essa política de se os cursos seriados; hoje 
interiorização certamente da- temos cursos semestrais: 
ria van~agens ao médico que se créditos. Com esse sistema de 
deslocasse dos grandes cen- créditos. cada Faculdade for­
~ros, indo morar e conviver ma, por ano, duas turmas de 
com a população carente do in- médicos. Ocol"re, no entanto, 
terior, do sertão, que tem ne- que não existem bons cursos ou 
ce.ssidade, talvez muito mais, Faculdades. _No mats das vezes, 
desse profissional do que a não preparam bem os seus alu­
das centros mais adiantados. nos que querem fazer residên­
Neste s_entido, o grande número cia medica. São 7.500 médicos 
de cargos e empregos que os que ·saem de cada leva e só se 
médicos mui tas vezes. ocupam é 1 hes oferecem por ano 4 mi 1 
uma exigência da. própria vagas para residência médica. 
popUlação~. No interior, ex is- Então, 3 mi 1 e 500 prof 1 ssi o­
ti ndo apena:s Wrl médi do e na is saem de gu;::~: 1 quer manei r a, 
várias _entidades __ precisando em campo, e vao traQalhar sem 
desse serviço, há que se fir- se especializar. E evidente 
mar convênio com esse médico, oue esse prOfissional vai ofe­
ou melhor. contratar esse re_cer, dependendo do aluno, da 
médico~._ AS vezes, é uma exi- sua inteligência. do seu amor 
gência de segmentos diferen- à profissao, um serviço de. má 
ciados da população. onde exis- QUalidade. · 
te um médico só. Por esta ra-
zão. o problema deve ser pen-- Por outro ladó, vai ele para 
sado e reRensacto com o interior, a prefeitura lhe 
_seriedade. o Pafs deveria. sem dá uma quantia 11 X" e, às ve­
"dúvida alguma, procurar o ca- zes, casa; uma Santa Casa, 
minho melhor, de ·uma política quando existe, faz um contrato 
de interi_9rizaç~o_ do serviço com ele. Até af está tudo bem, 
méd_i co, fazendo com que os mé- porque se consegue manter o 
dicas, sobretudo os que estão médico naquela situação, numa 
saindo agora das Faculdades, cfrculo vicioso, numa pequena 
tenham uma espécie de obriga- cidade em que ele resolve mui­
ção de atendimento no inte- ta coisa. Mas existem cidades 
rior~ para poder satisfazer à menores do que essa sem hospt­
necess1dade real. Depois, en- tal, sem Sem Casa~ e que pra­
tão, ele poderia pensar n?~ sua cisam da presença de um 
própria,. promoção dentro da médico. A prefe1 tura, então. 
carreira, no sentido de melho- lhe oferece 10 mil cruzeiros, 
ri a, quem sabe, as suas condi- 40 mi 1 cruzeiros para que vá 
ções de vida. o primeiro RBSso residir por lá. 
seria o sacriffcio, não há dú-
vida alguma-· ihterior1zac;:ão é É evidente, sr.; Senador, que 
sacriflcio -, porém, a partir a profissão médica teve sua 
daf, o médico poderia repensar fase áur-ea, quando era tida e 
a sua pl"óprf"a situação e eras-, havia da como sacerdócio. Ho­
cer dentro da sua carreira nos je, o MUndo IT!UQou a sua 
grandes centros c1rdrgicos. em feição. Um médico não pode 
grandes hospitais de Sã9 Paulo mais viver de homenagens e de 
e do Rio de Vane1ro. E neste presentes. As homenagens são 
sen~ido que trago esta contri- ·escassas e_ os presentes já não 
buição ao pronunclamento de V. mais existem. 
Ex4 • pronunciamentO • de maior 
importância e que m~rece real- Fui do tempo em que médico 
mente uma reflexão por parte era uma pessoa que, ao passar, 
desta Casa e da Administração as pessoas seguravam o chapéu, 
Fed~ral. do Governo do Pafs. levantavam-se, mandavam fran-
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go, peru, fruta, cesta, bande­
jas de peixes, p~esente$ de 
todo tipo. Isso não ex i sre· 
mais. Com a. socialização da 
Medicina. o mêdtco passou a 
ser o que ele realmente é. um 
ser humano com uma profissão, 
só que essa Qrofissão é devo­
tada. como é o sacerdócio, ao 
ser humano; um, cuid~ da alma; 
outro, cuida do corpo, da 
matéria. São profissões que 
andam associadas. 

De outro lado, quando os Es­
tados promovem concursos, e1es 
o fazem para o próprio es·tado, 
e os aprovados são designados 
para determinadas cidades. Ve­
jamos o que ocorreu recente­
mente na Baixada Fluminense. 
Aprovados, os médicos procura­
ram fazer seus cantatas po1f­
ticos. afetivos e familiares, 
para serem transferidos para 
os grandes centros, onde não 
há mais necessidade de 
médicos. 

Ora, esses ·concursos devem 
ser especfficos, ou seja, o 
cidadão que fizer um concurso 
para servir em Ceras, por e­
xemplo, só será nomeado para 
Ceras. No dia em que ele qui­
ser sair de Ceres, terá de pe­
dir demissão, porque a vaga é 
daquela cidade. Esta seria uma 
maneira. outra forma que de­
fendi seria· uma espécie de 
fogo lento, uma maheira de se 
ajudar um pouco - seria 
exigir-se do estudante de Me­
dicina, no último ano do seu 
curso, como pré-requisito para 
receber o seu diploma, que 
trabalhasse durante 6 meseS, 
ou durante o último ano mesmo, 
nas cidades do interior, não 

Jsó porque ele necessitaria 
desse aprendizado do cantata 
inter-humano, como também po­
deria afeiçoar-se àquela loca­
lidade, àquela gente, e para 
lá voltasse. Isso ocorreu mui­
to com o Projeto Rondon. Co­
nheci médicos do Rio Grande do 
Sul que foram, através desse 
Projeto, para Roraima, onde 
hoje são cirurgiões e médicos. 
Nu~ca lhes passou pela mente 
ser médicos, formados pela .U­
niversidade do Rio Grande do 
Sul .• na cidade de Bela Vis,ta, 
porque era um mundo Que eles 
não . conheciam. Nós não procu­
ramos nem desejamos o que não 
conhecemos. 

Certa ocasião isto é múito 
interessante - veio uma enfer­
meira francesa trabalhar no 
sertão de Ser~ipe e lá- coi­
sas do coraçao - apaixonou-se 
por um rapaz. Ela casou-se no 
sertão de Sergipe e esse r.a­
paz, posteriormente, elegeu-se 
prefefto. Perguntei : - ·•o que 
·foi que voCê viu em Glória 
para deixar Paris" Ela 
r4!s,:_,ondeu: - ••em Paris tudo já 
está: feito., Lá, nós nascemos e 
esperamos morrer. Só vai exis­
tindo porque toda as coisas já 

ex1stem. No Brasil, há tudo 
por fa_zer. •• _ Quem sabe se esses 
colegas nossos, recém-saídos 
nos últimos anos da Faculdade 
dos grandes centros também não 
se encontrariam com as nossas 
cidades, com a nossa hinter­
lândia. com essa mesma filoso­
fia de estar onde há tudo por 
fazer1 Onde há tudo por se fa­
zer ha uma vida a se viver. 
Precisamos cuidar dessas coi­
sas. 

N_obre Senãçtor, lamentavelmen­
te não se prioriza saúde, não 
s·e investe em hospitais. Fa1:ta 
de tudo e, nessa hora, só -há 
uma pessoa resposável, exata­
mente a que reJ:::Jresenta o 11 fim 
de lirha", -O mépico. 

Muito obrigado 8 V. ExA pelo 
aparte._ 

Eu estava falando, Sr .. Presi­
dente, da multiplicidade das 
escolas sem gua1quer raciona; 
lidada geografica, económica 
ou soe 1 a 1 • mas motivada. às 
Vezes. por meros interesses 
po1ft1cos e regionais. ~ue 
são, de certa forma, até um 
desserviço aO Brasil. São Cur­
sos ma 1 admi ni·stradoS, despro­
vidos de recursos técnicos_e 
humanos, porque também não se 
investe nas Faculdades de Me--

"dicina, onde os alunos sequer 
recebem treinamento clfnico, 
por falta de· Dospitais agrega­
dos. 

A Unjversidade de Sergipe 
vem, há alguns anos, obrigando 

e tenho sido um de seus de­
f9r1-s0res - para que se i nsta'l e 
o Hospital das Clfn1cas da_Fa­
culdade de Sergipe. que fun­
c f ena num hosp i ta 1 emprestado·~ 
Imaginem como é difícil a for­
mação dos nossos médicos! A 
conseqüência é que dali saem 
jovens 'enverQando o jaleco 
branco, com dlploma na mão. 
todavia mal preparados para 
enfrentar os problemas _de saú­
de do povo. E este o primeiro 
passo para os erros médicos, 
os quais a imprensa tanto di­
vulgou nos últimos meses. nos 
últ1mos dias. 

Acrescente-se a esses médicos 
mal preparados a chusma de 
charlatães. curandeiros e mi­
lagreiras que, sob os olhares 
complacentes e con·iventes da 
sociedade, do Governo e da im­
prensa. exp 1 oram a i·ngenu 1 dade 
popular com medicinas alterna­
tivas, com elixires dotados de 
poderes sobrenatu~ais, opera­
ções espirituais para extirpar 
tumor.es e sessões públicas de 
milagres em estádios cheios de 
pessoas sofridas e doentes. · 

Dizem que a Bah1a é a terra 
do candomblé, mas Sergipe tam­
bém tem mui tó·s candomb 1 és. os 
psi coterapeutas. de certa. ·for­
ma. são os nossos pais-de­
santo. Faz•se uma 0 V1sta 

grossa 11 muito grande a esses 
fatos, porque, com a somatiza­
ção, com o· stress, corn as _do­
enças psicossomáticas _n~in as 
ps 1 qu 1 a t-ras, que são competen­
tes e bons, no~eu Estado te­
riam condições de arcar com 
essas responsabilidades. E 
eles vão a esses curandeiros) 
recebem seus passes, t-omam 
seus bat1hos de folhas que, no 
fundo, funciooam como uma 
psicoterapia. E uma psicotera­
pia. Náo prejudica. Vai preju­
dicar mais_ à frente - vou _che­
gar lá -. quando começam a ~e 
submeter a operações espiritu­
ais para extirpar tumores em 
sessões públicas de mi 1agres 
em estádios cheios __ de __ pessoas 
sofri dás e doentes. · 

Aqui se produzem tragédias~m 
maior número do gue as causa­
das por erros medicas. A mais 
comum delas é que muítas pes­
soas só_procuram a assistência 
médica depois de recorrer a 

·todos os curandeiros e mila­
greiras, muitas vezes quando o 
estágio avançado ~a doença já 
não possibilita mais o sucesso 

-da intervenção médica~ 

O Cidadão que está.com sus­
pe 1 ta de câncer e 'não se con­
vence disso ,vai a um curande17 
ro que o medica, até o dia em 
que ele decide ir .ao médjco, 
que, a essa al tu r a, .tá não_ tern 
mais o que fazer; so assina o 
atest?3.dO de Çlbi tp. ,- __ -

É a _crendice Popufãr. Irlfe;. 
lizmente não temos uma saída. 

Sr. PresidEinte, V. -Ex.a está 
fazendd yso d_ç. luz vermel.ha. 
Serei rapido, agora sem apar­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Pomp~u de 
Sousa} -.Mal grado a importân­
cia do --discurso de V. Exa, o 
seu tempo já terminou há muito 
tempo. .Estoü _apenas alertando 
com a luz vermelha. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Concluirei. 

sr. Presidente, Srs. Senado­
res. a imprensa tem culpado os 
médicos por muitas mortes de 
pacientes nas filas de espera 
dos hospitais. E esta uma das 
nossas tragédias. para as 
quais não adianta apontar bo­
des expiatórios. Elas resul­
tam, na sua maior parte. não 
da omissão dos médicos, que 
não ?ão responsáveis pelas fi­
las. mas do estado de indigên­
cia em aue, vive a população de 
baixa renda. Adultos e sobre­
tudo crianças dão entrada agô­
nicos nos centros de assistên­
cia médica. simplesmente por 
dificuldade fi.sica ou falta de 
recursos para chegarem em tem­
po de se poder fazer alguma 
coisa para salvá-los. 
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Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no seu dia-a-dia. de tra­
balho, os médicos deparam-se 
inúmeras vezes com uma difi­
cu1 dade adi c-1 ena 1 . E 1 es foram 
preparados par~ tratar de do­
enças orgânicas - na maioria 
das vezes, quando não é psico­
terapeuta, não é psiquiatra, 
bem especfficas e de causas 
mais imediatas, como ataques 
de bactérias e vfrus. Mas des­
cobrem que existem outras cau­
sas mais prof'i~.mdas. como a 
subnutrição e a psicossomati­
zação resultantes das ingentes 
agruras em que vive a maioria 
da nossa popu 1 a_ção. 

Lembro-me de que era eu médi­
co do Pronto-.Socorro de Araca­
ju, recém-formado, e o Prefei­
to de então me chamou e di.sse: 
- "Prepare-me uma pasta de me­
dicamentos e não deixe faltar 
nada" .. Eu fiz uma 1 ista e 
disse: -"Está faltando umi 
medicação. Não ·sei se V. Ex 
vai concordar. A partir das 11 
horas da manhã sou muito soli­
citado para atender pessoas 
que desmaiam na rua por esta­
re~ famintas. Nesse caso, a-· 
plico glicose na veia e passo 
um sanduíche. Seria interes­
sante se acrescentasse a essa 
lista uma marmita 11

• Atendíamos 
pessoas que desmaivam de fome! 

Diante de situações assi~, 
pouco adianta receitar reme­
dias convencionais. E receitar 
os ~emédios sociais necessá­
rios está fora de seu alcance. 
Estes estão~ cargo dos polf­
ticos e dos administradores 
das coisas públicas. 

Por fim, Srs. Senadores, vêm 
os médicos, ao cabo de uma i­
mensa lista de mazelas que as­
solam a saúde pública no 
Brasil. Vamos encontrá-los em 
hospitais públicos mal ~apare­
lhados, em que taltam desde 
esparadrapos para curativos a 
leitos para os doentes. Traba­
lham até à exaustão e ganham 

salários de miséria, o que os 
obriga a um corre-corre esta­
fante atrás de 'três ou mais 
empreQOS para poderem levar 
uma v1da digna- se é que isso 
é ser digna. Com os poucos re­
cursO"$ -dos hospi ta 1 's fazem 
verdadeiros mi l_agres para mi­
norar o sofrimento da 
população. E, ao fim de um dia 

-de muitas fadigas, estiram as 
pernas diante da televisão 
para ouvir um repórter qual­
quer tachá-los de profjssio­
nais sem ética, irresponsáveis 
e omissos, enquanto a câmera 
focaliza o amontoado de doen­
tes nas enfermarias de hospi-· 
tais de responsab.ili da de do 
Governo. ·· ·- - · 

Sr. Presidente, Srs. SenadO~ 
res, é bem verdade que existe 
uma minoria de médicos que não 
pautam a sua conduta pela boa 
ética profissional, que são 
omissos no atendimen~o aos do­
entes, cometendo, por isso, 
erros imperdoáveis, e que são 
fa 1 tosas .. não compar~cendo· re­
gularmente ao trabalho. Para 
esta mi no r i a, a reprovaçã·o da 
s·ociedadé e o casti!Jo 
merecido! Fiz da profissão me­
dica o nascer da minha vida, e 
foi esta profissão que me 
trouxe a esta Casa traba~ 
lhando duramente para minorar 
as· dores do meu povo e da mi­
nha gente. 

Para a maioria que "trabalha 
duramente para minorar as da­
re~-- do povo, a aprovação .e. o 
louvor da sociedade, a recom­
pensa de um salário justo e 
condizente com o seu trabalho, 
além de maiores recursos ~éc­
n i cos e me 1 hores cond 1 ções. de 
trabalho na rede de hospitais 
públ 1 cos! 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a ·socieOaâe brasileira 
deve convencer-se de ·que cas­
ti-gar o trabalhador faltoso e 
recompensar com salário digno 
o diligente faz parte de uma 

convivência social civilizáct'a. 
Mas não e suficiente para re­
solver os nossos problemas e-
conõmicos e saciais. --

A sociedade, o Governo e a 
lmprensa melhor farlam se, ao 
invés de perder tempo assacan­
do aos médicos as falhas da 
saúde pública no Brasil, re­
fletissem melhor sobre as ver­
dadeiras causas da nossa pouca 
saúde. Prestariam um grande 
serviço ao Pafs se consegufs­
sem chegar às causas reais Qos · 
nossos problemas de saúde e se 
~ara eles ~pontassem os 
remédios. ' 

E·sta é a verdade dOS-fat-os 
que não pode ser malbaratada 
por Calnpaflhas 1ns1dio_s_as. QUe 
não trarão nenhum progresso à 
saúde do País. · · 

Antes de terminar, Sr. Presi­
dente, quero lembrar um fato 
"inter~;:osçmte. A:;.sisti pela t·-e-
levisão e vi pelos jornais ___ ao 
meu caro ami9o e competente 
Ministro da Saude Alceni Guer­
ra auscultando e examinando 
uma criança Yanomami. Aquela 
fotografia,· -a:q-uele quadro pa­
tético, que chocou toda a Na­
ção, dava a impressão de que 
estávamos vivendo numa nação 
saudável, num país onde nada 
havia de ruim, e que se .desco­
brira, então, uma ilha de mi­
sér 1 a e de sofri menta... A.s 
crianças Yanomam1s estão no 
Bras i 1 todo. Se .fi zerrnos um 
círcül.o, CuJO Centro seJa. este 
prédio do Senado Federal, com 
um r a 1 o de 500 metros, nã.o 
precisa 1 Km, vamos encontrar 
as crianças Yanomam·i s .do Bra-· 
sil morrendo, desnutridas, de­
sidratadas, da mesma maneira 

· em qUe foram errCofftractas aque­
las na Floresta Amazóniça. 

Era o que ti·nha a dizer, Sr. 
Presidente e Srs .. Senadores~ 
(Mui to bem!) 
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1 -ATA DA 112• SESSÃO, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 E-XPEOlENTE 

1.2.1 -Avisos do secretá~ 
rio-Geral da Presidência da 
República 

N2 s 1.146, 1.147 e 
1.148/90, encaminhando es­
c-1 a reei mentes prestados pe­
lo Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, so­
·bre quesitos constantes dos 
Requertmentos nAs 170, 174 
e 185/90. 

1.2.2 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fede­
~al 

N• 112/90-0F (n• 85/90-
GAG, na origem), comunican­
do haver vetado parcialmen­
te o Projeto de Lei do DF 
n 2 45/90, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos ser­
vidores c1vis das fundações 
públicas 'do Distrito Fede­
ral e dá outras providên­
cias. 

NQ 113/90-DF (n~ 86/90-
GAG, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do Df n~ 
48/90, que altera disposi­
tivos das leis que menciona 
e dá outras providências. 

N" 114/SO-DF ( n" 87/90-
GAG, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado o 
Projeto de Lei do DF n~ 
49/SQ. que autortza a desa­
fetação de domínio do bem 
de uso comum do povo, si­
tuado na Região Administra­
tiva do Gama- Distrito Fe­
deral, anexo ao lote desig­
nado por AE-EO 2/4 - Setor 
Oeste e dá outras providên­
cias_._ 

1.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emend~s aos Projetes de 
Lei do DF n~s 48 e 49/90, 
lidos anteriormente. 

1'.2.4 
tos 

Leitura de proje-

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 133/90, de autoria do 
Senador Francisco Rollem­
berg, que institui o seguro 
especial obrigatório por 
danos causados ao meio 
ambiente. 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 134/90, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
dá nova redação ao caput do 
art. 4~_ do Decre~o-Lei n~ 
368, de 18 de dezembro de 
1968. 

1 .2.5 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR LDURIVAL BAPTISTA 
Visita do Ministro da 

Saúde a Aracaj u -- SE .. 

1.2.6 - Comunicação da 
Presidência 

Presença ne Casa do Se­
·nador S 11 Vi o Name, sup 1 ente 
do Senador José Richa. 

1.2.7- Discursos do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR MARIO MAIA - Tru­
cul ênci e da Po lf ci·a Federal 
contra estudantes, no cam­
pus da Uriiversidade Fede­
ral do Acre. 

SENADOR EDISON LOBÃO 
Participação dos trabalha­
dores nos lucros das empre­
sas. 

SENADOR MEIRA FILHO - Ma­
téria publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, sobre o 
voto do Ministr_o Marcelo 
Pimentel, da ilegalidade da 
greve dos funcionários_, da 
Companhia Siderúrgica Na­
cional de Volta Redonda. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Redução do nível de empre­
go. Regulamentação de dis­
positivo constitucional que 
trata da irredutibilidade 
de salários. Participação 
dos empregados nos lucros 
das empresas. 
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PASSOS PORTO 
D1retor·Geral do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
biretor E)(ecutivo 
CES·AR AUGUSTO JOS~ OE SOUZA 
D•retor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
O.retor Industrial 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
O~retor Adjunto 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Telegrama recebido da Asso­
ciação dos En~enheiros da 
Petrobrás solicltando o em­
penho de S. ExA para convo~ 
cação do Ministro Osire_s __ 
Silva para depor na CPI da 
Petrobrás. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -
Desbloqueio de cruzados no­
vos para aplicação no Pólo 
Petroquímica do Rio d_e Ja­
neiro, em cronograma pre­
viamente aprovado. 

SENADOR ANTONIO 
- Suspensão dos 
para ingresso nas 
militares. 

LUIZ MAYA 
concursos 
carreiras 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, como L-i der - vis i­
ta de prefeitos ao Congres­
so Na c i ona 1, rei vi ndi_cando 
a incorporação do _IOF ao 
Fundo de Participação dos 
MuniciP.ios. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
125~ aniversário de funda­
ção do Colégio Imaculada 
conceição-. -

SENADOR MARCO MACIEL 
Reivindicação do Nordeste 
em sediar as futuras unida­
des de produção de ácido 
acético e metano_] a partir 
do gâs natural. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Implementação da política 
industrial para a retomada 
do crescimento __ e do desen­
vo1vimento do Pais. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - -:1 o o anos d_e ex is­
téncia da Companhia Melho­
ramentos de São Paulo. 

1.2.8 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de esforço 
concentrado-- do Senado_ Fede­
ral no_s dias 11, 12 e 13 de 
setembro ___ do corrente ano. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÁFICO 00 SENAOO FEDEIIIAL 

DIÁIIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
lmpreno s.ob a responub•l•d•de d• Meu do Senol4o federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........... ··•····. ·············~~-~~ .. ~········~--~-·Cr$ 1.069,00 

Tiragem_ 2.200-exempfares. 

-~1·~·9 -Apreciação de ma­
~t~~, a 

_ Requerimento n& 283/90, 
-de autor i a do Senador Oda­
cir .. ..Soares e Outros Senado­
res. lido em sessão anteri­
or. - Aprovado. 

1 .2.10- Leitura d~ proje­to---

... ---Projeto de Lei do S~nado 
nQ 135790. de autoria do 
Senador Edison Lobão, que 
estabelece, como reservados 
a_ pessoas portadoras de de~ 
ficiênci? __ físjca. __ o percen­
tua_l_ de. 5. a ~% Qos caf":gos e 
empregos públ ices e define 
os critérios de sua admis-
são. -

1.2.11 -RequeFfntentos 

__ N.Q 291/éo.o de urgência 
pa_ra o Projeto de Lei da 

__ C_€J,mara nQ 48/90 J. que -dispõe_ 
sobre a Lei Organica da As­
sJstência Social, sl)as de­
finições, princfpios e- di­
retrizes, determina compe­
tências gerats~em cada es­
fera de governo;- bEmef í c i os 
-~--serviços, fontes de fi­
nanei amento e dá outras 
providências. -

NQ 292/9i:f, de- ur9ênc 1 a 
para o Projeto de Lei da 
Câmara nQ 50/90, que dispõe 
sóbre as con_dições par.a a 
promoção, proteção e_recu­
peraçao da saúde, a organ1-
~ação e o funcionamento Qos 
serviços correp-ondentes e 
dá outras providênc,ias, 

1 .3 - ORDEM DQ DIA 

- ProJeto de Lei da Câmara 
nR. 44/90 (nA 4. 788/90, ·na 
or1gem), que define crimes 
contra _a Ordem tributária, 
econõmica.e contra as.rela­
ç_õe_~ de __ çonsumo, e da ou­
tras providências. Discus­
são adiada por 48 horas a 
requerimento do relator, 

após--parecer pac_cjal sobre 
o projeto e as emendas. 

- Projete de Lej do DF n.Q 
46/90, qüe autoriza o Dls­
trtto _Federal, através da 
Companhia de Eletr1c1dade 
de Brasília- CES, a proce­
der e fornecer energía elé­
trica nos locais que espe­
cifica e dá outras provi­
OênClas·. Aprovado o projeto 
e emendas, após usar da pa­
lavra ~o Sr. Maurício Cor­
rêa. _A Comissão Di ret.ora 
para~redação final. 

- RedaÇãO f-1 na 1 do PrOjeto 
de Lei do~DF ·nÀ_ 46/90. A­
provada. A sanção-do Gover­
nador dQ Q __ i_stri to. Federal. 

_ ..... P_rojeto de Lei da Câmar.;~. 
nQ 21(90 (n~ -3.655/89~ na 
Casa de origem), que- dis~ae 
sobre a extinção -de recur­
sos ex _ officio. Votação 
adiada por 48- hOras. nos 
termos do Requerimento n~ 
293L90, àpós _usar_erri_ da pa­
-, avrá os Sr-s. FernanOo Hen­
rique Cardoso, Jos~. _Paulo 

_B_iS;pJ, Marco M.;;J;ciel, C_id 
--Saból a de Carva 1 ho e Jutahy 

Magalhães. 
-Requerimento nA 249/90, 

de autoria QQ Senador Mau­
ricio Corrêa~ solicitando, 
a ret 1 r ada, em car_â ter _ode­
finitivo; 00 Projeto d13-"Lei 
do Senado n~ 68, de 1~90, 
de sua autoria, oue concede 
bene_f i.c_i ps a.os_. 13_x i n:tegran­
te_s do Batalhão de Su_ez·,- e 

.dá ovtras _providências. 
Aprovado. 

- Proposta de Emenda à 
Consti tui_çã"o n,g__ 3/89_, ____ d.E1: __ _ 
-autor 1 a do senador Marco. 
Mã.ci91 e ou·tros Srs. _s-ena­
dores, que acrescenta Pará­
grafo ao_ ar:t. 159_ e altera 
a redação do inciso II do 
art. _ 161 .. cta _Constituição 

__ Federal. Ve:taçao adiada por 
falta de quorum _qualifica-
do. -
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Proposta de Emenda à 
constituição n~ 4/89, de 
autorta do Senador Leopoldo 
Peres e outros Srs. Senado­
res, que acrescenta um § 6~ 
ao art. 5 8 'do Ato das Dis­
posições canstftucionafs 
Transitórias. Votação adia­
da por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta -de Emen·cta à 
const 1 tu 1 ção nA 5/89, _-de 
autoria do Senador Nelson 
carneiro e ou.tros Srs. se­
nadores, gue dispõe sobre a 
remuneraçao dos Deputados 
Estaduais e dos Vereadores. 

Votação adiada por falta 
de quorum qualificado. 

- Pro~osta -de Emenda à 
constituição n8 6/89, de 
autor1a do -senador Marcos 
Mendonça e outros Srs~ Se­
nadores, que acrescenta ar­
t 1 go ao· texto Const i tu c i a­
nal prevendo a criação e 
definindo a competência do 
Conselho_ Nacional de Remu­
neração Pública. Votação 
adiada por falta de quo­
rum qualificado. 

Proposta de_Emenda à Cons­
tituição n.Q 1/90, de_ auto­
ria do Senador Márcio La­
cerda e outros Srs. Senado­
res, que acrescenta dispo­
sit1vos ao Ato das 01sposf­
ç6es Constitucionais Tran­
sitórias da Constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
do. - --

- Redação final do Projeto 
de Lei do DF n.Q 34/90, que 
desaf_e_ta área pública e au:;:­
toriza permut3. Aprovada. A 
sanção do Governador do 
Distrito Fàdera1. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 2577~9 -- Complementar, 
que define a éláusula rele­
vante interesse público- da 
União. para fins de ocupa­
ção, domínio ou posse das 
terras indigenas, ou explo­
ração _das riquezas naturais 
do solo, dos __ rios e dos la­
gos nelas existentes, e dá 
outras providências. Apro­
vado nos termos_ do_ Substi­
tutivo com Subemendas n~s 1 
e 2, após usare_m da palavra 
os Srs. Severo:~omes e Ju­
tahy Magalhães,~A Co~lssão 
Oiretora para rà~igir o 
vencido para o· turno suple-
mentar,_ -

- Projeto de Resolução n.o. 
184/88, que dispõe sobre o 
funcionamento do PeCúlio do 
Senado Federal, e dá outras 
providências~ Discussão 
adiada nos .termos do Reque­
ri menta n.o. 294/90 •· para re­
exame da COmi"Ssão 'de;· ··"cons­
tituição,-·vust1ça e CiCiada-

nia e exame da Çomi_ssã9 de 
Assuntos Soei a is, , tendo 
feito· declaração de "voto o 
Sr. Jutahy Magalhães. 

__ -_ Projeto de Resolução n.2 
37/90, que autoriza o Go­
verno do Estado-da Paraíba 
a emitir e colocar no mer­
cado, através de ofertas 
públicas,_ Letras _Fi nancei­
ras do 3esouro do Estado dª 
Paraíbã LFT-PB. Aprovado. A 
ComissãO Diretora para re­
dação final. 

~--~--· Projeto de Resolução n.o. 
38790, que autoriza o Go­
verno do Estado do. Rio de 
Janeiro a elevar tempora­
riamen-te o _limite_ fixado rro 
inciso II do art. 3.o. da Re­
·so 1 ução n.Q 94. de 15 de de­
zembro de 1989-. --- dó~ senadO 

_Federal. Aprovado. A Comis­
são Diretora para redação 
final. 

1 . 3.1- - Matér1-as ãpreci a-
das após a Ordem do Dia 

- Requerimentos n.Qs 291 e 
29~/SD, lidos no_Expediente 
da presente sessão. Aprova­
doS. 

- Redaç5es fin8is ctos Pro­
jetas de Resol_ução n.2.s 37 e 
38/90, -apreCiados na Ordem­
do Dia da presente ses­
são~· Aprovadas nos termos 
dos Requerimento~ n.o.s 295 e 
296, de 1990, A promulga­
ção. 

1.3.2-- ComunicaçÕes da 
Presidência 

Término do prazo para 
apresentação_ de emendas ao 
Pr.ojeto de Lei do Senado n.Q. 
45/90, sendo que ao mesmo 
foram apresentadas quatro 
emendas. 

- Conv6cação de sessão 
extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas .e 3Q_ 
minutos, com Ordem do Dia 
que designa 

i .4- ENCERRAMENTO 

2 -·ATA OA 113• SESSÃO, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

2 L_1 ABERTURA -

2:2 EXPEDIENTE 

2 . 2 . 1 - COI!Lin t caçiio 

Do Presidente da Comis­
são de Relações Exteriores 
e Defesa Na c i _o na 1 , de pror­
rogação do_ prazo par~ apre­
c1açao, por aquela com1s­
são, dos Projetas de Decre­
to Legislativo n~s S4,36 e 
4i/90. 

2-.2-.2 Requerimentos 

N.o. 297/90, de urgência 
para a Emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n.Q. 
89/83, que_dispõe sobre a 
proibição de caça ~o jacaré_ 
e dá outras providências. 

NQ 298/90, de urgência 
para o Projeto de Lei do DF 
n.Q. 47/90, -~ue--aotoriza o 
Poder Executtvo a abrir 
créditos adicionais -ãté o 
1 i mi te de .............. Cr$ 
i2.956.DDO.DOO,OO (doze bi­
lhões, novecentos e cin­
qQenta e seis milhões de 
cruzeitos) e dá outras pro­
vidências. 

2,3- ORDEM DO DIA 

Projeto- de Decreto Le­
gislativo n~ 33/90, que a­
prova o texto do acordo de 
Cooperação Cultural, Educa­
cional e Científica, entre 
o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Go­
verno da República da Fin­
lândia, celebrado em Hel­
sinque, em 2 de~ junho de 
1988. Aprovado. A a promul­
gação. 

2.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Dia 

~ Requerimentos n&s 297 6 
298/90, lidos no Expediente 
da presente ses_são. Aprova­
dos. 

2.3.2 comunicação da 
Presidência 

- Convocação de sessão 
extraordinária a reaUzar-~-· 
se.-hoje, às 16 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia_ 
que designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 114• SESSÃo, EM 
21 DE AGOSTO DE 1990 

3. i - ABERTURA 

3.2.- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerinfentos 

-N.o. 299/90r de urgêncta 
para o Projeto de .. Lei_ do 
Senado nQ 127/90, que auto-_ 
riza o Poder Executivo a 
abrir créditos a_dicionais 

-até o_limite 0-ª--~· ...... Cr$ 
12.841.239.000,_00 (doze bi­
lhões, oitocentos e quaren­
ta e um milhões, duzentos e 
trinta e nove mil cruzei­
ros). 

N.o. 300/90, de u·r-génci a 
para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 65/90, que auto-_ 
riza o Poder Executivo a 
_conceder pensão especi a 1 à_· 
SrA Maria Reginalda .Vieira 
Raduan. 
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3.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 
35/89, que revoga o art. 
438 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado FederalA 
aprov~do pela Re$olução n 
58/72. Aprovado. A Comissão 
Diretora para a redação 
final. 

3.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Dia 

- Redação final do Projeto 
de Resolução _n~ 35/89. A­
provada, nos termos do Re­
-quer 1 menta n~ 301/90. À 
promu 1 ga'ção. 

- Requerimentos n~s 299 e 
300/90, lidos no Expediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

3.3.2 - Designação da or­
dem do Ota da próxima ses­
são 
3.4 ENCERRAMENTO 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 112ª Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislatura Ordinária, da 48ª Legisslatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Alexandre Costa e Pompeu d~ Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. A­
CHAM SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Gilberto--Miranda- Aureo Mel lo 
- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão- Olavo Pires- João Mene­
zes - Varbas Passarinho - An­
tônio Luiz Maya - Alexandre 
Costa--..... Edison Lobão - Afonso 
.Sancho Mauro Benevi des 
Carlos Alberto Lavoisier 
Maia- Raimundo Lira Marco 
Maciel Ney Maranhão -João 
Lyra- Francisco Rollemberg 
Lourival Baptista - Jutahy Ma­
galhães - José Ignácio Ferrei-
ra Gerson cama ta - Jami 1 
Haddad Nelson Carne ire---
Mata-Machado - A 1 fredo Camp-os 
- Ronan Tito- severo Gomes 
Fernando Henriaue Cardoso 
Mauro Borges - Pompeu de Sousa 
- Mauricio Corréa ~ Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves 
-Jorge Bornhausen Alberto 
Hoffmann- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISPS DO SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N~ 1.146/90, de 16 qo corren­
te, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pelo Ministério 

- d9 t:cor10mi a, Fazenda e _p 1 ane­
j a menta, sobre quesitos cons-­
t~ânt-es do Requer i menta n,g_ 1 70, 
de 1990, do Senador Pompeu de 
Sousa, formulado com o objeti­
vo ~e reiterar o Requerimento 
n~ 66. de 1990, re1ati~o à a­
preensão da moto utilizada 
pelo Presidente da República, 
no d i_a 1 .Q de abri 1 de 1990. 

N.~< 1.147/90, "de 16 do corren­
te, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pele Ministério 
da Ec~nomia, Fazenda e Plane­
j amento, sobre ques Uos cons­
tantes dO Reqüérimento nR- 174, 
de 1990, do Senador Humberto 
Lucena, formulado com o obje­
tivo ·de obter informações so­
bre o_ end_i vi damento _inter--no e 
externo dos Estados, do Dis­
trito Federal e dOs Municipios 
das capitais. 

NR.. 1.148/90, de 16 do corren­
te. encami nhar'ldó-- fhformaç6es 
prestadas pelo Ministér-io da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento sobre os quesitos cons­
tante_s do Requerimento nR- 165, 
de 1990, de autoria do Senador 
Fernando-Henrique Cardoso. 

c1almente o Projeto de Lei do 
·otstrito Federal nR- 45, de 
1990, que "dispõe sobre o re­
gime jurfdico--dos servidores 
civis das fundaçõ-es púb_l i cas 
do Distrito ·Federal e dá ou­
tras providências". incidindo 
o veto sobre o art. s~. por 
considerá-lo 1nconsti.tucional. 

o disposttivo vetado é in~ 
constitucional porque amplia a 
competência da Uustiça do Tra~ 
balho-prevista ·na art. 114 da 
Constituição Federal, em mol­
des a estendê-la ao julgamento 
dos conflitos emergentes das 
relações funcionais entre ser­
vidorl:;!s _est_atutários e õ Dis­
-trito Federal. 

Com efeito, a competência de­
limitada pelo mencionado art. 
114 não alcan~a as relações 
decorrentes do vínculo 
estatutário, circunscrita que 
se acha ao julgamento dos dis­
sfdios relativos ao pessoal 
sujeito à consolidação das 
Leis do Trabalho. 

É nes t·e senti do a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, pro­
ferida por unanimidade de vo­
tos, no ~onfllto de Uurisdição 

MENSAGENS DO GOVERNADOR nA 6.829-8, de São Paulo, em 
que foi relator o eminente Mi-

DO DISTRITO FEDERAL nistro Otávio Gallotti, ·cujo 

MENSAGEM NO 112, DE 1990-DF 
--_-_varo é"YiCerra a seguinte 1 iç:ão: 

(NO 85/90-GAG, na origem) 

13rasília, 
1990 

20 de 

Senhor Presidente: 

agostO de 

Tenho a honra de dirigir-me a 
vossa Excelência para comuni­
car que, nos termos do § 1~ do 
art.--10 _da Resolução ni< 
157/88, dessa Egrégia Casa Le­
gislativa, resolvi vetar par-

''É certo que--o disposto 
no art. 114 da nova Consti­
tuição traduz ampliação da 
competência da uustiça do 
Trabalho, em comparaçao com 
o teor do art. art. 142. 
Isto ocorre, por exemplo, 
com a ~eneralização da com­
petêncla para o julgamento 
dos litfgios oriundos do 

·cumprimento das sentenças 
coletivas (art. -114 citado, 
parte final'). 



Quarta·feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4436 

Mas. no tocante ao ponto 
que interessa a solução da 
espécie dos autos e vem 
destacado no parecer, isto 
é, à enumeraçã_o dos entes 
sujeitos à competência da 
úuSt iça especTa 1 i i:: à da, a 
novidade do art. 114, em 
vigor. resume-se à inclusão 
dos dissfdios com pessoas 
de direito público externo 
e com a União Federal, an­
tes submetidos à JUstiça 
Federa 1 . 

Tal sucede, todavia, so­
mente em relação aos feitos 
trabalhistas, tanto da u­
nião, como do Distrito Fe­
deral, dos Estádos e dos 
Municipios. Não com ~efe­
rência aos servidores de 
vínculo estatutário regular 
ou administrativo espec_1a1, 
porque o art. 114, ora co­
mentado, apenas diz respei­
to aos d1ssídios pertinen­
tes a trabalhadores, isto 
é, ao pessoal regido pela 
Consolidação das leis do 
Trabalho, hipótese que, 
certamente, não · é a 
presente. 

No concernente aos cita­
dos servidores estaduais ou 
municipais, sob regime 
estatutário regular ou ad­
ministrativo es~ecial, as 
relações funcionais estavam 
e co·nt i nuam a ser submeti ... 
das à competência da Justi­
ça comum es tadua 1 . " 

Estes os motivos que me leva­
ram a vetar, parcialmente, o 
projeto em referência, os 
quais estou submetendo à ele­
vada apreciação dos ilustres 
membros do Senado Federal. 
- Wanderley Valltm da Sil­
va, Governador·em exercício. 

(À Comfssáo do Distrito 
Federal.) 

MENSAGEM NO 113, DE 1990-DF 

(NO 86/90-GAG, na origem) 

Bras í 1 .i a, 20 de agosto de 1990 

Excelentissimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal: 

o Distrito Federal procedeu à 
.1 mpl antação de carreiras no· 
Serviço Público 1ocaJ, reorga­
nlzando seus quadros de 
servidores. -

No correr desse processo de 
implantação, feita de forma 
gradual, alguns problemas e 
di~torç6es surgiram, sendo 
corrigidos através da Lei nQ 
094, -de 23 de abril de 1990. 

Todavia, algumas correções 
ainda se fazem necessárias· 
para que haja uniformidade de 
tratamento entre as diversas 
carreiras tendo em vista que 
da supracitada Lei n~ 094/90 
não constaram as carreiras de 
Apoio às Atividades Jurídicas: 
n· sca 1 i zação e I nspeção; Fi -
nanças ~ COntro 1 e; · e 
Orçamento. 

Da mesma forma qué ocorreu 
com as carreiras abrangidas 
pela Lei n~ 094/90 as altera­
ções ora propostas se referem 
a modificação da tabela de es­
catonamento vertical relativa 
à 3a classe do cargo de nível 
médio e à reestruturação da 
classe única- do cargo de nivel 
básico das carreiras acima no­
mi nridas, nos- termos dos Anexos 
I e II do Projeto de Lei em 
anexo. 

Propõe-se, também, na forma 
constante do Anexo III, o re­
enquadramento dos integrantes 
da Carreirç de Apoio ás Ativi­
dàdes Jurfdicas, considerando 
que na 1ateração efetiva atra· 
Vés da Lei nQ 078, de 27 de 
setembro de 1989, os mesmos 
~iveram um rebaixamento de 
níveis._ ~ 

Destarte, tenho a honra de 
encaminhar a Vossa Excelência, 
para as providências pertinen-­
tes, o anexo projeto de lei 
que visa a consubstanciação­
das medidas·acima noticiadas. 

Na oportunidade reitero a 
Vossa Excéfência protestos de 
alta estima e distinta 
consideração. - Wanderley Val-
1 im da Si 1va, Governador do 
Dtstrito Federal em exercício. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N.~< 48, DE 1990 

Altera dispositivos das 
leis que menciona e dá ou­
tras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ A Classe Única do 
Cargo de Auxiliar. da Carreira 
Apoio às Atividades Jurídicas, 
criada pela Lei n~ 43, de 19 
de setembro de 1989, com as 
alterações posteriores. passa 
a se constituir de 6 (seis) 
padrões. 

Art. 2Q As Tabelas de Escalo­
namento Vertical a que se re­
ferem as Leis n~s 78 e 80, de 
29 de dezembro de 1989, são 
a 1 te_radas na forma constante 
dós AnexOs l e II. -

Art: 3~ o enquadramento dos 
1ntegrantes da Carreira Apoio 
às Atividades Jurfdicas fica 
alterado na forma do Anexo 
IX!. -

Art. 4Q O ocupante do cargo 
de Assistente, da Carreira A­
poio às Atividades Jurídicas, 
que alcançar o último padrão 
da classe especial e preencher 
as condições exigidas para o 
ingresso poderá, mediante as­
censão, passar para o cargo de 
Analista de Administração Pú­
blica, da Carreira Administra­
ção Pública do Distrito Fede­
ral de que trata a Lei n~ 051, 
de 1 3 de novembro de 19.89. 

Parágrafo únl-co. N-a aplicação 
do disposto neste art1go 
deverá ser observado o estabe­
lecido nos pará~rafos do arti­
go 7~ da Lei n 051, de 1989. 

Art. 5Q Os .efeitos dos ar ti­
gõ-s 1.il., 2.2 e 3.2 desta lei re­
troagem a 1~ de j~neiro de 
1990. 

Art. S.il. .Esta let entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7Q Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 21:1. da Letono de de de 19DO) 

(Le1 nu 078/90). 

carreira/Cargo Classe Padrão fndlce 

- CARRE rRA FISCAL IZAÇÀO _ 
E INSPEÇÃO ' _Espec 1 a 1 III 220 

II 215 
I 210 

- Insoétor de Saúde 1• VI 195 
v 190 

IV 185 
III 180 
II 175 

I 170 

2• VI 155 
v 150 

IV 145 
III 140 
II 135 

I 130 

3• IV 115 
III 110 
II 105 

I 100 

ANEXO I 

Carrefra/Cargo Classe Padrão índice 

- Fiscal de Obras Especial III 130 
- F1scal de Posturas II 125 
- F1sca.l de Concessões 

·e Permissões 120 

Inspetor Sanitário ,. IV 110 
III 105 
II 100 

I 95 

2• IV 85 
III 80 
II 75 

I 70 

3• v 65 
IV 60 

III 55 
II 50 

I 45 

2 - CAR~EÚ~A APOIO AS Es_pec1a1 III 130 
ATIVIOADES JURÍDICAS II 125 

I 120 

- Assist_ente _ 1• IV 110 
III 105 
II 100 

I 95 

2• IV 85 
III 80 
II 75 

I 70 

3• v 65 
IV 60 

III 55 
II 50 

I 45 

- AUX111ar Ún1ca VI 60 
v 55 

IV 50 
III 45 
II 40 

I 35 
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ANUO Jl 

(Art. 2v. da Let na do do do 1990) 

(let na 080/90) 

Carretr&/C&rO'O Cl•ss.c Padrlo fndtce 

... CARRCIRA FINANÇAS Escect.al III 2?.0 
E CONTROLE II 215 

I 210 

... Analista de Ftnanças , .. VI 195 
e Controle ~~ 190 

185 
III 180 
II 175 

I 170 

11 ... CARREIRA ORCAMENTO 2' VI fss 
- Analista de Orçamento .V 150 

IV 145 
III 140 
II 135 

I 130 

•• IV 115 
III 110 
II 105 

I 100 

ANEXO II 

Carreira/Cargo Classe Plldr.lo lndlce 

- CARRE.IRA F_INAN_CAS Especial III 130 
E CONTROLE ' II 12_5 

I 120 

,. IV 110 
III 105 
II 100 

I 95 

II - CARREIRA ORCAMENTO 2' IV 85 
- lécntco de Orçamento III 80 

II 75 
I 70 

•• v •• IV 60 
III 55 
II 50 

I 45 

ANEXO III 

(Art, 30, dn Lef na do do. do 1990) 

SITUAÇÃO ANTERIOR LEI NO 78/89 SITUACÃQ NOVA 
Carro ira 

Cargo Classe Padrlo P;~drao Classe cargo 

III o IV III 

" .~I II Especfal 
I 

Apoto às At 1- IV IV 
vtdad'es .Jurf- •• III III 1• 
dicas Assistente II II Asststente 

I I 

v IV 
•• IV III 2& 

III II 
I e II I 

v 
IV 
III •• II 
I 

IV o v VI 
III v 

Auxt1tar úntca I II IV 
III Ontca Auxtlt;tr 
II 
I 
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(A Comissão 
Feêleral) 

do Distrfto destina-se a edificação de es­
cola pública. 

MENSAGEM NO 114, DE 1990-DF 
(NO 87/90-GAG, na origem) 

Brasflia, 20 de agosto de 1990 

Excelentfssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para encami­
nhar, na forma do anexo, pro­
jeto de lei que trata de desa­
fetação de domfnio, de bem de 
uso comum do povo, com 6rea de 
1.100m2, situado na Região Ad­
ministrativa_do Gama, anexo, à_ 
AE-EQ 2/4 :....- Setor ·oeste, neste 
Distrito Federa1. 

A proposição de desafetação é 
apresentada uma vez que a área 
que se pretende retirada da 
condição de bem de uso comum 
do povo, passaria à de bem de 
uso especial, destinada a edi­
ficação de escola pública. 

o lote do qual é aneXo ·a área 
em comento já se destina à e­
dificação de escóla Pública, 
estando em seu conjunto insta-
1 ada e em_ func i on·amento a Es­
cola Classe n~ 2, do Gama. 

Assim, o que pretende o Dis­
trito Federal é ver regulari­
zada a situação de equipamento 
urbano implantado e em funcio­
namento, o que, para tanto, 
rogo a Vossa Excelência. e a 
seus ilustres pares, a aprova­
ção do projeto de lei ora 
encaminhado. 

Valho-me da oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de respeito e 
admiração. ~ Wanderley Vallim 
da Silva, Governdor do Distri­
to Federal em exercício. 

PROJETO DE LEI DO DF 
NA 49, DE 1990 

Autoriza a desafetação de 
dominfo do bem de uso comum 
do povo, situado na Região 
Administrativa do Gama -
Distrito Federal. anexo ao 
lote designado por AE-EQ 
2/4 - Setor Oeste e dá ou­
tras providências. 

o Senado Federal decreta: 

Art. 1~ Fica autorizada- a de­
safetação de d~nio, do bem 
de uso comum do '"pQ._Vo, si tu ado 
na Região Administrativa do 
Gama, no espaço territorial do 
Distrito Federal, representado 
por uma área de 1.100m2 (um 
mil e cem metros quadrados), 
anexa ao lote_ designado por 
AE-EQ 2/4 - Setor Oeste. 

Art. 2~ A desafetação de que 
trata o artigo anterior tem 
por objetivo incorporar a área 
ao lote· ao qual está anexa, e 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

À Comissão do Distrito 
Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- Do expediente lido, 
constam os_·Projetos ·de Lei do 
DF n~s 48 e 49, de 1990, que 
rios termos· · da R esc 1 Ução n~ 
157, de 1988. serão __ despacha­
dos à Comissão do Distrito Fe­
der~ 1 , orlde poderão · 'receber 
emendas. -após publicad-os _e 
Qistribufdos em avulsos, pelo 
prazo de cinco dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandere 
Costa) - consta ainda, do Ex­
pediente lido, a Mensagem n~ 
112, de 1990-DF, enCaminhando 
as razões do vetq parcial a­
posto ao Pro1eto de Le1 do DF 
n~ 45/90 que - noS termos do 
ar"t. 10, § 4~, da Resolução n~ 

-157, de 1988, será despachada 
à Comissão do Distrito Fede­
ral_, que terá o prazei de quin­
ze-dias para apresentar seu 
relatório. Decorrido esse pra­
zo. o veto será incluído em 
Ordem do Dia, para votação 
secre_t_a. 

o sR:- -PRESIDENTE (A 1 exandre 
Costa) - Sobre a mesa,· Proje­
tes que vão ser lidos pelo Sr. 
1~ Secretári_o. 

São lidos Os séguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 133, DE 1990 

Institui o seguro espe­
cial obrigatõrto por danos 
cauSados. ao meio ambiente. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ É obrigatório o segu­
ro especial por-danos causados 
ao meio ambiente. 

Art .. 2~ O seguro a que se re­
fere o artigo anterior garan­
tirá a recuperação do meio am­
biente degradado, de acordo 
como a solução técnica exigida 
pelo órgão público,competente. 

Art_. 3~ Obrigam-se à contra­
tação do __ seguro previsto nesta 
lei, as pessoas ffsicas ou ju­
rfdicas, de .direito público ou 
privado, que desenvolvam ati­
vfdada potencialmente causado­
ra de significativa degradação 
do meio ambiente, especial­
mente: 

I -a produção, a utilização 
ou o transporte terrestre, ma­
rítimo, fluvial, lacustre, aé­
reo ou por duto, de substân­
cias tóxicas, inflamáveis cor­
rosivas ou Hucléares; e 

II e gel:rimpagem, ou qual-
quer outra forma de exploração 
de recursos minerais.· 

, Art. 4~ Não será concedi da 
autorização, licença ou ares­
pectiva renovação ou transfe­
rência, a gualquer título-. 
para o exerc1cio de atividades 
sujeitas a esse seguro obriga­
tório, sem prova da existência 
dele. 

Art. 5~ O Poder ExecUtivo re­
gulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

.~rt. 6~ Esta 1et éntra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ RevogarD-'se as diSpo­
sições em contrário. 

.Jus t if i cação 

Por força do art. 225, ca­
put, da constitu1ção da Repú­
blica, "todos têm dtre1to ao 
meio ambiente _ecologicamente 
equilibrado. bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletivi­
dade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações 11 (sem grifo 
no original). 

Prevê, ainda, a Lei Maior, 
que "as condutas e atividade_s 
consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os intra­
tores, pessoas ffsicas ou ju­
rídicas, a sanções penais e 
administrativas, independente­
mente da obrigação de reparar 
os danos causados 11 (art. 225, 
§ 3~- sem grifo no original). 

Em deaorrência mesmo do ace­
lerado desenvolvimento indus­
trial do Pafs, ocorrem, a todo 
instante, acidentes com o 
transporte e a utilização _de 
substâncias tóxicas. inflamá­
veis, corrosivas e, até nucle­
ares, que acarretam a poluição 
de mares, lagos e rios, a des­
truição de florestas, a matan­
ça de animais e a degradação 
da qualidade do ar. outros da­
nos são causados pelo uso in­
discriminado de substâncias 
nocivas na garimpagem e na ex­
tração de minérios do subsolo. 

Apesar da norma constitucio­
nal que obriga o causador do 
dano ao meio ambiente a 
repará-los, essa reparação- é 
dificultada, por vezes. pela 
falta de recursos económico­
financeiros ao infrator. As­
sim, a instituição de-um segu­
ro especial, a ser contratado 
por ~ado aquele cuja atividade 
representa risco potencial de 
dano ao meio ambiente, é a 
fórmula capaz de solucionar o 
problema. 

Acreditamos por essa razão, 
que o projeto, que ora subme­
temos à apreciação dos flus-
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tres membros desta Casa, será 
aprovado pelo Congresso Nacio­
nal e transformado em lei, por 
obra de inteira justiça. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. -Senador Francis­
co Ro 11 errtJerg. 

(À ComiSsão de Assuntos 
Sociais~ Oecis§o termina­
tiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 134, DE 1990 

Dà nova redação ao 
11Caput" do art. 4Q do De­
crete-Lei no 368, de 18 de 
dezembro de 1968. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ o caput do art. 4Q do 
Decreto-Lei n~ 368, de 19 de 
dezembro de 1968, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

11 Art. 4~ Infringir a 
proibição constante dos in­
cisos I ou II do art. 1.2., 
incidir em mora contumaz no 
paQamento de salário ou 
retê-lo dolosamente. 

Pena: detenção de seis 
meses a doí s anos." 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ São revogadas as dis­
posições em contrário. 

.Justificação 

A legislação brasileira, nes­
se passo seguindo uma diretriz 
mundialmente acatada, estabe­
lece uma série de normas pro­
tetoras de sa1ár1os, tendo em 
vista que este representa, 
para ·O trabalhador, na grande 
maioria dos casos, a fonte 
preponderante, senão exclusi­
va, de renda. 

o constituinte de 1988, com o 
propósito de qualificar a gra­
vidade da retenção dolosa dos 
ganhos auferidos pelos empre­
gados, determindu fosse a con­
duta criminalmente tipificada 
( art. 7~, X). 

Desde o ano de 1968, com o 
advento do Decreto-Lei n~ 368, 
passaram os seguintes compor­
tamentos a constituírem crime 
apenado com detenção de um mês 
a um ano: 

pagar honorário. gratifi­
cação, pro labo~e ou qualquer 
outro tipo de retribuição ou 
retirada a diretor, sócio, ge­
rente ou titular de firma in­
dividual enquanto estiver a 
empresa em débito salarial com 
os seus empregados; e 

distribuir lucros, bonifi­
cações, dividendos ou interes­
ses a. sócios, titulares, acio-

ni stas __ ou membros __ de órgãos 
diretores ou consultivos en­
quanto pendente de pagamento 
verba remuneratória por servi­
ço prestadp com vfnculo empre­
gatici_o (art. 4J<). 

Q presente projeto, em aten­
çao ao comando constitucional 
e para deixar patente qúe a 

-retenção dolosa também consti­
tui conduta punfvel, dá nova 
redação ao art. 4~ do Decreto­
Lei n~ 368/68, aumentando ain­
da as penal ;·dades a .ficam su.­
jeitos os infratores. 

Acreditamos _que a iniciativa 
em apreço, pelo seu efeito 
dissuasório e ·p·edaQ'6gico, de1.­
xando claro que o não pagamen~ 
to doloso das remunerações de­
vidas aos trabalhadores cons­
titui atitude delinQüencial, 
contribuirá par3 o aperfeiçoa­
mentQ do sistema jurídico tu.­
telar da contra prestação la-
bora 1 . · 

Sa-la das sessõeS. ·21 de agos­
to de 1990. _ ~ Senador Mãrci o 

-Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NJ< 368, 
OE 19 OE DEZEMBRO DE 1968 

- Dispõe sobre efeitos de 
débitos salariais é dã ou­
tras providências. 

Art. 4~ Os diretores, sócios,· 
gerentes, membros de ór~ãos 
fiscais ou consultivos, tttu­
lares de firma individual ou 
quaisquer outros.dirig~ntes de 
empresa responsáve 1 pe·l a · i n­
fração do disposto no art. 1~. 
incisos I e li estarão sujei­
tos a pena de detenção de um 
mês a um ano. 

Parágrafo un1co. Apurada a 
infração prevista neste arti­
go, ·o Delegado Regional do 
Trabalho representará, sob pe­
na de responsabilidad~. ao Mi­
nistério Público. para a ·ins­
tauração da competente ação 
penal. 

-- (À Comiss.ão de Constitui~ 
ção, Justiça e Cidadania 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ale~andre 
Costa)- Os projeteS lidos se­
rão publicados .e remetiqos às 
com~s~ões compet~n~es. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Há Oradores inscri­
tos. 

O SR. LOÚRIVAL BAPTISTA (PFL 
·SE. Pronuncia ·o se9ufnte 

discurso.) . Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, atendendo a 
convite do Minlstro Alceni 
Guerra~.- tive a satisfação d.e 
acompanhá-lo na viagem Que fez 
a Aracaju, sexta-feira passa-
da, 17 ·_de agosto._ -- -

As solenidades rea1izadas no 
decorrer dessa lmportánte vi­
sita do Min.istro d.e Estado~da 
Saúde a Sergipe constaram ·cte 
ampla pro9ramação elaborada e 
supervisionada pelo Gov~rnador 
do Estado, Antônio ·car1o·s Va-
1adares, e o Presidente da 
FUridação Na c i ona 1 de saúde, o 
ex-Mi n'i str.o Wâ 1 dyr Mendes . Ar-_ 
covarde. no bojo _ da qu~l, 
destacaram-se os seguintes e-
ventos: -

a} i na.uguração .da 
Mista de Itabaianã, 
baiana; 

Unidade 
em Ita-

b) assinatura de convênios 
entre a Fundação Nacional de 
Saúde, o GoVerno do Estado e a 
Universidade Federàl de Sergi­
pe; 

c) assinatura _de convênio.s no 
Pa1ác1o Olímpto campos com as 
Prefei tu" r .as Mun_i c i pais de Car­
m6polis e s·iriri para adrtl_inis­
tração dos ~erviços de Abaste­
cimento de Agua dessas cida­
des. 

Os referidos convênios, no 
valor global de Cr$ 79 mil­
hões, foram assim distribui­
dos: 

S1rtri 18 milhões 
~ .Carmóp·o 1 { 5-. 20 ni1 1 hões 

São. Cr'is1:6vãQ,- 25 ro·; thões 

Siririzinho 11 milhões 

São José da caattnga ~ 5 mi 
lhões 

Convém. destacar a visita fei­
ta ao Hospital de ltabaiana 
iniciattva. conjunta do Governo 
do Estado, da Prefeitura Muni­
c_ipal de Itabaiana. com o a­
pote do Prefeito Luciano· Bispo 
de Lima. e do Ministério da 
Saúde, através da Fundação Na-
c'iqnal da Saúde. : 

Acompanharam o Ministro· o Go­
v~rnador Antônio Carlos Vala­
dares, o Presidente da Funda­
ção Nacional de Saúde. ex­
Ministro ·Waldyr Mendes Arco-

· verde, o ex-Ministro João Al­
ves Fi 1 ho e o S,enador A 1 bano. 
Franco·. 

Falaram, na oportunidade, o 
Concedo a pa 1 avra ao nobre· ·Di reter da FSESP em Sergipe·; 

Senador Lourival Baptista, por Dr. João F.eitosa, o Governador 
permuta com 6 ilustre Senador. Antô~to Carlos Valadares e o 
Jutahy Magalhães. ·-Ministro Alceni Guerra .. 
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Ao ensejo da visita ao Hospi­
tal Universitário- fechado em 
virtude da falta de recursos 
humanos-, o Ministro ouviu os 
apelos formulados por dois 
universitários e pelo Vice­
Reitor, Professor Luiz Hermí­
nio de Aguiar Oliveira. 

Baptista soli_cUou a palavra e 
colocou como permuta. Não foi 
bem isso o que propus. mas a 
Mesa está certa, posso aguar­
dar minha vez. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -_Eu fiz __ como permuta. 
o Senador LoUflv_ª 1 - Bapt i ª-.ta 
está no qUlnto lu~ar e v. Exa 
estava no prime1ro. Lamento 
profurydamente. 

Concedo_ a palavra 
Senador Mário Maia. 

ao nobre 

o Ministro Alceni Guerra mar­
cou encontro com o Secretário 
de Saúde, Professor Gilton Re­
zende, em Brasflfa, para, con­
juntamente com o Governador 
Antônio Carlos Valadares, exa­
minarem fórmulis de cooperação 
visando solucionar os probl~- O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
mas do hospital, havendo o mi- Pronuncia o seguinte discurso. 
nistro asse9urado, desde logo, Sem revisão- do orador.) -Sr. 
a designaçao de 40 funcio- Presidente, Srs. Senadores, 
nários para o hospital. agraaeço a -atenção da Mesa, 

especialmente ao nobre Senador 
Quanto à Fundação Nacíonãr-ae--JutahY Magalhães ã oportunida­

Saúde/FSESP, deve-se registrar de que rile dá _de ocupar a tri­
o funcionamento_ da uni da de buna, po 1 s também estava i ns­
Mista de ltabaian~. bem como a crito, creio que posteriormen-
próxima inauguração da Unidade te a_S. Exa _ 
Mista de 21 leitos, em Neopó-
1 is' 

Ao registrar, nos concisos 
limites deste sucinto pronun­
ciamento, os bons resultados 
dessa fecunda e oportuna via­
gem, cumpro o dever de assina-­
lar o profundo interesse do 
Ministro Alceni Guerra pela 
melhoria das condições de saú­
de, bem-estar e qualidade de 
vida do povo sergipano, cola­
borando com o Governador Antô­
nio Carlos Valadares nos limi­
tes das possibilidades do Mi­
nistério_da Saúde. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- A Presidência comuni­
ca ao Plenário que se encontra 
na Casa S. Exa o Senador Sil­
vio Name, Suplente -do Senador 
..José Richa. 

Esclarece, ainda, que por já 
ter sido empossado nesta Le­
gislatura, fica S. Ex.a dispen­
sado da prestação do compromi­
sso regimental, passando a to­
mar parte dos trabalhos legis­
lativos. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

S. Ex~ 
sente. 

não se encontra pre-

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador. ) - Sr. Presidente, 
eu estava inscrito em primeiro 
lugar e o Senador· Lourival 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, estou· chegando à concl u­
são de que o sr. Delegado, o 
Dr. Romeu Tuma, não gosta da 
região. Norte e muito menos_do 
Acre. E uma triste conclusao, 
mas os fatos me levam a pensar 
desta forma. 

Não é a_ primeira vez que a 
Polícia-Federal age com trucu­
lência contra populações civis 
desarmadas no meu Estado. Há 
poucos me Sãs. a Po H c i a Fede­
ral .agrediu, deu rajadas de 
metralhadora e humilhou mais 
de 50_0 pessoas, mulheres e 
crianças inclusive relatei es­
tes fatos, aqui, da tribuna do 
Senado, _maís de uma vez ocor­
ridos no Municipio de Sena Ma­
dur~ira -, pessoas que estavam 
acampadas na _sede do Incra 
nesse muniéfpío. -

Desta vez, a Polícia Federal 
agrediu estudantes .e funci C)t}á­
rios da Universidade Federal 
do Acre, e, pasmem. sr·. Pres i­
dente, Srs. -~Senadofes, dentro 
do campus universitário. Per­
gunto eu:_ será uma reedição de 
1968, quando a UnB foi iriVadi­
dé pelas forças da repressão e 
estivemos lá com vários compa­
nheiros, vários coleQaS do Se­
nado Federal e da Camara dos 
Deputados, naquela época, 
quando estudantes foram sevi­
ciados e baleados, inclusive, 
tivemos a oportunidade de a­
tender a um estudante baleado 
na cabeça, no Hospital Distri­
tal-? 

Pois bem, no meu Es-tado, as 
coisas parecem querer reeditar 
~~i~~~~á.tempos tenebrosos da 

A agressão Ocorreu no último 
dia_14,_quando agentes fede­
rais, acompanhando uma irmã do 
candidato ao Senado. pelo PFL, 
o atual Deputado federal Nar­
ciso Mendes, tentaram apreen-

der material de propaganda da 
Frent~ Popular do Acre e_pren­
der dois estudantes que supos­
tamente o_distribuíam. Os ··a­
gentes impedidos ·por outros 
estudantes, por funcionários e 
profess __ ores da Universidade·.· O 
próprio Reítor, Professor Lau­
ra Julião, foi obrigado· a 
envolver-se na confusão armada 
pelos federais e a irmã do de­
putado candidato. 

o que es1;r~nhamÇ>s _ne:s_sa i nva­
são. do Ca~us Universitário, 
além da própria violência ·do 
fato e a presença ostensiva da 
irmã do candidato é que os fe­
derais não dispunham de mand8-
to judicial. __ A autQrização 'ju­
dicial para a ação dos fede­
ra is _.só chegou ao cam­
pus algumas horas depois da 
invasão. O Reitor, Professor 
Laura ..Julião, recusou-se a as­
sinar o mandato por considerar 

.a ação policial uma ofensa. à 
própria Constituição Federal, 
ferindo a autonomia universi­
tária. 

A comunidade uniVersitária' do 
Acre reagiu indignada à inva­
são efetuada pelos rapazes do 
Dr. Romeu Tuma e a irmã do 
deputado. _Afirmamos_ que o Acre 
não é campo de_ adeSt-rãmento da 
Polícia Federal, tampoUco va-
1hacouto de políticos inescru­
pulosos, aéticos e amor·ais· ... 
Lá existem pessoas capazes de 
indignar-se perante trucoTêri~ 
cias dessa natureza. o fmpêrio 
da lei tem q~e s~r pres?rvado 
em todas as regiões, i ndepen­
dentemente do poder de polí­
cia, do poder militar, do po­
der das autoridades ou de 
qualquer poder. 

Não e -porque -o -Acre é distan­
te, pobre, cuja voz tem djfi­
cu)dade de ser ouvida pera: _o­
pinião pública brasileira, que 
delegados de políCia autori­
tários vão agir como bem en­
tendem, como se o Acre fosse 
um Estado indef-eso. o __ Acre rião' 
é fazenda de ninguém. o Ac~e é 
um estado que merece respeito 
como qUalquer outro Estado dâ 
União. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. dai a mlnha indignação 
cívica perante esse fato 
lamentável da invasão da Uni~ 
versidade Federal do Acre. 

o Sr·. Chagas Rodrigues 
Permite-me v. Ex 4 um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Permito. 
com satisfação, o aparte ao 
nobre Companheiro do Piauf, 
Senador Chagas Rodrigues. 

o Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senador Mário Maia, V. Ex~ 
nos poderla dlzer qual o pre­
texto invocado para essa ope­
ração policial? 
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O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Se­
nador Chagas Rodrigues. a Uni­
versidade Federa1 do Acre, 
como todas as Universidades, é 
um local onde as idéias devem 
fluir livremente, e lá como em 
outras, todas as tendências 
políticas, partidárias, ideo­
lógicas, têm influência natu­
ral e os estudantes se mani­
festam livremente. Não havia 
motivo, a pretexto de alguns 
estudantes levar, por inicia­
tiva própria, algum panfleto. 
elgum botton de seus candida­
tos, para a irmã de um dos 
candidatos ao Senado, pelo 
PFL. chamar a Polícia Federal, 
valendo-se, inclusive, de a­
gentes federais que estudam na 
Universidade, que não estavam 
em serviço, para efetuar 
"flagrantes", porque não havia 
motivo para flagrar coisa 
alguma. Apenas foi uma tenta­
tiva de autoritarismo dos ve­
lhos tempos rançosos da 
ditadura. 

o Sr. Chagas Rodrigues - se­
nador Mário Maia, atas de vio­
lência, especialme_nte ~m uma 
Universidade, como o nobre Co­
lega sabe, sempre tiveram a 
minha condenação e muitas ve­
zes estivemos juntos na Uns, 
aqui, em Srasflia. De modo 
que, nas atuais circunstân­
cias, o fato se torna ainda 
mais grave e condenável, sem 
pretexto, porque, às vezes, 
ainda surge um pretexto que 
possa i 1 ud i r a 1 gumas pessoas; 
mas pelo que V._ Ex 11 diz, nem 
havia ~retexto. Foi um ato de 
força. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não havia 
pretexto: os alunos estavam 
calmamente assistindo às suas. 
aulas, nas suas respectivas 
sa 1 as, quando nasceu · a 
tempestad~. 

O Sr. ChaSas Rodrigues - Não 
havia, portanto, nenhum moti­
vo, nem mesmo motivo aparente. 
De modo que V. Ex~ tem a minha 
solidariedade diante ·dessa 
violência, porque não podemos 
admitir violência em qualquer 
parte, contra quem quer seja, 
principalmente em uma Univer­
sidade que, como disse V. Ex~. 
é um campo aberto às discus­
sões, às teor i as, às dout_r i­
nas. Incompatível, portanto, 
com atas dessa natureza. 

O SR. MÁRIO MAIA- Fico grato 
a V. Exa pela i.ntervenção, 
pOrque nos velhos tempos, nos 
idos de. 64, 68, quando se im­
plantava a ditadura, quando o 
processo democrático _sofri a 
uma incisão ~refunda, nós, 
juntos, V. Ex como outros 
companheiros. como Martins Ro­
drigues, Mário Covas e tantos 
outros, fomos solidários, pro­
testando e procurand~. com a 
nossa presença de políticos, 
evitar conseqUências mais gra­
ves quando da invasão da Uni-

versidade de Brasf11a, com a 
prisão __ de e_studantes, com lan­
çame_nto ae bombas de gás 1 a-­
crimogêneo e rajadas de. 
metra 1 h;;Idora. Na que 1 a · época, 
tivemos oportunidade· de assis­
tir a um est1.1dan.t.e dta.engenha­
ria com um ferimento grave, 
com a penetração craniana de 
uma bala de fuzil. Aquela épo­
ca, pela manhã, -_atendíamos 
como médico no Hospital Ois­
trital,-e t_ivemos a oportuni­
dade de acudir, de atender, 
como anestesista. da cirurgia, 
aque1e paciente. De modo que, 
passado tanto tempo, quando 
vemos essas coisas acontecerem 
rio meio universitário, lamen­
tamos, . pais pensáVanios que a 
redemocratização d_o Pafs', de­
pois dessa penosa travessia, 
estaria consolidada. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a comunidade univesftá­
ria, as 1 ideranças po1 ítlcas 
responsáveis e a elite inte-
1 ectua1 i zada do _Acre não acei­
tam comportamentos -como esses 

·da Polícia Federal. · 

Durante a invasão. -houve df­
versos atritos, rompantes e 
ameaças de policiais. Um fun­
cionário da Universidade foi 
detido por algumas horas e to­
dos perceberam com nitidez a 
necessidade de mostrar serviço 
por parte dos policiais. Ho­
mens que deviam estar prepara­
dos para a defesa da sociedade 
e, no entanto. dão-se mais im­
portância do que na verdade 
têm. O autoritarismo predomina 
ne$se meio. Talvez, saudades 
de um -tempo que já passou e, 
esperamos, -não v o 1 te j ama 1 s. 

Sr~ Presidente, Srs. Senado­
res: a comun~dade universi­
tária reali~Qu.um ato de pro­
teSto no centro de Rio Branco 
e o P~esfdente do Oiretórío 
Central dos Estudantes, Sérg-io 
de Sousa, juntamente com um 
grupO de estudantes _e i ntelec­
tuais. prometiam agir pelas 
vias leQaís contra a invasão 
do campus pela polícia. Quer 
dizer. as pessoas precisam se 
precaver, agi r previamente, 
contra a ação da policia. 

Vejam,· Sr. Presidente e Srs 
SenadoreS, que aberração, 
q~ando a policia é que deveria 
estar bronta para proteger a 
sociedade em todas os seus es­
tr-atos sociais. 

Isto é o contrário do que de­
verj_a ser. Somente em um País 
onde não existe apreço às 
leis, o cidadão tem que se 
precaver contra a polícia. Em 
geral, nos precavemos contra 
os bandidos, e não c;:ontr_a a 
polícia, pois a polícia é" para 
proteger a sociedade, paga com 
o dinheiro dessa mesma socie­
dade. 

O mesmo ape 1 o feito por mim 
aqui desta tribuna há alguns 
meses, no episódio de Senã Ma­
dureira, volto a repeti-lo 
agora. Dr. Tuma, e não só o 
Dr. Tuma, meu Colega Bernar-do 
Cabral, por favor, pelo amor 
de Deus. eu peço: segurem os 
seus rapazes radicais, mormen­
te quando eles estão- a serviço 
de políticos inescrupulosos. 
Desfaçam essa antipatia que, a 
essa altura dos acontecimen­
tos, imagino que os Senhores 
tenham com a nossa Região, a 
grande Região Norte, princ1-
pa 1 men·te. esse pedaço da Ama­
zónia Ocidental, o nosso que­
rido e 'esqueCfdo Es_tado do 
Acre. 

Era o que tínhamos- a comuni­
car, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -·concedo a· palaVra ao 
nobre Líder· Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. 
Como Líder. Pronuncia o se­
-guinte _d_ i scur-SO. Sem revi são 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. senadores, a imprensa tem 
divulgado diariamente a infor­
mação de que o Governo Federal 
está .elaborando projeto de 
lei, a ser encaminhado ao Con­
gresso Nacional, dispond.o so­
bre a partic_ipação dos traba­
lhadores nos lucros ou resul­
tados das empresas. 

Tem-se divulgado, inclusive, 
que a idéia tem sido ativada 
por inspiração de uma menini­
nha, de sete ou oito anos de 
idade, prematuramente sensibi­
lizada para o problema sala­
rial dos trabalhadores. 

Até aí, Sr. Presidente, tudo 
bem, nada a opor. A atenção do 
Governo voltar-se para a solu­
ção do sistema de participação 
nos lucros, um sistema que tem 
dado certo em países- avança­
dos, só mere_ce os nosos aplau­
sos e o -nosso estímulo. A alu­
Bída atuaÇáo de uma jovem es­
colar no episódio deve-se, na­
turalmente, à vocação da im­
pr-ensa de ressal\er, em deter­
minados fatos, o ~eu aspecto 
p·; toresco, de marketing, sem-

_pre apreciado pelos leitores. 

Afora tais deta-1h6s pitores­
cos, contudo, o te~a da parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados das em­
presas é um assunto sério, 
grave e, segundo penso, de 
profundas implicações na tri­
lha do desenvolimento que o 
Brasil quer recorrer. 

E foi com essa seriedade, e 
imbu.fdo dQo melhor _espírito pú­
blico, que o Senado Federal 
elaborou o Projeto de Lei n~ 
155, de 1989 aprovado e enca­
minhado à Câmara dos Deputados 
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a 14 de dezembro dO ano part 1 dâr i as, o des 11 nde dessa o Sr. uami 1 H3ddad - Nobre 
passado. questão nb âmbito na Câmara Senador Edison Lobão, v. Ex~ 

dos Deputados._ Não teria sen- faz um pronunciamento que me-
Tal projeto, de minha auto- tid9_pr_ocrastinássemos a regu-- rece anáJ íse profunda por par­

ri a, recebeu nesta Casa, em _1 amentação dessa norma, a i nda te do Senado da RE!públ i ca. Te-
redação final - Co_m ___ a impor- mais quando é sabido que até o mos visto que a Bancada gover-
tante participação dos senado- Poder Exec~tivo se movimenta nista nesta casa -procura obs­
res Fernando Henrique Cardoso, para oferecer ao Congress-o um truir a aprovação de projeto 
Marco Maciel e outros ilustres dispositivo legal nesse senti- que beneficia a Classe traba­
colegas- , substitutivo que o do, quando a tarefa regulamen- lhadora e declara que o Gover­
enriqueceu e aprimorou, alcan- tadora deveria inserir-se nas no está estudando o assunto e 
çando o apoio da unanimidade nossas atribui_ções especfTi- encaminhará mensagem a respe1-
dos Srs. Senadores. Com a sua cãs, embora não seja vedado, to. EsS-e-projeto, em tramita­
aprovação nesta Casa, canse- evidentemente a·o Poder Ex-ecu- ção desde o ano pasSado, e ·já­
guiu-se dar um passo avançado tive -·propo-r a regulamentação amplamente discutido e me lho­
numa regulamentação de dispo- de normas constitucionais. rado, preceitua um-direito dos 
sftivo constitucional que, há Portanto_, nobre Senador Edison pa"fs_es capitalistas ~e_semvol­
mais de 44 anos está inscrito LoÇffi,o, eu que, ao -longo da mi- vidas: a participação dos tra­
em nossas Constituições ante- nha_ vida acadêmic.;l., 1 i doeu- balhadores nos ~lucros das 
riores, mas ·sem condições téc-. ~menteS pontifícios a R"erum empresas. v. Ex.a o apresentou 
nicas de ser aplicado. Novarum e a ln Quadragésimo como é uma bela idéia, foi co-

Anno- e vivenciei os aspectos locada na boca de uma pequena 
Quando forma 1 i zamos o nosso relacionados com_ aqui 1 o que garota·, a fim de qoe apél asse 

projeto, argumentamos, após defendiam como fundamenta 1__ na para o Presidente- Imperador, 
exaustivos estudos e pesqu1- -doutr·i na soei a 1 da Igreja, que no senti do de que o mandasse 
sas, que as tentativas ante- a a participação dos trabalha- para o Congresso no momento em 
ri ores. que propunham a parti- dores, não ter i a senti do que, que apresenta um arroch_o __ sa 1 a­
ci pação dos empregados nos 1 u- a~ora, não me inov i mentasse, r i a 1 da classe traba 1 hadora, a 
eras ou resultados das empre- nao conjugasse esforços para partir da sua entrada em março 
sas. estabeleciam fórmulas rí- ver concretizada essa inicia- até o presente momento, de 51% 
gidas de participação, incapa- tiva de V. Ex~. Portanto, no de perda real de salário,- a 
zes de se adequarem às di fe- _instante em que a sua presença parti r do momento em que a Lei 
rentes si tuaç_ões das inúmeras na tribuna deisfa Casa tem por Sa 1 ar i a_l é vetada - e hoje as­
empresas existentes em nosso obj~tiyo_ senSibilizar os Cole- pero que os nobres Senadores 
Pafs. Ressaltamos, então. que gas-do-congre~so com assento c9mpa~eçam à sessão con~unta. 
participação nos lucros não na outra Casa, a Câmara dos para que possamos, na pratica, 
pode ser considerada como su- DeP-utados, quero levar a V. fazer prevalecer a vontade so­
plementação salarial, pois is- Ex~. como homem de Partido i-- berana do Congresso ·Nacional 
so iria onerar sobremodo as dentificado com essa tese, que -. naquele momento~ idéia era 
empresas, quer diretamente, nós, atravé_s dos_nossos Repre- brilhante e era um direito do 
quer pelo r_eflexo nos encargos _sentantes _na Câmara, possamos, Poder Legislativo procurar-·fa-
sociais e tributários dela sem mais- tarda_nç.a, viabilizar zer com que prevalecesse esse 
decorrentes. aqlli1Cí que foi originalmente dispositivo ~ constituc-ional; 

um projeto de v. Ex 11
_. • neste momento a idéia passa a 

ser do Presidente da Repúbli-o Sr. Mauro Benev1des Per­
mite-me V. Ex~ um aparte! 

o Sr. ~amil Haddad- Permlte­
me V. Ex~_ um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço. 
com prazer, o eminente Líder 
do PMOB, Senador Mauro Benevi­
des e. em seguida, o nobre Se­
nador Jamil Haddad, com muita 
alegria. 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Edison Lobã"o, -lastima­
mos que, até hoje não tenha 
sido ultimada a tramitaçãO -do 
projeto da lavra de _V. ExA, 
que esta Casa apreciou e emen­
dou naquilo que, a jufzo da 
Comissão, com a chancela do 
Plenário, entendeu como apri7 
meramente da idéia original. E 
extremamente desagrad_ável 
constatar-se, agora, que a Câ-­
mara ainda não ultimou, não­
diligenciou o término _da tra­
mitaÇão desse pr~jeto. Or?, se 
durante tanto tempo, ·os traba-
1 hadores bras i 1 e i r os -aguardam, 
desde a vigência da ·carta de 
1946,· um dispositivo-,.legal ·que 
garanta a aplicabilidade da 
norma prevista na Carta Magna 
em vigor realmente, nobre Se­
nador, estamos aqui endossando 
o apelo que certamente v. ExA 
fará, ao término do seu pro­
nunciamento, para que urgen­
ciemos, através das Lideranças 

0 SR. EOISON LOBÃO- Veja, ca, remetendo à Casa, para ser 
Senador Mauro Benevides, como analisado, um projeto idêntico 
pensa~rtfôs _i gua 1 em quase tudo àquele. Acredito ·que o-' Poder 
que fazemos nesta Casa do Po- Legislativo dirá ao PreSidente 
der Legislativo. da República que já temos um 

projeto·- em curso. -que será ·a­
. É~ _ _p_r_eci same\1te este o ~eu ob- provado, e que caberá a Sua 

J et i vo na -tr 1 buna: ped 1 r aos Ex c: e 1 énci a, pura e si mp 1 esmert­
L í de_res_ da Câmara apressem a te aprová-lo._ para que possa 
votação do projeto já exarrifna- entr_ar e_m_ vigor e benefiç_fª_r __ 9-
do no Senado, pàra qUe o Con- classe trabalhadora brasilei­
gresso Nacional, que tomou a ra. Meus parabéns -pelo pronun­
iniciativa importante, oportu- ciamento que faz. Entendo como 
na e salutar, de regulamentar justa a revolta de V. Exil. can­
o dispositivo constitucional- tra a tomada de uma idéia de 
de participação dos trabalha- sua autoria por parte do Poder 
dores nos lucros e_ resultados Executivo. - -
das- empresas, não perca a· sua 
conclUsão. O SR. EDISON LOBÃO- Agradeço 

âo Líder do PSB a intervenção, 
De fato, _naçla impede que o também oportunf), e a_ solida­

Poder EXecutivo também se a- riedade que traz a este seu 
preste nessa tarefa, mas a nós Companheiro do Senado da Repú­
cábe acelerar a tramitação, blica. 
estudar melhor ainda, na Cama­
ra, do que foi estudado n-o Se­
nado o projeto, e, finalmente 
votá-lo em caráter definitivo, 
envl ando-o-- ao Presidente da 
Repúb1 i ca-. p-ara· a sanção de_ 
que fala a Constituição Fede-
ra 1. - -

A~radeço a V. ExA a contribu­
içao importante ao debate da 
matéria. 

Oaço. com a1eSlria, 'o senador 
Jamil Haddad, Ltder do PSB. 

Tem sido um defeito nosso, no 
Congresso Nacional, o fato de 
abdicarmos freqUentemente ·das 
i ni c 1 ati v as _que nõs prê5pr 1 os 
temos em benef í c_j o do povo, 
quando- o Poder Executivo envia 

-·ao Congresso ou anuncia enviar 
Mensage~ no ~es~o sentido. 

Foi assim, Senador Jamil Had­
dad, quahdó, em 1979, apresen­
tei emenda constitucional res­
taurando as el é i çõés di retas 
dos G_overnadores. Até então, 
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as eleições eram indiretas. 
Tomei a iniciativa - embora 
fosse, naquele momento, um dos 
líderes da Bancada do Governo 
- de apresentar o projéto de 
emenda constitucional restabe­
lecend_o, o princípio da elei­
ção dfreta dos Governadores. 
Em seguida, veio o Presidente 
da República e encaminhou men­
sagem. o que aconteceu? Fui à 
tribuna defender o meu proje­
to, e no Plenário tínhamos a­
penas alguns poucos Deputados 
e Senadores, que preferiram se 
abdicasse da iniciativa do Po­
der Le~islativo em benefício 
da inlcfativa. então vigente, 
do Poder Executivo. 

Ora, temos que repensar esse 
nosso comportamento, que não 
engrandece o Parlamento nacio-' 
nal. Agora, por exemplo, nesta 
matéria, além das co_ntribui­
ções do próprio Senado", exis­
tem na câmara ma 1 s de vinte 
proj e tos semél h"ã.ntes. cada 
qua i r i co em SüQ'Efstões __ e em 
criatividade. 

Por que não nos reunimos, e­
xaminamos todo esse acervo a 
respeito da matéria e decidi­
mos, em caráter final, sobre ~ 
participação dos trabalhadores 
no lucro das empresas? Vamos 
ter que esperar que um j:_éçnico 
do Poder Executivo e1abore, 
nos so.cavões de uma sa 1 a per­
dida num edifício ministerial, 
uma proposta, para, então, .ba­
termos palmas a-ela? Estaremos 
renunciando aos nossos direi­
tos e, mais do que isto, aos 
nossos deveres. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mfte-me V. Exa um aparte? 

O Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EOISON LOBÃO - Ouço o 
eminente Senador Afonso San­
cho, sobre a mesma matéria e, 
em seguida, o ~íder do PSDB, 
Senador Uutahy Magalhães. 

O Sr. ATonso Sancho - Senador 
Edison Lobão, desde a primeira 
hora que V. Ex"' apre_sentou 
esse projeto, eu. me parabeni­
zei e me enfileirei àqueles 
que entendem que a medida já 
deveria ter sido colocada na 
Constituição de 46. De forma 
qui louvo a preocupação-de V. 
Ex por esse projeto estar 
sendo procrastinado na câmara. 
Não sei qual a razão. pois sem 
dúvida, nadà mais interessante 
do que uma empresa poder, no 
Tim do ano, distribuir parte 
do lucro com seus funcioná­
rios. Mais uma vez, parabenizo 
V. Exa, e fico à Oisposição 
para _ o que for necessãr_i o, no 
sentido de que esse projeto 
sej_a aprovado o ma i s breve 
possfvel. 

O SR. EOISON LOBÃO - Senador 
Afonso Sancho, além de Senador 

brilhante, um Parlamentar cum­
prtdor dos seus deveres, V. 
Ex~ é também empresário que, 
par-a a 1 egr ia nossa, já apl i c'a 
esse sistema nas suas empre­
sas, e_ com resultados saluta­
res. V. ExA declarou aqui, da 
vez passada - e~ me recordo 
qt,Je s_uas empresas passaram a 
dar lucro até maior a partir 
do instante em que passou a 
distribuir parte dos se_us ,ga­
nhos com os empregados. E um 
exemp 1 o, entre nós mesmo_s, _ do 
quanto esse projeto é impOr­
tante e do quanto está atrasa­
do no tempo, porque já deve­
ríamoS estar aplicando essa 
lei, há muitos anos, em bene~ 
fício d_os trab_alhadores brasi-
leiros. · - -

Ouço o eminente senador Juta­
hY Magalhães. Líder do PSDB. 

o sr. Jutahy Magalhães - se­
naoor Edison Lobão. V. Exa 
traz a debate assunto da maior 
relevância, não apenas quanto 
ao mérito do seu projeto, que 
mereceu substitutivo da parte 
do Senador Fernando ~enrique 
CardoSo e a participação de 
vários outros Senadores. e vo­
tação unânime do Plenário, 
como também quanto à questão 
que existe, infelizmente, no 
nosso -: Con~ress_o, e Por cu 1 pa, 
responsabilidade quase sempre 
npssa, de darmos preferência 
aos. projetes de iniciativa do 
Executjvo. Temos o projeto de 
V •c- Ex"- que vem tentar regula­
mentar uma questão que há 44 
anos b_ País espera. V. Ex .a fez 
um estudo sério da matéria, 
apresentou sua proposta, modi­
ficada em alguns pontos. mas é 
a ~~oPosta de iniciativa de v. 
Ex~ que está em tramitação e 
não sei por que, na Câmara dos 
Deputaóos, os assuntos morrem 
ou, pelo menos. ficam parali­
s~dos, congelados, que é o 
termo _da moda. Votamos o pro­
jeto que trata da Politica A­
grícola e nada foi feito. até 
agora, na Câmara. Tem9s o pro­
jeto sObre Regime Unico do 
Funcionãlismo, com a proposta 
do S_ehador Mauro Benev ides, 
aprovada pelo Plenário do Se­
nado. e na Câmara também não 
tem tido andamento. temos o 
que trata da Política dos Ido­
sos e umã. sé r i e d.e propostas. 
Isto d~í deveria merecer, como· 
v. Ex falou, nova reflexão 
por parte das Lideranças; tem 
que haver_ um en'l;endi mente en­
tre as L i deranças da Câmara_ e 
do Senado, para que os assun-, 
tos nascidos na·câmara ou nas­
ci dos no S.enado tenham con-cl u­
sáo e não fiquem a depender de 
iniciativa do Executivo. Não 
tomamos as mgQidas devidas em 
tey:mpo __ e, depois, vem uma ini­
ciativa, como V. ExA referiu, 
de técnicos. ·que estão senta­
dos nos gabinetes e não têm, 
muitas vezes, aque1a vivência 
do dia-~-dia do nosso trabalho 
de pol1tica constante, de en-

·tendimento- com a população, 
com as classes operárias e em­
presariais, e aQui aceitamos 
tranqüilamente essa inicia­
tiva. Parabenizo V. Ex~ por 
levantar a questão e faço vo­
tos que a Câmara fique atenta 
e vote, de uma vez por todas, 
essa matéria, da maior impor­
tância para ó povo brasileiro. 

O SR. EPISON LOBÃO - Agradeço 
também, ao eminente Senador 
Jutahy Magalhães, um dos ho­
mens mais atentos aos traba­
lhos do Poder Legislativo e 
que, tanto quanto eu, se re­
volta com este comportamento 
que estamos tendo, não apenas 
no Senado, sobretudo na Câma­
ra, o de procrastinar, negli­
genciar as iniciativas do pró­
prio Poder Legislativo. 

sr. Presiden-te, a tese d~ 
participação nos lucros so 
vingaria, só teria sucesso­
segundo dissemos, na oportuni­
dade da_ apresentação do nosso 
projeto- se resultasse de uma 
livre negociação entre cada 
empresa e se~s . empregados, 
criando-se mecan1smos 1ega1s 
para a correta fiscalização 
dos resultados obtidos po-r uma 
empresa e seus assalariados. 

o Sr. Antônio L.uiz Maya -
Perm1 te-me V. Ex a um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. 
Ex.a com prazer, eminente .Re­
presentante do mais jovem Es­
tado brasileiro- Tocantins. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador Edison Lobão, 
congratulo-me com V. Ex~ pelos 
temas levantados no se_u pro­
nunciamento. V. Ex~ aludiu à 
responsabilidade do congresso 
Nacional c9m referência à 
legislação. E competência des­
te Congresso trazer à discus­
são projetas de lei, a fim de 
que re_sulte exatamente aquilo 
que queremos como normas de 
comportamento em todos os âm­
bitos da ativida_de humana. E 
um desses comportamentos é e­
xatamente o da participação 
nos lucros das empresas por 
parte dos operários, dos 
trabalhadores. Sendo ao Parti­
do Democrata Cristão, evidente 
que não posso, de maneira al-­
guma, silenciar-me neste mo­
mento, porque é doutrina da 
sabedoria eterna da Igreja 
es_sa participação. como muito 
bem lembrou S. Ex~ o nobre Se­
nador Mauro Benevides, no seu 
aparte ... 

O SR. EPISON LOBÃO - Demons­
trando ampla cultura religio­
sa. 

O Sr. Antân1Q. Lu1z Maya - ... 
citando as Encíclicas Rerum 
Novarum, In Quadragestmc An­
no, e demais mensagens ponti-­
fícias, sempre pautadas na 
doutrina da Igreja, dando res-



4444 A goelo de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 22 

paldo a que os trabalhadores 
tenham r-eal partlcipaçij_o nos 
lucros das empresas. Portanto, 
nobre Senador, minha palavra 
de solidariedade a V. EX.A e ao 
mesmo tempo, solicito à Câmara 
dos Deputados faça tramita r, -o 
mais breve possfvel, sobretudo 
devido à oportunidade, esse 
projeto de lei, em que a livre 
negoc1ação é que vai pautar os 
avanços_em termos de ganhos 
reais dos salários dos operá­
rios. Justamente _a part;-clpa­
ção nos lucros das empresas, 
sem dúvida alguma. é das me­
lhores maneiras oe tra~er ·ga­
nho real ao salár_ip do 
operário. Parabêns, nob~e se­
nador; Espero que a Câmara dos 
Oe~utados ouça o apelo de V. 
Ex . 

O SR. EDISON LOBÃO - Pela pa-
1 avra de V. Ex>l re·col ho também 
a solidariedade importante da 
Bancada do PDC no Senado da 
República. qual agradeço_ 

Continuo, Sr. Presidente, o 
objetivo q~e se busca com a 
participação _ não é de i mpór 
novos sacr1ficios e novos ónus 
para o empresariado brasllei­
ro, já asso-berbado de imposto 
e esmagado pela burocracia, ao 
contrário, pretende-se que o 
novo sistema, es-timulando o 
aumento da produt1vidade e me­
lhorando o relacionamento en­
tre patrões e empregados,- am­
plie o s~cesso dos empreendi­
mentos empresar1ais. Os traba­
lhadores, participando dos lu­
cros da sua empresa, melhora­
~iam seu padrão de vida, en­
quanto os empresár1os usufrui­
riam o- agigantamento dos seus 
empreendi mentes.-

As últimas es.tatisticas dão 
conta de que. no Japão, entre 
25% a 30% da renda dos assala­
riados prov-êm de prêm1o-s e 
participação nos lucros; nos 
Estados Unidos. a indústria 
automobolistica já aplica o 
sistema da pari t!cipa-ção nos 
lucros-desde os acordos feitos 
com os sindicatos, datados de 
1986. Nos Estados Unidos, a­
liás, entre prêmios em dinhei­
ro, benefício de aposentadoria 
e distr-ibuição de aç_5es, 
estima-se que 15% dos-emprega­
dos norte-americanos já se be­
neficiem de progrmas de parti­
cipação nos lucros. Aqui mes­
mo, no Brasil o- noticiário da 
imprensa informa a existência 
de empresas, especialmente em 
São Paulo, ~u~ implantaram. 
com grande êxito, programas de 
participação. 

Estas foram as motivações, 
Sr. Presidente, que levaram o 
Senado a aprovar o Projeto de 
Lei n.2 155~ de 1989. 

Agora, quando se anuncia que 
o Poder Executivo preténde 
também formalizar o seu proje­
to, nada deve impedi-lo de 

fazê-lo~. sua participação será 
v a 1 i osa_. _Part i..ci pação v a l i asa, 
Presidente_, como con_tr i bu i ção 
ao trabalho desenvo1v1do -pelo 
Senado e pela - Ci!.mara dos 
_O__eputados ._- · 

o ariUnclado projeto oficial 
não- -deve nem pode interromper 
a tramitação do_ Pr_ojeto de Lei 
n.a. 155/89 _ Se i S.so ocorresse, 
a indelicadeza seria um des­
prestigio para o Poder 
Legislativo: Não eodemos obs­
truir uma proposiçao do Legis­
lativo, na própria intimidade 
do Legislativo. para preferir 
l,.lma _proposição _similfar que 
venha de outro pod_er cu.:i_a a­
tribuição principal não e a de­
legislar. 

O Sr. Marco Macle1 -Permita­
me· v. ·Ex li um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço, 
com muit_a alegria, o meu Li­
der, Senador-Marco Maciel, um 
dos autores desta iniciativa 
no senado aa-República. 

ó- Sr. Marco Mã.Clê-1 - Meu caro 
e eminente Senador Edison Lo­
bã.o;-_-eu gostaria de iniciar as 
m1 nh-as pa 1 avras, ao_ aparteá­
lo, lembrando_ que a questão 
que V __ • __ Ex.& fere. nesta tarde, 
no senado-Federal, é algo ~ue 
já._ vem preocupando o 1 eg is 1 a­
dor brasileiro h_é mui_to tempo~ 
Eu não estar i a _exagerando se 
dissesse que essa questão já 

_foi _reiteradamente_ suscitada, 
nas Casas do Congresso Nacio­
na 1 • desde o começo -do sé cu 1 o. 
e, se não estoo equivocado;­
desde 1946 se constitui pre­
ceito constitucional. Dai por­
que considero que o tema mere­
ce o - nosso cu i dado e a nossa 
atenção. De mais a mais, ob­
servamos, no mundo e no Bra­
s-i 1 , uma preocupação muJ t9 
grande -em fazer com que cada 
ve~ ma_i_s se c0nso1 ide 1.,1ma de­
mocracia de forte . conteúdo 
social __ E a pã.rtrcrpação dos 
trabalhãdores no lucro das em­
presas, como V. Ex_il _ sa 1 i enta 
em sei d_iscurso, além de per­
mitir mernor distribuição dos 
resultados da empre.sa entre os 
trabalhadores: faz com que 
eles possam melhor viver a 
vida da empresa_ E não- tenho 
dúvida ~orno V. ExA também 
não a tem, e está deixando 

-claro no seu _discurso -. isso 
_v a_ i_ a_J udar·-- a faz_er com ~ue 
haja ganhos para a p~ópria em­
presa, 1 nc 1 us i ve . ganhos de 
produtividade, porque o "traba­
lhado! se empenhará mais ém 
fazer c.om que a empresa me 1 hor 
cumpra os seus objetivos. e, 
a:§_sfm, mai_or faturamento. Por 
isso, cumpf' i menta V. Ex .a. e_ es­
tou rrgorosamente de acordo 
com a_ preocupação que revela, 
neste instante, com relação ao 
referido tema. Assim como V. 
Ex~ e o Senador Fernando Hen­
rtque Cardoso, também apresen­
tei à Casa projeto sobre o "as-

sunto. ~ue, juntamente com o 
de v. Exn e o do Senador Fer~ 
nando Henrique cardoso, foi 
convert__ido _em substitutivo a­
provado_ pelo Senado e, poste~ 
r·; ormente, remet f do à Câmara 
-dos Deputados, onde se encon­
fra. Também t~mel cOnhéc_imen-­
to, como V. Ex , que_ o Governo 
estaria cogit~ndo de oferecer 
proposta com relação à 
questão. E eu - como disse V. 
ExA no seu discurso- concºrdo 
que quanto mais contribuições 
re_cebermos com relação à ques-­
tão, melhor. Espero ~ue o Go­
verno também o faça. O ideal, 
o importante é que consigamos, 
ao final. aprov~r uma lei com 
relação ao assunto, porque, 
não o fazendo, estaremos dei­
xando, pr1meiro, de cumprjr a 
Constituição, porque é precei­
to inscrito na nossa Consti­
tuição, embora carente de re­
gulamenta-ção; em_ seQundo 1 u­
gar, porque estamos deixando 
de implantar. no Pais, uma e­
conomia social de mercado que, 
certamente, para esse fim, a 
participação dos trabalhadores 
nos 1 u_cros da empres?_ mui to 
vai ajudar. Por estas Qua~ ra­
zões, é fundamenta-l não adie­
mos mais a vo~ação d~ matéria 
deste teor e s1gnificação so­
cial. Também devo, ao apartear 
V. ExA, dizer que of~reci à 
consideração do Senãdo Federal 
um projeto ~ue trat~ da_parti~ 
c-ip-ãção na gestão, porÇiue hoje 
não se ·cog i t~ apenas dã. parti­
c1pação nos lucros; deve-se 
cogitar também da participação 
na gestão. Acaba de ser edita­
do um livro do Prof. Robert 
Dahl, um dos melhores politi­
cá 1 ogciS i ng 1 e ses dos nos_sos 
tempos, ~ue chama a:J:enção-para 
a importância social que uma 
empresa deve ter numa socieda­
de aberta e democrática. De­
.pois de_ chamar a atenção para 
esse fato, o Prof. Dahl defen~ 
de a tese de que a empresa 
deve ter sua gestão semelhante 
à do serviço público. Se à_ em..:.· 
presa tem relevante papel so­
cial, se efetivamen1e está __ ·in­
serida na soc·recla_de na qual 
vive__ e ~trabalha, deve ter as 
técnicas de gestão semelhantes 
às do poder públ fco.- Citô o 
Prof. Robert Dahl porque é re­
conhecidamente um homem gu~ 
não pode ser reputado como 
te_ndo qualquer viés_ ideológi­
co. e é considerado até um 
pensador político cOnservador; 
Nesse seu último _livro- pelo 
menos a versão em português, 
eu a conheci- há dois ou_três 
meses-, defende, com muita 
nftidez, o ponto de vista de 
que o problema da participação 
na gestão é também importante, 
as empresas deveriam cogitar 
de oferecer também esse tipo 
de part-icipação aos trabalha­
dores. Faco estas .considera­
ções - perdoe-me por me estar 
alongando no_apar~e- porqueL 
insisto, são temas mujto opor­
tunos. temas muito atuais e. 

' " 
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sobre os quais. a sociedade 
brasileira muito espera do 
Congresso Nacional. Por isso, 
ao encerrar meu aparte ao-dis­
curso de v. Ex~. o cumprimento 
pelo fato de trazer a questão 
novamente a debate, e faço vo­
tos para que consigamos, ainda 
este ano, se possfvel. pelo 
menos regu1 amentar a parti c i'":'_ 
pação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas. Até me 
pergunt_o sempre se, pelo fato 
de não termos uma lei, não es­
tamos. de a 1 guma forma, i mpe­
dindo que façamos experiências 
extremamente construtivas, po­
is, se a lej não for a melhor 
solução, teremos condição de 
revê-1~. o pior é não termos a 
lei, não tornarmps totalmente 
aplicável a nova ~onstituição 
que discutimos e votamos. Pór 
isso friso mais uma vez-. 
cumprimento V. Ex~ pelo dis­
curso que profere nesta tarde 
e digo da sua atualidade, e 
espero que, de fato, consiga­
mos - quem sabe ainda nesta 
Sessão_ Legislativa! -di luci­
dar a questão e fazer com que 
o Pais ganhe uma lei de parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas e, assim, 
darmos um_passo significativo 
para a implantação da democra­
cia verdadeiramente participa­
tiva. Porque a ctemocraC1a que­
conseguimos implantar em nosso 
Pais, para a qual o liberalis­
mo deu uma grande con'tr 1 bu i­
ção, foi a democracia da 
participação. E. agora, os no­
vos ventos que varrem o mundo 
- e são, mais uma vez, ventos 
liberais- levem à implantação 
de uma democracia da partici­
pação, que esta é a democracia 
para a qual todos devemos con­
vergir e que passa, natural­
mente, a meu ver, pela parti­
cipação dos trabalhadores nos 
lucros das empresas e, por que 
não dizer, da sua gestão. Mui­
to obrigado a V. Ex~ 

O SR. EDISON LOBÃO - Eminente 
Senador Marco Maciel, no iní­
cio do meu discurs_o eu já di­
zia que a iniciativa não fora 
apenas minha, mas de v. Exa 
também e do L i der do P_SOB. Se­
nador Fernando Henrique Cardo­
so. Nós três tivemos essa ini­
ciativa, transformada num pro­
jeto único, num sLibS-ti t-utivo, 
enviado à Câmara dos Deputa­
dos. depois de aprov~ção unâ­
nime do senado Federai. 

Na verdade, esta é- ma_tér 1 a 
que vem de mui to 1 onge e -que 
tem tido menos sorte até do 
que o outro dispositivo cons­
titucional ~e 1946, que dizia 
respeito ao direito de greve. 
A Constituição de 1946 estabe­
lecia que era recOnhecido o 
direito de greve a ser regula­
mentado por lei. O que acon­
teceú7 Nunca se regulamentOu. 
Nem mesmo nos Governos traba­
lhistas, como o de João Gou­
lart. O direito de greve veio 

a ser _regulamentado no Governo 
do Presidente castello Branco. 
o Presidente Castello Branco 
tomou até a iniciativa de pro-­
por a regul am_entação do dispo­
sitivo constitucional, da par­
ticip~ção dos trabalhadores 
nos l~cros das empresas, E, o 
que é curioSo, não teve êxito. 
Nem mesmo o Presidente da Re­
pública de um r~gime revoluci­
onário, o quê- nos dá a sensa­
ção de enorme_resistãncia a um 
princfpio altamente democrá­
tico ·e _de sent-ido social pro­
fundo. 

Quando, na Constituinte, to­
mamos·, também, a iniciativa de 
manter na Const i tu f ção, por-que 
já_ v_~DI}a Ças Constituições an­
teriores, este dispos1t1vo, e 
fui também um dos autores da 
emenda constitucional que man­
tinha esSe dispositivo, pen­
sou-se na participação da ges­
tão da empresa, a que se refe­
re-õ Senador Marco Maciel. 

Esta é uma co_1 sa que, a meu 
ver, terá um pouco mais de re­
sistência até do que a parti­
cipação nos lucros. Por 1sto 
penso que os três autores, a­
qui, -no ~enado, estiveram de 
tal modo inspírados que o pro­
jeto recebeu aproyação unâni-
me. ---

Penso _eu ___ _que_,_ se tivéssemos 
misturado as coisas, não te­
r_famos _obtido o êxito que al­
cançamos,_ aqui, com a partici­
paçao_ ~ do_s 1 ucros. Entendo que 
a iniciativa agora proposta 
pelo Se.nador Marco Maciel é 
também salutar. E vãmos exami­
ná~la. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o 
Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

-o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Senador Edison Lo­
bão, meu aparte é- ãpenas para 
corroborar e~expressar a minha 
satisfação de ver_ que o ponto 
de v·ista de v. Ex.a é o mais 
razoável, o mais sens_ato para 
e~te mom~nto. Sabe V. Ex~. 
perfeitamente, o trabalho que 
nos cdStoü- ês;oe proj etc no 
Senado. Não foi um projeto 
feito de improviso. nem fruto 
da vontade individual nossa. 
Fof uma_- negociação ampla. con­
versãmàs com·_empresários, com 
líderes sindicais. fizemos en­
tendimentos entre nós, Senado­
res, aqui, em váriós momentos. 

~o~0~~ra~6~~d~~; 0~~?~~ ~~~~;}: 
vel às nossas sugestões. Eu 
soube que o Deputado P 1 i n1 o 
Martins, que é o Relator, na 
Câmara, deu pa~ecer favor~vel 
ao projetQ. E um prOjeto QUe 
tem linhas muito simples, mas 
faz com que haja umâ relação 

entre o aumento de produtivi­
dade e a distribuição de 
lucros. Não fixamos um nível 
mínimo de distribuição de lu­
cros, porque- nãO queríamos 
transformar esse proje_to numa· 
espécie de aumento de sa1ário 
djsfarçado. Salário é uma coi­
sa, lucro é outra. Salário vem 
da força de trabãlhb do traba­
lhador; o lucro vem do resul­
tado da produção no mercad_o_, E 
queremos dist1nguir isso muito 
bem. "Vejo com certo temor 
quando o Governo diz que vai 
apresentar um projeto de dis­
tribuição de lucros para 
discuti-lo juntamente com a 
Política Salarial. Não é a 
mesma coisa. Temos que ter uma 
Politica Salarial que faça com 
que o nbsso-t~abalhador tenha 
um ganho razoavelmente bom, 
mas além disso haja a distrj,­
buição dos lucros. lsso .é 
um plus , é um a _mais, e o 

_nosso projeto foi feito .com 
esse espírito. Por isso, não 
fixamos uma quota obrigatória 
parà todos para permitir que 
h~ja_ uma; negoci~ção nas 
fabr1ca~. E obr1gatoria a dis­
tribuição, mas o plano __ de dis­
tribuição é feito através de 
uma negociação. Se _fracassar 
essa negociação, aí s1m, en­
tram juízes arbitrais que po­
dem, então, propor o modo pelo 
Qual será feita a distribuição 
de lucros. E.no nosso projeto 
-de V. Ex.a, do Senador Marco 
Maciel, meu, e do Senador Dir­
ceu carneiro -.avançamos maté­
ria muito importante para os 
sindicatos: é que se criou um 
macanismo pelo qual o traba~ 
lhador tem acesso à contabili­
dade da empresa através de 
firmas devidamente autoriza­
das. De modo que, neste momen­
to, nós devemos fazer pressão 
sobre a Câmara para que ela 
aprove esse projeto. E se o 
Governo tiver. alguma ra"Zâ.o 
para modificá-lo e é 
razoável -, a que, através de 
aJgum Representante seu apre­
sente emendas na Câmar·a, de 
tal maneira que não se esva­
zie, como se faz permanente­
mente, o trabalho legislativo_. 
Levam-se meses. ános, 
negociando-Se democraticamente 
e, de repente, vem uma Medida 
Provisória que transforma tudo 
aquilo em nada e propõe outra 
alternativa que_não foi nego­
ciada com __ a soc·i e da de. Concor­
do com V. Ex.a que é mais do 
q_ue oportuno que, neste momen­
to, se dê esse passo, passo 
que não nos foi dado realizar 
na Constituição anterior e que 
nesta estamos a _ponto de 
fazer. Basta uma reunião das 
L i de ranças , da Câmar"a pa-ra que 
se ponham de acordo sobre o 
projeto, com as emendas que os 
Deputados, evidentemente, hão 
de querer acrescentar e, cer­
tamente, o Senado, ao julgar 
essas emendas, não terá nenhum 
espf ri to de restrição. Se f-o­
rem boas, por que hão aprová-
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las? É assfm que se faz o:1ogo 
democrático. Mas vejo com o 
temor iniciativas · governamen­
tais que possam, eventualmen­
te, esvaziar um grande esforço 
legislat~vo. ·- ·- · 

O SR .. EOISON LOBÃO- V. Ex• 
nao havia chegado ainda a este 
plenário e eu dizia. Senãdor 
Fernando'Henrique Cardoso, e­
xatamente isso: dos nossos te­
mores com essa iniciativa do 
Poder Executivo. mUitó mais 
por culpa nossa do que-do pró­
prio Poder Executivo. -- · ~----

Estava eu propondo, que, de 
fato, os Líderes na Câmara to­
mem a seu encargo encamin~ar e 
acelerar a votação desse· pro­
jeto que está na outra Casa do 
Congresso. 

Sabemos que existem Vinte e 
tantos projetas de Deputados. 
Se há algum em··me1h6res condi­
ções do que aquele que manda­
mos para a Cámara, que ve.nha 
esse. 

A verdade é que desejamos.que 
o assunto seja definit_ivamente 
resolvido e resolvido por nós, 
que tomamos a iniciativa e a 
quem cabe, de fato, .a respon­
sabilidade de legislar sobre 
esta matéria. 

Sr. Presidente, se o anuncia-­
do projeto oficial trouxer al­
gum dispositivo que aprimore o 
nosso, vamos aceitá-lo de bom 
~rado, pois o que nos-importa 
e o interesse público. Mas que 
·aceitamos a boa inovação como 
emenda ao Projeto do Le~isla­
t i v o, não ' coino a pr-6Pos iÇãO 
principal. · 

Sr. Presidente. creio que, 
nesse episódio em 
expectativa,cabe a V._Ex~. a·o 
preclaro Presidente da Câmara 
dos Deputados_ e aos i 1 ustr·es 
Líderes de todas •as B_ancadas 
uma ação . enérgica no senti do 
de impedirem que o Poder Le­
gislativo fique a reboque da 
sua própria iniciativa. 

~esse episódio da participa­
çao nos lucros. seria mesmo 
escandaloso _que nós permitís­
semos tal capitis diminu­
t i o. Um Projeto já apr-ovado 
pe 1 o Senado. e SIJb a cr 1 ter i a­
sa r"evisão da Câmara dós Depu­
tados -_já tendo vencido, por­
tanto, uma importante etapa do 
processo legislativo -, terá 
de merecer absoluta ·e 
irrecusável preferência sobre 
qualquer outro que venha de 
diferente poder. 

É essa atenta providência, 
Sr. Presidente, que o. Senado 
espera de V. Ex~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costal - Com a palavra o nobre 
Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB-OF. 
Pronuncia o s~guinte discurso. 
Sem revisão dõ orador.) ~ Sr. 
PréSia:en-te, Srs. SenS.do"re·s; o­
cupo a tribuna para uma bre­
ví ss l ma c.omun t·cação, como é do 
meu_ feitio. 

C_om·O c i dadã_o_ . Oras i1 e i r o que 
vi v·e as preocupações do momen­
to e que tem acompanhado aten­
tamente os aconteci mentes na­
cionais em todos os setores da 
vida brasl1eira e, também, 
como senador por HraSília, 
cônscio de minha alta respon­
s~bilidade, ocupo esta tribuna 
-para trazer à_ consideração e 
reflexão da Mesa e dos ilus­
tres Senadores i mp·or·tãnte e 
oportuno pronunciamento da 
Justiça do T~abalho, através 
de um ~os seus ilustre Minis­
tr __ os, Marcelo Pimental, por 
sinal ex-Presidente do Tribu­
na 1_ ~u_per i o _r- ç:fo -_~_r:--~ba ~h o. 

Sr. - Pr9:s-fde-nte, como este 
pr·onunci"amento é aSsuntO de 
mu,i ta importância e bastante 
atuél; farei a transcrição de 
alguns trechos, para que cons­
tem dos Anais da Casa. 

Transformou-se uma reivindi­
cação salarial em uma batalha 
po 1 i. ti ca, com oraçjores i nc i -
tando a greve e propondo a 
derrubada d_o Governo, c_omo se 
estivéssemos_ em um país -sem 

_leis, em uma cubata africana, 
anárquica e retrógrada. O mo­
vimento gr"êvista. inco·ntido, 
mesmo após os apelos reftera­
dos formulados na audiência, 
não se sensibilizou nem diante 
dos estarrecedores números dos 
alàfmantes déficits dessa his­
tórica empresa. Pretende-se o 
quê? Que o Governo Federal 
corra com o tesouro aberto 
para satisfazer deficiências 
de caixa? Nós outros vamos pa­
gar' pelos erros de administra­
ção ou pelos déficits decor­
rentes, inclusive, de suCessi­
Vas greves ocasionadoras das 
pe~c:1as ___ de mercado? 

Tanta i nsan i da de só. po'de ser 
admitida se Q _ objettvo -~or 
tão-só o confronto político. 
"Quero registrar neste voto 
também um ~lerta que se faz 
hécessâr1o· às 1 ideranç·as sin­
dicais deSte país e ãos 
trabalhadores. Greve, agora, é 
di rei to_ e isto representa _res­
ponsabilidade no seu exercí­
cio, pois não há liberdade que 
não se limite- nas liberdades 
alheias. 

o ~--jornal O Estado de S. 
Paulo, na sua edição de domin- Brasília sofreu as_ conseqüên­
go dia 19 do corrente, deu Cias disso. Vivemos a inter­
destaque merecido ao lon~o rupç:ão_ de energia elétrfca, na 
voto do M1nistro Marcelo P1- Capital do Brasil, por um ato 

·mentel sobre a ilegalidade da de sabotagem, durante nove 
Qreve de V o 1 ta Redonda. S. Ex 11 horas. Prejudico~, sem dúv1 da, 
faz uma ampla análise do abuso toda vida da comunidade 
do direito de greve, terminan- brasiliense. 
d~por condenar o movimento 
iniciado em 11 de julho __ ~ Diz o É tempo de deixar __ çle pf-eStj_:_ 
ministro: · giar os falsos heróis da. clas-

se tr:-_aba 1 h?ldora. que pregam 
~~amentavelmente, uma al- -violência_ e talvez at~ desejam 

.teração na ·legislação tomou receber v_iolêncja, para que 
crftica a solUção para uma vítima mude o curso da 
·quaTqúer greve. A prev1sãb história ou pelo __ menos .das 
salutar de priobir a inter- elejções. Chega de sup_ortaç 
ferênc 1 a de terce i ros nas tanta i rr:-esponsabi 11 da de~ _ g_ 
atividades sindicais -é preciso pedir ao _povo, aos 
_rE;!sponsável pela extrema_ jorna(s, -àS autofldades, que 
politização . dos m_ovim~ntos n_ão t_enham em- consiçler~ção as­
grevistas. As assembleias, ses atQs de irresponsabllidade 
que antes eram ates restri- e ·neguem o seu prestfgio aos 

- tos· à- categoria_, passaram a responsável s pela baderna. 
ter:_ ___ CQ.notação de comi' c i o, 
c:o.m-·a partic_ipação de pol í- Sinto que os abusOS se vão 
ticos, atiY_istas e elemen- general1zando no exercício -do 
t_os· não diretamente viricu- direito de greve, simplesmente 
lados ·ao movimento." porque não tem havido ai;~ ago-

O Ministro tratou ~ambé~ do 
or-Obl ema d.o reajustamento dos 
salários em 166%, contestando 
a reposição, terrdo em vista a 
inexistência de índtc.es, e 
expliCou: 

_ ·~~ão se pOde- ani qui 1 ar a 
empresa em benefícios dos 
e_ri1preg'ados, mesmo porque-_ a 
liquidação e o fechamento 
da usina representariam o 
desemprego para 25 mil 

. o_perár i os." 

ra rep'ressão a eles._ A r-epres­
~ão to~nou-se, em nossa cultu­
ra, em razão de excessos pas­
sados por parte -de autorida­
des,_ um sinô_nimo de arbítrio e 
viç1_ência 1nj__usta. 

Agora-, po_rém, re_stabel eci das 
as liberdades democráticas e 
contido o· poder da_ autoridade 
nos limites do. estado de di­
_reito, não há mais como _negl i­
genciar a verdadeira repressão 
dos abusos, em nome dQ ordem 
democrática.- para não 
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sacrificá-la 
arruaça." 

em favor Justiça 
País. 

do Trabalho do meu 

O sr. Lourival Baptista - --o Sr. Afonso Sancho Perm-1-
Permite-me V. Ex 4 um aparte? ta~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MEIRA FILHO- Pois 
não. 

O Sr. Lourival Baptista - Se­
nador Meira Filho, se a greve 

gal~~d~~~;i!oos~~~:?~od~~ ~~:: 
ve é acolhido pelas Constitui­
ções ·de todos os países civi­
lizados , deve-se, também, 
assinalar QUe esse direito tem 
limites. A legislação CO!TIPle­
mentar do direfto de greve 
cumpre a obrigação de definir 
os limites, que não podem nem 
devem ser ultrapassados. No 
meu entender, cumpre assegurar 
a integridade física tanto dos 
cidadãos como das empresas. 
Eminente senador Meira Filho, 
não é admissível que hospi­
tais, escolas, serviço de 
transporte de massa, suprimen­
to de energia elétrica, sem a 
qual não funcionam os telefo­
nes, sejam prejudicados, _c_qmo 
ontem tivemos interrompidos os 
serviços de energia aqui, no 
Senado. Geladeiras, equipamen­
tos e os .hospitais sofreram 
com esse blecaute de ontem. o 
exercício do direito de ~reve 
é o direito de defesa das mas­
sas trabalhadoras e das pesso­
as em geral, mas o que aconte~ 
ceu ontem em Brasília, e já 
aconteceu na Bahia, é muitb 
diferente. Sob o pretexto dé 
defesa de interesses de diver­
sas categorias de trabalhado­
res, incluindo-se nesse con­
texto a po·l í'flca salarial, ve­
rificamos com tr.isteza, e mes­
mo com perplexidade. distor­
ções de toda ordem, a fúria 
explosiva -permitam-me use o 
'termo - de vãnda 1 os, que foi a 
maneira como agiram na Bahia. 
Eu estava na Bahi a quando a­
conteceu . o fato, e aconteceu 
ontem aqui, em Brasília provo­
cado _ por quem não tem comPro­
misso com a vida, com a liber­
dade, com a segurança e a so­
brevivência da nossa Nação. o 
motivo viável dos grevistas 
que fizeram isso na Bahia e em 
6.ras Í 1 i Q é que pensam GOm · 1-SSO 
aterrorizar o Governo e assim 
chegar ao poder. Hipoteco a V. 
Ex~ minha solidariedade. Isso 
precisa termina r,· é preciso 
haver respeito, em.i nente Sena­
dor. 

O SR. MEIRA FILHQ- Ilustre 
Senador Lourival Baptista, V. 
ExA vem ajudar-me nesta home­
nagem que presto à Justiça do. 
Trabalho do meu Pais. Sempre 
que, como empregado, recorri à 
Justiça Trabalhista, tive uma 
resposta certa e de acordo com 
as minhas esperanças. 

Quando V. Ex~ vem-se juntar a 
mim, quero juntá-lo. também, a 
esta homenagem que presto à 

O SR. MEIRA FILHO - Com pra­
ze~. ouço V. Exa 

O Sr. Afonso Sancho v. Exa 
aborda este assunto com muita 
propriedade. 

Realmente o exemplo CJUe no.ssa 
Justiça Trabalhis'ta está dando 
neste momento , ao Pais é 
dignificante. o Governo não 
deve usar de ·força contra a 
greve, p_orque __ esta e um direi­
to-assegu-raQO na Constituição. 
No entanto, o -abuso, o desres­
peito têm que ter um paradei­
ro. Esses últimos julgados da 
Justiça do Traba~ho vêm de­
monstrar que o País está no 
caminho certo. No caso pro­
priamente de Volta Redonda, se 
aCJueles empregados, incentiva­
dos por líderes sindicais que 
querem apenas vender serviço, 
que querem apenas tumultuar, 
não compreenderem a situação 
de sua empresa, o País vaí 
perder uma grande indústria 
que foi. pioneira no setor 
metalúrgico. Senador Meira Fi­
lho, congratulo-me com V.Ea. 
Vislumbramos hoje as coisas 
bem diferentes com esses jul­
gamentos justos e oportunos 
que a JUstiça do Trabalho vem 
fazendo. 

O SR .. ME IRA FILHO - Mui to o­
brigado, ilustre Senador, pelo 
aparte que dá nesta minha bre­
ve comunicação. 

Todos estão lembrados que a 
Nação brasileira por inteira 
su~pirou aliviada quando da 
manifestação do supremo Tribu­
nal Federal. Acredito que da 
mesma maneira com. essa posição 
do Tribunal Superior do Traba­
lho a Naç~~ respira a1fviada. 

·o Mt ni stro 
termina seu 
dizendo: 

Marcelo P1mentel 
longo voto 

"Os- -casos --reeerrtes ·- ·s·ãa· 
mais que elucidativos. Este 
Tribunal não pode deixar de 
enfrentar o desafio desta 
realidade social e poli­
tica: o abuso do direito de 
greve e as violências daí 
decorrentes devem receber 
resposta· ·adequada da Jus ti -
ça do Trabalho, ·pa·ra que 
ninguém possa prosseguir 
impune no desacato às 

. autoridades. '.' 

·Era o qué tinha a dizer, sr. 
Pres 1 dente. (Mui to bem! } 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (~SOB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Presidente 
Collor escolheu a inflação 
como o inimigo público número 
um do Brasil. Com uma enxurra­
da de medidas provisórias, 
seqüestrou_ao% da liquidez de­
tida pelo setor· privado, aba­
lou a confiança na poupança, 
desrespeitou o direito adqui­
rido. ignorou o direito de 
propriedade e colocou_ o Con­
gressO entre a cruz e a espada 
aprovava o pacote ou respon-
sabilizava-se pelo caos. -

As pessoas
1 
jurfdicas, passado 

o choque inicial. encontraram 
mecanismos capazes de liberar 
seus cruzados retidos. Hoje 
sabemo-lo só todos -as pesso­
as físicas têm seus ativos 
imobilizados. 

A propaganda 'oficial teima em 
afirmar que o seqOestro só a­
tingiu a elite do País, os 10% 
mais ricos da população, pou­
pando os 90% restantes, entre 

. descami sados e pequEmos ap 1 i­
. cadores. 

Ocorre, porém - e os números 
aí estão para prová-lo - que 
os indicadores da atividade 
industrial e comercial contra­
riam o ufanismo com que o Go­
verno alardeia a asfixia da 
inflação, mesmo com a exceção 
deste mês que teve um aumento 
muito reduzi,do. Reduz-se o ní­
vel de emprego _e as v~ndas no 
varejo despencam , em queda 
lfvre. Só o comércio de veícu­
los experimentou a retração de 
quase 30% em junho. Os dados 
sobre empregos na indústría 

·p·aul fSta divulgados pela Fiesp 
apontam, até o momento, para 
170 mil demissões. 

-Há dez anos o Brasil tem sido 
transformado em laboratório de 
experimentações económicas. 
Após 7 planos de estabilização 
da moeda, 13 po1fticas salari­
ais distintas, 17 mudanças nas 
regras do câmbio, 53 altera­
çõ·es nas . normas cont r o 1 e de 
preços, d~as'dezenas de proje­
tes para negocíar a dívida ex­
-terna-··e outros nos tantos de­
cretos para controlar os gas­
tos públicos, presenc'iamos a­
bundante colheita de frustra­
ções.· 

Na última década, a renda per 
captta dos .brasileiros caiu 
assustadoramente. Os 6.1% de 
crescimento dos anos 70 min- . 
guaram para os escassos 0,7% 
dos anos 80. Ostentamos, hoje, 
o indesejado ,titulo de camp­
eões do Ocidente em concentra­
ção de pobreza. 

No vaivém de ensaios e erros, 
tanto a classe média quanto a 
baixa vêm sofrendo considerá­
veis perdas salariais e de 
renda. Vêm diminuindo o poder 
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aquisitivo, aumentando a rota­
tividade e a descontinuidade 
de cargos e trabalho. 

Contrariando frontalmente o 
prometido, o Plano Brasil Novo 
pune sem piedade o rendimento 
dos trabalhadores. Agrava. com 
isso, o fosso da concentcação 
de riqueza, problema dramático 
em nosso Pafs. Com a queda do 
salário real, a participação 
dos assalariados na renda do 
Pafs se reduz em benefíci.o de 
seus empregadores que têm os 
preços de seus produtos libe­
rados. 

Ao redistribuir a renda do 
trabalho ao capital, dos salá­
rios aos lucros, de quem ganha 
pouco a quem ganha muito, o 
Plano Collor_Jembra, mais uma 
vez, o nosso velho Machado. 
"Há idéias" -ensinava o bru_xo 
do Cosme Velho- "que são da 
família das moscas teimosas: 
por mais que a gente as sacu­
da, elas tornam e pousam". 

o Plano Brasfl Novo pertence 
à família das moscas teimosas. 
De Novo só tem o nome. No 
mais, percorre a velha trilha 
do arrocho salarial como arma 
no combate à inflação. E 
percort.e-a com ousadia e 
desenvoltura. Sequer os mili­
tares tiveram coragem de im­
primir tal velocidade à 
marcha. O IPC acumulado de 
março a julho soma 256.~4%. 
Assim, um trabalhador que ga­
nhasse 100 mfl cruzeíros em 
março, deveria. de acordo com 
a variação desse 'Índice o_ff­
cial, estar recebendo, hoje, 
Cr$ 356.140,00 

Sem qualquer Correção, a mas­
sa salarial do 1~ semestre de 
1990 foi a menor desde 1 981_,_ E 
o salário real, ó mais baixo 
desde 1979. 

A deterioração do poder de 
compra do trabalhador de ba1xa 
renda ameaça-lhe a 
subsistência. E fácil imaginar 
a tragédia social que repre­
senta o arroch_o em marcha, que 
fere, em cheio, o já precário 
padrão de vida de dois terços 
da classe trabalhadora formal. 

Mais preocupante, ta 1 vez s_e 
apresenta a perda do poder a­
quisitivo da classe média. Du­
ramente cast.l gada como _ o 
seqüestro de suas poupanças e 
com ameaça do crescente desem­
prego, a classe média paga va­
lor ainda ma1$ alto pela 
inflação. o IPCA, índice de 
Preços ao Consumidor Ampliado 
levanta o impacto dos preços 
para as famílias com renda de 
até 40 salários mínimos. Em 12 
meses. acusou percentua 1 
1nflaci_onário 300 pontos acima 
da alta dos preços para as fa­
mílias com renda mais baixa. 

o Sr. Humberto Lucena -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador Humber­
to Lucena. 

-0 Sr. Humberto Lucena - Dese­
jo congratular-me com o pronu­
ciamento de V. E~~ defendendo 
a recomposição de renda dos 
que vivem de salário e· lembrar 
que. a partir de hoje, o- con­
gresso Nacional reúne-se para 
apreciar o veto do Senhor Pre­
sidente da República ao proje­
to de lei de polftica sala­
rial, de iniciativa do Legis­
lativo, aprovado que foi na 
Câmara e também no Senado. 
Infelizmente, o Senhor Presi­
dente da República, na sua li­
nha de combater_ tenazmente a 
idéia de qualquer tipo de in­
dexação salarial, vetou o que 
havia de maiS substancjal no 
projeto. E com issor se nós 
não __ conseguirmos r-ejeitar o 
veto., por ma i o r i a abso 1 uta, o 
que significa 248 votós na Câ­
mara e 38 no Senãdo, estaremos 
abrindó caminho para uma si­
tuação cada vez maior de difi­
culdades para os trabalhadores 
brasileiros. Creio, nobre Se­
nador JUtahy Magalhães, V. Ex~ 
conhece muito bem o assunto, 
que este projeto, que conside­
ro modesto, apenas procura 
compatibilizar o Plano de Es­
tabilização Económica com a 
realidade dos fatos, porque 
i negavélmente, não podem_o_s 

-deixar de reconhecer que esta-
mos numa si tuação, se não de 
recessão grav1ssima, pelo me­
nos de recessão, iniciada com 
uma série de demissões que se 
acentuam nos setores produti­
vos. sobre tudo do Centro-Sul 
do País. Sabe V. Ex• que o 
projeto erige, como_príncípio 
fundamental, a livre negocia­
ção sa 1 ar i a 1 , ·mas- estabe 1 ece 
aqueles parãmetros_pelos quais 
os que ganham até 5 salários 
mínimos terão reajuste mensal­
mente pelo IPC do mês ante­
rior, e os que gahham de 6 a 
10 salários mínimos terão rea­
justes trimestralmente pelo 
IPC do mês anterior. O que 
significa_dizer que o projeto 
tem muito bom senso, na medida 
em que prestigia a idéia da 
livre negociação, mas ela só 
vai vigorar para quem ganhava 
de 11 saTários __ mínimos em di­
ante, o que impOrta dizer que 
a preocupação nossa no Con­
gresso Nacional foi a de pro­
teger a grande maioria dos 
trabalhadores de baixa renda, 
que não dispõem de um_sindica-
1ismo_forte a lhe dar suporte 
para. , portanto, . ter poder de 
barganha maior a chamada livre 
negociação._ De modo que quero 
chamar a atenção aproveitando 
o discurso de V. ExA -par? 
esse veto, apelando para os_ 
Srs. -congress1stã.S no sEmtida· 
de que rejeftemos o veto pre­
sidencial a fim de mãnter a 

dect são scib.erana do Congresso 
Nacional sobre- polftica 
salarial. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. Ex~ pelo aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena, 
que veio trazer _dados e i nfor­
mações ao meu pronunciamento e 
eu lembraria aos Srs. Senado­
res, principalmente aós Srs. 
Senadores ligados ao Governo 
Fernantio Col1or de Mel lo, de 
que h-oje, por exemplo, no 

.Jornal do Brasil o jornalis­
ta Pedro do couto nos traz à 
lembrança uma norma constitu­
cional que ainda deve ser re­
gulamentada, mas que estabele­
ce a irredutibilidade dos 
salários. Agora, veja, o que é 
;~redutibilidade dos salários, 
segundo nos traz à lembranÇa 
esse ~ornal1sta?_Para ser fr~ 
redutlvel, o salário deve man­
ter, pelo menos, o seu valor 
de _compra. Não é possível que 
se admita como· irredutível o 
salário que tem uma perda em 
três meses, como neste gover­
no, riem a 1nflaç&o oficial, 
que não é real. 

Ontem, escutei -o Presidente 
Fernando Collor de Mel lo falar 
que, no inicio do ano, com a 
inflação de 80%, os. salários 
perderam seis ve~es o seu va­
lor, com a perda, portanto, 
de 60%. Ora em três meses des­
te Governo_, o salário passará 
a perder 50% _do seu valor 
real! Então, Veja_ V. ExA que é 
muito fácil falar, por exem­

-plo, em superávit. Agora vejam 
Srs. Senadores sei que os 
Senadores do Governo não estão 
interessados em _escutar est_as 
coisas: fazer superávit às 
custas do- arr-ocho salarial do 
func\onalismo-- público -não é 
tão difícil! E qual é o 
superávit que o governo alar­
deia constantemente com o seu 
ufan1smo, generalJzado, hojeÀ 
nos órgão-s governamentais? t. 
de dez a doze bilhões de 
cruzeiros. --Agora, qual é a 
massa salarial do funcionalis­
mo público _federal -cento e 
trinta bilhõ~s de cruzeiros, 
apesar do en~ugamen~o e das 
demissões. Se houvesse o au­
mento mínimo, um pouco abaixo 
da inflação oficial de 10%, 
representaria uma despesa, 
com o func1onal1smo, de mais 
de 13 bilhões de cruzeiros 
mais do que o"superávit anun­
ciado pelo Governo. Só a·f- es­
taría um déficit, mas um défi­
cit de pelo menos 10 bilhões 
de cruzeiros, no mínimo. 

Vejam v. ExAs que as_ tarifas 
públicas também estão congela­
da_s. ~O que- ·representará isso 
no futuro não tão distante? O 

_que e_stá re-presentando de que­
bra dessas empresas que neces­
s_i tam. _de reajuste. correto-··nos 
seus preços, princtpa-lmente a 
Petrobrás? Temos recebido te­
lex dos engenheiros da 
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Petrobrás. mostrando as difi- arasil, rtão pode ser reduzido 
culdades da empresa. São d1f1- nem pelo empregador· nem por 
culdades que já vêm de ~lgum política governamental. Se há 
tempo, mas estão tendo conti- inflação, se há indexação para 
nuidade na atua1 adminis- uma serie de coisas, inclusive 
tração. Não-pode! Temos aqui na área fiscal, se há indexa­
uma CPI da Petrobrás. Não po- ção em favor do Fisco, em fa­
demos encerrar os trabalhos ver do Tesçuro, por que não há 
sem escutar a Ministra da Eco- indexação- - em favor dos 
nomia, Fazenda e Planejamento, salários ·elos·- trabalhadores? 
para que passados demonstre 
perante--a CPI, se - v a i cont i- o prob1 ema de indexação ou de 
nuar aquela política qUe vinha não-indexação, porém, é secun­
des governos e que estava de- dário. O ·que não é possível é, 
teriorando a Petrobrás, não por uma p_ol ftica gov-ernamental 
lhe permitindo fazer a· pras- ~-empresarial, vivem os traba­
pecção necessária para aumen- Thadores, que não participam 
tar a produção de petróleo em da administração, da gestão 
nosso País. das empresas e nem participam 

da política -~overnamental, 
Por isso, _Sr. Presidente, te- pais o Goyerho "na o ouve as fe­

mos que regulamentar a questão derações e confederações de 
da irredutibilidade salarial. trabalhadores, o que não é 
Não podemos permitir que os pqssível é virem os trabalha­
aumentos sejam concedidos a- dores a sofrer perdas salarí­
baixo da inflação, porque, as- ais diante dos índices de in­
sim, estaremos fugindo à norma flação que persistem em nosso 
constitucional. ~- -- Pals. Que se combata a infla-

ção, mas não_ em detrimento do 
Quando apresentei o projeto salário dos trabalhadores! 

de lei no Senado e emenda à 
Medida Provisória n.k. 1á3, em O Sr. Odacir Soares- Permi­
trami tação na épo'ca, foi com o te-mé V. --~~x.a um aparte? 
objetivo de estabelecer que 
1 ivre ne~;~ociação deve ser para O SR . .JUTAHY MAGALHÃES ---Es­
ganhos reais de Sal ár_i os. por:- teu de p 1 e no ~ acordO- com V. 
que as perdas salariais devem Ex~. Senador Chagas Rodrigues. 
ser recompostas sem nenhuma e concederei, em seguida, o 
discussão. Essa regulamehtação aparte ao Senador Odacir Soa­
da irredutibilidade salarial res, porque gosto de ouvir 
já existe nos Estados Unidos, sempre a voz do Governo. 
que é o regime capitalista por 
excelência. Estamos aaui pen- o Sr. Odacir Soares - Não 
sande em 1 i vre negociação, não ouvi o que· v. Ex 11 fa 1 ou. 
podemos fazer livre negociação 
para arrochar mais ainda os O SR. JUTAHV MAGALHÃES - Gos­
salários dos trabalhadores. to sempre de ouvfr a_ v_oz do 

0 Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Con­
cedo aparte ·ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

o sr. Chagas Rodrigues. - Se­
nador Jutahy Magalhães, em 
discurso ~ue· -proferi nesta 
Casa afirmei ·que, quando a 
Constituição assegura, em fa­
vor dos trabalhadores, a irre-­
dutibilidade salarial, não faz 
a distinção ·que os economistas 
costumam fazer entre salário 
real e salário nominal. E eu 
até afirmei que, se eu fosse 
Membro de um tribunal, assegu­
raria o preceito constitucio­
nal, que é auto-aplicável man­
dando. automat i cam·ente resta­
belecer perdas salria1s. o-em­
pregador tem uma série de 
faculdades: pode dispensar, 
pode não admitir novos empre­
gados. etc. Mas o que não é 
possivel, no Brasil, em face 
da Constituição, é a redução 
salarial por iniciativa do en­
pregador, ou por uma polftfca 
governamental. Isto-- não- é 
possfvel! De modo que eu que­
ro, mais uma vez. me solidari­
zar com v. EX~ e que isto fi­
que bem claro: salá~io, no 

Goverho; -· ---

o-- -sr. Odacyr Soares - A h, 
sim. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES V. 
Exa é um dos Vice-Llderes do 
Governo. 

o Sr. Odacir soares - Nem 
sempre e voz do Governo é a 
minha voz. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
v. Ex 11 _aqui está... · 

O Sr. odac-Ú"' Soares - Mas, 
neste momento, pretendo ... 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
já que n~o há ninguém para re­
presentar o ~overno; V. ExA 
;r~ representá-lo. 

O Sr-. 
momento, 
Dieese; 
Dieese. 

Odac1r Soa~es - Neste 
pretendo ser a voz do 
quero ser a voz do 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~ vai ler aquilo que o Pre­
sidente já leu ontem, que o 
lfder sindical Luís Antônio 
Medeiros leu tambêm nã 'entre­
vis-ta: que 89% da reposição 
antiga, que a Medida Provisó­
ria n.s~. 199 estabelece_ a repa-

sição das- perdas anteriores ~ 
o projeto do _legislativo __ não 
estabelece a.recuperação deS­
sas perdas, apenas daf para Q 
frente ... Deve ser sobre esse 
assunto que V~ ExA está ~ue­
rendo falar estou adivinhando 
o pensamento de V. Ex~ 

O Sr. Odac1r Soares - ESSes e 
outros detalhes. -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Mas 
veja _V. Ex .a. que essa é a gran­
de preoCupação daQueles que 
falam pelo Executivo. Porque 
também já estou ouvi-ndo, há 
muito tempo, se diZer que, na· 
época da 1nf1a"ção de 70, 80% 
ou de 15 ou 20%. q"uando haVia 
indexação. o salário safa 
"correndo" atrás dos preços. 
Agora, não dizem o outro lado: 
que hoje, o salário. ~ealmen­
te, nao po-de sair "correntfo" 
atrás dos preços, porque o Gà~ 
verno quebrou "as pernas 11 do 
salário; então. o s-alário· não 
pode nem "a:naar" atrás dOS 
preços. pórque não tem condi­
ções de se movimentar; sim­
plesmente houve o arrocho. 

No que diz respeito ao fun­
cionalismo público federal, 
Sr. Senador, não posso aam1tir 
que alguêm defenda que fique 
sem aumento algum. D.izem que 
pelo menos até janeirO. Iss·o é 
1 ndef.ensáve 1 para qua 1 quer _um, 
porque não _se .fa 1 a nem ·em i n­
dexação; fa 1 a-se numa: indexa­
ção fictícia. imaginária, -dá. 
Governo, inflação zero. Por­
tanto, estabelece_ram a indexa­
ção do sa 1 ár i o do funciona 1 is-­
mo público com a inflação zero 
do Governo, -·que não eX f ste·. · 
foi imaginação da Ministra_ da 
Economia. Fazenda e Plan"eja­
mento. Isso nunca passou ae 
uma i"rrealidade. - · 

Mas veja v. Ex a que temos _o­
portunidade _de a·tetidEfr a esses 
dadoS- do Dieese, que v. Ex 4 

vai referir, e temos também 
condiÇões de a tender à pr-opos-_ 
ta ·do Le"fiislatiVo. Temos o 
veto para votar, podemos 
derrubá-lo, e temos a Medida 
Provisória n~ 199 para vOtar. 
E podemos fazer um proj e·to de 
lei de conversão que atenda a 
esses d1spos1tivos da Medida 
Provisória ng_ 199, e at·en-da 
também à_ inflação futun:s.. 

Temos- q"ue dar um basta no· 
combater a inflaçãO sempre- às 
custas do assalariado. Acho 
que nós, legisladores, nós que 
temos a respon·sabi 1 idade do­
Legi slat1vo, devemos represen~­
tar aqueles que nos trouxeram 
para cà. Não podemQs apenaS 
ficar atentos ãs contas daque­
les que estão nos gab.inetes_. 
olhando friamente a ·quéS-tãê),~~ 
sem nenhuma preocupação_:-de or­
dem soclã."l . -

O Sr. Odacir Soares - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR. ~UTAHY MAGALHÃES Con-
cedo aparte, com todo o pra­
zer, ao Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Não 
queria propriamente apartear 
V. ExA com os dados do Oieese, 
que V. ExA oportunamente re­
gistra e admite serem·proce­
dentes, 1 amentavel mente, já 
passados alguns dias, algum 
tempo depois que estabelece­
mos. aqui, no Congresso, dis­
cussão ampla sobre esses as­
suntos todos, e a oposição não 
aceitava tais ar~umentos. Mas 
o que eu quer1a dizer -e o 
fiz à época em que aqui discu­
timos o projeto de lei sala­
rial vindo da Câmara - é que, 
ao contrário, esse pro1eto 
vindo da Câmara prevê a redu­
tibilidade do salário, está no 
seu caput: o projeto prevê a 
redutibilidade da remuneração 
dos trabalhadores; o projeto 
não trata de livre negociação. 
Fala-se em livre negociação e, 
ao mesmo tempo, se indexa os 
salários, o que é uma contra­
dição, o que é um contra­
senso. A livre negociação pre­
vê um acordo amplo entre as 
partes envolvidas na questão 
salarial, de modo que se esta­
belecer, dar-se a um projeto 
o nome de um projeto que trata 
de livre negociação e ao mesmo 
tempo se estabelecer parâme­
tros e limites para que, den­
tro, a partir desses parâme­
tros e limites se estabeleçam 
os salários, parece-me que é 
uma condição flagrantemente 
absurda. uma contradição que 
não atende ao espirita nem ao 
objeto do projeto. Livre nego­
ciação implica, como está- di­
zendo o termo, liberdade de 
negociação de ambas as partes. 
O Projeto de Lei Salarial que 
veio da Câmara dos Deputados, 
por inspiração do PMOB, como é 
do conhecimento público, hoje, 
principalmente das classes 
trabalhadoras, é um projeto, 
como dizíamos àquela época, 
plenamente defeituoso, que 
precisava ter sido objeto de 
uma discussão ampla, e ser re­
almente um projeto de livre 
negociação. Então, o que eu 
queria fixar neste aparte­
muito mais do que a questão o 
que o Oieese levantou, de que 
a Medida Provisória n~ 199 é 
melhor do que o projeto que 
veio da Câmara dos Deputados, 
e que aprovamos aqui no Senado 
Federal - era o fato de que o 
projeto que aprovamos, que o 
congresso Nacional aprovou e 
que se encontra vetado, hoje, 
pelo Presidente, na realidade, 
prevê a redutibilidade dare­
muneração do trabalhador, o 
que é mais uma contradição in­
serida no seu texto. Era ape­
nas esse o aparte que eu que­
rla apor ao discurso de V. 
ex• 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Veja permitir mais apartes. o tempo 
V. E)(.a., nobre Senador Odaci r de V. __ Ex a está esgotado.- Há 
Soares, a _Contradição que. pa,.._ .o_rado_res ins_cr:-jt01?_i como p no­
rece, v. Ex .a. es:tá defend.endo . Qr~ _S;enadot .. Jam.i 1. ,.Hadda_çt ,- "' 
que não haja redUt1biljd8de dé 
salário, pelo menos, ·acredito 
que seja esse o pensamento: a 
1 i vre negõéi ação ' V. · EX~ 
defende. Também defenderei no 
momento própr16. Agora. v. Ex~ 
falar em livre negociação no 
~erfodo de recessão, isso não 
é justo para com os trabalha­
dores; falar numa livre nego­
ciação com sindicatos ainda 
fracos, como a grande maioria 
dos _sindicatos o ~ão. também 
não é justo cOm os 1;rabalhadé)­
res, 

O Sr. Odacir Soares - Tivemos 
onte~ uma demonstração de sin~ 
d 1 ca tos 1 i vres . 

o SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Fa­
lar em livre negoc_iação. quan­
do a maioria dos trabalhadores 
nio é s "1 tid i caí i zaaa ·. tanibém 
não é justo. para com os 
traba 1 hadores. L,·; vr.e neldoc·ra·:­
ção, em qua1q'uer:·pafs civili_-­
zado,_ em qualquer>'país de re­
gime capitalista vitorioso, a 
reposição salarial das pe~das 
salariais é au~omãtica, na lf~ 
vre·negociação, Não se discute 
isso, na 1 ivre négoc.iação; 
discute-se. o ganho real do 
trabalhador. Então, é -esta a 
11vre· r)~gociai;ão· 'ç que 'sbU_ 
favoráve 1 •. Agora, impor ao ·em­
pregado-a liyre negociação no 
momentq em _que ele· sent-e-- ne-­
ces.s i da ele d~ déffân_der'_ 9 s·eu 
emprego·;-. a te mais do- que o· seu 
aumento cje $?lâr'io~·rea1," é 
1 njusto·.' E. if i.st.o que· _ô. GoVSr:.;,_ 
no vem tentando fazer. -

-· - - - - -

-Ao dizer q~·~:·p· ~1ndfc~to mos~" 
trou força,·· ontem, v. Ex A está 
fazendo a ac_usação _de que foi 
ele o ·responsável pelo __ ble­
caute. Não· sei · se t·Oj_ __ O 
s 1 ndi cato-.. · oué;; ---houve- -sabotá·;. 
gem, houve! . Agora, de quem, 
não poss,_q_ ..afirf!}ar:---~-

0 Sr. Odacir SoareS --NãQ-sei 
se ho~:~v~-- ::;~botag~m. 

O SR. ~~UTAHY MAGALHÃ~S - Mas 
se V. Exa está af 1 rmando- _que 
foi o Sindicato; é problema de 
v. ExA Mas eu não posso fazer 
tal afirn:tação. 

O sr~ Odacir ~o~res - ~ó ~s­
tou presumindo.· 

O SR. ~UTAHY MAGALHÀES - Não 
teritiô ·a - menor · __ cOlidi ção de 
fazê-lo. E veja que o Ministro 
Oz1res está sendo chamado à 
justiça, por ter feito·essa 
af1~mação a respéito dõ Si~di­
cato da B?hia. 

.. 

o Sr. Odacir Soares - Estou 
presumindo _que a categoria que 
está em pr-ocess_o de gr,;tve te­
nha agido desSa forma. Não Sei 
nem se houve sabotagem; não me 
compete ~ma 1 i sar se _hpl,Jve ou 
não sabotagem; é uma afirmaÇão 
de V. ExA 

Q ~R . ~UT AHY MAGALHÃES - _ Essa 
afirmação, faço tranqüilamen­
te. Os ates ontem demonstra­
dos, do jeito que foram cerra­
das a~ torres, a forma corilo 
foi desl iQado o si_stema me le­
vam a afl\_ffi.;lr tra.nqQi.lamente, 
que houve sabotagem.·· 

Na primeira vez, ainda não 
poderia discutir com o_ nobre 
Senador Jarbas Passarinho, 
PÇ?r_qu~ er~ -uma quest~q. de 

- ~1r.o~e1o .. E guanto a esse v~n~ 
dali smo, o senaçtor .Jc;~.rbas Pas­
sarinho qufs ·brincar'Com.tgc;>,· 
naquele ~-ia_ .. M?ts a .,Pr'ópr;1~ 
E! etrobr~s. .. -de\J: J.J~. dec1 __ ara_çãQ 
~e_ .Que o era- costumelro. _·essé 
v anda l i smo de . tiros em ·ma te.­
r i a 1 da E_l etrobrás, er1trando 
na linha de transmissão. A 
p~ópr i 9- .. E;.l f':'!.tfçbrB$- _ tila~i fêStou 
QUe_ 1 sscr :·er<;:~, _CQ::j:\:Um,e,1 ro-:' t;:\r~ 
u~ t1rot·eio'~pa:·a, p~n·o_,-.irte-. 
r1or afora~. · - · ! , 

_O. Sr. ·Ôdacfr Soares_;. Livre 
négqct_aç:ão ··aS,~á ~~ prbCess~hdo 
flmp1amente no Bras i 1. ·os seto­
r-es· ''fri1poi--ta:r1teS'· daS ,c1ásses 
produtoras · -estão ne1;1ociandO 
11yren;~ent~. o~_.s,el,l!? ?alarias: . 

O SR. · ~UTAHY .MAGALHÃES :_ Eu 
não- Posso_,"· sGAadcif','""dts-c"ut"ir 
n~:?teS termos: ·,de qu_e_ se as tá 
negociando i;!mpl_a"m_ént_e .. Os Stn.-. 
dl_cíi3-tdS mais_- f_ortes estão ne­
gociando; :_bs_ me·talúrgt_cos do 
_$~>- .. LuJ;z: ·Axrt;Qh}q),-4_8deJr·o.~-•-s-:-. 
tao negociando; fazem parLe de 
s HldfCatQ_s _:_·;mais ·qrgan'fzade:ll}. 
com mais poder de fogo, porem 
a ma i ar i.a dos s:i nd1 cates bra­
sileiros .não pode_ estar nBgo~ 
c1ando, ·nem tem· condições p8ra 
isso. Nesses termos, não posso 
discutir;- c;-om V"E)(l:i. 

- Sr. Presidente, permita-me 
ouvir __ ,qs ~par~ço~-- já .so,l.i .. cite­
d_os. _ e· p_qde_ f,1 ca.r ·'tral)qüi lo 
que encerr:-arei ' rapidamente. 
Estou ·esperahdo até agora,; eu 
era 6 p·~-i me i_ r o .. of"i!Pof-
inscrito. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - V. -_EX~. permutou· com o 
noPr~. . Sef)aPor Lour_tva 1 
Bapt 1 sta. ~_A __ Mesa não teve 

O Sr. OQ;;LÇ1_r SOar~s:.--:~.-$9.:~§-. GUlpa. 
toli presumtndo.-~h-: . ,.-.-: ,,:;:::.-··,,,,;..-. · -- ·· · · · 

' ·· ~ -_; ~ ', ·1:•1 :c~•;, '.o,' liR. ~!JTAI'iv M~ALHÃES , vá 
o SR. PRE (Alexandre disse que-~ Mesa _ri!lo .teve cul-

Costa) - Íllob , or .. .,J~t..:!)Y ~"!la:; 'foi ~rpa'gentjle~a. Eu já 
Maga 1 hã~s .--, '!. _E>f,, ·,I';"'BO 'ÇfecHlrei isso antes. 
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.i •, . -· .. , ,,• I·.>':.,. !• · 

O Sr. '-'ami 1 Haddad P_ermi te.:;. 
me V. Ex~ um apãrte?' 

O SR.. JUTAHY Ml\~i.fj~E$ .- com 
niU1 tO prazer, nóórê"· _s~nado~ 
Jami 1 Haddad. 

O Sr. ~amfl Haddad - Nobre 
senador Jutahy Magalh~es, acho 
uma distorção total da_realf­
dade, port:~ue não .é pOssível as 
perdas salarjas_· _da_ class~. tra­
balhadOrà àstaf-'en1 ·a._ ·ma:is de 
200%_: de març9 _ a_.té ·agora, h~ 
uma perda real de 57%. Quem Q 
diz não sou eu, _ _mas os dados 
oficiais mostram ·fsso. No en­
tanto, quando a classe traba-. 
Thadora reivindica- como há 
pouco exempl i f 1 cando,- no Ri o­
de ..Janeiro, em ql,l~ ·_o PoQer 
úudi c i ár i o, . r.ea 1 i zoU, uma greve . 
rei vi ndi carldb repp~:f'i ção sa 1 a­
r-ial é eSpancada· pela 
polfç:ia. No entanto,_ quanqo a 
Autolatina, -os empresarjos 
deste Pafs não .aceitam, são 
recebidos pelas autoridades e 
pelo. Pr:"es 1 deQte. cja __ R~púb 1 i ca. 
Esta e a diferença que existe 
nes·te nosso regime -Càpftal is-­
ta. instaur~do, se_gundo o Pre-

~~~~~!~i sado~-;, '~ p:ra ·6s . 11 p~~ 

_ .~ :--,;,,1·. I~'! 'i . _ ~ '• 

O ·SR. JUTAHY MAGA~HAES- Vou 
dUVi r''tôd_à'S-·os-·âpârt9S de uma 
v~ez __ s6', _P.ata; dar uma 
re_Sposta. · · 

CiuÇo. v:-- EX .a 

O sr. M~urfcio COrrêa - Quero 
c.9ngratu1 ar.;;me .com v. Ex a. 

~~~o a~:~-a~ro8~~cl :~~~!~ão ~ f~; 
jorna.fS ... t~IJ.I, repetidamente, 
di to que.- os .'r:iiércãçlós e_. os su­
permercados:sofreram uma dimi­
nqição de venda, nos grandes 
ceatros_, __ em torno de· 14% a 
15%._ Aq_ui, em Bra;d 1 ia, os re­
flexos ·~.vãO maiS iqnge: as a-· 
f 1 rma_ç:ões giram em torno de 
30%. ISso reflete, _exatamente, 
O--d~sçompa_sso: gue ~~i ste entr:e 
o salario-que e.pa~o. o vencl­
men-to·. · que _ e pago -ao 
func i_ oná r i.o' pUb'i 1 co, e o preço 
das_ mercador1as. Tenho usado 
um remédio. por. recomendação 
de nosso Serviço Médico, e o 
comprava, há trinta dias, por 
Cr$ 250,00. Fui cómpr4-lo on­
tem e ·pague_1 Cr$ 459. oo. Para 

- rrii m,' não há problema,' posso 
comprá-lo, Agora'· a_ pessoa que 
ganha um Sálái',i_ó baixo e pre­
cisa comprar esse remédio. vai 
pagar 9 dobro"dº preço. outra 
q.uest~o- --que, \t'-~,9:1 .. 9CO.-· .. Para v. 
Ex 4

, _e um e:C.1.-r~Or;,là_1 -.. -el agi ando 
o Mi nj_stro ,-.--ó.r éH1:ãJ:3 "Pres1 dente 
do Tribunal_ "':'Stipê!'rl.or do 
Tratjalho .. A·:~o.~uàttça"''do Traba­
lho do Amazona:§·; de"Recife, de 
São Paulo, com sede na Capi­
tal, e a daqui, já conced~u 
aum~nto. a~r~vés de dissidio 
có14?ti.vo·:propQ;sto às catego­
rias vfnculadas ao Sistema 
Te]ebrás, nesses Estados e a­
qu1, no. Distrito Federal. Evi­
d~temente, C!ue-. ao chegar ao 
Tribunal superior do Trabalho, 
vai-se invocar aquela medida 
provi s6r 1a, aquela lei, a fi­
na1, e o Presidente concederá 
liminar, SUspendendo os efei­
tos, emb9ra a controvérsia 
surgida, que está sub judi­
ce, mas a verdade é que o Tri­
bunal continua dando 
liminar, sub judice, nas ques­
tões já decididas nos Tribu­
nais inferiores. Quero conclu­
ir, di-zendo ~-V- Ex~ que real­
mente a ques-tão da 1 i vre nego­
ciação funciona onde o mercado 
é est,ável, a·s - economias são 
conso1 fdadas.. Em um pafs como 
o-nosso, em que a _inflação e­
xiste- estão aí ós resultados 
-é clar_o que-a única solução 
plausivel para promover certa 
tustiça à classe trabalhadora 
e essa politica salarial que 
nós votamos; De modo que quero 
me congratular com v. Ex~ pela 
lucidez como coloca a 
questão. 

descalços 11
• Não é possível, 

ngb,r(;! Set~ador · JLrtahy -~aga J­
haes. continue es~a falácia de 
que'à inflação pasSa_ Pelà_rea­
júSte dos salários da classe 
trabalhadora. Todos sabem que 
o custo de vida está aumentan­
do tr'emenaamente .. -No en.tanto, 
não pode hav~r aumento _p.ara o 
funcionaJ 1smo, ~ o.sal4r_lo_ ~s_tá 
congelado, e.J.S.Q- pode se_r_.. rea­
justado n~ ··oEt.ta-bãse. Hoje, · 6 
salário mini'rff~ '6ª-o paga a ces­
ta básica._ Isto _é umao realida­
de, ninguém está inventahdo 
nada. Estamos ~izeridb a ·verdá­
de nua e crua e, no entanto, 
depois de pressionarmos nesta 
casa. dizendo da injustiça com 
a classe trabalhadora como um 
todo, com os a~osentados, com 
os. pensionistas, o Governo diz 
que deu o abono de três mi 1 
cruzeiros aos aposentados. 
como se estivesse fazendo 
favor. Todos os proJetas apro­
vados nesta Casa sao vetados 
pelo Presidente da Repúbliéa, 
quando beneficiam a classe 
trabalhadora, para que, poste­
riormente, ele remeta ~ensagem 
ou medida provisória. E preci­
so que a população tome ciên­
cia desse fato. Ele quer- ser o 
11 Messias", o "salvador da 
pátria 11

• Espero, nobre senador 
Jutahy Magalhães, que o Con­
gresso Nacional dê uma demons­
tração de 1 i ber_dade, de i nde­
pendência, rejeitando o veto 
da lei salarial para se afir­
mar, perante a população bra­
sileira. como Poder indepen­
dente, que oeseja, na real_ida-
de. leg1slar·.~m . beriefiç;.io cjª . O SR. JUTAHY MAGA~HÃES - Sr. 
populaçao· br~Si_leira. -P-·"· .. Presidente, quero· apenas, em 

rápidas palavras, agradecer os 
apartes dos. senadores Jamil 
Had.da,Q __ e .~al,lr'Í.c.io Corrê~. 

o Sr. Maurício Cor~a 
P~Trr,t,-;~~m~-~V :.·~.Exa un1 .:ap~_r:t,e? 

---~ --. " . -. ,-,, 

Aproveito para dizer que. ho­
je, discutimos, agui, a ques­
tão da participaçao dos empre­
gados nos lucros das empresas, 
objetlvo que vem sendo perse­
guido há 44 anos. E o Senado, 
atento à necessidade de regu­
lamentar normas constitucio­
nais, com propostas dos nobres 
Senadores Fernando Henrique 
Cardoso, E di son Lobão, Marco 
Maciel e com o parecer do_ Re­
lator Dirceu Carneiro, remeteu 
à Câmara dos Deputados projeto 
que trata do assunto. Entre­
tanto, qual é a realidade do 
Brasil? Não é da participação 
dos empregados nos lucros das 
empresas, mas a participação 
das empresas no salário dos 
empregados -é o inverso. Isto 
representa o que há de mais 
criminoso a respeito de uma 
política social. A transferên­
cia do trabalho, do salário 
para o capital está _sendo fei­
ta, diariamente, com o aval do 
Governo Federal. E é contra 
esse aval que nós estamos __ lu­
tando, é contra isso que esta­
mos tentando fazer com que o 
Legislativo demonstre a sua 
preocupação, votando contra o 
veto do Presidente da Repúbli­
ca, mas o mais importante ain­
da é votar um projeto de lei 
de. conversão da Medida Provi­
Sória n~ 199, dentro dos acor­
·çjp·s que estão sendo 
p_rocurados. 

- o---i'•·' 

-Ontem, escutei o Lfder Sindi­
Ca1 Luiz Antônio Medeiros fa­
iandp desses dados do Dieese. 
EStão buscando um acordo para 
vér se há um entrosamento_en­
tre a Medida Provisória e o 
veto. Vamos procurar isso, e­
laborando o projeto de lei de 
conversão da Medida Provisória 
n~ 199. Se os governistas não 
quiserem votar. paciência! Va­
mos tentar a maioria. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGA~HÃES Não 
posso deixar de ouvir meu Lf­
der; seria uma quebra de 
hierarquia. . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- Solicito que, em se­
guida, V. Exa conclua o seu 
discurso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Nobre Sfnador Jutahy 
Magalhães, V. Ex faz um pro­
nunciamento que expressa o 
ponto de vista do PSOE; neste 
momento, quem nos lidera é V. 
ExA Especialmente na parte fi­
nal do discurso de V. Ex~. há 
uma referência a algo que é 
muito ponderãv~l: não estamos 
propondo à polTtica do g_overno 
o caos; ao contrário, estamos 
propondo uma politica que seja 
razoável e aceitamos como 
disse v. Ex~ -uma discussão a 
respEri tO da Medi da Provi só r i a ·. , __ . 
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n~ 199 convertida em lei. A­
crescento 9ue existe uma si­
tuação ate teórica muito cu­
riosa no Brasil: durante anos, 
ouvimos as exposições mais 
doutas dos econom1stas, dizen­
do que a inflação era causada 
pelo gasto público e pelos 
salários - pela demanda e pelo 
gasto público. A acreditar nos 
dados oficia1s. a pressão so­
bre o Tesouro, hoje, é nula, 
há superávit. Discuto, agora, 
se não existe uma pressão re­
primida que, talvez, no ano 
que vem vá pesar sobre o 
orçamento. Mas, neste momento~ 
não é. _ 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Não 
pagando funcionalismo públi-
co.'. 

o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso- Mas. para os fins da 
inflação, não há pressão no 
momento. Por outro lado, há 
uma forte contenção salarial e 
continua a inflação salarial 
em níveis elevados; não fosse 
assim, não estariamos discu­
tindo a questão da indexação. 
Ou será _que o Governo dever i a 
perceber, e os ,economistas 
também, que há preços adminis­
trados e que os_o11gop611os 
impõem os preços? E que no __ e­
xato momento em que se fala 
tanto de 11bera11zação da eco­
nomia, não é de se_pensar que 
essa liberalização não pode 
ser feita sem que existam os 
instrumentos que contenham os 
oligopólios em sua fome por 
preços mais a 1 tos·? Ao 1 nvés de 
arrochar salários. por ~ue não 
se produz uma legislação capaz 
de co_i bi r o abuso sobre o 
mercado? V._ Exll. tem _toda 
razão. Estamos próximos de uma 
situação em que é possivel 
vencer a inflação, mas. por 
estarmos próx1mos dela, deve­
mos perceber o que está per­
turbando o nosso objet1vo, que 
é o desejado por todos. Segu~ 
ramente, neste momento, não 
são nem os salários, nem o ex­
cesso de gastos públicos. De 
modo que podemos perfeitamente 
votar pela rejeição do ~etc, 
sem nos preocupar se isso es­
taria desatendo uma grande 
pressão inflacjonária. QUem a 
está desatando é o·-·outro lado, 
Sr. Senador! _Estamos perfeita~ 
mente conscientes disso. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A-
gradeço o aparte de ___ V. _Ex.ll., 
caro Lider Fernando Henrique 
Cardoso, porque V. ExA veio 
confirmar o que eu tinha aca~ 
bado de dizer. Há uma transfe­
rência do salário para o em­
presariado, àqueles que, às 
vezes, preferem vender menos 
por um preço mais alto. 

os preços estão aumentando a 
cada d1a. O_ exemplo citado 
pelo nobre Senador Maurfcio 
Corrêa serve a todo o tipo de 

produtos, não apenas medica- mais uma vez, deU exemplo de 
mantos. .disc1pl i nada atenção e dici-

plinada submissão ao Regfmento 
--Qlfa-ntlo se fala que a popula- Interno des-ta Casa e_do sofri­
ção braSileira reduziu as suas menta que isso representa a V. 
compras nos supe·rmerêâdos, Ex~ que tão apropriadamente 
portanto, de al im§!ntos, na or- preside os trabalhos de h_oje, 
dem de 14% a 30%~ variado de a aflição com que eu - que ha­
acordo com o status, V. ExA bitualmente ocupo essa cadeira 
pode imagina r o que í sso re- - sofro quanao todos os diSpo­
presenta para os assalariados sitivos regimentais são ultra­
que têm que reduzir a compra passados nesta Casa. 
de alimentos. 

Inscrevi-me antes do fníciO 
s·r:. PiBS-idente, desculpe ter- dos nossos trabalhos de hoje 

me alongado, mas foram os para uma breve comun1c8çãO e 
apartes. Vou conc1 ui r. ass i :êt i a toda _uma enorme 

sessao: a Hora do Expediente 
Somando 75% do mercado com- já foi há muito tempo esgota­

pra, a classe média abriga 35 da. todos os prazos foram es­
mflhões de consumidores de gotados e eu contive a minha 
bens e serviços mais complexos incontinência habitual, sem 
e sof 1st i cados, fora do con:: dar urri aparte sequer, para e­
trole de preços dO governo. E vitar que eu próprio desse o 
ela q~e sofre mais com a alta exemplo de insubordinação re­
de aluguel, condominio, vestu- gimental, a qual procuro, daf_ 
ária, alimentação e lazer. da Presidência, evitar que se 

cometa; assisti r, sobr-etudo, 
A pressão dos aUmentos das ao discurso do nosso nobre cc­

despesas domésticas obriga a leQa Jutahy Magalhães, porque 
drástico cor~e. de g~s~os. Re- toda a argumentação que desen­
duzido o padrao _.economlco d!'!'s- .volveu S. ExA seria resumida 
sa considerável parcela de numa frase que vou dizer 
consumidores,_ o País perde em agora: de tal maneira esse Go+-­
prod~tiYidade e progresso. o verno não é um Governo, é uma 
es:trei tamento da liquidez põe farsa; de tal _ manei_ra esse 
em r 1 sco~ o acessso a bens de Pr-esidente não é um estadista.· 
consumo duráveis, estrangula a é um showman pois o que vemos 
construção civil e sufoca os aqui, d_iariamente, é justamen­
fabricantes de bens de capi- te a substituição da realidade 
tal. por um faz-de-conta. 

_Sr L_ Presidente. Srs. Senado- Quando uma coisa tão séria 
res, sucessivos governos se como essa. a degradação do pc­
comprometeram com _o resgate da der de compra dos salártos 
disparidade de renda, com o chega ao ú.l timo grau de m1se­
extermJnio da miséria. O Pre- rabilidade do trabalhador. e 
si dente Collor se elegeu com- nós pretendemos rejeitar um 
essa bandeira veto realmente inqualificável 

o---qoé se viu e continua a se 
ver, porértf, é um cenário dei 
crise. fruto de longos anos de 
desprezo ao planejamento eco­
nómico~ de planos_lançados sem 
seriedade, de promessas de 
pa 1 aríque. Os efeitos não pode­
riam ser mais devastadores, 
refletidos na queda dos inves­
timentos, na inflação que re­
siste ao controle. na ausência 
de definições do empresariado, 
na falta de _solução para a df.,..­
vidª __ externa. 

Nesse ritmo, o Brasil, como 
já lembrou cole~a nosso, cami­
nha a passos celeres par~ ser 
aquele pafs que tem um grande 
futuro ... em seu passado. 

Era o qUe tfriha a diZer, Sr. 
Presidente. {Muito bem!) 

O SR. 
Costa) 
nobre 
Sousa-~ 

PRESIDENTE (Alexandre 
Concedo a palavra ao 
Senador _ Pompeu de 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte dis­
curso) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, V. Exll.s ,_ são teste-

-munhas de que este Senador, 

-procurei aqui um qualifica­
tivo, Sr. ~res'll dente _e não en_-_ 
centrei; precisaria, talvez, 
passar todO o dicioná~io Auré-
1 i_o para encontrá-lo ~ .esse 
Governo, - vem, dizer-nos que­
isso é_ realmente algo estranho 
à realidade, porque nos esta­
mos contrapondo uma indexação 
salarial ao regime de negocia­
ção - que, para ele, é a· único 
verdadeiro regime, saudável 
para a produção, o trabalho e 
a economia , como se, na 
verdade, só o salário não pu­
desse_ ser indexado, quãndo 
tudo o mais está indexado, in­
clusive com a indexação _f 1 s­
cal. como bem acentuaram os 
nobres Senador~s Cha~as Rodri­
gues e Jutahy Magalhae~._O Go­
verno indexa tudo, mas_ não ad­
mite que o salário receba um 
mfn1mo de correção pelo des­
gaste desumano que vem sofren­
do. 

Costumo di~er que o saláriO 
Qúe se cha·ma dé ·mfnimo neste 
Pafs, que já foi chamado de 
ínfimo, e_meu ver, é pior do 
que inflmo: é infame. é uma 
infâmia ao trabalhador brasi­
leiro. _Quando vejo a argumen­
tação trazida pelos que defen-
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oem a polftica nesse terreno, 
ve~ifico como esse Governo 
vive fora da realidade, no 
País do faz-de-conta. 

É realmente um país de-faz­
de-conta; ar-gumentos que ouvi­
mos aqui_e~qefesa do Governo 
são pos i t 1 vamente _de faz--dê­
conta. "Faz-de-conta que é as­
sim, faz de conta que é 
assado", quando ni5o é nem as~ 
sim nem assado! E realmente 
aqui lo que costumo dizer, já 
me habituei --a chamar o Governo 
atual -em vez de chamá-lo de 
Governo Collor de "engodo 
co-1) o r",_ é um perm~nent_e engo­
do a Naçao_. -~ _ "- _ '- -

Sr .. Pres 1 dente, Srs. -senado-_ 
res, ia fazer uma breve comu­
nicação e vou fazê-la, 

Passo a ler o texto de um te­
legrama que rec-ebi da direto­
ria da Associação dos E_nge­
nheiros da Petrobrás. entidade 
da maior rsponsabilidade, que 
merece toda a nossa admiração, 
porque defende os interesses 
nac_ionais~ acima de _tudo. 

O telegrama tem o seguinte 
teor, Sr. Presidente .. 

Ilm~ Sr. Senador 

Pompeu de Sousa 

SOlicitando -o empenno de 
Vossa Execeléncia para 
convocação urgente do Ml­
nistro Ozires Silva, para 
prestar escJarecimentos na 
Comissão Parlamentar de In­
quérito da Petrobrás. Esta­
mo.s retransmitindo, na in­
tegra, te 1 ex qu_e endereça­
mos ao Ministro.- Considera­
mos inaceitável que Minis­
tros de ~stados continuem 
pregando. abertamente, con-_ 
tra o "monopôl to do_ petró-
1 eo afrontando a Const i_t.ui­
ção Federa 1 . 1

' 

Lembro,_ antes de concru i r a 
t ranscr-t·ção d_o te-1 egrama que 
essa posição do atual Mlnistro 
Ozires Silva não é de hojec 
Lembro~me de uma menrora-vel as.;; 
semblé1a que realizamos na 
ABI. a qual S.- Exil. _foi. como 
Presidente da Petrobrás; um 
campeão do ant i monopó 1 i o esta-­
tal do petróleo, do antimono­
p6lio constitucional -ao petró­
leo, S. Ex~., como Prestdente 
da Pet.robrás, advogava então­
com veêmencia enorme. o con­
trato de risco em desa_cordo 
inclusive com o Mtntstro de 
Estado das Minas ·e Energia, 
nosso_ ex-colega Aure1 i ano Cha­
ves, que, como Ministro de Es­
tado, mantinha-se abso1utamen-" 
te intransigente em- defesa 
desse monopólio. Mas vejo que 
S. Exa. o Sr. Ministro Ozires 
Silva, é reca1c1trante. Volto 
a ler este telex espantoso, 
Sr. Presidente, Sr's-.---- senado­
res. 

Excelentíssimo Senhor 

Engenheiro Ozires Silva 

DD. Ministro da Infra-Estru­
tura 

, VoSSa ExCS í-ênci a s~ apre­
senta cada vez mais 

--surpreendente. Agora, numa 
demonstração de saudosismo 

---.- prec.oce, _ v o 1 ta a fazer pro­
selitismo dos contratos de 
risco, c~mo se pudesse lg­
nt~rar que aqueles contra­
tos, permanecendo durante 
iS (quinze) anos, nenhuma 
gota sequer de petróleo 
chegaram a produzir, para 
diminuir nossa dependência 
-externa. c_omo se Vossa Ex­
ce1ênc.1a pudesse também ig­
n-o-rar que foram 243 contra­
tos, celebrados com as 35 

=~maiores empresas de petr6-
- -1 e o_ do mundo, que tiveram 

no a 1 udi do perí_odo a s·ua 
disposição mais de ... 
1 ,J)_oo_-;_ooo qui 1 ôm-etros que­
dados das bacias sedimenta­
res,_ do País. Como_ se Vossa 
Excelência- pudesSe, ainda, 
ignorar que eles foram exe­
cutados sem apoio em nenhu­

_ ___ma norma jurídica, quer 
fos~e uma lei ou mesmo um 
s fmpl es decreto do_ Poder 
E_xecut i vo. De ta 1 forma os 
contr.atos de riscO se mos­
traram ilegais. ineficazes 
e inúteis que a Constituin­
te entendeu de proibi-los 
expressamente, por amplls­
slma maioria supraparti­
dária. ComO vem, então Vos­
sa Excelência, na condição 
de Ministro do Estado bra­
sileiro, advogar, de novo, 
os prejudiciais contratos 
Oe risco, afrontando ainda 
mats a Constit.u_ição do 
Pa1s, recentemente promul­
get:la? Por- ôUtro lado. é de 
causar estranheza ·que Vossa 
Excelência faça pronunc1a­
mentos contrarias às dire:­
t_r_i zes governamentais, as­

·sümraas, pub1 icamenté, f;lelo 
atual Presidente da Repú­
blica. · quando manifestou­
se_, mais -de uma vez, iriclu­
s-ive em documentos intltu-
1 adas "compram i ssos públ i­
cos de Fernando Collor com 
a Petr-obrás u, a favor do 
monopólio estatal do petró­
leo." 

E eu faço áqui um breve 
comentãF1o, Sr. Presidente, 
sr_s ~ - senadore_s. Nã verdade, 
não me surpreende que o Sénhor 
Presidente jã se _tenha mani­
festado em documento oficial 
como esse que ele intitulou 
11 compromissos públicos -de Fer­
nando Coll o r com a Petrobrásu, 
Porque, na verdade, o que Sua 
Excelência costuma dizer não 
se pode escrever e até o que 
costuma escreve-r não se pode 
dizer, porque, a cada dia, ele 
desdiz o que-- disse no dia an­
terior e, no dia seguinte, 

desdiz o qve desdisse. no dia 
precedente. E uma ventoinha, 
Sr. Presidente. 

Prossigo na leitura: 
11 Pode- um Ministro de -Estado 

discordar, publicamente, da 
orientação governamental da­
quela autoridade?" -que é o 
Senhor _Presidente da Repúbl i-
ca~ · 

Nesse regime atual, nesse Go-­
verno atual, no engodo Collor, 
todo mundo pode tudo, porque 
só ele é onipotente_ _e 
11 Unipotente". Todo •mundo faz 
de conta que pode a1guma cOi­
sa, - m·a-s só e1 e po"de. 

Continuo a leitura do 'telex: 

"Alega Vossa Excelência 
-que a Petrobrás, em ~ompa­
ração com os Estados Uni­
dos. perfurou menos. Perfu­
rar é importante, porém 
muito mais importante é 
perfurar, descobr_i ndo o pe­
tróleo. Além do mais, no 
período de apenas dez anos, 
inferior aos quinze anóS 

- dos contra tos de r isco- que 
nada produz iram. A Pet _ _ro­
brás mais do que quadrupli­
cou a pr-õdução naci-onal. 
Vo~sa Excelência não deve 
ignorar que o fndice d_e su­
cesso da 'Petrobrás nas_ des­
cobertas de óleo é equiva-
1 ente ao dos Esta-dos 
Unidos. Também não deve 
Vossa Excelência ignorar 
que a indústria petrolífera 
norte-americana, apesar de 
mais de 1 o o anos_ de opera­
ção, não assegura, no mo­
mento, -auto-suficiência 
àquele país. 

Pelo contrário, a Produ­
ção está declinando .. Hoje a 
dependênci_a norte-americana 
de petróleo é-maior que a 
brasileira. Os Estados Uni­
dos -d tspenderam, em i 989, 
cerca de US$ 49 milhões, 
com a i mpo·rtação de 7, 5 mi­
lhões de barris/dia de pe­

-tróleo responsáveis por- 45 
por cento de seu déficit 
comer-cial de US$ 1_09 
bilhões. 

Dizer Que ·a ConstituiÇão 
atual, que tem menos de 
dois anbs, vetar1do os- con­
tratos de risco, impediu o 
País de a lcanc;:ar a àuto­
suficiência, quando estes 
contratos, em quinze anos, 
não produziram coisa algu­
ma. é uma afirmação- sem 
Qualquer apoio na realida­
de, uma maneira no mfn1mo 
equivocada de dizer ~s 
coisas." 

E eu diria essa palavra ·eqUi­
vocada entre aspas. 

11 Na verdade, o que preju­
dicou, e mu1to, o programa 
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de produção da Petrobrás 
foi a desastrada política 
governamental de compr1mir 
tarifas e,preços públicos. 
a pretexto de . combater a 
inflação, os débitos gover­
namentais .com ·a empresa, 
não saldados, e os subsí­
dios que forçaram a comp'a­
nhia a conceder a setores 
privados notadamente as, in­
dústrias petroquímicas e do 
álcool, numa estranha, o­
rientação de enriquecer 
particulares a custa do em­
pobrecimento do setor pú­
blico, aliás. que VoSsa Ex­
celência combateu, quando 
Presidente da Petrobfás, 
mas que vem sendo continua­
da pelo atual Governo, a 
que vem Vossa Exc_elência 
servindo de Ministro. 

Em relação aos débitos de 
órgãos ~overnamentais com a 
Petrobras, que em 31 de ju­
nho de 1990 alcançaram o 
montante de US$ 1,165 bi­
lhão é oportuno lembrar que 
eles se situam na área do 
Ministério de Vossa Exce­
lência e, até o presente 
momento não foram saldados, 
não obstante recomendação 
do_ Tribunal de Contas da 
União expedida há mais de 
oito meses. 

Saudações da diret'oria da 
Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás. 

Sr. Presidente, eu Mão pode­
ria deixcar de trázer ao co­
nhecimento do Senado da Repú­
blica, ao conhecimento desta 
Nação este telegrama encami­
nhado ao Ministro da Infra­
Estrutura pelos engenheiros da 
Petrobrás. teleQrama que de­
nuncia um escandalo contra o 
Brasil, e esse escândalo não 
pode ficar confinado, esse es­
cândalo contra o Brasil preci­
sa ser gr i ta do aos quatro ven_­
tos, e nós não podemos mais 
aturar tantos escândalos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. 
Costa) -
nobre 
Carneiro. 

PRESIDENTE (Alexandre 
Concedo a palavra ao 

Senador Nelson 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Nação tem 
ouvido constantemente uma a­
firmativa que é_ verdadeira. 
Para nós, do Rio de Janeiro, a 
década de 80, no Plano Econô­
mico, foi uma década pérdlda. 
As divergências- e não vale 
discutir os motivos- entre o 
Governo Federal e Estadual nas 
suas di versas nuanças determi ·­
nou o esvaziamento económico 
do Estado. 

Uma tentativa de recuperação 
económica do Estado do Rio é o 
Pólo Petroquímica de Itaguaf. 

Esse Pólo Petroqufmico se ca­
racteriza por um complexo de 
15 empresas que ofertarão ao 
mercado interno e externo cer­
ca de 26 produtos petroquími­
cos com extraordinárias varie­
dades_ de aplicações. 

A Petrorio - Petroquímica do 
Rio de Janeiro S.A., foi in­
corporada visando a Coordena­
ção Geral de Implantação do 
Complexo, bem como Construção, 
Montagem e Operação das se­
guintes unidades: 

·- Unidades Geradoras de Pro_­
dutos Petroqufmicos Básicos 
(Eteno, Propano: etc.); 

Unidades de Serviços: Pro­
_dutoras de á~ua tratada, vapor 
e energia eletrica; 

Unidade de tratamento de 
reje-itOs industriais líquidos, 
sólidos e gasosos: 

Terminal Marítimo Químico. 

Compete à· Petrorio- a respon­
sab.i! idade do projeto e cons­
truçao da chamada Infra­
Estrutura Industrial de todo 
Complexo Petroquí~i~o. -

As deT81s 14 empresas serão 
responsave1s pela construção, 
montagem e operação das unida­
des produtoras da PVC, Poli­
propileno, Polietileno, A_cri­
l.atos, Estireno, Fenol, Aceto­
na, etc. 

Tais empresas são conhecidas 
como Unidade de 2a Geração. 

Houve a· integra 1 1 zação do 
C?Pital. 

Acreditando na viabilidade 
plena do empreendimento, os 
acionista_s da PetroRio i"te­
gralizaram seu capital em cru­
zados novos equivalente a US$ 
60 rri"i 1 hões, da seguinte forma: 

- US$ 30 milhões no ato ça 
constituição _da PetroRio, ten­
do sido integralizados US$ 6 
milhões em 27-10-89, US$ 16 
milhões em 2~-11-89 e US$ 8 
milhões em 8-1-90; 

~Adicional deUS$ 30 rnii-hÕes 
no dia 6--2--90, em função do 
resultado do leilão de ações 
da PetroRio, _conduzido pela 
primeira vez ·no Pais~ e com 
grande sucesso, no qual as em­
presas pretendentes aos proje­
tas de' 2A geração do pólo con­
correram em leilão público,' 
vencendo aquelas que assumiram 
o compromisso de subscrever e 
integralizar o maior número de 
ações da Central Petroquímica 
-- a Petr_oR i o. Assim sendo, o 
valor 1ntegralizado deUS$ 30 
milhões correspondeu a 10% do 
t-ota 1 de US$ 300 mi 1 hões _com­
promiSSãdos pelas empresas de 
2a geração vencedoras do lei­
lão das ações da PetroRio em 

-Cumprimento ao estabelecido 
pelo Governo federal na Porta­
ria n~ 47, de 7-7-89, da se­
cretaria Espãcial-de Desenvol­
vimento Industrial - _SDI. 

O montante de US$ 60 milnões 
apartado pelos acionistas- es­
tava previsto ser desembolsado 
ao longo do ano 'de 1990, em 
investimentos voltados, basi-­
camente, para o inicio das _p­
bras da chamada i nfra­
estrutura industrial de todo o 
Complexo Petroqufmico. 

Até 15-3-so- foram desembolsa­
dos o equivalente a US$ 
19,400,000.00 referentes à e-

·xecução das seguintes--
atividades: 

Aquisição de terrei.nOS elo 
pólo, em Itaguai; 

Projeto Bás-ico ----de infra­
estrutura; 

--Definição do modelo energé~ 
tico· do polo; 

Estudos de imapcto ambien­
ta 1; 

-Consultaria visando a sele­
ção de tecnologia para as uni­
dades geradoras de· produtos. 

Este dinhei~o foi depositado, 
como era dever da empresa, nos 
bancOS e também, para evitar a 
desvalorização. em papéis do 
Governo fe-dera 1 , garantindo, 
desta forma, os investimentos 
previstos do projeto no decor­
rer do exercício de 1990. 

Ocorre, como é notório-. que 
houve o_ b 1 oque i o de todas as 
imPOrtãncCas no dia 15 .de 
março. E esses recursos. des­
tinados exatamente pelas em­
presas à rea 1 i zação de_sse 
grande empreendimento indis­
pensável ao desenvolvimento áo 
Rio de Janeiro, estão 
bloqueados. 

Assim, no Banerj, no Banco do 
Brasil, a aplicação do BTN 
cambial, a aplicaçao de crédi­
tos do BNDES, o total das a­
plicações retidas no Banco 
Central, em 15 de março, cor­
respondem a 1 bilhão, 65 mi­
lhões, 685 mil e 44 cruzeiros, 
equivalente, aproximadamente, 
a 29 milhões de dólares. Des­
bloquear essa importância pau­
latinamente, à proporção em 
que as obras forem sendo_rea­
lizadas, é uma justa aspiração 
do povo fluminense e é a aten­
ção ·para essa situação que 
desta tribuna estou solicitan­
do ao Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Marco Mactel -Permite 
V, Ex~ um aparte, nobre Sena­
dor Nelson Carrieiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO Ouço 
V. Ex~ com muito prazer. 
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a is_, _e _ em papê is __ do Governo. 
AQora, o PólO está ameaçado de 
nao.se desenvolver não chegar 
ao~ fins que inspiraram sua 
criação, exatamente pelo b1o~ 
-t:~ueio- -que também atingiu esses­
recursos. 

o Governo, a certa altura, 
liberou õs interessados que 
tinham dfvidas para que, cpm 
os recursos dos cruzados no­
vos, pud~ssem pagar os seus 
débl to_s ._ 

O Sr. Marco Maciel Eminente 
Sr. Senador Nelson Ca~ne1ro, 
ouvindo o diScurso de V. Ex~. 
fiquei muito·bem impressionado 
com os dados que V. Ex~ trouxe 
aqui à discussão, o·que não me 
surpreende, porque todo o Pais 
conhece V. Ex~ e seu trabalho, 
e sabe que V. Exà é um Parla­
mentar que·, a 1 ém de honrar 
esta Casa presidindo-a, tem· 
dedicado toda a sua vida .à_s_ 
quest6es do ~als e às questões 
do Estado que representa,. o 
Rio de Janeiro. Q"Uero diz.er a 
V. Ex~ que estou inteiramente De módó- que, esta é uma 
solidário com V. ExA pelo seu dÍVlda. O dinheiro foi deposi­
pronunciamento, no sentido de tado em no~e do Pólo Petroquí­
fazer com que se consolide no· mico exatàffiênte para atender a 
Rio de Janeiro_um grande Pólo essas necessldades. Foi re.co­
Petroqulmico. Aliás, acho isso lhido o dlnheiro. E_ o que eu 
importante, porque é uma ma-- p-leiteio- e daqui_ -endereço um 
neira de descentralizar os p6- apelo às autoridades, ao Se­
los petroquimicos do e:aís. o. nh_or Presidente da Repúb-1 ica ~ 
Bras i 1 é um Pais mui to des 1- não é a .11 be.ração desse di­
gual e, infelizmente, ainda há nhe_iro pura e simPlesmente, 
uma grande concentração i ndus_- mas que· esse dinheiro possa 
triêi.l neste País, sobretudo em ser 11.be.rado pGfulatinamente, à 
São Pau 1 o .. Por 1 sso quero di- proporção_ em que as obras fa­
zer que concordo com V. Ex .a rem sendo rea 1 i zadas é devf da­
por iniciativas como essa em mente-comprovadas num crono­
que V, ExA defende o Rio de grama. Assim, não_se parali­
Janeiro, como também advogo sará u_má ·abr-a da ·maior rele­
que seja feito um pólo et"fl- vância, da maior_ importància, 
quirnico no Nordeste do País, indispensável ao. desenvolvi­
de modo especial em Pernambu- mente económico do Estado. 
co. . 

Desta forma. estarTafnos con­
tribuindo para fazer com que o 
desenvolvimento_ inpustrial 
brasileiro se flzesse de ma­
neira menos centralizada, ma·is 
desconcentrada, gerando, con~ 
seqüentemente, condições para 
o desenvolvimento mais . har'mõ-· 
nico das diferentes regiões do 
Pafs. Comprimento v. Ex~ pelo 
discurso que faz nesta tarde, 
reclamando-prov1dên~ias e su­
gerindo medidas com vistas a 
fazer com que· o Ri o de Janeiro 
possa ter cons·o 1 J da~do o seu 
pólo, e, conseqüentemente, ter 
mais um instrumento de cresci­
mento industrial e desenvolvi­
mento soei a 1, 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito 
obr 1 gado a v. Ex a pe 1 o ªp_arte, 
nobre Senador ~arco Maciel. 

Realmente o Brasil e uma soma 
de vários brasis, e cada um 
tem alguma produção que P.Ode 
ser aproveitada em benefício 
do desenvolvimento de um E_sta­
do e, conseqüentemente, do de­
senvolvimento do Pafs. 

O P6lo Petr_oquímico do R-io de 
Janeiro tem a segurança de ser 
instalad_o no Estado a: maior 
produção de petróleo, de naf­
ta, etc. De modo que é natural 
que os fluminenses aspirem a 
ter este pólo. 

O principal é que o dinheiro 
existe. Quinze empresas aten­
deram à convocação, a leilão 
público, levaram_ a sua contri­
buição; essa contribuição foi 
depositada nos bancos ofici-

A ininha presença nesta tribu:.. 
na é para solicitar ao Senhor 
Prestdente da Repúb_1ica, ao 
Governõ"· Federal, em sintese. 
que rrledí-ú~ sobre a possfbi 1 i-
da de ____ e 1 fbere, de acordo com 
um cronograma .ajustado com o­
próprio Governo; éssas quan­
tias que aí estão depositadas. 
Não para especolação, não por 
especül adores, mas por empre­
sas que, convocadas por edital 
em_ 191lão público, aceitaram 
cont~ibu1r em tempo hábil, re­
gularme_nte, _par;a a _construção 
do P6)o Petroqu1mi~o. E essas 
empresas depos i tar_am o di_nhe_f­
ro. ---o--diflhefro continua depo­
s 1 ta do e, enquanto isso, o 
Pólo está ameaçado de não ter 
andamento tão cedo. 

Meu apei"O--é para que o Senhor 
Presidente da República seja 
sensível a essa necessidade. O 
Rio de.Janeiro_ vive um momento 
diffcU na _Sua economia; ne­
cessita crescer aconomicamente 
e, para isso, tem necessidade 
de que·-o- Pólo se constitua 
dentro do Cronograma- ·traçado_. 
Evl dent:emehte:_ que isso não 
será num mês, em dois meses, 
durará anOs. Mas. à proporção 
em que ·as obras -forem sendo 
real_i_~adas, é Comprovada __ a a­
P J i cação dos _ recursos, o Go­
verno poda,ria_-fr_ 1 iberando as 
quântias Para que essa inicia-
tiva não per~ces~~· , 

Este é __ o"--ap1ilo,-, Sr~-Presiden­
te, qoe quero -fórmular dãqui 
às .. autor i çlades do Gov-erno Fe­
deral, razão por que ocupo, 
nesta oportunidade, a tribuna. 

Estou c_erto .de que o vulto da 
iniciattva, a sua repercussão 
econômi C,_?J., _o _que f sso repre­
sentará para_o Rio de Janeiro 
e_ para a eçoliom_i a na c i o na 1 , já 
que o Pólo Petroquímica do Rio 
não- pede dinheiro ao Governo 
Federal, pede apenas que o di­
nheiro _que. _está depositado nos 
cofres do Banco Central seja 
paulat1namen_t_e restítufdo, em 
parcelas; àqueles que o apli­
caram para a concretização do 
Pólo. Petroqufm1co de Itaguaf. 

€ _uma._ retV1ndicação do povo 
dq R_tc:t_de, Janet ro que, daqui, 
e~ n~me desse povo de que sou 
Representante, formulo ao Se­
nhor Pre"s1dente da República. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso.do Sr. 
Nelson Carnef~o. o Sr. Ale­
xandre_ Costa, Segundo ·v ice-­
Pf'ésidehte~ deixa a cadeira 

_da_ pf'esfdêncfa_, que é ocu­
pada- peJo sr: Pompeu . de 
.SO!JSJ:~._'3_Q __ Secrétário. - · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sou$a) - C.oncedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya, para brev_e _comuhfcação. 

O SR .. ANTÔNIO WIZ MAYA (PDC 
-TO. Para breve comuniCação.) 
~Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o atual nível de desen­
volvlmento tecnoiógico pSrmíte 
que um pequeno número de ho­
mens. simplesmente manipulando 
alguns dispositivos eletróni­
cos, seJa capaz de destru f r· a 
espécie humana: -

Esta evi.dência me faz refle­
tir sobre a importância de 
forças armadas constituídas de 
grande contingente humano. 

O poder de destruição da e­
nergia nuclear, quando empre­
gado para fins bélicos, é tão 
terrível que, di fiei lmente, 
será utilizado para solucionar 
a1tercações de vizinhos, cau­
sas ma1s freqüentes, a meu 
ver, de ameaças externas. 

O Brasil tem, repetitivamen­
te_, reite;rado a sua política 
não expan_s_1 oni sta. 

Entretahto, Sr. Presidente e 
Srs .- Senadores, não podemos, 
de maneira nenhuma, negligen­
ciarmos na imprescindfvel ta­
refa de defender o nosso 
território. 

Pensando em nossas fronteiras 
a Oéste, julgo Primordial que 
nossas Forças Armadas, guar­
·diãs.de nossa Pátria, além de 
capacitação profisSional e 
tecno 1 6g i ca, necess i tam de 
bastantes homens para cumprf­
rem o que dátermi na o art. 142 
~a constituição Federal: 

'*'Art. 142. As Ftirças Ar~ 
madas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e 
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pela Aeronáutica, são ins­
tituições nacionais perma­
nentes e regulares. organi­
zadas com base na hierar­
quia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Pre­
sidente da República, e 
destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantfa dos po­
deres constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer 
destes, da léi e da ordem. 11 

Tomei conhecimento, através 
de uma carta que r.ecebi do jo­
vem Marcelo Fernando, presi­
dente de uma entidade que pro­
cura defender os interesses de 
aproximadamente 70 mil moços, 
aspirantes a uma vaga nas Aca­
demias Militares, da inespera­
da suspensão dos concursos 
deste anõ, para ingresso nas 
carreiras militares. A justi­
ficativa desta decisão é a ne­
cessidade de restringir déspe­
sas no âmbito de suas respec­
tivas corporações para atender 
aos reclamas do controle à in­
flação que corrói a economia 
nacional. 

Antes de mais nada, Sr. Pre­
sidente e Srs.- Senadores, como 
educador, devo declarar que 
compreendo perfeitamente o 
sentimento de frustração des­
ses jovens, ao verem um de 
seus sonhos se torna-r 
irrealizável, principalmente 
após um longo e árduo perfodó 
de completa dedicação aos 
estudos. 

Entendo a at ;-tu O e das autor f­
Qades que tomaram tal decisão. 
E a tão propalada contençã-o de 
despesas, oOjeto de preocupa­
.ção da administração pública. 

No entanto, e-ssa eor;--e-e·nção no 
campo educacional só tera sen­
tido se o processo é eivado de 
erros que precisam ser comba­
tidos e corrigidos. 

A contenção de -dãspesas que 
leve ao fechamento de salas de 

res, a ociosidade, caso·_ A __ medida diz respeito a que 
houvesse. Realmente, me é di- 22% do que venha a ser arreca­
fícfl compreender, talvez por- dado pelo IOF, de acordo Com 
que eu seja um civil, sem qua- essa nova Medida Provisória, 
se nenhum cantata com a caser- seja remetido ao Fundo de Par­
na, a que te_almente se dedicam ticipação dos Municípios. A 
os militares, depofs_do perío- medida é da maior justiça por-­
do _imediatamente após a incor- quanto- a Constituição da Repú­
poração, sabidamente de inten- blica fez uma reforma tribu­
so treinamento físico, inte- tária de monta, de grande sig-: 
lectual e psicológico. _nificado financeiro parã a de-

mocracia, porque desconcentrou 
As nossas Forças Armadas são os poderes da União ao permi­

uma i nst f tu i çao a 1 tamente ti r que houvesse um acesso 
eficiente. Organizadas com mais imediato e mais ampló". 
base no respeito à hierarquia mais substancioso, mals volu­
e no éümprimento de uma discf- mos-o aos recursos do Fundo de 
plina rigorosa, o seu poten- Participação. 
cial de realização é imensurá-
ve 1 . OCó'r're que neste momehto es-

ses mesmos r_ecursos estão san-
Sem- h-é-nhuÕ'l prejufzó -de- sua do esvaz.iados, um dos; meca­

preparação para o cumprimento nismoS de que dispomos par_a 
de __ s~_us objet1vos primordiais, restabelecer a juStiç-ã 
especificados na nossa Constl-- _tributária e fortalecer a case 
tuiçãó,-- nos perfodos de paz, municipal da nossa Federação é 
bem poderiam contribui r para a precisamente a aprovaç_ão desta 
so 1 ução- ôos graves prob 1 emas emenda do Senador Severo­
que entravam o nosso desenvo 1- Gomes. -­
vi menta, -como por exemplo a 
constru9ão de estradas, a er- Expresso ã minha sÕlfdarieda-­
rad i caça o -do a na 1 fabet i smo e o de ao Senado"r'· Severo -Gomes. 

'combate sistemático às doenças Nosso partiâo votará pela-
endémicas, como-a ffialárfa. emenda. 

Para concluir, sr·. Presiden- É Com sc:~tisf.3ção que- regiStro 
te, faço um apelo aos Srs. Mi- a presença dos prefe1tos de 
nistros Militares, principal- todo o Brasil no plenário do 
mente ao da Aeronáutica, Bri- S~nado. · 
gadei ro Sócrates Mor1téi r o, 
para que reava 1 i em· a de c i são 
de reduzirem o ingresso de jo­
vens em nossas F.orças Armadas, 
cuja conseqüência, a méaio 
prazo, poderá ser a desconti­
nuidade da preparaçã~ dos seus 
Quadros. 

EncerrO, prometendo a este 
Plenário r-etornar ao assunto 
do papel de nossas Fõrças Ar­
madas. com um estudo mai~ 
aprofut:J(jado. 

Erá --o que tinha-a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

o Sr. Humberto Lucena 
Pe_rmi te-m_e V. Exll. um ap.arte? 

O . SR. FERNANCO HENRIQUE 
CARCOSO - Com prazer, ouço V. 
Ex• 

aula não é racional e nem· O· Sr. Fernando Henrique Car­
conveniente. Aliás, os recur- doso- Sr. Presidente, peço a 
ses despendidos com educação palavra como Líder. 
não são despesas: São investi­
mentos na formação dos cida­
dãos, que são os verdadeiros 
sujeitos do desenvolvimento 

- o Sr. Humberto LuCena ~-Soli­
dar i zo..:me cOm v. Ex.~;. e c rei o· 
que o faço _em nome de todos~ os 
que compone-ntes na_ Bancada _do 
PMDB nesta Casa, ·parqué .conhe­
ço de perto a causa que V. Exn 
defende, que se rel~cíona com 
o problema da re.ceita 
municipal. Agora·mesmo, estou 
percorrendo, nesta campanha 
eleitoral, Praticamente todos 
os municípios do meu Estado, a 
Paraiba, e sinto a situação a 
que V. Ex~ se referiu, ou se­
ja, a quedá do Fundo de Parti­
cipação dos Munic_fpios,- _sem 
gue se tenha, até hoje --::Jsso 
e 1mpor:tante também _sal i_éntar. 

verdadeiro de uma nação. -

Se esse princfpio é válido em 
termos gerais, o é também no 
c~mpo especffico da formação 
daque 1 es que têm a r·esponsab f­
lidade con·stitucional de de­
fender a integridade da Pátria 
e a tranq01lidade de seus 
cidadãos. 

As escolas militares têm por 
objet i vo forma:r-·-cn:ladãos res-· 
pensáveis, verdadeiros guardf­
ães das instituições nacio­
nais. 

Seria passível de crftica. 
Sr. Presidente e Srs. Senado-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu Qe 
sou~a1 - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB- SP. Como Líder. 
Para uma comunicação. Sem re­
visão do'orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs ._ Senadores, pedi a 
palavra· pa.rã comunicar ao 
Plenário do Senado QUe hoje o 
Congresso Nacional-está sendo 
visitado por cerca de mil pre-
feitos de todo o País. . 

Aqui, no recinto do Senado, 
encontram-Se prefeitos do meu 
Estado, São Paulo, com o obje­
t i vo de manifestar, o i ~teresse 
e o apoio a um projeto de lei 
de co_t1Versão apresentado ___ pelo 
i 1 ustre sena·dor severo Gomes. 

uma explicação devi da por• 
parte da área econômi ca do 
Governo. Portanto, a emenda do 
Senador severo_Gomes é real­
mente mui to oportuna e há. d.e 
merecer o apoio de todos nós 
no Congresso Nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito obrigado, Se­
nador Humberto Lucena. 

O Sr: Mãrco MâC1 el - Permi" tê:­
me V. ExA um aparte, noOre Se­
nador Fernando Henrique Car~ 
doso? 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Com prazer, Senador 
Marco Maci el . 

O Sr. Marco Maciel - Eminente 
Senador, interrompo V. Ex~ por 
alguns minutos para cumprimen­
tá-lo pela i·nic1attva, neste 
momento, de registrar a pre­
sença dos Prefeitos e, de modo 
especial, dizer da razão de 
ser da presença desta ilUstre 
comitiva no Congresso 
Nacional. Em meu nome pessoal 
e em nome do Partido que lide­
ro nesta casa, o PFL, devo di­
zer que estamos de pleno ãcor­
do com a aprovação da referida 
emenda. Ela aprimora os esfor­
ços que vêm sendo feitos no 
sentido de fortalecermos o mu­
nicipalismo, contribuindo tam­
bém para que os municípios 
brasileiros saiam da crise que 
estão vivendo neste momento, 
em face do decréscimo do Fundo 
de Participação dos Municf­
pios. Houve,- logo após a posse 
do novo Governo, um aCréscimo 
muito grande do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios, ~or 
conta daquilo que a Ministra 
Zé li a chamou de "certa 
bolha" ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO Mas era de sabão e 
furou. 

O Sr. Marco Maciel- ·~.-que 
foi resultado do recolhimento, 
muito acentuado, de impostos. 
de tributos, de pagamento de 
IOF etc.. -mas, de uma hora 
para outra, aquela bo_lha era 
passageira, como de fato se 
esperava. O fato é que, agora, 
os municípiqs estão com a quo~ 
ta do Fundo de Participação 
muito aquém daquela que rece­
beram no começo dó ano. Dai 
por que me i ncorpor_o à 1 uta de 
V. ExA, e, mais uma vez, ante­
cipo a minha posição pessoal e 
da minha Bancada no sentido de 
votar favoravelmente à emenda 
do senador Severo Gomes. fa­
zendo com que se fortaleça o 
municipalismo, de um lado, e, 
de outra parte, se possam li­
vrar alguns municípios brasi-
1 e i r os da c r i se fi na_nce i r a que 
estão vivendo, devido à queda 
acentuada friso, mais uma 
vez - da quota do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agradeço o aparte de v. 
Ex• 

o Sr. Mauricio Corrêa - Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Concedo, com prazer, o 
aparte ao Senador Maurício 
Corrêa. 

O Sr. Mauricio ccrrêa - Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, 
v. Ex 4 sabe, represento o Dis­
trito Federal nesta Casa. As­
sim, sou extremamente isento 

para opina r sobrf;! e_sta ques­
tão, porque não temos prefei -_ 
tos na nossa jurisdição. E é 
exatamente por isso que me so­
lidarizo com V. Exa -e com o 
Senador Severo Gomes. A Banca­
da do PDT v a i -votar favorave 1-
mente à sua proposta, pois se 
trata de ple1tos_dos mais jus-_ 
tos, no que tange ao fundo de 
Participação dos Municípios. 
Esta. a homenagem que presto 
aos Pref_ei tos do Bras i 1, atra­
vés de v. ExA 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito obrigado, Se­
nador Maurício corrêa. 

O Sr. ~amil Haddad- Permite­
me V. Exa_um apart~? 

O SR. 
CARDOSO 
prazer. 

FERNANDO 
Ouço v. 

HENRIQUE 
Ex.a cq_m 

O Sr. ~amil Haddãd- Nobre 
Senador _Eernãndo Henrique Car~ 
doso, a Bancada do PSB sol ida­
riza-se _com o Senador Severo 
Gomes pela emenda apresentada 
e votará favoravelmente à a­
provação do projeto. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Muito Õbrigado, Ex~ 

o Sr. Pompeu de Sousa -
Permite-me V. Ex~? 

O Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho - Senador Fernando 
Henr 1 que Cardoso_, gostar. i a de 
apartear V. Ex~ em_nome da Li­
derança do PMDB. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Conc_e.derei a pa 1 avra 
ao Senador Pompeu de Sousa, e. 
em següida, ouvirei V. Exl:., 
Senador Cí_d Sabóia de Carva­
lho, e peço à Mesa seja bene­
volente, porQue estou falando 
como_ L5der, para uma breve co­
municação, e não sej se tenho 
direitQ a apartes. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre 
Senador ·e 1.. fder Fer11?1ndo f:len­
rique _ carddso~- o meu aparte 
será curti ss tmo, . será apenas 
para dizer do meu desinteresse 
pessoal_, Qt,Je é idêntico -ao do 
Senador Maurfcio Corrêa, por­
que, como V. ExA sabe, o Dis­
trito Federal tem uma situação 
suf generis, é Estado e Muni­

cípio, ao mesmo tempo. pela 
Constituição. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO Vai receber dos dois 
Fundos. 

o Sr. Pompeu de_Sousa- v. 
Exa está_querendo transformar 
um desinteressado em um 
interesseiro. Na verdade, 'te­
mos outras formas de receber 
da união, em função_ dos ônus 
que a União cria, por ser nos­
sa hóspede. Mas eu não podia, 
de maneira alguma. deixar de 
solidarizar-me tambem com a 

si tuaçâo dos muni cípfos_, _que 
precisam ser atendidos~ porque 
no municipio está a cédula da 

_na c 1 ona 1 idade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Mui t.o obrigado, - se­
nador Pompeu de Sousa. 

Senador c{ci 's.;ibóiã de Carva-
lho, ouço V.· Ex~. com prazer. 

o Sr. Cid Sabõta de Carva­
lho - Nobre Senador, êm nome 
da Liderança do meu Partido, o 
PMDB, devo dizer que é do noS­
so intento a aprovaÇão dessa 
emehda, nos termos do seu ape­
io e nos termos das reivindi­
cações que vêm dos Prefeitos 
do Estado do ceará. Todas as 
Prefeituras estão muito inte­
ressadas nessa-emenda. e esta­
remos apoiando essa inici­
ativa. Era o_aparte que-tinha 
a fazer a V. ExA -

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
_CARDOSO - Sr. Pres i dent_e-. Srs. 
Senadores, trago tranqüilidade 
aos Prefeitos que aqu1 estão, 
porque não apenas assistimos 
aqui aue a maioria doS ~artj­
dos presentes na Casa endossou 
a emenda do Senador Severo Go­
mes. senão que vejo, pelo re­
latório que_ me trouxeram da 
Câmara, que também lá houve 
mo v 1 menta neste senti do .. ---0 De-~· 
putado Firmo de Castro_fez um 
pronunciamento, que tembém foi. 
apoiado. 

O Sr. Antôil;o Luiz Maya - No­
bre Senador, V. ExA me permite 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO- Pois não, Senador. 

o· Sr. Ailtônt"o tuiz Maya ,;:: No­
bre Senador Fernando Henrique 
Cardoso". o~ fortalecimento da 
municipal idade é a cons_oLfda­
ção da própria democracia e da 
própria Federação. ràzão pela 
qua 1 o - PDC também quer asso­
ciar-se, no sentido de votar 
favorave J mente à emenda do_ no­
bre Senado~, por São Paulo, 
Severo GOm-es, favorecendo o 
f.or_talecimento dos municipios 
braSileir_os com el participação 
rifãis efefiva no Produto Nac,o­
naJ do Pais. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Agora, __ corn o- apoi_o do 
PDC, é o coroamento divinõ à 
nossa causa. -- -

Airadeço a paciência de v. 
Exs e preparemo-nos para vo-­
tar favoravelmente à emenda do 
Senador Severo Gomes. _ {Mu 1 to 
bem! Palmas) 

Durante o dfscurso do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, 
o Sr. Pompeu de Sousa, .3" 
secl"etário, deixa a cadeiNl 
da presidência, que é ocu­
pada pelo 51"_. Nelson Car­
neil"O, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso pediu a 
palavra para uma declaração de 
Liderança e mereceu o apoio 
unânime da Casa. A Mesa também 
se solidariza com S. Ex~. na 
esperança de que essa inicia­
tiva do nobre Senador Severo 
Gomes se torne realidade. 
(Muito bem! Palmas) 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Benevides. 

Senador _Mauro 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, transcorreu. 
no último dia 15 do corrente 
mês, o 125~ aniversário de 
fundação do tradicional Colé­
gio da Imaculada Conceição, 
modelar estabelecimento de en­
sino confiado às Filhas de São 
Vicente de Paulo e por cujas 
salas de aula têm passado su­
cessivas gerações da comunida __ ~ 
de cearense. 

Contando com o estimulo do 
então Bispo da Província do 
Ceará, Dom Luís António dos 
Santos, o Educandário abrigou, 
inicialmente, apenas órfãs, 
prestigiado pelo apoio genero­
so de segmentos da população, 
até transfor·mar-se numa casa 
educacional de amplo _espaço 
físico, localizada na Praça 
Filgueira de Melo, em plena 
zona central de Fortãleza. 

Durante 70 anos, irmãs de na­
cionalidade francesa dirigiram 
o Colégio da Imaculada, utili­
zando processos pedagógicos 
aprimorados para a época. des­
tacando'-se a bondosa Irmã Si­
mas. cujo nome é sempre recor­
dado com imensa saudade pela 
sociedade de meu Estado. 

Destaque-se que o padrão de 
qualidade do ensino ministrado 
ali sempre fdi ressaltado elo­
giosamente, in~lusive, por uma 
das mais brilhantes ex-alunas. 
a Acadêmica Rachel de QUeiróz, 
Membro da Academia Brasileira 
de Letras e figura exponencial 
dos círculos culturais do 
País. 

o seu romance - As Três Ma­
rias- inspirou-se na convi­
vência de çolegas de interna­
to, entre elas a sempre lem­
brada Alba Frota, que durante 
mais de duas décadas dirigiu 
a Cidade da Criança, sucedendo 
a outra admirável educadora, 
OrA Zi1da Martins Rodrigues. 

Para realçar o significativo 
evento, vêm ocorrendo comemo­
rações de congraçamento entre 
alunas e ex-alunas do Co1ég1o 
da Imaculada Conceição, com a 
participação da comunidade -
esta sempre reconhecida à ex­
traordinária contribuição da-

quela conceituada casa educa­
cional ao desenvolvimento do 
Nordeste brasileiro. 

Reco~do que, durante as lutas 
estudãnt is, o seli -corpo- di s­
cente era sempre instado a 
pa~ticipa~_de memoráveis cam­
panhas, fazando-o sempre numa 
linha de homogeneidade e coe­
rência. 

O Cen'fro Estudantil Cearense. 
por exemplo, possufa ali 
ponderável contingente de as­
sociados, .o que projetava o 
Colégio como instituição capaz 
de influir nos destinos daque­
la entidade classista._ 

Ao _reg-istrar, hoje, na tribu­
na do Senado, -os 1 25 anos do 
Colégio da Imaculada COncei­
ção, desejo render homenagem a 
todos quantos, ao longo do 
tempo, __ col_aboraram para o seu 
exemplar -funcionamento, ser­
vindo tão nobre e eficiente­
mente à ;uventude cearense. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - c-oncedo a pa"lavra ao 
nobre Senador ~arco Macjel . 

--o SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discur'"So.) Sr-. Presidente, 
Srs. -senadores._ trago hoje ao 
Senado um assunto de relevante 
interesse nacional, que está a 
merecer desta Casa a necessá­
ria atenção e envolvimento, 
para ~ue possamos, em conjunto 
com o Poder Executivo, encon­
trar uma solução par-a o 
PrOblema. Trata-se da produção 
e fornecimento do ácido acéti­
co em nosso País. 

o ácido aCético é um interme­
diário químico utilizado prin­
cipalmente na produção de ani_­
dn do ãcét i co, -ác-1 do c 1 oroacé­
tico, acetatos_ de vinila, eti­
la e butila. Em linhas gerais, 
há duas modalidades de obten­
ção do âci do acét 1 co' -a saber: 
mediante a carbonilação de me­
tanol - praticado na Europa e 
riõs ~stados Unidos - e através 
da oxidação do etanol via ace­
taldeído - processo comumente 
encontrado no Brasil. 

A fabricação brasileira do 
áctdo acét1co a partir do 
álcool _etfl ice está baseada em 
tecrrologia do início deste sé­
culo, _uttl izando os processos 
Desidro (desidratação catalí­
tica do etanol) e Apoa 
(aldeído por oxidação do ál­
cool)_. 

Regi st_re-se que _Çl_ produção do 
ácido acético baseada em tais 
proCessos· alcoolquimicos caiu 
em desuso nos países desenvol­
vidos, a partir da década _de 
70, em decorrência_ da sensível 
redução de custos proporciona­
da pela rqta da carbontlação 

-do metano 1 . 

Com a retirada do s_ubsldio do 
álcool, o ácido acético_prQdu­
zido no Brasil. por ro_ta alco­
olquímica. tornou-se o mais 
caro do Mundo, inibindo o de-­
sen-volvimento de variada gama 
de produtos de elevado valor 
agreçado, derivados da matriz 
acét1ca, ainda não fabricados 
no· Pais. 

Além disto, as indústri~s _já 
existentes que utilizam o 
ácido _acético de origem alco­
olquímica, como matéria-prima 
básica, estão enfrentando sé­
rios pr-oblemas de natureza e­
conómica, em·- decorrência da 
perda de competi tivi_dade vis­
a~vis similares importados. 

Nesse contexto destaca-se a 
Companhia Alcoolquímica Nacio­
rya 1 , integrante do _Pó 1 o 
Alcool-sucroquim1co-de Pernam­
buco que tanto 1 utei, como 
Governador e Parlamentar Fede­
ral, para consolidá-lo em meu 
Estado- que investiu 100 mi­
lhões de dólares para tornar­
se a única fabricante nacional 
de acetato de vinila mcinômero 
(AVM). um -imp_ortante e 
versátil produto fundamental à 
fabricação de _vários pol_ímeros 
de 1 argo emprego nas i ndúS­
trias de tintas, adesivos, 
ca_l_çados, fi bras, discos etc. 
Com efeito. a elevada tnci~ên­
cia do ácido acético na forma­
ção do custo de -produção -do 
AVM, vem reduzindo o poder de 
competitividade_ da Companhia 
Alcoolqufmica Nacional, não 
somente em nfvel internacfo­
nal, como no próprio mercado 
interno. ·-

Enquanto istO, o Processo de· 
carbonflação da metanol asse­
gura a obtenção do ácido acé­
tico com elevados rendimentos. 
e a cus~os_d~_produção extre­
mamE!'hte reduzidos, que ampliam -ª competi :ti_ v idade dos seus de­
rivados, notadamente do AVM. 
Esse r;lrocess_o. a tua 1 mente em­
pregado pelos pafses do Pri­
meiro Mundo, utiliza o gás na­
tural como matéria-prima. 

o~ volumes de monóxidO de 
carbono e hidrogênio, resul­
tantes da -reforma do gás natu­
ral. são convenientemente a­
justados para reagirem, dando 
origem à formação de metanol_. 
Este, por sua vez, submetido a 
posterior reação com o monóxi­
do de carbono converte-se em 
ácido --acético. 

A este respeito, a nosSa pro­
posta a ser formulada ao pre­
sente pronunciamento se inte­
gra magnificamente à perspec­
tiva de valorização do gás na­
t~ral. assegurando-lhe desti­
nação mais nobre do que o seu 
a tua 1 emprego - -- como 
combustível. 

Para se ter conhecimento do 
baixo consumo do gás natural 
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pelas indústrias químicas nã­
cionais. basta di_zer que a; 
tualmente representa 6,5% da 
produção, enquanto que o setor 
de fert 11 i zante_s consome 
24,6%. 

Por conseguinte, 
nossa proposta? 

qual é a 

A significativa disponibili­
dade de gás natura 1 __ no Nordes­
te oferece excelentes condi­
ções para implantação de um 
comp 1 ex o i ndus t_r i a 1 de 
metanol/ácido acético, de fun­
damental importância para a 
economia do país. tendo em 
vista o efeito indutor de no­
vos empreendimentos em vários 
setores industriais, que de­
pendem da oferta de ácido acé­
tico a preço competitivo, para 
se viabilizarem economica­
mente. 

Considerando-se o expressivo 
nível de consumo de gás natu-­
ral requerido por uma planta 
de metanol, é evidente que sua 
localização será fortemente 
condicionada pela proximidade 
da fonte supridora de gás. 

As reservas provadas de 
Sergipe/Alagoas, da ordem de 
29 bilhões de metros cúbicos 
de gás natural, indicam um 
desses dois Estados cõmo os 
mais adequados à localização 
da planta de metanol. 

Por outro lado, a unidade de 
ácido acêt1co de 2oo.ono 
toneladas/ano, a partir do me­
tanol produZido em Sergipe ou 
Alagoas, encontra em Suape, 
Pernambuco, sua 1 oca 1 i zação 
mais adequada, pelas seguintes 
razões: 

sado Como -combuStl.:Ve1·. ·o ú1-
vestimento previsto é da ordem 
de US$ 210 milhões em três 
anos. 

Ent·re------as CónSeqOêriCi as di re­
tas e j_ndiretas deste projeto 
em Pernambuco, estão o fatura­
mento anual de cerca de uma 
centena de milhões de dólares, 
com a respect} va geração de 
tributos_municipais, estaduais 
e federais, o aumento das ex­
portações e fundadãs perspec­
tivas __ de instalação, nas pro-­
ximidades, de empresas quími­
cas de segunda e terceira 
geração.-

Estou conviCto de· que,- se a 
tecnologia da carbonilação do 
metanol vier a ser adotada, o 
cust·o de obtenção_ do ácido a­
cético será reduzido a 50% do 
atual. Por sua vez, a matriz 
de metanol sendo muito mais 
ricã do que a do acetaldeido, 
tor_nar-se-ia possível desen­
vo 1 ver novos produtçs a parti r 
do- -metanol,- oDt_idO do gás na­
tura 1 a preço mu j to 
competitivo-. 

Diante das razões aqui apon­
tadas. cumpre-me fazer um ape­
lo ao Exm~ sr. Ozires Silva. 
Dignfssimo "Ministro da Infra­
Estrutura. para que desenvolva 
e-sforços no sent i_do do atendi­
mentO ~a justa reivindicação 

_dp Nordeste, em sediar as fu­
turas unidades de produção de 
ácido. acético e me_tano 1 a par­
t.ir do gás na"'tural' amplamente 
disponível na região. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (_Muito- __ bem!) 

O SR~. PRESfD-ENTE- (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 

-proximidade do maior consu- .nobre Senador Odacir Soares. 
midor nacional a Companhia 
Alcoolquímica Nacional, evi­
tando elevados custos de esta­
cagam e transporte do ácido, 
que sendo produto altamente 
corrosivo·_ exige tancagem de 
aço inoxidável; 

disponibilidade suficiente 
de gás natural para assegurar 
a carbon 11 ação do __ metano 1 . 
Registre-se que já foram de­
tec-tadas reservas no Rio Gran­
de do Norte, que ao entrarem 
em produção aumentarão, ainda 
mais, a oferta de gás natural 
via gasoduto dq Nordeste, que 
s~rve Pernambuco~ -. 

existência de terminal ma­
rítimo espe-cializadO para ma­
nipulação de grandes volumes 
de cargas liquidas. 

Constata-se, desde já, a dis­
posição de associação entre 
empresas consumidoras de ácido 
acético, notadamente a Compa­
nhia Alcoolquímica Nacional, 
para produção desse importante 
insumo em Pernambuco, a partir 
do gás natural, atualmente u-

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr .. Presidente, 
SrS. ·senadores, o momento eco­
nómico bras i l_ei ro não pode 
presc1ndir de_ uma conscienti­
zação geral da nossa so_cieda­
de, para o fato de que o ajus­
tamento económico e a retomada 
do cresCimento não podem ser 
reali~ados ao mesmo tempo, e 
que é pr"i:!Ciso vencer a primei­
ra etapa do pro·grama no menor 
prazo p-ossível. 

o ãJustamento é necessaria­
mente traumático. Traz desmo­
bilização de pessoal e de re­
cursos_ produtivos. e pr-ovoca a 
1Kéficiência de agentes econó­
micos, que depois serão os 
responsáveis pela r_etomada do 
crescimento. 

Erl_ç:urtar O ~p-razo de ajusta­
mento deve ser a principal as­
piração da sociedade brasilei­
ra, neste difíci 1 momento-- em 
que todos os segmentos estão 
pagando pessa.das parcelas de 
sacrifícios, para que o Brasil 

possa retomar SUã- ·- traJEitóri 5 
de crescimento, aumentar as 
oportunidades de emprego e me­
lhor.ar os padrões de vida da 
sua populaç_~o. 

Mas, para voltar à normalida­
de, é preciso que haja uma mo­
bilização dos segmentos repre­
sentativos da sociedade visan­
do à ampla discussão que ante­
cede a tomada de dectsõe-s e 
implementação das medidas des­
tinadas a superar as dificul­
dades ainda existentes. 

A __ reforma monetária teve 1 r1i­
cio há. precisamente, ·cinco 
meses, pretendendo derrubar. os 
índices inflacionários ·e· de­
volver ao Governo a capacidade 
de realizar_ _uma _polítiCa 
monetária mãiS aOequaOa à nova 
realidade económica. 

A reforma fiscal e adminis­
trativa. em andamento, busca 
eliminar o déficit público, 
gerador autónomo da inflação. 
e elevar · a eficiência do 
Estado. 

bs novos ~arâmetros de nego­
ciação da divida externa estão 
sendo negociados em bases que 
possam levar o pais a reCupe­
rar sua capacidade de investir 
e de importar. 

Porém, a_ politica de -,ibera­
lização1 de desregulamentação 
e de maior integração interna­
c_i o na 1 da econ_omi a bras i 1 e i r a, 
ainda está_ dando seus primei-­
ros passos. 

Srs. SenadOres. para que o 
processo de ajustamento poSsa 
se_ comp 1 etar 1 é preciso moder­
nizar a-- produção e torná-la 
competitiva. Uma politica in­
dustr1al cQer~nte com a nova 
rea 1 i da de eco.nômoca deve ser 
definida e implementada com a 
maior brevidade possível. 

Os agentes econômicos estão 
sem definiçõe_s_ clal:"a'S. que 
lhes dêem perspectivas de mé­
dio e longo praz_os. Sinali-zar­
lhes os rumos a seguir é eli­
minar grande parte das difi­
culdades ex1stentes. Só redu­
z_indo as incerte~as do mOmento 
os agente& económicos poderão 
alocar seus recursos de forma 
eficiente, atendendo às deman­
das da sociedade, obtendo mai­
ores lucro_s, reinvestindo-os 
e, assim, contribuindo para o 
progressivo aumento da produ­
ç_ão 1 do n fve 1- de empregos, da 
renda e do bem-estar soe i a_l . 

o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento ~ndustr1al 
(IEDI), órgão sediado em São 
Pãulo e que tem associados em 
todo o PaíS-, elaborou" o docu­
mento in~tulado "Mudar para 
C0mpetir 11

, que retrata, com 
muita propriedade e abragên­
cia, os conceitos básicos que 
a classe sugere como suporte a 
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uma nova pol ftica i-ndustrial 
para o nosso País .. 

O que o IEDl pretende com a 
edição do citado documento. 
segundo declara o Diretor­
Presidente do órgão. Dr. Paulo 
Guilherme Aguiar Cunha, mais 
do que detalhar os aspectos 
que deve conter a po1ftica in­
dustrial, é promover a mais 
ampla discussão em torno dos 
conceitos básicos que devem 
nortear a nova política indus­
trial brasileira. -

considerando que o GoVerno 
Federal faz publicar. 
no Diário Oficial da União de 
27-6-90, as Oiretrizes da Po­
lítica Industrial e de Comér­
cio Exterior, torna-se oportu­
no trazer o assunto à discus­
são por este Plenário. 

A competitividade industrial 
é a tónica do modelo recomen­
dado pelo IEDI, para uma eco­
nomia que deverá estar inseri­
da no contexto mundial de ten­
dência libàralizante, de cres­
cente integração, e no qual o 
setor industrial exerce papel 
preponderante. 

Srs. Senadores, o modelo de 
desenvolvimento brasileiro não 
vem acompanhando as mudanças 
que se operam em muitos países 
do mundo capitalista. Embora 
tenha cumprido um papel impor­
tante no passado, o modelo de 
substituição de importações 
está esgotado em suas fÉunções 
há mais de uma década. ver­
dade que o Brasil, de uma eco­
nomia baseada na agroexporta­
ção, passou a dispor de um 
parque industrial razoavelmen­
te inte~rado, tendo a indús­
tria de transformação como 
carro-chefe de um processo de 
mudança que, no espaço de 25 
anos. fez o nosso Pafs passar 
da 4oa para a sa economia do 
mundo, considerando-se o valor 
do PIB. 

Mas o Brasil passou toda a 
década de ao entregue a pro­
blemas conjunturais, origina­
dos da dívida externa e da ex­
plosão inflacionária. Nesse 
período de estagnação, o setor 
industrial foi o mals 
atingido·. 

A instabilidade do sistema de 
preços, a crise financeira do 
Estado e as elevadas taxas de 
juros inviabilizaram o finan­
ciamento de capital fixo e de­
mais investimentos necessários 
ao aumento da produção e da 
produtividade industrial. 

A queda das taxas de formação 
bruta de capital fixb causou o 
envelhecimento do parque 
industrial. O declfnio do in­
vestimento público permitiu a 
deterioração da infra­
estrutura econômfca, especial­
mente nos-'Setores de energia e 

comunicações, A vertiginosa 
oueda de capacidade de impor­
tar agravou as distorções es­
trutur~ffs próprias de uma. eco­
nomia periférica, gerando um 
quadro de crescente deteriora­
ção das relações de troca e 
baixa eficiência produtiva. 

Convi vendO com exagera-dOs fn­
dices de nacionalização. a in­
dústria viu elevar os custos 
de seus investimentos e da 
própria produção. Nem o ~rande 
esforço desses agentes, em 
trabalho, criatividade, inova­
ções e racionalização do~ gas­
tos pe·rmi t iu que houvesse ma i­
ores ganhos de produtividade, 
com rar_í ss i mas exceç_ªes. 

o aumentO das 9xp~rt8ções foi 
devido, basicamente, ao baixo 
custo aa mão-de-Obra no merca­
do -interno, a subsidies e in­
sumos como aço, energia e ou­
tros, além da exploração ex­
tensiva de reCursos naturais, 
inclusive de forma predatória, 
com comprometimento das_condi­
ções do meio ambiente, ao pon­
to de chamar a atenção de eco~ 
legistas do mundo inteiro. 

No infcio da década de ao. a 
indústria brasileira estava 
mais adiantada do que a da Co­
ré1a do Sul, que agora é apon­
tada como um exemplo a ser se­
guido pelo Brasil. Lá, como no 
Japão e outros pafses que não 
sofrefrãJn reveses em suas tra­
jetórias -de crescimento, 
lnveste-se maciçamente em edu­
cação e tecnologia. Setores 
que, na verdade, çonstituem 
investimento económico. pois 
oferecem elevadas taxas de re­
torno em inovação, qualidade, 
competitividade, produtividade 
e ma i o r produção. - ---

LamentaVelmente, em nosso 
Pafs ainda se costuma concei­
tuar os investimentos nos se­
tores de educação e tecnologia 
como gastos públicos. quando a 
experiência internacionàl está 
comprovando que são investi­
mentoS ecOnõmicos de elevado 
retorno para a economia e a 
sociedade. apenas em horizon­
tes de tempo mais distantes. A 
forma índi_r:-~~a de aplicação e 
o maior prazo de maturação 
desses investimentos· -justifi­
cam a assunção da atividade 
pelo Governo, que também é 
compensado. com o aumento das 
receitas fiscais. Isto não 
significa dizer'que a inicia­
tiva privada esteja_ i_senta _ de 
sua parcela de responsabilida­
de, especi a 1 men:te na formação 
e __ aperfeí çoamento de mão-de­
obra especializada. 

Enquanto os pafses desenvol­
vidos despendem, em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, 
3%. em média, do valor d_o_ PIB, 
o Brasil ap1tca nesse setor 
apenas 0,6% do valor do~ seu 
produto. Por outro• 1 ado, as 

conquistas --traz i das 
constituição para 
educação não estão 
plementadas por 
recursos. E _o setor 
se estagnado, 
decadente. 

pela nova 
a área de 
sendo --1m­
falta de 
encontra­
se não 

Para dimensionar o custo so­
cial acUiTlüla-do ao l-ongo dos 
anos 80, bastaria considerar 
que a estagnação do nfvel de 
empregos. ao deixar de absor­
ver 1,5 milhão ou mais de tra­
balhadores a cada ano, ou 
transformar parte desses em­
pregos produtivos em subempre­
gos ou atividadeS margfna_is, 
teria gerado a atual onda de 
violência que se espalha nas 
cidades e no campo, sem prece­
dentes, talvez. em qualquer 
país do mundo em tempo- ae __ Pá.Z-. 

Sr. Presidente e Srs. Senado-_ 
~es, o importante a assinalar 
e que a atual fase de desen­
volvimento brasileiro impõe a­
mais urgente definição e im­
plementação de novos objetí­
vos, metas, diretrizes e ins­
trumentos capazes de vent~r as 
etapas perdidas no passado. 

o Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial re­
comenda uma política indus­
trial pró-competitividade ba­
seada nos Seguintes 
princfpios: 

113) eliminação da inflação; 

b) retorno ao crescimento da 
economia como forma de con­
CIUistar uma in-dús-tria moderna 
e competitiva; 

c) abertura progressiva da 
economia brasileira à economia 
mundi~l; 

d) fortalecimento .tecnOlógico 
da indústria nacional; --~ 

e) capacitação crescente da 
mão-de-obra nacional, permi­
tindo ganhos reais de salário 
via elevação contfnua da pro­
dutividade; e 

f) estímulo à ação da inicia­
ti v a privada. superando o fal_­
so dilema do seu antagonismo 
com a planificação púbrica." 

-Enfatizando os se tores da 
informática e da microeletrô­
nica, que comandarão o desen­
voJvimento industrial até o 
final do século, o IEDI sugere 
onze estratégias: 

"1) Implementação de projetes 
que incentivem a integração 
dos setores li~ados ao novo 
paradigma, em especial à 
informática e à mocroeletrônl­
ca. com setores tradicionais. 
como forma não só de viabili­
zar esses setores, como também 
de modernizar a economia. 
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os pafses que estão comandan­
dg o comérc1 o i nternactonal 
sao justamente-aqueles que es­
tão sabendo f9zer melhor tal 
integração. E imprescindfve 1 
que sejam desenvolvidas cadei­
as de modernização, 1 i gadas 
vertical ou horizontalmente, 
de modo a estabelecer pólos de 
competitividade para a indús­
tria brasileira. 

2) Redução dos desajustes es­
truturais da indústria brasi­
leira, que se avolumaram para­
lelamente ao processo de Subs­
tituição de 1 mportações e, 
após o seu esgotamento, por 
efeito do ónus gerado pela dí­
vida externa. 

Tais desajustes são visíveis 
nos casos dos elevados fndices 
de nacionaLização de muitos 
produtos e da pulverização da 
oferta em muitos setores. A 
maior exposição à economia in­
ternacional e fundamental para 
a competitividade, através da 
1 i bera 1 i zação das importações 
e extinção de Parreiras não 
tarifárias. Porém, por mais 
intenso que resuJ!e o esforçç 
de transformaçao, devera 
transcorrer um período da a­
daptação para que esses desa­
j ust_e_s possam ser superados. 
No caso da pu 1 ver i zas;ão, ser-ão 
inevitáveis as Tusoes __ entre 
empresas. uma vez que a globa­
lização ela economia pede maTa­
res escalas de produção. 

3) Institucionalização de 
normas que regulamentem as a­
çOes de mercado sob uma 6tica 
de capitalismo moderno. 

Os oliQopólios e os,monopó­
lios não devem ser vistos como 
aberrações, mas como_elementos 
característicos d6 . atual 
estágio de ca-pitalfsmo 
mundial. Ent~etanto, além de 
serem expo_stos a uma concor:­
rência mais aberta a nível in­
ternacional, suas açõeS-devem 
ser reguladas por legislações 
específicas. como um passo 
irrecusável na direção de um 
capi ta 1 i smo mais mo_derno e 
competitivo. 

4) Reformulação do Sistema 
Financeiro _como forma de v a 1 o­
rTZar a poupança e viabilizar 
o investi menta de 1 ongo- pra-z· o; 
a custos .competi t 1 vos 
internacionalmente. 

É importante que esta-tarefa 
também seja desempenhada pelas 
instituições financeiras pri­
vadas, deixando de ser somente 
responsabilidade de organismos 
governamentais. Investimento 
industrial a baixo custo fi­
nanceiro é um dos itens que 
mais pesam na competitividade 
da indústr-ia. 

5) Aumento substancial dos 
gastos __ com pesquisa _e desen­
volvimento. tanto por pa-rte do 

Esi.ado como 
pr-ivada. 

da 

E$ta, exPosta a -uma maf~r 
concorrªn-c 1 a, _será óbr 'i gada a 
investir cada vez mais em P & 
D, de manei r a a_ reduz i r 
o gap tect'1'ol6gico_ em relação 
aos países mais adiantados -
as exigências ditadas pelo 
novo paradi~ma e as restrições 
à transferencia de tecnologia 
fazem _com que medidas ---;media­
tas devam ser tomadas para que 
o País não fique __ alijado do 
mer-Cado internacional pelo 
baixo índice de inovações no 
mercado_ 1 nterno. --

A 1 ém de5S9s gasto_s, devem ser 
postas em prática estratégias, 
principalmente nos setores de 
tecnologia de ponta, de asso­
ei ação -entre empresas naci o­
nals, e entre estas e empresas 
estrq~geiras. sem deséonside­
rar a _part 1 c i pação --ae uni ver­
sidades e i.nst1tutos de pes­
QL,I i sa _ __ na c i o na 1 s nesses 
proj~etos, 

61_ Estfmulo à assoc1ação en­
tr~---as institu1ções de pesqui­
sa. a indústria e o Governo, 
através-de_ pó.,_los tecnológicos. 

A criaç?o -de p61oS tecnológi­
cos _tem impórtante impacto 
pãra o _desenvolvimento 
regional. Os municfpios peri­
féf i cos passam a se _beneficiar 

.desse novo-tipo de especiali­
zação produt i v.a, baseado em 
atividades que exigem maior 
~rau de qualificação, gerando 
maior valor adicionado. --

7) Medi ficação pr_ofunda no 
sistema de educação, 
adequando-·o inclusive aos pa­
drões do novo parad1gma. Este, 
por exemp 1 o, exige a 'formação 
:""' .Ji_S _e_ melhores enQenheiros 

cientistas, e tambem um ní­
vel de fQrmação geral de toda 
mão-de-obr J bastante superior 
ao necessário anteriormente. 

A introdução da informática 
nos --currículos _es.colares deve 
dar-se o mais cedo possível, 
cabendo à indústria c~iar con­
dições para que essa prática 
se generalize, inclusive- na 
rede -púb 1 _f ca de ensino. 

~ iniciativa prtVada deve 
envolver-se crescentemente com 
a questão_ educacional, visando 
me 1 hora r desçle_ _a - formação 
bá-sica até a q"ual ificação pro--­
f i ss Lona 1 de sua mão-_de-obra, 
e criar mecanismos de áproxi­
mação com os institutos de 
pesquisa e universidades, a­
través do desenvolvimento de 
pr-oj e tos --·con_j untos e da ·con­
cessão de bo 1 sas ·no ex ter i o r, 
potencializando -a t~anSferên­
cia tecnológica é criando con­
dições de traba 1 h o __ para os es­
pectal1stas no Brasil. 

8) Participação do Estado, 
di reta e i ndi retamente. no 
fortalecJmerito da indúst_ria 
nacional face à nova realidade 
internacional. Urge melhorar a 
infra-estrutura econ6mica para 
aumentar o grau de compet1ti-_ 
vidade da indústria. Da mesma 
forma, a demanda estatal, den­
tro de uma visão integrada, 
pode ser determinante para a 
expansão dos setores estraté­
gicos. Indiretamente, o ~stado 
po_de também contribui r para 
essa expansão através dos ins­
trumentos clássicos· da políti­
ca industrial ~ financiamento 
e 1ncentívos- a setores estra­
tégicos- utilizados por todos 
os governos dos países desen­
volvidos. 

9) Contribuição estratégica 
do mercado interno para o de_­
senvolvimento sustentado da 
ihdüstriª ryacional. 

A distribuição de renda é o 
instrumentõ que melhor pode 
proporei onar ess_a contri­
buição.- A ampliação do melr-caõo 
interno é essencial para a ge­
ração de empregos, para a mo­
dernização da sociedade e das 
suas relações. e forma a base 
para a conquista do me-rcado 
eXterno, sendo, --porta-nto, ele­
mento estratégico preponderan­
te para o-desenvolvimento_ sus­
tentado e equi 11 Orado do Pa f_s, 
IncluSive, a -taxa de formação 
bruta de capital fixo, para 
alcançar os níveis semelhantes 
aos da década de 70, dependerá 
da melhoria dessa distribu­
ição. 

Dados os efeitos de globali­
zação, o investimento estran~ 
geiro poderá aumentar na medi­
da em que haja expansão do 
mercado interno em todas as 
fáfxã.s de renda. A indústria 
deverá demandar trabalhadores 
cãda vez· mais qua 1 i ficados e 
que, por ,isso, terão maiores 
salários. E importante, en~ào, 
que ela se ~costume a operar 
em um regime de crescente cus­
to _de mão-de-obra. 

10) Atuação nos organísmos 
internacionais, com perfeito 
conhecimento da real1dade da 
indústria n_acional _e dos as­
pectos mais relevantes da di­
nâmlca da indústria mundial. 

Isso significa substituir a 
pos1ção que tradicionalmente o 
Governo brasileiro vinha assu­
mindo neSses organismos~ po~ 
uma estra.tégi a que propore 1 one 
resultados favoráveis a indús­
tria nacioriai. - -

11) Constituição de um conse­
lho Nacional de Política 
Industrial. 

Política industrial pressu­
põe, por definição, . co.labora­
ção e coo~denação estreitas 
entre Governo, indústria- e 
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sociedade. Recomenda-se, por­
tanto, a criação de um orga­
nismo supraministerial, que 
teria a tarefa de cooràehar as 
açÕeS de Caráter executivo Oú 
normativo ~ue-tenham lnfluên­
Cla sobre a atlvidade 
industrial. 

Desta forma, as ações dos di~ 
versos setores do Governo es~ 
tariam integradas, com o obje­
tivo comum de elevar a -compe­
titividade sistêmica da indús­
tria nacional. Mais do que 
nunca essa ação integrada en­
tre organismos do GoVerno é 
necessária. Não se pod~_come­
ter o mesmo erro do pas·sado, 
quando cada área do Governo· 
agia de acordo com uma políti­
ca industrial diferente." 

Srs. SenadoreS; aS estraté­
gias recomendadas pelo re-or 
são perfeitamente adequadas à 
realidade brasileira 
contemporânea. E. em boa par­
te, elas estão implícitas nos 
princfpios básicos qUe norte_i ~ 
amas "Diretrizes Gerais -,.,para 
a PC>'l ítica Industrial e de Co­
mércio Ex t-er i o r", aprovadas 
pela Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, em 26 de junho último. 
A própria equipe editorial do_ 
Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento Industrial re­
conhece que a proposta dó Go­
verno significa "um importante 
avanço na direção da moderni­
zação da economia, SQbretudo 
na questão institucional, 
quando anuncia diretrizes e 
propõe amp 1 o detfa te com a so­
ciedade, o COngreSso e á 
indUstria". 

É, pois, visando a este deba­
te que conC1amo~a_atenção dos 
senhores, a ffm de gue esta 
Casa proporcione à Naçao opor­
tuna e necessária contribuição 
para a mais breve definição e 
implementação da pol ftica in­
dustrial, que colocará a nossa 
economia nos rumos que a leva­
rão à retomada do crescimento 
e do desenvolvimento. 

Er-a õ que tinha a d-iZer, sr: 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - Concedo a pa Tévra ao 
nobre Senador Fernando- Henri­
que Cardoso. · -

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~ Sf~ 
Presidente_,_ Srs. Senadores, a 
comemoração dos 100 anos de 
existência da Companhia Melho­
ramentos de São Paulo é motivo 
de orgulho não só para o meu 
Estado mas, especialmente, 
para o nosso País. 

gráf1cas e editoriais. lni­
ci ando uma era de grande ~x-. 
pansão e pioneirismo. Nesta 
época_. adquirida pela Weisz­
flog Irmãos, formou a primeira 
f 1 ores :ta t.ecntcamente p 1 antada_ 
para a produção de papel e a 
fábrica de celulose a partir 
do u~g_ çle eucaliptos. -

O slogan tão decantado "Do 
Pi ni'Je i r o ÇI.Q L j vro ·~ ultrapassou 
f"fon:tei_ra_s. A gráfica e edito­
ra voltaram-se à exportação, 
iniciada em 1977 parã o Ch11e, 
envoJvendo _artefa_tos de papel, 
Em 1979, a fndústr1~ exportou 
para vâtios países dos. qua~ro 
continentes. A partir de 1980, 
seus livros, de autores e i­
lustradores brasileiros, ga­
nharam mercado no exterior, 
sornando ~o mi 1 hões _de eXempl a­
res at~_ 1990. Hoje, 28 ryações 
das Américas, Europa, Asia e 
Oceania lêem nossos 11vros ex­
porta~os pela Melhoramentos. 

Além desse avançQ, a criati­
vidaQe da Melhoramentos abran~ 
geu outras áreas, diversifi­
cando suas atividades para o 
campo do refl_orestamento, ser­
rar i a, _ _pa~·ta rriecãn i.ca e "t:ermo-
qu1momecânica, ·liv-rarias, mi­
neração, urbanização e outros 
mais s_etores que contribuem 
para a moderniz~Ção~da Nação. 

Por tudo isso, ·nest_e mornentQ, 
querer deixar registrada nesta 
casa a minha homenagem à gran­
de famí_l ia Melhoramentos, pe­
los seus 100 anos de luta, 
tral:;lalho. _ conquistas e_ 
Vifôrfã.s-. A -no·va vida cultural 
deve mur"fo _ à Editora 
Melhoramentos. Sua contribui­
ção, através -desta caminhada 
de dez décadas. serve com·o e­
xemplo de compet~lnci a e 
seriedade. 

A- Cõmpanhi a Melhoramentos de 
São Paulo, tenho a cert-eza. 
traz-hoje em sua· a 1 ma a· sat is­
fação do_ º~:!_ver ·cumpr-i_do· _ -p~ra 
corn todos os __ c i dadaos 
brasileiros. (Muito bem!) 

O SR; PRESIDENTE (Nelosn car­
neiro)- A Presidência Convoca 
o SenadO' _F_eOer_al para Lima ses­
são no dia 12 de setembro, na 
semana do esforço concentrado 
-que se~á no~ dias _11, 12 e 
13 de setembro-. a -fiin de; na 
forma da Lei n~ 8.041, de-5 de 
julho . d~ 1990, eleger, em vo­
tação secreta, dois ·cidadãos 
bras i leir:os_ natos~ com mais de 
35 -anos de Tdat:fe .• _ p~ra exer-:­
cer, Por três ·anc;-s, o' manda_ to 
de Conse1he1ro da República. 
Todos ós- brasileiros .natos 
majores de 35 anos po_dem ser 
candidatos à indicação. 

No princípio da década de 26, 
a Melhoramentos (Indústria de 
Papel) já ocupava um importan-_ 
te espaço no cenário nacional, 
voltada para atividade_s 

__ O SR. PRESIDEN_TE (NeJ osn car­
neiro)-FOi lido, na _sessão 
de _10 do c_orrente, _o Requeri­
mento n.2. 28_3, de . .1990, do Se­
nador Odacir· ·-so-ares ·e OL!tros 
Srs. _senado_res, de dedicação 

do tempo destinado aos o'rado ... 
res do expediente da sessão do 
dia 1~ de outubro próximo para 
homenagear o "Dia Nacional do 
Vereador". 

o Requerimento _não fOi vOtado 
naqu-ela _oport-anidade, por fal­
ta de Quorum, 

Passa-se -à 
Requerimento. 

Em votação. 

votação do 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam___ queiram permanecer 
s-ent.ados. (Pausa) 

Aprovado. 

A Pres 1 dênci a far~· çúmpr 1 r a 
deliberação do Plenario. 

O SR. PRESIDENTE (Nel'son Car­
neiro) - Sobre a mesa, projeto 
de- _lei _que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. -

~:ltdo o seguinte 

·PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 135, DE 1990 

Estabelece, como reserva­
dos a pessoas P.Ortadoras de 
deficiência ffsica, o per­
centual de 5 a 8% dos car­
gos e empreQos públicos e 
deftne os critérios de sua 
~admissão. 

o ·congresso Nacional decreta:­

Art. 1~ Para o preenchimento 
de vagas nos cargos e empregos 
públicos _existentes na admi­
nistração pública redera1 di­
reta e- indireta, 5_ a 8% das 
vagas serão r"éservaC:fas a pe_s­
soas pOrtadoras de_ deficiência 
física ou mental. 

Art. 2~ o deficiente físTco 
oU mental, car:ldidato às vagas 
de qué trata _esta. 1 e i,_ deverá 
apresen-tar a testado _de capa c i­
dade para o cargo ou emprego, 
fornecido por autoridade 
competente. 

Parágrafo único. o ate.stad~o __ _ 
de capacidade será fornecido, 
mesmo ~ue para o exercfcio da 
função o deficiente tenha que 
usar prótese ou adaptador me­
cãnjco, desde que tal fato não 
venha a acarretar riscos a si 
mesmo e a outrem. 

_ Art-~ 3~ o preench1mento das 
vagas referi das no art. 1 ~ 
sérá sempre precedidq-de pro­
cesso seletivo público de pro-_ 
vas __ qu qe pr-ovas e tJtulos. 

Art. 4.12. Para os efeitos _desta 
lei, considera-se como defi­
ciente a pessOa que apresente 
perda ou redução de membro ou 
função ou·, a1nda. diminuição 
móde"rada d<;~ capa c i çtade i nte­
lectual, que permitam, não 
obstant_e, a realização das ta-
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retas e funções pertinentes'ao 
cargo ou emprego pleiteado. 

Art. 5~ O Poder Exec~tivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo -de 60 (SesSenta) diaS, sob 
pena de responsabilidade. 

Art. 6.s~. Esta -,e i entra em Vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as 9ispo-
sições em contrário. . 

.Justificação 

O item VIII do art. 37 da 
Constituição de 1988, prescre­
ve que a lei reservará um per­
centual dos cargos e empregos 
públicos às pessoas portadoras 
de deficiência definindo tam­
bém os critérios de sua 
admissão.-

o preceito constitucional re­
flete o anseio da sociedade 
brasileira por inserir· o defi.:. 
ciente no contexto sócio­
econômico. do Pals, retirando-o 
do 11 status" aviltante de peso­
morto para a condição de mem­
bro produtivo e integrado na 
sociedade, no exercicio de 
funções para os quais está e-
fet1vamente apto. -

O percentual estabelecido, 
variável de 5 a 8% pretende 
oferecer flexibilidade aos di­
versos ór9ãos do Poder Público 
na absorçao dessa mão-de-obra, 
consoante a sua natureza e a 
peculiaridade dos cargos e em~ 
pregos disponíveis. 

Tal percentual, igualmente, 
não é aleatório, mas corres­
ponde à estatística de que 10% 
da população possui algum gráu 
de deficiência, conquanto a 
Organização Mundial de Saúde, 
em 1978, atribuísse ao Brasil 
a existência de 28 milhões de 
deficientes. 

Considerando-se que ·grande 
parte do contingente de pesso­
as portadoras de deficiência 
situa-se no rol dos deficfeh­
tes físicos e mentais graves; 
não reabi 1 i távei S ao trabalho·, 
julga-se que o percentual fi­
xado de 5 a 8% corresponde à 
demanda potencial, mesmo que, 
num primeiro momento, venha a 
ultrapassar estes limites, 
pela divida social acumurada. 

Os critérios de admissão·-aos 
cargos e empregos públicos es­
tabelecidos· obedecem aos pre­
ceitos -const 1 tuci ona is vi gen­
tes, embora adaptados às con­
dições de excepcjonalidade dos 
candidatos, a requerer a ob­
servância de cuidados 
especiais. 

Finalmente, estabelece a pro-

~~~!~~~0~uep~~a ~a~g~~~aç~~t:: 
quânime da lei venham a ser 
estabelecidos por regulamenta-

ção específica 
Executivo. 

do Poder 

, Sala dis Sessões, 21 de agos­
to de 1990. Senador Edtson 
Lobão. 

(À Comissão de Assuntos 
Soci5is - Decfsão Te~mina­
tfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- O projeto lido será 
publicada e remetido à Comis­
são competente . 

Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo ·Sr. 1,Q, 
Secr.etário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 291, DE 1990 

ReqUeremos urgência, nos ter­
mos do- ã-rt. 336, al-ínea c, do 
Regimento Interno,_ para o Pro­
jeto de Lei da Câmara nA 48, 
de 1990, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Assistência 
Social, suas definiçõ~s. prin­
cípios e diretrizes, determina 
compe'tências gerais em cada 
esfera de QOVerno, benefícios 
e serviços. fontes de ftnan­
Ciamento e dá outras 
providências. 

Sa 1 a das Sessões, 2-1 de agos­
to de 1990. -Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Benevides 

Marco Maciel Mauricio 
Corrêa. 

REQUERIMENTO 
NO 292, DE 1990 

,Requeremos urgência~ nos ter­
mos ·do art. 336, al1nea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
j_êtP de_ Lei da Câmara n.il. 50, 
dê :1990, · que dispõe sobre as 
condições ·para a promoção, 
pi-oteção- e- recuperação da saú­
de, a organização e o funcio­
namento dos servl9os corres­
pondentes. e da outras 
providências. 

· Sa 1 a das SeSsões, 21 de- agos­
to de 1990. - Fernando Henri­
que Cardoso - Mauro Benevides 
· Marco Mac1e1 Mauricio 

Çõrrêa. 

O-SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- os requerimentos li­
dos serão votados ap6s a Ordem 
do- Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento I-nterno. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

PROJETgRg~ML~~ 8fACÂMARA 
N" 44, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, II, 

-d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únt­
co, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 44, de 1990 (n~ 
4.788/90, na origem}, de 
iniciativa do Presidente da 
República, que define cri­
mes contra a ordem 
tributária, económica e 
contra as relações de con­
sumo, e da outras 
providências. (Dependendo 
de parecer.) 

A Pres i dênci·a informa ao 
Plenário que foram apresenta­
das, durante o prazo regímen­
tal, 22 emendas ao projeto pe­
rante a Comissão de Constitui­
ção, vustiça e Cidadania. 

Solicito do nobre Senador CiO 
Sabói a de Car'va_l tio o parecer 
da Comissão de Constituição. 
Vustiça e .Cidadania sobre o 
projeto e as emendas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB- CE. Para emitir 
parecer. } Sr. Pres i dent_e, 
Srs. Senadores, ~estaria de_ 
requerer a atençao dos meus 
pares para as razões que passo 
a elaborar a respeit_o _desse 
projeto oriundo do Poder Exe­
cLit i vo, e que -tem uina expoS i­
ção muito c1rcunstanciada de 
S. Ex~ o Ministr-o da Vust1ça, 
Deputado Bernardo Cabral. 

Sr. Presidente, no momento em 
que assumo a Relataria desta 
matéria, quero retirar duas 
emendas de minha autoria, exa­
tamente as de n~s 20 e 22, 
porque não poderia eu dar pa­
recer sobre minhas próprias 
emendas que estão contidas no 
processo que chega a_ exame no 
.Se_nado Federa 1 • Esta é a pr i­
meira providência. 

A segunda providência, -Sr. 
Presidente, é requerer duas 
sessões a mais, para a conti­
nu1dade do exame desta maté­
ria, tendo em vista a sua com­
p1~xidade, como passo a funda­
mentar como preãm~ulo do 
parecer. 

Sr. Presidente, este Projeto 
de Lei da Câmara n~ 44, de 
1990, "defin_e crim~s contra· a 
ordem tributária, econômica e 
contra as relações de 
consumo", e apresenta outras 
providências. 

Como V. Exa ouviu, estamos 
tratando também aqui das re-1 a­
ções de consumo; e votamQs, há' 
poucos dias. a lei que protege 
o consumi dor, J:;Ue_ trata exata­
mente deste mesmo assunto, 
contendo disposições asseme­
lhadas a respeito do mesmo 
tema e, portanto. com o mesmo 
mérito. 



4464 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRaSSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 22 

Chamaria bem a atenção do 
Plenárto exatamente para este 
fato: mal aprovamos a lei de 
proteção ao consumidor, já te­
mos aqui um projeto que trata 
das relações de consumo, como 
é a expressão utilizada nesse 
trabalho oriundo do Ministério 
da. Justiça. 

De princípio, nesta parte i­
nicial do parecer, quero dizer 
a meus Pares que a intenção 
inicial do Relator é propor a 
supressão de todo este capítu­
lo, em face de duãlidade com a 
matéria recentemente aqui 
examinada. 

Sr. Presidente, é comum nõ 
Brasil, é comum neste momento, 
particularmente nesta fase da 
vida administrativa do Brasil, 
da vida sob os mais variados 
aspectos, inclusive com pro­
fundas repercussões sociais, é 
caracterfstica deste tempo em 
que examinamos esta matéria o 
endurecimento da legislação, 
de tal sorte que se possa ar­
mar o Estado, se possa armar a 
Administração Pública para ter 
uma atividade mais punitiva 
através do Poder Judiciário. 

Este projeto contém coisas 
importantes. Todos nós sabemos 

o crime de sonegação fis­
l.....- por exemplo, extinoue-se 
(' ·, a satisfação do trlbuto, 
c . pagamento do débito do 
5''· ·.-·,·:ador. Apurado o montante 
d' ·~negação, desde que o se-

. ,-.. pague, extingue-se a 
a..;uu, -<tinQue-se a purlibi 1 f­
dade , r \ão ha mais pena, nã6 há 
coise_alguma. · 

Na verdade, o presente proje­
to de lei é moralizador, por­
que só admite essa providência 
;r'1tes do _início da açãõ penal, 

.. 10 na lei vigente, mesmo 
··1· ~o:3.da a ação penal, Se~rá 

,~ . ,.vel essa ext i"nÇão. será 
::. :vel a descaracterização 

u ~rime, a extinção da puni­
b Oade ou, quem sabe, Com um 
e:>- •.1:-ne mais profundo, a tê a 
;:_, ~,.ti tu f ção de tudo que possa 
J, 1ar a caracterizar a ex1s­
t- 1cia do crime. Pagou, ext1n;.. 
g 1u, não se pode dlzer que 
h uve a del inqüência. Aqui 
n1 ~. essa extinção da punibi­
lidade, a descaracterização do 
cri me s6 poõe acontecer antes 
de iniciada a ação penal. 

Esta parte re~uta o Relator 
como sendo da ma1or importân­
cia e tem a nossa opinião ex­
tremamente favorável , 

Mas, Sr. Presidente, neste 
mesmo projeto cogita-se de al­
terações do Código Penal, al­
terações que nã·o têm nenhuma 
relevância, que não têm nenhu­
ma importância e são altamente 
~iscutíveis ~ara que façamQS 
isso, de relance, numa reunião 
do Senado Federal. 

Como já Fne tenho-- p-ronuncl ado 
aqui, devemos zelar substan­
cialmen1;e para que o Senado 
não perca a prerroQativa de 
rev_i.sar, mas de reV1sar real­
mente, fazer um trabalho de 
reavaliação, o reestudo das 
matérias que aqui_ chegam ori­
undas .da Câmara dos Deputados. 

A urgênci.a aqui tem sid~ uma 
constância, mesmo quand_o_ não é 
urgência regimental, é uma _ur­
gência da preSSão SoCial que 
se exerce sobre a Casa~ 

Por exemplo, há um dispositi­
vo que procura aqui alterar a 
posição do fun.cionáric 
fazendárfo encarregado da fis­
ca 11 zação, quase que. retirando 
o apoio estatal a esse servi-­
dor na sua dificil função. Por 
exemplo, se ele atribui que o 
contriBuinte deve pagar um 
tributo, e na verdáde ó Con­
tribuinte não deve pagá-lo, 
ele, que autua em nome do_ Es­
tado, nesta. hip_átese, é crimi-
noso também: _ · 

Isso Pàder''á inlbir muifo ·a 
atua_ção da fisCa_lização 
fazendária, é ·algo realmente 
muito perigoso, porque _o fis­

'cal, a9 mesmo momento em que 
autua. ele po-de estar lavr_and_o 
uma peç_a- de uma poss í ve 1 futu­
ra Coridena:ção q·ue el_e sofrerá. 
Se e-1 e se enganar na ap 1 i cação 
de um -tributO, responderá pe-
na 1 mente por' isso. · -

-É a alteração que existe em 
dispositivo d_o Código Penal e 
que está no art. ~Q_deste pro­
jeto de lei, tal como nos che­
ga da câmara dos Deputad_os. 

Ká também um aspecto muito 
i ntere.ssant_e, Srs. Senadores, 
aue _di;z r-espeito à_ pena de_ 
reclUsãO. Há uma P-referência 
siStemátiCa pela rêCl_usão, ao 
invés de detenção, e isso tor­
na a lei qvase ina_pl icávef, 
tal o rigor, E tão excessivo o 
rigor que a futura lef ~aderia 
resultar em uma ineficácia so­
cial; não a ineficácia arial i­
sada sQb o pQnto de vista ju­
rídico, mas a ineficácia pelo 
absurdo Oa lei, que não tem 
uma_ _ resposta na soei edade, 
isto é, uma lei que estaria 
d 1 stanc 1 ada _ dos verdade f r os 
costu"mes da popu1_ação. E, as­
sim, seria uma lei muito_ rigo­
rosa, mui to boa como 1 i ter a t_u­
ra, mas_ muito ruim para que 
seja real mente aplicada. Isto 
se entende porque_o Ministro 
da Justiça, em seu arrazoado 
diriQído ao_ Presidente da Re­
públlca,_ destaca,. mesmo sem 
mencionar, o aspecto didático 
da futura 1 e i. Quer s. -Ex~ aue 
esta leí seja inibidora dessas 
ações indevidas contra o · fis­
co, ações indevidas contra a 
ordem econôiTITca e açQes contra 
o consumo, dificultando- o con_':"' 
sumo naCional, criando,. no 
mercado, situações __ anómalas, 

situações absolutamente anóma­
las. 

Mas to~da 1_ei tem _um aspecto 
didátiC_O. o Có.digo Civil bra--_ 
sileiro é- didático- por 
excelência. o aspecto didático 
de cada lei é fundamental para 
que a~ pe~soas, cOnhecendo as 
disposiçõus legais, desistam 
de arruite-tar àeterminêi.dos 
planqs inequivocamente erra­
dos, indevidos, planos capazes 
de caracterizar a 
delinqüência. 

A essas emendas que foram a­
nunciadas. o Relator desiste 
das suas e aco 1 he as demais·, 
mas pede a V. ExA mais duas 
sessões para de no\/_O vi r à 
tribuna e fazer aC-réSc_i mos e 
supressões no corpo - do_ 
projeto. 

Resumindo, o parecer é pela 
rejeição de toda a parte rela­
t'i v a ao .consumo, por_que prej u­
dicada pelo projeto de lei que 
votamos, recentemente, de pro_­
teção ao .. consumi dor, portanto. 
a exclusão_ de tudo-o qUê diga 
respeito a consumo; acoJ h i men­
te das emendas tal qual foram 
apresentadaS.. e " a retirada. 
igualmente, de t_oda e qualquer 
alteração do Código Penal nes­
te. proje_to de lei,_ tempo para 
que o Relator, .em duas sessões 
seguintes do Senado Federal, 
sendo discu~ida a matéria, 
passa também melhor explicitá­

- 1 a. 

Sr. PreS'i dente, é _o pare_ç_er 
em parte, é o ·parecer parcial, 
para que. mais tarde. seja 
complementado à luz dos deba-: 
tes que serão __ travados no Se­
nado da Repúb 1 _j ca. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Car­
neiro) -A Mesa acolhe o re­
quer i menta d_e v. Ex A e. adi a ex 
cfficio, por 48 horas, o pare~ 
cer de V, ExA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DO DF 
_N-" 46, OE 1990 

(Em regime pe urgência, 
nos termos do 

a-rt. 336. c, do 
Regimento Interno) 

DisC_ussão, _em t.urno úni­
co __ ,_ dõ Projeto de_ Lei do DF 
n~ 46, de 1990, de inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito .Federal, que autoriza 
o D_istrito Federal, at·ravés 
da--COmpanhia de El etri ci_da-' 

-de de Brasil ia - CEB, a 
proced~r e fornecer energia 
elétrica nos locais que __ es­
Pe'ci f.1 Ca, . ~ dá Out:ras 
pro v i dênc i as. (Dependendo 
de parecer) . 
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A Presidência comunica ao 
Plenário que, em prazo regi­
mental, ·foi apresentada uma 
emenda ao projeto Perante à 
Comissão do Distrtto Federal. 

Solicito ao nobre Senador 
Meira Filho profira o parecer 
da Comissão do Distrito Fede­
ral sobre o projeto e a 
emenda. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. 
Pras 1 dente, Srs. Senadores, 
cri gi nári o do Governo do Di.s­
trito Federal vem a exame des­
ta casa, nos termos do § 1~. 
do art. 16, do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transi­
tórias, o presente projeto de 
lei que visa a autorizar o 
Distrito Federal a proceder a 
ligação e o fornecimento de 
energia elétrica às unidades 
habitacionais dos loteamentos 
rurais e urbanos implantados, 
até a presente data, no terri­
tório ocupado pelo Distrito 
Federal. 

Está previsto no art. 2~ do 
citado arti~o que, nos casos 
em que o D1strito Federal de­
cidir pela desconstitufção dos 
loteamentos, nos termos da Lei 
n~ 54, de 23 de novembro de 
1989, ou que não tenha sido 
aprovado, pelo Incra, para 
fins agrfcolas, a CEB 
procederá ao desligamento da 
rede e fará cessar o forneci­
mento de ener~1a elét~ica. 

No art. 3~ consta que a liga­
ção e fornecimento de energia 
elétrica. de que trata esta 
proposição, não induz regula­
ridade da posse ou titularida-
de de domínio. __ 

Na exposição de motivos o Sr. 
Governador cita, entre outras, 
a seguinte razão que o levou a 
tomar esta iniciativa: 

"Centenas são os rec;ueri-· 
mentes endereçados à Compa­
nhia de Eletricidade de 
Brasília- CEB pelos mora­
dores dos loteamentos irre­
gulares para a li~ação de 
rede e o fornec1mento de 
energia elétrica, que não 
podem ser atendidos em face 
das condições imgostas pela 
norma do art._5~ da ~ei n~ 
54/89. o que deixa toda 
essa comunidade marginali­
zada, ilhada de Brasília, 
impossibilitando por vezes 
o funcionamento de cursos 
noturnos de alfabetização e 
de 1 ~ grau , s 1 "tuaçãa de 
completa oposição ao art. 
208 da Carta 
Constitucional. 

A par disso, uma realida­
de nova. está deixando não 
só a sociedade brasiliense, 
mas também a sociedade bra­
sileira, angustiada, per­
plexa e temerosa: o aumento 

da criminalidade e o come­
timento de estupros e de 
seqOestros. _Os loteamentos 
de fato, reconhecidos pela 
Lef n~ 54/89, citada, cons­
tituem ilhas isoladas no 
território do Distrito Fe­
deral; respeitantemente à 
implantação de serviços pú­
blicos, e às escuras, cons­
tituem lugares propfcfos e 
ideais à prática de tais 
crimes. Torna-se mais séria 
a situação na medida em que 
Brasília é a sede das mis­
sões diplomáticas estran­
geiras e de organismos in­
ternacionais acreditados no 
Pafs." 

Durante o prazo·regimental, 
fof apresentada uma emenda, de 
autoria do nobre Senador Ma.n­
sueto de Lavor, que dá nova 
redação ao art. 2~ A emenda 
substitui o que está proposto 
no citado artigo, postergando 
a decisão, quanto ao eventual 
corte do fornecimento de ener­
gia elétrica, à aprovação da 
Lei Orgânica do Distrito Fede­
r~l. e o Plano Diretor, pela 
futura Câmara ~egislativa. 

Conclusão 

Diante do exposto, estamos de 
acordo com o mérito desta pro­
posição e, analisando a maté-­
ria, não vemos óbices quanto 
aos aspectos constitucionais, 
jurídicos e de técnica 
legislativa. Alertamos apenas 
para que, na redação final, 
seja incluída no arti~o 1~ a 
expressão "energia eletrica" 
após a palavra "fornecimento" 
que, acreditamos, por um lapso 
não constou do citado 
dispositivo. 

Estamos também de acordo com 
a Emenda do Senador Mansueto 
de Lavor porque entendemos o 
alcance social da mesma. 

Somos, portanto, de parecer 
favorável a este proJeto de 
lei do Distrito Federal, com a 
emenda do Senador Mansueto de 
Lavor e a emenda de Relator a 
seguir ~ran5cr1ta: 

"Emenda do Re1.9.tor 

Parágrafo único a ser a­
crescentado ao art. 1 ~ do 
projeto de lei: 

Parágrafo único~ As liga­
ções e o fornecimento de 
energia elétrica de que 
trata este artigo, poderão 
ser estendidos às unidades 
rurais produtivas, em 
geral. u 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer conclui fa­
voravelmente ao projeto e à 
emenda apresentada perante à 
Comissão e emenda do relator. 

Completada a instru~ão da ma­
téria, passa-se à discussão Do 
pro~e~o e das emend_as, em tur­
no un1co. 

Em d_iscussão. 

o Sr. Mauricio COrrêa- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~MAURÍCIO CORRÊ A ( PDT -
DF. Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs-. Senadores trata-se de 
mensagem encaminhada pelo Go­
vernador do Distrito Federal, 
nos termos da leitura feita 
pelo nobre Senador Meira Fi­
lho, que "autoriza o Distrito 
Federal. através da Companhia 
de Eletricidade de 6rasília­
CES, a proceder ligações e 
fornecer ener~fa elétrica nos 
locais que especifica, e dá 
outras providêncl'as". 

Votamos aqui, Sr. Pre_sidente, 
Srs. Senadores, projeto de_ 1 e i 
que se transformou na Lei n~ 
54, de 23 de novembro de 19.89, 
que "dispõe sobre a regulari­
zação ou desconstituição de 
parcelamentos urbanos implan­
tadoS no território da Distri­
to Federal sob a forma de lo­
teamentos ou condomínios de 
fato". 

Por este dipl~ma~l~Qal, está 
consagrado o pr1nc1p1o de que 
as autorizações para essas 
instalações têm que ser feitas 
at~avés de liberação do Insti~­
tuto Nacional de Colonização-e 
Reforma Agrária - INCRA, da 
Secretari~ de Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia - SEMA­
TEC, e do ·Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos 
Renováveis- IBAMA. Poderá o 
Distrito Federal autorizar a 
prestação de serv1ços públi"­
cos, desde que ~e preencham 
esses requisitos. E, como diz 
a Lei n~ 54, de 1989. 

Agora vem o Governo propor 
uma modif1cação dessa lei, a­
través da autorização dessas 
instalações. 

Sei que há uma reclamação ge­
ral de todos que mantêm ocupa­
ções em Brasi1ia há mUitos 
anos e não obtiveram condições 
de instalar energ1a elétrjca, 
porque a lei do Solo Urbano 
profbe quando não haja ainda o 
reconhecimento pelos órgãos 
públicos do Estado, do Gov~~no 
do Distrito Federal ou da 
União. 

E o que me estranha, Sr. Pre­
sidente, é -que. decorridos 
tantos anos, somente agora, em 
regime de urgência. se propõe 
uma medida dessa natureza. 
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Não sou contrário sejam es­
tendidos esses beneffcios aos 
loteamentos. q~e ainQa não es­
tão,.regulados e·fl·essas oçupa­
ções que não tenham ainda am­
paro legal. Faço esta observa­
ção apenas para dizer que se 
trata de um projeto apresenta­
do- ao senado e Que tem cunho 
nitidamente pOlítico;_ 
político-eleitoral, por~úe· es­
tamos às vésperas do pleito do 
dia 3 de outubro. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tráta-se de um~ 
causa, a meu ver, do mais alto 
interesse para essas popula­
ções. que. embora deSabrigadas 
dos atendi mentes l_ega~s, pade­
cem o sacrifício de nao conta­
rem ainda os benefícios do 
serviço de 1 uz. P_or co_nsegu 1 n­
te, manifesto-me 
favorave_l mente. 

Sr. Presidente. todo o.Bras11 
tomou -conhecimentO da greve 
dos eletricitários, todo o 
Brasil tomou conhecimento como 
ocorreu esse b1ecaute, tendo 
em vista a ruptura do serviço 
de abastecimento de Brasil ia, 
fornecido através do Sistema 
de Furnàs, que V~m PQ.;-5u1 de 
Goiás. - · 

Os eletricitários estão em 
greve. A i nda há pouco, ·a Sena­
dor Jutahy Ma2alhães falou so­
bre a questao salarial no 
Brasil. Os eletricitários es­
tão em greve porque estão 
desesperados. A Situação é 
incrfve1. Se há dinheiro para 
estender esse b@neffcio.a quem 
não teve energia e1étr1ca até 
agora, é preciso compreender 
também que esses .trabalhado­
res, que estão em greve até 
hoje, precisam ter uma melhor 
compreensão por parte do Poder 
Público. 

A pretexto de ser um projeto 
eleitoreiro- porque Bras1lia 
foi . inaugurada em 1960,_- até 
hoje esta situação não fo1 re-­
gualarizada. somente agora é 
que o Governador em exercício 
propõe, inclusive citando a­
qui, várias vezes, o Governa­
dor Joaquim Roriz, que foi o 
homem que fez o maior assenta­
mento do Mundo, como está dito 
na própria Exposição de Moti­
vos - ,. não vou c r i ar caso com 
relação a esses beneflcios que 
essas pessoas terão. 

Entretanto, quero deixar re­
gistrado que se trata de uma 
proposta eleitoreira e que 
muda a Lei n~ 54, de 1989, que 
define a ocupação dos parcela­
mentos rurais de Brasília. 
Como uma lei pode alterar ou­
tra, não vejo inconvenfêncía. 
Sobretudo porque, amanhã ou 
depois, não sendo _regularizado 
o condomínio, ou não sendo re­
gularizada essa propriedade 
que functona em regime de ocu-

pação, 0 serviÇo pode Ser Sala de Reun.iões da Comissão, 
cancelado. 21 de agosto de 1990. ~ Nelson 

, Carneiro, Presidente --Mendes 
Deixo expl feito portanto,. canal e, Relator .. -: Porrpeu de 

que_é preciso também reconhe- ,'Sousa. António L.Ui:Z: ~aya. 
cer ·que os eletricitários es-
tão em greve, que a Compahtiia ANEXO AO PARECER 
de ElétriCidade de Brasl1ia N~ 276, DE 1990 
está operando no vermelho pela 
primeira vez, porque todos os Redação final do Projetá 
recursos di sponi'Vei s da Campa- dê Lei de DF nQ _46; de 
nhia de Eletricidade de arasí- 1990, que_autortza o Gover· 
lia foram alocados exatamente no de Distrito Federal, a-
para esse projeto de última través' da Cofll'anhia de Ele-
hora. tricidade de .. Brasília 

(CEB), a proceder ligações 
COm éstas palavras, Sr. Pre- e fornecer ene~gta elêtrica 

sidente, encaminho nos lec~is que ~speciftca e 
favoravelmente. dá outras proviqénc1as. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não haVendo mais quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o p·roj e to, sem 
prejufzo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o ãpro­
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

Em vo"tação 
relator, 

a emenda .do 

Os Srs. Senadore-s que a apro-
vam que 1 ram permanecer 
senta~os ._ (Pausa.) 

Aprdvada. 

Em votaçãO a emenda apresen­
tada perante a Comissão. 

Os Srs. Senadores que a aprO-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Ditetora oferecen­
do a redação final da matéria~ 
que será l_fda pelo Sr. 1 
secretâr i o. 

~--i:ida a seguinte. 

PARECER NO 27S,, DE 1990 

(D3- Comi ssãÕ Di r-e tora) 

Redaçãc final de Projete 
de Lei de DF no 46, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 46, de 1990, que 
qutoriza o Distrito Federal, 
através da Companhia de Ele­
tricidade de Srasflia (CEB), a 
proceder e fornecer energia 
el étr i ca nos _1 oca is que espe­
cifica, e dá outras provi­
dências. 

.. ~- . ' ·,, \" 

o. Se.na:do'_, Fedêr,"êi) ~écreta: 

Ar~ .. ,1~·: É-~-0 C:io_Ve~ho:-dQ 01~:.. 
tri to Federã1. a.travé'S ·da Com­
panhia de E 1 etr~ Cloade.~ de Bra­
sfl ia (CES). autor-izado_ a prp,­
ceder a 1 i gação r e· 6 '"lfdrneci­
niento-dé énE;!rQia elétrtca, em 
ca_l"'átE;!r, . . provisÇ~i_o .. ·- Çll.l 
temp9· r,ár1 o, çb~~r.va.das _as _nor­
mas --do -Decreto=· i=ed~ral _ n..ll. 
41.019, de 2õ_de-fevereii-o ,-de 
1957 ,' às uní.dactes .habi taci.o-:­
nais dos loteamentoS rur,ais e 

:-urbanos, implo3.ri"tàdoS:,'! atoé- .a 
. prese!"'t~ data, !lo .. , .te.rri.tÇ.r.io 
d9 Distr-ito--F~der~L~~ ,=- ---.--- .. 

' . -~- ,,,.. ;-.:~·--,- ,-!·- ,,_·-~ 

Parágraf_o único ... ~.S ~ i.Qé;l.ç:.ões 
e -ó 'fórn·edfii1e'nto . be · e·nergia 
6l'étrfca, ·de' qúe' .tcrat'a este 
artigo,- poderão._ ser- -~stendi dos 
às un fdades rurais 'pràdUt 1 V as, 
em geral. · · 

Art. 2~ Ap6S a ligação e o 
fornecimento de ener-g1a e1é­
tr1ca. em cará~er prbvisório 
ou tempàrário, como djspõe. o 
artigo ante r i o r,· não- s.erá per­
mj ti da qua 1 quer --ã 1 teração Ou 
11:1terrupção.nó forne!cirrtento da 
energia, ate que sejam aprova­
_dos, pela futura Câmara Legis­
lativa, a Lei Orgânica--dõ Dis­
trito Federal e o Plano Dire­
tor, quando serão estabeleci­
das as diretr1zes básicas para 
a ocupação e uso do solo urba­
no e rural do Distrito 
Federa 1. 

Art. 3.ll. A -1 i gação e o forne.,.. 
cimento de energia elétr1ca. 
de que trata o art. 1R. desta 
lei, não induz regularidade da 
posse ou titularidade de 
domínio. 

Art. 4.Q. Esta lei entra em vi-
gor na da ta de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 5~ Revogam-Se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - Em discussão a reda· 
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dfscussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Item 3: 

Votação, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.Q. 21, de 1990 (n.2. 
3.656/89. na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que dispõe sobre a extinção 
de recursos ex 
officio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob, n.2. 
234, de 1990, da Comissão de 
Constttutção, ~ustiça e 
Cidadania. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
do dia 10 do corrente. 

Passa-se à votação· do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados.. (Pausa) · 

Aprovado. 

o sr. FernandO HenriQue 
Cardoso ( PSDB ··sp. ) · -· sr .. 
Presidente, ·a manifestação das 
lideranças é pela rejeição- d~ 
matéria ... ' 

O SR. PRESIDENTE 
neiro) A 
escl are~er. ·· 

,(Nelson Car-
Mesa vai 

Parece que' há __ dú\(i das ft-o 
Plenário. e é natur-al que se 
esclareça o que o Projeto diz. 
A emenda diz apenas: "ExtinçãO" 
de recursos ex officio 11 , não 
diz· em quais hipó'teses, da'i 
por- que vou 1 e r. · 

Seria a extinção de dois 
artigos. 

11 Art. 7.rJ. Os jufzes recor­
rerão de oficio sempre que 
abso 1 verem os ac-usados em 
processo por crime contra a 
economia_ popular ou contra 
a saúde pUblica, ou quando 
determinarem o arquivamento 
dos autos do respectivo in­
quérito policial." 

Este e ~ um texto.; o _outro é 
nos 'c r i mes' cbnt r a a saúde 
pública: · 

"Art. a.~~: Nos c r i mes con­
tra a saúde pública, oS e~ 
xames periciais serão rea­
lizados, no Distrito Fede-­
ral, Relas repartições da 
Secretária Geral 'de Saúde e 
AssiStência e da Secretaria 
da Agricultura, Indústria e 

Comér.cio da Prefeitura ou 
pelo Gabinete de Exames Pe­
riciais do Departamento de 
Segurança Pública e nos Es­
tados e Territórios pelos 
ser v i ço·s congêneres ~- vá 1 en­
do qualquer dos laudos como 
corpo de deli to." 

Estes são os textos que são 
revogados, de modo que há vo­
tos pela rejeição. 

o Sr. Fernando Henri~ue Car­
doso - Peço a palavra pela o­
rem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENR'IQUE 
CARDOSO (PSDB SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, as Lideran­
ças votaram contra. o Presi­
dente da comissão de Consti­
~uição, Justiça e Cidadania é 
contrário ta~bém, porque se 
está retirando um recurso ex 
officio em matéria que· parece 
caber recursos ex offtcio. 

Por esta razão votamos 
contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O parecer da Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, de autoria do 
nobre Senador Mansueto de La­
vor, é pela aprovação, e é pa­
. reCer uryân í me. Daí pORque a 
Mªsa aco)heu o parecer que foi 
~~ãnime. oe_modo que dei a ma­
.tér 1 a ·por aprovada. 

~ Mesâ vai repetir a votação 
e esclarece_que o parecer da 
Comissão de Constituição, Jus­
tiç? e·c1dadania, da lavra do 
nobre s~nador __ Mansueto de .La­
vor, é unânime pela aprovação 
do projeto, razão pela qual a 
Mesa declarou-o aprovado. Mas, 
se há dúvida, a Mesa vai refa-
Zer a VC?tação. -

O sr. Uosé Paulo Biso1 - Peço 
a Palavra, Sr. Presidente~ 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -concedo a palavra- ao 
nobre Senador. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB -
RS. Para esclarecimento,) 
Sr. Presidente: revogação do 
recurso de oficio do despacho 
de arquivamento de denúncia? 
.Existe;. isso? 

O SR. PReSIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E o que acabei de 
ler. A lei, de 51, obrigava o 
recurso quando determinava Q 
arquivamento dos autos respec­
tivos em inquérito policial 
relativamente, é evidente, 
àqueles processos por cr1me 
contra a economia popular ou 
con~ra. a saúde pública. Só 
nestes·cãsos. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL -~ó 
um esclarecimento que vou dar 
à Casa. 

o arquivamento de uma denún­
cia é ato que praticamente não 
contém nenhuma substância de­
cisória judicial. Porque o 
dono da ação penal é o Minis­
tério Público, e o juiz não 
tem nem como indeferir o 
arquivamento. Quando o juiz 
acha muito absurdo o arquiv~­
mento, o máximo que ele pode 
fazer é encaminhar para o che­
fe do Mini~tério Público, que 
vai revisa.: Mas a ação é uma 
titularidade constituc1onal. E 
lutei contra isso na Consti­
tuição e não consegui Aada. 

Não faz sentido obrigar o 
juiz recorrer, de ofício, de 
um despacho no qual ele não 
pode inserir nenhum conteúdo 
decisório. 

Quanto ao restante,' sim, acho 
discutível. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Exatamente· o projeto 
visa extinguir ... 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL - Man­
tém-o reCurso de ofício nas 
démais, Poraue o outro-='vai ter 
que ser revisado,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro} -A. crítica' dq nobre 
Senador José Paul·o Bi sol é 
contra o texto __ v1 gente_, _Pai-que 
o_ texto vigente ·diz que O juiz 
recorrerá de ofJcio do arqui­
vamenta dos·autos do respecti­
vo inqu~rito pclic1al .--~ste_ é 
o texto atual, o projeto que 
se está , votando revoga este 
texto. 

A Mesa anuncio_u o parecer u­
nânime. favi:>r'ável, da; ravra do 
nobre . Senadór Mansueto~de La­
vor, da Comissão 'de_ Coí5S't 1 tu t~ 
ção, Justiça·e :CiçJadéliiTã, ;;i_s- ~-~.,:;_ .. 
sj nado ·por 'todoS·· os-.' Membros~ 
Senadores Ci.d Sàbónr ele cãry_8-. 
1 ho, Ma_nsueto d~. Lavor._, FrZtn-
ci sco. 'RO 11 embehj-; Mauro §ene- _ __:_ "":.- -
vides,. MárcLo L;3cerda, Maur::i- ----;;- -
cio Corrêa, Chagas RodrigueS. ~ 
Aureo Mel lo, João Calmon, A-
fonso Arinos e Lourival Bap-
tista. 

o Sr. Marco Macie1 -Sr. Pre­
sidente,' peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirql -Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador~) - s_r. _ _pr~sldente, 1')~0 
sei se isso teria_ guarida 
r~gimental. Mas, como está ha­
vendo uma controvérsia ~o 
Plenário.. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nefro)- A Presidência-hão tem 
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interesse nenhum em 
favor ou contra. Quer 
Plenário, esclãreci_do, 
É por isso que a Mesa 
projeto e o parecer. 

votar a 
QUe o 

decida. 
leu o 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Pre­
sidente. não sei se o que vou 
propor agora tem guarida 
regimental. Parece-me que se­
ria bom para o desenvolvimento 
dos trabalhos da Casa, que 
hoje transcorrem muito bem. 

como está havendo controvér­
sia no Plenário, não sei se 
seria possível sobrestar a 
votação. A discussão já está 
encerrada. Sobrestaremos a vo­
tação, passaremos para outro 
item da Ordem do Dia. para que 
a questão seja melhor esclare­
cida. Trata-se de projeto en­
caminhado ao Congresso há mais 
de um ano. Foi aprovado na 
Câmara. Obteve, na Comissão de 
Constituição, Uustiça e Cida­
dania do Senado, parecer, e 
unanimidade, pela sua aprovª­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Câmara aprovou-o. 

O SR. MARCO MACIEL- Inclino­
me no sentido de também 
aprová-lo. Todavia, não gosta­
ria de votar se o Plenário a­
inda não estivesse tot~lmente 
esclarecido com relação a este 
assunto. 

Sr. Presidente, este e um 
projeto de 1989, proposto pelo 
entao Presidente José Sarney. 
Foi discutido, votado e apro­
vado na Câmara. Veio ao senado 
e foi aprovado pela unanimida­
de dos Membros na Comissão de 
Constituição, JUstiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -E aprovado também u­
nanimemente pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Redação na Câmara dos Deputa-
dos. ---

O SR. MARCO MACIEL - Exata­
mente. como está havendo con­
trovérsia, não sei se v. Ex~ 
poderia sobrestar a votação, 
passarfamos a outro item da 
Ordem do Dia até que a questão 
fosse definitivamente esclare­
cida. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex.ll. a 
palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, comereendo perfeita­
mente a pos1çao do nobre Sena­
dor Marco Maciel. Apenas colo­
caria a V. Ex.a a impossibili­
dade regimental deste sobres..; 
tamento. 

Foi ·i niêiado o proCesso de 
votação_; portanto, não há como 
o Plenário deixar de apreciar 
a matéria no .momento. o que 
há, neste instante, é a dis­
cussão do mérito. A Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania opinou quanto a cons-
titucional idade e 
juridicidade~ No entanto, 
está-se vendo aqui que a maio­
ria das Lfderancas partidárias 
presentes é contrária ao pro­
jeto. por entéõder que o 
recurso ex offfcio deve ser 
mantido, sobretudo no que tan­
ge aqs _ c r i mes contra a econo.­
mia popular ou contr~ a saúde 
pública, conforme estatuído na 
legislação em~vigor. 

Esta é a questão._ Assim, te­
nh.o a . impressão de que · ter f a­
mos de decidir, aqui e agora, 
neste plenário. 

O Sr. Cid Sabófa de carvalho 
-Sr. Presidente, peço a pala­
vra- pe1 a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- (PMDB- CE. Pela Ordem.) 
Sr. Presidente, esta matéria 
realmente passou pela Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Eu não votei, por~ 
que presidi a sessão e não 
houve empate; então. não pode­
ri a votar. Na verda.de, esta 
matéria reduz a possibilidade 
recursal. está con·tra o espí­
rito de todas estas Mensagens 
que estão chegando atualmente 
ao senado da -República. inclu­
sive esta de que falamos há 
poucos instantes. definindo 
crimes contra o Fisco, contra 
a-ordem económica e os crimes 
no relacionamento etc. Esta 
matéria não se encaixa dentro 
desses últimos projetas que 
estão chegando. A matéria che­
gou aa-com1ssão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania a 
Plenário e fizemos um exame, 
aqui, e réso1vemos. então, to­
mar uma posição diferente. In­
clusive, nesse as~unto de que 
falou o Senador Jodé Paulo Bi­
sol· devo acrescentar- e S. 
Ex sabe que, na prática, a­
contecem coisas assim- um-de­
lito. por exemplo: o Ministé­
rio Público, por alguma razão, 
não faz a denúncia, a matéria 
chega ao juiz para o arquiva­
mento, o juí.z discorda .do ar­
quivamento e, administrativa­
mente, manda a matéria para-o 
Chefe do Ministério Público. 
Mas o jui~ pode ser conivente 
com O promotor, que não elabo­
rou ·a· denúncia. Assim, é 1m­
portant~ que.um~ inStância su­
perior tenha a oportunidade 
de, ela, sim, requerer uma 
nova posSibilidade de de~úncia· 
ao Chefe do Ministério Públi­
co, que é o titular da ação. 

São coisas assim que nos le­
varam ao cuidado de recusar 
esta matéria, advinda da Co­
missão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania quando algumas 
coisas escaparam ao Relator, o 
que é muito natural. Portanto, 
a posfção do Senado Federal, 
hoje, expressa pelas Lideran­
ças. foi para rejeitar esta 
matéria e votar nao. Foi exa­
tamente isto que aconteceu. v. 
Ex~ se surpreendeu, porque não 
acompanhou a marcha dos_ enten­
dimentos aqu1. em Plenário. Na 
verdade, os Partidos resolve­
ram não tocar nisso agora, em 
face Qo momento e·m que a -,e­
gislação se altera no sentido 
contrário a esta disposição. 

Era ~ que queria esclarecer a 
V. Ex , Sr. Presidente. 

o Sr. Marco Maciel - sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. -

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. O SR. 
PRESIDENTE (Nelson Carneiro ) 
- Arites de dar a palavra a v. 
Ex~s. a Mesa esclarece que 
apenas anunciou o ponto de 
vista da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania 
porque nela se baseou para 
colher o vo.to do Plenário. 

Este parecer é do di a -2.5 de 
junho deste ano e conclui pela 
sua ãprovação, juridicidade, 
constitucionalidade e boa téc­
nica legislativa. Por isso, a 
Mesa não poderia anunciar se­
não o voto favorável que cons­
tava do p·arecêr. Porém. se há 
dúvidas. a Mesa vai renovar a 
votação. 

o Sr. Marco Maciel -Sr. Pre­
side~te, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) V. ExA tem a 
palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pela ordem. Sem reviSão do 
orador. ) Sr. PreSidente, 
gostaria de insistir na ques­
tão que suscitei para análise 
e deli ebraçáo de V. Ex~ 
Permito-me insistir nesta 
questão por entender que ele 
melhor convém ao Senado 
Federal. 

É certo que o Sehador. ex­
Pr.es i dente desta casa, Humber­
to Lucena argumentou que, re­
gfmentalmente. isso não é pos­
sível, mas desde que haja a­
cordo de Lideranças e não 
seria di fíci 1 de se obter -, 
poderfamos pensar nesta 
questão. 

Devo dizer a v. ExA e 
de modo especial ao 
Cid Sabóia de Carvalho 
votei pela rejeição do 

à Casa, 
senador 
que não 
proje-
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to, pelo contrário, votei prla 
sua aprovação e permanec_i Stn­
tado quando foi feita a vota­
ção, anuindo, portanto~- Com a 
decisão de V. Ex~. quando pro­
clamou que o projeto havia 
sido aprovado. 

ésta, Sr. Presidente, a ques­
tão que eu gostaria de deixar 
clara como· Líder do PFL. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa tem que acei­
tar o requerimento de V. Exa, 
se for formulado por escreito, 
porque aceitou renovar a vota­
ção, não faria verificação de 
votação, 'renovaria, porque o 
Plenario não estava esclareci­
do no momento em que foi pro­
clamado o resultado. Se V. Ex~ 
enviar um reQuerimento à Mesa 
pedindo o adiamento, no inte­
resse de possibilitar sempre 
que o Plenário decida devida­
mente informado e com o melhor 
propósito de acertar, a Mes~ 
não terá dificuldade ~lguma. E 
melhor fazer isso do que se 
votar um projeto que numerosos 
Senadores acham prejudicial. 

Portanto, podemos'fazer isso. 
Se eu tivesse proclamado o re­
sultado, teria que haver veri­
ficação de votação. -

Em face da manifestação de 
alguns Senadores, Líderes, do 
Senador Fernando Hehrique Car­
doso, manifestando divergên­
cia, do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. certamente em nome 
do seu Partido, eu teria que 
pedir a verificação. Como não 
proclamei o resultado, o pedi­
do de adiamento da votação, 
por 24 horas ou 48 horas, pode 
ocorrer. 

o Sr. Uutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car ... 
nei r o) - O Senador José Pau l_O 
Bisol já havia pedido. Concedo 
a palavra ao nobre Senador 
pelo R lo Grande do_ su·l. Depois 
V. Ex~, Senador Juta-hy Maga­
lhães, fará uso da palavra. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB 
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a~ 
penas. para um esclarecimento. 

Acontece que a solução ofere­
cida pelo nobre Senãdor Cid 
Sábóia de Carvalho não decide 
questão, porque se trata de um 
recurso de oficio que o proje­
to pretende eliminar numa das 
partes. Trata-se de um recurso 
de oficio_ de uma decisão a 
respeito de um.eedido de ar­
quivamento de açao -penal. o 
conceito_que esta em jogo, Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, 
é o da discrinariedade abso­
luta. 

Na Constituição,- nós- co_ntra 
a minha opinião, e discuti 
muito isso -decidimos que a 
ação penal pertence ao Minis­
terio Público. Sou vitima des­
te equívoco no caso do 
Brizola: Sou vf_tima. D_e modo 
que sei bem do que se trata. o 
Ministério Público, c·onstitu­
cionalmente, no Brasil, é dono 
da ação pena 1 . Se eu, por 1 e i , 
determinar ao juiz que, ao a­
ceitar o pedido de arquivamen­
to do Ministério Público, re­
corra, estarei levando a um 
Tribunal de Justiça uma obri­
gação de dizer um Direito que 
não vai ter obrigatoriedade. 
Estou humilhando a Justiça. 

o jurisdic_ionar, o -dizer o 
Direito va_i perder sentido. 

Então __ .o que se estâ _passando 
neste assunto é uma coisa cu­
riosa. esse recurso de oficio 
tem que desaparecer. O proje­
~o. fazendo d~sapare~er o que 
está errado, faz desaparecer 
junto dois princípios que es­
tão corretos, que são os prin­
cípios dos recursos ex 
officio nas hipóteses de ab­
solvição -nos casos por crime 
de economia popular. 

Por que esse recyrso de ofí­
cio é necessário? E necessário 
porque, via de regra, não tem 
o interesse social que o sus­
tenta, não tem substrato eco­
nôm i co; ·quer -dizer, o povo não 
diSpõe de dinheiro para pagar 
um advogaao- Para recorrer 
norma1mente. EntãO. a lei de­
termina que o recurso seja 
feito de oficio. 

Como- vamos apagar um pr fncf­
pio de direito democratizante 
como este? 

Assim vejamos a contradição 
em ·que nos encontramos: o pro­
jeto apaga dois princípios de­
mocraticamente - 1 i ndos e 
necessários e, ao memso tempo, 
apaga um que realmente deve 
apagar, -porque é um equivoco 
total, pois não está perceben­
do que, por detrás dele, há um 
princfpio de discricionarieda­
de absoluta criado pela Cons­
t 1 tu i ção- Federal. 

Era isso, Sr. Presi-dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson· Car­
netro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jutahy 
Ma~ahãe~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do -Orador. ) - Sr. Pres-idente, 
não vou entrar no mérito da 
discussão, çiei xo- isto para os 
juristas. Vou levantar uma 
questão de ordem sobre o 
Regimento. 

Não vejo, Sr. Presidente, de­
pois de iniciada a votação, 
como se reabrir a discussão. 

Mais ainda, depo-is de feita a 
votação, como se v a i pedi r ... 
di amento_ de votação? V. ·~...<., 
diz quer, se as Lideranças so­
licitarem, acatará. Eu, pesso­
almente, não sou Lider do meu 
Partido, mas meu voto indivi­
dual é contra, para ser coe­
rente comigo mesmo. Por várias 
vezes já me manifestei contra 
decisã_o do Plenário a respeito 
de normas regimentais sem ha­
ver um proj e_to de reso 1 ução a 
ser votado. 

'Esta é minha posição pessoal. 
se houver entendimento das Li­
deranças, o meu voto pessoal 
também será _centrá r i o. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem, para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - Concedo a pa 1 avra _ao 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB- CE. Pela ordem.) 
Sr. Presidente, na verdade, 
quanto à constituciona1idade, 
à legalidade e à forma, nin­
guém es_tá discutindo. Trata-se 
do mérito. E_ apenas uma prefe­
rência de uma solução para a 
qual, no exame da matéria, a 
maioria aqui, errr Plenário, to­
mou uma posição diferente d~­
qoela que estava prenunciadã. 

Essa argumentação do Se~ador 
José Paulo Bisol não se choca, 
em nenhum momento, com a mi­
nha, porque se trata de um 
procedimento administrativo do 
juiz, isto é, tanto pode- ser 
do juiz quanto do Tribunal, 
dependendo da circunstância. 

Suprimir recurso é encurtar­
as possibilidades judiciais. 
Daf a posição assumida aqui. o 
que esperamos é mais tempo, se 
a matéria for adiada Para um 
nova-debate, uma nova discus­
são e -o encontro de uma solu­
ç~o cabível para a questão_. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa entende que o 
interesse do Plenário é votar 
a lei boa e não a lei que es­
teja presa a um di spos i t-i v o 
regi menta 1. 

Não podemos errar apenas pelo 
amor ao Regimento. Se formos 
votar um projeto que a maioria 
entehàe prejudicial, n_ão nos 
vamos, então, prender a um 
dispositivo regimental. 

Não tenho' di fi cu 1 da_de em pôr 
a votos_o requerimento do no­
bre SenadOr Marco Maci e1, que 
vai ser lido pelo· Sr. 1.12. 
Secretário. 

E 1 ido e aprovado o 
seguinte 
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REQUERIMENTO 
NO 293, DE 1990 

Nos termos do art. 315, com­
b 1 nado com a a l_fnea c _do art. 
279 do Regimento Interno~ re~ 
queira adiamento da votaçao do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990, por 48 horas. 

Sala das Sessões, 2f- de agos­
to de 1990. ~Marco Maciel. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO ( PSDS SP.) ... - Sr. 
Presidente. a maioria VOtou a 
favoR do adiamento da votação 
por 48 horas.- Fui Relator do 
Regimento e me _ sjnto 
constrangido. Não posso acom­
panhar a maiorf. mas respeito 
a concessão do-adiamento. Está 
adiado. - - --

o sr. Humberto Lucena- Sr. 
Presidente, peço a V. Ex 4 faça 
constar de ata o meu voto 
contrário também 

O SR. PRESIDENT~ (Nelson car­
neiro) -A lei e feita para 
atender aos interesses. 

o sr. Cid Sabóta de carvalho 
-Sr. Presidente, regimental­
mente não é possfve-1. Também 
voto contra. Peço conste b meu 
voto contra, em defesa do 
Regimento. 

o Sr. Alfredo Campos - Também 
voto contra, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - O Senador Ju_tahy -Ma­
galhães também votou contra. É 
a favor do- reQimento. Também 
votaram contra os senadores 
Jarbas Passarinho e António 
Luiz Maya. 

Peço aos Srs. Senadores, para 
que não se repita fato dessa 
natureza, acompanhem a discus­
são do projeto e depois, en­
tão, se manifestem, antes da 
votação. A Mesa não_pode arcar 
com o ónus de estar ferindo o 
Regimento. Os Srs. Senadores 
devem acompanhar o curso das 
manifestações da Presidência e 
devem pronunciar-se no momento 
oportuno, para dep'ois não fi­
carem apenas criticando a Mesa 
por ter ferido o Regimento. 

Se todos tivessem atentado 
que se estava votando essa ma­
téria, anunCiada e distrfb_uída 
com a dévlda antecedência, 
certamente isso não teria 
acontecido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -.Item 4: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento n~ 249, de 
1990, do ·Senador Mauricio 
Corrêa~ solicitando, nos 
termos regimentais, a reti­
rada, em caráter definiti­
vo, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 68, de 1990, de 

sua autor.i a, que concede 
beneficias aos ex­
i_ntegrantes do Bata 1 hão de 
-Suez, e dá outras providên­
cias. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprov.am 
o requerimento que1_r_am perma­
necer sentados. (Pausa. ) .. 

Aprovado. 

_Ser_á_ cufopr i da a deliberação 
do Plenário. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- As _matérias constat"l­
tes dos itens 5 a 9 ficam com 
a_ votação adiada, em virtude 
da falta de quorum qual i ficado 
de que dependem. 

·São os seguintes os itens 
adi adas_: 

- 5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N:2 3, DE 1989 

-Votação, em primei r o turno, 
da Proposta de Emenda à cons­
tituição n~ 3. de 1989, de au­
toria do-senador Marco Maciel 
e outros Srs. ·senadOres, que 
acrescenta parágrafo ao art. 
159 e altera a redação do in­
ciso II do art. 161 da Consfi­
tu i ção Federa 1 . 

- 6 

PROPOSTA DE EMENDA À 
-coNSTITUIÇÃO N~ 4, ·oE 1989 

VotaçãO,- em prime 1 r o turno, 
da Proposta de Emenda à cons~ 
tituição n~ 4, de 1989, de au­
tor i a do Senador_ Leopo 1 do Pe­
res e outros Srs. Senadores, 
que acrescenta um§ 6~ ao art. 
E~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

- 7-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 5, DE 1989 

Vo_tação, em pr-imeiro turno, 
da __ Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nel s_on Car­
neiro e outros Srs. Senadores, 
que dispõe sobre a remuneração 
dos Deputados Estaduais e dos 
Vereadores, ' 

8 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
_da Proposta de Emenda à Cons­
tituiç_ão n.o. 6. de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça_ e outros Srs. Senadores, 
que aCrescenta artigo ao texto 
Const i tu c i o na 1 prevendo a 
~riação e definindo a compe­
tência _do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

9-

PROPDSTê DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N~ i, DE 1990 

Vo-:tação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n,g, 1, de 1990, ·de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Srs. ~enadores. 
que acrescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da Cons­
tituição Federal. 

·O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 10: 

Discussão, em turno úni­
co, da redação final 
(oferecida pela Comissão 
Oiretora em seu Parecer n.o. 

---270, de 1990); do Pr-ojeto 
de Lei do DF n~ 34, de 
1990, de iniciativa do Go­
Vernador do Distrito Fede­
ra 1 , que -desafeta área pú­
blica e aut_or1za permuta. 

O--sR~ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Em Qlscussão a reda­
ção f 1 na 1 • (Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerra a discussão.-

Em votação. 

Os, Srs. Se"nadores que a apro-
vam queiram permanecer 
s~nta9os_. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador dó Distrito Fede­
ral . 

É---· a segu 1 nte a redação 
final aprovada 

REDACÃO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DO DF 

NO 34, DE 19.9D 

Desafeta área pOblica e 
autoriza permuta. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1 ~ É desafetada de sua 
primitiva destinayão. passando 
a integrar o patr1môn1o dispo­
nível do Distrito Federal. a 
ãrea pública situa-da entre Os 
lotes 2/5 e 2/8, Trecho 2, do 
5etor de Clubes Esportivos 
Sul, RA-I. 

Art. 2~ É o Distrito Federal 
autorizado a permutar a área 
desafetada nos termos desta 
lei por área contfgua ao lote 
2/8 a que se r-efere o art. 1R 
de extensão equivalente. de 
propriedade da Associação A­
tlética Banco do Brasil. 

Art. 3,g, Esta 1ei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4R Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 11: 

Discussão-, em turno úni­
co, do Projeto de Lei do 
Senado nR. 257-, de 1989-
Complementar, de iniciativa 
da Comissão Diretora, que 
define ' a cláusula 
11 relevante interesse púb 1·;­
co da União 11

• para finS ·de 
ocupação, domínio ou posse 
das terras indígenas, ou 
exploração das riquezas na:.. 
turais do solo, dos _ _rio_s _e 
dos lagos nelas existentes, 
e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob· n.2.s 139 -e 
257, de 1990, da Comissão 

-de Constituição, Uusti­
ça e Cidadania, 12 Pronun­
ciamento :(após d_i_t_igênci_a 
ao Miry1stéri.o do Interior), 
favoravel; nos termos de 
substitutivo que 
oferece; 22 Pronunciamen­
to: contrário às Em9ndas ·de 
n.Q.s 1 e 2, apresentada_S nos 
termos do- ar-t. 235;- I I, 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) ~Em discussão o_ proje­
to, o substitutivo_ e as sube­
mendas, em turno único. 

Peço a atenção dos Srs. 
Senadores. Discussão do projê~ 
to. do substitutivo e das ·su­
bemendas, em turno único. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, está encerrada 
a discussão. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que, -nos. termos do 
art. 288-, III, a do Regimento 
Interno, a matéria_ depende 
para a sua aprovação do voto 
favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo 
ser feita pelo processO nomi­
nal. Tendo havidO-; e-rltretãnto, 
acordo entre as Lideranças, a 
matér-; a será submeti da ao 
Plenário simbolicamente. 

Em votação o substitutivo, 
que tem preferência regimen­
tal. 

Os Srs. Senadores -que o apr·o...­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica 
prejudicado o projeto. 

É o seguinte o substitu-
tivo aprovado: -

SUBSTITUTIVO AO PROúETO 
DE LEI COMPLEMENTAR 

NO 257, DE 1989 

Define a hipótese de re­
levante interesse público 

~Q_é:! União,_ para os fins pre­
vistos no art. 231, § 6Q da 
Co~stituição. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 1.2. Para os fins previs­
tos no a_rt. 231, _§ 5.2., da 
Constituição, a · o.cupação ou 
posse de~ terras inÇíQenas pro­
movida com o propos1to de de­
fender a integrida-de _-do ter ri­
tório nacional contra agressão 
externa, atual o~ iminente, e 
que impl iqae a _necessidade de 
estabelecimento de base mili­
tar em termos permanentes 
repu_ta-se praticada por rele­
v-ante interesse púb·l i co da 
.União. --

§-·1.2-Constatàda a ocorrência 
da hipótese prevista - neste 
art_. fica o Poder Executivo 
obrigado a substituir as ter­
ras, ocupadas ou objeto de 
posse, por out_ras c_om equi va­
l~ncia ambierytal .e de área. 

§ 2_:2:_ Sempre., que _a perda_ seJa 
de part~--~d?,-~r~a, __ a reposiça9 
·ctar-se-a em t:errás c_ont_iguas a 
remanescente_. 

Art_, :2,.2. ó POder- Executivo 
Rromoverá o levantamento das 
áreas a que s~ refere o art. 
precedente no prazo de 90 
(noventa) dias e encaminhará 
os levantamentos realizados ao 
Congresso Na clona 1 para 
aprovaçã_o. 

Art·. 3.2. Esta lei complementar 
entra em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 4.2.- :são ·r:éVoga-dà.s as di s­
pos i çõeS~ em-- cont_rár i o. 

O_SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne 1 r o) -_- Em vot-ação as Sube­
mendas n.~<s 1 e 2, de parecer 
contrário. 

.O sr_. Severo Gomes - Sr. Pre­
sidente, peÇo a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei r_o) _:-- Tein a·- palavra O nobre 
Senador._, 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB -
SP. Para· .encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- sr. 
Presidente~ Srs. -Senadores, as 
Emendas n s i_ e 2 ,-_ .apresenta­
das po_r mim têm o objetivo de 
restaurar os termos do pr-ojeto 
de_ iní_cjativa da Co_missão 
Di retora .. 

Sintetícamente, Srs. Senado­
reS.- trata-se.do , seguinte. A 
defini çã"o de 11 re 1 evante _1 nte­
resse públ_ico 11

, tal como esta­
va no projeto da Comissão Di­
retora, distinguia: · 

I -perigo iminente de agres­
são externa. quan~o a ocupação 
militar de territórios indíge­
nas, principalmente as fron-

te 1 r as, torna-se _i mpresci ndi­
vel à segurança nacional; 

II - ameaça de grave e imi­
nente catástrofe ou epidemais, 
quand_o. a mobi 1 i zação da defesa 
civil ou mesmo das forças mi-
1itaréS se faz imediata com 
possíve-1 s ocupações das áreas 
indígenas para eventuais a~ões 
de busca e salvamento, ou com­
bate à epiDemias capazes pe 
colocar em risco a saúde de 
grandeS ·contingentes popula­
cionais; e_ 

-III·:- neceSsidade de explora­
ção de rtquezas naturai_s_ im­
prescindívet.s à soberania na­
ciona_l. ou ao desenvolvimento 
do __ País, inexistentes em ou­
tras regiões do País, ou, caso 
exfstentes, impossíveis de ser 
exploradas nas condições téc­
nicas então conhecidas. 

Acontece, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, que ·o subst 1-
tut i vo _do nobr_e Senador Uutahy 
Maga rhães, no seu art. 1 .2, 
re~tringe da seguinte maneira: 

_"-Art. fíi._.Para os fins 
previstos no art. 231, § 
5.2., da Constituição, a ocu­
pação_ ou ~ posse de terras 
indí~enas promovida com o 
proposito de defender a in­
tegridade do _Ter·rttório Na­
cional contra agressão ex­
terna, atual ou iminente, e 
que implique a necessidade 
de "estabelecimento de base 
militar em termos permanen­
tes reputa-se praticada_ por 
relevante intefesse público 
da União." 

Então, estamO·s .. res·tr (tos·, a­
qui, a uma ~ção de def_esa 
militar. 

11 § 1.2. _co_ns ta ta da a ocor­
rência da- hipótese prevista 
neste artigo, fica o Poder 
Executivo obrigado a subs­
tituir as terras ocupadas 
ou obj e to: __ de posse por ou­
tras com- equivalência am­
biental e de área." 

Sr. Presidente, entendo que a 
intenção- do i lu_stre Senador 
Jutahy Magalhães é a mais jus­
ta, uma vez que procura limi­
·tar- ao máx_imo possível qual­
quer fnQerência da sociedade 
nacional em ·áreas indigenas. 
Porém, não podemos deixar de 
acrescentar nesta lei comple­
mentar uma realidade por todos 
nós conhecida e que voltará em 
breve a esta Casa. no momento 
em que a construção de uma hi­
drelétrica ou barragem, im­
presci ndíve_l ao desenvo 1 v 1 men­
te nacional, dentro de· terri­
tório indfs;jena, for objeto de 
uma_nqva discussão. Por isso, 
cre1 o- -que as emendas que ora 
apresento vêm- apenas somar 

-forças e propósitos com o 
substitutivo do nobre Senador 
Jutah~ Magalhães aprovado pela 
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Comissão de constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Era o que ·tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. uutahy Magalhães - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

terras indígenas, ou explo-
-ração das r1quezas naturais 
do solo dos rios e dos la­
gos neias existentes, e dá 
outras providências. 

EMENDA N" 1 (DE PLENÁRIO) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- Substitua-se o art~ 1o.- pela 
neirol- concedo a palavra a ·segUi~te ·redação: 
V. Ex 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do 
orador. ) Sr. _ Presidente. 
Srs. senadores, o substitutivo 
da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania foi ,apre­
sentado após o entendimento 
com representações 11gadas à 
questão indígena. Fiz uma di­
ligência e solicitei de todas 
essas áreas representativa do 
interesse dos _indígenas dessem 
opiniões a respeito. da 
matéria. E baseado nessas opi­
niões foi fei t_o o 
substitutivo. 

o Relator das emendas não fui 
eu, foi o Senador Afonso 
Sancho. Na minha opinião, em­
bora 1 amentando pr-ofundamente 
di sco.rdar do nobre Senador Se­
vero-Gomes, o parecer do Sena­
dor Afonso Sancho sobre as e­
mendas de plenário no-meu en­
tendimento, está, correto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer é contrário 
às Subemendas de n~s 1 e 2. 

Peço a .a:e:-ençãO doS srs. 
Senadores. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que acompa­
nham a Comissão de Constitui­
ção, 0ustiç:a _e_ Cidadania e re­
jeitam as subemendas de n~s 1 
e 2, de autori~_do nobre Sena­
dor Severo Gomes, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

O Sr. ~utahy Magalhães - Sr. 
Presidente, o meu voto é_ pe 1 a 
rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -As subemendas estão 
aprovadas, contra o voto ex­
presso do _ Senador Jutahy 
Magalhães. 

O projeto será encaminhadO à 
Mesa Di retora para ___ r::_edigi r· o 
vencido. · -

São as seguintes as Sube­
mendas aprovadas: 

EMeNDAS (De Plenário) 

Ofere.ctdas ao Projeto de 
Lei do senado na 257, de 
1989 - Complementar que 
define a --:láusula "reievan­
te inter~sse público da 
!ln i? '', par a fins de ocupa-

,., dom ir. i o ou posse das 

"Art. 1 ~ para fins de a­
plicação do dispositivo no 
§ s.sa _do art. 231 da cons.ti­
tu ição Federa 1 , _caracter i­

_zam relevante interesse pú­
blico _da União: 

·-_L- perigo iminente de 
a·gressã_o externa; 

= _ I I - ameaça de grave e 
iminente catastrofe ou epi­
demia; 

_ 111-- necessidade de ex­
PíO:raÇão de r i quezas r_:la tu­
r'_a:i.~s_ trnpr:esctndfvei s a so­
berania ou ao desenvolvi­
mento na c i ona 1 , i nex i sten~ 
tes em outras regiões .do 
Pa-is, ou, caso ·ex i stente::s, 

-impossfve1s de -~er explora-
das nas condiç6es técnicas 
então conhe.cidas. 

Par.;Jgrâfo ún1co. Nas _hi­
pó_têses prévi_stas_ neste _ar­
tfgo, que impliquem a perda 
de _ocupaçãd,- do domfnio e 
da posse de terra. o poder 
público fica obrigado are­
por- estas terras com equi­
_valência ambiental e de 
áraa. Quando a perdã for de 
parte da· área, a reposição 
será __ em terras contfguas à 
reman-escente. " 

EMENo"A N 12 2 "~(DE .PLENÁRIO) 

s:Ubstitua-s.e o ar-t. 2.2 p9la 
segui-nte r-edação: 

"Art. 2.2 Quando se confi­
gure_ rel ~vante t nterésse 

~ púb 1 l co da Uni ã_o, com base 
nos-cr 1 tér f ás def i n 1 dos -no 
artigo anterior, o Poder 
Exec_ut i vo proceaerá ao 1 e~ 
vantamento ·do éáso e 
-ef1caminhará imediatamente 
ao Congresso Nactona"l. 

..§ _1_~ o c"onqresSo Na c f ona 1 
decidirá se e caso de rele­
vante inter~se· público da 
União, autorizando os atas 
do __ p_oder Executivo _e deter­
minando cautelas e provi­
dências necessárias. 

§ 2_.. Reconheci d_o o rele­
vante interesse públfcQ da 
União, o Poder Exe.cut 1 vo 
encaminhará ao Congresso 
Nacional jfJntament_e com os 
resultados do levantamento, 

â; ~~~-ud~~ai;1a~i,:g;r.tg~~~~ 
Onico do art. 1~" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 12: 

Discussão, em tUrno úni­
_c.o, do Projeto. de Resolução 
n_g 184, de 1988, de inicla­
tiva da Comissão Oiretora, 
que di sp6e sobre o f_unci o­
namento do Pecúlio do_ sena­
d_Q _ Federal, e dá outras 
pro v i dênc i a:s. tendo~ - - · 

PARECERES, Sob n~s 198, de 
1989, .184, e 185, de 1990, das 
Com i s_sóes : 

de Constituição, Yusttça e 
Cidadania, 1~ Pronuncfamento: 
favorável , nos termos de Subs­
titutivo que oferece; 21:! 
Pronunctam~nto: favorável às 
Subemendas n~s 1_ a_3, apresen­
tadas perante a Mesa, nos ter­
mos de novo Subst·; tut i vo ·--que 
apresenta; e -

_- Oiretora.6.· favorável às Su­
bemendas n s 1 e 3, e 
contrârio à de n.!:!. ~2, nos- _ter­
-mos de Substitutivo _. que 
oferece_ - -

O Sr. Presidente (Nelson _Car­
neiro)_- 5obre a mesa. reque­
rJ menta que l!rerá li do pelo Sr. 
1 ~ secretár i ó ~ __ 

É lido e aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 294, DE 1990 

Nos termos do art. 279, 
alfnea b, do Regimento Inter­
no, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Resolução 
n~ 1 84 , de 1 988 a __ fim de _que 
seja encaminhado ao ·-r~exáme_ da 
Comissão -de constituição Jus_-:­
t iça~ e C i dã.dan i a e exam_e _ da 
Comissão de Assuntos _Soei a is. 

, SéÚ a _das sessões, 21 d_~ agos-
to de 1.990. -~ - Lluta.hy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - .Aprovado c{ requer i­
menta, ã _matéria sairá da or­
~em do Dia, para o reexame 
solicitado. 

o SR. uUTAHY MAGALHÃES -~r. 
Presidente, vou encaminhar à 
Mesa declaração de vQto s_obre 
es_ta votação, ·para ficar ·re­
g1strada nos Ana_1s. 

É a seguinte a declaração 
de vota encaminhada pelo 

-sr. Jutahy Magalhãe~. · 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no curso· ôb a rio-· d_e 1988, 
a Comissão OiretOra ctesta Casa 
apresent_ou o Projeto de Reso_­
lução n~ 184, de 1988, com o 
propósito de modificar a es­
trutura gerenc1al do-Pecúlio 
dos ser~1dores· do Senado Fede­
ral para assegurar aos pró­
prios interessados maior par­
ticipação nas deliberações e 
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crescente responsabilidade no 
processo de fi~calização. 

Tendo-me sido atribuída a 
resQonsab111dade de relatar a 
matéria no âmbito da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, apos consultas com 
diversos Rarticipantes do pla­
no, entendi necessário conclu­
ir pela apresentação de subs­
titutivo, a fim de eliminar 
por completo a tutela da Co­
missão Oiretora, já que se 
trata de "uma instituição de 
caráter eminentemente particu­
lar e que deve ser administra­
da pelos próprios interes­
sados ... " Ademais, pareceu-me 
justo facultar-se aos aposen­
tados a possibilidade de par­
ticipar do Pecúlio. 

No momento em que a matéria 
che~a ao Plenário para delibe­
raçao final, sou alertado para 
outros aspectos da questão, 
que, a meu ver, estariam a de­
mandar acurado estudo e 
reflexão. 

No que tange à disciplina dos 
planos de previdência suple­
mentar, vigora no País a Lei 
n~ 6.435, de 15 de julho de 
1977, tutelando de forma ampla 
e abrangente toda a extensa 
gama de direitos e obrigações 
decorr~entes de vfncul os de ta 1 
natureza. O referido-diploma, 
em seu art. 6~ e respectivo 
parágrafo único, estatui: 

"Art 6~ Não se considera­
rá atividade de previdência 
privada, sujeita às dispo­
sições desta lei, a simples 
instituição, no âmbito li­
mitado de uma empresa. de 
uma fundação ou de outra 
entidade de natureza autó­
noma, de pecúlio por morte, 
de pequeno valor, desde que 
administrado exclusivamente 
sob a forma de rateio entre 
os participantes. 

Parágrafo único. Para os 
fins deste artigo, 
considera-se de pequeno va­
lor o pecúlio que, para co­
bertura da mesma pessoa, 
não exceda o equivalente ao 
valor nominal atualizado de 
300 (trezentas) · ORTN. " 

Obviamente, o Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal, 
pela soma dos-recursos arreca­
dados ao longo dos anos de sua 
existência, distribui aos be­
neficiários quantias conside­
ravelmente superiores àquela 
indicada no citado disposi­
tivo. ·surge, então, o problema 
de saber se, legalmente, não 
estaria o Pecúlio adstrito à 
observância de todas as normas 
e regulamentos pertinentes. 
inclusive para fins tribu­
tários, contábeis e atuarlais. 

Outra questão que a meu ver 
exige reflexão e estudo é a 
que diz r_espeito a dotar-se o 
Pecúl 1 o_ de ·personalidade jurf­
dica própria, de sorte_ a evi­
tar que _o Senado, ou ma-is es­
peciflcãmente a União, pOssa 
vir a ser demandada em juizo 
ou mesmo responsabilizada por 
qualquer ato ou omissão tida 
por lesiva aos interesses dos 
participantes. 

Finalmente, cumpre assinalar 
que a Comissão de Assuntos So­
ciais, com competência regi­
mental específica para anali­
sar proposições versando sobre 
"seguridade social ou previ­
dência Social~' (art. 100, in­
ciso I, do Regimento Interno), 
não foi ouvida. 

São estas as razões que me 
levam a propor ao Plenário, na 
forma do que facultam as 
alíneas a e b do art. 279 do 
Regim~nto, não só o reexame da 
matéria pela Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, 
mas também a respectiva apre­
ciação pela Comissão de Assun­
tos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Item 13: 

Discussão, em turno úni­
CO, do Projeto de Resolução 
n~ 37, de 1990 (apresentado 
pela COmissão de Assuntos 
EconOmlcos como_ conclusão 
de seu Parecer nA 262, de 
1990), que autoriza o Go­
verno do Estado da Parafba 
a emitir e colocar no mer­
cado, através de ofertas 
públicas, Letras Financei­

-ras do Tesouro-do Estado da 
Parafba - LFT - PB. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. a fim de 
receber emendas. nos termos do 
art. 235, II, f, combinado com 
o - art. 277 do ReQ i mente 
Interno. 

Ao proJeto não foram apresen­
tadas emendas. 

ÔiscusSao do ProJ·eto, em tur­
no único-:- (Pausa. 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão: 

Em votação. 

Os Srs:- senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

. 
--~ 

A matéria vai à Comi-ssão Di­
retora, para a redação final. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETó DE RESOLUÇÃO 
NO 37, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado da Paraíba a emitir e 
a colocar no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da 
Paraiba. 

Art. 1~ É o Estado da Paraí­
ba, nos termos do art. s~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado Fe­
deral, autorizado a emitir e a 
colo_car no ·mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Ff­
nanceiras do Tesouro do Estado 
da Paraíba, no montante 
necessário ao resgate de 
12.957.000 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado da Paraf­
ba, vencfveis no corrente 
exercfcio. 

Art. 2~ A operação obedecerá 
às seguintes condições: 

a) QUantidade: a ser definida 
na data de resgate Qos títulos 
a serem substitufdqs, deduzida 
a parcela de 12% a tftulo de 
juros; 

b) modalidade: nominativa-
transferível: 

cl rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do_ Tesouro 
Naci ona 1 (mesma taxa referen­
c1 al): 

d) prazo: 1 .826 diaS; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) características dos titu­
las a serem substituídos: 

Vencimento 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90' 

Total 

Quantidade 

2.879.903 
3.702.000 
1.340.414 

7\5.683 
2.468.000 
1.851:ooo 

12.957.000 
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g) de~entores dos titules em 15-6-90; 
VENCIMENTOS 

Instituição 15-07-90 15-08-90 15-09-90 15-10-90 15-11-90 15-12-90 

Banco do Estado da Paraíba S.A. 1.832.770 
Banco do Brasil S.A. 1.047.133 
Carteira Própria 

2.355.953 853.039 455.461 1.515.663 1.177.9.76 
1 . 346.047 487.375 260.222 ·-- 865.957 673. 024 

Codepe C.V. de Pernambuco S. A~ 86.380 

h) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

COlocação 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20-9-79, do Banco central; 

j) autorização legislativa: 
Lei n~ 5.121, de 27-1-89. 

Art. 3.11. A''àutorização de que 
trata esta resolução deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. 4~ Esta resolução ent~a 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5.11. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} - Item 14: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolução 
nQ 38, de 1990. (apresenta­
do pela Comissão de Assun­
tos Econômicos como conclu­
são de seu Parecer n~ 263. 
de 1990), que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de 
Janeiro da elevar temporia­
mente o limite fixado no 
inciso II do art. 3~ da Re­
so 1 ução nQ 94, de 1_5 de de­
zembro de· 1989. do senado 
Federal . 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mes~ durante cinco 
sessões ordinhrias, a fim de 
receber emendas, nos termos do 
art . 235, I I , f • comb 'i nado 
com o art. 277 do Regi menta 
Ititern·o. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

Discussão do projeto, em tur-
no único. (Pausa.) · 

Não havendo ~em peça a pala­
vra, -_éncerr-o a discussão. 

Em vOtaçãp, 

os sfs .. ·-.·~enadores que o apro-
vam ·~ 1 

• Queiram permanecer 
sentados'. (Pausa. ) 

Vencimento 

15-07-.S.!i. 
15-0B-95 
15-'ti9_-s5 
15-1·0~95 
15-11~-95 
H;Cj 2-95 

Título 

.5ll.1826 
5918:<6 
59.182.6 
591826 

. .591826 
591826 

Data-base 

-15-07-90 
--15-08-:90 
· 15-o9~9o 

15_-1 0-90 
15-11-90 
15-12-'90 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora. para a redação final. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PROJETO OE RESOLUÇÃO 
. NO 38, DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado do R1o de Uaneiro a 
elevar temporariamente, o 
limite fixado no inciso II 

·do art. 3Q da Resolução nQ 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal F9solve: 

Art_. _1~ É o GoVerno dO Està'do 
do R to de Jane i r o •na forma 
previs~a no art. 71 da Resolu­
ção n~ 94, de 15 de d~zembro 
de 1989, do_ S€nado Federal, 

-autorizado a elevar o limite 
previ§_to __ no inciso II do art. 
3.~< __ da mesma___ Reso 1 ução n~ 
94/89. a-fim de--garantir ope­
ração de confissão de dívida a 
ser celebrada entre a Compa­
nhia Metropolitana do Rio de 
Janeiro (Metrô) e o Banco do_ 
Estado do Rio de Janeiro 
( Baner j ) . 

Art, 2~ A operação. no valor 
de Cr$ 10.679.067.183.24 (dez 
bilhões, seiscentos e setenta 
e nove milhões, sessenta e 
sete mil, cento e oi~enta e 
três cruzeiros e vinte e qua­
tro_ -o centavos), em 31-3-90, 
rea1í~ªr-se-á de.acordo com as 
seguintes condições: 

a) valor: Cr$ ...... A ••••••••• 

10.679~067.183,2~. em 31-3-
90: 

b) prªZQS: 
meses; - .de 
meses; 

- de carência: 12 
amortização: 12 

c) encargos: juros: 2.2% 
a.a., repactuados bimestral­
mente; - correção monetária: 
com base na variação do valor 
nominal do· Bónus do Tesouro 
Nacional Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas 
propostas orçamentárias do Es­
tado, encaminhadas durante a 
vigência do co1:1trato, -das do­
tações necessárias e suficien­
tes ao cumprimento de todas as 
obrigações resultantes do 
mesmo; 

e) destinação da operação: 
garantir a repactuação da di­
vida firmada entre o Metrõ e o 
Banerj, 

Art. 3~ A autorização de que 
trata esta __ resolução deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4~.Esta resolução -entra 
em vigor na da :ta de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 5~ .Revogam-se as _dispo­
sições em contrário .. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação d; 
Requerimento n~ 291, de 1990, 
de urgência. lido no Expedien­
te, para o Projeto .de Lei da 
Câmara n~ 48, de 1990. 

Os Srs. Senadores que estive­
rem de_acordo queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. o 
Ptojeto de Lei da Câmara, n~ 
48/90 constará da Ordem do Dia 
da segunda sessão ordinária 
subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação o Requeri­
mento nQ _ 292, de 1990 de ur­
gência, 1ido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 50, de 1990. -

·os Srs. Senadores que o apro­
vam _ queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado_. __ 

o Projeto de Lei _da Câmara n.o. 
50_, de 1990, constará da Ordem 
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do Dia da segunda sessão 
ordinãria subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a Mesa, reda­
ções finais de proposições a­
provadas na Ordem do Dia da 
presente sessão, que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 
320, parágrafo único. do Regi­
mente Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serãO li­
das pelo Sr. 1~ Secr-etário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER NO 277, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fi ná1 do Proj etc 
de Resolução nc 37, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto (je 
Resolução n~ 37, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
da Para iba a emiti r e a co 1 c­
ear no mercado, através de o­
fertas públicas, Letras Finan­
ceiras do_Tesouro do Estado da 
Paraiba (LFT-PB). 

Sala de Reuniões da ComissãO. 
:21 de agosto de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Antônio Luiz Maya, Relator 
- Pompeu de Sousa Nabor 
Uúnior. 

ANEXO AO PARECER 
N• 277,. OE 1990 

Redação final do Projeto 
de Resolução ng 37, de 
1990. 

Faço saber qUe a·sen"ado Fede-
ral aprovou, e eu, 

.- ---- ___ . ·-. Presi-
derite, nos termoS do ar·t. 48, 
it~m 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• , OE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado· da Parafba a emitir e 
a colocar no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Paraiba 
(LFT-PB). 

o Seri~qo Federal resolve: 

Art. 1-.2 É o_ GoVerno do Estado 
da ~arãf6a, nos termos do art. 
9~ da Resolução n~ 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado 
Feaeral, autorizado a emitir e 
a co_l oca r no mercado. através 
de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Es­
tado da Paraíba (LF!-PB), no 
montante necessário ao·resgate 
de 12.957.000 (.doze milhões, 
novece·ntos· ê c i nqüenta e sete 
mil) Letras Financeiras do Te­
souro do Estado da Parafba 

(LFT-PB), vencíveis no corren­
te exercício. 

Art. 2Q A operaçãO obedecerá 
às seguintes cond1çóes: 

a) ·quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de doze por cento, a 
título de juros; 

b) modalidade: nominativa­
transferfvel; 

c) rendimentos: igual ao das 
Letras F1nance1ras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa 
referencia 1 ) ; 

d) prazo: 1 .826 dias: 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,oo 
(um cruzeiro) 

f) caracterlsticas dos títu­
los a serem substituidos: 

Vencimento 

15-07-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Total 

QuaMtidade 

2. 879 .903_ 
3.702.000 
1.340.414 

715.683 
2.468.000 
-1:~ 851 . 000 

12.957.000 

g) detentores dos titules em 15-Sc90; 
VENCIMENTOS .. 

Instituição 15-07-90 15-08-90 15-09-90 15-10-90 15-11-90 15-12-90 

Banco do Estado da Paraíba S.A. 1.832.770 
Banco do Brasil S.A. -~1.047.133 
Carteira Pr6pr_1a 

2.355.953 
1. 346 ._047 

853.039 
487_. 375 

455.461 1.515.663 
260.222 865.957 

1 . 177.976 
673.024 

Codepe C .V. de Pernambuco S. A. 86.380 

h) previsão de colocação e vencimento -aos -fftUlos a serem emitidos: 

Colocação 

15-07-90. 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

i) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públ1cas, nos 
termos da_ Resolução nQ 565, de 
20 de setembro de 1979, do 
Banco Centra 1 : 

j) autorização legislativa: 
Lei n~ 5.121, de 27 dê Janei­

ro _de 19B9, _ 

Art. 3Q A autorização de que 
trata esta Resoluçao deverá 
ser exercida até o dla 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. _ 4Q Esta Resol uçã6 entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Vencimento 

-15co7-95 
15-08-95. 
15~09-95 
15-10-95 
15-_11 ~95 
'{4-12-95 

Titulo ---
591826 

. 591826 
591826. 
591826 
591826 
591826 

Data-base 

15-0T-90 
15-08-90 
15-09-90 
01-10-90 
15-11-90 
14-12-90 

PARECER NO 278, DE 1990 
Da Comissão D1retora 

_ Redação fi na·l do Projeto 
de Resolução ng 38, de 
1990. 

A Co_missão_ Dfretorá apresenta 
.. a_ redaÇão fi na·1 do Projeto de 
Reso 1 ução n~ 38. de_ 1990, que 
autorj_za o_ Governo ..... ,do. Ç~tado 
do Rio .de_.·_ Jane1_ro a_e1evar 
temperar 1 a mente a·_ 1 i mi te fixa­
do __ no· inciso II do art. 3Q da 
Reso1_ução _ri~ "94 ~ de -15 de de­
zembro de- 1989; do Senado 
Federa].--~-=-----=--~~----·:_ · __, 

Sa 1 a de :Rê).J-n i _ões dã Comissão, 
21 de agOsto-. de_ 1.9_90 .. - Nelson 

carneiro, Presidente - Mendes 
Canale, Relator - Antônio Luiz 

·Maya - Pompeu de Sousa. 

ANEXO AÓ PARECER 
N.2 278, DE 1990 

Redação Final do Projeto 
de. Reso 1 ução n2 38. de 
1990. 

Faço Si3-ber que 
ral aprQvou, e 
Presidente, nos 
48, item 28, do 
terno, promulgo 

o Senado Fede-
eu, , 

termos do art. 
Regimento __ ln­
a seguinte 
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RESOLUÇÃO N° • DE 1990 Art ~ 4~- .Esta résolução entra 
em vigor_ na data de sua 
pub 1 i cação. 

Autoriza o Governo do Es­
tado do Rio de ~aneiro a O SR. PRESIDENTE (Nelson 
elevar, temporariamente, o Carneiro) ~Os pareceres lidos 
limite fixado nQ ineiso II' vão à publicação. 
do art. 3Q da Resolução nQ 
94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Sobre ~ mesa, requerimento 
~ue sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É 1 i do 
guin~~ 

e aprovado o se-

REQUERIMENTO 
NO 295, DE 1990 

Art. 1-'!. É _o _Governo do--Estado 
do Rio de Janeiro na forma 
prevista nd a·rt. 7A da Rt;!so1 u-. 
ção n.il. 94, de 1 5 _de _dezemt;~~o · 
de · 1989, do Senado Federa 1 , · 
autorizado a elevar- o limite Nos termos do art. 321 do Rs­
previsto no inciso ti. _do art. g1mento Iriter'no; r·e-quei"ro diS-
3SI. da mesma R esc 1 ução h SI. 94 ," ~ pensa de publ 1 caçáo, para i me­
de 1990, a fim de garant 1 r o- • di a ta discussão e votação, da 
peração de confissão de dfVida redaÇão final do Projeto de 
a ser celebrada entre a Campa- Resolução n~ 37, de 1990, que 
nhia Metropolitana do Rio de autoriza o Governo do Estado 
Janeiro (Me'l;rô) e Oo Sanco _do_ ,da Paraíba a emitir e colocar 
Estado do Rio de Janeiro no mercado, através de ofertas 
(Banerj). públicas, Letras Financeiras 

do Te-souro do -Estado da Paraf-
Art. 2~ A operação, no va 1 or ba - LFT.-Pe. 

de Cr$ 10.679.067.183-;24 (dez _ 
bi 1 hões, _ seiscentos e setenta , Sa 1 a das Sessões, 21 de ages­
e nove milhões, seSsenta e _'!;o_ de_ 1990. -Antônio Luiz 
sete mil, cento ·E oitenta e Maya. 
três cruzeiros e vinte-e qua­
tro centavos), em 31 de. março 
de 1990, rea 1 i zar-se-á de a-
cardo com as seguintes 
condições: · -

O SR. .PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

a) valor: Cr$ .... ··~-·-··~-~--~--o--Em discussão·. (Pausa. 
10.679.067.183,24 (áez bil­
hões, seiscentos e setenta e­
nove milhões, sessenta e sete 
mi 1 , ce-nto e o i ténta e três 
cruzeiros e vinte e qUatro 
centavos), em 31 de _março de 
1990; 

Não haVEmdo q-uem ·peça a pa_l a­
yra, et~cerro a discussão._ 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-

b) prazos 
meses; 

vam queiram permanecer 
de carência: doze _ sentados. (Pausa. ) 

de amortização: 
doze meses; 

c) encargos juros: vinte e 
dois por cento ao ano, repac­
tuados bimestralmente; 

-cerração monetária: com 
base na variação do valor no­
minal do Bônus do Tesouro Na­
cional. Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas 
propostas orçamentárias do Es­
tado, enca~inhadas durante a 
vigência do contrato, dás do­
tações necessárias e sufi ci en'"" 
tes ao cumprimento de todas as 
obrigações resultantes nomes­
mo; e 

e) destinação da 
operação: garantir a repactua­
ção da dívida firmada entre o 
MetrO e o Banerj. 

Art. __ 3~ A autorização de ~ue 
trata esta ReSoluÇao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
publicação. 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carne i r·or - Sobre a mesa, re­
querímento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o_ se­
gUinte 

REQUERIMENTO 
_NO 296, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publica~ão, para ime­
diata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de 
Resolução n~ 38, de \990, que 
autoriza o Governo·do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar 
temporariamente o limite fixa­
do no inciso II do art. 3~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to ae 1990. -Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, passa-se-à imediata a­
preciação da redação fi na 1_ • 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a pala­
vra, encerro_ a di seus são. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à promu_l gação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson~ Cac­
nefro) - Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 45, de 1990, 
de autoria do Senador Nelson 
Wedektn, que altera ã Lei n~ 
5.194, de 24 de dezemQro de 
1966, que regula o exercfcio 
das profissões de engenheiro, 
arquiteto e engenheiro agrôno­
mo, dispondo sobre eleições 
diretas para presidentes dos 
Conselhos Federal e Regionais 
de Engenharia, Arguitetur~ ~ 
Agronomia, e da outras 
providências. 

Ao projeto foram apresentadas 
quatro emendas. 

De acordo com o disposto no 
Recimento InternoJ a matéria 
será despachada a Comissão de 
Assuntos Sociais, para profe­
rir parecer sobre as emendas. 

São as seguintes as emen­
das apresentadas: 

EMENDA NQ 1 

O art. 1~ passa a ter a se­
guinte redação: 

"Art .;, 1$1. Os Presidentes 
dos Conselhos Federal e Re­
gionais de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia serão 
eleitos pelo vot·o díreto e 
se-creto de todos os prof is­
sionais neles registrados,' 
que poderão, também ser 
candidatos àqueles cargos, 
bastando, para tanto, sua 
inscrição individual." 

.Justificação 

o COrifea e os creas não são 
compostos apenas pelos profis­
sionais regulamentados pela 
Lei n~ 5.194/66, ou seja, en­
genheiros, arquitetos e agrô­
nomos; compõem-se ainda dos 
geógrafos (Lei n~ 6.664/79)i 
dos ge61 ogos, (Lei n 
4.076/62);-0as meteo~ologistas 
(Lei n~ 6.835/80) e dos técni­
cos de 2~ grau (Lei n~ 
5.524/68 regulamentada pelo 
Decreto n~ 90.922/85); e, no 
futuro, por qualquer outra ca­
tegoria profissional que venha 
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a ser incorporada no respecti­
vo Conselho Profissional. 

Portanto, pela corfstituição 
brasileira, _que diz, no seu 
art. 5..Q. "Todos são iguais pe­
rante a lei. sem distinção de 
qua 1 quer natureza ... " e. a i nda 
no que reza o ínclso XIII des­
se mesmo art. 5,g_ 11 é 1 i vre o 
exercício de qualquer traba­
lho, ofício ou profissão, a­
tendidas as qualificações pro­
fissionais que a lei 
estabel ecer 11

, sendo que, para 
essa qualificação se faz 
necessário o registro dos res­
pectivos proflssionais, não 
vemds como não estender 
a todos os profissionais 
(grifamos) o direito de vota­
rem e serem votados nos Creas. 
Consideramos que não podem ha­
ver di ser i mi nação entre os 
profissionais. 

Sala das Sessões, 21 de agos-
to de 1990.. - ..Jarbas 
Passarinho. 

EMENDA NO 2 

Acrescente-se ao projeto, de­
pois do art. 2~. o seguinte 
artigo: -

''Art. 3A Qualquer profis­
sional que estiver exercen­
do algum cargo de presiden­
te, diretor ou de conse­
lheiro no Conselho Federal 
ou nos_ Canse 1 hos Reg i o na is , 
poderá ser candidato aos 
cargos eletivos desde que 
se licencie do mesmo (seis) 
6 meses antes_-- do p1 e i to 
eleitoral." 

..Justificação 

Tendo em vista que os Conse­
lhos Profiss1onais são autar­
quias federais, que exercem 
funções, no caso em tela, de 
fiscalização do exercfc_io pro­
fissional, cobram contribui­
ção, taxas, multas, etc., con­
sideramos que se deve aplicar 
o disposto na alínea d do art. 
1A da Lei Complementar nA 64, 
de 18 de maio de 1990 que tra­
t? de inelegibilidades. 

Assim, há que ser observado o 
prazo de se_is _meses antes do 
pleito eleitoral para que pos­
sam os interessados que qcupem 
cargos de Presidente, dfretor 
e conselheiro no Confea ou nos 
Creas se candidatarem a cargos 
eletivos. 

Sala das sessões, ~1 ~e agos-
to de 1990. - ~arbas 
Passarinho. 

__ EMENDA NO 3 

previsão da receita e à fixa­
ção_ da despesa, ... 11 

Sala das Ses-sões, 21 de agos-
to de 1990. - Uarbas 
Passarinho. 

O art. 3Jl, que passará a COMPA.RECEM MAIS OS SRS. 
ser o art. 4~. terá a seguinte _SENADORES: 
redação. 

"Esta lei entrará em vi­
gor (cento e oitenta) dias 
180 após a sua Publicação, 
revogadas as disposições em 
centrá r i o. " 

~ust tf i cação 

Chagas Rodrigues 

Hugo Napoleão 

Cid Sabóia de Carvalho 

Marcondes Gadelha 

Humberto Lucena 
Com a aprovação deste projeto 

deverá haver gastos não pre- Carlos Lira 
vistos nos orçamentos já apro-
vados para o corrente ano. Teotonio Vi ]ela Fi lho 

Nessas condições. já que as Mário Covas 
ele1ções implicarão em grandes 
despesas, somente no pr6ximo Mei~a Filho_ 
exercfcio poderá ser consigna-
da verba no orçamento anual. Louremberg Nunes Rocha 

Sala das Sessões, 21 de agos-
to de 1990. - ~arbas 
Passarinho. 

EMENDA NO 4 

Acrescente-se o seguinte ar­
tigo, onde couber: 

"Para a realização das 
eleições. deverá ser con­
signada verba orçamentária, 
com previsão detalhada de 
despesas. inclusive por 
parte dos_concorrentes. 

... - § -os Relatórios de des­
pesas deverão ser aprovados 
pelas respectivas comissões 
fiscais, até 180 diaS após o 
pleito." 

~o~ustificação 

C.omo se trata de Autarquia 
Federal é ncessário tomar-se 
alguns cuidados, inclusive no 
tocante ao cumprimento da 
Constituição Federal em seu 
art. 37 que d1z "A administra­
ção pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer. 
dos Poderes da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios obedecerá aos 
princípios de legal idade, 1m­
pessoalidade, moralidade, 
pub 1 i c 1 dade ... " combinado com 
o § 8~ do art. 165 que diz "A 
lei orçamentária_ anual não 
conterá dispositivo estranho à 

Márcio Lacerda 

Affonso Camargo 

Sflvio Name 

José Fogaça . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Presidência convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje; às 18 horas 
e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
njl 33, de 1990 (n~ 87/89. na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do Acordo de Co­
operação cu 1 tu r a 1 • Educaci ona·l 
e Cientffica. entre o Governo 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Finlândia, celebrado em 
Helsinque, em 2 de junho ae 
1988. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nA 
272, de 1990, da Comissão ~de 
Relações Exter1ores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 20 minutos.) 
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A ta da 113!! Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 4ª Legislatotra 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 3_0 MINUTOS; Mata-Machado 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS~ 
SENADORES: Alfredo Campos 

Mário Maia Ronam Tito 

Nabor Júnior Severo Gbmes 

Gilberto Miranda Fernando Henrique Cardoso 

Odacir Soares Mário Covas 

Rena to Aragão 

Olavo Pires 

Jarbas Pas-sarinho 

Antônio Luiz Maya 

João Castelo 

Alexandre Costa 

Edison Lobão 

Chagas Rodrigues 

Hugo Napoleão 

Afonso S_ancho 

Cid Sabó1a de carvalho 

Mauro Benevides 

Carlos Alberto 

Lavousier Maia 

Humberto Lucena 

Raimundo Lira 

Marco Maciel 

Ney Maranhão 

João Lyra 

Carlos Lfra 

Teotonio Vilela Filho 

Francisco Rollemberg 

Lourival Baptista 

Jutahy Magalhães 

José Ignácio Ferreira 

Gerson Camata 

Mauro Borges 

Pompeu de SouSa 

Mauricio Corrêa 

Melra Fi lho 

Roberto CampOs 

Louremberg Nunes Rocha 

Márcio Lacerda 

Mendes Canale 

Rachid Saldanha Derz1 

W11 son Martins 

Leite Chaves 

Affonso Camargo 

Si 1\ii á N-a me 

Vorge Bornhausen 

Alberto Hoffmann 

José Paulo Bisol 

José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A. lista de presença 
acusa o compareci ment·o de _55 
Srs. Senadores. Havendo número 

-regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção -de Deus. i ni­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1,g_ 
Secretário. 

---É lida a seguinte 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Sehhor Pres i a-en-te. 
Nos termos regimentais comu­

nico a V. Ex~ a prorrogação 
por mais 15 dias do prazo de 
apreciação por esta · Comissão, 
dos Projetas de Decreto Legis­
lativo de N~s 34/90 é 3a a 
41/SO, com prazos vencidos 
respectivamente nos dias 09 e 
1 O de agosto. 

Na oportunidade renov.o a V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
estima e· cons 1 deração. 
Senador Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A comunicação 1 ida 
vai à publicação. 

Sobr€ a maes, requer1mentos 
que vão ser 1 fdos pelo Sr~ 1.Q. 
Secretário. --

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
NO 297,_DE 199P 

Requeremos urgência, nos ter-­
mos do art. 336, alínea c, do 
Reg1mento Interno, para a E­
menda da Câmara ao Projeto de 
Lei • do Senado n.Q. 89, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caca ao jacaré e 
dá outras providências. -

sa 1 a dãS Se_SsõeS .- :21 de agos­
to de 199o.·- Marco Macie1 -
Cid Sabóia de carvalho - Fer­
nando Henrique cardoso Mau­
ricio Corrêa. 

REQUERIMENTO 
NO 298, DE 1990 

Requeremos urgência. no-s ter­
mos do art. 336__,. alínea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do DF D~ 47, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do DistritO Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédttos adLc1onais até 
O-- 1 i mi te de Cr$ 
12.956.000.000, 00_~--(do:ze- bi 1-
hões_, novecentos· e_ cf na,Oenta e 
Se1s milhões de cruzeiros) e 
dá outras providências. · 

Jam i 1 Haddad 

Nelson Carneiro 
erasíl ia, :21 de agosto---de Sala das sessões, 21 de agos-

1990. to de 1990. -Mauro Benev1deS 
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- Edison Lobão- Chagas Rodri­
gues - ~arbas Passar1nho - A­
fonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os reauerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto d~ Decreto 
Le~islativ_o nl!. 33, de 1990 
(n 87/89. na Câmara dos 
Deputados), que apr·ova o 
texto do acordo de coopera­
ção cu 1 tu r a 1 , educa c 1_ona 1 e 
cientifica, entre o Caverno 
da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica da Finlândia, cele­
brado em Helsinque, em 2 de 
junho de 1988, tendo 

PARECER_FAVORÁVEL, sob n~ 
272. de 1990, da Comfss-ão 

de Relações Exteriores 
e Defesa Nac1ona1. 

Em discussão- o Projeto, em 
turno único. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. SenadOres que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria vai à p;~omulgação. 

É o seguinte 
apr-ovado: · 

o proje:to 

PROúETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 33, DE 1990 

~(NO 87/89,- na 
Câmara do_s Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural, E­
ducacional e Cientffica, 
entre o Governo da -Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o 
Governo da República da 
Finlândia, celebrado em 
Helsinque, em 2 de junho d~ 
1988. ~ 

o' C.Õngresso Nacional decreta: 

Art:- fJ4 FiCa aprovado:-o teXto 
do Acordo de Cooperação Cultu­
ral, Educacional e Científica, 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Finlân­
dia, celebrado em Helsinque, 
em 2 de junho de 1988 ._ 

Art. 2S1. Este decreto- legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Passa-se, agora, à votação do 
Requerimento nA 297, de 1990, 
de urgência, lido no Expedien­
te, para a Emenda da Câmara ao 
Projeto __ de Lei do Sériado n.J< 
89, de 1983. 

Eru votação. 

. Os Srs_. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto constará da Ordem 
do Di a da se~unda sessão-
ordinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i ro) - _Em votação o Requ'er i-­
mente n~ 298/90, lido no Expe­
di.ente, para o Projeto de Lei 
do DF n~ 47, de 1990. (Pausa.) 

Os Srs. Seriadores que--o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 

_ordinária subseqQente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nefro) - A Presidência convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas 
e 35 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DiscussãO, em turno úni­
-co,-- do Projeto de Reso 1 ução 
n~ 35, de 1989, de autoria 
do Senãdor Francisco RoT-
1emberg, que revoga o art. 
438 do Regulamento Adminis­
trativo do Sehado Federal, 
aprovado pela Resolução nA 
58, de 1972, tendo 

PARECER FAVORÃVEL.---sob nA 
~ ~71, de 19§1f?. -da Comissão 

Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei-ro) - Está encerrada a pre-­
St;!nte sessão. 

(Levanta-se a - sessâo às 
18 horas e 32 minutos.) 

A ta da 114ª Sessão, em 21 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

Ás 18 HORAS E 35 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SR$. 
SENADORES: 

Mário Maia - Alufz1o Bezerra 
- Nabor Júnior- Gilberto Mi­
randa Aureo Mel lo- Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão -Ola­
vo Pires- João Menezes- Al­
mir Gabriel --Jarbas Passari­
nho Moisés Abrão- Carlos 
Patrocinio ~Antônio Luiz Maya 
- João Castelo - Alexandre 
Costa- Edison Lobão João 
Lobo_~ Chagas Rodrigues- Hugo 
Napoleão --Afonso Sancho- Ci.d 
Sabóia de Carvalho_~_Mauro Be-
nevides Carlos Àlberto 

José Agripif'lo --Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha -Humberto 
Lucena -Raimundo Lira - Marco 
Maciel - Ney Maranhão Man­
sueto de Lavor - Joã~ Lyra -
Carlos Lyra- Teotónio Vilela 
F 11 ho - A 1 bano Franco-~-- F ran­
cisco Rollemberg Lourival 
Baptista Luiz Viana Neto -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Ger­
son Camata - João ~al~pn - A­
fonso Arinos- Jamil Haddad­
Nelson Carneiro_- Mata-Machado 

_Alfredo campos- Ronan Tito 
- Severo Gomes ~ Fernando" Hen­
rique Cardoso- Mário Covas 
Mauro Borges - Iram Saraiva 

Ira.puan~ Costa Junior - Pompeu 
de Sousa Maurfcio Corrêa 
Meira Filho -.Roberto Campos­
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Canale 
- Rachid Sàldanha Derzi - Wi_l­
son Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo- Silvio Namé 

Jorge Bornhausen- Alberto 
Hoffmann- 0oié Paulo 8iso1 
0osé Fogaça. --

0 SR.~ PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -_A lista 9e_ presença 
ac_usa o compareci mentq de 55 
Srs. Senadores.,._ Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 
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Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa. requeri~entos 
que vão ser lidos pelo sr. 1~ 
Secretâri o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 299, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfnea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 127, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais 
até o 11mite de Cr$ 
12.841.239.000,00 (doze bil­
hões, oitocentos e quarenta e 
um milhões, duzentos· e trinta 
e nove mil cruzeiros). 

Sala das sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Marco 
Maciel, Líder do PFL- Cid Sa­
bóia de Carvalho - PMDB 

Fernando Henrique Cardoso 
PSDB- Mauricio Corréa, PDT. 

REQUERIMENTO NO 300, DE 1990 

Nos termos d_o ar ti !JO 336, 
c, do Regimento Interno desta 

Casa, requeremos urgência para 
o PLC n~ 65. de 1990, Que au­
tor1za o Poder Executivo a 
conceder pensão especial à SrA 
Maria Reginalda Vieira Raduan. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. - Fernando Henri­
que Ca~doso. PSOB - Mauro 
Benevides, PMOB - Marco 
Maclel, PFL - Mauricio 
Corrêa, POT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Os requerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-~ 
neiro} Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Resolução 
nA 35, de 1989, de autoria 
do nobre Senador Francisco 
Rollemberg, que revoga o 
art. 438, do Regulamento 
Administrativo do Senado 
Federa 1 , aQrovad_o pe 1 a Re­
solução n~ 58, de 1972, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
271, de 1990, da 
Comissão Diretora. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de 
receber emendas, nos termos do 
~rt. 277 do Regimento Interno. 

Ao prbjeto·não foram ofereci­
das emendas. 

Passa-se à _di seUs s-ão do pr.o­
jeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerra a discussão 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.-) 

Aprºvado. 

·A matéria vai à Comissio bi­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro)' - EsgotaCa a Or.dem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redação final 
de matéria aprovada na Ordem 
do Dia da presente sessão que, 
nos termos re9imenta1s, se não 
houver objeçao do Plenário1 será lida pelo Sr. 1 
Secretário. (Pausa.) 

É 1 ida a se~;~uinte 

PARECER no 279, DE 1990 

(Da Çomisão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nc 35, de 
1989. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 35, de 1989, que 
revoga dispositivo do Regula­
mento Administrativo do _senado 
Federal, aprovado pela Resolu­
ção nA 58, de 1972. 
(Esclarecendo que alterou, de 
438 para 525, o número do ar­
tigo revo~;~ado. de_ acordo com 
as mod1ficaç5es sofridas pelo 
Regimento _Administrativo do 
Senado em sua consolidação.) 

Sala de Reuniões da Comissão. 
21 de agosto de 1990. - Nelson 
Carneiro, Presidente -Pompeu 
de Sousa, Relator - Nabor ~ú­
nior - Antônio L~1z Maya. 

ANEXO AO PARECER 
NA 278, DE 1890 

Faço saber que o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 
28, do, Regimento InternQ, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1990 

Revoga o art. 525 do Re­
gulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado 
pela Resolução ng 58, de 
1972. 

o senado Federal resolve: 

Art. 1.2. É __ revogado o art. 
525 do Regulamento ~dministra­
tivo do Senado Federal, apro­
vado pela Resoluç~o n~ 58, de 
1972. 

Art; 2~ Esta 
tra em vigor na 
pub 1 i cação. 

resolução en­
data de -sua 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- A redação final lida 
va1 à publlcação. 

Sobre a mesa, t-equerfTTiento 
que será lido pelo Sr;~ 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado 9.se­
guinte-

REQUERIMENTO NO 301, DE 1990 

Nos termos do _art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensá de publicação, para ime­
d1ata _discussão e votação, da 
redação final do l=>rojeto de 
Resolução n~ 35, de 1989, de 
autoria do Senado Francisco 
Ro11emberg, que revoga o arti­
go 438 _do Regu1amento Adminis­
trativo do Senado Federal

1 
a­

provado pela Resolução n 58, 
de 1972. 

Sala das Sessões, 21 de agos­
to de 1990. -Pompeu de Sous~. 

-O S-R. PRESIDENTE (Ne 1 son car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, passa-se à imediata a­
preciação da matéria. 

Em díscussão a redação Tinal. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. __ 

Em votação. 

Aprovado 

Os Srs. Senádores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) --Votação do Requeri­
m~nto n~ 299, de 1990, de ur­
genc1a, lido no Expediente, 
para o· Projeto de Lef do_ Sen.?l:­
do n~ 127, de 1990. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa. 

AprOV§fdo. 

O pr-ô]··eto constará da Ordem­
do Df a~ -da segunda sessão 
ordinária subseqQente. 

O s~::PRESIDENTE (Nelson Car­
nei r.ol - Passa-se. agora, à 
-votçt~ção do Requerimer_1to n~ 
300, de 1990, de urgência, 
]ldo ·no Expediente, para o 
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Projeto de Lei da Câmara n~ 
65, de 1990. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam · · queiram permanecer 
sentados . ( ~ausa . ) 

O projeto constará da Ordem 
do Dia da segunda sessão 
oràinária subseqUente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Lembro aos Srs. Sena­
dores que está convocada uma 
sessão do Congresso Nacional a 
realizar-se hoje, às 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência encerra 
a presente sessão. designando 
para ·a próxima ordinária a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -

Votação, em· turno único, do 
Requerimento nQ 281, de 1990, 
de autoria do ~nadar Mar4o 
Maciel, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, 
do artigo 11 Política Liberal 
dos Preços - a única que con­
vém ao País", do empresário 
João Carlos Paes Mendonça. 

2 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
t i tu_ i ção nll 3, de 1989, de au­
toria do Senador Marco _Maciel 
e outros senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

3-

Votação, em primeiro-turno, 
da Proposta de Emenda à --Cons­
tituição n~ 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros senhores Senado­
res, que acrescenta um § 6~ ao 
art. 5.s1_do Aio das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

4-

Votação, em primeiro turno, 
·da Proposta de Emenda à Cons­
tttuiçao n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car-

neiro e outros-senhores Sena­
dores, que dispõe a remunera­
ção dos Deputados Estaduais e 
dos Vereadores. 

5 -

Votação, em p~imefro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
torta do Senador Marco Mendon­
ça e outros 24 Senador_es, que 
acrescenta artigo ao texto 
constitucional , . , prevendo a 
criação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

Votação, em pr1meiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ t. de 1989, de au­
tor•; a do Senador Má rei o Lacer­
da e outros senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais .. Tr.a.n.sitórias 
da Constituição· Federal. 

- 7-

Discussão, .em turno. único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão_ Di ret_ora em seu Pare­
cer n 2 269, de 1990}, ·_Cio Pro­
jeto de Reso 1 ução n~ 3_o·, de 
1990, qwe suspende. por in~ 
constitucionalidade, a execu­
ção dos§§ 4~ e 5~ do art. 5~ 
da Lei n~ 3.539, de 1974, do 
Estado -do Maranhão .. ~_ . 

8 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto_ de Lei_ da Câmara n~ 
18, de 1990 (n2 4.895/84, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a Polícia Na­
cional _de Arquivos Públicos e 
Privados. e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n2 2..55, de 
1990, da Comissão 

- de Constituição, Uustiça e 
Cidadania, favorável ao pro­
jeto com as Emendas que apre­
senta de n~srs 1 e 2-Cc-J. 

9-

Discussão, em turno Unico, do 
Projeto de Lei da Câmara n2 

31, de 1990 (n~ 3.462/89, na 
Casa de origem)Q que altera a 
redação do § 2 do art. 184 e 
acrescenta parágrafo único ao 

art. 240 da Lei ~ 5.869, de 
11 de janeiro de 197.3 - Código 
de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
256, de 1990, da Comissão 

- de Constituição, uusttça e 
Ctdadanta. 

- 10 -

Discussão, em turno único, do 
Projeto_ de. Lej do DF n~ 33, de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, 
(apresentado por_· _sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
~ue dispõe sobre a criação de 
~uadro de pessoal da Câmara 
Legislati·va do Distrito Fede­
r.al e determina outras provi­
dênc-ias, t_e.n_do 

PARECER, sob n~ 261, de 1990, 
da Comissão 

,-:· do _ Distrito Federal, 
favorável ao substitutivo a-

presentado nos termos do art. 
235, II f, do 'Regimento 
Interno. 

11 -

Discussão_, em turno úoi co, do 
ProJeto de,.. L e i do DF n:2 _ 36, de 
1990, de.in1c1at1va do Gover­
nador do o-i·s·tr i to Federa 1, que 
autoriza -a, desafetaç:ão de do­
mini o de bens de uso comum do 
povo, situadçs na região admi­
nistrativa de Ceilândia, den­
tro dos 1im1tes territoriais 
do Distrito_ Federal, tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
26_6, da Comissão 

do Distrito Federal. 

12 -

MATÉRIA À SER DECLARADA 

PREJUOI CADA 

Projeto de Lei do Seriado n~ 
273, de 1989, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
estabel ec_e restri çôes à ocupa­
ção dos cargos de presidente e 
diret_or do Banco Central e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
ne"i ro) Está encerrada · a 
sessão.- -

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 35 minutos.) 
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ANO XLV - N° 99 QUINTA-FEIRA, 23 DE AOOSTO DE 1990 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 115• SESSÃO, EM 
22 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de Proje­
to.t 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 136790, de autoria do 
senador-...·Márc--'1 o Lacerda. que 
dá nova redação ao inciso 
III do art. _484 do Código 
de Processo Penal (Decreto­
Lei n~ 3.931 de 11 de de­
zembro de 1941). 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 137/90, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
autoriza a União a transfe­
rir a sede das Centrais E­
létricas do Norte do Brasil 
S.A, - Eletronorte, para o 
Estado do Maranhão. 

- Projeto de Lei do_ Senado 
n~ 138790, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
a~toriza o Poder Executivo 
a transferir a sede_ do 
Proálcool para São Luis, no 
Estado do Maranhão. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 139790, de autoria do 
senador Edison Lobão, que 
altera a Lei n~ 6.576, de 
30 de. setembro de 1978, que 
"dispõe sobre a proibição 
do abate de açaizeiro em 

SUMÁRIO 
todo_o território nacional. 
e dá outras providências". 

- ~rojeto ~e Lei do senado 
n~ 140/90, de autoria do 
senador Edison Lobão. que 
concede isenção do Imposto 
sobre Produtos Industriali-· 
zados e do Imposto sobre 
Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias aos 
produtos e mercadorias gue 
especifica e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do senado 
n~ 141790, de autoria do 
senadOr Edison Lobão. que 
autoriza a criação da Com­
panhia de Desenvolvimento 
do Vale do Parnaiba. 

- Projeto de Lei do senado 
-n-A 142790 ,· de autor i a do 
senador Edison Lobão. que 
autoriza a Petróleo Brasi­
leiro S.A. - Petrobrás, a 
construir uma refinaria de 
petróleo no Estado do Mara­
nhão. 

1.2.2 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
Portaria n~ 1 .050, de 

1990, do M1n1st.ro da Saúde, 
restringindo o uso do fumo 
e disciplinando a sua 
propaganda. 

SENADOR MÁRIO MAIA O 
problema da borracha na 
Amazônia. 

SENADOR JAMI L__ HAODAD, como 
Lider - OutoLga do 11 Prêmio 
Abamec" ao l.lorna 1 do 
Commercio, do Rio de Janei­
ro. Reportagem publicada 
no ~ornal do Commercic~ do 
Rio de Janeiro, sob o tltu­
lo 11 Governo dã partida ao 
sucateame·nto da Saúde". do 
jorna.l ista AyrtOn Baffa. 
conclamação aos Srs. Parla­
mentares para a rejeição de 
veto presidencial aposto ao 
projeto pa lei salarial. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
Veto do Presidente da Repú­
blica à política salarial 
elaborada pelo_ Congresso 
Nacional. Telex da Associa­
çáb dos Docentes da Univer­
sidade Federal da Paraíba 
em defesa do servidor pú­
b 1 i co a propós 1 to_ de campa­
nha difamatória contra essa 
classe. 

SENADOR LU!Z VIANA NETO -
Encaminha~do à Mesa reg~e­
rimento de informações JUn­
to ao Ministério da Econo-· 
mia, Fazenda e Planejamen­
to, sobre arrecadação tri­
butária e a parcela distri­
buída às Prefeit~ras. ~-

SENADOR MAURO BENEVIDES" 
Luta dos prêfeitos pela a­
provação de emenda do Sena­
dar Severo Gomes à Medida 
Provisória n~ 200f90. que 
trata da destinação do IOF. 
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PASSOS PORTO 
D•retor·Ger~l do Senado Feder•l 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administr•tivo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
b1retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 

- O.retor·Adjunto 

SENADOR LEITE CHAVES - Lei 
disciplinadora da instala­
ção de TV a cabo no Pafs. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Visita de S. Exa ao 
Centro Ofidiológico da Uni­
versidade Católica de Goiás 
e a produção, por aquele 
centro de pesquisa. do soro 
antiofídico-. 

1.2.3- Requerimentos 

- N~ 302/90, de autoria do 
Senador Luiz Viana Neto~ 
solicitando a S. Exa a Sra 
Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, in­
formações que menciona. 

N~ 303/90. de urgência. 
para o Projeto de Lei do 
Senado nA 343/90, que regu­
lamenta o exercfcio da pro­
fissão de desenhista. e dá 
outras providências. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Cid Caesar de Al­
meida Pedroso, Suplente de 
Senador, desistindo do man­
dato de Senador pela repre­
sentação do Estado de Santa 
Catar1na, em razão da li­
cença do senador Dirceu 
Carneiro. 

1 .3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento n~. 281, 
de 1990, de autoria do se­
nador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos reg1men­
tais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do 
artigo "Política Liberal de 
Preços - a única QUe convém 
ao Pafs", do empresár-io 
João Carlos Paes Mendon­
ça . Apr-ovado. 

Proposta de Emenda à 
Constitu1ção nA 3, de 1989, 
de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores·. que acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al-

EXPEDIENTE 
CIEIIITIM) ~O- SEIIIADO RDEIIAL 

OIANO-C-MO UCIOIIIAL 
lmpreuo sob ' 11\sponsabdtd~ d' Meu do Se~ Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .......................................................... Cr$1.~,00 

T .. ogem. 2.200-exomplares. 

tera a redação do inciso II 
do art. 161 da Constituição 
~Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifi­
cado+ 

Proposta de Emenda à 
Constituição nA 4, de 1989, 
de autor1a do Senador Leo­
ROldç Peres e outros Senho­
res Senadores, que acres­
centa um § s~ ao art. 5A do 
Ato das 01sposições Consti-
tucionais· Transitá.:. 
rta:s. Votação adiada por 
Talta de quorum qualifi­
cado. 

Proposta de . Emenda à 
Constituição n~ 5, de 1989, 
de autor1a do Senador Nel­
son cãrneiro e outros Se­
nhores senadores, que dis­
põe sobre a remuneração dos 
Deputados Estaduais e dos 
Vereadores. Votação adiada 
por falta de quorum qua­

l i ficado. 

- Proposta de · Emenda à 
Constituição n~ 6, de 1989, 
de autoria do Senador Mar­
cos_ Mendonça e outros 24 
Senhores Senadores, que a­
cresCenta artigo ao texto 
constitucional prevendo a 
criação e definindo a com­
petência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Públi­
~a. votação adtada·por fal-~ 
ta de quorum qualificado. 

- Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 1, de 1989, 
de autor1a do Senador 
Márcio Lacerda e outros Se­
nhores Senadores. que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Oisposíções Consti­

-tucionais ,Transitórias da 
constituição 
Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifi­
cado. 

Redação final do Projeto­
de Resolução n~ 30, de 
1990, que suspende, por in-

constitucionalidade, a exe­
cução dos §§ 4A e s~ do 
art. 5~ da Lei nQ 3.539, de 
1974, do Estadp do Mara­
nhão. Aprovada. A promulga­
ção. 

- Projeto de Lei da Câmara 
n~ 18/90 (n~ 4.895/84, na 
casa de o~igem), que dispõe 
sobre a Politica NaCional 
de Arquivos Públicos e Pri­
-vados, e dá outras provi-­
dências. ~rovado com 
emendas. A Comissão Direto­

·ra para a redação final. 

- PrOjeto de Lei da câmara 
nll. 31, de 1990 (nQ 
2.462/89, na casa de 
origem),, que altera a reda­
çáo do § 2A do art. 184 e 
acrescenta'parágrafo único 
ao art. 240 da Lei n~ 
5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código d~ Processo 
Civil. Aprovado. A sanção .. 

- Projeto de Sei do DF nQ 
33/90, que dispoe sobre a 
criação de quadro de pesso­
al da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e determi­
na outras prov1 dén­
cias. Aprovado o subStitu­
tfvo, f1c?ndo preJudicado o 
projeto. A Comissao Direto­
ra para redigir o vencido 
para o turno suple_r_nent~r. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
36/90, que autoriza a desa­
fetação de domfn1o de bens 
de uso comum do povo. si­
tuados na região admini_s­
trattva de Cei lãndia. den­

otro dos 1 imites ter-ri tori­
ais do Distr.ito 
Federal. Di_scussão adia­
da nos termos do Requeri­
mento nQ 304/90. apõs usa­
rem da pa 1 avra os Srs. . Se­
nadores Mauro Benevides e 
Chagas Rodrigues. 

- Projeto de Lei do Seriado 
nA 273, de 1989, de autoria 
do Senador Mârcio Lacerda: 
~ue estabelece restrições a 
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ocupação dos cargos de pre­
sidente e diretor do Banco 
Central e dá outras provi­
dências. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

1.3.1 - Matéria apreciada 
a~s a Ordem do Dia 

- Requerimento n~ 303/90, 
lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discurso 
Ordem do Dia 

após a 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Ma­
téria 'publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo, denun­
ciando a política habita­
cional do Governo Collor. 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta à questão cte ordem sus­
citada pelo Senador Jutahy 
Magalhães, em sessão ante­
rior, sobre a validade de 
parecer da Comissão de 
Constitu-ição, Justiça e 
Cidadania do Senado, profe­
rido após o encerramento do 
1SI. período legislativo, no 
tocante à constitucionali­
dade da Medida Provisória 
n.s~. 194/90. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
Matéria publicada no ~ornal 
do Brasil sob o tftulo 
''Brasil é campeão de desi­
gualdade". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Projeto de lei de sua auto­
ria, que fixa critério para 
divul~ação de resultado de 
pesqu1sa de opinião públi­
ca. 

SENADOR WILSON MARTINS 
Defesa do instituto da Me­
dida Provisória. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO- Falta de uniformi­
dade nas decisões dos Tri­
bunais Regionais Eleito­
rais. 

O SR: PRESIDENTE Homena­
gem a memória do ex­
Presidente Juscelino Kubi­
tschek. 

SENADOR JAMIL HAD'DAD - III 
Congresso Nacional do Par­
tido Socialista Brasileiro. 

SENADOR 
Posse de 
Academia 
tras. 

NEY MARANHÃO 
Ariano suassuna na 
Brasileira deLe-

SENADOR MARCO MACIEL 
Vinculação do programa do. 
salário-desemprego com o 
Serviço Nacional de Empre-
~o. 

SEN~DOR EDISON LOBÃO- Di­
ficuldades que aguardam S. 

ExA, ca"so se eleja Governa­
dor do Estado do Maranhão. 

1.3.3- comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão ex­
traor-dinária a realizar-se 
hoje, às 17 horas, com Or­
dem do Dia que designa. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 116• SESSÃO, EM 
22 DE AGOSTO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de Proje­
tes 

- Projeto de Resolução n.s~. 
39/90, de autoria da Comis­
são O i retora, qL!_e a 1 tera_ o 
disposto no art. 443, inci­
so l, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado -Fede­
ral. 

- Projeto de Lei do senado 
n.si. 143790, de a,utor i a do 
Senador Gerson Camata, que 
revoga os arts. s.s~. , __ 5.2. 7R-. 
SR-, g.s~., 10, 13, os itens v, 
VI e VIII do art. 19 e o 
art. 20, -todOs da Lei nQ 
6.729. de 28 de novembro de 
1979, gue dispõe sobre a 

-concessao comerei a.l entre 
produtores e distribuidores 
de veículos automotoras de 
via terrestre. 

2.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Presença na Casa do Sr. 
Márcio Luiz Berezoski, su-· 
plenté convocado da repre­
sentação do Estado de San­
tana Catarina. em virtude 
de licença concedida ao ti­
tular. Senador_ Dirceu Car-
neiro. · 

2.2.3- Prestação de com­
prom1sso regimental e posse 
do Sr. Mãrc1o Luiz Berezos­
ki. 

2.2.4 - Comunicação 
DO senador Márcio L~iz Be­

rezoskl, re_ferente à sua 
filiação partidária e nome 
parl amenta~. 

2,2.5- Discursos do Expe­
diente 

, SENADOR ODACIR SOARES 
Diretrizes de polftíca eco­
nómica para a agricultura. 

O SR. PRESIDENTE - ResPos­
ta à questão de ordem le­
vantada pelo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, sobre 
indicações de nomes para o 
preenchimento de vaga de 

Conselheiro, no Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão do 
Distrito Federal sobre a 
Mensagem n.s~. 1 0.5, de 199-0-ÕF 
(n.s~. 80/90, na origem), de 
25 de julho do corrente 
ano, pela qual o Governador 
do Distrito Federal submete 
à deliberação do Senado a 
escolha da Doutora Marli 
V1nhade1i Papadópolis, Au­
ditora do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, 
para exercer o cargo de 
Conselheira daquela calenda 
corte de contas. Aprovado. 

Parecer da ComiSsão de 
RelaÇões Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n.s~. .74, de 1990 (n.s~. 
76/90, na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Marco Ce­
sar Meira Naslauski. Embai­
xador designado do Brasil 
junto ao Reino da Bélgica, 
para, cumulat1vamente, e­
xercer a· função de Embaixa­
dor do Bras i 1 junto ao 
Grão-Ducado _ de 
Luxemburgo. Apreciada em 
sessão secreta. 

Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n.s~. 75, de 1990 (n 2 

77/90, na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente ano, 
pela QUal o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Affonso 
Arinos de Mello-francO, Em­
baixador designado do Bra­
sil junto ao Reino dos Paí­
ses Baixos, para, cumulati­
vamente, exercer a função 
de Embaixador junto à Repú­
blica da Irlanda. Apreciado 
em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre _a Mensa­
gem ·nR. 80, de 1990 .(n.s~. 
129/90, na origem), de 21 
de fevereiro do corrente 
ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República 
submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor 
!talo Miguel Alexandre Mas­
trogiovanni. Embaixador do 
Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para, cu­
mulativamente, exercer a 
função de Embaixador do 
Brasil junto à República do· 
Mali. Apreciado em sessão 
secreta. 
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Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n~ 150 (n~ 500/90, na 
origem), de 25 de junho do 
corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da Repú­
b11ca.submete à deliberação 
do Senado a escolha do Se­
nhor Alcides da Costa Gui­
marães Filho, Ministro de 
Primeira Classe, da carrei­
ra de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República 
Helênica. Apreciado em ses~ 
são secreta. 

Parecer dã Comissão de 
Relações ExterioreS e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa'­
gem n~ 173, de 1990 (n~ 
549/90, na origem), de 23 
de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Paulo 
Monteiro Lima, Ministro de 
Primeira Classe. da carrei­
ra de Diplomata para exer­
cer a função de Embaixador 
do Bras i 1 junto _ao Rei no da 
Tailândia. Apreciado em 
sessão secreta. 

Parecer da Comi s_sã.o de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa-
gem n~ 174, de 1990 (n.Q, 
560/90, na origem), de 1.2, 
de agosto do corrente ano, 
pe 1 a qua 1 o Sen-nor Pres i­
dente da República submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Luiz Vil­
larinho Pedroso, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da 
Arábia saudita, para, cumu­
lativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 

junto a República do Iê­
men. Apreciado em sessão 

. secreta. 
_ _ ___ Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores e Defe­
sa_ Na c i o na 1 sobre a Mensa­gem- nA 175, de 1990 (n.Q, 
564/90, na origem), de 3 de 
agosto do corrente ano, 
pe_l a _qua 1 o Senhor Pres i­
denté da República submete 
à deliberação do Senado a 
esc_o 1 ha do Senhor Marce 1 
DeZon Costa Hasslocher, Mi­
nistro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto 
ao G~verno da Romê­
nia. Apreciado em sessão 
secreta. 

- Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensa­
gem nA 176, de 1990 (n.Q, 
591/90, na orfgem), de 9 de 
agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­
dente d_a Repúbl 1 ca submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Lindolfo 
Leopoldo Collor, Ministro 
de Prime ira Cl ass_e_, tia car­
reira de Diplomata, p~ra 
exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao 
Reino da Espanha. Apreciado 
em sessão secreta. 

---~_--Parecer d8 c-omissão de 
--Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional sobre a Mensa­
gem n~ 179, Pe 1990 Cn~ 

,--s-oo/90, na origem), de 13 
de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presi­

- dente da Repúb 1 i ca submete 
à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Mário Au-

. 

gusto Santos, -Mi nls-tro de 
Segunda Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do 
Bras i 1 junto à República da 
Namibi~. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da ComiSsãO do 
Distrito federal sobre a 
Mensagem n~ 104, de 1990-DF 
(nA 77/90, na o_rigem), de 
20 de julho do corrente 
ano, pela qual o GovernadOr 
do Distrito Federal submete 
à deliberação·do senado a 
escolha do Doutor Jorge Ca­
etano, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do.D1stritó fede­
ral, na vaga decorrente do 
fa1ec1mento do- Conselheiro 
Fernando TUQinambá Valen­
te. Apreciaçao adiada por 
falta de quorum. 

2.3.1 -Designação da or­
dem do Dia da proxima ses- -
são 

2.4 ENCERRAMENTO 

3 - PORTARIA DO DIRETOR­
GERAL 

N.Q, 16. de 1 990 

4 - DIRETORIA GERAL 

Termo aditivo ao Contra­
to nll. 1/90 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LfDERES E VICE-LfDERES 
DE PARnDos 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

... 

Ata da 115ªSessão, em 22 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Pompeu de Souza e Antônio LuizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabor Júnior -Gilbe-rto Mi­
randa- Odacir Soares- Olavo 
Pires Jarbas Passarinho -
Antonio Lu1z Maya- Alexandre 
Costa - Edison Lobão- Chagas 
Rodrigues - Afonso Sancho 
Cid Sabóia de Carvalho - Car­
los Alberto- Lavoisier Maia -
Marcondes Gade1ha - Raimundo 
Lira -Marco Maciel - Ney Ma-
ranhão Mansueto de ~avor -
João Lyra Teotonio Vilela 
Filho- Francisco Ro11emberg­
Lourival Baptista - Jutahy Ma-

galhães R__uy B.âceJ.ar -José 
lgnácio Ferreira - João Calmon 

Jam11 Haddad- Nelson Car­
neiro- Alfredo Çampos -- Ira­
puam costa Júnior- Pompeu de 
Sousa- Meira Filho- Lourem­
berg Nunes Rocha - Mendes Ca­
nale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves 
- Affonso Camargo- Sflvio A­
breu- Alberto Hoffmann- José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sçysal- A lista_ de presença 
acusa o cóffiparec1mento de 41 
Srs. Senadores. Havendo número 

regimenta1, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa projetas 
que serão lidos pelo sr. 1 2 

secretário. 

São 1idos oS seguirites 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 136, DE 1990 

Dá nova M!daÇãO- -ao i nc i so 
III do art. 484 do Código 
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de P~ocesso Penal (Decreto­
Lei ng 3.931, de 11 de de­
zent>rc de 1941 ) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O inciso III do art. 
484 do Código de Proce·ssó Pe­
nal (Decreto-Lei n,g. :3.931.-de 
11 de dezembro de 1941) passa 
a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 484. 

III - se o réu aPresentar 
na sua defesa ou alegar. 
nos debates. ~ualquer fato 
ou circunstância ~ue por 
lei isente de pena ou ex­
clua o crime, ou o desclas­
sifique, o juiZ formulará 
os quesitos correspondentes 
imediatamente depois dos 
relativos ao fato prínci­
pal, inclusive os rela·tivos 
ao excesso dolosO ou culpo­
so quando reconhecida qual­
quer excludente de ilicitu­
de. u 

Art. :2:A E"sta lei entra em vi­
gor na data de sUa publicação. 

Art. s.t:._ sãO revogadas as· di s ... 
posições em contrário. 

Uustif-1cação 

A reforma da Parte Geral do 
Código Penal, introduzida pela 
Lei nSI. 7.209 de 1"1 de ·julh6 d"e 
1984, ácarretou inúmeras modi­
ficações na s·istemâtiCa adota­
da pelo ordenamento. repressor 
dos ilícitos criminais, nota­
darnente com o propósito de a­
perfeiçoar e tornar mais efi­
caz o combate à delinqüência. 

O novo texto, no partic;ular 
das excludentes de fnjur1dici­
dade (legitima defesa, eStado 
de necessidade e estrito cum­
primento do dever 1e9al) não 
inovou (arts. 19 do Código 
ant. e 23 db atual}. Acrescen­
tou-se. entretanto, parágrafo 
único à questionada norma para 
expresssamente declarar que o 
excesso culposo ou~ dOloso é 
sempre possível: -

"Art. 23: 

Parágrafo únicO·._ b- arJen­
te, em qualquer· das hipote­
ses deste artigo"·, responde­
rá pelo excesso doloso ou 
culposo." 

Damásio E. de JesUs, cOmen­
tando o dispositivo ' aci mâ 
!~~~~qrito, leçiona: 

"Há excesso nas causas de 
exclusão da antijuridicida­
de quando o sujeito, encon­
trando-se inicialmente em 
estado de necessidade, le­
gitima defesa etc~, _ul tra-

passa os limites da justi­
ficativa." 

O ~xcesso pode ser: 

a) doloso ou consciente; 

b) não intencional ou incons­
ciente. 

No excesso doloso o sujeito 
tem consciência, após ter agi­
do licitªmente, da desnecessi­
dade_ de sua conduta. Ele pres­
supõe tenha o agente, numa 
prlme.ira fase, agido acoberta­
do por uma descri mi nante·. Numa 
segunda, consciente de que, p. 
ex., a agressão injusta ou a 
situação de p~rigo Jã cessou, 
continua agindo, neste caso, 
ilicitamente. O excesso inten­
cional lev• o sujeito a res­
ponder pelo fato praticado du­
rante ele a tftu·lo de dolo 
(CP, art. 23, parádr'afo úni­
co). 

Excesso não_ inten~ional (não 
do1oso) é o derivádo de erro, 
em que o autor, em- face de 
falsa percepção da realídade 
motivada pelas circunstâncias 
da situação con~reta. ou pelos 
requisitos normativos da causa 
de ju_stifjca~o . .._nãO te!m coris­
ciéncia da desnecêsSidade da 
continuidade da conduta. Na 
primeira fa'se· e-le· age licita­
mente; na segunda, por causa 
do erro, passa a conduzir-se 
ilicitamente. 

Adotada pelo CP a teoria li­
mitada da ç:ulpabilidade, é 
necessário distinguir: 

Se o- ex-cesso não i ntenci o na 1 
deriva de erro sobre. os pres­
supostos fât i cos _d_a causa de 
justificação_, cuida-se" de erro 
de tipo (CP, art. 20, 15!.). Se 
escusável, ficam afastados do­
lo e cul_pa, apllcando-se o 

-di spostô nd 1 .t:. 1 ~ parte; se 
inescusável. surge o excesso 
culposo, respondendo o sujeito 
por delíto·culposo, nos termos 
do art. 23, parágrafo único, 
parte final. c/c o art. 20: 
1.s!., 2ll parte. 

se. entretanto, o excesso não 
intencional dériva de erro so­
bre os limites normativos da 
causa de just_i f'iç_~ção:. _trata­
se de erro de· pr"oibii;:ãb (CP, 
art. 21 "). Se escusável. há ex-
clusão da culpabilidade, 
aplicando-se o art. 
21, caput 2.a parte, se 
inescusável, não há exclusão 
da culpabiliPade, respondendo 
o sUjeito por crime doloso, 
com a pena· dim1nuldà de um 
sexto a um _ terço ( art. 
21. ca~ut parte final}. ( in 
Comen~ários ao Código Penal 
Parte Geral - De acordo com a 
Lei nR 7. 209., de 11-7-84 - 1ll 
vo1., pp. 426/427- Ed. Sarai­
va 1985.) 

-A· apon-tada--inovação legisla­
tiva não deixou· de ter 
conseqüências' no plano pro-ces­
sual penal consoante se veri­
fica do acórdão prolatado pela 
s.t:. Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado de São 
Paulo na Apelação n.s!. 56.252-3: 

"A argüição de nulidade 
do julgamento decorrente ·da 
ausencia de formulação do 
quesito a respeito do ex­
cesso doloso, uma vez nega­
do o excesso culposo, como 
ocorreu, na hipótese do-s 
autos. é matéria controver­
tida na doutrina e na 
j ur i sprudênci a. 

Havia orientação ma'is an­
tiga da necessidade da vo­
tação tanto do excesso do·­
loso quanto do culposo uma 
vez negada a moderação dos 
meios necessários, como se 
vê da citação do apelo e 
referente aos ·ensinamentos 
do fe_stejado Nélson_ Hungri-
a. . 

Todavia, tal matéria· fi­
cou superada no tempo, en­
tendendo a·maioriS dos co­
mentaristas a desn"ecessida­
de de tal condUta, bem como 
outra não era a orientação 
jurisprudencial. 

É o que ensina Hermínio 
Marques Porto em sua obra 

c.Jüri , quando afirma: 
"respostas afirmativas até 
o Sll quesito

1 
com resposta 

negativa do 7 (ou, . quando 
desdobrado, ao quesito· so­
bre a moderação- e/ou ao 
quesito sobre a necessida­
De). obri~a a votação do a.t:. 
quesito (do excesso culpo­
so) e. sendo negado, está 
repelida a justificativa, 
enquanto, se afirmado, está 
reconhecido o exceSso·cu1-
poso (parágrafo úhit:ô_· õô 
art. 21 do CP). prosseguí_n­
do a votação somente para 
tratar da agravante (11~} e 
das atenuantes. prejudica­
dos os dema 1 s quesitos" 
( ob. c i t. , PP. 164 e 165). 

E o Excelso Pretória jâ 
teve oportvnidade de_ pro­
clamar: '*E prescindível a 
formu 1 ação. do ques i to. .a 
respeito do excesso Ço1.osQ. 
uma vez negado o excesso 
culposo .. (RTJ 89/73). 

Mas havia orientação no 
·sentido de que poOeria o 
Júri negar ~ excesso çulpo~ 
so e o excesso doloso, e, 
então, estar-sa-ia diante 
de um "caso fortuito'*, 
poi-s,· eomp é·-·óbvi"o·~ s·e--o 
agente não excedeu-se cu l­
posa ou dolosamente, resta­
ria a mera- casualidade de 
sua conduta. 

No entanto, para que isso 
ocorresse, ex qJi a-se a for-
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mulação do QUesito quanto 
ao excesso doloso, a reque­
rimento da defesa. Vale di­
zer, se esta ._silenciou e 
nada requereu, não poderia 
mais reclamar quanto à au­
sência daquela formulação. 
Era o que vinha consignado 
na obra Uúri - Teoria e 
Prática: hNegado também o 
s.Q. quesrto ("excesso 
culposo"), somente se 
poderá cogita r do 11 Caso 
fortuito" mediante a formu­
lação de novo .Quesito pró­
pr1o a requerimento da 
defesa. Para que se reGP­
nheça o excesso casual, 
mister se faz um quesito 
especffico, a respeito do 
qual deve o júri 
pronunciar-se" (ob. cit._, 
p. 249}. 

No entanto, nessa mesma 
obra.. já agora apre_c i ada a 
reforma introduzida no Có­
digo Penal com vigência da 
Lei n~ 7.209, de 11-7-84, a 
situação modifiCou~se com­
pletamente, tornando de 
formulação obrigatória a 
indagaçao aos jurados do 
quesito referente ao exces­
so doloso, uma vez negada 
pelo Júri a necessidade ou 
a moderação dos meios em­
pregados na defesa do di­
reito lesado. 

É o que-se vê enunciado 
no item 4, p. 284, da refe­
rida obra: "Os quesitos re­
lativos ao excesso doloso e 
ao excesso culposo, sugeri­
dos no item em exame. são 
de cogente formulação no 
questionário a ser apresen­
tado aos jurados pelo juiz 
presidente do Tribunal do 
Júri sempre que se argua a 
superação dos limites de 
qualquer das excludentes de 
ilicitude. Em face do 
parágrafo único do art. 23 
da parte Geral do CP o ex­
cesso punfve'l deverá agora 
ser analisado tanto sob o a 
ótica do dolo como sob ân­
gulo da culpa. com o novo 
dispas i tive legal, o raio 
de abrangência do excesso 
ganhou, portanto, m~jor e~­
paço, colocandO uma defini­
tiva pá-de-cal na corrente 
jurisprudencial que fazia 
depender a propositura do 
auesito referente ao exces­
so culposo- único reconhe­
cido, anteriormente, em 
termos legais -de requeri­
mento das pa;tes (F. 284, 
ob. cit., 3 4 , ed., revista 
e atual izada). 

E prossegue, taxativamen­
te, o que vem enunciado 
nessa excelente obra: 11 Em 
resumo, em matéria do ex­
cesso punfvel, em se tra­
tando de questionário a ser 
adotado no Tr1bunal do Jú­
ri, é de inquestionável o-­
brigatoriedade a inclusão 

do quesito refe~ente ao ex­
cesso doloso. Negado tal 
quesito, é imperativa a 
formulação do quesito sobre 
o excesso culposo". 11 Cui­

-dando-se de legftima. defe­
sa, por sua vez, a rejeição 
do quesi·to sobre a-~necessi­
d~de do meio empregado não 
prejudica a votação do que­
sito referente à moderação 
no uso desse me i o .. Ademais, 
negados ambos os quesitos 
ou apenas um deles, indife­
rente, deve ser proposto .o 
quesito do excesso doloso, 
cuja refeição deve acarre­
tar a propositura do quesi­
to sobre o excesso culposo"' 
(op. ca .• .P.· 28_!;}. 

Assim, merece acolhida essa 
preliminar, devendo o 
questionário ser formulado de 
acordo com o que aqui ficou 
decidido, ficando, todavia, 
por derradeiro, repelida a ou­
tra preliminar no tocante à 
forma como foi elaborado o 
quesito' referentemente sobre 
"o homicídio priv.ilegiado", 
mesmo porque a defesa, na o­
portunidade, nada reclamou. 

--- Formulado eng 1 obadame.nte 
tal quesito, não se vislum­
bra em que poderia tal cir­
cunst~nc1a ter prejudicado 
a defesa. 

O Júri, assim, fica anu­
lado, por defeito de ques­
tionário guanto à ausência 
de 1ndagaçao do excesso do­
loso que, agora, sob a vi­
gência da nova lei, é de 
formulação_obrigatória. 

-v a ,.e_ · dizer. r1egaé:ta a ne­
cessidade ou moderação dos 
meios usados, deverá ser 
indagado o· excesso e se ne­
gado este, ao depois, o ex­
c;es_s_o _culposo. Com esta de­
ciSão, fica prejudicao o 
apelo do assistente de acu­
sação~ 

Por tais ,motivos: Acor­
dam, em sA. Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, por 
votação unânime, prelimi­
narmente, anular . o julga­
mento por vfcio do questio­
nário, prejudicado o apelo 
do assistente de acusação, 
repelidas as demais 
pre 1 i m1 nares. Custas na 
forma da lei. 

o julgamento teve a par­
ticipação dos Des. D{a1ma 
Lo.frano, pres.. e Nelson 
Fonseca, com vo.tos vencedo­
res nas preliminares e n_o 
mérito .. são PaulQ, 20 de 
abril dé 1988- Alvaro Cu­
ry, re1ator. 11 

( in Revista dos Tribu­
nais, vol. 630, pág. 290). 

Assim sendo, formulamos a 
presente 1n1ciativa com o pro­
pósito de alterar a redação do 
inciso III dO artigo 484 do 
Código de Processo Penal q~ 
sorte a ficar explicito que, 
nos processos submetidos a 
jul~amento pelo Tribunal do 
Uúr1, é obrigatória a formula­
ção dos quesitos relativos ao 
excesso culposo e doloso toda 
vez que o conselho de sentença 
reconhecer a ocorrência de ex­
cl udente de i 1 i c i tu de. Com 
esta providência legislativa, 
estar-se-á contribuindo para 
evitar a perpetração de nuli­
dades processuais, o que sem­
pre acarreta indesejável de­
longa na prestação da tutela 
jurisdicional. 

Sala das Sessões, 22 de agosto 
de 1990. -Sénador Márcio 
L.acerda. 

(.À Comi.ssão de -Const f­
tufçao, Justiça e CicJadania · 
-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 137, DE 1990 

Autoriza a 
ferir a sede 
Elétrtcas do 
sil S.A. 
par-a o Estado 

União a trans­
das centrais 
Norte do Bra­
·Eletronorte. 
do Maranhão. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica á União autori­
zada a transferir a sede das 
Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil S.A. - Eletronorte- de 
Brasflia para São Lufs ou-·rm:.. 
peratriz, no Estado do Mara-
nhão. - . 

Art .. _2-A-Esta lei entra em vi­
gor n.a data de sua publ f cação. 

Art. 3~.Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 
A autorização para funcionar­

como empresa de energia elé­
trica à Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A.- fletro~ 
norte - foi concedida através 
do Decreto n~ 72.548, de 1973, 
que estabeleceu a sua sede' em 
Brasflia OF- embora a sua a­
tuação seja no Norte do Pafs, 
na Amazônia Legal. 

Ora, tal disto~ção requer, 
por parte dq legts1adqr, cor­
ração urgente! 

Nos termos do art. 4~ dos es­
tatutos da Eletronorte, cabe à 
empresa. entre outras atribui­
ções, realizar estudos, proje­
tas, construção e ope·ração de 
us~nas produtoras e linhas de 
transmissão e distribuição de 
energia elétrica, participar 
de pesquisas de interesse do 
setor_ energé·t i co 1 i gadas à ge­
ração, tranSmissão e distri-
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bu1çã-o de energia· "élét._r1.c.a- e 
prestar serviços de apoio téc­
nico. Operacional e adminis­
trativo às empresas concessio­
nárias de serviço púbnco de 
energia elétrica. 

É inadtmfssfve,-, __ ao nosso 
ver, que a empr~sa ·possa exe­
cutar fielmente as-suas fun­
ções tão r.elevanteS para o 
~~~~eemd~ra~7{fa~antendo a $Ua 

-Por que não transferi-la 
~ara o EStado do Maranhão? 

- É 1 á ·na Arnazôn fã -quE# devem 
ser instaládos seus órgãos di­
rigentes, técnicos QU admínis­
trativos. Com a instalação da 
sede da E1etronorte quer seja 
em são LUís ou Imperatriz, no 
Estado do Maranhão - Cidades 
pertencentes à A~azôryfa ~gal 
-. a empresa f1cara atenta e 
presente no atendimen~Q das 
ime~sas necessidades de ele­
triTicação dos municípiOS ama­
zónicos, aproveitando .de forma 
eficaz o riqulss1mo potencial 
hidrelétrico da região. 

Foram estas as razões que nos 
inspiraram a tomar .a .iniciatf­
va em, apreço. A Eletronorte 
foi cri_ada para ·aten'der aO 
Norte do País, não se just1_fi­
cando. ,:por-tanto, giJe sua sede 
permafleÇa em Bras 1 1 i a. O Mar_?l­
nhão é o maior consumidor de 
energia do Norte do País. E 
tanto São LufS qUanto Impera­
tri:z: po·ssu~m toda a infra­
es~~utura indispensável para 
abr1gar uma empresa deste por­
te·. 

Dentre as inúmeras vantaQens 
que traria _a ___ i_nsta 1 ação da 
sede da El9tronorte nas cida­
des apontadas. des_tacam-se 
duas: a pr i me_i ~a refere-se ao 
.aument_o de _empregos, tão 
necessários · -à população do 
Norte do País; a segunda diz 
respeito à redução dos gastos 
relativos aos constantes des­
locamentos de pessoal de Bra­
sília para o Norte do Pafs a 
serviço da empresa. 

P91as razões apresentadas, e 
pelo grande alcance social que 
atingtrá. _elaboramos a propo­
sição, na es-perança de contai 
com o indispensável apoio dos 
nobres Colegas, a fim de que 
nos permita consegui r a s.u~ 
aprovação. · -

Sala das SesSões,- 22 Oe .agoS­
to de 1990. - Senador Ed1son 
Lobão. 

(À Com! ss.ão de Const i t"iii­
ç.!Jo, Justiça e Cidadanfa 
decisão terminativa.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 138, DE 1990 

Autoriza o Poder Executi­
vo a transferir a sede do 

Proá1Coo1 para São Lufs, no 
Estado do Maranhã~. 

- -~ 

o congr'esSo -Naé·i o na 1 decreta: 

Art. 1~ FiCa o Poder Executi­
vo autorizado a_ transfer 1 r a 
sede do PFOâ 1 c_ooJ_ para a c i da­
de de são Luis, no Estado. do 
Maranhão. 

Art. 2_.D. Esta lei entra .em vi­
gor na data de sua pub 1 _i_cação. 

·Art. ,3.D.. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

looiust i fi c;ação_ 

Dentre as matérias-primas u­
tilizadas para â obtenção do 
álcool, destaca-se ó babaçu. 
Não que o produto se alinhe no 
elenco dós bens que a política 
ehergética brasileira._ houve 
por bem _colocar cQmo_ pr:-toritá­
rios, na_ ·_ estr:_atéigia do 
Proá 1 cool, corria 8 c_ana-de-açú­
car e a mandioca~ na solução 
da _nossa problemática energé­
tica. 

Mas se a cana-de-açúcar sim­
boliza a_ solução mais viável, 
a curto prazo, o fato é que o 
vegetZJ_1 noS fornece de maneira 
Qónçierávet' tão-Somente _ o 
álcool, sem outros-SubProdutos 
com algum peso econômicq (ã 
e_xceção do vi nhoto, - para ob­
tençao de fertilizantes. mas 
mesmo isto é um fato discutí­
$vel). Quah_to_ à mandioca, nem 
se sabe ao ce~to se o seu a­
proveitamento p~ra fins ener­
géticos ·poderá ser viaPi 1 izado 
economicamente. 

Q_ babaçu- terri_ sid_q p_ouc_o cogi­
ta_do dentre as so 1 uções poss í ~ 

~~~ s ~~~ª-:?-~~~~~~r n~r~·gi~~~; 
erie_rgét fcos ._ . -E~guant..o . temos 
tecnologia centenar ia-- na ex­
plor~ção da cana-de-açúcar, a 
tecnologia para o aproveita~ 
menta do bãbaçu é apenas inci­
piente, e uma matur_ação ade­
quada .poderá demandar algum 
tempo, mas, em qualquer hiPó­
tese; . não deveremos .esperar 
ql:le __ isto ocor·ra co_rpo_ QUe por 
enç:an~o. 

_No Bra$.11 , temos a 1 go com 15 
milhões de hectares de babaçu­
ai_s nat_fvos. vale; dizer, baba­
çuá1s que_não exigiram (e nem 
exigirão) investimentos em 
desmatamento, irrigaÇão, a.du­
bação. plantio, etc., e esse 
po_tencial se espalha pelo _Ma­
rannãa, Mato Grosso, Goiás. 
Piauí e Minas Gerais. mas ape­
nas_ o Estado~dQ Maranhão con-
centra S-D-%, ___ ou 12 mi_lh6es- de 
hectares,-déSseS babaçuais. 

Enquanto a Can-a--de-açúcar' e 
possivelmente a mandioca, nos 
fornecem o álcool, e apenas o 
álcool, o aproveitamento inte­
grado do babaçu poderá nos 

da~. além deste, o coque meta­
l_úr_gico e ·o--Qás combustível, 
s.em fa 1 armes em outros subpro­
dutos de elevada densidaQe 
econômica. 

Somente os babaÇuais do ~sta­
do d_o Maranhão, se aprovei ta­
dos integralmen~e. poderão nos 
fornecer_, anua 1 mente: a) um 
bilhão de -litros .de eta­
nol: b) dois bilhões de metros 
cúbicos de gás combustí­
vel; c) dois mi 1 h5es de _to-ne­
ladas .. de coque. Isso, ?1ém de 
óutros _subprodutóS, comO o e­
picarpo, para uti Tizaç_ão como 
combustível primário, o_ óle_o 
da· amêndoa, comestível ou com 
possível aplicação em motores 
diesel._ e o alcatrão. Trata-se 
irrecorrivelmente de um poten­
cia r - que não po_cte ser 
neg1 igenciado. 

_ Acresça-se a eSsa c i rcu"nstân­
c.i.a o_fato de poss-uir o.Estado 
QQ_ Maranhão terras agricu1tá-· 
v·efs da melhor qual idad~, ___ :tal-
v~z· sem_comparãção às dos de­
mais Estados _"brasileiros, 
prestando-se. portanto, para o 
aumento de produtividade de 
culturas de .cana-de-açúcar e 
da mandioca,a serem 
implantadas. Finalmente, é de 
absoluta justiÇa que se aqui­
nhoe aquela Unidade da Federa­
ção cóm a sede Oo Proálcool, a 
qua 1 . induz irá mecanismos mu 1-
tipl icad_ores .de investimentos 
e de renda para _uma gente cujo 
nfvel de vida é dos mais bài­
xqs _de toda a popu 1 ação 
bcasileira. 

·oentr~ deste espfrito, apre­
sentamos à Câffiara o projeto de 
lei em anexo, certos de __ ~ue a 
substantivação_ da iníciatfva 
em- lei de muito contribuirá 
para o futuro.enerQético e a 
cor_reção de desequ1 1 ibrios re­
glonais.tão marcantes em nosso 
P~í_s. ,_ 

· sa 1 a das seSsõe_~-. 22 c:le agos­
to -de 1990. ....;.;_=senador Ed1son 
Lobão. 

(À ComiSsão de Constitui­
ção._ Justiça e Cfdadan'a 
de C i São termina~ ii(B.) 

PRO~ETO DE L-EI DO SENADO 
NO 139, OE 1990 

-Altera a L.ei·nt! 6.576, de 
30 de setembro de 1978, que 
11 dispõe sobre a proibição 
do abate' ·de açaizeiro em 
todo o território nacional 
-e_ dá outras J:)rovidénciaS 11 • 

o Congresso --Naê-1 o na(' deG.r-:~t~: 

Art. 1~ A emenda e os arts. 
1~ e 2~ da Lei n.D. 6.576, de 30 
de setembro de 1978, passam a 
vigorar com _a seguinte reda­
ção: 

."Dispõe sobre a proibição 
do_ aba te das pa-1 me i r as de 
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açaf e de babaçu em todo o 
território nacional e dá 
outras providências. 

Art. 1R. Eica próibiOO o 
abate das palmeiras de açaí 
(açaizeiro) e de babaçu em 
todo o ter ri tório na.c;:i_onal, 
exceto __ quando autorizado 
pelo Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Florestal 
IBDF. . . 

Art. 2,a._ É obrigatório o­
plantio de palmeiras de 
a_çaf ou _de babaçu, confor:-_me 
for estabelecido pelo l __ ns­
tituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal 
IBDF, nos projetas de' re­
florestamento .a serem im­
plantados e._m reQiões Pnde 
essas palmeiras sao na~ivas 
e seus frutos utili~ados 
como a 1 i mente, " , 

Art. 2~ Esta lei entra e~ vi­
gor na data de sua públiq8ção. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em cOntrário. 

.Justificação 

Objetiva a _proposta de nossa 
autoria ampliar os efeitos da 
Lei n.2. 6. 576/78, para que_ tam­
bém o babaçu seja. ·preServado 
da devastação. · 

A preServação dessa palmeira 
contribuirá para o equilfbrio 
ecológico, bem como para su­
prir a deficiência do petró.Te­
o, por constituir-se em fonte 
alternativa desse produtp. 

Nativa no Brasil, e encor:ltr'ã­
da do Amazonas até São Paulo, 
com maior concentração nos Es­
tados dQ Maranhão, Piauf e 
Goiás, ela é Uma grande pro­
messa pa~a as Regiões Norte e 
Nordeste do_ Pafs. 

As três camadas do coco são 
aproveitadas (epicarpo, mesa­
carpo e endocarpo). 

Por ser fibroso, o eeicarpo é 
utilizado na fabricaçao de es­
covas e combust fvei s par.a a · 
geração de vapor para a produ-
ção de álcool. . 

Do mesocarpo extrai-se o eta­
no 1 , - a mi do e produtos pré­
gelatini~ados especiais, uti­
lizados em lama de perfuração 
de poços de petróleo e em are-
ais de fundição. _ 

O endocarpo produz álcool~me­
tilico, ãcido acético, alca­
trão e coque. ~qualidade des­
te é comparável aos melhores 
coques importados. 

o óleo e as amêndoas têm mú·l.: 
t1plas utilizações. 

As folhas das palmeiras 
prestam-se à cobertura de ha-

Citações rurais, bem como. ao 
trançado de cestas, chapéus, 
abanos, redes. esteiras e na 
fabricaçãO de celulOse. 

Dada a ·importância dessa pal­
meira __ para a economia nacional 
é qUe submetemos aos i_l ustres 
pares a presente proposta, à 
qual, esperamos. não negarão 
seu apoio. 

Sala-das· Sessões, 22 de agos-
to de 1990. Senador Ed1scn 
Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI I)J 0 6. 576. DE 30 DE 

SETEMBRO DE 197B 

_Dispõe sob~e a proibição 
do abate de açaizeiro em 
todo o ~errttório nacional 
e dá outras P~oVidências. 

o .President"e da_ Repúbl fca. 

Faço _saber que o Congresso 
Nacional decreta'e-eu sanciono 
a seguinte lei! 

Ar.t. 1.2. É veçlado- o abate da 
palmeira .dQ açai (açaizeiro) 
em todo o terr1tQrio nacional, 
e~çeto qUahdo autoriZado pelo 
lr'!St i tu to Bras i 1 ej ro ·-de Oesen-:­
volvime_nto __ Flo':'estal -:- IBDF. 

Art. __ ~2.2._ Nos- profet:Os de re­
florestamento que devam ser 
implantados em regiões onde_a 
referida palmeira e nativa, e 
onde o seu fruto é utilizado 
como a1fmento será pbrogatório 
o pl~ntio de uma percentagem 
de açáizefros, a·· s·er nxado, 
em cada caso,_ pél_o IBDF. 

Art. a.2. O descumprimento ao 
dispo·sto nesta lei sujeita o 
infrator ao pagamento Oe um 
salárió míriimo r~giona1 _por 
palmeira abatida, sem prejuizo 
da aQreensão do produto da in~ 
fraçâo e de outraS sanções 
previstas em lei. 

Parágrafo ú_nicõ. _Ao ISbF- .. com­
pete apl i_car a multa ae- ,que 
trªta ··este artigo; assim como 
apreender as palmeiras abati­
das. 

Art. 4.2. Esta 1ei entrará em 
vigor na data de sua publfca­
çãC?· 

Art. -·s:o- Revogam-Se as q; spo:. 
sições em' contrªt--io. 

Brasília 30 de setembro de 
1978; 157A da IndependênCia e 
go• ___ ga -República. - ERNESTO 
GEISEL- Alysson Paulinelli. 

(À Comi s·sáo" de Assuntos 
SOcfafs- decisão termina­
tiva. Y 

.PRO.JETO OE LEI DO SENADO 

NO 140, _DE 1990 

concede isenção de Impos­
to sobre Produtos Indus­
trializados e do I~cstc 
sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias, 
aos prodUtos e mercadori.as 
que especifica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

As ferramentas mahua is, 9s 
artigos de cutelaria; as ma­
quinas, aparelhos e instrumen­
-tos mecânicos, assim comó suas_ 
partes· e peças separadas, os 
qua i _s tenham aR 1. i caç~o~-- ~sua 1_, 
exclusiva ou predom1nante, nas 
atividades profissionais ·de 
peque_no por< te, dos traba 1 hado­
res autónomos ou avulsos, dos 
1 a v radares· e agri cu 1 tores, fi­
cam isentos do Imposto sobre 
Produtos Industrializ-ados e do 
Imposto--sobre Operações Rela-
tivas à~ Circulação cie 
Mercador i aS. · - ·· · 

§ 1~ A isenção prevista neste 
artigo aplica-se. também, aos· 
caminhões, quando adquiridos 
por motor_1stas autónomos _ que 
traba rnem com o transporte ·de 
mercador i as_, 

.§ 2~ Na ~ipótese do parãgrãfo 
anterior, cada motorista autó­
nomo poderá adquirir somente 
uma ~nidade isenta, de três 
anos, e· a al ienaçãó dos cami-_. 
nhões beneficiados pela isen­
ção só poderá realizar-se-aPóS 
o decurso de três anos conta­
dos de sua aquisição, ,.sa) vo 
prévio pagamento dos im~ostos 
que deixaram de ser reGolhidos 
em virtude- da isenção, acres;;.._­
cidos da correção monet~ria e 
juros cabíveis. . _ 

§ 3':2. o d1 spostO no-~ParagrâfO 
ante~ior não se aplica aos ca­
sos excepcionais, em que ocor­
ra destruição Completa do 
veículo. -

§ 4~ A_ aqulSição ou a alie~a­
ção dos cam_i. nhoes de que t rç,. ta 
este arti;;jo;-·-- sem atendimento 
aos requisitos legais, fica 
sujeita à cobrança dos tribu­
tos que deixarem de ser _reta;;. 
lhidos em virtude do benefi'cH> 
legal~ acreSêlOos_da co~reção 
monetaria, juros de mora e da 
m1,1l ta ap 1 i _cá v e 1 a caSos de so­
negação, -fraude ou cCm)Uio. 
conrorme õ caso. sem prejuízo 
da responsabilidade criminal 
dos 1nfratores. -

Art. 2~ O Poder Execu~iVo 
disc~iminará, na Tabela dã In­
cidência do Imposto sob_re Pr.o­
dutos Industrializados, quais 
os produtos abrangidos pela 
isenc;:ão_de _gue trata o ~rti"go 
precedente~ relativa à esse 
imposto. · 
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Art. 3A os Estados e o Dis­
t~ito Federal diScriminarão 
quais as mercadorias abrangi­
das pela isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à 
c;rculação de Mercadorias. 

~ Art. 4.11: Esta lei complementar 
entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art~ 5A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Jus t if i cação 

o crescimento econõmfCo da 
Nação, que a elevou à catego­
ria de oitava economia· do mun­
do, não mudou ainda, infeliz­
mente, os contrastes que ca­
racterizam as mais variadas 
facetas de nossa realidade. 

Não somos, apenas, um Pafs 
que contém impressionante con­
centração populacioQal ou de 
renda, na faixa. lítorânea da 
região Sudeste, a.o 1 ado de 
áreas vastíssimas, quase desa-­
bitadas na região Norte. 

Possufmos, também, empresas 
do porte de Itaipu, da 
Petrobrás, do Banco do Brasil 
ou de uma Volkswagen do Brasil 
que empregam cada uma, dezenas 
e até centenas de mflhares de 
empregados, ao mesmo tempo que 
uma parcela expressiva da po­
pulação jamais conheceu _uma 
relação de emprego. 

No mercado externo, esforços 
crescentes são coroados de ê­
xito. no sentido de Obtermos 
superávits de exportações so­
bre as importações. a fim de 
podermos, d~ imediato, impedir 
o aumento do endividamento ex­
terno e, a longo prazo, redu­
zir o _colossal montante da 
dfvida. 

Iodos os esforços, porém, se­
rao 1núteis, se não formos ca­
pazes de integrar progressiva­
mente aqueles Contingentes pu­
pulacionais.que se mantém, até 
hoje, à m_argem do nosso pro­
gresso, sem emprego, sem as­
sistência médica e social, sem 
instrução, sem higiene, sem 
saúde. 

A integração _que pr~coniza­
mos, contudo, nao depende ape­
nas, de grandes empreendimen­
tos que venham a se localizar 
nas áreas menos desenvolvidas, 
como é'o caso de Carajás. De­
pende, também- e mais ainda­
da gradual participação nb 
sistema econômico daqueles 
que, hoje, vivem, ou sobrevi­
vem, isolados, numa economia 
de subsistência. 

A gradual entrada dos citados 
contigentes populacionais no 
sistema económico, só poderá 
relaizar-se por etapas. A pri­
meira, a mais primária- e que 
falta até hoje- é a que asse-

gura, à 
ficada. 
qui rir 
capazes 

mão-de-obra não quali­
a possibilidade de ad­
as ferramentas básicas 
de qualificá-la. 

Por outro lado, a crise ger~­
da pelo período de recessao 
dos anos precedentes deixou 
expressivo contigente de de­
sempregados, sobretudo nos 
grandes centros, podendo, que­
rendo e precisando Rroduzir, 
sem que se lhes oferecessem 
condições propícias. 

Uma das formas de rec~ndução 
dos referidos desempregados à 
atividade produtiva consiste 
em oferecer-lhes condições de 

~~~;~~~e~a ~;~~~~~;ç~~tô_~~-~g~: 
tár1a dos necessár1os instru­
mentos de trabalho. 

o incremento da produtividade 
que o incentivo proposto, sem 
dúvida, traria, em todos os 
quadrantes do Pafs, -teria, 
como vantagem secundária, a 
melhoria d_as condições de vida 
das classes menos pr1vi1eg1-a-
das. · 

A isenção proposta -atende, 
portanto, a relevante interes-­
se SóC1a1 e económico nacio­
nal, em cons9nãncia com os re­
quisitos estabelecidos no art. 
19, §' 2.1!!., da Lei Maior. 

Tratandó.:..se.-'~· assim, Oe pro-
posta capaZ de amainar muitos 
dos problemas que constituem, 
hoje, algumas das maiores pre­
ocupações da Naçã-o e, espe­
ci a, 1 mente, dos Repre·sentantes 
que i nte~ram _o Congresso Na­
cional, contamos com a impres­
cindível aco-lhida de todos. 

Sa 1 a das Sessõ_es, 22 de_ ag-os-­
to de 1990.-- -- Senador Ed1son 
Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE-I N-,g_ 5 .172, DE 25 OE 
OUTUBRO OE 1966 

Dispõe sobre o Código 
Tributário Nacional e ins­
titui normas serais de di­
reito tributárlo aplicáveis 
à União, Estados e Municí­
pios. 

LIVRO SEGUNDO 

Normas Gerais de Direito 
Tributário 

'TÍTULO II 

Ob~igação T~ibutã~ia 

...... -.- .. · ~· .... -'"• .. ·-"--- .. -' ·.: ..... -· 

.... ~~;___:_~ rEAPfTúLo_··v·-.-.-.., .. -...... 

Exclusão do C~édito T~lbutã~io 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 175. Ex-c1uem o crédito 
tributário: 

I -a isenção; 

II - a anistia. 

Parágrafo único. A exclusão 
do crédito tr--ibutário não dis­
pensa o cumprimento das obri­
gações acessórias dependentes 
da obrigação principal cujo 
crédito seJa excluido ou dela 
conseqüente.· 

SEÇÃO II 

Isenção 

Art. 176. A isenção, ainda 
qu~n~o prevista em contrato, é 
sempre decorrente de lei que 
especi f'i que as co _ _ndi ções e re­
quisitos exigidos para a sua 
concessão, os· tributos a que 
se aplica e, sendo o caso, o 
prazo de sua duração. 

Parágrafo único·. A isenção 
pode ser restri_ ta a determina­
da regfão ao término da enti­
dàde tribu"rá-nte, em função de 
CQndiç5es a ela peculiares. 

Art. 177. s81vó disposição de 
lei em contrár-io, a ·isenção· 
não é extens-l v a-. 

I - às taxas e às contribui­
çõe-s de melhof-ia; 

II -aos tribUtos instituídos 
posteriormente a sua 
concessão. 

Art .. 178. A isenção, salvo se 
concedida por prazo ce~to ou 
em função de determinadas con­
dições, pode s_er_ revogada ou 
modificada por lei a qualquer 
tempo observado o disposto no 
inciso III--do art-. 104. --

Art, 179. __ A i n_senção c;uando 
não concedida em carater geral 
e efetivada em cada caso, por 
despacho da autoridade admi­
nistrativa, em- requerimento 
com o qual interessado faça 
prova do preehchtment6 das 
condições e do cumprimento dos 
requisitos previstos em lei ou 
co-ntrato para sua concessão. 

(À Comfssão de Assuntos 
Económfcos - c!ecisão termi­
nativã.) 

PRO.JETO DE LEI DO SÉNADO 
NO 141, DE 1990 

Autoriza a criação da 
Companhia de Desenvolvimen­
to do Vale do Parnaiba. 

o Congress.o Na c 1 ona 1 decreta: 

Art. 1~ Fica o Poder Executi­
vo autorizado a constituir, na 
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forma desta lei, uma empresa 
pública que se denominará Com­
panhia de Desenvolvimento do 
Vale do Parnafba e usará a a­
breviatura Codevap, nos termos 
dos arts. 4~ inciso íl, alínea 

b, e 5.Q- inciso II, do De-
creto-Lei nA 200 de 25 de fe­
vereiro de 1967. 

Art. 2.Q A Codevap terá se_de e 
foro em São Luís, no Estado do 
Maranhão, e atuação no va 1 ~ d_o 
Rio Parnaiba, e poderá estabe­
lecer escritórios ou dependên­
cias em todo o -- ter r i tór 1 o 
nacional. -

Art. 3.Q A Codevap será regida 
por esta lei, pelos estatutos 
a serem aprovados por decreto 
no prazo de noventa dias de 
sua publicação, e pelas normas 
de direito aplicáveis. 

Art. 4.Q A Codevap tem por fi­
nalidade c aproveitamento, 
para fins agrícolas, agropecu­
ários e agroindustriais. dos 
recursos de água e solo do 
v'ale do Parnaíba, diretamente 
ou por intermédio de entidades 
públicas e privadas, promoven~ 
do o desenvolvimento integrado 
de áreas_ pr-ior-_ttárias e a im­
plantação de distritos agroin­
dustriais e agropecaár1os, po­
dendo para esse efeito. coor­
denar ou executar, diretamente 
ou mediante contratação, obras 
de infra-estrutura, particu­
larmente de captação_de águas 
para fins de irrigação, de 
construção de canais primários 
ou secundários, e também obras 
de saneamento básico, eletri­
ficação e transportes, confor­
me Plano Diretor, em- articula­
ção com os órgãos federias 
competentes. 

Art. 5~ O capital da Codevap 
será integralizado: 

-parte, pela incorporação 
de bens móveis_ e imóveis que 
lhe forem transferidos de con­
formidade com o art. 7~ desta 
lei; 

II o restante, pela subs-
crição pelo Tesouro Nacional. 

§ 1 ~- o cap i ta 1 da_ Code_vap 
poderá ser aumentado por ato 
do Poder Execu_tivo, mediante a 
incorporação de reservas, pela 
reinversão de lucros e reava­
liação do ativo ou por acrés­
cimo de capit?l da União. 

§ 2A Poderão_ partj c i' par- dos 
aumentos de cap1tal pessoas 
jurfdicas de direito público 
interno, i nc 1 us i v e ent 1 dadas 
da Administração Federal Indi­
reta, observado o disposto no 
art. 5.Q do Decreto-Lei n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969. 

Art, 6~ Constituem recursos 
da CodeYap: 

1 -as rece1tas operacionais: 

I! 
ais: 

I I I o produto de operaçõe.s 
de crédito: 

TV .... as doações 

V ~os de outras origens 

Art-. 7~
0 s'erã"o ···tràrisfei'ida-s 

para a Codevap a seu critério, 
os bens móveis e imóveis que, 
localizados no vale do Parnaí­
ba, pertencem à Superintendên­
Cia dO Desenvolvimento-dó Nor­
deste - SUDENE, e ao Departa­
mento Nacional de Obras· Contra 
as Secas - DNOCS. 

Art. e~ Esta 1 e i entra em vi-­
gor n,a _ d?J._~a __ de. s_~a pub 1 i c~çã9. 

Art. 9~ Revogam-se as dispo­
s-i.ções em contrário. 

uustificação 

As bac1 as f-1 uvi a is sempre têm 
sido tomadas como referencia_l 
p_?lra _a aplicação de proj etos 
integ_rados na luta pelo _desen­
voLvimento. _ _ 

A criação da Superintendência 
do Va1 e do Tenesee, nos E_sta­
dos Unidos da América, elabo­
rada no governo do Presidente 
Franklin Delano Roosevelt, 
permitiu a construção de bar­
ragens e a utilização das 
á~uas daquele rio para navega­
çao e produção de energia elé­
trica, imprimindo sur-to um 
triste desenvo1vimento com a 
recuperação de uma área de 
mais 240.000 Km2. 

O projeto de re_organi zação do 
espaço Leste e suaeste fran­
cês, que vai desde Lorena ate 
Côte-d 1 Azur, pela utilíZa~o 
do eixo Reno-Mosela-sao­
ne-Rodano, e outro exemplo in­
ternacional bem sucedido na 
formaçãQ de pólos de desenvol­
vimento. 

No Brasil podemos citar os 
exemplos da. Super1ntendênc1a 
d_o Plano de Valorização Econó-­
mica da Amazônia - SPVEA, com 
atu_ar;ão sobre as- bacias do A­
mazonas, no Oiapoque, do Ara­
guari, do Gurupi e do Tur1acu; 
e a Super f_ntend_ênci a do V a 1 e 
do São Francisco, cuja área de 
a tua_ção se estende por terras 
de Mlnas Gerais, Bãhia, Per­
nambuco. Alagoas e Sergipe. A 
primeira deu origem à Superin­
tendência do Desenvolvimento 
da Amazônia. A segunda, à com­
panhia de Desenvolvimento do 
Vale do São_ Francisco. 

Dadas as semelhanças geoeco­
nômicas dos vales do são Fran­
cisco _e. do Parnaíba, será in­
teressante o- estabelecimento 
de um paralelo entre os doi.s 
rios, sob o ponto de vista da 

atenção do Governo féderal 
diante dos respectivos proble­
mas: em 1945 foi criada a Com­
panhia Hidrelétrica do São 
Francisco, e vinte anos depois 
autorizada a construção da 
barragem e da usina de Boa 
Esperança: em 1948 foi -cri ada 
a Comissão do Vale do São 
Francisco, transformada em su~ 
per-intendência em 1967 e pos~ 
ter-iormente, em _1974, na atual 
Codevap. · 

O rio Parnaíba,- por sua vez, 
com bacia hidrográfica estima­
da em 342.000 Km2, podendo ser 
navegável em cer-ca de 1.200Km, 
conStituindo-se no segundo. 
maior rio do Nordeste, não 
teve ainOa ampliada a sua uti­
lidade prática. e sua impor­
tância ao desenvolvimento eco­
nómico e -social tem sido 
déscurada·.-- As i ni C-i at-i va·s mais 
importantes do ponto de ví.sta 
do desenvolvimento regional 
beneficiaram sempre os Estados 
do Maranhão e do Piauí a pla­
nos _i_nfer i ores nÉas esca 1 as de 
prioridades. necessário, 
portanto-, uma decisão de cará­
ter politico que possibilite a 
soma de e_sforços e meios para 
o atingimento do objetivo mai­
or, que seria inverter a ten­
dência à concentração regional 
de renda verificada em nosso· 
país e resguardar uma dívida 
que só tem produzido resulta­
dos profundamente lamentáveis, 
consider-ando-se especi a 1 men:te 
que no bolsão de miséria em 
que o Nordeste se transformou 
a àrea do vale do Parnaíba al­
cançou nfveis de probF~za in­
compatíveis com a spbrevivên­
cia humana, mesmo cqnsiderados 
os padrões nordestinos, 

A decisão política está _con­
substanciada neste proj_e_t_o de 
1 e i que ora apresento à a~:;>re­
ciação dos ilustres pares. 

Sala das Sessões. 22 de agos­
to de 199_0. - Senador Edison 
Lobão. 

LFGIS,AÇÃO,PERTINENTE 
A MATERIA 

OECBETO:;;..LEI_ N~_ 200, 

DE 25 DE FEVEREIRO DE .1967 

o t sp6e - sobre a organ i za­
ção.da Administração Fede­
ral, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administra­
tiva e dá outras 
providências. 

.-' .. -. -.. ~ ........... ' ..... ·-~-~ ·- •- ~ 

TÍTULO I 

Da Administração Federal 

Art. 4ll A Administração Fede­
ral compreende; 
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I A Administração Oireta, 
que se .constitui dos serviços 
integrados na estrutura admi­
nistrativa da Presidência da 
República e dos Ministérios. 

lf ~A Administração lndire­
ta. que compreende as seguin­
tes categorias de entidades, 
dotadas de per sana 1 idade j ur_í­
dica própria: 

a) Autarquias:·· 

b) Empresas Públicas; 

c) Sociedade de Economia Mis­
ta. 

§ 1,g_ As entidades- compreendi­
das na Administração Indíreta 
cons1deram-se vlhculadas ao 
Ministério em cuja área de 
competência estiver enquadrada 
sua principal atividade. 

§ 2.Q Equipararam-se às Empre­
sas Fúblicas. para os efeitos 
desta lei, as Fundações insti­
tuídas em virtude de lei fede­
ral e ·de cujos recürsos parti­
cipe a Uniao, quaisquer que 
sejam suas __ fi na 1 i dadas. 

Art. 5~ Para .os fins desta 
lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço au­
tónomo, criado por lei. com 
personalidade jurídica, patri­
mónio e receita próprios, para 
seu me 1 hor func i ooame_nto. ges­
tão administrativa e financei­
ra descentralizada. 

II -Empresa Pública- a en­
tidade dotada de personalidade 
jurídica de direito_ privado. 
com patrimônio próprio e capi­
tal exclusivo da União ou de 
suas entidades de Administra­
ção Indireta, criada por lei 
para desempenhar atividade de 
natureza empresarial que o Go­
verno sej'a levado a exercer, 
por mot vos de conveniências 
ou contingência administ·rati­
va, podendo ta 1 entidade 
revestir-se de qualquer das 
formas admitidas em direito. 

DECRETO-LEI N& 900, 
OE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera disposições do 
Decreto-Lei ng 200, de 25 
de feverei~ de 1967, e dá 
outras providências. 

Art. 5~ Desde que a maioria 
do capital votante permaneça 
de pr.opriedade da União, será 
admitida, no capital da Empre­
sa Pública (ar.t. 5.2. inciSo II, 
do Decreto-lei n.Q. 200, de 25 
de fevereiro de 1967), a par­
ticipação de. outras pessoas 
jurfdicas de direito público 
lnterno, bem como de entidades 

d21 Administração Indireta da 
União, dos Es~ado~. Distrito 
Federal .e ~unicfpios. 

............ ~ .. ~ . .;..·~·-"········ 
(À Comissão de Con_st i tu f­

ção e Justiça e ·cidadanf a 
desisão terminativa.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 142, DE 1990 

Autoriza a Petróleo Bra­
sileiro S.A.- Petrcbrãs, a 
constituir uma refinaria de 
petróleo nc Estado de 
Maranhão. 

O Congress~ Na c i o na 1 decreta:. 

Art. 1&. Fica a Petróleo Bra­
sileiro S.A. -- Petrobrás, au­
torizada a construir uma refi­
naria de petróieo no Estado do 
Maranhão. 

Art~ 2~. Esta lei entra em 
vigor na data da sua 
pub 1 i cação. 

Art. áQ.. --Revogam.:.se as dispo­
sições em contrár1o. 

.Justificação 

o Nordeste brasilero é um 
grande produtor de petró1eo, 
mas. não obstante, conta com 
apenas uma refinaria para pro­
cessar o produto. Este contex­
to, particularmente nos dias 
diffceis em que-~vive o Pafs, 
onera de muito o custo de fa­
bricação de seus derivados: o 
petróleo é produzido no Nor­
deste, transportado para a re­
gião Sudeste e depois novamen­
te transportado, agora na for­
ma de derivados, para a região 
de origem. A boa administração 
e a logística recomendam que 
se refine ali mesmo, no Nor­
deste, o petr6lêo ~xtrafdo. 

o Estado Qo Maranhão, por sua 
vez. além de produtor de pe­
tróleo, talvez conte com o 
mais bem aparelhado_ porto ma­
rítimo do Pafs, além da ferro­
via do Carajás e da rodovia 
Be1ém-Brasf11a. fac i 1 itando o 
escoamento de derivados. Mas 
ainda, dispõe-se, no Maranhão, 
de energia farta e barata, o­
r i unda de Tu_curu 1. 

Por isto que o Estado do Ma­
ranhão conta com· a infra­
estrutura ideal para a insta­
lação de uma refinaria. Para 
viabilizar esta medida, esta­
mos propondo à consideração de 
nossos i lv_stres pares no Con­
gresso Nacional o presente 
projeto de lei autorizativo, 
contando com sua rápida trans­
mutação em 1 e i. 

-Sa 1 a das Se;ssões~ 22 de ag:os­
to de 1990. - Senador Edtson 
Lobão. 

(À comf ssão cJe Const"f tu f ~ 
_ção e Justiça e Cidadania­
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os projetas lidos se­
rão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Com a pa·l avra o nobre senador 
Lour1val Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso,_) Sr·- Presidente, 
Srs. Senadores, o Diário Ofi­
cial de iO de agosto corrente 
publica uma norma jurídica da 
maior importância para a me­
lhoria do estado_de saúde pú­
blica da população. 

Trata-se de mais uma conquis­
ta de uma campanha tímida, até 
certo ponto, na época pouco 
acr_ed i ta da em seus resu 1 tados 
futuros, quando foi lançada, 
há alguns anos, por um grupo 
de pessoas sensibilizadas com 
os estra~os que um vicio, ar­
raigado na cultura e nos hábi­
tos de nossa sociedade, provo­
cava na saúde das pessoas, 
produzindo conseqüências fu­
nestas no estado geral de saú­
de da população. 

Volto a falar sobre o fumo e 
seus derivados. 

Alguns dados publicados re­
centemente na impr~nsa dão 
conta de que em todo o mundo 
morrem. anualmente, 2,5 mil­
hões de fumantes, dos quais 
cerca de 100 mil no Brasil, 
onde, no corrente ano, já se 
faturaràm 40 bilhões de cru­
zeiros com o IPI, cifra dupla­
mente superior ao IPI decor­
rente das indústrias automobi­
listica e de bebidas, é o que 
nos diz um suplemento 
do Correio Braziliense do úl­
timo domingo. 

Consta de info~mações, antes 
divulgadas em vários artigos 
publicados na imprensa e em 
revistas especializadas, que 
os impostos arreca_dados com a 
indústria do fumo não cobrem o 
acréscimo das despesas de saú­
de e de previdência decorren­
tes do vicio.- Isto quer dizer 
que o Governo gasta mais com a 
população atingida pelo taba­
gismo do que arrecada com os 
fumantes .que incentivam um 
mercado em nosso Pafs, que s6 
'em 1989 já produziu cerca de 
450 toneladas de fumo em fo­
lhas, acarretando um cOnsumo 
de 162,7 bilhões de cigarros. 
Ana11sadaS no plano global, 
estas cifras vêm merecendo a 
preocupação das autoridades e 
das pessoas de bom senso. 
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E foi com muita satisfação 
que tomei conhecimento da Por­
taria nR.. 1.050, de 8 de agosto 
corrente, âo Sr. Ministro da 
Saúde, Dr. A 1 ceni Guerra?_ 1 i­
mitando a propaQação do vicio 
em locais públ1cos e, princi­
palmente, "em aeronaves nacio­
na 1 s. de transporte púb 1 i co, 
em etapas de vôos de duração 
igual ou inferior a 2 (duas) 
horas". 

Em seus cons i der andes, · j usfi­
ficando a referida Portaria, 
~assalta o Sr. Ministro: 

"as manifestações p('íoo­
blicas d~s autoridades da 
Saúde sao essenciais para 
conscientizar a população a 
respeito dos malefícios de­
correntes do consumo de 
produtos do fumo 1

'; 

-"a publicidade, sem ne­
nhuma ·advertência, em favor 
do fumo, prejudica os_ eS­
forços para alertar a popu­
laçao sobre os. riscos do 
tabagismo à saúde e induz, 
de forma imoderada, o 
consumo"; 

"a Constituição, no§ 
4~ do art. 220, estabelece 
que haverá restrições le­
gais à propaganda comercial 
de tabaco e determina, no 
inciso II do § 3~ do mesmo 
art-igo, que a lei federal 
garantirá à pessoa e à fa­
mflia a possibilidade de se 
defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser no­
civos à saúde e ao meio 
ambiente"; 

"o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitó­
rias, no art. 65, estabele­
ce prazo para que o Poder 
Legislativo regulamente ·o 
mencionado§ 4~ do art, 220 
do texto constitucional•; 

-
11 os proj e tos em estudo 

na câmara dos Deputados e 
no senado Federal já incor­
poraram, quase de forma 
consensual, várias posições 
assumidas. há ahos, pelo 
Código Brasileiro de Auto­
regulamentação Publicitá­
ria, promulgado em 1978 
pelo III Congresso Brasi­
leiro de Propaganda, cujo 
Anexo J trata das restri­
ções publicitárias aos pro-
dutos de fumo 11

; -

11 em,sintonia com o Po­
der Legislativo, dentro dos 
estritos termos de sua com­
petência legal e refletin­
do, inclusive, os anseios 
da opinião pública. pode e 
deve o Ministério da Saúde 
aprofundar e atualizar as 
normas previstas na Porta­
ria n~ 490/BB. na certeza 
de que a futura legislação 
farta Tecerá a' i nda mais a 

posição hoje adotada pe-1 o 
Executivo"; 

Entre as principais providên­
cias·desta Portaria. cons-tam 
as seguintes: 

11 Art. 1,g. As empresas.pro­
dutoras de c1garros. c1gar­
rilhas. charutos, fumo para 
cachimbo. fumo para confec­
ção manual de cigarros e 
fumo para mascar, ficam o­
brigadas a inserir, nas em­
balagens e na publicidade, 
como discriminado no corpo 
desta_ PortarJa, a advertên­
cia: 11 0 Ministério da Saúde 
Adverte: Fumar é Prejudi­
cial à Sadde'' ... u 

- "Art. 2,g. Recomendã--se aos 
Estados, Distrito Federal e 
Municipios que adotem ou 
promovam medidas restriti­
vas ao ato de fumar ou de 
portar acesos cigarros, 
charutos, c1garr11has e ca­
chimbos em recintos públi­
cos fechados, tais como 
veicules de transpOrte co-
1etivo, eleVadores, auditó­
rios, cinemas e teatros, 
bibliotecas e instituições 
de ensino de todos os 
graus. e· refeitórios de es­
tabelecimentos industriais 
e comerciàis, de escassa 
ventilação." 

Profbe, como antes já re-feri­
do, a prática de fumo em aero­
naves nacionais. em vôos de 
duração igual ou inferior a 
duas horas. 

"Art. 4,g. Fica proibida a 
prática de fumo em toda e 
-aualquer instituição de as­
s1stência à saúde, pública 
e privada." 

Proibe a propaganda de deri­
vados de fumo no horário das 6 
horas da manhã às 21 horas, 
limitando também a apresenta­
ção de atares, apresentadores 
e entrevistados portando ci­
garros e as·semel hados durante 
este perfodo. 

Esta portaria limita. de for­
ma sistemátlca e aprofundada, 
a propaga9ao, _divulgação e a 
disseminaçao do taba9ismo, 
resguardando a populaçao, os 
jovens e, de um modo geral, o 
público do assédio agressivo e 
subliminar da propaganda 
milionária do fumo. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, eu, que há muitos anos me 
engajei nesta cruzada contra o 
tabagismo, sensibilizado pelos 
teste~unhos e dep9imentos que 
já presenciei em minha vida 
como médico, e que tantas ve­
zes já tranSitei nesta tribu­
na, denunciando este mal que é 
o vfcio do fumo, sendo, inclu­
sive, autor de um projeto de 

resolução, apresentado no dia 
25 de __ junho de 1981, onde, 
dentre 67 s_enadores' 54 subs­
creveram o projeto que proibia 
o uso do fumo nas depéndêncf~S 
do Senado Federal, mas, miste­
riosamente ta 1 projeto foi 
~ustado em alguma gaveta desta 
Casa, fico muito feliz com 
-essa iniciativa meri tórta do 
Sr. Ministro da Saúde. Alceni 
Guerra, 'que certamente está 
sendo aplaudida pelo público 
que, cansei entemente, procur_a 
se resguardar dos maleficfOs 
do fumo, e por todos aqueles 
estudiosos e s1mpatfzantes 
desta cruzada que, a cada dia, 
engrossa suas fileiras com no-
vos adeptos. -

A repercussão desta nOrma na 
-imprensa, da qual separei al­
gun-s artigos. que pe~ço faÇám 
parte do meu pronunciamento, 
destaca os reflexos da medtda 
na aviação civil, sobre cujo 
assunto destaco duas afirma­
ções de fonte autorizada: 

"A multip1'1cação dos _e­
fej tos ·no c fvos do ~cJ garrO a 
bordo se deve ao sistema de 
pressurização. A vida útil 
do avião, segundo o DAC, é 
reduzida em até dois anos 
devido à impregnação da ni­
cot-ina nos equipame-ntos. · 

De acordo com um (ant-igo) 
comandante, os riscos de se 
fumar no banheiro (dos a­

-viões) são enormes .devi do 
aos produtos ut i 1 i zados pa-­
ra a dissolução de detri­
tos. são produtos altamente 
inflamáveis". 

Por esta razão, a 1-ém da POr-­
taria do Ministro da Saúde, no 
que se refere à aviação-c1vi1, 
caberá ao DAC uma tarefa im­
portante para a implantação 
desta norma em sua área de 
competência, mas já existe ex­
periência semelhante em outros 
paises, como Estados Unidos e 
Canadá. 

Finalizo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com minhas es­
peranças _renovadas nos resul­
tados desta ·campanha de âmbito 
mundial e que em nosso Pafs 
vem, a cada dia, alcançando 
extraordinários resultados, em 
beneffcio de todos,- felicito o 
Ministro Alcen1 ·Guerra, -pela 
corajosa ·e feliz- inicfativa, 
que muito virá concorrer para 
a saúde da população e conter 
os efeitos· maléficos deste ví­
cio que ·tanto ma 1 tem causado 
à~ s_a_Q_de do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas) 

~. DOCUMENTOS A QUE SE RE­
FERE O SR. LOURIVAL BAPTIS­
TA EM SEU DISCURSO: 

- C' - - - -- _-

Uornal do Brasil - 7-7-90 
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FUMANTE TEM ÁREA LIMITADA 

Câmara paulista faz lei QUe 
restringe fumo em restaurante 

Maria Lúcia Sigmaringa 

São Paul_o - OS:-- i nim1_gos do 
cigarro agora vão poder comer 
em paz nos restaurantes pau­
l i stanos. 1 onge da fumaça. 
Desde quarta-feira, lei san­
cionada pela prefeita Luiza 
Erundina - de autoria do vere­
ador Arnaldo Madeira (PSOB) 
obriga restaurantes, lanchone­
tes e similares da cidade, com 
área superior a 100 metros 
quadrados, a reservar 50% do 
espaço aos não -fumantes. Ape­
sar da determinação já estar 
em vigor, os restaurantes ain­
da não começaram a cumpri-la. 

A lei tem valor a partir de 
sua publicação. mas os estabe­
lecimentos comerciais não cor­
rem ainda r~sco de serem puni­
dos, pois são as normas com­
plementares, a serem baixadas 
em 60 _dias, que vão_explicar 
como será feita a fiscaliza­
ção. Além disso, este tempo 
serve como prazo para os res~ 

taurantes se adaptarem às no­
vas regras. Venanzio Ferrari, 
por exemplo, sócio-proprietá­
rio do restaurante Massimo 
um dos mais requintados da ca­
pital paul istana- espera _até 
segunda-feira já ter definido 
como fará a divisão da nova 
área. "Acho que a l'ei pode 
causar problemas como filas 
para uma ala quando a outra 
está quase vazia", prevê Fer­
rari, que não fuma. 

o que pode ser um problema 
para Ferrar1, no entanto., vai 
facilitar a vida de Roberto 
Moreno. gerente do Degas ~ 
bandeijão chique da Avenida 
Paulista, localizado no Museu 
de Arte de São Paulo (Masp). 
Alguns clientes já haviam re­
clamado.dos cigarros acesos em 
mesas próximas. Além da divi­
são de espaço, o gerente terá 
outro aliado para fazer as 
pessoas respeitarem a determi­
nação: a multa para quem in­
fringir a lei é de sete Unida­
des Fiscais do Municipio, o 
que hoje representa Cr$ 
21 .448,00, tanto· para os donos 
de estabelecimentos que não 
promoverem a divisão quanto 
para os fumantes. 

Che;ro - Separar fumantes de 
guem não suporta cigarros não 
e uma novidade para os 
pau1istanos. Na onda do culto 
a saúde, no iníCio da década 
passada, vários restaurantes 
optaram pela divisão de espa­
ço. Os cinco restaurantes do 
Maksoud P1aza Hotel há exata­
mente um ano res_erva_m _ es.f!aço 
para os não-fumantes. -E la, 
como informa o gerente do se­
ter de bares e restaurantes, 
José Barros Pose 11 fUmante, 

infelizmente", como faz 9ueS­
!ão de se definir - ate os 
garçons que fumam são p"roibi­
dos de servi r não-fumantes. 11 0 
cheiro _entranha no fumante", 
expl 1ca Posei · · 

A moda agora é mesmo não 
fumar. Enquanto no Maksoud. a­
penas 35% ou 40% doS c·l i entes 
optam pe 1 a área rese_rvada aos 
não-fumantes, os freqüentado-
res da rede de fast 
food América, que atende a 
clientela composta em grande 
parte por j_ovens e?'(êCU_tjvos, 
os números se invertem:_ apenas 
40% pedem mesa para· fumantes, 
se~undo o maftre Jqsé COsta. o 
Amarica adiantou-se à lei. Há 
um mês, após· Pesquisa entre 
seus clientes, resolveu divi­
dir os salões. 

_Até os taba~istas convictos 
aprovaram__a ideia._ O bancário 
Georges Saleh, fumante que o­
cupava ontem à tarde uma mesa 
no América, acha que esta é 
uma_ forma de se exigi r o ras­
pei to a quem nê} o tem_ o mesmo 
hábito. "Eu, por exemplo, sem­
pre respeitei as pessoas à 
mesa e não gosto ~ue fumem 
Cjuando es_tou comendo", _diz. 
René Schr_i jnema-e"ke_rs~ também 
bancário, que almoçava com Sa­
leh, apesar de não fuma~. não 
se incomoda com as batoradas 
alheias, desde que não venham 
diretamente em seu rosto. 
"Acho_a lei boa porque há pes­
soas .que _realmente se sentem 
mal com o cigarro", comenta. 

Concorda com elé.oora Alice 
Colombo, assídua freqüentadora 
da ala de não-fumantes dos 
restaurantesi Radicalmente 
contra o· fumo, ela acha que a 
lei deveria ser ·mais .rígida. 
"O fumante só· ~evefta ter o 
direito de fumar ao ar livre 
ou dentro de sua casa e nunca 
em locais públicos fechados~'. 
diz. 

Jornal do Brasil --e~S-90 

FUMO É PRQIBIDO EM VÔO 
DE ATE 2 HORAS 

Brasília- o ministro da Saú­
de, A1ceni Guerra, assinou on­
tem portªria proibindo d fumo 
em vôos aéreós nacionais com 
percursos_ de até duas hor_as de 
duração. Esta portaria é a re­
visão de uma primeira, datada 
de 31·de maio que, de acordo 
com o Ministério da Saúde, não 
foi eficiente porque f8ltaram 
detalhes em vários aspectos. 
Na antiga, o Ministério apenas 
recomendava às companhias aé­
reas que proibissem o fumo du­
rante os vOos curtos. A atual 
medida só sãFã adotaOa depois 
de uma campanha de edUcação 
pelo DAC (Departamento de A­
viação Civi 1) e Çl.S empresas 
aéreas. _o DAC estuda a possi­
bilidade de criar vôos só para 
fumantes nas pontes aéreas. 

onde há um fluxo maior de 
passageiros. 

Técnicos do DAC apontam o e-­
xemplo_ norte-americano para 
justificar vôos especiais p~ra 
fumantes e outros para nao­
fumantes .. Quando a decisão foi 
adotada nos Estados U~idos, ~a 
ponte aérea washington-Nova 
Iorque, havia três vôos apenas 
para fumantes e um único para 
os não-tabagistas. Dois anos 
depois. a situação se inver­
teu. As companhias passaram a 
manter três linhas para os que 
não t·i nham o hábito de fumar e 
somente um para os ·Viciados. 

ólrfra sugestãO doS -téCrl'fCOS 
do DAC, que estiveram reunidos 
com o Ministro da Saúde, foi 
alertar os passageiros sobre 
os perigos do fumo, durante as 
instruções dadas pelos comis­
sários de bordo, no início de 
cada vôo. o DAC alertou Alceni 
.Guerra sobre_ os danos que o 
cigarro cau_sa não apenas aos 
passageiros mas também às 
aeronaves. Cada cigarro consu­
mido_ dentro de um avião.equi­
va1e a três, porque as .cabines 
pressurizadas não permitem uma 
renovaçã9 d~ ar. Além disso, a 
fi,Jma_ça começa a impregnar 
vá r 'i os equ i pamentc;>s de võo __ e 
reduz a vi da út i 1 de .um ávfão. 

Na p·ortar i a .assinada ontem, o 
ministro reviu critérios ado­
tados parà a publ i ctdade de 
c;igarros-. Ficou reduzidã de 
20% para 10% o espaço·usado 
nos anúncios· de TV e per i ód i -
cos alertando "O Ministério da 
Saúde adverte: fumar é-preju­
dicial à Saúde". A TV poderá 
optar em estampar uma_ cartela 
única de advertência_ no_ final 
ele. cada propa'iilanda. com dura-­
ção entre tres e c i nc_o segun­
dos. depende·ndo do tamanho do 
anúncio. Outra opção~ manter 
a faixa de advertência, com 
1 o% do tamanho to ta 1 da pr-opa­
ganda, durante todo o tempo em 
qUe o anúncio ~stiver no ar. 

o Globo - a-s-so 
GOVE~NO PROÍãE" FUMO EM vóos 

DE ATE DUAS HORAS DE DURAÇÃO 

~rasília- Q~~Ministro da Saú­
de, A 1 cenJ Guerra, ass f nau on­
tem uma portaria em que profbe 
o fumo em vôos de curta dura­
ção até duas horas ·- em 
qualquer parte do País. A me­
dida não entra em vigor de i­
mediato, pois o Departamento 
de Aviação Civil (DAC) vai e­
laborar junto com as empresas 
aéreas_o cronograma de implan­
tação, havendo, _ inclusive. a 
hipótese de se_adotar os clean 
fltghts (vôos limpos, sem fu­
mantes) nas pontes-aéreas 
Rio-São Paulo e Rio-Brasília. 

Uma portaria 1nterministerial 
(Saúde-Aeronaútica) vai esta­
belecer os prazos para 1mplan-
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tação da nova medida. Outra 
ideia em discussão é incluir 
nas instruções de võos, feitas 
pelos com1ssários de bordo no 
início das viagens, esclareci­
mentos sobre os maleffcos do 
fumo. 

Em reunião realizada ontem, 
entre técnicos da Saúde e do 
DAC, foi decidida a transfor­
mação da recomendação de não 
fumar em vôos de curta duração 
em proibição formal. Os técni­
cos do DAC informaram que a 
fumaça de um cigarro aceso na 
aeronave corresponde à de três 
cigarros acesos em ambientes 
abertos. A multiplicação dos 
efeitos nocivos do cigarro à 
bordo ~e deve ao sistema de 
pressurização. A vida útil do 
avião. se~undo o DAC, é redu­
zida em ate dois anos devido a 
impregnação da nicotina nos 
equipamentos. -

A adoção de clean f1tght nas 
pontes-aéreas reproduz sistema 
que deu certo nos EUA. A 
ponte-aérea Nova York 
-Washington inicfou o sistema 
com três vôos para fumantes e 
um para não fumantes. Ao fim 
de dois anos, a procura pelo 
"vôo 1 i mpo" gerou a inversão 
do quadro: hoje são três vôos 
para não fumantes e apenas um 
para fumantes. 

A portaria assinada ontem 
contém ainda diversas altera­
ções na publicidade de 
cigarros. Foi reduzido de 20% 
para 1 O% o espaço a ser ocupa-· 
do pela~ advertência "Fumar é 
prejudicial à saúde" nas pro­
pagandas de televisão, jornais 
e revistas. Nas propagandas de 
rádio a advertência poderá ser 
veiculada~ no ínfcio ou fim da 
locução, sendo obrigatório 
manter o mesmo ritmo e cadên­
cia da narração. Continua vi­
gorando a proibição de veicu­
lar nas emissoras de rádio e 
TV publicidade de cigarros no 
horário de seis às 21 horas. 

Campanha da OMS 
é por aviões 11 11mpos 11 

Londres - A Organização Mun­
dial da Saúde (OMS) pediu a 
proibição do fumo em todos os 
vôos. já que a~ fumaça afeta 
também os nao fumantes a 
bordo. O Diretor dos pro~ramas 
antitabaco da OMS, John Ro­
berts, disse estar certo de 
que terá apoio das companhias 
aéreas. 

É uma medida sensata. Um 
passageiro incomodado pela fu­
maça simplesmente não pode 
deixar o avião- disse Rober­
ts. 

Segundo pesquisa da OMS e da 
Associação Médica Britânica 
que. respaldou o pedido-, as 
empresas de aviação proibiriam 

o fumo a bOrdo. se -fossem· fei­
tos ped1dos pelOS Governos. 

No mês passado, _a firma Air 
Canadá proibiu completamente o 
fumo_em Seu~ av1õe~. 

A or9ani~_ação br:-1tânica -~ó­
r'est ;--que reune fumantes, con­
denou a proposta, dizendo que 
o papel dos médicos é ãténder 
clientes. e não ditar regras·; 

Empresas poderão 
pa9ar tratamentos 

Washington Indústrias ·de 
cigarro americanas poderão ser 
obrigadas _a reembolsar o di­
nhei~o gasto pelo Governo com 
tratamentos de doenças ligadas 
ao consumo· de tabaco. o proje­
to foi apresentado recentemen­
te pelo Deputado do Partido 
Democrata, Fourteny Stark', do 
Estado da Califórnia. 

Representantes da __ indústria 
de cigarro protestaram imedia­
tamente, -dizendo que o projeto 
apresentado era,_ na verdade, 
uma manobra para ~umentar os 
fmpostos pagos pelas f1rmas. 

stark defende a iniciativa, 
lembrando que, a cada a~o. 
cerca de 400 mil p~ssoas mor­
rem nos Estados Unidos em 
conseqOência de doenças dire­
tamente associadas ao fumo. No 
mesmo perfodo; --diz o Deputado, 
o-Governo gasta mais de US$ 
4,2 bilhões (cerca de Cr$ 33 
bilhões ao Ç,âmbio .livre) em 
programas ·anti tabaco_ e trata­
mento de distúrbios. 

Co~reio Braziliense ·- 10-a-so 

VETO A FU~O EM AVIÃO É 
ACEno. ATE POR FUMANTES 

A dec-isã-o do Governo de pro i­
bir o fumo nos vôos de curta 
duração- (até duas horas) foi 
bem recebida pelos usuários. 
Não se sabe ao certo se a 
quantidade de fumantes está 
diminuindo, conforme constata­
ção de uma comissária de bor­
do, ou se os fumantes estão 
ficando mais inibidos. A ver­
dade é que a maioria dos en­
trevista_dos aprovou a medida. 
incluindo àlguns fumantes de 
ocasião, a que 1 es ~Oue fumam só 
de vez em quando. 

Mas para os fumantes -i nvete­
rados, a medida é de uma ex­
tr<ema fa 1 ta de respeito; sem 
contar que o período estipula­
do de proibição normalmente é 
ultrapassado, conforme já o­
correu anteriormente, quando 
vigoraram outras medidas 
semelhantes. 

--Rã casos em que o usuário não 
tem como optar por outro tipo 
de transporte, e nem pretende 
usar da medida como uma opor­
tunidade para deixar de fumar. 
Embora planeje largar o cigar-

ro,.um dia, como a maioria dp$ 
fumantes, ele espera . fazê-lo 
por _livre e espontânea vonta­
de, e ununca· através de uma 
medi da decretada pelo Gover-­
no", informou. Da mesma forma 
que a portaria do ~inistério 
da Saúde desagradou os fuman- -
tes mais viciados, agradou em 
cheio os não fumantes, espe­
cialmente os aeroviários. 

De acordo -com ã superVisora 
da Varig, em Brasília, Mara 
Rúbia de Araújo, a proibição 
vai proporcionar maior segu­
rança_ a bordo e mais conforto 
aos nao fumantes. Mas para os 
comissários de bor-do, a medida 
deve ser bem analisada. Eles 
lembram um período em que o 
Departamento de Aviação Civil 
{DAC) foi obrigado a liberar 
totalmente o fumo nos aviões, 
em razão do compor~amento de 
alguns passageiros. Foi a épo­
ca em que o fumo esteve total­
mente proibido nos aviões, ex­
plica um antigo comandante, e 
alguns fumantes que não resis­
tiam· ao vfcio iam fumar escon­
didos nos banheiros das a_ero­
naves. colocando em risco tó­
dos a bordo. De acordo cbm -.o 
comandante, os riscos de sé 
fumar no banheiro são enormes 
devido aos produtos ~tilizados 
para dissolução de detritos. 
São produtos a 1 ta mente infla­
máveis. De· acordo com -a 
comissária Edna Leite, as re·­
c 1 a mações são mui tas,_ sempre,. 
QUe alguma proibição ao fumo· é 
colocada em vigor. 

A portaria determinando a 
pr'àlb i ção do fumo nos vóos de 
até duas horas foi assinadã, 
.na última terça-reíra, pelo 
ministro da Saúde, Alcerii 
Guerra, e passará a vigorar 
tão logo seja elaborado o cro.­
nõgrama de implantação. Este 
cronograma será traçado pelo 
OAC, junto com as empresas 
aéreas. Uma das hipóteses em 
estudo, e talvez a mais prová­
vel de se concretizar, pelo 
menos até o l'tlõmelitõ; -é a--de se 
adotar os cleam flights (vôos 
limpos, sem fumantes) nas pon­
tes aéreas. Essa idéia agradou 
à Vasp que propõe que eles se­
jam intercalados para fumantes 
e não fumantes. Outra idéia em 
discussão é incluir nas ins­
truções de vôo, feitas pelos 
comissãrios de bordo no infcio 
das via9ens, esclarecimentos 
sobre os malefícios do fumo. 

Dos vôos que saem de Brasí­
lia, o fumo deverá ser libera­
do nas viagens para Manaus, 
Porro Alegre, Teresina e 
carajás. São viagens longas. 
que ultrapassam as duas horas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
PrOnuncia o seguinte dtscurso. 
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sem revisão do orador.) - sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
pela quinta vez, neste ano, 
ocupo esta tribuna tratando de 
um assunto específico: a bor­
racha amazónica. Embora a zona 
Franca de Manaus seja um em­
prendimento de valor, que gera 
muitos empregos, há quem diga 
que ela seja até um empreendi­
mento ecológico; embora essa 
pujança, a economia dos Esta~ 
dos amazônicos. integrantes da 
grande Região, ainda se sub_me­
te ao extrativismo, pr1ncipa1-
mente o_da borracha. 

Ainda não sabemos -exatamente 
como desenvolver a Região Ama­
zónica. Ainda desconhecemos 
todo o seu potencial 
económico. Ainda não vislum­
bramos, no horizonte da ciên­
cia e da técnica~ fórmulas e­
quilibradas entre o progresso 
e o meio ambiente. Não pode­
mos, então, tomar decl_sões que 
possam colocar em risco. esse 
grand~ patrimônio,-da Humanida­
de. E o caso, por exemplo, da 
borracha_. 

Há mais de um século, oBra·­
sil explora os seus seringais 
nativos para o cultivo da bor­
racha, sem destruir o meio 
ambiente. E .há, _pelos menos, 
cinq0er1ta anos o setor: gumífe­
ro espera a definição de uma 
política adequada para todos 
os componentes de sua cadeia 
de produção. A questão, agora, 
é que o êxodo rural se vem a­
centuando em todo o País, es­
pecialmente nas regiões mais 
afastadas, onde o trabalhador 
rural padece de maiores carên­
cias. 

O êxodo rural, no Acre, sig­
nifica a transforma_çãcr das 
florestas nativas de serin­
gueiras, castanheiras e outras 
madeiras nobres, em campos de 
pastagens para gado, afetando. 
direta e violentamente, o de­
licado e perfeito equilíbrio 
do meio ambiente amazónico. 

Aí está o oúcleo de nossas 
preocupações. E ur9ente a to­
mada de uma decisao acertada, 
neste momento, para definir 
uma correta política de produ­
ção de borracha, a fim de evi­
tar que os seringueiros aban­
donem os seus seculares postos 
de trabalho_ e venham inchar as 
periferias daS grandes. e mé­
dias cidades da Região 
Amazónica. 

Em valores atuais, o serin­
gueiro, que tem uma produção 
média anual de 300 qu11os de 
borracha - atentem bem para 
este argumento, nobres Srs. 
Senadores - o serfnQuefro, 

. que tem uma produção media a­
nual de 300 qu1los de borra­
cha. recebe, por més, menos da 
metade de um salário mínimo 
por essa produção. E isto em 
plena floresta. onde tudo é 

acresci do de, peJo menos, 1 0'0% 
do seu valor em outros 
mercados. 

Caso ilão seja def f n i da ; i me­
diatamente, uma politica com 
um mínimo de adequação aos in­
teresses das partes envolvi­
das, a Amazônia entrará em co­
lapso, a floresta será des­
truída. as cidades não terão 
como Planejar seus investimen­
tos, perante a enormidade de 
suas carências, e nós desta 
geração. nós, Par 1 amentares do 
presente, e o Governo seremos 
responsabilizados por essa 
tragédia_ que não será amazôni­
ca, não será brasileira, mas 
será mundial. 

o vale do Juruá, no Acre, por 
onde passam os rios Tarauacá, 
Envira, Gregório e o próprio 
Juruá é, talvez, a região de 
produção da borracha mais dis­
tante e carente de recursos em 
todo o Mundo~ Os seringais do 
vale do Juruá ainda mantém ca­
racteristicas de cultlvo e 
produção peculiares ao· início 
do secL,I,l,o. seus seringUeiros 
vivem na mais completa solidão 
em me f o__ às f 1 ores_tas ; pois 
justamente nesse santuário da 
fl q~esta am;:;zQ_fli ca os probl e~ 
mas ~e .agrªvaram de ta 1 forma 
que ating-iram um ponto 
i nsustentáve_l: o preço pago 
pela produção de. borracha de 
um ano é insuficiente para fa-­
zer frente às despesas de um 
mês. 

Perante esse quadro de difi­
culdades. os usineiros, anti­
gos proprietários de serin­
gais, estão abandonando os 
seus cultivos, vendendo as 
suas terras para criadores do 
Centro-SUl e para seringuei­
ros; as maiores vftimas desse 
~recesso, estão-se dirigindo 
as pequenas cidades em busca 
de meios de vida. 

A SolUção para problemaS tão 
graves nao pode tardar, Sr. 
Presidente e_ srs. Sen~dores. 

O_esde março, com a posse do 
novo governo, estamos em con­
ta·to quase permanente com as 
auto~ldades responsáveis pelo 
setor gumífero_. Félizmente, em 
todas as oportunidades desses 
cantatas, somQs bem recebidos, 
e nossas preocupações ouvidas 
com atenção.. Justiça seja 
feita. 

Ainda ontem, .estivemos. mais 
uma vez, reuni dos com ·o Dr. 
João da _Silva Maia, Secretário 
de Economia ~o Ministério da 
Economia. Trata-se de pessoa 
qualificada profissionalmente 
e de personalidade afável e 
atenciosa. Conhece as-implica­
ções e repercussões de uma 
simples decisão na área da 
borracha. Diante de nossas 
ponderações, o Dr. João Maia 
determi no·u a criação de um 

grupo de trabalho, composto 
por representantes do s~tor 
pneumático, -dos usinefros e 
dos ~eringueiros, além de téc­
nicos do Governo, par~ ençon~ 
trar a solução definitiva do 
ramo guinÍ fero. 

Esse grup~ de trabalho, que 
esperamos nao será apenas mais 
uma tentativa, buscará incan­
savelmente uma solução que a­
tenda a todos as partes inte­
ressadas na produção da 
borracha. Não tem mais senti­
do, e nunca teve, CQngelar o 
preo -do produto e liberar o 
preço dos .í nsumos, o que vem 
acontecendo. Esta política re­
present~ o fim de qua1quér 
Setor. E isto o gue se pratica 
sempre com relaçao à borracha. 

Sr. ~residente e Srs. Senádo-:-_ 
res, e urgente uma revisão dos 
valores praticados em todos os 
níveis de produção da borra­
cha. Assim como é urgente o 
estabelecimento de uma politi­
ca adequada e permanente para 
o setor - - --

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad, 
como Líder. 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia o- seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. SenadOres, venho-à tribu­
na do Senado Federal, hoje, 

-r-egistrar, com júbilo e orgu­
lho para todos os cariocas e 
fluminenses, a conquista do 
"Prêmio Comunicação de 1989", 
"Prêmio Abamec", promovido 
pela Associação Brasileira de 
Analistas do Mercado de Capi­
tais, pelo Uornal do Commer­
cio, veículo de comunicação 
social editado na cidade do 
Rio de Janeiro, e com amp-la 
c-1 r cu 1 ação em todo o Pais. __ o 
prêmio foi conquistado com 135 
votos atribuídos pelo comp~­
tente júri , formado por- ex­
perts do mercado de capitais 
e de jornalistas econô_micos, e 
se refere à melhor cObertura 
do mercado ftnanceiro- no ano 
de 1989 e nos primeiros meses 
do corrente ano.- A- conquista 
representa o coroamento de 
extraordinário trabalho de re­
novação e atualização de méto­
dos no tradicional Uornal do 
Commercio, comandado pelo ex­
per i ente, ta 1 entoso e consa­
grado jornalista A~i~ Ahmed, 
desde que assumiu-, em novembro 
de 1984, a di reção d_e jorna-
1ismo desse órgão de imprensa, 
ocupando o importante cargo de 
Diretor-Editor. Paulatinamen­
te, foram implantadas novas 
técn-1 cas, com renovação e a­
pr 1 moramen to dos textos, pa -­
drões gráficos de paginação e 
de apresentação das matérias 
para os leitores. 
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Esse extreordinário t~abalho 
foi desenvolv1do. por Aziz Ah­
med junto com -o seu Editor­
executivo, o também competente 
e várias vezes laureado jorna­
lista Antônio Calegari. Conta~ 
ram para isso com o total a­
poio do vice-Presidente-execu­
tivo, jornal iSfta Ibanor Tarta­
rotti, e também com o incenti­
vo e a segura orientação do 
mestre Austregésilo de Athay­
de, Diretor-Prestdente do jor­
nal e também notável e 
incomparável Presidente da A­
cademia Brasileira de Letras. 
Em Sua nova fase, depois que 
Aziz Ahmed e AntôniQ Calegari, 
passaram a comandar sua reda­
ção, o Jornal do Commer­
c1o conquistou também quatro 
outros grandes prêmios jorna­
lfsticos, todos d~ maior im­
portância no meio editorial do 
Pafs, a saber: duas vezes o 
"Prêmio Colunistas", no setor 
de imprensa,_ promovido pela 
Associação Brasileira de Pro­
paganda e Marketing , o "Prê­
ml o Esse de Reportagem", em 
seu nfvel mais elevado, com a 
impressionante reportagem -i n­
titulada 11 Um mergulho nos po­
rões do SNI '' , de autor i a do 
vitorioso e sempre aplaudido 
jornalista Ayrton Baffa, con­
quistando também essa mesma 
matéria para o Uornal do 
Commercio o "Prêmio Wladimír 
Herzog de Anistia ·e Direitos 
Humanos" . rea 1 i zado em São 
Paulo. 

Ressalto que o "Prêmio Abamec 
se reveste da maior importân­
cia, conquistado que foi por 
um jornal do Rio de 
Janeiro, Uornal do commercio , 
o mais antigo jornal da Améri­
ca Latina, prestes ~ entrar em 
seus 164 anos de existência. 
Importante porque vivemos uma 
hora em que.o meu Estado, o 
Rio de Janeiro, vem sendo a­
tingido por ampla e cuidàdosa 
campanha de esvaziamento dos 
seus valores em todos os seus 
setores. campanha essa que vem 
sendo dirigida e muito bem ar­
ticulada diretamente de são 
Paulo, com amplo apoio de sua 
imprensa. Deixo, assim, regis­
trado, nos Anais do Senado Fe­
deral, o júbilo, a satisfação 
dos meios empresariais, jorna-­
lísticos e de toda a sociedade 
do Rio de Janeiro pe·l a brf -o 
lhante conquista do ~ornal do 
Commercio 

Aproveito o ensejo para feli~ 
citar e parabenizar toda a Di­
reteria, funcionártos e leito-­
res do consagrado Orgão da im­
prensa brasileira pelo prêm1o 
que, com toda a justiça, lhe 
foi outorgado. 

Sr. Presidente, áProveft-o, 
também, este momento para 
congratular-me com o jornalis­
ta Ayrton Baffa, do Uornal do 
Commercio • que iniciou, atra­
vés de lOnga reportagem, a uma 

arlálise do chamad~ Projeto 
lnQvar , do Ministério -da 
Saúde. Esse projeto mereceu, 
por parte do-conceituado jor­
nalista, a seguinte manchete: 
'' Governo dá partida ao suca­
teamento da saúde " . 

Ele faz um estudo minucioso 
da indústria farmacêutica em 
nosso País da ausência de 
vigilância sanitária, da fa­
bricação de medicamentos que 
nao contê"m a dosagem que cons­
ta nas bulas. Enfim, é uma 
crítica do que fazem alguns 
empregados em farmácias que 
procuram educar os pacientes, 
indicando remédios para subs­
tituir os que constam dãs re­
ceitas médicas. Portanto, tra­
ta-se de uma reportagem impor­
tante sobre o grave problemª 
relacionado com a indústria 
farmacêutica-. 

o -Projeto Inovar , do Minis­
tério da Saúde, pretende, pura 
e simplesmente, liberar os re­
médios em nosso País, abolir a 
fiscalização. Se, com a fisca­
lização atual, já temos essas 
aberrações, imaginemos o que 
poderá ocorrer sem ela! 

Essa reportagem, Sr. Presi­
dente, como já disse, com o 
ti.tulo: 11Governo dá partida ao 
sucateamento da saúde 11 

, não 
tenho dúvida, ensejará um novo 
prêmio a~. jornalista Ayrton 
Baffa, Ja consagrado pelo 
grande trabalho jornalfstico 
relacfónado com os porões do 
SNI. 

Eram estas palavras que, nes­
te momento~ eu queria d1r1gir 
à di reção do-_ ..Jorna 1 do Commer­
ci o , por ter , ganho - o Prêmio 
Abamec, e ao jornalista Ayrton 
Baffa, p_or essa sé r i e de re­
portagens de grande profundi­
dade soc-ial e anal ftica dos 
~roblemas da saúde referentes 
a questão farmacêutica, publi­
cados nó tradicional órgão de 
imprensa-do meu querido Estado 
do Rio e Janeiro. 

Sirvo-me a i nda da oportun·; da­
de para novamente fazer apelo 
aos nobres Pares para que não 
deixem de comparecer hoje à 
sessão .do Congresso Na c i ona 1, 
quando votaremos.o veto presi­
dencial ao Projeto de Le1 
Salarial. 

sr. Presidente, quando se 
veta um projeto igual a esse, 
o que pode ser imaginado por 
a que 1 es menos i nformados em 
relação a essa questão é que 
nós éstarfamos dando grandes 
vantagens à classe trabalha­
dora. 

dores presentes, nãO-houve ne­
nhum voto discordante --pura e 
simplesmente esta lei Salarial 
dá ao trabalhador a reposição 
da perda do poder aquisitivo 
do salário relacionada com a 
i nf 1 ação do mês ante·r_i o r. Não 
há em momento algum deVolução 
das perdas reais salariais da 
classe trabalhadora que, hoje 
já- estão na ordem de 230% e 
que a partir da instalação do 
Governo Collor atê hoje repre­
sentam 54%. 

~ preciso de 1 xar bem c-1 aro, 
também, que todos os impostos 
estão indexados à inflação. A 
BTN Fiscal varia diariamente, 
o custo de vi d;3_ aum_gnt_a_ d_i a­
riamente, a ceStà bási_ca hoje 
não pode ser comprada por um 
salário mínimo e, no entanto, 
veta-se essa lei salarial com 
o argumento de que não é pos­
sfvel 'indexar, porque poderá 
haver novamente inflaÇão. 

Sabemos que essa f nf 1 ação·_, 
Sr. Pres1dente, que caiu de 
84% ao mês a zero, por um de­
creto presidencial, se ficar 
em zero, com os -salários cõfi::­
gelados e com as perdas sala­
riais existentes. teremos b 
a-umento do desemprego. po~gue 
o poder aquisitfvo háo existi­
rá; teremos, enfim, o aumento 
da crise social que s·e abate 
sobre o nosso __ Pa{s, com 
cons_;eCjOêt:f~i_ás ll]Ui tci ~_:;;éri Gl$. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me 
v. Ex~ um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JAMIL HADOAD- Ouço V. 
Ex~. nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Nobre Senador Jamil 
Haddad, esta Presidência 
sente-se c-onstrangi da em 1 em­
brar que o tempo Bê V. ExA já 
se esgotou. Se V. Ex~ conGeder 
os- aparté"s s-ol i citados, fnva­
dirá o tempo dos outros Srs. 
Senadores e hé numerosos sena­
dores inscritos. 

À Mesa compete preservar as 
disposições regimentais, para 
que todos sejam atendidos -e 
tenham direito à palavra. 

O SR. JAMIL HADDAD - Se. Pce­
sidente Pompeu de Sousa, V. 
Ex~ adverte-me afirmando que o 
m_eu tempo s.e esgotou. Mas o 
nobre Senador Mário Maia já me 
havia solicitado o aparte an­
tes da advertência de v. Ex~ 

Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Márto Maia. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu ~e 
Sousa) - So1 i c i to a V. Ex , 

Esta Lei Salarial. aprovada .então, ~não conceda mais apar­
por unanimidade no Confi)resso- -·tes. 
é preciso que se d1ga isso 
claramente, ela foi aprovada 
por u~animidade_ na Câmara e 
aqui, no Senado, com 49 Sena-

O Sr. Mário Maia - Nobre se­
nadoF. com a complacência da 
~esa, quero apenas me solida-



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Agosto de 1990 

rizar com a _colocação e com a 
posição -de V. E'S' 11 Estamos- con~ 
venc1dos de que-o salário não 
é, não foi e jamais será caus~ 
de inflação. O Governo está 
e~uivocado quando congela o 
salário e deixa livre os pre­
ços das mercadorias. Todos nós 
sentimos isso no cotidiano da 
nossa existência, nas compras 
domésticas, etc. Portanto, es­
tou solidário com v. Ex 4 Dei­
xe, agora, os meus afazeres de 
campanha politica, no Acre, e 
vim à Capital da República 
participar deste esforço con­
centrado para, com os meus co­
legas que têm a consciência 
juridica e politica nacionais, 
cristalinamente, em sint_onia 
com as necessidades dos traba-­
lhadores, unidos, derrubarmos 
o veto injusto e inconseqüente 
de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, por­
que esse veto vem colocar em 
xeque a capacidade administra­
tiva deste Governo para gerir 
a coisa pública, principalmen­
te no que diz respeito ao com­
bate à inflação, quando nós e 
o povo estamos convencidos -
repito- e os próprios Asses­
sores do ·GovernO Fernando Cal­
ler de Mel lo, de que não é o 
salário que causa ·a inflação. 
As causas estão - como defen­
demos, o nosso Partido, o POT 
e o nosso Líder Leonel Brizola 

essencialmente nas perdas 
internacionais, representadas 
pe 1 os juros que pagamos_, pe 1 a 
evasão de divisas, pelo subfa­
turamento, pelo contrabando 
aberto. Essas são as verdadei­
ras causas da inflação, e não 
o salário do trabalhador, que 
ganha uma miséria. Estou 
solidário c_om V. Ex,A -

O SR. .JAMIL HADDAD 
Senador Mário Maia. o 
de V. Exs.:. enriquece 
pronunciamento. 

Nobre 
aparte 
o meu 

v. Exa tem razão, porque, 
hoje 46% do or-çamento da União 
são gastos com pa~amento de 
serviço das dívidas 1nterna e 
externa, enquanto que, com os 
salários, apenas 18% desse or­
çamento são gastos. 

Eram estas as palavras, Sr. 
Presidente, que eu queria dei­
xar, neste momento, consigna­
das nos Anais desta Casa. 
(Muito bem!) 

O SR. 
Sousa) 
cri tos 
ções. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há três oradores ins­

para breves comuntca-

concedo a palavra, em primei­
ro lugar, ao nobre Senador 
Humberto Lucena. Em seguida, 
ouviremos os nobres Senhores 
Luiz Viana Neto e Mauro Sena­
vides. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para uma comunicação.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, a questão q•.Je hoje se de­
bate no., Pais é , sem dúvida 
alguma, a ques-tão salariãl. 
Toda a Nação está com as vis­
tas voltadas para o Congresso 
Nacional, acompanhando a deci­
são do Leg_islativo sobre o 
veto apo_sto pelo Senhor Presi­
dente da República ao Projeto 
de Lei da nova Polftica Sala­
rial, aprovado, unanimemente, 
pelas Lideranças da Câmara e 
do Senado, Lamentavelmente, o 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca, fiel à sua tese de que não 
se deve indexar salários, sob 
pena de prejudicar o Plano de 
Estabilizaçao Econõmica, tomou 
a decisão de não sancionar na 
íntegra o Projeto aprovado pe­
lo Congresso Nacional. 

Quand-O da vinda a este p-1 ená­
rio da Sra. Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
Zélia Cardoso d_e Mello, fui um 
dos seus interpelantes. s. Ex~ 
ao me responder uma pergunta 
que se relacionava com a exe­
cução do- Plano Collor, afirmou 
categoricamente, da tribuna, 
que não se filiava à corrente 
de alguns economistas que _jul­
gavam que os reajustes sa1ari­
ais realimentavam o processo 
inflacionário. 

Confesso, Sr'. Presidente, 
Srs. Senadores, que fiquei a­
nimado por que não dizer 
otimista?- ao ouvir __ essas pa­
lavras de ·s._Ex.a, na medida em 
que acreditei que o seu dts­
curso pa_ssar i a _a modificar a 
prática ·qa- po 1 i ti Cç .. do Gover­
naL nó _qu_e t~nge aos salários 
dos trabalhadores. 

· ôua 1 t1ãO: f-oi,- "pOréril, a minha 
surpresa quando verifiquei que 
o discurso da Sra. Ministra 
divergia na prática da ação 
por S. ExA insistentemente de­
s.ênvo 1 v i da na execução do P la­
no de Establlizãção Económica. 

--Nã_o_ soU -da que 1 eS q~e -ace H:am 
a tese de ·que, no momento"; não 
se deve indexar salários. 

-,já afirmei deSta tribuna, e 
creio mesmo que_sem sermos e­
conomistas todos nós podemos 
chegar a esta conclusão, que o 
Governo está numa alternativa 
muito simples: ou desindexa 
toda a economia ou, então, não 
pode deixar também de indexar 
os salários porque, do contrá­
rio, nós teremos sempre uma 
politica de natureza perv_ersa. 
pena 11 zando, sobretudo, no 
combate à inflação, aqueles 
que lut~m par_a melhorar as 
condições produtivas do Pafs. 
através do suor do seu rosto, 
no _trabalho do dia-a-d1a, como 
os ·assa 1 ar i a dos. 

Faço eSt_a_s Cõns i de rações, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
antes de ler um telex que, de 
certo modo, se relaciona com o 
·assunto, que re_cebi da Para í-

ba, po1s diz respeito à ques­
tão salarial dos servidores 
públicos federais. ·a tele}< 
está vazado nos seguintes 
.termos: 

Para o _Senador para i bano: 
Humberto Coutinho de Lucena 
(PMDB) 

A Associação- dos DOcentes 
da Universidade Federal da 
Paraíba, sediada em Uoão 
Pessoa, e o Sindicato dos 
Trabalhadores de Ensino su­
perior da Paraíba~SINTESPB, 
dirigem-se a Vossa Excelên­
cia, no sentido de expor 
algumas preocupações que 
atingem o_ func1ona1ismo pú­
blico, como um todo. e os 
professores e servidores 
técnico-administrativos das 
universidades federais, de 
modo particular. 

Como VoSffa EXcelêricia- vem 
presenciando, a si tuaçã_o do 
funciona 1 i smo púb 1 _i co fede­
ral é hoje bastante preocu­
pante~ Nao bastassem as de­
missõe~ _já oco~ridas, e a 
colocação em disponibilida­
-de de um grande coht ingente 
de funcionários, trazendo 
desespero aos desempregados 
e ás· suas famfl ias. e ~e­
rando um verdadeiro pân1co 
entre os servidores púb1i­
c_os, chega ao auge a propa­
ganda contra o funcioná_rio 
público, apontado ·como o 

_grande responsável por to­
das as .catástrofes da eco­
nomia brasileira. (A Campa­
nha veiculada pela TV, fi­
nanciada com recursos do 
povo, através da Caixa. Eco­
nómica Federal, é exemplo 
por si só elucidativo e 
digno da nossa repulsa). 

Além do mai_s, o congela­
mento dos salários, aliado 
a uma i_nflação -que perS is­
te, coloca· ·a funcionário 
público federal em situação 

-insuportável. E a nao-
-eXfstênCia de uma política 

salarial deixa o funciona­
lismo a mercê da pol fti_ca 
perversa do Governo Fede­
ral, expondo-o a toda sorte 
de inquietação. 

Se distorções existem, 
claro está que estas devem 
ser corrigidas. Mas não po­
demos concordar, em absolu­
to, que todo o funcionalis­
mo público seja difamado, 
que o seu trabalho seja 
desqua 11 fi c ado, que os s.a-
1ários sejam reduzidos a 
uma condiçao infamante. Com 
efeito, congelados desde 
março/90 e recebidos sempre 
no mês seguinte ao de refe­
rência, os salários acumu­
lam uma corrosão inflacio­
nária de 184%, -de março a 
julho de 1990. ou seja, 
eles compram hoje cerca de 
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três vezes menos mercado- para que se sensibilize com a 
rias que em março/se. .situação do~ trabalhadores. 

A persitir este quadro, 
teremos de uma soh vez o 
mais profundo desgaste de 
nossas condições de sobre­
vivência e o maior ataque 
desferido contra a univer­
sidade pública e gratuita. 

Era o que ffhha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O_ SR. _L~ESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ----conced_o a pa 1 avra ao 
n'óbr_e Senador Lu i z Vi a na Neto, 
para breve comunicação.-

Conhecedor que é Vossa O SR. -LUIZ VIANA NETo ( PMDB 
Excelênica só que sfgnifica BA. Para ComUnicação. Sem re­
o traba,lho do funcionalismo visãO dO- orador.) -Sr. Presí­
público,· no-Es-·tado da Pa- dénte, Srs. Senadores, nesta 
r a iba, e_ de modo parti cu- sessão estou encaminhando à 
lar, o que si~nffica o tra- Mesa pedido de informação di­
balho desEfrWolvido pela rirjido ·a S. Ex.a a Sr>~. Ministr·a 
UFPB, solicitamos a Yossa da Economia, razenda e Plane­
Excelência, e1eito parare- jamento, Zélia Cardoso de Mel­
presentar o povo, uma toma- 1 o, para qU-e rios 'in-forme o de­
da de posição firme no Con- sempênho da arrecadação dos 
grasso Nacional, exigindo Impostos sobre a Renda e sobre 
do Executivo uma imediata Produtos !ndustrializaQos nas­
reposição das perdas sala- te exercício. 
riais do funcionalismo pú- ---
bl ice, ao mesmo tempo que E- -o-Taço, sr. Presidente por­
envide todo o esforço pos- -e~ere-; p-or oritfe -ténho ~Passado, 
sivel no sentido de que o no curso destã campanha alei­
Congresso venha a propor toral; _por toda a--parte encon­
uma política salarial para tro frustração e perplexidade 
o funcionalismo público, por par-te dos_:-pref-eítos muni-
que garanta reajustes men- c i pa f s, em funçã_o ___ de uma brus-
sais pelo ICV/Dfeese do mês ca e até --certo -_ponto 
anterior. -José Edvaldo inexplicável queda_ da- árreca­
Rosas, Presidente do si n- dação desses tributos, que são 
tespb- Neroaldo Pontes de a base do Fundo de Participa-
Azevedo, Presidente da ção âos ~unjclpios. 
ADUF-JP. ~ 

S"r. Presidente, Srs. Séflado~ 
res, trata-se, como -se ObServa 
de sua leitura, de documento 
vazado numa linguagem canden­
te, que bem revela o estado de 
espírito daqueleS qué hoj"é- 1 i­
dam no setor público; 

Tenho a salientar neste ins­
tante que a posição f 1 .riJie que 
me é cobrada pelo Sr. Pt'es·i­
dente do Sindicato dos Servi­
dores Públicos da Paraiba e 
pelo Presidente da Associação 
de Docentes da Universidade 
Federal da Páraíba, já a tomei 
de há muito tempo, na medida 
em que tenho ocupado sempre 
esta tribuna pa_ra reclamar do 
Governo Federa T ; part i_cu 1 ar­
mente, do Senhor Presidente da 
República e, mais ainda, da 
Sra. Ministra da Economia, Fa~ 
zenda e Planejamento e do Sr. 
Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social, uma reformula­
ção na política s_alar:-ial, de 
modo a que não só se inclua no 
seu bojo a reposição das per­
das e o reajuste salarial dos 
que trabalham no setor priva­
do, mas, também, dos que atuam 
diariamente no setor público, 
para que não haja, _Sr. Pres i­
dente e srs. Senaao-res. qua 1-
quer di ser i mi nação por -demais 
odiosa e injusta. 

Eram estas as palavras que 
queria, portanto, pronunciar, 
neste instante, fazendo mais 

·uma vez, veemente ape~O ao Se­
nhor Presidente dà República, 

Longe de mim, Sr. Presidente, 
pensar que por parte do Min_i s­
-tério da Economia, FaZenda e. 
Planejamento esteja havendo 
manipUlação de _números; longe 
de mim pensar que o -dispositi­
vo constitucional que--destina 
uma parcela dessa arrecadQÇão 
a.os EStadoS --e Municípios nã.o 
esteja sendo devidamente re~-
_pe·; tado. - - -

-wª~.í-Q pr_-ec1sarrie_hte. obter âs­
ses numer--as para escl are.cer-. 
informar e até constatar algu­
ma-s interpretações ma 1 dosas, E 
ao fazê-lo, Sr. Presidente, 
nesta breve comunicação, enca­
re-cer'ia-ã's:-'Exa a sr.a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello e a 
seus dedicados colaboradores 
urgênCia· nessas informações, 
po_rque acredito que os númer_os 
pQSsam t_r:_anqüi 1 i zar _ QU, _ pel_o 
menos. esc 1 arecer _a_quél eS que. 
debruç:a'dcis sobr.e os pequenos 
problemas de cada Muni c i' pi o·, 
não entendem por_que, de uma 
hora para outra_, essa arreca­
d~ção e 6- Fundo de ParticiPa­
ção dos Municípios estejam re­
duzidos à metade. 

Alguns me têm dito, e leio 
·rros jornais, -que a economia 
tem _de_c 1 i n_aó.o, que a pr-oduçã-o 
indUstrial tem cafdo em 7. 8 
ou 9% rrias f sso não casa com a 
redução pela metade do Fundo 
de Participação que estão 
recebendo. -

Este, Sr. Presidente, pedido 
de informação, que desejaria a 
Mesa encami nhass_e a S-. Ex A, a 

Sr~ Ministra da Economia, Fa­
zenda .e Planejamento, sol ic_1-­
tando, mais uma vez, urgênc_ia 
na sua resposta. 

Era o·-que tinha a dizer, sr. 
Pres_i_çiente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S'ausa) - Concedo a palavra -ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 
para breve comunfcação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Para comuni cai;:ão. ) _ _ _Sr_. 
Pras·; dente, srs. SehaCoYes ,--o 
Congresso Na c i ona 1 déverá -a­
preciar hofe o Projeto de Con­
versão oriundo da Medida Pro­
vi só r j a n~ 200 '- -éciril a -émé1da­
de autor".i a _do Sehador- ~Sê\iero 
GomeS, que -i nc 1 ui Os r e cu rs-os 
do Imposto sobre Operação Fi­
nanceira no cálculo de-distri~ 

-buíÇáó do Fundo de Participa_­
ção dos Muni_cipios.-

Atentos à tramitação_ q.a mat~:­
r i a~- desde on'fe_m .chegarf!',tn a 
Brasília numerosos Prefeitos 
brasileiros. sequiosos POrco­
nhe-ce-r o -po'Sícionamento de Se­
nadores_ e rreputados. 

Além de cantatas ·com as Lide­
ranç_as _ _par 1 amentar:es, · o-s edfs 
promoveram. na manhã de hoje·, 
concorríáa~réuníão no Audíl:ó­
rio Petróni_o Po_rtella. qu~ndo 
-se dis_cú'tiu a oobrtuna e just_Çi 
iniciativa do representant~ 
pau 1 i _:?_t_a. 

PresenteS ao magno encontro, 
ao -qua 1 compareceram 1_~ 5_Cfo -
Prefei to_s. os Membros do Con'­
gresso- a começar pélos-Lfáé­
res Ronan Tito e-fbsen Pinhei­
ro - comprometerarn-:_se em de­
fender a Emenda SeVero Gomé·s·, 
reconhecendo-lhe a repercussão 
fi nancei·ra favorável para a 
vida de nossas comunas.---- --

o mei.J Estado, Sr. 'Pres-fdent:e, 
atr-avés _de expressiva del-eg:a­
çáo-_da Aprece, dirigida pelo 
Dr.- José Gon-çalves Monteiro-, 
Pr_efei to· .de Itapiuna. H·-ou-xe 
mensagem de irrestrito âpõio à 
proposta, aõ- mesmo t-empo em 
que foi encarecida a ajuda de­
Cidida dos 3 Senadores e 22 
Deputados cearenses para via­
bi 1 izar o acolhimento do Pr-o­
jeto de Conversão- corisei:qüeinte 
da Medida Provisória n-2 20~.-

Há, __ assim, uma "expectati~a 
ot i mista quanto ao êxft"o ·tfa .­
-votaÇ-ãO, garantindo-se. deàde 
logo, por acerCo de Lideran­
ças. o quonum necessário à 
deliberação do Çongresso. 

Registrarido o movimento r~i­
vind_icatórlo do_s Prefeito-s 
brasi1eiros, desejo manifestar 
a minha adesão a esta causa, 
certo Oe que os D_ovos recursos 
haverão de contribui r para _o 
desenvo 1 v i me-nta das 4. 300 êõ--
munas do Pafs. · 
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A arrecadaçio do IOF terá, 
assim~ uma destinação elegi á­
vel, possibilitando a concre­
tização de muitos projetas que 
dependem de um razóavel aparte 
de dotações orçamentárias. 

O acolhimento da Emenda Seve­
ro Gomes tornou-se, desta for­
ma, um consenso entre os que, 
como nós, sempre defenderam os 
postulados municipalistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois de mui­
tos anos de uso na Europa, na 
Argentina. inclusive, a TV a 
cabo está chegando ao Brasil. 
O processo é de todos conheci­
do e para o P'a is é de Qrande 
importância, porque sera uma 
janela efetiva para o mUndo. 

A Constituição assegurou ple­
na 1 i berdade de comun i cação e,_ 
em razão disto. não há neces­
sidade de concessão explícita 
rigorosa para o uso da TV.a 
cabo, de tal sorte que a pro­
pria Portaria n~ 250, do anti~ 
go Ministério das Comunica­
ções. que disciplinou a maté-­
ria, o fez de forma vaga, vi­
sando mais a estimular o uso e 
a propagação sem criar restri­
ções maiores ou estimular cor­
porações privilegiadas. 

Entretanto, Sr. Pr-esidente; 
em razão da imprecisão da Por­
tarla n~ 250, de 13 de dezem­
bro de 1989, tem sido possível 
que grupos absolutamente ines­
crupulosos se envolvam _nessa 
área. Então, em determinadas 
c i dadas, constituem-se uma 
firma qualq4er, sem qualifica­
ção técnica e muito menos fi­
nanceira, ·vendem-se os cabos, 
vendem-se as concessões, rece­
bem-se importâncias expressi­
vas e, depois, dão o ~olpe, 
porque não têm condiçoes de 
dar execução ao serviço 
vendido. 

Ora, pela natureza e impor­
tância da TV a cabo para o 
Pais e para o concessionár1o. 
é mui to importante que haj_a 
uma lei disciplinadora da ma­
téria, porque a portaria, por 
mais precisa que seja, é 
precária, pode ser revogada, 
dependendo- apenas da vontade 
do próprio Secretário do órgão 
concedente do serviço. · 

É verdade que acabamos de a­
provar, no Senado, uma das 
leis mais importantes que Já 
houve no sentido do amparo pu­
blico, que foi o Código de 
Proteção do Consumidor. 

Após sua promulgação, margi­
na is, pessoa·s que sempre a ten­
taralrt contr~ o _interesse pú­
blico e contra a economia po­
pular vão ser sofreadas na sua 
periculosidade em razão dessa 
lei. 

o Presidente ainda não a san­
cionou, e creio que o fará sem 
grandes vetos, porque, a des­
peito de um artigo ou outro de 
relativa imprecisão, no ·con­
junto, a lei está_ muito per­
feita e a sociedade reclama 
pela sua aplicação urgente. 

Esta lei fará com que nesse 
mesmo setor da concessão, di­
vulgação de TV a cabo, de 
rádios, ela possa ser aplica­
da. porque a notícia, hoje, 
não passa de uma mercadoria. 
Se o sujeito a falseia, pode, 
inclusive, ser responsável por 
ela. 

Creio mesmo que a despeito de 
a Constituição dizer que a no­
ticia- de jornal é protegida, 
sob certa forma, até mesmo os 
jornais, na sua ânsia de ven­
der notícia, atentam contra a 
verdade. 

Aliás, chamo a atençãO do Se­
nado Federal para o fato de 
muitos jornais, inclusive des­
ta Capital, falsearem a noti­
cia,- porque a Verdade corri­
queira não é vendida. O jorna­
lista, hoje. entende que, para 
vender a notícia, tem que 
descaracter i zá-1 a. tem que 
deformá-la, deformar inclusive 
pessoas. Essa própria Lel do 
Consumo pode ser aplicada a 
casos da imprensa. a despeito 
do que a Constituição pareça 
dizer em contrário, porque a 
noticia, hoje, ~ão deixa d~ 
ser uma mercadoria de consumo; 
os leitores são consumidores. 
Se um jornal falsei_a uma notí­
cia para torná-la mais agres­
siva à venda, ele está false­
ando a mercadoria, está i la~ 
queando a boa-fé do consumi­
dor. A própria Lei do Consumi­
dor pode ser aplicada nesse 
caso, como_pode ser aplicada 
no caso da TV a cabo. Mesmo 
assim, é uma matéria que care­
ce de regulamentação. 

Aliás, estou acabando de ler 
uma noticia no O Estado de S. 
Paulo de 9 deste mês, da União 
Soviética, acerca de TV a 
cabo. _ 

Diz a notfci"a: 

A CABO 

o Brasil perde para os 
soviéticos num aspecto que 
aparentemente deveria dar 
de sola: a televisão a 
cabo. 

Enquanto ela inex1ste no 
Brasil. na União SoV1ética 
está em fase de expansão e 

já funcionam mais -de qui­
nhentas redes, que servem a 
2-,5 milhões de clientes em 
duzentas cidades. 

A expansão do sfstãma- so­
viético está enfrentando 
inúmeros ObstácUlos, prin­
cipalmente a falta de pro­
gramas e de cabos. 

Aqui no Brasil não temos Cã­
bos, não temos material apro­
priado. o que se quis fazer em 
algumas de nossas cidades foi 
de péssima qualidade. Há uma 
firma. no Rio de Janeiro, que 
está iludindo a população, in-­
clusive colocando a-lardeante 
propaganda nos jornai~ do Rio 
dt Janeiro e de São Paulo, 
como esta: "Parabéns, Rio de 
Janeiro, Você ganhou 4 _canais 
de TV". Isso não é TV a cabo; 
é um processo ~ue nem nos Es­
tados Unidos deu certo. Quero 
alertar as populações de São 
Paulo e do Rio para essas in­
formações: aqui. é um processo 
diferente de captação, median­
te antena, de poucos canais de 
UHF, completamente diferente 
da TV a cabo. 

Ao que esta~ sabendo. os Es­
tados Unidos procuraram usar 
esse processo - não deu certo 
-. e esse material, sucateado 
eStá sendo vendido, no Brasil, 
como se fosse iV a cabo. -com­
praram esse material como 
ferro-velho e estão i laqueando 
a boa-fé dos clientes, 
vendendo-o como sendo televi­
s_ão a cabo ... 

A TV a cabo reclama material 
de alta qualidade e eficiência 
na prestação dos ser~iços. Se 
isso não for observado, a po­
pulação vai ser lludida, mesmo 
que entre em vigor a Lei do 
Consumidor, porque ele só vai 
poder aplicar a 1 e i d_epoi s de 
ter sido logrado. 

_!?o r essa razão, temos que. no 
senado~ usando a nossa expe­
riência, confeccionar uma lei 
específica para o setor de TV 
a cabo. que está surgindo no 
Bras i 1. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUSa) - Com a palavra o pró­
ximo orador·ínscrito, o nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o que me traz 
à tribuna nesta tarde é a a­
presentação-, pratlcamente, cte 
um relatorio de viagem ~ue fi­
zemos a Goiânia, quando tive­
mos a oportunidade de visitar 
o Centro de Estudos e Pesqui­
sas Biológicas da Universidade 
Católica e o Laboratório de 
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Prepareção de Soro Antiofídi­
co, material este de que o 
Brasil tem uma carência das 
maiores. · 

o Planalto Central brasilei­
ro, onde se instalou há três 
décadas o novo Distrito Fede­
ral, tem sido palco. ao lon~o 
dos anos, de decisões polítl­
cas que vêm afetando sobrema­
neira a vida nacional, ·seja do 
ponto de vista económico, so­
cial ou cultural. 

Brasília traz consigo, como 
de resto toda Capital Federal, 
essa marca indelével de centro 
administrativo por excelência. 
sem que se procure descortinar 
um quadro mais abrangente em 
relação ao cotidiano de seus 
habitantes. 

Dona de uma arqu1tétura de 
inquest1onáve1 qualidade esté­
tica. conquanto -e acima de 
tudo- disfuncional, a nova 
cidade desponta aos olhos do 
visitante por sua imponência e 
arrojo de formas jamais vistas 
em qualquer outro, aglomerado 
urbano. 

Num sentido bastante restri­
to, portanto, o Planalto Cen­
tral se reduz, por sua impO­
nência, à arquitetura brasi­
liense, e, por sediar os Pode­
res da República. e ser o cen­
tro das decisões nacionais. 

No entanto. um pouco além da­
qui, caminhando-se na direção 
oeste, encontra-se, a cerCa de 
200 quilômetros, a Capital do 
Estado de Goiás - Goiânia. 

E foí ali que pude viver, nó 
mês passado, uma das experiên­
cias mais gratificantes do 
ponto __ de vista científico de 
que tive a oportunidade de 
participar. 

Acompanhado pelo Dr. Amaro 
Lui:t: Alves, Assessor Legisla­
tivo do Senado Federal, fiz 
uma visita ao Centro de Estu­
dos e Pesquisas Biológicas da 
Universidade Católica de Goiás 
e à Indústria Química do Esta­
do de Goiás, para connecer de 
perto o trabalho ali levado a 
efeito acerca do ofidismo e da 
produção do soro antiofídico, 
que tanto benefício traz à po­
pulação brasileira, principal­
mente ao habitante das áreas 
rurais. 

No centro de Estudos e Pes­
quisas Biológicas fomos rece­
bidos pelos professores Fran­
cisco Leonardo Tejerina Garro 
e Ivo Mauri, respectivamente 
Coordenador do Centro e Reitor 
da Universidade católica. 

Na Indústria Química do Esta­
do de Goiás. o Diretor do De­
partamento de Imunob1ológicos. 
Dr .. Wosé Pereira da Silva, 
apresentou~nos dados de alta 

relevância concernentes à pro­
dução nacional do soro 
ant i of i d fco L 

Foi, sem dúvida, Sr. Presi­
dente e Srs~ Senadores. uma 
visita das ma)s auspiciosas, e 
que nos permitiu avaliar, 1n 
loco, a seriedade do trabalho 
desenvolvido pelas duas insti­
tuições contatadas, que não 
apenas OrgUlham o Estado de 
Goiás e a região Centro-Oeste, 
mas que fundamentalmente con­
cretizam· o elevado estágio em 
que se encontra a pesquisa 
biológica nacional. 

o iníCio de-sses trabaihos, 
embora de data recente, 
limitou-se à identificação da 
fauna ofídica. Na década de 
ao. delinearam-se os primeiros 
contornos_ do Centro de Estudos 
de Animais Peçonhentas, vincu­
lado à Universidade Católica 
de Goiás, equipado com recur­
sos oriundos da Fundação Banco 
do Bras i 1. 

Diante dos resultados alcan­
çados pri nci pa 1 mente pelo Cen-­
tro, o Ministério da Saúde as­
sumiu, em 1985, a coordenação 
nacional, para se encontrarem 
soluções destinadas a minorar 
os efeitos da falt~ quase ab­
soluta _do soro antiofidico. 
Criaram-se, ~ssim, unidades de 
pesquisa localizadas em Porto 
Alegre. Cuiabá. Manaus, Belém, 
Fortaleza, Salvador e Goiânia. 
Procurou-se também modernizar 
os serpentários já existentes 
~ -· l'(lÇI.ntidos pelos Institutos 
Butantã e Vital Brasil e pela 
Fundação Ezequiel Dias. 

-Em Goiás, a Universidade ca­
tólica construiu e equipou o 
prédio onde hoje se_instala o 
Centro de Estudos e Pesquisas 
Biológicas, que abriga em tor­
no de 300 serpentes e outro 
tanto de artró~odes vivos. 
destinados a estudos. pesQui­
sas e apoiq ao en~ino. 

Esse -irrlpUlsõ dado à ofidicul­
türa e à prod~ção do soro 

•deveu-se _à grande crise veri­
ficada no Brasil nos meados 
dos anos 80, graças às décadas 
de descaso das autoridades fe­
derais e estaduais. 

Os Institutos Vital Brasil e 
Butantã, além da Fundação Eze­
quiel Dias, su-priam 40% do 
mercado nacional, cabendo a 
uma indústria privada multina­
cio~al o fornecimento dos 60% 
restantes. 

o setor estatal, representado 
pelas três instituições cita­
das, respondia mal à demanda 
do mercado, por força da _de­
sorganização administrativa, 
pela escassez de recursos, 
pela obsolescência tecnológica 
e pe-1 o ê:.<odo de pessoa 1 
qualificado. 

A indústria privada, cDnside­
rando antieconõmieos os inves­
timentos necessários à moder­
nização do seror, desativou a 
produção, fazendo com que o 
País mergulhasse em profunda 
crise no abastecimento do soro 
antioffd1co. 

Assim, em 1984, os .três Jabo­
ratórios estatais conseguiram 
produz_ i r _3.2. 000 ampolas do so­
ro, enquanto que as necessida­
das naciona1s se situavam em 
torno de 500.000 ampolas. 

Em face desse quadro descon­
çert.;mte. chamo a. __ atenção-- qe 
V-,- Ex .as, Sr. Presidente e Srs. 
senadores, para o papel deci­
sivo desempenhado pelo Minis­
tério da Saúde e. em especial, 
por sua_ Di v i são de P 1 anej amen­
to das Ações Básicas de Saúde, 
à época dirigida pelo Dr. Ama­
ro Luiz Alves, hoje Assessor 
Legislativo do Senado Federal', 
nesse_ esforço. de _dotar o Bra­
sil, na sua esfera de atuação, 
de mecanismos eficientes de 
atendimento_ às necessidades 
p~imordlais ~a p~pu1ação~ 

Foi assim que nasceu o apoio 
e __ o incentivo ao traba 1 ho d.a 
Indústria óuímica dá ·Estado de 
Goiás, pela implantação __ ini-: 
cial de uma- fazenda de manu~ 
tenção de eqüinos. com viSfas 
à produção do plasma hiperimu­
ne, a ser enviadO à FUndaçã_o_ 
Ezequiel Dias pará processa­
mento e transformação em soro 
;3;1"'1tiofídico~. 

HoJe, a Iquego está plenamen­
te capacitada a tornar-se ex­
portadora do _soro. graças à 
construção da planta de puri­
ficação do plasma, a ser inau­
gurada dentro em breve. 

Não só a parte iecnoló.giCa 
"foi benefic.iada pelo programa. 
Também o atendimento médico a_ 
acidentados.-- pe 1 o Hospí ta 1 de 
Doenças TransmissíVeis, vincu­
lado à Secretári_a ·de SaÚdé _do 
Es.tado, PaSSOU a- conta·r com 
profissiona1s treinados no 
Hospital Vital Brasil. 

sr. Presidente e Sr_s. Senado­
res, a par de tudo isso, a· as­
sistência ao acidentado em 
nosso País continua em -estado 
calamitoso. Ouso entender que, 
dependendo da locijlizacão 
geográfica do acidente, não 
resta alternativa ao indivíduo 

·picado por uma cobra coral, 
por exemplo, senão aguardar, 
nos sete minUtos que separam a 
inoculação do veneno da neces~ 
sidadé de recebimento do soro, 
a própria morte. 

Não há ações nacionais efeti­
vas de distribuição do 
produt_o. Não há mecanismos 
estáveis de atendimento. Ine­
xistem intenções objetivas de 
se tratar com afinco o 
problema. 
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Processos exemplares. como os 
desencadeados pela Divisão de 
Planejamento das Ações Básicas 
de Saúde em Goiás, ainda são 
embrionários diante da neces­
sidade do Pais. 

Resta-me, neste meu breve 
pronunciamento,-e na expecta­
tiva de um tratamento digno à 
questão, levar meus mais sin­
ceros cumprimentos aos diri­
gentes do Centro de Estudos e 
Pesquisas Biológicas da Uni­
versidade Catól iq:~_ de .Goiás _e 
da Indústria Química do Esta-ao 
de Goiás, pela excelência dos 
resultados ali conseguidos. E 
que essa experiência vitoriosa 
sirva de exemplo a ser seguido 
pelos demais Estados da 
Federação. 

Sr. _Presidente, era o regis­
tro que gostaria de fazer, 
nesta tarde, da ação da Iouego 
e da Universidade Católica de 
Go1ânia, em prol do desenvol­
vimento científico-tecnológi­
co, na área de imunobiológicos 
no País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. reque­
rimento_que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário.- -_--

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 302, DE 1990 

Exm~ Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

Nos termos do art. 216 do Re­
gimento Interno, combinado com 
o art. 50, § 2~. da Constitui­
ção Federal, venho pedir a 
V.ExA sejam solicitadas a S. 
Ex~ a sr~ Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento as 
seguintes informações:. 

I - Qual foi a arrecadação __ da 
União, no presente exercício, 
proveniente dos impostos sobre 
a renda e proventos de qual­
quer natureza, bem como sobre 
produtos industrializados. 

II Relacionar o total da 
arrecadação desses tributos, 
mês a mês. 

III ~ Relacionar ·também, mês 
a mês. quanto foi entreQUe, 
aos Estados e aos Municíp1os, 
relativamente a esses tribu­
tos. 

Sal a das Sessões, 22 de a-gos­
to de 1990. - Luiz Viana Neto. 

(À Comissão Oif'etora.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O requerimento lido 
vai ao exame da Mesa, 

Sobre a mesa, req_uer i menta 
que será 1 i do pelo "Sr. 1 .Q. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 303, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336. alfnea c , 
do __ Regimento Interno, para o 
Projeto de_ Lei do- Senado n.2. 
343, de 19_89, d_e autoriã do 
Senador ..Jarbas Pas.sari nho, que 
regulamenta . o exercício- da 
profissão de desenhista, e dá 
outras providências. 

-Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - ~arbas Passari­
nho - Mauro Benevides - Chagas 
Rodrigues - Ney Maranhão - Ra­
chid Saldanha Derzi - Nabor 
!o.lúnior~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Seus à)" - O requer i mente 1 i do 
será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 340, Il, 
do Regimento lnterno. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será_ ]ida pelo- Sr.. 1.Q. 
Secretário. 

É 1 ida a seguint-e 

E.-5T!\DO DE SANTA CATARINA_ 

.l"flXSI,JNAL DE -Ji,JSTIÇA 

Florianópolis. -2:2 de ~gosto- de 
1990 

Gabinete do 
Carneirç:> 

Senado Federal 

Brasíi ia - DF 

Senador Dirceu 

Excelentíssimo Senador: 

E.ncam i nho-1 he cópia da mensa­
gem endereçada ao Senador AJ e­
xandre Costa ~ Presidente em 
exercício do Senado Federal. 
do seguinte teor. 

''Rei tere meu telegrama 
diri~ido- a Vos~a-- Excelên­
cia, dia vinte do corrente 
mês, pelo oual comunico que 
não assumirei mandato de 
Senado_r, representação de 
Santa Catarina. em razão da 
·1 j cença do senador Di rceu 
Carneiro, p.or_que_ atualmente 
sou Desembargador do Tribu-­
na 1 de- ..Just 1 ça do rneu 
Estado_.~·-

Respeitosas sauda.ç5es, -
Caesar de Almeida Pedroso. 

Cid 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A comunicação lida 
vai à publicação. 

A Mesa 8dotãrá as p~ovidên­
ctas necessárias à convocação 
do segundo suplente. 

(Pompeu de 
a hora do 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento nQ 281, de 
1990, de autoria do Senador 
Marco Maciel, sol i citandO, 
nos termos regimentais, a 
transcrição nos Anais do 
Senado Federal. do artigo 

-"Po 1 í.t i c a L i bera 1 de Preços 
- a única que convém ao 
Pafs", do empresário João 
Carlos Paes Mendonça. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram_ permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

será Te i ta- -a-- trans-cl-ição so­
licitada. 

É a segu1nte a ma"téria 
cuja transcrição ê 
solicitada: 

POLÍTIÇ~ LJBERAL DE PREÇ~S 

A ÚNICA QUE" CONVÉM AO.PAÍS 

* ~o.~oão-car1Ds PaeS Mendonça 

A atitude que o Governo Fede­
ral yem adotanQo em relação ao 
-controle de preços surpreende 
favoravelmente pela coragem e 
pelos principies que a nor­
teiam. 

Tem-os viverkiado n_o_S U1tfri1os 
anos diversas experiên_c_ias 
traumáticas de congelament-o de 
pr"eços e experiências ·mais 
traumáticas _ainda de desconge­
lamento, estas, sempre retar­
dadas em _ nome do pseudo-­
intere_sse social_, mais força­
das por cri ses _de abastecim_en­
to e seguidas. inevi.taVelmente 
por explosões de preçps por 
aumento do patamar inflacioná­
rio. 

É, portanto, bastante auspi-
cioso ver f ficar como o _ _conge­
lamento geral de preços do 
Plano Brasil Novo foi revogado 
no tempo previsto e oportuno, 
seguindo-se a liberação gra­
dua 1 d_os produtos da cesta 
básica, sem que se verfffcasse 
qualquer explosão inflacioná~ 
ria até o momento. Alguns ana­
l i stas consideram gue a 1 i be­
ração de preços esta atrasada, 
enquanto outros a consideram 
precipitada. 

É a eterna divergência de o­
piniões entre os defensores da 
intervenção estatal no domínio 
econômico, que não acreditam 
np mercaçl_o, e aqu_e 1 es que con­
sideram, cOm boa -dose -de razão 

O .SR. PRESIDENTE 
~Sousa_) __ -:-_ Estii f)nda 
Expedier;_te 

Presentes 
Sehadores. 

na 41 _Srs. 
-que o congelamento- teria sido 

inócuo. um Vez que o programa 
de __ estabi 1 i.zação económica já 
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continha, no seu todo, elemen­
tos suficientes para assegurar 
a estabilidade ou a queda de 
preços. 

Somos daqueles filosoficamen­
te contrá_rios _à intervenção do 
governo no aomltfi o econômi co 
e, especialmente, contra _Q 

controle de preços, prática 
comprovadamente tneficaz. se 
não prejudicial, ao .. _Sistema 
económico. ConcordamoS, por­
tanto, com a corrente liberal. 
Contudo, reconhecemos que o 
central e de preços teve a sua_ 
utilidade. no contexto do a­
tual programa de estabilização· 
e na forma essencialmente 
transitória, como foi pratica­
do, não para conter preços, 
mas si51nificando a "freada de 
arrumaçao". para esfriar as· 
cabeças, conter a avalanche de 
aumentos absurdos praticados 
até 15 de março e para sinali­
zar a mudança da mentalidade 
inflacionista. 

Os controles de preços rema~ 
nescentes são relativamente 
poucos e. temos t:Eftteza-. não 
terão vida longa, uma vez que 
a eQuipe económica do governo 
tem comprovado a eficácia da 
sua estratégia de libertação 
do mercado. agora mais refor­
çada pela nova política comer~ 
cial e de comércio exterior. 

Todas estas iniciativas 
combinam-se num ambicioso pro­
jeto de redirecionamento da 
nossa economi ã- ·ao capi ü1.-l ;·smo 
moderno, à competfção, sem a 
participação cast·radot-a óu em 
alguns casos, paternalistas do 
Estado. lentar-se 1 nserí r n-o 
Brasil na corrente progressis­
ta (no bom sentido) e moderni­
zadora de todo o murtdo, 
prepaçando-o para o século 
XXI. E uma nova revo1 ução eco­
nômica que dá seus primefros 
passos. já comparada com a 
"abertura dos portoS às nações 
amigas" promovida por D. João 
VI, em 1808. 

Ê óbvio que a liberdade de 
agir e de competir ora propos­
ta acarretará necessidades de 
investi mentes em mode-rri"i zação 
e mentalidade dos agentes eco­
nômicos, sejam oS empresários 
industriais e comerciais, se­
jam os trabalhadores ou os 
consumidores. A competição se­
rá acirrada e _ampliada, 
centra:nao-se - espeCfalmente em 
produtividade __ condicionando 
custos e preços-- e-qualidade 
de produtos e serviços. Tere­
mos gue nos preparar, em eta­
pas ja definidas, para sermos 
competitivos em padrões inter­
nacionais, o que exigirá 
considerável esforço e capaci­
dade de adaptação da socieda­
de. Afinal, partimos de uma 
posição relativamente atrasada 
em tecnologia de ponta, em es­
pecial quanto à informática e, 
onde, após cinqüenta anos de 

fechamento ao exterior, nos 
depa~amos com pteços ma1s al­
tos e salários mais baixos que 
o parâmetro externo. 

--É tamóém-- Õbvi o Que esse pro­
cesso nãõ se _fará sem perdas_ e 
Sem traumas. Embora pressupon­
do a·r-rutnaÇ:ãó do mercado i nter­
no, escalonamento da abertura 
ao exterior e diversos progra­
mas de apoio ao_ esfOrço de ca­
pacitação empresarial à nova 
realidade, haverá, sem dúvida, 
reaçõeS de diversos segmentos 
e·mpresãriai's, sindicais_e bu­
rocráticos que -·-se - sent f rã o 
prejudicados pela libertação 
do mercado ou mais do que is­
so, que poderão sentir~se in­
-defeSOS, desprotegi dos ou te.;. 
merosos de enfrentar uma rea-
1 idade que 1 hes ex i j a ma i o r 
capacidade de competição, sem 
o amparo paternalista do 
Esta~o. 

Ninguém ·diScorda da priorida­
de do combate à inflação, ata­
cando Suas causas eStrutur·a is. 
Da mesma forma, todos reconhe­
Cem que a economia bras11e1ra 
se ·encont.r.;~ um tanto desarru­
mada.- desequi 1 i brada, repleta 
de paradoXos. de· --contradições 
e injustiças gritantes. Todos 
almejam que nosso Pafs reen­
contre sua vocação desenvolvi­
mentista. 

Por outro lado, as medidas de 
ajuste, que, infelizmente, a­
cabam _sendo duras e atingem 
este ou aque1e setor, ·raramen­
te encontram -defens-ores 
ardorOsos. ouando muito, aca­
bam sendo ace i ·tas como 
inevi-táveiS, mas sempre -se er-
guem- a 1 gumas ~ozes ___ di scordan-
tes_, ___ que. na verdade. repre-
sentam a vontade de manutenção 
áo-· status g:uo 

este- momento, em que O tão 
retardado ajuste da nossa eco­
nom1 a começa a se p-rocessar, 
coincidindo com o redireciona­
mento dõ modelo econômico, 
torna-se dup-lamente trau_rnát i­
co.- pOrque se-acumulam exigên­
cias e conflitos que a socie­
dade brasileira terá q·ue re­
solver rapidamente, contando 
com poucos ·recursos. Entre es­
tes. possivelmente os mais va-
1 i os_QS __ sejam a noSsa t·enac 1 da­
de empresarial e a capacidade 

--de adaptação e de superação de 
adversidades. 

Por força desse processo, já 
se sentem, nas estatísticas de 
vendas e de --emprego, os duros 
reflexos dessa mudança de 
parâmetros. O próprio setor de 
superme-rcaáos, um dos setores 
onde militamos, que é um irtdi­
cado_r seguro da atjvidade e.co-­
nõm1ca, mostr~ ·quedas substan­
cia-is de venda e sacrifícios 
qa rentabilidade inéditos, 
como resultado do ajuste 
interno. ·os supermercados bra­
sileiros estão atravessando um 
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dos ma 1 s di fi ce i s momen_"~:os dos 
últimos anos.-

-A transição é difícil, mas 
não deve esmorecer o ânimo 
quanto- -as expéctat i vaS- futu­
ras, quando se espera uma eco­
nomia mais sólida e realista, 
integrada ao fluxo mundial do 
comérci-o e- prosperidade, desde 
que este~amos convencidos da 
inevitab1lidade e da conve­
niência social desse proceSso. 
Se queremos liberdade, temos 
que pagar seu preço. o sacr-_;­
fi c i o de agora é o preço 'd.a 
liberdade futura. 

* Presidente do Grupo Bompre­
ço (Reei fe} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - os itens 2 a 6 ficam 
adiados. por falta 
de quorum qualificado. 

São os seguintes os itens 
adiados·: 

2 -

PROPOSTA OE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N° 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição na 3. de 1989, de au­
toria do Senador Marco Macia1 
e outros Senhores Senádores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. _ 15_9 e a·1 ter a a redaçáo do 
íncfsó- II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

3 -

PRQPOSJA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N~ 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros ·senhoreS Senado­
res, que acre-Scentá --um § S""' ao 
art, 5""' do Ato das o;s-posições 
Constitucionais Tran~it6~1as. 

4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTIT_U~ÇÂO N""' 5, .OE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à cons­
tituiçao n~ 5. de 1989, de au­
toria do senador Ne-1 son Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
dúais e dos Vereadores. 

5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N° 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turnO, 
da Proposta de Emenda à cons-­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
toria do Sehador Marcos Men­
donça e outros 24 Senadores, 
que acrescenta artigo ao texto 
constitucional, prevendo a 
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criação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Públ-iCa. 

6-

PROPOSTA DE-EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ _1, DE 1990 

Vo.tação, em prime i r o tur­
no, da Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 1, de 1990, 
de autoria do Senador 
Márcio Lacerda e outros se­
nhores Senadores, que a­
crescenta dispositivos ao 
Ato das Disposições Consti­
tuci ena is Transitórias da 
Const-ituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 7: 

Discussão. em turno ú-nr~ 
co, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer nA 
269. de 1990), _d.o Projeto 
de Resolução nA 30, de 
1990-~ que .suspende-:;- por 'i n­
constitucionalidade, a exe­
cução dos § § 4~ e s~ do 
art. 5,1); da Lei n~ 5.,53$-, de 
19-74, do Estado do Mara­
nhão. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem que1ra 
faz'e·r uso da pa 1 avra, en­
cerro_a discussão. 

EriCerFãda a discussão. a 
redação~ f t na 1 ê -considera da 
definitivamente aprovada. 
nos termos do art. 324 do 
Regimento Interrio. 

A matéria 
promulgação. 

vai à 

É a .seguinte a matéria 
aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DQ 
PROJETO DE RESOLUÇAO 

NO 30, DE 1990 

Faço saber que o Senado apro­
vou, e eu, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a 
seguinte, -

RESOLUÇÃO_ NQ DÇ _ 1990 

SUspende, por- inconstitu­
cionalidade, a execução das 
§ § 40 e 50 do art. 50 da 
Lei no 3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão. 

O Senado Federal resolve. 

Art. 1~ É suSGensa a execução 
dos § ~ 4~ e s~ do art. 5~ da 
Lei n 3.539, de 1974, do Es­
tado do MaranhãO, julgados in­
constitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, em 7 de dezembro de 
1989. 

Art_. 2!1. Esta Resolução entra 
em vigor na .dat.a. de_ sua 
publ icaçãó.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·SOusa) - Item 8: 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei da 
Cãm:ara- n.ll. 18, de 1990 (n~ 
4.895/84, na Casa de orj­
gem, de iniciativa do Pre­
sidente da República, que 
dispõe sobr.e a Politica Na­
cional d~ A_r_quivos Públicos 
e Pf i V a dos e dá Outra-s pro­
yid~,nçias. tendo 

PARECER, sob n~_255--. de 1990, 
da Comissão 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, favorável ao Proje­
t_o- com- as Emendas que apresen­
ta de n~s 1 e_2-CCU. 

A Presidência _e_s_çl,~r_eq:!,_ao 
Plenário. que a mater1a f1cou 
sobre a mesa durante c i nc_o 
sessões 'o'rd'inárias. a fim de 
r_eceber erper;ú;Jé3,5. no~ _termos do 
art ... _277 do_ Regi menta Int_erno. 
Ao. proje~ó- foram pferecj~as 
emertd_as-. 

Em d 1 scuss-ão o pi"'ój e to e as 
Emendas n~s 1 e 2. (Pausa.) 

-NãO havendo quem queira fazer 
uso da _pa 1 avr_a_. _ ence_rro a 
discussão, 

E"ní - votação O~~ projeto, sem 
prejufzo das emendas. 

os .srs. ·seriador·e·s- que o apro­
vam queiram permanecer senta-
dos . (Pausa . ) _. 

Aprovado, 

_iL o., .segufnte~ o projeto 
aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 18. DE 1990 

(NO 4.895/84, na 
Ca_sa de origem) 

De iniCiativa do Senhor 
Pres_i_de_nte da Repúb1 ica 

___ Dispõe sobre a politica 
- nacional de arquivos públi­
. cos e priva dos , e dá outras 

providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 1~ É dever do Poder Pú­
blico a_ gestão_docu_mental e a 
prOteção especi"21l a documentos 
de arquiVos, como instrumento 
de_ apoio à administra~ão, à 
cUltura, ao desenvolv1mento 
c i ent i' fico __ e como e·l ementas de 
prova e informação. 

A&oofD do 19!10 .SOS 

Art. 2~ Consideram-se arqui­
v~s. para os fins desta lei, 
os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos por ór­
gãos públicos, instituições de 
caráter público_.,_ e entidades 
privadas, em _decorrência do 
exercício de_ attvi_dades eSpe­
cificas, bem cOmo Por péssoa 
física, qualquer que s_eja o 
suporte da informação ou a na­
tu.reza dos_ documentos. 

Art. 3.D. Considera-se gestão 
de documentos o conjunto de 
p_ro_cedi mentóS e operações téc­
nicas referentes a sua produ­
ção, tramitação, uso, avalia­
ção e arquivamento em. fase 
corrente e intermediária, vi­
sando a ~ua _e 1 i mi nação ou re­
colhimento para guarda perma­
nente. 

Art. 4~ Todos têm direito a 
receber dos órgãos públicos 
informaçõeS de seu 1nteresse 
particular ou de interesse co-
1 e .t-i v o ou- gera 1 , contidas em 
documentos de arquivos, que 
s_erão prestadas no prazo da 
l·e i , sob pena de responsa_b i 1 i -
dãde, ressa 1 vadas ar;lue 1 as cu] o 
sigilo seja impresC:indi'vel à 
s.egurança da soei edade e do 
Estado, bem co_mo à inviolabi­
l'idade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem 
das pessoas. 

_Art. 5~ A admi n i s'tração pú­
blica fr_anqueará a consulta 
aos documentos públicos na 
forma desta lei_. 

.Art. 5.11.- Fica resguardado o 
direito de 1nden1zação pelo 
dano material ou moral decor­
rente da violação do sigilo, 
sem prejuízo das ações penal, 
c_ivi 1 e adminis_trativa. _ 

cÃ'PffULó -rr 
Dos Arquivos Públicos 

Art. 7~ Os arquivos públicos 
são os conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos, no e­
xerci'cio de suas atividades, 
po_r ór_gãos- púb1 i cos ae __ âmbito 
federal. estadual, do Distrito 
Federal e municipal em decor­
rência de suas funções admi­
nistrativas.- _legislativas e 
judiciárias. 

§ 1~ São também públícos os 
conjunto_§_ d~ _docum~n~os pr-odu-_ 
zidos e recebidos por insti­
tuições de caráter público, 
por entiddes privadas encarre­
gadas da gestão de serviços 
públicos no exercicio de suas 
atividades. 

§ 2.<~.-A cessação de at·-ividades 
de instituições públicas e de 
caráter público implica ore­
co_lhi menta de sua documentação 
à instituição ~rquivística pú­
blica ou a sua~transferência à 
instituição sucessora. 
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Art. B,g_ os docume-ntos públi­
cos são identificados como 
correntes, intermediárias e 
permanentes. 

§ 1,g. consideram-se dócümentoS 
correntes aqueles em curso õu 
que. mesmo sem movimentação, 
constituam o.Qje:to _d_e __ consul tas 
freqOentes. 

§ 2.12. cons 1 derarri--se docUmentos 
intermediários aqueles que, 
não sendo de uso corrente nos 
órgãos produtores, por razões 
de interesse administrativo, 
aguardam a sua eliminação ou 
recolhimento r:rtfrEC guarda per­
manente. 

§ 3~ consideram-se permanen­
tes os conjuntos de- documentos 
de valor hlstórico. probatório 
e informativo que devem ser 
definitivamente preservados. 

Art. 9~ A eliminação _de docu­
mentos produzidos por insti­
tuições púb1 icas e de caráter_ 
público será -r·e·anzada me"dian­
te autorização da instituição 
arquivfstica pública, na sua 
específica esfera de competên­
c-ia. 

Art. 10. Os documentos de va­
lor permanente são inaliená­
veis e imprescritíveis. 

CAPÍTULO III 

Dos Arquivos Privados 

Art. 11. Consideram.;.·se· -arqu-i­
vos privados os conjuntos de 
documentos produZidos ou rece­
bidos por pessoa-s- físicas ou 
jurídicas. em decorrência de 
suas atividades. 

Art __ ,_ 1 2. Os arqu i \i os pr i vatfos­
podem ser identificados pelo 
Poder Público como de interes­
se público e social, desde que 
sejam considerados como con~ 
juntos de fontes relevantes 
para a história é desenvo1vi­
mento científico nacional. 

Art. 13. Os arqúf'\/os privados 
identificados como de interes­
se públ_ico e sOcial não pode-­
rão ser alienados com disper­
são ou perda da unidade docu­
mental, nem transferidos para 
o exter-ior. 

Parágrafo único.- Na_ alienação 
desses arquivos o Poder Públi­
co e~ercerá preferência na 
a.quisição. 

Art. 14. o acesso aos docu­
mentos de arquivos privados 
identificados como de interes­
se público e social poderá ser 
franQueado mediante autoriza­
ção de seu prop~ietário ou 
possuidor. 

Art. 15. Os arquivos pTivados 
identificados como de interes­
se púb1 i co e socf..,8; 1 póderão 
ser depositados, á título 

revogável, ou doados a insti­
tuições arquívfsticas públi­
cas. 

Ar.t. 1 6; OS reg í st r os c i v i s 
de arquivos de entidades reli­
giosas produzfdos anteriormen­
te à vigência do Código Civil 
ficam identificad_os como_ de 
interesse público e social. 

c:;J>.pfrtJLQ IV 
oª_ Organização e Administração 
de Instftu1ções Arquivísticas 

_ Publicas 

Art. 17. A administração_da 
documentação públ i_ca ou. de 
carâter público compete às 
instituições arquivísticas fe­
dera is_. "estaduais;- do O i str i to 
Federal e municipais. 

§ ____ 1 .2._ S.ão arQuivos Federa is o 
ArqvfvO Nacional, os do Poder 
Executivo, e os -- -a-rqu í vos do 
Poder- Legislativo e do Poder 
Judiciário._ São considerados, 
também, do Poder ExecutivO, oS 
arquivos·_aõ ~finistério da Ma­
rinha, do Minist·ério das Rela­
ções. Exter-iores, do Ministério 
do Exército~ .é do Ministério 
da Aeronáutica. - ---

§ 2.2. São arquivos Estaduais 
os arquivos do Poder Executi­
vo, -o arQUivo do ?oder Legis­
lativo_ e o arquivo do Poder 
Judiciário. · 

§ 3~ São Arquivos-dO Distrito 
Federal o arquivo do Poder E­
xécut f v·o, _9 arquivo do Poder 
Legislativo e o arquivo dCi Po­
der Judiciário. -

§ 4"'s!:--são Arquivos Municipais 
o arquivo _do_ Poder Executivo e 
o- arQülv-õ do Poder Legislati-
vo. :-". 

§ 5,g, ~arqu_ivos_públicos dos­
Territà"rio.s sã.o_organizados de 
acor:do com sua estrutura 
pol ítico-_jur_fd.ica. 

Art. 18. Compete ao Arquivo 
Nacional a gestão e o recolhi­
mento dos documentos produzi­
dos e recebidos pelo Poder E­
xecutivo Federal, bem como 
prese~var e facultar o acesso 
aos documentos sob sli<;~ QUi:!rda, 
e acOmpanhar e implementar a 
política nacional de arquivos. 

Par-ágrafo único Para o pleno 
exercfcio de suas funções o 
Arquivo Nacional poder-a criar 
unidades regionais. 

Art. 19 .. -Compete aos arquivos 
do Poder Legislat-ivo Feder;;!!l a 
gestão e o recolhimento dos 
documentos· produz i dos- e rece­
Qidos __ pelo Poáer l.egislat-ivo 
Federa-,- no !3Xei""êic1o das suas 
funÇões, bem como preservar e 
facultar o acesso aos documen­
tos sob-sua guarda.· 

Art. 20. compete aos arC!UiVos 
do Poder Judiciário Federal a 
gestão e o reColhimento dos 
documentos pr-oduzidos e rece­
bidos peló Poder Judiciário 
Federal no exercício de suas 
funções, tramitados em juizo e 
oriundos de cartórios e secre­
tarias, bem como preservar e 
facultar o acesso aos documen­
tos sob sua guarda. 

Art. 21. Legislação estadual, 
do Distrito Federal e municf~ 
pa1 definirá- CiS ·cr·itérios dci 
organização e vinculação dos 
arquivos estaduais e munici­
pais' b9m- cáíno- a gestão e o 
ãeesso aos documentos, obser­
vado o disposto na Constitui­
ção Federal e nesta. lei. 

Art. 22. O Arqu1vo Nãcional 
será órgão vinculado à Presi­
dência da República. 

CAPÍTULO" V 

Do Acesso e do Sigilo dos 
Documentos Públ1cos 

· Art. 23 ... Ê aSsegur-ado·- o dl­
reito de ace_§'so_ pleno aos~-- do­
cumentos públ-icos: 

Art. 24 Oecreto fixará as 
categorias de siQilo que deve­
rão s_er obedec1 das pe_l os ór­
gãos públicos na classi-ficação 
dos documentos por eles 
produzidos. 

§. 1.s:t Os documentos Cuja di­
vulgação ponha em risco a $e.;. 
gur-ança da sociedade e do Es­
tado, bem como aQueles neces­
sários ao resguardO da invio-­
labilidade da intimidade, da 
vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas são origi­
nar- i amente si gi 1 oso_s. 

§ 2J<. o aCesso aos documento-s 
sigilosos referentes à __ segu_­
rança da soCiedade e do Estado 
sera restrito por um prazo 
máximo· de 30 ( tri n:ta) anos, a 
·contar- da data de suâ produ­
ção, podendo esse prazo s_er 
prorrogado._ por uma únic~ vez, 
por igval perfbdo. 

§ 3,g, o acesso aos docum·entos 
sigilosos referentes à honr-a e 
à 1 magem das pessoas __ será res­
trito por um prazo -máximo __ de 
100 (cem) anos, a contar da 
data de sua produção. 

Art. 25. Poderá o 'Poder 
Judiciário, em q~alquer ins­
-tância, deter_mi_nar _a êx_ibJ.ção 
reservada de qualquer documen­
to sigiloso-, "sempre que_ indis­
pensável ã defesa de dire_fto 
próprio ou eselarecfmento de 
situação pessoal da 13arte-. 

Parágrafo únicO. Nenhuma nor­
ma de:~or!JaMização _administra­
tiva sera interpretada de modo 
a, por qualquer forma, res­
tringir o disposto neste arti­
go. 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficará sujeito à 
responsab1ldiade penal, civil 
e administrativa, na forma da 
legislação em vigor, aquele 
que desfigurar ou destruir do­
cumento de valor permanente ou 
considerado como_ de interesse 
público e social. 

Art. 27 Fica cr-iado o Conse-
1 ho Na, c i ona 1 de Arquivos - Co­
nar, órgão-subordinado ao Ga­
binete Civil da Presidência da 
República. que def"in1rá a pO-­
lftica nacional de arquivos. 
como órgão central de um Sis­
tema Nacional de Arquivos .­
Sinar. 

§ 1~ o Conselho Nacional de 
Arquivos será presidido pelo 
Oiretor-Geral do Arquivo Na­
cional e integrado por repre­
sentantes de i nst i tu i ções ar---­
quivísticas e acadêmicas, pú­
blicas e privadas. 

§ 2.Q. -A estrutura e funci ana­
menta do Conselho criado neste 
artigo serão estabe l eçi_dos em 
regulamento. 

Art. 28. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 29. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. 
Sousa) 
emendas. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Em votação as 

.os Srs. Senaaores que as a­
provam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a red~ção final. 

São as seguintes as emen­
das aprovadas:. 

EMENDA NO 1-CCú 

Supri ma-se- o art ._ 22. 

EMENDA NO 2~CCú 

Modifique-se o caput do art. 
27 nos seguintes termos: 

11 Art. 27. Fica criado o 
Conselho Nacional de Arqui­
vos (Conar),'órgão vincula­
do ao Arquivo Nacional, que 
denifirá a política nacio­
nal de arquivos, como órgão 
central de um Sistema Na­
cional de Arquivos (51-
nar). 11 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 9: 

Discussão, em turno úni­
co, do-Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 31, de 1990 (n,g. 
2.462/89, na Casa de origem) 1 que altera a redação do § 2 

do art. fS-4 e acrescenta 
parágrafo únfco -ao art. 240 
da Lei n,g. 5.869, de 11 de Ja­
neiro -de 1973 Código de 
Processo Cfvfl, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n,g_ 
256, de 1990, da Comissão 

de Constituição, Uus­
tiça e Cidadania. 

A Presidência es__çlarece ao 
Plenário que a matéria ficou 
sobre a mesa durante c_i nco 
sessões ordi.nár.içs •. <;~.,.fim de 
receber emendas, nos termos do 
art. 277 do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresen­
tadas emendas. 

Em discuS.são o projeto. em 
turno_ único. {Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

- Em vot-~çãO. 

os Srs. ,Senadó!"es que_ o apro­
vam queiram permanacer . senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matér~a vai à- sanção. 

É~ __ g Seguinte o projeto 
aprovado: 

PROúETO DE LEI DA CÂMARA 

N<'>-31. DE-1990 

( N,g.- 2-. 46-2/89, na 
Casa de origem) 

_Altera a red~ção do § 2!í:! 
do art~ 184 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 240 
da Lei no 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973 Código de 
Processo C i vi 1. 

O Congre-Sso Naci_onal decreta: 

Art. 1~ O§ 2,g. do art. 184 da 
Lei na 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo 
Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

!1_Ãrt. 184 

....... -.. -~___, .............. ~ ~ ...... . 
--§ 2,g. Os_ prazos somente come­
yam a correr do primeiro dia 
uti1 após a _intimação (art. 
.240 e parágrafo único)." 

Art. 2Q O art. 240 da Lei nQ 
5.869, _de 11 de jSnef ro de 
1973 - Gódigo de PrOcesso Ci­
vil, fica acrescido de um 
parágrafo único, com a seguin­
te redação :__ ~ _ 

11 Art. 240 

Parágrafo únf c o. A·s i nt i­
mações consideram-se reali-

z~das no primeiro dia" u-t"i1 
seguinte, se tiverem ocor~ 
rido em dia em que não te­
nha havidQ expediente 
forense." 

Art. 3Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

·Árt-. 4,g. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
$QWsa} - Item 10: 

Discussão, em tüT:-no úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
nA 33, de 1990, de inicia­
tiva da Comissão do Distri­
to Federal (apresentado por 
sugestão do Deputado Augus­
to- Carvalho), que dispõe 
sobre_ a criação de quadro 
de pessoal da Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal 
e determina outras provi­
dências. tendo 

PAREC.ER. · sob nQ 261, de 
1990, -da Comissão 

de Distrito 
j=ederal, favoráve-l ao substi­
tut_i v o apresentado nos termos 
do art. 235, II, ·f, do Regi­
mento Interno. 

Ô-1 scussão dO_ projeto __ e do 
substitutivo, em turno ún;c_o. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o Substitutivo, 
que tem -prefe_rência regimen­
t.al . 

Os S.rs. Senadores QI,Je o apro-
vam queiram permanec_er 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Fica pl"ej udi cado_ o projeto. 

A matéria Vai à Comissão Oi­
retora, a fim de ser redigido 
o vencido para o turno 
suplementar. 

É o seguinte o subStifu-· 
tive aprovado~ 

EMENDA 

(SUBSTITUTIVO, DE PLENÁRÍO) ~ 

OFERECIDA AO PROúE'rO DE LEI 

DO DF NO 33, DE 1990 

Apresentado por sugestão 
do beputado Augusto Carva-
1 ho, que di spõe sobre a 
criação de Quadro de Pesso­
al da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e dá ou­
tras pro V 1 dênc i 'as .· -

EMENDA N" 1 

O Senado Federal decreta: 
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Art. 1,g_ Fica criado o Qoaoro 
de Pessoal da Câmara Legisla­
tiva do Distrito Federal, ob­
servadas as disposições desta 
1 e i . 

Art. ~ _Q Quadro de Pessoa 1 
da Câmara Legislativa do Dis-. 
trito Federal compreende os 
cargos em comissão, as funções 
de confiança e os cargos de 
provimento efetivo. 

Art. 3~ Os cargos em Comissão. 
e as funções de confiança que 
se destinam respectivamente às 
atividades de direção e asses­
soramento e chefia e assistên­
cia, serão providos e exerci­
dos por servidores ocupantes 
de cargos de provimento efeti-· 
v o. ' raspei ta do 'o disposto no 
art.-11. 

Parágrafo único. 'Não se in­
cluem nas disposições deste 
artigo um car!to de_ assessor e 
um de secretár1o que São de, 
livre recrutamento de cada De­
putado Distrital. 

Art. 4~ Os cargos de provi• 
mento efetivo compõem a Car­
reira Atfvidades Legislativas 
que compreende os cargos de 
Analista Legislativo, Técnico 
Legislativo-e Auxiliar Legis­
lativo, respectivamente de nf­
veis superior, médio e básico, 
conforme Anexo I desta lei. 

Art. 5~ O ingresSo na Carrei­
ra Atividades Legislativas 
faz-se, ressalvado o disposto 
no inciso IV do art. 7Q, me­
diante concurso público de 
provas ou- de provas e tftulos: 

I - no Padrão r, da 3~-- Classe 
do Cargo de Analista Legisla-
tivo; -

II - no Padrão- I, da 3.a Clas­
se do Cargo de Técnico Legis­
lativo; 

~I 1 I - no Padrão I,_ da Cl a_ss_e 
Unica do Cargo --,-Aux1liãr 
legislativo. 

Art. 6~ Podem concorrer abs 
cargos da Carreira Atividades 
Legislativas: 

I -para o cargo de Analista 
Legislativo, os portadores de 
diploma de curso superior com 
formação na área de competên­
cia para a qual ocorrerá o in-
gresso; · 

II -par-a o carQo de T-ªCn1co 
Legi s 1 at 1 vo, os· poi""'·tadores de 
certificado de conclusão de 2~ 
grau ou eQuivalente; 

III para o cargo de Auxi-
liar Legislativo, os portado­
res de comprovante de escola­
ridade até a~ série do 1A 
grau, conforme a área de 
,.tuação.-

Parágrefo único. Para as ati- (cento é QUinze ffiil cruzei­
vidades ré1aci.onad_as __ à conser- ros). 
vação e limpeza. vigilância e 
segurança e outros serviços Art. 9A O valor do vencimento 
auxiliares, por deliberação da de Analista· Legislativo da 3~ 
Comissão Diretora, a Câmara classe, Padrão I, corresponde 
Distrital poderá contratar, a Cr$ 42.409,21 (quarenta e 
obedecidas as normas _específi -- dois rni 1, quatrocentos e nove 
cas, prestação de serviços. cruzeiros e vinte e um centa-

vos) e serve de base para fi-
Art. 7_Q o desenVol::..imento do xação do valor do vencimento 

func 1 oná'ri o na Carreira Ati vi- dos demais integrantes da Car­
dadas Legislativas ocorre me- rei_ra Ativldades Legislativas 
diante. progressãg, promoção, da Câmara Legislativa do Dis­
acesso e. ascensao, conforme trito Federal, observados os 
dispuSer regulamento; fndices estabelecidos no oua--

dro de Escal o·namento constante 
- proQresSáó é a passagem do Anexo II desta lei. 

do funcionaria_ de .úm padrão 
para o seguinte, dentro da Parágrafo único. o valor dO 
mesma classe, obedec1do_s" ·_os .. vencimento previsto neste ar­
critérios especificados para tigo e no § 2~ do art. gR será 
avaliação de _desempenho e o reajustado nas mesmas datas e 
tempo de efetlv~ permanência nos mesmos fndices adotados 
na Carreira: para os servi dores do Di str1 to-

Federal, ocorridas a partir de 
I I -- prOmOção é a paSsagem do 1 Q de junho de 1990. ---

funcionári'o de uma classe para 
a imediatamente superior da Art. 10. O regime jurí_dico 
C arre i r a, -obedeci dos ns c r i "té- dos serv-i doreS do Quadro de 
rios de avaliação de desempe- Pessoal da Câmara Legislativa 
nho e qualificação profissio- do D_1.s_trito Federal é o da Lei 
nal; n~ 1.711, de 28 de outubro de 

1952, ~ e as leis que o 
I I I · acesso é a investi dura _ ~ompl ementam. 

do funcionário da Carreira~ e~ 
cargo ou função de di reção, · Art. 11 . O pr 1 me i r o concurso 
chefia, assessoramento, ou de público para os cargos de pro­
assistência, observados o pro- vimento efetivo, aceSsfvel 
cesso Sel et i vo, _ c r i tê r i os de àque1 es que preencherem as 
rodízio. proced-tmer)tQS .de. ava- condições e~j_gidas para fn-
1 iação_de desempe!'bq .Et~pe_cffi- ·gresso, será real fzado no pra­
co e perfil pr6físsi6nal· Cor-· zo máximo de 4 (quatro) meses. 
respond~nt_e. ás exigências da a contar da publicação desta 
função; . ~ . , n~Y. 

-IV - ascensão é a passagem do § 1 ~ A competência para rea--­
funcionário, dentro-da Carrei- lização do co-ncurs-o-público de 
ra, da última classe de nível gue trata o parágrafo anterior 
básico para a do_ rrivel. médio e e do Governo do Distrito Fede­
da última classe deste nível ral e do senado Federal, que 
para o nível superior, sendo, designarão comissão paritári3 
posicionado no padrão de ven- 'de técnicos -sob a coordenação 
c i menta i medi atãmente super 1 o r· 'da Secretária de Administração 
àquele em que se ençontrava. do Distrito Federal. 

§ 1 A será ___ reservaêlo um terço 
das vagas fixadas no Edital de 
Concurso Pútil i co .. pãra os 
funcionários a que Se refere o 
inciso !V deste arti~o. os 
quais terão classificaçao dis­
tinta dos demais concorrentes. 

§ 2~ As vagas refer1das no 
parágrafo anterior, que não 
forem providas, serão automa­
ticamente destinad~ aos habi-
1 f tados no concurso público. · 

Art. 8~ Integra. ainda .. o 
Quadro de Pessoal. na qualida­
de de cargo de provimento efe­
t i vo, -o- cargo ~de Assessor 
Legi S 1 ati VO~ 

§ 1~ o ingresso no cargo de 
Assessor Legislativo fa~-se 
por concurso públ1co de provas 
e títulos. 

§ 2~ _o __ _va 1 o r do vencimento do 
cargo de- Assessor Leg1s1ativo 
corresponde a Cr$ 115.000,00 

§ 2~ Caberá ao Governo do 
Distrito Federal propõr a es­
trutura organizacional e quan­
tificar os cargos efetfvos, os 
cargos em comissão e as fun­
ções de confian~a do Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Distri-to Federal. tendo 
_como princí_pio a eficiência e 
""eficácia para_ cumprimento de 
sua fi na 1 idade -de Poder 
.Legislativo.. -

§ 3~ _Q Governo do Distrito 
Federal encaminhará, no prazo 
de 30 (trinta) dias. a contar 
da publicação-· desta 1 e i, pro­
j e_to de 1 e f ao Senado Federa 1 
propondo a estrutura organiza­
cional e a criação dos cargos 
e funções a que se refere o 
parágrafo anterior, fixando o 
fndíce de que trata o art. 14. 

Art. 12. -Excepcionalmente, na 
primeira legislatura a Câmara 
Legislativa pode requisitar 
servidores da Administração 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1990 

Pública Direta e Indireta da 
União, dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municipios, 
podendo, inclusive, ocupar 
cargos em comissão. 

Parágrafo único. O númeró de 
servidores requisitados não 
poderá exceder a 3 (três) ve­
zes o número de deputados 
distritais. 

Art. 13. Na primeira legisla­
tura o Senado Federal prestará 

à Câmara_ Legi~lativa o apoio 
técnico i ndi_spensável ao de­
senvolvimento de suas ativida­
des, inclusive podendo colocar 
à- sua disposição servidores de 
seu quadro de pessóal que es­
tejÇ~;m em _ex_ercít:io_ na_ Çomissão 
do Di.s.tri to Feçleral. · 

Art. -14~:- Fíca_criadà, para os 
servidores de que t-r_ata esta 
lei, a Gratificação. Atividade 
Leg1s_lat_1va cujo va1_or será 
obtido mediante ap1 icação de 

ANEXO I 

u.rt. ... da Lei n.• de tle 1990) 

t:A&REIRA A'l'IVIDADFS Lm!BLATIVAS 

c...., Claae .......... 
Bspecla: I & II 

:&nallsta. Legislativo Prlmelr& Iam 
(JN1Tel Superior) -d· Iam 

Terceúa ·Iam 
l!:Speclal I a II 

':N;cD1co Les:Watlvo l'>lmelrn Iam 
OftYel Médio) - Iam 

N• Te=ira Iam 

Auwar Legislativo 'll>llca I li :W 
tmiel Báslcol 

amxo n 
&rt. ..... lcl ... •• .. 1-

índice a ser fixado, com inci­
dência unicamente sobre o 
vencimento. 

Parágrafo único. A gratlfica­
ção a que se refere este arti­
go, sob a qual incide odes­
conto previdenciário, incorpo­
ra --se- aos proventos de 
inatividade. 

Art. 15. Esta lei entra em 
vigOr na data de sua publica­
ção. 

Qlllla&Wade 

QV.II:JILO D& ESCALONAJ.mfmJ DO VALOR n0 'VD'CDII'Jft'O 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Item 11: 

Discussão, em turno úni­
co. do ~roieto de Lei do DF 
n~ 36, de 1990, de 1nlcia­
ttva do Governador do Dis­
trito Federal, que autoriza 
a desafetação de dominio de 
bens de uso comum do povo, 
situados na Região Adminis­
trativa de Ceilândía, den­
tro dos limites territori­
aís do Distrito Fed9ri!1.1. 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
266, da Comissão 

-do D1strfto Federal. 

Sobre a mesa. 
que será 1 i do 
Secretâri o. · 

requerimento 
pelo Sr. 1R 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa 1 avra · ao 
nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Para encaminhar a 

votação. ) Sr. Presidente, 
-trata-se do Projeto de Lei do 

Senado nst 11 : 

"Di sc-ussã_o em turno úni­
co, do Projeto de Lei do 
Distrito tederal n~ 36. de 
1990, de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Fede­
ral. que autoriza a desafe­
taçãç de domf~to de bens de 
uso comum do povo, situados 
na região administrativa de 
Ceflândia, dentro dos limi­
tes territoriais do Distri­
to Federal." _ 

NQ 304, DE 1990 Sr. Presidente, também fui 
procurado por representantes 

Nos termos do art. 279, de ai gumas assoei ações, que 
al inea b, do Re~imento. lnter- demonstraram preocupação em 
no, requeiro adlamento da dfs- face d~ste projeto. Alegavam 
cussão do Projeto de Lei do DF mesmo_ que esse projeto poderia 
n~ 36, de 1990, de iniciativa prejudicar uma pol1t1ca.em be­
do Goverandor do Distrito Fe-- neftcio de menores abandona­
deral. que autoriza_ a desafe- dos, e que essas áreas deixa­
tação de domínio de bêns e uso riam de ser aproveitadas para 
comum do povo, situados nã Re- lazer a fins de educação para 
gião Administrativa de Cei lân- terem outro destino. De modo 
dia, dentro dos limites terri- que ~ós queremos que esta ma­
teriais do Distrito Federal. a téria seja devidamente exami­
fim de que seja encaminhado ao nada e diSCUtida. 
reexame da Comissão do Distri­
to Federal. 

Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - -Em votação . o 
re~uerimento. · -

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente, peço ·a ealaVra 
para encaminhar a votaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu· de 
Sousa) - Concedo a Pa1avra ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- sr. 
Presidente, Srs. Senàdores, 
durante a última reunião da 
Comissão do Distrito Federal, 
V. Ex.ã e o eminente SenadOr 
Maurfcio Corrêa postularam o 
reexame desta proposição, já 
encaminhada à Mesa e agora in­
clufda na Ordem do Dia. 

As razões invocadas para o 
adiamento pareceram realmente 
ponderáveis. Dai porque. neste 
instante em aue é submetido o 
requerimento pedindo o reexame 
desta proposição, desejo ex­
pressar,· em nome da Liderança 
da minha Bancada. o integral 
assentimento ao reexame desta 
proposição. 

TendO que comparecer a outras· 
Comissões, notadamente à Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e à Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, eu também nao tive 
oportunidade de examinar esta 
mãtérlã na Comissão do Distri­
to Federal. 

Então,_ dentro do- me_smo pensa­
mento manifestado pelo nobre 
Senador Mauro eenev1des, pedi­
ria, para não ter de votar 
contra o pro~ et6, que a ma tê­
ria fosse ad1ada, a fim de 
que, com esse adiamento, pu­
déssemos tomar conheciment~ 
dev1daménte e exa-minar as crí­
ticas que foram trazidas à 
proposição. 

Este ~ o pensamento da Banca­
da do PSDB. Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --Este é o sentido do 
nosso requerimento, -que tem o 
apoio do nobre Senador Mauro 
Benev1Qes, Presidente daquela 
Comi ssã_o. 

Em votaçãO. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento-queiram perma­
necer sentados-. (Pausa.) 

Aprt?vado. 

A matéria sai da Ordem do· Dia 
e vai ao reexame da Comissão 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Item 12: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREuUDICADA 

Projeto de Lei do senado 
n~ 273, de 1989, de_ autoria 
do Senador Márcio Lacerda. 
que estabelece restr1ções à 
ocupação dos cargos de Pre­
sfdente e Diretor do Banco 
Centra 1 e dá outras 
providências. 

A Presidência, nos termos do 
art. 334, alínea b do Regimen­
to Interno. e do Parecer n~ 
258. de 1990, da Comissão de 
Constituição, wustiça e Cida­
dania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n~ 
273, de 1990,-uma vez que seus 
objet1vos já foram alcançados 
com a aprovação, nesta casaA 
do Projeto d~ Lei do Senado n 
198, de 1989. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ~stá esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

O Sr. uamil Haddad- Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. uAMIL HADDAD (PS8 - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, eu 
solicitava à Mesa a informação 
do número de senador~_s que, 
neste momento, se encontram na 
casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -A Mesa informa a V. 
Ex~ que estão presentes no Se­
nado 51 Srs. Senadores. 

O SR. uAMIL HADDAD - Encon­
tram-se -presentes na casa, 
mas, Sr. Presidente, sei que 
haveria interesse justificado 
em realizar-se hoje, uma ses­
são extraordinária do Senado 
para aprovar os nomes de Em­
baixadores para ocuparem car-­
gos representando o nosso Pafs 
no exterior. Apesar de estarem 
na Casa, segundo inTormação de 
V. Ex~. 51 Srs. Senadores, 
esta sessão iniciou-se e não 
conseguimos passar de 13 srS. 
Senadores em Plenário. 

Peço a V. Ex~ solicite à Mesa 
faça a chamada, telefonicamen­
te, aos Gabinentes, para que 
esta sessão possa alcançar nú­
mero real. -caso contrário, 
será uma sessão extraordinária 
que não cumprfrá as finalidà­
des desejadas. 
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Durante o df_scurso _do Sr. 
Jami1 Haddad, o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3.Q .Secretário, 
deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pe I a· 
Sf'. Ne 1 son Caf"ne iro, 
Pf'esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Informo a V. Ex~ que 
neste momento- acredito- es­
tão no Plenário cerca de 20 
Srs. Senadores. ~ortanto, eS­
tão presentes 20 Srs. 
Senadores. 

Se houver dúvida quanto a al­
guma votação, far-se-á a cha­
mada normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se, agora, à 
votação do Requerimento nA 
303, de 1989, lido no Expe­
diente, de urgência (art. 336, 

-alínea c, do Regimento 
Interno), para o Projeto de 
Lei do Senado n~_ 343, de 1989. 

Em votação o -reQUer fmênto. 

os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Apr-ovado. 

A matéria constará da Ordem 
do .01a da se~undª sessão 
ord1naria subsequente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Há- oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Fogaça. 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pr-onuncia o segu1nte discur-so. 
Sem r-evi são do orador.) ~ -sr. 
Presidente. Srs. Senadores. o 
jornal Folha de S. Paulo de 
hoje traz uma denúncia extre­
mamente grave a respeito-da 
política hab_itacional do Mi­
nistér-io da Ação Soc:lal··do Go­
verno Ferrtando Collor. Diz 
esse jornal que as verbas des­
tinadas à habitação, no pro­
grama do Ministério para mora­
dias populares, vêm sendo a­
P 1 i cadas, preferenci a 1 mente, 
de forma maciça e concentrada, 
no Estado de Ala_goa_s. Diz o 
jornal ~ue, dos pr-ojetas apre~ 
sentados pelo Estado de Alago­
as, 78,3% já foram aprovados, 
r-epresentando recursos supe­
riores a SOO milhõeS de cru­
zeiros, en~uanto Estados como 
São Paulo e Paraná, que evi­
dentemente têm um déficit ha­
bitacional muito maior, conse­
guiram obter atend-ime-nto de 
apenas 4% dos projetas 
apresentados. · 

Um Estado como o Rio Grande 
do Sul. que tem um déficit ha­
bi taci o na 1 da ordem de "500 m_i 1 
moradias, até agora não rece­
beu verba alguma. 

Os projetas· que são _elabora-­
dos por técnicos do próprio 
Ministério, no entanto, têm 
suas aproVações por parte da 
próp~ía Ministra Ma~garida 
P~oc6pio. E a liberação das 
v~rbas .- a 1 i beração .dos ~ecur:­
sos também é responsabilidade 
da Ministra. 

Ora, Sr. Presidente, estamos 
diante de um caso clar.o, de um 
caso - . e v i dente de Cl 1 ente 1 i srno 
eTéitdral. u~·-preferencialis­
mo. um favorecimento_ de pró­
pçrç_ões. ::-- ~~IJ di r i a: - :de_scory_h~­
Cldas da pol f.tica bras i l~l.ra, 

-sr. Presidente, 78,3% dos 
projetes de Alagoas foram a-­
tendidos e apenas 4%-de São 
Paulo, e do Paraná e O% do Rui 
Grande do S_ul. Há uma evidente 
concentração de recursos em 
apenas um pequenó Estado·. Isso 
denOta, isso deixa transpare­
cer um claro objetivo eleito­
rei ro, 1 sso de_i xa transparecer 
uma concepção nftida ae qUe os 
recursos do Estado são patri­
rpôn-i o de determi Qadas pessoa~. 

Hoje, pela manhã, o Senhor 
Presiden~e da ~epública fez um 
pronunciamento, no Clube do 
Exército, cheio de palavras e 
de expressões dirigidas a uma 
visão moderna.da economia. A 
moderni_dade po 1 i ti ca e econô..: 
mica propost-a verbâ 1 mente nos 
discursos Oo. Pr~~idente daRe­
pública se chocam, de maneira 
frontal. com est& atitude, com 
esta po_líticã ·habitacional que 
vém serido empreerldi_da, que vem 
assumindo esse caráter 
pr-imário; graSsei ramente 
crrentel ístico. Entre a moder­
nidade da postura do Presiden­
te e o atraso da_ política 
clientelíst1ca da Ministra_ 
Margarida Pr-ocópio,-há um a­
bismo, -- hã Uma diferença 
abissal. Não consigo entender 
como, dentr-o do mesmo Governo, 
há .. diferenças tão radicais de 
comportamento. 

A Séó·etaria de Ação Social 
do Gover-no do Ri o Grande do 
Sul, recentemente. pr-opôs ao 
Governo·Federal uma ação inte­
grada na habitação. Temos, lá. 
um programa de distribuição de 
lotes urbanizados. o Governo 
Feder-a 1 tem esse progra-ma de 
financiamento das habitações 
populares. Ora·, Sr. Pres1 den­
t_e, uma ação integrada entre 
esses- -doi~ programas propi c1 a­
ria, primeiro, um barateamento 
dos custos, e_. segundo. uma 
ampl i_ação ext-ensiva das mora­
dias, das residências poPula­
res ~ue estão sendo constru­
ídas._· :_ 

o Governo Federal não aceitou 
essa ação integrada, que, ba­
sicamente, resolver1~ quatro 
asSuntos: primeiro a pro­
priedade sobre o terreno. a 

propl"' i edade da t_erra, uma das 
questões fundame_nta is dos sem­
casa; segundo: a urbanização 

água, 1 uz, energia; 
terceiro: resolver-ia o proble­
ma da construção, ou seja, da 
via de construção; e, em quar­

- to 1, ugar: havendo a integração 
Governo federal-Governo esta-
duàl, uma redução drástica dos 
custqs. 

Cdmo sabemos, os-padrões de 
custo do Governo Federal - têm 
oscilado entre 380 mil cruzei­
ros, até ultrapassando 500 mfl 
cruzeir-os a unidade de 
construção. ·Poder-Se~ i a redu­
zir isso para menos de 200. 
Signi ficar'ia um ganho não só 
para o Governo, não ·s6 uma e~ 
_çonomia do. Governo, como um 
ganho em número de moradias a 
s~rem constrUfdas. -

Lamentamos, profundamente, 
que isso venha acontecendo e 
denunciamos e~sa prática, vi­
~ivelmente vo1~ada para um fa­
vorecime_nto eleitoral. Ora, 
Sr. Presidente, nesta hora, 
concentrar 78% de atend1mento 
dp_s_ pr-ojetos do Estado de A la­
goas contra zero por cento do 
Rio Grande do Sul, cá entre 

'nós, é uma verdadeira 
aber-ração. 

-_Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente'. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nei.ro) ':'""' o nobre senador Juta­
hy Maga 1 hães susc i fou, receÍ1'­
temente, questão de o~dem so­
bré a realização de reunião da 
Comissão de Constituição. Jus­
tiça e Cidadania no dia 10 de 
julho, depois de declarado, 
pelo Presidente do Congresso, 
o encerramento da primeira 
parte da Sessão Legislativa de 
1990. . 

Suscitada a questão, cumpre à 
Mesa decidir: Dispõe O art. 
57, caput, da Const-ituição. 
que oS per-fados de reunião do 
COngresso _ Naciohal vão de 15 
de ~evereiro a 30.de junho e 
de 1-'!. de agostó a 15 de 
dezembro. 

o § 2~ do- mesmo artigo esta­
belece uma exceção a regra 
do caput, ao dispor_ que "~ 
Sessão Legislativa não sera 
interrompida sem a aprovação 
do Projeto de Lei de Diretr-i­
zes orçamentárias". 

o primeiro período da ~resen­
te Sessão Legis·lativa, a vista 
do disposto na Lei Ma1or, so­
mente foi encerrado no dia 10 
de julho, 'quando, concluída a 
votação da projeto da LDO. às 
17 horas e 55 minutos, foi de­
Clarada. em sessão conjunta, a 
sua aprovação. 

-segundo questão de ordem, 
argUida pelo nobre Senador Ju­
tahy Magalhães na sessão 
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ordinária do Senado, realizada 
no dia 1~ do corrente mês, a 
do_uta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em 
reunião realizada no mesmo dia 
10 de julho, às 16 horas e 19 
minutos, portanto, após decla­
rada, pela Presidência. a a­
provação do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e, em 
conseqüência, o encerramento 
do primeiro perfodo da Sessão 
Legislativa, entendeu que o 
recesso parlamentar somente se 
iniciaria ao término da d_ia 
(às 24 horas). e não no momen­
to em que se desse a aprovação 
do projeto. 

Ressalta o nobre Senador Ju­
tahy Magalhães que, emobra nãO 
concordando com a decisáo da­
quela Comissão sobre a matéria 
que ensejou_ a sua convocação 
extraordinária, por considerá­
la inválida e ineficaz, uma 
vez ter sido todama fora do 
curso da Sess-ão Legi-slativa, 
sua preocupação maior é no 
sentido de "prevenir o surgi­
mento de um precedente perigo­
so e nefasto à leg'itimida,de 
das decisões institucionais 
desta casa 11

• 

O Regimento Interno do Senado 
Federa 1 ( § 3,g_ do art. 
118) suspende, ao se encerrar 
a Sessão Legislativa, o prazo 
deferido às comissões para e­
xame ~as matérias que lhe são 
distribuídas. prazo esse que 
continuá a correr na sessão 
imediata. 

Em nosso ent"end-i mento, à 1 uz 
das disposições reg-imentais, 
uma vez encerrado o período 
legislativo. os ~rabalhos das 
Comissões técnicas ficam auto­
maticamente sus~ensos, s6 rei­
niciando no período legislati­
vo imediato. Assim sendo, a 
Comissão de Constituição, Uus­
tiça e Cidadania não poderia, 
pelos menos oficialmente, se 
reunir, como o fez, para deli­
berar sobre qualquer matéria. 
Cabe ressaltar que não foi a 
declaração desta Presidência 
que deu causa ao encerramento 
do primeiro período da Sessão 
Legislativa; o seu encerramen­
to decorreu da aprovação do 
Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias. nos exatos ter­
mos da Constituição. o Con­
gresso Naci ona 1 estava funci.o­
nando em caráter excepcional 
por não ter. no período normal 
de seus trabalhos, concluídos 
a votação do projeto. Cessadas 
as causas, cessam os efeitos. 
Cessado o motivo, em decQrrên­
cia do qual não pôde a Sessão 
Legislativa ser interrompida, 
cessava, automaticamente, o 
funcionamento, em caráter ex­
cepcional, do Congresso, não 
havendo nem mesmo necessidade 
de a Presidênci.a s~·manifestar 
a respeito. 

Assim considerando, é de ser 
dada procedência à questão de 
ordem do nobre Senador Jutahy 
Magalhães, considerando-se nu­
la, de pl'eno direito, a reu­
nião da Comissão e, em 
conseqüência, a deliberação 
por ela tomada na ocasião. 

É a "deciSão da Més?. 

O SR.--P-RESIDENTE ( Ne 1 son cac­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobré Senador Chagas 
Rodrigues. · 

O SR. cHAGAS RODRIGUES (PSOE 
P!. Pronuncia o seguinte 

discur-so.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu me permito 
:;;o li c_it_ar a a.t~nção dos nobres 
SrS. Senadores para um assunto 

-que reputo da ma i o·r i mportãn­
cia, _particularmente para a 
Amér-1Cã --tatina e, ·dentro da 
América Latina, de modo espe­
cial para o nosso País. 

o- .Jornaf do _eras i 1 de hoje, 
em sua primeira p~glna. traz a 
seguinte notf"cia, gue não vou 
ler na íntegr-a, apene:s algumas 
passagens, alguns·trechos: 

"BRASIL {CAMPEÃO 
DE DESIGUAI_DADE 

No mapa-múodi da pobreza 
o- - Brasil desponta como 
campeão. Desta vez é a au­
torizada voz do Banco Mun­
d1~1 quem diz: em matéria 
de má distribuição de renda 
o Brasil só perde para Ser­
ra Leoa, paupérrimo país 
africano, e para Honduras, 
pequena república da Amért­
ca .central. uNo Bras i 1, a 
renda é distribuída de ma­
neira altamente desigual", 
conclui O relatório anual 

-do Bird divulgado ontem. 

Os números desfiados mos­
tram· um País pobre em todas 
as latitudes. Sem saúde, 
sem educação, onde 20% dos 
chefes de família são mu­
lheres desassistidas e 23% 
da população que trabalha 

.J;;J_anha menos de um quarto do 
salário mínimo. No Nordes­
te~· ainda é·- mUito piOr·: 
"44% naufragam abaixo desse 
desumano ganho mensal. As 
escandalosas distâncias en­
tre os ·mais riCos e os mais 
pobres ... -" :-:-à separam 
marajás'da rajé faminta na 
I ndi a. 

AtQlad.o .. .na pobreza, o 
Brt:as i 1 ajudou a propagar a 
id~ia de que a-década de 
ao, atravessada por uma pa­
ralisante crise da dívida 
externa, foi uma ctécada 

--perdida. 

E na página 8, Sr~ Presiden­
te, lemos: 

"EM SEIS.ANOS, O NÚMERO DE 
MISERAVEIS CRESCEU OE 

23.1 Mil-HÕES PARA 33.2 
Mil-HÕES DE PESSOAS 

o re 1 a tório ·do Banco Mun­
dial classifica a distri­
buição da renda no Brasil 
·"entre as menos equitativas 
do__ _ mundo em 
desenvolvimento 11

• Pelo cri­
tério de Pobreza adotado no 
estudo -renda per 
capfta de US$ 370 por ano, 
o equiva 1 ente a __ um quarto 
do salário mínimo real de 
1980- o número de- pobres 
da população cresceu de 
23,1 milhões, em 1~81, para 
33.2 milhões, em 1987, acu­
mulando um crescimento de 
43,48%. 

Na aná_l i se dos programas 
de ajuste da economiã ten­
tados nos governos João Fi­
gueiredo e José Sarney, o 

-Banco Mundial _considera que 
essas políticas fracass-aram 
porque não combateram o_ êlé.­
ficit público_ e assinala 
que a pobreza aumentou por 
causa dos baixos- salários." 

De modo 
tenção dos 
pois este 
medi t_ado e 

que eu pediria a a­
nobres Senadores, 
assunto merece ser 

examinado. 

Para tristeza nossa, já re­
percute no mundo _fn_teiro. a_­
través desse relatófio do Ban­
co Mundial, a lamentável si­
tuação em que se encontra-o 
nosso Pa f s, e uma -das causas 
disso reside, como vimos, nos 
baixos salários. 

ora, sr. Presidente, no dia 
de hoje, o Congresso Nacional 
terá oportunidade de examfnar, 
logo mais à _noite~ ç_ veto que 
o Senhor -Presidente da Repú­
blica opôs ao chamado Pro_j e to 
da Lei Salarial. 

T1ve oportunidade de dizer 
que não se trata de indexação 
geral, numa época em que a in­
dexação existe para_ beneficiar 
o Tesouro Nac1 on·a 1 . 

Trata-se de_~ma pequena inde­
xação que vai beneficiar aqüé­
les que percebem os mais bai­
xos salár-ios atá. cinco 
salãrios ·mínimos, e mais, Sr. 
Presidente, não vai aumentar 
nada; vai ~penas garantir a 
reposição. pQrque .tenho. dito 
que, quando a Constituição Fe­
deral assegura a irredutjbili­
dade de salários, não _faz ne­
nhuma distinção_entre salário 
real e salário nominal. o ver­
dadeiro salário é_ o real. 
Salário é aquilo qJ.Je permife 
ao trabalhador adquirir um nú­
mero indispensável de bens e 
de serviços para a sua 
sobrevivência. 

Sobretudo, em face desse re­
latório, faço um apelo aos no-
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b~es Srs. Senadores, àqueles 
que ainda não têm posição de­
finida, para que meditem sobre 
a matéria, pois é. illlperiosa a 
necesSidade de irmos ao encon­
tro das aspirações do povo 
brasileiro, hoje, na sessão do 
Congresso Nacional, rejeitando 
o veto que me parece em má ho­
ra, aposto pelo Senhor Presi­
dente da República. Sem dúvi­
da, é um veto profundamente 
injusto, e não é com medidas 
como esta que iremos combater 
de frente a inflação e assegu­
rar as mínimas condições de 
vida ao sofrido povo brasi­
leiro~ 

Era o que tinha a dizer, Sr 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Antes de conceder a 
palavra ao nobre se·nador .Juta­
hy Magalhães, a Mesa reitera 
que realizará uma sessão 
extraordinária às 17 horas, 
destinada à vo~ação· de mensa­
gens relativas a 1ndicação de 
autor·; dades. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pr.onuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia 30 de 
maio passado, apresentei pro­
jeto ·de lei que "fixa ·crité-­
rios para divúlgação de resul­
tados de pesquisa de opinião 
pública e -.dá outras 
providências"~ No art.- 1.l2. do 
projeto está disposto: 

"Indicar que a divulga­
ção, por gualquer meio ·de 
comunicaçao impresso, de 
som ou de som e imagem, de 
resultado de pesquisa de 
opinião pública deverá s·er 
acompanhada das seguintes 
informações: 

a) metodologia 
da; 

emprega-

b) indicação das locali­
dades pesquisadas; 

ci) número de pessoas en-
trevistadas por 
localidade; 

d) natureza das perguntas 
formuladas;e 

e) nome do patrocinador 
da pesquisa." 

Relembro esse projeto de lei, 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, porque, na Eahia. muita 
coisa estranha vem acontecen­
do, além dos casos que já 
trouxe ao conhecimento do 
Plenário, que mostram que. em 
nossa terra, às vezes, ocorrem 
fatos curiosos, muito curio­
sos, principalmente na fase 
eleitoral. 

Eu tenho sempre, neste 
plenário, me manifestado a fa­
vor das empresas de pesguisas, 
porque penso que elas sao ho­
nestas, são corretas, são 
científicas, e fazem seu tra­
balho com seriedade. 

Entretanto, levado pelas 
questões muito peculiares do 
meu. Estado, fico na dúvida do 
que devo pensar. Porque, lá, 
tivemós duas pesquisas de opi­
nião quase simultâneas, uma da 
DataFolha e outra do Ibope, 
ambas empresas que merecem o 
respeito doS br'às1léíros. que 
conhecem a seriedade .com que 
fazem seu trabalho. 

Mas aconteceu um fato curio­
so, Sr. Presidente; a ·pesquisa 
do Ibope é bem diferente, até 
nos números, da pesquisa da 
DataFolha- e, af, fico na dú­
vida, em que empresa acred_i­
tar, já que acredito em todas? 
Mas parece que eu_devo acredi­
tar- um pollca mais na DataFo-
1 ha, 'porque, na pasqu i sa do 
Ibooe,- e s6 na Bahia acontecem 
essas 'C:Oi sas em f_ase él e i to­
ra 1 , a soma dos índices de fn­
tenção de votos chega a 109%. 
Normalmente, essas pesquisas 
dão unia soma de 100%; quando 
u 1 trapassa e chega a 1 09%, a 1-
guma coisa. pelo menos de cu­
riosidade, se levanta, porque 
todos querem saber como 
ocorreu. 

O PMDB e o PSDB solicitaram. 
dentro da lei vigente, que dá 
'direito ao~ par·t-idos pol iticos 
de assim procederem, informa­
ções a f:'e~peito __ da metodologia 
empreQada pelo Ibope. A meto­
do1og1a empregada deve ter 
sido diferente, porque, para 
se chegar a 109%, deve ter ha­
~ida alguma razão numérica. 
Mas a empresa não deu as in­
f-ormaçõ~s e, então, os parti­
dos recorreram ao Tribunal Re­

-gional Eleitoral, que. até a­
gora, não tomou decisão sobre 
o- ·assunto. 

Assim, Sr. PrãSidente, renovo 
o meu apelo para que o Con­
gresso Nacional vote um proje­
to desse tipo. Isso fará com 
que as empresas antecipem as 
informações da divulgação dos 
números que obtiveram nas pes­
QUisas de campo realizadas. 
Desta forma, saberemos, ~ni­
cialmente, quem solicitou e 
~uem está pagando~ pesquisa. 
E um dado que não querem for­
necer de maneira alguma. Não 
querem·dar essas informações. 
Quais foram os munic1pios 
pesquisados? Quantas pessoas 
foram entrevistadas nesses 
municípios? 

Querq também fa:zer um apelo 
ao Sr. -Montenegro para que, 
com ~ seriedade que lhe reco­
nheço - chego até a dizer· que 
existe certo irau de parentes­
co entre S. S e a nossa famí-

1 ia, embora, infel izmen_te, não 
mantenhamos rel açõ.e.s .Qe ami za-­
de- determine aos seus repre­
sentantes na Bahia. forneçam 
essas i nforma.ções que estão 
senda solicitadas pel_os parti­
do_s políticos, para explicar o 
que ocorreu. de fato, e qual a 
data em qu~ foi fei ~-a a 
pesquisa. Tambem correm rumo-­
res de que a pesquisa teria 
sido- uma repet-ição, _pratica­
mente, de pesquisas de _15 dias 
atrás. Isso justificaria a di­
ferença entre os dados do _Ibo­
pe e da DataFo1ha. A pesquisa 
da DataFolha mostra a queda de 
um candidato que está na fren­
te das pesquisas; já a outra 
pesquisa dá- a manutenção .do 
nível acima dos 50%, para ga­
nhar na primeiro turno. 

Sabemos que essas pesquisas 
de opinião, hoje, são o maior 

-cabo eleitoral para aqueles 
que estão à frente das pesqui­
sas, porque há uma tendência 
natural de se buscar votar na­
·quel es que vão ganhar. E, 
quando a pesquisa demonstra 
uma difer~nça muito grande en­
tre o primeiro e o segundo co­
locados, infelizmente, isso 
influencia demasiadamente a 
opinião _ públ i_ca é.--= ó 
eleitorado. Este, o apelo que 
faço aos Srs. Senadores. 

E para termina r. Sr-. Pres i­
dente - eu, que muitas vezes 
crítico a forma com que o Con~ 
Qresso vem sendo tratado pela 
1mprensa, às vezes de uma ma­
neira que chega a ferir a ins­
tituição.-. quero elogtar 
o Correio Braztltense, pela 

_noticia de hoje. a respeito de 
proj e tos Cjue não _teriam si do 
1 evades à sanção pres i d_enc i a 1 . 

Quero- e~p!íiJiar. parque esse 
tiRO de cr1t1ca e que vale - a 
crítica construtiva; embora os 

-projetes tenham sido enviados 
desde nntem, talvez a pesquisa 
que eles fizeram, as informa­
ções que buscaram, tenham le­
vado a que o assunto fosse 
tratado mais rapidamenteL Este 

:tipo de crft1ca é beriéfíco 
para nós, porque chama a nossa 
atenção. Eu mesmo, quando li a 
notícia, tive a preocupação de 
procurar saber se já havia 
si do enviado. Exi.stem -razões 
de ordem técnica e administra­

-tiva que levaram ao atraso~ da 
remessa, mas aplaudo o Jornal 
que fez esse tipo de cr1tica. 
Este é o tipo de critica cons-­
trutiva que devemos receber. 
acatar e procurar saber se a 
notícia está correta. 

Sr. Presidente, eram esses os 
dois assuntos que eu d~sejava 
tratar- rapidamente, para nªo 
atrasar a sessao 
extraordinária que será reali­
zada ainda hoje. Peço a aten­
ção de todos os srs ... Congr-es­
-sistas, principalmente da Câ­
mara dos Deputados, que nor-
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malmente não observam com mui­
ta atenção os projetas daqui 
enviados que têm inicio no se­
nado; qúe dêem tratamento 
rápido, eficaz e eficiente a 
esse projeto de lei que 
apresentei . 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do sr. 
Jut ahy Maga 1 hães, o sr. 
Nelson Carneiro, Pf'esiden­
te, deixa a cadédra da pre­
sidência que é ocupada pelo 
Sr. AntOnio Lufz Maya, Su-
plente de Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Antôn1o 
Lufz Maya) - Concedo a palavra 
ao ' nobre Senádor Wilson 
Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDS­
MS.) Pronuncia o seguinte 
discurso. sem revisão do 
orador.) estabelece a Consti­
tuição Federal no art. 62: 

"Em caso da relevância e 
urgência, o_. Presidente da 
República poderá adotar me­
didas provisórias, com for­
ça de lei, devendo submetê­
las de imediato ao Congres­
so Nacional, que, estando 
em recesso, será convocado 
extraordinariamente para se 
reuni r no prazo :de cinco 
dias." 

Sabíamos. os constituintes, 
que havia necessidade de se 
criar mecanismo quepossibili­
tasse a célere intervenção go­
vernamental quando medidas ur­
gentes eprementes tivessem que 
ser adotadas para o bem da 
sociedade. 

o instituto da medida provi­
sória foi," então, inseri to na 
Constituição com vistas a do­
tar o Poder Executivo de mini­
ma capacidade legiferante de 
aplicação imediata. 

contudo.- não se passaram a i n­
da dois anos da promulgação da 
Constituição e ultrapassamos a 
marca de 207 medidas prov•só­
rias baixadas pelo Executivo. 

Uma ação que deveria ser 
esporádica, excepc1ona1 e so­
mente adotada e~ s1tua~ões 
criticas, passou a ser materia 
de uso quase diário. Reeditou­
se, na prática, o execrado 
instituto do decreto-lei. 

Com essa enxurrada de medidas 
provisórias. o Governo acaba· 
Por levantar uma· questão poli­
tica fundamental: ou se está 
desejando governar o Brasil 
contra o processo democrático 
que gerou a nova Constituição, 
ou se p_rocura ridicularizar a 
Carta Magna. 

Não creio que uma ou outra 
atitude corresponda à Posição 

·-aue um Chefe de t:stado, ele i te 
pela maio~ia de nosso povo, 
deva ter nessa quadra tão im­
portante e delicada da histó­
ria brasileira. 

Mas, se o Executivo exagera e 
continua agindo assim, a culpa 

·m·a:ior tal vez esteja nesta Casa 
que, junto com a Câmara dos 
Deputados.. deixa que isso se 
perpetue e se estabeleya como 
norma. É responsabi11dade do 
Congresso Nacional zelar pela 
constituição. o trabalho de 
edificação de instituições 
democráticas sólidas e perma­
nentes começa no Congresso 
Nacional. Se abdicarmos das 
responsabilidades que ~ povo 
brasileiro nos conferiu, não 
haverá como evitar retroc'essos 
graves e profundos na caminha­
da para a democracia plena. 

Dias atrás emiti parecer so­
bre a Proposta .de Emenda à 
Constituição n~ 02/90, de au­
toria do eminente Senador Mata 
Machado, quando me -manifestei 
contrário à suspensão, pura e 

··simples, da ap1 icação do art. 
·62 da Constltuição. Defendi o 
inst1tut9 da medida provisória 

-e justifiquei, em breves pala­
vras, ~minha posição. 

se não for do agrado de todos. 
poderá ser aperfeiçoado, m·as 
deverá ser votado de imediato 
pelo· Congresso. pé las duas Ca­
sas do Congresso, porque, as­
sim, evitaremos os abusos que 
estão sendo cometidos. ~ste é 
o nosso grande mal - temos que 
protestar, sendo, muitas ve­
zes, incompreendidos em nossas 
critiç;as -. ·ços Congressi~t~s 
que nao se reunem para dec1d1r 
determinadas matérias e levar 
a voto. Muitas vezes, busca-se 
um consenso que, muito difi­
cilmente, é obtido, em espe­
cial na Câmara onde vemos a­
quele Colãgio de Lideres que 
colocam na Ordem do Dia maté­
rias consensuais, o que, nor­
malmente, não é tão fácil de 
ser obtido. Então, é 
necessár to o entendi men.to, o 
diálogo, No entanto, quan-áó 
não se chega ao consenso, 
·leva-se a voto e prevalece a 
~·vonta·de da ma i o r i a. 

Acredito que a vontade da 
maioria dos Congressistas, 
normalmente, deve ser a favor 
do que está conti.do no projeto 
do Oepútado Nelson Jobim, para 
evitar esses 'abusos que têm 
sido cometidos pelo Executivo. 
Não somos mais um Congresso 
bicameral, mas tricameral, e a 
terceira Câmara é a que está 
prevalecendo, graças a esses 

O sr. Uutahv Magalhães - abusos do Executivo. Agradeço 
Permite-me V. Ex:a um aparte, a V. _.Exil .. a oportun1dade e o 
quando lhe for oportuno? -·parabenizO--pOr tratar de as­

sunto tão importante, 
O SR. WILSON MARTINS - Pois 

não~ 

Creio que não se pode colocar 
o Poder Executivo em uma espé­
cie de camisa-de-força, 
ret·; rando-1 h e a capacJ da de de 
legislar limitadamente em si­
tuações claras de emergência. 
Esta capacidade de iniciativa 
legislativa pode, em muitas 
situações, se transforma em 
elemento Vital de resolução de 
problemas que, se repreSados, 
podem gerar sérias crises 
institucionais. 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Jutahy ~agalDães. 

o sr. úutahy Magalhães -~~A­
·gradeço a oportunidade, sena­
dor Wilson Martins, pois con­
cordo com V. EKD. ;-• o i nst i tu­
·to, . apesar dos pesares, apesar 
da ·manefra como vem sendo em­
pregado, deve permanecer. íam­
bém cor1cordo com V. ExA qüando 
diz que somos culpados pela 
ocorrê~cia, por essa p1etora 
de Medidas Provisórias que nos 
chegam a cada instante. A úl­
tima vez que foi feita conta­
gem desse tipo dava a médi~ de 
uma Medida a cada dois dias. 
Veja v. Ex~ que é absurdo o 
que está ocorrendo, mas n6s 
somos responsáveis, pois já 
existe um projeto de autoria 
do Deputado Nelson úobim, aue, 

O SR. WILSON MARTINS - Estou 
de acordo com V. Exa. nobre 
Colega, quando diz que não po­
demos perseguir o consenSo .. De 
fato. o consenso ·não deve ser 
sempre a meta de uma Câmara 
democrática. Devemos procurar 
aqui a.maioria. uma vez que 
não temos, em vários assuntos, 
até por uma guestão ideológi­
ca, programatica, ·a mesma po-­
sição de grande parte dos nos­
sos Colegas. Se formos perse­
guir o consenso, nunca chega­
remos a uma solução, e as vo­
tações serão s~mpre 
procrastinadas. 

PrOssigo, Sr.Presidente. 

Ao contrário do que podem 
pensar alguns de meus 
correligionários parlamenta­
ristas. a Medida Provisória 
não é, em si, instrumento que 
se caracterize fundamentalmen­
te pe1o regime par-lamentar de 
governo. No caso brasileiro, o 
solitário presidencialismo é 
tão poderoso quanto frãgeis 
·são as instituições, sendo in­
capaz de superar as crises, 
muitas vezes os governos são­
lhes o motor. Contudo, nossa 
experiência histórica mostra 
que o gdverno catalisa crises 
quando é inc~paz de exercer 
minimamente a iniciativa po1 1-
tica frente a problemas 
graves. 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Agosto de 1990 4515 

A Medida Provisória vem, nes­
te sentido, criar uma válvula 
de escape para a pressão a que 
está submetido o Executivõ em 
seu dia-a-dia. 

Mas, senhores, se não criar­
moS no Congresso-Nacional uma 
proful)da consciência cívica 
que _çõrresponda às nossas o­
_brigações institucionais e po­
líticas, mesmo a regulamenta­
ção citada não resolverá o 
problema e a prática 
transformará- nOvamente o L.e­
g1Slativo em Poder sujeitado. 
Ai, então, será o fim dê nos­
sos sonhos -'de democ:;rac i a e 
1 iberdade. 

São estas, Sr. Presidente, as 
reflexões que desejava trazer 
à consideração e ao exame dos 
nossos Colegas nesta Cas_a do 
Congresso Na c i o na 1 • (Mui to 
-bem!) 

Luiz Ináciq Lulç da ~ilva foi 
convocaPa ao vídeo para dizer 
segredos de alc.oya e violar a 
vida mais intima daquele cida­
dão, entregue à Nação como 
abortista. 

o Sr, Ju_j:ahl: Maga 1 hães -
Permite-me V. Ex um aparte? 
Sei que V. EX~ está no meio_do 
s_eu pensamento, mas, como fez 
uma referência a um fato ocor-
rido na Bahia... · 

O SR, CID 
CARVALHO - Ouço 
m_ui to prazer. 

SABÓIA 
V. Ex.~~., 

DE 
com 

Em um mundo, como o nosso, 
onde as comunicações são ins­
tantâneas, os processos poli­
ticas tão rápidos que nos de­
safiam a todo o_ momento e onde 
as soluções ecOhômicas exigem 
respostas velozes, certamente 
problemas políticos, econômi­
cos e sociais, que poderiam 
ser contornados de forma pací­
fica e em respeito às insti­
tuições, podem se transformar 
em conflitos abertos e de 
conseqüêncl as desast-rosas. A-­
i nda mais _em país onde as ten­
sões sociais são tamanhas como 
as do .Bras i 1, cuja dívida so­
cial suplanta em magnitude e 
extensão a qualquer débito fi­
nanceiro que se tenha contrai­
do com o exterior. 

· · .. .. - O Sr. Jutahy Ma!la 1 hães - Que­
o .SR.PRES:IÕENTE (Antônio _Luiz ro dizer a._Y. _t;x .~ue os pa_r­

~a_ya) - Cohcec:fo a pa 1 avra ao ti dos PMDB e PSDB r-ecorreram 
nobre _Senador c i d Sabój a de á.o Tribuna 1 super 1 o r E 1 e i tOra 1 
Carvalho, pela ordem de que determinou_ ao iRE que fi-
inscrição. zesse voltar ao.ar aquele qua­

dro do Sassá Muterna coDtra_ o 
O SR. CID SABÓIA OE Salvador da Pátria. Então, já 

CARVALHO (PMDB -CE. Pronuncia está novamente no ar por de­
o segu1nte dlscurso.) -sr. terminação- -ao TribLinal Supe­
Presldente, Sr_s. Senadores, .rior Eleitoral. alegando que a 
temos observadO constãrltemen- ·_ .ç:ensura não .. poc::ler i a existi r. 
te, no hoticiário nacional, o Isso era inconstitucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. acredito que duas ati~u­
des devam . s_er exerci das 
rapidamente. A primeira, de 
caráter 1 ega 1, é promover-se a 
tramitação urgente de Projeto 
de Lei Complementar que regu­
lamente o art. 62 da consti­
tuição e dê forma restrftiya 
ao i nst 1 tu to__ ,da Medi da 
~rovisória. 

comportamento dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, e senti- ó ·sR. -CID SABÕIA DE 
mos_ uma grande falta de uni- CARVALHO - Obr.igado a v. Ex.il. 

__ formid?.d~ nÇlS d.t?cisões que têm pela informação que i lustra 
aconteci.do no âmbito do direi- -~te pronunciamento. 
to ~1eitoral. --

Somos Par_l amentares, _e 1 abora-
Aliás, temos conhecimento de mos várias _leis a respeito de 

que na Câmara dos Deputados pleitos,- cUidamOS bem dê di_s­
tramita um projeto de lei com- tinguir determinad_as questões 
p 1 ementar. de autor 1 a do nobre em ta 1 âm.t;ii .t9 --~ nos preocupa­
Deputado Nelson Jobim. ao qual mos com a tranqüilidade dos 
faz referência, no seu aparte, partidos e dos candidatos que 
o nosso nobre Co 1 ega Senador d_evem te_ r toda a _ j ur i sprudên­
Jutahy Maga 1 hães. _Esse projeto c i a, qUe não -_dever i-a ser c en­
já está em vias de ser coloca- --:-flitante, um ~;~uia de .comporta­
do à apreciação do. Plenário, menta __ a"tr:aves da.s decisões 
aprovado que se encontra pe 1 as pro_l a_taoas-- nesses tribunais. 
Comissões. Ele foi _qnalisado 
no parecer que proferi ao exa- ·- Rec-entemenfe. oCupOU' a tr'ltiU­
mi na r o projeto do nosso em i- n_~ 9P .senado o nobre e . desta­
nente Colega Ma ta Machado. de c ado_ Senador Jutahy_ .M~ga 1 hães, 
suspensão pura e simples, até que narrou determinadas proi­
o advento do plebiscito marca- bições que foram prolatadas no 
do pela Constituição par.a o seu.Es_'t_?ldoJ.. a_ Bah_ia, _lmped_indo 
ano de 1993-. _a prese·nça de artista ou humo-

rista no vídeo, nos programas 
A segunda, de cunho político, eleitorai_s, na crítica a um 

relaciona-se à responsabilida- dos concorrentes ao Governo do 
de do Congresso Nacional: o Estado. · 
exame da admissibilidade das 
Medidas Provis61"1as Oeve ser _Naqlie1_a ocasião, dizia-segue 
mais rigoroso e todas as pro- era injuriosa a participaçao, 
posições que não Dreencham os se nã.o me engano,- do artista 
requisitos de urgência e rele- Lima Duart.e. Mas. imaginem V. 
vância devem ser devolvidos ao Exas, Lima Duarte não pôde ir 
Executivo, recomendando-se sua à televiSão n_a Bahia, como um 
apresentação como projeto de _prof i ss i o na 1 contra_tado, para 
lei. fazer _Um quadro mais descon-

traído, pelo qual se tentava 
No que se refere à primeira, mostr_ar_uro,a;_.versão da vida. da 

informo que encontra-se em e- cOra. do prestigio dó concor­
xame na Câmara dos Deputados rente - Antônio Carlos 
um projeto de lei complemen- Magalhães. 
tar, recentemente aprovado 
por unanimidade na Comissão de Mas, meses antes, em termos 
Constituição. Justiça e de Re- nacionais, se permitia, com 
dação daquela Casa, que con- -ampla 1 iberdade. até uma in­
templa em grande parte as pre- fração constitucional, quando 
ocupações aqui manifestadas. um~ ex-amante do Candidato 

Mas o 'c;ue- eu -Quero moSfr_ar é 
exatamente _o comportamento sem 
uniformidade - d'a _Just,iça 
Ele.itoral. 

Uma cahdtdat_ura com_ determi­
nadas carãCt:er fSt i.cas· que é 
tolerada em um Estado, nãó é 
possível a outro c~ndidato com 

·as mesmas características em 
outro Es_taao: 

Há pro!::ll'e'm8s de exlstêncn:~. de 
partidos. que não têm uma 
análise única pelos Tribunais 
Eleitorais, como há os de pro­
paganda eleitoral, que também 
não têm uma análise uriform_e_. 
Assim, é de se esperar, natu­
ralmente, que o Tribunal Supe-

-rior, nesSe.,difícil camQo, u­
ni form_i ze_ 1;oOos _ps deci só r i os, 
teClas as_ deci sóes ado't,.?das P-.or 
cada um _dos colegiados 
estaduais. 

É o mel.l apelo, porque essa 
disformidade leva, lam~ntavel­
mente, a preju_íz-os de 
candidatos_ Por exempl_o, houve 
também aqui uma de_núnc i a do 
Senador_ C.a_rl os _A 1 berto_, do R 'i o 
Grande d_o Nor_te, cuja impugna­
ção foi aceita pela Justiça do­
seu Estado e S. ExA recorreu. 
Estando o~ assunto sub 
judice s. Exa ~Ao pode parti­
cipar do sorteio para a ob­
tenção de __ um· 1 ugar na chapa a 

~;re~~~~~g~ 1 â8~d~Ss6P~~~~~~mj~ 
foi corrigido, dev_e ter S. Ex 
adquirido a garantia também_ 
superior para poder concorrer, 
e, a 1 ém de estar_. ausente. da 
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propaganda eleitoral, ·não fi­
car ausente na relação dos no­
mes constantes na chapa para·a 
disputa da vaga única, daquele 
Estado, no Senado Federal. 

o que sinto é que há esse 
prejuízo, porque, por exemplo, 
se se retira um candidato da 
televisão e, mais tarde, ele 
vence em instância superior, 
seu prejuízo não tem·mais como 
ser recuperado. Se, por outro_ 
lado, ele persiste na televi­
são, no rádfb, persiste fazen­
do propaganda e, mais tarde, 
nega-se--1ne o registro em ins­
tância superior, não há pre­
juízo para ninguém, porque- a 
propagãnda que_ele_ fez, reve­
lada como indêvfdã; não preju­
dicou a ninguém, uma vez que o 
mesmo não estava concorrendo. 

Aqui, em Brasflfa, houve de­
cisão relativa ao Sr. Joaquim 
Roriz, que saiu do ar e ia 
voltar aos programas quando, 
novamente, foi retirado. A me­
dida que me parecia correta é 
a de que permanecesSe, Pois, 
se confirmado, não_ teria pre­
juízo, se não corifirmado, não 
haveria prejuf7o para os con­
correntes, já que ele_ não ~a~­
corria, com-o é' óbvio. 

Na Assembléia·Nacional cons­
tituinte predomlnou o princí­
pio de que a censura é feita 
pela própria sociedade, é uma 
tarefa diretamente da 
sociedade. A sociedade é que 
deve ter uma c·onsciência de 
gt•ande valor seletivo. Nós é 
que· não devemos ligar a t·ele­
Vl são- no programa atentatório 
à família. Essa é a maior cen­
sura-OVe existe, não ouvirmos. 
nem vermos as novelas, que têm 
cenas não compatfveis com a 
moralidade brasileira. Ninguém 
é obrtgado a ligar a televi­
são, b' seU apàrelho de rádio, 
ir ao ci~ema ou ao teatro. 
Essã -é a censura eficiente, 
porque os programas se medem 
exatamente pela audiência._No 
momento em que não- há aUdiên­
cia, não há por que procurar 
_aquele cainitiho vetado. pela 
-socie_dade brasileira. 

O Sr.' Çha!ilas Rodrigues - Per­
_ mi te V. Ex ~m aparte? 

O SR. CID 
CARVALHO - Ouço 
mui to_ pra:z_er_. 

SABÓIA 
V. Ex a 

DE 
com 

O Sr. ·chagas Rodrigues- No­
bt-e- s·enaqor c i i Sabá i a de Car­
valho, V. Ex faz considera­
ções opor_tunas -e- judiciosas 

Quero dizer QUe -o Direito E- sobre Questões eleitorais. Re­
leitoral tem uma parte preces- almente, precisamos unitorml­
sual que não deve ser tão zar esse proce_dimento, E ore­
complexa. São regras claras ciso ~ue_nos"1ibertemos dessa 
que devem ser segu 1 das com mania, cesse mau costume de 
toda facilidade. O cOmp-licado votat•mos- uma lei eleitoral 
é e>:atamente a pr~opaganda. que- para od'íscfpl inar-··cada eleição. 
é injúria, que é difamação. Precisamos atualiZãr o Código 
que é calúnia, a oferta do Eleitoral e a Lei Orgânica dos 
prazo e do tempo para respos-- Partidos Políticos. E, hàsSa 
ta. a ocorrência dos devi dos nova 1 egf s lação, precf samos 
reparos autor i :Zados pela 1 e f . condenar s-everamente. a través 
Defendo que as campanhas ele i- de penas pesadas I aqueles t:~Ue 
torais devem ser absolutamente Se u~l11zam do processo e1ei-
1impas e devem respeitar os toral, para injuriar, calun1ar 
preceitos até constitucionais, e difamar, e também aqueles 
porque a Constituição cu i da do que sé ut i 1 i zãm desse processo 
direito à imagem do cidadão, o para praticar abuSo do_ poder­
que, de cert_o mOdo, está im-- económico. Noss_áS eleições, 
plicito na Constituição e q_ue com es_:s·ª-f'fovã técnica que aí 
é uma coisa muito comp1 i cada ·está, a serviço de ataques, e 
no Direito, cuída do direito à com uso fmoderado do poder e~ 
honra e outras co f sas conómi.co. nos fazem ver f sto: 
assemelhadas. Há o Código Pe- .candidatos endinheirados. abu­
nal que também cuida da mesma sande- abertamente do poder e­
matéria. conõmi co; -b'UtFoS, deseducando 

o eleitorado, ventilam ques-
Mas o perigoso é encontrar um tões pe_ssoa_is, usam baixa 1 ln­

caminho correto nisso tudo. guagem, sem nenhum respelto à 
sem que signifique a existên- -dignidade humana e à honra dos 
cia da censura que, por~ Sua cidadãos. Finalmente, precisa­
vez, é também condenada pela mos ·também cofbir a infidel ;­
Constituição Federal. Nós não dade partidária. Quem não as­
autorizamos a censura.- porque tiver_satisfeito com seu par­
na Assembléia Nacional Cons~i- tido. que o abandone. Mas é 
tuinte predominou a idéia de terrive1 Ver"ificar, isso vem 
que a censura não é atribuição de _lon-ge, que cidadãos, per­
do Estado, que até torna char- -tenc~ntes a um partido, apóiam 
mosa a desobediência, torna --cê'lhdidatos de outros partidos. 

intelectual •. é um ·Parlamentar 
que também está sendo convoca­
d_o para atualiz-ar a Legislação 
Eleitoral. Que ela prevaleça, 
disciplinando todO o sistema, 
todo o processo, para não ter­
mos que, a cada momento_~ a 
cada ano eleitoral, vo"tãr"""~aquf 
uma lei especffica. TemoS úma 
nova Const 1 tu i c;:ão, então, se 
justificam novas leis. Atuali­
zemos nossas_ 1 eis e Que ã nova 
legislação -s-eja bem discutida 
e, tanto quanto possível, ve­
nha para perdurar. 

O SR. CID SABõiA DE 
CARVALHO- Veja V. Ex 4 , Sena­
dor Chagas Rodrigues. _ que __ eu 
não faço· propriarrfenn~·-uma Crí­
tica à Justiça Eleitoral. por­
que essa crltica deveria ser a 
nós t-ambém no CongreSso Nacio­
nal, que já se retarda nessas 
providências que. de há muito, 
deveriam ter sido tomadas. 

Mas, note V. Ex~. o que blo­
quef a essas providências n_o 
âmbito do Congresso Nacional? 
O interesse político eleito­

.ral, antes do interesse dã e-
laboração· da norma que real­
mente venha dirigir o olejto 
com· mora 1 _i da de e com 
segurança. - As for:ças 
partidárias como- que se-aes~?:_n-­
tendem, porque uns partidos, 
por serem pequenos I , qUerem 
normas compatfveis com o se_u 
tamanho; __ outros, por serem 
grandes·. Q~.ú9rem _!"'O!"'!JãS q'::;le· não 
1hes pre_jutl_ique_ a_d1p1ensao. 

Ülha.:.:se e 1sso é C:ú1Pa do 
próprio ~arlamentar, que é 
sempre -candidato olha-se 
mais, como ·candidato, p·ara o 
problema, do que como legisla­
dor, _ quandQ __ temos que nos des­
p-ir dessa cOndição de candida­
tos, de postulantes às cadei­
ras do Congresso Nacional-. 
para elaborarmos as norm_as às 
quais-- t-OdoS ficarão_ suJeitos 
de modo_ mora·l inente .ãdequado. 
Porque o Bras i 1 de agora, _como 
já disse aqui .em outro discur_­
so, assiste_ tranqQ5Jamenté ;.... e 
1sso é da maior gravidade- -à 
negociação de mandatos, à ava­
liação de mandatos em dólares, 
à compra de mandatos, o que 
significa uma vergOhhosa com­
pra de votOs e·, ainda. a exi_s­
tência do_s colégios eleitorais 
nessa máfia eleitoral que Se 
estabeleceu no Brasil. IStó, 
realmente, --é da maior 

_gravidade. 

atrativo o mau--trabalho e dá 
circunstâncias especiais de 
valorização àquilo que não tem 
valor·algCJm. Proibir um filme, 
proibir uma novela talvez seja 
atrai r um número maior- de ex­
pectadores, de pessoas que de­
sejam acompanhá-los. 

Nossa tarefa, não cumprida 
exemplarmente, quase Justlflca 
a disformidade _da Justiça 
Eleitoral. De-txalnos- que a _Jus­
tiçs Eleitoral utiliz:e mais a 
jurisprudência e a doutrina do 

É preciso que -haja -dísc_iplina que_ proprfçtment~ ~ lef: porque 
partidária, é preciso que es- ~-h6s- permi'nmOS que_ a lei enve­
sas ·campanhas eduquem e não lhecesse. que se 
façam O que estão fazendo: desatualiZasse. ~á- uma certa 
desedu_cando. Assim, estou de ginástica pa"ra aS -resoluções 
p_l__eno acordo cotrf v: Ex.ll que, dos tribunais. Hoje, o tr.ibu­
pé1 a sua autoridade mora 1 e na 1 e 1 e 1 tora 1 , quase que como 
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o juizado de menores. tem uma 
eptidão de certo modo legisla­
tiva, em substituição a este 
poder, pela desídia que aqui 
se estabeleceu injustificada­
mente, mas que talvez tenha 
uma origem na sua distorção, 
exatamente nesse interesse e­
leitoral, mais do que o inte­
resse político - e político 
aqui não é o político-
partidário, mas o político 
como um modo de seguir a admi­
nistração, o modo de contactar 
o poder com o povo, com a 
população. Acho que isso é da 
maior gravidade. 

Então, não faço apenas este 
apelo à Justiça Eleitoral; eu, 
quase como V. Ex~. conc1amo a 
nós todos para que de logo nos 
debrucemos nesta questão e 
tratemos de elaborar novas 
leis que possam substituir a­
quelas que envelheceram, la­
mentavelmente envelheceram. 

O processo eleitoral é muito 
rápido, a questão eleitoral é 
muito ev~lutiva. Há uma socio­
logia eleitoral, e isso é 
inegável, e tudo é dentro de 
uma dinâmica extraordinária, 
mas as regras devem ser 
perenes. 

o bom legislador alcança toda 
essa possibilidade de mudança 
com regras perenes. porque a 
ciência do Direito indica que, 
ante ã evolução da sociedade, 
sem deter essa evolução, o Di­
reit_o deve ser atópico, de tal 
forma possa conviver com a e­
volução social, sem que a lei 
-o grande instrumento se 
desatualize com tanta 
facilidade. Mas queremos es­
crever na 1 e i todas as 
minudências. Uma lei, no Bra­
sil. para ser cumprida, deve 
ser absolutamente minudente e 
é isso que atrapalha, essa é a 
pedra no caminho do 
legislador. 

Encerro, em face de outra 
reunião que será convocada de 
imediato, com essas 
cons i deraçõesJ 

Voltarei, Sr. Presidente, em 
outra ocasião, para amadure­
cermos esse debate, para algu­
mas proposituras que possamos 
fazer a partir do Senado 
Federal. (Mui to bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Cid Sabóia de Carvalho, o 
Sr. Antonio LUfz Maya, Su­
plente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pom­
peu de Sousa, 3g 
Secretário.~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com mu_i to prazer para 
esta Presidência e o Plenário, 
estou certo. 

Antes, porém, de encerrar, 
cumpre assinalar que no dia de 
hoje, 22 de agosto, -completam­
se 14 anos da morte de Jusce­
lino Kubitschek num acidente 
estranho. Lembro-me bem- lem­
bra este Senador que no momen­
to preside os trabalhos da 
Casa que uma semana antes, 
também num domingo, correu, 
muito estranhamente, o boato 
da morte dele. E issO nos per­
turbou muito. Procuramos apu­
rar e, ao verificarmos que era 
boato, nos reunimos todos em 
sua casa de campo aqui, no en­
torno de Brasflia e, pela noi­
te a dentr~. comemoramos o 
quanto era falso o boato, com 
belíssimas cantigas e 
serestas. 

Eu, p-;;ú"'tiCularmente, e aPre­
sidência não poderíamos deixar 
de ass.i_nalar que a morte de 
Uusce 1 i no Kubi tschek empobre­
ceu e_ste País e que ele conti­
nua a ser o exemplo do homem 
público que a vida pública ca­
rece e merece neste _momento. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóüsa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR .. JAMIL HADDAD - (PSB -
RJ. _Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores, quero informar 
ao Senad_o __ a rea 1 i zação do I I I 
Congresso Nacional do Partido 
Socialista Brasileiro. 

o_ encont~o. transCorrido en­
tre os dias 12 e 14 de · ~ulho 
passado, resultou em n1tido 
avanço de nossa estratégia po­
litica e nossa organização 
partidária. Os delegados esco­
lheram um novo Diretório Na­
ci ona 1_ e uma __ nova Comissão _ E­
xecutiva Nacional ._Modificação 
do estatuto partidário foi, 
também, aprovado. 

Entre oS i nürrieros temas deba­
tidos, gostaria de destacar 
aqueles- relacionados com a 
luta presente dos socialistas 
-_a tão necessária unidade das 
esquerdas, as eleições legis­
lativas deste ano e, sobretu­
do, a chamada crise do socia­
lismo, que volta à tona com as 
transformações que vêm ocor­
rendo no leste europeu. 

Todos _!iS ses assuntos. da ma i­
or importância para os socia­
listas, foram objeto de exaus­
tiva investigação da Parte do 
Secretário-Geral do PSB, Ro­
berto Amaral, em seu Informe, 
intitulado ''Os Socialistas e a 
Via Parlame.ntar", no documento 
que peço, fique constando dos 
nossos Anais. 

Sr. Presidente, concluindo, 
quero deixar patente que nossa 
fé no- socialismo, isento de 
qual_quer mí_stica, está a_ljcer­
çada nos mais elevados ideais 
de uma nova sociedade, na qual 

a injustiça e a_ explo1·ação se­
jam extirpadas, sem prejuízo 
das liberdades -Públicas e do 
respeito à_s divergências de 
opiniões. 

Era o que desejava a di ze_r. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAM/L HADDAD EM SEU 
DISCURSO 

PARTIDO SOCIALISTA Ell.ASILHRO 
I I I CONGRESSO NAC.IONAL 

OS SOCIALISTAS E A VIA 
PARLAMENTAR 

Informe do Secretário-Geral, 

Roberto Amaral 

BRASÍLIA - 1990 

"Os que falam na falência 
do socialismo não compreen­
deram nada do que se passa 
no mundo há mais de 150 
anos. Se há mi 1 hões de so--­
cialistas .e de·comunistas e 
centenas de milhõe3 de sin­
dica 1 i stas, em to_dos os 
continentes, não é em fun­
ção do_que deu ou não deu­
certo ·na URSS, na Chi na, na 
Europa or·i enta_l ou na 
Suécia. É porque a socjeda­
de capitalista implica ma­
les insuportáveis, no nível 
do estômag·o, do coração ou 
do espírito. Os so__ci.ali_stas 
são produto do capitalismo 
e não. dos êxi to.s ou fracas­
sos relativos de qualquer 
"geStão altenartiva __ da 
economia", seja do stali­
nlsmo ou da social­
democrac; a_" ._ 

E rnes t _Ma ride 1 , 

apud "Reformas e Re"volução 

na EU-roPa Orienta 1 " 1 n 

Teoria e -debate, n.9.199_0 

INTRODUÇÃO 

Este Congresso. o terceiro em 
menos de tres anos, reúne-se 
em momento particularmente 
rico de nos.sa _história, espi­
caçando_ a argúcia e o engenho, 
e a_ arte- de todos nós, soei a-
1 istas dedicados à Revol.vção. 
Neste curto perfodo, o PSB 
firmou-se como Partido v.oca­
cional da esquerda socialista; 
disputamos duas eleições _uma 
delas a primeira eleiçao pre--­
sidencial ao ca_bo de largos 30 
anos. cabendo-nos __ a honrá de 
indicar o companheiro de chapa 
Lula, com a Frente Brasil Po­
pular, a política de unidade 
das esquerdas e de Frente Po­
pular, que estamos repro_duzin­
do, nestas eleições 9erais, em 
todo o-Pais. o Bras11 da Nova 
República, vetha antes de seus 
provectos cinco anos, transi­
tou para a modernidade co~se~ 
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vadora, o retartárío governo 
dos Jovens tecnoburocratas, 
redescobridores do laissez 
fair-e e do laissez 
passer, redescobridores do li­
vre cambismo antes colonial e 
agora imperialista, redesco­
bridores do monetarismo, do 
internacionalismo capitalista, 
velho axioma que encobre a in­
terdependência. o term-o e 1 e­
gante que substitui a expres­
são certa da mera depedência 
que caracter~za, no capitalis­
mo, as relações desenvolvidos 
e subdesenvolvidos, pafses 
cen~rais e periféricos, pri­
meiro. terceiro e quarto e 
quinto mundos. Cidadãos_ e 
súditos. 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

No plano internacio-nal, ao 
lado dos significativos avan­
ços da causa da Paz, os socia­
listas e os revolucionários de 
todo o mundo Se defrontam com 
a crise do leste europeu, e, 
sua outra face, o ufanismo 
triunfalista capítalista mer­
cadol6gico trombeteando o fim 
da história e o fim do 
marxismo. 

A CRISE DO SOCIALISMO 
DITO REAL 

Diante daquilo que a grande 
impre~sa. no Brasil repetindo 
o modelo de suas matrizes in­
ternacionais, vem batizando 
como 11 crise" do leste europeu 
as análi$es, apressadas ou 
não, têm circundado_ três mode­
los que ousaria considerar i­
gualmente falsos ou 
insuficientes. A direita adota 
a tese catastrófistá de que o 
socialismo morreu. Uma certa 
esquerda e certos segmentos 
socialistas comunistas 
retardatários adotam a tese 
extremada de que tudo isso, 
assim como ocorre e assim como 
nos é revelado. expressa tão­
somente a vitalidade do 
socialismo. E há, ainda, a te­
se, i ngênua ou a 1 i enad.;J;, dos 
que simplesmente dizem: nada 
temos a ver com isso, porque 
esses países não são, não eram 
socialistas. Ou seja, a conhe­
cida tática do avestruz, que, 
enterrando a cabeça no buraco, 
procura esquecer a realidade, 
sem percerber que com isso se 
torne presa fáci 1 dos 
caçadores. 

Afirmo que estamos enfrentan­
do o fracasso de um modelo, um 
modelo de política.-um modelo 
de administração económica, um 
modelo de implantação de um 
regime revolucionário, um mo­
delo de democracia, um modelo 
de Partido. Repetindo: no 
leste-europeu, esse modelo se 
esgotou, e sua "cr~-se" revela, 
pelo menos, dua~ soPerações e, 
simultaneamente, duas condena­
ções, a saber, do modelo de 
tomada (vis assalto) do poder 

operaoo-naqu"eles pãíses, tanto 
quanto do modelo político eco­
nómico do socialismo ditoso­
viético e inequivocamente 
burocrático e autoritário· e 
tanto mais autoritário QUanto 
maís burobrático, cerceador da 
démocraciã e ·da participação, 
ensejador dos privilégios e da 
castas. Da estabilidade até 
aqul ostentada pelos pafses 
que optaram pela via 
revolucionár1a clássica como 
forma de conquista e sustenta­
ção do poder. talvez resultem 
algumas lições. Sem dúvida al­
guma, teremos aprendido que a 
interv~ção de um exército es­
trangeiro mesmo nas condi­
ções historicamente favoráveis 
que cercaram a ação das tropas 
sov i ét 1 cas na_ Europa que 1 i­
bertava do jogo nazista - ja­
nlàls pqderá~ constituir-se no 
fnel hor instrumento para á i m­
plantação do socialismo. Tal­
vez por i s_so mesmo a i nda nos 
seja_Q~do lamentar que esse 
movimento de revisão, mesmo 
quando motivado por inequfvoca 
explosão do descontentamento 
popular, tenha agora, para sua 
eclosão e sucesso. dependido 
da po1 Ltica também de revi são 
previamente .implantada e ainda 
sustentada com dificuldades 
pela nação líder do bloco. 

~::-m todos noS pã í séS, nesseS 
q1,.1ais_ a ___ crise é explosiva, e 
naque1 es __ h_os quál s é 1 atente 
ou ainda nãO se manifestou, um 
traçO dentre todos é comum, 
ainda como resultado daquele 
niode.l o 1 mposto de fÇ>rma exóge­
na. nada obstant~ os _avanços 
sociais lhequiVocamente alcan­
çados ficou igualmente posta a 
nu a fragll i_dade da democracia 
nós termOs de sua ma~iz oc1-
de_ntal - matriz e valores por 
tantos anos- e em tantos países 
desconsiderados. Recusamos a 
pretensão de um va 1 o r 
demcrâtico universal e válido 
para toda a humanidade e rea­
firmamos as limitações histó­
ricas da proposta_ burguesa. 
Nem por ·isso, todaliía-. aqueiles 
valores-- intrínsecos ao huma­
nismo_ e mesmo ao humanismo 
marxista, o papel do indivíduo 
e da ·individualidade. a liber­
dade individual comô -essência 
da liberdade coletiva, que não 
substitui a igua-ldade social 
dos indivíduos, mas, ao 
contrário, lhes- empreSta valor 
e significado, podem, poderiam 
ter sido postergados. 

-A história revelara um dia os 
pr-e}D-i'zos éã.usados por esse 
desvio _ aos movimentos 
libertários de um modo geral e 
particularmente no ~ocialismo 
- seja como e~periência real 
seja como doujrina. Se sua o­
rigem, sabemos hoje, remonta a 
história da implantação do 
"socialismo em um só Estado 11

, 

a- procura de·n~gitimãção fmPós 
ao marxismo um empobrecimento 
tal que faz com que muitos dos 

fatos desenvolVidos no leste­
europeu tenham ent~ n6s assi­
m-ilação- .diTf c i 1 e - _a i nda mais 
difícil explicação. As difi_­
culdades atingem tanto os teó­
ricos _quanto as ins·t-it_ufções 
o~todoxas da revolução 
socialista. Estas se apresen­
tam, em todo o mundo desprepa­
radas para a construção do fu­
turo e nossos te_or i cos não pa-­
recem suficientemente habili­
tados para a reconstrução_ dás 
co-ncepções -leniriis_tas d_e ?ar­
tido de Partido único e d_e di­
tadura do proletariado, re­
construção que implicará ne~ 
cessariamente a recuperaçã.o de 
seus fundamentos democráticos 
orfgi na is, i ncompat fvei s com 
as "contribuições" pra_Qmáticas 
do socialismo real CUJaS fon­
tes remontam a um stalinismo 
que jamats ·será_ su_fi cientemen-
te e·xorc i Z?~odO. _ 0 _ 

Essas deformações nos dizem 
muito de perto a nós .sociaJ ts­
tas revolucionários porque os 
erros da administr_a_cão- d_o __ Es­
t-ado soei a 1 i sta e da soei edade 
socialista são erros também 
decorrentes· ou fundament_l:il men_..: 
te decorrentes de uma visão de 
Partido, definidora, a sua 
vez, de uma visão de sociedade 
e de uma visão d_e Revolução 
necessariamente di storc1 das·. 
com todas aS conseqOênci as da_í 
decorrentes_, quere_mos afirmar 
como perempta essa visão de 
Parti do, --_o Parti do QUe _se alça 
em arauto de tQçta_ a_ 
humanidade. A polftica como 
emanaçã-o do Pártido únic-6. o 
Parti do $e confundi n"do com o 
Es_1;:_acto e _ se - s-obrepondo a 
soe i edade . E s_te mo de 1 o fa 1 i i.J 
no 1 este-europe_u e -~ntre_ nós, 
mas anteS dessa falência, fun­
d_amentou lá aquela çrise, e 
entre n6s po_de ser reponsabi-
1 izado por- mu-itas das crises 
da ação so~ialista 
revolucionaria, pois a visão 
distorcida de Partido implica 
inevitavelmente uma interpre­
tação distorcida _da h1~tór_i_a __ e 
conseqüêncfa de ambas, uma 
prática distorcida que transi­
ta do fracasso par_a a 
catástrofe. 

~amentavelmente, para o con­
junto da esquerda brasileira 
desconfiada _desde a Primavera 
de Praga, a Perestro1ka e os 
eventos do 1 este-europeu. Cons.:._ 
t1tuiram surpresa e com sur­
presa é observado dia a dia o 
processo d~ seu aprofundamento 
provocando •uma reação" de es­
panto, derivada da desprepara­
ção teórica; campo fertil onde 
viceja a neo semântica 
reac1onár1a. Repete-se entre 
nós o mesmo ritual em face das 
denúncias de Kruschev no XXI 
Congresso do PCUS. Primeiro, 
pusemos em dúvida o fato em si 
para depois duvidar do docu­
mento, para finalmente resfs­
tir diante da revelação da ex­
tensão dos crimes do 
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stalinismo. Foi preciso que os 
Novàs: Pumos publicassem a fn­
tegra do texto _dando-lhe ca­
rimbo de autenticidade e aval 
pol·ítico da organização. E 
mesmo após a dolorosa aceita­
ção, agora como verdade. do 
conteúdo daquele informe con­
tinuamos a carecer de base te­
órica, ou melhor, maturidade 
intelectüal que ·nos conduzisse 
a identificação das causas que 
haviam levado àquele contexto_. 
Nada obstante a dolorosa de­
núncia, continuamos aferrados 
ao que nossa esquerda - fração 
intelectualizada de classe­
média julgava confi9urar o 
marxismo, a representaçao so­
cial do marxismo, como visto 
por uma classe media adoles­
cente, meia dúzia de esquemas 
de pensamento e palavras de 
ordens_sacralizados pela União 
Soviética em torno da inevita­
bilidade da ditadura do prole­
tariado, da visão e da ação_do 
1fder iluminado da iminencia 
da revolução ioduzida pelo 
Parti do-Uni co, gerador da Hi_s­
tória do comportamento padro­
nizado, diante da história, da 
burguesia, do imperialismo da 
classe- operária esta beatifi­
cada e santificada enquanto 
categoria abstrata, desprezada 
e massacrada enquanto grupa­
mento humano rea 1 . 
Cont_j nuávamos agarrados a 
esquemas. Qualquer fato polf­
t i co ou soe i a 1 fora dos nos_sos 
esquemas e fora porque assim 
decretado pel_o grande Part 1 do, 
era por nós vi o 1_ entam_ente es­
tigmatizado_repudiado. Um mun­
do novo nascia expressando-se 
na mais violenta convulsão já 
havida no plano cultural 'da 
humanidade. E essa esquerda 
não toda a esquerda felizmente 
-auto suficiente em seus es­
quemas auto-condenava se a uma 
alienação especffica esterili­
zação da i nvent i v i da de; d_e 
modo que, mesmo condenando o 
stalinismo continuava de fato 
stalinista e sem o saber, o 
que era ainda pior. _Nesse qua­
dro.- só consegufamos avançar 
no sentido de nossa formaçáo 
marxista na medida em que nos 
colocássemos como dissidentes, 
quando então éramos estigmati­
zados. i so 1 adas . E fora da 
seita não havfa salvação. 

Passados tantos anos, foi 
necessária a Perestrofka para 
ace 1 tarmos _como rea 1 as di fi­
culdades do desenvolvimento 
económica da União Soviética e 
carecemos ainda do aval de 
Gorbatchev para aceitarmos não 
sem relutância. a derrubada 
dos muros os muros de alvena­
ria e principalmente os muros 
ideológicos. 

Passados 40 anos de adminis­
tração e de consideráveis su­
cessos em muitos aspectos des­
cobrfamos haver perdido, no 
leste europeu a guerra 
ideológica. Não só a guerra 

ideológica. mas também a guer­
ra económica uma vez que sua 
tecnologia não se modernizou a 
guerra politica, enfim, a 
guerra pela libertação das 
massas, proposta básica-doso­
cialismo, na medida em que não 
lhe atendemos certas expecta-­
tivas existenciais, como as de 
1 i berdade. Esquecemos s 1 mp·l as­
mente que política é a inven­
ção dos fins sociais. Se de 
sua formulação, de sua execu­
ção, não participa a 
sociedade 1pso facto ela se 
torna a invenção de fins par-­
ticular~s. passfveis_ de_derro­
gação total pela.sociedade que 
só se constitu1 plena quando 
ela mesma elabora seus fins 
(Paf toda a parafernalia esca­
moteadora da sociedade capita­
lista·-- brasileira atual na in­
dução coletiva de que o 
"descamisado" ao votar em Cal­
lar estaria participando da 
construção dos fins sõciafs da 
nação. E ao seu nível, no pla-­
no do "descamisado, um ser po-
1 i ti camente i ngênuo, premi do 
pelas agruras de uma realidade 
cruel, está participando sim). 
Este é um aspecto perverso: o 
capitalismo restringue o hori­
zonte dos homens cega-os quan­
to ao seu potencial e necessi­
dades para lhes dar uma peque­
na nesga de liberdade que no 
momento atual, em frente aos 
erros d_e _percurso desse mede 1 o 
de so_cial ismo está _a_parecer a 
verdadeira plenitude da liber­
dade enquanto nós, o socialis­
mo presumimos hipocrita e an­
t i marx-i stamente, que só em 
chegando ao pQder teríamos 
instaurado o Eden, o_ céu na 
terra. 

Não basta tambE!m dj zi;!r qi.;Je 
tudo . i.sso se deve ao 
stalinismo. Seria muito fácil, 
resolveria todos os nossos 
problemas polfticos. teóricos 
e práticos se si'mplesmente pu­
dessémos di:;::er;. ""J:Y socialismo 
nada tem a ver com isso. A 
culpa: é do _stalinismo". ESta-
1 1 n _ _já--morreu. _ .. Jã_ 5o i desrn1s­
tiT1cado, já foi exorcizado, 
condenado, amaldiçoado: 

Mas i ns i st indo nesse pont-o-, 
esse espetacu1ar movimento de 
convulsãO- dõ mundõ socialista 
não poderia deixar de atihgir 
um dos aspectos fulcrais da 
questão, estaria mdrta a pro­
posta socialista, ou, o que é 
o mesmo, a terceira via, se 
houver· terá mesmo de __ s_er cons­
trufda a partir do repúdio à 
socialização dos meios de pro­
dução das sociedades, 
retrocedendo-se a·o 1 i bera 1 is­
mo, como querem os neo­
capitalis'tas? 

Não, _ e não, respondemos .. 

Essa_ hip6tese, quando consi­
derada, leva a uma impossibi­
lidade histórica. o çapita11s­
mo ou qualquer outro modo de 

produção,-- baseado na explora­
ção e na 1 imitação d_o poten­
cial humano-das grandes massas 
engendra o socialismo, assim 
como a doença engendra a sua 
cura, isto é, seus processo~ 
terapêuticos espeçfficos. E 
inimaginável que a partir de 
hoje ou amanhã a humanidade 
desanime, se renda na luta 
contra o câncer ou a AIOS. Do 
mesmo modo, é impensávei que a 
humanidade, cindida pelo can­
cru da desagregação do traba­
lho, do racismo, da bipolari­
za~ão em castas de ricos e 
hordas miseráveis, se renda à 
eterna aceitação _de um mundo 
impermeável a qualquer ação 
harmonizadora. Após seis mil 
anos históricos de luta contra 
a opressão. o socialismo -como 
prática e teoria é conteúdo da 
cu 1 tu r a human.a cuja concre"'f: i­
zação p 1 ena e o desafio 1 ne-­
rente à _continuidade da_ expe­
riêncla humaflà. _Só há-Uma for­
ma de o capitalismo provar a 
mor_te do socialismo, demons-
trar antes ____ seu próprio 
desapareci menta._ Nesse cas.o, 
não estaremos e_m f_ace dQ "fim 
da história", mas diante de 
sua_inexistência. 

Jamais porém, seremos sufi­
cientes na denúncia do Partido 
único farol_ da humanidade mo­
delo perempto em todo o mundo 
e no Bras i 1 de formé;l_ parti cu-
1 ar tanto .guanto deve ser con­
denada a serie de seus sucedâ-

~~~~d~ ~a~~~~~doú~!g~mõgfcoe~~ 
esquerda, o Partido que_ tem o 
monopólio das massas o _-monopó­
lio do proletariado, o·monopó-
1 _1 o da verdade ou da pureza, 
Ou de ambos. 

eStamos lutãndo.pela unidade 
orgânica dos partidOs socia­
U_stas, estamos lutando pela 
~ob.revivêtJCia dÇJ, Fr~nte B_rasi 1 
Popular.l- pela sua instituc-io­
nal izaçao e pelo seu 
âpf--ofundamento. - P~or tudo is­
so, é preciso-ter présente que 
o nosso modelo de socialismo 
haverá de ser participativo e 
que nos-so modelo de partjcfpa­
ção na sociedade _haverá de ter 
como base o pluralismo, não só 
o pluralismo clássico de ~ar­
tidos clássicos, mas o plura­
lismo a começar entre os Par­
ti dos de esquerd_a. 

Cremos que os fatos i ntern_a­
c_i o na is também nos estão ens i­
nando que Parti do _ a.l gum por 
maior que seja, democrático 
stricto sensu, ou ainda vi­

vendo sob o centralismo 
democrático. jamais poderá 
substituir a sociedade. Não há 
mecanismo nenhum que possa 
numa· democracia so_cialista, 
abolir a participação dos co­
l_etivos populares, a partici­
pação da sociedade organizada. 
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o Partido Socialista no Po­
der, qualquer partJdo socia­
lista no poder não pode ser o 
sucedâneo da sociedade civil 
organizada. Pode ser um ins­
trumento de sua-expressão- maS 
não poder-á, jamais, tentar se" r 
a substituição dessa 
soc_i edade. Uma vez mais a f f r­
mames que nos países do leste 
europeu a assoei ac;:ão- do cen­
tralismo democrético ao mono­
pólio do Partido único en~en­
drou a substitu1ção da Pollti­
ca pelo Partido na tentativa 
de encarcerar a História no 
Partido e no Poder. 

Daf entendemos, esta surpre­
endente distância que se reve­
lou na crise entre O Partido 
dos pro 1 etários, no. Poder, e o 
proletariado, entre o Par~ido 
que realizou a revolução popu­
lar e o povo, entre o Partido 
que contruiu a Nação e a na­
cionalidade entre o Partido 
que governa e o governo_. -

A critica se· esti!be rece- para 
que possamos formular nossa 
reação as meias verdades com 
as quais o imperialismo procu­
ra destruir, com a História, a 
história das lutas de: tantos 
povos pela liberdade e pelo 
socialismo. 

O 1 este-europeu ~~ com- todi:ts 
as mazelas exibidas na hora 
presente reve1 ou uma notáVel 
capacidade distributivista, 
ainda que alimentando uma 

nomenklatura inevitável no 
seu monolitismo unipartidário_. 

9 que o ufanismO capitalista 
nao pode confessar é de clare­
za meridiana ele não pode n~s­
cer, cresc:er e ·consolidar-se 
senão através de um désenVo1-
v i mente que concentrando _as 
benesses, explora. Para dimi­
nuir a exploração nacional, 
criando a sua forma moderna de 
social-democracia, tem _que 
sustentar a divisão- interna-
cional do mundo ehtre 
"desenvo 1 vi dos'* - - e 
"subdesenvolvidos", cujas •pq­
pulações degrada pe1a ·mons­
truosa concentração de rigueza 
e de renda, pela sonegaçao de 
recursos para a recuperação 
ambiental, para a saúde,· para 
a educação, para a decência 
mínima, para a cidadania. 

A essência do capitalismo _é 
essa: a exp 1 oração do homem 
pelo homem. A essência do ca­
pitalismo em QUaisquer de suas 
~odalidad~s- o capitalismo na 
Asia, na Africa na América La­
tina, nos pafSes desenvolvi­
dos, nos países superdesenvol­
vidos, na social-democracia 
européia. 

Há presentemente - pelo menos 
na propaganda idêol6gica do 
capitalismo -um triunfalismo 
quase caricatural, não fosse 
ele verdadeira manifestação de 

Perplexidade e medo. Com efei­
to no "fracasso" do socialismo 
d_o Leste e de seus conexos não 
se· alardeiam nem as conquistas 
sociais irredutfveis nem a es­
Pantosa saúde cívica com que 
pode trãnsitar~ do monolitis­
mo, para a busca na liberdade 
de seus ·novos caminhos. Omite­
se. a_j __ nda que o "triunfo" __ do 
capitalismo tem sido o preço 
de uma Permanente e progressi­
va concentração dos seus bens 
e méritos em mãos de minorias 
internacionais e nacionais 
usufrutuárüi.s do esforço huma­
no geral , ao preÇo_ da _margina­
lização de pelo menos dois 
terços da humanidade - da hu­
manidade internacional entre 
pafses avançados e das 
"humanidades" nacionais dos 
pafses atrasados em que um 
baixo percentual de cada popu­
lação goza dos beneffcios so­
ciais mais altos em óbvio con-
luio sempre com os 
"avãnçadOs" dos pai ses 

-~Yançados. Omite se o preço 
humano sOcial e internacional 
- com a sobre - exploração dos 
povos dos pafses atrasados. 
Omite-se.que na rica_ Ingl~ter­
ra de Margareth Thatcher, a 
miséria, em um só ano,-fez ma­
tar 400 crianças de menos de 
um- ano~ omite-se que na Fran­
ça da social democracia de 
Mitterrand, nos últimos dez 
ands. o número de famí 1 i as po­
bres_ crescéu duas vezes mais 
rápido QUe o global da popula­
ção; todos os parâme'tr_os esta­
tísticos indicam escandaloso 
cresciméoto da deSigualdade 
social e da miséria. Na rica 
Montreal, 20 mil cidadãos re­
cebem diariamente soCorro-ali­
njentar __ de organizações ass is­
tenciais, se o que não teriam 
cOmo sobreviver. Há cinco anos 
esses pobres miseráveis eram 
menos de seis mil pessoas. 
Nos opulentos Estados_ Unidos, 
3~2 milhões de pessoas. isto 
é, 18% de uma população de 250 
milhões, ganham menos que o 
m·inimo necessário para uma 
vida decente e 3 milhões de­
las, cidadãos norte­
ãnieri canos_, vi vem nas ruas 
mendigando uma refeição e um 
canto_ para dormir_. Na chamada 
·~era _Re~gan," período da maior 
expansão econômiee jamais vis­
ta nos Estados Unidos e no 
mLindo--CapitaliSta o fr1dice de 
pobreza só encontrou paralelo 
n_os anqs da _Qrande depressão_. 
Cada_ vez ma1s os ricos ganham 
cada vez mais e os pobres ga­
nham cada vez menos. Isso no 
Pafs exemplar do capitalismo. 

o neo-sernanticismo triunfa­
lista do capitalismo procura 
reduzir o marxismo ao socia­
lismo dito real- e só onde 
interessa dizê-lo socialista e 
real -e "socialismo real" e 
tão..;.só. o 11 socialismo real" do 
_fim (no sentido de "últimos 
tempos 11

) da Romênia socialista· 
de CeàuSescu, e mesmo lá, ade-

mais do corte h i st_ór1 co qpeJ"'a­
se um corte. terriático, ·como se 
só houvesse a presença do 
"socialismo" na _Securitá .. Nos 
termos desse jogo ideológico. 
o capitalismo é só urna parte 
do capitalismo, um certo núme­
ro de países e nesses _pai se_s 
uma certa quanta parte de sua 
soei edade, uma _certa pa.rte de 
uma certa Suécia, um~ c~rta 
parte da Suíça, um determinado 

_pedaç·o do Japão e uns pedaços 
dos Estados Unidos. o capita­
lismo nada tem_ a ver com.o 
T@rCeiro Mundo, nem com a A­
frica, nem com os fornos cre­
matórios de H i t 1 er,- nenY- com 
os tontons macoutes dos 
ouvalier, nem com os filés 
dos cães de Haile SeTasSie, 
nem cõm a geladeira de Bocassa 
nem com os guardas 
pretorianas-genocidas dos Ba­
tistas e dos Somozas nem com 
as dores dos estádios _çlo Chi:­
le, nem com a América Latina, 
nem muito menos Com o Paraguai 
com ou sem Stroessner, nem com 
a · Argentina dos 
"desaparecidos" e __ das loucas 
mães da Plaza de Mayo_ .. ·-~-Pela 
mesma lógica "'t;applogéiGa" 
dessa 'neo~ semântica triunfa­
lista capltalista ocidental 
_rede-globista. o socialismo 
nada tem a ver com QS avanços 
sociais ocorridos em todo o 
mundo, inclusive no mundo ca~ 
pi tal i Sta e mesmo no .mundo ca­
pitalista subdesenvolvido, 
nada tem a ver com a -liberta-~ 
ção de milhares de povos em 
todo_ o mundo, nada tem a ver 
com o mllagre de uma Cuba que 
em tão pouco- tempo transi teu 
da miséria abjeta e aotj]hena 
para o patamar de Primeiro 
Mundo em termos de saúde, edu­
cação, emprego, dignidade e 
a11mentação de seu povo~ nada 
obstante o cerco po1 ít-íco e 
económico do grande capitalis­
mo e até rnesm~ de acovardados 
países latino-americanos, como 
o_Brasil, que, nadã -obstante 
sua pujanra industrial e con­
sumista. 8 , ou s~ ou 10~ po­
tência industrial do mundo o­
cidental cristão vegeta em mf­
sérave1 ao~ lugar, em termos 
de desenvolvimento humano em 
condição inferior à Coré1a do 
Norte e à Albânia, e muito e 
muito distante da Ilhé 
comunista. E a propósito da 
festejada reun 1 f i·cação a 1 emã, 
onde se reacendem o naciona­
lismo e o racismo, inclusi_ve 
antijudaico, ninguém mãfs se 
lembra _ da chamada Segunda 
Guerra- Mundial, o capitalismo 
nada _tem a ver com essa guer­
ra, gue talvez tenha sido mera 
ffcçao de uma história 
morta... o .pangermanicisrno 
belicoso belicista guerreiro 
(que só o socialismo pôde 
conter), a eugenia genocida, 
são invenções de quem? o mundo 
perdeu essa memória, cbmo_per­
deu a memória do- nome daquele 
pafs que perdeu 25/28 milhões 
dé cidãdãos, civis e soldados 
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mais civis do que soldados, 
defendendo o que hoje se chama 
democrac 1 a. "democrac 1 a­
ocidental critã", tanto-quanto 
essencialmente européia, 
norte-americana, nipónica ago­
ra "representativa romana, 1 i -
beral, livre-cambista, indus­
trial, também imperialista 
(depois de colonialista,) oli­
gopolista, monopolista ... Essa 
mesma amnésia histórica de uma 
história finda esquece a his­
toria real da colonização ca­
pitalista e européia escrita 
com o sangue de latinos afri­
canos e asiáticos e árabes, o 
mundo todo. 

(Aliás. na crítica ao socia­
lismo o triunfalismo catastro­
fista rede-globista não se re­
porta ao _"fracasso" da educa­
ção socialista _ ou ao 
"fracasso" da saúde universal 
nos pafses socialistas nem ao 
"fracasso" da previdência so­
cial nem muito menos ao 
"fracasso" nos esportes e nas 
diversas manifestações cultu­
rais, ou·- na alimentação. Fala­
se tão-só, e não por mero aca­
so, ver-se-a, no fracasso das 
empresas estatais socialistas 
como plataforma, de uso inter­
no, aqui, de desmoralização 
das estatais brasileiras meio 
caminho aberto a desnacionali­
zação e à privat_ização de um 
património público sucateado 
para assim melhor ser 
traficada.) 

Essa análise, aliás, deverá 
ilum-ihar-a campanha eleitoral 
de nosso Parti do e nas co l.i ga­
çóes que integramos devemos 
lutar por sua afirmaçãO. Não 
podemos ser ness_e ple1to, o­
missos relativamente a questão 
do leste-europeu, como foi a 
campanha da Frente Brasil­
Popular, com O nosSo protesü1 
diário, ressaJte-:-se. Vamos 
assumi-la de frente e discuti­
la como estamos discutindo 
agora. Mas não podemos ser bi­
sonhos, permitindo que a rea­
ção inverta os termos da his­
tória e nos imponha a defensi­
va como eixo de campanha. Nos­
so eixo será a denúncia do ca­
pita1ismo, particularmente do 
capital-ismo brasileiro e do 
Plano que o intenta salvar. 

Vamos discutir o nosso capi­
talismo real, o nosso país 
concreto. 

Discutiremos a nossa miséria, 
a miséria do capitalismo bra­
sileiro, que não pode ser a­
tribuída a nenhum fracasso de 
nenhuma experiência de 
"socialismo real. 

O PSB reafirma o seu programa 
e a sua opção pela revolução 
socialista. o faz com a cons­
ciência clara de que o socia­
lismo é uma ideologia que tem 
de assumir a cada momento, a 
cada caso nacional, uma feição 

programática prática, polftica 
distinta em respeito ao pró~ 
prio passado nacional e às po­
tencialidades nacionais ime­
diatas e futuras. 

~Os social 1stas do_ PSB se con­
sideram herdeiros de toda a 
luta e de todas as forças so­
cialistas no mundo inteiro. 
Somos, queremo~_ser seguidores 
do precursor Programa do Par­
tido Socialista Brasileiro vo­
tado em São Paulo ~m 1902. 

A~ ÁFRICA DO SUL 

Em que_ -pàse-- o- 'frH.mfal ismo 
neo-semântico do imperialismo 
-cujo objetivo é alardear vi­
tória-na guerra ideolõgica- aô 
-socialismo sua política 
haverá de contab i 1 i zar mu-i tas 
derrotas, algumas possivelmen­
te ·estratégicas. 

o apartheid como espec1e mais 
doentia do racismo e$tá com os 
di as contad_os na Afri ca do 
~ul, de onde emerge a f1gura 
~fmbolo de-Mandela, cidadão do 
mundo. E é salutarmente si~ni­
ficativq que os povos oprlm1-
dos da Africa, oprimidos pelo 
colonialismo, oprimidos pela 
rapina·, op-rimidos pelo impe­
rialismo, oprimidos pelo __ ra­
cismo doem ao mundo, inclusive 
ao mundo capitalista opressor, 
a imagem mais alta da 
1 iberdade. 

Mandela representa a luta da 
humanidade contra o aparthetd 

e-- todas as formas de racismo 
renascente na Europa e naque­
les Povos-que_armaram o geno­
cídio da história ensandecida 
da eugenia. Mandela represen­
ta. igualmente,_ a força da li­
c ·dade- que não morre nem no 

:lem nem em nação a 1 guma, por 
mais que se ceceie a vida. Do 
cárcere Mandela sai para levar 
seus povos a _ 1 utar contra o 
rad ~iiiio sabendo --que este não 
será derrotado se antes não 
forem liquidadas as estruturas 
pol ftTcàs, eCot1ôm1cas _e insti­
tucionais que dão substância e 
segu-rança ao goVerno capi ta­
lista racista- e europeU de 
Pretória. E, __ como 1 embrava 
Brecht, não pode reclamar da 
violência das ãguas represadas 
quem silencia diante da vio­
lência · das margens 
c-arcerei ras. Não pode ser __ cha­
maçia de violência a reação das 
naçõés e- Povos africanos pela 
1 i perda de_ f :í §i_i ca e pe 1 a sobe­
rania de sua terra, quando são 
esmagadoS pela Violéncfa ins­
titucionalizada e farfsaica­
mente legal do Estado 
opressor. 

O Partido Social-ista Brasi­
leiro saúda Nelson Mandela, 
abre seus braços Qara receber 
o líder revolucionário de to­
Qos os povos oprimidos da 
Africa. 

Mande 1 a, 1 í der da paz porqUe 
antes de tudo 1 f der· da 1 i ber­
dade, da igualdade dos homens 
entre si . 

ORIENTE MÉDIO 

O Oriente Médio continua pas­
to de um genocídio interna­
ci ena 1 . Enquanto o LÍbano é 
virtualmente destruido, e po­

-vos e povos perdem a -suã cida­
dania, _nações desaparecem, 
territórios são confiscados ou 
anexados em nova modalidade de 
~Pilhagem internacional prote-

gj_ga pela ação direta dos ts­
tados Unidos, seja fortalecen­
do a direita israelf;mse, -seja 
bloqueando na ONU e no Conse­
Jho de Segurança todas as ini­
ciativas que visam a cooter o 
imperialismo naquelã região. A 
intifada perdurando por tanto 
tempo e às custas de tantas 
vidas, não tem sido suficien­
te, todavia, para despertar a 
opinião pública internacional 
para o quadro_de extrema gra­
vidade vivida pelos povos 
árabes em Jerusa 1 ém. -

o Partido Socialista Brasi­
leiro condena o silêncio e a 
omissão do Governo C611or que, 
ao contrário_go jogo-mQle,_Qe­
veria instruir nossa delegação 
na ONU a que se bata pela con­
vocação do Conselho de segu­
rança, com as presenças de Is­
_rael e da OLP como __ partes le­
gftimas em.ullla_negoc1ação __ que 
deve substituir a violencia, o 
morticínio e o genocídio con­
tinuados. 

CHINA 

Após a _jor:-nada c;le _r:eivindica­
ções democrat i·zante_s do estu­
dantado chinês em Pequim quan­
do o governo não hes i taL-· em 
usar da força para reprimir 
são vi síve_i_s os efocços que há 
~m todos os quadrantes d~ ter­
ra no sentido de evitar o a­
cirramento da contestação- e da 
subordinação popular._ O socia­
lismo real chinês é real -a 
um preço sem precedentes para 
a humanidade. Quebrar o ritmo 
da solução coletiva que lá se 
enseja, a pretexto de assegu­
rar um determinado ritmo de 
_l_iber~ltzação que só terá sen­
tido para pequenas_ minorias 
locais e internacionais, é 
obra que Estado nenhum ousa 
preconizar. Por isso, com as 
reServas mo· r a is - necessárias. 
esperamos que a China possa 
COnstruir_a caminhada difícil 
entre todas que o seu povo tem 
pela frente, mantendo como ob­
jetivo _ presente e futuro a 
construção do seu socialismo, 
já cada _vez menos e menos ca­
rente, e quanto mais cedo pos­
sível, mais e mais democrá­
t'ico·. 
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AMÉRICA LATINA 

A América Latina, como um to­
do, aos- poucos -se-- des-P~ede- das 
ditaduras militares, Após a 
derrocada do somozismo, uma a 
uma foram caindo as ditaduras 
militares de nosso Continente, 
substituídas quase sempre por 
governos de transição ~uase 
sempre referendados por pro~ 
cessas de democracia represen­
tativa mais ou. menos 
eficientes. Também por inter­
médio do processo ·representa­
tivo, o Peru parece naver fu­
!;tido do espectro da convulsão 
social. Prossegue porém·; O ge­
nocídio em El Salvador e a 
~uerrilha na guatemala. A apa­
rente normalização da vida 
política-inconstitucional nada 
obstante os quadros exploSivos 
do Peru, da Colômbia, de El 
Salvador e da Guatemala para 
ficarmos nos exemplos mafs 
conspícuos tOdavia. não tem 
contribuído_ para a mêlhOriã- da 
qualidade de vida de nossos 
povos.-A fome e o- desemprego 
são os companheiros dessãs _na­
ções, enquanto seus governos 
dóceis à politica do_fMI. _a.._.. 
guardam dos Estados Unldos de 
Bush um novo plano Marshall 
quando Wall Street e seUs a­
liados europeus mais claramen­
te se inclinam, coin seus in­
vestimentos, para os ve1hos 
parceiros asiáticQs e os novos 
do 1 este europeu .. - o:- novo pro­
jeto Bush todavia deverá ser 
uma retomada da doutrina Mon­
roe. como--sempre, coritará com 
a docilidade dos nossos gover~ 
nos e o apoio entusiástico de 
nossas elites alienadas. 

As eleições, porém, continuam 
pregando suas surpresas. o 
candidato da direita perde as 
eleições no_ Peru, e na Argen­
tina o Presidente Menem se e­
lege pela esquerda para gover­
nar com a direita. 

O governo Menem exemplifica 
todas as nossas teses relati­
vas à substância reacionária 
do populismo- na América 
Latina. 

Nicarágua 

Nenhuma surpresa, todavia, 
terá superado a representada 
pe.l a derr-ota de Ortega e dos 
sandinistas na Nicarágua, a­
brindo uma· sehda de indagações 
e exegese para explicar o de­
sempenho eleitoral das esquer­
das latino-americanas. 

A tradicional sociolOgia po­
lftica que cria teses para 
justificar os fatos depois_ Pe 
oco r r 1 dos contra suas previ­
sões, uma vez mais tem s1do 
invocada para explicar uma 
derrota eleitoral que surpre­
endeu, até, ao Departamento de 
Estado. Todas ás- expl icSções 
são válidas, sejam as razões 
explicadoras subjetivas ou ob-

jetivas, seja~a ârisia de paz 
de um povo cansado de morrer. 
sej_a a pobr_eza agravada pele 
guerra continua, sejam as fi­
lãs noS suPermercados, seJa o 
fracasso da pol fttca econom-ica 
do governo Ortega seja mesmo a 
mensagem de liberdade e demo­
crac·i a no seu vi és oci denta 1 
representa_do pela candidatura 
Chamorro, também ela integran­
te daquele pequeno grupo de 
heróis que desmontaram a dita­
dura de SQmoza. Nada, porém. 
poderá condenar os sandinistas 
por haverem promovido as elei­
ções.~ e mais dg_Que isso, res­
peitado o seu resultado, dando 
uma lição histór_ica_na djreita 
latino-americana -e golpista. 
Acerto tanto tático quanto es­
trat~g)co, como o atestam as 
dificuldades enfrentadas pelo 
governo Chamorro, o qual, nada 
obstante o _apoio dos Estados 
Unidos não se revelou, até ã:­
qui, capaz de resolver um so 
dos problemas fundamentais do 
povo · nlcaraQDense. Ao 
contr_ário a administração mo­
netarista, fundomonetar i sta 
está agrãvando esses problemas 
e a crise social. os-sandinis~ 
tas, mais cedo do que certa­
mente "terá __ supoSto o Departa­
mento de Estado, voltam ao 
cen":l;ro dos _a_çontecimentos,. são 
eleS novamente o traço-de­
união que amalgame os povos da 
Nicaráagua, uma vez mais eles 
simbolizam a nação e seus an­
selos de libertação._ 

Panamá 

A inusitada normalidade 
constitucional-institucional 
do nosso Continente, o forta­
lecimento do diáalogo como 
instrumehto de solução para as 
divergência& às normas-do di­
reito internacional ê a diS­
tensão internacional decorren­
te do fim da guerra fria toda­
via não foram suficientes para 
aplacar a politica do big 
stick retomada pela adminis­
tração republicana, Reterimo­
nos à invasão pelas trop~s 
norte-americana~ do Estado so­
berano do Panama, para faz~r 
seu prisioneiro b Presidente 
daquele pais. Esse ato de sel­
vageria polftica, todavia con­
tou com o silêncio aprovador 
das chancelarias do Continen­
te, a começar pelo nOsso si­
lêncio, o ~silêncio da 
inexpl_icável OEA, silêrcio da 
Corte de Haia,_ e, pior_ ainda, 
o aplauso dos governos euro­
peus a começar pelOs aplausos 
do governo francês do P_res i­
dente rranções Miterrand, do 
Partido Socialista Fra.ncês. 

Cuba 

o Partido Socialista Brasi­
leiro tem desenvolvido rela­
ções as m6is fraternas com o 
povo de Cuba e o .se~ Partido 
COmun i S ta, _ -ª q!Jem rendemos as 
nossas homenagens. O social is-

mo e os movimentos libertários 
Serão.sempre ·devedores dO e­
xemplo da dedicação 
r-evolucionária, dO altruísmo e 
do internacionalismo dos comu­
nistas cubanos. 

Sobre Cuba, o i mper 1 a 1 _1 smo 
arma mais uma investida cujo 
Objetivo é fazer- cessãr em 
nosso Continente a única expe~ 
riência sociaiista de nossa 
história. Defender a revolução 
cubana é hoie um dever de to­
dos os sociaiistas do mundo. 

somam-Se presentemente o cer­
co económico e · o cerco 
diplomático, esse hoje envol­
vendo mesmo pai ses do 1. este­
europeu, cuja capacidade de 
cooperação - _ seja econõmi ca, 
seja polftica. seja principal­
mente militar, está pratica­
mente redu~Lda a um jogo de 
retórica. Os socialistas 
latino-americanos confiãm- em 
g~e a União soviética- --em que 
pesem suas consabidas dificul­
dades, saberá honrar o compro­
misso histórico de defender o 
povo cubano e s_ua revoluçãO. 

P·Az 

A gra_nde derrota do imperia­
lismo, em toda a década. terá 
sido, inegavelmente, a- vitória 
da paz. -

A não-guerra, assegurada à 
Europa, exogénamente, pelo es­
forço humanistico da União So­
viética visando à artificial 
paridade das potências _np po­
der de morte, com sensíveis 
prejuízos para a qualidade de 
vida de seus povos e assegura­
da agora pela prática da defe­
sa suficiente" _que está pondo 
no l fxo .,_da história o sonho 
imperialista do poder 
absoluto. A PerestroiKa fez 
ridícula a guerra fria; a re­
visão do Pacto de Varsóvia 
tornou a OTAN Um brinquedo pe­
rigoso e caro demais para ser 
rrtant i do_. _o _esforço de guerra 
pode agora ser trans_feric;:io 
para a construção da_vída e do 
bem-estar social de todos os 
povos d? humanj dade. __ 

o f1m da guerra fria, outra 
derrota do 1 mper i a 1 i smo-e_ tne­
gave 1 mente --a t nda uma das si g­
niffcativas conseoOências da 
Perestroika possibilitará, 
já a médio prazo o surgimento 
de uma nova Europa ainda mais 
forte do que aquele vislumbra­
da pela integração economica 
oci denta 1 a parti r _do Mercado 
Comum Europeu alterando a cor­
relação de fOrças estabelecida 
pela detente atómica que 
necessáriamente impunha a sub­
missão de cada um dos Qafses 
aos interesses estratégicos 
das duas potencias lideres dos 
doís blocos aos_ quais eStava 
reduzida a razão do mundo. 
Essa n.ova Europa uni fi cada e­
Conomicamente e absorvendo a-
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i nda os pai' ses do- leste euro­
peu progressivamente liberada 
dos gastos militares impostos 
por uma lógica de guerra· na~ 
cronica revelar-se-a um Conti­
nente forte, rico e possiVel­
mente autonomo, inclusive ern 
face dos interesses do 
Pentágono. A Dipolaridade de 
poder EUA-URSS é substitufda 
pela concormitância de poderes 

EUA, URSS. Europa e Japão~· 
Nessa nova Europa a Alemanha 
reunificada desempenhará 
i negáve 1 pape 1 ·cte 1 1 derança 
que certamente inviabilizará a 
hegemonia da Europa da II 
Grande Guerra, um subsistema 
dentro do sistema europeu de 
poder, o que também pode con­
correr para a conservação da 
Paz na medi da em ·que continua r 
prevalecendo a lógica do poder 
que controlka o poder Resta 
saber que Alemanha resultará 
da unificação. 

A nova correlação internacio­
na 1 de for·ças, e o pape·1 que 
nela desempenharrão o Wapão e 
as grandes potências europei­
as, poderão determinar uma in­
flexão dos Estados Unidos de 
volta para seus interesses na 
América Latina o que deve ser 
entendido como fortalecimento 
dos interesses do grande capi­
tal e a tentativa de ainda 
maior isolamento das forças de 
esquerda, notadamente de Cuba, 
e, na Nicaragua da_s _ forças 
Sandinistas. 

PANORAMA NACIONAL 

No final da década, somos uma 
das mais perversas sociedades 
mudiais. Em um dos mais ricos 
paises do mundo, 40 milhõeS de 
seres humanos vegetam na mise­
ria mais aboluta. 

o governo Co11or já disse a 
que veio. 

A semântica neoliberal, mo­
dernizante e pós-moderna a 
histórica, pouco diss1mula a 
proposta conservadora, ou a 
modernização conservadora rea­
lizada pelas elites para o 
bem-estar das elites. A con­
cessão populista esta em, mais 
uma vez, tentar confundir as 
massas, tornando-as fiadoras 
de um governo ant1nação e 
antipopular. o novo governo 
joga clara e conscientemente 
na mobilização dos ressenti­
dos, confiado em que as parce­
las organizadas da soCiedade 
estão enfrentando dificuldades 
de ação. Sabe que em regime de 
recessão a mobilização básica 
dos sindicatos é simplesmente 
a defesa do emprego, o que 
pode deixar o governo com as 
mãos livres para agir. Daí num 
país de desempregados, a fúria 
demitidora, que menos importa 
ao governo pela discutível e­
conomia de recursos. pois mui­
to mais vale como arte 
de mahkettng ou o perverso 

marketing . o eov_erno, qu~ ti­
nha a _obr.i gaçao ética dE! pro­
mover o emprego o seguro­
desemprego em um regime de re-­
cessão económica ~or ele mesmo 
perseguida,----é o primeiro a 
promover· demi ssõe_s. bater-se 
con"tra-·as garant'i as- dos servi­
do_res e· dos trabalhad_ores em 
geral, promover uma política 
de arrocho sa 1 ar i a 1 só 
comparável 8o regime Campos 
Bulhões. 

A base do seu programa de re­
or~anização da- ~ economia 
fundamenta-se na concentração 
de renda, na c r i açã_o e acumu-
1 aç.ão de r i que':zas nas mãos dos 
10% mais _ricos. Sob o pretexto 
de i n~?ressb .do País em preten­
so Pr1meiro Mundo, sob a ne.o_­
semântfca _ dçt Jlloder.nidade, que 
não se explica, o Brasil faz 
ao monetarismo mais ortodoxo 
concessões que pareceriam 
inimag1náveis mesmo nos piores_ 
mom-enfõs dos governos 
militares .. Depois da destrui­
ção da poupan-ça naci o na 1 e po­
pular, confiscada. o governo 
investe associadamente_ na des­
truição das estatais, na des­
nacionalização da ind_ústria na 
desor~ani:zação da administra­
ção publica, no esfacelamanto 
da universidade do ensino e da 
pesquisa, e na desmobilização 
de praticamente todas as ins­
tituições voltadas para a 
cul tunr: Investe contra a 
ciência e a cultura, investe 
contra a inteligência. 

A ideologia da eficiência e 
meril $~~'ª-nt 1 ca gara j ust i f~ car 
a -desmoral izaçao do serv1dor 
público. ·a destrutção da em­
presa estatal nacional, o en­
vilecimento do patrimônio pu­
blico, que assim mais compen­
satoriamente será trafocado 
para a economia privada. 

sua Po1 ítfca econOmia redes-.:. 
cobre a roda dentada. 
o laissez e o laiss~z 
passer as regras livres de um 
mercado falsamente livre, a 
livre concor.rência e a· concor~ 
rência perfeita em um mercado 
que transita do oliqopólio 
para o cartel e o monopolio. 

Finalmente, e mostrando uma 
vez mais a inexistência de um 
capital nactonal ao qual se 
pudessem associar os interes­
ses do povo brasileiro, o go­
verno da direita incorpora ao 
seu ideário a ideologia livre 
cambista dos pafses desenvo_l­
vfdos abrindo as portas Çe 
nossa eocnomia a concorrênCia 
do grande_capital internacio­
nal que no Brasil associado ao 
grande capi ta 1 naci ona 1, 
esmagará def 1 ni t.i vamente qua 1-
quer possibilidade de democra­
t1zaçao do capital, destruindo 
a pequena-e·a méd1a empresas. 

Em nome dessa· mesma liberdade 
de comér_ci o· -e fundad_o na mesma 
e inexistente concorrênefa a­
nuncia a liberação dos preços, 
porque nos ma nua i s.~se diz que 
em mercados aberto_s concorr_ên­
cia es:fabeJece ·os t>reços- em 
face da ine1aSticidade do mer­
cado consumj dor. Mas .os mesmo 
manuais também dizem que essa 
po 1 f ti ca nã-o funciona em eco­
nomias oligopolizadas como a 
nossa. Terri" porém, e não sem 
lógica _o __ apoio da CNr- -e da 
PIE_SP. 

EsbOrOa-se, asslm, mais uma 
pilastra da antiga esque~da 
brasileira. Na interpretação 
da Revolução brasileira o_ pen­
samento então hegemónico do 
marxismo -orgahiZado identifi­
cava a separação de interesses 
entre o·~capital naC1onal e o 
capital i.nternacionãl (como se 
houvesse, entre eles, contra­
dição substantiva) para a par­
ti r daf. afirmar, 
''_cientificamente" como sempre, 
a inevitabilidade da aliança 
ao chamado capital nacional 
brasileiro com a esquerda, v-i­
sando a co-nstituição de um go­
verno nacionalista e 
democrattco_. Essa tese, desti­
tuída pela historia a preço 
t-ão alto: com-o o golpé de 1964, 
estava embasada em pressupos­
tos deterministas (e 
mecancistas). segundo os quais 
em frente a presença da classe 
operária e o imp_erialismo não 
haveria alternativa a o capt~ 
tal nacional (e nacional em 
oposição a estrangeiro, inter­
nacional ou multinacional, 
portanto, autónomo), senão 
?~-1 i ar-.se à esquerda e à 
Revolução. 

Se o -P-iano ecõnon:dco fracas.;. 
sou, se, nada obstante o con~ 
fisco da poupança e do emprego 
se, nada obstante a recessão, 
a _ _ 1 nf 1_ ayão prossegue, seu 
grande e unico fruto até aqui 
foi a desindexação dos 
salários, impondo aos traba­
lhadores a derrogação de um 
direito conquistado em plena 
ditadura militar. 

O -combate ao governo Collor 
não se reduz. todavia. ao seu 
plano economlco. Estamos em 
face de um governo de dfreta 
que ·1 ntenta a desmoralização 
das instituições democrattcas. 
..Ja_ por diversas vszes tentou 
subjugar o jUd1_ciário e o con­
gresso e reiteradamente des­
respeita a Constituição: go­
verno aUtoritário, utiliza-se 
das Medidas Provisórias (de 
essência parlamentarista man­
tida numa Constituição pres1-
dehcialfsta, tornando o Execu­
tivo ainda mais forte e 
autor 1 tá r 1 o) como_ os governos 
militares e o Governo Sarney 
valeram-se do decreto-lei; 
atribuindo-se poder legileran­
te ~ue não possui, e investe 
desbragadamente contra direi-
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tos , ,e Qarant i as . i ndi vi duais 
assegurados pela Constituição, 
como a irredutibilidade dos 
salários. As Medidas Provisó­
rias que seguidamente e abusi­
vamente tem enviado ao Con­
gresso são sabidamente incons­
t 1 tu c i ena 1 s, catla üma e·m- si de 
per si e em seu conjunto cqmo 
instrumento de exercício do 
governo, e o congresso; qué 
mal aprovou a Constituição, e 
o mesmo que as aprova rasgando 
o que escreveu na Carta Magna. 
Fundado na . experienência dos 
regimes mili~ares que o inspi­
ram, intenta tornar-se 
inalcançável pelo direito, ora 
tentante afastar do Judiciário 
o jUlgamento dos atas governa­
mentais, ora retirando do man­
dado de segurança sua justifi­
cativa como direito de emer­
géncia que a concessão de li­
minar, ora restringindo o po­
der da Just __ i ça do Trabalho es­
vaziando as conseqüências dos 
dissidios coletivos 

O Gover"flo Co-11 o r por coerên­
cia é um governo reacionárió e 
seu projeto se conflita com 
todos os proj e tos dos soci_a­
listas e do PSB. Por isso nós 
lhe somos oposição radical. 
Somos oposição porque somos 
ooosição ao capitalismo. somos 
~osfção porque se trata de um 

güverno conserva:fdór, de direi­
tú, somos oposição porque so­
mo·s soei a 1 i stas e democratas, 

• 
O MOVIMENTO NACIONAL DE 

OPOSIÇÃO AO GOVERNO COLLOli 

O grande movimento nacional 
representado nas eleições pre­
sidenciais de 1989 pelas can­
didaturas da Frente Brasil Po­
pular transcendeu o s1gnifica­
do eleitoral para alterar a 
correlação de forças clássica 
r política bras·fleira, Cons-
1· arfando a cantilena dos pre­
:•oeiros do fim da historia e 
ua morte da ideologia, foram 
ess'as eleições as mais ideolo­
~izadas de nossa história, e a 
smergência da esquerda da es­
querda organizada, obri~ou a 
direita a assumir sua propria 
carapaça. A di rei ta ganhou o 
pleito, mas a esquerda, pela 
primeira vez, disputou a Pre­
sidência da República, concor­
rendo com quaãro próprio e 
quase ganhando. Repitamos pela 
primeira vez a esquerda brasi­
leira teve um projeto prôprio, 
sem que lhe tenha cabido sim­
plesmente pendurar-se à cauda 
do projeto CO\lserv~do:· ~- Mas 
isso ainda não é tudo. Talvez, 
ainda mais importante QUe o 
fato de havermos levado a cha­
pa Lula. Bfsol ao segundo tur­
no terá sido a demonstra·da ca­
pacidade de unidade das 
esquerdas·. Este é o "g_anho po-
1 it·ico mais importante, ·por-· 
que, transcendendo a·o- pleito, 
e permanente. 

A unidade da esquerda, que já 
se havia manifestado nas vota­
ções da Constituinte, começa a 
se corporificar no proje~o da 
Fren·te Bras i 1 Popular a pri­
meira iniciatiVa ob~etiva vi­
sanao_ à ação polft1ca e elei­

-tora-r concertada, Vecendo re­
sistências e precohceitos e 
mesmo as análises oportunfsti­
cas, lamentavelmente ainda 
freqüentes- eni nosso sei o, a 
Frente Brasil se firmou como 
projeto politico e as candida­
turas Lula-Bisol se afirmaram 
eleitoralmente. Q resto é his­
tória c·onsabida; nossa Passa­
gem para o segundo turno e a 
grande alfança que se armou em 
torno- de nossas Candidaturas. 
reuni n"db 'todas as forças de 
esquerda demo·crát i cas e pro­
gressistas do Pais. Essa a­
liança é o nosso referencial 
para a oposição ao· governo 
Collor. 

Insistamos nesse ponto~de­
vista; a :transição 
Sarney-Coi 1 or ~não se resume a 
uma simples troca de nomes. Se 
ambos os governos têm a· mesma 
raiz conservadora, se ambas 
estão a serviço do mesmo pacto 
de elites que nos governa há 
tanto tempo, o novo governo e 
pela primeira vez em nossa 
históra republicana num gover­
no-- de di rei ta assumi damente de 
di rei ta, 1 egiti mo, 1 eg1 ti mado 
pelas urnas. Pela primeira vez 
a __ di rei ta assume o poder sem 
prec 1 sar dê fáZer --concessões 
aos setores liberais e 
democráticos, isto é, através 
de um pacto eleitoral, isto é, 
sem -- fraturas ao 
constitucionalismo, Estamos em 
face de um gove·rno c i vi 1, e­
leito pelo povo em pleito 
majoritário a _serviço dos in­
ter.esses ant1nação e antipovo. 
A transição do autorttarismo, 
a·ditadura civil populista, 
pode ser uma simples questão 
de tempo. 

É a partir dessa perspectivas 
que entendemos a oposição no 
novo- QOVerno_ e por isso lhe 
atribU1m-os a primordial tarefa 
da r&sistênc1a, na qua1 terão 
de ser levados em conta todos 
os instrumentos de luta. o 
ponto referencial da resistên­
cia é o Parlamento, mas a ele 
não pode ficar adstrita. os 
partidos de oposição,_ aqui e 
a 1 i Contando com a c_o1 aboração 
insegura dos parlamentares 
progressistas do PSOB e dos 
poucos resistentes do PMDB, 
tem elevado a oposição 
parlamentar. Foi al1 que·o go­
verno sen~iu as primeiras re­
sistências, nada obstante a 
esmagadora maioria polftica e 
fisiológica de"que dispõe nas 
duas ·ca_sas do c;gngresso. A a­
·tuação da direita, a oposição 
tem respondido com uma ação 
concertada. 

Nesse ponto cabe referência 
particular a atuação de nosso 
Partido. A primeira grande 
derrota do Governo Collor no 
Congresso .se deveu a iniciati­
va de nosso Presidente Senador 
Jamil Haddad, ao mostrar aos 
novos_ habitantes do Olimpo que 
o pod~- de suas canetas tem 
limites. o PSB, pelo seu li­
der, fez-se o porta voz dos 
cidadãos exercendo, ao mesmo 
tempo o papel de advogado de 
seus interesses e arauto da 
soberania da Constituição e 
dos poderes do Senado sobre o 
voluntariSmo autoritário dos 
jovens tecnoburocratas despre­
parados para a vida pública. O 
PSB por intermédio de Jamil, 
obrigou o governo e seus ·agen­
tes, arrogantes, a se _curvarem 
a 1 eí a fornecer- 1 hes as 1 is-­
tagens dos saques bancários 
que pre-cederam ao anúoc i o do 
Plano, em 15 de março. E certo 
que a burocracia utorftária 
dispõe ainda de mu1tos rec~r­
sos quando inesgotavel e a au~ 
sência de ética. As listagens 
bancárias foram induzidas pelo 
Banco Central manipulªdas, 
trabalhadas. de sorte a difi­
cultar o exame do Senador Had­
dad no seu garimpo, visando a 
identificar aqueles áulicos do 
poder que se beneficiaram do 
conhecimento privado e prévio 
nas mudanças da política go­
vernamental notadamente ·o ·con­
fisco dos depósitos. A má fé 
dos funcionários do governo 
retarda a ação do -Senador. mas 
não impedira a denúncia do es­
cândalo com a qua1 será o Qo­
ver<no alcançado mais cedo ou 
mais tarde. 

Este é um exemplo de ação 
parlamentar e de ação parla­
mentar concertada com a mobi­
lização da opinião púb1ica, 
noss_e_ ot?J et i v o. 

O sucesso da resistência ao 
governb Colior estará em nossa 
capacidade de mobilizar a opi­
nião pública, em que pese o 
monopólio dos meios de comuni­
cação e o conluio das empresas 
de informação com o governo. 

Por tudo isso, a_res1sténcia 
nao pode ficar adstrita ao 
Parlamento embora no Congresso 
deva ter seu ponto_ referen­
cial, como no ·episódio median­
te o qua 1 aci onando_ o Supremo, 
os Partidos de oposiçãa sus­
penderam o rec_ess·o 1 eg1 s 1 ati vo 
·e obrigaram a Maioria no Sena­
do a votar o projeto de lei 
salarial oriCndo da Câmara. 

Sem ilUSões qUanto aos limi­
tes da Justiça b~asileira, 
justiça de classe que não é 
distinta da qualidade do Con­
gresso ou do Executivo enten­
demos que todos os espaços da 
re_s is tênc i a devem ser mob 11 i­
zados, e um espaço privilegia­
do é a ação jurisdicional a 
mobilização do judiciário em 
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todas as instâncias. esgota_ndo 
a oposição todos os mecanismos 
legais de recurso já antes de 
determinar a suspensão do re­
cesso parlamentar, o supremo 
havia decretado a inconstitu­
cionalidade tanto da Medida 
190 que repet 1 a a 185, quanto 
a redutibilidade dos salários 
dos servidores_ postos em 
disponibilidade. 

As difiCuldades de atuação 
dos sindicatos são notórias 
quando chamados a intervir em 
p 1 ena recessão. .compreendemOs 
que a mobilização básica dos 
trabalhadores seja hoje a sim­
~les defesa de seus empregos. 
E com essa chantagem porém que 
o governo tenta atingir de 
morte o movimento sindical e a 
democracia. A tática já virou 
uma evidência: o governo joga 
no impasse, na expec_tativa de 
que a longa jornada de greve 
leve ao seu esvaziamento e ao 
enfraquecimento da luta sindi­
cal impotente como meio de ga­
rantir emprego ou aumento de 
salário ou ainda a desmorali­
zação da empresa estatal que 
procura apresentar a opinião 
pública com o auxilio dos 
grandes meios de comunicação, 
como ingovernável; para isso 
conta com a colaboração do em­
presariado ('Ford) OIJ de seus 
burocratas (CSN). A calculada 
inação dos segmentos organiza­
dos, o governo intenta contra­
por o ressentimento dos 
desorganizados. A luta pelo 
emprego tanto quanto a defesa 
do património público, atingi­
do pela extinção de órgãos pú­
blicos e pelo programa de 
privatização-
desnac 1 o na 1 i zação, toda vi a. 
tem-se constituído em fonte de 
organização e mobilização. 
Nosso Partido deve estar pre­
sente em todos os movimentos e 
aç6es de massa, junto aos si-n­
d 1 ca t_os e assoe i ações de 
funcionários, na defesa do em­
prego, na defesa das institui­
ções públicas, na defesa das 
estatais, contra a privatiza­
ção e a desnacionalização da 
economia brasileira. Esta a­
tuação além de manter a mobi­
lização dos organizados. pode 
ensejar novas formas c:le orga­
nização e alianças com os se­
tores nacionalistas da socie­
dade de particular com o pe­
queno e médio empresários, a­
tingidos diretamente pelo Pla­
no Collor. 

Por todas essas razões, temos 
defendido, a constitujção do 
Movimento Nacional de Oposição 
ao Governo Collor integrado 
como núcleo pela Frente Brasil 
Popular ampliada pela partici­
pação de todos os Partidos de 
oposição mas também aberto a 
tod_os os segmentos 
democráticos da sociedade que 
ao nosso fato podem march_ar no 
enfrentamento ao atual governo 
e sua política. 

Em Bras fl i.ª -· l_ogo apõs a de­
cretação do Plano •. com a pre­
sença de nosso candidato a 
Presidência, reuniram-se o 
PSB, o PT, o PCdoB, a antiga 
base da Frente Brasil-Popula~ 
e o PDT e seu candidato nas 
eleições de 1989,_ para c::onsti­
tuir um movimento nacional 
parlamentar popular de 
oposição. A idéia persistente 
do PSB.~ a articulação de uma 
unidade parlamentar que nos 
possibilite trabalhar a orga­
nização da sociedade, de sorte 
que o apoio popular de respal­
do a oposição congressual e 
esta seja um instrumento de 
defesa da sociedade civil. o 
PSB - sem desprezar a ação 
parlamentar e ainda procurando 
fotalecê-la- está convencido 
de que a única resistência 
conseqüente será a que derivar 
da ação da sociedade civil 
organizada. A resistência via 
sindicatos, via movimento de 
camponeses, dos sem terra e 
dos . pequenos . proprietários e 
assalariados do campo, a re­
sistência via associação de 
moradores, assoei ações de 
~lasse_, a igreja prqgressi sta 
até as grandes concentrações 
de massas: Daquela reunião re­
sultou uma Nota_dos presiden~ 
teS dos quatrO 'partidos, na 
qual, de par com a denúncia do 
Plano Coltor, foi. reafirmado o 
pacto oposicionista. Se o pro­
nunciamento conjunto dos nós­
sos pa_rtfdos, o primeiro após 
as eleições presidenciais, foi 
um avanço, foi ainda mui to 
pouco em face_das exigências 
da conjuntura. o POT na oca­
sião se manifeStou conta a 
institucionalização do Movi­
mento, e o PT tem claramente 
se declarado contrário à so­
brevivência .da Frente Brasjl 
Popular. _O fato objetivo é que 
esses quatro partidos jamais 
se reuniram após aQuela da~a 
para concertar suãs táticas e 
de novo nada de concr_eto. foi 
produz i do a 1 ém da "ação conj un­
ta de suas bancadas no 
Congresso. Para o PSB, isso 
tudo é ainda bastante insufi­
ciente __ para lograrmos um movi­
mento nacional de resistência 
popular ao Governo Collor e 
defesa __ dos interesses popu 1 a­
res nacionais, movimento no 
qual deverão estar integrados 
todos os Partidos de oposiç~o 
como o_PCB e o PSDB e as lide­
ranças nacionais sem vincula­
ção partidária mas oé tradição 
na luta democrática e 
nacional, Nesse sentido, o Ato 
público de __ ~unho promovido 
pela ABI no R1o de Janeiro, 
sob a _1 i çlerança de Barbosa 
Lima Sobrinho, foi um erande 
passo visando à integraçao. na 
oposição.do9 partidos com as 
entidades representativas da 
sociedade civil. Insistiremos 
j_unto -_aos nossos ali adas pre­
ferenciais, visand.o à reaglu­
t i nação da Fl:'ente e do Movi­
menta, com vistas à mobiliza-

ção nacional e esperamos que 
as tr1cas prov1nc1anas não 
prejudiquem _o projeto nacio­
nal, maior da Opos-ição a par..: 
tir da organização e mobiliza­
ção do movimento social. 

Não temos, tOdavia, razões 
objetivas para esperar uma mu­
daryça çS_e _rota no c;:u_rto prazo. 
Ao contrário, e muito a depen­
der do resul t_a_do t;Sas próximas 
eleições, a tendência presen­
te, e a atuação indfvidualiza­
da, e a busca já agora da 
hegemonia. Nesse sentido é que 
interpretamos, por exemplo, a 
decisão do __ PT de instalar seu 
G:':'-bín~tê_Paralel_o sem qual_quer 
consulta aos demais partidos e 
dele fazer integrar quadros de 
outros partidos, mediante es­
colhas pessoais, também sem 
consu1 tas a_s di rações 
partidárias. 

o PT ainda não conseguiu dis­
tin9uir a diferença entre uma 
pol1tica de frente e o estabe­
lecimento de coligações elei­
torais pontuais. Enquanto essa 
dificuldade-não for superada, 
será muito difícil a constru­
ção da frente única. oposicio­
nista ou mesmo do-Movimento 

_Naciona_l __ Popular . de_ oposição 
ao Governo Collor. Mais dis­
tante ainda e ainda bem mais 
distante a instituc,ional ização 
de um pacto políticO das es­
querdas_ ·-como é a proposta da 
Frente Brasil. 

O PSB E AS 
ELEIÇÕES DE 1990 

Para o PSB a unidade pólftica 
e eleitoral das esquerdas e _a 
Frente.- Pop!J1.9r s~_o _me :tas 
estrategicas_. E esta, pl i ás, a 
tradição do-melhor socialismo, 
inclus_tve . do socialismo 
brasileiro. O primeiro partido 
socialista brasileiro, organi­
zado nos idos de 1902 surgia 
com a bandeira da unidade das 
forças prOgressistas. -e o nos­
so PSB ao reorganizar-se em 
1985, retomava, no Manifesto­
Programa e na prática, a meta 
da unidade e a consigna premo­
nitoria Socialismo e Liberda­
de, levantada pela vez primei­
r_<;~ p_e los seu.s funda_dores de 
1947. üá ali, defendfamos as 
teses básicas da Nova ESquerda 
brasileira contemporânea li~ 
berdade, democracia, unidade e 
pluralismo, . como pré­
requisitos da única forma de 
socialismo possível: o 
democrático.-

Se é impensável qual'Quer for­
ma de liberdade em uma socie­
dade dividida em classes fun­
dada na exploração do __ homem 
pelo homem não haverá rgualda­
de social possfvel se sua base 
nã_o .. fo_r a participaçã_o dos in­
divfduos na construção do seu 
destinO.. Em outras pal·avras, 
queremos d_i zer que democr_ac i a 
não é sozinha quer uma cate-
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gor1a política, quer uma cate--­
gor1a económico-social, posto 
que é, a um só tempo uma só 
categoria politico econômico 
social, na ~ual esses elemen­
tos todos não Se sucedem, vi-­
gem simultaneamente, e só 
simultaneamente. 

Socialismo e liberdade. 

Por diversas vezes, na denún­
cia do modelo do Partido único 
e de seu i r mão si amés ·o cen:­
tral ismo democrático, temos 
defendido o pluralismo 
partidário, a partir do plura­
lismo das correntes de esquer­
da, e a democracia interna de 
nossos partidos. Essa visão de 
sociedade, de polftica e de 
Partido, implica, igua-lmente a 
denúncia dos projetas hegemô­
n1cos, dentro da esquerda, dos 
pro~etos partidários 
indlvidualizados. Contra tan­
to o projeto do Partido ~nico 
quanto o projeto do Partido 
hegemônico temos objetado a 
certeza histórica de que em 
nosso Pafs a revolução socia­
lista jamais será obra desta 
ou daquela or9anização isola­
damente, senao a conquista de 
todos os partidos de esquerda 
e democráticos. Ou ganharemos 
todos, organizados e concerta­
dos, ou perderemos todos, di­
vididos e desarticulados. 

o PSB já compreendeu, mas é 
preciso que toda a esquerda 
brasileira compreenda que não 
cresceremos individual e iso­
ladamente, nem crescerá, aque­
le de nossos Partidos Que para 
crescer depende da substância 
de outro Partido companheiro, 
nossos partidos e cada um de­
les 1ndividua11zadamente, só 
cresceremos ·quando crescermos 
como conjunto da esquerda 
brasileira: 

Coerente com essa visão, te­
mos defendido e executado a 
polftica de Frente. 

Em todos os pleitos de que 
participamos, essa tem sido a 
tónica do P$8 perseguir __ ii 
Frente, sem exclusivismos, 
sem parti pris sem condiciona­
mentos vendo nas eleições um 
processo de conquista coletiva 
do poder e não instrumento de 
afirmação de legenda ou de 11-
deran~s mais ou menos 
carismáticas. 

Em 1987, em nosso Congresso 
de outubro, defendemos já com 
vistas as eleições _de 1959, a. 
constftuição da Frente Brasil, 
afinal denominada de Frente 
Brasil Popular e jamais tive­
mos dificuldades de aceitar 

. nela a 1 i derança do P-T e de 
sua candidatura. Mas sempre ao 
contrário de nossos aliados, 
desde o momento dessa proposta 
ipicial entendemos· a Frente 
B~as11 como um processo de 
longo· prazo que t:nha nos 

pleitos de 1989 e 1990 simples 
etapas, e não marcos termi­
nais, já em dezembro -de 1988 
defendfamos a institucionali­
zt;çã_o __ d_a __ Fr_ente como um pacto 
dos partidos de esquerda um 
compromisso histórico-que nos 
levaria a elaborar um Programa 
comum de salvação nacional, um 
Programa Comum compreendendo 
propostas fát1cas e estratégi­
cas que considerava as elei­
ções de 1989, mas a elas não 
se limitava, compreendendo já 
essas eleições de 1990 e a 
ação combinada de nossos Par­
tidos na sociedade civil. Em 
janeiro de 1989 elaboramos um 
projeto de Programa Comum das 
Esquerdas enviado a seguir a 
todos os Partidos de nosso 
campo. Até esta data não con­
tamos com resposta. o pleito 
presidencial, todavia, mostra­
ria o_acerto de nossa estraté­
gia com o desempenho eleitoral 
de nossos candidatos no pri­
meiro turno. Encerrado o plei­
to. retomamos a discussão em 
torno ·da continuidade e 1nsti­
tucionalizaçáo da Frente. Não 
conseguimos entusiasmar o PC 
do 8 e o PT tem declarado nas 
reuniões bilaterais e em seus 
documentos sua discordânc~a 
com vistas a essa 
institucionalização. o PCB tem 
sido o mais radical em suas 
restrições à Frente arasil, 
negando-se, inclusive, nos Es­
tados,- a negociar com o c_ole­
tivo de seus Partidos. Esta­
mos, porém, discutindo comes­
ses .companhe i r os a uni da de or­
gânica da eSquerda socialista 
e já admitimos a possibilidade 
de constituição da Frente Par­
lamentar Socialista, a cuja 
-idéia, todavia, se opõe o PC 
do-s, favorável contudo ao Mo­
vimento Parlamentar de Oposi­
ção, ao qual o PCB se nega a 
integrar, por desejar atuar em 
fa_ixa própria, marcando sua 
identidade. De uma forma ou de 
outra. -~réValece na esquerda a 
visão isolada em prejufzo da 
ação concertada e essa visão 
acanhada é, inegavelmente. uma 
das dificuldades que temos 
enfrentado. Não conseguimos, 
por exemplo, convencer nossos 
aliados à realização de uma 
segunda reunião dos partidos 
de Oposição, ou para a convo­
cação de um ato para assinalar 
nossas posições no ~transcurso 
dos primefros 100 dias do go­
vernO Col 1 or. 

Nossas dificuldades, táticaS 
e estratégias, com o PDT, são 
natórias. As nossas diVergên­
cias clássicas, programáticas, 
decorrentes de nossas visões 
distintas da sociedade e dos 
nossos modelos de Partido, e a 
Condenação socialista ao popu­
lismo, somaram-se aquelas ou­
-tras- dl Ti cul dadas decorrentes 
do comportamento antiético de 
Leonel Brizola nas negociações 
visando ao segundo turno das 
eleições presidencia1s. Essas 

·novas · dificuldades tornaram 
impensável nossa aliança com 
aquele Partido no Rio de Ja­
ne i r o e rio R i o· Grande do SuJ , 
mas não -tem até aqui dlficul­
tado nossa ação comum no c-on­
gresso e a presença comum nos 
atos coletivos da oposição. 
Consideramos o PDT um parceiro 
da oposição nacional ao gover­
no Collor, um parceiro na luta 
pela emancipação do povo bra­
sileiro e com esse Partido es~ 
tamos coligados em muitos dos 
Estados, naqueles nos quais 
sua opção fo1 pela esquerda. 

A pol ftica de Frente, ·se en­
contra dificuldades nas con­
cepções estratégicas de algu­
mas lideranças nacionais, está 
sei reso 1 vendo na base, na po­
lítica prática dos Estados. A 
Frente Brasil Popular foí nú­
cleo de todas as nossas alian­
ças estaduais (ressalte-se 
tão-só a exceção de Rondônia) 
e foi e1a a aliança básica que 
aglutinou os demais partidos, 
quando não foi possível 
ampliá-la até os limites do 
palanque de Lula-Bisol no se­
gundo ·turno. Precisaremos a­
inda de justificativa teórica 
para essa política de Frente e 
a subsistência da Frente 
Bra_si l-Popular? 

A partir da Frente Brasil Po­
pular, conseguimos reproduzir 
o palanque dq segundo turno 
presidencial em Roraima. no 
Amapá, ··no Amazonas, -no Pará e 
em Pernambuco (sem o- PT mas 
í ncorp-orando , b PCB) onde, po-­
rém, nossa coligação propor­
cional diferenciada da 
majoritária é apenas com o PC 
do B: o núcleo da Frente 
Bras i 1 -Bras i 1 conco-rre no R i o 
Grande do Norte, em Sergipe e 
na Parafba; na Bahia, onde não 
contamos com o PT mas incorpo­
ramos o PCB; em São Paulo como 
em A_l agoas, no Ceará, em Mato 
Grosso do Su 1 e em Mi nas Ge­
rais onde aos part_idos da 
Frente também veio Somar-se -Õ 
PCB; no Piauí com a participa­
ção do PDT; no Rio Grande do 
Su 1 I onde perdemos o p-c do e 
mas incorporamos o PCB; no Es­
pírito Santo (sem o PT) esta­
mos coligados com o PC do B e 
o PDT, enquanto que em Goiás e 
no Rio de Janeiro a parceria é 
ex-clusiva entre o PSB e o PT; 
em Mato Grosso e em Spntâ Ca­
tarina além dos Partldos da 
Frente, contamos com o PCB e o 
POT. 

PoQemos ter assim o orgulho 
de afirmar que certamente não 
haverá hoje em nosso País ou­
tro Parti do QUe tant-o tenha 
lutado pela Unidade e pela po­
lítica de Frente, sem confun: 
tiir os nossos objetivos. E 
que, defensores da política de 
Frente, sempre entendemos quê 
o eixo da aliança, em 1990 
como em 1989, deveria ser ofe­
recido pelos partidos de es-
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querda, quando coligados com 
setores sociais-democratas, ou 
puramente democráticos ou 
populistas. Jamais confundimos 
a política de frente popular 
com aquela aliança que nos le­
vava sempre a atuar como aces­
sórios nos projetes hegemóni­
cos da burguesia~ 

A OPÇÃO 
ELEITORAL DO PSB 

Nessas eleições, além do a­
profundamento da _ pol i_tica cl? 
Frente e dentro dela da unida­
de das esquerdas, o PSB optou 
claramente por privilegiar as 
eleições parlamentares. _ Dis­
cordamos frontalmente de cer­
tas táticas que tendem a fazer 
das eleições meros instrumen­
tos de organização partidária. 
Para o PSB, as eleições são um 
passo, no quadro brasileiro de 
hoje, 1nafastáve1, na grande 
caminhada visando ao poder. 

Privilegiamos as eleições 
proporcionais parlamentares, 
inicialmente por uma s1mples 
razão de coerência 
programática e ideológica. So­
mos estrategicamente 
parlamentaristas. 

Sobre as razões- de ordem es­
tratégica, há ainda razões 
táticas e conjunturais: 

1 - As bancadas reunidas dos 
Partidos que constituem a opo­
sição de esquerda ao Governo 
Collor- PSB, PT, PCB, PC do B 
e PDT não alcançam 10% da 
composição do Congresso 
Nacional. Somos, sempre, uma 
minoria à mercê do rolo com­
pressor do Governo federal, 
aquele mesmo que Sarney acio­
nava contra a esquerda e os 
liberais-progressistas na 
Constituinte. Qualquer avanço, 
qualquer resistência, e sabe­
mos já que não há resistênCia 
possfvel sem a resistência 
congressual, fica a depender 
da oposição conjuntural, a am­
pliação junto as bancadas do 
PSDB e do PMOB. Para o pro­
gresso da oposição e para o 
progresso_ da frente oposi ci.o­
nista, para o fortalecimento 
das instituições democráticas, 
para a consolidação do projeto 
do Movimento Nacional de Opo­
sição ao Governo Collor, é 
fundamental o avanço das ban­
cadas de esquerda e dentre 
elas da bancada socialista. 
Além do papel puramente legis­
lativo lnstitu_cional dessas 
bancadas, cabe-lhes o desempe­
nho de tarefas políticas que 
estarão sempre a depender da 
correlação de forças em 
plenário, a única linguagem 
com trânsito no Congresso. De-­
pendemos de uma posição menos 
desfavorável para poder influ­
ir no Colégio dos líderes, que 
tende a controlar o Congresso, 
na revisãc do Regimento Comum, 
na convocação e constituição 

das Comissões, inclusive as 
c-omissões Parlamentares de In­
quér1 to, _i nstrument_o fundame_n­
tal para a ação parlamentar 
oposicionista. Precisamos de 
um mínimo de forças de uma 
bancada razoavelmente numerosa 
_e fundame~ta 1 mente competente. 

2 -A próxima ·legislatura·. em 
suas versões federal e esta­
dual, incorpora às atribuições 
re_Q i menta 1 s e cons ti tu c i onai s 
classicas, competência reviso­
ra constitucional. A partir Qe 
1993 a atual Carta será revis­
ta por esse futuro C.ongres_so 
ordinário e as dificuldades 
que ti vemos -para fazer i nco-r­
porar ao texto a ser revisto 
as míhima·s -conQuistas naciO­
nais e populares dão conta do 
esforÇQ que nos cumP,re arregi­
mentar para conserva-las. como 
se vé. sequer dizemos, para 
ampliar essas consquistas. o 
governo e a forças 
reacionárias, os interesses do 
grande capital nacional e mul­
tinacional, já se arregimentam 
para financiar a _eleição de 
bancadas_ d_ócei s aos_ seus i nte­
resses de classe. Se não ti­
vermos competência para res­
ponder a essa arregimentação 
com a nossa própria articula­
Çâo, fayorecendo com nossa po­
litica eleitoral a eleição de 
parlamentares federais e esta­
duais comprometidos com o pro­
grama geral da esquerda brasf­
lei ra. por sem dúvida que _as 
principais e tão poucas con­
quistas logradas na Constitui­
ção de 1988 serão derrogadas 
Já em 1994, a cgmpetêncfa re­
visora federal _corr~sponderá ·à 
adaptação dãs cartas estaduais 
pelos legislativo_s a serem e-
1 e i fo_s também neste gl e i to;_ 

3 --Ai~da em 1993, como é sa­
bido, e por força de disposi­
tivo constituç_ional, ser_á rea­
lizãdo-- o o-PY6biscito que 
deci_dfrá sobre a contint,Jid.ade 
do Presidencialismo ou final­
mente a __ introdução do 
Parlamentarismo. Competirá ao 
novo Congresso r_egulame.ntar a 
realização do Plebisci'to e 
competirá às nossas bancadas. 
nos Oiver_SQ.S. nfveis do parla­
mento, proceder à politização 
do debate; 

4 Não se encerram ainda 
nesses pontos as razões que 
justificam nossa opção pelas 
eleições parlamen~ares em 
1990. A_ atuãção do parlamentar 
orgânico é fundamental no pro­
cesso de organização e cresci­
mento de um Partido com as 
nossas características 
históriCas. A atuação do bom 
parlamentar socialista é hoje 
o instrumento mais importante 
de que podemos lançar mão no 
processo de construção 
~artidária. A atuação parla­
mentar se transforma na vitri­
na do Partido. Ela traz o Pro­
grama para a atividade, prati-

ca, estimula a militância e 
proporciona a conqUfSta de 
quadros._ Sua atuação é a um 
>empo, ped~gógica e politica. 
E o referencial de ~ue carece 
o corpo partidário. a identi­
dade que persegue a militân­
cia, mas é também instrumento 
objetivo de organização e_nes­
se sentido deve ser cobrada 
sua relação com as estruturas 
partidárias, às quais cabe dar 
assistência, inclusive 
material. No caso específico 
do PSS teremos nessas elei­
ções, a oportunidad_e de eleger 
nossos primeiros parlamentares 
fedérais e por issQ mesmo é da 
melhor lógica supor que pode­
remos esperar o melhor desem­

-penho dessa futura bancada. 
pois ela será composta dos 
companheiros que ingressaram 
em nosso Partido no curso _da 
atLial legislatura e que ret.or­
·nam ·já agora mais integrados à 
vida partidária, ao lado da­
queles outros companheiros os 
novos quadros_ parti dá r i os, 
muitos formados na militância 
e que vêm ao Congresso pela 
primeira ve~ nessas eleições. 

Dessa opçã_o tá ti ca não se i n­
fira qualquer menoscabo aos 
P.leitos majoritários, executi­
vo ou senatoriais, mas uma re­
a'11 sta adequação entr:-e pol íti­
ca e meios entendemos ser essa 
a melhor política no quadro de 
nossos .recursos atuais. Não 
tem sentido ffia1s uma vez pre-

J
udicarmos o avanço eleitoral. 
ogando quadros partidárioS 

destacados em processos elei­
toraís majoritários inviáveis 
eleitoralmente, sob~ 'a _falsa 
pretensão, ainda abraçada por 
_o-utros partidos de esquerda, 
9e transformar os Rleitos em 
instrumentos de eficácia d~vi­
dosa. de afirmação partidária. 
Procuramos fazer com que, nes­
tas· eleições nossos me 1 horas 
quadros, nos Estados_ disputem 
o processo eleitoral dentro 
das margens de segurança que 
pode oferecer a aleatoridade 
política. Estamos disputango o 
Senado em três Estados, e em 
todos eles com todas as condi­
ções de sucesso eleitoral. Em 
um só Estado disputamos a go­
vernadoria, numa articulação 
que, antes de afirmar o Parti­
do, oferece uma alternativa ao 
movimento de esquerda - sem ~ 
quéll ele esta_ria condenado a 
inanição- e assegura a elei~ 
ção de nossos proporcionais. 
Reafirmamos aqui o nosso pro­
jeto eleitoral, uma bancada 
federal com um m-ínimo de duas 
dezenas de parlamenta-res, e 
nenhum , íegi S 1 ati vo estadua 1 
sem a voz do Pse·. 

O PSB E O PARLAMENTO 

Apesar de nossas tradições, 
há, em algumas organizações de 
esquerda má compreensão do pa~ 
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pen do par 1 amentar em um par­
tido socialista, resultante de 
má compreensão do papel das 
b~ncadas socialistas nos par­
lamentos burgueses. Não há, 
porém, qualquer dúvida ~uanto 
a nossa participação- nos df­
versos escalões do Executivo, 
embora não se tenha clareza 
sobre qual deva ser a exata 
polftíca de um Partido Socia­
lista. numa administração es­
tadual ou municipal áentro do 
quadro do atual capitalismo 
brasileiro, fonte dos atritos 
interpartidárfos e, certamente 
de muitos dos fracassos admi­
nistrativos que carregaram 
consigo algumas de nossas 
gestões. Mesmo no PSB 
verifica-se uma certa resis­
tência ao papel do parlamentar 
como instrumento da organiza-­
ção- partidárfã, donde--o-falso 
binômio partido de militância 
ou partido parlamentar. Recu­
samos a opção artificial. 

Não será por uma mera deciSáO 
de nosso Congresso que o Ps·g 
se ~ransformará num Partido de 
quadros, ou num partido parla­
mentar, como temem muitos. ou 
num partido de massas ou de 
militância como querem quase 
todos. 

E"le será o que tõr ·--determina­
do pela sua história-. 

E para o que qu-er -que sej'ª, _o 
PSB depende-hoje de _seus pa~~ 
lamentares e, privile~iando 
suas eleições, não nos estare­
mos transformando necessaria­
mente em part 1 do par 1 amentar.­
Muito ao contrár1o podemos 
estar criando as condições 
indispensáveis para a realiza­
ção da opção estratégica pela 
mi 1 itância. 

Para o que quer que sej.a, o 
PSB haverá de saber traçar o 
seu caminho, pois as sendas de 
construção não_s~_r:epetem, não 
São percorridas duas vezes. 

Não somos, nem passaremos a 
ser. por puro voluntarismo, um 
movimento que. es9otados os 
seus projetas historicos, se 
ultrapassou a si mesmo, vendo­
se por isso "-condenado" a se 
transformar em Partido 
político. Nosso processo de 
construção, para o qual não 
temos_ receita. não repetirá 
nem os processos clássicos do 
PCB e do PC do B nem o proces­
so mais moderno do PT, nem 
muito menos porque somos de 
esquerda e socialistas aquele 
processo dos partidos populis­
tas de massa que se organizã­
ram a partir e em torno da fi­
gura messiânica de seu líder 
todo-poderoso. Se o PT, para 
trabalharmos com o exemplo 
mais ressaltado de partido de 
militância teve origem no mo­
vimento sindical, em movimento 
sindical originariamente, pu­
ramente sindical, que se esgo-

-tou a si mesmo e teve esgotado 
o papel sindical de sua prin­
c 1 pa 1 1 i derança, sendo ass Hn 
ambos movimento e liderança, 
obriQa~os_ a saltar o patamar 
da vtda sindi_cat_ politizada, 
(mas não partidarizada) na o­
posição à ditadura. para a 
vida político-partidária nós 
do PSB, fizemos o caminho 
inverso. A parti r da vi da 

:polftico-part1dária construí­
mos nossa opção e a estamos 
oferecendo às massas. No pri­
meiro caso. o movimento 
po1í~ieo-sind1ca1, à ausência 
de organização partidária em 
condições de absorvê-lo, foi 
obrigado a cri ar. seu próprio 
leito, isto é, a _organizar-se 
como_ Partido e, assim, conde­
nado a disputar eleições 
proporcionais. Nós os socia­

-listas do PSB sem a nossa le­
genda fomos obrigados a atuar 
uns na clandestinidade, outros 
nos- Partidos legais permiti­
dos, o_MDB ~ depois o PMOe,_ e 
até mesmo o PDT para, possibi­
litada a reorgantzação 
parti dá r i a, recupe_rarmos a 
nossa sigl'a é r-etomarmos nossa 
organização partidária. E-, 
pois, a partir da vida polít-i­
ca, e da vida pol i"tico­
partidária que o PSB se dirige 
a sociedade civil, se apresen­
ta j!,Jnt_o ao movimento sindical 
para a defesa de suas teses e 
de seu Programa. Por isso mes­
mo ca'rece, n~sta _conjunt_u_ra da 
participaçã_o de _seus parlame-n­
tares sem os ~uais, carente 
daqué1 a inserção, f_i cará sem 
espaç_o para __ a pol ftica. As­
sim, qUandO nossa tática está, 
nestaS _el_~ições privi 1egiando 
a formação de nossas bancadas, 
está optando,' -estrategi camen­
te, pela formação"de um parti­
do de massas e militantes. 
porque.o pressuposto é a elei­
ção de parlamentares orgâni­
cos, ou seja,federais e esta­
duais e futuramente parlamen­
tares muni cipa i_s que empresta­
rão seus mandatos_ à obra de 
construção partidária que ter­
minara por transformar o PSB 
de hoje num futuro partido de 
massas, não porque essa é a 
nossa vontade, mas porque essa 
será a nossa prática. 

O PARLAMENTAR ORGÂNICO 

Todas essas questões ficarão 
facilitadas a partir do momen­
to em que o Parti do- como con­
junto, estive~ ganho para essa 
categoria nova, a que estamos 
chamando de parlamentar 
orgânico. An-tes de discuti-la, 
-enfrentemos a 1 gumas 
preliminares. A primeira de­
las, e crucial, é o·-caráter do 
mandato. 

Muitas das resistências da 
milftância ao que, equivocada­
mente é chamada de Partido 
parlamentar, deriva de uma 

cérta prática parlamentar con­
servadora vigente, mesmo entre 
parlamentares de atuação so~ 
c1alista e de esquerda. SãO 
aqueles companheiros que com 
ma i o r ou men·or- inserção 
partidária, s~ consideram eles 
próprios ''uma instituição", 
donde o _Partido transformar-se 
para eles em mero instru.mento 
do exercfcio de seu mandato, 
brilhante ou não, correto ou 
não. Muitos deles são ou se 
consideram "um Partido dentro 
do Partido", outr-os criam fo­
ros de decisão pessoal que in­
dependem da vontade do colati­

-vo partidário. Mui tos -desses 
companheiros or-igi_nários até 
da ação revolucionária, muitos 
egressoS doS Partidos com_unis­
tas foram. por muito tempo, 
obrigados a conviver com as 
estruturas conservadoras dos 
Parti dos burgueses _e traba 1 har 
com a l-ógica de Partido e de 
poder da burguesia. Daí o in­
dil.(idual ismo, o pe_rsonal ismo, 
o voluntarismo que tanto as­
susta a militância. 

Esse qufidro. en-tendemOs ;---"e-stá 
e_m frarie:a superação, pois não 
corresponde mais nem a reali­
dade da po_1 i"tica nem à real id­
de dos nossos partidos. 

O parlamentar tradicional 
cede vez ao parlamentar crgâ­
nico, o parlamentar 
programático _comprometido com 
o programa, o' estatuto e as 
instâncias partidárias, subme­
tido aos compromissos das ban­
cadas e ._as bancadas submeti das 
ao colativo partidário Par-Ja­
mentar orgânico e aquele- que 
tem consciência de seu papel 
como instrumento dos mais re­
levantes, na construção do 
Partido, portanto, no projeto 
revolucionário de seu Partido. 

É evidente que várias etapas 
precisam ser alcançadas antes. 
O aperfeiçoamento do processo_ 
de se1eção de nossos_ candida­
tos deverá somar-se à compre­
ensão do significado do manda­
to, como património_ do 
Partido. Assim, deve o Partido 
na futura reformulação da le­
gislação eleitoral e 
partidáría - está ainda a mer­
cê de toda a concepção da le­
gislação herdada do autorita­
rismo m_i_ li ta r defender o 
processo de eleição por listas 
partidárias, instrumento efi­
caz de farta 1 eci trlento 
partidário, e instrumento de­
finitivo para a democracia 
partidária, pois caberá aos 
Congressos em eleição direta 
de seus militantes nao apenas 
escolher os seus candidatos, 
mas esta.bel.ecer a ordem de 
presença nas listas. 

POLÍTICA DE ORGANIZAÇÃO 

Um partido poli"tico e sim­
plesmente - mas, ao mesmo tem-
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po, fundamentalmente- uma·o~­
ganização concebida e .estrutu­
rada com o fim e·specifico de 
realizar determinado projeto 
político, o qual compreende 
metas táticas e estraté~1cas. 
o modelo dessa organizaçao de­
corre da associaçao do caráter 
da estratégia às condições ob­
jetivas de sua luta tática. O 
Partido é, assim, meio mas 
meio essencial inafastável, 
indispensável de cu1a compe­
tência, isto, da func onalida­
de e eficiência de sua organi­
zação, depende o fim 
estratégico. Não há organiza­
ção sem teoria tanto quanto 
não há projeto revolucionário 
(de teoria revolucionária), 
sem uma organização que lhe dê 
consistência, objetividade e 
factibilidade. No caso conCre­
to da realidade objetiva de 
nosso País ou seja. no espaço 
real de nossa atuação, as or­
ganizações politicas 
revolucionárias atuam, devem 
atuar, concomitantemente. nos 
planos distintos da institu­
cional idade (na qual tem es·­
tratégias determinadas) e da 
extra-institucionalidade cam­
pos distintos que subordinados 
a estratégias distintas, de­
pendem de táticas distintas e 
de estrutura organizacional 
que, além de prever, abarque 
essas atuações e esses campos 
distintos. 

Todos sabemos disso. Mas é no 
plano crucial de sua organiza­
ção que mais tem falhado o 
Partido. 

Criou-se no PSB uma falsa 
cultura- que atinge dirigen­
tes e militantes-. segundo a 
gual a organização partidária 
e tarefa menor. Para justifi­
car essa cultura os mais va­
riados setores têm intentado 
construir as mais variadas 
teoriasr Dizem uns que não 
devemos nos subordinar a le­
gislação autoritária, dizem 
outros que não podemos org-ani­
zar cartorialmente o Partido, 
dizem mais alguns que não po­
demos abrir o Partido a qual­
quer um, o que seria 
inevitável se safssemos orga­
nizando zonais diretórios etc. 

Todas essas alegativas são 
falsas e devem ser denunciadas 
e assim combatidas. 

Os que não organizam o Parti­
do "cartor1almente" também não 
o organizam de forma alguma. 

o PSB tem um projeto político 
definido: realizar a elimina­
ção da sociedade neocapitalis­
ta para em seu lugar implantar 
a sociedade socialista fundada 
ao mesmo tempo na socialização 
dos meios de produção e na li­
berdade e democracia resumidas 
no direito e na possibilidade 
real da liberdade de cada um 
dos seus cidadãos sujeitos de 

sua escolha, agentes de sua 
existência. 

Para isso o PSB - por não ser 
uma seita religiosa atuará 
nos campos oferec1dos pela re­
alidade objetiva que no _Brasil 
de hoje são: a ) o plano da 
legalidade instituCional 
(parlamento§. sovernos estadu­
ais, municipa1s -e nacional 
e b ) no. campo da extra insti­
tucional idade a sociedade ci­
vil como um todo. E não Poderá 
deixar de-considerar a póssf­
bi 1 1 dad_e _ f ndesej ada, de atua­
ção fora-- de qualquer 
lnstitucionalidade. Na socie­
dade civil, o PSB atuará tam­
bém segundo ·os dados da reali­
dade objetiva, seja por 1nter­
méd1 o de seus mi 1 i tã-ntes e 
quadros presentes nos -apare­
lHoS sociaiS- siMdicatos as­
sociaÇões de- classe, associa.:.._ 
ções de mor_adores etc. --seja 
no campo social não institu­
cional a organfz.ação vi sande a 
ação direta da sociedade a re­
sistência civil etc. 

Os ~art1dos burgueses atuam 
tão-só no campo da institucio­
na11dade legal. 

Para atuar nesse campo não há 
alternativas ou seguimos o 
jogo da legalidade ou dele nos 
afastamos. As regras do jogo 
da legalidade burguesa são es­
tabelecidas pela própria bur­
guesia para a manutenção de 
seu controle sobre o poder do 
Estado. Se essa afirmação é 
uma tautologia, seria infanti­
lidade -um sonho idealista­
supor que ·pudesse ser .de outra 
forma. Portanto, não contr 1-
bui para nada ficar afirmando 
que esse legalidade a burguesa 
e que essa legislação é 
autoritária. Estamos convenci­
dos de q_ue essas a_l ega ti v as 
são artiffcios diversionistas, 
intentam, tão-somente encobrir 
crassas deficiencias de traba­
lho junto· as- -mctssas.-

0 PSB almejando atuar em ou­
tros campos não quer renunciar 
ao espaço _ da 
institucional idade-legal: sabe 
ainda que para ter presença 
nos demais campos necessita de 
atuar no plano dessa institu­
ciona1ida"de até mesmo para 
combate--lá al-iás tem mesmo por 
um desvio que precisa ser cor­
rigido, priv'ilegiado esse 
campo. Queremos eleger verea­
dores prefeitos deputados._ se_":_ 
nadares, já tivemos ate um 
candidat_o ao vice-presidencia 
da República que por poUco não 
foi eleito queremos participar 
da vida polftica participar 
dos recursos Fundo Partidário 
ter nossos programas anuais de 
Rádio e Televisão etc. Como 
então quere ignorar a Lei Or­
gânica dos Partidos o Código 
Eleitoral a legislação eleito­
ral, as Resoluções do TSE? 

Não há sociedade humana que 
não estabeleÇa ·normas de aq\d­
sição e manutenção do pode: r. 
Por que aqui a burguesia agi­
ria de forma diversa? 

A _essa legislação nãO podemos 
f-ícar adstr-itos, mas iQnorá-la 
não e afo de.inteligencia. o 
Par.t i do a tem 1 gnorado, sem em 
contra partida substituí-la 
por outra estrutura. Onde não 
temos uma boa orQanizaç4o, nos 
~emos da_Lei Organica não te­
mos tamtiém outra qualquer em 
seu lugar e assim atuamos de­
ficientemente no plano jurídi­
co_ tanto quanto no p 1 ano po 1 i­
ti_co e no _planq ·ele_ítoral. 

Lamentavelmente as_regionais 
frágeis na sua -organização le­
gal são também frágeis na or­
gan ;·zação .soe i a 1_ e • na ação 
;561 ftfca. E ·assim fragll fzadas 
irão disputar as elei_ções. 

Di gamos, aQora que o Pa·r!; i do, 
como um conJunto- no q_ue na o se 
organizou do ponto de vista da 
regalidade burguesa, se orga­
nizou de _forma propr_ia e 
revolucionária ó. Ainda não é 
verdade. 

Não estamos ampliando nem 
nossos quadros nem nossa mili­
tância, Pior em alguns pontos 
temos recuado, como e o caso 
do movimento sindical pouco 
avançamos no movimento dos jo­
vens e. no movimento das mu-
1 heres perma·necemos estagnad_os 
no ponto de partida! E enquan­
to não superarmos essas difi­
ccrldades, não seremos um par­
tido de massas. Não basta a 
opção retóri-ca: é preciso que 
a ela se sigam uma vontade e 
uma prática po-1 íticas. 

A fr8gilidade da orQanização 
é responsáveJ por todas as 
fragi 1 i rfades: a- -fragi 1 i da de de 
nossas finanças, a fragilidade 
da democrac 1 a interna . (po_ucos 
éstados e_ nesses _EstadoS · -pou­
cOs muriicipios realizaram seUs 
Congressos): -a decorrência e a 
fragilidade eleitoral. 

Uma das decorrências da fra­
gilidade, organizativa é a 
fragilidade da informação que 
determina a fragilidade do 
processq_ d~mocrático interno. 
se- a Secretaria geral consegue 
edita r a Comt.,~ni cação Soei ali s­
ta e a b-anCadã- Federa 1 seu Bo­
letim enviadOs ambos às regio­
nais e as bancadas estaduais e 
niünicipais a informação não 
circula nos Estados, naO chega 
as zonais nem aos militantes. 
A conjunção das deficiências 
organ1zativas com o fracasso 
de nossa politica de finanças 
emperrando o de_sempenho 
partidário, praticamente im­
possibilita a formação e a 
profissionaliiâção de quadros 
sem o que é impossível a con­
dução de um partido moderno. 
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Nos· ú1timos dois anos o Pãr­
tido cresceu principalmente -n·o_ 
plano parlamentar mas esse 
crescimento não teve corres­
pondência em sua política 
organizativa. Nessas eleições 
v o 1 taremos a crescer par 1 ameri_­
t·armente, o que é sa 1 utar', 
pois representa nosso ganho 
po 1 i __ t Lco e deve corresponder 
ao crescimento. de_ nossa in­
fluência política. Defendendo 
o crescimento par-lamentarmos 
queremos _esse crescimento mas 
não desejamos que essas futu­
ras bancadas intentem uma au­
tonomia política O- em face do 
Partido_ _ ou que por 
conseqüência natural de nossa 
debilidade organizativa da de­
bilidade de quadros de mili­
tantes) intentem exercer pres~ 
são _ _ sobre _ as di reções 
pa-rtfdárias. Mas para eVitá-lo 
precisamos de um· Partido vivo 
cuja direção possa definir o 
acompanhamento de suas banca­
das nos diversos nivefs deli­
b~rando sobre sua atL_Iação _po­
lltica é a administraçao Qo_s 
recursos dos gabinetes. A po­
litica se da_nos legislatiVos 
mas _ não se da apenas neles ou 
nos gabinetes dos diversos ní­
veis do Executivo e política 
tambem se da e _ta 1 vez se de 
ate principalmente no enfren­
tamento direto nas greves na 
organização das massas. Para 
isso preci sam_os dé um- _P_artido 
de quadros e militantes com 
vida re~l e permanente organi­
zado com todas as suas instan~ 
c i as em funcionamento. sem 
i sso tudo o mais fi li ações, 
p_o_l i !"1 ca de quádros po 1 1 ti ca 
de comunt cação editora, j or.­
nal, democracia interna atua­
ção sindical, inserção no mo­
vimento social se reduzira a 
categoria -à os ·sonhoS~-

E-ste Congresso deverá aprovar 
a nova proposta de EStatuto, 
depois ·de uma ·discussão que, 
se não foi profunda, foi pelo 
menos- 1 on'"Qa, pois· r5érdurou por 
mais de dois anos. :Essa noVa 
estrutura experimental convi­
vera com a estrutura les;Jal 
esta valera junto as instan­
cias legais, aquela vigorará 
c.o_mo_ --. um · ~Cardo i n.~erna 
corpor1s o Estatuto of1cial 
deverá ser reformado para in­
corporar ao seu texto aquelas 
alterações que não colidarem 
com a Lei Orgânica e cuja ob­
servãnci a necéss f t-e do" conhe­
cimento da Justiça Eleitoral, 
EsPeramos porém que futuro 
Congresso com a· aj u_da _de nossa 
Bancada, liber'te .-3 Vida pol f-
tica e a organização 
partidária dos diplomas 
autor i tá r i os que __ h9j e nos 
encarceram. 

Até lá todavia agUarda nos­
uma longa estrada que Rrecisa 
ser caminhada com competéh~ia 

sugerimos que o ~ovd'oiretó­
rio seJa convocado para uma 

reuniã_o imediatamente após es­
sas eleições, com o ftm espe­
cífico de analisá-las e ava­
l1 ar ·a- t:lesemeenho do PSB. E.ssa 
mesma reuniao deverá marcar 
prazo para _as convenções. da­
queles E'stado_s_ cuja~. r.egionais 
tiveram seu mandato prorroga­
do,_ bem assim de estabelecer 
_uma· p01 ít:ica de_ renovação das 
co-ri"liss.ões provisór_ias que, 
pe 1 o menos _de f xar-á de ser como 
agora autómaticamente. Sugeri­
mós ainda_ que o ano de 1991, 
considerando as próximas elei­
ções munlc_ipa_i.s n_as quais de-­
veremos disputar- as_ prefei tu­
ras do maíOr'- ·númerb possível 
de municípios seia _Q~diGado a 
organização partidária. Nesse 
senti do propomos a ço_nvocaç~o 
de um Encontro Nacional prece­
dido de encontros de base lo­
cais, municipais e estaduais, 
de_dicado exclusivamente adis­
cussão dos temas relativos a 
orgãnização partidária. 

QUE PARTIDO QUEREMOS 

Nossa pratica tem reafirmado 
o perfi 1 partidário correta­
mente estabe_l ectdo pelo I 
Con_g_resscí .- Por·_ isso parece-nos. 
superada a discussão, agora 
simplesmente ___ academi c a acerca 
daS Caracter f st i cas de nosso 
Partido. Partido de quadros: 
Partido de massas ou 
militância. Partido parlamen­
tar. 

somos substancialmente um 
partido revolucionário, cujo 
proj etc -e a demo 1 i ção da so­
ctedade capitalista brasileira 
e a implantação de um regime 
socialista baseada na social 1-
zação dos grandes bens de pro­
dução, no pluralismo, 
partidário e na democracia 
compeen_dida pela igualdade po­
lítiCa de particip-ação_dos in­
div-idues na admi_nis_t_ração de 
seus país e na escolha do seu 
destino. -

Para realizar essa Revolução, 
o PSB lutará de acordo com os 
dados Oferecidos pela realida­
de objetiva que, no mome·nto 
aponta processo __ democratico 
r:-.epresentativo mediante elei­
ções como o caminho mais 
correto. As condições _de 1 uta 
ditadas pela realidade objeti­
VÇ'l qlié i ndepende de nossas 
preferências subjettvas por 
esse ou aquele modelo tambem 
d_itam o __ agente revqlucionário, 
gerado na praxis fruto do de­
senvo1 vi mente - da cansei ênci a 
-do processo de ação. 

O PSB que pretende ser o Par­
tido da Nova Esquerda, para 
realizar-se esse projeto se 
define antes como um partido 
radicalmente demoÇrático. Essa 
radicalidade se expressa na 
sua administração_ interna e na 
administração _da soei edade que 
terá o movimento social sem­
pre, como ponto de referência. 

o PSB_pretende ser um Partido 
democrático governando demo­
craticamente o Estado. 

O PSB pr-et-ende -ser o Pãrt i do 
de uma No~a Sociedade, uma so­
ciedade sem guerra sem -·expro­
ração do homem pelo homem sem 
repressão, sem pobreza sem 
desperd1icio sem a destruição 
do meio ambiente, em um mundo 
sem 1 mper·a 1 f smos uma Nova So­
ciedade essencialmente livre. 
por_que, ne 1 a , os hOmens 1 i vres 
determinando a sua vida e a 
sua existência a Nova Socie.da­
de será soc_-íalisJa e seu cami­
nho _1_nevi táv.e~ e a revolução 
que eliminará 6 si~t~fu~ neo­
capitalis:ta_.-

Para pOder constitui r-se em 
Parti do ·rea 1 mente democrat i co, 
o PSB privilegia sua própria 
organização e nela a tomada de 
decisões, pelo voto __ universal e 
direto de seus militantes. 
Para ser um. .Parti do 
democrátiCD~- o PSB se proclama 
um Partido_ pluralista e. laico.· 
no osent idQ_tle que não __ pr_of"essll. 
nenhuma doutrina politica em 
particular serlão a experi"ência 
·s·e"dirnentada pela humanidade em 
sua luta pela dignificação __ do 
trabalho :a 1 iberctade_ a demo­
cracia e a igualdade social, 
mas que seus mi 1 i tantas. a_s po­
dem adotar livremente e 1 ivre_:­
mente promover a di scus_-São de 
suas teses dehtro do Partido. 
compete mesmo a _ direção 
partidária promover essa dls­
êus~ão certa de que o Plura­
l ismb de idéiaS e concepções 
farta 1 ec•era dcut.r i na r i amerite o 
Partido- e sua luta._ 

Para que pudesse se.definir 
como· democrá t f co, o PSB ante_s 
se definiu como um partido de 
mí 1 i tânc i a _e essa afirmação 
não é um jogo de palavras, ela 
se materializa no processo de­
cisório noS ·CongressoS e. nas 
Plenár:_ia·s-. cujci _objetfvo é 
promover _a democracia ~i 11terna 
o PSB é um partido de militân­
cia na medida em que seus fi­
liados podem pa~~icipãr em i­
gua 1 dade de condições de todo 
o processo deciSório. Um par­
ti do de mil i tante_s não admi_te­
liderança privile~iadas nem 
instâncias partidarias auto­
impostÇts s.enão __ as determinadas 
pela democr'acía dfreta o pro­
nunciamento de seus filiados 
med!ante o processp _univer·sal 
e d1reto .. 

P-art i_do de mi 1 i tantes. o p·ss 
OeseJa Ser um ~art i do de m~s­
sas, um Partido cuja organiza­
ção absorva a presença da mas­
sa organizada re1a_cioMando se 
dialeticament_e com o movimento 
social nele intervindo e ao 
mesmo tempo abrindo espaço 
para sua jnt~rvenção na vida 
partidár~a_sem com isso voltar 
a velha e perempta pratica do 
aparelhamento._ E o PSB tanto 
mais sera um Partido- de massas 
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quanto mais sua militância a­
tuar no movimento de massas 
autonomo em face do Partido e 
de sua política 

O PSB é um partido estrágiCo 
no sentido de que não é um 
partido puramente instrumental 
veículo intermediário de uma 
proposta meio de realização de 
determinados proj e tos conj un- -­
turais necessidade política ou 
jurídica para determinadas 
carreiras politiCas, quanto no 
sentido de que sua estrategia 
e a revolução socialista a 
conquista do Poder e nele a 
realização de seu Programa. 
Ate lá lutara na sociedade ca­
pitalista e nos termos da de­
mocracia burguesa enquanto es­
ses meios lhe forem permitidos 
contribuindo para a defesa e 
disseminação das. teses socia­
listas a defesa dos interesses 
dos trabalhadores e a organi­
zação da sociedade civil o 
fortalecimento· do movimento de 
massa e a defesa dos direitos 
e garantias de ser humano. 
Para a realização desses obje­
tivos intermediários o PSB 
preenchera todos os espaços 
oferecidos pela legalidade 
democráticq-burguesa que in­
tentara sempre alargar e entre 
esses meios se destaca 
privileg1ámente a conquista do 
maior numero possível de admi_­
nistrações -e do maior número 
poss i ve 1 de ca_de 1 r as nos Par­
lamentos em todos. os seus ·ni­
veis como fruto principal de 
sua pol ít1ca de aliança. ES.sa 
a sua tá ti ca . 

Estes textos nào se consfde­
f'am conclusivos. São oferece­
dos ao debate a análise e ao 
aprofundamento, pelos quadf'OS 
partidários e a militância 
( RA). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) _ Sr_. Presidente, 
Srs. Senadores, na semana pas­
sada, o escritor e poeta dra­
maturgo, Ar 1 ano suassuna. i n­
gressou na Academia Brasileira 
de Letras, tornando-se um i­
mortal em meio a outrosL E, ao 
canto da vi-ola, vez primeira 
que tal aconteceu na sisuda 
academia, e em meio a muitas 
aclamações, o fardão lhe foi 
entregue. 

o Ministro e Acadêmico, Mar­
cos Vinícios Vilaça, nordesti­
no da cepa como o imortaliza­
do, é que lhe fez a saudação 
no seu ingresso na academia. 

Foi uma grande peça 
literária, pronunciada pelo 
Ministro e Académico, quando 
traçou a biografia de Suassuna 
e comentou os sucessos do poe-

ta. -do dramaturgo e romancista 
e seu grande amor e dedicaçã~ 
ao Nordeste e à sua arte. 

Por se trat_ar de uma peç;;i_ de 
alto valor literário e artfs­
tico, e me juntando, mais uma 
vez, às h_omenagens a suassuna, 
peço, sr·. Presidente, gue seja 
transcrita em nossos anais 
para memória imorredoura. 

Era o que tinha a .dt::.::er, Sr. 
Presidente. (Muito ~em!) . 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. NEY~ MA~RAifHÀO EM SEU 
DISCURSO' ~ . ~ . ~ 

A expectativa pelei resultad_o 
de candidatura à Academia a­
tormenta e aflige. Já se disse 
até que ao tímido melhor fora 
livrar-se da espera agoniada, 
ficando ao sereno na calçada 
da Avenida Presidente Wilson, 
sem tentar entrar aqui, nem 
carecer de acertar o labirfn­
tico caminho de incerteza, nem 
escutar a dissinfonia que mis­
tura bons e maus augúrios. -

Não - foi --O seu caso, Senhor 
Ar.i_a_no S~assuna,. esperando com 
arrufdo e foguetes de ·1 ágrimas 
por todos os i nqu i 1 i nos d_as 
glórias machadianas. Tanto 
que, ao ouvi rmos ___ o seu chama-
do, à moda nordestina. 

OH! DE CA-SA 

todos. à unanimidade, 
respond~mos: 

OH! DE -FORA. 

Foi a alegria de tê-lo, logo, 
mano a- ma11o. 

Só~ nãO= esqueço ã fruStração 
que sofri ao lhe telefonar 
para dizer, encerradas as ins­
eri ções à sucessão_ -do saudoso 
Geno 1 i no Ama-do, que nenhum ou­
tro se dispusera à disputa. E 
falei: 

Você sefá Candidato único. 
Uma ·e-lei_ção ·tranqüi la. 

De -ra, -dõ - seu retiro 
recifense-capibaribeano do 
Poço da Panela, di_spara, para 
me desorientar, pergun.tas 
danadas· 

E vOcê a·chB iSso bom? E s~ 
eu perder prá ninguém? 

Seguida's da -advertêhcia: 

-Minha família é ruim de ur­
na, d~sde 1930 ninguém. vence 
uma eleição! 

Quando a Academia Brasileira 
de Letras foi fundada, em ju­
lho de 1897. alnda _se brigava 
em Canudos, sob a convfcção de 
volta à Monarquia. Pois não é 
que, quase cem anos depois, um 
canudo-e-uclidiano e ex-

monarquista chega aqu1. acari­
nhado na consagração do refe­
rendo geral - e não apenas da­
quela unanimidade gue, após as 
yp~ªções, todos nos gostamos 
de dizer, em boa e conveniente 
tr.adição, ter sido conferida 
ao_s ganhadores. 

sua incorporação à grei ma­
.chad,ana é perfeita, poi_s, não 
sendo um academiçista, se 
-, 1 vrará do confront·o com o 
maior inimigO das academias, o 
.&.ê::ãd9m.i cismo: 

· +A·qui encontrará, porém, a 
glória que não passa, mesmo 
porque as_ academias não inven­
tam. não- ·F-azem, escr:i.tores_ me­
n-ores ou maiores. As a·cademias 
nada têm-a dar além do reco~ 
nhecimento dós valores e dos 
poderes d~_c~nvívio. 

As acadeniias __ _não prejudicam a 
Obra de nfnguém, não_- amordaçam 
nem libertam escrjtores. Nem 
a_:;; academias· represenfam es-ta­
ções de -e_i m~de-l i nha. De outra. 
parte, comp~eendemos a nature­
·za complementar dos ritos, o 
que. a 1 i ás._ está exemp 1 armente 
admitido no seu discurso-. Daí 
_ser o tardão apenas _a _relevao­
'te nota 1 i t.ú:rgi ca, -compl emen­
_tar da dignidade ou do 
r i d f cu 1 o : -~epende do mqnge que 
o use. 

Aliâs. o POVo é sâ~io. na re­
verência a esses ritos, a essa 
1 i turgi a. Nunca esque.ço o a 1-
voroço _Te.cifense quando a Ra i­
nha Eli~abeth __ I.I ali esteve. 
Todo ml.!nd_o ria __ rua·-;:fã~~a '{er Suã. 

_Majestade desfi lar em carro 
aberto, na .c_ompanh 1 a do. Gover­
nador Nilo Coelho. EJa_passa e 
Marieta, a. velha cozinhei.r:a .da 
família de-. minha mulhe.r, me 
diz, arrasada: 

_ Que decépção! Nunca imagi­
nei uma rainha _sem manto, nem 
coroa! 

, Foi por e-onl1ecer, pára --usar 
uma idéia-síntese, o se_u apre­
ço pela Heráldica, que saQía­
mos, mesmo a_; nda vi gorasse · o 
R_egi menta que favoreceu a R 1 o 
Branco assumir a Cadeira ~tra­
vés de cárta-,- Ariano Suássuna 
não repetiria o gesto. 

Aqui eStá~-~ele '-muffO -~á:fs fa­
zendo que a gente record~ um 
sonho_ dQ oUaderna. sempre tão 
respe-1 tador . ~~ _do_s · - ha 1 os 
acadêmicos. Mais ainda: fun­
dador da Acade.mi a_ de Letras 
dos _ fmpa redados do Sertão_ "da 
Paraíba. 

Atentemos para este trecho 
de "A Pedr-a do Reino ", 1 ivro 
que Maximiano Campos chama~ n-o 
seu_irnperdivel _ -Po_sfácio. com 
felicidade, de 11 Brasileida.'' 



4532 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo I!) Quinta-feira 23 

.. . Devo confessar a 
Vossa Excelência (Sr. Cor.­
regedor) que ontem à noite 
dormi muito mal: tive um 
sono profundamente 
perturbado. Pass.e1 a no i te 
sonhando, e desses sonhos, 
dois sobretudo me delxaram 
impressionado_. o p-rime 1 ro 
referia-se à minha Coroação 
como Gênio da Nossa Raça, 
através da Academia Brasi­
leira de Letras." 

Ora, "Gênio da Raça" ainda 
não é laurel que distribuamos. 
Limit~mo-nos à glória 
da imortal idade. E _já basta_. __ _ 

tombovL _assassinadO_ na v1da 
para renascer np exemplo. 

O filhó diria, depois: 

"Aqui morava um rei quando eu 
merJino 

Vestia oúro e castanho no gi­
bão, 

Pedra Ca sOrte sobre meu Des­
tino, 

Pulsava·· jUnto 
cor_ação. 

Para-- mfm;·-- o 
Diviho, 

ao ·meu, seu 

seu cantar era 

Essa imortalidade é para que Quando ao som da viola e do 
desfrutemos, na Casa, aquilo, bordão,_ 
de que muito nos orgulhamos: o 
exercfcio dã liberdade. - Cantava com voz rouca. o De-

Conta-se, aliás, que, ao tem­
po da Paris ocupada, sob .o 
guante da SS e da·opressão na­
zista, um acadêm·ico se dirigia' 
à sessão e, na altura do ~ont 
des Arts, um oficial tnvasor o 
aborda, apontando para La 
Coupole : · 

Que edi f í cfo é asuel e? 

E teve como resposta: 

É a Casa da Liberdade. 

Pois es-te Petft Trtanon é ou­
tra Casa da Liberdade, inclu­
sive nos últimos témPos- mui-'. 
tos e a 1 ei;fres teinpbs pres i:-. 
dida por alguém que redigiu a 
Declaração Universal dos __ or-­
reitos do Homem. 

Este seu ConheCi do -l•,à 
vontade" nada terá çie se i ni_­
bi.r perante a Casa. ouer-emo-1 O 
exatamente ass_im, é:âmo-- cons­
tr-uiu a obra es-tupenda e mos,;, 
trou a todos a personalidade 
admirada e admirável . - · -

Por tudo isso e· por. saber O, 
quanto goSto da poesia de D~­
borah Brennand, ouso sugeri~-
1he ter, d'agora por diante, 
a i nda mais presentes. estes. 
versos: 

satino 

o----safi~ue~ o ri.so e as··mortéS _ 
do Sertao. 

Mas ~ataram me~. pai. Desde 
esse di a 

Eu me vi, como ceg_o. sem meu 
guia 

_Que se foi para o Sol, 
transfigurado. 

sua effg{e me queima. Eu sou 
a Presa 

Ele, a brasa que impele ao 
Fogo acesa· - -

Espada de Ouro em past-o 
ensangOentado. " 

Confessa que é um daqueles 
escritores que, tendo_ infância 
rural, inventa terras e reinos 
como os "Fa~endeiros do Ar", 
to_dá.vi a ·não o faz por frustra­
ção oU escap i smo,- porém· para ã­
recriação e _o.~nriquec1mento 
poét 1 co e forte do rea 1 , n-a 
gana da rec_aptura. 

É da tra~édia- da infância, 
com i mpressoes di g i tais _de dor 
eterna, que vemos Ariano Suas­
suna emergir para expor idéi­
as, zelar respeitos, desabotar 
preconcebidas conceltuaç6es de 

"Então. não (a'mentes 
amanhã. Aj aeza ·teu' cava 1 o 
segue 

o cultura, constru f r "ttm dos mais 
e· a1 tos momentos da dr_amaturg1a 

Entre o cheirodãs_juremas. 
nos ramos da terra clara. 

Nos rios mortos, apanha o teu 
brasão, as três medalhas. 

O gavião da luz devorã um vôo 
de sombras frágeis. 

Segue e 
vermelho: 
pata lha." 

rasga 
está 

o 1 enço 
acesa a 

De batalhas. aliás, são en­
xP-di osas sua vi da e obra-. A 

,s fcrte dt=1as. a decisiva 
tL"10 quond(J João suassuna 

em lingua portuguesa, para re­
alizar obra romanesca de fas­
cinante afinidade com tudo qUe 
é brasileiro, na incrfvel ma­
gia das palavras. e para ser 
adorável e travesso insubmis­
so, de vez em quando se fin­
gindo_ de d_~i do manso. 

Só que ni nciuém-----se fie na 
brandura desse_ cangaceiro de 
Taperoá, ele próprio sabedor 
de que o cangaço não se esgota 
num grupo de facínoras a espa-
1 har terror e horror. Cangaço 
é também o grito de uma gente 
reagindo à injustiça, à opres­
são\ à exploração, ao 
arb trio. 

o cangaceiro QUe recebemos 
hoje - sol: l.Uz~s de reconhec-i:.... 
mente, de aplauso, de simpa­
tia, luzes mais profusas por 
que o homenageiam ~ está tem­
porada em lições recebidas na 
fazenda Acauhan, no Térri t-ório 
Livre de Princesa é nas Sequ1-
dões dos Cariris Velhos._ 

Vem de famílias valentes­
pela varonia. do's suass'uana· - · 
sobrenome ínOlgena que substi­
tuiu o luso~flqrentino Caval­
cant i d.e A 1 buquerque; em fl)a i or 
ortodoxia que o outro ramó que 
adotou o Suassuria só _c"omo t f­
tLJlO _nobiliárqUico- e, pelo 
1 ado mant-er no, - -dos Dantas, 
que, em 1912, tomaram mais de 
dez cidades a bala e, na crise 
perrepf sta, tendo.-.a casa cer­
cada, o povo açu 1 ado - a ca·n.;­
tar a "Vassour1nhas" amea­
çando s_opres_á-la, enrigeçeú-se 
ae-·ora-..:/ura pela ordem dada a 
um dos fi lhos. po_r dona. Ri ti­
nha, mã~ d9.1e: 

Vá pro piano· e-toque o' Hino 
de Princesa .. 

E ameninada, ao sóm da músi­
ca el iciadora, ,Ariano Sl:Jassuna 
inclus~ve. __ ç:omeçOu a cantar: 

"Cidadãos de Pri nces·a aguer-
rida 

C e 1 ebr.emos cOm forçá · ~ paixão 

A beJ eza í nvu1 gar deS:t'a '1 i da· ' 

E a bravUra sem .. pa~ do 
ser, tão_," 

Ao contactar sua obra, vemos 
qUe não se sonega nos seus 
limites. Seria espécie de bi­
tributação se, sépáradamente, 
cuidássemos de destecer-1he a 
renda da- Vfdà e--de lhe . conhe...: 
cer.·-.a produÇã-o artfstica de 
inte!ecção imediata. Em- razão· 
disSo, José : AU!;IUSto _ Guerra 
di_sse que, nele, a Vida e a 
arte se completam na fala, nos 
gestos, nas lembranças, nas 
confissões. 

É fá c i o perceber o qUari1:-o am-:­
bas têm do .cerne dos problemas 
daquele tempo ê dó homem da­
quela região chei_a de sofri­
mentos, vítima de eSquarteja­
mentos sucess f vos: -

No ato-de escreVer, re~orihe­
cidamente o mais público .de 
todos, denuncia-se ·a sua natu­
reZa participante, pinçahdõ_? 
criat~ra como parte de um 
povo. Daf. ser ela encontradi­
ça no núcleo e na moldura dos 
personagens. 

É da nossa Querida Rachel de 
Queiroz a feliz observação em 
admirável prefácio para A Pe­
dra do Reino: 

11 Só comparo o Suassuna a dois 
suj e1 tos: a Vi 11 a-Lobos _.e a 
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Portinari. Neles a força do 
artista obra o milagre da in­
tegração do material popular 
com o material erudito, jun­
tando lembrança, tradição e 
vivência, com o toque pessoal 
de originalidade e 
improvisação. " 

Indo viver os primeiros anos 
de infância no Sertão, cont-in­
genciado no luto, viu dentro 
de casa a batalha da mãe viúva 
aos 34 anos, com nove filhos 
por educar; e lá fora ouviu os 
homens do se-rtão · no seu 
eloqüente Silêncio. 

É prec'i_so_ anotar que suassuna 
não restringiu ·a mundo ao 
Sertão. · Antes, pôs o Sertão 
comO palco dos dramas do homem 
de qualquer latitude. 

A peculiaridade regional é 
apreendida como 
forma significante, sem apri· 
s1onar o signif;cado das cai·· 
sas e, em vez de capitular ao 
pessimismo, resgata o sent 1-
mento de amor-próprio. 

"Tudo isso introduz i u no m~u 
sangue, diz Suassuna nao 
d1go nas idéias, porque veto 
bem depois -. a convicção obs­
cura, mas profunda e arraiga­
da, de que o mundo era, ao 
mesmo tempo, um espetáculo 
cruel e be-1 o, --duro, mas que 
vale a pena, porque é grande e 
porque oeus existe. o pessoal 
diz, às vezes, por manta es­
querdejosa, que eu pinto' o 
Sertão, e o sertanejo, alegres 
e belos, como se a vida fosse 
fácil. Eles não conhecem nem o 
Sertão nem os ·se·r-tanej os. Os 
sertanejos são, mesmo, capazes 
do sangue da tragédia e do 
riso violento da comédia: e o 
Sertão é belo. Não é gracioso, 
como a Zona da Mata: é belo, 
despojado e cheio de grandeza, 
capaz de riso, de beleza e de 
corajosa alegria no meio da 
aspereza e da crueldade do 
mundo," 

É fácil entender porque João 
Cabral de Mello Neto poetou 
assim: 

"Sertanejo, nos explicaste 

como gente à beira do quase, 

que habita caatinga sem mel 

cria os romances de cordel 

o espaço mágico e feér-ico 

sem o imediato e o famélico 

fantástico espaço suassuna 

que ensina que o deserto 
funda." 

Na seca há um caladão doido, 
um caladão que fala: é o 
silêncio. E fala gritando, com 
a alma arranhada de dor. 

Esse siTénCi-o é denunciador 
.de que Ariano SuâssUnâ-Mãó se 
situa no sertanismo do Sertão 
úmido, entroncado em Afonso 
Arinos ou Guimarãe_s Rosa, _mas 
no sertãO seco; -de vãquei ros 
enco 1 atados em couro; de só·; s- · 
sem-fim; euclidiano; emaranha­
do numa espécie de palha de 
aço de macambiras, gravatás, 
coroas-de-frade. fachei ros, 
erva babosa; de -- - terreno 
áspero; de chocalho de cabra, 
por todo lado, um mundo casta­
nho, um mundo pardo·, uma raça 
da cor da suçuarana -nossa' 
onça ca·stanha e de cai sas 
dispostas numa como que essen-
cial iqade bfbl ica. _ 

Nesse cenário,-se desenrola a 
trilogia de que A Pedra do 
Reino é a primeira,parte. Es­
crevendo no 11 Album de 
Depo i mentes 11 da minha fi 1 ha, 
em dezembro de 77, ele faz uma 
confissão e um desenho signi­
ficativos e explicativos: 

"Quer i da· ·Ta c i a na·: Se tudo o 
que eu escrevi 

ti ver que · ser esqueci do e 
desgastado pelo 

tempo e se fosse aadà o di­
reito de de salvar 

um só livro dessa cinza e 
desse pó, 

eu esc-olheria o longo romance 
que venho 

escrevendo desde 1958: .. Por 
isso resolvi 

co·l oCa-r- aqu1 , como ·ho_ffienagem 
a voçê, esSa- -

espéc i e de dese!rlho S ·i mbó 1 1 GO 
da Pedra do Rei no." 

Oâspertãdo para o mundo, como 
ele próprio cdnt·a, ·entre b 
primeiro e o segundo ano de 
vida, dentro de _uma rede, cho­
rando porque a mãe deixara uma 
prima embalando-o, -- Ariano 
Suassuna vTveL.f i nfênci a mar­
cante, na seu modo de ser, a 
um só t"empo,-- singular e 
plural. -

A 11 ás, -aQUela rede de dormi r 
deveria estar armada em certo 
alpendre _ou quarto do Palácio 
do Governo. na Capital da Pa­
raíba, Estado de que de seu 
pai fora Presidente, como s_e 
dizia à época. _ 

Conta--se que um dia desses, 
a·o pass-ar pela -c1dade onde 
nasce~. e dela não pronuncia o 
nome atual por conta de tudo _o 
que sabemos, foi Ariano Suas­
suna ao Palácio para rever e 
recordar. 

De alpercata, calça e camisa, 
na sua encadernação dos últi­
mos anos, barrou-1 he o güarda 
a entrada, censurando-o: 

- Como que q•Jer entrar; s·em 
p~letó e gravata? -

A resposta veio firme e ma1i­
ci osa, sem que o c:_gi_tado do 
vigilante pudesse entender: 

~ Pois saiba que já andei nu 
af. dentro muito tempo. E nin­
guém reclamaVa. A fé aChavam 
b~nitinho e engraçado. 

A infância ensejou-lhe muito 
de amadurecimento antecipado 
porque, como diz nestes ver­
sos,.ela foi _assim: 

"Sem lei nem_ rei me- vi ã.rr·e­
messado 

Bem menino ao Planalto Pedre­
goso 

Cambaleando cego ao sol do 
acaso 

Vi o mundo 
ma·l doso. 

rugir tigre 

-- . . - -- --................... ~- ... -··~- .. •-

E veio o sonho e foi- despeda­
Çado 

E Veto o sangue, o marco ilu­
minado 

A luta ~xtraviada e a minha 
Grei." 

Naquele· tempo, s·abia-se do 
Sertão c_omo o Sertão sabia do 
mar e, talvez por isso, 
esperava-se fosse cumprida a 
prédica de Antonio 
Çon.sel hei ro: · 

• 
1 ~ Ém 1 896 hade rebanhos -m-í 1 

correr Qa praia para o certão: 
então Q certão virará praia e 
a pra i a vi r ará ·cartão. " 

-A profecià cumpriu-se pelo 
avesso: em -16 de JUnh-o de 
1927, na Cidade de Nossa Se­
nhora das Neves, Capital do 
Estado da Paraíba, filho de 
João UrbanO Pessoa de Vascon­
ce·l os Suas.SUna e de R i ta de 
Cássia Dantas Villar, nasceu 
A" r i ano V i 11 ar Suassuna. Um ano 
depois, 192S, a família Suas­
suna _regressa a seu lugar de 
origem, o sertão, na fazenda 
Acauhan. 

Pois bem, o Sertão recebeu da­
pra i a, do 1 i tora 1 , um seu 
grande intérprete. o --men f no 
p 1 sou a_ pedra, ouviu qs cantos 
dos pássaros, do povo e, com 
~s professores Emídio Diniz e 
A 1 ice Di as, _apr_endeu a_ 1 er os 
primeiros folhetos, os primei­
ros romances populares. O me­
nino ouviu, pela primeira vez, 
os cantadores --Antonio Mari­
nho e Antonio Marinheiro e 
assistiu a uma peça de 
Mamulengo. o- menino se fez, 
ora descobrindo o imóvel das 
gravuras, nas capas dos folhe­
tos, ora aprendendo a música 
do martelo, do galope, da sex-
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tilha. da gemedeíra onde gemem 
os cantadores. 

Os seus versos, a prosa. o 
teatro fazem parte da sua ex­
periência vital. Por isso o 
que produziu, proclama um __ tan­
to orgulhoso, se aproxima da 
parte do mundo que lhe foi da­
da, cheia de sol, de poeira, 
de a tores ambulantes, de bone-­
cos de mamulengo representando 
gente comum, de assaSsinos, de 
juizes, de avarentos. de ho­
mens e mulheres de bem, de 
prostitutas, de l_uxuri osos 
medíocres. Seu nativismo, ad­
verte Silviano Santiago, não é 
tão estreito quanto os dos que 
pregam um ufanismo de portas 
fechadas, nem 
tão aberto quanto o dos que 
professam uma constante dívi­
da, na construção do brasilei­
ro, ao alienígena. 

RaimuOdo Carrero observa que 
nele "o processo de criação, a 
fabulação, a chamada agi 1 idad_e 
dos dialogas, a arrumação de 
cenas, a escolha de persona­
gens e a notável "arqui tetura" 
das tramas jamais traíram a 
concepção de arte e de mundo 11

• 

É a autenticidade costumbris­
ta, digo eu, .desse _ressucita­
dor prodigioso da memória e da 
a 1 ma de sua gente. · 

Mui to do que pode-· parecer 
sem-vergonhice de algum dos 
seus personagens, na verdade, 
é a busca do inQispensável à 
sobrevivência. E espécie de 
vitória da inteligência sobre 
a adversidade opressora. 

No Nordeste a gente sabe que 
a astúcia é a coragem do 
pobre. 

Além do mais, esses recUrsos 
literários favorecem ao leitor 
ou ao espectador um suculento 
exercício de imaginação. ----

Inspirando-se em bons e nada 
desprezíveis anOnimas, em· bons 
e nada desprezíveis analfabe­
tos, a obra suaSsunlana foge 
do banal, porque a desbanali­
zação ocorre exatamente por 
conta do quanto se mostra a­
tenta ao homem e à magia do 
cotidiano. 

A sua graça. a sua originali­
dade vêm da empatia com a tra­
dição popular, fazendo, fazen­
do tudo que escreve ser espé­
cie de coroa da arte do seu 
povo. Por isso, tão pura, tão 
fogo, tão fogosa, tão tradi­
cional e tão original, tão no­
vidadeira, tão ocupada -no 
sonho e na tradição -em redi­
mir injustiças da vida real. 

Antonio 
precisão 
que: 

Hou~iss. com a sua 
habitual, adverte 

"Essa inserção \lO tradicional 
é, entretanto, tão esp,ontânea 
e autenticamente estabelecida, 
que ... embora pOssa parecer, a 
certos analistas metaffs1cos, 
Um mero aproveitamento de re­
cursos cediços sem originali­
dade, é em verdade uma rica 
lição de como o novo provém do 
velho, de um combinatório 
criador do Velho, de modo que 
o novo apareça como decorrên­
cia prec1samente desse 
combinatório. 11 

Nela, é ostensiva uma fideli­
dade _ao que Gilberto Freyre 

--identifica como muito própria 
do nordestino: a constante am­
pliação das zonas de sensibi­
lidade, zonas como que eróge­
nas de civismo e fé. 

A 1 i ás. o meu di 1 e to _Josué 
Montello, instigante e perspi­
caz. ao recordar a expressão 
de Chateaubriand, me disse, 
faz poucos dias, querer nesta 
noite ouvir bem os discursos 
de posse e de recepção, para 
senti r _ex ata demonstração do 
quanto o Nordeste significa 
para os orado~es. ou seja, uma 
verdadeira MATR!A, diversa da 
Pátria, que é o todo, no seu 
conjunto. 

são invariavelmente malbarata­
dqs; o de que·a·p_opwlação re­
g1ona·t degrada-se rap_i_çjamente 
em sub-raça de nan1cos ociosos 
e ímbecilizados.-

Setor'es _ ponderáveis do Sul .. e 
do Sudeste do Pais n~o _ poc;le.m 
ignorar que o Norde~te resPon­
deu aos incentivos à indus­
trialização, com desempenho 
produtivo superior ao do Pafs; 
que a agricultura moderna, no 
semi-ãrido, é factfvel tecni­
camente lcom a grande e a pe­
quena irrigação) e rentável 
economicament-e; qua a Região 
evoluiu significativamente no 
social, conforme demonstram os 
indicadores de mortalidade, 
morbidade, nutricionais, edu­
cacionais, entre outros. 

Tem razão, ainda, aquele i-
lustre brasileiro ao ____ lembrar: 
"O ideário qüe deve orientar o 
projeto_ do Nordeste precisa 
transmiti r mensagens 
positivas: de integração do 
sistema regional no si·s-tema 
nacional que seja mutuamente 
benéfica; de compatibilização 
de fnteressses; de transmissão 
inter-regional dq desenvolvi~ 
mente, _ _ reei procamente 
fert i 1 i zã-nte" . 

sendo assim, de modo a que Log 1 camente. se a opção es­
não _se perca o caráter patrió- tratég1ca regional for a da 
tico e reivindicante, nem $9 inserção convergente- econô­
prejudique a prática da- tncon- mica,- social, política-- . no 
formidade ao tratamento, sistema nacional, o_ conteúdo 
Pe-rmitam-me um instante de sua estratégia deve estar, 
de matriismo e stntônica e sincronicamente, 
de nofâesttnidade, compromettdasajustado à po1itica nacional 
como do progresso e não apenas de desenvolvimento. 
1 i terá r i as. Assoei emos 
o matriismo ao patriotismo. 

o ano passadq, com o processo 
ampl_o da campanha p_olftica, 
foi _o instante de germinação 
para as propostas de revisão 
da estratégia de desenvolvi­
mento regional. Esperamos. a­
gora, que a complexa realida­
de de seu sistema soc_j_a1, os 
seus desequilíbrios. a parte 
que a Região representa de um 
todo maior - o sistema social 
nacional - se_jam cons_iderados_,' 
E que a sUa f nserção nesse 
sistema social racional se 
Taça de modo funcional e 
convergente. 

O professor_ Rob9rto Cav<;~. 1 can­
tf de Albuquerque tem alerta­
do, e louvo-o pela lucidez 
como coloca a questão, para a 
necessidade de a consciência 
~acional reaqir às tentativas 
de nela se 1mp1ªntarem 11 m i tos 
fncapacitantes" com relação ao 
Nordeste, como __ reg ião~ e ao 
nordestino, como povo. E a in­
conformidade aos clichês men­
tais depreciativos sobre o 
Nordeste: o de que o seu de­
senvolvimento auto-sustentado 
é impossível; o de que. no 
sémi-árido, a agricultura é 
inviável; o .de que os recursos 
públicos destinados à Região 

Mas não só pelas mudanças e 
transformações na política de 
Qesenvolvimento re9ional se 
interessa a 1nteligencia dos 
brasileiros, em ,partic!::!Jar a 
dos nordestinos. E bom nao es­
quecer_ _que. no Auto da 
Compadecida, infere o persona­
gem Manuel da neceosidade de 
uma reforma administrativa. 
Não na terra~ mas no céu. Tudo 
isso por· conta da avass_al_adora 
presença sa1vacfonista da Vi __ r-:.:. 
gem Maria, no empenho de res­
gatar a todos das penas do 
fogo eterno. 

Manuel falou meio zangado, 
àCluela altura. inconformado 
com o protecionismo largo, 
desmedido. de quem meis culti­
vava o Perdão que a .Justiça: 

"Se a Senhora (a Compadecida) 
continuar_a 1nterceder_por to­
dos, o inferno vai terminar ... 
feito repartição pública. que 
existe mas não funciona." 

Ai está a crffica sóéi'ã'i". ·de 
grande acento cristão. Nada 
blasfema. Ao contrário, de 
profunda espiritualidade.~ Mas 
houve quem descobrisse nos 
textos de ~uassuna- foi Plí­
nio Sa19ãdo, pobre dele 
diálogos maldosos, por vezes 
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infames a Deus c à Virgem Ma­
ria, estruturados e encenados 
"de acordo com a técnica so­
viética de desmoralização da 
Religião". 

As contradições que espalhou 
--como em obediência a Unamu­
no, que preceituou aos artis­
tas o gosto pela controvérsia 

--também o obrigaram a ouvir 
que se portava e escrevia como 
"solteirona da Ação Católica''. 

Por isso, lhe foi constante o 
ser acossado por duas 
censuras:___ a fase i sta, 
autoritária, da Direita; a ou­
tra, igualmente totalitária, 
intolerante, vinda as patru­
lhas ideológicas marxistas. 

Melhor, na verdade, seguir a 
sugestão de Decio de Almeida 
Prado que - ao integrar essa 
obra admirável do não menos 
admirável Afrânio Coutinho, de 
interpretação e de esclareci­
mento da h1stória da literatu­
ra brasileira- com graça e 
sabedoria indica, que a justi­
ça e a misericórdia divina po­
dem se expressar, em Ariano 
Suassuna, no seguinte: 

"Bem-aventurados os pobres 
porque deles será o Reino dos 
Céus. 11 

Ariano Suassuna pôs diante da 
nação cristocêntrica, que é o 
Brasil, a condição de ter um 
teatro de amplo significado 
religioso, ao retomar, 
inovando-as, as sendas 
vicentinas. Teatro, fgüãlmen­
te, de idéias. porém de nenhum 
modo ideológiço, na perfeita 
observação de Angelo Monteiro. 

Do seu lado, Geraldo Costa 
Manso afirma que a sua drama­
turgia traz a religiosidade do 
medievo no riso, nas moralida­
des, nos personagens típicos, 
na encenação circense, centra­
da sempre em um ângulo de pro­
funda articulação com a condi­
ção humana. Aliás, a propósito 
desse modelo medievalizante, 
há razão em Ligia Vassalo, ao 
observar que a aquisição pela 
vivência pessoal da oralidade, 
em nada despreza as vias cul­
tas, das literaturas européias 
escritas, nas quais, também, 
se arrimou. E diz Vassalo: 

"Esta opção não implica em 
arcaísmo. porém em extrema a­
finação dos elementos consti­
tutivos da obra. " 

E Eduardo Portella completa: 

11 A fidelidade à forma penin­
sular é, em Ariano Suassuna, 
ademais uma solução funcional 
para um teatro sem tradição 
que o justificasse. E a tradi­
ção não se isolou.- ao 
contrário, se harmonizou com o 
Nordeste.~ 

É como se as pessoas, se ma­
tando, pela sobrevivência, 
transfigurassem a dor e fizes­
sem dela uma flor a se trans­
formar em riso. 

Não resisto ao desejo de tra­
zer à lembrança de todos parte 
da competente apresentação que 
Sábato Magaldi faz de A Pena e 
a L.ei, ao dizer: "O mecanismo 
teatra1 encontra perfeita e­
quivalência no - universo 
religioso ... o palco resume 
aquele 11 Gran teatro del mund0 11 

microcosmo simbolizador da 
história humana, quando o ho­
mem pergunta o significado de 
sua presença na terra. Teatro 
e-transcedência estão aí admi­
ravelmente fundidos ... É per­
feita a correspondência entre 
a materialização cénica e o 
intuito apologética 
fundamenta 1 ". 

Ariano Suassuna foi 
protestante. Adoeceu, 
converteu-se ao catolicismo. 
GraduoU-se em Direito e foi 
trabalhar no escritório de Mu­
rilo Guimarães, um dos princi­
pais do Nordeste. Reconheceu; 
não dava para aquelas coisas. 
Deixou. Tornou-se professor de 
Estética. Um _ estupendo 
sucesso. Dirigiu a área de 
Cultura da Prefeitura do 
Recife. Outro grande êxito. 

E ainda há quem diga que ao 
intelectual não está reservado 
o esplendor da ação. Como é 
ruim generalizar! 

Foi aí que Suassuna deu força 
à popularização da Cultura, em 
vez de se restringir à teoria 
dos ortodoxos da chamada Cul­
tura Popular. E é aí que a 
gente pode encontrar uma gran-
de sintonia, teórica e 
prática, do Suassuna, 
Secretário da Cultura. no Re­
cife, com o Mário de Andrade, 
Diretor do Departamento de 
Cultura, em São Paulo. Nessa 
ocasião, ele pôs no debate de 
rua o seu entendimento de li­
teratura, teatral ou romanes­
ca, como interpretação in_divi­
dual de um sentimento plural, 
enraizado no populário 
nordestino. 

Por essa época, cismou que 
não queria ser tratado de 
Secretário. Justificava-se di­
zendo que em sua fazenda tinha 
um jumento chamado SECRETARIO. 

, Por _isso mesmo, um a mi gof co-
mum, lá do- Recife, talo 
Btanchi, já o advertiu de que 
não inventasse agora que tam­
bém tem algum bode chamado de 
IMORTAL. 

Densificou, a partir dos seus 
tempos de dirigente cultural 
da Universidade do.Recife, a 
atenção de todos pelo Movimen­
to Armorial, quando posicionou 
a cultura popular nos ambien­
tes cultos. Um projeto estéti-

co encontradiço- na cerâmica de 
um Br~rtnand ou de ~m· Miguel 
dos Santos, nos romances de um 
Maximiliano Campos ou de Rai­
mundo Carrero ~ - na - música de 
um Cussy de Almeida, de um 
Guerra Peixe, de um Antonio 
José .Madurei r a, na poes 1 a de 
uma Janice Japiassu, de 
um Marcus Accioly e também nos 
painé.is d_e Zélia, sua mulher. 

o Movimento _Armorial_ tem 1 1_- _ 
gação com o espírito mágiCO do 
Romanceiro Popular do ~ardeste 
- a 1 i ter a tu r a de cor de 1 ; com 
a música de viola, rabeca, p-í­
fano, que acompanham seus 
"cantadores"; e com a x 11 ogra­
vura, 11 ustração de -suas ca­
pas, assim também com o espí­
rito e a forma das artes e 
espetáculos populares. 

Estas coisas aconteceram sem 
caipirismos, pois o caipirista 
só se ocupa sectariamente do 
que há de transferível na vida 
ou na natureza regional. A 
obra suassuniana cuida do 
transferível, _do 
transregional. Por isso Gil­
berto Freyre viu nela uma 
grande distância daquela su­
bliteratura do Sudeste ameri­
cano que tentou _ fazer 
do negro um ente ridículoT 

Seu teatro, de- igual maneira, 
a excelente poesia e o romance 
- para onde foi porque algumas 
çoisas que tinha do seu mundo 
interior, conforme diz, não 
mais cabiam em versos ou no 
teatro têm _expressão 
1 i ngüf st i ca pol=)u 1 ar. como ma­
nifestação da região, e erudi­
ta, pela comunicação 
universalista. Sem que falte, 
nunca, o tempero do "riso bom 
e ruidoso, um sopro de vida 
simples e cheio de paixões di­
retas. um cauteri4ar feridas 
que alegra até o cauterizado, 
um girar contínuo de graça e 
astúcia cabocla, sob o fundo 
de universal humildade", como 
viu Orummond. 

É com. essas raízes que a 
suassuniana trafega pelo 
trágico e o risível. Não es­
queçamos que o engraçado é 
simpático. Ele próprio~ falan­
do do Quixote, diz assim: 

. . . há uma Beleza criada a 
partir daquilo que, no compor­
tamento humano, faz parte do 
RiSfvel. É então. uma Beleza 
criada a partir daquilo, sem 
exageros, o que elidiria o 
Riso."_ 

Agora, Sr. Ariano Suassuna. 
escute uma_coisa. Escute tam­
bém, dona --Zélia, em quem o 
novo acadêmico se instalou, no 
conforto do coração, e de quem 
faz juízo exato, ao dizer_: 

11 0s escritores gostam tanto 
de fantasiar as coisas que, 
quando não t~m um caso de a-
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mor,. inventam. Eu tive sorLe: 
casei com meu próprio caso de 
amor.- 11 

Ariano suassuna acha que o 
Sertão é macho e a Mata é 
fêmea. Pois disto usa, quem 
disto cuida~ não é que a nossa 
distinta dona Zélia vem de fa­
mflias da zona canavieira per­
nambucana. da gente de JoSé de 
Barros Lima. o "Leão coroado" 
da Revolução de 1817, compa­
nhet ro de Frei Cane-ca? Vem de 
Tapera. Tão Rerto- pelo menos 
na grafia - de Taperoá. Somen­
te uma letra, o o e um acento, 
o agudo, os separavam. o mais, 
foi só a ensancha do encontro. 

Escutem, pois: a COmunidade 
machadiana está feliz em os 
incorporar aos seus quadros 
regimentais e afetivos. 

Senhor Ariano suassuna: 

Não se entusiasme muito com a 
imortalidade, ela às vezes 
surpreende desfavoravelmente. 
Será bom que a decepção não 
lhe bata à face. outra vez, 
como no episódio da "La 
Cumparsi ta". 

O caso, eu vou contar como o 
caso foi: 

Um dia. em casa de Francisco 
Brennand- seu colega de- turma 
e o "artista extraordinário a 
quem todos admiramos- chega o 
padre vigário da Várzea, o 
bairro reciTense hoje tão -re­
nomado por conta desse 
pintor/ceramista, e o anfi­
trião, feliz, exclama: 

-Padre, veja quem está af! 

o padre olha para Suassuna, 
desconfiado, sem saber quem 
era Brennand, no afã de salvar 
as aparências: 

- É porque eu não disse o 
nome dele. Quando eu disser o 
senhor identifica. 

E o padre: 

Quem é? 

E ele: 

É Ariano Suassuna. 

o padre conféssou, honesta­
mente; nunca ter ouvido falar. 
Então, Brennand, no esforço 
derradeiro: 

- Mas, padre,. é o autor de o 
"Auto da Compadecida." 

o rosto d? padre se iluminou. 

- Ah! essa eu conheço, e e-
mendou logo a pergunta: 

- o senhor 
'mui to? 

tem.: composto 

F.o1 quando suassuna. sem en­
tender nada, observou-lhe: 

- Não. padre; eu não sou 
compositor.· 

o padre, novamente, perdido, 
rebate: 

--Mas o Dr. Brennand não aca~ 
ba de dizer que o senhor é au­
tor de "La Cumpars 1 ta"? 

Escutem, agora em sérfo, A­
riano·e Zélia, pois os trato 
na intimtdade acadêmica: de­
pendurem, lá na Casa da Rua do 
Chac~n. o diploma da Academia 
Brasileira de Letras junto 
àquele de benemérito da Asso­
ciação dos Cantadores e Vio­
H:liros do Nordeste e, assim, 
promovam a untão indissolúvel 
de Machado de Assis e Austre­
gésilo de Athayde a Antonio 
Marinheiro e a Antonio Mari­
nho, para não falar num montão 
de outras boas-gentes, como 
certamente se referiria José 
sarney. 

Depois, não esqueçam que a­
plaudem as cenas Qesta noite, 
outros paraibanos que se per­
nambucanizaram, desde André 
Vidal de Negreiros, passando 
por OQi l_on Nestor, Augusto dos 
Anjos.~ Vi rgi ni us da Gama e Me­
lo, Aderbal Jurema, Assis Cha­
teubriand, José Lins do Rego, 
e chegando_a Marcflio Campos, 
a Tarcisio Pereira. a João Câ­
mara e a Edilberto Coutinho. 
Ademais deles, ·também os doi­
dos que _f _i zeram a a 1 egr f a de 
nossas respeftáveis cidades -
Taperoá, Lajedo-e Limoeiro 
porquanto cidade sem doido não 
merece respeito~ Falo da Velha 
do Badalo, de Julia Doida, de 
Manoel Penico e de Inácio 
carreta. 

Pois bem, aque_]_~ que o saúda 
se-empavona ao dizer que se 
apresenta nesta sala solene 
com chefro de pólvora, impreg­
nado do suor das 1utas polfti­
cas ê familiares, entupido -de 
códigos de honra e sempre com 
o olho na mira, por imposição 
das disputas de vida e morte. 

Devo, finalmente, anotar qu9 
o que. eu disse de Ariano é 
muito pouco para o muito que 
ele é. 

Oesej o ·combina r e como 
combinam! o fardão e a 
viola. Quando Manuel B~ndeira 
assistiu a uma cantoria de 
viola entre os irmãos Dimas e 
otacflio Batista, desabafou, 
em "Cantadores do Nordeste": 

"Sai dali convencido 

=Que não sou poeta não; 

Que poeta é quem ínventa 

Em 50a improvtsação, 

Como faz Dimas Batista 

e-otacílio, seu irmão." 

Assim, para que ninguém duvi-
de da harmonia fardão-vio1a 
para que todos os presentes 
possam assistir, sem duvidar, 
a um desafio de viola, embora 
erudito, eu convoco à minha 
fala dois poetas (que dedica­
ram poemas entre si) e dois 
poemas; convoco o aqui já con­
vocado Ariano suassuna e con­
voco o pernambucano Marcus Ac­
cioly, agui também presente. O 
desafio e em forma de Martelo. 

A ri ano suassuna começa, "ante 
um retrato de Camões": 

"Se~ na noite_ de_ chu_y_a, a 
Tempestade 

em solitários galhos açoita­
dos, 

revivesse os Navios naufraga­
dos 

e o travoso gemer c a 
soledade. 

se, da grave assonância da 
Vontade 

entrever se pudesse o sacri­
fício, 

nesse claro e cansado Fron­
t i sp_í c i o 

quem, mais do que teus olhos. 
cantaria 

:da vida o caso cego e a ga­
lhardia 

a Luz flamante e o sacro 
Desperdfcfo?" 

Marcus AcciolY responde. evo­
cando o maranhense (rima e so­
lução) Catulo da Paixão 
Cearense: 

"Sobr>e as cristas das pedras 
.pousam anjos 

Para ouvir estes rudes desa­
fios 

Que só hão de cessar ao sol­
nascente 

Pois que a no 1 te tem .cantos 
como os rios. 

E estes cantos são notas ou 
arranjos 

. De vio1as. rabecas e p~ndei­
ros 

Que, marcando o compasso do 
repente, 

Fazem Os passos da ·noite mais 
ligeiros. 

Porque o dedo da gente quando 
esfola 

O aço firme e sonoro da viola 



Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4537 

Que parece cho~ar enquanto 
canta, 

Eu,· lembrando· Catulo quanqo 
falo, 

Ouço a lua cantar dentro do 
galo 

Que carrego por dentro da 
garganta." 

Minhas 
Senhore-s; 

Meus 

A cantoria vai continuar pela 
no i te a dentro, até o sol 
nascer. Cedo a retórica à 
poética. Talvez seja invulgar 
a cantoria nesta Casa, dentro 
desta Casa de Machado de 
Assis. Ma_s ela irá virar a 
noite e eu devo dizer, agora~ 
a todos: Boa No i te. Ate 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - C.oncedo pa 1 avrÇl ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia Q_ _ _s_eguinte 
discurso_.) sr. Presidente. 
Srs. Senadores, o País passa 
por um processo de profundas 
transformações na economia. 
Bus_ca-se, com e 1 as, construi r 
um novo modelo de desenvolvi­
mento económico que substitua 
aquele do pós-guerra, baseado 
na industrialização pela subs-­
tituição de importações e que 
tinha como fo_r::-ça . motriz o 
Estado. 

É requisfto para uma sólida 
retomada do desenvolvimento do 
País a estabilizaçãO-da econo­
mia, com a contenção do crOni­
co processo_ inf1ac1_onário. O 
combate a este, acrescido ao 
fato de que passamos por mu­
danças económicas estruturais, 
gera. em certos setores, queda 
na produção e, mesmo, 
desemprego. Dados do Cadrasto 
Geral de Empregados e Desem­
pregados -do Ministério do Tra­
balho demonstram que, nos cin­
co primeiros meses deste ano, 
a oferta de trabalho no merca~ 
do formal registrou a maior 
queda, em comparação ao mesmo 
período, desde 1986. A referi­
da queda foi de 1 ,99%. · o que 
corresponde à extinção de 450 
mi 1 empregos. _Ressalte-se que 
esses números correspondem ao 
mercado de t r aba 1 h o forma 1 , - o­
qual engloba 22,5 milhões de 
empregados com carteira 
assinada. É possível que no 
chamado mercado informal, onde 

~~~1n~~a.~~~Sl~8teg~atr~~e~~~ 
repercussão negativa sobre o 
nível de empregos. 

Tal situação não pode ser en­
carada passivamente. Seus e­
feitos devem ser atenuados, 
mediante a promoção, pe1o ~o­
verno, de uma politica social 
compensatória, de modo a redu-

revi são do Gltoa 1 ·orçamento Ge­
ral da União, gastos- da ord_em­
de Cr$ 129 bilhões no pagamen­
to do salário-desemprego a 
Cerca Oe 4 milhões de 
desempregados. 

zir o impacto do desemprego e 
da recassão setorial. São no-­
tórias as limitações financei­
ras _ governatnenta i s, _ o que com­
promete, no curto prazo. o es­
tabelecimento de uma desejável 
politica social ampla, que a­
tenda aS carências_ da popul a- Ressalta-se que a -mesma Lei 
ção na educação, saúde, trans- n~ 7.998/90 define o salário­
porte, habitação e previdência desemprego como instrumento 
social._ Contudo, enquanto o auxiliar dos tr.aba1hado_res re­
EstadO nãO completãr seu pro-- querentes do-benefícfo na bus­
cesso de reestruturação e de ca de um n9vo emprego, poden­
modernização, dando condições do, para tanto, promover ã sua 
para a -execução de suas fun- reciclagem profissional. ___ o 
ções soclais, devem-se procu- texto- legal ultrapassa a ga­
rar formas pragmáticas de, ao rant1a financeira e busca ~s­
utilizar estruturas e recursos timular o ·trabalho, ao deter-:­
'disponíve;s;- en-frentar< à Pro- minar· élue o SaTãr-;o-desEfmprego 
blema do desmprego. - será cançelaQo se houv~r-~eçu­

sa, por parte _do benef1c1a_rJo. 
- de outro _. emprego condfze-nte 

com sua qua 1 i f 1 caçãõ e remL!ne­
ração anterior. ContudO, --o 
programa do --- saíâ.F1.o---

Néssê ·-sent i_d6 ;· comparecemos -a 
esta tríbui1á para sugerir urila 
ação conjunta entre dois pro­
gramas governamentais: o do 
salário-desemprego e o Sis_tema 
Nacional de Empreeos (SINE), 
para, sem elevaçao de_-custos 
operacionais, minorar o_ pro­
blema do desemprego. Como se 
sabe, -o SINE reSu1 toLi dó' II 
Pláno Nacional de Desenvolvi­
mento (qüinqOênio 1974- 1979) 
e iniciou suas ativfdades em 
1975. Estabeleceram-se, então, 
três 1 inha_s básicas orientado­
ras de sua ação: levantamento 
de inform~ções parà trªbalha­
dores e empresas; l ntermedi a:..-­
ção entre trabalhadores e pos­
tos de trab_a1ho e promoçãç ao--=­
emprego e da renda dos segmen­
tos mais carentes _da força de 
trabaJ t'lo .. _ Ço111. t~ 1 s -__ obj et 1 vos, 
o SINE contribUifia para ate­
nuar ou superar as distorções 
do .. mer-cf!do de traba 1 hQ que 1 e­
vassem ao crescimentO dos ín­
diceS --ae -- desemprego ou 

-subemprego. Para melhor desem­
penhar suas funções e tendo em 
vieta o atendimentO das réáli-

es --regionais, ridotou-Se 
para o ·siNE uma administração 
descentralizada, estabelecen-­
do-se cor.vêni os com organismos 
dos governos estaOuais. 

Já o programa do sálario­
desemprego foi criaao" pe·ro 
Decreto- Lei n~ 2_. 284, de 1 ~86. 
Com a Rromulgação da Consti­
tuição ~-de 19BB, hoUve um- re­
forço do programa ao serem de­
finidas.. suas fontes de 
financiamento: os fundos pa­
trimoniais _do PIS e·do Pas~. 
bem como a __ contribuição adi­
ciõnal de empresas gue tives­
sem índices de rotãt1vidade de 
mão-de~obra acima da média em 
seu setóf. A Lei n~_ 7.998/90 
ampliou_ o programa, reduzlndo 
prazos de contribuição à Pre­
vidência Social e de vínculo 
-empre9at'ício ·para que o traba­
lhador __ pudesse ple1tar o 
saláríci-deseinprego, além de 
garantir o' ·benefício por um 
prazo de quatro meses a cada 
per_f odó : _de 1_6 meses. Os v o 1 u­
meS-fihancerros ShVOlvldos com 
o programa sãõ signff-iCatlvos,­
a pont_o de serem previstos. na 

desemprego, em virtude de sua 
atual est-rutura de _ funcjçna­
mento, não cumpre o determina­
do na lei. De fato; o. citado 
programa não aux111a o: desem­
pre~ado_a encontrar novo- em­
prego, --ou- a se reei cJ ãr pfo-­
fi:;;s1or'la1mente, _ e _sequer se 
mantém convenientemente-lhfór- _ 
mado sobre a e'fet ívá: "proCLJrã ··­
de_ desemprego por parte dó 
benêfíc1_ár1o. . · -

Q -SINE e o salário-deSerilpr::ggo­
sao, na verdade, programas 
complefne_ntares, embora-- a.t_y-em 
i gnorarióo -um a::o - oUt rei._ Uma 
vinculação entre_~ os me$mos; 
tendo f10- SINE_ o_ pelo central_, 
somar-r a-· i nformaçõés:· recufSôs 
e êXperiêric4as. _Assim, criar­
se-iam condições_para a Orga­
nização de um sístemá de~ em­
prego mais êficiente; de-6ãiXo 
custo operacional, qu~ crUzas­
se as ofertas co~ as _çportu~i­
dades de trabalho. Para os 
empresário_s, isso significaria 
uma redução de .. custos_ no re­
crutamento de mão-Qe-oQra. bem 
como ganhos de produtividqde 
ao pocjerem contar com um.,.tra­
ba 1 haaor --éxper 1 ente. Para _os 
desemPregados, serfa fãClllta­
da a re·i nserçij'o__no mercado _ âe_ 
trabalho-e. mesmo suã recicla­
gem prof-1 ss tona 1 • a qua 1 d_e-­
mandaria, ·-por çerto. a _colabo­
raÇão éntre o SINE e as enti­
da9es empresariais. 

o ·sucéssp da -·c·; tada- Vfi1CUíã-:­
ção' v i ab i 1 i.Zando um verdade,- .. 
ro programa nacional de_empre­
go, dependerá, em mUitQ, __ QOs 

- recUrso_s _ humanoS dfSponfVei15.· 
-Podemos -ser ot i m1 stas ·l')e§Se 
aspecto, pois o SINE tem um 
pessoal gabaritado e deOicaQo 
as suas tarefas. _Há, na verda­
de, uma - - preocupação· · dõS 
funcionários desse programa em­
agilizá-lo, de modo a que pos­
sa prestar melhores e maís ex­
tel)_sos serviç_oS ao País. As­
Sirif, Fr.-anciscO daS Cfia.gás Lima 
Filho, Presidente da AssOcia­
ção Nacional dos Serv1dOreS-db 
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Sistema Nacional de Emprego 
(Assine), tem defendido qUe o 
SINE. seja o executor de uma_ 
política nacional de emprego. 

leitores e candidatos, pode-se 
conS~atar · o que se fez em be­
neffc'i_o dopovo nos EstÇ!dos _e 
Municípios. os cantatas polí­
ticos são inspiradores dospro-
jetos de lei que aqui elabora-

Parece-nos, nobres Colegas, mos e votamos·. 
que é __ d~sej áve 1 , sempre Que 
possível~ a inte!Jração das a- No meu E.stado_ do Maranhão, 
ções soei a is do Governo, Isso onde sou_ cBndi.dato ao Governo 
com a dupla finalidade de do Estado por uma forte Cal i­
dinamizá-las, tornando-se mais gáção interpartidária, minha 
eficientes, e dé-réauzirem-se presença em Municípios, Dis­
os gastos com a atividade-meio trltos e povoados_ ~tem sido 
em favor de atividade-fim de permanente e constarite, inde­
prestar serviço-s - -a:o cfdaQão. pendente · dos recessos 
Urge atuarmos nesse~_Sent i do, parl aroentares. Nos meus honro.­
pots, segUndo ó_eCOnomista Al- sos dois mandatos de Deputado 
fredo Bertini, o Brasil gasta Federal e_ n~ste agora de Sena--
1/5 de seu Produto Interno dor da República, venho man­
Bruto em ações sociais que, tendo fntimo contato pessoal 
tendo em vista a r:--eprodução e com o.s meus irmãos maranhen­
o agravamento do quadro de ca- ses,- alegrando-me com as suas 
rênc1as sociais, não atingem ·alegrias e sofrendo com os 
os -obj et i vos desej ad_os. ~ seus sofri mentes. 

A cadq dia que passa, Senhor 
Assim sendo, apFesentãmos Pres 1 dente, cres-ce em mim a 

desta Tribuna nossa sugestão revolta pe1o estado prattca--
ao Poder Execut 1 vo para que merite de abandono ___ a ou e foi 
estude a vinculação do progra- reles;Jado 6 Maranhão. Falta-lhe 
ma do_ salário-desemprego com o saneamento oáSico; Q anal -t:abe­
ServiÇo Naciona1 de Empre~o. A tismo graSsa Pelo Estado como 
promoção do trabalho nªo se doença endémic~; a carência 
esgota em sua- importânci_a eco-- médícp-hospita1ar _ ,_agrava os 
nômica, sendo ele um difeíto probl_emas -de saúde. 
social, como determina õ arti-
go 6_g_ da Consti.tuição,_ Ade- No meu Estado. Sr. Presidne­
mais, o acesso ao trabalho faz te, - com as terras mais fér­
parte dos Dir_eitos Humanos. feis do Nordeste, rios perenes 
poí s o a to de traba 1 h~ r é 1 ne- e c1 i ma excelente ---. os p-rQdu­
rente à condição humana. De tos hortigranjeiros vêm de São 
fato, b cidãdão privado de uma PaulO e de outroS- Estados 
posição_ produtiva na sociedade sUlinos. De grande exportador 
passa a sofrer um processo de cereais, o Maranhão já não 
psicológico de desgaste, com- os produz para. o_~_~eu própri_o 
prometendo, i nc 1 us l ve, suas consumo. OS agricultores cru­
relações familiares. Portanto, zam os- óraços porque não têm 
o combate ao desemprego é -uma onde--estocar nem como fazer 
necessfdade econômica, uma o- eScoar o.. fruto do seu 
brigação moral e·uma e~igêr:-rcfa trabálho. Faltam rodovfas, 
const1tu.cfona1. faltam estradas vicinais. Fal-

tam escolas, faltam Professo-
Era-----o Que tíhhámos a dizer, res, faltam alunos, numa 

Sr A _Presidente. (Muito bem!) dramática ciranda qúe compro-
mete não somente o futuro do 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Maranhão, mas o de todo o 
Sousa) - concedo a palavra ao País. 
nobre senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL ~MA. 
Pronuncia o _ ~ .-~égufnte 
discurso.) -_Sr,"-_P_resi.dente, 
Srs. Senadores. todos .nós es­
tamos aqui em Brasília, no 
Congresso Nacional, a~endenao 
à convocação de nossas 
lideranças. Em plena campanha 
eleitoral, espalhados pelos 
mais longfnquos ri·nções deste 
imenso País, os Srs~- senadores 
e srs. Deputados não medi~am 
esforços para 
oferecer quorum aos plenários 
das duas Casas do Congresso, 
apreciando e votando- proposi­
ções do maior interesse· 
púb1 i co ~- - - - - -

Sr. Pres 1 dente V. Ex li. e os 
demais ilustres Senadores, ha­
verão __ de _ _perguntar: mas por 
que isto? o Que aconteceu com 
esse Maranhão de expectattvas 
passadas tão otim1stas? A es­
tas perguntas. eu acredito ter 
reSpostas e, em função delas, 
aceitei minha ca~fdatura ao 
Governo ôO Es~ado: 

Se(- das dificuldades que ~e 
aguardam.. espeCialmente na 
busca dos recursos necessários 
para a solução d_e problemas 
u_rQenteS e angust i ante_s. o c;ue 
aCeitei, com a minha candida­
tura a Governador, foi real­
mente um desafio, maiS um na 
mi':1ha carr_~_tra política. -

Essa permanéncia mais prolon~ 
gada nos redutos eleitorais, Tenho fé eni- DeUs, -Sr. Presi­
Sr. Pre$idente.tem alta s1gni- dente_, que esses desàfios se­
ficação para o País. A par de rão vencidos. Estou persuadido 
~aproximar mais longament~e- -de que uma administração ho-

nesta, proba, correta, crite­
riosa e criat1va j_á _Será _uma 
contr1buição muito importante 
para levar adiante um plano de 
correções de rumos e de de~en­
volvimento do Estado. 

Apraz-me régiStrar em nossos 
Anais que, no Maranhão, tenho 
liderado uma campanha de alto 
nível . Faço-me surdo às ofen­
sas e inverdades que se assa­
cam contra mim e meus çompa­
nheiros n_ps arreganhas dos co­
mícios adversários. RepUdio as 
retaliações pessoais, as mano­
bras injuriosas da difamação. -
Na minha _campanha. não me_ a­
fasto do debate dàs idéias, da 
discussão dos- problemas que 
afligem o meu Estado, apontan­
do as so1uções que me parecem 
as mais ac~rtaQas. 

creio Sr. Presidnete, que, em 
assim procedendo, ·éstou ofere­
cendo relevante contribuição à 
causa_ do processo democrático,_ 
ajudando- para o seu aprimora-­
mento junto às camadas 
populares. 

Estou cbnvencido de que é 
esta a vOntade do povo. 

Tenho dito, Sr. Presidente 
(Mui to _bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SR$. 

Már·;o Ma i "a ....:: Ron.;:~ldo -Ar3gão­
Carlos Patrocínio ~ MaurO Be­
nevides Humberto Lucena -
Carlos Lira - Luiz Viana ___ Neto. 
- Gerson camata - Mata-Machado 
- ~onari Tl:to- -- Severo GOmeS · 
Mário Covas - Mauro Borges -
Maurício corrêa - Márcio La-
cerda Jorge Bornnausen 
José Paulo Bfsol úosé 
Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Os Srs. Senadores 
Marco Maciel e Edison Lobão 
envlaram à Mesa Jirojetos cuja 
tramitaçãO, de acordo com o 
disposto no _art. 23~. III. az 

n.s~. 3 do -Regimento-- _Interno. 
deve ter início na Ho"ra do 
Expediente. 

As proposições se.rãO anuncia-
das . na próx 1 ma ~essão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S"ousa) - Nada mais haVe!)dO a, 
tratar, vou encerrar ã presen­
te sessão, designando para a 
sessão extraordinária a 
rea 1 i zar-se hOje, às 17 horas, __ _ 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

D1scus5ã6, em turno únlco, do 
parecer da Comissão do Distri~ 
to Federa 1_ sobre a Mensagem nJ:~ 
104, de 1990-DF (n~ 77/90, na 
origem), de 20 de julho do 
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corrente ano, pela qual o Go­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do· a escol_ha do doutor Jorge 
Caetano, para exercer o cargo 
de consel_heiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente do falecimento 
do conselheiro Fernando 
Tupinambá Valente. 

- 2 -

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão do Distri­
to Federal sobre a mensagem n~ 
105, de 1990-DF (n~ 80/90, na 
origem), de 25 de julho do 
corrente ano, pela qual o Go­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha da doutora Marli 
Vinhadeli Papadópolis, audito­
ra do _Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, para exercer 
o cargo de conselheira daquela 
calenda corte de contas. 

- 3-

Discussão, em tur·no ún-ico, do 
parecer da Comissão de Rela~ 
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 74, 
de 1990 (n~ 76/90, na origem), 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da Repúbliça submete à 
deliberação do Senado a esco­
lha do senhor Marco César Me1-
ra Naslausky, Effibaixaaor de­
signado do Brasil junto ao 
Reino da Bélgica, para, cumu-
1 ati vamente, exercer a fun'ção 
de Embaixador do Brasil junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo. 

- 4-

Discussão. em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e befesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 75, 
de 1990 (nA 77/90, na origem). 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual 6 Senhor Presi­
dente da República submete à 
deliberação do Senado a esco­
lha do senhor Affonso Arinos 
de Mel lo Franco,- -Embaixador 
designado do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos, para, 
comulativamente, -- exercer- a 
função de embaixador junto à 
Republica da Irlanda. 

-s-
Discussão. em turno único, do 

parecer da Comissão de Rela-

ções ExteriOreS e Defesa Na­
ctonal sobre a mensagem n~ 80, 
de 1990 (n• 129/90, na 
origem), de 21 de fevereiro do 
corre-nte ano, pela qua 1 o Se-­
nhor Presidente da República 
submete à de 1 i ebra·ção do Sena­
do a escolha do Senhor Italo 
Miguel Alexandre Mastrogiovan­
ni, Embaixador do- Brasil junto 
à República da Costa do Mar­
fim, para. comulativamente, 
exercer a função de Embaixador 
do Brasj1 junto à República do 
Mal i . 

-6 

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa na­
ci ena 1 sobre a M~nsagem n.Q. __ 150 
(n.Q. 500/90, na origem), de 25 
de junho do corrente ano. pela 
qual o _Senhor Presidente da 
Repú~lica submete à delibera­
ção do Senado a escolhã do Se­
nhor Alcides da Costa Guima­
rães Filho, Ministro de Pri­
meira Classe, da carreira de 
Diplomatª, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil 
junto à República Helên1ca. 

- 7 -

Di sçussão, em tu"i'·no único, do 
parece-rda ctimissã·o de Rela­
ções EXterlores e Defesa Na­
cional sobre a mensagem n~ 
173, de 1990 (n.Q. 549/90, na 
origem), de 23 de j~Tho do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Paulo 
Monteiró Lima, Ministro de 
Primeira Class:e, da carreira 
de Diplomata, para exercer a 
função _de Embaixador do Bra­
sil_, ~unto ao__ Reino da 
Tailând1a.-

DisCuSsão, e-m turno único, do 
parecer da Comissão de R e 1 a­
ç6e-s Exteriores 9 D_efesa Na­
ciõnal sobre a mensagem n.Q. 
174, de 1990 (n.Q.- 560/90. na 
origem), de 1A de agosto do 
corrente a~o. pela qual o Se­
nhor _Presidente da República 
submete à--deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz 
Vi 1 1 à r-i nho Pedroso, Emba f xador 
do Bras_i _l junto ao Rei no da 
Arábia _Saudita, para, cumula­
tivamente, exercer a função de 

Embaixador do Bras i 1 jurl-to à 
República do Iêmen. 

-9-

Discussão, em turno único~ do 
parecer da Coriti ssão de Re 1 a­
ções Exteriores e Defesa na­
cional sobre a mensagem n~ 
175, de 1990 (n.Q. 564/90, na 
origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à àe 1 i beração" do Sena-­
do a, escolha do_ Senhor ~arcel 
Dezon costa Hasslocher, Minis­
tro de Primeira Classe;- da 
Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
Romênia. · · -- -

.,. 10 -

Discussão, errr turno úni_co-; do 
parecer ·cta Comissão de Rela­
ções _Ex-ter i oreS e defesa Na-
ciona1 ___ 50bre-·a mensagem nA 
176, de 1990 (n~ 591/90, na 
origem), de 9 de agosto do 
corrente ano,-pela qual o_Se­
nhor_ Presidente-- da República 
Submete à deliberação do Sena­
do a escOlha do Senho"r Lif"ldol­
fb Leopoldo Collor, Ministro 
de Prime1_ra Classe, da_ carrei­
ra de_ Diplomata, para· exercer 
a função de- Embaixador do ·era-­
sil- junto ao Reino -da 
Espanha. 

11 -

D l Scussão, em turno-·Dn i co, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Ex'terior·es e Qefesa Na­
cional sobre a mensagem n.Q.. 17.9 
áe _ 199_0_ (nsz. 6_00/90, na 
origem), de 13 de agosto do 
corrente -ano. pela quar o_Se-. 
nhor Presidente da República 
submete â deliberação do sena­
d_o a escolha-do SenhOr M_ário 
Augusto . Santos_, Ministro --de 
Segunda Classe, da Carreira de 
D_jplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Srasil 
junto à Repúbliça da Namíbia.: 

O SR. 
-Soúsa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Poll)peu de 
- Está encerFada a 

(Levanta-se a sessão às 
16 horas e 58 minUtOs.) 
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A ta da 116ª Sessão, em 22 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência doS r. N elsonCarneiro 

ÀS 17 HORAS ACHAM-SE PRESEN-
TES OS $115; SENADORES: . -

Mário Maia - Nabor _Júnior -
Gi 1 berto Mi r anda _. Aureo Me 1 J o 
- Odacrr .SoareS - -Rena 1 do Ara­
gão- Olavo Pires - Almir Ga­
briel Jarbas Passarinho -
Carlos Patrocínio Antonio 
Luiz Maya -Alexandre Costa -
Edison Lobão~ Chagas Rodri­
gues- _Afonso Sancho- Cid_ Sa­
bóia de Carvalho- Mauro Bene­
vides Carlos Alberto-- La­
voisier Maia- Marcondes Gade­
lha Humberto Lucena - Rai­
mundo Ljra- Marco __ Maciel 
Ney Maranhão ~ Mansueto de La­
vor - João Lyra - C?rlos_ Lira 

Teotonio Vi-lela Filho 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista- Luiz .Viana Neto 
- Jutahy Magalhães ~ Ruy Bace­
lar .... José Ign_ãcio_ Ferreira­
Gerson Camata - JOão Calmon 
Jamil Haddad --Nelson Carneiro 
- Mata-Machad_O_- A 1 fredo Cam­
pos - Ronan Tito- Severo Go­
mes - Mário covas - Mauro Bor­
ges Irapuan Costa Junior ~­
Pompeu_ de Sousa Mauricio 
Corrêa- Meira Filho- Loure_m­
berg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins -leite Chaves- Affonso 
Camar-go· - s f 1 v f o Name - Jorge 
Bornhausen - Maur-iCio Berezos­
ki -Alberto Hoffmann Uosé 
P.:::ulo Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Art.- 1 ~ o inciso I do art. 
443 do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, passa 
a vigorar com a seguinte 
redaçao: 

"Art. 443. 

o tempo de serviço 
públ.ico fed~ral, estadual 
ou municipal, prestado em 
cargo ou funçao civil ou 
militar, em orgão da admi­
nistração direta,- :::wtarqui­
as. empresas públicas, so­
ciedades de economia mista 
ou fundações instituídas 
pelo Poder Público, inin­
terruptamente ou não, apu­
rado a vista. de registro de 
freqüência ou_de elementos 
re~ularmente averbados no 
assentamento fhdividual do 
servidor; 

. ~· ....... ~ ... -.... -.-... ----. .--..-_. 

Art. z~ Esta resolução entra 
em vi ~for-- na data de sua 
pub 1 _i cação. 

Art. 3-.2: Revogam-se as dispo­
s i ções em contrár·i o. 

t.lust1ficação 

O presente projeto de resolu­
ção visa restabelecer o cOmpu­
to, para tOdos os efeitos le­
ga is,- de · tempo de _ serv 1 ço. 
preStado a fu_ndações públicas. 

·O beicreto-Lei n,Q 900, de 
f969,- modificandO o de n,Q 200, 
de 1967 ,_ excl_uiu as fundações 

Sob a proteção de Deus, ini- -- institufdas pelo Poder Público 
ciamos nossos trabalhos. do conjunto das entidades de 

adminis-tração i ndi reta. Com 
Sobre a mesa, projeto que efeito, o tempo de serviço 

será 1 i do pel_9 Sr. 1"' prestado a essas entidades, 
Secretário. que até então era contado para 

todos os efeitos leg~is, pas­

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 39. DE 1990 

Altera o disposto no art. 
443, inciso I do Regula­
mento Administrativo do se­
nado Federal 

O Seriado Federal resolve: 

sou a ser considerado apenas 
para efeito de aposentadoria. 

No âmbito do Senado Federal, 
a Resolução nQ 6. de 1960 (ex­
Regulamento Administrativo), 
emendada pe 1 .9: de n~ 28. d~ 
1961. assegurou a contagem·· 
desse tempo de serviço, para 
todos os efeitos lega1s, até·a 
véspera da vigência da Resolu­
ção n~ 58, de 1972 (atua1 Re­
gulamento Administrativo), 
quando, então,- passou a ser 

considerado apenas para efeito 
de aposentadoria. 

É de notar-se, pois, que as 
normas estatutárias da Admi­
nistração dO Sena"do Federal, 
no que diz respeito à contag_em 
de tempo de serviço prestado a 
fundaçóes públicas, foram edi­
tadas justamente numa época em 
que ainda prevalecia a redaçãp 
expressa pelo Decreto-Lei n~ 
900, de 1969, razão por que o 
art. 443 do Regulamento Admi­
nistrativo do senado Federal 
silencia em r~lação às funda­
ções institufdas pelo Poder 
Públ ice. 

Analisando a matéria em con­
fronto com as disposições do 
Decreto-Lei nQ 200, de· 1967,.o 
Tribunal de Contas da União 
entendia, naquela ocasião, não 
ser admissfvel computar, como 

-de serviço públiCo, 9 tempo de 
serviço prestado a tais enti_­
dades, de vez que elas haviam 
deixado de integrar o conjunto 
das_entidades da administração 
federa 1 i nd i reta, em- face do 
disposto nos a·rts. 3~ e g&! do 
Decreto-Lei n~ 900/69. 

sendo este, portanto, o único 
motivo pelo qual o TCU não re­
conhec.ia O i rei t-o à cOntagein de 
tempo de serviço prestado em 
fundações para todos os efei­
tos 1 ega: is, i n_fere-se que, com 
o advento-da Lei nQ 7.596, de 
1987, que ''altera dispositivos 
do Decreto-Lei n~ 200, de 25 
de fevereiro de 1967, modifi­
cado - p·el o Decreto-Lei .. n~ 900, 
de 29 de setembro de 1969, e 
pelo Decreto-lei n~ 2.299, de 
21 de novembro de 1986, e dá 
outras prvidências", reintro­
duzindo as fundações instituf­
das pelo Poder Públ ice no e_-: 
lenco das entidades da admi­
nistração federal indireta, 
passou á admi.tir como legftima 
a apuração desse tempo de ser­
viço para todos os efeitos 
legais. -

Não ba~~asse isso. lembramos 
que a Constltuição Federal vi­
gente caracteriza, como admi­
nistração pública fundacional, 
as erttidaães criadas por lei 
espeCffica, sob a denominação 
de funDação pública, conforme 
se depreende do disposto em 
seu art. 37, inciso XIX. 
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Outros numerosos- di spas·i ti vos 
constitucionais referem-se às 
fundações, instituídas por 
lei, como entidades 
públicas, submetendo-as ao 
controle da União, no que diz 
respeito à acumulação de em­
pregos e funções art. 37, 
inciso XVII; contas. audito­
rias e admissão de pessoal 
art. 71, incisos II, III e IV; 
despesa com pessoal art. 
169, parágrafo único; além do 
art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
que consagra preceito em que 
conceitua com a mais absoluta 
precisão, como servidor públi­
co, aquele que_ exerce emprego 
ou função nas fundações insti­
tuídas por 1 e i. 

Do aqui exposto, é de 
ressaltar-se que nenhuma dúvi­
da mais subsiste, na legisla­
ção pertinente, em relação r 
natureza publicista das funda­
ções instituídas pelo Poder 
Público, nem em referência ao 
reconhecimento de seus empre­
gados como servidores públi­
cos, motivos ensejadores da 
propositura em tela, que visa 
inserir no art. 443, inciso I, 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal (edição a­
tualizada- 1989), a expressão 
"fundações instituidas pelo 
Poder Púb 1 i co '' . 

Sala das sessões, 22 -de agos­
to-de 1990. - Nelson Carneiro 

Mendes Canale - Pompeu de 
Sousa - ~ouremberg Nunes Rocha 
- António Luiz Maya. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 900, 

DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

"Altera disposições 
Decreto-Lei nQ 200L de 25 
fevereiro de 1ss-,, e dá 
tras provi dênc i as . 11 

LEI NO 7.596, DE 10 DE 

ABRIL DE 1987 

do 
de 

ou-

Altera dispositivos do 
Decreto-Lei n~ 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, modificado 
pelo Decreto-Lei n~ 900, de 
29 de setembro de 1969, e 
pelo Decreto-Lei n~ 2.299, de 
21 de novembro de 1986, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Nac1onal decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art.-1~ O Decreto-Lei n~ 200, 
de 25 de fevereiro de 1967 
alterado pelo Decreto-Lei nA 
900, de 29 de setembro de 
1969, e pelo Decreto-Lei n~ 
2.299, de 21 de novembro de 
1986, passa a Vigorar com as 
seguintes alteraçõe~: 

I o~--incfso-II do art. 4~ 
fica acrescido da seguinte 
alínea d, passando o atual § 
1~ a parágrafo único; na forma 
abaixo; 

"Art. 4~ ....... ~ ........ . 

II-.; ... · ...... o ....... 

d) fundações públicas. 

Parágrafo único. As enti­
dades compreendidas na _ ad­
ministração indireta 
vinculam-se ao ministério 
em cuja área de competência 
estiver énquaarad_a sua 
principal -atividade. 11

-

r~-~o art. s~ fica acrescido 
de um inciso e um parágrafo, a 
serem numerados, respectiva­
mente, como inciso IV e§ 3~, 
na forma abaixo: 

"Art. s.o. .. ·-·~· ..•.... 

IV- Fundação Pública- a 
entidade dotada de persona­
lidade .jurídica de direito 
privado, sem fins lucrati­
vos~ criada em virtude de 
autorização legislativa, 
para o desenvolvimento de 
atividades que não exijam 
execução por· órgãos ou en­
tidades de direito público, 
com· autonomia administrati­
va, património próprio ~e-­
rido pelos respectivos or­
gãos de direção, e funcio­
namento custeado por recur­
sos da União e de outras 
fontes. 

§ 3~ As entidades de que 
trata o inciso IV deste ar­
tigo adquirem personalidade 
jurídica com a inscrição da 
escritura pública de sua 
cons~ituição no Registro 
Civil de Pessoas Jurídlcas, 
não se lhes aplicando as 
demais disposições do Códi-. 
go Civil concernentes às 
fundações." 

Art. 2~ São· classificadas 
como fundações públ1cas as 
fundações que passaram a inte­
grar a Administração Federal 
Indireta, por força do dispos­
to no § 2~ do art. 4~ do 
Decreto-Lei n~ 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, na redação 
dada pe1 o Decreto-Lei n~ 

2:299, de 21 de noVembro: de 
1986. 

Art. 3~ As universidades e 
demais instituições federais 
de ensino superior, estrutura­
das sob a forma de autarquia 
ou de fUQdação pública, terão 
um Plano Unico de Cl~ssific_a­
ção e Retribuição de CargoS e 
Empregos para o pessoal docen­
te e para os servidores técni­
cos e administrativos, aprova­
do, em regulamento, pelo Poder 
Executivo, assegurada a obser­
vância do princípio da isono­
mia salarial e a uniformidade 
_de cri tér tos tanto para i n­
gresso mediante concurso pú­
blico de provas, ou de provas 
e títulos, quanto para a pro­
moção e ascensão funciona 1 , 
com valorização do desempenho 
e da titulação do servidor. 

§ 11); In~egrarão 6 Plano Úni.co 
de Classi~icação e Retribui_ção 
de Cargos e Empregos previsto 
neste artigo: -------

a) os cargos efetivos e em­
preg.Os permanentes, estrutura­
dos em sistema de carreira; de 
acordo com a natureza, grau de 
complexidade e responsabilida­
de das r.espectiVas atividades 
e as quali_ficações exigidas 
para o seu desempenho; 

b) as funções de confiança, 
compreendendo attvidades de 
direção, chefia e 
assessoramento .-

§ 2~ o Poder Executivo 
estabelecerá, no regulamento 
mencionado no caput deste ar­
tigo, os critérios de reclas­
sificação das funções de con­
fiança, de transposição dos 
cargos efetivos e empregos 
permanentes integrantes dos 
atuais planos de classificação 
de cargos e empregos, bem como 
os de .enquadramento dos re~­
pectivos ocupantes, pertencen­
tes às instituições federais 
de ensino superior ali referi­
das, par~ efeito de inclusão 
no Plano Unico de Classifica­
ção e Retribuição de Cargos e 
Empregos. 

§ 3~ Os atuais servidores das 
autarquias federais de ensino 
superior, reQidos pelo Estatu­
to dos Func1onártos Públicos 
Civis da Uni~o. serão tncluf­
dos no Plano Un1co de Classi­
ficação e Retribuição de Car­
gos e Empregos, sem prejufzo 
de sua permanência no respec­
:tivo regime juridico, 
aplicando-se-lhes o disposto 
no § 4~ deste artigo. 

§ 4A A partir do enquadr~men­
to do servidor no Plano Unico 
de Classificaç~o e Retribuição 
de Cargos e Empregos, cessará 
a percepção de qualquer retri­
buição nele não expressamente 
prevista. 
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§. - 5.2.. o disposto.· Meste ar 'ti go 
e segu1ntes aplica-se aos Cen­
tros Fedetais de Educação Tec­
nológica e aos estabelecimen­
tos de ensino de 1.2. e 2~ 
graus, subordinados ou vincu­
lados ao Ministério da 
Educação. 

Art. 4.2. A data-base e demais 
critérios para os reajustamen­
tos de vencimentos e Salários 
dos servidores das entidades a 
que se refere o art _, __ 3.2. desta 
lei serão os estabelecidos 
para as inStituições federais 
de ensino superior, estruti.Jra­
das sob a forma de fundação. 

Parágrafo único. Em decorrên­
cia do disposto neste artigo, 
não se aplicarão aos servido­
res das autarquias de ensino 
9uperior, incluídos -no Plano 
Unico de Classificação e Re­
tribuição de Cargos e Empre­
gos, os aumentos ou reajusta­
mentos de vencimentos e 
salários concedidos aos servi­
dores da Administração 
Federal. 

Art. 5~ Observado o dis~osto 
no caput do art. 3l'l. i n 
fine, desta lei, os requisitos 
e normas sobre ingresso de 
pessoal nos ~mpregos do Plano 
Unico de Classificação e Re­
tribuição de Cargos e Empre­
gos, bem como sobre transfe­
rência ou movimentação, promo­
ção ~ascensão dos servidores 
nele 1nclufdos serão fixados 
no regulamento a que se refere 
o mesmo artigo. 

Art. 6 2 Não haverá, para 
qualquer efeito, equívalência 
ou correlação entre os cargos, 
níveis salariais,e demais van­
tagens do Plano·unico de Clas­
sificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos de ~ue trata 
esta lei, e os cargos, empre­
gos, classes e referências sa­
lariais dos atuais planos de 
classificação e retribuição de 
cargos e empregos dos órgãos .e 
entidades da Administração 
Federal. 

Parágrafo único. Os prOfesso­
res colaboradores das Univer­
sidades Fundacionais que te­
nham se habilitado através de 
processo se1etivo de provas e 
tftulos para ingresso na Ins­
tituição ficam enquadrados na 
Carreira do Magistério supe­
rior, obedecidos os graus de 
suas respectivas titulações. 

Art. 7 2 No prazo de 90 
(noventa) dias. contados da 
vigência desta' lei. o Ministé­
rio da Educação, em conjunto 
com a secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência 
da República, adotará ·as pro­
vidências necess~rias à apro­
vação do Plano Un1co de Clas­
sificação e Retribuição de 
Cargos e Empre'gos de que trata 
o art. 3~ desta lei. 

Art. 8~ O enquadr~mento de 
servidores no Plano Unico de 
Classificação e Retribuição de 
Cargos e' Empregos produzirá 
efeitos financeiros a partir 
de 12 de abr'i 1 do corrente 
ano. 

Art. 9 2 .Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art.- 10. Revogam-Se os §§ 2~ 
e 3 2 do art ,_ 4~ do Decreto-Lei 
n 2 200, de 25 de fevereiro de 
1967, nele incluídos pelo 
Dec~eto-Lei n 2 2.2B9, de 21 de 
novembro de 1986, bem como o 
art. 2 2 do Decreto-Lei n 2 900, 
de 29 de setembro de 1969, e 
demais disposições em· 
contrário. 

Brasília 10 de abril de 
1987; 166A da Independênçia e 
99~- da República. - UOSE SAR­
NEY- ~orge Bornhausen- Alui­
zio Alves. 

DECRETO-LEI N• 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organiza­
ção da Admtnfstração Federal, 
estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa, e dá 
outras providências. 

....... ~ ............... ; ... . 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O projeto lido será 
publicado e ficará sobre a 
mesa pelo prazo de cinco ses­
sões, a fim de receber 
-emendas. 

Sobre a mesa, projeto de lei 
~~-S~~a~~c~~~á~T~~ ]ido pelo 

~·lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 143, DE 1990 

Revoga os arts. 5 2 ~ 52, 
7 2 , sA, s.a.. 10, 13, os i­
tens V, VI e VIII do art. 
-19 e o art. 20, todos da 
~ei n 2 6.729. de 28 de no­
vembro de 1979, que dispõe 
sobre a concessão comercial 
e~tre produtores e distri­
buidores . de veiculas auto­
motores de via terrestre. 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art: 1 ~ ficam revogados os 
arts. 5.2 • 6 2 , 7A, a.a., 9 2 • 10,. 
13, os ftens V, VI e VIII do 
art. 19 e o ãrt. 20, todos da 
Lei n~ 6.729. de-28 de novem­
bro de 1979. 

-Art. 2.11 c.onst 'i tu em formas de 
abuso do poder económico. pu­
nfveis noS têrmos da Lei n~ 
4.137, de 10 ~e setembro de 
1962, os atos que impliquem: 

I proibição de prática de 
preços diferenciados para a 

comercialização ·- de vefculos 
automotoras de via terrestre; 

II --estipulação de limites 
de área e de quotas de comer­
cialização de vefculos automo­
tores; 

til - demafs práticas que le­
y~m à constituição de reservas 
de mercado para a comerciali­
zação de veicules automotoras. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

A Lei n.a. 6.729, de 28 de no­
vembro de 1979, que regulamen­
ta a atividade de revendas au­
torizadas. contém uma série de 
dispositivos que conflitam com 
as necessidades atuais de des­
regulamentação e de ampliação 
do __ grau de _concorrência na e­
conomia brasileira. 

Num momento em que se busca 
eliminar os denominados cartó­
rios formados ao lon~o do pro­
cesso de industrialização bra­
sileira, a Lei n 2 6.729/79 de­
termina a necessidade de pré­
via autorização dos vendedores 
da marca. estabelecidos numa 
região, para que nova empresa 
revendedora possa·se instalar 
no mercado. Demarca-se, assim, 
verdadeira reserva de mercado, 
com sérias implicações para a 
eficiência _de setor, e para o 
próprio consum-i dor~ 

A regulamentação excessiva 
contida na 1e1 em questão a­
tinge de maneira bastante di­
reta o consumidor, sobretudo 
por proibir a prática de pre­
ços de revenda de automóveis 
diferentes daqueles fixados 
pela empresa concedente.. As­
sim, é vedada toda e qualquer 
posSibilidade de repasse ao 
consumidor das comissões e 
margens de comercialização a­
tribuíaas · aos revendedores 
autorizados. 

Mais ainda. são definidos 
dispositivos que estipulam li­
mites· de áreas para a Comer­
cialização de veículos. e mes­
mo quotas de vendas, impondo 
restrição ao ple~o fu~ciona­
mento das condi~óes de oferta 
e procura no mercado. 

Em suma. "tvdos esses di sposi­
tivos relacionados à proibição 
de invasão de áreas de comer­
cialização e de práticas de 
preços diferenciadàs, de res­
trição à entrada de novas em­
presas no setor. constituem 
mecanismos que configuram re­
servas de mercado que não se 
coadunam com o processo de mo­
dernização buscaQo pela econo­
mia brasileira. E necessário, 
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portanto, que esses dispositi­
vos·a~acrônicos· impostos à or­
ganização do-mercado de veícu­
los automotoras de via terres­
tre sejam revogados. E o que 
propomos com o projeto de lei 
que ora apresentamos. 

Como providência complemen­
tar, estamos preconizando, a­
inda, que sejam consideradas 
formas de abuso do poder eco­
nómico_, punfveis nos termos da 
Lei nA 4.137/62~ os atas tipi­
ficados no art. 2-~ do projeto, 
que, embora sem mais nenhum 
abrigo na 1 e i cuja revogação· 
parei a 1 estamos propondo, po.­
derão ser reeditados na 
prática, com inegável bur,-a Zl 
liberdade de mercado e aos ob­
jetivos da presente 
iniciativa. 

Sala das Sessões, 22 de agos­
to de 1990. - Gerson Camata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 6.729, DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a concessão 
comercial entre produtores 
e dis·tribuidores de veicu­
les automotores de via 
terrestre. 

Art. São inerentes à 
concessão: 

I - áre-a demarcada para o e­
xercício das atividades do 
concessionário, que não poderá 
operar além dos seus limites; 

II - distâncias mfnimas entre 
estabelecimentos de 
concessionários da mesma rede. 
fixadas segundo critérios de 
potencial de mercado. 

§ 1~ A área demarcada poderá 
conter mais de um 
concessionário da mesma rede. 

§ 2~ Na eventualidade de ven­
da de veículo_ automotoras ou 
implementas novos a comprador 
domiciliado em outra área de­
marcada. o concessionário que 
a tiver efetuado destinará 
parte da margem de comerciali­
zação aos concessionários da 
área do domicílio do 
adquirente. 

§ 3~ Por deliberação do con­
cedente e sua rede de distri­
buição, o concessionário 
poderá efetuar a venda de com­
ROnentes novos fora de sua 
área demarcada. 

§ 4~ Poderá 'o concessionário 
abrir filiais, agências ou de­
pendências secundárias, cir­
cunscritas às distâncias míni­
mas entre o estabelecimento de 
concessionários e atendidas as 
condições objeto de ajuste en­
tre o produtor e sua rede de 
distribuição. 

A~t. 6~ É assegurada ao con­
cedente a contratação de nova 
concess-ão: 

I - se o mercado de veículos 
automotoras novos da marca na 
área demarCada --apresentar as 
condições justificativas da 
contratação que tehham sido 
ajustadas entre o produtor e 
sua rede de distributção; 

II - pela necãss1dade de pro­
Ver vaga de-cOncessão extinta. 

§ _1~ Na hipótese do inciso I 
deste artigo, o concedente 
dará aos respectivos 
concessionários da área demar­
cada direito de preferência 
quanto à nova concessão. o 
qual caducará pelo se~ não­
exercíclo no prazo de cento e 
oitenta dias, contado da noti­
ficação para este fim. 

§ 2 .s.: A n-ova contra taçã·o não 
se poderá estabelecer em con­
dições que de algum modo pre­
judiquem os concessionários da 
marca. 

Art. 7~ Compreende-se na con­
cessão a quota de veiculas au­
tomotoras ass1m estabelecida: 

I -o concedente estimará sua 
produção destinada ao mercado 
interno para o periodo anual 
subseqOente, põr produto'dife­
rençiado e consoante a expec­
tativa de mercado da marca; 

I I - ª quota cor-r~sponderá a 
uma parte da produçao estima­
da. compondo-se de produtos 
diferenciados e independentes 
entre si, inclusive quanto às 
respectivas quantidades; 

III o concedente e 
co_ncessionári'o ajustarão a 
quota que a_ esta caberá, con-: 
soante a resPectiva CapacidaOe 
empresar_i a 1 e desempenho de 
comercia_liz-ação e conforme a 
capacidade do mercado de sua 
área. demarcada. 

§ - f~ _b aj uSté da quota i nde­
pende dos es t·oques mantidos 
pelo concessionário, nos ter­
mos da presente Lei . 

§ 2 2 A quota será revista a­
nualmente, podendo ~eajvstar­
se coQforme os elementos cons­
tantes dos inciso~ deste arti­
go e a rotatividade dos esto­
ques do concessionário. 

§ 3~ Em seu atendimento, a 
quota de veículos automotoras 
comportará ajustamentos decor­
rentes de eventual diferença 
entre .a produção efetiva e a 
produção es ti ma_~a. 

-§ 4 2 É facultado incluir na 
CIUota os v_eícuips automotoras 
comercializados at~avés daS 
modalidades auxiliares de ven­
da a que se re-fere o art. 3~, 
§ 32 .. 

Art. 8~ Integra e concessão o 
índice de fidelidade de compra 
de componentes dos veículos 
automotoras dela objeto. fa­
cultado ao concessionário ha­
ver de outros fornecedores até 
um quarto âo valor dos compo­
nentes_ que adquirir em cada 
anó. 

-Parágrafo único. Não estão 
·suje-it-as a6 índíCe de fideli­
dade de_ compra ao concedente 
as aquisições que o 
concessionário fizer: 

a) de acessórios para vefcu­
-1 os automotoras; 

- b) de implementes de qualquer 
natureza e máquinas agríco-las. 

Art. 9~ Os pedidos do 
concessionário e os forneci­
mentos d_o concedente deverão 
corresponder à quota c;ie vefcu­
los automo~ores e enquadrar-se 
no- índice de fidelidade de 
cot1_1pone-nte5. 

§ 1~ Os fornecimentos do con­
cedente se .circunscreverão a 
pedidos formulados por escrito 
e respeitarão os limites men­
cionados no art. 10. § § 1~ e 
2". 

§ 2~ O concedente deverá a­
tender ao pedido no prazo fi­
xado e, se não o fizer, poderá 
o concessionário cancelá-lo. 

§ 3 2 Se o cOncedente não a­
tender a~s pedidos de compo­
nentes, o concessionário 
ficará desobrigado do índice 
de fidelidade a que se refere 
o art. a~ na proporção do de­
satendimento verificado. 

Art. 10. O co~cedente poderá 
exigir do concessionário a ma­
nutenção de estoque proporcio­
nal à rotatividade dos produ­
tos novos, objeto da conces­
são, e adequado à natureza dos 
cl ient~s .do estabelecimento, 
respeitados os limites pres­
critos nos § § 1~ e 2~ 
seguintes. 

§ 12 É facultado ao 
concessionário iimitar seu 
estoque·: 

a) de v~fculos automotoras em 
geral a sessenta e cinco por 
cento e de caminhões em parti­
cular a trinta por cento da 
atribuição mensal das resPec­
tivas quotas anuais por produ­
·to diferenciado, ressalvado o 
disposto na alínea b seguinte; 

b) de tratares, a quatro por 
cento da quota anual de cada 
produto diferenciado; 

C1 de -implementas, ã c_inco 
por cento do valor das respec­
tivas vendas que houver efe­
tuado nos últimos dozes meses; 
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d) de componentes, a valor 
qUe não ~1trapasse o preço 
pelo e~ual' adquiriu aqueles que 
vendeu a varejo nos últimos 
três meses. 

§ 2~ Para efeito dos 1 imites 
previstos no pa~ágrafo ante­
rior, em suas a1 fneas a e b, a 
cada seis meses será comparada 
a quota com a ~ea1idade do 
mercado do concessionário, se­
gundo a comercialização por 
este efetuado, reduzindo-se os 
refe~idos limites na proporção 
de eventual diferença a menor 
das vendas em relaçao às atri­
buições mensais, consoante os 
critérios estipulados entre 
prodUtor e sua rede de 
distribuição. 

§ 3SL O concedente ~aparará o 
concessionário do valor do es­
toque de componentes que alte­
rar ou deixar de fornecer, me­
diante sua recompra por preço 
a tua 1 t zado à rede de di str_i­
buição ou substituiçao pelo 
sucedâneo ou po.~ outros i nd1-
cados pelo co_ncessionário, de­
vendo a reparação dar-se em um 
ano dá ocorrência do fato. 

.... ·-· ...... , .. ···--· --~ ·-· ~-. ·------. ~~~. 
Art. 13. As mercadorias obje­

to da concessão deverão ser 
vendidas pelo_ côhce-ssionário 
ao preço fixado pelo 
concedente. -

• • ., I'• 
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Parágrafo único. A esses pr~ 
ços poderá ser acrescido o va­
lor do frete, seguro e outros 
encargos variáveis de remessa 
da mercadoria ao 
concess1onár1o e deste para o 
respectivo adquirente. 

•• o:- • • •--· ~ •• ~ ••• -- "'" •• -•••• -••••• -.·. 

Art. 19. Celebrar-se-ão con­
venções da marca para estabe­
lecer normas e procedimentos 
relativos a: 

-• • •--• • • • ,-_ • • • ~,.,. .• ,_.-r.-.· • • • • • •'• • •, • 

V- fixação de área demarcada 
e distâncias mfnimas. abertura 
de -ftl i ais e outros estabele­

-cimentos (art. 5.12., incisos I e 
II; § 7~); 

VI - venda de componentes em 
á~ea dema~cada dive~sa (art. 
s•. § s•); 

VIII - quota de velculos au­
tomotoras, reajustes anuais. 
alustame~~os cabíveis, abran­
-gencfa quanto a modal idades 
auxi __ l_iares de venda (art.· 7S!, 

_ § § 1SL, 2SL, 3,g, e 4SL) e inci­
dência cte_vendas diretas (art. 
15, § 2"); 

Art. 20·. A concessào comer­
cial entre produtores e dis-

lloÚICIO LIJIJ IOI~IIIZOIKI 

tribúrldores de vefculos auto­
motores _se rã ajustada em con­
trato que obedecerá forma es­
crita padrón-1 zada par_a cada 
marca e especificará produtos, 
área demarcada, distância mf­
nima e quota de veículos auto­
mo·tores, bem como as condições 
relativas a requisitos finan­
ceiros, organização adminis­
trativa e contábi1, capacidade 
técnica~ instalações, equipa­
mentos e mão-de-obra especia­
lizada do concessionário. 

(À Comissão de AssuntaS 
Ecoilômfcos decfsão 
termfntJtiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - O projeto 1 ido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. (Pausa.) 

Está presente nêsta _ Casa o 
Sr. Márcio Luiz Berezoski, S~­
gundo . Sup 1 ente convocado da 
Representação do Estado de 
Santa Catarina, em virtude da 
licença concedida ao Titular, 
Senador Dirceu Carneiro.-

Sua Excelência encaminhou à 
Mesa o diploma, que será pu­
blicado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa: 

i 

I 
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O SR. PRESIDENTE _(Nelson Crr­
neiro) - Designo os Srs._Set~a­
dores Chagas Rodrigues, Mauro 
aenevides e Antônio Luiz Maia 
para comporem a Comissão que 
deverá introduzir S.Ex 4 no 
Plenário, a fim de prestar o 
compromisso regimental. 
(Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o 
Sr. Márc1o Lu1z Berezoski dá 
entrada no recinto, prestando, 
junto à Mesa, o seguinte com­
promisso regimental: 

"Prometo guardar a Cons­
tituição Federal e as Leis 
do País, desempenhar, fiel 
e lealmente, o mandato de 
Senador que o povo me con­
feriu, e sustentar a união, 
a integridade e a indepen­
dência do Brasil". 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Declaro empossado Se­
nador da República o nobre Sr. 
Márcio- Luiz Serezoski. que 
integrará, no Senado, a Repre­
sentação do Estado de Santa 
Catarina. 

A part1r deste momento S. Ex~ 
passará a part1c1par dos tra­
balhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, comuni­
cação que será lida pelo Sr. 
1.2. Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 22 de agosto ·de 1990 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, à vista do 
disposto no art. 7.2. do Regi­
mento lnterno, que, assumindo 
o exercício da representação 
do Estado de Santa Catarina, 
em substituição ao Senhor Se­
nador Dirceu carneiro,- adota­
rei o nome parlamentar abaixo 
consignado e integrarei a ban­
cada do PSOB. 

Atenciosas saudações, -

Nome Parlamentar: Mãrcio Bere­
zoski 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O expediente lido vai 
à publicação. · -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL 
ROw Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presfdénte, 
Srs. Senado~es: o anúnciO, na 
quarta-feira passada, das Di­
retrizes de Política Económica 
para a Agricultura, pelo Mi­
nistro Antonio Cabrera Mano 
Filho, foi recebida com ati-

mi smo Pe 1 a quase t·ota 1 i da de 
daqueles que, em nosso País, 
estão enyolvidos com esta 
questão. E claro que este ot_i­
mismo em muitos casos é mode­
rado porque·, de um lado, exis­
te no Brasil uma antiga des­
crença quanto à eficácia de 
planos e projetas - governamen­
tais, de outro, restam ainda 
problemas que, embora tenham 
sido herdados do Governo ante­
rior, têm de ser resolvidos 
agora. 

Para exemplificar o ·que af i r­
mei, sobre a boa acolhida ao 
anúncio oficial, mostr-o aqui o 
trátamento dadO ao assunto por 
dois dos maiores jornais 
bras i 1eiros. Começo_ pelo O 
Estado de S. Paulo que abriu 
manchete em página interna no 
dia Jfi de agosto para afirmar 
que 11 Preços mínimos têm aumen­
to real". Nas primeiras linhas 
de sua reportagem, assegura 
que o obje-tfvo--bási-co- da nova 
política agricoia aponta -ho 
sentido da equiparação dos 
preços internos com os prati­
cados no .. me·rcatlo 
i nternaci ona 1 . "Para isso, o 
pr i nci pa 1 instrumento é a re­
cuperação dos preços mínimos 
em 40 por cento~ em média 11

, 

acrescenta o Estadão. 

-Já o jornal Folha _de S. 
Paulo , depois de abrir mim­
cheta interna destacando o vo­
lume de ·recursoS alocados para 
o setor, diz que a meta prin­
cipal da atual--administração é 
"privilegiar a produção de a­
limentos básicos na safra 
1990/91 ". I gua 1 mente informa 
que foi estabelecido um 
"reajuste real de 43 por cento 
no preço mínimo - da cesta 
básica, enquanto os outros fo­
ram reajustados _em média 40 
por cento". A Folha ressalta 
ainda qoe os produtos mais be­
neficiados pelo pacote- fei­
jão e mandioca - terão adian­
tamento de 100 por cento no 
Valor Básico de Custeio, mesmo 
quando produzidos por médios e 
grandes produtores. 

Descrevéndo aqui o tratamento 
dado à nova polftica agrfcola 
por dois dos maiores e mais 
conceituados jornais do Pais, 
creio-que traduzo o sentimento 
qu§ marcou a reçepção dq seu 
anúncio. o fato de agora a 
produção nacional buscar um 
equilfbrio entre mercado in­
te-rno e éxter"no mostra i neQUf­
vocamente a determinação do 
atua1 Governo em resgatar a 
imensa dívida social que o Es­
tado brasileiro contraiu nas 
últfmas décadas com a maioria 
da população. Daí o apofo i'n~ 
tegral obtido agora junto à 
sociedade. 

No entanto, como parlamentar, 
é--obrigação nossa tentar des­
cobrir, entre os benefícios 
futuros que agora se desenham 

com o novo pacote, aqueles 
problemas que certamente s··,....ão 
inevitáveis. Em primeiro_ :u­
gar, temos a 1 amentar que _es­
tas d1retrizes não t9hham saí­
do mais cedo. o tempo para que 
se operacionalizem os instru­
mentos agora instituídos é 
_curto .. Mesmo assim, somos o­
br 1 gados a reconhecer que. a_­
pesar di_sso, _os recursos da 
prõx1ma safra estão sendo li­
berados muito antes que os va­
lores destinados à safra pas­
sada, repassados apenas no mês 
de novembro. 

Por outro. 1 ado~ , númerOs 1 í­
aeres rura n stas- 1 amentam não 
ter o novo·programa agrícola 
apresentado nenhum tipo de en­
caminhamento para a solução 
das- dívidas pendenteS dos a­
gricultores_, que,_ segundo e­
-les, existem em decorrência. da 
correção diferenciada. a.pl i cada 
pelo Plano Collor aos emprés­
tfmoS e preços mín_imos da sa;. 
fi-a passada:. -corrió se- :srabe-,- a·s 

·bancos não farão novos emprés­
timos - aos__ agricultores 
ina~~mpleM'tes:. - · 

Ainda analisando criticamente 
eSta noVa polítiCã traçada 
para a agricultura do Brasil, 
acredito que os recursos a se­
rem aloc~dos para o setor de­
veriam ser bem mats _elevados. 
Mas soU 66fiQado a admitir que 
- tendo em Vl S"'f:a o fato_ de es..:­
tarmos vivendo um_severo pro­
grama de estabiliZação. - as 
cifras são consideráveis. 

Finalmente, devo alertar, 
mesmo reconhecendo~- validade 
e a justiça aos--objetivos al­
mejados nestes programas, que 
a sua implantação certamente 
será uma operação delicada, 

.porque significa uma profunda 
-alteração-no modo cõm que vi-

nha sendO conduzidos PS ins­
trumentos de p_ol ít i ca 
agrícola. ·Ninguém desconhece 
que esta noVa polftica traz, 
no seu bojo, um número bastan­
te grande de mUdanças radicais 
positivas. 

Sr. Presidente, srS. Senado­
res. sem me alongar dem~s1ada­
mente, eu gostaria de alinhar 
aqui alguns aspectoS que me 
chamaram a atenção quando li a 
íntegra do documento intitula­
do "Diretrizes de_ Poli.tica E­
c~nôtr~]cª- par?_ a A~r_icultura 11 • 

Num de seus primeiros 
parágrafos, diz o texto ofi­
cial que a nova política eco­
nómica não busca a substitui­
ção mera e simples do Estado 
pela iniciativa privada, mas 
que almeja "a mudança do 
caráter do processo de produ­
ção e distribuição da renda, 
expandindo principalmente a 
cadeia produtiva de al;mentos 
pare atender, inclusive, as 
necessidades da maioria da po-
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pulação, situada nos extratos 
de renda mais baixos". 

Como_ flca bem claro neSte 
trecho, as culturas de consumo 
popular assumem um 
novo status, semelhante ao 
desfrutado pelos produtos des­
tinados simplesmente à 
exportação. Esta decisão tem o 
nosso apoio irrestrito. 

Destaco a 1-nda OLilro momento 
do texto de 1 n·trOdução das 

11 01 retrizes", que trata do re­
dimensionamento do mOdelo de 
cresci menta _da produção. 11 0 
modelo de_ expansão do setor 
pe 1 a cont r nu ada f ncorporaç:ão_ 
de novas areas de fronte1ra 
deve reorientar-se por uma po­
lítica de zoneamento 
agroindustr1a1-
comercialização. inclusive 
reformulando:-se as formas _de 
apoio ao pequeno e médio pro­
dutor. em particular o progra­
ma de' Reforma Agrária _do_ Mi­
nistério da Agricultura". 

Mais adiante. ao tratar dos 
objetivos desta política agrf­
cola, o Ministro Cabrera enfa­
tiza que a produção, agora 
deve submeter-se aos ditames 
estratégicos de garantir _as 
metas de abastecimento, 
ajustando-o para r~_sponder aos 
aumentos dê consumo e exporta­
ção "vi a aurflento de 
produtividade". Comenta ainda 
aue é_ preciso fermentar a ge­
ração - de excedentes "a.travês 
de padrões de eficiência eco-­
nómica e aumento dê 
produ ti v idade". A luta por 
maior eficiência e maior pro­
dutividade tem sido uma cons­
tante em todos _os proj $tos se-: 
toriais do atual Governo. -

Destaco. também,- as anuncia:.. 
das determinações· governamen­
tais de simplificar e .deSregu­
lamentar o fluxo _produção­
consumo, de estabelecer regras 
claras e duradour~s _que permf _­
tam ao investidor_ agrfcola 
ma i o r tranqOi_ 1 i da de na ap 1 i ca­
ção e retorno dçs i nves·t i men­
tes, ê de estimular o capital 
a voltar-se para a 
agr i cu 1 tu r a . 

Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res, deixei para o final de 
meu discurso a aborda~em do 
Programa de Regionalizaçao da 
Produção Agrícola (PRPA), que 
será um dos mecanismos usados 
para a implantação da nova po­
l;tica agrícola, juntamente 
com o Pro9rama de Co~etitivi­
dade Agr1cola (PCA), poisse 
trata de decisão oficial que 
terá reflexos imediatos na 
nossa produção agrícola em 
Rondônia. 

Sómos forçados a admitir que. 
num primeiro momento, o Estad_o 
de Róndonia. como outras re­
giões do País, poderá ãnfren-

tar problemas resultantas des­
tas novas dfr,etrizes·. Certa­
.mente teremos ql•e for ta; ecer. 
também. a nível esta_dual. nos­
sas culturas de exportação, 
consol i_dando def i nf ti vamente 
aquelaS tais como _feijão, ar­
roz. etc, que possam ser con­
sumidas na região mesmo. A mé­
dio e longo prazo, no entanto, 
os benefícios resultantes des­
ta pol ftica serão 
consfderáveis. 

Entre os p_ontas positivos, 
temos que mencionar o reativa­
mento dos créditos para inves­
timentos, desativados há bas­
tante tempo. Outro aspecto que 
seguramente vai beneficiar os 
Estados da .Regi_ão Norte é a 
decisão of_ic1al no Sentido de 
qUe os bancos regionais, como 
o Banco do Nordes-te do- Bras i 1 
e o Banco da Amazônia, apli­
quem nas suas respectivas re­
giões recursos da ordem de 
Cr$ 14,5 bilhões. 

Com o tempo, esta política 
agrícola determinará'uma maior 
racionalidade na produção a­
grícola nacional, No momento 
em que passarmos, em Rondônia, 
a produzir tudo o que precisa­
mõs, ev f tar_emos gastos 
desnecessários com transporte. 
Pelo maior aparte de recursos 
determinados pe1a nova políti­
ca agrícola, principalmente, 
pela implementação de um novo 
modelo de desenvolvimento ru­
ra1 integrado, capaz de alcan­
çar metas de produção que se 
desdobrem em bens_. e serviços 
(eletrifícação rural, irriga­
ção, tran~portes, comunicações 
e ªrmazenagem), acreditamos 
que a região amazônica 
continuará a crescer em ritmo 
acelerado. 

É importante também que lem­
bremos aqui. neste pronuncfa­
mento, que foi prorrogado por 
um ano o prazo de isenção do 
imposto de exportação sobre o 
cacau, fato que sem dúvida 
será benéfico ao nosso Estadó. 

O PRPA prevê o apoio oficial 
para a instalação de Complexos 
Agroindustriais-Sub-regionais 
(Cais), para a criação de Uni­
dªdes Agroindustrials Isoladas 
(Uais) ,_ que são _instalações 
1 ndus_tr 1 a is de processamento 
primário; e para o estabeleci­
mento de Projetas Multifuncio­
nais Int-egrados (PMIS), desti­
nados_ a implementar ações nos 
campos da organização social 
da produção, da organização 
cooperativista e associativis­
ta. 

Ora. com os fndices altlssi­
mos de crescimento económico e 
populacional QUe vem regis­
trando nos Oltimos anos. o Es­
tado d~ Rondônia seguramente 
terá acesso aos recursos 
neces_sár i os ao processamento e 

ao escoamento do que 1á é 
produzido. 

Sou tentado a dizer que, a 
partir de agora, os rondonien­
ses passam a lutar com maior 
vigor pela construção de es­
tradas que assegurem o escoa­
mento da nossa sempre crescen­
te· produção. As taxas de de­
senvolvimento registradas na 
Região Norte o justificam. 

Assim, alinhei, creiQ que a 
nova política a~rfcola irá 
per mi t. i r a produçao de .a.l_i men­
tes na nossa Região. capazes 
de alimentar.nosso povo. 

Finalmente, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como par-1 amen­
tar interessado pela questão 
ecoló9ica, não posso.dejxar de 
mencionar aQui que_ nas suas 
"Diretrizes de Política Econó­
mica para a Agricultura", o 
Governo, em dois momentos, se 
refere à questão da ecologia, 
sempre no sentido da defesa e 
da preservação _do mei.o .ambien­
te, particu1armente no que se 
refere à Amazônia Legal . 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) SrS. Senadores, no 
que se refere à questão de or­
dem levantada pelo nobre Sena­
dor Cid Sabóia de carvalho. na 
sessão realizada no dia sete 
do corrente mês, quanto às 
mensagens a través das_ .quais o 
Governador do Distrito ~ederal 
submeteu ao Senado nOmes· para 
o preenchimento de duas vagas 
de _Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, 
cabe à Presidência esclarecer 
que a precedência na escolha 
dos Conselheiros está definida 
no art. 74 da Lei Distrital n~ 
91 , de a·o de março do corrente 
ano, votada pelo Senado Fede­
ral, e que assim estabelece: 

"Art. 74. As' duas primei­
ras vagas de Conselheiro 
que vierem a ocorrer_ no 
íribunal serão as referidas 
no inciso I do art. 11 des­
ta lei, recaindo a escolha, 
pela ordem, em Auditor e 
membro do Ministério Púb1i.­
co, sendo a tercei r a de 1 i­
vre i nd1 cação do Govern_ador 
do Distrito Federal." 

Por sua vez, o fn'ci so I do 
art. 11 da lei em referência 
atribui comp6:têncfa ao Gover­
nador para escolher ~rês Con­
selheiros, sendo dois dentre 
auditores e membros do Minis­
tério Púb1iCo junto ao Tribu­
na 1 , indicados por este em 
lista trfplice, segundo_ os 
cr-itérios de antigüidade e 
mereci menta. · ---- --- -- - -

Obedecido o ordenamento pre­
visto no art. 74, caberá ao 
Poder Legislativo do Dis'trito 
Federal a escolha de Quatro 
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Conselheiros 
art.11). 

( 1 nci so I I do erif vl Qor; cabe , obedecê .. l a" . dor--. os três que devem ser 

Uma das Mensagens do Governa­
dor se refere a escolha, como 
Conselheira, da senhora Marli 
Vinhade11 Papad.ópolis, atual­
mente auditora do Tribunal e 
que. se aprovada pelo Senado, 
deverá preencher a primeira 
vaga ocorrida naquela corte de 
Contas em vi r·tude do disposto 
no art. 7~ da Lei Distrital n~ 
91/90 que, revogando a Lei an­
terior, de n~ 5.538, de 22 de 
novembro de 1968, fixou em 
sete o número de Conselheiros, 
abrindo, assim, a partir de 
sua vigência, duas vagas de 
Conselheiro naquele Tribunal. 

A se~unda vaga, destinada ao 
Ministerio Público~ aguarda a 
indição, em lista trfp11ce, do 
Tribunal de Contas. conforme 
esclarece o nobre Senador Mau­
ro Benevides, ao dar conheci­
mento ao Plenário de offc1o do 
Presidente daquele Tribunal 
dirigido 8o Governador do Dis­
trito Federal, estando, para 
esse fim, reservada. 

Para a terceira vaga, verifi­
cada em decorrência do faleci­
mento do Qonselhe1ro Fernando 
Tupinambá Valente, o Governa­
dor, através da Mensagem n.rl.. 
1 04 ( n~ 7-7 na o r 1 gem) , submete 
ao Senado o nome do Dr. Jorge 
Caetano, de sua livre escolha, 
obedecido, assim, o disposto 
no art. 74 da Lei Distrital n~ 
91, de 1990. · 

As quatro vagas 
em seguida serão 
por escolha 
Legislativo. 

que se derem 
preenchidas 
do Poder 

o fato de o Governador ter 
enviado, na primeira mensagem, 
o nome do candidato de sua li­
vre escolha e. só em seguida, 
a indicação do auditor, não 
caracteriza vfcio insanável 
que impeça o Senado de se ma­
nifestar sobre ambos os nomes, 
uma vez que, o que importa e o 
que a lei determina· é que a 
primeira vaga seja ~reenchida, 
quando da nomeaçao - portanto-, 
após o pronunciamento do Sena­
do- pelo auditor e não pelo 
candidato de livre escolha do 
Governador. 

Quanto à questão da inconsti­
tucionalidade da lei, levanta­
da, tanto pelo Senador Cid Sa­
bóia de carvalho quanto pelo 
Senador Maurício Corrêa, é as­
sunto que escapa à competência 
da Casa, uma vez que deve ser 
ar~do perante o Supremo Tribu­
nal Federal. Conforme esclare­
ce o ilustre Presidente da 
douta Comissão d9 ConStitüí­
ção, Justiça e Cidadania em 
adenda oferecido à sua questão 
de ordem, ••a despe i to de se 
considerar que a lei contém 
dispositivos inconstitucio­
nais, mesmo assim, estando ela 

Faço minhas suas pà1ávras. indicados. 

O Sr. Cid Sabõia de Carva­
lho- Sr. Presidente, peço a 
palavra_ pe_la or-dem. 

Quanto ao fato de se conside­
rar ou não, para efeito do 
disposto no art. 74 da le1, as 
vagas ocorridas a Pãrtir- -de 
sua vigência, é, ainda, o no-~-
bre Senador Cid Sabóia de Car- O SR. PRESIÕENTE-(Ne~lson Car­
valhO quem as reconhece como néli'cil .;;.. Concedo a palavra a 
vagas a serem preenchidas pelo v. Ex 
Governador e não gelo Poder 
Legislativo. S. Ex~. embora 
não concordando com o ordena­
mento no encaminDamento _das 
mensagens, af i r·mou em sua 
qUestão de ordem; "O Governa­
dor cometeu o .lapso de enviar 
primeiro-o nome de- sua livre 
escolha, deixando para depois 
os demais, sem que tenha che­
gado à terceira indicação que, 
na verdade, deveria ter sido a 
segunda, a segunda deveria ser 
a primeira e a primeira deve­
ria ser a terceira". 

Quanto à indicação, em lista 
trfplice, dos auditores, se­
gundo esta Presidência pode 
apurar, foi ela orQanizada 
considerados os criterios de 
antigütdade e merecimento. A 
1 1 sta é i n·tegrada pe 1 os nomes 
dos três auditores mais anti­
gos, terido sido elaborada a­
través de . votação pelo 
Plenário do tribunal, o que 
confirma a adoção do cr1tér1o 
"antigO idade e mereci mente" , 
uma vez que, se apenas por 
antigüidade, não haveria de se 
falar em votação~ 

Acred i to que, com estes es­
clareci mento_s. resolvi das es­
tão as questões em várias-o­
portunidades argüidas pelos 
ilustres· Senadores Cid Sabóia 
de Car·va-1 hÕ --e Maurício Corrêa. 

Esclareça-se que a disposição 
da lei, ora inquinada de in­
constitucional. te~e origem em 
emenda apresentada pel·o rela­
tor da matéria na Comissão do 
Distrito Federal, tendo sido 
aprovada naquele órgão técnico 
à unanimidade, presente o no­
bre Senãdor Maurício Corrêa 
que, tendo examinado o- -proje­
to, apresentou, também, emenda 
que foi aprovada pela 
Comissão. 

Esta é"·~a déc1s_ão da Mesa que 
reconhece que o nobre Senador 
Cid _Sabó"ia de-carVaJho tem ra­
zão ·ao ·c-r· i t 1 car a Ordem do en­
caminhamento, mas que ~ mesma 
não está prejudicada, porque 
não votamos nenhUma dessas de-
1 i b9rações-· de n-Emhulilã desSas 
autoridades antes, iremos vo­
tar concomitantemente e dare­
mos preferência na votação e­
xatamente àquela que deveria 
ter _ stdo ~nviac;i?. em primeiro 
1 ugar, que era a - do auditor. 
Só não poderemos e~aminar nes­
ta oportunidade a do Ministé­
rio Público, porque_ este ainda 
não indicou, em lista trípli­
ce, para o exame do Governa-

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Pela orde-rn_.) ·­
Sr. Presidente, não vou recor­
rer da decisão de V. Ex~. por­
que não hãveria um asPecto 
prático, tendo em vista que a 
Ordem do Ola foi organizada 
antes da decisão de V. Ex~_va­
mos. aliás, começar pelo item 
3, porque v. Ex.ll. mandou t·i r a _r 
os itens 1 e 2, numa delibera­
ção naturalmente para melhor 
acomodação dos trabalhos desta 
Casa. 

Sr. Presidente, pediria que a 
votação da indicação do nome 
do Sr. úorge Caetano ficasse 
como último item da pauta, 
porque, na verdade. pretendo 
criar uma situação de maior 
debate sobre a matéria e não 
gostar i a de prejudicar o-- res­
tante da Ordem do Dia. Solici­
tar i a a inversão da. paUta e 
submeto,- por·escritô~-eSte pe­
dido, de tal ·sorte que a indi­
cação do Sr ... Jorge CaetanO fi­
que em última posição na pauta 
desta tarde .. 

O SR. PRESIDENTE \Nelson Car­
neiro) - Passa-se a 

ORD.EM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pélo Sr. 1.g_ 
Secretário. 

É lido o s~guinte 

REQUERIMENTO NO 305, DE 1990 

Nos termos do art. 175, 
al inea d, do Regimento lr:Jter­
no, requeiro inversão de Ordem 
do Dia. a fim de que a matêri_a 
constante do item n~ 1 seja 
submetida ao PlenáriO-em últ]­
IJI9 lugar. 

sa 1 a das sessó,es, 22 de agos­
to de 1990. -Cid Sabói'! de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson.Car~ 
neiro) -A Mes\3; esclarece Q.ue 
o itfim que fiQurava como n.A: 1 
cumpria uma d1sposição regi­
men_ta 1 que manda que as Mensa­
gens se.1a:m pOstas em ordem 
cronológica; a Mensagem n~ 104 
tinha que preceder a_ d~ ~~ 
105. 

Em votação o requerimento que 
transfere P&ra o último item 
da pauta ~matéria constante 
do item i 
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Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Peço aos Srs. Senado­
res ocupem seus-lugares, por­
que vai _ser rea 11 zada a vota­
ção e é neces~ária a pres~nç~ 
de, no mínimo, 38 Srs. 
Senadores. 

Item 2 

Discussão em turno úniCO 
do Parecer _n.g, 2Q5, de 1990, 
da Comissão do Distrito Fe­
deral sobre a Mensagem n~ 
105, de 1990, de 25 de j!J" 
lho do corrente ano, pela 
qual o Governador do Dis­
trito Federal submete à de­
liberação do Senado a esco­
lha da ora Marli Vinhadeli 
Papadõpol1s, Auditora do 
Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, para exercer 
o cargo de Conselheira da­
quela Calenda corte de 
Contas. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Em discussão. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a di seus são .. 

Em votação o pareeer. 

Os Sf'S. Sehadores já . podem 
Votar. (Pausa. ) 

(Procede-se à votaç~o-.) 

O SR.PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Votaram SIM, 28 Sena-
dores; e NÃO, 5. -

Houve 2 abstenções. 

Total: 35 votos. 

Não houve quorum. 
A Presidência vai suspender a 

sessão por 10 minutos e fará 
soar a campainha. 

Está suspensa a sessãq .-~ 

(Suspensa às 18 horas e 7 
mfnutos, a sess3o é reaber­
ta às 18 horas e 17 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nel_son car­
neiro) - Está reaberta ·~a 
SESSÃO. 

Solicito aos Srs. Senadores 
ocupem seus lugares. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Vai ser renovada a 
votação_. 

os sr·s. s.enadores já podem 
votar. {Pause. . ) 

t F ,•CJC<!de· se à votação.) 

O SR-. PRESIDENTE (Ne1 son Car­
neiro) - Votar~m SIM, 32 Sr$. 
Senadores; e.NAO, 5. 

Houve 2 abstenções. 

Totai: 39 votos. 

Aprovado. 

será fe i ta a c.omun i cação ao 
Sr. Governador do Distrito 
Federal. 

G- SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As matérias constan­
tes dos itens 3 a 11 da Ordem 
do Dia da presente sessão, nos 
termos do parágrafo único do 
-~rt. 383 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciados em ses­
são secreta. 

Solicito 
funcionáriOs 
necessárias, 
respeitado 
regi menta 1 . 

aos s·rs. 
as providências 

a fim de que seja 
o _dispositivo 

São- os seguintes os_itens 
-aPF-eci adas em sessão 
secreta: 

~3-

Discussão, em turno único, do 
parecer.da Comissão de Rela­
ções Exteriores _e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n.2. 74, 
de 1990 (n~ 76/90, na·origem), 
de 14 de fevereiro do corrente 
ano, pela qual c_Senhor Presi­
dente da República submete à 
del i_beração do Senado a esco­
lha do Senhor Marco Cesar Mei­
ra Naslausky, EmbaJ~ador de­
signado do Brasil junto ao 
Reino da Bélgica, para, cumu~ 
1 ~t j vamente_., ~xercer a função 
de "' Embaixador do Bras i 1 ··junto 
ao Grão-Ouc~do de· Luxemburgo. 

4 -

nhor Presidente oa República 
submete à deliberação do $ena­
do a escolha do Senhor Italo 
Miguel Alexandre Mastrog1ovan­
ni, Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa do Mar­
firo, para, cumulativamente, 
exerCer a função de Emba i_ xador 
çlp Bras i 1 junto à Reptibl fca d_o 
Mal i. 

-6-

Oiscussão.~em·turno único. do 
parecer da. Comissão de Rela­
ções Exteri'ores e Oef~sa Na­
cional sobre a Mensagem n.2. 150 
(nR 500/9b·,. nâ- origém), ·de 25 
de junho 'do _co_rrente .~_no. pela 

·qual o Senhor Presidente da 
República submete à -delibera-
ção do Senado a escolha do Se­
nhor Alcides da Costa Guima­
rães n 1 ho. ~Ministro de Pri­
me i r a- Class_e, da carreira de 
Diplomata, Para exercer a fun-

j~~t~~à _ ~-~g~~ ~f~~r ti~-~~n·i_ ~~~;si J 

:- 7 -
Discussão, em turno único, dO 

parecer da Comissão de_ Rela­
ções Exteriores e·oef~sa Na­
cional. sobre a_ Mensagem n.2. 
173, de · 1990 ( rif-- 549/90, _ná 
origem), de ·23 ~~ Jv!ho do 
corrente_ ano, pela qual ·o se­
nhor Pres.iden·te -da _Repúbl içá 
submete à de 1 i beração do serla­
do a escolha do Senhor Paulo 
Montetro · "lifna, Mini-stro de 
Primefra Classe, da· carreira 
de Di pl orna-ta, par'a' exercer à 
função de Embaixador do Brasil 
junto ao. Re) no da Ta p ân~H a. 

a -
Discussão, em turno únicQ, do 

parecer da ComiSsã_o d_e Rela­
ções Exteriore:;; e· Defesa Na­
cional sobre. a-- Ménsa~em nA 
174, de 1990 (n.ll.-560/90. na 
orfgem), de 1.2. de agosto do 
corrente ano. pela qual o se-

DiscússãO, em turno único, do rthor Presidente da República 
parecer da Comissão de Rela-· submete à deliberação do Sena­
ções Exteriores e Uefesa Na- do a escolha do Senhor Luiz 
cfonal sobre a Mensagem n.2. 75, Vi llartnho_ Pedroso, Embaixador 
de 1990 (n.2. 77/90, na origem), do Bra$_i1, junto a·o · Relnó __ -i::lã 
de 14 de fevereiro do corrente Arábia Saudita, pari!_.:__ ctinful_a­
ano, pe1 a qua 1 o _Senhor Pres i- t f vamente_, eXercer_ a função _d~ 
dente da República sUbmete -à EmbaixadOr do Brasil junto a 
deliberação do Senado a esco- República dó Iêmen. 
lha do Senhor Affonso Arinos 
de Mello Franco, Embai~ador 
designado do Brasil junto ao 
Reino dos Países Baixos, para, 
cumulativamente, exercer a 
fuM9ãõ de Embaixador junto à 
Republica da Irlanda: 

- 5-

D1scussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem nQ 80, 
de 1990 (n~ 129/90. na 
origem), de 21 de fevereiro do 
corrente ano, pela qual o Se-

- 9-

Discussão, em turno un1co. do 
parecer da comissão de Rela­
ções Exreriores e Defesa Na­
cio na 1 sobre á Mensagem n_.2. 
175, de 1990 (n~ 56A/90, na 
o_ r i gem), de 3 de agosto çlo 
corrente ano, pela ~ual o Se­
nhor Presidente da República 
submete à del iberaç~_q çlo _ S.etna-
cfo a escolha do Senhor ____ Marcel 
Dezon Costa Hasslocher, Minis­
tro de Priinei-ra Clãssé, da 
carreira de Diplomata, para 
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exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
Romênia. 

- 10-

Discussão, em turno único, do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 
176, de 1990 (n,g_ 591/90, na 
origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da _República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Lindol­
fo Leopoldo Collor, Ministro 
de Primeira Classe, da carrei­
ra de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Bra­
sil junto ao Reino da Espanha. 

- 11 -

DiscussãO, em -tu-rno Unico. do 
parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 
179. de 1990 ·( n,g, 600/90, na 
origem), de 13 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da ·República 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Mário 
Augusto Santos, Ministro de 
Segunda Classe. da carreira de 
Diplomata, para exer~er a fun­
ção de Embaixador do Bras i. 1 
JUnto à Repúb.lica da Namíbia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- A Mesa solicita aos 
Srs. Senadores não se afastem 
do Plenário. 

(A sessão transforma-se 
em secreta às 18 horas e 12 
minutos e volta a se~ pú­
bl fca às 18 horas e 32 
mi nu tos .. ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em virtude da inexis~ 
tência de quorum, em 
plenário, fica sobrestada a 
discussão do item 1. 

É o seguinte ó item cuja 
apreciação fica adiada: 

Discussão, e1n turno único, do 
parecer da Comissão do o·; str i­
to Federal sobre a Mensagem n~ 
104, de 1990-DF (n• 77/90, na 
origem), de 20 de julho do 
corrente ano, pela qual o Go-­
vernador do Distrito Federal 
submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Jorge 
Caetano, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, na 
vaga decorrente do falecimento 
do Conselheiro Fernando 
Tupinambá Valente .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car" 
neiro) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária · de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
cNR 44, DE 1990 

(Inclufdo em .Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, d 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
44, de 1990 (n~ 4.788/90, na 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que de­
fine criMes contra a ordem 
tributária, econ6mica e contra 
as relações de consumo, e dá 
outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-2-
EMENOA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 89, DE 1983 

(Em regime de Urgêncfa,. nos 
termos do art. 336, c, . 

dó Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da 
Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 89. de· 1983, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providência. 
(dependendo de·parecer.) 

-3-

. PROJETO OE LEI DA CÂMARA 
N'.ll. 48, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336-, c 

do Regimento Intero) 

Discussão, em·turnO único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (nA 3.099/89, na 
Casa de origem), que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da"' Assis­
tência SOcial, suas defini­
ções. pr1ncípi"oS e díretrizes, 
determina competências gerais 
em cada esfera do governo, be­
neficias e serviços, fontes de 
financiamento e dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

~4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 50, DE 1990 

(Em reg fme de urgênCia, nos 
termos do art. 336, c , 
~o Regimento Interno) 

Discussão, turno un1co, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
50, de 1990 ( n• 3. 110/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre as condições 
para a pr.omoção, proteçao e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e o funcionamento dos 
serv1ços correspondentes e dá 
outras providências.· 
{Dependendo de parecer.) 

- 5 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 65, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Interno~ 

Discussão, em turno único, ~do 
Projeto de Lei da Câmara n.ll. 
65, de 1990 (n~ 5.402/90, na 
Casa. de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo 

-a conceder pensão especial à 
senhora Maria Reginalda Vieira 
R·aduan . ( Dependendo de 
parecer.) 

- 6 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 127, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 

do Regimento Internoj 

Discussão,.em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
127, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito até o limite 
de Cr$ 12.841 .239.000,00 (doze 
bilhões. oitocentos e quarenta 
e um milhões, duzentos e trin­
ta e nove mi~ cruzei r-os). 
(Dependehab·~e parecer:) 

...: 7 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 4 7 , DE 1 99à 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de L.ei do DF n~ 4.7, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até 
·a 1 i mi te de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze bil­
hões, novecentos e cinqüenta e 
seis milhões de cruzeiros) e 
dá outras providências. 
(Dependendo de·_ parecer. ) 

-8-

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n• 3.656/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a ex_t i nção. de 
recursos ex Officio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob n~ 
234, de 1990, da Comissão 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania. 

-9-

Votação, em turno único, do 
Requerimento n~ 282, de 1990, 
de autoria do Senador Alfredo 
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campos. solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Fede­
ral, do editorial do ~ornal do 
Bras i 1, de B de agosto do c_o_r­
rente ano, intitulado "Fruto 
Proibido". 

- 10 -
Votação, 9m primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3. de 198S, de au­
toria do Senador Marco Mac,iel 
e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II doart. 161 da Cons­
tituição Federal. 

- 11 -
Votação, em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 4, de 1989, de au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e. outros senhores, que a­
crescenta um§ sR ao art. 5~ 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias 

- 1:2 -

Votaç~o. em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue disp6e sobre a re­
muneraçao 'dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

~ 13-

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nA 6, de 1989, de au­
toria do senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao~ teXto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
na 1 de remun~ração_ Púb 1 i ca. 

- 14-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores senado­
res, ~ue acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposções 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
neiro) ·Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão ~s 
18 hol'aS e 35 mi nu tos.) 

PORTARIA NO 16, OE 1990 

O Diretor-Geral do SenadO Fe­
deral, no uso das suas atri­
bUições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes 
do Processo nA 01 o-. 198/90-3, 
resolve: 

Dosignar o~ Drs. MARIA SI~VA 
SUCUPIRA, FLAVIO PESSOA GUERRA 
e MARCELO CHAGAS MUNIZ para, 
sob a presidência da primeira, 
comporem a Junta Médica do s~­
nado federal, e os Drs. CANTI­
oro LIMA VIEIRA e PAULO ROBER­
TO" R. RAMALHO; como suplentes. 

Senado Federal, 21 de agosto 
de 1990. - Uosé Passos 
Porto 1 Di reto_r-Geral. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Primeiro Termo Adi­
tivo ao Contrato n.A 001/90. 

Contratante: Senado Federal 

Contratada: Associação dos 
servidores do Senado Federal 
Assefe 

Objeto: Prorrogação. -por 5 
(c_ i nco) meses. no per f odo com­
preendido entre 1.A de agosto-a 

-31 de dezembro dê "1990, do 
contrato n.>l 001/90. 

Signatários: Pelo SenadO Fe­
deral: Dr. ~osé Passos Pôr­
to_. Pela contratada: .José Mau­
rício Lima de Souza. - Amaury 
Gonçalves Martins, Diretor da 
Subscretaria de Administração 
de Material e Património. 
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ANO XLV- N° 100 S.EXTA-FEIRA, 24 DE AGOSTO DE 1990 BRASÍLI.I\ - DF 

-r----CONGRESSO NACIONAL-------.. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprcvou, nos ter:mo~ do art. 49, inciso I, da 

Consti tu1ção, e eu, Nelson Carneiro, Presidente da.· Senad_o ~ederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 21, DE 199D 

Ap~ova o texto do Acordo de Cooperação CUltural, Educacional e Científi­
ca, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Finl~nd1a, celebrado em Helsin~ue, em 2 deojunho de 1988. 

Art. 1.2. É aprovado o texto dO ACo-r-dO-de_ Cooperação Cultural, E.ducac1ona1 e Cienti-
fica, entre o Governo da República Federativa do Bras11 e o Governo da Repúbllca da Fin­
lândia, celebrado em Helsinque, em 2 de junho de 1988. 

Art. 2~ Este .decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federai' 23 de agosto _de 199QT.- senador Nelson carneir-o,' ·Preside~t~. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL, 
EDUCACIONAL E CIENTjF!CA 
ENTRE O GOVERNO DA REPUBLI­
CA FEDERATIVA DO ~RASIL E O 
~~~E~~giA DA REPUBLICA OA 

o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e 

o Governo da República da 
Finlândia 

(doravante denominados "Par­
tes Contratantes"), 

Desejosos de estreitar os 
vincules de amizade entre os 
dois pafses, nos campos cultu­
ral, educacional e científico. 

Acordam o seguinte: 

ART!GO I 

As Partes Contratantes promo­
verão e des~nvolverão as rela­
ções culturais, educacionais e 
científicas entre os dois paí­
ses em áreas de interesses 
mútuo. 

ART!GO, II 

1. Tendo em Vista o propósito 
mencionado no art·igo I, as 
Partes Contratantes estimula­
rão e facilitarão o intercâm­
bio de representantes de uni­
versidades, i nst 1 tu 1 ções e or.­
ganizações educacionais e cf­
entificas, bem como, na medida 
de suas possibilidades, a con­
cessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa. 

2. As Partes contratantes 
também encorajarão as ativ1da-

des nos -campos da 1 i ter a tu r a, 
,artes plásticas e visuais, _ci­
nema, televisão, video e rá­

_dio, assim como as atividades 
esportivas, as qua;s·d-ívulga­
rão suas respectivas culturas 
_e_m cada pa f s. 

ARTIGO ri! 

1. As Partes Cuntratantes a­
dotarão conj un·tamente med1 das 
necessárias para implementação 
do presente Acordo. 

2. Para tanto, rea11.za-rão 
reuniões com o fím de elaborar 
pro~ramas periódicos de coope­
raçao e avaliar e acompanhar a 
1mplementação do presente A­
cordo. Tais reuniões se reali­
zarão por iniciativa de uma 
das Partes. em local e data ·a 
serem mutuamente acordados. 
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PASSOS PORTO 
Ouetor-Gcral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Orretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GAÃFICO DO-- fiEDEIUIL 

IIIA-.o-C-SSO IIIACIONAL 
Impresso sob a respons.bthdade da Meu do Sen- Federal 

ASSINATURAS 

Semesual ....... ·················~········•"'''''''''''''"'''"-Ci'$1.069,0Q_ 

fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Orretor Adjunlo Ttragem. 2.200-exempl.ares. 

3. Os programas em apreço es­
tipularão as formas de coope­
ração e as condições de finan­
ciamento para a sua realiza­
ção. 

ARTIGO IV 

ARTIGO V 

o presente Acordo permanecerá 
em vigor pelo prazo de cinco 
anos e será automaticamente 
renovado_ por períodos sucessi­
vos de um ano, a menos que 
qualquer uma das Partes Con-

em dois exemplares originais. 
nas lfnguas portuguesa, fin­
landesa e inglesa, sendo os 
três textos igualmente autên­
ticos. No Caso de di vergênc-1 a 
de int~rpretação. o _texto na 
língua inglesa prevalecerá. 

e- presente Acordo entrará em tratantes manifeste, por nota 
vigor trinta dias após cada diplomática e com uma antece-
Parte Contratante ter notifi ... dência de seis meses, sua de- Pelo Gove_rno da Republica Fe-
cado a outra sobre o cumpri- ·cisão de não renová-lo'.· - --derativa do Brasfl: Roberto de 
menta dos requisitos constitu-_ _Abreu Sodré- pelo Governo da 
cionafs necessários à sua feitO em -Heisfn"que, aos 2 República da Finlândia: Chris-
v1gência. dias do mê·s de junho de 1988, toffer Taxell. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o s.e.nacto Federal ·apr-oVOl.J, -e eu, NelSOn Car.nelra~· Presidente. nos 

termos do art. 48. i tem 28. do Regi menta I nt_err1o, pr"omul go a _seguinte 

RESOLUÇÃO NO 32, OE 1990 

Autoriza o Governo do Estado da Paraiba a emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Paraiba 
(LFT-PB). 

Art, 1.Q. É o Governo do E.stado da I' ara íba 1 nos t~rmos Qo art .. 9~ _çla Resolução n.Q 94, 
de 1_5 de dezembro de 1989, do Senado Federal, autorizado a emit-ir· e a colocar no merca­
do, através de ofertas públicas, Letras Financeiras do'TSSôuro- do E'stadO da Parafpa 
(LFT-PB). no montante necessário ao resgate de 12.957.000 (doze milhões, novecentos e 
cinqüenta e sete mil) Letras F1nanceíras do Tesouro do Estado da Parafba (LFT-?8), Ven~ 
cíveis no corrente exercício~ -

Art. 2~ A operação obedecerá -às seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, 
deduzida a parcela de doze por_ cento, a título de juros; 

b) modalidade: nomfnatjva-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (m'esm·a taxa 
referencial); 

d) prazo: 1 .S26 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 

f) características dos titules a serem substituidos: 
Venci mente Quantidade 

15-7-90 
15-8-90 
15-9-90 

15-10-90 
01-11-90 
15-12-90 

TOTAL 

2.879.903 
. 3.702.000 

-- 1.340.414 
715.683 

2.468.000 
1.851.000 

12.957.000 
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g) detentores dos tftulos em 15 de junho de 1990: 

VENCIMENTOS 

Instituição 15-7-90 15-8-90 15-9-90 15-10-90 15-11-90 15-12-90 

Banco do Estado da Paraíba S.A. 1.832.770 2.355.953 853.039 455.461 1 .515.663 1 .177.976 
Banco do Bras-i 1 S.A 1.047.133 1 . 346. 047 487.375 260.222 865.957 673.024 
Carteira Própria 
Codepe C. V. de Pernambuco S.A. 86.380 

h) previsão de colocação e vencimentos dos títulos a serem emitidos: 

COlocação Vencimento Título Data-Base 

15-7-so 
15-8-90 

. 15-.9-9.0- . 
15-10"90. 
15-11-90 
15-12-90 

-15::.-,..:ss 
15-8-95 

. 15-9-95 -
. .. 15~1ÕC95""-

15-11·95 
14-12-95 

591826 
591826 
59182er. 
591826 
591826 
591826 

15-7-90 
15-8-90 

·1s--·9·-9o 
1-10-90 

15-11-90 
14-12-90 

1) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resoluçao ·n"R- 565, 
de 20 de setembro_ de 1979, do Banco Central; 

j) autorização legislativa: Lei nR. 5.121, de 27 de janeiro de 1989. 

Art. 3R. A autorização de que t~ata esta resolução deverá ser exercida até o dia 15 
de dezembro de 1990. 

Art. 4A Esfa r6solLJção entra em vigor na data de sua publicação._ 

Senado Federal, 23 de agosto de 1990. Senador Nelson Carneiro,· PreSidente. 

Faço saber ~ue o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento lnterno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 33, OE 1990 

Autori_za o (iover1:1o do Estado do Rio de .Janeiro a eleyar, te~of-ariamente, 
o limite fixado no inciSo II do art. 3Q da Resolução nQ 94, de 15 de dezembro de 
1989, do Senadc Federal. 

Art. 1.s~. É o Governo do E:Stado __ do Rio de Janeiro, na forma prevista no art. 7$1. da 
Resolução n$t. 94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, autorizado a elevar o li­
mite previsto nQ inciso II _do ar_t ... ~.s~.-. __ Qa mesma Res_olução n~-' 94, de 1990, a fim de garan­
tir operação de confissão de dfvida a ser celebrada entre a Companhia· Metropolitana do 
Rio de Janeiro (Metrô) e o Banco do Estado do Rio de Janeiro (Banerj). 

Art. 2ft A operação, no "vaiar de Cr$ 10-.679.06.7.183.2_4 (dez bflhões, seiscentos e 
setenta e nove mi 1hões, sessenta e sete mi 1, cento e o i tenta_ e três cruzeiros e .vinte e 
qua:tro centavos), em 31 de março de 1990, rea li zar-se--á' de acordo com aS seguintes 
condições: 

a) valor: Cr$ 10.679.067.183,24 (dez b1lhões, seiscentos e setenta e nove milhões, 
sessenta e sete mil, cento e oitenta e três cruzeiros e vinte e ~uatro centavos), em 31 
de março de 1990; 

b) prazos- de carência: doze meses; 

- de amortização: doze meses; 

c) encargos- juros: vinte e dois por cento ao ano~ repactuados bimestralmente; 

- correção monetária: com base na variação do valor nominal do Sônus do Tesouro Na­
cional Fiscal (BTN Fiscal); 

d) garantia: inclusão nas propostas orçamentárias do Estado, encaminhadas durante a 
vigência do contrato, das dotações necessárias e suficientes ao cumprimento de todas as 
obrigações resultantes do mesmo; e 

e) destinação da operação: garantir a repactuação da dívida firmada entre c Metrô e 
o Banerj. 

Art. 3$t. A autorização de que trata esta resolução deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a contar -da data de sua publicação. 



4554 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo ll) -- sextã~feira 24 

Art. 4 Esta resolução entra em v1gor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1990. -Senador Nelson Carneiro, ~resideMte. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO NO 34, DE 1990 

Revoga o art. 525 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução no 58, de l972. 

Art. 1~ É revogado o art. 525 do Regu•amenLo Administrativo do SenadO Federal, a-
provado pela Resolução n~ 58, de 1972. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação~ 

Senado Federal, 23 de agosto de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ·Nelson Carneiro, Presidente, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 35, DE 1990 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos§§ 40 e 50 do art. 50 
da Lei no 3.539, de 1974, do Estado do Maranhão. 

Art. 1A É suspensa a exeCUção- dos§§ 4 2 e 5 2 do art_. 5.~< da Lei n 2 3.539, de 1974, 
do Estado do Maranhão, julgados inconstitucionais por decisão definitiva do supremo Tri­
bunal Federal, em 7 de dezembro de 1989. 

Art. 2 2 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1990. -senador· Nelso'n CarneirO, Presidente. 

1 -ATA DA 117• SESSÀO, EM 
23 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 A6ERTURA 

1 • 2 EXPEDI ENTE 

1 • 2. 1 - Mensagem do Gover- -' 
nador do Di~trito Federal 

N• 115/90-DF (n• 88/90-" 
GAG, na origem), submetendo 
à deliberação do senado o 
Projeto de Lef do DF n 2 

50/90, que autoriza a desa­
fetação de bens de uso co­
mum do povo, situadas no 
SHIS, QL 4/9, 4/11, 4/12, • 
4/13 e 4/14, RA I, dentro 
do espaço territorial do 
Distrito Federal, e dá ou­
tras provfdênci'as. 

1 .2.2 -Ofícios do Sr. 10 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N2 s 155 e 156, de 1990, 
comunicando a aprovação das 
seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Le­
gislativo nA 3/89 (nA 
90/89, na oriQem), que a­
crescenta paragrafes ao 
art. 4~ do Decreto Legisla­
tivo nA 72/88, que dispõe 
sobre a remuneração dos 
~embros do Congresso Nacio-
nal. -

SUMÁRIO 
- Emenda do Senado ao Pro­

jeto de Decreto Legislativo 
n~ 27, de 1989 (nA 57/89, 
na origem), Que aprova os 
textos da Convenção sobre 
Pronta Notificação de Aci­
dente Nuclear e da ~onven­
ção sobre Assistência no 
caso de Acidente Nuclear ou 
Emergência Ra9i~lógica. 

~ N2 159° e 160/90, comun1-· 
cando o arquivamento das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado 
n• 106784 (n~"4.956/85, na 
origem), que autoriza a ad­
missão, pela Caixa Econó­
mica Federal, dos emprega­
dos das sociedades de cré­
dito imobiliário e das ins­
tituições financeiras pri­
vadas em situação de liqui­
dação extrajudicial decre­
tada pelo Banco Central do 
Bras i 1. 

~ Projeto de Lei do Senado 
n~ 184781-Complementar (n2 

439/86, na origem), que dá 
nova redação aos dispositi­
vos que menciona da Lei 
Complementar n 2 ·5, de 29 de 
abril de 1970. 

Encaminhando à revisão do 
senado autõsrafos dos se­
guintes proJetas: 

--Projeto de Lei da Câmara 
nA 66/90 (n• 5.239/90, na 
Casa de origem), que esta­
belece os crimes e as penas 
aplicáveis aos_atos discri­
minatórios ou de preconcei­
to de raça. cor, religião, 
etnia ou procedência nacio­
nal, praticados pelos meios 
de comunicação ou por pu­
blicação de qualquer natu­
reza. 

- Projeto de Lei da Câmara 
nA 67/90 (n2 4.588/90, na 
Casa de oriQem), que rati­
fica a existenc1a do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensi­
no Profissional Marf"timo. 

Projeto de Lei da-Câmara 
n~ 68/90 (nA 3.607/89, na 
Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação da Carreira 
de Delegado de Polfcia do 
Distrito Federal, sobre a 
remuneraçã~ dos Cargos da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

- Projeto de Decreto-Le­
gislativo n~ 42/90 (n~ 
179/90, na origem), que a­
prova o texto do Ajuste 
Complementar entre o Gover­
no da RepúbliGa Federativa 
do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai sobre 
a Constituição de um Pro-
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grama de Cooperação Técni­
·aclna,10assinado em Assunção, 

·de novembro-· de ·1989. 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 43/90 (n~ 
181/90, na origem),- que a­
prova o texto do Acordo, 
por Troca de Notas, sobre 
Concessão de um Empréstimo 
pelo Japão, nos termos do 
Plano de Reciclagem Finan­
ceira, celebrado entre o 
Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Gover­
no do Japão, em Brasilia, a 
10 de novembro de 1989. 

- Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n~ 44/90 (n 
224/90, na origem), que ra­
tifica, nos termos do art. 
36 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitó­
rias, o Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfei­
çoamento das Atividades de 
Fiscalização-Fundaf. 

1.2.3- Oficio do secretá­
rio Municipal de Finanças 
da Prefeitura Municipal de 
Natal 

N~ 146/90, encaminhando 
documentação relativa ao 
endividamento daquele Muni­
cípio, referente ao 1~ e 2~ 
trimestres do corrente ano. 

1.2.4- Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 346789, que dispõe sobre 
o atendimento à criança e 
ao adolescente em situação 
de risco e dá outras provi­
dências. 

Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado nA 257/89-
Complementar, que define a 
hipótese de relevante inte­
resse público da União, 
para os fins P-revistos no 
art. 231, § 6 2 , da consti­
tuição (Redação do Venci­
do). 

- Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ B/88 (Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 
11/88, na origem), que a­
prova o texto do Protocolo 
de Emenda à Convenção de 
Aviação Civil Internacional 
(art. 83 Bis), assinado em 
Montreal, a 6 de outubro de 
1980. 

Projeto de Lei do DF n~ 
17/90-DF (Mensagem n~ 
44/90-DF, n• 17/90, na o~i­
gem), que cria a Carreira 
Administração Pública da 
Fundação de Amparo ao Tra­
balhador Preso do Distrito 
Federal e seus empregadOs 
permanentes, fixa os valo-

res dos seus salários, e dá 
outras providências. 

Alterações . propostas 
pelo Governador do Distrito 
Federal ao Projeto de Lei 
-dó -DF nR- 27/90, que d 1 spõe 
sobre alienação de bens i­
móveis residenciais de pro­
priedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito 
Federal e dá outras provi­
dências. 

Mensagem nR- 178/90 (n~ 
597/90, na origem), do se­
nhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação 
do Sena_do Federa 1 o nome do 
Dr. Manoel Mendes de Frei­
tas,- para comPOr-o Tribunal 
Superior do Trabalho, como 
Ministro Togado, em vaga 
decorrente da nomeação do 
Ministro Marco Aurél1o Men­
des de Farias Mello, para o 
Supremo Tribunal Federal. 

1.2.5 - COmunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei do DF nA 50/90, lido no 
Expediente _da presente ses­
são. 

-- Remessa do Projeto de 
Lei da câmara n~ 67790, à 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania para 
exame do aspecto formal da-
propos i ção. . 

Prazo para apresentação 
dé emendas aos Prqjetos de 
Decreto Legislativo nAs 42 
e 43/90. 

1.2.6 
tos 

Leitura de proje-

- Projeto de Lei do Sena­
do n~ 144/90, de autoria do 
S.enador _Marco Maci el , que 
faculta ao empregado e ser­
vidor público a percepção 
do 13~-salário em parcelas 
dUodecima1s, depositadas em 
caderneta de poupança. 

- Projeto de Lei do Senado 
nQ 145790, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que 
inclui entre os crimes a 
prática de atas resultantes 
de preconceitos de cor, 
raça ou religião. 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 146790, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que 
cria a ReQ1ão Metropolitana 
de São LU15. 

· - Projeto de Lei do Senado 
n~ 147790, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que 
cria o Instituto Nacional 
de Pesquisas Alternativas 
Energéticas do Nordeste, 
com sede em São Luis, no 

Estado do Maranhão, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado 
nA 148/90, de autoria do 
Senador Wilson Martins, que 
altera a Lei nA 5.197, de 3 
de janeiro de 1967, que 
dispõe sobre a proteção à 
fauna; revoga a Lei n~ 
7.653, de 12 de fevereiro 
de 1988, e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do .Senado 
n~ 149/90, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que 
dispõe sobre o adicional de 
remuneração para as ativi­
dades penosas, e dá outras 
providên_cias. 

1.2.7-- Oficies 

N~s 476 e 477/90, do 
Presidente da Câmara dos 
Deputados, encaminhando ao 
Senado Federal para promul­
gação projetes_ de decretos 
legislativos que menciona. 

1.2.8 - Comunicação da 
Presidência 

- Providênciãs necessárias 
à promulgação dos decreto_s 
legislativos recebido_s da 
Câmara dos Deputados. 

1.2.9- Requerimento 

- N~ 306/90, de ãutoria do 
Senador Jarbas Passarinho, 
solicitando, nos termos re­
gimentais, que seja ouvida 
a Comissão de Assuntos Eco­
nómicos sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~ 45/90, por 
se tratar de matéria que 
envo 1 ve- gastos de di nhe i ro 
públ ice. 

1.2.10 Comunicações da 
Liderança do PSDB 

De substituições de 
membros em comissões perma­
nentes, Mista de Orçamento 
e Parlamentar de Inquérito 
Mista. 

1.2.11 - Comunicações da 
Presidência 

- Recebimento do Oficio n~ 
S/38/90 (n• 10.553/90, na 
origem), através do qual o 
Presidente do Banco Cen­
tral, solicita autorização 
para_ que a Prefei tur_a Muni­
cipal de Rio Verde-GO possa 
contratar operação de cré­
dito, junto à Caixa Econó­
mica Federal, no valor e­
quivalente a 3.824.260,79 
BTN. 

Recebimento do Ofício 
n• 5/39/90 (n• 10.554/90, 
na or1Qem), através do qual 
o Pres1dente do Banco Cen­
tral, sol ic1 ta autorização 



4556 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 24 

para que o Governo do Esta­
do do Mato Grosso possa e­
mitir e colocar no mercado 
através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Mato 
Grosso. 

-Recebimento do Ofício nA 
S/40/90 (nA 10.555/90, na 
origem), através do qual o 
Presidente do eanco Cen­
tral,· sol i ci-ta autorizaçãO 
para que o Estado de São 
Paulo possa emitir e colo­
car no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras 
Financeiras db Tesouro da­
quele Estado 'LFTP-SP, 
para os fins que especi-
fica. · 

-Recebimento do Ofício n~ 
S/41/90 (n~ 10.556/90, na 
origem), pelo qual o Presi­
dente- do Banco Centra 1 , so­
l i ci--ta autorização para que 
a Prefeitura Municipal de 
Vilhena.- RO"possa contra­
tar· o€>eração de crédito, 
junto ~ ca_ixa Econômica Fe­
deral, no valor eaUiValente 
a 2.093.419,97 BTN, para os 
fins que específica. 

1.2.12 -Discursos, do Ex~ 
pedi ente 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Aprovação, pela Câmara dos 
Deputadbs, - çto regime j_urf­
dico único para os ser'vido-
r·.et: públicos. . . 

SENADOR LUIZ VIANA NETO -
Centenário-de nasclmento do 
advogado Go-nça 1 o Pôr to de 
Souza. 

SENADOR TEOTÔNIO •VILELA 
FILHO -- Distorções da pol f­
tica energética. Sugestões 
para o aproveitamento da 
~ne!""gia resultante-!jb apro­
~eitamento do bagaço de 
cana-de-açúCar. 

SEN~·~?~ri~~~~NIO ~~~: MAY: 
educação. 

SENADOR RUV BACELAR - Re~ 
·latório de organismo. das 
Nações Unidas, situando o 
nosso Pafs entre os de me­
nor desenvolvimento social, 
por fa 1 ta de ap 1 i ca-ção !je 
recursos a·dequados no ens i­
no fundamenta 1 . 

1 • 2.13 -.Requer-imentos 

NA 307/90, de ur~ência 
para o Offcio n~ S/36/90, 
relativo a pleito do Estado 
da Bah1a. 

- Nk 308/90, de urgência 
para o Offcio n~ S/35/90, 
de interesse da Prefeitura 
Municipal de Itaquaquecetu­
ba - 5?. 

1.2.14- Leitura de Proje-
- tos 

- ProJeto de Lei do Senado 
nA. 150/90 ... Complementar, de 

.-autoria do Senador Alfredo 
o- Campos, que dispõe sobre a 
criação de Estado e Terri­
tório. 

- Projeto de Lei do Senado 
·n~ 151790, de autoria do 
~senador Márcio Lacerda, que 
altera a legislação do Pro­

-grama do Seguro-Desemprego 
e dá outras providências. 

1 • 2 • 15 - Requer-1 IIIE!nto 

--- N.Q; 309/90, -de autor i a do 
.Senador Humberto Lucena, 
sol i ci-tando da sr.a Ministra 

·da E_conomia, Fazenda e P1a­
, nejamento, informações que 

menciona. 

1.2.16 - Oficio 

NA 2/90, do Presidente 
da Comissão de Assuntos So­
ciais, comunicando a preju­

'dicialidade do Projeto de 
. Lei do. Senado- n.n 346/89. 
que dispõe sobre o atendi-
~mento a criança e ao ado­
lescente em situação de 
risco e dá outras providên­

-cias. 

~ 1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara 
~n.Q. 44, de 1990 (h~ 
· 4. 788/90, na origem), de 
iniciativa do Presidente da 
República, que define cri­
m~s contra a ordem tributá­
ria, económica e contra as 
relações de consumo, e dá 
outras provi­
dências: Apr"'ovado nos ter­

·mos de sucstitutlvo ofere­
Cido em parecer proferido 

-pelo Senador Cid Sabóia de 
carvalho, após usarem da 
palavra os Srs. Chagas Ro­
drigues, Jutahy Maga·l hães, 
Cid Sabóia de Carvalho, Ja­
mil Haddad, Jarbas Passari­
nho, Maurç Benevides e Má­
rio Maia. A Comissão Oire­
tora. 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nA 
44/90. Ap~vado. A Câmara 
dos Deputados. 

Emenda da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n.Q; 83, 
de 1989, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que. 
d_i spõe sobre a proibição da 
caça ao jacaré e dá outras 
providências. Apr"'ovada após 
parecer d~ _comissão 
competente. A Comissão Di­
retora para redação final. 

Redação final do Projeto 
de lei do s~nada nA 
89/83. Apr-ovada. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara 
nA 48, de 1990 (n.!2. 
3.099/89, na casa de 
origem) que dispõe sobre a 
Lei Organica da Assistência 
Social, suas definições, 
princípios e diretrizes, 
determina competências ge­
rais em cada esfera de go­
verno, beneffcios e servi­
ços. fontes de financiamen­
to e dá outras providên­
cias~ Ap~ovado, após pare-

-cer aa comissão competente, 
tendo usado da_ palavra os 
srs. Mansueto· de Lavór, 

·chagas Rod~igUes, Jarbas 
Passarinho, Jamil Haddad, 
Mauro ~ Benevides e Mário 
Ma i a. A sanção ... 

Projeto de Lei da Câmara 
nA 50, de . 1 990 ( n~ 
3. 11 0/89, na Casa de 
origem), de iniCiativa do 
Presidente _ d~ ~epúbU_ca. 
que dispõe sobre as condi­
ções para a promoçãp~ pro­
teção e recuperação da saú­
de, a organizaçaO e o fun­
Cionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras 
providências. Aprovado, 

sendo rejeitada a emenda, 
após parecer da· comissão 
eompei;ente~--A s?nçãp, 

Projeto de L e "i" Câ. Cãrllâf-a 
nA 65. de 1990. (n_g_ 
5.402/90, na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Pres·i dente da República. 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pecial à Senhora Maria Re~ 
gtnalda Vieira Raduan. A­
provado após parecer Qa co­
missão competente. A san-
ção. · 

Projeto de Lei do Seriado 
nA 127, de 1990, de 1nlCiá­
tiva do Governador do Esta­
do do Amapá, que a.Utórtza o 
Poder _Executivo· a - · ábr 1 r 
créditos até o limite de 
Cr$ ..........• - ....... ,,c,.·, 
12.841 .239,000,00. Aprova­
do após parecer da comis­
são competente. A Comissão 
Diretpra para .redação fi­
nal. 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 
127/90. Aprovada. A sanção 
do Governador do Estado dO 
Amapá. 

Projeto de Lei do DF n_g_ 
47, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que autoriza o Po­
der Executivo a abrtr cré­
ditos adicionais até o li­
mi te _de Cr$ ........•..... -. 
12.956.000,000.00 e dá ou­
tra_s providências. Apr"'ova-
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do, sendo rejeitada a e! an­
da, após parecer da comis­
são competente. A Comissão 
Oiretora parà redação fi­
nal. 

Redação final do Projeto 
de Lei do Distrito F~dera1 
n~ 47/90. Aprovada. A san­
ção do Governador do Dis­
trito Federal. 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das após a Ordem do Di a 

Oficio n" S/'36/9.0, em 
regime de urgência, nos 
termos- d~ Requerimento n~ 
307/90, lido no Expedi­
ente. Aprovad0 1 nos termos 
do Projeto de Resolução n~ 
40/90, após parecer da co­
mi ssáo competente. _A Comi s­
são Diretora para redação 
final. 

Redação f-i na 1 do PrÕj e to 
de Resolução n~ _40/90, em 
regime, de urgência. Apro­
vada. A promulgação_. 

Ofício n~· S/35/ab·, em 
regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~ 
308/90, lido no Expediente. 
Ap~ovado, nos termos do 

Projeto de Resolução n~ 
41/90, após parecer da co­
missão competente, tendo 
usado da palavra o Sr. Jar­
bas Passarinho. À ,Comtssão 
Ofr"etora para redação fi­
nal. 

Redáção fi na 1 di:) PrOjeto de 
Resolução n 2 41/90, em- re­
gime de urgência. Aprova­
da. À promulgação. 

Reque_ri mente nJI. 306/90, 
lido.no Expediente da. pre­
sente sessão. Ap~ovado. 

1 .3 .. 2 - Comunicação da pre­
sidiino::ia 

Convocação de. sessão ex­
traordinária a realizar-se 
hoje, às 21 horas e 50 mi­
nutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 1180 SESSÃO, EM 
23 DE AGOSTO DE 1990 

2. 1 ABERTURA 

2. 2 EXPEDIENTE 

2 . 2 . 1 - Reque~ i mentes 

N~ 311/90, de urgência 
para o Offcio n 2 S/38, de 
1990, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal, para 
que a Prefeitura Municipal 
de Rio Verde, Estado de 
Goiás, possa contratar ope­
ração de crédito, junto à 
Caixa Econômica Federal, no 

va 1 o r equi va 1 ente a 
3.824.260,79 Bônus do Te­
souro NacionaJ_-_BTN. 

N~ 312/90, de urgência 
para o Oficio n 2 S/39, de 
1990, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal para 
que o Governo do Estado de 
Mato Grosso, possa emitir e 
colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do 
Estado.de Mato Grosso (LFTE 
- MT). 

Z.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara 
n_g_ 21, de 1990 (nR. 
3.656/89, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, Que 
dispõe sobre a extinção de 
recursos ex-off1cio. Ap~o­
vado. A sançãC?. 

2.3.1 - Maté~ias aprecia­
das após a Ordem do Dia. 

OfíCiO r1.Q 38/Sci." em regime 
de .urgência nos ,termos do 
Requerimento- nit 311/SQ, 
lido no Expediente. Apro­
vado, nos termos do Proje­
to de Resolução n_g_ 42/90, 
após parecer da ·comissão 
competente. A Comissão Di­
reterª--- para a redação 
final. 

0 "'"'--Redac;:ão final do Projeto 
"de raso 1 ução n-2 42/90, em 
reg-i me , de urgênc i~. Apro­
vada. A promulgaçao. 

Ofício nR. 39/90, em re­
gime de urgência nos termos 
do Requerimento n~ 312/90, 
lido-no Expediente. Ap~o­
vadc, nos termos do Projeto 
de Resolução nR. 43/90, após 
parecer da comissão compe­
tente. À Comissão Diretora 
Para a redação final. 

·_..:. R~dãção ifnal do Projeto 
de Resolução n~ 43/90, em 
regime de urgência. Apro­
vada. À promulgação~ 

2.3.2 Comunio::ação da 
Presidêno::ia 

- Convocação de sessão 
extraordinária a realizar­
se hoj_.e, _?s 22 horas e 2 
minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 1191 SESSÃO, EM 
23 DE AGOSTO DE 199D 

3. i ABERTURA 

3. 2 EXPEDIENTE 

3.2.1 -Requerimentos 

N2 ~13/90, de urgênr '?. 
para o Projeto de Decr~ ~ 
Legislativo n 2 44, de 1990, 
que ratifica, nos termos do 
art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo-Especial 
de Desenvolvimento e Aper­
feiçoamento das At1vidades 
de Fiscalização. 

N~ 314/90, de urgência 
para o Projeto de Lef da 
Câmara nA 68, de 1990 ,_ que 
dispõe sobre a criação da 
Ç~rreira de Delegado de Po­
lfcia do _Distrito Federal, 
sobre remuneração dos Car­
gos -de Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n 2 28~. de 
1990, de autoria do senador 
Alfredo Campos, so1ic1tan­
do, nos termos.regimentais, 
a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do edita1 
do ~ornal do' Brasil, de 8 
de agosto do corrente ano, 
intitulado "Fruto Proibi­
do" . Aprovado. 

3.3.1 - Maté~tas aprecia"' 
das após a Ordem d~ Dia ~ 

Projeto· de O_ecreto. legis­
lat-ivo n-2 44,_ de 1990 (nil 
224/90, na Camara dos Depu­
tados), em regime de urgên­
cia nos termos do Requeri­
mento nR. 313/90, lido no 
expediente da presente 

-- sessão. Aprovado, após pa ... 
recer da comissão competen~ 
te, tendo usado da palavra 
os Srs. Mauro Benevides, 
Jarbas_Pass~r1nho e Chagas 
Rodrigues. A promulgação. 

Requ8r1mento . · n 2 314/90, 
lido no Exeediente da pre­
sente sessao. Aprovado. 
3.3.2 - Comunio::ação da 

presidência 

Convocação de sessão ex­
traordinária a real izar·-se 
hoje, às 22 horas e 10 mi­
nutos, com Ordem do Di a que 
designa. 

3.4 -. ENCfRRAMENTO 

4 - ATA DA 120• SESSÃO, EM 
23 DE AGOSTO DE 1990 

4.1 ABERTURA 

4.2 EXPEDIENTE 

4.2.1- Requerimentos 

NR. 315/90, de urgência 
para o Projeto· de Lei da 
Câmara n~ 66/90, (n~ 
5.239/90, na Casa de ori­
gem), que estabelece os 
crimes e as penas aplicá-
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veis aos atos discriminató­
rios ou_:::!::. pr:econcei tos de 
raça. •:or-. religião, etnia 
ou procedência nacional, 
praticados pelos meios de 
comunicação ou por publica­
ção de qualquer natureza. 

Nk 316/90, de urgência 
para o Projeto de Lei do DF 
n~ 43/90, que dispõe sobre 
o aproveitamento de servi­
dores na carreira Adminis­
tração Pública da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Fe­
dera 1 , cri ada pe 1 a _Lei n.Q 
82, de 29 de dezembro de 
1989, e dá outras providên­
cia 

4.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento nA 286, de 
1990, do Senador Severo Go­
mes, solicitando-. nos ter­
mos regimentais, a retirada 
do Projeto de Lei do Senado 
n~ 20, de 1990-Comple­
mentar, de sua autor_ ta, que 

institui o cruzeiro, dispõe 
sob_re: a 1 i qui de7. dos ati vos 
financeiros, e dá outras 
providências. Aprovado. 
4.3.1 -Matérias apreciadas 
após a Ordem do Di a 

Requerimentos n~s 315 e 
316, de 1990, lidos no Ex­
pedi ent_e da presente ses­
são. Aprovados. 

4.3.2 Discurso após a 
Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGÀLHÃES 
Alterações re~imentais que 
encaminhará a Mesa, res­
tringindo o regime de ur­
gência para apreciação de 
matéria e também os acordos 

~-:de----11 de ranÇas para votação 
s1mb61 ica. 

4.3.3 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de Sessão 
Conjunta a realizar-se no 
dia 11 de setembro do cor­
rente, ano, às 18 horas e 30 
minutos. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5 - ATOS DO PRESIDENTE 

N~s 50, 104, 157 e 
160/90 (Republicações), 17i 
e i72/90. 

6 - CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEN 

- Ata da 109a Reun~ão 

7 MESA DIRETORA . 

8 LfDERES.E VICE-LfDERES 
DE PARTIDOS 

S - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

A ta da 117ª Sessão, em 23 de agosto de 1990 
4.!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 16 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

- Mário Maia - Nabor Júnior -
Áureo Mel lo- Odac1r_ Soares -
Ronaldo Aragão- Almir Gabriel 
- varbas Passarinho Carlos 
Patrocínio- Antonio.Luiz Maya 
-Alexandre costa - Chagas Ro­
drigues ~ Hugo Napoleao - A­
fonso Sancho ~ Cid Sabóia de 
Carvalho Mauro Benevides -
Carlos Alberto- Marcondes Ga­
delha- Humberto ~ucena- Rai­
mundo Lira- Ney Maranhão 
Mansueto de Lavor - Uoão Lyra 

Teotonio Vilela Filho 
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista- Lu1z Viana Neto 
- Jutahy Magalhães - Ruy Bace­
lar - Vosé lgnácio Ferreira -
Gerson Camata - Voão Calmon -
Jamil Haddad- Nelson Carneiro 

Mata-Machado- Alfredo Cam­
pos- Ronan Tito --severo Go­
mes- Fernando Henrique Cardo­
so- Márío Covas -Mauro Bor­
ges ------=Iram Saraiva - Irapuar. 
Costa Junior- Pompeu de Sousa 

Mauricio corrêa - Meira Fi-­
lho- Louremb9rg Nunes Rocha­
Márcio Lacerda - Mende~ Canale 
-Wilson Martins- Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Sílvio 
Name - Jorge Bornhausen - Mar­
cio Berezoski - Nelson Wedekin 

- AlbE!rtciJiõftmann- vOsé- Pau- div1duais Sul, nas QL 
lo 6_1sol ~ Uosé Fogaça. 4/11, 4/12, 4/13 e 4/14. 

4/9, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção.de Deus, ini­
ciamos nossos trabàlhos. 

o sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É 1 ido o seQuinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NQ 115, DE 1990-DF 
(NO 88/90-GAG, na origem) 

Brasflia, 23 de agosto de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal , 

A União Federal detém a pro~ 
prfedade, no Distrito Federal, 
de diversos imóvei-s localiza­
dos no Setor de Habitações ln-

Considerando as determinações 
da legislação em vigência. es­
seS imóveis estão na iminência 
de serem a 1 i e nados. -

Todavia, constatou-se que a 
União, em vários lotes desse 
setor, procedeu à sua ocupação 
em desacordo com os limltes, 
confrontações e superfícies 
previstos nos projetes origi­
nais do loteamento. _ 

Essa ocupação ensejou a· uti­
lização de áreas de uso -comum 
do povo, limítrofes aos res­
pectivos lotes, com 3.200m2 
(três mil e duzentos metros 
quadrados). 

Visando à regularização dessa 
situação, foi proposto ao Go­
verno local que autorizas_se os 
remanejamentos necessários a 
este objetivo. co-mo se tratava 
de retirar bem do domfnio do 
povo, foi proposta também uma 
compensação em ãrea para esta 
destinação, de metragem idên­
tica à requerida para remane­
jamento, por supressãe de 2 
lotes de propriedade da União, 
cada um com 1 .600m2 (um mi 1 e 
seiscentos metros quadrados), 
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lccalizados no mesmo setor, em 
duas de suas quadras referi­
das, ou seja, na QL 4/9 e na 
QL 4/13. 

Analisadas as propostas. sob 
o aspect_o técniçg_:-urbanístico, 
a administração do Distrito 
Federal as entendeu factfveis, 
aprovando-as sob este enfoque. 

Verificou a administração lo­
cal que a regularização pre­
tendida cingia-se apenas a 
deslocamentos, para áreas li­
mítrofes dos próprios lotes, 
mantendo, ao final, a mesma 
metra~em total de área da qual 
a Uniao já é proprietária, o 
que, evidentemente, manteria, 
como área de uso comum do povo 
a atualmente existente. 

TodaVia, mesmo com os deslo­
camentos, ainda permanecerão, 
extrapolando os novos limites 
pretendidos, algumas cercas e 
edificações, além de todo o 
procedimento ensejar despesas, 
o que levou ao Executivo lo­
cal, quando da análise e apro­
vação técnica da proposição, 
condicionar. para efeito de 
concretização da medida, que 
fossem demolidas estas cercas 
e edificações e que as despe­
sas passassem à conta da Un­
ião, por entender não haver 
justiça na transferência des­
tes ónus à comunidade local. 

Ahalisada e aprovada a pro~o­
sição, sob o aspecto urbanfs­
tico, pelo Executivo local, 
submetida às condições descri­
tas, dentre as quais a rever­
são ao uso comum do povo dos 
dois lotes referidos, necessá­
rio se torna, para a efetiva 
concretização da medida a com­
petente autorização legisla­
tiva. Assim, é que tenho a 
honra de submeter, à aprecia­
ção e jufzo de Vossa Excelên­
cia, o anexo pro~eto de lei, 
que consubstanc1a a pretensão 
da União Federal. Ao submeter 
dito projeto a Vossa Excelên­
cia, requeiro sua apreciação 
e, ao final, aprovação, pelo 
egré~io Senado Federal, em sua 
funçao legislativa para o Dis­
trito Federal. 

Apesar de desnecessária a 
lembrança, entre outras ra­
zões, 1 eva-me a fe i tu r a da 
presente proposição, na forma 
do projeto de lei ora remeti­
do, a necessidade de se 'dar 
continuidade à politica im­
plantada pelo Governo Federal 
de alienação de todos seus i­
móveis resldenciais, conside­
rados disponíveis. como os 
presentes. 

Por derradeiro, e consideran­
do que os prazos estabeleci­
dos, pela Lei nA 8.011/90, 
para a União Federal concreti­
zar a a 1 i e nação dos i móve_i $ de 
que se cuida, estão prestes a 
se esgotar, solicito. nos ter-

mos do art. 4a. da Res.oluçã"o 
n~ 157, de 1988, dessa Câmara 
Alta, urgênc1a para a aprecia­
ção do presente projeto de 
1 e i . 

Colho a oportunidade para re­
novar a vossa Excelência, e 
seus ilustres Pares, meus pro­
testos de respeito e admira­
ç!o. - Wanderley Vallim da 
S11va, Governador do Distrito 
Federal . 

PROJETO DE LEI 
DO DF N" 50, DE 1990 

Autoriza a desafetação de 
bens de usc·ccmum do povo, 
situados no SHIS, QL 4/9, 
4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, RA 
I, d~ntro do espaço terri­
torial do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado federal decreta: 

--Art. 1.2 Fica autorizada a de­
safetação de dOmfnio dos bens 
de uso comum do povo, totali­
zando 3.200m2 (três mil e du­
zentos metros QUadrados), si­
tuados no Setor de Habitações 
Individuais Sul - SHIS, Região 
Administrativa de Brasflia -
_RA I, espaço ter r 1 to r i a 1 do 
Distrito Federal, e 11mftrofes 
aos lotes a seguir identifi­
cados: 

I -Na OL 4/9. lotes 2, 4, 6, 
8.11e12; 

II -NaOL4/11,lotes1,2, 
3~ 4, 5, 6 e 8; 

III - Na QL 4/12, lotes 2, 4, 
9 e 1.2; 

IV -Na QL 4/13, lotes 1. 2, 
3, 4. 5, 7, .11 e 12; 

V Na QL 4/14, lotes 3, 7 e 
8. 

Art. 2a A desafetação de que 
trata o artigo anterior tem 
por objetivo a regularização 
das unidades imobiliárias re­
feridas e a doação das áreas 
desafetadas à Uni ao Federal . 

Art. 3.2 Para a concretização 
da desafetação de que trata 
esta lei, as unidades imobi­
liárias identificadas por lote 
10, QL 4/9, SH!S, RA I e por 
lote 6, QL 4/13, SHIS, RA I, 
situadas no espaço territorial 
do Distrito Federal. perfazen­
do 3.200m2 (três mil e duzen­
tos metros quadrados), devem 
ser revertidas à condição de 
bem de uso comum do povo e, 
ainda: 

I Que se_fãM demo 1 i das as 
cercas e construções existen­
tes nas áreas QUe extrapolem 
os novos 11m1tes propostos 
para os lotes identificados no 
art. 1,g_;, e 

II Que todas 
decorrentes das 
progostas corram 
Uni ao Federal. 

as- d'esPesas 
alterações 

à conta da 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicaçãõ:-

Art. 5~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(À Comissão do Dfstrfto 
Fede roa T) ·· 

OFÍCIOS 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.2 155/90, de 22 do corrente, 
comunicando a aprovação do 
Projeto de Decre~o Legislativo 
n~ 3, de 1989 (n~ 90/89, na­
QUela Casa), de iniciativa da 
Comissão Diretora, que acres­
centa parágrafos·ao art. 4~ do· 
Decreto Legislativo nA 72, de 
1988, gue "dispõe sobre a re...;. 
muneraçao dos membros do Con­
gresso Naci ona 1 11 

• 

NR; 156/90, de 22 do cOrrente, 
comunicando a aprovação da E­
menda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 27, de 
1989 (n~ 51/89, naquela Casa), 
aue aprova os textos da Con­
venÇão sobre Pronta Notifica­
ção de Acidente Nuclear e da 
Convenção sobre Assistência no. 
cas.o de Acidente Nu c 1 ear ou. 
Emergência Radiológica, ap("o-· 
vadas durante a sessão e~pe­
cial da Conferência Geral 'da· 
Agência Internacional de Ener­
gia Atómica, em Viena, de ·24 a 
27 de setembro de 1986. . _-

N~. 159/90, de 2:2: do correnter 
comunicando o arquivamento do 
Projeto de L8f do senado n~ 
106, de 1984 (n• 4.956/85, na-· 
quela Casa). __ d~ autoria do Se­
nador Humberto Lucena, que au­
toriza a admissão, pela Ca1xa 
Económica Federal 1 dos Q~re~· · 
gados das sociedades de crédi­
to imobiliário e das institui­
ções financeiras privadas em 
situação de liqUidação extra­
judicial decretada pelo Banco 
central do Brasil. 

NA 160/90, de 22 do corrent~. 
comunicando o arqtii vamento d_o 
Projeto de Le_i do Senado h~ 
184, de 1981-COmpiementar. (n~ 
439/86, naquela Casa), de au­
toria do Senador Itamar Frán~ 
co, que dá nova redação aos 

.disposit1vos que menciona da 
Lei complementar n~ s. de 29 
de abril de 1970. 

DÓ Sr. 1g Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA C~ARA 
NO 66, DE 1990 

(NO 5.239/90, na 
Casa de origem) 
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Estabeléce os c~imes e as 
penas a~licávefs aos atus 
discriminatórios ou de pre­
conceito de raça, cor, re­
ligião, etnia ou procedên­
cia nacional, praticados 
pelos metes de ccmuntcaçãó 
cu por publicação de qual­
quer natureza. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A Lei nR 7.716, de 5 
de janeiro de 1989, passa a 
vigorar acrescida do seguinte 
artigo: 

"Art. 20. Praticar, induzir 
ou incitar, pelos meios de co­
municação social, ou por pu­
blicaçao de qualquer natureza, 
a discriminação ou preconceito 
de raça, cor, reliQião, etnia 
ou procedência nac1ona1. 

Pena: reclusão -de 2 (doiS') a 
5 (cinco) anos.-

§ 1~ Poderá a· jUlz determf­
nar, ·ouvido o Ministério ·PÇJ­
blico ou a pedido-deste, afnda 
antes do inquérfto policial, 
sob pena de desobediência: 

I o recolhimento imediato 
ou a busca e apreensão dos e­
xemplares do material respec­
tivo; - -~c-.-

II- cessação dãs-respectivas 
transmissões - radiQfônica~_ pu 
televisivas. 

§ 2~ Constitui efeito da· con­
denação, ap6s o trânsito em 
julgado da decisão, a destrui­
ção do material apreendido." 

Art. 2~ Ficam ·renumerados os 
àrts. 20 e 21 da Lei n~ 7.716, 
de 5 de janeirO de 1989, pa~a 
arts. 21 · e 22, 
respect·i vamente. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua pub1 i caçãO. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo-· 
sições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATiVA D-0 BRASIL 

·-· ••••••••••••••••••••••••••• > 

' 
TÍTULO I I 

Dos Dt rei tos e 
Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Art. 5 2 Todos são igua"is pe­
rante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo­
se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no Paí_s 
a inviolabilidade do direito à 

vidaJ à liberdadez à igualda­
de, a segurança e a proprieda­
de, nos termos seguinte: 

XLII -a prática do racismo 
constitui crime inafiançâvel. 
e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos 
da 1 e i : 

LEl N~ 7,716, 
DE 5 OE JANEIRO. DE 1989 

Define os crimes resul­
tantes de pneconceito de 
raça ou de cor. 

o Presidente 
faço saber. que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da· _República, 
o ·congresso Na­
e eu sanciono a 

Art. ~'-1" SI. Sef-ão· puni dos, na 
forma desta lei, os crimes re­
sultantes de preconceitos de 
raça ou de cor. 

Art. 2 2 (Vetado·) . 

-Art. 3S1. ~mpedir ou obstar o 
acesso de alguém, · devidamente 
habilitado, a ·qua.tq~,-~er cargo 
da admi ni stra_ção -di reta ou i n­
direta, bem· como das 
concesS1onárias de serviços 
públicos. 

Pena: reclusão de dois a cin~ 
co anos. 

Art. 4 2 Negar ou obstar em­
prego em. empresa privada. 

F'ena: reclusão' de dois a c i n­
co anos. 

Art. , 5SL_ -Recusar OU impedir 
acesso a estabelecimento cO­
mercial, negando-se a servir, 
atender ou receber cliente ou 
comprador. · 

Pena: reclusão . de um a três 
anos. 

Art. 6 2 Recusar, negar ou im­
pedir a inscrição ou ingresso 
de aluno em estabelec1mento de 
ensino- público ou privado de 
qua 1 quer grau. · 

-Pena: rec·l Usão de três a c i n­
co anos. 

Parágrafo único. Se o crime 
for praticado contra menor de 
dezoito anos a pena é agravada 
de 1/:3 (um terço). 

Art. 71:1. . Impe_di r o acesso ou 
recusar hospedágem em hote-l , 
pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento stmilar. 

Pena: recluSão de três a cin­
co anos. 

Art. 8 2 Impedir o aCes~o ou 
recusar atendimento em restau­
rantes, bares, confeitarias, 
ou locais semelhantes abertos 
ao público. 

Pena: reclusão- âe um·a- três 
anos. 

Art-. 9.2. Impedi r ó ·acesSo Ou 
recusar atendimento em·estabe-· 
lecimen~os esportivos, casaS 
de diversões, ou clubes soci­
ais abertos ao público. 

Pena: reclusão 'de 'Um. a três 
anos. 

Art. 10. Impedir o aCesso ou 
recusar atendimentos em salões 
de cabeleireiros, barbearias, 
termas ou casas de massagem ou 
estabelecimentos com as mesmas 
fi_ na 1 i ~ades. · 

Pena: recl usãõ ·dei um a três 
anos. 

Art: 11 . IffiPedi r o aceSSo às 
entradas sociais em ediffcios 
públiCos -ou-reSfdencfais e e~ 
lavadores ou escada de acesso 
aos mesmos. 

Pena: reclusãO -de um a três 
anos. 

Art. 12. -Iml)ed1r o acesso ou 
uso de transportes públicos, 
cqmo_ aviões, navios, barcas_l 
bárCos, ônibus, trens, metro 
ou qu?Jquer outro meio de 
transporte cOncedido. 

Pena: reclusão de um a três 
anos. 

Art. -13. Impedir ou. obstar O 
acesso de alguém ao serviço· em 
'qualquer ramo das fof•ças Arma­
das. 

Pena: reClUSão de dois a qua­
tro anos. 

Art.-- 14.- Impedir ou obstar, 
por qualquer meio ou ~orma, o 
casamento ou convivência fami­
liar e social. 

Pena: reclusão d~ dois- a qua~ 
tro anos. 

Art.- 15. (Vetado). 

Art-. 16. Constitui efetto da 
condenação ·a perda do cargo ou 
função público, para servidor 
públio, e a suspensão do fun­
cionamento do estabelecimento 
particular por prazo não supe­
rior a três meses. 

Art. 17, (Vetado). 

Art~ 18. Os efeitos de que 
tratam os arts. 16 e 17 desta 
lei não ·são automáticoS, de­
vendo ser motivaOamente decla­
rados na sentença. 

Art. 19. (Vetado), 
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Art~ 20. Esta lei entra ~m 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Art~ 21. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília 5 de janeiro de 
1989; 1681 da Independência e 
101~ da República. - ~OSE SAR­
NEY - Paulo Brossard. 

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania.) 

PROúETO DE LEI 
DA CÂMARA NO 57, DE 1990 

(NO 4.588/90, na 
Casa de origem) 

(De iriicfatfva do Senhor 
Pres fdente da Repúb 1 i ca) 

·Ratifica a existência do 
Fundo de Desenvolvimento do 
~nsino Profissional Marftf­
mc. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica ratificada, no~ 
termos do art. 36 do ·Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, a existência do 
Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional- Marftimo.b. 
instituido pelo Decreto-Lei n 
828, de 5 de setembro -de 1969. 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

MENSAGEM N" 26, DE 1980 

Excelentfssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional, 

~os termos _d_o ?_rt .... Q1 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
de 1 i beração de Vossas Excel-ên-. 
cias, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Marinha, o anexo 
projeto de lei que "ratifica a 
existência do Fundo de Desen­
volvimento do Ensino" Profis-
sional Marítimo". · 

Brasil ia, 17 de janeiro de 
1990. - uOSE SARNEY. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.~~;- 0-56, 
DE 19_ OE DEZEMBRO OE 1989, 00 
SENHOR MINISTRO OE ESTADO DA 
MARINHA 

Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República 

o art. 36 das Disposições 
Transitórias da Constituição 
Federal estabelece que os Fun­
dos existentes na data de pro­
mulgação da Constituição, ex­
cetuados os resultantes de i­
senções fiscais que passem a 
integrar patrimônio- privado e 
os que se destinam à defesa 
nacional, extinguir-se-ão se 

nã-o forem ratificados 
Congr·asso-_:_t)!acional, no 
oe-dois anOs. -

Pelo 
prazo 

Com base nesse instrumento, 
tenho a ·nonra de Submeter a 
Vossa Excelência os argumentos 
abaixo expostos, que consubs­
tanciam a necessidade de rati­
ficação, pelo Congresso Nacio­
nal, do Fundo de Desenvolvi­
mento do Çnsino Profissional 
Maríti_mo: 

a) A ce1 n• 5.461, de 25-6-
68, ao transferir para a Oire­
toria de Portos e Costas do 
Ministério da Marinha as con­
tribuições que as indústrias 
maritimas faziam ao Sena i, 
veio corrigir a contraditória 
situação que antes vigia, de 
caber à Marinha, por fqrça Qa 
Lei- n 14 1.658/!52 e, mais tarde, 
do Decret-o n 14 62 .. 860/68, a 
responsabi-1 idade pelo preparo 
de mão-de-obra para as ativi­
dades de transporte marítimo -e­
de pesca. enquanto as contri­
buições das empresas que em­
pregavam esses pr·of i ss i ona is 
eram canalizadas para aquela 
ent 1 da de. 

Assim, foi com o propósi fo de 
atribuir recursos a Marinha de 
modo a melhor desincumbir-se 
da tarefa_QUe lhe compete des­
de o sé.cu 1 o passado,_ sem one­
rar substancialmente-o-seu or­
ça_ment_o, que a Let nA 5.461/68 
apropr f ou· à Di reter i a de Por­
tos e Costas do Ministério-da 
Marfnha a~- contribuições devi­
das ao Senai pelas empresas de 
navegação, de Serviços 
portuários, de dragagem e de 
admi n i_st_ração e exp 1 oração dos 
portos, na base de 2 ,_5_%, per­
centual calculado sobre o 
salário de contribuições de 
seus -empregados-. SUblinhe-se 
que tais recUrsos, transferi­
dos a parti_r de 1968 à Direto-· 
ria ·de Portos e ·costas. têm 
origem e des_tin·ação semelhan­
tes àqueles que ainda hoje são 
alocaOos ao Senai para a habi-
1 ita_ç_ã_o de pessoal das at1vi­
dades da indústria. de comuni­
cações e das outras modalida­
des de transporte que não o 
maritimo. 

Em 1969; os ret::ur_sos prove­
nientes da arrecada~ão estabe-
1ecid.a pela Lei n 5.461/68, 
passaram a constituir um fundo 
especial, denominad9 Fundo 9e 
Desenvolvimento do Ensino Pro-
fissional Maritimo (FOEPM)A 
conforme Decreto-~ei n 
828/69. 

b) Com os_ recursos do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marftimo, a Mari­
nha i mp_l ~nt._ou e vem mantendo 
um Sistema de Ensino à altura 
das necessidades de nossa Ma­
rinha Mercante. Os Centros de 
rnstr~ção, as Escolas e os Se­
tores de Ensino nas Capitanias 
dos Portos, suas Delegacias e 

Au'ências .. somam, hoje, 80 uni­
dades. espalhadas ao longo de 
nossas costas e vias interio~ 
res, que, de 1968 ao final de 
1988, proporcionaram 6.307 
cu~sos, beneficiando um total 
de 145.318 integrantes das di­
ferentes categorias profissio­
nais que constituem os Grupos 
Marítimos, Fluviários, Pesca­
dores, Portuários e Trabalha­
dores A vu 1 ses da Or 1 a 
Portuária. Além das despesas 
com a operação e manutenção 
desse Sistema, o FDEPM atende 
às de pa~amento de Pessoal dos 
Quadros de Magistério e de A­
po1.o ao Ensino criados pela 
Lei n 14 7.573/86, respectiva­
mente, com 12i professores e 
820 empregados de nível supe­
rior e médlo regidos pe1a CLT, 
bem como p~oporciona auxflios 
fi na.nce i r os aos_ a 1 unos. 

Cabe acresce~tar _que o Ensino 
Profissional Marítimo, por• ser 
diversificado para atender às 
formaçõe_s diferentes _nas Se­
ções. de Náutica, Máquinas e 
Radiocomunicações, exige equi­
pamentos de ensino sofist_ica­
dos e caros, . em especi a 1 
simuladores. Tais equipamen­
tos, em sua ma1oria importa­
dos, f_oram adqu 1 r i dos com re­
cursos d~ Qrojetos de coopera­
ção técnica financiados peTo 
Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUO), 
t)avendo a recomendação desse 
Orgão no sentido de o Pafs 
constituir fundo de reserva 
técnica destinado à reposição. 

c) Cem o atual Sistema de En­
sino Profissional Maritimo, a 
Administração Marit1ma Brasi­
leira, representada pela Dire­
toria de Portos e Costas, vem 
habilitando e qualificando 
pe~soal para dar cumprimento a 
convenç5es e protocolos inter­
nacionais de que somos 
signatários, entre os quais, 
por sua relevância, destacam­
se as Convenções de Trei namen'­
to_ e Certificação de Marftl­
môs, de SegurQDÇª ~e Naveg~­
ção, de Prevenção da Poluição 
dos Mares, e do Sistema Global 
Mar i t 1 mo de Socorro e 
Segurança. 

Cumpre ainda .ressaltar que, 
como decorrência da projeção 
que nosso Ens_i no Prof i ss i o na 1 
Marítimo ·tem hoJe no seio da 
Comunidade Mar1tima Interna­
cional, fomos solicitados, a­
través do Ministério -dáS Rela­
ções Exteriores, a prestar co­
operação internacional na área 
de treinamento do marftimo, a 
alunos de países,amigos da A­
mérica Latina e Africa. Pela 
mesma razão o MRE assinou, em 
novembro de 1988, em Londres, 
convênio com a Organização Ma­
ritima Mundial, pelo qual nõS 
obriga a criar, junto ao Cen­
tro de Instrução Almirante 
Gra,ça Aranha, um centro Regi o­
nal que funcionará como exten-
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são da Uri1versid8de Mãrii1rria 
Mundial par·a a América Latina. 

d) A extinção 
redundará em -que: 

do FDEPM 

I) o Sistema de Ensino Pr6"­
fissional Marítimo mantido com 
os recursos do Fundo tenha sua 
eficácia seriamente compróme~ 
tida, uma vez que a Marinha do 
Brasil, que tem a responsabi­
lidade legal de prover o EPM, 
não disporia de recursos 
orçamentários para manter o 
funcionamento do Sistema; 

II) os valores atualmente 
para ele transferidos retor­
nem, por certo, ao Sen;3.1/Sesi ;­
vol tando-.se à situação ante­
rior à da Lei n~ 5.461/68, ou 
seja, a Marinha continuaria 
com a responsabilidade legal 
de formar o Pessoal para a Ma­
rinha Mercante e o Senai/Sesi, 
que por lei não possuem essa 
responsabilidade, voltariam 
tão-somente a se beneficiar 
desses recursos. Considerando-· 
se, outrossim, que os recursos 
recebidos exigem uma contra­
prestação de serviços, poder­
se-á concluir que o recebimen­
to dessas contribuições por 
parte do senai_/Sesi, implica­
ria, pelo menos, uma situação 
inadequada; 

I I I) em contrapartida, s_em o 
FDEPM e com a respónsa01lidade 
mantida de prover a mão-de­
obra para a Marinha Mercante e 
portos, os recursos destinados 
a Marinha pelo Governo devam 
ser acrescentados na mesrtfa 
proporção dos va 1 ores cor_res­
pondentes aos que fossem sub­
traídos do FDEPM, de forma a 
que o ensino pudesse manter-se 
no nível atual. O Governo, as­
sim sendo, iria despender mai­
ores recursos do Tesour-o; 
destinando-se a uma tarefa 
que, no moment_o, _ tão pouco 
custa aos cofres pú6licos; e 

IV) o pessoal pago à conta do 
FDEPM, contratado na forma da 
Lei nQ 7.573/86, em um total 
de 1.075 empregos, seja dis­
pensado, Qerando um sér1~ pro-
blema soc1al. ---

Em razão do acima ,expostO, 
este Ministério é de parecer 
que o Fundo de Desenv_olvimento 
do Ensino Profissional Maríti­
mo deva ser mantido e ter sua 
existência ratificada pelo 
Congresso, atr-avéS do Anteipro'­
jeto de Le1 em anexo. 

Respeitosamente, Henrique 
Sabõia, Min1stro da Marinha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO LEI NQ 828 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1969 

Institui o Fundo de De­
senvolvimento do Ensino 
Profissional Marftimo. 

os MÚii stros da Marinha de 
Guerra, do Exérci t·o e da: 
Aeronãutica Militar, usando 
das atribuições que lhes con­
fere o art. 1Q_ do Ato Institu­
c:ional n.tl_ __ 12 de 31 de ago_sto 
de 1969. cómbi nadõ com o § 1 Q 

do art. 2~ do Ato Institucio­
nal n~ 5, de_13 de dezembro de 
1968, decretam: 

Art. 1Q Fica instituído um 
Fundo espec i a 1 • denom i nado 
fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marftimd, 
destinado a atender despesas 
com o desenvolvimento do ensi­
no -profissional marítimo, a 
ca-rgo da Di reter i a de Portos e 
Cos_tas do Ministério da 
Marinha. 

Parágrafo único·. O Fundo de 
Desenvo 1 vi mente --do Ensino Pro­
fissional Marítimo será cons­
t i tu iâo pelos recursos-- trans­
feridos pelo Instituto Nacio­
nal de Previdência social, 
provenientes _de arrecadação 
eS~abelecida pela Lei nQ 
5.451, de 25 de junho de 1968, 
de juros. de depos i tos ou de 
operações do próprio 'Fundo, e 
de re_cursos_ de outras fontes a 
ser~m definidas por ato do Po­
der Execu_tivo. 

-A-r-i. -2A Sob a superv{são do 
Ministério da Marinha e gerên­
cia do Qiretor de Portos e 
Cos.tas_e na forma do Regula­
mente _a ser baixado pelo Poder 
Execu_ti_vo, o Fundo de Desen­
volvimento do Ensino _Profis­
s-ia·n-ái Mârítimo Será apl ica_do 
no deSet'iV_olvfme:!"nto do ensi-no e 
aperfeiçoamento profissional 
do pessoal da Marinha Mercante 
e das d_emais atividades. 

. CAPÍTULO I I 

Do Sistema de Enstno 
Prpfi_ssional Maritimo 

Art. 6Q O Ministério da Mari­
nha manterá, com os recursos 
do _f:undo de Desenvolvimento do 
Ensino Pr-ofissional Marítimo

1 instLt.uído pelo Decreto-Lei n 
828, Ce 5 de setembro de 1969, 
o Sistema de Ensino Prof-issio­
nal M_arítimo. 

Ar-t. 7A 0_ Sisterria de Ensino 
Prof i .ss i o na 1 Marítimo 
abran~erá estabelecimento e 
organ1zações navais. criados 
ou reort;fãhizados sob CritérioS 
que assegurem ·a utilizaÇão de 
seus re-cursos humanos e 
materiais. 

Art. BQ Os cursos do EnSino 
Profissional Marftimo poderão 
~er--ministrados, a critério do 
Orgão_ Centra 1 _do Sistema - O 1-
re_tor i a de Portos e _Costas -
em o_rgani zações_ estranhas à 
M'arinha, especificas ou não de 
ensino, com as· recursos do 
Fundo de Desenvol v1inento do 
Ensino Profissional Marítimo. 

CAPÍTULO II I 

Dos Cursos e Currículos 

A:rt. g.o.- o EnSino-Profissional 
Marftimo abrangerá diferentes 
modalidades de cursos e 
estágios, -com-estrutura, regi­
me e duração .adequados ao ob­
jetivo educacional, ao nível 
do en·s i no e à- execução do res­
pectivo curríc~1o. 

Parágrafo único. A$ modalida­
des de cursos e estágios, ti­
pos -e a-tividades do Ensino 
Profissional MsrífimO serão 
indicados na regulamentação 
desta lei_. 

ArL 10. Os MfVeis do ensino 
das diferentes mod_a 1 idades de 
cursos ter-ão, de acordo com a 
legislação de Diretrizes_e Ba­
ses da Educação Nacfonal, a 
seguinte clã.ss1ficação: 

I - Ensino de 1Q Grau; 

II - Ensino de 2-:lZ Grau; 

III -Ensino Superior. 

Parágr8f_o únfco. Para fins de 
equivalência e equiparação a 
cUrsos civis regidos pela le­
gislação federal, os níveis 
das diferentes moda 1 idades __ de 
cursos do Sistema de Ensino 
Profissional Marítimo serão 
estabelecidos na regulamenta­
ção desta 1 e i . 

Art. 11. Currícufb é o docu­
mento básico que define o cur­
so e regula o correspo-ndente 
ensino. 

Art. 12. o·s c_urrfculo-s Hos­
cursos do Ensino PrO_fissional 
Marítimo serão aprovados pela 
Di reter 1 a de Portos __ e Costas_, 
ou v í do o - c~onáe 1 h o Consu 1 ti vo 
do Oundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo-. 

CAPÍTULO IV 

-.. Da Politica, Dfr'eç:ão e 
Administração do Enstno 

Art. ~1"3. Q_ Ensino Profissio_-­
nal Marí_timo, _mediat"lte as di­
versas moda-l idades -de cursos, 
deverá contribui r. para a con­
secução dos objetivos fixados 
pela Politica Marítima Nacio-. 
nal. 

Art. 14. Caberá à Dire~oria 
de Portos e Costas, como ·orgão 
Central do Sistema· de Ensino 
Profissional Marítimo, sem 
prejufzo da subordinação pre~ 
vista na Estrutura_ Básica .de 
Organização do Ministério da 
Marinha, a _orientação normati­
va, a_ supervisão funcional e a 
fiscalização específica dos 
estabelec.1mentos e organiza­
çõ_es hava is integrantes do 
Sistema no que tange ao 
ensino. 
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Art-. 1 tJ ~ No n i ve.l de execu-
çã"o,-as atribuições especffi­
cas de ensino competem ao Co­
mandante, Diretor, Chefe ou 
Encarregado do estabelecimento 
ou organização onae são minis­
tradas as diversas modalidades 
de cursos previstos nesta lei. 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 

Art. 16. Os diplomas ê-certi­
ficados expedidos pelos esta­
belecimentos e _organizações da 
Marinha que ministram cursos 
do Ensino Profissional Maríti­
mo, registrados na forma da 
legislação federal específica, 
terão_validade nacional e in­
ternacional, coni a re·spectiv·à 
equivalência ou equiparação -a 
cursos civis. -

Ar1:, 17, A organização e as 
atribuições do Corpo Docente e 
Quadro de Apoio do Ensfno Pro­
fissional Marftimo··serão obje­
to da regulamentação desta 
1 e i. 

Art, 18. As atividades de 
Instrutoria do Ensino Profts­
Slonal Marítimo poderão ser 
exercidas por pessoal de Mari­
nha Mercante, Mil1tares daRe­
serva Remunerada e Profissio­
nais Especializados, sem for­
mação _específica para o 
Magistério. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Transitórias 

Art. 19. O Poder Executivo 
regulamentará esta lei no pra­
zo de 180 Ccento e o i tenta) 
dias. contados da data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 20. 
vigor na 
pub 1 i cação. 

Esta 1ei entrS em 
data de sua 

Art. 21. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília 23 de dezembro de 
1986; 165~ da Independênc1a e 
98~ da República. - UOSE SAR­
NEY - Henrique Sabóia. 

(À Comf ssào de_ con·st i tu f­
çâo. Justiça e Cfdadanra, 
para exame do aspecto for­
mal da proposição, em face 
do art. 36 do Ato das Dis-
posições ___ -constitucionais 
Transítórfas e à Comissão 
de Assuntos Económicos, 
para exame do mérrto.) 

DA C~~~xe~g ~ã.L5~ 1990 

(No 3.607/89, na 
Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

_,Di_spõe sobre a c::ri2.ção da 
carreira de Delegado de Po­
Tfcfã do Distrito Federal, 
sobre a remuneração dos 
cargos da carreira Policial 
Civil do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

O congreSsO Na c i o na 1 -decreta: 

Art. 1~ Fica criada a Carrei­
ra de Delegado de Policia do 
Distrito Federal, compreenden­
do- as Categorias de_ .Delegado 
de Polícia de Segunâa Catego­
ria, Delegado- de Polícia de 
Primeira· .Categoria e Del_egado 
de Polfcia de Categoria 
Especia 1. 

Pãrágrafô-· único. os atuais 
cargos da Segunda Classe, da 
Primeira Classe e da Classe 
Especial, da categor1a Funcio­
nal de Delegado de Pólf_cià, da 
Carreira Policial Ci.vi.l do 
Distrito Federal, de que trata 
o Decr-eto-Lei_ _ _n_~ 2. 266, de 1 :2 
de março de 1985, ficam trans­
formados, respect 1 vamente ,_ em 
cargos de Segunda Categoría, 
Primeira categoria e Categoria 
Especi.al da Carreira de Dele­
gado de Polfcia do Distrito 
Federal. 

Art. 2~ o ingresso na Carrei­
ra de Delegado de Pal feia far­
se-á_na categoria inicial, me­
diante concurso público, ob­
servadas as normas estabeleci­
das para admissão nas __ CateQo­
r1as Funcionais da Carre1ra 
Policial Civil do Distrito 
Federa 1. 

P_arágrafo único. _Aos inte­
grantes da carreira Policial 
Civil do Distrito Federa1, de 
que trata o Decreto-Lei n~ 
2.266, de __ 12 de_ .março_ de 1985, 
será facul_tado o acésso à car­
reira de Delegado de Polfcia, 
mediante ascensão funcional, 
observada a legislação perti_­
nente-, no percentual de 50% 
(c_inqüenta por Cento_) das va­
gas existente:~· 

Art. 3~- Os_atuais ocupantes 
dos cargos de o-e 1 e gado de Po­
licia passarão a inte~rar as 
correspondentes Categor1as da 
Carr_eira de Delegado de Pol í­
cia do Distrito Federal. 

Ã~t: 4~ F~itos os posiciona­
mentos de que tratam os arts. 
3~ e 11 desta lei, a Carreira 
de Delegado de Polícia do Dis­
trito Federal será ajustada de 
modo ~ue os cargos que vagarem 
na Categoria mais elevada pas­
Sem a inte~rar a Categoria i­
nicial, ate que se observem os 
seguintes percentuais em rela­
ção ao quantitativo global dos 
cargos de carreira: 

I Categoria Especial: 20% 
(vinte por cento); 

II -Primeira Categoria: SO% 
(trinta po_r cento); 

III - Segunda Categoria: 50% 
(cinqüenta por cento). 

Art. 5~ A remuneração dos 
Cargos que compõem a Carreira· 
de Delegado de Policia do Dis­
trito Federal constitui-se de 
vencimento _e de representação 
mensal. ressalvadas as vanta­
gens de_ caráter individual e 
as relativas à natureza ou ao 
loca1 de traba1ho: 

I - o vencimento do Cárgo de 
Delegado de Polícia do Distri­
to Federal de Categoria Espe­
cial é_ igual a remuneração 
Percebida pelo ___ cargo "de Dele-
gado de Polfcia, da Carreira 
Policial C_ivi 1 do Distrito Fe­
deral, Padrão III, da Classe 
Especial, ora extinto; __ 

II -o ve~çiment~ .do cargo-~é 
Delegado de Polícia do Distri­
to Federal de Primeira Catego­
ria é igual a remuneração per~ 
cebida pelo cargo de De1egado 
de Polícia, da Carreira Poli~ 
ctal ~-Civil do Distrito Fede­
ral, Padrão VI, da Primeira 
Classe, ora extinto; 

III o vericfriíento do Cargo 
de Delegado de Polfcía do Dis­
trito Federal de Segunda Cate­
gõr i a é_ i gua i a remuneração 
percebida pelo cargo de Dele~ 
gado de Pol íc1a, da Carr-eir"ã 
Policial Civil do Distrito· Fe"­
dera 1, Padrão·-, IV, da Segunda 
Classe, ora exti"r1to. · 

Parágrafo -único. A represen­
tação mensal será concedida 
nos percentuais_de 120% (cento 
e vinte por cento); 105% 
(cento e cinco · por cen·t-óT' ·e 
95% (noventa e cinco por ce·n­
to_l do_ v a 1 o r doo venci merrto, 
respectivamente, da categoria 
Especial, da Primeira Çategb­
r i a e da Segunda Categor--ia-. - · · 

Art. 6~ Fica extinta a Cate­
gori-a Funcional de Delegado de 
Polícia, da Carreira Policial 
Civil do Distríto federal, de 
que trata a Decreto-Lei n~ 
2-.266, de 12 de março de 1985. 

Art. 7~ Ficam extintas, para 
os Del_egados de Pol feia do 
Distrito Federal, as seguintes 
vantagens: 

r· 
ções 
pelo 
1 o __ de 
r ado 
2. 387' 
1987; 

Gratificação por Opera-= 
Especiais, institulda 

Decreto-Lei n~ 1 .727, de 
dezembr-_o de 1979. al te­
pelo Decreto-Lei n~ 
de 18 de dezembro de 

II Gratificação de 
Superior, instituída 

Nfvel 
peTo 

22 de Decreto-Lei n~ 1.831, de 
dezembro de 1980; 

III -Gratificação de Função 
Polictal, instituída pelo 
Decreto-Lei n~ 2.126, de 19 de 
junho de 1984, alterado pelo 
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Decreto-Lei n~ 2.23S, de 26 de 
janei~o de 1985; 

IV -Gratificação instituída 
pelo Decreto-Lei n~ 2.~67, de 
5 de novembro de 1987. 

Parágrafo único. o disposto 
neste artigo aplica-se aos in­
tegrantes da Carreira Pol icie3;l 
Civil do Distrito Federal. 

Art. BQ A promoção dos ocu­
pantes dos cargos da Carreira 
de Delegado de_ Polfcia e da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal obedecerá aos 
critérios de merecimento e 
antigüfdade, segundo o que for 
estabelecido em regulamento. 

Art. 9.2 

aplica-se 
1 ícia e 
carreira 
Distrito 

o disposto_ nesta lei 
aos Delegados de Pc­
aos intégrantes da 
Policial Civil do 
Federa 1 aposenta_dos. 

Art. 10. Os atuafs cargos da 
Classe Especial, qa P~ime1rq 
Classe e da Segunda Classe das 
Categorias Funcionais da Car­
reira Policial Civil do Dis­
trito Federalb de que trata o 
Decreto-Lei n 2.266, de 1~ de 
março de 1985, ficam transfor­
mados, respectivamente, em 
cargos de Categoria Especial, 
Primeira Categoria e Segunda 
Categoria. 

§ 1 .2 Fica extinta a estru-tura 
em Padrões. estabelecida no 
Decreto-Lei n~ 2.266, de 12 de 
março de 1985, para as Catego­
rias Funcionais integrantes da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal. 

§ 2,g_ os atuai s ocupantes do_s 
cargos da Car·r·e-ira Pol ic1al 
Civil do Distrito Federal pas­
sam a integrar as correspofi_­
dentes categorias de que trata 
este artigo. · ··-

Art-. 11. cumprido o interstf­
cio,_ é asseQurado aos inte­
grantes da Carreira de Delega­
do de Polícia do Distrito Fe­
deral e da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal, po­
sicionados na data desta lei 
no último Padrão da Segunda -e 
da Primeira Classes de que 
trata o Decreto-Lei n~ 2. 266·.· 
de 12 de março de 1985, promo­
ção. ou progressão funcional, 
conforme o caso, à categoria 
imediatamente superior, · 

Art. 12. Aplicam-se, no que 
couber, ao .aluno de Curso de 

For~Lção Policial Profissio­
nal,· ministrado pela Academia 
de Polícia Civil do Distrito 
Federal, as disposições do 
Decreto-Lei n~ 2.179. de 4 de 
dezembro de 1984, observado o 
perç_en_t_u_a 1 de 80% (o i tenta por 
cento) do _ venci menta f f xado 
para Segunda Categoria da ca­
tegoria Fuci ena 1 a que concor_­
ra o aluno. 

Art. 13. As atuais Categorias 
FunCionais de Médico-Legista e 
Datiloscopista passam a 
denominar-se. respectivamente, 
Perito Legista e Papiloscopis­
ta Pol ic1al. 

Art. 14. - A _remuneração das 
Categorias integrantes da Car­
reira Policial Civil do Oi5-
trito Federa·l constitui-se de 
venc1mento e representação 
mensal para os cargos de nível 
superior e de vencimento e 
gratificação policial para os 
cargos de Nível Médio, ressal­
vadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à 
na. tureza ou ao_ 1 oca 1 de 
trabalho: 

~ __ o __ Velicl inento dos Cargos_ 
de N1ve1 Superior integrantes 
da Carreira Policial Civil do 
Distrito federai de Categoria 
Especial é equivalente a remu­
neração percebida pelas ~ate­
gerias, Padrão III. da Classe 
Especial. ora extinta; 

I I - o venci mente dos _ca-rgos 
de Nível Superior integrantes 
da Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal de Primeira 
Categoria é e~uivalente a re­
muneração percebida pelas ca­
tegorias, Padrão_ VI, da Pri­
meira Classe, ora extinta; 

1-It"- ô VEiriCimt2r1fo dos Car-gos 
de Nível Superior integrantes 
da CÇ'!;rre1l""a Po.li~ia1 Civil do­
Dist:rito- Fedé-r"al; de Segunda 
Categoria é eciuivalente a re­
muneração percebi da pe_l as Ca­
tegorias, Padrão IV, da Seçun­
da Classe, ora extinta; 

IV -o vencimento dos Cargos 
de Nível Media integrantes da 
Carreira_, Policial Civil do 
Distrito Federal .de Categoria 
Especial, será equivalente a 
remuneração percebida pelas 
Cateçorias, Padrão III da 
Classe Especial, ora extinta; 

v o 
de Nível 
Carreira 
Distrito 

vencimento dos Cargos 
Médio integrantes da 

Policial Civil do 
Federal de Primeira 

categor·fa é equivalente a re­
muneração percebida pelas ca­
teQorias, Padrão IV, da Pri­
meira Classe. ora extinta; 

VI - o vencimento dõS Cargos 
de Nível Médio integrantes da 
carreira Policial Civil do 
Distrito Federal de Segunda 
Categoria é equivalente a: re­
muneração percebida pelas Ca­
tegorias, Padrão IV, da Segun­
da Classe, ora extinta. 

Parágrafo único. A represen­
tação mensal para os Policiais 
de Nível Superior e a Gratifi­
cação de Função Policial para 
os Po1iciafs de Nível Médio 
serã~ concedidas nos percentu­
ais de 120% (cento e vinte por 
cento_),_ 1 05% (cento e cinco 
por cento) e 95% (noventa _e 
cinco por _cenLo) do valOr ao 
vencimento, respect-ivamente, 
da C.:itegoria Especial, da Pri­
meira Categoria e da se·gunda 
Categoria. Após procedidos os 
cálculos e estabelecido o novo 
patamar; os valores deste se 
transformarão em vencimento. 

Art. 1_5. O valor dos venci­
mentos fixados nesta lei será 
reajustado na mesma data e nos 
mesmos percentuais que forem 
fixados para os servidores da 
União, a partir de 1$2. de s_e_-
tembro de i 989 . - -

Art. 16. As despesas decor­
rentes da aplicação desta lei 
correrão à conta~das dotações 
consignadas ao Oistrit.o Fede­
ral no Orçamento da União. 

Art. 17. O P_oder Executivo., 
dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados da publicação desta 
lei, fica autorizado-à ~Criar, 
por d·ecreto, no Ouàdro Perm23:­
nente da Polícia Civil do DiS­
trtto -Federal, a ca·rre-ira d.e 
Apoio Policial Civil, cujos 
encargos serão o de suporte à 
atividade_ Policial Çivil do 
Distri~o Federal. 

A~t. 18. As remunerações pre­
vistas nos arts. 5A e '14, as­
sim como o di spost_o_ no art. 7~ 
desta lei, vigorarão a partir 
de~1A de setembro de 1989. 

Art_. 19. Esta lei eiltra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 20. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 
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ANEXO I 

(Art. da Lei na de de de 1990) 

Denominação 

Delegado de Policia 
do Distrito Federal 

Categoria 

Especial 
Primeira 
s_egunda_ 

ANEXO U 

; - ,_ . 
Percentual ele 

vencimento Representação· 
Mensal 

<J.185,55 
3.934,41 
3_. 766,99 

200% 
190% 

- 185% 

.. -

(Art. 14 da Lei no , de de de 1990) 

CARREIRA POLICIAL CIVIL DO DISTRITO FEÓERAL 

Gratificação de 
categoria Funcional ca_~egor la Vencimento Função Po_l !_c.f._õjJ_l 

Per 1 to Criminal ESpêéial _4.185,55 "200% 
Perito Legista Primeira 3.934,41 190% 

Segunaa 3.766,99 185% 

Agenta de Polícia Especial 2.699,34 150% 
Escrivão de Policia Primeira 2-298,90 150% 
Pap11oscopista Pol. Segunda 1. 899,82 150% 
Agente Penitenciário -.. :: ; f ,·' l "' 'l l > 

-: -~ ;:-~,~ 

MENSAGEM N~ 498, OE 1989 

Excelentfss1mos Senhores Mem­
bros do Congres·so Nacional: 

Nos ter·mos d6 artigo 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à. elevada 
de1 iberaçãci 'de Vossas Excelên­
cias, acompa_nhado de 'fxpos-i ç5o 
de Motivos do Senhor Governa­
dor do Distrito Federal, o a­
nexo projeto de 1 e i que 
"dispõe sobre a __ criação da 
Carreira de Delegado de Po11-
cia do Distrito Federal, sobre" 
a remuneração dos ~argos da 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá outras 
providências". 

Brasília, 6 de setembro de 
1989. - ~osé Sa~ey. 

E.M. n~ 16/89-GAG 

Brasília, 4 de setembro de 
1989. 

Excelentíssimo Senhor Presi· 
dente da República: 

Tenho a honra de submeter ao 
esclarecido descortino de Vos­
sa Excelência, o anexo projeto 
de lei dispondo sobre ? cria­
çã.o da carreira de Delegado de 
Polfcia do Distrito _Federal, 
sobre a remuneração dos cargos 

.. 

da Carreira Po1icia1.Civil, 
dá ?utra~ p_rovid~ncias. 

e por 't~mpo- de serviço. extin-

2 ~ Por força -de estatuto e 
regime jt.,H'fdico _C9muns, o pro­
jeto, elaborado à semelhança 
de idêntico apreSehtado _ pelo 
Ministério· da Justiça, alusivo 
ao Departamento de Polícia Fe­
deral, engloba, na sua essên­
cia, as deJ iberações tomadas 
na última reunião ministerial 
realizada na sexta-feira pas­
sada, sob a coordenação do Ga­
binete Civil da Presidência da 
República. 

3. Acordando intei~amente com 
os- doutos· fundamento .. s I ançados 
pelo Ex:m.o. Sr. Ministro da- Jus­
tiça, na Exposição de Motivos 
que acompanha o projeto de lei 
atinente ao Departamento de 
Policia Federal, o projeto 
cria a Carreira de Delegado de 
Polfcia do Distrito Federal, 
co~ferindo~lhe adequada remu­
neraÇãO, __ com sistema remunera­
tório assemelhado a_o Ministé­
rio Público; em cumprimento ao 
comando emergente da norma do 
artigo 241, combinado com o 
artigo 135 da Magna Carta. 
Desse modo, o sistema _remune­
ratório da Carreira de Delega­
do d~ Policia do Distrito Fe­
deral passa a ser composto do 
vencimento e da representação 
mensal, acrescido do adicional 

gOindo-se, por isso_mesmo, as 
diversas gratificaÇões hoje 
exl$tentes; num percentual su­
per·; or a duzentos por cento. 

4~-."' -Em face da c_onseQOência 
di.r.éta e íme-dí-at?l _do cumpri~ 
ment"o - do - disposto no artigo· 
241 da Constituição, coloCando 
o _Delegado de _Po1 f cf a no _topo_ 
da_ carreira Pol.fcial, n~o po­
derfa deixar o Governo de pro- -
ceder à uma pequena reestrutu~ 
ração da carreira Policial Ci­
vi 1, mor-mente n·o que concerne 
à melhoria de vencimentos de 
seu-s j ntegrantes. Com e te l to, 
concede-se um substancial áu­
men:to de venci mentes, a 1-teran­
do:-se· ·sensivelmente a escala 
vert.i.cal, além ç:ia eliminação 
dos vários padrões existentes, 
a fim de encurtar o distancia­
mento entre as-éategOrias, com 
o objetivo de atender ao pre­
ceit_o do_§ 1JJ.. do artigo 39 da 
CF, o que eq~ivale a dizer, 
vencimentos fgUáis a cargos de 
atribuições iguais. 

5. Tendo em conta as particu­
laridades do Distrito Fede~al, 
o projeto ora apresentado, 
procurando corrigir omissões 
de legislação anteri_or, prOpõe 
novas denominações às cateQo­
rias funcionais de Médico­
Legista é de Dat1ioscopista 
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DECRETO-LEI N~ 1.727 
. DE 'f O DE DEZEMB_RO DE 1979 

Inclui" Qriitificação no 
Anexo II do Decreto-Lei nQ 
1.360, de 22 de novemb~o de 
1974, e dá outras providên­
cias. 

ÓECRETO-LEI N~ 2-.387 
~DE 18 DE DEZEMBRO DE 1987 

· Dispõe sobre a Gratifica­
-ção por Operações Especi­
ais, instituída pelo Decre­
to-Lei ng 1 .727, de 10 de 
dezembro de 1979. 

.(À C-omfsSão de con_stit:u'f­
,ç~~. Justiça· e Cidadania) 

PROúETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N2 42, DE 1990 

_ (N2 179/90, na 
Câmara dos Deputados) 

~ ~ 

. Aprova o te-XtO do A}USte 
COmp1ementar entre o Gover­
no da República Federativa 
do Brasil e o Governo da 
RepúP11ca do Paraguai soPre 
a Constituição de um Pro­
grama de cooperação Técni­
ca, assinado em Assunção, 
em 10 de novembro de 1989. 

_o Congresso_ Nacional decreta: 

Pol1c1al, a e1evação dos inte­
grantes daquela categoria fun­
cional ao mesmo nfvel remune~ 
ratório dos P9ritos criminais, 
além da proposição para permi­
tir, a exemplo do que sucede· 
no Departamento de Polfcia Fe­
dera 1 desde o ano de -1984, que 
o aluno de curso de _Formação 
Policial Profissional minis­
trado pela Academia de Polícia 
Civil do Distrito Federal, 
candidato a ingresso nas Car­
reiras de Delegado de Polícia 
ou Po 1 i c i a 1 c i v i 1 , perceba o 
equivalente a oitenta por cen­
to do valor do vencimento 
básico fixado para a corres­
pondente categoria inicial do 
cargo pretendido. Esta medida 
permitirá a realiZação de cur­
sos em regime de sarni­
internato, com horário inte­
gral, cu~o nível- técnico será 
substanclalmente melhorado, 
contribuindo, assjm, para o 
aperfeiçoamento profissional e 
melho-ria da qual idade dos no-

. ,_,_,_, .... ~--· -~~ .- .. .----...... ---"-~ ·-'-----

vos policiais. -

Reajusta os valores de 
vencimentos, salários e 
proVeh~os dos servidores 
civis do Distrito Federal, 
bem como QS das pensões. e 
dá outras providências. 

••••••• +--.·· ~ .... - •• ,_ •••••••••• ; •• 

6. Consigne--se, Senhor Pre5 i­
dente, que ao criar a Carrefra 
de Delegado_de Polícia do Dis­
trito Federal,- o pr-ojeto não 
poderia deixar de contemplar 
uma outra providência de gran- DECRETO-LEI N~ 2.126, 
de relevo, qual seja, a exclu- DE 19 DE JUNHO DE 1984 
sividade para o5 policiais ci- _ 
vis do DF de ascensão func i o-___ -~- Inclui a Gratificação 
nal àquela Carre-ir-a, na pro----- Função Policial no Anexo 
porçã.o de ci.nqüe-nta por cento do Decreto-Lei nQ 1 .360, 

de 
II 
de 

das va9as, de acordo com a le- 22 de novembro de 1974, 
gislaçao vigente, sem prejuízo dá o~tras providências. 

e 

do concurso· público para o 
preenchimento da outra metade. DECRETO-LEI N~ 2.239 

1. Com o escopo de preservar 
direi.tos adquiridos, o projeto 
garante promo~ão ou progressão 
funcionais ·à categoria 1media­
tamente superior. daqueles po-
1 iciaís cívis que, cumprido ·c 
interstício, estejam posicio­
nados na data da Lei no último 
padrão da Segunda e da Primei­
ra Classes de que trata o 
Decreto-Lei n~ 2.266, de 12 de 
março de 1985% -

8. As despesas decorrentes da 
aplicação da lei correrão à 
conta das dotações consignadas 
ao Distrito Federal no Orça­
mento da União. 

Com respe1toso apreço adis-­
tinguida consideração. ~oa­
quim Domingos Roriz - Governa­
dor do Distrito Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.266, 
DE 12 DE MARÇO DE 1985 

Dis~õe sobre a criação da 
Carreira Policial Civll do 
Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos, e dá ou­
tras providências. 

DE 28 DE JANEIRO DE 1965 

Inclui a Gratificação de 
Atividade Técnico-Adminis­
trativa no- Anexo II do 
Decreto-~ei nQ 1.360, de 22 
de novembro de 1974, e dá 

· outras. provi dênc_i as:. 
•• -'·= • •• : ••••••••• <c-.-••• -••••••••• :. 

-LEI N~ 7. 762 
OE 21 .DE DEZEMBRO DE 1988. 

o i spõe sobre a remunera-­
ção dos integrantes da car­
reira Policial Civil do 
Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

... ~-, -....... ;. .-. ;. .. ;. ........ - . ~ -. 
~DECRETO-LEI N~ 2 .. 179 

DE 4 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a percepção 
de vencimento pelos candi­
datos submetidos aos cursos 
de formaÇão profissional de 
que trata o artigo SQ da­
Lei nQ 4.878, de 3 de de­
zembro de 1965, que insti­
tuiu o regime jur1dico pe­
culiar aos funcionários po­
liciais ctvis da União e do 
Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

......... ~.; ..... · ........ ; .... _ 

~- àrt. 1;12. Fica aprovado o texto 
do Ajuste Complementar entre_ o 
Governo da República redera~i­
va do Bras i 1 é o Ga:ve-rno da 
República·- do Par agua i sobre a 
C.onstituição de um Programa de 
Cooperação Técnica, assfnado 
em Assunção, em 1 o d~- novembro 
de 1989_. · · 

Parágrafo único. Ficam sUjei­
tos à aprovação do Senado Fe­
deral, nos termos do -;nci~o_ V, 
çlo art. 52, da. ConStitui_ção 
Federal, _Qv_aisquer acordo_s ou 
empréstimos a ::rerém ·ti rmados 
pelo Grupo de Trabalho de Coo­
per_ação Jéc_nica Binacional, 
mencionado no Ajuste Comple-
mentar referido no Cãput 
deste artigo. -----

.Art. 2~ Este- decret-o 
tive ent~a em .vigor na 
sua publicação. 

I 

legisl­
data de 

MENSAGEM N~ 67, DE 1990 

EXcél eb_tíssimos Senhores Mem­
bros do -'CongreSSO N"aC i óna 1 : 

Em contormi dade- -com o di s-pos_­
to no Ar::.tJQO 49, inciso I, _da 
Cqns.t i tLii-çao Federal, ___ tenho a 
ho_nr_a" de ~-submeter à _ el evaoa 
ccihSlderação .de Vo$sas Exce-

-lências, acompanhadO d_e _ Expo­
sição da Motivos do Senhor Mi­
nistro cte Estado das -Relações 
Exterjores, o texto do Ajuste 
Complementar entre o -Go\?erno 
da· Rep'úbl ica Fe_derativa_ do 
Bras i 1 e· o Gover·no óa Repúól i­
ca-da Paraguai sobre a consti­
tu f ç.ã.o -_de--um Programa __ óe Cõo-:­
peraçã-o Técnica, a_ss_jna_do_~m 
Assunção, em o _1 O 0e nove_mbrci de 
1989, por ocas 1 ã.o de vi 5 i ta 
presidenci-al àquele pafs. 

Brasíl i_a, 13 de feVereiro· de 
1990. --- ôoSé Sarney 

EXPOSIÇÃO ~ ~ DE 'MoTfVOS ·~ 
ABC/DAI/DAM--I 1004/ETEC LOO 
E05, DE 15 DE JANEIRO DE 1990 

g~SS~~t~~Õ~~N~~f~102~s.ESTADO~ 
A Sua ExcelêriCia o SenhOr 

José Sarney; 
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Presidente da República. o Governo da-República do Pa- des c-oordenadoras mencionadas 
raguai no Artigo I. 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideraçã-o de Vossa 
Excelência o texto do Ajuste 
Complementar sobre Constitui­
ção de um Programa de Coopera­
ção Técnica en-tre -o--erasil e o 
Paraguai, assinado em Assun­
ção, em 10 de novembro de 
1989, por ocasião da visita 
pres i denci a 1 . 

2. _ O referi do Ajuste vt sa a 
promover, desenvolver e refor­
çar a Cooperação Técnica entre 
os dois países. Nesse sentido, 
o 1 nstrumento cr-i a um Grupo de 
Trabalho de Cooperação Técnica 
Si nacional, coordenado pelos 
respectivos Ministérios de Re­
lações Exteriores. para a ela­
boração de diagnósticos glo­
ba_is e setoriats representati­
vos das necessidades de coope­
ração técnica de-ambos países, 
visando à identificação de 
projetas especfficos a serem 
desenvolvidos. 

(doravante denom1 nados -"Partes 
Contra--tantes"), 

Considerando·a necessidade de 
implementar o-Acordo de Coope­
ra-ção Técnica, de_ 27 de outu­
bró de 1987. 

Tendo- presentes os esforços 
de integração econômica, so-· 
c1al e cultural entre os dois 
países; 

Convencidos da importância de 
estabelecer mecanismos que 
cohtribuam para b desenvolvi­
mento desse procéS-Sõ a~ -nfvel 
regional_,_ e 

Conscientes dã neCesSidade de 
executar programaS especTfícos 
que tenham efetiva incidência 
no déSenvo1Vimento econômico e 
social dos_ respecti-vos paíseS; 

Acordam o seguinte: 

3. Como Vossa Excelência 1. Com ci objetivo de contar 
poderá bem verificar, a cele- com um mecanismo permanente de 
bração desse 1 nstnJlTlétito --reve- programaÇ:ãi:r, as· Partes Contra­
la-se de importância para a tantes decidem estabelecer um 
ampliação das ati vi dades de_ GrupcF _ de írabal h9- de Coo"pera­
Cooperação Técnica do Governo ção Técnica -sinaciona1, coor­
brasi leiro no-· Paraguai, país den-a:do pel-oS respectiv_os Mi­
prioritário para a nossa polf- n1stérios das Relações Exte­
tica externa com a América riores. para a elaboração de 
Latina. diagnósticos globais e setori­

4. Di ante do que pre't:éâe, 
permito--me mani fSàtar a Vossa 
Excelência a conveniência de 
que o Presente Ajuste seja im­
plementado, para o que será 
necessário autorização prévia 
do Congresso Nacional, confor­
me os termos do Artigo 49, in­
c1 so I I da Const i tu 1 çã_o Fede­
ral. 

5. Nessas condições, tenho a 
honra de elevar projeto de 
Mensagem Presidencial, para 
que vossa Excelência, se assim 
houver por bem. en_cami nhe o 
texto do Ajuste anexo à apr·o­
vação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente I os protes-­
tos do meu ma fs profundo 
respeito. Roberto de Abreu 
Sodrê. 

AJUSTE COMPLEMENTAR ENTRE O 
GOVERNO DA REPUBLICA FEDE­
RATIVA DO BRASIL, E O GO-

~ó~~O ~~B~~PÚ~L~g~s~?T~~~ÍÕ 
gioU~É~~~~~AMA DE COOPE A-

O Governo da Repúb11.ca Federa­
tiva do Bras i 1 

e 

als repre§enta~ivps das neces­
sidades de coo-peração- técnica 
de arnbos os pa f ses, v i sande à 
identificação de projetas es­
pecíficos a serem desenvolvi-
dos. -

2. A programação-- será de 
caráter bienal, renovável me­
diante solicitação dos orga-­
nismos -coordenadores. 

3. o Grupo de Trabalho será 
integrado por representantes 
de ambos os Governps de _outras 
autoridades- dfr9tamente rela­
cionadas a temas específicos, 
bem como _de organoi smos t-écni­
cos na·c f ena is e de represen­
tantes do setor -privado. 

--ARTIGO I I 

1 . Na excução do Programa 
Bienal, estimular-se-á, quando 
necessário, a participação de 
organismos multilaterais e re­
gionais de cooperação técnica, 
bem como de instituições de 
terceiros pafses. 

2, o -GrüpO de Traba 1 ho será 
constituído de forma imediata 
à entrada em vigor do pr~sente 
Ajuste Comp1 ementar, para ela­
borar o Pro·grama Bienal cor­
respondente. 

3. O P.r.ograma Bienal será a­
val i ado periodicamente, me­
diante solicitação -das entida--

ARTIGO III 

1. o programa Bienal será e­
laborado conjuntamente, em 
consonância com-as prioridades 
de ambos os países no âmbito 
de seus res_peçt f vos planos e 
estratégias de desenvolvimento 
eco:n6mi c_o e soei a·l , 

2. O Programa deverá especi­
ficar objetivos, metas. recur­
sos técnicos e financeiros. 
bem como as áreas em ~ue serão 
executados os_ projetes. -

3. O grupo de Trabalho deverá 
levar em consideração a impor­
tância da execução tie prOjetas 
nacionais de desenvolvimento 

_em ár-eas frOnteiriças, e ae 
·proJetas de desenvolvimento 
re~honal integrado, a nível 
b1nacional. 

ARTIGO IV 

1. Cada Parte Contratante 
nOtificará a outra, por via 
diplomática, do cumprimento 
dOs ·requisitos exigidos por 
sua -legislação pertinente para 
a aprovação -deste Ajuste com­
plementar, o·· qual entrará em 
vigor na da ta -da _ segunda 
notificação. o presente Ajuste 
Complementar terá uma duração 
de 24 (vinte e quatro) meses, 
renováveis por iguais perío­
dos, a menos que uma das Par­
tes contratantes comunique à 
outra, por escrito e com 60 
(ses-senta) di as de antecedên­
cia, a sua decisão de não 
renová- 1 o_. 

2. o téP.-rni n·o -do presEú1t-e A-­
juste Complementar não altera 
programas QUe já se encontram 
em execução. · · · ---

Feito em As_sunçã_o; aos 10 
dias do mêS de novembro de 
1989, em dois exempl_ares ori­
ginais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos, os 
textos igUalmente autênticos: 

_-::" Pe 1 o Governo da Repúb 1 i ca· 
Federativa do Brasil: Roberto 
de Abreu Sodré - Pe 1 o -Governo 
da Repúb 1 í ca do Paraguai : . 
Luiz Maria Arganã 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 

Da organizaçãO-dos poderes 

CAP-ÍTULO I 

Do Pod~ Leg is 1 a1:_t v o 
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SEÇÃO IV 

Do Senado Fede~al 

Art. 52. Compete privativa­
mente ao Senado Feder·a 1 : 

V autorizar operações ex­
ternas de natureza financeira 
de interesse da União, dos. E_a­
tados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos.Muni­
cípios. 

(À Comfssão de Relaçaes Ex­
teriores e Defesa Nacional) 

PROúETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 43, DE 1990 

(N.I2. 181/sb, -na 
Câmara dos Deputados,) 

Aprova o texto do.Acordo, 
por Troca de Notas, sobre 
concessão de um Empréstimo 
pelo Uapão, nos termos do 
Plano de Reciclagem Finan­
ceira, celebrado entre o 
Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Gover­
no do ~apão, em Brasília, a 
10 de novembro de 1989. 

O Congresso Nacf on_a_l decreta_: 

Art. 1.12. ~ica aprovado o texto 
do Acordo, p_or Troca de Notas_, 
sobre Concessã~ de um Emprés­
timo pe 1 o Japão_.-_ nos. termos do 
Plano de Reciclagem Financei­
ra, celebrado entre o Governo 
da Repúbl i_ca Federativa_ do 
Brasil e o Governo do Japão, 
em Bras f 1 i a a 1 o de novembr.o 
de 1989. 

Parágrafo único. oUaisqúer·a­
tos ou ajustes . complementares 
de que possa resül ta r a revi:­
s_ão ou modificação do presente 
documento ficam sujeitos à a~ 
provação do Congresso Nacio­
nal. 

Art. 2.Q. Cada um dos ac.o_rdos 
de empréstimo a- serem firmados 
entre os Mutuárjos brasilei~os 
e o Fundo de Cooperação Ecori6-
mica Ultramarina são sujeí.:tos 
à aprovação do Senado Federa 1 , 
nos termos do inciso Vc do 
art. 52, da Constituição Fede­
ral, 

Art. 3 Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

MENSAGEM N• 114, OE 1990 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Em conformidade-com o dispos­
to no art. 49, inciso I. da 
Cosntituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Exce-
1 ênc1 as, acompanhadp de Expo­
sição d~ Motivos dO Senhor M1-
n1 st_ro ___ de Estado das Re1aç5es 
E~teriores, o texto do Acordo, 
por Troca de Notas, sobre Con­
cessão de um Empréstimo pelo 
Japão. nos termos _do P 1 ano de 
Reciclagem Financeira, cele­
brado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o 
Governo do Japão, em Brasília, 
a 10 de novembro de 1989. 

arasília, 20 ~e fevereiro de 
1990. -- ~ t.losé Sarney. 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N° 
OPF/DAOC-Il/013/EMN LOO N• 11 
OE 23 OE JANEIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇ5ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência_o Senhor 

Jose Sarney 

Presidente da República 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à 
a 1 ta aprec1 ação' de Vossa Exc.e-
1ência o texto do acordo por 
troca de notas. concluído em 
10 de novembro de 1989 entre 
Bras i 1 e _Japão, que, no âmbito 
do P 1 ano de Reei c l aQem _fi nan­
cei ro japonês-,- devera garant 1 r 
ao Brasil empréstimos da ordem 
deUS$ 470 milhões. 

2. 6 refer:--i do acordo é o re­
sultado de longos meses de ne­
gociação e deve ser entendido 
como um importante gesto polí­
tico· -do Japã_o, uma vez _que é 
prática dess~ pais não conce­

--a_er emprést; mos a países que 
não es_~~j aro . com sua situação 
junto . ~o-. F_MI regu 1 ar i zada. os 
emprést_i mOS j a·poneses_ foram 
concedi dos pel a __ Overseas Eco­
nomic Development- Fund {OECF), 
qúê é uma das agências japone­
sas encarregadas da operacio­
nalização da reciclagem dos 
recursos do que fi ço_u_ conheci­
do como "Fundo Nakasone". Do 
lado brasileiro foram benefi­
ciadas as seguintes inicia­
tivas: modernização do Porto 
de Santos, projeto de irriga­
~ão no Nordeste (em.regiões de 
Pernambuco e bahia), projeto 
de_ irrigação em Minas Gerais 
(Jaiba IIJ e ampliação da ele­
trlf1cação rural em _Goiás. 
Vale ressa1t~r que como o em­
préstimo japonês vincula-se a 
esses quat~o projetas, será 
necessário que se concluam os 
acordos entre os mutuários e a 
OECF para que -os desembolsos 
possam ter início. 

3. Em vista das razões assim 
expostas, Senhor Presidente, 
considero que o acordo em a­
preço deva merecer a aprovação 
do Poder Legislativo e, para 
tal , submeto, com a presente 
ExPosição de Motivos, projeto 

de mensagem a fim- de que Vossa 
Exce1ência, se assim houver 
por ben, se digne encaminhá-lo 
ao congresso Nacional, nos 
termos do art. 49_, 1 nci so r--, 
da Constituição Federal. 

Aproveito a Oportunidade para 
re~ovar· a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protes­
tos de meu mais profundo 
respeito. Roberto de Abreu 
Sodfoé. 

Em 10 de novembro de 1989 

DAI/DPF/DAOC-II/265/EFIN-LOO­
N1 1 

Senhor Embaixador: 

Tenho a --honra Çle acusar rece­
bimento da nota de Vossa Exce­
lência desta data, cujo ~eor é 
o seguinte: 

"Excelência, 

Tehho a nonra de conffrmar os 
seguintes erttendimentos recen­
temente a 1 cançados_ entre os 
representantes do Governpo _ do 
Japão e do Governo da Repúbli­
ca Feder-ativa do Brasil, com 
relação a um empréstfmo a Ser 
concedido pelo Japão n·os ter­
mos do Plano de Reciclagem Fi­
nanceira, com vistas a forta-
1 ecer as relações ami st·osas e 
a cooperação económica entre 
os dois países. 

1. Um empréstimo em ienes ja­
poneses, até _o _montante de v 
64.057.000.000 (sessenta e 
quatro- bilhões e cinqüenta e 
sete milhões de ienes) (dora­
vante denominado "o Emprést·i­
mo"), será concedido ao Gover­
no da República Federativa do 
Brasil, ao Estado de Minas Ge­
rais, às Centrais Elétricas Oe 
Goiás S.A. (Celg) e à Empresa 
de Portos do Brasil S/A 
(Portobrás) (doravante denomi­
nados "o_s Mutuários Bras i lei­
ros") pelo Fundo de Cooperação 
Económica Ultramar i na 
(doravante den-om-1 nado_ "o Fun'"' 
do"). de acordo com as leis e 
os regulamentos japoneses per­
tinentes, para a implementação 
dos projetas relacionados na 
Lista em Anexo (doravante de­
nominada ••a Lista••), de acordo 
com a alocação especificada na 
Lista para cada projeto. - -

2. ( 1 ) o Empréstimo será -tO r·:_ 
nado disponível medi ant·e acor­
dos de empréstimos a serem 
firmados entre os Mutuários 
Brasileiros e o Fundo. os ter­
mos e as condições do Emprés­
timos assim como os procedi­
mentos para sua utilização, 
serão regidos pelos respecti­
vos acordos de empréstimo. que 
conterãO, fnter alia, os se­
guintes princípios: 

a) o prazo de amortização 
será de 18 (dezoito) anos, 
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após um prazo de carência de 7 
(sete) anos; 

b) 'a taxa de juros será de 4o/o 
(quatro por cento) ao ano. En­
tretanto, quando parte do Em­
préstimo .for destacada para 
cobrir pagamentos a consulto­
res, então a taxa de juros 
aplicável a essa parcela será 
de 3,25% (três e um quarto por 
cento) ao ano; 

c) o perfodo de desembolso 
será de 7 isete) anos para o 
projeto n 1 da Lista. de S 
(oito) anos para o ~rojeto de 
n~ 2, e de 6 (seis} anos para 
os projetas de n~s 3 e 4 da 
Lista, a partir da data de en­
trada em vigor do referido a­
cordo de empréstimo. 

( 2) Cada um .dos acordos de 
empréstimo mencionados no 
subparágrafo (1) acima será 
firmado após o Fundo se consi­
derar satisfeito_com relação à 
viabilidade do proejto a que 
se refere o acordo de 
empréstimo. 

(3} O perfodo de desembolso 
mencionado no subparágrafo (1) 
(c) acima poderá ser estendido 
mediante concordância das au­
toridades interessadas dos 
dois Governos. 

3. A República Federativa do 
Brasil garantirã a amortização 
do principal dos Emprés-timos 
concedidos para ·os projetes de 
n~s 2, 3 e 4 da Lista, assim 
como o pagamento de juros a­
eles relativos. 

4. ( 1 ) o Emprést 1 mo para os 
projetas de n~s 1, 3 e 4 da 
Lista e parte do Empréstimo 
concedido para o projeto de n~ 
2 estarão disponfveis para co­
brir pagamentos a serem efe­
tuados pelas agências executo­
ras brasileiras aos fornecedo­
res, aos empreiteiros c/ou.a 
consultores de pafses-fonte 
elegfveis, em conformidade com 
os contratos que tenham sido 
ou venham a ser firmados, e 
que regem a compra de produ­
tos, e/ou serviços neces.sár1os 
à i mp 1 antação dos proj et·os 
mencionados no parágrafo 1, 
desde que tais compras sejam 
efetuadas nos pafses-fonte e­
legíveis e se refiram a produ­
tores fabricados por esses 
países ou a serviços por eles 
fornecidos. 

(2) Parte do Empréstimo para 
o projeto n~ 2 da Lista, até o 
montante de Y 1.117.000.000 
(sete bilhões, cento e dezes­
sete milhões de ienes), estará 
Qisponfvel para cobrir crédi­
~os a serem concedidos pelo 
Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais aos submutuários, 
para uso no desenvolvimento da 
produção agrícola. 

(3) A inclusão de países na 
relação de fontes elegíveis. 
mencionada no subparágrafo (1} 
acima, será objeto de acordo 
entre as autoridades interes­
sadas dos dois Governos. 

(4) Parte do Empréstimo 
poderá ser usada para cobrir 
despesas elegfveis, em moeda 
local,. que sejam necessárias à 
implementação dos projetas 
mencionados no parágrafo 1. 

5. o Governo da República Fe­
derativa do Brasil garantirá 
que a aquisição dos produtos 
e/ov se_rvi ços mencionados no 
subparágrafo ( 1} do parágrafo_ 
4 obedecerá às normas de aqui­
sição do Fundo, que 
estabelecem, inter alla, os 
procedimentos de licitação in­
ternacional a serem seguidos, 
exceto quando tais normas fo­
rem julgadas inaplicáveis ou 
inadequadas. 

6. O Governo da República Fe­
derativa do Brasil isentará o 
Fundo de todos o-s impostos· ou 
taxas cobrados, na República 
Federativa do Brasil, com re­
lação ao Empréstimo e aos ju­
ros dele decqrrentes. 

7. Com rela~ão ao transporte 
de produtos~ adquiridos nos 
termos do Empréstimo. os dois 
governos se comp~ometem a res­
peitar os princfPios da compe­
tição livre e justa entre as 
empresas de navegação dos dois 
pafses. 

8. Os cidadãos japon~ses cu­
jos serviços possam vi·r a ser 
necessários na República Féde­
rativ-a do eras i 1, no contex"to 
dô fornecimento de produtos 
e/ou serviços -mencionados no 
subparágrafo (1) do parágrafo 
4. terã~ todas as facilidades 
necessárias à sua 'entrada e 
permanência na Repúb11ca Fede­
rativa do Bras i 1, para o de­
sempenho de suas atividades. 

9. _o Governo da Repúb 1 i ca Fe­
derativa do Brasil tomará as 
providências necessárias para 
garantir que: 

a) os recursos do- Empréstimo 
serão usados de forma adequada 
e exclusivamente nos projetes 
relacionados na Lista, e 

'b) as instalações construí­
das no âmbito do Empréstimo 
serão mantidas e usadas conve­
nientemente, para os fins es­
tabelecidos nesses entendimen­
tos, 

10. O Governo da República 
Federativa do Brasil deverá, 
quando assim for solicitado, 
fornecer ao, GovernO do Japão 
as informações e os cronogra­
mas relativos à evolução da 
implementação dos projetes 
mencionados no parágrafo 1~. 

11. Os dois Governos manterão 
consultas quando surgir qual­
quer questão ligada aos enten­
dimentos já citados. ~ 

Tenho igualmente a honra de 
propor que esta Nota e a Nota 
de resposta de Vossa Execelên­
cia confirmando o acima expos­
to, em nome do Governo da Re­
pUblica Federativa do erasil, 
passem a constituir Acordo en­
tre os dois Governos, o qual 
entrará em vigor na data do 
recebimento, pelo Governo do 
Japão. da notificação escrita 
do Governo da República Fede­
rativa do Brasil. informando 
se terem completado as provi­
dências internas necessárias 
para a entrada em vigor do re­
ferido Acordo. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Ex·cel ênc'i a 
meus protestos da mais elevada 
estima e consideração. (a) 
Harunor 1 Kaya. 

LISTA 

(em milhões de ienes) 

1. Projetes de Irrigação no 
Nordeste .... ~ ......... ~ .. 7.596 

2. Projeto de Irrigação de 
Jafba (II) .............. 14.740 

3. Projeto de E1etr1ficação 
Rural do Estado de Goiás12.S32 

4. Projeto de Desenvolvimento 
do Porto de Santos ..... 28.889 11 

2. A propósito, tenho a honra 
de confirmar, em nome do meu 
Governo que o acima exposto é 
também o entendimento do Go­
verno brasileiro, e de-cOncor­
dar com que a Nota de Vossa 
Excelência e esta Nota consti­
tuam um Acordo ent~e os dois 
Governos, o qual entrará em 
vigor à data do recebimento. 
pelo Governo do Japão, da no­
tificação escrita por parte do 
Governo da República· Federati­
va do Brasil, de que se cum­
priram as formalidades inter­
nas necessár 1 as à sua 
vigência. 

Aproveito a oportunidade parã 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha mais alta 
consideração. - (a) Paulo Tar­
so Flecha de Lima. 

AVISO N~ 120--SAP 

Em 20 de fevereiro de 1990 

A Sua Excelência o Senhor De­
putado Luiz Henrique 

DO. Primeiro Secretário da Câ­
mara dos Deputados 

Brasf1 ia- DF 



4570 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 24 

Excelentfssimo Senhor Pr1me1-
ro secretário: 

Tenho honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do 
Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República, acompanha­
da de Expos 1 ção de Motivos do. 
Serihor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, relativa 
ao texto do Acordo. por Troca 
de Notas, sobre Concessão de 
um empréstimo pelo Japão, nos 
termos do Plano de Reciclagem 
Financeira, celebrado entre o 
Governo da Repúbl i_ca Federa ti­
va do Brasil e o Governo do 
Japão, em Srasflia, a 10 de 
novembro de 1969. 

Aproveito a oportunidade pará 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e 
consideração. - Lu1z Roberto 
Ponte, Ministro-Chefe do Ga-
binete Civil. --

LEGISLAÇÃO CJT AOA • ANEXADA 
PELA ÇOORD~NAÇAO DAS 

COMISSOES PERMANóNTES 

CONSTITUIÇÃO DA REPÜBLICA 
FEDERATrVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 

Da organização dos poderes 
CAPÍTULO l 

Do Poder Legislativo 

S.EÇÃO IV 

Do Senado Federal 

Art. __ 52. Compete privativa­
mente ao _Senado Fedeta1 : 

V autorizar operações ex-
ternas de natureza financeira 
de interesse da União, dos Es;.;­
tados,, do Distrito. Federal dos 
Territórios e dos-Municípios. 

o •,, •t• •-•~ •~ •, • • • •·~·v v • ,-.._~ • * • ·-·~-· 

(À Comissão de Relações 
Exter f_or>es e Deféss Na~ 
cions1) 

PRO~ETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 44, DE 1990 

(NQ 224/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Ratifica, nos tenmos do 
art. 36 do Ato das Disposi-
ções COnstitucionais Tran­
sitórias, o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aper­
feiçoamento das Atividades 
de Fiscalização- fundaf. 

O Congresso Nacional decreta: 

A• ... -1A Fiça ratificado, na 
forma do disposto no ar~. 36 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. o Fun­
do Especial de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das Ativida­
des de Fiscalização- Fundaf, 
gerido pelo Departamento da 
Receita Federal,-nos termos do 
Decreto-Lei n~ 1 .437, de-17 de 
dezembrO de 1975. 

Art. 2~ _Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua publ i cação. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÜBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS 

Art. 36. Os fundos existentes 
na data da promulgação da 
Constituição, excetuados os 
re_sul ta_ntes de isenções fi s­
cais que passem a integpar pa­
trtmônio privado e os qUe in~ 
teressem à defesa nacional, 
extin~uir-se-ão, se não forem 
ratificados pelo ·congr-esso Na­
cional no prazo de dois anos. 

..•.•• _ ... ·-~-· .•.. -....••• ;.o--.-=-.-. 

DECRETO-LEI N~ 1 .437, 
DE i7 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a base de 
cá1cu,o do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, 
relativo aos produtos de 
procedência estrangeira que 
indica, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no 
uso das atribuições que lhe 
co_n_fere o art. 55, i tem I I, da 
Constituição decreta: 

Art. 1A A base de cálculo do 
Imposto sobre Produtos lndus~ 
trializados. relativo aos pro­
dutos de procedência estran­
ge1 ra çlassi ficados no C_apítu.::­
ío 22 da Tabela anexa ao De­
creto nSI. 73. 340. de 19 de- de­
zembro de 1973, devido na saí­
da desses produtos de estabe­
Jecimento equiparado a indus­
trial pela legislação do refe­
rido imposto, será a que tiver 
servido de base, no desembara­
ço aduaneiro ou_ arrematação em 
1e1lão, ao cálculo do Imposto 
sobre Produtos Industrializa­
dos-, acrescida de 55% (cin ... 
qiTenta e cinco porcento). 

§ 1~ o Ministro de Estacto da 
Fazenda poderá determinar que 
o imposto calculado pela forma 
indicada neste artiQO seja re­
colhido antes da sa1da do pro-

duto da reparÍiçã~ que tiver 
promovido o desembaraço ou o 
leilão, estabelecendo, nesse 
caso. normas referentes: 

a) ao momento em que o impos­
to será recolhido e a forma de 
recolhimento; 

b) ao aproveitamentO do cré­
dito cto imposto pago ·no --aesem­
baraço aduaneiro; 

c) à utilização e emissão do 
documentári_o fiscal, inclusive 
quanto ao estoque dos produtos 
de que trata_este artigo, na 
data de vigência deste decre­
to-lei. 

§ 2~ 6 disposto neste artigo 
aplica-se, também_, aos produ­
tos que, sem entrarem no esta­
be 1 eci menta do - importador ou 
arrematante, sejam, por estes·, 
remetidos a terceiros. 

Art. 2~ Na ar_rematação em 
leilão dos produtos referidos 
no artigo precedente, ~a base 
de cálculo do imposto de im­
portação não poderá -s-er 1 nfe­
rior a _que seria uti 1 izada em 
uma importação que se verifi­
casse naquele momento,_ 

Art. 3~ o Ministro -da Fazenda 
poderá determinar seja feito. 
mediante ressarcimento de cus-

- to e dema1s encargos, em rela­
ção aos produtos que índ1car e 
pelos critérios que estabele­
cer, o forneciment:o ·_do sel(,­
especí a 1 a qu_e se refere o 
art. 46 da Lei n~ 4.502, de 30 
de novembro de 1964, com Os 
parágrafos que lhe foram a­
créscidos pela alteração do § 
2~ dO art. 2~ do Decreto-Lei 
nA 34, de 18 de novembro de 
1966. 

Art. 4~ Não se considera com­
preendido pelo acréscimo a que 
se refere a parte final do 
art. 4~ do Decreto-Lei n~ 
1 .133, de 16 de novembro de 
1970, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados pago pelo im­
portador ou dele exigfvel por 
ocasião do desembaraço 
aduaneiro. 

Art. s~ Fica acrescentado ao 
art. 3~ do Decreto-Lei nS!. 
1.133, de 1970, o seguinte 
parágrafo: 

11 § 3~ Sempre que o valor 
tributável resultante da 
aplicação das normas prece­
dentes for inferior ao de­
finido no art. 14, inciso 
II, da Lei n~ 4.502, de 30 
de novembr-o de 1964, preva-­
lecerá este.") 

Art. 6~ Fica instituído, rio-­
Ministério da Fazenda, o Fundo 
Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento _das AtJ vi dades 
de Fiscalização- Fundaf, des­
tinado a fornecer recursos 
para financiar o reaparelha-
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menta e reequipam~nto da Se­
cretaria da Receita Federal, a 
atender aos demais encargos 
específicos inerentes ao de_­
senvolvimento e aperféi9oamen­
to das atividades de f1scali­
zação dos tributos federais e, 
especialmente, a intensificar 
a repressão às infrações, re­
lativas a-mercadOrias estran­
geiras e a outras modalidades 
de fraude fiscal ou cambial, 
inclusive mediante a institui­
ção de sistemas especiais de 
controle do valor externo de 
mercadorias e de exames 
laboratoriais. 

Art.- -7~ os recursos prove­
nientes do fornecimento dos 
selos de controle, a que se 
refere o art. 3~. constituirão 
receita do Fundaf e a conta 
deste serão recolhidos ao·ean­
co do Brasil S.A. 

Art. 8A Constituirão, também, 
recursos do Fundaf: 

I - dotações específiCas cón­
signadas na Lei de Orçamento 
ou em créditos adicionais; 

II - transferências de outros 
fundos; 

III - receitas d1versas; e 

IV -outras receitas que lhe 
forem atribuídas por lei. 

Art. s~ o Fundaf será geridO 
pela Secretaria da Receita Fe­
deral, obedecido o plano de 
aplicação previamente aprovado 
pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 10. Os saldos do Fundaf, 
ver 1 ficados .ao fi na 1 ç:le cada 
exercfcio financeiro. ·serão 
automaticamente transferidos 
para o exercício seguinte. 

Art. 11. Este decreto-lei 
entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília 17 de dezembro de 
1975; 154k da Independência e 
87~ da República.- ERNESTO 
GEISEL - Mário Henrique Simon­
sen ~cão Paulo dos Rets 
Vellcso. 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos) 

OFÍCIO 

OFÍCIO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE FINANÍAS DA PREFEITURA 

MUNIC PAL DE NATAL 

N~ 146/90, de 7 do corrente, 
encaminhando, em atendimento 
ao disposto no art. 4~ daRe­
solução n~ 94, de 1969, do Se­
nado Federal, documentação re­
lativa ao endividamento daque­
le Municipio, referente ao 1~ 
e 2~ trimestres do corrente 
ano. 

(À Comissão de Assuntos 
éConômfco.SJ 

PARECERES 

PARECER NO 280, DE 1990 

Da Comissão de ASsuntos 
Sociais Sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~ 346~ de 
1989, que dispõe sobre o 
atendimento à criança _e ao 
ado 1 escente_ em s 1 tuação de 
risco e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Carlos 
Patrocínio 

o Projeto de Lei nQ 346, de 
1989, do SenadO Federal, obje­
tiva conferir à crian~a e ao 
ado 1 escente em ?_i tuaçao · de 
risco oportunidades educacio­
nais, de saúde, de trabalho, 
de práticas desportivas_ e ar­
tísticas·; além de garantir­
lhes alimentação e vestuário.-

2. Dezassete incisos do art. 
1~ desse PLS elencam as prer­
rogativas-que se-pretende con­
ferir aos menores, com idade 
entre 6 e 18 anos, em situa­
ções de risco, e o· parãQraTo 
unico do meSmo artigo define 
como !'_situação d eri sco" a~ 
abrangidas pelo art. 2~ da Lei 
n~ 6.697, de t977 --o atual 
Código de Menores. 

3. O art. 2Q do PLS em exame 
estabelece que as entidades 
governamentais de atendimento 
a crianças e adolescentes em 
situação de risco deverão "e­
quilibrar" seus orçamentos e 
para isso fixa limites de até 
10% (dez por cento) da receita 
com despesas de pess_oa 1 e de 
até- 1% (um por cento) com des­
pesas de publicidade. 

4. O art. 3~ condiciona o 
funcionamento de en-tidades 
particulares de assfstêncfa a 
menores à aprovação, em e~t~­
tuto, do-s p·rincfpios estabele­
cidos naquéle projeto de lei, 
e o art. 4~ confere ao Minis­
tério da Educação a competên­
cia para fisacalizar essas en­
tldades particulares e também 
~s governamentais. 

5. o art. 5~ do PLS n~ 346/89 
cu i da do aspecto i nfrac·i o na 1 
do menor e da penalização de 
quem se omite do dever de 
encaminhá-lo ao juizado de 
menores. o art~- 651. também cu i­
da de sancionar, 11 com reclusão 
de dois a cinco anos, a toda 
pessoa especialmente respon­
sável pela custódia de crian­
ças ou adolescentes, permitin­
do-lhes se submetam aos efei­
tos de substância qufmica ca­
paz de provocar dependência ou 
bloqueio de raciocínio, ou que 
at~nte contra ·a dignidade dos 
mesmos". 

6. o art. 7~ confere nabili­
tação a qualquer membro da so­
c1edade p~ra encaminhar denún­
cia ao Minsitério PúblfcQ, em 
caso de inobservância do dis­
posto na que 1 a prop·os 1 ção. 

7. E, finalmente, o art. a~ 
determina que as entidades go­
vernamentais e não-gover­
namentais se reestruturem no 
prazo de 6 (seis) meses, a 
contar da publicação dague1e 
texto, se alçado à condiçao de 
lei. 

8. Sobre o assunto, tramitam 
os PLS n,g,s 255, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dá_ nova redação ao 
atual Código de Menores (Lei 
n~ 6.697, de 10 de outubro de 
1979); o PLS n• 193, de 1989, 
de autoria do Senador Ronan 
Tito, que dispõe sobre o Esta­
tuto da Criança e do Adoles­
cente. e o PLS n~ 279, também 
de-1989, de autoria de Márcio 
Lacerda, que propõe sejam al­
terados DS arts. 32 e 34 do 
atual C6d1go de Menores. 

9. A evolução dos trabalhos 
da "Comissão Temporária Código 
de_ Menores", criÇ~:da com o fim 
esPecífico de apreciar os pro-­
jetes de lei_, em tramitação no 
Senado, que disciplinam as 
normas de proteção a criança e 
ao adolescente previstas na 
constituição Federal, condu­
ziu-a a manifestar-se pelo de 
n~ 193/89, conhecido como Es­
tatuto da Cr1ança e do Adoles­
cente, com as alterações nele 
propostas, através de emendas, 
em razão da abrangência dada ã 
matéria e da preferência quasê 
unânime da sociedade. 

10. Assim é que o Estatuto do 
Menor foi aprovado naquela Co­
missão e, na mesma oportunida­
de. prejudicados os PLS n~s 
255 e 279, de 1989. 

11. Diante do até aqui expos­
to, parece-nos de maior conve­
niência cotejar o PL_S n.a 346, 
de 1989, sOb exame, com o PLS 
n~ 193, também de_ 1989, por 
sua abrangência, inovação e 
adequação ao mandamento do 
art. 204, inciso II. da Cons­
tituição Federal. 

12. De loco vê-se_ que o art. 
1~ do PLS nn 346, com todos oS 
seus itens. está englobado 
pelo PLS n~ 193. Os incisos I 
e II do art. 1~ prevêem igual­
dade de oportunidades e inte­
gração ao sistema educacional; 
o art. 3~ do Estatuto também 
faz essa previsão legal, só 
que, no Estatuto. em cumpri-­
mento ao art. 204, II. da Car­
ta de ease, ficou estabelecida 
também a participação da famí­
lia e da comunidade, conforme 
se extrai da leitura do art. 
4_g. e inc1sos. donde se conclui 
que este dispositivo é mais 
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complexo e melhor alicerçado 
constitucionalmente. 

13. o- tftulo II do Estatuto, 
que trata dos direitos funda­
mentais, agasalha, no capitulo 
I, dispositivos relativos ao 
direito à vida, à saúde e à 
alimentação (arts. 7Q e se­
guintes). O capitulo II do 
mesmo Estatuto (arts. 15 e se­
guintes) dispõe sobre os di­
reitos de menores e adolescen­
tes quanto à liberdade, res­
peito e dignidade; o capitulo 
III, sobre o direito à família 
e à convivência comunitári~; e 
o capítulo IV, sobre o direito 
à educação, cultura, esporte e 
lazer, pormenorizadamente. 

14. No capitulo I do Titulo 
III, que trata da prevenção de 
ocorrências ameaçadoras ou 
violadoras de dire1tos, preco­
niza o Estatúto a sanção pró~ 
pria e, no capítulo Il do mes­
mo título, os demais direitos 
e restrições relativos ã in­
formação, cultura, lazer, es­
portes, diversões e espetácu­
los. acompanhamento e perma­
nência de menores po~ adultos, 
segundo a faixa etária, 
evidenciando-se, por tudo is­
so, mais completo do Estatuto 
que o PLS n~ 348/89. 

15. No parágarfo único do 
art. _ 1~ verificam-se duas 
1 mpropri edades: guanto à _fa i­
xa etária passfvel de receber 
assistência - entre 6 (seis) e 
18 (dezoito) anos- e quanto 
ao suporte no art. 2~ do atua1 
Código de Menores, que foi su­
perado e ensejou_ a apresenta­
ção de projetas de lei que me­
lhor atendam às exigências a­
tuais da sociedade. 

16. De fato, quanto ao art. 
2~ do Código de Menores, não 
há por que invocá-lo; pelo 
contrário, no PLS n~ 193 é 
proposta a revogação de todo 
aquele Código, pois no que 
tange ao aspecto etário, não 
há razão visível para se ex­
cluírem de assistência os me­
nores situados entre o (zero) 
e 5(cinco) anos de idade. 

17. Veja-se que o PLS n~ 
193/89 nao apenas contempla, 
em seu art. 2~, c r i anças 
(assim compreendidas as pesso­
as de o (zero) a 12 (doze) 
anos de idade) e adolescentes 
(isto é as de 12 (doze) a 18 
(deZo-ito) anos), mas também, 
no parágrafo único desse arti­
go se assegura a assistência 
especial a pessoas com idade 
entre 18 (dezoito) e 21 (vinte 
e um) anos de idade, e através 
dos arts. 7R- e 14 o Estatuto 
também consagra direitos -ao 
nascituro e à gestante. 

18~ O art. 2~ do PLS n~ 346, 
sob exame, contém improprieda­
de legiferante, ao propor que 

as entidades de assistência à 
criança e ao adolescente "e­
qui 1 ibrem seus orçar11~ntos 11 • 
Ora, essa redação autoriza se 
infira que essas mesmas enti­
dades têm, atualmente, seus 
orçamentos desequilibrados. 

19. No cerne, esse comando 
legal objetiva fixar em até 
10Y. (dez por cento) da receita 
orçamentária as despesas com 
pessoal, e em até 1% (um por 
cento) os gaStos com publici­
dade e gropaganda. Através da 
Emenda n~ 12 foi proposta a 
supressão dos incisos VI a IX 
do art. 85 do PLS n~ 193/89 (o 
Estatuto), com o que se evita­
riam despesas paralelas com 
propaganda e o gigantismo da 
atividade-meio, o que acaba 
por concorrer com os interes­
ses das atfvidades-fins-o bem-
estar:-: ___ çla c.riança e do 
adolescente. Essa emenda, po­
rém, foi rejeit.eda. Através_da 
Emenda n.!l. 1 5, i gua 1 mente re­
jeitada na Comissão, acrescen­
tou-se um novo_ 1;2rtigo ao PLS 
n~ 193, limitando-se a 10% 
(dez por cento) as despesas 
com pessoal das entidades go­
vernamentais de atendimento. 

2·0. Está preclusa a oportuni­
dade de alteração do texto no 
Senado, mas é de lembrar-se 
que o mesmo_seguirá para a Câ­
mara dos -Deputados tão 1 ogo 
conc1ulda sua revisão na co­
missão de Redação do Senado. 

21. o art. 3~ do PLS n~ 346, 
S.M.J., parece-nos prejudicado 
em face_ d~ limitação da pro­
posta, que se volta apenas 
para as atividades particula­
res de atendimento, cujos es­
tatutos devem, como condição 
de funcionamento, conter as 
normas daquele projeto. ora, o 
PLS n~ 193, de 1988, congrega, 
em nfveis sociais diferentes, 
as entidades governamentais, a 
sociedad_E! e_ a .. famfl ia para, 
num amplo esforço, buscar so­
lução para o problema do 
menor. Convertido em lei, que 
a todos obriga, não há mais 
razão para que se introduza 
nas normas infralegais, esta­
tutárias, essa obrigatorieda­
de, que sobre todos recei. Não 
bastasse isso. o PLS n~ 193, 
através do art. 87, estabele­
ceu essa exigência de forma 
mais completa. 

22. O art. 4~ confere ao Mi­
nistério de Educação a compe­
tência para fiscalizar o fun­
cionamento das entidades de 
assistência ao menor. O PLS n~ 
193, diferentemente, em face 
da abrangência. que.dá ao as­
sunto, atribui competências ao 
Poder Judiciárto, LegislatiVo~ 
Ministério Púb.l"ico,. Conselhos 
Tutelares e a associações 
comunitárias legalmente cons­
tituí das (art. 0.92) -segundo 
suas funções. As sanções pre-

\. 

vistas são elencadas no art. 
94 do PLS n~ 193/89. 

23. o tratamento d.i spensadO 
através do art. 5.11. do PLS n~ 
346 a qualquer criança ou ado­
lescente suspeito ou acusado 
de infração ê o encaminhamento 
ao juizado de menores, em 24 
(vinte e quatro) horas, punida 
a omissão com a perda de 
cargo. No Estatuto, todo o Tí­
tulo III do Livro I cuida da 
prevenção e, não bastasse is­
so, foram previstas, também, 
medidas de proteção (arts. 96 
e seguintes) e direitos do me­
nor (arts. 103 e seguintes), a 
inimputabilidade aos menores 
de 18 (dezoito) anos (art. 
101) e a comunicação imed1at.a 
ao juiz, em caso de apreensão 
de adolescente (art. · 104), 
garantindo-se-lhe a liberdade 
(art. 103) exceto flagrante 
prát.ica de ato 1nfracional ou 
por ordem escrita do juiz. 

24. o art. 6~ fixa pena de 2 
(dois)_ a 5 (cinco) anos de re­
clusão ao responsável pela 
custódía de crianças e adoles­
centes, se estes se submeterem 
uaos efeitos de substância 
qufmica capaz de provocar-lhes 
dependência ou bloqueio de 
raciocínio" ou, ainda, a 
"qualquer tipo de prática a­
tentatória contra a sua digni­
dade". 

25. Malgrado o zelo legife­
rante, a medida proibiria a 
utilização de certos medica­
mentos por menores. No que 
tange à preservação da digni­
dade de menores e adolescen­
tes, com o que concordamos 
plenamente, cremos, ainda as­
sim, que essa não será assegu­
rada apenas com o estabeleci~­
mento de forte apenamento, 
qual seja o da reclusão- re­
quer detenção - com o mínimo 
de 2 (dois) e o máximo __ de 5 
(cinco) anos. Veja-se. de lo­
go, que o atentado à dignidade 
do menor pode ocorrer indepen­
dentemente da von~ade do seu 
responsável e que este, por 
essa condição ante o menor, 
seria sancionado com prejufzo 
para ambos. Na verdade, também 
nesse tópico nos parece mais 
pertinente o que dispõe o 
Estatuto. De fato, em seu art. 
128 são arroladas 11 (onze) 
medidas punitivas, que vão 
desde a reeducação dos pais ou 
responsáveis, passando pela 
advertência, multa, até ades­
tituição do pátrio poder. Es­
sas nos parecem medidas muito 
mais consentâneas com a reali­
dade. 

26. o art. 7.11. do PLS n~ 
346/89 atribui habi11tação "a_ 
qualquer membro da sociedade" 
para encaminhar _denúhcia ao 
Minsitério Público em caso de 
inobservância das normas ali 
preconlzadas. Nesse caso, há a 
presunção de inocência do de-
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nunciante, consoante o inciso 
LVII do art. _s,g; da_ Constitui­
ção, mas deveria haver, igual­
mente, a sanção por denuncia­
ção caluniosa que tantos males 
pode caus·ar. Por esse motivo, 
mais uma vez prefer'imos o tra­
tamento dado ao assunto atra­
vés do PLS n~ 193/89, cujos 
arts. 184 a 211 dispõem sobre 
todo o rito processual e admi­
nistrativo que se dispensará 
ao caso em espécie. 

27. o art.-- a~ do PLs nA 
346/89 fixa prazo de 6 (seis) 
meses para- que as entidades 
~ssistencfais se reestruturem. 
E impossível cotejar esse ar­
tigo a qualquer dos que com­
põem o Estatuto, porquanto 
este último reestrutura o pró­
prio assunto - menor - através 
de novo enfoque e com o con­
curso da própria sociedade. 

28. É lamentável que as Emen­
das n~s 12-e 15 tenham sido 
rejeitadas. pois entendemos 
imprescindfvel 1 imitar-se a 
dotação orçamentária das ati­
vidades-mei o, com a s·upressão 
de estatfsticas, propagandas e 
demais cbndutas que pouco ou 
nada acrescentam ao bem-estar 
do menor._ Nesse ponto, o PLS 
n~ 346/89 supera a atual reda­
ção do PLS n><- 193/89 que.. no 
entanto, acaba de ser aproVado 
na Comissão T~mporária e será 
submetido à revisão da Câmara 
dos Deputados tão -1 ogo seja 
aprovado pela comissão de Re­
dação desta Casa. 

A nossa conclusão, portanto, 
é no sentido de que .o presente 
projeto seja encaminhado ao 
~residente do Senado para de­
claração de sua prejudiciali­
dade (art. 334 do-- Regimento 
Interno), tendo em vista a a­
provação· por esta Cas'a do Es­
tatuto da Criança e do Adoles­
cen-te, ora em tramftação na 
Câmara: o qual disciplina a 
matéria com maior abrangência. 

É o parecer. 

Sala das reuniões. 28 de ju­
nho de 1990. - Almir Gabriel, 
Presidente - Carlos Patrocf­

nio, Relator, Márcio Lacerda 
- Mauro Benevides - Uutahy Ma­
galhães -Mansueto de Lavor -
~amil Haddad- Nabor Júnior­
~arbas Passarinho - Ronan Tito 
- Aluizio Bezerra - Mauro Bor­
ges - Meira Filho - Áureo 
Mel lo. 

PARECER NO 281, CE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido par~ o 
turno suplementar do Sub~­
titutivo ao Projeto âe Lei 
do Senado no 257, de 1989-
Co""lementar. 

A Comissão 01retora apresenta 
a redação do vencido para o 
turno suplementar do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Se­
nado n~ 257, de 1989- Comple­
mentar, que define a hipótese 
de "relevante interesse públi­
co da União", para os fins 
previstos no art. 231, § 6~. 
da ConstLtuição. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de agosto de 1990. 
Nelson Carneiro, Presidente 

Pompeu de Sousa, Relator­
Lavoisier Maya - Antônio Lu1z 

Maya 

. ÀNEXO AO PARE:CER 
N~ 281, Di: __ 1;l900 

-- _Redil_c;ão do vencido para o 
turno suplementar do Subs-

-·titutjvo ao Projeto de Lei 
do senado nQ 257, de 1989-
Co"'ºlementar, que define a 
hipótese de "relevante in­
teresse público da União", 
para os f j_ns previstos no 
art. 231, § so, da 
Constituição. 

o COng-resso J\laci ona 1- decr_eta: 

Art. 1~ Parã fins de ap1ica­
ção do dispoSto no § 6~ do 
art._ 231 aa -constituição, ca­
racterizam r_el evante interesse 
público· d_a Untão: 

r -perigo iminente de agres-
são externa; -

I_I__ ameaça de grave e i mi-
nente catástrofe ou epidem1a; 
e 

II'I ;:.._neCessidade de 9xpÚ,ra­
ção da riquezas naturais im­
prescindíveis à_ soberania ou 
ao desenvolvimento nacio~a1, 
-i nexi_s_tentes em outras reg iões 
_do Pafs, ou, caso existentes, 
i _mposs -;V é is dé serem exp 1 ora­
das nas condições técnicas en­
tão conhecidas. 

Parágrafo único. --Nas hipóte­
se.s previstas neste artigo, 
que impliquem a perda ~a ocu­
pação, do dom'f ni o e da posse 
da terra, o pbder público é 
obrigado a repor estas terras 
com equivalência ambiental e 
de área. Quando a perda for de 
parte da área. a reposição 
será em terras cont·f guas à 
ren1anescente. 

Art. 2;:2. Quando se configure 
relevante interesse público da 
União, com base nos critérios 
definidos no artigo anterior, 
o Poder E.:._<:ecut i vo pro_cederá ao 
levantamento do caso · e o 
encaminhará imediatamente ao 
Congresso Nacional. 

§ 1 ~- O Congresso Naci ona 1 
decldi~á se é o caso de rele­
vante interesse público da U­
nião, autorizando os atas do 

Poder ExecutivO e determinando 
cautelas e providências neces­
sárias. 

§ 2><- Reconhecido c relevante 
interesse público da União, o 
Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional, juntamente 
com os resu 1 tactos do 1 evanta-· 
menta, os-estudos relativos à 
área de que trata o parágrafo 
único do art. 1.2. desta le1. -

Art. 3~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições. em contrário. 

PARECERES NOs 282 e 
~283, CE 1990 

Sobre o Projeto de Decre­
to legislativo no 8/88 
(Projeto de Decreto Legis­
lativo no 11/88, na CD), 
que aprova o texto do Pro­
tocolo de Emenda à Conven­
ção de Aviação Cfvil Inter­
nacional (art. 83 Bis), as­
sinado em Montreal, a 6 de 
outubro de 1980. · 

PAREC~R NO 282, CE 1990 

(Da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadanta) 

Relator·: SenadOr Antonio LUiz 
Maia 

Esta com-isSão é chalna'dã. a o­
pinar acerca do texto-dO PrO'..; 
toco1o de Emenda à Convenção 
de Aviação Civil lnternaciona1 
(art. 83 Elis), assinado em 
Montreal, a 6 de outubro de 
1980, em cumprimento ao dis­
posto no- art ~ 49, inciso I. da 
Constituição Federal. -

Conforme assinada a exposição 
de mot 1 vos - quê-- acompanha a 
Mensagem Presidencial n~ _316, 
de 19B7, visa o instrumento 
internacional em tela a regu­
lamentar os casos de arrenda­
mento, fretatnentó e i ntercãm­
bio de aeronaves, que não fo­
ram normatizados pela Conven­
ção de Çhicago de 1944. 

A emenda ora em exame prevê 
que, nos casos de arrendamen­
to, fretamento ou intercâmbio 
de aeronave matriculada em um 
Estado Co_ntratante, e ex~:nora­
da por operador com residência 
permanente em outro Estado 
Contratante, Tica o Estado de 
matricula da aeronave isento 
de responsabi 1 idade quanto-- a 
funções e obrigações transfe­
ridas para o outro Estado. 

Argumenta o Itamaraty que 
tal medida reveste-se de gran­
de importância para a aviação 
civil internacional, e em par­
ticular para as empresas aére­
as brasileiras, uma vez que 
vem se tornando prática cada 
vez mais fre~üente o arrenda~ 
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menta de aeronaves pelas mes­
mas, devi do ãs. vul tos_as somas 
envolvidas na aquisição de-uma 
nova aeronave, e na necessida­
de de competirem, aquelas em­
presas. em igualdade de condi­
ções com as empresas estran­
geiras. 

Assim sendo, em face do ex­
~osto, opinamos favoravelmente 
a aprovação do protocolo em 
tela, na forma do incluso pro­
jeto de decreto legislativo, 
nenhuma dúviaa subsistindo 
quanto à sua constitucionali­
dade, juridicidade, e boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de 
maio de 1990. Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente - Antô­
nio Luiz Maya, Relator - Au­
rec Mel lo- ~utahy Magalhães­
~osé Fogaça - Uoão Calmon -
Chagas Rodrisues - Odacir Soa­
~es - Luiz V1ana - Janbas Pas­
sa~inho F~anc1scc Rollem­
berg. 

PARECER NO 283. DE 1990 

(Da Comissão de Relações. 
Exteriores e Defesa Nacional) 

Relator: Senado~ Antônio Luiz 
Maya 

Em cumprimento ao disposto no 
art. 49, inciso I.-da Consti­
tuição, que preceitua a compe­
tência exclusiva do Congresso 
Nacional para 11 res-olver defi­
nitivamente sobre tratados ou 
ates internacionais que acar­
retem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimõnio nacio­
na 1 ", deverá esta comissão 
pronunciar-se sobre o texto do 
Protocolo de Emenda- à Conven­
ção de Aviação Civil Interna­
cional '(art. 83 Bis). assinado 
em Montreal, a 6 de outubrO de 
1980. 

Examina9a a· matéria, verifi­
cou-se nao constar do proces­
sado o text_o da Convenção so­
bre Aviação Civil Internacio­
nal, a cujo artigo 83 se pro­
põe a emenda em te 1 a. Obtido -o 
referido iexto, solicitamos 
seja ele anexado ao presente 
processo, por tratar-se de le­
gislação nele citada. 

O objetivo do protocolo em 
questão é o-ae regulamentar os 
casos de arrendamento, freta­
mento e intercãnbio de aerona­
ves, que não foram objeto de 
normatização pela Convenção 
sobre Aviação Civil Interna­
cional, celebrada em Chicago 
em 7 de dezembro _de 1944. 

radar de aeronaves nos casos 
de arrendamento, afretamento 
qu troca, assim como de quais­
quer arranjos semelhantes com 
relação às referidas aerona­
ves. 

ProPôs-se assim, na reunião 
de Montreal, de 6 de outubro 

.de 1980~ da Assembléia da Or­
ganização de Aviação Civil In­
ternacional, a inserção, após 
o Artigo 83 da Convenção sobre 
Aviação Civil celebrada em 

-Chicago em 1944, do novo Arti_-
go 83 bis que prevê, nos casos 
de arrendamento, afretamento 
ou trocã de aerOnave registra­
da em um Estado Contratante, 
ou de. qualquer arranjo seme­
lhante, por parte de um opera­
dor cuja principal sede de ne­
gócios, ou na falta desta, 
cuja residência permanente se 
localize em. outro. Estado Con­
tratante, que o Estado regis­
trante poderá, mediante acordo 
com o outro Estado mencionado, 
transferir a esse último, de 
forma ,parcial ou total, os de­
veres 'e as funções de Estado 
registrante relativos à aero­
nave, previsto nos artigos 12, 
30, --31 e 32 (a) da referida 
Convenção. 

Especifica o protocolo em 
tela que será de noventa e 
oi_to o número de ratificações 
dos Estados Contratantes, 
~ecessár-1 as a ·entrada em vigor 
da emenda acima citada. 

-A-ssi'"riãla a Expos\ção- de Moti­
vos d_o Ministério das Rel.ac;ões 
Exteriores, que nos últ1mos 
anos, têm os transportadores 
brasileiros, 9ue operam tanto 
no setor dqmest i c_o: como no 
camPo internaciorlal, recorrido 
fr~qüentemente à prática do 
arrendamento, em face dos al­
~QS---::preço_s das aero.naves, _ a 
par do fato de q~e o equipa­
mento açlquiri_do se torna rapi­
damente obso 1 e to em face d-os 
rápidos avanços·da tecnologia 
ae_ronáutica. Disso resu1ta, 
portanto, ·que as empresas bra­
sileiras se vêem compelidas a 
ut i 1 fzar a prât i ca do arrenda­
mento, o que lhes possibilita 
competir em base de 1gualda~e 
com as empresas estrangeiras. 

Em face das conSiderações a­
cima, e tendo em vista o inte­
resse manifestado pelo Minis­
tério da Aeronáutica em que o 
Governo brasileiro _proceda à 
ratificação da emenda à Con­
venção de Chi-cago, que i ntro­
duz o Artigo 83 bis. opinamos 
favoravelmen1;e à aprovação do 
Protocolo ora em exame. 

---- -Trata-se de uma emenda pro­
posta à referida convenção, Sala das Comissão,- 22 de a-· 
consoante o desejo geral dos gosto de 1990. - Humbe~to Lu­
Estados Contratantes, de esta- cena, Presidente Antônio 
be1ecerem um dispositivo para Lutz Maya, Relator- Chagas 
a transferência de certos de- Rodrigues Nabor ~únio~ -
veres e funções do Estado de ~arbas -Passarinho Afonso 
registro para o Estado do ope- -Sancho- Ronaldo A~agio --Lei-

i 

~e Chaves- Metra Filho- Mau­
ro Benevtdes --~osé Fogaça 

PARECER NO 284, DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
Fede~al sobre o Projeto de 
Let de Distrito Fede~al nQ 
17, de 1990-DF (Mensagem no 
44, de 1990-DF, NO 017/90, 
na o~igem), alte~ado pela 
Mensagem no 48, de 1990-DF 
(Mensagem no 021/90, na 
o~ i gem), que "c~ i a a ca~­
reira Administração Pública 
da Fundação de Alq:laro ao 
T~abalhado~ Preso _ do Dis­
t~ito Federal e seus emp~e­
gos pe~manentes, fixa os 
valo~es dos seus salários e 
dá outras pro v i dênc i as 11 • 

Relator: Senador Pompeu de 
Sousa 

Originário do GOverno do DiS­
trito Federal, vem a exame 
desta Casa, nos termos do § 
1~, do artigo 16, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, o presente Pro­
jeto de Lei do Distriro Fede­
ral, que visa a criar a Car~ 
reira Administração Pública da 
Fundação de Amparo ao -Traba­
lhador Preso do Distrito 
Federal. 

A carreira é constitufda pe­
los emprego• de Analista de 
Administração Pública, Técnico 
de_ Administração Pública e Au­
xilia.r de Administração Públi­
ca, respectivamente de nfveis 
superior, médio e básico, con­
forme consta do Anexo I da 
1 e i. 

o ingresso na carreira será 
mediante concurso público, e 
está prevista, no artigo 4~ e 
seus parágrafos, a ascensão do 
servidor na carreira. 

O Valor do salário consta do 
artigo 5~. sendo atualizado 
nas mesmas datas e nos mesmos 
fndices de reajUstes adotados 
para os servidores do Distrito 
Federa 1 a parti r de 1__~ de fe­
vereiro de 1990. 

o artigo 7~ cria a Gratifica­
ção de Adicohal por Tempo de 
serviço, calculada na base de 
5% (cinco por cento) por 
quinqüêncio de efetivo exercí­
cio, sobre o salário do padrão 
em que o servidor estiver 
localizado. 

O ·artigo 8~ institui a Grati­
ficação por Risco de Vida no 
percentual de 30% (trinta por 
cento) incidente sobre o 
salário correspondente. 

Após o encaminhamento deste 
Projeto·de Lei o Senhor Gover­
nador enviou nova Mensagem, de 
n~ 48, de 1990-DF (n~ 021/90, 
na. origem), datada de 21 de 
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março de 19@0. onde faz três 
cerrações a presente Proposi­
ção. 

A primeira refere-se ao inci­
so II,- do artigo 3~. Onde 
constou a denominayão Auxiliar 
de Administração Publica, deve 
mudar para Técnico de Adminis­
tração Pública. 

As outras duas ratificações 
referem-se aos Anexos I e II 
do projeto de 1 e i . No Anexo r-. 
alterou a ·distribuição do nú­
mero de empregos pelas classes 
e no Anexo IT alterou o fndice 
de escalonamento vertical que 
estabelece o valor do salário 
de cada Padrão -das-Classes da 
Carreira. 

Conclusão 

Diante do exposto. concorda­
mos com o mérito da Proposição 
e não vemos nenhum i mpe_di menta 
Quanto à constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legis-
lativa. · 

Somos, portanto, no âmbito 
desta Comissão, favorável à 
aprovação do pre-sente Projeto 
de Lei com as reti_ficações 
constantes da referida Mensa­
gem n.Q. 48, de 1990-DF (n.l2 
021/SO. na origem), e com as 
seguintes Emendas: 

EMENDA DO RELATOR N~ 

O artigo sR-. passa a ter a se-
guinte redação: . 

Art. 9 o regime jurídico dos 
tntegra~tes da carreira criaqa 
por esta lei é o previsto na 
Lei n.l2 1 .711, de 28 de outubro 
de 1952 Estatuto dos· 
Funcionários Públicos e, 
leis que o complementam. 

-.luStificação 

Esta emenda visa a a~aptar 
esse projeto à mensagem que 
deu origem ao Projeto de Lei 
nA 45, de 1990, que estabelece 
regime jurídico estatutário 
aos servidores das fundações, 
sendo de iniciativa do pró­
prio Governador do Distrito 
Federal . 

EMENDA DO RELATOR N• 2 

No artigo 1.12 modif1çar a ex­
pressão Tabela de Pessoal para 
Quadro de Pessoal na ementa e 
demais di sposi tiyos do projeto 
onde aparecem as palavras em­
prego (s) e sªl~rio(s) modifi­
car para cargos (s) e venCi­
mento (s), respectivamente. 

.Justificação 

Esta emenda é conseqüência da 
·primeira. No regime estatutá­
rio a denominação consagrada 
no direito administrativo é 

Quadro ~e Pessoal, Cargo e 
Venci ménto, dl -ferente do regi­
me Celetistã, -onde os corres­
pondentes· são Tabela de Pesso­
al, Emprego e Salário, confor­
me consta_ da Prop~sição. 

Assim, para ficar coerente 
com as demais fundações, tor­
na-se necessária a inclusão 
desSas duas emendas. 

Em aneXO, segue o projeto com 
ps modif_ica~ões propostas pela 
Mensagem· n 48-DF, de 1990, e 
pelas Emendas n~s 1 e 2 do 
Relator:. . . 

Salâ das Comissões. 21 de a­
gosto de 1990. - Mauro Bene­
vides, Presidente · Pompeu 
de Sousa,' Relator Meira 
Filho- Odacir Soares- Maurf­
cio corrêa - Nabor ~únior 
Lourival Baptista - Edson Lo­
bão- Francisco Rollemberg 
Mauro Borges - Chagas Rodri­
gues 

PARECER NO 285, DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
_federal, sobre alterações 
propostas pe1 o Governador 
ão Distrito Federal ao Pro­
jeto de Lei do DF nQ 27, de 
1990L já aprovado pela co­
missao em sua redação ori­
ginal, conforme Mensagem nQ 
108, de 1990-DF (nO 081/90-
GAG na origem)~ que 11dispõe 
sobre alienaçao de bens i­
móveis residenciais de pro-

".:priedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito 
Federal e dá outras provi­
dências••. 

R e 1 ?~91"'; ,_ sen!ldor Me i r a F i 1 ho 
Pelo P~ri:ú::er n.l2 206. de 1990, 

de autoria do s.enador Meira 
Filho, a tomissão do Distrito 
Federa 1 aprovou o_ Projeto de 
Lei n.l2 27, de f990, em 20 de 
junho qo corrente . ;;~.no~ nos 
termos propostos, dispondo so­
bre a alienação de bens imó­
veis residenciais de p'roprie­
dade do ·o-istri to Federal e si­
tUadóS nesta c~pital. 

Pe 1 a Mensagem n~ 1 08, de 
1990-DF (n• 081/90 - GAG, de 
1-S-90, ria ·origem) propõe o 

-sr. Governador do Distrito Fe­
deral algumaS modificações ob­
jetivando "dar maior celerida­
de, quando da execução por 
parte deste Governo dos dispo­
sitivos do citado projeto, e 
procurando, ainda,_ adequá-lo 
aos critérios que ensejaram 
alter~ções em projetes análo­
gos dia i!"'tereSse --d~C União 11

• 

Com este objetivo propõe-se 
a 1 ter ar a redação. dos i ncí_sos 
I II ·_e r-rr, do§ 2.12, do art. 
1A, prevendo-se que a re~ula­
mentação do projeto relac1ona­
râ os imóveis estritamente 
neceSs~riC:IS · ao Governo,· ao 

Tribunal de Contas e ao Vice­
Governador. 

Ao art~ 13 incluiu-se dispo­
sitivo com o propósito de fi­
xar idêntico· prazo para as en­
tidades da Administ~ação Indi­
reta, no que diz respeito ao 
inicio dos processos de lici­
tação. 

Para a regulamentação do pro­
jeto. propõe-se, no art. 18. o 
prazo de 30 dias, reduzindo-o. 
assim, em relação ao prazo an­
teriormente pretendido (45 
dias). · 

Ajustando o Projeto a erité­
r i os est_abel eci dOs em proj e tos 
análogos da União, estendeu-se 
aos servidores aposentados e 
ao cônjuge ou companheira a 
preferência prevista no art. 
6" 

Fi na 1 mente, a_cres-centa-se ao 
projeto outros di spos i ti v~'­
sobre os imóveis destinados 
aos Secretários de Estado. 

o projeto passa a ter um ane-
xo, relativo ao art. 20, que 
relaciona 17 imóveis que ser"ãô 
alienados independentemente da~~-~::. 
prioridade. ou pref~rência_, --:-'""' 
prevista no at't. 5:2 -· · 

o quadro abaixo mostra, cOm-: ~ 
parativamente, as alterações 
propostas face do "texto ja a­
provado pela comiSSão em 20~s-~-=-:.-
90. 

--=i=· 

TEXTO APROVAOQ 1PELA COMISSÃO ~ 
Art. -1 _g_ É o Poder Executivo 

do DistritO Federal autorizado 
a alienar, mediante concorrên­
cia pública e com observância 
do Decreto-Lei n.l2 2.300, de 21 
de novembro de 1 986, 'os i mó­
veis residenciais de proprie­
dade do Distrito Feder~al e.s1-
tuados no Distribo fráderaJ.:,__ __ ~ ... -..--I 

§ 2~ Não se incluem na auto­
rização a que se refere 9Sté 
artigo: ·-,:'"'~ 

~· 
- _- ... - os imóveis operacionais, 

de órgãos e entidades do Dis~ 
tri to Federal, absolutamentê ~· 
necessários à execução daS- - -·· 
respectivas atividades; -~~ 

II - os ocupados por Canse~ 
lheiros do Tribunal de Contas 

. .. 

~~P~~;~~ito ~;g~~:~ta~~~v~~* 
contrário. no prazo de ~Q 
(vinte) dias, a contar de v}~ -~ ~ 
gência desta lei; · 

III - a_ resiQência oficial dQ 
Governador - Aguas Claras e as 
Granjas do Ipê, do Torto, dO 
Riacho Fundo e das bliveiras. 

Art. --13 As empresas públicaS 
e sociedades de economia mista 
ficam autorizadas a proceder 
aos atos legais e administra­
tivos necessários à alienaçãó 
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de suas unidades residenciais 
não vinculadas às suas ativi­
dades operacionais, com base 
nos termos desta lei. 

Art. 18. O Governador do Dis­
trito Federal regulamentará 
esta lei ho Prazo de quarenta 
e cinco dias contados da data 
de sua publicação. 

Art. 19. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publ i_ca­
ção. 

Art. 20- Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

ALTERAÇÕES PROPOSTAS 

Dê-se nova redação aoS incí­
sos 1, II e III db § 2,g. do 
art. 1~: 

"I - os imóveis operacionais 
de órgãos e entidades do Dis­
trito Federal, absolutamente 
necessários à execução das 
respect 1 v as ati v 1 dades e _que 
serão relacionados quando da 
regulamentação desta lei; 

II -os destinados ou que 
vierem a ser destinados a Con­
selheiros do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, até o 
limite de 7 (sete) unidades, 
salvo expressa manifestação em 
contrário do órgão, no prazo 
de 20 (vinte) dias, a contar 
da vigência desta lei: 

III - a resiQência oficial do 
Governador - Aguas Claras, as 
Granjas do Ipê, do Torto, do 
Riacho Fundo e das Oliveiras e 
a que vier a ser destinada ao 
Vice-Governador. 11 

Acresça-se ao art. 13 um 
parágrafo único, com a redação 
seguinte: 

"Parágrafo único. Para os 
fins do disposto neste artigo, 
o Distrito federal, através de 
seu representante legal, fará 
colocar nas Assembléias das 
entidades, que os procedimen­
tos licitatórios terão infcio 
no prazo de até 30 (trinta) 
dias da publicação desta lei". 

"Dê-se ao art. 18 a seguinte 
redação: 

"Ar-t. 18·. O Governador- do 
Distrito Federal regulamentará 
esta lei no prazo de 30 
(trinta) dias." 

Acresçam-se ao projeto, dofs 
novos artigos que deverão ser 
numerados como 19 e 20, 
r-enumerando-se. conseqüente­
mente, oS subseqUentes: -

"Art. j9. Considera-se legi­
timo ocupante, para fins do 
art. s~. o servidor que no mo­
mento da aposentadoria ocupava 
regularmente o imóvel funcio-

na1_ ou, na mesma condição. o 
-cõtijuge ou companheira _enviu­
vado e que permaneça nele re­
sidindo na data da publicação 
desta lei . 11 

"Art. --20. Os imóveis relacio­
nados em anexo serão aliena­
dos § 1 .Q. Ao ocup-ante de i mó­
vel de que trata este artigo, 
desde que atenda aos requisi­
tos constantes do art. 6~. 
_será dada oportunidade de se 
manifestar quanto ao interes­
s~ em adqu i r i r outro 1 mó v e]_. " 
11 § 2.12. o atendimento à manf-

festação de que trata o 
parágrafo anterior ficará con­
dicionado à disponibilidade do 
imóvel." 

cOnclusão 

Considerando que o projeto-em 
discussão ainda não tramitou 
no Plenário cto Senado, e que 
as al teraç6es propostas só a­
perfeiçoam e oferecem maior 
detalhamento à matéri_ª-* visan­
do, inclusive. compa~bilizá-
1 a com projeto aná 1 ego --c:la u­
nião. somos de p_arecer favorá­
vel a sua aprovação, já gue se 
justifica quanto ao merito, 
atendenoo, também, aos requi­
si.tos de consti_tucional idade. 
juridicida_de e técnica legis­
lativa. 

Sala das Comissões, 21 de a­
gosto de 1990. --Mauro Bene­
V1des, Presidente. - Me'ir-a 
Filho, Relator Maurfcio 
Corrêa Nabor uunior - Pompeu 
de Sousa - Lourival Baptista -
Edison Lobão - Mauro Borges -
Francisco Rcllemberg- Chagas 
Rodrigues - Odacir Soares 

__ PARECER N~ 286.- OE 1 S~o 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania 
sobre- a Mensagem n2 178, de 
1990 (nA 597, de 10-8-90, 
na origem), do Senhor Pre­
sidentE! da_ Repúb 1 i ca. sub­
metendo à aprovação do Se­
nado Federal o nome do Dr. 
Manoel Mendes de Freitas, 
para compor o Tribunal su­
perior do Trabalho, como 
Minis~ro Togado:, em vaga 
decorrente da nomeação do 
Ministro Marco Aurélio Men­
des de Farias Mello, para o 
Supr~mo Tribunal Federal. 

Relator: senador Lourival 
Baptista 

O ExceJentfssimo Senhor Pre­
sidente da República~ nos ter­
mos da Mensagem n 178, de 
1990 (n~ 597, de 10 de agosto 
de 1990, na origem), baseado 
no§ 1.2, in fine~ do art. 111 
da Constit_uição. submete à a­
provação do Senado:_· Federal o 
nome do Dr. Manoel Mendes de 
Freitas·, para compor o Tribu-

nal·--$upefiór do Trabalho,_ como 
Ministro Togado, em ·vaga de­
corrente da nomeação dO Minis­
tro Marco Aurélio Mendes de 
Farias Melo para o Supremo 
Tribunal Federal. 

Afirma Sua E_xCe1ência)~ue ôs 
méritos do indicado, que o _in­
duziram a_escolhê-lo. constam 
do currfculo apenso, ·ao qual 
se pode avaliar a experiência, 
o conheci menta e uma vasta _fo-
1 ha de serviços prestados à 
justi_ça e à socf13_Ç::fade_como ad:-­
vogado e profess!?r .. 

As anotações do seu currícu1o 
estão agrupadas em v~~ios tf~ 
tulos, - quafS sejam: dados 
principais da carreira de Ma­
gistrado; cursos. realfzados, 
magistério e conferências; ar­
tigos _publ_ic_ados. e par!=!cere_s; 
agraciamento e homenageH·)S_; _a­
ti vi dadas· ari'teS ·do t ngresso n_11: 
magf stratura; funções e r.epre­
sentações após o. i ngres·so na 
magistratura e atfvidades ca­
racterízadas comó "munus" pú-
blico: -

Dos tftu_lCs acima re-feridOs 
extra_em-se alguns dadQ~ que 
poder-iam .ser considerados mais 
importantes e ilustrativos: 

- aprovado em -3~ 1 ugar no 
concurso para ~uiz do Trabalho 
Substituto, do TRT, da 3a Re­
gião. em 196~, seodo nomeado 
em 1969; - ---

-eleito, por unanimidade, 
Vice-Pres1dente do referido 
Tribunal. em-maio -dê 1981: -e, 
posteriormente, Pr-esidente e 
Corregedor Regional; 

--convocapo pelo Tribunal Su­
perior do Trabalho para atuar 
como Ministro Substituto no 
período de fevereiro a junho 
de 1987. 

Entre os -cursos . e títuJOs 
destacam-se: 

- Bachar.el p.ela Faculdade-de 
Direito da Universidade _Fede­
r~l de_ Mfnas Gerais, em 1957; 

-Curso de Preparação de Ofi-
cial da Reserva-CPOR, em Belo 
Horizonte, 1952; 

~ ADESG -Associação do~--01-
plomados da Escola Superior de 
Guerra, Belo Horizont~~_-19.65;_ 

-Curso "Co_11ect1ve Bargai­
ning in The United States", da 
Universidade de Wiscons1n, em 
Madison, Estados Unidos. no­
vembro de 1984; 

- Vá r f os sem i nár i.os. congres­
sos e C~clos de conferências 
relat1vos ao tema Direito do 
Trabalho"; 
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- Professor de Di rei to Admi­
nistrativo do "Curso de Aper­
feiçoamento de Oficiais da Po­
licia Militar de Minas 
Gerals"; 

-Conferencista exclusivo do 
Curso Intensivo de "Direito do 
Trabalho", promovido pela Fe­
dera~ão do Comércio de Minas 
Gera1s, em 1989; 

- Participou de vários encon­
tros em que proferiu palestras 
e conferências. 

- Entre condecorações e home­
nagens distinguem-se: 

-Grande Medalha da Inconfi­
dência, Governo de Minas Ge­
rais, 1983; 

- Insfgnia da Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho, Grau 
de Co,11endador, conferi da pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, 
em 1983; 

-Medalha de Ouro "Santos Du­
mont 11

, Governo do Estado de 
Minas, 1983; 

- Medalha de Honra da Incon­
fidência, Governo do Estado de 
Minas, 1982; 

-Medalha de Ouro Comemorati­
va do "Dia do Estado de Minas 
Gera is", Governo do Estado de 
Minas Gerais, 1982; 

- Espadim de T1radentes (mi­
niatura) da Policia Militar de 
Minas Gerais, junho de 1982; 

-Eleito 11 Personalidade Judi­
ciária" do Tribunal Re~ional 
do Trabalho da 3A ReQiao, em 
1980, pelo "Conselho de Mérito 
Forense", do Clube dos Advoga­
dos de Minas Gerais, sendo re· 
eleito em 1981 e novamente em 
1982. . 

Antes do ingresso na Magis­
tratura, exerceu advocacia de 
1958 a 1969, tendo sido advo­
gado do Estado do Rio Grande 
do sul, do Trib~nal Re9ional 
do Trabalho da 3 Regiao, e 
Consultor Vurídico da Federa­
ção das Associações Rurais do 
Estado de Minas Gerais, entre 
1960 a 1965, e Procurador da 
República ad hoc, por designa­
ção do M.M. ~uiz Federal da 1ã 
Vara de Belo Horizonte, em 
1967. 

Após ingressar na Magistratu­
ra, exerceu várias funções e 
representações, como por exem­
plo: 

- Presidente da Comissão do 
Concurso para Juiz do Traba­
lho, em 1983; 

- Membro da Comissão do' Con­
curso para Oficial de Justiça 
Avaliador, realizado pelo Tri­
bunal em 1977; 

-Presidente da Comissão de 
Concurso Público do Tribunal 
Re9ional do Trabalho da 3~ Re­
giao, 1979 a 1980; 

- Coordenador do Centro de 
Treinamento e Ap~rfeiçoamento 
do Tribunal, de 1981 a 1983; 

- Membro de vári'as c..Jtras Co­
missões de Concursos para Ju­
iz; 

- Secretário da JUnta Gover­
nativa da Federação da Agri­
cultura do Estado de Minas Ge­
rais, durante a intervenção 
havida na entidade, em 1969. 

Conclusão 

É de competência constitucio­
nal do Senhor Presidente da 
República, nos termos do§ 1~. 
do artigo 111 da Constituição, 
submeter ao Senado Federal o 
nome dos _Ministros do Tribunal 
Superfor-do Trabalho. 

O indicado para Ministro To­
gado do referido Tribunal, o 
Dr. Manoel Mendes de Freitas, 
preenche os requisitos do ar­
tigo 111 e sua experiência, 
conheCimento, carreira jurídi­
ca, cargos e funções exercidas 
o recomendam para o cargo de 
Ministro Togado do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Não é do nosso conhecimento 
nenhum fato ou ocorrência re­
lativamente ao candidato que 
possa limitar os seus méritos 
ou ser deferido em de'trimento 
de sua indicação. 

É o relatório. 

Sala -aas Comissões, 23 de a­
gosto de 1990. - Cid Sabóia de 
C: alho, Presidente; Lour1val 

dsta, Relator. 

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em vota­
ção secreta realizada em ?1 de 
agosto de 1990, aprecianau o 
Relatório apresentado pelo Sr. 
Senador_Lovrival Baptista (em 
anexo ao parecer), sobr~e a 
Mensagem n~ 178, de 1990, do 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca, opina pela aprovação da 
escolha do Senhor Dr. Manoel 
Mendes de Freitas, para exer­
cer o cargo de Ministro Togado 
do Tribunal Superior do Traba­
lho, em vaga decorrente da no­
meação do Ministro Marco Auré­
lio Mendes de Farias Mel lo, 
para o Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Sala __ Q;;ts Comissões_, 23 de a­
gosto de 1990. --Cid Sabóia de 
Ca~va1ho, Presidente 
- Lou~ival Baptista, Relator 
- Antônio Luiz Maya - Francis-
co Rollemberg- Chagas Rodri­
gues - ~arbas Passa~inho -
Mansueto de Lavor - ~utahy Ma­
galhães- Afonso Sancho- Lei­
te Chaves - Ronaldo Aragão -

Mauro Benevides 
nior. 

Nabor ..Jú-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Do Expediente lido, 
consta o Projeto -de Lei do DF 
n~ 50, de 1990, que nos termos 
da Raso 1 ução njl 157 , de 1_9 __ 88, 
será despachado à ComissãO do 
Distrito Federal, Of'lâe pOderá 
receber emendas_, após publ ic::-?1-
do e distribuido em avulsos, 
pelo prazo de cinco dias. 
(Pausa. ) - · · 

Com referência ao ProJeto de 
Lei da Câmara n~ 67, de 1990, 
constante -do expedi ente que 
acaba de ser lido, a Presidên­
cia comunica ao Plenário que 
despachará o projeto à comts­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania para exame do aspec~ 
to formal da propoSição em 
face do disposto no art. 36 do 
A-to das Disposições Consti"tu­
c_ionais Transitórias. Díspõe o 
referido artigo que "os fundoS 
existentes na data da promul­
gação da Constituição, exce­
tuados os resu1tant~s çje isen­
ções fiscais que passem a in­
tegrar patrimônio privado e os 
que interessem à defesa nacio­
nal, extinguir-se-ão, se não 
forem ratificados pelo Con­
gresso Nacional no prazo de 
dois anos. 

Uma vez que as matérlas de 
competência do Congresso Na­
c1ona1 tramitam sob a forma de 
ProJeto de Decreto Legi s 1 a-ti v o 
e d1spensam a sanção presiden­
cial, a Presidênc1a despachará 
a proposição ao exame da Co­
missão d~_Constitujção, Justi­
ça e Cidadania para qu~ se ma­
nifeste sobre a conveniência 
de se transformar o Projeto de 
Lei ~M Projeto de Decreto -Le­
gislativo, - aplicando-se ao 
caso f"'l di s.l"'osto no art. 327 do 
Reg1m~nto Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompe" de 
Sousa)- Do expediente l1do, 
constam ainda os Projetes de 
Decreto Legislativo n~s~- 42 e 
4·3, de 1990, -Cfue por stõ" trata..; 
rém de matérias refere.'1tes a 
atos internacionaf~. em obe­
diência ao artigo 376, 11 C", do 
Regimento Interno, terão, pe­
rante a Comissão de R e 1 a_çõ.es 
Exteriores e Defesa Nacional, 
o prazo de cinco dias para re­
cebimento de emendas, após o 
que a referi da comissão .terá 
guinze diaS, pr-orrogáveis por 
1gua1 per1odo, para opinar so­
_bre a matêria. Findo esse pra­
zo, sem parecer, as proposi­
ções entrarão na Ordem do Dia 
nos termos do art. 172, IL 
"C", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre-a mesa, proje­
tas que vão ser lidos pelo Sr. 
1.2. SecretáriO. 

São lidos os seguintes. 
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PROJETO DE ~Et 00 SENADO 
NO 144. DE 1990 

Faculta ao empregado e 
servidor público a percep­
ção do 13Q salário em par­
celas duodecimais, deposf­
tadas em caderneta de 
poupança. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A opyão do empregado, 
ou servidor publico, manifes­
tada por escrito, até o dia 
cinco de janeiro· de cada ano, 
ou do mes seguinte ao da ad­
missão, a gratifica-ção sa-la­
rial .a que se referem as LE!is 
n.Q, 4:090, de ·13 de julho de 
196.2, e n.l2. 7 .74"s-, · ê:le 12 de ·a­
gosto de 1965 o art, 10 do 
Decreto-Lei n1 2.413, de 10 de 
fevereiro de 1988, e o art. 26 
da Lei 4.713, de 22 de dezem­
bro de 1988, ser-1he-á P?ga, 
mensalmente, em parcelas duo­
decimais, mediante depósito- em 
caderneta de_ poLJpanç_a de· qu-e 
seja titular. - r- , 

Art, 2,o, As ·par-celas- credita-­
das em caderneta -de poupança. 
referentes aos meses de janei­
~o a novembro de cada ano, se­
rão consideradas como adianta­
mento da gratificação de Natal 
(1:3.Q. salário), devida em de­
zembro, e compensadas com o 
respectivo valor, inclusive 
para cálculo ·de -·incidências 
tributárias. -

Art. 3.Q. O Poder E~ecutivo: ·no 
prazo de trinta. d.i as·, ·adaptará 
a regulamentação s·obre o paga.,. 
mente da gratificação de Natal 
às disposições desta lei. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua pub1icaçã0. 

Art. 5~ Revagam-se as dispo~ 
sições em contrário. 

.JustH i c~,s:ão 
Pretende-se, com- _o lnclúsó 

proj etc de 1 e i , que b empre·ga.:. 
do, ou servidor público, se 
assim o preferir, venha a per­
ceber, mensalmente, além 'dã 
remuneraçáo normal,~ mais uma 
parcela duodecimal do 13k 
salário (gratificação de Na­
tal), lhe seria creditada em 
caderneta de poupança de ·qüê 
seja titular, a- >titulo de· a.:.. 
diantamento do ve:1or devido em 
dezembro de cada ano. ocasião 
em gue se procederia à compen­
saçao dos depósitos efetuados 
nesse fnterim, bem como ao 
cálculo da incidência do im­
posto de renda e das contri­
buições previdenciárias, ob­
servadas a legislação aplicá­
vel. 

Com tal providência, visa-se 
de um lado, atribuir ao empre­
gado, ou servidor público, 
maior autonomia quanto à ges­
tão financeira de algo que lhe 

pertence - o 13~ salário e 
que, preservado da corrosão 
inflacionária, poderá ser gas­
to, ao longo do ano, em função 
de melhor programação indivi­
dual e familiar, ou, mesmo, 
para atender a necessidades 
imprevistas sem o risco dos 
irresistfveis apelos ao consu­
mismo indiscriminado e sazo­
nal. 

De outro lado, estar-se-fa 
cont~ibuindo para a reabilita­
ção desse tradicional mecanis­
mo de proteção da economia po­
pular que é a caderneta de 
poupança, e. por conseqüência, 
ao se fortalecer o hábito sa­
lutar desse i nvest 1 manto, 1 n­
jetar-se-ia considerável massa 
de recursos em programas soei­
a is de reconhec_i do provei to 
Co1etivo, como os destinados à 
construção de moradias e à 
produção agropecuária. 

Há, sem dúv1da, algum acrés­
cimo aos encargos burocrát1cos 
do empregador, com a inovação 
pra proposta. Mas. devido ao 
progresso das técnicas de in­
formatização, a maioria abso­
luta das empresas não terá 
qualquer dificuldade em assi­
milar. de pronto, as altera­
ções decorrentes dessa lei, 
cuja regulamentação seria ex­
pedida pelo Executivo. nos 
trinta dias subseqüentes à sua 
publicação. 

De rssto, o saldo altamente 
positivO·dos benefícios soci­
ais e econOmicos daí advindes 
·cobre, de mui to, os pequenos 
inconvenientes que a lei, ora 
proposta, possa ocasionar aos 
procedimentos operacionais dos 
-empregadores, cujo senso de 
solidariedade e compreensão 
dos elevados propósitos não 
será, mais -uma vez, desmentido 
em nossa sociedade 
democrática, a caminho de mai­
or liberdade com responsabili­
dade e justi_ça soc.1a1. 

~ pof. tais raz.ões que subme­
temos à consideração e, se for 
o caso, ao aperfeiçoamento dos 
fl~stres pares a presente pro­
posição, na expectativa de Vir 
a ser aprovada quanto antes._ 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - Senador Marco 
Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 4.09Ó 
DE 13 OE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação 
de Natal para os trabalha­
dores. 

O Presidente da RepQ~lica 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1A No mês de dezembro de 
cada ano, a to_do empregado 
será paga, pelo empregador, 
uma gratificação salarial, in­
dependentemente da remuneração 
a que fizer jus. 

§ 1~_ A gratiTicação corres­
ponderá a 1/12 avos de remune­
ração devida em dezembro, por 
mês de serviço, do ano corres~ 
pendente. 

§ 2~ A fração igual ou supe­
rior a 15 {guinze) d1as de 
trabalho sera havida como mês 
integral para os efeitos cto 
parágrafo anterior. 

Art. 2~ As fa 1 tas 1 ega is e 
justificadas no serviço não 
serão deduzidas para os fins 
previstos no parágrafo 1~ do 
art_. 1 ~ desta 1 e i. 

Art. - S!õl Ocorrendo re-scisão. 
sem justa causa, do contrato 
de trabalho, o empregado 
receberá a gratificação devida 
nos termos dos parágrafos 1~ e 
2~ do art. 1~ desta lei, cal­
culado soore a remuneração do 
mês de rescisão. 

Art. 4.Q.. Esta lei entrará em 
vigor ne data de sua publica­
ção, revoQadas as disposições 
em contrán o. -

LEI N.2. 4.749 
DE 12 DE AGOSTO DE 1865 

Dispõe sobre o pagamento 
d~ gratificação prevista na 
Leí no 4.090. de 13 de ju­
lho de 1962. 

O Presidente da República. 

Faço saber QUe _o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte- iei: 

Art. _ 1);2: A gratificação sala­
rial institufda pela Lei n~ 
4.090_, de 13 de julho de 1962. 
será paga pelo empregador até 
o dia 20 de dezembro de cada 
ano, comP-ensada a importância, 
que, a tftulo de adiantamento, 
o empregado houver recebido na 
forma do artigo seguinte. 

Parágrafo Onlco. Vetado~ 

Art. 2~ Entre os meses de fe­
vereiro e novembro de cada 
ano, o empregador pagará, como 
adiantamento da gratificação 
referida no artigo precedente, 
de uma s6 vez, metade do 
salário recebido pelo respec­
tivo empregado no mês ante­
rior. 

§ 1~ O empregador não estará 
obrigado a pagar o adiantamen­
to, no ·mesmo mês, a todos os 
seus empregados. 

§ 2~ o adiantamento será pago 
ao ensejo das férias do empre­
gado, sempre que este o-reque-
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rer ~o mês de janeiro do cor­
reso_ondente ano. 

Art. 3~ Ocorrendo a ext1ncão 
do contrato de trabalho antes 
do orlamento de que trata o 
art. 1 desta lei, o emprega­
dor poderá compensar o adian­
tamento mencionado com a gra­
tifica~ão devida nos termos do 
art._3 da lei n~ 4.090, de 13 
de julho de 1962, e se não 
bastar, com outro crédito de 
natureza trabalhista que pos­
sua o respectivo empregado. 

Art. 4~ As contribuições de­
vidas aos Institutos de Apo­
sentadoria e Pensões, que in­
cidem sobre a gratificação sa­
larial referida nesta lei, fi­
cam sujeitas ao limite estabe­
lecido na legislação de Previ-
dência Social. _ 

Art. s~ Aplica-se, no corren­
te ano, a regra estatuída no 
art. 2~ desta lei, podendo o 
empregado usar da faculdade 
estatuída no seu § 2~ no curso 
dos primeiros trinta dias d~ 
vigência desta lei. 

Art. _ 6~ o Poder Execufi vo, no 
prazo de trinta dias, adaptará 
o Regulamento aprovado pelo 
Decreto n~ 1.881, de 14 de de­
zembro de 1962 aos preceitos 
desta 1 e i. 

Art. 7A Esta 1e1 entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 8~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

DECRETO-LEI NA 2.413 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1988 

Altera a legislação do 
imposto de renda e dá ou­
tras providências. 

Art. 10. O disposto no art. 
2A do DeCreto-Lei n~ 1 .695, de 
18 de setembro de 1979, 
aplica-se à Gratificação de 
Natal concedida aos funcioná­
rios, civis e militares, da 
União, do Distrito Federal, 
dos Territórios, dos Estados e 
dos Municípios e das respecti­
vas autarquias. e aos membros 
do Poder Judiciário, do Poder 
Legislativo e dos Tribunais de 
Contas. 

LEI NA 7.713 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do 
imposto de renda e ~á ou­
tras providências. 

Art. 26. o valor da Gratifi­
cação de Natal (13~ salário)"ta 
que se referem as 1 ei·s nR-
4.090, de 13 de julho de 1962, 

e n~ 4.281, de.S de novembro 
de 1963, e o art. 1 O do 
Decreto--lei nA 2..413, de 10 de 
fevereiro de 1988, sera tr"'ibu­
tado à mesma alíquota (art. 
25) a gue estiver sujeito o 
rendimento mensal do contribu­
inte, antes de sua inclusão. 

(À --comissão de Assuntos 
Sócfafs · decf.são 
terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 145, DE 1990 

Inclui entre os crimes a 
prática de atas resultantes 
de _ preconce i tos de cor, 
raça ou religião. 

.o congreSso: Nacional decreta: 

Art. -1~ ConstitUi crime, pu­
nido nos termos desta lei r 

toda e qualqUer discriminação 
por preconceito de cor, raça 
QU religião. oCorrida em ter­
ritório nacional. quaisquer 
que sejam os- meios e formas 
empregadas bem como a divulga­
ção, ve_l ada ou expressa de 
propaganda- i nci tand.o a referi­
da discriminação. 

Pena: ·reclusão de_ do1 s a qua­
.tro anos e multa de 20 (vinte) 
a 360 (trezentos e sessentà) 
dias-multa. 

§ 1A Serã.considerãdo agente 
dê discriminação o ~esponsável 
di reta ou i ndi r e to da 
di scri m-i nação. 

§ 2~ Se a di ser i mLnação ocor­
rer com visas de escândalo, se 
houv_e violência ou grave amea­
ça, a pena será acresci da de" 
um terç_o. 

-Art. 2~ A pena de multa con­
siste no pagamento, ao Tesouro 
Na c 1 o na 1 • de u.ma soma em di -
nheiro que é fixado em dias­
multa __ . 

§ 1A o montante do dia-multa 
será fixado segundo o. prudente 
arbítrio do Jui~. entre o ml­
nimo_áé"' Cr$ 25,00 (vin:te e 
cinco crúzeirOS) e-o máximo de 
Cr$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta cruzeiros), 

§ __ 2A Aos valores estabeleCi­
dos no parágrafo anterior 
aplicar-se-á o coeficiente de 
atualização monet~ria referido 
no pará~rafo único do art~ 2~ 
da Lei_n 6.205, de 29 de a­
bril de 1975. 

.Justificação 

A Lei Afonso Arinos ~ monu­
mento j ur 1 di co à épo_ca em que­
foi sancionada - tendo presta­
do relevantes_ ser"'viço_s ao 
País,' já rião corresponde por 
inteiro às suas finalidades. 

Mudam-se os tempos, as leis 
caducam, e, por isto, é 
necessário mudarmos a 1ei, a 
fim de que a discriminação por 
preconceito de _cor, raça ou 
religião, não venha perturbar 
a harmonia reinante em nosso 
País, onde todos sempre convi­
veram em paz, não obstante a 
diferença de cor, religião ou 
raça. 

A Lei Àf01iS6 · Aririos, diz :-o 
Promotor Valdi Szinic.k, da 172 

Vara Criminal de São Paulo, 
necessita,- de imediato, ser­
reformulada, pois seu maior 
defeito é que sendo- _casuísti~ 
·ca, prevendo casos em espécie, 
deixa de abranger todos os ti­
pos de discriminação. 

Diz eSta autoridáde judiciá­
r-ia e o faz corri- razão: "em re .. 
cente caso acontecido em são 
Paulo, quando uma advogada ne­
gra foi impedida de entrar em 
edifício de ~ondomlni~. a jus­
tiça criminal nada póde fazer, 
pois a Lei Afonso A ri nos_ não 
compreendia tal caso. o edifí­
cio de condomínio não usado 
para escritório-~ no caso era 
só par.a moradia - não pode ser 
enquadrado como _ediffcio co­
mercial _e sim residencial. E 
tal fato não estã previ s_to na 
Lei Afonso Arinos". · 

E. O próprio Promo~or acres­
centa: "a Lei Afonso Arinos já 
está ultrapassada. Deveria ser 
proposta· uma no.rma mais gené­
ri_ca, tal como: será p_un_ida 
pela presente lei toda e qual­
quer -forma de discrimi-nação 
ocorrida no território nac.1o­
nal. quaisquer que sejam os 
meios e formas empregados, bem 
como a divulgação, velada ou 
expressa de propaganda inci­
tando reteriQa çliscriminaç;?,o". 

Nosso projeto de l"ei moldado 
na Lei Afonso Ari~os (Lei n~ 
1 .390/51). dela difere por ser 
mais abrangente, e· porque a­
credito que,_ capitulando em 
crime as discriminações, as 
abolirá, em definitivo, do 
nosso País, ·que sempre as 
repeliu. 

Não tefnos dúv 1 da de que con­
taremos com o apoio· indispen­
sável de nossos ilustres. pa­
r~s. para que esta proposição 
se incorpore ao direito 
positivo. 

Sala das Sessões 23 de agósto 
de 1990. Senador Edison 
Lobão 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NA 1 .390, 
DE 3 DE JULHO DE 1951 

Inclui entre as contra­
venções penais a prática de 
atos resultantes de precon­
ceitos de raça ou de cor. 
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o Presidente da República: funcionallsmo público ou ao 
--servlço em qualquer ramo das 

Faço saber que ó" Congresso Forças Armadas,_ por preconcei­
Nacional decreta e eu sanciono to de raça ou de cor: 
a seguinte lei: 

Art. 1.ll Constitui contraven-­
ção penal punida nos termos 
desta lei, a recusa, por parte 
de estabelecimento· comercfal 
ou de ensino de qualquer natu­
reza, de hospedar, servir, a­
tender ou receber cliente, 
comprador ou aluno, pOr pre­
conceito de raça ou de cor. 

Parágrafo único·. S.erá consf­
deraoo agente de contravenção 
o diretor, gerente ou respon-­
sável pelo estabeleci mente.· 

Art. 2~ Recusar a alguém hos­
pedagem em hotel, pensãO. es­
talagem ou estabelecimento da 
mesma finalidade, por precon­
ceito de raça ou de cor: 

Pena -prisão simples de três 
meses a um ano e multa de Cr$ 
5.000,00 (cinco mil crUzeiros) 
a Cr$ 20.000,00 {vih~~ ~il 
cruze 1 r os)_. 

Art. 3 2 Recusar a venda de 
mercadorias em lojas de qual­
quer gênero, ou átender a 
clientes em restaurantes. ba­
res, confeitarias e locais s~­
melhantes, abertos ao público, 
onde_ se sirvam a 1 i ment_os, be­
bidas, refrigerantes e gulo­
seimas, por Preconceito de 
raça ou de cor.:. _ 

Pena prisão simples de 
quinze dias a_ três meses ou 
multa de Cr$ 500.00 (aui~ 
nhentos cruzeiros) a Cr$ a 
5.000,00 (cinco mil -cruzei­
ros). 

Art. 4 2 Recusar entrada em 
estabelecimento público. de 
diversões ou esportes, bem 
como em salões de b~rbear1as 
ou_ cabe1e1reirós,.Por precon--: 
ceitos de raça ou de cor: 

Pena prisão s 1 mp 1 es de 
quinze dias a três meses ou 
multa de Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a Cr$ 
s.ooo,oo (cinco mil cruzeiros. 

Art. 5 2 Recusar inscrição de 
aluno em estabelecimento de 
ens1no de qualquer curso o.u 
grau. por preconce i to de raçª_ 
ou de cor: · · 

Pena prisão simples, de 
três meses a um ano ou multa 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cru­
zeiros) a Cr$ 5.000,00 (c1nco 
mi 1 cruzeiros). 

Parágrafo único.-Se se tratar 
de estabelecimento oficial de 
ensino, a pena será a perda do 
cargo para o agente, desde que 
apurada em inquérito regular. 

Art. 6~ Obstar o acesso de 
alguém a qualquer cargo do 

J~_ena - '-'-erda do c;;,.rgo, depois 
de a:purada a responsabi 1 idade 
em' --inquérito regUlar, para o 
fUnciOr'fário dirigente da re­
partição de que dependa a ins­
crição no concurso de habili­
t_a_çao dos cand 1 da tos. 

·Art. 7~ Negar emprego ou tra­
balho a alguém em autarquia, 
soei e_dade de economf a mista, 
empresa concessionária de ser­
viço público ou empresa priva­
da, por preconceito de raça ou 
de cor: 

Pena- prfsão simples de três 
meses a 'um ano e multa de Cr$ 
500,00 !quinhentos cruzeiros) 
a ·cr$ 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros). no caso de empresa 
privada; perda do cargo para o 
responsável pela recusa. no 
caso_ de autarquia, soCiedade 
.de economia mi st;;l e empresa 
concess i orlár i a de serviço­
público. 

Art~ a~ Nos casos de reinci­
dência. havidos em estabeleci­
mentos particulares, poderá o 
juiz determinar a pena adicio­
na 1 de s_uspensão do funci ena­
mente, por prazo não superior 
a tr-ês meses. 

Art. gst __ Es.tã- lei entrará em 
vigor quinze dias após a sua 
publicação.... .revoq?das as dis­
posições em contrario. 

LE1 N~ 6. 2 05 , 
DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a desca~acte­
rização do salário mínimo 
como fator de co~reção 
monetária e acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 1Q da 
1e1 nQ, 6.1.47, de 29 de no­
vemtlro de 1974. 

o Senhor Presidente da Repú­
blica, 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte J e i: 

Art. 1~ os valores monetários 
fixados com base no -salário 
mínimo não serão considerados 
para quaisquer fins de direi­
to. 

§ 1~ Fica excluída da restri­
ção de que trata o caput deste 
artigo a fixação de quaisquer 
valores salariais, bem como os 
segu~ntes valores ligados à 
legislação da Previdência So­
cial, gue continuam vinculados 
ao salario mínimo: 

r - os b9neffcio~ mínimos es­
tabelecidos no art .. 3.11. da lei 
nst 5_.__8_90, de 8 de junho de 
1973; 

II 
família 
2 2 da 
outubro 

a cota do salário~ 
a que se r~fere o art. 
lei n~ 4.266, de 3 de 
de 1963; 

III -Os beneflcfos do Proru­
ral (leis Complementares n~s 
11 , de 26 de ma i o de 1971 , e 
16, de ande outubro de 1973), 
pagos pe.o Funrural; 

·rv - o salário-base e os be-. 
neffcios da lei n~ 5.859, de 
11 de dezembro de 1972; 

v o beneficio instftufdo 
pela lei n~ 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974: 

VI - (Vetado.) 

§ 2~ (Vetado.) 

§ 3~ Para os efeitos, do dis­
posto no art. 5~ __ da 1 e i nA 
5.890, de 1973. os montantes 
atualmente corr-espondentes _a 
10 e 20 vezes o- maior salário 
mínimo v~gei1te serão. corrigi­
dos de acordo com o_ Indice Na---
cional de Preços_ ao 
Consumidor. 

§ 4~ Aos contratos com prazo 
determinado, vigentes na data 
da publicação desta lei, in­
clusive os de locaç:ã_o-, não se 
aplicarão, até o respectivo 
término, as disposições deste 
artigo. 

Art. 2~ Em _substituição à 
cerração pelo.. salário m1nimo, 
o Poder Executivo estabelecerá 
sistema especia1 de atualiza­
ção monetária. 

Parágrafo único. o coeflcien~­
te de atualização monetária, 
segundo o disposto _neste art1-
go, será baseado- no fator de 
reajustamento salarial a que 
se referem os a~tfgos 1~ e 2~ 
da lei n~ 6.147, de 1974, ex­
clufdo o coeficiente de. aumen­
to de pro-dut l v i da de. Poderá 
estabeJecer-se como limite, 
para a variação do coeficien­
te, a variação das Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal (ORTN). 

...... -.. -.. -,: ......... ~ ~ ..... . 
Art. 4-" Esta 1 e i entra em· vi­

gor na data de' sua publicação. 
revogadas as disposições em 
contrário. 

LEI NR. 6.708 
DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

Dis~õe sobre a correção 
automática dos salários, 
modifica a po1ftica sala­
rtal, e dá outras providên­
cias. 

Art. 21. Fica revogada a lei 
n~ 6.147, de 29 de novembro de 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Agosto de 1990 4581 

1874, e demais disposições em 
contrár-io. -

(À Comissão de Constftuf­
ção, Justiça e Cfdadanfa 
Decfsão Ter_minat íva.) . 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
N0146, de 1990 

Cria a Região Metropoli-
tana de São Luís~ . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica estabelecida a 
ReQião Metropolitana de São 
Lu1s, no Estado do Maranhão, 
constituída pelos Municípios 
de São Luís, Paço do Lumiar e 
São José de Ribamar. 

Cidade Operária, com 
casas e 3 mil lotes 
zêldos). 

12 mil 
urbani-

Por isso, nada mais apropria­
do do. que a criação de uma Re­
gião Metropolitana integrada 
por São Luís e esse·s dois mu­
nicípios, os quais terão a 
possibilidade de participarem 
da execução de planejamento 
integrado e serviços comuns, 
tais como saneamento básico, 
notadamente abastecimento de 
água e rede de es~otos e ser­
~iços __ d~ limpeza publica; uso 
do solo metropolitano; trans­
portes e sistema viário etc ... 
a 1 ém de -terem preferência na 
o.btenção de recursos federa is 
e estaduais, bem como garan­
tias par~ ªmpréstimos, confor­
me determinam os arts. 5~ e-6~ 
da _Lei_-r..,mn1~mentar -n-,g;--14, de 
8-ô-76: - -Art. 2A Aplica-se à Região 

Metropolitama de São Luís o 
disr;Josto nos arts. 2SI. 3S1. 4.2. 5,g, •. Esta a proposta.que apresen-
e 6~ da Lei Complementar n.Q. tamos, contando com a colabo-
14-, de 8 de junho de_ 1973, e ração de nossos i 1 ustres Pares 
disposições complementares so- para seU aperfeiçoamento e 
bre a matéria. _ _ ~conseqüente transformação em 

Art. 3A Esta lei complementar 
entra em vigor na dat? de sua 
publicação. 

Art. 4S1. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificação 

o projeto de lei complementar 
que ora apresentamos, que in­
tenta criar a Região Metropo-
1 i ta na de _São LUis, -englObando 
os Municípios de São Lufs, 
Paço do Lumiar e São JOsé de 
Ribamar, baSeia-se em ~nti~a 
aspiração do povo desses munl­
cípios e está de acordo com o 
Requerim.ento n.Q. 90/84 de auto­
ria do Vereador José Mário Cu­
tr i m Luande, ta 1 como vai 
abaixo: 

"Requeiro à Mesa, na for­
ma regimental, depois de 
ouvido o Plenário, seja en­
viado ofício a todos os re­
presentantes no Congresso 
Nacional da bancada do Ma­
ranhão, no sentido __ de que 
seja elaborada lei criando 
a "Grande São Luís", _englo­
bando São José do Ribamar e 
Paço do Lumiar." 

Na verdade, São Luís, hoje, é 
um novo pólo de desenvol­
vimento~ Mas isso, como sabe­
mos, nao deixa de criar 
problemas. De 1973 a 83, foram 
construídas ~3 mil e 900 habi­
tações financiadas pelo BNH, 
que foram insuficientes para 
atender às necessidades lo­
cais. 

A expansão urbana começou a 
atingir os municípios de Paço 
do Lumiar (onde foi construído_ 
o Conjunto Maiobão, com 5 mil 
casas) e São José de Riba­
mar,onde o governo construiu a 

lei. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
t_o __ de 1990. -Senador Edlson 
Lobão. 

LEGIS' "IJ C!TADA_ 

LEI COM'>L_EMEN7.~R NA 14 
DE 8 DE- JUNHO- DE 1973 

Estabelece as Regiões Me­
tropolitanas dP S!c Paulo, 
Belo Hortzonteí Porto Ale­
gre Recife Sa vador, cu­
ritiba, _ Beiém e Fortaleza. 

O Presidente da _R~púb 1 i ca 

Faço saber que · o Congr~sso 
Nac1onal decreta e eu sanc1ono 
a seguinte _lei complementar: 

Art. 1 .Q. _Fi carri_ es.tabe-1 eci das, 
na forma do art. 164 da Cons­
tituição, as Regiões Metropo­
litanas de São Paulo, Belo Ho­
rizonte,- Porto Alebre, R-ecife, 
Salvador, Curitiba, Belém e 
Fortaleza. 

§ tA --·A Retitãõ--Mét-r-Opcil itana 
de São Paulo constitui-se dos 
Mun_iciPios ae: ~. 

São Paulo, Arujá, Barueri, 
Birittba-Mirim, Caieiras, ca-
jamar, Carapicufba, Co_tia, 
Di a_qema, Embu, Embu-Guaçu, 
Ferra~ Oe _vÇtsconce-1 os, Fraos­
cisco _Morato, Franco da -Ro-cha. 
Guararema, Guarulhos, Itapecl­
rica da Serra, Itapevi, Ita­
q_uaquecetuba, Jandira~ Juqui­
tiba, Mairiporã, Maua, Moji 
das Cruzes. Osasco, Pirapora 
do Bom Jeaus, Poá, Ribeirão 
Pi~es, Rio Grande da Serra, 
Salesópolis, Santa Isabel, 
Santana de Parnafba, Santo An­
dré, São Bernardo do Campo, 

São Caetano do Sul_, S'uZanO fEl 
Eaboão da Serra. 

§ 2~ A Região Met'ropo1 i tana 
de Belo Horizonte consti"tui-se 

-dos Municípios de: 

:Belo Horizonte, Betim, Caeté, 
Cofltageril, Ibiri'té, Lagoa san­
fa, Nova Lima, Pedro Leopoldo, 
Raposos, Ribeirão das Neves. 
Rio Acima. Sabará, Santa Luzia 
e Vespasianb. 

§ 3A A Rég1ão -Metrópól-ítli-na 
de Po_rto Alegre constitui-se 

-dos Municípios ~e: 

PortO Aiegr·Ea.·_- Alvo'ráda·, Ca­
choeirinha, campo Bom, Canoas, 
Estância Velha, Estéfo, Grava­
ta f, Gua fb_a, _ l"Jovo_ Hamburgo, 
São Leopoldo, Sapiranga, Sapu­
caia do Sul e Viamão. 

§ 4~ A Região Metropolina de 
Reei fe const.i tu i -se dos Muni-
clpios de? ··- -· · 

Reei fe, Cabo, Igarassoa, 
Itamaracá, Jaboatão, Moreno, 
01 i nda, Pau 1 i sta e São. Loureo­
ço da Mata. 

§ SR A Região Metropol1tana 
de Salvado-r cohstitui-sé dos 

_Municfpios de:_ 

.sá1 vador-:-·· Camaçar1 , -'Cande 1 as, 
1tapariça, [aura de FreltaS, 
São Frã~Cisco do Conde, Simões 
Fi 1 ho e v era CruZ. , .. 

§ 5.2. A Região Metropolitana 
de Curitiba constitui-se dos 
Municfpios de: 

Curitiba, Almirante Tamanda­
ré, Araucár.i a, BoCa i úva do 
Sul, Campo_ ~-Largo, Co_lombo, 
Contenda, -~t~aquara, São ~psé 
dos Pinhais~ Rio Branco do 
Su 1 , C amP-i na Grande - do su 1 , 
Quatro Bar.ra.s~ Mandi_ri tuba e 
Balsa Nova. -

§ 7S1. -A Região Metropolitana 
de Belém conStitui-se d~s Mu-
hicípios de: ·· 

Se 1 ém e A.nan i ndialia: 

§ 8A - A Reg_lão· Metropo_l_i tana 
de Fortaleza _cons-titui -se dos 
Municípios de:-- · 

Fortaleza, Caucaia •. Marangua­
pe, Pacatuba e Aqu1ra~ .. 

§ $~ o vaiór dõ saYár-iõ ~m-ini­
mo noS Munfcfp-i-os integra-ntes 
de uma- Região Metropo 1 i tan·a 
será i gua 1 ao Vi gente na Capi­
tal do respectivo Estado. 

Art-. 2SI. HaVerá em cadê;!. 'ReQi ão 
Me~ropQlitana um Conselho-- De-
1 iberativ'ó, pf-es·id1do pelo Go­
vernador dp Estado 1 e um .con­
selho ·consultivo, criado por 
lei estadual. -
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§ 1~ o Conselho Deliberativo 
contará em sua composição, 
além do Presidente com 5 
(cinco) membro_s de reconhecida 
capacidade técnica ou adminis­
trativa, um dos quais será o 
Secretário-Geral do Conselho, 
todos nomeados pelo Governador~ 
do Estado, sendo um deles den­
tre os nomes que figurem em 
lista tripli"ce organizada pelo 
Prefeito da Capital e outro 
mediante indicação dos demais 
Municfpios integrantes da Re­
gião M,etropol i tana. 

§ 2 2 o Conselho Consultivo 
compor-se-á de um representan­
te de cada Municfpio integran­
te da Re9ião Metropolitana sob 
a direçao do Presidente do 
Conselho Deliberativo. 

§ 3~ Incumbe ao Estado pro­
ver, a expensas próprias, as 
despesas de manutenção do Con­
selho Deliberativo e do Conse­
lho Consultivo. 

Art. 3~ Compete ao Conselho 
Deliberativo: 

I --promover ã elaboração do 
Plano de Desenvolvimento Inte­
grado da Região Metropolitana 
e a programação dos serviços 
comuns; 

II- - coordenar a execução de 
programas e projetes de inte­
resse da Região Metropolitana, 
objetivando-lhes, sempre que 
possível, a unificação quanto 
aos serviços comuns. 

Parágrafo único. A unificação 
da execução dos serviços co­
muns efetuar-se-á quer pela 
concessão do serviço a entida­
de estadual, quer pela consti­
tuição de empresa de âmbito 
metropolitano, quer mediante 
outros processos que, através 
de convênios venham a ser 
estabelecidos. 

Art. 4~ Compete ao Conselho 
Consultivo: 

I opinar, Por SOlicitação 
do Conselho Deliberativo, so­
bre questões de interesse da 
Região Metropolitana; 

II - sugerir ao Conselho De­
liberativo a elaboração de 
planos regionais e a adoção de 
providências relativas à exe­
cução dos serviços comuns. 

Art. 5~ Reputam-se de inte­
resse metr_opo 1 i ta no os segui n­
tes serviços comuns aos Muni­
cípios que integram a região: 

I - p1anejamento integrado do 
desenvolvimento econõmico e 
social: 

II - saneamento básico, nota­
damente, abastecimento de água 
e rede de esgotos e serviços 
de limpeza pública; 

!II 
temo; 

uso do solo metropoli-

IV transporte e sistema 
viário; 

V P-rodUção e distribuição 
Qe gás Combustfvel canalizado; 

VI Aproveitamento doS re-
cursos hidricos e controle da 
po 1 u·i ção ambienta 1 , na forma 
QUe d1s~us~r a lei federal; 

Vll---:- ÓutrÕs serviços inclui­
dos n_a_ _ár:-_~a- de competência do 
Conselho Deliberativo por lei 
federal. 

Art. 6~-0S Municípios da Re­
gião Metropolitana que parti­
Ciparem da execução do plane­
jamanta integrado e dos servi­
ços comuns_, terão preferência 
na obtenção de recursos fede­
-rais e estaduais inclusive sob 
a forma çle fi nanc_i amento! bem 
como ae garantias para emprés­
timos. 

Parágrafo úhico. É facultado 
ao PoQer Executivo Federal in­
cluir, entre as dfretrizes e 
prioridades, a__ que alude o 
ar't:. --25 1 ~, a 1 inea à da Cons­
tituição, a participação dos 
Municípios na execução do pla­
nejamento integrado e dos ser­
viços comuns da Região 
Metropolitana. 

Art. 7~ Esta lei complementar 
entra em vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

_iÀ_Com1ssão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania 
dec1são terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO 147, de 1990. 

Cria o Instituto Nacional 
de Pesquisas Alternativas 
Energéticas do Nordeste, 
com sede em são Luis, no 
Estado do Maranhão. e dá 
outras proV"idências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. ~Fica criado o Institu­
to Nacional de Pesquisas Al­
ternativas Energéticas do Nor­
deste, sediado em São Luís, 
Estado do maranhão, e vincula­
do ao Ministerio das Minas e 
Energia. 

§ 1~-0 Poder Executivo provi­
denciará a transRosição de re­
cursos orçamentários, para a­
tender às despesas de criação 
do instituto referido no 
caput deste artigo. observado 

o limite determinado para a 
sessão a despesa pública no 
exercício financeiro. 

§ 2~ ·o Presidente da Repúb1 1-
ca disporá, por decreto, sobre 
a estruturação atribuições e 
funcionamento do- i nst i tu to, de 

que trata este artigo, no pra­
zo de 90 (noventa) dlas, a 
contar da vigência desta lei. 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publiCação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

Em termos de alternativas e­
nergéticas, detém o Nord_este 
condições 'fmpare_s em -reraç!o 
às demais regiões brasileiras. 
$e formos referir ao Proálco. 
E ali no Nordeste, que se se­
dimentou toda uma cultura ca­
navieira, ou é ali que se pro­
cessa a- ma i o r produção de man­
dioca de todo o mundO,·- Abs­
traídas as matérias-primas 
convencionals. é também no 
Nordeste que se encontram 
quantidades suficientes dé ba­
ba_çu, ao lado de_possibflida­
des relativas ao marmeleiro, o 
dendé a mamo na et_c. 

Mas deixando o álcool de la­
do, e bem os óleos- que pode­
riam ter finalidades combustí­
ve1 s·, há que fazer notar que 
zy Nordeste brasileiro é dono 
de um litoral invelável. Exibe 
índices iniqualáveis de inso-

~~~~o m~S~~-t~ nã~ e ~~~~~roã~; 
ventos. Com estas condições, 
aproveitamentos energéticos 
como das marés, a energia so­
lar e a energia eólica, pode­
riam se somar às potenCialida­
des naturais de suas biomassas 
e detonar uma verdadeira revo­
lução na problemática ene~gé­
tica brasileira. 

Po·r outro 1 ado, sendo o Nor­
deste um dos dois Brasis, de 
que nos fala ~acques Lambert, 
para realçar as disparidades 
regionais entre o nosso povo, 
a população maranhense, por 
seu lado, e a parte _mais sa­
crificada do povo nordestino, 
tão baixo o seu nível de 
vida. Sediar um Inst-itUto de 
Pesquisas Alternativas de E­
nergia naquele Estado- é o mf­
rifmo que se pode fazer por sua 
gente. 

Sala das Sessões 23 de agosto 
de 1990 Senador- Edf son Lo­
bão 

A Comissão de Educação­
decisão tenminattva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 148, DE 1990 

Altera a Lei nQ 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, que 
dispõe sobre a prcteção à 
fauna; revoga a Lei nQ 
7.653, de 12 de fevereiro 
de 1988 e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta; 
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Art. 1~ A Lei n~ 5.197, de 3 
de janeiro de 1967, passã a 
vigorar _com as seguinte_s 
a 1 te rações: - -

I - -o-art. 27 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 27. Constitui crime 
toda ação ou omissão que 
importe inobservância desta 
lei e, independentemente da 
obrigação de reparar os da­
nos causados à fauna. em 
~articular, e ao meio am­
biente, em geral, será pu­
nido isolada ou cumulativa­
mente, com as seguintes 
penalidades: 

I-multa; 

II -apreensão do produto; 

III suspensão dos instru-
mentos; 

IV- SUspenSão da atividade; 

V -cancelamento de registro; 

VI- cassaçãõ- de licença; 

VII -reclusão de 1 a 3 anos; 

VIII 
nos: 

reclusão de 2 a 5 a-

IX - interdição do estabele­
cimento; 

X - expulsão do pãís, se es­
trangeiro o autor da infração. 

Par-ágr-afo único·. Sem -prejuízo 
de outras.sanções administ~a­
t1vas, c1v1s e penais cabí­
veis, considerar-se-ão crimes 
inafiançáveis as violações aos 
seguintes artigos desta lei e 
assim puníveis: 

- Artigo 1~ e seus parágrafos 

Pena: Reclusão, de 1 a 3 a­
nos, e mUlta, de 100 a 500 MVR 

-Artigos 2~ e 3~ 

Pena: Reclusão, de 2 a 5 a-· 
nos, e multa, de 100 a soo MVR 

-.Artigos 4 2 e 10 2 , com suas 
al1neas 

Pena: Reclusão, de 1 a 3 a­
nos, e multa, de 50 a 500 MVR 

Artigos 13 e· __ seu p"i.\rãgrafo 
único, 14 e seu § 3~ e 17 

Pena: Reclusão, de 1 a 3 a­
nos, e multa, de 100 a 500 MVR 

·- Artigo 18 

Pena: Reclusão, de 1 a 5 a­
nos, e multa, de 1 .coo a_ 3000 
MVR 

- Artigo 19 

PSna: - Réclusão, de a 3 e­
nos, e multa, de 5-oo a 2.000 
MVR. n 

I I O art-. 33 passa a ter a 
següinte redação: 

11 Art. 33. A autor i da de 
apreenderá os produtos ~e 
caça. apanha ou persegul­
ção, e os in~trumentos uti­
lizados na infração e, se, 

·por sua nature_za ou volume, 
não _puderem acompanhar o 
inquérito, serão entregues 
ao depositário público lo­
cal QY, na sua falta, ao 
que for nomeado pelo juiz. 

§ 1~ Em se tratando de 
produtos comestíveis, pode­
rão _ser os mesmos doados a 
instituições científicas e 
de assistência social, hos­
pitais e similares, mais 
carentes e de localização 
mais próxima. · 

§_ 2.2. o material não­
perecfvel ou não-comestfvel 
apreendido, após a libera­
ção pela autoridade compe­
tente, terá o seguinte 
destino: 

a) Animais serão li-
bertados em seu habitat ou 
entregues a jardins zoológi­
cos ou entidades assemelha­

: das, desde que f"i quem sob a 
responsabilidade de técnicos 
tlabilitados; 

b) Peles, couros e ou­
tros produtos e subprodutos -
serão oferecidos em leilão 
i nternaci O na 1 -. cuja rece i ta, 
será destinada ao órgão exe­
cutor da politica e programas 
naciofCãTS ae meio ambiente, 
em ruQriça própria, para a­
plicação nas atividades de 
fiscalização, controle am­
biental e proteção à fauna. 

§ 3.2. Fica pro"lbida a in­
-cineração de peles, couros 
e outros produtos de que 
trata esta lei.'' 

III -~o art. 34 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 34. A autoridade 
ambiental que tiver ciência 
ou notfcia de oco~rência de 
i nf ra_ção às disposições 
desta lei é obrigada a pro­
mover a sua apuração ime­
diata, mediante processo 
administrativo próprio, sob 
pena de- -se tornar cc­
responsável." 

Art. 2.2. Esta lei entra em vi-
gor na data .de sua publicação. 

Art.--3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário, especial­
mente a Lei n~ 7.653, de 12 de 
fevereiro de 1988. 

uusttftcação 

A Lei_ n~ 5.191, de 3 de ja­
neiro de 1967, cuida das medi­
Cias de proteção à. fauna, esta­
belecendo. entre outras dispo­
sições, que "os animais de 
quaisquer espécies, em qu~l­
quer fase do seu desenvolvi­
mento e que vivem naturalmente 
fora do cativeiro, constituin­

·dO a fauna silvestre, bem como 
seus ninhos, abrigos e cria­
douras naturais, são proprie­
dade do Estado, sendo proibida 
a sua u~ilização, perseguir,ão, 
destruição, caça ou apanha'. 

o referido diploma 1e9ia-1 tam­
bém fixa a proibição do 
11 Comércio de espécimens da 
fauna silvestre e de produtos 
e objetos que impliquem sua 
caça, per-seguição, destruição 
ou apanha" (art. 3-2-) e- da 
"exportação, para o exterior, 
de Qeles e couros de anffbios 
e répteis, em bruto" (art. 
18). . 

Embora trate expressamente da 
destinação ·aos produtos de 
caça e dos instrumentos utili­
zados na infração. o art. 33 
da mencionada Lei n~ 5.197/67 
é omisso no que respeita ao 
material ·não-perecfVel 
apreendido. 

A Lei n~ 7.584, de 6 de ja­
neiro de 1987, veio preencher 
essa -1acuna· ~e orientação de 
procedi mentes, _quando fez a­
crescentar parágrafo ao citado 
art. 33, determinando o desti­
no de animais, peles e outros 
produtos~ 

Todavia, com·a Lei n.2. 7.653. 
de 12 de fevereiro de 1988, já 
parcialmente revogada pela Lei 
n~ 7.679, de 24 de novembro ae 
1988, estabeleceu-se uma série 
de impropriedades e equívocos 
jurfdicps que desnortearam as 
linhas de atuayão quanto a 
controle, fiscaltzação e puni­
ções de ates lesivos à fauna 
silvestre, em particular, e à 
fauna aquática e meio ambien­
te, em geral, "ressuscitando 11 , 

inclusive, a omissão verifica­
da no texto inicial do art. 33 
da Lei n.2. 5.197/67. 

Eis que, com a Resolução n~ 
17, de 17 de dezembro de ~989, 
o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente- Conama- determinou 
"a incineração'dos produtos e 
subprodutos não-comestfvels, 
oriundos da fauna silvestre, 
apreendidos e depositados, até 
a presente data; pelo Institu­
to Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais 
Renováveis- Ibam~ (art. 1.2.) e 
que tais produtos e subprodu­
tos, doravante apreendidos, 
sejam incinerad~s dentro do 
prazo de (30) trinta dias. 
pelo Ibama (art. 2 2 ). 
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O fato é que a prática da in­
cineração das peles. couros, 
objetos e demais subprodutos 
da fauna silvestre subsiste 
por força. de Resolução do Co­
nama, considerando 11 8 inexis­
tência de um sistema congrega­
dor de estudo, monitoramento, 
manejo e fiscalização educati­
va e conscientizadora da 
população" (sic), sem que se 
possam mensurar os efeitos e­
duca_t i vos de ta 1 procedi menta. 

Ademais, persiste a omissáo 
legal quanto à destinação dos 
antmais, como _produto de 
i nfração.. 

Ao argumento de que a aliena­
ção dos materiais apreendidos 
estimularia a valorização dos 
produtos no mercado e, 
conseqüentemente, a matança 
clandestina e ·o aniquilamento 
de espécies -animais e vege­
ta is, responderíamos · que um 
sistema de fiscalização forte 
e eficiente reduziria bastante 
os 'Í nd 1 ces' ' assustadores da 
prática de ates -lesivos ao-pa­
trimônio genético, histórico e 
cultural de nossas reservas 
naturais de recursos vivos, 
que geram desequilfbrios _Qos 
ecossistemas ·e, seguidamente, 
maiores dificuldades de sobre­
vivência humana. 

Assim, cremos que a aprova~ãO 
do presente projeto, ora sub­
metido à consideração dos meus 
i 1 ustres pares, há de servi r 
ao ordenamento da matéria e à 
disciplina de procedimentos na 
esfera governamental. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - - ·senador Wi 1 scn 
Martins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.Q. __ 7. 584. 
OE 6 OE JANEIRO. OE 1987 

Acrescenta parágrafo ao 
art. 33 da Lei no 5.197, de 
3 de janeiro de 1967 que 
dispàe sobre a proteção à 
fauna e dá outras 
providências. 

. -. -.. --~ ......... -"-•' ... ~. ~ ...• -........... . 
11 Art. 33.-- ~--··· ... •.~- ..... ,-__ , ···-"'"' 

§ 2~ O material não-perecível 
apreendido, após a liberação 
pela autoridade competente, 

'terá o seguinte destino: 

I -Animais- serão liberta­
dos em seu habitat ou destina­
dos aos jardins zoológicos, 
fundações .ou entidades asseme­
lhadas, desde que fiquem sob a 
responsabilidade de técnicos 
habi 1 1 tados; 

II - Peles e outros p~odutos 
- serão (vetado) entregues a 

museus, órgãos congêneres re­
gistrados ou de fins filantró­
picos; 

III -Vetado. 

IV - Vetado. 

. ;, . ;' •..• -.••.. -.,.-4 •• ··-·-~ .•.••• 

(À Comissão de Assuntos 
Sociais-decisão 
terminativa.) 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
~~NO 149, DE 1990 

Dispõe sobre o adicional 
de remuneração para as ati­
vidades penosas, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.Q. o empregado que exer­
cer seu t·rabalho em at1v1dades 
ou operações consideradas pe­
nosas terá di rei to a uma remu·­
neração- adicional de fO% (dez 
por cento) s_obre o sa 1 ár i o que 
perceber. 

Art. ~~ No prazo de noventa 
dia_s o Poder Executivo 
regulamentará a presente_ lei, 
especificando as atividades 
consideradas penosas para os 
efeitos 1 ega is. 

Art:--:s,g_--Es'ta 1 e i entra em vi-
gência na data de sua 
publicação. 

Art. 4.Q. Revogam-se as dispo-­
sições em contrário. 

uust if i cação 

o projeto de 1 e i o ré, ·submeti­
do a aprovação de Vossas E~ce­
lências tem por escopo regula­
mentar d 1 spos 1 ti vo 
~O_':'l~titucional, in verbis: 

"Art. 751. S-ão direitos dos 
trabalhadores urbanos e ru­
rais, além ·de outros que 
visem à melhoria de sua 
condição social: 

. .... ~"· -~- ... -. -... - ...... . 
-XXIII --adicional de re­

muneração para as ativida­
des penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da 

·--'-·1 e i;" 

A- atua1 Constituição Federal 
acresCentou às atividades in­
salubres ou perigosas, para os 
efeitos da percepção de adi­
cional de remuneração, também 
as ativtdades penosas, na for­
ma do que sé dispuser em 1ei. 

É preciso, desta forma, e com 
urgência, reQu1amentar a con­
cessão do ad1cfona1 devido aos 
trabalhadores que prestam ser­
~iços em atividades ou opera­
ções consideradas penosas, 
tendo em vista que aqueles que 

exercem seu trabalho em condi-
ções de insalubric:fac:fe ___ Ou -de 
pericu-1osidade já vêm __ perce­
bendo os adicionais respecti­
vos, por já estarem estes de­
vidamente regulamentados nos 
arts. 189 e seguintes, do di­
ploma consoli~ado. 

Na proposição· -forinulada · 
pretende-se fixar em 10% {dez 
por cento) sob~e o sa1ario 
percebido pelo_ empregado, o 
valor do beneficio, qUê julga ... 
mos perfeitamente suportável 
pelos empregadores e adequado 
em relação aos percenfuais es­
tabelecldos p~ra os adicionais 
de insalubridade e de 
periculosidade. 

Propõe-se, para a concretiza­
ção da medida, Que ó'Po_der E­
xecutivo, no· praza.d.e f!J.O~ dias •. 
regulamente a matería, defi­
nindo, através dos seus órgãos 
técnicos, __ as a'tiyidades ou o­
peraç6es- con·sideradas penOsas, 
para _que a partir dest·a regu­
lamentação, possa o trabalha-­
dor brasileiro, engajado __ em 
tais atividades, passar a per­
ceber, como 1 he garante_ o tex­
to constitucional, o respecti­
vo adi c i o_na 1 _de_ remuneração. 

EstaS. Senhores SenadoreS, ã 
justificativa que apresento à 
formulação do projeto de lei, 
que ora submeto à apreciação. 
de Vossas Excelências_. 

Sala das Sess6es,_2S d~ agos-
to de 1990. Senador Márcio 
Lacerda. 

(À Com;ssAo de AssUntos 
Sociais - declsão te.rmina­
tiva~) 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de 
Sousa) -c os prbj etps __ _l_i dos se­
rão pub 1 i cactos e remet 1 dos às 
comissões competentes. 

Sobre ·a mesa, offci oS que vão 
s·er lidos pelo Sr. 1.Q. 
SeC~etár'Lo. 

-são 1 i dos os segui ntãs 

SGM-P/476/90 

Bras f li a, ·2·2 ·de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de enviar a 
Vossa Excelência, para os fins 
constitucionais, o lncluso 
projeto de decreto legislati­
vo, que "aprova os textos da 
Convenção sobre Pronta Notifi­
cação de Acidente Nuclear e da 
Convenção sobre Assistência no 
caso de Acidente Nuclear ou 
Emergência Radiológica, apro­
vadas durante a sessão espe­
cial da Conferência Geral da 
AQência Internacional de Ener~ 
g1a Atômica, em Viena, de 24 a 
27 de setembro de 1986" . 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 199G 4585 

Aproveito a oportunidade pêra 
renovar a Vossa Excelên~ia 
protestos de estima e apreço. 

Paes de Andrade. 

Aprova os textos da Con­
venção sobre Pronta Notifi­
caçao de Acidente Nuclear e 
da Convenção sobre Assis­
tência no caso de Acidente 
Nuclear ou Emergência Ra­
diológica, aprovadas duran­
te a sessão especial da 
COnferência Geral da Agên­
cia Internacional de Ener­
gta Atómica, ~m Viena, de 
24 a 27 de setembro de 
1986. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .Q São apr.ovados os tex~ 
tos da "Convenção sobre Pronta 
Notificação de Acidente 
Nuc1 ear" e da "Convenção sobre 
Assistência no caso de Aciden­
te Nuclear ou Emergência 
Radiológica", aprovadas duran­
te a sessã-o especi a 1 da Confe­
rência_Gera1 da Agência Inter­
nacional de Energia Atômica, 
em Viena, de 24 ·a 27 de setem­
bro de 1986. 

Art. 2~ Ficam sujeitos à a­
provação do Congresso Nacional 
quaisquer atas ou ajustes com­
plementares de que possa re­
sultar a revisão ou a modifi­
cação do presente documento. 

Art. 3~ Este decreto legisla­
tivo entra dm vigor na data de 
sua publicação. 

SGM-P 477/90 

Brasflia, 22 de agostO de i990 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra oe enviar a 
Vossa Excelência, para os fins 
constitucionais, o incluso 
Projeto de Decreto LeQislativo 
que "acrescenta paragrafo ao 
art. 4~ do Decreto Legislativo 
nQ 72, de 1~ de dezembro de 
1988, que "dispõe sobre a re­
muneração dos membros do Con­
gresso Nacional". 

Aproveito 
renovar a 
protestos 
Deputado 
Presidente 
Deputados. 

a oportunidade para 
Vossa Excelência 

de estima e apreço. 
Paes de Andrade 

da c·ãmara dos 

Acrescenta parágrafos ao 
art. 4Q do Decreto Legislati­
vo nQ 72, de 1Q de dezembro 
de 1988, gue "dispõe sobre a 
remuneraçao dos membros do 
Congresso Nac1ona1 11

• 

o Congresso _Naci ena 1 decreta: 

Art. 1.Q. O art. 4~ do Decreto 
Legislativo n~ 72, de 1~ de 
dezembro de 1988~ passa a vi­
gorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

"Art. 4a .......... , , ... . 

§ 1~ A ajuda de c~sto não 
será devida se a Sessão le­
gislativa extraordinária 
for .. convocada para o di a 
imediato ao do encerramento 
da sessão 1 eg i s 1 ati va 
ordinária. 

§ 2~ A ajuda de custo não 
sera igualmente devida, se 
a sessão legislativa 
ordinária se iniciar no dia 
imediato ao do término da 
sessão legislativa 
extraordinária.'' 

Art 2~ Este de_creto 1egi sla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 1 cação. 

O SR.~ ~PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência comuni­
ca ao P 1 enár 1 o .que, com refe­
rência aos offcios lidos 
tomará as providências 
necessárias à promulgação dos 
decret9s legislativos 
reavi dos. 

Sobre a mesa, requerimento 
Cjue vai ser 1 ido pelo Sr. 1.!1. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 306, de 1990. 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimen­
tais, seja ouvida a Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre o 
Projeto de Lei do Senado n.Q. 
45/90, por se tratar de 
máteria que envolve gastos de 
dinheiros públicos. 

Sa 1 a das Sessõe_s, 
agosto __ de 1990. 

Uarbas Passarinho. 

em 21 de 
Senaçjor 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)_- o _requerimerito 1 ido 
será ·abjeto de deliberação 
após a Ordem do Di a, fta forma 
regimental. 

Sobre a mesa, -comunicações_ 
que vão ser 1 i daS pe_l o Sr. 1 Ii 
Secre.tár i o r 

São __ l i das as seg\-J i ntes 

Brasília, 23 de· agosto de 
-1990. 

Senhor\ P_res i dente, 
' 

De acàrdo com o disposto no 
Regiment? Interno desta casa, 
venho p~dir a substituição do 
Senador José Richa, membro su­
plente da .Comissão do Distrito 
Federal, Pelo Senador Silvio 
Name. 

Aprovei to a opcir_tur1i dade para 
renovar a V. Ex~ meus. protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. Senador Fernando 
Henrique Cardoso Líder do 
PSDB. 

Brasili~. 23 de agosto de 1996 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho indicar o Senador Silvio 
Name para me substituir, pas­
sando a representar o Partido 
da Social Democra_cia Brasilei­
ra, como membro titular na Co­
missão de Educação_. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. ExA meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. -- Sen-ador Fernando 
~enrique Cardoso Líder do 
PSDB. 

Brasflia. 23 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador Dirceu Carneiro, mem­
bro. suplente_. da Comissão de 
.servi ç_os de Infra-Estrutura, 
pelo Senador_ Márcio Berezosk i . 

Aproveito a oportun1dade para 
renovar a V. Ex~ meus protes­
tos de consideração e elevado 
apre~o. senador Fernando 
Henr1que Cardoso Líder do 
PSDB 

Brasflia, 23.de agosto de 1990 

.Sénhor Presidente, 

- De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador Dirceu Carneiro, mem­
bro suplente _pa Comissão de 
Assuntos .Soei~ iS, pe 1 o Sênador 
Márc1 o Berezoski. -

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Ex~ meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador ~ernando 
Henr1que Cardoso, Líder do 
PSDB. 

Brasil ia, 23 de· agosto de -1990 

Senhor Presldente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador 01rceu_Carne1ro, mem­
bro titular da Comissão de 
Fiscaljzação e Controle, pelo 
Senador Mareio Berezoski. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. ExA meus protes­
tos de consideração e e·l evado 
apreço. Senador Fernando 
Henr1que Cardoso Líder do 
PSDS. ~ 

__ Bras i 11 a. 23 de agosto de 
1990. 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Reg1ment_o Interno desta Casa, 
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vent1o pedi r a 
Senador Dirceu 
bro suplente 
Educação, pelo 
Berezoski. 

substituição do 
Carneiro, mero­
da _C_Pmi ssão de 
Senador Márcio 

Aproveito a oportunfd"ade para 
renovar a V. Ex~ meus protes­
tos de conslderação e elevado 
apreço. Senador Fernando 
Henr1que Cardoso Lfder do 
PSDB. 

Brasília, 23 de agosto de 1990 

Senhor Presidànte, 

De acordo com o-disposto nO 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a_substituição do 
Senhor Dirceu Carneiro. membro 
titular da Comissão de Assun­
tos Econômi cOs. pe-1 o Senador 
Márcio Berezoski. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar -a V. -Fx.il. meus protes-:­
tos- de consideração e elevado 
aprece. - Senafor Fernando 
Henrique Cardóso, Lfder .do 
PSDB 

Brasília, 23 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Internó ·des·ta Casa, 
venho pe.dir a ·substituição_do 
Senador Dirceu Carneiro, mém­
bro.· titular da.Comiss.ão Mista 
de .. Orçamento,· . pe 1 o Senaqor 
Márcio Berezoski: 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a v. Ex~ meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. Sanador Fernando 
Henr1que Cardoso, Lfder do 
PSDB. 

Bras f 1·1 a, 23 dê, aQõsto de 1990 ~ 

Senhor Pres fde .. nt"e', · 

De acordo cõril o disposto rio' 
Regimento Interno desta Casa, 
solicito a substituição do Se­
nador M~rio Covas. represen­
tante do Partido da Social De­
mocracia Brasileira na comis­
são Parlamentar de Inquérito. 
Mista destinada a investigar a 
atual crise financeira da 
Petrobrás, pelo ·.senador Pompeu­
de. Sousa. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar ··a v. Ex.a meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Lfder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa)- AS comunicações lidas 
vão à publicação, devendo ser 
feitas as substituições 
solicitadas. 

A Pres1dênciã recebeu o Off-. 
cio nS~. S/38, . de 19.90 (1)5.!. 
1 o. 553/90, na o r· i gem), a traves 
do qual o Presidente do Banco 

Central, nos termos da Resolu­
ção n.Q. 94, de 1989, solicita 
autorizayão para que a Prefei­
tura Mun1cipal de Rio Verde 
(GO) possa contratar operação 
de crédito, junto à Cafxa Eco­
nómica Federal, no valor equf­
valente a 3.824.260.79, BTN. 

A matéria será despachada à 
Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Pres i dên.c i a recebeu 
o Offcio n.Q. S/39, de 1990 (nS!. 
10.554/90, na origem), através 
do qual o Presidente do Banco 
Central, nos termos da Resolu­
ção n5.!. 94, de 1989, solicita 
autorização para que o Governo 
do Estado de Mato Grosso possa 
emitfr e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do tesouro 
do EstadO de Mato Grosso. 

A matéria será despachada à 
Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ··- A Pres i dênc 'i a recebeu 
o Ofício N5.!. S/40, de 1980 (n5.!. 
10.555/90, na origem), através 
do qua 1 o Pre.s i dente do Banco 
Central, nos termos da Resolu~ 
ção n.Q. 94, . de 1 989, so 1 i c i ta. 
autorização para que o Estado 
de. S.ã_Q_ . .Paulo pos.sa emitir e 
colocar ho mercado, através de 
ofertas públ iéas·: Letras Fi­
nanceiras do Tesouro daquele 
Estado (LFTP-SPJ. para os fins 
que especifica. 

A matéria será despachada à 
Comissão de assuntos 
e~onôm f cos .· 

O SR. PRESIDENTE (P,ompeu d~ 
Sousa) - A Presidên"Cia recebeu 
o offcio N".ll; S/41, de 1990 (n.a 

. 10.555/90, na origem), através 
do qual o Presidente do Banco 
Central, nos termos da Resolu­
ção n.Q. 94, de 1989, solícita 
autorizayão para que a Prefei­
tura Mun1c1pal de Vilhena (RO) 
possa contratar operação de 
crédito, junto à Cafxa Econó­
m1 ca Federa 1 , no v a 1 o r equ t va­
lente a 2.09.3.,41~ •. 97 BTN, para 
os fins que especifica, 

A matérfa 
comissão 
Económicos. 

será despachada à 
de Assuntos 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
oré!ldOr. ) Sr.. Presidente, 
Srs., __ .Se.riadores, a Câmara dos 
Deputados vem de ultimar are­
dação final do projeto de lei 
que estabelece o_Reg1me Jurl-

dica Únfco para os serVidores 
civis da União. Recordo neste 
instante que. na semana passa­
da, ocupando a tribuna, num 
pronunclamento. entrecortado 
por bri 1 han.tes apartes de em i­
nentes_ Senadores desta casa, 
destaquei que havia uma expec­
tativa de mais de 400 mil ce­
letistas em torno desta·· -maté­
ria, que tramitava no senado 
Federal, com o Proreto n.ll 46, 
de minha autoria; e na Câmara 
dos Deputa"dos com o projeto 
encaminhado pelo Poder Execu­
tivo, ainda ao tempo do Presi­
dente José Sarney, que é um 
Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis e um projeto en­
caminhado pe·lo Presidente Fer­
nando Collor. 

A Câmara dos Deputados enten­
deu de privilegiar a proposi­
ção encaminhada ainda em 1989 
pelo Presidente José Sarne~. 
~ue, depois de uma tramftaçao 
de quase um ano, hoje, graças 
a um entend.imento de Lideran-­
ças no âmbito da Comissão de 
Constituiçã~ e Justiça e de 
Redação, que ali tem também ·a 
incumbência de processar a re~ 
dação final, a matéria vem de 
ser aprovada na outra Casa do 
Congresso. 

Significa, Sr. Presidente, 
que ainda hoje o Senado Fede­
ral deverá receber os autógra­
fos encaminhados pelo Présf­
dente Paes de Andrade, a fim 

.de que os 6rs. Senadores, no 
menor espaço de tempo possf­
vel, possam decidir em t.orno 
desta proposta, que vaf repre­
sentar a aplicabilidade do. 
art. 39 da Carta MaQna em 
vigor. 

Neste instante, Sr. Presiden­
te, ao. ocu_pa.r a tr1Puria do Se­
nado Federal~ desejo transmi­
tir um apelo as demais Lide­
ranças e a todos os Srs. SeDa­
dores •.. no sentido d.e. que có"n­
juguemos esforços para, na 
programação de trabalho já _fi­
xada para os dias 1i, 12 e 13-
de setembro, vejamos inc1ufda 
na pauta essa proposição, que 
é, sem dúvida a19uma. . de 
inquestionável relevancia para 
aqueles que, ainda regidos 
pela Consolidação das Leis do 
Tr•aba 1 ho, desejam sua tran.spo­
sfção pâra o regime 
estatutário. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
prazer, ouço V. Ex 4 , eminente 
Lfder Mário Maia. 

O Sr. Mário Mata - Nobre Se­
nador Mauro Benevides, V. Ex~ 
coloca o assunto com proprie­
dade nesta sessão 
extraordinária. A intenção, 
naturalmente, é de exortar os· 
Companheir::>s, outros Colegas 
nossos que. neste momento,· 
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após a maratona de esforço 
concentrado, que estamos ter­
minando de fazer, naturalmente 
voltarão às suas bases, para 
continuar suas atividades e­
leitorais, com o ~1m de~ reno­
var os seus mandatos. E opor­
tuno o chamamento de V. ExA 
Agora e no dia que_ será marca­
do, estaremos aqui- presentes. 
como Lider que somos do PDT, 
hipotecando, desde já, a nossa 
solidariedade eela concretiZa­
ção da aprovaçao do Projeto de 
Lei nR. 4 ._058/89, o chamado 
RJU, o Regime único dos Servi­
dores Civis da União; estare­
mos aqui para, com V. Ex~ e os 
votos de outros Companheiros, 
tornar definitiva essa aspira­
ção, essa ansiedade do servi­
dor público brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. ExA, eminente Líder 
Mário Maia, que, desde o pri­
meiro momento em que tramitou 
nesta Casa o Projeto de ~ei n~ 
46/90, de minha autor-1a, esta­
Qelecendo o Regime uurídfco 
Unico para os servidores civis 
da Uniào-, emprestou a sua e a 
solidariedade de sua Bancada 
para que o Senado oferecesse, 
através do ·nosso projeto, 
eficácia ao art. 39 da Carta 
Magna em vigor. 

Ao discursar na semana passa­
da, fiz questão de destacar 
que, muito mafs do que o meu 
projeto, ou do Projeto Col1or 
ou do Projeto Sarney, 
desejávamos o reconhecimento 
de uma tese, que intrinseca­
mente se vincula ao interesse 
de 400 mi1 celet~stas 
brasileiros. Vamos ver se ago­
ra, eminente Líder Mário Maia, 
teremos condições, no âmbito 
do Senado, depois de a matéria 
haver sido apreciada na Câmara 
dos Deputados, de aprovar o 
Estatuto dos Funcionários Ci;.. 
vis, que altera a Lei n.c. 
1. 711 , de 1952 . 

Sendo assim, Sr. Presidente, 
a minha presença nesta tribuna 
tem o grande _objetivo de dei­
xar de sobreaviso a 6 própria 
Casa e as Lideranças, no sen­
tido de que consigamos votar 
no mês de setembro,- no esforço 
concentrado que já se acha 
Qrojetado, o Regime Jurídico 
Unico para os servidores civis 
da União, indo, assim, ao en­
contro de um anseio, de uma 
aspiração e de uma expectati­
va, o qua 1 interessa hoje, 
como já disse, a mais de 400 
mil ce1et1stas. 

Fica, aqui, a minha presença, 
a presença da saneada do PMDB 
em torno desta tese. Estou ab­
solutamente certo de que o 
Presidente Nelson Carne-iro, 
que, como Constituinte, deu 
sua contribuição para que na 
nova carta fosse inserido o 
hoje art. 39 e, até mesmo, 
para que, no Ato das Disposi-

ç6es Constitucionais Transitó­
rias, nós, através do art. 24, 
estabelecêssemos aquele prazo 
que, lamentavelmente, se exau­
riu no dia 5 de abril, sem que 
tivéssemos condições de ~aran­
tir a aplicabi1tdade aquela 
norma tão expressiva e impor­
tante da L e i Magna 
brasileira ... 

O Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
o nobre Líder Chagas Rodrigues 
com prazer. 

estatutátios e já preenchendo 
o tempo para a aposentadoria, 
vão requerer, automaticamente, 
as suas a.-posentadoria5. Vai 
implicar uma redu~o da folha 
de pagamento da União em cerca 
de 30%, o que talvez permita à 
própria União Federal, num 
prazo recorde, conceder aos 
servidores feçie'rais o aumento 
tão desejado, esperado .e 
ansiado. Espero que agora o 
Senado, rec~Qendo essa_maté­
ria, possa- - naturalmente 
adequando-o à nova realidade 
po11tico-administrativa do 
Pafs - aprecié-la no prazo 
necessário e reCOrde, a fim de 
que possamqs _beneficiar .os 
servidores ·públ ices federais 
brasileiros -·e· 'dar-lhes uma 
resposta positiva. Parabéns a 
V. EX.a 

O SR. MAURO BENEVIDES - Os 
dêid9s. qüe V-. );_x.a.~ _eminerite Se­
nador Odaci r ~o~res, traz .-nes­
te' inStante; -~são_' esclarecedo­
res- ~e rObust-ecem'_ o nosso prO­
pós i to, a nossa; intenção- -d.e_, 
no menor espaço de tempo pos­
sível, no Senado aprovarmos 
esta matéria. Sabe' V. Ex~. 
porque, também_ como eu,_ pes­
quisou a tramitação desses 
proj e tos, a _ma,t~r i a preferi da 

·pela Câmar:a esta· hoje consubs-
ta,n,ci.ando. 2~Q' ~.;It't"t'9o-s; ... Então., 
terá que haver um empenho-- de­
c1 ~}'qo _das séri!dor:_eS, ·ça nOssa 
COm1ssao de Constrtui~~o, Jus~ 
tíÇã' ·e Cídadahia; presidida 

O Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senador Mauro Benevides, 
congratulo-me com V. Exa A Li­
derança do PSDB está também 
vivamente empenhada em que se 
aprove, com a maior brevidade 
possfvel, a lei que -tnsti tu irá 
o Regime_ Jurídico Único para 
os servi_dores púb 1 i cos c i v 1 s 
da União.. · 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ex­
presso também a v. Ex~. emi­
nente Líder Chagas Rodrigues, 
o meu reconhecimento por essa 
posição decidida e firm~ em 
favor dos servidores ·_públicos 
civis, que aguardam, há mais 
de 20 meses, a decisão do Con­
gresso Nacional em torno des­
sas três proposiçõas'que tra­
mitam nas duas casas, aguardam 
a st.i~ á.ProvãÇãO · "d'ef-1 n 1 ti v a, 
para-qüé o autografo· respecti­
vo seja encaminhado à sanção_ 
do Senhor Presidente da 
República. 

pelo nosso eminente Colega, 
senador Cid Sabóia de Carva-
lho, para que não percamos o 
chamado bondS da história; 

o Sr. 
Permite-me 
Senador? 

Odacir Soares - neste caso, Seri~ para que não 
um aparte. nobre pe·rcamos o eS'Fqe_ç_p :concentra-­

do, oferecendo'·exatamente· Q.OS 

O SR. MAURO BENEVIÓÉS 
cedo o_aparte ao -nObre 
Od~cir ~oares. · 

servidores civis da União o 
- Con- _seu Regim4? _t}t.,H:ídtco. Único que 

Líder· é·uma aspiração que se origina 
no texto da Car:-ta t-1agna em vi­
gor, ou mais ~reê1~amente, no 

O Sr. Odaci r Soares -- art. 39, ç;JUe permanece 
Congratulo-me com V. Exa o in"a'p1'icáve1 à-f.al~a de uma re-­
pronunciamento de V. Ex .a é gul·amentaçãq · .. QVe,''garanta a a-
oportuno. São quatro pl f çabi 1 i da de .. de_ss~ nor_ma. . 
proposições: duas, do Governo 
José Sarney; uma. de v. Ex~; e O Sr. Odacfr Soares- Para 
a quã-rta, já do Governo Cal lar completar o meu ··aparte, nobre 
de Me 1 1 o, que, i nc 1 us i ve. so- senador Mauro BeneVTdes, r.e­
lic1tou a retirada dos dois gi:straria que o projeto do Go;.. 
projetes encaminhados ao con·- vêrno Collor _de .·Mel lo e"stá 
gresso Nacional p_e_lo ex- ci-r'Cunscrito·a apenas 8 arti­
Pres i dente José SarneY, por S'i!OS, entre os quais, o últ-imo 
considerá-los'• inadequados à e aquele q-ue estabelece a re­
nova realidade político- vóg.aç'ão dâS ·_disposições 
administrativa do País. vi-g'ehte~_· ___ f:l'oSiSo 'à_fiançar aqlú, 

Soubemos agora, conforme V. 
ExA mesmo alertou, a Câmara 
estarfa.-- neste momento, reme­
tendo ao Senado Federal 9 Pro­
jeto do Regime Jurídico Unico. 
Na realidade, esse projeto é 
da maior importância para o 
Pafs, particularmente para os 
servidores públicos federais 
do Brasil, porque vai permi­
tir, imediatamente, a aposen­
tadoria de cerca de 70 mil 
servi dores ce 1 et i stas, os 
quais, transformando-se em 

PQ.!}'!:iO cons,----gnar -_ aqu 1 , neste 
aParte, que ess~ projeto do 
Governo, mandando aplicar aos 
servidores ce1estistas o regi­
me da Lei n~ 1.711, o Estatuto 
vfgente para· o servidor 
estatutár'io f~Qer:al também é 
um· projeto que abrange total­
mente essas- reivindicações. 
Apesar de ser pequeno, ele 
manda aplicar a Lei n~ 1.711 
em ·toda a sua magnitude, em 
todos os seus dispositivos; e, 
apesar de ser uma lei de 1952. 
salvo engano, é uma lei plena-
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mente atua1 porQue protege os 
interesses dos servi d_ores, 
protege os interesses da- Admi­
nistração e satisfaz os servi­
dores naquilO que corresponde 
aos seus direitos e deveres. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Emi­
nente Líder Odacír Soares, V. 
Ex 4 sabe que tanto o projetO 
co-11or de Mello como o de mi­
nha autoria guardam uma simi~ 
1 i tu de, porque- restritiva. a 
sua ação, a sua eficácia, a 
sua intenção ao Regime Jurídi­
co Onico. Já a proposta Sar­
ney, que fOi exatamente a que 
prevaleceu n~ Câmara dos Depu­
tados, é abrarigente .. Envolve 
todos os outros aspectos: as­
censão. penas disciplinares, 
enfim, é o próprio estatuto, 
como V. ExA _destacou, com a 
revogação explícita da Lei n?-
1.711/52. Como estamos todos 
pressionados por uma rea1fdade 
e, sobretudo, pelas solic:ta­
ções que nos -chegam de todos 
os recantos do País, vamos 
tentar aprovar a primeira ma­
tér-; a que, Chegando ao Senado 
Federal, após a manifestação 
da Câmara dos Deputados, possa 
ser aprovada, Qarantindo um 
regime jurfdico unico para os 
servidores da União. 

Daí o meu empenho, neste mo­
men--to,- aqui-na tribuna do Se­
nado Federal, de alertar, des­
de já, os Srs_. ·Senadores para 
que comecemos o- exame dessa 
proposição no âmbito da Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania e um esforço concen­
trado dias 11, 12 e 13 de se­
tembro, para que tenhamos con­
dições, sem qualquer tipo de 
procrast i nação-, de votar esta 
importante matéria. __ _ 

o Sr. Odacir Soares- A colo­
cação_Que V. ExA faz em rela­
ção à apreciação do projeto 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e c;-dadania" - que é 
aquela que tem competência 
para apreciar a const1tuciona­
lidade e o mérito desta ques­
tão, e tem competência, inclu­
sive, especial. porque discu_­
te, aprecia- matérias relativas 
ao servidor público- a suges­
tão de V. Ex.a no que _diz res­
peito a se atender expressa­
mente as disposições regimen­
tais, é muito -importante; con­
siderando que o projeto é bas-: 
tante complexo, no âmbito da 
nossa Comissão ele estará me­
lhor discutido, será muito 
ma1s emendado, se for o caso, 
e será mais adequado à nova 
rea1idade. Eu queria, inclusi­
ve, cumprimentar V. ExA por 
não trazer à discussão dessa 
matéria determinado tipo de 
comportamento que, de certa 
forma, tem orientado não con­
di zent.:lmente às vezes. o nosso 
compor tamen·co __ aqui no 
,..~9nár·io, QU-' é cõhsignar para 

~éria de ta 1 complexidade o 
e de urgência-

u_fgentíssima. muitas vezes o­
casionando prejuízo para essas 
matérias. Na medida em que 
elas_ forem à Comissão de cons­
t-ituição, Justiça e Cidadania 
e.ali possa ser dissecada, mo­
dificada e adequada à nova re­
alidade do País, nós estaremos 
protegen.do melhor os i ntere_s­
ses dos servidores públicos. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. Ex~. nobre Lfder 
Senador ___ Odacir Soares. Real-
mente, no âmbito da comissão 
de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, nós teríamos condi­
çõeS de examínar detidamente a 
matéria e, quem -sabe, fazê-la 
subir à apreciação soberana do 
Plenário sem qualquer altera­
ção, o que seria ideal, por­
que, com isso, o autógrafo i­
rn$diatamente subiria ao exame, 
Conseqüentemente, à sanção do 
senhor Presidente da 
RepúbliCa. 

O Sr. Humberto Lucena -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
muito prazer, concedo o aparte 
ao emin~nte Líder e companhei­
ro de todas as lutas, Senador 
Humberto Lucena. 

o Sr . Humberto Lucena - v; 
Ex-"- sabe QUe me sinto mui to a 
vontade nesse debate, porquan­
to fui o autor - mais uma vez 
lembro- da emenda que, na As­
sembléia Nacional constituin­
te, instituiu o Regime Jurfdi­
co Único para o servidor pú­
blico na nova Carta 
Constitucional. Se o Presiden­
te Fernando Collor de Mel lo, 
como diz o Senador Odacir Soa~ 
res, tomou a iniciativa do 
projeto de l_e i , sua Exce 1 ênci a 
tem que reconhecer qué- ess·e 
princ1pio· foi o -fruto de um 
trabalho coletivo dos 
Constituintes. Não é uma 
dádi _ _va do atual Governo. Ade­
mais, já que V. ExA conseguiu 
que aqui aprovássemos, através 
do regime de urgêncla urgen­
~fssima, o Regime Jurídico 
Unico para o servidor público 
do GOverno do Distrito Fede­
ra 1 , é c i aro QUe temos gue dar 
seqüência a essa posiçao. lu­
tando agora para que também o 
Senado, --a tempo e a hçra, vote 
o Regime Jurídico ·Unico ·do 
Servtdor Público Federal. Que­
ro apenas fazer a v. Ex~. duas 
outras cql_o.cações. ~ priJ!leira, 
a de que essa questao nao se 
esgota apenas nesse proje~o. 
porque realmente temos_ que fa­
zer uma reformulação de todo o 
Estatuto do Servidor Público 
Civil no Brasil, que está in­
teiramente defasado em relação 
ao tempo. Há várias conquistas 
que têm que ser incluídas no 
novo texto, para que realmente 
o servfdor possa ter um código 
de di rei_tos e de deveres com­
patfvel com a rea,idade 
nacional. A segunda é para la-

mentar que a srA Ministra da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento, numa entrevista publi­
cada hoje pe1os jornais, este­
ja anunciando que o_ Governo 
vai pagar 50% do 13~ salário 
do servidor público, como se 
fosse uma decisão 
extraordinária. Ora, nobre Se­
nador Mauro Benevides, V. ExA 
sabe que o 1s~ salário é um 
direito, hoje, do servidor pú~ 
bl i co como de todo 
trabalhador. O que seria de 
estarrecer é que o Governo, 
que está, inclusive, festejan­
do- aliás com muita razão 
um grande superávit do Tesouro 
Nacional. deixasse de pagar 
este ano o 13~ salário ao ser­
vidor_ público. Portanto, não 
há nov1dade. Isso não repre: 
senta nenhuma vantagem nova. E 
apenas um direito sagrado do 
servidor público que, se não 
fosse assegurado pelo Governo, 
ser 1 a rec 1 amado na Ju~_t í ça . 

Mas, o que eu quero também 
dizer a v. Exh, já que V. Ex~ 
fala sobre o servidor público, 
é que na hora em que tanto sé 
enfatiza o superávit do Tesou­
ro, no momento em que o Gover­
no fez ou faz.o chamado enxu­
gamento da máquina do·· Estado, 
com a dispensa em massa de 
centenas de milhares de serv1-
dores públicos. seria natural 
que o Governo também reajus­
tasse os vencimentos dos ser­
vidores públicos civis e mili­
tares, já que dispõe de_recur­
sos no Tesouro e a despesa di­
minuiu com as demissões feitas 
pe 1 o Governo C o 11 o r. ·-

- --- --

Portanto, além de saudar V. 
Ex~ pelo seu discurso ~m favor 
do Regime Jurídico Unico do 
servidor público, eU também 
não aceito a entrevlsta aa srA 
Ministra em relação ao p~ga­
mento do 13A salario, que é um 
direito do funcionário, e lhe 
faço um apelo para que se sen­
sibilize. em favor de reajuste 
dos salários dos servidores 
públicos civis e militares. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. Exa, eminente Lí­
der, Sehador Humberto Lucena, 
pela intervenção e pelas lúci­
das considerações que tece em 
matéria relacionada com os 
ser v 1 dore·s . 

Realmente, não teria sentido 
QUe, votando o Regime Jurídico 
Unico para os Servidores Civis 
da União, deixássemos também 
de fazê-lo, na mesma hora, na 
mesma oportunidade, em relação 
ao pessoal do Senado Federal, 
com uma decisão nossa, aten­
dendo a projeto que, segundO 
sei, foi elaborado pela Mesa 
Diretora. 

Não teria sentido que 
procrastinássemos essa maté­
ria, quando vamos legislar 
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também eiT' .re1_açãÓ aos servido­
res do Poder Executivo. 

Eu diria mais a V. Ex~ No que 
diz respeito também ao 13~ 
salário, nada mais se faz do 
que se reconhecer um direito 
assegurado legitimamente, e 
que, se a srA Ministra decidir 
pagar, como anuncia, no dia 
30, estará, sem dúvida, cum­
prindo o. seu dever como titu­
lar da pas~a da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, e, den­
tro dos.cronogramas do Poder 
Executivo,· ·estaria atendendo 
ao Ragamento de metade. do 13~ 
salário. . _ _ 

Por outro lado, V. Ex~ também 
transmite .. neste instante, a­
quilo gue passa a constituir 
aspi raç;:1o _de todos os servido­
res, que é o reaj us_tamento dos 
salários dos servidores públi­
cos federais. 

Rea 1 mente. não ter 1 a sent-i do 
que nos de_frontássemos com um 
adiamento -na concessão d~sse 
aumento, . a i nda mais quando é 
sabido _que o.caixa do Tesouro 
conta com disponibilidades; 
tem, realmente, a~orte de re­
cursos garantin9o a cnncessão 
desse aumento. 

Portanto; · ·em i ne11te senador 
Humberto Lucena, com a colabo­
ração de V. Ex~. que será 
inest1máve1, vamos tentar vo­
tar o Regime Ju~idico Único 
para os_ s~rv_idores~da _União, e 
acredito que o fa~emos conco­
mitantemente também para os 
servidores do Senado Federal. 

V. Ex~ sabe que terá o_ apoio 
incondiçional e irl"estr.ito da 
sua Bancada, momentaneamente 
por mim lideraOa.já gue_ausen­
te se encontra- alias, s: Ex~ 
foi visto, há poucos instan­
tes. participando ativamente 
de vo.tação no Congresso Naci a­
nal O.Qrande Senador Rçnan 
Tito, que e, sem dQvida algu­
ma, o responsável pela condu­
ção desta Bancada, momentanea­
mente entregue aos meus cuida­
dos com a participação perma­
nente de _todos os Srs. senado~ 
res, o que significa dizer que 
a nossa presença na defesa 
dessa _ tese será 
inquestionável. Vamos vê-ia 
aprovada no menor espaço de 
tempo possível. 

O Sr. ~utah~ Magalhães -
Permite-me V. Ex um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
todo o prazer, nobre Senador. 

o sr. Uutahy Magalhães - No­
bre Senador Mauro Senevides. a 
minha posição sobre essa maté­
ria talvez seja um pouco radi­
cal, mas acredito que o iroje­
to apresentado por V. Ex , a­
provado_ no Senado Federal e 
hoje em tra~itação na Câmara 
dos Deputados, deve merecer a 

· p~eferênci a d~ .. Câmara do~· De­
putadOS ao-eXamfnar a questão. 
Penso que nós do Legislativo_ 
não devemos abri"r- mão desse 
direito. se a matéria teve i­
nício na. caSa Legislativa, se 
já aprovada em uma das duas 
casas, mesmo que a Câma~a de­
seje modificar ou emendar. e 
que o projeto tenha que voltar 
para cá, não pode ser abando­
nada para atender um projeto 
idêntico.do Executivo. Penso 
que não deveríamos aceitar 
isso~- Nisso, sou até mais ra­
dical do que v. E~~. que é o 
autor do projeto. Entendo que 
é o projeto de V. Ex~ que deve 
ser votado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. ExA, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, aind~ mais 
porque o_ aparte de V. Ex é de 
rara oportunidade, pois temos 
o privilégio de contar, neste 
instante. com a presença do 
eminente Líder IbseQ Pinheiro, 
uma das figuras mafs p!"oemí­
nentes da Câma_ra dos Deputa­
dos, que certamente não 
de1xarã de ser_sensfvel a essa 
colocação __ feita por V. Ex~ Se 
há um projeto de iniciativa 
parlamentar que já ultrapassou 
o Senado Federal e se acha 
Pendente de deliberação na Câ­
mara dos Deputados, realmente 
se valori~aria menos o autor e 
mais a conotação da inicjativa 
parlamentar, se nó_s tivéssemos 
condições de viabilizar o Pro­
jeto _de Lei n.t~. 46, qUe foi u­
nanimemente aprovado nesta 
Casa. 

Acredito Que, por ter chegãdo 
à Câmara dos Deputados somente 
no dia 3 de agosto- obtive 
essa inf~mação n9 outra Ca§ª 
do Congresso talvez por 
_isso - a Casa, natura 1 mente 
pressionada pelas lideranças 
dos servidores, entendeu de 
aprovar· o_ novo estatuto, que 
é, sem dúvida, uma matéria 
mais ampla, mais abrangente~ 
revogando a antiga Lei n 
1 . 711 , de 1 952. 

o. 1 mpõ't--"tante, nObre s·enadàr 
Jutahy Magalhães, é que ofere­
çamos. no menor espaço de tem­
po possível, aos servidores 
çi_yis o __ s~u Regime Jurídico 
Uni co-, desta forma garant 1 ndo 
a_ apl icabi 1 idade do_ art .- 39 da 
Carta __ Magna em vigor. 

Concluo, Sr. Presidente. Veja 
v. ExA, Senador Pompeu de Sou­
sa, que toda a Casa, pela ma­
nifestação de vários Srs. Se­
nadores .• __ acha-se moti VÇida pa­
ra, no menor espaço de tempo 
possfvé}, aprovar o Regime Ju­
rídico Unifo para o~ Servido­
res da Uniao. E aqu1, numa de­
cisão do ~r6prio Senado, tam­
bém fazê--lo em relação aos 
funcionários desta Casa. 

Era 'o_qu_~e __ tinh.çi a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Mauro Benevrdes, o Sr. -Pom­
peu de Sausa.,. r e rce i r o 
Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Car­
neiro, Presidente. 

Durante o df scurso _do __ S~. 
Mauro Benevides, o sr·. Ner­

·son Carneiro, Presidente, 
deixa a cadefra da presi­
dência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, Ter­
cetra Secretário. -

O SR. 
Sousa) 
nobre. 
Neto. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Luiz Viana 

O SR. LUIZ VIANA NETO (PMDB -
BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. sem revi são do 
orador.) .Sr_. Presidente. 
Srs. Senadores, a Bahia está 
celebrando o centenário de 
nascimento do OrA Gonçalo Por­
to de Souza, filho ilustre de 
meu Estado e um dos mais com­
pletos advogados que já mili­
taram no foro baiano em todos 
os tempos. 

Herdando d_o pai, desembarga­
dor Amâncio José de Souza, ó 
gosto pelas letras jurídfcaS, 
fez Gonçalo Porto de Souza da 
advocac1a um verdadeiro s·acer­
dócio e, por isso mesmo, outra 
coisa _não foi e não quis sec 
senão advogado. _Assim, convi­
dado repetidas vezes para ocu­
par relevantes cargos da admi­
nistração pública, a todos os 
convites recu~ou para permane­
cer sempre a frente de sua 
banca de advocacia. 

Otávio Mangabeira. por exem­
plo, pretendeu tê-lo como seu 
Secretário da Fazenda, mas __ não 
teve sucesso~ pois, assim como 
o ex-governador da Bahia nunca 
admitiu ser senão polftico, 
Gonçalo Porto· de Souza também 
não desejou senão ser advoga­
do, mas não apenas advogado 
por toda a vida, senão também 
dos mais respeitados e admira­
dos e dos que mais dignifica­
ram a nobre profissão. 

Servi dor do Di rei to· não por 
destino, mas por vocação, 
entregava-se, o Dr. Gonçalo 
Porto de Sousa, de corpo e al­
ma, às causas que defendia. 

Uma das mais famosas ficou 
conheci da como ''O_ Caso dos 
ossos". em que ma e e fi 1 ha 
reivindicavam a posse dos des­
pojos do esposo e pai. Tão 
profundos foram os estudos do 
patrono da causa, que a defesa 
do ilustre causídico 
transformou-se no livro "Posse 
e Propriedade dos Despojos 
Humanos". Mas, terminada a de­
manda, recusou-se ele a cobrar 
hoporários, dizendo que 
"causas como aquela eram os 
ossos do offcio". 
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Meu pai, seu grande amigo, 
nos anos em que exerceu a ad­
vocacia, patrocinou, ern con-_ 
junto com ele, algumas deman­
das memoráVeis. Lembro-me de 
ter dele ouvido mais de uma 
vez: 11 Embora seja Gonçalo a 
rigura central nos embates fo­
renses, adota sempre a postura 
de coadjuvante". Era a modés­
tia, atributo próprio dos ver­
dadeiramente grandes. 

Sr. Presidente, ao retirar do 
passado a figura ilustre do 
advogado Gonçalo Porto de Sou: 
za para cobr1-1a de flores, e 
justo que al~umas dessas flo­
res sejam ded1cadas ao fidal~ 
go, ao homem polido, extrema­
m'ente educado. que foi o ilus­
tre baiano, cuja memória hoje 
reverencio. 

Por isso mesmo, foi ele não 
apenas o advogado respeitado, 
mas o cidadão admirado e que­
rido por toda a comunidade 
baiana. se_u _ parente, 
freqüentei, desde muito cedo, 
o Solar da Graça onde morava. 
Aliás, diria_ melhor, ter-lhe 
freqüentado a ampla bibliote­
ca. cdnstruida em anexo à casa 
de seu sogro, Lufs Tarqufnio, 
e onde costumava receber os 
i números amigos que o 
visitava. Mas, recebendo-nos 
entre livros ou em Sua mesa 
farta, ou em ·s·eu escritório de 
advocacia, o Dr. Gonçalo era 
'sempre o mesmo, o homem aten­
cioso, fi no,_ de gestos comedi­
dos, palavraS moderadas, en­
fim, um gentleman, moldura 
primorosa do bravo advogado. 

sr. Presidente, foi para re­
gistrar, nos Anals desta Casa, 
o centenário de __ nascimento 
desse Barão de Plutarco que 
ocupei a tribuna. o centenário 
de nasci menta_ -de ·quem me'receu 
de seus contemporâneos o jul­
gamento que a posteridade vi­
ria confirmar~ Gonçalo Porto 

·de Souza, o prfncipe dos advo­
gados baianos! 

Era o que desejava dizer, Sr. 
Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Teotônio Vilela 
Filho. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO 
(PSOB- AL. Pronuncia o se-

guinte discurso.) Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. senadores, faz menos de 
20 anos que no rastro da crise 
do oriente. o petróleo explo­
diu de preço e jogou pelos 
ares a economia ocidental. 
Pafses ricos e pobres, todos 
ficaram iguais perante a crise 
que ameaçava 200 anos de civi­
lização 1ndustrial e compro_me­
tia os alicerces da chamada 
soei edade de consumo. o ._que 
diferenciou, na época. pafses 
desenvolvidos e subdesenvolvi-

dos foi a reação diante da 
crise energética. As decisões 
tomadas naquela hora determi­
naram os rumos do desenvolvi-

toda a energia arrancada de 
suas turbinas. 

mento de cada um desses paises Itaipu. no Sudeste, como Tu­
nesse último quarto do século curuf ;·no Norte, não eram exi­
XX. gências do consumo nacional, 

mas eram fr~tos do desvario 
o pafses desenvolvidos mergu- i~responsável da tecnocracia 

lhare:m, a partir de então, _em dirigente . e do apetite 
austeros programas de reduÇão~- insaciável de fornecedores de 
de consumo de energia, sobré- máquinas e equipamentos, dos 
tudo de petróleo, baseados an- financia_dõres externos e das 
tes em práticas cbnservac'io- empreiteiras i':Jternas ... 
ntstas ou em ganhos tecnológi-
cos; os pafses pobres, como o Em mefo a nova crise no o­
Brasil, optaram desastradamen- riente, quando o petróleo de 
te por ind~zir a tlmidas redu- novo explode de preço, amea­
ções de consumo via aumento de çando com seus estilhaços a 
preços dos combustfveis. A balança de pagamento dos paf­
crise energ~tica, que, mais ses consumidores, o presente 
que uma rea11dade. era um ame- nos exige que nos debrucemos 
açador desafio para a humani- sobre o passado até para que o 
dade inteira, fof m-inimizada passado, com sua fria crueza, 
ou desconhecida. como se esti- nos aponte luzes para enfren~ 
véssemos a salvo dos riscos e tar o futuro incerto. 
da escassez. Em vez de oásis 
de auto-suficiência energéti- _Que fez o Bras i 1, vo:Úe per­
ca, Em verdade, o que tivemos gunta~. que fez o Brasil no 
no Brasil. foram ilhas de ir- setor energético, a partir da 
responsabilidade política. A primeira crise do petróleo? 
Crise ener~ética jamais foi ~or acaso repensou o programa 
equacionada, mas o equívoco de de energia?· Por acaso reor1en­
?)diar seu enfrentamento nos tou sua matriz energética, até 
trouxe a sobreCarga da crise para ·adaptá-la aos·- humores 
da divida exterha, da dívida árabes ou aos solavancos da 
interna e principalmente da economia internacional? 
dfvida soc-fal_. Juntas, as duas 
crises nos sufocam. Há duas o q~e se Viu no Brasil, infe­
décadas_ comprometem nosSo de- lizmente, foi o setor elétrico 
senvolvimento e há duas déca- desviar-se para o incentivo 
das cobram de nosso povo O- Im- equivocado da __ el_etrotermia, 
posto da Pobreza Extrena e aa através de programas como o de 
miséria mais ínfamante. enEfr'9ia garantida por: tempo 

determinado, como única safda 
de encontrar mercado_ -para a 
energia excessiva das turbinas 
ociosas. Tais programas chega­
ram a fornecer energia por 
preços cinco vezes infer1ores 
ao custo real de mercadQ. 
n·•-ocou·-se·, no caso, a energf a 
hidroe1étr1ca mais nobre. -~ela 

Nova crise irrompe hoje no 
OrieDt? MéDio e ameaça o fra­
gilfss-1mo equilíbrio militar e 
geopolítico da área e, de no­
vo, como· !:fê a dLfrfssima lição 
de 73 de nada nos hoüvesse va­
lido, de novo se retoma o e­
quivoco-de induzir redução do 
consumo via aumento de preÇos._ 

A inoperãncia do Governo, 
hoje como ontem, faz despegd1-
çar nova chance de abrir a ma­
triz energétíca brasileira, 
construída sobre meio século 
de equívocos e distorções. 
Perde-se a opor-tunidad_e mais 
única do que rara de reor i_en­
tar toda a política energética 
nacional, formulada sobre pre­
missas falsas que mais atendem 
a interesses oligárquicos ou a 
pressões de grupos externos 
que às reais necessidades do 
Bras i 1 real. 

Em 73, com a crise do petró­
leo, optamos por programa fa­
raónico de construção de gran­
des hidroelétricas. Chegamos a 
construir até nove usinas ao 
mesmo tempo, para atender a um 
mercado pr-oj etad_b em franco e 
absoluto --descompasso com as 
exis;~ências reais do Pafs. I-.;; 
taipu mesmo chegou a ter ocio­
sidade superior a 40%, porque 
o Sudeste ainda não consumia 

eletrotermia menos · nobre. ___ o 
equivoco-- da-conjuntur~ deter­
minando uma profunda d1storção 
na própria estrutura, atentou­
se, com_ i$so, contra um dos 
principias básicos_ da 
termodinâmica: mas ainda, a 
eletrçtermia subsidiada esca­
moteãvã-custos de operação in­
dustrial, induzindo à inefi­
ciência empresarial e, mais 
ainda, gerando déficits a1nda 
hoje sufocantes p~ra as empre­
sas do setor e1étrico. . 

o que se viu. a partir de 73, 
foi o Pais tomar 6 bilhões de 
dólares emprestados para cons­
truir usinas. a exemplo_de Tu-­
curuf, e alimentar eletroin­
tensivas varridas do primeiro 
mundo pela irrecorríve1 conde~ 
nação e_conômi ca do processo 
convenci_onal de metalurgia de 
alumfnio. Nem pretendo deter­
me no cr'i_me ecológico_ da inun­
dação de centenas de milhares 
de quilómetros de florestas e 
de terras férteis; nem quero 
deter-me no ca$o capemi, o es­
cândalo policial da incompe-
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~encia de extrair a madeira da 
área inundada de Tucuruf; não 
quero seQuer evocar o desastre 
técnico de se construir uma 
usina que vai levar ainda .. mui;_ 
to tempo para pràduz1r a ener· 
gia Que se obteria, segundo 
alguns técnicos, sem nenhum 
atentado à naturez~. só com a 
exploração energética da bfe­
massa das áreas inundadas. 
Quero deter-me no aspecto de­
nunciador da polftfca energé­
tica brasileira dos últimos 
anos, de se cont~uir uma_hi· 
droelétrica inteira, ao custo 
que a consciência nacional e 
as dificuldades brasileiras 
contabilizam. só para atender 
a três indústrias de alumínio. 
A Albrâs e Alumar, situadas no 
Maranhão, e Alunorte, no Pará, 
exigirão, sozinhos. 65% de 
toda energia produzida por 
Tucuruf. Sua planta definitiva· 
prevê o consumo de 1.285 maga­
watts, quase um terço de toda 
a potêncja instalada_ no Nor­
deste inteiro. Só a Albrás, em 
sua primeira etapa, consome 
mais energia que a cidade de 
Belém com um milhão e cem mil 
habitantes. 

Sob o pretexto de que tais 
indústrias gerariam divisas 
para o Brasil, abrigamos 
fábricas que, na verdade, ex­
portam a energia que não 
temos. A A1brâs chegou a pagar 
pela energia consumida apen~~ 
32% de seu p~eço real: a A lu­
mar paga somente 37%- E, para 
cada tonelada exportada de a­
lumínio, o Brasil perdia, em 
cruzeiros, o equivalente a 450 
dólares, por conta dos subsi­
dies às duas empresas, em dez 
anos, a Eletronorte terá per­
dido, só com a Albrás e Alu­
mar, cerca de 1 bilhão e meio 
d-e---dó-1-ares-. 

Que foi tmposto aos pafses nos 
últimos 20 anos, se exauriu, 
por mais que se deva reconhe­
cer e proclamar que, com ele, 
se propiciou o aumento da o­
ferta de energia em 15 vezes e 
com ele se permitiu o surgi­
mento de um diversifícador 
parQue industrial. Mas o mode­
lo exauriu-se. Não apenas pe­
los e_qufvo_co_s_ e distorções que 
já provocou na economia brasi­
leira, mas também pela impo­
tência de responder aos desa­
fios e exigências de-ssa mesma 
economia. O .modelo se esgotou 
pela absoluta impossibilidade 
de oferecer a certeza económi­
ca, a segurança poi itica, a 
estabilidade social e a garan­
tia estratégica. 

Nosso modelo, de fato, se ba­
seou, quase todo_em dois ener­
géticos apehas: -O petróleo, 
que sustenta o transpo·rte na­
cional; e a hidroeletricidade, 
que hoje respohde por 92% da 
ofert~ de energia elétrica no 
País - um percentual que ne­
nhum pa f s do mundo a·ce i ta, até 
pelos riscos estratégicos que 
envolve. Uma seca ou uma mera 
estiagem prolongada nas bacias 
de nossos rios principais e o 
suprimento das cidades ficará 
irremediavelmente 
comprometido. Uma crise_ qual­
quer no lohtffquo oriénte não 
apenas desestrutura a nossa 
balança de pagamentos como a­
mea~a o próprio abastecimento 
nac1ona1 de combustfveis. 

Está falido esse modelo base­
ado na 16g1 ca perversa do 
desperdício. Induziu-se, arti~ 
flcialmente. o consumo. via 
tarifas irresponsavelmente 
comprimidas e subsfdios crimi­
nosamente e 1 ás_t i cos, A or-dem 
era constr'Uir, expa'ndir a o­
ferta sem se atentar, em mo-

Mesmo com capital brasileiro, mento algum. para a ,qua1idade 
essas empresas funcionam, na da demahda e as formas de 
verdade. como autênticas em- consumo. Para cada ppnto per-­
presas~ estrangeiras. pois dre- centua1 de aumento no PIS, o 
nam para· o exterior renda na- consumo de energia cresce, no 
ciona1 sob forma de energia Brasil, 1,2 ponto percentual, 
irresponsavelmente enquanto no Japão, pafs nota-
subsidiadas. damente carente de recursos 

energéticos, esse crescimento 
Na esteira dos equívocos do- é de a!:)enas 0,_80 ponto 

plano energético nacional o percentual. · 
que se viu. a partir de 73 no 
Brasil, foi a nossa polftica Os descaminhos da politica 
energét 1 ca funciona r como me_ra energért i ca_geraram, então, a 
reprodutora dos modelos indus- estranhfssima distorção de 
triais e de deSE1!nYoJvimento que, no BraS11 de hoje, é mais 
dos pafses ricos de clima frio barato gastar que economizar. 
e temperado, quando não apenas energia. 
mera caudatária de seus inte-
resses e conveniências. Em mo- Os sinais de esgotamento dos 
menta algum levamos em conta caminhos até aqui trilhados 
nem nossa vocação energética saltam à vista: pelos 
de Pafs tropical, nem as nos- cálculos e estimativas da 
sas possibilidades econômicas, Eletcobrás, no seu Plano era­
a realidade polftica e social, sil 2.010, o PaíS precisa au­
nem nossas limitações de Nação mentar sua oferta de energia, 
ainda subdesenvolvida. até o ano 2~000, de 200 mil-

hões megawatts/hora para 360 
o Modelo ener'gét~co mflhões megafWatts/hora, ou 

autoritário, centralizador e seja: teremos que aumentar em 
esssencialmente dependente, dez anos 80% da potência fns-

talada em meio século ... Os or­
ganismos internacionais 9ue 
estimularam o desvario das 
grandes barragens nas décadaS 
de 70 e 80, fecharam suas com­
portas financeiras. ·o Tesouro 
Nacional-não pode arcar com os 
70 bilhões de-dólares exigidos 
para o aumento da oferta pre­
vista, muito menos pode bancá­
lo o setor e1étrico, quase ir­
reversivelmente comprometido 
por uma dívida externa de çer­
ca de 30 b.ilhões de dólares,. 
mais uma das heranças do mbde­
lo calcado na tarifa irr~a1, 
decorrente do uso-da politica 
tarifária como instrumento. de 
polftica econômica para a com­
pressão artificial ·cta' 
1 nflação. 

se as tarifas tivessem sido 
mantidas aos nfve1s de __ 1975, o 
setor e1étric6 teria arrecada­
do, a mais. n_os u1t-imos 15 a.:. 
nos, 54 bilhões de dólares, 
quase o dobro de sua dívida 
externa a tua 1 • 

A energia, até agora. infe­
lizmente, foi utilizada como 
penhor de dependência externa. 
agravada pela importação de 
pacotes tecnológicos de equi­
pamentos e insumos industr_ipis 

de qual idade duvidosa e- ne­
cessidade discutível_. Ainda 
dói _na consciência naci6tiã1 ·a 
criminosa irresponsabilidade 
do Programa Nuclear brasileiro 
- 5 bi1hões .de_ dólares gastos 
em usinas que quase, não geram 
ener'i~lia nem tecnologia, ~penas. 
serv1ram para financiar a pes-­
quisa tecnológica da rica Ale­
manha e manietar, por longo 
tempo. os pesqui_sadores brasi­
leiros que perseguiram a s9]u~ 
ção tecnológica nuclear, via 
u--r---ân-i-o--natür-a-1-; ~-- -----

Chega de ver. a energia abas~ 
tardada como instrumento de 
dependência . e .da Submissão 
externa. Está na hora de 
utilizá-la como.fator de afir: 
mação da soberania nacional. E 
preciso. para tanto, como pri­
meiro e indispensável passo, 
que o p 1 anej_amento energético 
seja visto e entendidO não 
como instrumento de continui-­
~ade, mas numa perspectiva d~ 
mudança e de transformação. E 
preciso ousar~a mudança, mais 
que tem8-1a. E preciso· temer a 
cont i nu i da de. mais que o_usá-1 a 
e repetí-la. 

Planejar para mudar. É nessa 
persp~ctiva que _se põe como 
urgente e ina_diável destruir 
as premissas da ideologia do 
desperdício que até agora ba­
lizam a política energétlca 
brasileira. 

Por que a omissão nacional 
diante de motores que poderiam 
consumir 1/3 a menos de ener­
gia, com meras e peQuenas al­
terações que a tecnologia na­
cional já domina? Por que a 
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cumplicidade nacional com mo­
tores e luminárias .. d.e. baixa 
rendimento'? As geladeiras bra­
sileiras consome o dobro das 
sim i lares do Japão e dos Esfa·­
dos Uni dos, e mui tas são . dqs 
mesmos fabric~ntes ?QUi 
instalados. Uma empresa brasi-_ 
leira exporta para os Estados 
Unidos aparelhos de ar condi­
cionado que consomem a mgtade 
da energia dos condicionadores 
vendidos pela mesma indústria 
no mercado nacion.al . ___ A.té quan-
do a cumplicidade nacional 
permitirá luminárias qL!e --~-o:n·­
vertem em 1 uz apenas 6% da· e·­
nergia consumida? E· só cbm 
desperdício em mot_ores, gela­
deiras e luminárias estar~mos 
jogando fora a cada ano, no 
'final da década, bilhões de 
dólares. Se não é possível a­
gora expandir a oferta, é 
necessário reduz_t _r o consumo-, 
não pela adoção perniciosa de 
práticaS recess·i v as, mas pe_l os 
cami nho_s de conser:vaç;ão, atra­
vés da melhoria do desempenho 
energético. Só a __ conservação 
poderá responder por 1/4 das 
novas necessidades brasileiras 
de energia até o fli1a1 - C:fa-
década. · 

Planejar para mudar. É nessa 
perspectiva que_ si :_tua_m_QS.. ppr 
exemplo. a urgente· ne;ce,ss idade 
de rever e de _reprogramar a 
matriz energética bras i lei__r~. 
de forma á atender e ª- Ç~.pro­
veitar a vocação natural das 
fontes nacionais, Nem podemos 
montar toda nos_sa po 1 í ti ca em 
cima de um energético de re­
servas limitadas e próximas da 
exaustão, como o petróleo, nem· 
em um modelo hidráulico qUe 
implica na centr:a.li_za_ção .. dos 
parques _geradores e na 
consec;Oente concentração ~ i __ l")­
dustrial e de investim~ntos. 

nas Qe Governo, mas desafio da 
so.cJ_edãde inte1 r a. ·-·-· 

Q _$r. _Má_~i_Q Lacerda 
Permite~me V. Ex~ um ap~rt~? 

O SR:~TEOTONIO VIlElA FILHO 
Com riluita- satisfação, SeQador 
Márcio l,..acerda. 

projetas hidroeJétr1cos, muito 
menos se advoga a exclusão do 
Estado no se to r__ ener9ét i Co, 
Mas _é_ impossível que sedes­
prezem_ ãlternativas· Como_ __ as 
pequenas centrais hidroélétr-1-
cas, como acabou de menc·i onar 
o s-ehadbr Már-c.i_o_ Lacerda, as 
pequenas e medias· termo91étri-· 
cas à blomassa·, os biodi9esto-

O -sr·.- Márcio Lacerda- Sena- r_es e as Microdestilaria.s. 
dor ·_Teotõnio Vilela Filho, \ie:-
nho_ -~_çompanh.êndo, ~tentamente 1 f · imdlsPenSãv-êl,-·para tanfo, 
o seu prqnunc1aroen_to. v. E"x partir-se de um_ planejamen_to 
acaba _de _abor-dar uma global· da pol ftica energét_ica. -
probJ_emática_ exti-9rriameni:e fm-:- superando-se _o 'estágio- ab_surdo 
portante na solução da questão do pl anej amento_

0 
em- setores es·­

energétfca çjo Pª_,_$. Temos _ti_';" tanques, cada um com sua cul­
do, inclusive. no Estado dé tu-ra~ cada -u_m_ com Seu Quadro 
M.a!o Grq~so, um_a experiê_oc}a instituciona-l próprio:· Nesse 
tragi ca nesse sent 1 do. E um sent f do, é · ·- ma'i s dó· · _ que 
Estado com dimensões imensas. estranhável, é irrcompreenSfvel 
com _unia géraÇ:ão pra-t·fcamer1te a extinção_ recente da comissão 
zero,_ ou pouco o -di_ferente de n~cional ô.e Emergia_, _o-:_ úni_c_o 
zero,- Cujo aPaste·cimento é forum governamental em ·que se 
feito centra 1 m§nte à base de teQtava. ao menos a n_íve.l. da 
termel étri cas. com consumo e- dl seUs são p'ol ft·i ca.- uma 1 nte­
norme Pe diesel. Mato Gros"sO rá.Ção_ que a prática áin"da· hã_o_ 
detém, hoje. talvez, um dos consagrou na matrfi: ene"rgétiCà. 
maiores· poten-cfai.s h.ídrfcos-do btasil.eira. 
País, onc;le há manifeStamente o 

_i nte.:resse da i n1 c i Çt.'t i v a priva_::: Nesse q·uaôr"o "de i nteração que 
d?i. _para a geração de energia, se advoga. como desconhec-er-· a­
a_"té para ser_ exportada para biomassa, afinal a maior ,si­
outras regiões,- nessa mesma queza energéti_c~ __ dos~ países 
linha de raciocínio gue V. Ex.il. tr_p_picais? A, biomassa é -um inf­
está 'de!fehde·n·~o:: · qúe· ser_iá·a la_Qr-~ _r:_~n_~váVe-1_ 'movidç._". _nos 
geração ·em' c·en"tros _di_$ta_nt~_s trqp1 cos_ pela energia do .so-1, 
de consumo e transportados que· j â se definiu_ como Q ma i o r:-_ 
pela rede já _irli;ii:l.l;;,da. Ma.s _reator nuclear a fus~o.o que 
isso é impossfve.f porCN~?·se·-j'ani8."iS se_pOdêr_á_-_igualar·.· - -·· 
prende- exatamente na_ centr~l i-
zação da "pOl í ti ca energét f ca, E- ·até·· -ãgo:r:a ~-·sua· exploração 
a nível da Ele.:!;robrás-. e, par- ainda tí-mida, i,nexpre_s_s_iya 
ti cul armente, dO contra 1 e dás __ a.té_, _ decorre inenos de -1 i mi ta'­
águas pelo DNAEE. Apesar de já ções tecnológicas, que já ·nijo 
haver decis.Oes pol í_ticas· no existem, e mais_ de cond1ciorla­
s_ent1do da participação da i_- mentes pql ítfCos ·das' ·astrúto_­
nj ~i_jrfi'V~ p·ri v·ada, J)_a liJeraÇâo ras _que donii nam· mLlncHa_l_men.te 
de energ1a. ~t·é- hoJe·, nao c·on- as demais fonte!;i _ ~i_gnificati: 
seguimos ainda. Mas o espírit-o .vas de energia: · · 
d<;! ____ co.rpo, a . di fi _cu l da de 
burocr:áti_ca gerada _oú-criada ·süEil ~>;:plO_raçã_o.· e'm tOdas ãs 

Está na ho-ra de &e ~lromove·r- a pelo DNAEE, que deténl o .mo.n.o- potencial idades com qu_e n.os 
urgente reformulaç_ã_o institu:- p6l_io das ág1.1as, inviabiliza~ br_indçu a __ natureza_tro_p_ic~l, 
cional dessa estrutura de _cen- até hoje, a concretização de podera ser a base de um no.vo 
tra11zação do setor energéi;_i_- ~Ç~rog·r-ama·s tão s1inples qUe a·té- màdelo energético·_ ... au1;Q:-: 
co, para permitir a democrati- contribuiriam para a reduÇão. sustentado, até porque fundado 
zação da geração e da distri- .. do __ :_ __ fantasma -do ç;iéficit em dados concretq_s pa rea1i_da­
buição de energia envolvendo púbnco. seriam investimentos de nacional, e n~. integração 
não apenas os ~;~overnos federal féitos pela iniciati_va priva- do homem no ambiente econôm'1co 
e estaduais mas também os go- da, em pequenas un_idades enet- em harmonia cOm o ambie-nte n~­
vernos municipais e a inicia- géticas ··que; éVfdentemente, t'u'r'al, rompendo o círculO Vi.:. 
tiva privada. Por que não Se não trariam prejuízos nem ecó- cj·os·q q~ qLI_e a produção cén-. 
adotar de imediato, o compar- lógiéos; · ~neni rrié"s'mo desequi l_t_- tr~l iza_da de energia acentua_ a 
tilhamento de i_nsta1ações c;:ie br_io ___ caUsados Pt;!1~s grande_s concEmtr:~ção _ ~spacial _pe 
equ 1 pamentos, por exemplo? P:qr barragens. o que ser i a umêi s·o-- i n.vé.S::t i me r~ t-os._ 
que não se admi_tir, de _imedi_&- lução, não apenas para _o Esta--
to, o concurso da iniciativa do_Qe Mato Grosso. como também Ã ·energià da biomassa jãffiãis 
privada para a otimização da daria_ um_a granQe __ ContriQuiÇãO produzirá Qesade_los como _o 'dé 
exploração _de usinas já para a solução do problema e-· cub_atão. _nem jamais- estimulará 
montadas? Por que nã_o se a·dmi- _ nergétiC:ó--tão grave- no ·país. distorções- pol lticas e 
tir, já no curtíssimo prazo, o Quero cumprimentá-lo peJa pre- demograficas de um crescimento 
aluguel de 1 i nhas c;ie transmi s- ocupação e solidarizar-me com quase sempre apenas 11 torâni o_, 
são para que empresas privadas a proposta de V. ExA e sempre espacialmente concen-
possam consumir em centros trado; não_ custa lembrar os 
distantes a energia que elas O SR. TE-OTONiO VIL.EL.A FIL.Ho'- dados r_efert;!rites aQ·_-CónsumQ _Qe 
pr6pri as produzem? Por que, Mui to abri gado. Si nto~nie flo~;]"- étlêt'-gi a da nordest 1 na Bahi a.: 
enfim, não admitir, já agora, rado· com o aparte de v. Çx . 56% de toda _a_ enetgfa consumi~ 
o concurso privado na geração Senador Márcio Lacerda. da no estado alimentam indús-
de energia, para repasse. e trfas, sobretudo as do Pólo 
venda às concessi onár 1 ;;ts Sr: PreSlaet1tE!, Sí"'s. Senado- Petroquími Co de Carnaça r i , um 
públicas? O desafio da ener- re~. não se defende, com isso, percentual de utilização in­
gia, enfim, não é tarefa aPé- nem· o 'abandono dós- graftdéS dustrial ainda superior ao de 
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São Paulo, enquanto no restan­
te do interior baiano s6 S% 
das propriedades dispõem de 
energia elétrica. 

A biomassa. ao contrário, é 
quase sinónimo de produção 
descentralizada e por isso 
mesmo fator de desconcentração 
das fontes de geração e 
conseqüente possibilidade de 
interiorização .do próprio 
desenvolvimento. E hora, afi­
nal, de darmos um baSta ao ab­
surdo técnico . e ao desvario 
político de linhões de trans­
missão de mais de mil quilóme­
tros, quando se desprezam so­
luções energéticas locais que 
poderiam garantir o suprimento 
energético de grandes vazi~s 
da E.conomia Nacional, 

o sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR., TEOTONIO VILELA FILHO 
Com muita honra, meu Líder, 
Senador Chagas Rodrigues. 

o Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senador Teotonio Vilela 
Filho, v. ExA, com o s~u reco­
nhecido espirita público e com 
a competência que tem sobretu­
do nesse setor, fala sobre as­
sunto da maior_ .in1portãncia ·e 
atual íssimo. A pol ftica_. ener­
gética tem que se'r' redi reei o­
nada para, como disse V.- Ex~. 
colocarmos acima de tudo os 
superiores interesses naCio­
nais levando-se em conta a si­
tuação mundi a 1 , pois, como_ V. 
Ex~ focalizou, estamos recain­
do nos mesmos .erros por falta 
de previsão e previdência. Fo­
mos imprevidentes, não dili­
genciamos devidamente. Se há 
um se to r_ i mportant f ss i mo para 
o desenvolvimento .económico­
social do País, é o energético 
e, se mudanças devem ser leva­
das a efeito, que o s_ej am_ na 
política energetica, para que, 
dentro de um espírito 
democrátiCo, com a colaboração 
de todos. inclusive da socie­
dade, com a distribuiçã~ de 
pequenas e médias fontes de 
energia, possamos, realmente, 
levar a efeito esse progresso 
que a Nação reclama, indepen­
dente de crises internacionais 
e contra interesses de grupos 
que não pensam senão em negó­
cios e em lucros, em detrimen­
to do desenvolvimento 
económico-social do País. Pa­
rabéns a V. Ex.a 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -
Muito obrigado e muito honrado 
com o aparte, Senador Chagas 
Rodrigues. V. ExA toca num 
ponto fundamental dessa ques­
tão, quando lembra a partici­
pação da sociedade no processo 
de decisão e de desenvolvimen­
to da questão energética. 

Nesse sentido, apresentei, há 
poucos dias, nesta Casa, um 
projeto de lei determinando a 

participação do congresso Na­
cional nas decisões e na for­
mulação das grandes políticas 
em relação à energia neste 
País. 

É fundamental que a sociedade 
participe, a sociedade que 
paga o preço com muito sacri­
fício, dessas decisões que, no 
caso do Brasil, eQuivalem a 
40% . dos investi mentes 
públ ices. 

o Sr-. Mauro Benevides -
Permite-me V. Ex~. nobre Sena­
dor Teotonio Vilela Filho? 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO 
Com muita honra, Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr.~ Mauro Benev ides - Nobre 
Senador í9otonio Vilela Filho, 
antes de mais nada, eu gosta­
ria de cumprimentar v. Ex~ 
pelo discurso de oportunidade 
e brilho inquestionáveis. v_ 
Ex 4 , realmente, defendendo no­
vas alternativas energéticas 
para o Pafs, com um enfoQue 
particularizado em relação ao 
Nordeste, faz-me recordar um 
trabalho que a então Bancada 
do MOS - Moviment.o D.emo.crático 
Brasfleifó, em 1977, quando se 
agudizava, naQuele momento, a 
crise do petróleo, teve a c1a­
r1vidên·c·fa'de se reunir em São 
Paulo, durante dois dias, no 
Departamento de Ffsica da USP, 
naquela ocasião, dirigida pelo 
Professor José Goldemberg, 
onde foram estabelecidas essas 
alternativas que, a nosso juí­
zo, poderiam representar um 
novo rumo_ para a política de· 
energia e_létrica no País. A­
credito que V. Exa defende uma 
participa-ção da sociedade, in­
clusive desejando _que o Con­
gresso Nacional tenha, também, 
uma pos i çã_o na fixação das di­
retrizes da politica 
energética. Tomei cánhecimento 
da íntegra do seu projeto, do 
teor do seu pronunciamento, 
através do registro do nosso 
informativo da Voz do Brasil e 
não me foi difícil prognosti­
car o êxito da proposição de 
V. Ex~ Desde já, desejo. no 
momento em que V~ Ex.a. .ocupa a 
tribuna para se reportar à 
crise energética que se deli­
neia com conotações realmente 
graves. manifestar o meu apoio 
ao seu projeto, para que, no 
menor espaço de tempo, ele 
possa vir a debate nas nossas 
comissões e no plenário do Se­
nado Federal, a fim de que, 
seguindo para a outra Casa. 
tenhamos condiçQes de oferecer 
uma colaboração para esta 
questão que é de vi ta 1 1 mpor­
tâ_h!=._i a para o interesse 
nacional. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO -
Muito obrigado pelo aparte, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, me_smo envo 1 vendo desde a 
microdestilaria até modeStas 
iniciativas de pequenos biodi­
gestores, a biomassa não pode, 
erroneamente, ser considerada 
como energia alternativa, na 
acepção Que hoje se confere ao 
termo, alternativa ai entendi­
da como coisa esparsa, limita­
da, meramente complementar e, 
sobretudo, experimental. Não. 
Para dar um exemplo, só a ex­
plOração_ da sobra do ba~ayo de 
cana das usinas, perm1t1ria, 
dentro dos atuais limites tec­
nológiCOS -limites dominados 
perfeitamente pelo Brasil, que 
são restritos atender até 
1/4 de toda a extensão da de­
manda até o final do século no 
Brasil. 

Isso significa, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, 46 milhões 
de megawatts-hora, com vanta­
gens indiscutíveis, sejam po­
líticas ou económicas, sejam 
sociais ou estratégicas. 

O quilowatt dÕ canàvial_ pode 
chegar a custar até 1/3 do 
quilowatt do rio, dispensa as 
grandes linhas de transmissãO, 
pois uti 1 izaria as .já existen­
tes. levaria somente três anos 
para o início dà pro.dução e 
apresentaria retorno económico 
~uase que imediato. Sem se fa-
1 ar no claro e sa 1 utar impacto 
que ter i a no mercado .de 
trabalho. 

Para V. Ex~s. Sr. Presidente 
e srs. senadores, terem uma 
idéia, esse montante seria o 
equivalente, em três anos, à 
energia produzida por uma I­
taipu. sem poluir, sem custar 
um dólar emprestado. sem tirar 
um tostão de recursos do 
Tesouro. , - ·-

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, nessa reava l i ação da· nos­
Sa matriz energét-ica. é preci­
so repensar o próprio modelo 
industrial com que convivemos 
e, sobretudo questionar o re­
lacionamento com a larga faixa 
de indústrias eletrointens-ivas 
já em operação, ou . em process_o 
de expansão ou i mp 1 antação-. 
Afinal, entre tantos equívocõs 
a consertar. há também mitos a 
destruir,- como o de que temos 
energfa abundante e barata. 
Nem a temos em abundância, e 
só a consumimos barata por 
conta de uma suicida politica 
tarifária, responsável pelo 
sufocante endividamento exter-. 
no e interno do setor. até a 
completa exaustão de suas pos­
sibilidades de reinvestimento 
e amp1 iação. · 

É preciso repensar a convi­
vência com a indústria de mo-­
tores elétricos e de 
luminárias, que ainda _hoje 
continuam entregando produtos 
tecno1 ogi camente defasados_,_ 
que desperdiçam, às vezes, 
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mais do do9ro da energia 
necessária. E. preciso repensar 
a situação da pesquisa tecno-
1 óg i ca-, pois não poderemos 
testemunhar passivos o quadro 
atual em que apenas 23% da e­
nergia potencial armazenada na 
hidroelétrica são aproveitados 
pelo consumidor - tudo o mais 
perdido nas diversas fases de 
transformação e transporte. 

É preciso, sobretudo, repen­
sar o pr6prio papel da energia 
do nosso contexto político. A 
energia, afinal, não pode ser 
reduzida à condição de mero 
insumo económico, e tem que 
ser considerada como uma 
variável estratégiCa do 
desenvolvimento. E inconcebl­
vel, por isso mesmo, que a po_­
litica energética continue de­
fenida por poucas e inábeis 
mãos, em gabinetes fechados 
guase semp~e permeáveis apenas 
às pressões e interesses de 
emp~eiteiros e fornecedores de 
equipamentos e insumos 
industriais. Se não houvesse 
maiores justificativas politi­
cas do interesse social, há um 
dado ir~espondível que retrata 
a verdadeira dimensão econômi­
ca do problema politico da 
energia: 40% dos investimentos 
públicos do Brasil são, ainda, 
na área energética, o petróleo 
incluído. 

Por isso mesmo é preciso e,_ 
mais que isso, é imprescindí­
vel e inadiável que se entre­
gue ao Congresso Nacional o 
poder de apreciação e de deci­
são sobre a matriz energética 
brasileira, seus programas de 
médio e longo prazos, seus 
programas de investimentos e 
diretrizes estratégicas. A 
questão da energia, afinal, é 
cada vez mais técnica e cada 
vez mais política. É preciso 
que se proclame, aliás, que as 
decisões tomadas nos últimos 
anos não foram ditadas porra­
zões técnicas, mas por defini­
ções políticas da tecnocracia 
dirigente, nem sempre 
transparentes. A técntca ja­
mais recomendaria a const~ução 
do programa nuclear que aí 
está, menos ainda a hidrelé­
trica de Balbine, o quilowatt 
hidrelétrico mais caro do mun­
do, ao preço do maior desatre 
ecológico consentido nos últi­
mos tempos. 

Se as decisões são emin~nte­
mente políticaS, por que ex­
cluir de seu quadro o Congres­
so Nacional. por que excluir o 
Congresso Nacional, vale di­
zer, por que excluir a própria 
Nação, por seu fórum mais 
representativo? 

Reconhecendo a importância do 
tema energia apresentei, como 
disse. em meados de agçsto, um 
projeto de lei disciplinando 
os planos de governo 
pertinentes. Aprovado o proje-

to ---não reCeberemOs-no Congres­
so apenas uma lista de obras. 
Queremos conhecer as diretri­
zes do planejamento governa­
mental de modo a assegurar que 
estas representem sempre uma 
solução otimizada para todos 
os segmentos da sociedade. 

A crise do Oriente Médio, 
volto a repetir, nos criou 
nova chance, mais única do_que 
rara,- certamente tardia, embo­
ra ainda oportuna, de repensar 
a matriz energética de .toda a 
política que lhe dá suporte. 

É hora de mudar, é hora de 
avançar. Antes que a crise do 
Oriente, fazendo explodir os 
preços do petróleo, estilhac~ 
também a economia nacional. E 
preciso romper o círculo de 
dependência que nos ata ao ex­
terior, quebrar as amarras que 
nos prendem à pobreza e ao 
subdesenvolvimento.- A crise, 
por enquanto, ainda é desafio. 
E preciso enfrentá-la antes 
que ela se transforme em emer­
génc i a e de_semboque em 
calamidade. 

Era o que tinha a dizer, Sf. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Com a palavra o nobr:e 
Senador Antonio Luiz Maya. 

O SR: ANTÓNIO LUIZ.MAYA (PDC 
TO. Pr·onuncfa o ségui nte 

discurso. Sem revi são do 
orador. ) Sr. Pres 1 dente, 
Srs. Senadores. é indubitável 
que nas últimas décadas do Sé­
culo XX o Brasil tenha 
crescido. Cresceu realmente em 
todos os sentidos e direções. 

Ffsica e geograficamente o 
Brasil-cr-esceu ao_ alargar e 
expandir consideravelmente 
Suas fronteiras agrfco-las, pe­
netrando cerrado a dentro e 
adentrando a floresta amazóni­
ca com projetes agropastoris 
que têm merecido reparos das 
~wandes potências 
1nternacionais. 

O Brasil cresceu através das 
descobertas e explorações de 
seu potencia 1 mi nera-1 , como se 
vê nos projetas "Carajás" e 
"Serra Pelada". 

O Brasil cresceu 
demograficamente. Sua popula~ 
ção superou a casa dos 
130.000.000 de habitantes. 

O Bras i 1 cresceu 
produtivamente. Nos últimos 3 
anos as safras agrícOlas ba­
tiam um recorde sobre o outro_. 

o Brasil c~esceu 
administrativamente. Um sem 
número de municípios novos_ e 3 
novos ESt-adOS, C r i adas pe 1 a 
Constituição, foram desmembra­
dos e ocasionaram a alteração 

da conflQur-ação pol ítiC:a do 
Pais. 

O Brasil cresceu quanto ao 
seu potencial hidrelétr1co com 
a implantação das usinas de 
Tucuruí, no Pará, e de Itaipu 
Binacional. no Paraná. 

O Bras i 1 cresceu na ., i nha da" 
produção industri_al, aumentan­
do consideravelmente suas 
fábricas que vão desde a fa­
bricação -de -máquinas pesadãs 
para a própria indústria e a 
agricultura, até a s-ofist-icada 
fabr i.cação de i nstrumen_tos e­
letrônícos e_de alta p~ecisão. 

o Bras i 1 cre_sceu na sua ba-
lança comer:-cial. 
Os superãv i ts de expor·tação 
cootinuam aumentando -conside­
ravelmente de mês para mês e 
de ano para ano. -

Em contr~partida: gu~se que 
por um processo d1 a 1 et 1 coo, o­
Bras i 1 cresceu em p·roblemas de 
toda sorte e natureza; de modo 
a ser cons·; der ado o· P_a f s dos 
contrastes. 

Socialmente, a -par de grandes 
fortunas concentradas em mãos 
de uma pequena mi~oria, o Bra­
sil é o· país da miséria, da 
fome, das doenças_, do a na 1 fa­
betismo, da ·violência, da de­
sordem, dos sequestr-os, dos 
saques, da 1 adro agem, _dos cri­
mes or·gan i zados. da -i rrespón­
sabilidade, da imoralidade, da 
impunidade. do desrespeito às 
normas, às 1 eis e aos 
costumes, 

É __ rea 1 mente o País dos con­
trastes gritantes e vergonho­
sos, que clamam por providên­
cias de natureza polftico­
administrativa, com consequên­
cias_ r:-_ea is sobretudo nos cam':"' 
pos econômico-e social. 

Constata-se, pois, que houve 
no Brasil um crescimento, mas 
que e_sse cr-escfmento não con­
figura um desenvolvimento no 
sentido real da palavra. 

Desenvolvimento ~ bem-estar 
ct_a comunidade. E prolnoçã·o 
social. É educação, saúde, mo­
radia, trabalho, lazer, assis­
tência socf_a1, acessíveis a 
toda a população. 

o descompasso existentes en­
tre o crescimento do Brasil e 
a respectiva fa1ta_de desen­
volvtmento é atrib_uido à eou­
cação, que at_é o presente mo­
mento não goza de prioridad? e 
nem é 1 evada a sé ri o, Os_ -re­
f 1 ex os da má e_ducação que se 
processa n_e_st_e .l?afs atingem de 
cheio o desenvolvimento sócio':" 
económico da população 
brasileira. 

Em recente entrevista conce­
dida à repórter Berenice Bit­
tencourt- e publicada pelo 
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jornal O Globo, do Rio de 0a­
ne1ro, em sua edição de domin­
go, 5 de agosto deste ano, o 
economista e especialista em 
Educação Cláudio de Moura cas­
tro, fez uma análise sobre a 
relação existente entre a edu­
cação e o desempenho econômico 
no Brasil e em outros pafses 
do Mundo. A análise parte do 
resultado de uma pesquisa con­
c1ufda pelo Instituto Interha­
cional para o Desenvolvimento 
em Administração de Lausanne, 
na sufça, sobre os pafses mais 
desenvolvidos e os dez pafses 
recentemente industrializados, 
inclusive o Brasil. Nessa pes­
quisa, o Brasil ocupa o último 
lugar em tudo, fato que levou 
o Diretor_ da pesquisa, Stépha­
ne Garelli, a afirmar que "no 
Bras i 1 a educação não foi le­
vada, a sério e houve uma re­
percussão no desempenho econô­
micc do País". 

Segundo Cláudio de Moura Cas­
tro,. "o desenvolvimento no 
Brasil pode ser visto sob dois 
prismas. Ou o País que se de­
senvolveu ehormemente sem de­
senvolver a educação, ou que 
se desenvolveu enormemente com 
um desenvolvimento desigual da 
educação". Nessa alternativa o 
economista escolheu a segunda 
proposição como correta, pois, 
"onde o Brasil se desenvolveu. 
muito. a educação também se 
desenvolveu muito", como no 
Estado de São Paulo, onde a 
qualidade da escola nada tem a 
ver com a qua 1 i da_de das esco­
las de muitos Estados da 
Federação. 

E exp 1 1 ca: "O prob 1 ema da e­
ducação e do desenvolvimento 
tem um grau de circularidade 
( ... ) . 

Há uma prosperidade económica 
que permite ao Pafs desenvol­
ver uma educação, a quaJ per­
mite ao País obter maior cres­
cimento da prosperidade 
econõmica. A educação é tanto 
um instrumento de desenvolvi­
mento económico, quando o de­
senvolvimento econômico é um 
meio que permite um desenvol­
vimento da educação como qual­
quer outro produto". 

O milagre 
Brasil "foi 
do tanto, 
educação". 

que ele atribui ao 
ter se desenvolvi­

com tão pouca 

Comparando o Brasil com 
ses pobres, as pesquisas 
revelado "que o resultado 
sileiro é muito ruim". 

paf­
têm 

bra-

Moura castro coloca a razão 
dessa péssima situação exata­
mente no péssimo sistema de 
ensino brasileiro. Neste, "o 
que ainda salva é o sistema de 
formação profissional, que é 
muito orientado para as neces­
sidades específicas, compen­
sando a fraqueza do sistema de 

Educação". Disto resulta que, 
vinculado exclusivamente à re­
alidade atual, do dia-a-dia, a 
educação_ brasileira não se 
preocupa com as gerações que 
advirão no futuro. 

Mesmo nessas condições a ed~­
cação ainda está muito ru1m 
para atender às necessidades 
atuais do Bras i 1, _que o possi­
bilitem dar Um -salto de quali­
dade rumo ao desenvolvimento 
social. 

se colocarmos o enfoque vol­
tado para a produção indus­
trial, os recursos humanos de 
que dispõe o Bras11, não foram 
preparados para trabalharem 
com compe~ência, a ponto de os 
produtos industrializados po­
derem competir com os estran­
geiros em pé de igualdade no 
tocante à qualidade. 

A mão-d9-6bra do ~rasil é 
mais barata, mas não -e compe­
t_en:te pa:ra compet fr sequer com 
a mão-de-obra também barata 
dos chamados tigres asiáticos. 

Cláudio de Moura Castro in­
forma a respeitQ que "existe 
nos pafses da Asia um sentido 
de disciplina pessoal, de or-
ganização ___ social, que lhes 
permrte i mens.a -_ _ m.ob_l-1 f zação. 
São pafs.es com milhares de 
anos de civilização e organi­
zação social. Além disso, e­
xiste um _dado importante: a 
mão-de-obra deles tem hoje um 
nfvel de edUcação extremamente 
elevado. Há 30 anos eles esta­
vam pior do que o Bras i 1". 

Este salto. de qualidade da 
mão-de-obra _dos_ .• as. i át i cos se 
deve à educação que é priori­
dade no campo soe i a 1 • "Deve 
haver um grau muito grande de 
mobilização social em.tqrno da 
instituição escola básica. A 
e-s-cola basica tem de ser con­
s·i_derada cOriló a 1 go mui to i m­
portante e vital pelos pais 
dos alunos, pela administração 
da escola, pela administração 
superior ªtê chegar ao nfvel 
mais alto da administração do 
Pa fs"_. 

O Sr. Mário Maia - Permite­
me V. exA um aparte, nobre Se­
nador Ant9nio Luiz Maya? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA 
Com muita satisfação, nobre 
Senador Mário Maia. 

O Sr. Mári-o Mafa - Nobre Se­
nador Antônio Luiz Maya, é 
admirável a insistência e a 
persistência de V. Ex~ nesse 
capffulo di educação no 
Brasf 1. V. _E_x , no presente, e 
aqui no Senado da República, 
não __ querendo desfazer dos de­
mais e_ incluindo n6s outros, 
se coloca à· altura de outro 
ilustre companheiro, aqui, que 
tanto tem mi 1 i tado e debatido_ 
desde os tempos da Câmara dos 

Deputados em prol d~ educ::tção_ 
no Brasll, o no_sso ·companhelr:o 
João Calmon. v. Ex.a tem cen-­
tra.do o seu eS'forço, a sua in­
teligência. a sua argumenta­
ção,- Clara, pr-ecisa, cristal i­
na,- a sua dia-lética mesmo, 
sempre em defesa da educação; 
do aprimoramento dos_ métbdos 
de educação e em defesa das 
gerações nascentes para um 
Brasil que nós queremos inde­
pendente e _próspero.á Estou 
solidário com V. Ex porque 
també__m_ estou-convencido de que 
enquanto n-ão nos vo1 tarmos 
para os. cuidados elementares 
da educação desde os primór­
dios da existência, buscando 
dar ajuda à criança desde 
quando ela está sendo gerada 
na intimidade do útero materno 
- portanto, a educação começa 
com os cuidados materno­
infantis na geração_-. enquan~ 
to-_não .ti_v.e_rm_os essa preocupa­
ção pe 1 a c r. i ança, pe 1 o· neona to 
na __ primeira infância, -que são_ 
os __ cu 'i dados de saúde, de as­
sfstência, não teremo_s_ .um Pa.fs. 
independente e dignO. Port:-_an­
to, mais uma vez, como ·sempre, 
estou solidário Gom V. Ex~. 
mesmo porque o meu Partido tem 
tentado insistentemente levar 
a tese _da .educação amp 1 i a_da, 
amparando .a .cr.i.anç-a e o fóv-em 
desde a tenra i _dade, dando- . 
lhes a oportunidade de perma­
necer no ambiente escolar du­
rante um tempo adequado, para 
que recebam não só o ensina­
men~o. mas também acompanha­
mento da assi_stênc1a médico--:-_ 
odont_o 1 óg f ca e soei a 1 • 
congratulo-me, mais uma vez, 
com V. ExA Estou solidário 
nesta tese até os fins de nos­
sa existência. Meus parabéns a 
V~ Ex a 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA 
Sou eu que agradeço a V: · Ex .a, 
nobre Senador .Mário Maia .• pela 
sua benevo 1 ê·nci a· num aparte 
magnffico que vem, sem dúvida 
al~uma, dar razão maior_ao meu 
pronunciamento. V, Ex~ repre-­
senta um Estado que, certamen­
te, está na mesma condfção do 
meu, Estado do Acre, temo·s 
muita afinidade, estamos na 
mesma região geográfica, que é 
o Norte do País, onde tudo é 
c,arente, onde a esc;o_l a a i nda 
não é tamPém a prio~~dade. 
Pelo fato de sermos medicas. 
além de Senadores, é evidente 
gue insistimos na tese: saúde 
e prioridade, educação também 
o é, e as duas devem caminhar 
pa~t passu. Muito obrigado, 

nobre Senador. 

No Brasil isto não 
a culpa é nossa, de 
brasileiros. Dos 
também. 

acontece e 
todos os 
polfffCos 

"Os polfticos, diz Moura Cas­
tro, são um reflexo da sacie-_ 
dade brasileira. Eles respon­
dem a uma demanda, 
catalizando-a, na qua1 não e-
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xiste a educação séria. Por 
isso, os polft1cos brasileiros 
não con·seguem materializar uma 
grande cruzada pela educação, 
porque a população não respon­
de a essa necessidade que é 
sua, mas não sabe que é sua . -_ 

Esse interesse pela educação 
nunca existiu no Brasil. Edu­
cação sempre foi um fator 
secundá r i o no Bras i 1 " . 

Mas, e a agricultura, assim 
co~o a grande indústria, que 
ex1gem hoje processos tecno.lo­
gicamente complexos, não estão 
vencendo o desafio da produti­
vidade aqui no Brasil? 

A resposta é afirmativa, mas 
é condicionada a único fato_r. 
Tanto a tecnologia agrícola, 
quanto a industrial não exigem 
muita educação de muitos, mas 
sim muita educação de muito 
poucos. Aqu 1 "entra o pr_obJ ema 
da sofisticação da mão-de-opra 
que tem que tornar capaz de 
t-omar decisões, de se envo 1 ver 
num processo muito complexou. 

Na indústria, o alto grau de 
educação, de conscientização, 
de responsabilidade, de parti­
cipação e de sofisticação se 
manifesta real e concretamente 
na autoridade de um simples 
operário de fáb_ri ca que é ca­
paz e competente para tomar 
uma decisão sem pre_cisar co_n_~ 
sultar os intermediários, por 
exemplo, de ligar o telefone 
para o operá r i a . da 1 i nha de 
produção de matérias-primas na 
fábrica fornecedora, para su­
prir a necessidade da fábrica 
em que trabalha. 

Foi a educação que preparou e 
possibilitou esta "revolução 
gerencfal trazida pela al_ta 
pr_odut i vi_dade, a redução _ctas 
chefias intermediárias e _o au­
mento do poder .do operário ·que 
está na máquina". _ 

"Hoj_e, o operá ri o que está 
frente à máquina, não está o­
perando a máquina. Ele tem de 
entendê-la, antecipar, prever 
se vai quebrar, identificar o 
defeito, antes que i_sso 
ocorra". (._. ____ ) __ e saber mobili-
zar as equipes de reparos e 
consertos. 

O Brasil se encontra nesta 
encruzilhada entre ser mais 
educado e competitivo pela sua 
competência e capaci_dade de 
investimento tecnológico, e 
ser menos educado e de nenhum 
modo competente e capaz de se 
estabelecer no campo da compe­
titividade, que o levará ao 
estágio superior de desen~ol­
vimento social, com a elevação 
do nfvel e da qualidade de 
vida e de trabalho de sua 
população. 

o sr. Carlos Patrocfn1o 
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - É 
com mui ta sat 1 s_f'ação nobre Se­
nador Carlos Patrocfnio, do 
meu Estado d_o Tocantins, que 
ouço o aparte de V. Ex~. 

É nessa 
·concentrar 
tituir uma 
te na área 

linha que se deve 
esforços para ins­
política 1nteligen­
educaci o na 1 . 

o prOcessO não oferece resul-
0 Sr. carlos Patrocin1o - E- tactos imediatos, porque a edu­

minente Senador Antônio Luiz cação somente dá resultado a 
Maya, fico deveras envaidecido médio prazo. 
por ter um dos representantes 
do meu EstadO- Como um dos ma i- "Qua 1 quer cofSa que se faça 
ores defensores __ da educação do na_ e_du_cação básica não vai 
nosso_ Pa f s. Y. Ex~ tem, efet i- mostrar r e sul ta dos antes de 
vamente, se constituído num cinco ou seis anos, mas deve 
baluarte na defesa da melhoria ser feito 11 de imediato. 
da condição de ens_í no do povo 
brasileiro. E,- cada vez, apri- A educação séria e conipetente 
mora_ os seus discursos e, s_em- prepara a consciência crftica 
pre quando fala, percebemos as do educando, levando-o a uma 
notas saídas do coração. Que- mudança e ao aperfeiçoamento 
ro . abraçar V. Ex_~ que, com constante de menta Ti dade. 
ta_nta proficiência, vem defen-
dendo_ esse tópico no ·Senado H~ quem considere o Bras i 1 o 
Fe-dera 1 . Agora que V. Ex7 não pa 1 s da esperteza e da 
concorrerá_ à. ree.1eição', como malandragem. ·São consideradas 
lhe seria de direito, já se expertas as pessoas que querem 
ouve falar pelos quatro cantos passar a perna em todo o 
do nosso Estado, que V. Ex.t _m~ndo. 
será O-Secretário da Educação. 
Quero dizer da __ nossa satisfa- Na ava1 iéição de Moura· Castro, 
ção e da possibi 1 idade gue V "essa dimensão do operário e 
Ex~ terá de colocar em pratica da mão-de-obra brasileira é 
o_s seus maravilhosos .muito difícil. Isto tudo é um 
postulados. Fa_zer com que a fator . de entrÇ~.Ve __ ao 
educação saia, efetivamente, desenvolvimento. Todo mundo 
da retórica_ do pro_selitismo tem de ser super.visi __ onado ao 
pol ít_tco, do_s_ papéis, que se ª_xtremo p~c_a poder trabalhar. 
torne, e_fetivamente, a priori- Isso é uma irresponsabi 1 idade. 
dade nz- 1 do nos_so_ País. Por-- Não existe grande disicplina". 
:t_anto, congratulo -me Com · V. 
E.x~. o drama do subdesenVolvimen­

-to. na á_rea econôm i ca, se deve 
O SR. ÃNTÔNIO LUIZ MAYA- a essa heresia da .malandragem. 

Muito obrigado, nobre Senador 
Carlos Patrocínio, meu amigo e 
companheiro de Bancada do ES­
tado de Tócant_i ns. Agradeço a 
V. Ex~ pelo aparte. sobretudo, 
as palavras de.referência elo­
giosas a minHa pessoa. ESpero, 
de algum modo, nunca falhar na 
minha rni ssão _de educador _.que 
sou, _des.de o c_omeço da m i_nha 
vida, _até este momento quando 
desempenho aqui uma missão es­
pecial no Senado da República. 
Continuo sempre preocupado, 
poi_s, para mim a chave_ de so­
lução de todos os problemas. 
sobretudo do_ nosso Estado, 
está na educação; ela resolve 
até __ o problema da saúde, nobre 
Sen.,dor, que tem, em V. _Ex.ll., 
u_m combatente ardorosq para 
que ela seja a prioridade nQ 1 
do. nosso E;stado: 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, qual seria então a saída? 
Que atitude o Bras i 1 dever_ia 
assumir, de imediato, para .se 
enveredar pelo caminho certo 
do desenvolvim~nto económico 
que ensejará o desenvolvimento 
social do povo brasileiro? 

Diant§! ___ da questão, o Econo-
mista Moura castro só vê uma 
saí da, a t r·avés da educação 
básica. feita com competência 
e qual idade Que _ _prepare r_e_cl,.lr­
sos humanos e mão-_de-obra qua­
lificada para atender ao desa­
fio do desenvolvimento. 

"Todos estão lá para se apro­
veitar ao máximo, e para tra­
balhar o mínimo. O brasileiro 
no fundo trabalha muito. Mas é 
~m trabalho que não é produti­
vo, porque deve ser -mu-i to fi s­
cal izado, forçado", 

"O problema está no e-Spírito­
de-porco que a cultura brasi­
leira cultiva. Mas esse traba-
1 ho de educação não é 
i mposs í ve 1 . ( ... ) A educação 
poderá mudar esse espírito 
destrutivo". 

Nessa linha de pensamento, O 
Globo publicou em sua edição 
de_ domingo, 19 de agosto pas­
sado, outro artigo que trata 
do mesmo assunto de Edson Vaz 
Musa, Presidente da RhÕdia, 
cujo título é- enfático: 1.'A 

. base que fa 1 ta: Educação.,. 

Gostaria de destacar ·alguns 
tópicos de suas considerações 
que julgo importantes Para re­
forçar a conclusão deste 
pronunciamento. 

11 0 Brasil não é competitivo 
porque lhe falta base para sê­
lo'1. "A solução para esse pro­

_b 1 ema rião está unicamente na 
adoção de uma po 1 í ti ca dest-i­
naOa a promover a abertura do 
mercado às importações e capi­
tais externos, na desregula­
mentação da economia e na edu-
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cação do Estado em atividades 
que não lhe são afins. ( ... ) 
Entretanto, um ponto básico. 
que não pode ser rebaixado 
para um segundo Rlano em ordem 
de prioridade, é o da capaci­
tação de recursos humanos: Sem 
cérebros preparados para o de­
senvolvimento e controle de 
modernas tecnologias estaremos 
condenados irremediavelmente à 
subserviência, a andar para 
trâs". 

Diante dese quadro resultante 
de análise sobre os efeitos da 
educação no processo de desen­
volvimento nacional, uma con­
clusão se impõe de imediato. 
A sociedade brasileira precisa 
reagir fortemente contra essa 
situação., se não qui ser que a 
Nação caia no po9õ profundo e 
tenebroso - do 
subde-se'nvo1 vi menta. 

Esta reac;:ão se concretizará 
na exigência de que a educação 
seja tratada pelos Pod~res da 
República como prioridade. Que 
nã_o sejam consideradas despe­
sas e sim como investimentos 
os recursos aplicados no.ensi­
no de qualidade, na educação 
de base, na erradicação-do a­
nalfabetismo, na qualificação 
de prof i ss 1 ona is_ competentes, 
na formação de mão-de-obra 
qualificada e na -preparação de 
recursos humanos competentes 
para assumi rerrf' responsabi 1 i da­
des e tarefas dentro do pro­
cesso de desenvolvimento 
sócio-econômico do Brasil. 

É uma ação necessária, urgen­
te e Viável, em que toda aso­
ciedade brasileira deve se en­
gajar, juntamehte com os ór­
gãos da administração pública 
federal, estadual e municipal, 
em esforço concentrado em prol 
do desenVolvimento- nacional. 

Era o que tinha para dizer. 
Sr. Pres"i dente. (Mui to bemJ ) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. 
Pronuncia o segufMte 
discurso.) Sr. Presidente. 
srs. Senadores; é fora de dd­
vida que o Brasil apresenta um 
descompa·sso das po 1 í ti cas so­
ciais em relação ao_ seu nível 
de desenvolvimento económico. 
Recente relatório do Programa 
das Nações Unidas para o de­
senvolvimento,- o Human Oeve­
Topment Report, situa o Bra­
sil como um dos casos exempla­
res de países que atrasaram o 
seu desenvolvimento social, 
apresentando indicadores pró­
ximos dos mais modes_tos#países 
da América Latina e da Africa. 
Essa s 1 tuação se deve a r,edu­
zidas despesas no setor soCia1 
e, sobretudo, ao mau direcio­
namento e má . utilização dos 
recursos públicos. Um dos pon--

tos apontados por aquele rela­
tório _é a insistência de o 
Brasil aplicar modestas somas 
no ensino fundamental, enquan­
to outros níveis de ensino e 
outros setores recebem propor­
cionalmente mais. Se este é um 
Pafs em que elevado número de_ 
pessoas se encontra abaixo da 
1 i nh_a de pobreza abso 1 uta e se 
grande parte da população in­
fantil não consegue concluir 
seQuer as oito sér1_es do ensi­
no fundamental, fica claro que 
esta deve ser uma prioridade 
do mais -alto nível. Em matéria 
de repetência, o Brasil, na 
América Latina, detém um vice­
campeonato vergonhoso, supera­
do apenas pelo Suriname. E, em 
termos de conclusão da escola­
ridade obrigatória, o Brasil 
tem se situadõ no antepenúlti­
mo lugar. superado apenas pbr 
E1 Salvador e a Nicarágua. 

Se o BraSil aspira a ser uma 
nação "moderna", candidata a 
ingressar no grupo dãs nações 
industrializadas: se o Bras i 1 
pretende aumentar a atenção 
dispensada aos chamados 
11 descami sados", nada melhor 
que assegurar o direito pelo 
menos à educação básica. Há 
concordância entre numerosas 
pesquisas, no sentido de reve­
lar que nenhum pafs atinQiu o 
desenvolvimento sem ter demo­
cratizado a escola 
fundamental, Esta é- uma condi­
ção básica para o exercfcio 
pleno da cidadania, para ser 
um trabalhador produtivo, para 
gozar de boa saúde e de outros 
bens da vida. No entanto, ·como 
se vê, a situação nacional sob 
este aspecto_- deixa mui to a 
desejar. 

Por isso mesmo. a nova Cons­
t.ftuição procur:-ou assegurar a 
educação obrigatória como di­
reito público subjeti~o._ isto 
é, como uma obrigação do Esta­
do, que pode ser exiQida por 
qualquer cidadão. Alem disso, 
estabeleceu um prazo para er­
radicação do analfabetismo e a 
universalização do ensino 
fundamental. Para tanto, alo­
cou recursos, iunclusive. re­
servado a contribuição do 
salário-educação (criada pela 
Carta_ de _ 1946) para ensino 
fundamental público. Isso sig­
nifica que a intenção dos 
COnstituintes foi de concreti­
zar o direito programático à 
educação básica compulsória em 
termos jurídicos e 
financeiros. E elegeu para 
isso a escola pública como re­
alizadora desse direito. 

Todavia, embora esta seja a 
vontade da t...ei Maior., temos em 
tram1tação no congresso .Nacio­
nal uma medida provisória que 
fere não só a Carta Constitu­
cional, como também Princípios 
jurfdicos fundamentais. Trata­
se da Medida Provisória n~ 
203, de 2 de agosto de 1990, 

que retira do ens!ino fundamen­
tal o produto das aplicações 
resultantes dos r~cursos reco­
-lhidos pelas empresas ao Fundo 
Nacional de D~sen~o1vimento da 
Educa~o. E 1 estranho o 
raciocínio: a con'tribuição so­
cial destina-se,b nos termos 
const1tucion~is. ao ensino 
fundamental púb1~ o, mas a lei 
ordinária pretenqe separar a 
receita nominal arrecadada do 
resultado da sua aplicação. 
Vamos dar um exemplo: uma em­
presa reColhe ao FNOE cem 
cruzeiros. A quantia _seria a­
plicada em tftulos do_ Tesouro 
Nacional, por intermédio do 
Banco Central do Brasil. Diga­
mos ~ue, dentro de certo pe­
ríodo, aquele_ montante te:nha 
atingido çento -e-- -t_fJiita 
cruzeiros. E claro _ _que, no 
tempo que tranSCorreu_ do reco­
lhimento pela empresa até che­
gar à que 1 e montante. ·a_ i nf 1 a­
ção corroeu parte do valor da 
contribuição_. Entretanto, por 
um raciocJni_o bizantirJo, o e-n­
sino fundamental só teria di­
reito aos cem cruzeiros inici­
ais. enquanto os trinta cru­
zeiros que resultaram da sua 
aplicação, poderiam, ser em­
pregados em qualquer nível de 
ensino. Trata-se de _um artifí­
cio. que contraria _o pr1ncfp__io 
sefjundo o .q-ual o ac"ess·órlo a­
companha o principal. 

Para atender às emergêriclas 
de outros níveis- de. e_nsino 
pretende-se -esbulhar mais uma 
vez os estratos mais pobres da 
população, que dependem da es­
cola pública, universal e 
gratuita. Não há _dúvida de que 
outros !Jrau_s de ensino neces- -
si tam de refo_rço de recursos. 
A situação do ens1 no rriédf o e 
superior é precária. Porém, 
não se pod_e 11 descobri r um san­
to para cobrir_o_u_trou •.. Af_o_ra_ o 
melhor aproveftamento dos re­
cursos púb_l i cos, importa cón­
siderar que a opção não é en­
sino fundamental ou outros ní­
veis da pirâmide educaci_onal. 
A opção deve ser ensino_ funda­
mental e outros _ nfveis, 
amp11ando-se a disponibilidade 
de meios para atender às ca­
rências nacionais. 

Sob este ~articular, nos úl­
timos exercfci.o.s · financeiros, 
_o JJJi ni stér-i o ___ da Educação. t"em 
sido reduzido a grave penúria. 
Como foi possfvel observar na 
apreciação _ da Proposta 
Orçamentária para este ano, a 
distribuição da despesa reali­
zada e fixada pelo Ministério 
tem favorecido mais o ens1nõ 
superior, em detrimento-do en­
sino fundamental (quadro 1). 
Isso ocorre não exatamente 
porque os outros nfVeis- este­
jam regurgitando de verbas. 
mas porque são reduzidos ao 
mínimo, ao pão e água, e o MEC 
tem que manter. de qualquer 
maneira, o sistema federal de 
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Programa 

Ensino Fulitlamenta1 
Ensino Mé.d1o 
Ensino superior 

TOTAL 

MEC 

DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA REALIZADA E 
FIXADA POR-PROGRAMAS SELECIONADDS 

1984-89 

Despesa Rea J f zada 

198A 1985 1986 1987 mss 

• 33,S 39,3 4-5?4 34,-3 ·-g~j 

5.8 5,8 6,7 6,6 - 25,7 
60,7 54,9 47,9 59,1 65,2 

100,0 100,0 100,0 100,0 100-,0 

SeXta-feira 24 

Em % 

Despesa Ffxada 

-198§ 1990 

19,7 10,2" 
12,4 11 . 7 
67,9 78,1 

100,0 100,0 

Fonte dos dados originais: 1!:l84/87- SEEC/MEC; "1988:- SOF/MEC . 
(posição final do orçamento); 1989 ~_congresso Nacional. Com1ssao Mis­
ta de Orçamento. Orçamento da União para 1989; f990 - Projeto de Lei 
no 54, de 1989 (CN). · 

* Inclui Educação da Cri~nça de b a 6_ anos. 

MEC 

DIS_T.IliBUIÇÃO DA DESPES À FIXADA PARA OS .PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
DA CRIANÇA DE O A 6 ANOS, ENSINO FUNDAMENTAL, 

ENSINO MÉDIO É ENSINO SUPERIOR SEGUNDO .A 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AS ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

Programa 

Educação da cr 1 ança de __ 
O a s- anos 

Ens 1 no Fundamen-ta 1 
Ensino _Médio 
Ensino-superior 

TOTAL 

1989 - .. -

Administração 
Di reta. 

10.210 
9.890 

179.120 
157.013 

356.233 

Em NCz$ 1.000,00 

Entidades Total 
supervfsfonadas 

381.422 
283.759 

.. _-:Lc584.574 

10.210 
. "391.312 

462.879 
3 ~940. 807 

0,3% 
9,9% 

11.1% 
7S; 1% 

3-584-574 3:946:867 100,0 

Fonte: Projeto de Le1 no 54, de 1989 (CN) 
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ensino_,_ o fomento,- a compensa- dre Cesta - Gerson Camata 
çáo das disparidades regio---Meira Filho Irapuan Costa 
na.is. o aQoio aos Estados e ~unior- Marco Maciel - Uutahy 
aos Municfpios se reduzem cada Magalhães - Humberto Lucena -
vez mais. Conforme dados apre- ~csé Paulo Bisol - Alberto 
sentadoS- no ano----pasSado à co~ Hoffmann - Ruy Bacelar - Re­
missão Mista de or-çamerit~ ,_--~~~-~--~!do_ Ar-agão - Jorge Bornhau­
proposta para este ano~reser- sen- AUreo Me11o- Louremberg 
vava cerca de tr-inta -e- --ofto NJ,Jnes Rocha ~-Almir Gabriel -
vezes mais recursos para as Lavofsie~_ Maia- Márcio Sere­
entidades supervisionadas do zCski - Edison Lobão - Nelson 
próprio MEC, isto é, para as Wedekin - ~osé Agripino - Teo­
poucas escolas de 1~ grau do ~ônto Vilela Filfio. 
sistema federal. que p~ra a --
assistência técnica ·e finan- REQUERIMENTO NQ 308, -OE 1990 
ceira destinada a todo o PaíS 
(quadro 2), 

Não podemos, portanto. -ver 
coerência entre a const1tU1ção 
vigente, os princípios jurídi­
cos fundamentais, as necessi­
dades da maioria da popula-ção 
brasileira·e a medida provisó"­
ria que está tramitando no 
Congresso. Alertamo.s que não-­
basta reservar a maior pa-rte 
dos rendi mentes decor·rentes dá 
aplicação do saláriO-edUCação 
ao ensino fundamental. O ren­
dimento é parte do todo que a 
Constituiçã-o manda aplicar in­
tegralmente no ensino funda­
menta 1 público. 

Alerto, portanto, esta Casa, 
que participou da elãborãÇão 
constitucíonal, para o desvio 
que se pretende efetuar __ é qUe 
contra r i a os í h teres-ses 
nacionais. Espero que pr-evale­
çam a ordem jurídica e o bo~ 
senso dev1dos. 

Era o que tinha a dizer, sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-- Sobre a mesa. reque­
rimentos que serão lidos ·pelo 
Sr. Primeiro Secretário. -

são lidos os seguint~s­

REQUERIMENTO NQ 307, DE 1990 

Requeremos urgência, nos ter­
mos do art. 336, alfnea nD b, 

do Regimento Interno, para o 
Ofício S-36, de 1990, reTativq 
a pleito-do Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. ~- Luiz Viana Neto 

Chagas Rodrigues- Gilberto 
Miranda - João calmon - Man­
sueto de Lavor- Odacir Soares 
- Mauro Benevides - Cid Sabóia 
de Carvalho- Wilson Martins­
Olavo Pires - Uosé Fogaça -
Antonio Luiz Maya - Ney Mara­
nhão- Uamil Haddad - Nabor 
~únior - Márcio Lacerda - se­
vero Gomes - Carlos Alberto 
Carlos Patrocfnto Sílvio 
Name Uarbas Passarinho 
Mata-Machado - Mauro Borges -
Mauricio Corrêa- Ronan T1to­
Carlos Lyra -Francisco Rol­
lemberg - Lourival Baptista -
Rachid Saldanha Derzf -Leite 
Chaves - Mendes cana1 e - Má r i o 
Maia - Afonso Sancho - Alexan-

Nos termos do ar L 33õ, b, 
do Regimento Inte,..-h!5","-- re9ue­

remos J..lrgência_- para o Oflc1o 
n~t S/35, de 1990, de interesse 
da. _Prefe1.tura Munjcipal de 
I taquae~uecet-uba~P. 

. ~ 

sa 1 a_ d'ã::f~ SeS._Sõe.s, 23 de a-gos-
to de ·1990.- _____ Marco 
Maciel ._ Lfdér do PFL - Ronan 
Tfto, Lfder do PMOB- Fernando 
Henrique Cardoso, L_íder do 
PSOE- -,t.losé Ignácio 
Ferreira, C1der - Cid Sabóia 
de Carvalho - Chagas Rodrigues 
-Mário Maia - Ra1mundo Lira­
~ _,rcondes Gade 1 ha - Severo Go-
mes - Jarbas Passarinho 
Mata~Machado - Luiz Viana Neto 

Saldanha Cerzi - Francisco 
Ràllemberg --Jutahy Magalhães 
- Afonso- Sancho - ~ami 1 Haddad 
--Humberto Lucena Ronaldo 
Ar3gão - Alm;r Gabriel - Men­
d_es Cana 1 e - Pompeu de Sousa -
Iram Saraiva - leite Chaves -
Mauricio Corrêa - Líder do PDT 
- José Paulo Bisol Mauro 
Borges - Me ira F; 1 ho Nabo r 
Jun1or- Ney Maranbão- Alfre­
dO Campos - Irapuan costa Uu­
nicr- Teotonio Vilela Filho­
Lavois_ter __ Maia --Márcio Bezos­
ki - Nelson Wedekin - Alberto 
Hoffmãnn _, Wflson Martins 
Antonio- Luiz Maya- ~cão Cal­
mon- Silvio Name- ~osé Agri­
~ino - Louremberg N. Roena -
Odaci r Soares - Carl o·s Patro­
cfnto - Affonso Camargo - Ale-
xandr~ costa João Lyra 
Nansueto de_ Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa_) -_Os ·requerimentos ·1 ;-­
dos serão votados_após a Ordem 
do Dia. na--Torma do art. 340, 
II, do Regimento Internci. ·· 

So~r-e a- mesa, projetas que 
serao l_idos pelo sr: 1.t1. 
Secretário. 

São 1 idoS _os seguf_ntes: 

PROJETO OE LEI 
DO SENADO NQ 150, 

DE 1990 - COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a criação de 
Estado e Território~ 

O Con_greSs6 Na C f ona i ae-Creta: 

CAPÍTULO 

Da Criação de EStado 

' ·- SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 111; Dá-se _a .criação de 
Estado: 

I pe·l a subdivisão ou des-
membramento de parte de área 
de um ou mais EstadOS; 

II pela fusão de dois ou 
mais Estados; 

III mediante elevação de 
Território à condição de 
Estado. 

.Art. 2_11; Dependerá de 1 e i com­
plementar a criação de Estado. 

Parágrafo único. Excetuada a 
hipótese_ prevista no inciso 
IIJ: do art. 111; desta lei; a 
1ei complementar de criaç§o de 
Estado Será· e1aborada após a 
audiência das_Assembléias Le­
gislativas _ i_nteressadas e a 
consulta à população mediante 
plebiscito. 

SEÇÃO Il 
Do Processo de Criação 

de Estado 

Art. 3.o. A proposta de __ criação 
de E.stado será d_e iniciatjva 
popular. subscrit.a por) no mí­
nimo, 1% (um por cento do e-
1eit_9racto de cada um- dos Muni­
cípios a serem· abrangidos pela 
nova unidade federativa. 

Art. 4~ A proposta de criação 
de Estado será encaminhada à 
Assembléia Legislativa do Es­
tado ou -dos Es-tados que erigi-
narão a nova unidade 
federativa. -

§ 111; A proposta de criação da 
nova unidade da Federação será 
aprovada pelo -võto favorável 
da maioria absoluta dos mem­
bros de cada uma das Assem­
Pléi as Legi s 1 ati vas 
interessadas. 

§ 2Q Aprovada a proRosta de 
criação dQ Estado, será o Con­
gresso Nacional provocado, me­
~iante mensagem encaminhada 
pela Assembléia Legislativa do 
Estado ou dos Es.tados f ntere_s­
sados, com_un1 cando o resu1 ta:do 
da votação e solicitando a 
convocaçao de plebiscito. 

A~t. -511; o plebiscito ser-á te­
alfzado pela· Justiça Eleito­
ral, até 120 (cento_ e vinte) 
dias da data de convocação 
pelo Congresso Nacional, junto 
aos Municfpios a serem abran--­
gidos pela nova unidade da 
Fede.ração. 

Ai"-1;: 6.o. -- A c r i ação do" EstadO 
somen-te se dará com a aprova­
ção da proposta _em Cada um dos 
Municípios· a· serem ab!"'angidos 
pela nova unidade federativa:. 
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SEÇÃO III 

Da L e i COfl"4ll ementar de 
Criação de Estado 

Art. 7.12. Ouvidas as Assembléi­
as Legislativas interessadas e 
concultada a população median­
te plebiscto, o Congresso Na­
cional elaborará a lei comple­
mentar de criação do Estado. 

Art. 8.~~. A lei c_o_mplementar 
disporá sobre: 

I a convocação de Assem-
bléia Constituinte; 

II a extensão e a duração 
dos poderes do Governador, no­
meado na forma do art. 9.12. des­
ta lei; 

III -o funcionamel"lto -do Po­
der Judiciário, até que lei 
especial disponha sobre a or­
ganização judiciária, respei­
tadas as garantias constitu­
cionais asseguradas aos Juí­
zes; 

IV os-serviços públicos e 
os respectivos servidores, a­
gentes, órgãos e representan­
tes; 

V os direitos, as obriga-
ções, os deveres, os encargos 
e os bens que o novo Estado 
haja de suceder; 

VI - as subvenções e os auxí­
lios de qualquer natureZa a 
serem prestados pela União, 
abrindo, se necessário, os 
c~éditos correspondentes: 

VII - quaisquer outras maté­
rias relativas à organização 
provisória dos Poderes Pú_b1 i-_ 
cos do novo-Estado, ; aos seus 
serviços, bens e renda. 

I 
§ 1~- No perfodci}anterior à 

promulgação da cpnstituição 
estadua 1, functon~rá como Po­
der LeQislativo da.nova unida­
de federativa o Senado 
Federal. 

§ 2~ A Assembléia Constituin­
te, após a promulgação da 
constituição. passará a exer­
cer as funções d~-- Assembléia 
Legislativa até 

1 
o _término do 

manda to dos i respectivos 
Deputados. 

emprêstimo interno também su­
jeita ao requisito estabeleci­
do no inciso V do art. 52 da 
Constituição Federal para em­
préstimos externos. 

_Art. g.sl _Durante o prazo esta­
belecido na- -1Ed complementar, 
nos termos do inciso II,_art. 
3A, o Presidente da República 
nomeará o Governador do novo 
Estado, depois de aprovada a 
escolha pelo Senado Federal, 
dentre cidadãos maiores de 
trinta e cinco .anos e reputa­
ção ilibada. 

§ 1~ o Governador nomeado na 
forma _do caput deste artigo 
será demissível ad nutum; e, 
em casos de impedimento, o 
Presidente da República desi­
gnar-lhe-á substituto, também 
ao crivo do Sénado Federal. 

§ __ 29. _o Governador tomará 
posse perante o Ministério de 
Estado da Justiça. 

CAPÍTULO II 

Da Criação de 
Território Federa1 

A~t. 10. À criação do Terri­
tório Federal aplicam-se, no 
que couber. as disposições dos 
arts. 3~ e 9~ desta le1. 

-Art. 11. Dá-seacriação.de 
Terrltorio recteral: 

I pelo desmembramento de 
parte de Estado já existente, 
no interesse da segurança na­
cional, ou quando a União haja 
de nela executar plano de de­
senvolvimento económico ou so­
cial, com recursos superio~és. 
pelg__menps, a um terço do or­
çamento de capital do Estado 
atingido pela medida: 

II pelo desmembramento de 
outro Território Federal. 

Parágrafo único. o plano dé 
desenvolvimento econômico ou 
social referido no inciso I 
deste· artigo será autorizado 

·pela- lei complementar que 
Crtar o Território, com a in­
dicação das fontes de supri­
mento dos recursos. 

Esta 
data 

lei entra em 
de sua 

§ 3~ Promulgada! a Constituj­
ção do Estado. ce~sará a apli­
cação das norma~ da lei com­
plementar com ela incompatí­
veis, ressalvado, porém, o 
disposto no inciso rr-- oeste-
artigo. \ 

Art. 12. 
vigor na 
publicação. 

"Art. 13. Revogam-se as dispo­
sições _em contrário. 

.Justificação 

§ 4~ A parti r da\ data ae con­
vocação do plebiscito até a 
criação da nova Unidade fede­
rativa é vedado \aos Estados 
que lhe deram origem admitir 
pessoal ou altera~ as disposi­
ções legais que o regem, fi­
cando a obtenção de qualquer 

As regras dos §§ 2~ e 3~ do 
art. 18 da Consti tuiç.ão Fede­
ra 1 _constituem normas de 
eficácia limitada de princfpio 
fnstitutivos, nos termos da 
clássica. teoria sobre aplica­
bflfdade das normas constitu­
c-ionais, defendid3 entre nós, 
de forma brilhante, pelo ilus­
tre Professor José Afonso da 

Silva, em sua obra "Da Aplica­
b 1 1 idade das Normas 
Constitucionais". 

Como normas de eficácia limi­
tada de princípios inst~(tu_ti­
vos, os §§ 2~ e 3~ do art. -18 
da carta Magna_ necess 1 tam i m­
plementação, via lei inf~a-­
constituciona_l, na modalidade 
lei CQmplementar. 

A elaboração da lei cqmp1e­
mentar 1ntegrativa dos coman­

·dos normativos insculpictos nos 
§§ 2~ e 3.s< do art. 18 da. Lei 
Maior,' se faz indispensável em 
razão da caract_erfstica . ___ apre-
sentada por tais normas cons­
titucionais, como regras de 
efeitos jurídicos limitados, 
somente parcial_mente 
aplicáveis, visto que não con-
tam c_om· os el ementes 
necessár-; os à · sua p 1 ena 
aplicação. 

Ao d1spor sobre a _cr.íação de 
novos Territórios e Estados, 
os§§ 2_g_ e3~doart .. 1Bda 
ConstttuiÇão Federal __ :transfe­
riram para a lei complementar 
a previsão do procedimento se~ 
gundo o qual ocorrerá o surgi-
mento de novas uni dad_es 
territoriais. · 

Deve-se ressa 1 ta r que a l_ei 
complementar reQulamentadora 
dos §§ 2 2 e 3~ do art. 18 da 
Const1tu1ção Federal 
viabilizará não só _a aplicaçãO 
plena dessas normas. como tam­
bém a aplicabil_idade do art._ 
12 do Ato das Disposições 
Const; tuci ena 1 s Tran:s1 t6_r i as,. 

De fato, como fruto dos tra­
balhos da Comissão de~ ~Studqs 
Territoriais. tramitam no Con~ 
grasso Nacional propostas de 
criação de novas unidades ter­
ri to r i a is que, no entanto, não" 
poderão ser aprovadas até que 
norma geral es.tabelecedora das 
regras procedimentais de cria­
çãO de unidades territoriais 
est_eja_em vigor. 

Urge, pois, não só ã é1abora~ 
ção dessa lei complementar es­
tabel ecedo_ra das re_gras ge­
rais de procedimento para a 
criação de Estados e Te_rritó­
r i os - co_mo a sua· aprovação,­
para a entrada imediata em 
vigor. 

Coin esse ObjetfvO, apresenta­
mos o presente Projeto __ de __ Let 
Complementar. 

sa 1 a das Sessões, 23 _de agos­
to de 1990. - Senador Alfredo 
C3fl"4los. 

(À Comissão de Consti­
tuição, Justfça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 151, DE 1990 

Altera a 
Pragrama 

legislação do 
de seguro-
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Dese""rego e 
providências. 

dá outras nham distorcer o espírito da Sala da$ Sessões·, 23 de ages-

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O art. 6~ da Lei n~ 
7.798. de 11 de janeiro de 
1990, passa a ter a seguinte 
redação~ 

"Art. 6-'l; O seguro-
desemprego é direito pesso­
al e intransferfvel do tra­
balhador, podendo ser re­
querido a qualquer tempo 
durante o período de desem­
prego, a partir do 7~ 
(sétimo) dia subseqüente à 
revisão do contrato de 
trabalho." 

Art. 2.Q Ssta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disRo­
sições em contrário. 

Uustificação 

Pretende-se com o projeto de 
lei ora "submetido à aprecia­
yão dos i lustr""es -Senador""es, 
1mpedir que a legislação a­
tualmente vigente - Lei n~ 
7.798, de 1990, com a altera­
ção promovida pela Lei n~ 
8.019, de 1990 -. que trata dó 
seguro-desemprego seja distor­
cida pelo Poder Executivo. 

De aco~do com o texto legal 
citado - art. 6,g_ da Lei _n,g, 
7.798/90 -o trabalhador pode 
requerer o seguro-desemprego a 
partir do 7A dia subseqüente à 
rescisão contratual, não se 
estabelecendo no dispositivo 
qualquer prazo fatal para a 
efetivação do procedimento, 
bastando, evidentemente, que o 
trabalhador ainda se mantenha 
na situação de desempregado. 

Ocorre que o Ministério do 
Trabalho e Previdência. Social 
através da Instrução Normativa 
n~ 4; de fevereiro de 1990, 
fixou prazo de 60 (sessenta) 
dias para o requerimento do 
beneficio, recentemente alon­
gado para 120 (cento e vinte) 
dias, o que, no nosso entedi~ 
mente, contraria a legrslação 
vigente; criando uma restrição 
não existente na lei e, por­
tanto, reduzindo-lhe o 
alcance. 

Visa, desta forma, o projeto 
de lei, dar ao dispositivo le­
gal que trata da matéria reda­
ção mais explfcita, passando a 
estipular que o trabalhador 
poderá requerer o beneffcio do 
seguro-desemprego a gua lquer' 
tempo durante o per1odo de 
desemprego. 

Entendemos que o beneficio, 
um direito líquido do traba­
lhador, não deve sofrer qual­
quer tipo de limitação ao seu 
recebimento, devendo a legis­
lação ser aperfeiçoada para se 
evitar interpretações que ve-

lei. to de iSSO. -Senador Humberto 
t..ucena. 

Submeto, assim, o presente 
projeto de lei à consideração 
dos ilustres membros destaCa­
sa, sol i c i tando-1 hes o 
indispensável apoio para apro­
vação da proposição. 

Sala das Sessões, 23 de ãgos-
to de 1990. Senador Mãrcfo 
L.acerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 7.798, 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação do 
Imposto sobre Produtos In­
dUstrializados - IPI, e dã 
outras providências. 

Art. 6~ Os produtos que vie­
rem a ser excluídos dos trata­
mentos previstos nesta lei 
passarão~ sujeitar-se à base 
de cálculo que 1hes é atribuí­
da nas regras gerais da legis­
lação do imp·osto e à a1 i quota 
prevista na TIPI. 

(À Comfss6o de Assuntos 
Soc·fa,·s competência 
terminativa). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Os projetes que vêm 
de ser lidos serão publicados 
e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser 1 ido pelo Sr. 1,g_ 
Secretário. 

É 1 ido o ·se·gui nte-

REQUERIMENTO NO 39, DE 1990 

Senhor Presidente, 

Requeiro a V. Ex~. nos termos 
do art. 216, do Regimento In­
terno, sejam sol icf tada_s a Sr~ 
Ministra da Economia, F"á:Zf=nda 
e Planejamento-, as··seguíhtes 
informações: 

1. QUal o montante do prín­
cfQal da dívida externa do 
Pais'? 

2. Qual a par-ticip'ação dos 
estados e municípios, nesse 
processo dé endividamento? 

3. Qual a participação das 
empresas estatais ne·sse pro­
cesso de endividamento e, em 
cada caso, se os recursos alo­
cados foram aplicados em pro­
gramas de expansão da respec­
t f v a empré~a? 

4. Qual o valor dos juros da 
dívida externa, cujo pagamento 
está atrasado? 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDE.NTE ( Po"''!eu de 
Sousa) - o requerimento que 
acaba de ser lido será publi­
cado e remetido ao exame da 
Comissão Diretora: 

Sobre a mesa~ ofício que será 
1 i do pe 1 o Sr. -3.12.-secretár i o. 

Ê 1 ido o seguinte 

OF. N~ 002/90-CAS. 

Brasília. 2.9 de" junho de 1990. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § S.12., do art. 
91 do Regimento Interno, com a 
redação dada pela Resolução n~ 
18, de 1989,- comunico a Vo_s:;;a· 
Exce 1 êncl a que ·esta Ccimi ssãó 
aprovou parecer da lavra do 
Senhor Senador Carlos Patrocí­
nio,_ concluindo pela -prejudi-_ 
cialidade do Projeto de L_ei do 
Senado n.l2. 346/89, que "dispõe 
sobre o __ at_endtmento à criansa 
e ao adolescente em situaçao 
de risco e dá outras 
providências", em reunião do 
dia 28 de junho de 1990. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa E~celênc1a protestos de es---
t í_ma e · consideração . 
Senador Almir 
Gabr;el, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. -c-

Está esgotado o tempo dest i-­
nado ao Expedi ente. - -- -

Estão presentes na casa 59 
Sr-s-:-Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO PIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N,g_ 44, DE 1990 

(Incluido em Ordem 
do Dia nos termo~ 

do art. 172, II, D. 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únf-
co.- do Projeto de Lei da_ 
Câmara n.l2. 44, de 1990 (n.l2. 
4.788/90. na origem). de 
iniciat1va do Presidente da 
República, que define cri­
mes contra a ordem 
tributária, económica e 
contra as relações de con~ 
sumo, e dá outras providên­
cias (dependendo de 
parecer). 

A matéria ·constou da Ordem do 
Dia do 21 de corrente, quando 
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o Relator, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitou·à Mesa 
o prazo de 48 horas para pro­
ferir seu parecer, em face da 
complexidade da matéria e da 
existência de 22 emendas apre­
sentadas ao projeto no prazo 
regimental. 

Sol1ci to ao nobre Senador Cid .. 
Sabói a de Car-va 1 ho o parecer 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o 
projeto e as emendas. 

O SR. CIO SABÕIA DE 
CARVALHO (PMDB-CE. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, 
houve um preâmbulo, que foi 
apresentado na sessão an_ter i or 
em que a matéria estava em 
pauta, e que consta do avulso 
da Ordem do Dia. 

Agora apresento _o parecer de­
finitivo de Plenãrio sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
44/90 (n~ 4.788/90, na Casa de 
origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República. 
que "define crimes contra a 
ordem tributária, económica e 
contra as relações de consumo, 
e dá outras pr-ovidências". 

Eis o parecer. 

O presente Projeto de Lei da 
Câmara n~ 44, de 1990, ementa­
do à epígrafe, é resultante da 
redação f1nal dada, na casa de 
Origem, pelo Relator, ilustre 
Deputado Nelson Jobim, a Subs­
tituttvo de sua autoria, ofe­
recido ao Projeto de Lei ori­
undo do Executivo, que "Define 
crimes contra a administração 
tributária, de abuso do poder 
econômi co e . dá outras 
providências", submetido à a­
prec-1-aç-ão- -do Congre-sso-- Na c i o-"" 
na 1 pe 1 a Mensagem n~ 340 ,_ de 
28 de março de 1990, acompa­
nhado da Exposição de Motivos 
n~ 88, de igual data, subscri­
ta pelos Mlnistros da Justiça 
e da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

Como bem se observa no Pere­
cer do referido Relator, o 
Projeto originário do Executi­
vo consistia, inobstante o si­
lêncio da aludida EM n~ 88/90, 
na consolidação das Medidas 
Provisórias n~s 153 e 156, de 
15 de março de 1990, que deft­
niam, respectivamente, os cri­
mes de abuso do poder económi­
co e os crimes contra a Fazen­
da Pública, estabelecendo as 
penalidades aplicáveis, e que 
foram revogadas, desde sua e­
dição~ por força do art. 1A da 
Lei n 8.035, de 27 de abril 
de 1990, - após·· a ui nevação 
desastrosa~' de declaração de 
sua nulidade e eficácia, pela 
Medida Provisória n~ 175, de 
27 de março de 1990. 

A matéria é de Qrande comple­
xidade, distribulda em quatro 

capítulos, ao longo de 2:3 
artigos. Na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania 
haviam sido apresentadas 22 
Emendas: aos arts. 1 A 
(ffiodificativa da pena); 3~. 
incisos II e III 
(modificativas das penas); 4A, 
inciso VII (modificativa da 
pena); 5.s<, inciso IV 
(modificativa da pena), s~. 
incisos !I e III (supressivas 
e modificativa da pena); 7.Q, 
incisos IV, 11 8 11 (supressiva), 
VI, VIII e IX (modificativas, 
inclusive da pena), e 
~rágrafo único (supress-lva); 
8 (modfficativa); g.s<, 10 e 11 

~
modificativas); 17 
supressiva); 18 
modificativa); 19 e 20 

(supressivaS); e 22 
(aditiva). Entretanto, duas 
delas, de nR.s 20 e 22, foram 
por nós retiradas ao ensejo de 
sermos designados Relatores, 
consoante pronunciamento pre­
ambu 1 ar, oco r r 1 do na mesma 
data de 21 de agosto corrente, 
quando - ao acolhermos, em 
princípio, as demais emendas 
e, quanto ao Projeto, opinare­
mos pela rejeição de toda a 
parte relativa às relações de 
consumo e às alterações ex­
pressas do Código Penal - re­
queremos, e nos foi deferido, 
o prazo de 48 horas para com­
plementar o parecer à luz dos 
debates. 

Com efeito, tra-m1 ta no Con­
gresso Nacional a Medida Pro­
visória n~ 204, de 2 de agosto 
de 1990 (DO de 3-8-90), que 
institui normas para a defesa 
da concorrência e dá outras 
providências. Medida essa en­
caminhada pela Mensagem n~ 
127/90-CN (593/90 na or1gem). 
em fase final de apresentação 
de- e-mendas, -cuj-a- matér-1 a--é co­
nexa, sobretudo, com as rela­
ções_de consumo, objeto do cª­
pftulo II do Projeto sob exa­
me, oferecendo um enfoque de 
descriminalização, pelo menos 
temporária, no que tange a 
muitos dos ilícitos de que 
cuida a proposição ora em 
anál fse. Paralelamente, foi 
aprovado nest_a Ca_sa. no dia 9 
próxfmo passado, a1nda penden­
te de sanção, o substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nR- 97. de 1989 (nR-
3.683, de 1989, naqUela Casa), 
qüe "dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras 
providências 11

• 

Chamaria a atenção do Senador 
Chagas Rodrigues para este de­
talhe há o projeto de lei a­
provado pelo Senado e uma me­
dida provisÇria em vigor_ sobre 
a mesma materia. . 

Sugere-Se, portanto, a su­
pressão dos dispositivos refe­
rentes -às relações de consumo 
de ordem privada, pois o ins­
trumento adequado para viabi­
lizar os mecanismos propostos 

seria um projeto de lei espe­
cifico que alterasse o recém­
aprovado substitutivo da Câma­
ra ao aludido Projeto de Lei 
do Senado n~ 97, de 1989- Có­
digo d~ Defesa do Consumidor. 

Assim, suprimem-se no projeto 
de lei os seguintes dispositi­
vos relacionados ao consumo: 

1) incisos II e III do art. 
6~. por serem objeto das Emen­
das Supressivas n~s 5 e 6, 
respectivamente, acolhidas por 
esta Relataria, e I, por cor­
relação de matéria; 

2) art. 7~. na íntegra, fl­
cando, em conseqüência preju­
dicadas as Emendas n~s 8, 9, 
10, 11 e 12; 

3) parágrafo único do -art·. 
11, por correlação de matéria; 

4) art. 13, na fntegra, pela 
mesma razão; 

5) art. 17 objeto da Emenda 
Supressiva nA 17, acolhida por 
este Relator, inclusive por se 
tratar de matéria da órbita 
administrativa e não.penal. 

Propõe-se, ainda, a supressão 
dos incisos II e III do art. 
12 do projeto de 1e1. por se 
referirem, respectivamente, a 
hipóteses de crime cometido 
por funcionário público e cr_i­
me co·nt r a as re 1 ações de corr­
sumo, matérias que se julga 
devam ser tratadas em lei 
específica. O assunto merece 
exame ma 1 s acurado quarito ao 
mérito. se porventura for rea­
presentado à apreciação do 
Congresso Nacional. 

Suprimem-se, também, do Pro­
jeto- ue--1-e f os- -arts. ----ts-,- t9; 
20 e 21 , que propõem altera­
ções ao Decreto-Lei n~ 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 que 
não é outro senão o Código Pe­
nal, monumento de nosso si s"te-­
ma e saber jurídicos, que a­
travessou quase incólume meio 
século, tendq sido apenas mo­
dificado na Parte Geral, em 17 
de julho de 1984. por força da 
Lei nA 7.209. que deu nova r-e­
dação aos arts. 1~ a 1:20. 
Entende-se que não seria con­
veniente alterar o CódiQO Pe­
nal por lei não específ1ca, de 
caráter genérico. sobre assun­
tos relacionados com as ordens 
tributária e econôm_i_ca e com 
as relações de consumo. De 
resto, os problemas estariam, 
não no texto do Código, mas na 
sua ap 1 i cação. 

o código não inviabiliza a 
aplicação das últimas determi­
nações do Congresso Nacional. 

O <:;!,rt. 18 do projeto de lei 
em apreço acrescenta disposi­
tivo ao Capftulo III do Título 
II do Código Penal, que trata 
da Usurpação. e manda, em 
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conseqüência, renumerar mais 
de cem artfgos Oaquele códiqo 
(c/c art. 23), o que, sem du­
vida, constitui no mínimo uma 
impropriedade técnica, além de 
sobremaneira inconveniente, 
dados os transtornos que cau­
saria às remissões legais e à 
própria literatura penal. 

Sob o aspecto técnico, os ar­
ttgos, cuja supressão se suge­
rem, introduzem definições 1m­
precisas e propõem agravamento 
de pena. _Ser i a i mprlldente vo­
tar a matéria sem uma reflexão 
mais aprofundada e sem um de­
bate mais amplo, que exigiria 
um estudo circunstanciado e 
especializado. 

Por outro lado, a maior parte 
dos dispositivos constantes da 
Seção I -Dos crimes pratica­
dos por particul_ares -do Ca­
pitulo I -Dos cr.jmes contra a 
ordem tributária - foi calcada 
na Lei n~ 4.357, de 16 de ju­
lho de 1964, que estendeu a 
determinados ilfcitos fiscais 
a abrangência do Crime de a­
propriação indébita, e na Lei 
n~ 4.729. de 14 de julho de 
1965, qu~ _instituiu o crime de 
sonegação fiscal. Deste últi­
mo, o projeto expurgou o ele­
mento subjetivo do dolo, que 
dificultava a sua caract-erfza­
ção na prática. 

No substitut~vo, que ora é 
apresentado, procurou-se ofe­
recer uma redáção mais conci­
sa, co~quanto compreensiva do 
leque de tipificações daquela 
seção, aprovadas na Câmara dos 
Deputados. com suavizações pe­
nais até maiores que as suge­
ridas pelas emendas 
apresentadas. Nessa nova_ reda­
ção teve-se em vista adaptar, 
a lef penal, a terminologia 
técnica da lei fiscal. 

Acréscimo q_ue se propõe nesta 
oportunidade é dfsPos i ti v o que 
reintroduz o elemento subjetí­
vo do dolo, porém no uníco 
sentido de agravar penas, nos 
casos de evidente intuito de 
sonegação, fraude ou conluio, 
definidos nos arts. 71 a 73 da 
Lei n~ 4.502, de 30 de novem­
bro de 1964. A nosso ver, esse 
dispositivo_ propiciará maior 
flexibilidade na graduação e 
aplicação prática das penali­
dades prevtstas. 

Quanto às emendas, temos o 
seguinte quadro: 

a) acolhidas integralmente ou 
na forma do substitutivo: 

Emendas n.Qs 1 a 4, 9, 1 4 , 1 9 
e 21, do Senador_ Louremberg 
Nunes Rocha; 

Emendas n.i<.s 5, 6 e 8, do Se-
nador Antônio Luiz Maya; 't· 

Emendas n~s 15 e 17, do Sena­
dor Irapuan CoSta Júnior; 

b) rej e i ta da: 

Emendas n~s 1S_e 16, do_ Sena­
dor Irapuan Costa Júnior; 

c) preju-CJi cadas-, por versarem 
rriatér.ia suprimida do projeto 
neste parecer: 

Emendas nAs 7 e 18_, do Sena­
dOr Louremberg Nunes Rocha; 

Emendas - n.2;"s 1 o. 11 , e 1 2, do 
Senador Antônio Luiz Maya; 

d) retiradas pelo Autor 
(Relator); Emendas n~s 20 e 
22. . ~------

Em face do exposto, apresen­
tamos o seguinte 

Substitutivo 

Define crimes 
ordens tributária 
mica _ _ e dá 
providências. 

contra as 
e econô­

outras 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO .I 

Dos Crimes Contra 
a Ordem Tributária 

-·- -SEÇÃO I 

Dos Crimes Praticados 
-por Particulares 

Art. 1~ Constitui crime con­
tra a ordem tributária qual­
quer das seguintes ações ou 
omissões. tendentes a elidir, 
parcial ou totalmente, o cum­
primento de obrigação 
tributária: 

I - prestar deçlaração ou in­
formação falsas, ou deixar de 
prestar declaração ou informa­
ção que·devam ser produzidas à 
autoridade fazendária, sobre 
bens, r19ndimentos ou fatos t­
nere-f1tes às- suas atividades 
económicas ou profissionais; 

rr- in-serir elemento inexato 
ou __ Omi ·c-; r operação de qua 1 quer 
natureza em documento ou livro 
exigidos pela legislação; 

1!1- falSificar ou adulterar 
nota fiscal, fatura, duplica~ 
ta. nota de venda ou qualquer 
outro documento, relativo à 
operação tribut~vel; 

IV elaborar, distribuir, 
fornecer, emitir ou utilizar 
documento falso ou inexato, -ou 
alterar despesa, majorando-a; 

v - negar ou deixar de forne­
cer, quando obrigatôri o_,· fatu-­
r_a, nota fi sca 1 ou_ docUmento 
equivalente, relativos a venda 
de mercadoria ou prestação de 
serviço, efetivamente realiza­
das, ou fornecê-los em desa­
cordo com a legfslação. 

Pena: detenção de seis meses 
a dois anos ou multa. 

§ 1.Q Para os efeitos desta 
Lei, obrigação tributária é a 
decorrente de qualquer tribu­
to, assim entendido o imposto, 
a taxa, a contribuição de me­
lhoria, o impréstimo compulsó­
rio, ou a contribuição social, 
a de intervenção no domlnió 
econõmfco ou a de interesse de 
categoria profissional ou 
econômica. 

§ 2.Q, constitui crime da mes~ 
ma natureza: 

L deixar de recolher ao 
prazo legal, valor de tributo 
que seja obrigado a reter na 
fonte; 

II deixar de recolher, no 
~raZo legal, valor de tributo 
recebido de terceiros, incluso 
no preço de mercadorias ou 
serviços, constante de fatura, 
nota fiscal ou documento asse-
melhado; -

I-II deixar de recolher, o 
banco ou outra entidade finan­
ceira, integrantes do sistema 
de arrecadaçao, dentro do pra­
zo lega1,- -os tributos 
recebidos. 

Pena: reclusão de um a cinco 
anos ou multa. 

IV exigir, pagar ou rece-
ber, para si ou para o contri­
buinte beneficiário, percenta­
gem sobre parcela de imposto 
ou de contribuição. qualifica­
da como incentivo fiscal; 

V -deixar de aplicar. ou a­
plicar em desacordo como pre­
visto em lei, parcela de 1m­
posto liberada como incentivo 
fiscal; 

VI utilizar ou divulQar 
programa de processamento de 
dados que permita ao sujeito 
passivo da obr 1 gação 
tributária possuir informação 
ou escrituração contábeis di­
versas das fornecidas ou devi­
das, por lei. à Fazenda 
Pública. 

Pena: detenção de seis meses 
a dois anos ou multa 

§ 3.Q Nos casos 9e evidente 
intuito de sonegaçao, fraude 
ou conluio., definidos nos 
arts. 71, 72 e 73 da Lei n~ 
4. 502., de 30 de nove-mbro de 
19~4, as penas previstas neSte 
artigo serão elevadas até o 
dobro. 

SEÇÃO II 

Dos Crimes Praticados por 
Funcionários Públicos 

Art. 2~ Constitui crime fun-
cional contra a ordem 
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tributária, além dos previstos 
no Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 Código Pe­
nal (Tftulo XI, Capítulo I): 

-extraviar livro oficial, 
processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha a 
guarda em razão da função; 
sonegá-lo ou inutilizá-lo, to­
tal ou parcialmente, acarre-­
tando pagamento indevido ou 
inexato de tributo; 

II- exigir, solicitar oure­
ceber, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função ou antes de 
iniciar seu exercfcio, mas em 
razão dela, vantagem indevida; 
ou aceitar promessa de tal 
va'ntagem, para deixar de lan­
çar ou cobrar tributo, ou 
cobrá-lo parcialmente; 

Pen~ detenção, de um a três 
anos, e multa. 

III patrocinar, d-ireta--OlT 
indiretamente, interesse pri­
vado perante a administração 
fazendária, valendo-se da qua­
l idade de funcionário p-úblico. 

Pena - detenção, de seis me-
ses a dois anos, e multa. 

CAPÍTULO II 

Dos Crimes contra 
a Ordem Econômica 

Art. 3~ Constitui crime con­
tra a ordem económica: 

abusar do poder ·ecónômi­
co, dominando o mercado ou e­
liminando, total ou parcial­
mente, a concorrência, 
mediante: 

a) ajuste ou acordo de empre-· 
sas; 

b) aquisição de acervos de 
empresas ou cotas, ações, tí­
tulos ou direitos; 

c) coalisão, inCOrporação, 
fusão ou integração de empre­
sas; 

d) concentração de ações, tí­
tulos, cotas, ou direitos em 
poder de empresas, empresas 
coligadas ou controladas, ou 
pessoas físicas; 

e) cessação, parcial ou total 
das atividades da empresa; 

f) impedimento à constitui­
ção, funcionamento ou desen­
volvimento de empresa concor­
rente; 

II - formar acordo, convênio, 
ajuste ou aliança entre ofer­
~antes, visando: 

a) à fixação artificial de 
preços ou quantidades vendidas 
ou produzidas; 

b) ao controles regionalizado 
do mercado por empresa ~u gru­
po de empresas; 

c) ao controle, 
da concorrência, 
distribuição ou 
res; 

em detrimento 
de rede de 

de fornecedo-

III discriminar preços de 
bens ou de prestação de servi­
ços por a_j uste ou acordo de 
grupo económico, com o fim de 
estabelecer monopólio, ou de 
eliminar, total ou parcialmen­
te, a concorrência; 

IV açambarcar, sonegar, 
destruir ou inutilizar bens de 
produção ou de consumo, com o 
fim de estabelecer monopólio 
ou de eliminar, total ou par­
cialmente, a concorrência; 

V provocar oscilação de 
preços em detrimento de empre­
sa concorrente ou vendedor de 
matéria-prima, mediante ajuste 
ou acordo, ou por outro meio 
fraudulento; 

VI -vender mercadoria abaixo 
do preço de custo, com o fim 
de impedir a concorrência; 

VII -elevar, sem justa cau­
sa, os preços de bens ou eyer-. 
viços, valendo-se de monopolio 
natural ou de fato. 

Pena detenção, de um a dois 
anos, ou multa. 

Art. 4~ Constitui crime da 
mesma natureza: 

l ----exigir exclusividade de 
propaganda, transmi ssã.o ou di­
fusão de publicidade, em de­
trimento de concorrência; 

rr--~----suoordinar a venda de 
bem ou a utilização de serviço 
à aquisição de outro bem, ou 
ao uso de determinado serviço; 

I-li- sujeitar a.venda de bem 
ou a utilização de serviço à 
aquisição de quantidade arbi­
trariamente determinada: 

IV -recusar-se, sem justa 
cuasa. o diretor, administra-~ 
dor ou gerente de empresa a 
prestar à autoridade competen­
te, ou prestá-la de modo ine­
xato, _informação sobre o custo 
de produção ou preço de venda, 

Pena- detenção, de um a dois 
anos, ou multa. 

Parágrafo único. _A falta de 
atendimento da exigência da 
autoridade, no prazo de dez 
dias, que poderá ser converti­
do em horas em razão da maior 

--ou menor complexidade da maté­
ria ou da dificuldade guanto 
ao a-tendimento da exigencia, 
caracteriza a inflação previs­
ta no inciso IV. 

CAPÍTULO~III 

Das Multas 

Art. 5~ Nos crimes definidos 
nos arts. 1~ e 2~ desta Lei, a 
pena de multa será fixada en­
tre dez e trezentos e sessenta 
di as-mu1 ta, conforme seja 
necessário e suficiente para 
repressão e prevenção do 
crime. 

Parágrafo único. o dia-multa 
será fixado pelq juiz em valor 
não inferior a catorze nem su­
perior a duzentos Sõnus do Te­
souro Nacional (BTN). 

Art. 6A A pena de detençãg OU 
reclusão poderá ser convertida 
em multa de valor equivalente 
a: -

duzentos mil até cinco 
milhões de BTN, nos crimes de­
finidos nos arts. 1~ e 3~; 

II cinco mil até duzentos 
mil BTN, nos crimes definidos 
no art. 4~. 

Art.7~ Caso o juiz, conside-
rado o ganho i 1 fci to_ ª ___ a si-
tuação económica do réu, veri­
fique a insuficiência ou ex­
cessiva onerosidade das penas 
pecuniárias desta Lei. poderá 
diminuí-las até a décima par­
te, ou elevá-las ao dobro. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais 

Art. 8~ Quem, de qualquer mo­
do, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica, concorrer 
para os crimes definidos nesta 
Lei, incidirá nas penas a es­
tes cominadas. na medida de 
sua culpabilidade. 

Art. 9~ OCasionar graVe -danõ­
à coletividade é circunstância 
que pode agravar de um terço 
até a metade as penas grevis­
tas nos arts. 1~, 3~. 4 e 5~. 

Art. 10 ExtinQue-se a punibi­
lidade dos crimes definidos 
nos arts. 1~ e 2~ quando o a­
gente promover o pagamento da 
obrigação tributária, antes do 
recebimento da denúncia. 

Art. 11. Os crimes previstos 
nesta Lei são de ação penal 
pública, apl_icando-se-lhes o 
disposto no art. 100 do 
Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de 
dezembro de_ 1940 Código 
penal. 

Art. 1 2. Qua 1 quer pessoa 
poderá provocar a iniciativa 
do Min1stér1o Público nos cri­
mes descritos nesta Lei, 
fornecendo-lhe por escrito in­
formações sobre o fato e a· au­
toria, bem como indicando o 
tempo, o í ugar e os e 1 ementas 
de convi c,ção. 
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Ar-t. 13 .. Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Este, Sr. Presidente, o 
parecer. Faço qUestão de res­
saltar que fof um estudo bas­
tante aprofundado, apesar do 
pouco tempo, com o auxflio da 
Assessoria do Senado, par? .e­
vitar duplicidades e até tr1-
plicides em matér-ias Ql.le _tra­
mitaram ou estão tramitando no 
Congresso e já em vigor em 
solo pátrio. -

O S~. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O parecer conclui 
pela aprovação do projeto e 
das emendas n.Q,s 1 a 6. à r 9' 
14, 15, 17, 19 e 21, na forma 
do substitutivo qUe apresenta. 
Pela rejeição_das Emendas nAs 
13 e 16. Pe1a grejudicfalidade 
das Emendas n;g.s 7 .h 1 o, 11 , 1 :2 
e 18. As Emendas n s 20 e 22 
foram retiradas pe 1 o aut_or. 

Passa-se 
matéria. 

à discussão da 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço 
a palavra, sr. Prestdente~ 

O S~. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) --Concedo a palavra ao 
nobre senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS ROORIGUES (PSDB 
-PI. Para discutir.) Sr. 
Presidente, Srs. SenãOores, a 
Liderança do ~soa congratula­
se com o nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carva_lho, pelo bri­
lhante trabalho que 
apresentou .. 5. Ex~, apreciando 
o Projeto d"e Lei d_a __ Câmara_ nlõl. 
44, de 1990, concluiu --pelo 
substitutivo, que_teve oportu­
nidade de ler e que foi ouvido 
atentamente pela Casa. 

Estamos assim, Sr. Presiden­
te, de acordo com·e.sse- traba­
lho brilhante e· er_udi to, que 
não nos surpreendeu, pOrque •a 
nobre Relator já é bem conhe­
cido da Casa pelos seus conhe­
cimentos de Direito e pelo seu 
espfrito público. Eu pedir_ia a 
atenção dos nobres senadoYes 
para o seguinte: nós- não Vâ'­
mos, portanto, aprovar o Pro­
jeto tal como veio da Câmara, 
mas, se aprovarmos o substitu­
tivo, vamos permitir que a Câ­
mara dos Deputados possa ree-
xaminar detidamente este 
assunto. -

O Projeto é importantfssimo, 
Sr. Presidente, por'que comb~te 
os crimes · contra a ordem 
tributária e contra a ordem 
econômica. Combate, portanto, 
ii soneQaÇ-ão e os monopól i os. 
os o11gopólios e os cartéis, 
que tanto preju_djcam a econo­
mia,popular. 

Tenho ouvido declarações da 
nobre Ministra da Fazenda, E­
cbnomiã:, e Planejamento, no 
sentido .. de que o Governo_ está 
vivament_e empenhaçto_ no combate 
a esses Crimes. E nisso tem S. 
Ex~ o total apoio da Liderança 
do PSDB. 

sr: -~r~;idente, gostaria ain­
da de so1_icitar a __ atenção dos 
nobres senadores para o 
seguinte:_Bprovado esse subs­
titutivo. poderiamos continuar 
os nossos trabalhos, e o Sena­
do potferiá _ _ap-rovar matéria da 
ma 1 o r i mp-orfânci a, que se en­
contra na Ordem do Dia. 

Basta Citar, Sr. Presidente, 
entre outros,_ o Projeto de Lei 
da Câmara n101. 48/90, que dlspõe 
sobre a .L_e 1 _.Orgânica_ da Assis­
téncia -socLal. Temos aihda o 
Projet_o 'de- Lei da Câmara nR-
50, igualmente- em- r-éQime de 
urgência, que "dispõe sobre as 
condições para promoção, pr_o­
teção e re_cup-eração da saúde, 
a organização e o funci.onamen­
to dos servi ço_s correS'ponderi:­
tes e dá outras providênci~s. 

Temos ?fr'lda, .Sr. ·Presidente, 
o Proj_eto de Decre_to· Legisla­
tivo nR- 224/90, que ·ratiftca, 
nos termos do art.-.36,. do ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias, o Fundo Es­
pecial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento d_as Atividades 
de ___ Fi.scal ização..;:. FUNDAF; as-
sunto de enorme v~lor pàra a 
receita, po-is ir~ _permitir a­
cen-tUado aumento - da 
arr-ecadação.-

S.endo assim. Sr. PreSidente, 
eu faria_ um apelo aos Srs. Se­
nadores para que apro~ássemOs 
o subst_itutivo, inclusive ten­
d_o ell) _vi stã- que_ a i ndcf há maté­
ria fmportantfssima que já de­
veria ter Sid.o apfovadtl há al­
gum tempo __ e não o foi, em vi r­
tude de _fatos sobejamente co­
nhecidos. bas.tando citar o nú­
mero excáSsjvO :dé medida,s pr-c;>­
v1 só r 1 as --e eStarmos· em ano 
eleitoral. ·-

sr·. _Presidente, encerro aqui 
eStõ!;lS _ cº--.nsJderações, ape1 ando 
para _que aprovemos, através 
das 1 ideranç:as. _esse _substi tu­
tive qué vai enseJar um exame 
mais acurado da matéria, por 
parte da Câmara dos Deputados. 
A _aprovaç'ão permitirá a apre­
ciação de outras matérias d_a 
maior relevância como, entre 
Outros, Os- projetes de lei pC>r 
mim mencionados. 

O SR. PRESI!lENTE (P.ompeu de 
Sousa) A Mesa, ao 
congratular-se com o magnffico 
trabalho do Rela.tor, Senador 
Cid Sab6fã. de Carvalho,- infor­
ma ao Senador Chagas Rodrigues 
que a Ordem do Dia está abun­
dantemente prOVida de proje-

tos, a q·ua"l passaremos depois 
de ap~ovada esta matéria. 

O S~. ~utahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O ·sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - COncedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
~ BA. Para discutir. sem revi­
são do -_orador. ) - Sr. Pras i­
dente, SfS: Senãdores, pedi a 
palavra para discutir, mas, na 
realidade, faref um apelo à 
Liderança do Governo. 

Em primeiro lugar. esta maté­
ria, como já foi declarado 
pelo Senador ChaQas Rodrigues, 
é da maior importânci.a e já 
deverfa ter sido votáda. Mais 
do que isto, Sr. Presidente, 
no Congresso estamos estabele­
cendo uma norma que é altamen­
te prejudicial à imagem do Le­
gislatlvo brasileiro: .a de não 
votar. 

Vamos ver se será pedida ve­
rificação de quorum neste pri­
meiro item, para que não sejam 
votados os- Proj e tos de L e i --da 
Câmara nR-s 48 e 50, que também 
interessam muito à área da 
Previdência Social. 

Sr. P-residente, qual é a m_a­
neira mais fácil de se evitar 
a votaçãO? Pedir verificação 
de quorum, e _uma das partes 
não dar o número suficiente 
para que a matéria sejá vota­
da, e o Goveú·•no tem insistido 
nessa questão. 

Vimos hoje acontecer na Medi­
da Provisoria n101. 199, e esta­
mos vendo acontecer em vá r i aS 
matérias de i_nteresse público, 
priricipalmente, de fnteresse 
social. Está-se repetindo a 
cada instante. 

Sr. Presidente, qual é- a ima­
gem do Legislativo que se pas­
sa para o público1 A de que o 
Congresso não consegue votar 
a-s matérias por fa1 ta 
de_ quorum, quando, na ~ealida­
de, em muitos e muitos casos. 
temos quorum, mas não o de vo­
tação, porque Membros da Ban­
cada do Governo se afastam do 
Plenário para que a matérfa 
não seja votada. Fica, então, 
o Congresso, como um todo, o­
misso em suas obrigações. 

Sei que é uma regra, um di­
reito regimental. Aqui modifi­
~amos as normas regimentais 
com acordo de Liderança a ~ada 
instante, quanto mais respei­
tar uma norma regimenta1. É 
fácil. . 

O meu apelo à Liderança do 
Governo é para que votemos a 
pauta de hoj~. _cheguemos ao 
seu f'i na 1 . São proj e tos de i n-
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teresse da sociedade 
brasileira. Não é possfvel 
que,· a todo instante, fiquemos 
impedidos de votar, porque ao 
Governo só interessa o que 
eles mandam. Se houver uma mo­
dificação, por menor que seja, 
já não serve mais. Vai preju­
dicar o chamado Plano Collor, 
que já não existe há muito 
tempo. o que existe agora é o 
plano FMI, é este o plano qUe 
existe hoje no Brasil e não o 
Plano Collor. O plano FMI e­
xiste no Brasil e em vários 
pafses. -

Portanto, fica aqui o meu 
apelo: vamos votar não apenas 
este projeto como também toda 
a pauta. Vamos esgotá-la, in­
clusive para votarmos essa~ 
duas matérias que são da maior 
importância: os Projetas de 
Lei n~s 48 e 50. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência 
empenhar-se-á a fundo para qu-e 
toda esta matéria seja 
votada. 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
-Sr. Presidente, peço a pala­
vra pe 1 a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Tém a palavra V. Ex~ 

O SR. CID SABÕlA DE 
CARVALHO (PMDB CE. Pela 
ordem.) -sr. Presidente esta 
matéria entrou em pauta, na 
reunião passada, como todos 
sabemos, em face do tempo de­
corrido em que já se encontra 
no Senado Federal este projeto 
de lei. Não pôde nem esperar 
pelo funcionamento da Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. A matéria -foi posta 
em forma de urgência, na Ordem 
do Dia, na sessão do último 
dia 21. 

Na hipótese de ser pedida, 
hoje, uma verificação, e não 
alcançarmos o número, estare­
mos colocando muito ma1 esta 
Casa, porque esgotar-se-á o 
prazo para o Senado Federal, 
sem gue a matéria vá -a exame. 
Isso e muito ruim. 

Sr. Presidente, quero lembrar 
qu~ fo1 feito um esforço muito 
gran~e para apresentar este 
parecer nesta çjata, com o au-_ 
xilio de vários assessores do 
Senado Federal,· do melhor qui­
late, excelentes auxiliares 
que temos aqui, e que nos per­
mitem esse trabalho. Sem a 
competência intelectual e téc­
nica dessa Assessoria, não te­
ria sido possível realizar tal 
trabalho. 

Agora. faz-se isso para ficar 
tudo por nada! 

o Senado está se-ndo ·anu18dô. 
por essas últimas gestões. 

Tudo- aqui ch9ga com pressão 
SOcial ou com pressão da pró­
pria Câmara; nunca há tempo 
para nós. E quando fazemos um 
trabalho com muita seriedade 
ainda há esse risco: o Gover­
no vai pedir verificação 
de quorum. Esta é uma função 
deferida ao nobre Companhelro 
e _querido amigo Ney Maranhão, 
mas quero advertir que pedir 
verifiC~_ção _d~ __ quorum é apti­
dão nossa também. Posso 
jvntar-me aqui e começar a pe-
di_r ______ . ~ __ Y~rLftcação 
de quo~um. Vamos ver onde vai 
termina r. 

Se começamos a obstacular um 
trabalho desinteressado - não 
é trabalho politico, não ~ 
trabalho partidário, não e 
trabalho de situação nem de 
oposição, é um trabalho sena­
tor1a1, é um trabalho técnico 
de respeito à sociedade brasi­
leira, que precisa des_sas re­
gras com urgência - -s-e_- 1 sso 
não merece a a tenção da L_i de­
rança do Governo - pelo amor 
de Deus -, vamos para um im­
passe muito sério. 

É esta a adVertência que 
faço. Afinal de contas. temos 
aqui muito boa vontade. Exami­
namos todas as matérias que o 
Governo manda, e, quando o mé­
rito é realmente bom, não di­
ficultamos, até atendemos aos 
ape 1 os do Go_verno, mas não po­
demos entender um Governo que 
se volta contra a própria 
Instituição. Porque verificar 
o quonum hoje, _ nesta hora, 
para obstacu1ar que o Senado 
cumpra a sua· missão, autpr i ;z_a 
o senado. por um principio 1-
dê_ntico, também a voltar-se 
cOntra as funções do Pod.er 
Executivo. 

Não sei onde anda a orienta­
çao-, nem de onde vem ou para 
onde vai eSSie_ tipo de 
orientação. Não quero fazer 
a"Peló- nenhum ao Sen:idor Ney 
Maranhão, porque S. Ex é um 
homem muito e~periente, sabe o 
que está fazendo, está cum­
prindo a sua função de Líder 
do Governo. Entr_etanto. antes 
de sermos de um grupo gover­
nis~a. de um grupo diferente, 
ou de um grupo oposicionista, 
somo~ ~enadores da República. 

E este Senado vem sendo gra­
dat1v?J;mente avi_lt_ado.- Inclusi­
ve, chamo a atenção, Sr. Pre­
sidente, de que as matérias 
nascidas aqui não têm tido uma 
boa tramitação na Câma~a dos 
Deputados, mas as matérias da 
Câmar~ dos Deputados, em aqui 
chegando, recebem de nós ou­
tros aquele cuidado especial, 
aqUela atenção, quer nas Co­
missões, quer na Presidência 
do senado, quer em Plenário. 

-.Já _estou ~di spçsto a fundar 
aqui, neste Plenario, com Se­
nadores de maior independên-

cia~ ésfe grupo QUe_ defenda a 
Instituição em primeiro lugar. 
Penso que é isso que está 
faltando! Ficamos muito preo­
cupados em agradar ou desagra­
dar o Presidente_e nos esque­
cemos do Senado Federal. b im­
portante é a função constitu­
cional do Senado Federal. Dis­
so eu não abro mão, e lo~o que 
haja a verif1cação 
de quoMUm, argOirei uma ques­
tão de ordem de imediato. 

Era o que tinha a di2er, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Cid sa­
bóia de Carvalho, esta Presi­
Qência já _assinalou e louvou o 
esforço profundo e mér i tór·; o 
de V. ExA ao relatar esta ma­
téria, e ·toma c_onhecfme-nto a­
gora. por v. Exa, dos aconte­
cimentos, que ignora por en­
quanto. mas prefere acreditar 
que o espfrito público _de to­
dos os Srs. Senadores que com­
põem este Plenário e o patrio­
tismo que deve cada um deles 
tra2er consigo hão de se con­
duzir para a dignificação do 
S.enado, e não para qua 1 quer 
trabalho de desmoralização 
desta casa. 

Concedo a palavra ao nobre 
senador ~amil Haddad. 

O SR . .JAMlL HADDAD (PSB - RJ: 
Para encaminhar a votação.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ontem, no Congresso Na­
ci ona 1_, os Srs. Senadores que 
por unanimidade haviam aprova­
do o Projeto da Lei Salarial 
mantiveram o veto do Presiden­
te da República. o_ fato causou 
uma grande repulsa da classe 
~r aba 1 had_or~ ~ 

Hoje presenciamos comporta­
mento i dént i co na sessão_ do 
Congresso. Quando se tentava 
votar o ~rojeto de lei de con­
versão a Medida Provisória n~ 
199, o Governo retirou ·a sua 
Bancada, para que não houvesse 
a votação. 

Podemos c i taf.. -tãmbém, um as­
sunto do interesse da saúde do 
nosso País, o projeto já apro­
vado na Câmara, dispondo sobre 
as condições para promoção, 
proteção e recuperaçãO da 
saúde. Por causa dele, o 
Secretário-Geral do Ministro 
Alceni Guerra reuniu-se ontem 
com um grupo de méd1cos aqui 
presentes. em Bras fl i a, __ e pos­
teriormente o próprio Ministro 
declarou que não haveria óbice 
algum à aprovação desse 
projeto. -

Ao chegarmos hoje a este 
Plenário. fomos surpreendidos 
com a informação de que serla 
pedida a verificação 
de quorum, no intuito de evi­
tar a votação da matéria e de 
protelar a sua aprovação. para 
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não se mudar o processo da 
saúde no nosso Pais. 

Sr. Presidente, tenho agido 
este ano, como oposicionista 
que sou, com uma tranqüi lidade 
muito grande, mas a Oposição 
tem sido violentamente agredi­
da, porque não pode, em abso­
luto, mudar uma vírgula em 
qualquer projeto que venha do 
Poder Executivo. Projetes em 
tramitação, nesta Casa, são 
jogados na lata do 1 ixo e 
substitufdos por Medidas Pro­
visórias aproveitando as idéi­
as dos Srs. Senadores. Esta 
tem sido uma tónica e uma 
norma. 

O Senado da República está-se 
curvando diante do rei, diante 
do imperador, que quer impor a 
sua vontade a ferro e fogo, __ e 
que freqüenta os Ministérios 
militares jogando no impasse, 
pensando que será um ditador 
com o apoio das Forças 
Armadas. 

Sr. Presidente, o momento é 
grave. A classe trabalhadora 
não suporta mais essa situação 
de pagar a conta e as elites 
continuarem a dominar, como os 
banqueiros deste País que fa­
zem o que querem do Presidente 
da República- e é justo que o 
façam. Já vejo o nobre Senador 
Afonso Sancho levantar o seu 
microfone. E um direito que 
tem, ... 

O Sr. Afonso Sancho -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. uAMIL HADDAD ... repre­
senta o Governo e tem todo o 
direito. Temos visto os balan­
ços dos bancos, continuam os 
seus lucros fabulosos. mas não 
se pode indexar os salários. O 
BTN fiscal muda todo dia e 
quem paga isso é a classe tra­
balhadora e a classe média. 

Sr. Presidente, ontem, saí 
contristado daquela sessão. 
Acho que é direito de qualquer 
um votar como deseja. _Tem lá 
seu posicionamento~ que vote 
então. Mas esta Casa, por 49 
votos, aprovou por unanimidade 
o projeto e, ontem, resolveu; 
através de argumentos muito 
fortes, mudar o seu 
posicionamento. 

o Sr. uarbas Passarinho -
Permite V. ExA um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. uAMI L HADDAO - Com 
grande satisfação ouço, pri­
meiro. o aparte do Senador A­
fonso Sancho ... 

O Sr. Uarbas Passarinho - Ele 
levantou o microfone. Eu pedi. 
Mas como V. ExA viu qu,e ele 
levantou e presta atenção _mui­
to ao Senador Afonso Sancho 
9ue sempre o aparteia, então, 
e claro que ele tem a 

precedência. Mas eu pediria a 
v.. ExA que me desse, em segui­
da, o privilégio de aparteá­
lo. 

O Sr. Afonso sancho - Senador 
Jamil Haddad, primeiro. não 
conheço em V. Ex~ autoridade 
para falar em nome dos 
operá r i os.- Se ós operá r i o~s de 
que V. Ex~ fala são aqueles 
baderne i_ros _que ~stavam 1 á nas 
galerias, aqueles não repre­
sentam os operários, aqueles 
representam a baderna no País. 
o_ operá ri o bras i 1 e i r o, o au­
t'énti-cõ operário _brasileiro 
vai fi_car mu1to satisfeito com 
o que foi aprovado ontem, por­
que, ontem. foi aprovada a lei 
co~reta; a lef $'ria, para a­
tender o operariado. Segundo, 
V. Ex~ alega que hoje foram 
retirados os Depu-tados e os 
Senadores para não 
haver quorum. Quem se retirou, 
então, foi. a Oposição, porque 
a Oposição ontem tinha 275 De­
putados e hole só apareceram 
160. _V. Ex deve, então. co­
brar dos seus Companheiros, e 
não da parte do Governo. E, 
terceiro, V. ExA tem uma faci­
lidade muito grande para ata­
car o sistema financeiro, por­
que V. _Ex .A é um ignorante no 
assunto .. _. 

O SR. uAMJ_~ 
Iinorante, eu não 

Ex nã"o me v a i 
_ignorante. 

HAODAD 
admifo. 

chamar 
v. 
de 

o Sr. Afonso Sancho- v. Ex~ 
é ignorante._ 

O SR. uAMI L HADDAD 
Ignorante é V. Ex~ que só de­

fende a sua_ categoria e é um 
antipovo. Eu não· admito que me 
chame de _; gnorante ... 

O Sr." AfcriSo Sancho- V. Ex~ 
tem que permitir o aparte. 
Quem está falando sou eu ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) 7 A Presidência faz um 
apelo a serenidade dos Srs. 
Senadores e lemb~a que o as­
sunto em discussão não diz 
respeito à matéria que está 
sendo tratada agor~. o assunto 
em discussão é o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 44, e eu faço 
um apelo para que este projeto 
seja discutido. 

O SR. uAMIL HADDAD- Sr. Pre­
sidente. peço a V. Ex .a não 
casse a minha palavra. 

O SR. . PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Não estou pretendendo 
fazê_- J o, estou apenas fazendo 
um_apelo à serenidade dos Srs. 
Seriadores. para preservar a 
dignidade da Casa, que é es­
sencial e que; neste momento. 
está sendo, de certa maneira, 
comprometida com expressões 
não muito publicáveis. não 
muito regimentais. De forma 
que a Presidência gostaria de 

fazer um apelo à serenidade, 
ao bom senso, ao equilíbrio, à 
inteligência dos Srs. 
Senadores. Assim como manifes­
tei a esperança de que as pre­
visões feitas de que haveria 
algo a prejudicar o conceito 
público desta Casa não aconte­
cesse realmente, faço um apelo­
agora aos Srs. Senadores para 
que voltem à serenidade edis­
cutam o assunto com 
equi 1 íbrio. 

O SR .. uAMI L HAODAD - Sr . Pre­
sidente, Srs. Senadores, a 
classe trabalhadora, quando 
reivindica os seus salários, é 
recebida pela polícia; os 
empresários deste País, quando 
não aceitam os condicionamen­
tos do Governo. são recebi do.s 
pelas autoridades e pelo Pre­
Sidente da República. Esta é a 
diferença, a grande 
diferença. 

o Sr. Varbas Passarinho -
Permite-me V. Ex.a um aparte? 

O ·sr. Maurício COrrêa - Nobre 
Senador Jamil Haddad, v. Ex~ 
me concede um aparte? 

O SR. uAMIL HADDAD - Dou o 
aparte ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

o Sr. ~arbas Passarinho -
Sabê V. Ex~. nobre Senador Ja­
mil Haddad, que divergências 
que possamos ter, em doutrina. 
ou até em ideologia, não sei, 
não nos separam como compa­
nheiros desta Casa e de apre­
ço, o que acho que é 
recíproco. Está V. Ex~ apaixo­
nado pela causa. é natural. E 
acho que se V. Ex~. médico 
brílhante que é, analisasse 
bem, não com qualquer tipo de 
truque semântico, veemência à 
parte, o que o Senador Afonso 
Sancho lhe disse. V. Ex~ com­
preenderia que não houve o in­
sulto literal que V. Ex~ está 
tomando como _tal. O que ele 
disse, eu ouV1 e a Casa ouviu, 
é que v. ExA era ignorante em 
assunto financeiro .. Acho até 
que é um elogio parà V. Ex~ 
não conhecer os assuntos de 
banco. Agora, o que eu guaria 
pedir permissão a V. Ex~. no 
me_u aparte, era para sa 1 i entar 
algo em que V. Ex 4 de algum 
modo me_ at_ingiu, talvez sem 
quer-er. É quando V. Ex~. 
parece-me, declara que os vo­
tos de Senadores teriam sido 
votos contraditórios, no míni­
mo, porque teríamos aprovado a 
Lei Salarial, aqui por 
unanimidade. V. ExA é um dos 
homens mai_s freqüentes à Casa 
e há de estar lembrado que 
quando encaminhei a votação e 
me insurgi contra a espera dos 
lideres que estavam conversan­
do com a Ministra da Fazenda, 
Planejamento. e Economia, eu 
disse, e a Taquigrafia reQis­
trou, que eu votava a materia 
com restrição, porque não a-
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ceitava a indexaç@o pelo 
passado. Então, eu tive uma 
posição absolutamente 
coerente. Não aceito a indexa­
ção pelo passado, sr. Senador, 
pe 1 a mesma razão pe 1 a qu~_ 1 , 
ontem, na tribuna da Câmara 
dos Deputados, reunido o Con­
gresso, expendf os argumentos 
que expandi na ocasião. 
Baseei-me numa série hist6r1-
ca; portanto, num conhecimento 
empírico que não pode ser ne­
gado porque está realizado e 
provado. Toda vez que neste 
País se fez esta indexação 
pelo IPC, pelo INPC, pelo cus­
to de vida, por qualquer que 
fosse o índice passado; tive­
mos a conseqüência nefasta de 
aumentar salários nominalmente 
e destru1r a cagac1dade Qe 
aquisição. v. Ex~ é um homem 
que está num partido com uma 
coerência muito grande ao lon­
go de sua vida e não vai, evi­
dentemente, admitir cue esre­
ramos-aqui "querendo atin!;li-10 
pessoalmente. Mas, na veemên­
cia, na paixão de V. ExA pela 
causa perdida ontem, v. Exa 
não vai querer também que eu 
aceite a carapuça-de que o Se­
nado é um Senado irresponsável 
e incoerente. O Senador Afonso 
Sancho tem inteira razão quan­
do se referiu àquelas pessoas 
de ontem, nobre Senador, e eu 
lastimo que ã Presidência da 
Casa não tenha mandado esva­
ziar aquela galeria. V. ExA 
ouviu como eu os palavrões que 
foram ditos lá contra todos 
nós e hoje repercutia na Câma­
ra a necessidade de fechar o 
Senado, como se o Senado fosse 
uma câmara de retrógrados e 
que não tivesse a capacidade 
de atender também às aspira­
ções nacionais. Sei que V. ~xA 
não compactua com ãqu1"1o: "uni, 
dois, três mil'' e a rima que 
se seguia, duvido que V. Ex~. 
um homem nobre, um homem de­
cente1 concordasse com aQuilo. 
V. Ex se insurge rapidamente 
contra um adjetivo que não 
pretendeu ating1-1o no todo, 
mas apenas na parcela do co­
nhecimento financeiro, mas não 
vi v. Ex~ se insurgir contra o 
Congresso enxovalhado, insul­
tado miseravelmente por um 
grupo conduzido para lá por 
uma claque de apenas uma par­
cela dos trabalhadores 
brasileiros. Quero agradecer o 
aparte que V. exA me deu; e eu 
lhe pedi várias vezes até, 
querendo ver se interrompia 
essa veemência mútua que esta­
va caminhando para algo que o 
Senado não deve, evidentemen­
te. testemunhar. Faço um apelo 
a V. Exa para que entenda a 
palavra do Senador Afonso San­
cho como sendo alguém que se 
sentiu atingido na profissão 
Cllle- tem. --~v. Ex,; -t"ari11:5ém-se a­
borreceu, porque entendeu, 
desde logo, ignorante como 
sendo V. ExA um ignorante. Eu 
sou ignorante da ciência de V. 
Exa Eu não sou médico, eu sou 

ignorante. Se amanhã V. Ex~ 
d1ssesse que eu sou ignorante 
da psiqu1atria, da cirurgia em 
que v. ExA é um mestre, eu te­
ria que reconhÍcer a verdade. 
Eu peço a V. Ex , nobre Sena­
dor Jami1 Haddad, dizendo-lhe 
e repe-tindo o respeito que te-­
nho pela pessoa de V. Ex~. que 
nos.atenhamos a discutir a ma­
téria, como salientava o sena­
dor Pompeu de Sousa. dentro 
daqui 1 o que_ está sendo 
di scut_jdo. 

O SR. úAMIL HADDAD - Senador 
Ja-rbás Passarinho, quero neste 
momento dizer qüe não bato 
palmas para o que houve ontem. 
Mas não bato palmas para que 
empresários deste Pafs dêem 
e_ntrevistas, como deram _ nos 
jornais, dizendo que não maiS 
apoiariam determinados polfti­
cos se o veto · não fosse 
mantido. Joga-se lama de outra 
ma~neira -na casa,_. ~ttr~s-se a 
todo o congresSo, como se fos~ 
se um Congresso de homens que 
se curvam di ante do k poder 
e~nômi~. · 

o Sr. Jarbas Passarinho -
Permita-me v. Ex~ mais um 
aparte. 

O SR. úAMIL HADDAO- Pois 
não. 

o Sr. Jarbas Passarinho -
Concordo com V. Ex~ Mas, o que 
v. Exa me diz da delação pra­
ticada pela CUT, que manda pu­
blicar nos jornais d9 Brasil o 
nome daqueles que não votaram 
de acordo com ela e pede a re­
pulsa da população brasileira? 
Estamos num sistema de reta­
liação grave, Senador! 

O SR. úAMIL HADOAO - Nobr~ 
Senador Jarbas Passarinho, e 
muito fácil adotar a posição 
de que a classe traba 1 hadora 
tem que, pacificamente. acei­
tar o mais baixo salário mfn1-
mo da Histór_ia bra_sileira. 

o s~L Jarbas Passarinho -
Este não é o meu ponto de 
vista. V. Ex~ não me faria a 
injustiça de admitir que penso 
assim. . . 

O SR. úAMIL HADDAO- É muito 
fácil acharmos que a classe 
trabalhadora está num mar d.e 
rosas. Sab~mos que hoje o 
sa1ár1o mfnimo mal paga uma 
cesta bás_i ca:. No entanto. di­
zem -que hoje o salário mfnimo 
corresponde a 100 dóla.res. _ En­
tão. o d61ar está lá embaixo. 
porque hão entendo mais. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
quem ãisse fsto - foi um 
Q_epl.!tado, .. 

O SR. ~ úAMIL HADOAD - Não es­
tou dizendo que fOi v. ExA. 
mas os argumentos que são 
usados. Quer dizer, quando se 
fala numa politica salarial 

para a classe trabalhadora 
diz-se qu·e não se pode 
indexar. V. Ex• tem esse posi­
cionamento, acredita nisso, 
porque é de um passadO, mas a 
verdade é que tOdos os impos­
tos, todas as taxa~r. _todos os 
aumentos são- cOncedi dos e 
indexados. Agora, o _salário 
não pode. Isso comove. Muito 
me honra a minha profissão. de 
tê-la exerc-ido junto_ à classe 
mais sofrida. Nunca tive uma 
máquina regi strad_ora no meu 
consultório. Isso muitO- me 
honra. Toda vi a_. cOnheço õs 
problemas do povO; no' Hospital 
Souza Aguiar, no Rio de Janei­
ro, têm dado entrada casos de 
desidratações QUe não ocorriam 
há 2, 3 ano_s; crianças que pa~ 
recem da Etiópia. Isso não 
sensibiliza. o Ministro da A-­
gr i cu 1 tu r a aCha que ~r a j üsto 
o aumento de 60% do leite, 
como se nãO fosse o alímento 
bás-1-co-- -para -a. -maturaç-ão----; nte-... 
lectual. para a maturação do 
intelecto da criahc;:a -deste 
Pafs. 

Essa injustiça me deixa exal­
tado, sim. o meu Partido luta 
pelo soc.1al ismo democrát-ico. E 
o socialismo é __ o mais a·lto 
grau do regime democrático, -é 
o humanismo._ E sinto que, in­
felizmente, este Governo não 
tem s_enso humanitário. 

Ouvi, e repito aqui, um-- gran­
de comunicador do Rio de Ja­
neiro, que, vendo um caso 
triste que ocorria, telefonou 
para a Ministra Zélia Cardoso 
de Mel lo, para que pudesse um 
casal idoso retirar um dinhei­
ro, pois tinha _um fi lho 
leucêmico. E a Minl.stra, pura 
e simplesmente, fez a seguinte 
declaração: --"Nós estamos em_ 
uma guerra e, na guerra. mor­
rem soldados". E duro _de se 
ouvir isso, é dur_o! ~-

-A verdade é que os juros con­
tinuam escorchantes e não se 
pode ... 

o Sr. úutahy Magalhães Pedi 
um aparte ante r·; ormente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência lamenta 
comunicar ao nobre Senador Ja­
mi1 Haddad- sei que S. Exa 
pensa que pretendo cassar-lhe 
a Palavra, até por que este 
senador que, no momento, pre­
side os trabalhos, é também 
socialista-democrata, como S. 
Ex~ -, o- tempo de que dispunha 
para discutir a matéria se 
acha esgotado. 

De forma- -----GtU-e- --Peà-11"' 1 a-- que S-; 
Ex~ não desse mais aparte ou 
desse um aparte brevfssimo a 
quem já pediu - no caso, o Se­
nador Jutahy Magalhães - e en­
cerrasse a discussão da 
matéria. 
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O SR. JAMIL HADDAD - Ouço o 
aparte de V. Exa, nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Se­
nador Uamil Haddad, acredito 
que nós, na apreciação deste 
Projeto de Lei da Camara n~ 
44, que define crimes contra a 
ordem tributária e econômica e 
contra as relações de consumo, 
quando discutimos a questão 
salarial, quando discutimos o 
problema da politica econômi­
ca, estamos discutindo também 
os crimes contra a ordem eco­
nómica do País que têm sido 
praticados por este Governo. 
Por isso, v. Ex~. ao discutir 
a questão como o fez, não fu­
giu, total e inteiramente, ao 
que está previsto no item 1 da 
nossa pauta. v. Exa pode ter a 
tranqüilidade e a solidarieda­
de dos seus colegas, que acom­
panham o seu trabalho nesta 
Casa, e que srbem da dignidade 
com que V. Ex sempre manteve 
as suas atitudes. Estou certo 
também de que o Senador Afonso 
Sancho, quando raciocinar mais 
friamente, verá que não está 
de acordo com a sua maneira de 
tratar os seus companhei r_os e 
não terá dúvidas de, antes de 
a Mesa retirar as expressões 
indevidas - como é da obriga­
ção do Presidente da Casa , 
espontaneamente, fazer a reti­
rada de expressões inconve­
nientes ao registro nos Anais 
desta Casa. V. Exa, nobre Se­
nador, tem de mim toda a soli­
dariedade ao assunto que vem 
tratando. Realmente, ontem sai 
daqui inf~liz com a decisão do 
Senado. E um direito do Sena­
dor votar de acordo com a sua 
consciência. Agora, não me 
rendo a uma maioria; pelo 
contrário, a maioria de vo~os 
foi do nosso lado. Tenho que 
me render à omissão, àgueles 
que se omitiram na votaçao. A 
esses é que, infelizmente, 
mais uma vez, tenho que me 
render. Aqui. a cada instante~ 
temos que nos render a isso, a 
omissão que existe da parte de 
muitos Srs. Senadores, como de 
muitos Srs. Deputados. Foi um 
apelo que fiz à Liderança do 
Governo, para que nós, mais 
uma vez, não nos omitissemos 
na obrigação de votar, como 
hoje de manhã aconteceu por 
parte dos governistas. Ninguém 
pode esconder o que houve, e 
houve rea 1 mente isso. Entã_o, 
hoje, gostariamos não houves­
se, mais uma vez, uma retirada 
de plenário, que não tivésse­
mos que nos render aos omissos 
desta Casa. V. ExA conte com a 
minha solidariedade. Af, Sena­
dor Jarbas Passarinho, veja V. 
ExA, condenamos aqueles atas, 
ontem, das galerias. Hoje, foi 
repetido ROr outra facção. En­
tão, também temos que condéhar 
aquilo que ocorreu hoje. Sei 
que V. Ex~ condenará, com o 
mesmo ardor, com o mesmo vi­
gor, aquilo que também ocorreu 

hoje e, com certeza, V. Exa já 
o fez. v. Ex~ pode ter certeza 
de que nos estamos rendendo a 
omissos. porque o direito de 
um Senador votar· desSa ou da­
quela maneira é direito que 
ninguém pode recusar. Lamento, 
sim, a omissão vitoriosa. Se 
estivessem presentes todos os 
Srs. SenadoreS, como seria da 
obrigação de todos estar aqui 
naquela hora, nós aferiríamos, 
com maior tranqüilidade, com 
quem estaria a maioria. Hoje, 
estou-me rendendo, não à maio­
ria, porque maioria tivemos 
nós, mas me estou rendendo 
àque·l es que não compareceram. 

O SR.---JAMIL HADDAO - Sr-. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o 
fato de o Governo declarar uma 
coisa e fazer outra tem sido 
uma tónica constante. 

Os médicos se reuniram ontem 
com o Secretário-Geral do Mi­
nistério da Saúde e ouviram da 
parte do Secretário-Geral que 
havia por parte do Ministro um 
apoio; que não haveria, em ab­
soluto. nada c_ontra este pro­
jeto relacionado com a saúde. 
Hoje, vemos, aqui, que a Ban­
cada do-Governo, no seu direi­
to re~1mental, vai pedir veri­
ficaçao, porque o Governo não 
quer aprovar esta matéria 
agora. A pessoa que é contra 
deve dizer: 11 0lha. não aceita­
mos, queremos a coisa desta 
manei r a ... " Não é _possível, 
Sr. Presidente! Temos compa­
nheiros médicos que vieram de 
longe, participaram de um sim­
pósio cOm a presença Oe ele­
mentos do Ministério, discuti­
ram a matéria e, hoje. depoi·s 
de aguardar este momento com 
ansiedade, saem daqu 1 
frt ·r adas. Provavelmente não 

nos-mais, no corrente ano, 
t....t.ta matér_ia_ na pãuta_ de nos­
sos trab~lhos. ~sta é a 
realidade. Haverá um futuro 
esforço concentrado nos dias 
11 , 12 ou 1 3: provava 1 mente 
não haverá número; e depois 
vir-ão as eleições de 3 de ou­
tubro, os eleitos estarão co­
memorando e os derrotados já 
se estarão pre-parando para 
sai r da Casa._ 

-o----- Sr-. Odac i r SOares -
Permite-me v. ExA um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Se o no­
bre Presidente o permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Na realidade, já fiz 
um apelo para que v. Exa não 
concedesse mais nenhum aparte, 
de vez que o seu tempo já está 
esgotado. 

O Sr. Odacir Soares - Só para 
fazer um esclarecimento. 

O SR. 
Sousa) 
nobre 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Aparte brevíssimo, 

Senador Odacir Soares, 

pais o tempo do Sena_dor ..Jami 1 
Haddad já está esgotado. 

O Sr. Odacir Soares- Se V. 
Ex.a me permitir, eu o farei. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Pois não. 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Jamil Haddad, pediria 
a V. Ex 4 verificasse que, na 
realidade, não temos quorum na 
sess_ão de hoje. Todos os Srs~ 
Senadores que falaram sabem 
disso. Devo registrar que não 
temos quorum pela ausência de 
Senadores de to_dos os Part 1_dos 
aqui representados. Não são os 
Senadores do Governo ·que estão_ 
ausentes: os _Senadores de to­
dos os Partidos que estiveram 
na sessão de ontem não estão_ 
presentes nesta sessão. Então, 
a responsabilidade deve ser 
consignada a todos os Partidos 
que fazem da tribuna mera de­
magogia e não trazem os seus 
Senadores para votar ãqui, nó 
Plenário. -

O SR. JAMIL HADDAD - Esta pe­
cha não me· atinge, porque eu 
sou dos mais assíduos neste 
plenário e sou dos mais assi­
duos no Congresso. Quero· di:d..;. 
x~r bem claro que essa pecha 
nao me atinge, e V. Ex~ sabe 
que muitos elementos do Gover­
no ontem não compareceram à 
sessão do tongr-e_s-so_ Na c-i ona f 
para votar. Não.compareceram 
ontem, lã, para_ votar ·um pro­
jeto de extrema importância 
para a classe traba1hadora 
brasileira. Em verdade, como­
disse o Senador Jutahy Maga­
lhães, admiro aqueles que com­
parecem e votam contra; entre­
tanto, omissão, é não ter a 
coraget11 de entrar no plenário, 
para serv1r aos interesses do 
GQver·nu, isso não admito. 

o Sr. Huntler-to Lucena --
Permite-me V. Ex.ll. um aparte·r 

O SR. ~AMIL HADDAD- Com mui­
ta honra, nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

o Sr. Humberto Lucena - Gos­
taria de lembrar ao SenadOr 
Odacir Soares que há quorum na· 
Casa Para votarmos as matérias 
da Ordem· do Dia. 

O Sr. Odacir Soares - A Casã 
não vota. 

O Sr. Humberto Lucena - Não é 
obrigatório qUe todos os_ Sena­
dores estejam no Plenário. A 
votação da Ordem do Dia faz~se 
por voto simbólico. o que pode 
haver é algum pedido de 
verificaç~o. 

O Sr. Odacir Soares - Mas se 
evitaria o pedido, se todos os 
Srs. Senadores estivessem 
presentes. 
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9 Sr. Humberto Lucena - Mas 
nos estamos querendo é votar 
simbolicamente a Ordem do Dia, 
pelo menos as matérias que não 
são polêmica"s. 

O SR. ~AMIL HADDAD- Sr. Pre­
stdente, vou enCerrar. dizendo 
que nada me afastará do posi­
cionamento que tenho desde 
1962, quando inQressei na vida 
polftica. Costumo dizer que 
uso a- mesma camis?; a camisa 
está desbOtada, está rasgada, 
mas não mudo a camisa. Admiro 
aqueles que divergem de mim, 
que têm posição radicalmente 
oposta à minha. Acho que a po­
lítica se -faz com as 
contradições. Mas há outras 
pessoas que jogam em determi­
nado momento numa posição; e 
por interesses, às vezes elei­
toreiros.- mudam de .Posição. 
Com isso não concordo, em ra­
zão do' meu pensa-men-to pol ftico 
e da minha filosofia polftica. 

Era iSto o que eu queria di­
zer nesta oportunidade, Sr. 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. 
J am í 1 Haddad o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3Q Secretário, 
deixa a cadefra da presi­
dência, que é ocupada pelo 
sr. Antdnio Luiz Maya, su­
plente de Se_cretário; 

Durante o disCorS.o--do sr-. 
Jamil Haddad o Sr. Antônio 
Lufz Maya, SUplente .~e 
Secretário, deixa a cadefra 
da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Secretário. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. 
Presidente, peço a PS 1 avra 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s-ousa) ._ O nobre Senador Jar­
bas Passarfnho pediu a palavra 
como Líder. Regimentalmente 
devo atender S. Ex 4 , que tem 5 
minutos;· como Lfder. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. 
Presidente. além da precedên­
cia regimental pelo exercício 
da Liderança do Senador Jarbas 
Passarinho, tem também aqueJ a 
outra precedência da·- conside­
ração e· apreço a um~ Cas figu­
ras mais preeminentes desta 
casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - Passo Q palavra ao 
nobre Senador uarbas 
Passarinho. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. J -.Sr. -Pre­
sidente, agradeço a V. ExA, 
que aqui, praticamente, toma o 
lugar do Senador Aureo Me11o, 
porque S. Ex.a foi condecorado 
pe1os bombeiros·, e_ V. Ex.a aca­
ba de t1rar-lhe o mérito. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, acho que era importante 
usar esses 5 minutos, porque, 
ontem, se repetiu no p1enário, 
nobre Senador Vu~ahy Magal­
hães. nobre Senador Jamil Had­
dad, que o senado tinha votado 
por unanimidade essa matéria 
e, ºortanto, seria uma 
incoerência. Proteste i na 
hora. 

Quem estava aqUi presente ou­
viu exatamente quando me in­
surgi em relação à leniência 
do_ Pres1dente da casa, permi­
tindo esperar que o Senador 
José Ignácio Ferreira e o Se­
nador Ney Maranhão viessem de 
um encontro com a Ministra da 
Fazenda,.Planejamento e Econo­
ULia, porque não era mais pos­
sível, dentro do Regimento, 
apresent~r qualquer tipo de 
emenda. 

Mas eu, pela experiência que 
tive _de Ministro do Trabalho, 
contrár1_o totalmente à indexa­

-ção de qualquer tipo de fndice 
que, na época, era custo de 
vlda, depois INPC, IPC. o que 
seja, porque acho que é um 1o­
·gro completo para cóm o traba­
lhador, leva apenas a um au­
mento nominal de salário que, 
em seguida, será destrufdo 
pelo processo do aumentO da 
base monetária - Circulante. 

--Disse aqui:- "Voto com a maté-
ria ____ com restrição". E há 
tes temunh.a_s_ .. E a 1 nda di sse 

-ma f s: . se os membros des·te. Se­
nado, que ·tem ~ responSabi 1 i­
da,d __ e .. _ .. de óefender -o Governo, 
dispõem de alternativa, eu 
sustentarei o veto do Presi­
dente para di scut 1 r a 
alternativa. Isto está aguf 
nos Ana 1 s desta C.asa. Enta_o, 

'esta é a di ferent;a. Portanto, 
não posso_ at:E:d ta r. como ontem 
já se in~11"JL!Oú, -a.través da_pa­
lavra do n·oore. Senador Mario 
Covas e do nobre Senador . Rona·n 
Tito, QLié·-o-senado tinhç vota­
do por unanimidade, então. não 
poder i a ter outra votação-, que 
não fosse por unanfmídaQe, a­
provanc;io a ma tér 1 a. E um 
equfvoco. __ Não atrfbu.í nenhuma 
intenção malévola a isso, como 
jamais atribuí a QUalquer de 
v. ExAs, que defenderam o pon-~ 
to de vista de mante_r __ a legis-
1 ação que tínha_mos aprovado 
contra o veto, qua 1 que.r i nte­
resse eleitoral. 

o Sr. Maurfcio corrêa v. 
ExA me permite um aparte? 

O SR: ~ARBAS PAsSARINHO - Eu 
só tenho c·inco mfn-utcs, mas 
eles ficarão enriquecidos por 
V. ExA 

o Sr. Maurfcio corrêa - sena­
dor Jarbas Passarinho, eu te­
hho um profundo apreço-por v. 
Ex 4 •• _. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - É 
recíproco, Senador. 

o Sr. Maurício Corrêa - Pode 
crer que é sincero. M~s _eu 
também tive dúVidas. não a 
respeito da -sua: envergadura 
moral, da sua nonestidade, do 
seu caráter, da sua 
personalidade. Mas eu me re­
cordo perfeitamente, e aí eu 
quero que V. Ex~ dissipe a mi­
nha dúvida, por~ue me pareceu 
ontem, por época da discussão 
na Câmara, que realmente dei­
xava em mim a imgressão de que 
aquilo que V. _Exa havia sus­
tentado não se coadunava com o 
que eu havia o_uvf do de V. Ex 11 

aqui. Eu não quero dizer que 
v. Ex 11 não ~tenha razão, eu 
quero que V. Ex~ dissipe a mi­
nha dúvida. Eu não estou pole­
mizando com V. cxA a respeito 
dfsso. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Eu 
preferia que V. Ex~. com a. boa 
memória que tem. repetisse o 
que eu disse, que causou dúvi­
das a V, E.xA 

O sr. Maurício Corrêa - Sem 
dúvida nenhuma, Eu o farei. 
Quando o Senador Humberto Lu­
cena relátava a questão, v. 
Ex~. realmente, no infcio teve 
a 1 gumas 1 ndaga_ções. Mas. du­
rante os tra.balhos, VT ExA 
questionOu muh:ó a- respeito 
dos funcionários pdblicos que 
não estariam abrangidos pe1a 
lei salarial, o que me pareceu 
extremamente correto. Em _de­
corrência ~esSa Premissa. 
estabeleceu-se o juízo que V. 
Ex~ havia anufdo. Quero inter­
pretár que· aq0f1o que teria 
dito o Senador Mário C~vas te­
nha sido provocado em decor­
rência talvez dessa nOssa má 
interP.retação. Como sei qúe V. 
Exa e um homem coerente, gos­
·tar·i a de ouvi r uma exp 1 1 cação 
sua para que eu não tivesse 
_nenhuma dúv f da, a respe i to da 
sua p_os_tu.r-a.-E.é.Xãtamente is-­
só, senador. com o ma i _o r ras­
pei to- a V. _ _Ex_~ 

O SR. uARBAS PASSARINHO -
Pois não! 

o Sr. Maurfcio Corrêa - Quero 
apenas acrescentar que, mudar 
também de opinião, V. Ex~ sabe 
não é demérito para ningUém-. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Mas 
não me dê esse behefício da 
dúvida. Não me faça o obséquio 
de, desde logo, como bom advo­
ga_do, pretender abso1 ver-me 
diante do júrf da sua 
consciência. Não se trata 
d_i sso. A minha posição é abso­
lutamente coerente. E farei 
pedir à Taquigrafia as minhas 
intervenções, para verificar 
se a memória de V. -Ex :a é 
fotográfica ou não. 

Por outro 1 ado, hav1 a o se­
gundo ponto da mlnha indispo­
sição com a màtéria, que é 
esta a que V. ExA se refere. 
Por que não mais me referi a 
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ela? Porque em seguida, anali­
sando melhor o relatório do 
Senador Humberto Lucena, veri­
fiquei que havia um artigo que 
dizia, que determinava que a 
modificação ou reposição fosse 
feita todas as vezes em que se 
fizesse com o atendimento e o 
respeito à modificação do 
salário mfnimo. Então, havia 
uma vinculação implícita, es­
condida no texto, que permitia 
que minha dúvida a respeito 
fosse sanada, mas a minha dú­
vida a respeito da indexação 
está claramente explfcita, 
Senador. V. Ex4 é um Senador 
desta Casa, a quem respeito, e 
é candidato a Governador. Eu 
nunca disse que V. ExA ia vo­
tar lá, para ganhar aplausos 
daquela gente, visando a sua 
eleição. Nunca disse e nem lhe 
peço que me esclareça, porque 
não tenho dúvida. Se v. Exa 
tem dúvida a meu respeito, eu 
não tive a seu respeito. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sena­
dor Uarbas Passarinho, eu pedi 
a V. Ex~ gue esclarecesse o 
seu amigo. Nao há necessidade 
de nenhuma objurgatória, com 
toda honestidade. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - É 
muito suti1 o pedido de V. 
Ex• 

O Sr. Mauricio Corrêa Eu 
lhe enderecei uma indagação 
honesta. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
Exato. mas V. Ex~ não faria 
jamais uma indagação 
desonesta. V. ExA é um homem 
basilarmente honesto. Apenas 
acontece que os advogados têm 
formas de falar que, às vezes, 
os homens que tocaram tambor 
não têm. Eu sou de objetivo 
direto. Eu poderia ter dito 
que uma porção de pessoas da­
quelas estavam lá provocando, 
possivelmente, uma esperança 
que não seria de forma alguma 
sustentada ao longo do tempo, 
a partir do momento em que se 
fizesse a reposição ou a inde­
xação pelo IPC passado. Não 
íamos ver tranqüilamente, den­
tro de três meses aqui , não 
tenho dúvida nenhuma, uma res­
posta deste Governo, através 
de uma recessão vi o 1 enta, e 
nós terfamos, sem qualquer dú­
vida da minha parte, um resul­
tado altamente negativo para o 
trabalhador, que V. Ex~s 
defendem. 

Acho que defendi o trabalha­
dor com mais coerência ainda. 
De modo que, quanto ao fato de 
V. ExA ter dúvida, espero que 
ela tenha sido sanada. E se V. 
Ex.a diz: 11 Sem dúv1 da", é por­
que não tem dúvida e eu agra­
deço a V. Exa Não sou de pro­
vocar apartes, embora, ainda 
há pouco, o nosso prezado Se­
nador Jamil Haddad tenha-se 
antecipado a conceder aparte 

apenas a 
microfone. 

quem levantou o 

O Senado Federal é uma Casa, 
sobretudo de pessoas já 
vividas. Prestemos atençao 
que, neste Senado Federal, a­
gora, Sr. Presidente, há de­
zasseis candidatos a Governa­
dor; deste Senado Federal saiu 
um Vice-Presidente da Repúbli­
ca, tivemos três candidatos a 
Vice, ali está_ um, o meu nobre 
colega pelo Pará, o Senador 
Almir Gabriel, um dos 
responsáveis por este projeto 
e que, provavelmetne, está 
frustrado ao ver que a discus­
são se transforma naquilo que 
não é o mérito do projeto que 
se examina. 

Vários Governadores, vários 
Ministros esta Casa teve. Lo­
go, esta Casa não pode, evi­
dentemente, admitir que che­
guemos aos insultos e até ao 
desforço físico, que é próprio 
da juventude, q~e. como dizia 
Pant A-gan. "E tudo por 
excesso". Nós não o somos. o 
Senado Federa 1 é senect·ude, 
que, se não me engano, vem do 
latim, e há latinistas na casa 
para me corroborar que signi­
fica exatamente a idade mais 
avançada. 

Então, não me iludo, Srs. se­
naaores, com as fUnções que já 
exerci na minha vida. Não me 
iludo com a transitoriedade da 
glória e não me ilvdo com a 
fugacidade do poder. E preciso 
que sejamos realistas em rela­
ção ao que somos e não ao que 
podemos ser temporariamente. 

Por isso, aqui. eu dfsse e 
repito, e não vejo razao de 
dúvida alguma que sustentaria 
o veto, se houvesse uma alter­
nativa -apresentada pelo 
Governo_,_ E acredite i que a a 1-
ternativa não era este abono. 

-De modo a"lgum, mas era a medi­
da com a qual eu votaria hoje, 
se tivesse havido quorum no 
Congresso Nacional

1 
que era a 

Medida Provisória n. 193, com­
binada com a Medida Provisória 
n.2 199. 

Sr. Prãsidente, ··pedi, dentro 
do direito regimental, esses 
minutos, que V. Ex~ já me mos­
tra que se extinguiram, pela 
honra que tive dos apartes ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Extinguiram-se real­
mente, mas a Presidência com­
preendeu, porque V. Ex~ foi 
aparteado e o seu tempo foi 
tornado por apartes. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
Vou concluir, Sr. Presidente, 
para ajudar a V. ExA, para que 
possamos votar a matéria que é 
de tanta relevância para o 
Pafs. 

Não me retirarei daqui, não 
pedirei verificação, e embora 
possa ter até algumas diver­
gências na estrutura do proje­
to que se vota, estou também 
até salvo da crittca feita 
pelo Senado Odacir SOares, 
porque o meu Partido tem três 
Senadores e dois estão presen­
tes, o que representa dois 
terços da Bancada. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Féito-ó rescaldo do 
incêndio de ontem à noite, 
volta-se à discussão da 
matéria. 

Os Srs. Seriadores que preten­
dam discutir o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 44. as emendas a 
ele oferecidas e o substituti­
vo, podem usar da palavra. 

Estão inscritos os nobres Se­
nadores Mauro Benevides e, em 
seguida, Mário Maia. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. MAURo· BENEVIDES (PMDB 
-CE. Para discutir. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tencio­
nava eu ocupar por mais tempo 
esta tribuna na noite de ho­
je, a fim de que pudesse se­
cundar a que 1 as mani _festações 
extremamente favoráveis ao 
substitutivo apresentado pelo 
eminente Senador Cid Sabóla de 
Carvalho. 

Entendo, porém, que há Uma 
expectativa imensa no sentido 
de que não apenas esta como as 
outras proposições constantes 
da Ordem do Dia sejam discuti­
das e votadas pelo Senado 
Federa 1 . 

Em razão disso, Sr. Presiden­
te, a minha presença na tribu­
na neste instante, como Líder 
da Bancada do PMOB, é no sen­
tido de apro~ar, integralmen­
te, o Su_bstitutivo Cid Sabóia 
de Carvalho, e, naturalmente, 
conclamar as Lideranças de to­
das as bancadas, inclusive a 
do Governo, para que, võtando 
o Substitutivo Cid Sab6ia de 
Carvalho, sem qualquer pedido 
de verificação de quorum , 
tenhamos condições de garantir 
o acolhimento desta matéria e 
a apreciação de todas as ou­
tras que, cons~antes da Ordem 
do Dia, se acham pendentes da 
deliberação do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompe~oe 
Sousa) - Com a Qalavra, para 
discutir a- matéria, o último 
o-rador inscrito, Senador Mário 
Maia . 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, re-
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gistramos a nossa presença na 
discussão da matéria parque, 
em verdade, a discussão 
tornou-se polêmica, em virtud~ 
de em determinado momento o 
Lfder do Governo nesta Casa 
mostrar disposição prévia de 
que iria obstruir a matéria, 
pedindo verificação de 
votação. 

Entendemos que, se isto vies­
se ou vier a acontecer, seria 
ou será uma posição insensata 
do Governo, pois ontem_ ele ob­
teve desta Casa, exatamente do 
Senado da República, a compre­
ensão e complacência para o 
seu veto a uma lei que o Con­
gresso Nacional havia, pela 
grande maioria de seus Repre­
sentantes, aprovado 
recentemente. Então, posta a 
lei aprovada à apreciação do 
Presidente da República, achou 
por bem Sua Excelência vetar 
exatamente a matéria que fora, 
com tanto sacrifício, com tan­
ta polêmica, ao fim de tanta 
discussão, aprovada, porque 
fora uma re1vindicação dos 
trabalhadores, dos Partidos de 
uma maneira geral e, especial­
metne, dos pequenos Partidos, 
chamados partidos 
progressistas. 

Entedemos, Sr. Presidente, e 
entendem as pessoas coerentes 
e que estão identificadas com 
a realidade cotidiana desta 
Nação, que a política do Go­
verno está sendo perversa exa­
tamente com o assalariado de 
menor renda. E não é só o as­
salariado, mas também o micro, 
o pegueno e o médio 
empresarios estão sendo atin­
gidos profudamente por essa 
política perversa e doentia, 
haja vista os exemplos que a­
presentei e continuo apresen­
tando aqui, nesta Casa. 

Ainda há dois dias, estive no 
Ministéri_o da Economia com o 
Secretário de Finanças, Dr. 
João Maia pode haver até 
grau de parentesco, porque a 
família Maia no Nordeste é 
muito grande , Que, aliás, 
nos recebeu com cordialidade e 
cidadania, para trazer-lhe 
mais uma vez à memória e 
solicitar-lhe levasse à Minis­
tra e seus assessores encarre­
gados da economia o problema 
crucia1, grave, gravfssimo que 
está acontecendo na Amazônia, 
com a economia fundamental, 
básica daquela região, o ex­
trativismo, principalmente da 
borracha. 

Existem inúmeros seringalis­
tas dependentes dos bancos 
porque tomaram empréstimo para 
custeio e financiamento da sa­
fra. entretanto, o Governo 
congelou os preços da borra­
cha. dando uma tabela muito 
aquém das necessidades de co­
bertura da dívida! e continua 
indexando os empréstimos, co-

brando juros e correção 
monetária nos meses do venci­
mento das obrigações. 

Sr. Presidente, aquele que 
tomou empréstimo de vm milhão, 
hoje deve 6, 8 milhões. Com a 
borracha que ele colheu com 
aqu~l_e fi nan~iamento e custeio 
ao invés, como já dei o exempo 
aqui. de produzir 14 mil qui­
los de borracha para honrar a 
dfvida, agora necessita produ­
zir 40 mil quilos de borracha 
para pagar o mesmo empréstimo. 

Todos os impostos do Governo 
são indexados. Ainda há pouco, 
durante este mês, há duas se-

e~~:~· ~ ~~~~~~~íe~r~n~~~ad~=~ 
gar a dívida da Unãio, fazer o 
recolhimento dos impostos ou 
das obrigações no INPS, no r­
namps, do Imposto de Renda. 
onde for, lá está o BTNF; dois 
dias depois, já se paga outra 
quantia. Sei porque sou um 
contribuint~ da Previdência 
Social em dívida decorrente de 
um processo que houve em uma 
empresa jornalística que nós 
tfnhamos, e que resultou em um 
débito para com a Previdência 
Social. Pagamos e entramos em 
acordo para pagar as 
prestações. iodos os meses a 
prestação aumenta. Nós pagamos 
em BTN. O Governo retém todo o 
poder, faz indexação de todas 
as suas economias e não quer 
que .o trai:Ja 1 hador tenha i nde­
xaçãQ, pelo ~enos dentro de 
uma faixa razoavel, para aso~ 
brevivência de suas famflias. 

Lamentamos, Sr. Presídente, o 
que houve ontem, no Congresso 
Nacional. Na nossa opinião, a 
Câmara deu uma demonstração 
viril e elogiável de 
independência. Infe1 izmente, 
com todo respeito àgueles que 
votaram na sustentaçao do veto 
do Governo, achamos QUe o-Se­
nado da República c·laudicou, 
falhou e não correspondeu à 
realidade do momento nacional. 
Ele se colocou frontalmente 
contra os jnteresses dos tra­
balhadores, foi insensfvel às 
suas necessidades. E não venha 
o Governo dizer, nem os Sena­
dores que o apoiaram que é uma 
política de indexação que não 
corresponde à realidade. Sim, 
mas no momento é um mal 
necessário. Por que o Governo 
vai tirar a indexação exata­
metne n_o momento em que faz um 
plano económico leonino a man­
do do FMI? o Governo deveria 
procurar melhor oportunidade 
para fazer essa liberação, e 
não agora, jogando o trabalha­
dor aos leões. 

sr. Presidente, se o Governo 
vier a obstruir os trabalhos, 
temos toda razão de interpre­
tar essa atitude como insensa­
ta e reta11ativa, senão humi­
lhante para o Senado da Repú­
blica, já que ontem os Senado-

res deram o voto para a sus­
tentação do veto. Seria uma 
atitude de castigo ou de indi­
ferença do Governo para com 
aqueles que estão solidários 
com a sua política, vetando 
aqui, imitando o Governo, obs­
truindo ou pedindo a verifica­
ção de u~a matéria consensual, 
de uma motéria que foi estuda­
da pro~undamente, como acaba­
mos de verificar no parecer 
substancioso do nosso Colega 
Cid Sabóia de Carvalho, que 
acabou de ler, em todas as mi­
nudências, o substitutivo que 
oferece. 

Portanto, neste mo-mento, esse 
substitutivo não é da lavra do 
Senador Cid Sabóia de _Carva­
lho; é do Senado da República. 
Seria um insulto, um acinte do 
Governo, neste momento, atra­
vés do seu Líder. pedir veri­
ficação de votação dessa 
matéria. 

Portanto, éxorto o represen­
tante do ~overno a desistir da 
sUa intenção de pedir verifi­
cação de votação. O Presidente 
colocaria a matéria em vota­
ção, se todos os Líderes con­
cordassem com ela, com a aqui­
escência, naturalmente, da Li­
derança do Governo. 

Era o que ttnha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDEWNTE (Pompeu de 
Sousa) Encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, 
que será l i do 
Secretário. 

requer1mentç 
pelo Sr. 1E 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 310, DE 1990 

Requeiro, nos termos dó art. 
312, alínea c , do Regimento 
Interno, destaque para re~ei­
ção do inciso I, do art. 1 do 
Projeto de Lei da câmara n~ 
44, de 1990. 

\Just1ffcação 

A matéria já está melhor dis­
c1p1i nada pelo art. __ 2_~ do 
projeto. 

Sala das Sessões, 23 de agos-
to de 1990. Chagas 
Rodr;gues. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Sr. 
Presidente. retiro o requeri­
mento, porque já foi _acolhido 
no trabalho do nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-sousa) Retirado o 
requerimento. 
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Em - votação, 
que -tem 
regi menta 1 . 

o :subst-itutivo, 
preferência 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Apr_ovado ._ 

Ficam prejudicados o projeto 
e as emendas a e 1 e _o_fereci dias. 

A matéria_ vai à Comissão Di­
retora, a fim de se_r_ redigido 
o vencido para o turno 
suplementar. 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) - A presente 
foi encaminhada ao 
termos do art._ 64, 
Co_n_st i .tu i ção. 

(Pompeu de 
proposição 
Senado nos 
§ ~"". da 

Na presente data, pelo 
calendário de tramitação, o 
~rojeto entra em regime de ur­
gênlca, uma vez que o_ seu pra­
zo termina no próximo dia 12 
de _setembro. 

Assim sendo. 
v a i submet_er 
substitutivo 
apre c i açã_o 
suplementar. 

_ _a Presidência 
_ao Plenário o 
aprovado, para 

em turno 

Sobre a mesa, o parecer da 
Comissão Diretora, oferecendo 
a redação do vencido para o 
turno suplementar, que será 
1 i do pelo Sr, 1 ~ _Secr_etár i o_. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 287, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o 
turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Pro­
jeto de Le1 da Câmara nQ 
44, de 1990 (no 4.788/90, 
na Casa de origem.) 

A Comissão Di retora apre-senta 
a redaç_ão _do vencido para o 
turno suplementar do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 44, de 1990 
(nQ 4,788/90, na Casa de 
origem), que define crimes 
contra a ordem tributária, e­
conómica e contra as relações 
de consumo, e dá outras 
pr-ovidências. 

Sala de Reuniões da Comissão-, 
23 de agosto __ de 1990 -. - Ale-
xandre Costa , Presidente 
-Pompeu de Sousa~, Relator 
Mendes Canale- Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER 
N.2. 287, DE 1990 

Redação do vencido para c 
turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nQ 
44, de 1990 (no 4.786/90, 
na Casa de origem), que de-

fine Crimes, contra as or­
dens tributária e econômica 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Dos crimes contra 
a ordem tributária 

. . . . SoÇÍÍO .I 
Dos crimes praticados 

por particulares 

Art. _1~ Constitui crime con­
tra a ordem tributária qual­
quer das seguintes aç6es ou 
omissões, tendentes a elidir, 
parcial ou totalmente, o cum­
primento_ de obrigação 
tributária: 

I - pre_star declaração ou i n­
forma~~- , e~ 1sas, ou _deixar dê 
prestar .:k:çlarnç_ão ou informa­
ção, que. deva:-11 ser P,rc:>dUZ i daS 
a au+r-- _-:_-.:Jade fazenda r 1 a sobre 

.bens, rendimêntoS ou fatos i-­
nerentes às suas atividades 
económicas ou profissionais; 

II - inserir 8,-emento inexato 
ou omiti r operaçã_o_ de qua 1 quer 
natureza em documento ou li­
vro, exigidos pe·ta legislação; 

III - fal .. ·· .... ar ou adulterar 
nota fiscal, "ura, duplica­
ta, nota de r.re:;1rll..'s _ou qua 1 quer 
outro d_ocumP.lto,_ '"'elativos a 
operação tri.)Utá.v.-el-;_ 

IV -"elaborar. j~stribuir, 
fornecer, em 4 tir __ ou utilizar 
documento falso ou 1nexato, ou 
alterar despesa, major-ando-a; 

v - "ne9a·r ou deixar de forne­
cer, quando obrigatório, fatu­
ra, nota fiscal ou documeoto 
equivalente, relativos a venda 
de mercadoria ou prestação de 
serviço, efetivamente realiza­
das, ou fornecê-las em desa~ 
cardo com a legislação. 

Pena: detenção, de seis meses 
a dois anos. ou multa. 

§ 1~ Para os efeitos desta 
Lei, obrigação tributária é a 
decorrente de qualquer tribu­
to, assim entendido o imposto, 
a taxa, a contribuição de me­
lhoria, o empréstimo compulsó-· 
rio, ou a contribuição social, 
a de intervenção no domfnio 
económico. ou a de interesse de 
categor-ia profissional ou 
econômi ca_._ 

§ 2~ Constitui crime da mesma 
natureza: 

I deixar de recolher, no 
prazo legal, valor de tributo 
que sej~ obrigado a retere na 
fonte; 

II deixar de recolher, no 
prazo legal, valor de tributo 
recebido de terceiros, incluso 
no preço de mercadorias ou 

serviços, cQnstante da fatu_ra, 
nota fiscal ou documento asse­
melhado; 

III - déixar de reco_lher, ao 
banco ou outra entidade finan­
ceira, 1nte~rantes do sistema 
de arrecadaçao, dentro do pra­
zo legal, os tribu-tos 
recebidos. 

Pena: reclusão, de um a cinco 
anos, ou multa. 

IV - exigi-r, -pagar ou rece­
-ber, para si ou para o contri­
buinte bene:fici.ár:io,' percenta­
gem sobre parcela _de imposto 
ou _de con_tribuição,- qual i fica­
da como incentivo fiscal; 

V- deixar de aplicar, o_u am­
pliar em desacordo com o pre­
visto em lei, parcela de im­
posto liberada _como ·incentivo 
fiscal; 

VI -utilizar ou divulgar 
programa de processamentQ~~de 
dados, que permita ao suj_e_i to 
passivo _ da obr i gaçã:o 
tributária possuir informaç_ão 
ou_ escritu_r::ação cQntáb~i.s di­
versas das fornecidas ou devi_­
da_s, por 1 e i . à F azend.a 
Pública. 

Pena~ detenção de seis meses, 
a· dots anos, oU_ multa._ 

§ 3~ Nos ca~os de evidente 
intuito de sonegação, fraude 
ou conlu_io_, ____ deflnidos .nos 
arts. 71,. 72 e 73 da Lei n~ 
4.502, de 30 de novembrO de 
1964, as pe'nas previstas neste 
artigo serão elevadas_ até _o 
doQ.ro. 

SE"ÇÃO II 

Dos Crimes Praticados par· 
Funcionários PúbliCos 

Art. 2~ cof.:,stitut cr:tme f.un-
ci ona 1 . cont-ra a . ordem. 
tributária, além dos previstos 
no Decreto-Lei n~ 2,848, de 7_ 
de dezembro de 1.94.0- - C-ódigo 
Penal (_Titulo X"r, ·ç_apítu1o .IJ; 

- extravlar livro oficial, 
processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha _a 
guarda em r-azão da função, 
sonegá-lo, ou inutilizá-lo, 
total ou parcialmente, acarre­
tando pas;~amento i ndevtdo ou 
inexato_de tributo; 

-II- e_xigir--_, __ ~o1icit<;1r oure­
ceber, para si ou para outrem, 
direta ou ind1retamente, ainda 
que fora da função ou antes de 
iniciar seu exercicio, mas em 
~azão_dela, vantagem indevida, 
ou aceitar promessas de tal 
vantagem, para detxar de lan­
çar ou cob~_ar- tribu1;o, ou 
cobrá-lo parcialmente: 

Pena: detef1Çã.ó.~ de ·Um a três 
anos, e multa. 
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III - patrocinar, direta ou 
indfretamente, interesse pri­
vado ~erante a administração 
fazendária, valendo-se da qua­
lidade de funcionário público. 

Pena: detenção, de seis meses 
a dois anos, e multa. 

CAPÍTULO II 

Dos Crimes COntra 
a Ordem Económica 

Art. 3.s~. Constitui crime con­
tra a ordem económ1ca: 

abusar do poder económi­
co, dominando o mercado ou e­
liminando, total ou parcial­
mente, a concorrência, 
mediante: 

a) ajuste 
empresas; 

ou acordo de 

b) aquisição de acervos de 
empresas ou cotas, ações, tf­
tu19S ou direitos; 

c) coa 1 i záó, -- i ncorporação, -
fusão ou integração de empre­
sa; 

d) concentração de ações, tf­
tulos, cotas, ou direitos em 
poder de empresa. empresas ca­
l i gadas ou cont r o 1 adas, ou 
pessoas físicas; 

e) cessação parcial ou total 
das atividades da empresa; 

f) impedimento a constitui­
ção, funcionamento ou desen­
volvimento de empresa concor­
rente; 

II - formar acordo, convênio, 
ajuste ou aliança entre ofer­
tantes, visando: 

a) à fixação artificial de 
preços ou quantidades vendidas 
ou produzidas; 

b) ao c·ontrole regionalizado 
do mercado por empresa ou gru­
po de empresas; 

c) ao controle, 
da concorrência, 
distribuição ou 
res; 

em detrimento 
de rede de 

de fornecedo-

III discriminar preços de 
bens ou de prestação de servi­
ços, por ajuste ou acordo de 
grupo económico, com o fim de 
estabelecer monopólio, ou de 
eliminar, total ou parcialmen­
te, a concorrência; 

IV - açambarcar, sonegar, 
destruir ou inutilizar bens de 
prOdução ou de consumo, com o 
fim de estabelecer monopólio 
ou de eliminar, total ou par­
cialmente, a concorrência; 

V provocar oscilação de 
preços em detrimento de empre-

sa concorrente ou vendedor de 
matéria-prima, mediahte ajuste 
ou acordo, ou por outro meio 
fraudulento; 

VI -vender mercadoria abaixo 
do preço de custo, com o fim 
de impedir a concorrência; 

VII -"""" elevar, sem jüsta cau­
·sa, os preços de bens ou ser­
viços, valendo-se de monopólio 
natural ou de fato. 

Pena: detenção, de um a dois 
anos, ou multa. 

Art. 4~ Constitui crime da 
mesma natureza dos enumerados 
no artigo anterior: 

I exigir excluvidade de 
propaganda, transmissão ou di­
fusão de publicidade, em de­
trimento de e·6nCorrência; 

II subordinar a venda de 
bem ou a ~ilização de serviço 
~ aquisição de outro bem, ou 
ao us·o de determ1 nado serviço; 

_IU--- sujei ta r a venda de be-m 
ou a utilização de serviço à 
~quisição de quantidade arbi­
trariamente determinada: 

IV r:ecusar-se, sem Justa 
causa, o d1retor, administra­
dor, ou gerente de empresa, a 
prestar à autoridade competen­
te, ou prestá-la de modo 1ne­
xato, informação sobre o custo 
de produção ou preço de venda. 

Pena: detenção, de um dois 
anos, ou multa. 

Parágrafo ÚniCo. A falta de 
atendimento da exigência da 
a:otoridad.e, no prazo de dez 
dias, que poderá ser converti­
do em horas, em razão da maior 
ou menor complexidade da maté­
ria ou da dificuldade quanto 
ao atendimento da exigência, 
caracteriza a infração previs­
ta no inciso IV. 

CAPÍTULO III 

Das Multas 

Art.- 5-D: Nos crimes definidos 
nos arts. 1~ e 2~ desta Lei, a 
pena de multa será fixada en­
tre dez e trezentos e sessenta 
dias-multa, conforme seja 
necessário e suficiente para 
repressão e prevenção do 
cr1me. 

Parágrafo único. o dia-multa 
será fixado pelo juiz em valor 
não inferior a catorze nem su­
perior a duzentos Bónus do Te­
souro Nacional (BTN). 

Art. -s.D: A pena· de detenção ou 
reclusão poderá ser convertida 
em mu1 ta de va.1or equivalente 
a: 

duzentos mll até cinco 
mi 1 hões de Bónus do Tesouro 
Nacional (BTN), nos crimes de­
finidos nos arts. 1~ e 3~ des­
ta Lei; 

II cinco mil até duzentos 
mil Bónus do Tesouro Nacional 
(BTN), nos crimes definidos no 
art. 4~ desta Lei. 

ArL 7~ Caso o ~uiz,_ conside­
rados o ganho i 11 c i to e a ·si­
tuação económica do réu, veri­
fique a insuficiência ou ex­
cessiva onerosidade das penas 
pecuniárias desta Lei, poderá 
diminuf-las até a dé_cima par­
te, ou elevá-las ao dobro. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais 

Art. s~ Quem. de qualquer_ mo-­
do, inclusive -por intermédio 
de pessoa jurfdiça, concorrer 
para os crimes definidos nesta 
Lei, incidi rã nas penas a ·es­
tes cominadas, nã medida de 
sua cu1pabf1idade. 

Art. g.D: Ocasionar grave dano 
_à co1etividade é circunStãncta 
que pode agravar de um terço 
até a metade as penas previs­
tas nos arts. 1~. 3 4 4~ e s~ 
desta lei. -

Art. 10. ExtingUe-se a puni­
bilidade dos crimes definidos 
nos art-s-. --1 2 e :2~ desta lei, 
quando o agente promover o pa:.. 
gamento da obrigação 
tributária, antes do recebi­
mento da denúncia. 

Art. 11. Os crimes grevistas 
nes"ta 1 e i são de ação __ pena 1 
pública, aplicando-se-lhes o 
disposto.no art. 100 do 
Decreto~Lei n~ 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 Código 
Pena 1 . 

A rt . 1 2. Ou a 1 quer pess.oa 
poderá provocar a_ i_niciat1va 
do Ministério Público, nos 
crimes descritos nesta lei, 
fornecendo-lhe por escrito in~ 
formações sobre o fato e a au­
toria, bem como indicando Q 
tempo, o lugar e os elementos 
de convicção~ 

Art. 13. Esta 1e1 entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão o subs­
titutivo, em tur_no 
sup1 ementa-r. -

Os-Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. {Pa-usa. ) 

Aprovado. 
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Encerrada 
substitutivo 
nitivamente 
mos do art. 
InternO. 

~ discussão, o 
e dado como defi­
adotado, nos ter-

284 do Regimento 

A. matéria voltará à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

EMENDA OA CÂMARA AO 

PRO.JETO DE LEI 
DO SENADO NO 89, DE 1983 

Em regime de urgência, 
nos termos do Art. 336, 
c ,do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da 
emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do -Senado n~ 89, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a 
proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Solicito do nobre Senador 
Mário Maia o parecer da Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O SR. MÁRIO MAIA (POT - AC. 
Para emiti r parecer. ) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Bem houve o Congresso Nacio­
nal em solicitar urQência para 
a votação dG ProJeto de Lei 
acima menc·; onado, poí s a ma­
tança indiscriminada dos jaca-­
rés tem se intensificado, ame­
açando não só o equilíbrio e­
cológico do Pantanal para 
citar apenas esta região 
como também pondo em risco a 
vida dos moradores pantanei­
ros, pois a dizimação massiva 
daquela espécie tem provocado 
um crescimento assustador dos 
cardumes de piranhas, com 
conseqüentes ataques aos an1-
mais domésticos, ao gado e ao 
próprio.homem. 

Nas demais regiões brasilei­
ras. o quadro é mais ou menos 
o mesmo, e, ainda agora, as 
emissoras de televisão e os 
jornais têm dedicado signifi­
cativos espaços a um_ jacaré 
que apareceu nas águas imundas 
do Tietê, em São Paulo, e que 
tem resistido aos efluentes 
químicos e poluições de toda 
espécie lançados naquilo que 
outrora foi um rio. Um jacaré 
sobrevivente torna-se, assim, 
matéria de desta que na c i_ o na 1 , 
Sr. Presidente, Srs. 
Senadores! 

O Projeto de Lei original 
tramitou pelas duas casas e 
recebeu apoiamento em todas 
elas. Com a reforma adminis­
trativa do Governo Federal, 
foi extinto o Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento_ F'o­
restal - IBDF, que deveria ser 
o órgão encarregado, junto com 
a Politica Federal e Polícias 

Militares estaduais e dos Ter­
rirórios, de fazer cumpr1r a 
proibiçao objeto da lei e res­
ponsabilizar os infratores. 
Assim dispunha o art. 2~ do 
texto original. 

Com a referida reforma admi­
nistrativa do Executivo Fede­
ral, achou por bem a Câmara 
dos Deputados apresentar Emen­
da substttiva do art. 2~ esta­
belecendo que compete ao Ins­
tituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, auxiliado 
pelos órgãos encarregados da 
seguranya pública, de cumprir 
a proib1ção e responsabilizar 
os infratores, o que, no nosso 
entendimento,_ é absolutamente 
1e~al e pertinente, pois esse 
instituto absorveu o extinto 
IBOF, inclusive suas 
atribuições. 

D-Iante- _2:10 exposto. sou de pa­
recer favorável à referida 
Emenda.· 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa_) -o parecer conClui fa­
voravelmente à emenda da Câma­
ra _dos Deputados. -

Em di seus são .. (Pausa.) 

Não ha--ve-ndo--qLü~m peça a pala­
vra, passa-se à votação da e­
menda dç Câmara. 

OS S_rS:. __ senadores que a ;ipro-
vam queiram permanecer 
sentados. ( Pa_usa. ) 

Aprovada. 

A matéria ovai à Comissão Di~ 
retora, para a redação final. 

-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Seus.?) _:-__ Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final da matériaR 
que _se_ré 1 i da pe 1 o Sr, 1 
Secretário. 

É i fda a segufnte 

PARECER NO 288, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 89, de 
1984 (no 7.677/86, na Câma­
ra do~ Deputado$). 

A Comissão Dlretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~ 89, de 1983 
(n~ 7.677/86. na Câmara dos 
Deputados). que dispõe sobre a 
proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providências. 

Sãla de Reuniões, 23 de agos­
to de 1990. - Alexandre COs­
ta, Presidente PQmpeu de 
Sousa, Relator - Mendes Ca­
nále - Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER 
NO 288, DE 1$190 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 89, de 
1983 (n~ 7.677/86, na Câmara 
dos Deputados_), que dispõe 
sobre a proibição da caça ao 
jacaré · e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ É proibida, durante o 
prazo de dez anos, a contar da 
publicação desta lei, a perse­
guição, caça ou apanha, por 
qualquer meio, de jacarés, em 
todo o território nacional, 

-Art. 2~ Ao lns_ti tu to BraS-i­
leiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), auxiliado pelos ór­
gãos encarreQados da segurança 
pública, compete fazer cumpr1r 
a proibição de que trata esta 
lei e responsabilizar os 
i nfratores. 

Art. 3.0. A ·i nfração. âo d 1 s­
. PoSto no a·rt. 1 i1. deS.ta 1 e i 
constitui contravenção penal, 
punida com priSão simples de 
seis a dezoito-meses e multa 
de cinQüenta Vezes a· Maior Va~ 
lar de Referência. 

Art. 4~ Esta lei entra em Vi­
gor na data de sUa publlcaÇão. 

Art. 5.12. ReVogam-se as d,fspO::­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
ção final,_ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que -~ apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE ( Pompeu de 
Sousa) ~ Item 3: 

PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 48, .DE 1990 

Em regime de urgência, 
nos te~mos do a~t. 336, 

c , do Regiment? Inte~no) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara o~ 
48, de 1990 (n~ 3.099/89, na 
casa de origem), que dispõe 
sobre a lei orgânica da Assis­
tência Social, suas defini­
ções, p~incip1os e diretrizes, 
determina competências gerais 
em cada e_sfera de gove~no, be­
neficio_s_ e se~viços, fontes de 
financiamento e dá outras 
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providêncras. 
parecer. )- ~ 

(Dependefldo de 

So 1 i c-i to· â.o nobre ·senador A i -
mir Gabriel o parecer da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB -
PA. Para· proférir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senãdo­
res, o projeto de 1ei em- epf­
grafe, já aprovado na Câmara 
dos Deputados, encontra-se 
nesta Casa. em fase de revisão. 

m1nadas situações de emergên­
cia e vulnerabilidade 
temj:lorária. 

Assim, é beneficiário da-As~ 
sistência SOcial todo cidadão 
q!,U9 __ se encontre .impedido, 
terrtporár 1 a __ ou perma_nentemente, 

·pol"-" r"~i:Zo?"es sociais, pe_ssoais 
ou de calamidade públital de 
prover a própria súbsistencia 
e a de Sua famflia, ou de tê­
la proVida por esta (art. 3z). 

Lembramos que, de-·acordO __ --com As peisSóas assfstidas poderão 
o art. 59 do Ato das Di spos i- parti c i par, di retamente ou por 
ções co-nstitucionais Trans1t6- intermédio de organizações re­
rias_. os proj_etos de le_i rela- présentativas·da sociedade ci­
tivos·à organizâção da seguri- v11, na formulação da polftica 
dade social e aos planos de de- assistência social. EStá 
custeio e dé-berieffcio deve- p_revista. a descentralização_ 
riam ter sido encaminhados, no Pol i-tico-adm-ln-istrativa elas 
prazo máxirrio- de Sets meses da ações sociais, que serão exe­
promu1 gação da Const i_ tu i çãó-, cutadas por i nst i tu i ções pú­
ao Congresso Nacional;- -que, bl icas federais, estaduais e 
então, "t;eria. seis mese,s_ Piilra municipais da. adminjstração 
apreciâ-1os~ DeP<:i(s.· de é.proVa- di reta, indireta e fundaclo­
dos_ pé lo" Congress·o NaCional, nal, e, a.inda, _ p.or entidades 
seriam 1mprantados, pro·gres-si- :- nãô governamentais de assis-

Orçamento, dé aCordo· cOm 
necessidades de cada área. 

às 

E!l! dfSposições trans1t6r_ias, 
incumbe-se o --Poder _ Exetut i vo 
de, no prazo de 120 di as.·· en­
cam1 nhar ao Cohgr-=esSo ·Na.c i anal 
projeto de lei dísporido'sóbre 
11 :fusão, incorporação, . ext i nÇ:ão 
ou manutenção dos órgãos fe.d~­
rais hoje existentes na área 
de assistência social; e sobre 
o reorc;lenamento de serviços e 
programas federais para as es­
fer.as estaduais __ e 
municipafs ... '' (art. 40.) ." 

No mesmo- cagft_ulo,- est.á pr-ê-· 
vista a _revisao __ e atualização 
da· 1.ef após, no mfnimo, .cinco­
anos ~e Vfgênc __ ia (art. 4:;1). ---

Acreâftamos ·qu-e e!Sta'1egis1a­
ção oferece ao Poder Executi­
vo, em especiál ao Minf:nérTo-­
da Ação S_ocia1, as diretrizes 
mestras para a formulação e 
execução da Pol ft i ca NaCi ona.l 
de· AS$iStência S0cia1. · 

vamente, .nos- ã~oitoc màses t_êrlc-ia social. - -----
se~;~uinte-s-.- -

Cons 1 der ando a urgêfiC1a --aa­
matêrfa, não nos-,cabe retardar 

Cabe ao Ministério da Aç~o a sua tramitação nesta CaSa. 
Vencido, em 5 de- ~abr-ir-de Sociarexercêr na coórdehá.çao, 

1989, O prazo P,áf-8 · apresenta- sUPer-vi são e normat i zação das o Cong-resso' Nii"C-; orla,- Cúinpre, 
ção dos referidos projetas, o ações governamentais na área assim, a parte ·que lhe ·eáóé 
Deputado Raimundo·-· Bezerra. de assistência social" (art; para- -saldar 9 Olvida socia-l 
valendo-se da COmpetência con- S.Q). Há dois órgãos vinculados que contrafmos __ _todos de 1o'r1ga 
corr-ente e escudado no art. 61 a esse Ministério para afudá-:- data e que fere_ os nossos 
do t·exto cohstltl.JC:.i.ónal,-ap-re- lo na formulação da polJtica brios de Nação civ1_11zada, que 
sentou a propost~o~·sob exame, naci_QJ"'lal_ de asssistência so- detém a o1tava ·econom-ia_ do 
que foi- 1ongament·e· apreciada cial, nos· ·quáís- está assegura-- Ocidente·. · 
na Câmara dos Deputados e que da a participação popular: o 
se submete agora~ em prazo e- Conselho Nacional de Assistên­
xíguo, à aprectação_· do Senado cia Social, de caráter perma­
Federal. nente, com poder de delibera-

ção, _que contarã, entre seus 
O proj_eto __ estaQeJ eC:e as di_ re- membors. com repreSentantes do 

trizes e o-s- óbTet1vos da pol f- .Governó Federal, do_s Governos 
t1ca de aSsiStê-ncia social, de estaduais, da .soci-edade civil, 
confo_rmj..daçl.e cõ·m-Çl -,constitui-- de instftDJções _assisten.ciaís 
ç~o Federal. -Está Pr:-évist~ uma. e dos _usuários; e a Conferên­
serie_ de ac;õe_s de assistencia cia Nat:lonal de Assistência 
social, a fim _de.- assegurar Socfal, de carátér c·çmsultivo. 
proteçáb.. à famllic:~: à m3terni- que--se:'reunirá anualmente, me-
dade, .à 1nfâncía, à" "a'dolescên- diante· con\/õ1;::"ã:Ção ___ "db- Ministro 
cia e à velhice;·o -é:ffi'lparo às da Ação Social, ou extraordi­
crianças e aos adolescentes narí ament'e, convocado pelo 
carentes; a promoção da inte-- Conselho Nacional de Assistên­
gração ao mercado de trabalho; cia Social, com o objetiVo De 
a reabilitação de pessoas pór- "ava_liar a situação politica, 
tadoras de. de_-f)cíênc.ia e a so_cfal e econômic.a do Pafs e 
promo·c;ão de sua-- i nte_gração à propor di retr i zes para a po 1 f­
vida comuni t_ári.a; __ e_ a garantia tica -de as·sistênc'fa- sotial 11

• 

de um salári'o mfrlimo de bene­
ficiei -m-er1Sãl aos portadores de 
Oeficiência- e ao 'Idoso CjUe não 
dispõe de recUr'Sàs ·para prover 
a própr·i a manutenção ou de tê-
1 a pt"óvlaa por sua famí 1 i a 
(art. 2") ... ---·------

Assegura-se prioridade aos 
serviços assfSteh'cia1s desti­
nad_os a oferece-r proteção à 
infância e à tido1escência em 
·situação de_ abandono e de r 'is-­
co (art. 31). 

Além dos beneficias de pres­
tação continuada, serão conce­
didos auxílios -eventuais às 
pessoas carentes em caso de 
nascimento, mort·e-e-- em deter-

A assjstência social pública 
será fi nanc1.ada com :--ecursos 
do or"'Çamerito da- Seguridade so­
ei a 1 , hbs termos _ çlos arts:. 195 
e 204 da ConstituiÇão Federal, 
acrescidos de recursos de ou­
tros or~amentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e 
dOs Municfpios, alem de outras 
fontes (art. 32). Entretanto, 
não estão definidos os percen­
tuais do orçamento da segur i­
dade socHU -~r serem- dest 1 nados 
a _cada área: previdência so­
c1a1; saúde e assistência 
!;ioc-f a 1 . ASSim sendo, os recur­
sos serão def~niaos pelo Pod~r 
Executivo, anualmente, po~ o­
casião da elaboração daquele 

Conclui mos 
projeto. 

pela aprovãção do 

o- Sr. Mansueto de Lavor 
sr .. PreSidente, péço 'a Palavra 
para áf scut i r_. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra o nobre 
·senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB- PE. Para discutir. 

Sem -revisão do orãdór.) -sr: 
Presidente, Sr's. Senadores. 
proferirei apenãs algumas bre­
ves pa 1 avras, tendo em vi s_ta 
que o ~rojéto incluj matêrla 
Constante também_ de um projeto 
~de nossa autoria que concede 
ao idoso e ao deficien~e, nas 
condições que ·estabelece, uma 
renda mensa 1 vi ta 1 i c i a, _o Pro­
jeto n.ll 336, já ~provado_ ee1~ 
Senado e que tram1 'ta -na . Cama­
ra, aquele projeto mereceu ó 
apoio de dl~ersas_ entidades 
ligadas a deficientes ffsicos 
e mentais. Gostaria de d_izer 
que o que interessava e::·1nte­
ressa, no caso, é a- ·asSistên­
cia já assegu. rada pela Consti~ 
tuiçao Federal a esse segmento 
da sociedade. -

Sendo assim, com muito pra~ 
zer, vejo que os pontos, os 
objetivos. daquele" projeto de 
nossa _autor i a, em grahdê par--
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te, estão consign~dos no pre­
sente projeto que acaba de ~er 
relatado pelo eminente Colega 
Almir Gabriel. Desse modo, 
gostaria de dizer que esse 
projeto deve merecer não ape­
nas a nossa atenção, o nosso 
carinho, trata-se de atender, 
fazer justiça àquele segmento 
social marginalizado na socie­
dade brasileira, até discrimi­
nado, mas para o Qual, ~todos 
nós outros, temos uma grande 
dívida e o País, como um todo, 
tem aquela grande dívida de 
que falava Teotónio Vilela: a 
dívida social maior do que a 
dívida económica, a dívida fi­
nanceira e a dívida cultural. 

Vamos começar a pagar a dívi­
da social. Creio gue um grande 
passo para isso e a aprovação 
urgente, como pediU o Relator, 
do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Continua em discussão 
a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, passa­
se à votação do projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI. Para encaminhar a 

votação.) sr. Presidente, 
Srs. Senadores, louvo o pare­
cer do nobre Senador Almir Ga­
briel ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 48, de 1990, parecer 
com o qual a Liderança do PSDB 
está de pleno acordo, e soli­
cito que o senado Federal a­
prove este parecer, o que 
permitirá ao Senhor Presidente 
da República examinar a maté­
ria com a maior brevidade 
possfvel. 

A Lei Orgânica da Prevfdência 
Social é de importância trans­
cendental, já deveria ter sido 
aprovada, e espero que o sena­
do a aprove nesta 
oportunidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho 
Peço a ealavra para encaminhar 
a votaçao, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. dARBAS PASSARINHO (PDS 
PA. Para encaminhar a 

votação. ) Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação, 
muito brevemente e, para tam­
bém, louvar o trabalho feito 
pelo Senador Almir Gabriel 

que, desde a const1tufnte, se 
dedico_u, com o conhecimento 
especffico que tem da matêr1a, 
ignorante que dela não é, fa­
zendo com que esse projeto 
possa i r ao encontro das aspJ­
rações brasileiras. Não s8f, 
não tenho absoluta certeza se 
o texto d1zendo melhor 
pode causar algum problema de 
ordem finance1ra à União. Mas, 
ainda que o seja. há um prazo 
dado, de 120 dias, para regu-
1amenta__ção; há uma possibili­
dade, portanto, de verificar 
entre receita e despesa, se há 
uma adequação com o proje~o. 
razão pela qual ,faço guesfão 
de, mais uma vez, cumpr1mentar 
o mau ilustre Colega que tanto 
honra o Para á representando-o 
aqui e dizer que o meu Partido 
não tem nenhuma restrição, mas 
de apenas deixar de bater pal­
mas aos insultos, ao 
contrário. bate palma fazendo 
elogio ao mérito do Senador. 

O Sr. Jami 1 Haddad - sr. 
Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre senador Jamil Haddad. 

O SR. dAMIL HADDAD (PSB- RJ. 
Para encaminhar a votação.) 
s_r. Pres í dente, votarei favo­
ravelmente ao proje~o. e elo­
gio o parecer do nobre Senador 
Almir Gabriel. 

o sr. Mauro Benevtdes - sr. 
Pres i Oente .___ peço a ga 1 avra 
para encami_nhar a votaçã.o. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

~o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. _ Para encaminhar a 
votação.) Sr. Presidente, 
ãpénãs para expressar o inte­
gral apoio da Bancada do PMOB 
ao parecer do Senador Almir 
Gabriel. 

O Sr. _Mário Maia - Sr. Pre­
sidente. peço a ~lavra para 
-encaminhar a votaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Tem a palavra o nobre 
senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. 
Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.)~- Sr. Pre­
sidente, __ i gua 1 mente aos meus 
pares, Líderes dos vários Par­
tidos, que se manifestaram, 
também o nosso Partido, o POT, 
por intermédio desta Lideran­
ça, está não apenas solidário 
como quer elogiar o trabalho 
substancioso aqui apresentado 
pelo companheiro Almir Ga­
briel, _digno representante do 
Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Pompel! de 
Sousa) - A Presidência rf-."' ·s­
tra e apóia os elogios ao" -Ja­
recer do eminente Senador A1-
mir Gabriel. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem a palavra V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Como Líder.) - Sr. Presidente, 
em nome da Liderança do Gover­
no, peço verif1cação de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Há um ~equeno ponto a 
resolver. V. Ex~ pediu indivi­
dualmente, é preciso o apofo 
de mais 3 Srs. Senadores~ 

O SR. NEY MARANHÃO -
Perfeito. Temos o apoio dos 
Senadores Afonso Sancho. Oda­
cir S.oares. e Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Se estão de acordo os 
quatro Senadores, vai-se pro­
ceder à verificação. 

O Sr. ~utahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem a palavra v. Exa 

O SR: ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, 
sei que este pedido pela ordem 
é um pouco fora de ordem, mas 
gostaria de entender o 
assunto. 

o Líder Ney Maranhão, para 
mim, é ~m Senador que é sempre 
veraz. E um Senador _mui to si n­
cero nas suas atitudes, nas 
suas posições. que não esconde 
o seu pensamento. Gostaria, 
para entender o assunto, de 
saber contra o que se insur~e 
o Governo nessa ,medlda? Nao 
estou entendendo. E contra o 
quê? 

Há alguma razão para o Gover­
no se manifestar contra essa 
atitude -sei que é um direi­
to, não precisa nem explicar 
por que se pede verificação de 

quorum . Mas a bem do no_sso 
entendimento, daqueles que 
aqui estão fazendo o- esforço 
concentrado, procurando votar 
matéria da maior importância, 
desejamos, Pelo menos, saber 
por que o Governo é contra 
essa matér 1 a. 
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O Sr. Ney Maranhão Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, re­
ceb; a ·ncumbencia, como Líder 
do Governo- nes"te - momento, de 
Redir verificação, porque a 
área econômica está achando 
que este projeto implica em 
algum aumento de despesa para 
a referida área. E acredito. 
que nos di as 11 , 1 2 e 1 :3 de 
setembro votaremos 
tranqüilamente este projeto, 
depois que a área economica 
verificar se realmente implica 
aumento de despesa para o 
Governo_. 

Era a explicacão que eu que­
ria dar a V. E><'4 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Atendidas as condi­
ções regimentais, temos que 
passar à verificação de 
votação. 

A Presidência acionará 
campainhas. A votação será 
nominal. 

Peço a-os Srs. senadores ocu-­
pem os seus lugares. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, por não considerar 
as matérias que chegam aqui 
"imexfve1s", o PSDB, com a li­
cença do Líder, votará de a­
cordo com o parecer do Senador 
Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Enquanto os Srs. Se­
nadores ocupam seus lugares. a 
Presidência, de ofícfo, pror­
roga os trabalhos da sessão 
por mais meia hora, de vez que 
se esgo·tar i a o prazo regi men­
tal agora, às 20 horas e 40 
minutos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI)- O_PSDB Já se manifes­
t-ou fa•;oráve1 ac pr-ojeto, Sr. 
President-e. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - como vota o Líder do 
PFL? (Pausa.) 

o sr. Jarbas Passarinho Eu 
acho que o Líder do PFL é o 
Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
o Sous.a) - Se s. E.:x:.!l não votou é 
porqoe se omitiu. 

Q Sr. Uarbas Passarinho- V. 
EXa perguntou como vota o Lf­
der do PFL. Eu circunvaguei o 
olhar pelo Plenário (risos) e 
verifiquei a presença do 
Senador. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
Ro) - Atendendo à designação 
do Senador_ Jarbas Passarinho, 
voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So~a) - Como vota o Lidar do 
PDí? -

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AG) -
Sr. Presidente, o PDT já mani­
festou a sua posição, -aou1, 
favorável ao projeto e, neste 
instante, ratifica a sua 
posição: vota "sim" ao parecer 
do Senador A1mir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como vota o L.íde_r do 
PDC? (Pausa. ) 

S. Ex~ não está presente. 

Como vota 
(Pausa.) 

o Líder do PTB? 

S. Ex a não esta pre_s_ente. 

Co~o vota o Lfder dO PRN? 
Os srs. Senadóres 

votar. (Pausa. ) 

Vai-Se 
verificação. 

proceder 

já podem 
O SR. NE'v MARANHÃO (PRN 

-"Não", Sr. Presidente. 
à 

PE) 

Todos os 
votaram? 

Srs. Senadores já 

o Sr. Humberto Lucena - sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousal - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB 
PB. Pela ordem.)- E o voto 
dos Líderes, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDE -
CE)- ''Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE /Pompeu de 
Sousa) -Como vota O_Lfder do 
PSDB? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Como vota o Lfder do 
PDS? 

O SR. uAR.BAS PASSARINHO (PDS 
PA) "Sim", Sr. 

Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como vota o Líder do 
PSB? 

O SR. uAMIL HADDAD (PSB - RJ) 
-''Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Como vota o Líder do 
PST? (Pausa. ) 

S ~- Ex"" não está presente. 

Como vota o Líder do PSC? 
(Pausa.) 

S. ExA não está presente. 

Como vota o Senador Alfredo 
Campos? 

O SR. ALFREDO CAMPOS ( 
MG)- 11 Sim 11

, Sr. Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - como vota o Senador 
Carlos Patrocfnio? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO ( 
-TO)- Q_Meu voto é 11 sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como vota o Senador 
Francisco Rollemberg, também 
sem partido? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
SE) "Sim", Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Os Srs. Senadores j a· 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" os SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa Alfredo 
Campos - Almir Gabriel - Antô­
nio Maya- Carlos Patrocin1o­
Chagas Rodrigues - Cid Carva­
lho Francisco Rollemberg­
Humberto Lucena- Jamil Haddad 

Jarbas Passarinho - Vutahy 
Magalhães - Luiz Viana - Man­
sueto de Lavor -Mareio Bere­
zoski - Mareio Lacerda - Mario 
Maia - Mauricio Corrêa -Mauro 
Benevides -Mauro Borges o-
1 avo P i_res. 

VOTAM "NÃO" os SR$. 
SENADORES: 

Gérson Camata - Louriva1 Bap­
tista- Meira Filho-- Ney Ma­
ranhão - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Lamento, mas temos 
que repetir a votação. 

Verifico 
quorum . 

que não houve 

Suspendo a sessão por 10 mi-
nutos e aciono as campainhas. 

o Sr. ~aHbas Passarinho - Sr. 
Presidente, peço a paravra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sousal - Concedo a palavra a 
V. Ex -~ _ 

O SR. uARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, 
há um equívfco, provavelmente 
causado pelo meu ilustre vizi­
nho de direita, que se chama 
Senador Afonso Sancho, e votou 
nomina1mente na banca do Sena­
dor Olavo Pires. que está 
ausente. 

Como somos objeto de 
simpática atenção da 1mnrensa, 
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pode ser que, amanhã, diga que o sen-a-cor· uu-ta·ny· Maga 1 hães, 
votaram pelo Senador Olavo- Pi- um dos mais brilhantes e 
res e que há um "pianista" na freqüentes Senadores, acabou 
Casa. Devemos dizer que ainda de ver que o senador Afonso 
é seqüela daquela troca de saneno Võtou por equfvoco, mas 
afáveis apartes entre o Sena-- está presente na Casa. 
dor Afonso Sancho e o Senador 
Jamil Haddad. o voto é do Se-­
nador Afonso Sancho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência está 
louvando o bom humor do Sena­
dor Jarbas Passarinho, e real­
mente transferirá o voto Para 
o nobre Senador _Af-onso 
Sancho. 

O Sr. ~utahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
par.a uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Tem a palavra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para questão de ordem. 
Sem revisão do- orador.)- Sr. 
Presidente, sem o mesmo bom 
humor do Senador Jarbas Passa­
rinho, mas preocupado com a 
realidade do painel, entendo 
que a questão de ordem é 
procedente. 

Em primeiro lugar, como iden­
tificar quem votou de maneira 
di ferente? Em segundo.- por·que 
tem uma questão' -importante. 
Forám quatro os SrS. Senadores 
que· pedir-am verificação 'de 

quorum : Afonso Sancho,- ·ada­
c ir Soares, Ney Maranhão e 
Lourival Baptista. Sô há o 
nome de três no painel. Quando 
o quarto deixa de votar, 
anula-se o pedido deÉve_ri fica­
ção de quorum . por isso 
que pergunto: Como identificar 
que houve a troca de 
identidade? Se V. Ex~ me ex­
~licar como é que se verifi~a! 
As vezes, pode estar presente 
e não vo·tar, comete o eqUívico 
de não votar, e, não votando, 
anula o pedido de verificaçêo 
de quorum . Pode estar pre­
sente, mas_ não votou. Pode ter 
aconteci do isso~ Quero- .saber 
como se vai saber quem votou 
no nome de fulano foi 
bel trano. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousal ~ A questão de ordem de 
V. Ex me parece proce4ente. 

O Sr. ~arbas Passarinho- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para contraditar a questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra a 
V. ExA, para contraditar. Es­
pero que com o mesmo bom humor 
habitual .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS 
--PA. Para contraditar.)- Sr. 
Presidente, é com tristeza. 
porque pobre de mim do Pará me 
insurgir contra a Bahia. 

Ainda que razão coubesse à 
interpelação feita, ou à ques­
tão de ordem feita pelo Sena­
dor, estando presente aqui o 
Senador, está sustentado o seu 
pedido de verificação, porque, 
no mínimo, ele contaria por 

quorum . Não há ausência. Es­
tou contraditando a questão de 
ordénL 

o Regi menta Inter-no -é claro 
ao declarar que o requerente 
desiste da verificação sem se 
retirar do plenário. Não houve 
isso. Quem estiver presente 
conta como quorum . Se conta 
como quorum , a verificação 
está mantfda. Lastimo contra­
di ta r a questão de or·d~m. mas, 
a meu ver, não há isso. 

O Sr. JJJtahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - V. Ex 01 t_em a 
palavra. 

O SR. -JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
é para dar uma expli-cação. o 
assunto diz respeito ainda à 
questão. Trata-se de um 
precedente. Esse é o mesmo ar­
gumento, naquela famosa sessão 
em que- o Senador Marco Maciel, 
presente, deixou de votar. Se­
gundo dizem, verificou-se que 
houve prec 1 pi ta-ção .. de minha 
parte, não tendo deixado con­
cluir a fala do Presidente. 
Lembro-me que o Senador Uarbas 
Passarinho 1 evantou es·s·e mesmo 
problema, até falando na altu­
ra do Senador Marco Maciel, o 
que era visível a todos os 
presentes, e a Mesa decidiu 
C!Ue não era o fato da 
presença. Seu nome tinha que 
Gonstar Qo painel. A decisão 
da Mesa foi essa. Não se trata 
de estar presente. A presença 
conta_ para quoi""Um , ma~ o 
nome não está no painel. E a­
penas uma questão de ordem. v 
Ex~ vai resolver. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Levantada a dúvida, 
inclusive pelo próprio Senador 
Jarbas Passarinho, equívoco 
que nos- hav·i a passado desper­
cebi do, acho que a se 1 uçã·o 
mais adequada é r~petirmos a 
votação. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores queiram o­
cupar os seus lugares e já po­
dem votar. 

o Sr. Alexandre Costa- Sr. 
PresiQente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa~ -Concedo a palavra· a 
V. Ex 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL 
MA. Pela ordjm.)- Sr. Presi­
dente, v. Ex suspendeu a ses­
são por 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não, não suspendi. 
Foi levantada a dúvida pelo 
Senador Jarbas Passarinho e 
estou procurando resolvê-la. 
Ainda estamos fazendo·a veri­
ficação pedida. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" os SRS. 
SENADORES;· 

Alexandre Costa Alfredo 
Gampos- Almi~ Gabriel - Aoto­
nio Maya- Aureo Mel lo~ Car­
los Patrocínio- Chagas Rodri­
gues - Cid Carvalho - Francis­
co Rollembe~g- Humberto Luce­
na Jami 1-- Hadda_d - 0arbas. 
Passarinho - Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana - Mansueto de La­
vor- Mareio Berezoski - Mar­
cio Lac9rda Mãrio Maya -
Maur1cio·.cortêa - Mauro Bane­
vides -Mauro Borges. 

VOTAM »NÃO" ·os·:- SRS. 
SENADORES:-

A·fonso SanChõ --.... Louri va·l Bap­
tista- Me ira Fi lho-- Ney M;3-
ranhão - Odacir Soare:s. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- -v a i se apurar o 
r·esu1 tado. 

A votação se repete, creio 
que desta vez sem qualquer 
equívoco. 

To-tal de .Senadores presentes: 
26. . . . .. 

A Presidência suspenderá a 
sessão por dez minutos, fazen-­
do acionar as campainhas, até 
que se restabeleça 
o quorum necessário. 

--Está suspensa a sess_ão. 

(Suspensa às 20 horas e 
46 minutos, a sessão é reaber­
ta às 20 horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)" -~ Está reaber-ta a ses­
são para a verificação_de vo­
tação feita anteriormente. Va­
mos repeti-la. 

Os Srs. SenadoreS queiral"!l _o­
cupar os seus lugares. 

Os. Srs. SenaQores. já podem 
vo·tar. (Pausa.) 

( Proce·de-se à votação. ) 
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VOTAM "_SIM" os SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa Alfredo 
Campos- Almir Gabriel - Anto­
nio Maya- Au_r-eo Mel lo-Car­
los Patrocfnfo- Chagas Rodri­
gues - Cid Carvalho- Humberto 
Lucena- Jamfl Haddad- Jarbas 
Passarinho - Jutahy Magalhães 
- Mansueto de Lavor - Márcio 
Berezosk i Márcf o Lacerda 
Mário Maia - Mauro Benevides 
Mauro Borges - Olavo Pires. 

VOTAM uNÃO" os SRS. 
SENADORES: 

Afonso SanchO Meira Filho_-­
Ney Maranhão- Odacir Soares. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
so·usa) - Concéão a pa 1 avra ao 
nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. ~UTAHY MAGA~HÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do_ orador) -Sr. Presidente, 
repare n_o painel se os ·quatro 
Srs. Senador'es que pediram a 
verificação estão- af! 

o Sr. Lourival Baptista 
- Estou aqui e o meu voto é 
não. 

Agora vem o que interessa: 

X - se ao processar-se a 
ve~fficação os requerentes 
não es_t i verem presentes ou 
deixarem de votar, 
considerar-se-á como tendo 
de.la desistido; 

-São dU~s h1p6teSes, 5~. Pre­
sidenta,- uma ou-outra. Como se 
vê_ aqui, s_e __ não estiverem pre­
sentes fica sem efeito e se 
estiverem presentes e se dei­
xarem de votar~ fica também 
sem efSito a verificação. 

Sr. Presidente, V. ExA foi 
tolerante, respe1te1 a tole­
rância de v. ExA, mas não é 
possível que se reincida no 
desrespeito ao texto 
regi menta 1 . 

o Sr. Uarbas Passarinho -
Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

-O Sr. Mário Maia - Peço a pa­
lavra pela ordem. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - É para contestar a 
questão de ordem? Se é para 
contestar a questão de ordem 
tem a palavra V. Exa 

o Sr~ Uarbas Passarinho - Se 
o senador Mário Maia vai con­
testar, eu tinha levantado, 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES- Sr, mas dou~ palavra a S. Ex 4 Mas 
Presidente, C:fUero Ver dentro ·· se não for contestar. eu vou 
do Regimento a decisão de V. ter a precedêncía. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Vamos examinar o 
Regimento. 

O S~. Chagas Rodrigues - Sr, 
Presidente. o_ Reg1mento e 
clarissimo. Eu peço a palavra 
pe 1 a b-rdetn. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Para suscitar questão de 
ordem.} - Sr. Presidente, o 
Regimento do senado é 
clarfssimo. o art. 293 trata,­
justamente, do processo de vo­
tação, e, no iciso VIII, lemos 
o seguinte: 

"VIII-- verificada a fal­
ta de quorum. o Presidente 
suspender~ a sessão, fazen­
do acionar as campainhas 
durante dez minutos. após o 
que esta será reaberta, 
procedendo-se a nova vota­
ção; 

IX confirmada a falta 
de númer."), ficará adiada a 
votação, ,ue será reinic1a­
d~ ao vol~ar a matéria à 

ll '~beraç~o do Plenário;" 

O Sr. Mãrto Maia Não, não 
vou contestar, vou levantar 
uma questão de ordem. 

O S~. Jarbas Passarinho - Mas 
a questãO de ordem acabou de 
ser 1 evantada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Fo 1 1 evantada. 

Com a palavra, para contes­
tar, o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Para contestar. ) sr. 
PreS_i dente, sobre essa CjUestão 
de ordem, eu peço a V. Ex~ que 
não tendo o Reg}mento aqui, 
verifique naturalmente com a 
sua assessoria Se não existe 
também no Regimento um artlQo 
que declara que antes de pro­
mulgado o resultado da votação 
qua19uer Senador que entre no 
Plenarfo tem o direito de ter 
computado o seu voto. 

O s~; Ma~io Mala 
to de quorum. 

Para efei-

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
- Acabei de perguntar, antes 
de promulgar. 

Não. não é para efeito 
de quorum, mas voto. 

Não foi ainda. 

O S~. ~utahy Magalhães - Já 
foi promulgado. 

O SR. ~ARBAS 
~ Não, o Presidente 
mulgou ainda. 

PASSARINHO 
não pro-

Vamos jogar como nós jogamos, 
com a maior sinceridade. 

Pergunto 
ou não 
Regimento. 

a V. Ex 4 se existe 
esse artigo no 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa) - Realmente, exfste; e 
o inciso VII do mesmo artigo 
que dispõe: 

"Antes de anunciado o re­
sultado. será 1fcito tomar 
o voto do Senador que pene­
trar no recinto após a 
votação_.u 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - En­
tão. perguntO a v_ ~x~. sem 
querer fazer maiêutica 
socrática: V.Ex~ viu entrar no 
p-lenário o Senador Lourival, 
antes da promulgação, ou não? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- Eu, real mente, já 
dissera que se rePetira a fal­
ta de número. Portanto, eu já 
estava anunciando o 
resultado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Como? v. Ex 4 promulgou o re­
Sultado dizendo que estava a­
provada a matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Acabei de dizer. 

Eu tinha acabado de 
deve estar nas 
taqui~ráficas, que se 
a ausencia .de quorum. 

dizer, e 
notas 

repetira 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - Que 
se repetira a ausência 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Isto é o resultado, 
não é? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -
Acho que no momento em que ele 
entra, antes da promulgação, 
Sr. P~esidente - e não estou 
quer~ITdo usar qualquer tipo de 
truque estou querendo apenas 
que aquf se faça o que já não 
se tem feito, que é cumprir o 
texto regimental. 

As interpelações feitas, an­
teriores, têm razão de ser. o 
-Senador Chagas Rodrigues tem 
razão, no meu ponto de vista, 
na sua interpretação. Ele me 
convenceu; mas tambem há o di­
reito. quando o Senador Louri­
val Baptista chegou, de dizer: 
rileu voto é Não. _ 

Coloco a V.ExA a questão. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A questão continua 
sendo debatida. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela or­
dem, para um esclarecimento e 
um depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SousaÍ - Concedo a palavra a 
V. Ex . __ 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Para uma questão de ordem) Já 
aconteceu. comigo, neste 
plenário, exatamente o q~e 
está acontecendo, e o pedido 
de verificação foi anulado. 
Pedi verificação e me retirei; 
era Presidente o companheiro, 
S_enador' Nelson Carne i r_o, E, 
quando pene·tre·i no reei nto, 
ainda durante o processo de 
votação, já proclamado, o Pre­
sidente tomou_ meu votQ pela 
minha' presença. Eu disse a S. 
Ex 4 ·que não havia votado e ·s. 
Ex 4 disse _que a minha presença 
teria sido- tomada 
como quorum e que a votação 
teria sido anulada~. 

Semelhante fato acon:tec-eu com 
o nobre Senador M_arco Ma c i e 1 • 
que depois de instrufdoi sa­
bendo que o voto de S. Ex se­
ria útil. Havia sido promulga­
do o resultad<31, mas s-.- Ex.a sa­
bia que, se votasse, seu voto 
ser i a'. favoráve 1 • 

De modo que essa questão con­
tinua polêmica, mas já aconte­
ceu _comigo algo semelhante, de 
ter sido proclamado o resulta­
do_ e e.u_ ter sido prejudicado. 
Podem consultar os Anais,- que 
houve esse julgamento 
precedente·. Por i s.so, reco r r i 
daquela votação. Infelizmente 
a Comi~são não acatou a nossa 
proposição. Há um prec6denfe 
exatamente semelhante ao que 
está acontecendo agora. o 'p'e­
dido de verificação está nulo 
de pleno direito perante o Re­
gimento e a jurisprudência 
criada pela Mesa. Do 
contrário, a Mesa do senado 
Federal estará usando dois pe­
sos e duas medidas. 

o Sr. Uamil Haddad- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB- RJ. 
Para uma questão _de ordem. )_ ___ -
s·r.- Presidente, V, Ex A pode 
consu 1 ta r as notas 
taquigráficas. V. Exa declarou 
que foi feita a verificação 
de quorum . V. ExA proclamo~ o 
seguinte: . cont i flua 
sem quorum . éntão, V. Ex~ 
proclamou o resultado. A de­
claração de ausência 

do quorum é a proclamação de 
um resultado. v ... Exa disse que 
houve quorum , estávamos pro­
cedendo ~ pedido de verifica­
ção, porque a matéria já tinha 
sido aprovada e foi gedida a 
sua verificação. V. Exa decla­
rou que continuava não 
havendo quorum • mas fica nu­
la, porque o nobre Senador 
sergipano não estava, no mo­
mento, em plenário. 

Infelizmente, Sr. Presidente, 
V. ExA tem um projeto aprovado 
e a veri_ficação de quorum está 
nula. Essa é uma realidade. 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Cid Sabófa de 
carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB CE. Pela 
orDem. - Sr. Presidente, estou 
observanoo, aqui, a argumenta­
ção levantada nesta questão. 
Acho que é uma questão s6 de 
propriedade. Na.verdade, o Se­
n·aaor t..ourival Baptista estava 
no recinto, por isto não se 
vai ·aplicar o i tem invocado 
pelo Senador Jarbas 
Passarinho. Diz o artigo 293, 
Item 7~: 

"Antes de anunciado o re­
sU ftãdo, será H c i to tomar 
o voto do Senador que pene--
-t ra_r ___ no rec 1 n_to_ após a 
votação." 

o Senador Lourival Baptista 
não penetrou no recinto, el~ 
estava no recinto e não votou. 
Se ele·estava no r·e-cJnto e não 
votou, então recai exatamente 
aqui. 

Então. por isso, S;. P;esi­
dente, não há Ver1ficação de 

quorum e nem há __ como aPro­
veitar o requerimento do Sena­
dor Jarbas Passarinho, porque 
é outra situação. 

Está-s~ votando, o Senador 
vai adentrando, vai chegando 
ao Plenário, apaga o sistema 
eletrônico, ele não pode mais 
votar e, então, vota, antes de 
prol atado o resultado final. 

Mas não foi nenhuma dessas 
hipóteses. A hipótese é e_sta: 
ele pediu verificação de 

quorum, estava e não votou. 
É Exatamente isso que é vedado 
no Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_A Presidência vai re­
solver a questão de ordem que 
não pode se eternizar. 

O Sr. Alexandre Costa - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Com a palavra a·nobre 
Senador, riJaS, a·n"tes, a" PreSi­
dência deve resolver a questão 
de ordem e está pronta · a 
resolvê-la. Desde que qualquer 
dos Srs-. Senador·es -não c_onc:or­
de, pode recorrer à Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cida_dania. 

o Sr. Alexandre 
mas me assiste o 
falar, ·ou v. Ex.a 
~enho di rei_ to?· 

Costa - Não, 
di rei to de 

acha que não 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
-Sousa) - V. Ex~. , como_ L i der,· 
em qualquer momento, pcide pe­
dir a palavra. Agora, a ques­
tão de ordem a Presidência vai 
resolver agora. 

O Sr. Alexandre cOSta"- Pois 
- e-;- mas eu quero fa 1 ar· s'Obre: o 

nincfso X-: se, ao ass~nto, Sr. Pr~sidente._ 
proéeSSar-se a veri'ficação, 
·os _r-equerentes não estive­
rem presentes -é uma hipó­
tese ou deixar~m de vo­
tar, considerar-se-á como 
téndo-dela desist_ido. 

A hipótese aqui é que a pes­
soa podia pedir a verificação 
de _quorum e sair, para 
esvaziar. A segunda hipótese, 
e quero chamar b~m :a atenção 
para ela, é o cidadão estar 
presente, pedira verificação e 
ir embOra, para atrapalhar ou, 
nas segunda hipótese, não vo­
tar; _quer dizer, ele está e, 
no entanto, não vota. Não vo­
ta, por quê? Para não dar o 

__ quortJrn. ___ Então, o dispositivo 
regimental tem por fim evitar 
uma atividade dolosa: pedir a 
verificação e sair, ou .. ficar e 
não votar. São duas situações 
equi v a 1 entes. Estar, presente é 
a condição sine qua non, a 
segunda condição é estar Rre­
sente e votar, porque só se 
pode VOtar estando presente: 

O SR. 
Sousa) 
ordem? 

PRESIDENTE (Pompeu de 
-5ot?re a quest~o d_e 

o sr. Alexandre Costa - Sobre 
a queStão de ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A _ que_s tão .de. - o.rdem 
vai ser resolvida agora. A 
Presidência vai resolv_er a 
questão de ordem da seg.ufnte 
maneira ... 

o Sr. Alexandre COsta - Mas 
não interessa, guero saber se 
V. ExA não me da a palavra. 

O SR.PRESIDENTE (Pompeu tle 
Sousa) -V. Exa tem a palavra, 
embora indevidamente. 

o Sr. Alexandre Costa - Inde-
vidamente por que, Sr. 
Presidente? 

O . SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A questão de ordem já 
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vai ser resolv.ida, mas tem a De maneira que nada podia Receio que V. Exll. vai enteei-
palavra v. e·x.z:.. saber. par o meu pensamento, mas._ .. 

O Sr. Alexandre Costa - Inde­
vidamente como? O oue é · 1sso, 
Sr. Presidente? Onde é que n6s 
estamos? ·-

O SR. PRESIDENTE (POmpeu de 
Sousa) - Porque a Presidência 
julga que já tem condições de 
resolver a questão de ordem. 

9 Sr. Alex~ndre costa - Aqui 
nao se dá a palavra a ninguém 
indevidamente! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- v .. Ex.!!. já tem a pala­
vra, devi da mente, entã_o, ret i­
ro o "in". 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL -
MA. Pela ordem.) V. E.Xll recor­
r_a ao_ Ser v iço . d_e Som ou ao 
Serviço iaQuigráfiéo e va1 ou­
vir as seguintes _p_alavras pro­
nunciadas por v. ExA: 

"Repeti u-se a votação 
anter1 or". Isto é a proclama­
ção, Sr. Presidente! V. Exll 
proclamou o resultado. Ao di­
zer isso. nínguém mais pode 
votar, · eStá encerrada a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -V. Exa terminóU? · 

Agora, o que me parece exdrú­
xulo é que V. Ex~ disse não 
o _fato de ter d1to, o que me 
parece esdrúxu1a é a interpre­
tãção -é evidente, e se man­
tém a falta de_ quorum, ou 
eXpressãO_ parecida. Não tenho 
a capacidade literária de ex­
pressar o- pensamento de V. 
ExA., que é muito alto, ipis 
1itter1s. Mas o sentimento é 
esse. 

EntãO, vamos f f C"ar numa si tua­
ção curiosa: com __ _23 

-votoS.aprovamos a matéria. 
Veja V., ExA. 

Então, para minha interpreta~ 
ção, se v. Ex.a. tivesse dito 
"23 votos no total", "ausentes 
d:o_ pç i ne 1 um dós quatro Sena­
dores gue soJ i c i taram a 
verificaçao", "está prejudica­
_da a ve-rificação", muito bem. 
Mas d 1 z-, "não houve quorUm 11 

• 

Esta foi a declaração final de 
v·. E-x.n_ Então, fica estranho 
que. não havendo quorum, ou 
p~~a os puristas, em não ha­
vendo :quorum se aprove maté­
r 1 a _com 23 votos. 

Eu,- que"'vate·i· ã favor da ma­
téria, veja V. ExA, votei -a 
favor, estou achando isso 
estran_ho. Posso. realmente, se 
V.· -Ex .C. permite, interpretar 
pensamento de putros Campa-

Era exatamente 1sso que eu-ia nheiros, que acham até que, eu 
d1zer. v. Ex 4 antecipou a re- me pondo de acordo com a calO­
so 1 ução da que::>~á9 S~e a·rdem ... caç~_Ç)_ __ ~9 ?enadgr Chagas Rodr i­
Na verdade, o que se passou gues, com1~o nao se puseram de 
foi o seguinte: tendo havido a acordo outros Companheiros, 
verificação pelo sistema ele- que acham CjUe é ~xclus_ivo. 
trônico, apurado ci resultado, - · 
a presidência declarou: É câbLvel, no meu entender, 
repetiu-se a ausência de c6m6 V. Ex.a_ fez, parece que 
número. Répetiu-se· usei o até recorreu logo de offcio à 
verbo no passado; _portanto, Comissão de Constftuição, Jus­
estava encerrado. A~uilo era_a tfça e Cidadania, ou então, 
proclamação do reSultado. o alguém que levantou a 
simples fato de usar o_ verbo qu_estão. 
no passado - repetiu-se a au­
sência de quorum- ·já era:- a 
procl amac;:ão do resultado. _Não 
precisava dizer que foram 26 
apenas. Está registrado 
e l etroni camen"te! Então, o_ ver­
bo usado no passado, significa 
a proclamação do resultado. 

De forma que não acolho a 
questão de ordem do senador 
Jarbas Passarinho, deferfndo­
lhe o direito de recorrer à 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

O Sr. ~arbas Passarinho - Não 
levantei questão de ordem, sr. 
Presidente. Fiz uma pergunta a 
v. ExA.: se eram ou não compu­
tados os votos daQUeles que 
chegaram. E V. ExA leu no Re­
gimento que eram. 

Não estou sabendo se o Sena­
dor Lourival Baptista estava 
ou não presente no lugar. 

o Sr. ~utahy Magalhães- sr. 
Presidente, peço a palavra 
Rela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) -Cabe, realmente, re~ 
curso à Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cfdadania. 

O sr. Uutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, é sobre o assunto, 
contraditando a opinfão i lus­
tre do Senador Jarbas Passari­
nho que, para mí m ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Eu gostaria de _res­
ponder.. exatame_nte, ao ponto 
que ere levantou. 

o sr. ~utahy Magalhães - Mas, 
V. EX~--·--- --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
5ous6)- V. ExA tem a palavra. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Eu 
gostar i a de poder adivinhar o 
pensamento de V. -ex-A mas, i n­
felizmente, não tenho esse 
dom. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem ã palavra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD~ 
- BA. Rara contraditar.)- sr. 
Presidente, eu_ queria dizer, 
a·penas, que o senador Jarbas 
Passarinho. quando fala dos 
23, anulando o pedido de veri­
ficação, prevalece a votação 
das Lideranças. Pronto, ponto 
r i na 1 . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) v. Ex .a , ap~nas, 
antecipou ... 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES 
Fica prevalecendo isso. E. 
quantas vezes se votou aqui, 
por Liderança, sem ter na ca­
sa, número suficiente de 
votos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nobre Se~ador Jutahy 
Magalhães, a Presidência la ao 
Senador Jarbas Passarinho di­
zendo, exatamente, isso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A ~verificação_- ficou 
regimenta1me~te prejudicada. 
Então, a vQtação foi válida. 
Considera-se, vá_1 içla. Pode ha­
ver recursO à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, mas na verdade ... 

O Sr. ~arbas Passarinho- Sr. 
Presidente, apenas eu pergun­
tei se_ v. Ex .a já hav_i a procl a­
mado o resultado. E, v. Ex 4 me 
disse que usando o_ verbO no 
passado -acho, até. -··que fof 
no pretér 1 to perf_el to. 

O SR. PRESI.DENTE (Pompeu de 
Soí.J~a) - No pretér-1 to perfei­
to, -e tempo passado. Pretérito 
é passado, nobre Senàdor Jar­

-bas Pa~~arinho. 

o Sr. ~arbas Passarinho -
Mas. para mim é que V. Ex.a. diz· 
isso? Eu tenho por trás de mim 
todo um pretê·r-i to de idade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Eu sou mais velho 
ainda. 

o Sr. ~arbas Passarinho - se 
eu tiver algum complexo. Sr. 
Presidente, da vida, seria 
Faustiano. Eu gostaria de vol­
tar aos- 18 e namorar Margari­
da, e, de novo, iJudir o 
diabo. Mas, não dá. 

Bem, então, eu gostaria que 
V. Exa prestasse bem atenção 
nisso, q"ue é ponto de vista do 
Senador Jutahy. Eu não sou 
chican1sta, porque sequer fui 
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rábula. Euacho oue, a partir 
do momento em QUe foi verifi­
cado que no painel não se en­
contrava a votação de um dos 4 
requerentes, a votacão estaria 
prejudicada por aus~ncia de um 
daqueles que pediram. Então, a 
proclamação_ para mim seria e­
xatamente esta: prejudicada 
pela ausência de pessoa, que 
eu não estou sabendo que esta­
va presente, eu estou pensando 
que chegou em seguida, antes 
da proclamação, e que a veri­
ficação _estava prejudicada. 
Foi apenas a razão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A simples proclamação 
de que se repetia o resultado 
já era uma proclamação._ 

O Sr. ~arbas Passarinho - A­
gora, mais ainda: a questão 
levantada pelo meu eminente 
colega do Acre não tem 
cabimento. V. Ex~ sabe que a­
quilo que se reSolve como 
questão de ordem não gera 
j uri sprudênci a. V. Ex 4 conhece 
o Regimento, como Presidente 
da Casa conhece bem. 

O SR. PR~SIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nem a Presidência 
está invocando a jurisprudên­
cia, está apenas díz.endo que 
proclamou o resultado ao dizer 
que repetiU-se a ausência. 

o Sr. ~arbas Passarinho - Mas 
vou repetir o que ontem disse. 
Por favor, V. Ex~. que é um 
literato, lembre-se de Eça de 
Queiras, quando pediu a Bulhão 
Pato que se retirasse do seu 
personagem. Eu peço o mesmo a 
v. Ex .a. V,. Exa não é _o meU 
personagem, o personagem é o 
senador Mário Maia,· v. Ex.A 
está se defendendo à toa. eu· 
estou dizendo aqui. exatamen­
te. que a questão levantada 
pelo Senador, o que ocorreu 
com ele. não significa 
jurisQrudência. A jurisprudên­
cia só existe quando uma qwes­
tão de ordem submetida à Co­
missão de '"-'ustiça e. Cidadania 
é por essa decidida e o 
Plenário a aprova. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esse arQum~nto, nobre 
senador Jarbas Passarinho. não 
foi considerado pela 
Presidência. 

O Sr. ~arbas Passarinho - Eu 
agradeço. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presi­
dente. eu fui citado nominal-
mente. queria... · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Encerrada. 

Estamos ouvindo uma questãO 
de ordem. se houver inconfor­
midade, alguém recorra à Co-

missão de Constituição, Justi­
ça e Ctdadania. 

O Sr. Má~to Mata- Sr. Presi-
dente. eu fui citado 
nomi na 1 mente ... 

O Sr. Odacir Soares Sr. 
~residente. eu peço a palavra, 
como L i der. . . 

O Sr. Mário Maia- venho di­
zendo que não procede ... 

V. Ex~ me asseQura a palavra. 
fui citado nominalmente? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -V. Exa foi citado no­
mi_nalmente, tem direito de 
respeitar o Re~imento. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. 
Pe 1 a .. ordem. sem revi são do 
orado-r. J - Sr. Presidente, so­
bre a 1 nterpret_ação que e 1 e 
deu ao fato. Na época. não foi 
uma queStão de ordem. foi uma 
decisão soberana na Mesa. E eu 
estou. e o nobre Senador Jar­
bas Passarinho t.ambém, acostu­
mado a ouvir, não só aqui no 
Senado como na Câmara e no 
Congresso Nacional, a alegação 
de decisões anteriores da 
Mesa. Porque a Mesa é a Comis­
são soberana, é a maior 
Cóffiissão. De modo que, quando 
um membro da Mesa toma uma de­
cisão, que ela é maior de que 
todas as outras decisões, a 
deçisão do Presidente passa a 
ser uma jurisprudência, passa 
a ser um parâmetro para julga­
mento de- fatos semelhantes. 
Então, toda vez que se repetir 
o fato, tem a comparação de 
uma _-_decisão anterior. do 
contrário. Sr. Presidente, 
como é aue nós vamos dirigir 
os trabalhos ... 

O SR. PRESIDEIIITE (Pompeu de 
Sousa) --o ãs_sún~o .. , 

O SR. MÁRIO MAIA- Com licen­
ça. deixe-me concluir o meu 
pensamento, porque eu fui ci­
tado como impertinente. e eu 
estou auerendo provar que tem 
procedência o nosso argumento, 
lógica. PorQue foi d~da uma 
decisão - àquet~ época, eu 
perdi _ f1l _ vf3rl fi cação de 
vo_tação. De modo que, tem pro­
cedência a comparação com de­
cisão ~n~~rior'". do .c.ont.r:-ãrio, 
cada apuração terá um JUlQa­
mento diferente, e será o ca­
os, Sr. Presidente. Tem que 
haver uniformidade de ação e 
julgamento da Mesa ou à luz do 
Regimento, ou na falta do Re­
gimento, uma decisão da Mesa 
que crie a comparação com ou­
tros casos semelhantes - é o 
nosso caso. semelhante a esse. 

o SR. PRESIDENTE ~ (Pompeu de 
Sousa) - _Respondendo ao nobre 
Senador Mário Maia invoco o 
art. 406 do Regimento, que 
diz: 

"Considera-se . simples 
precedente a decisão sobr.e 
questão de ordem. _só adgui­
rindo força obrigatoria 
quando incorpor~da ao 
Regimento. 11 

Portanto, não cãbia realmen­
te. e não cons i dere-1 . 

A decisão da Presidência não 
está baseada no precedente. 
Porque simples precedente não 
torna oQrigatória, não cria 
jurisprudência. Sõ se incorpo­
rado ao Regimento. 

O SR. MÁRIO MAIA 
ceiro precedente. 

É o ter-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Mas não cria, não foi 
incorporado ao Regimento. 

De forma que, na verQade, não 
é isso que_está em discussão. 

O que está em 
foi procl,amado 

discussão é que 
o resultado e a 

questão de ordem está 
resolv:ida. 

Se houver inconformidade pe 
alguém, pode recorrer à Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

o Sr-. Odacir 
Presidente peço 
como Líder. 

Soar-es - Sr. 
a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa l - Concedo a . pa 1 avr.a a 
V. Ex , como Líder. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Como Líder. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, de­
sejava instruir o cecurso à 
Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Ci_dadania com as notas 
taquigráficas _e as gr_avações 
do Serviço de Som. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Perfeito. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• 
proclamou o resu 1 ta do, ·cons i- _ 
derou a falta de quor-um·e, 
mesmo assim, julgou procedente 
a questão de ordem levantada, 
considerando aprovada a 
matéria. 

De modo que recor~o para a 
Comissão de Constituição, Jus­
tira e Cidadania e peço a v. 
Ex que mande consignar em ata 
que a matéria está sendo apro­
vada pelo voto -de Z3 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sõusa) A matéria va1 à 
sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: -
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PRO~ETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 48, DE 1990 

(N• a.osa;es. 
na Casa de origem) 

Dispõe sobre a Lei Orgâ­
nica de Assistência social, 
suas definições, principies 
e diretrizes, determina 
competências gerais em cada 
esfera de governo, beneff­
cios e serviços, fontes de 
financiamento, e. dá- outras 
providências. 

o Congresso Na c i oha 1 decr-e­
ta: 

LEI ORGÂNICA DA 
ASSISTENCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 
Da Definição 

Art. 12 A assistência social, 
enquanto direito da cid~qania 
e dever do Estado, é a pol fti--­
ca social que provê, a quem 
necessitar, beneficias e ser­
viços para acesso à renda mí­
nima e o atendimento das ne­
cessidades humanas básicas-, 
historicamente determinadas. 

Art·. 2.12. As ações de assi stên­
cia social devem cumprir, no 
âmbito de sua competênci-a, os 
seguintes objetivos; 

I a- proteção à Tciriifl ía-;- à 
maternidade, à infância, à a­
dolescência e à velhice; 

I I o am~:éro àS- cr1 afiças e 
adolescentes carentes; 

III- ~ a--prorrloçãO-de ititegra­
ção ao mercado de trabalho; 

IV- a habilitação e. reabili~ 
taçã·o- das pessoas por-tadoras 
de deficiência e a promoção de 
sua integração -à v i da 
comunitária; 

V - a garantia de um salário 
mínimo de benefíc1o mensal à 
pessoa portadora de deficiên­
cias e ao idoso que comprovem 
não possuir meios_ de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. 

Art. 3~ É beneficiário da as­
sistência social todo cidadão 
em situação de incapacidade ou 
impedi menta permanente o.u 
temporário, por razões soci­
ais, pessoais ou de calamidade 
pública, de prover para si e 
sua família, ou ter por ela 
provido, o acesso à renda mí­
nima e aos serviços sociais 
básicos. 

Art. 4~ Considera-se entidade 
beneficente, para os efeitos 
desta lei, a que: 

' I - promover a edücação e de-
senvolver a cultura; 

I I promover ~ defesa da_ 
saúde e a assistência médico­
social; 

III promo~er o amparo so-
cial da coletividade;· 

IV- não distribuir lucros ou 
dividendos a seus participan­
tes; 

V- não- constituir patrimônio 
de indivíduo ou de sociedad.e 
sem caráter filantrópico ou 
sem fins lucrativos, reconhe~ 
cida pelo órgãQ -Competente de 
Assistência Social_; _ 

VI não tiver finalidade 
precipuamente recreativa, es­
portiva ou comercial. 

. CAPITULO' I I 
Dos Princfptos e Diretrizes 

Art. 5~ A assistência social 
rege-s·e- pelos s-eguintes pri n- · 
c!pi_os e di r_-etrizes; 

I sur:Jremacia- do princípio 
de atendimento das n:ecessida­
des sOC-iais sobre o de renta­
bilidade económica; 

!I - universaliza~ão dos di-· 
reitos sociais, no sentido de 
tornar o dãstinatário da ação 
assistenc1~1. al.Gançá_vel pelas 
demais pol 1 ti·cas sociais; 

III---~ promoção e ·ema-ncipação 
do assi~tido, visando·sua in­
depãrldência da ação assfsten­
c1al ;· 

IV - respoosabi 1 jdade dos Po-. 
deres Públicos, enquanto dever 
do Estado, de prestar assis­
tência a -quem· de1 a necessita r 
indegendentemente de contri­
bui çao à seguridade so·c 1 a 1 . 

V ....;.-- raspei to à diQni dade do 
cidadão. sua autonom1a e seu 
direito a benefíci_os e servi~ 
ços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e 
comunitária,_ vedand_o-se qual­
quer comQrovação'vexat6ria de 
necessidades, salvo aquela 
prestada às autoric:lades públi­
cas·; --

VI - igualdade ao direito de 
atendimento, sem qualquer d1s­
crimfnação-, por motivo de ra-­
ça, sexo, cor, religião, cos­
tumes e posição político­
ideológica; 

VII-- - gr.8tu·ldade n-ó acesso a 
b~nefíçios e serviços públi­
co_s; 

VIII participação do assis­
ti do, di retamente ou por me i o 
de entidades e organizações 
representa~ivas da sociedade 
civil na formulação de políti­
cas, na fixação dos critérios 
de _ elegfbi 1 idéde do 
beneficiário e no controle das 
ações governamentais em seus 
diferentes níveis: 

IX -_informação ampla dos be­
nefícios e serviços assisten­
ciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público 
;ã~~s critérios de sua ç.Onces-

~ _ - descentrãllzação 
polftico-administrativa para 
os Estados, Distrit-o Federal e 
Muni cfpi os. resPei tandd-se a 
diversidade das neceSsidades 
sotiais e das formas dê 
atendê-las. 

XI cómando pOl f1:ic0~ 
administrativo único em cada 
esfera de governo das ações de 
assistência social através de 
seus conselhos, apoiado numa 
estrututa organizacional sim­
ples._ e á~11 capaz de acQmpa­
nhar a dinamica _social e de 
evitar a dispersão de recursos 
e a superposição de beneffcios 
e se_rvi·ços sociai_s_; 

XII -participação de entida­
des b_~nef i çentes .na execução 
da polftica de assistência 
Social. 

CAPÍTULO III 

Do Campo de Atuação 
da Assistência Soc1a1 

Art. 6~ const i_t_ui campo de 
atuação da assistência social~ 

I defi ni_ção dos segmentos 
popul~cíonais vulneráveis e 
das famílias e pessoas neces­
sitadas de as_s1stência social; 

-~I - prorooção de acesso_ à 
renda mínima r de integração 
ao mercado de trabalho; -

III -provisão de benfícios -e_ 
serviços assistenciais para 
suprir necessidades básicas 
não sat i sfei_tas; 

IV promo_ç_ão de acesso aos 
bens e serviços sociais 
básicos; 

V - normatização, fiscaliza­
ção e controle da prestação de 
ser_:-vi __ ços assi stenci ais; __ ___:_ 

VI normatização e creden-
ciamento das entidades benefi­
-cientes de assistênc-ia social; 

VII - gestão dos- recursos 
orçamentários destinados à 
área; 

VIII -formulação de polfti­
cas e di_retrizes, fixação de 
prioridades e elaboração de 
p 1 ano_s e_ programas com a par­
ticipação da população; 

IX desenvol-vimento- de re-
cursos humanos para a _área; 

X promoção de estudos e 
pesquisas na área; 

XI promoção da artfculação 
com as demais áreas sociais. 
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CAPÍTULO IV 

Da Organização e Gestão 
da Assistência Social 

Art.- 7R A assistência social 
compreende o conjunto de a­
ções, serviços e benefícios 
~ealizados, articuladamente 
por: 

I - órgãos e instituições pú­
blicas federais. estaduais e 
municipais, da administração 
direta, indireta e fundaclo­
nal ~ 

I I - ent 1 dades não-
governamentais de assistência 
social que recebem, direta ou 
indfretamente, recursos e in­
centivos do Poder Público; e 

I I I entidades não-
governamentais de assistên-cia 
social que não se beneficiem 
de recursos e incentivos pú­
blicos, a qualquer título. 

§ 1R A rede integrada pelas 
instituições enumeradas no in­
ciso I deste artigo, constitui 
a rede pública de assistência 
social. 

§ 2~ As entidades mencionadas 
nos incisos II e III deste ar­
tigo constituem a rede 
privada. 

§ 3,g, Tanto a rede pública 
como a rede privada são subor­
dinadas aos princípios e dire­
trizes gerais de assistência 
social definidos nesta lei. 

Art. 8.Q. A coordenação, super­
visão e normatização das ações 
governamentais na área de as­
sistência social, na forma do 
estabe 1 eci do n-o inciso r do 
art. 204 da Constituição Fede­
ral, caberão ao Ministério da 
Ação soei a 1 . 

Parágrafo único. ·A Legião 
Brasileira de Assistência 
LBA exercerá suas atribuições 
através de uma direção nacio­
nal, de suas Superintendências 
Estaduais e de suas unidades 
regionais e municipais. 

Art. g.Q. Na esfera das unida­
des federativas, a coordena:ção 
e execução dos programas de 
assistência social são exerci­
das pelo Governo Estadual, bem 
como entidades beneficientes e 
de assitência social. 

Art. 10. Na esfera municipal, 
a coordenação dos programas da 
assistência social são exerci­
das pelo governo municipal, 
bem como por entidades benefi­
centes e de assistência 
social. 

Art. 11. Na estruturação -do 
Ministério da Ação Social será 
prevista a constituição de 
dois f6ros, em seu apoio: 

I - a Conferência Nacional de 
Assistência Soc·tal. de caráter 
consultivo, que se reunirá a­
nual ou extraordinariamente, 
com par 'ti c i pação de ent·i dades 
representativas da sociedade 
civil, instituições assisten­
-ciais, bem como usuários. para 
avaliar a situação política 
social e económica do pafs e 
propor diretrizes para a polí­
tica nacional de assistência 
soCial. convocaoa pelo Minis­
tro da Ação Social , ou extra­
ordinariamente, pelo Conselho 
Nacional de Assistência so­
ei al ~ 

II ~-o Conselho Nacional de 
Assistência Social, de caráter 
permanente, composto parita­
riamente por representantes do 
Governo Federal, Estadual e da 
sociedade civil ligados à 
área, inclusive instituições 
assistenciais e dos usuár1os, 
que se const i _tu i no órgão 
máximo de deliberação sobre a 
pOlítica nacional de assistên­
cia social e de contro-le da 
sua execução. 

CAPÍTULO V 

Das competências Gerais 
em cada Esfera de Governo 

Art. - 12. São compe-tências da 
União, exercidas por meio do 
Ministério da Ação Social: 

- r --a-coordenação nacional da 
execução da politica de assis­
tência social e o estabeleci­
mento de normas ~era1s, já re­
ferido no art. 8 desta lei; 

II --a forrriulação _da políti­
ca nacional de assistência so­
cial em articulação com os Es-
tados e M~nicípios; _ 

III - a normatização e cus­
teio dos benefícios de presta­
ção continuada definidos no 
Capítulo VI, Seção I, desta 
1 e i : 

-IV - a proposição de lei 
para definições de entidades 
beneficentes de assistência 
social, inclusive para o fim 
de isenção de contribuição à 
seguridade social prevista no 
art. _195.-_§ 7I:i., da Constitui­
ção Federa 1 ; 

V- a .-elaboraçãO~ de proposta 
orçamentá r i a para compo·r o or­
çamento de seguridade social; 

VI - a gestão dos recursos 
orçamentários próprios; 

Vrr - a----articulação intra- e 
intergovernamental _e interse­
toria1 para compatibilização 
de programas e normas; 

VIII - a coordenação e manu­
tenção de um sistema de infor­
maçoes e estatfsticas na área 
de assistência social em arti-

culação cOffi instâncias estadu­
ais e municipais; 

IX ·- a coordenação e finan­
ciamento de programas e Proje­
tes de interesse n·aci ena 1 , 
supra-estadual e de caráter 
emergenci a 1 ; 

X -o apoio técnico a órgãos 
estaduais. municipais, entida­
des executoras de assistência 
social e outras formas de or­
ganização comunitár-ia, no· sen­
tido de concretizar o que dis­
põe o art. 204. inciso r-r, da 
Constituição Federal; 

XI -a prestação direta a 
tftulo de exemplaridade e su­
pletividade, e a prestação in­
direta de serviços assistenci­
ais, em articulação com os Es­
tados e Municípios; 

XII - a participação na for­
mulação e ordenamento da po1f­
tica de formação e desenvolvi­
mento de recursos humanoS para 
a assistência social; 

XIII -a realização de pes­
quisas e estudos para fins de 
reorientação da polf.tica de 
assistência social. 

Art. 13. Compe~e aos Estados. 
ao Distr-ito Federal e aos 
Municípios:. 

I- formular políticas esfa--­
duais e municipais de assis­
tência social em articulação 
com a· política nacional; - --

II--- le~{islar Sobre matéria 
de natureza financeira, polí­
tica e programática na área 
assistencial, respeitadas di­
retrizes e princ-ípios enuncia­
dos nesta lei: 

TI! planeJar-, coordenar, 
executar, controlar, fiscali­
zar e avaliar a prestação de 
serviços e benefícios assis­
tenciais em seus respectivos 
nfveis, em articulação com as 
demais es_feras de governo, e 
com as entidades representati­
vas dos mov1 mentes 
comunitários; 

IV - gerir os recursos 
orçamentár-ios próprios, bem 
como aqueles recursos repassa­
dos por outra esfera de gover­
no. respeitados dispositivos 
legais vigentes:-

V instltuir mecanismos de 
participação ~opular; 

VI - registrar entidades as~ 
s1stencia1s não-
governamentais. 

Parágrafo úníco. A execução 
de ações asslstenciais por 
parte das unidades da federa­
ção deverá se limitar ao papel 
supletivo e de suporte em re­
lação aos municipios. 
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CAPÍTULO VI 

Dos Beneficias e Serviços 

Art. 14. A_ assistência social 
compreende benefíCios de pres­
tação continuada, serviços so­
ciais especfficos e auxílios 
eventuais. 

Parágrafo único. Os auxílios 
eventuais incluem o ____ auxi1 i.o-
natalidade e auxflio-funeral e 
se destinam aos reconhecida­
mente carentes, que não con-­
tribuem para a Previdência So-­
cial, nos casos e valores a 
serem definidos em lei. 

SEÇÃO I 

Dos Beneficias de 
Prestação Continuada 

Art. 15. Os benefícios de 
prestação continuada visam as­
segurar o- acesso à renda mí ni­
ma e são: o abono-fa;nf1ia, ã 
renda mínima para o idoso e a 
renda mfnima da pessoa porta­
dora à deficiência. 

Art. 16. Os benefícios de 
prestação c.ont i nu i da de têm 
caráter subsidiário, cessando 
no momento em que forem supe­
radas as condições- que lhes 
deram origem. 

Art-. 17. o abono família é 
devido às famílias que tenham 
renda mensa 1 fami 1 i ar per 
capita inferior a· 1/4 (um 
quarto) do salário mfnimo, na 
proporção do respectivo númer·o· 
de filhos óu equiparados, até 
14 anos de idade. 

Art. 19. A proVa prevista no 
inciso I do artigo anterior, 
deverá ocorrer de avaliação e 
laudo feito por equipe de pro­
fissionais na forma de regula­
mentação desta lei. 

Parágrafo único. A partir de 
14 anos de idade, a comprova­
ç_ão de ctef i c i ên.c i a deverá i n­
c.i di r também sobre a i ncapaci­
_dade para o trabalho e capaci­
tação para uma atividade 
profissional. 

A·rt. 2,0._ O benefício mensaJ 
de uma salário mfnfmo é conce­
dido à pessoa portadora de de­
ficiência e ao idoso: 

I -que comprove não possuir 
meios de prover a própria ma­
nutenção; 

_II cuja família comprove 
não ter meios de prover a ma­
nutençã_o do beneficiário. 

§ 1 ~ Será ·considerada famí 1 i a 
sem meios-para prover a manu~ 
tenção da pessoa portadora de 
deficiência ou idoso, aquéla 
cujo ganho_ conJunto_ seja infe­
rior a 2 (doia salários mfni­
mos, desde que, composta de 
até 4 (quatro) integrantes e, 
acima desse número, 
considerar-se-á o ganho de 1/2 
(meio) salário mfnimo por 
i nterttrante ,_ 

§ 2~ Quando- os ganhos ou ren­
das próprios de beneficiário 
são . inferi ores ao v a 1 o r do 
sal?r:-1o mínimo, Cabe à SeQuri­
dade Socjal complementa-lo, 
até alcançarem aquele valor. 

. .. § 3,g_ O benefic-io não será 
§ 1 ,g_ o v a 1 o r _da -cota -do concedi do quando o 

abono-família é de 10~ (dez beneficiário receber qualquer 
por cento) do salário mfnimo outro tipo de. beneficio conhe­
para cada filho ou equiparado, cido pela Seguridade Social ou 
até o máximo de 50% (cinqüenta por o_utro regime, seja esta­
por cento) do salário mínimo. dual ou _municipal. 

§ 2~ As famílias cujos inte­
grantes recebam - sa 1 ár i o­
fami 1 i a não fazem jus ao_ abono 
família. 

§ 3~ o abono família sera 
concedido apenas a um dos pais 
ou ao responsável pela guarda 
ou tutela da criança. 

§ 4~ a 1nternaçáo da criança 
por med1da judiC1al em período 
superior a seis meses implica 
a suspensão do abono família. 

Art. 18. Para efeitos desta 
lei, considera-se: 

I -pessoa portadora de defi­
ciência, aquela que se desvia 
acentuadamente da média, por 
suas características físicas, 
mentais ou sensoriais; 

II --idoso, a pessoa que, nos 
termos do art. 230, § 2~. dã 
Constituição Federal, é maior 
de 65 anos. 

Art. 21. A prova de idade 
será feita mediante certidão 
de registro civil ou por outra 
pr_ov_a_ç:=dmitida em direito, in­
cluSive assentamento religioso 
ou carteira profissional emi­
ti da há mais de 1 o (dez) anos .. 

Art. 22. A .concessão de auxi­
lio financeiro será por perío­
do de 2 (dois) anos, 
observando-se: 

I - no caso das pessoas por­
tadoras de deficiência, reava­
liação técnica nos termos do 
art. 20 desta lei; 

I I - no caso _do i doso, pr-ova 
da vida e da idade. 

Artr-23_: __ _o valor do benefício 
mensal acompanha os reajustes 
qo salário mfnimo, na mesma 
proporção, __ e não dá d 1 re ~"to é: 
abono anual ou a qualquer ou­
-tra prestação assegurada pela 

Seguridade soc1a1, salvo a as­
sistência médica. 

Art. 24. A instituição que 
cuida da pessoa portadora de 
deficiência ou do idOso, Ju-ri­
dicãmente 1rresponsavel. 
poderá receber diretamente, 
cbmQ procu-radora, o benefício 
do Orgão· competente da SéQuri~ 
dade Social e ficará obr1gada 
a -prestar contas a_o tutor 1 e­
gal do benefi_ciário, designado 
pelo Ministério Público, das 
importâncias auferidas. 

Ai-t. 25 .. A situação do i n"rer­
nado não_ prejudica o .direi to 
do idosa·~- e do deficiente -áo 
benefício definido no art. 21 
desta 1e1. mas seu va1or será 
reduzido a 1/5 (um quinto)- do 
salário mfhimo, se a interna-
ção fo.r gratuita. · 

_ Aci-t. 26.· o -benefício- é cance.:.. 
dfdo através do requerimento 
ao -órgã-o responsável pela As­
sistência Social e tem valida­
de a parti r do dí a dó pro "toco­
lo de entrada. - --

Art. 27. o benef fel o·. se-rá 
Cance 1 ado quando -ocor-rer: 

I deSistência ·aa fámília 
responsávé 1 ; _ 

II faleCimento do· 
beneficiário; 

r I I ·a capaci'taçãO para o 
traba 1 ho da pe_ssoa portadora 
de deficiência; -- ~--- '-~ --

IV --que a fiscalização pre­
vista nesta lei constate irre­
gularidade_,_ descaso ou displi­
cência no cumprimentO dé suas­
responsabilidades; 

V. ----quê as -exigências desta 
lei ·não sejam atendi_qas.~ 

Art. 28. A operaCfonalização 
.dos benefícios de prestação 
c.ont 1 nua da de que tratam os 
arts. 16, 17, 18 e 19 desta 
le-i será defin1da em regula~ 
mentação espec.ffica pelo Mi­
nistério da Ação social e a­
provada pelo Conselho Nacional 
de Assistência Sociãl -·cNAS. 

-Parágrafo único. O regulamen­
to de que t'ra ta o caput este 
art-igo definirá as· formas de 
comprovação do direito aos be­
nefícios, as condições de súa 
suspensão, os procedimentos em 
casos de curatela e tutela, o 
órgão de crederyciam~ntoL do 
pagamento, de f1 sca 1 1 zaçao do­
benefício, ·entre outros_. 

SEÇÃO 11 

Dos Serviços Ass1stencia1s 

Art. -zg, Os serviços assis­
tenciais compreendem um toh­
j un_to de ações di versificadas 
voltadas pÇ~~ra a_s necessi dadas 
~ásicas não suficientemente 
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atendidas pelas demais políti­
cas sociais. 

§ 1~ Inclui-se nos s9rviços 
assistenciais a prestação de 
auxílios eventuais destinados 
ao atendimento à situação de 
nascimento, morte, emergência 
e vulnerabilidade temporária 
que podem ser concedidos sob a 
forma de dinheiro ou in 
natura, var1ando_o seu valor e 
duração segundo a natureza da 
situação. • 

§ 2Q Para atender a diversi­
dade dos problemas e viabili­
zar a participação popular, os 
serviços ass i·stenci a is devem 
ser definidos, regulamentados 
e executados no âmbito dos Es­
tados e Municípios, e desen­
volvidos diretamente pelos or­
ganismos assistenciais ou por 
meio de aç5es articuladas às 
demais áreas sociais. 

Art. 30. Os serviços assis­
tenciais voltados ~ara a pro­
teção à famf1ia, a maternida­
de, à infância, à adolescên­
cia, à velhice, à pessoa por­
tadora de deficiência, dentre 
outros. deverão ser concebidos 
e organizados, observando-se, 
além dos princfpios e diretri­
zes especificados nesta lei, 
os demais preceitos constitu­
cionats que têm interface com 
a assistência social. 

Art. 31. Na organização dos 
serv1ços assistenciais será 
dada prioridade à proteção à 
infância e adolescência em si­
tuação de abandono e risco so­
cial, visando ao cumprimento 
do disposto no art. 227 da 
Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 

Do Fihanciame"to da 
Assistência Social 

Art. 32. A assistê~cia social 
pública é-financiada nos ter­
mos dos arts. 195 e 204 da 
Constituição Federã.l, c-ontando 
com recursos do orçamento da 
seguridade Social, acrescidos 
de recursos de outros orçamen­
tos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municí­
pios, além de outras fontes. 

Art. 33. Na esfera fe_dera 1 , o 
orçamento da assistência so­
cial deverá garantir recursos 
para custeio dos benefícios de 
prestação continua da defini çlos 
na Seçao I do Capitulo VI des­
ta le1 . 

Art. 34. serão garantidos re­
cursos ordinários do Tesouro 
para: ,. 

I - despesas de pessoal e de 
administração direta e indire­
ta do Ministério da Ação So­
cial; 

II - repasse de recursos·aos 
Estados e Municípios, em caso_ 
de calamidade pública. 

Art. 35. A transferência cte 
recursos do orçamento da Segu­
ridade Social para custeio de 
serviços_ assfstenciafs a c~rgo 
dos Estados e Municfpios, 
obedecerá_a critérios que con­
siderem. dentre outros indica­
dores, o tamanho da população, 
a receita per cap1ta da loca­
l idade e o esforç_o 
orçamentá~Jo próprio. 

Parágraf9 único. Regulamenta­
ção especffica, elaborada pelo 
Ministério da Ação Social e 
aprovada pelo Conselho Nacio­
nal de Assistêncfa_ Social, 
disporá sobre os critérios de 
transferência de recursos para 
os EstadoS e Municípios, que 
serão periodicamente revistos 
e amplamente divulgados. 

Art. 36. Para efeito de sub­
venção pública. as entidades 
não-governamentais de assis­
tênCia social atenderão aos 
seguintes requís1_tos: 

I - i n"tegraçãÓ do_s serviços à 
política de asststência so­
cial; 

I 1 garanti a c:t'e qua 1 idade 
dos serviços; 

I I I- - subo r di nação dos servi­
ços à fiscalizaçao e supervi­
são cto Poder Público; 

IV -- preStâÇãõ de contas par·a 
fins de renoVáção da subven­
çãQ; 

v - exiStência, na estrutura 
organizacional da entidade, de 
um canse 1 ho o e 1 i be_ra t 1 v_o, com 
representação, dos assistidos, 
quando isto for possível, na 
forma prevista no inciso VII! 
do art, 5~ desta 1 e i_. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições 
Gerais e T~ansitórias 

Art. 37. o MiJJ.Js_tériõ_,P_úblico 
é parte legftima para promover 
a ação administrat_iva e _judi­
cial na defesa dos direitos 
estabelecidos nesta lei. 

Art. 38. à-sã-lário mfnimo a 
que se refere ésta lei terá o 
valor referencial de Cr$ 
3.674,D6 (três mil, seiscentos 
e setenta e quatro cruzeiros e 
se i s centavos) em ma i. o de 
1990, e deverá ter o seu valor 
corrigido mensalmente, a Par­
tir desta data. 

Art. 39. o orçamento da-segu­
ridade Social da União. além 
dos recursos definidos no art. 
33 desta 1ei, destinará à as­
sistência social, nos dois 
primeiros anos de vigência 
desta lei, recursos, no mfni-

mo, equivalentes ao valor real 
a 1 o_cado à área no ano 
anteriór. -

Ar·t. 40 ..... n Poder ExecUtivo, 
através do Conselho Nacional 
de Assistência Social - CNAS, 
por proposta do Ministér;o da 
Ação Social - MAS, terá cento 
e vinte dias para elaborar e 
apresentar ao Congresso Nacio­
nal, que terá o _mesmo prazo 
para apreciar, projeto de lei 
dispondo sobre: 

r=- .;... fuSão: i ncoreoração-: ex­
tinção ou manutençao dos ór­
gãos federais hoJe existentes 
na área de assistência social; 

II reordenamento de servi­
ços e programas f6derais para 
as esferas estaduais e munici­
pais, bem como dos respectivos 
bens materiais e recursos hu­
manos; 

III - reQUlamentação da Con­
ferência Nacional de Assistên­
cia Social e do Conselho Na­
cional de Assistência Social; 

IV- estrutur-a e regimetÍto do 
Mi n is tér i o da Ação Soe i a·l 
MAS. 

Parágrafo únfco_ Na efabora­
ção do projeto de lei de que 
trata o caput deste arti~o 
ser.á garanti da a parti c i paçao 
das ins_tituições fede_r_ais de 
assi_s_tência social, dos gover.:.. 
nos estaduais e municipais, de 
organizações_ da soei edade- c i­
vi 1, inclusive do usUário e 
proffssionais da área. 

Art. 41. Os recursos públicos 
destinados a ações assistenci­
a1s, s_ob qualquer titulo; de­
vem integrar o orçamento d~ 
ass i stênci_a soei a 1 das di fe-_­
rentes esferas de governo, bem 
como ser aplicados no âmbito 
da respectiva política de as­
s1stênc1a social. · · 

· Art. 42. A renda mfnima para 
o idoso substitui a renda men­
sal vitalícia, hoje existente 
no âmbito da Previdência So­
cial, devendo ser estabeleci­
dos os proce..ss_os de transfe­
rência dos beneficiários de um 
sistema para outro, de forma a 
que o atendimento à popul~ção 
não sofra solução de 
continuidade. 

Art_. 43. A revi são desta 1 e1 
coincidtrá com -o. prazo de re­
vi são const i tu c i o na 1_,_ 
atualfzando-se após, no mfni­
mo, cinco anos, a definição de 
necessidades humanas bás1cas a 
serem atendidas pela assistên­
ct a soei a l, bem como a fi x_ação 
dos limites mínimos "de atendi­
mento, com base na evolução 
econômica, politica e social, 
do Pafs, inclusive a polftica 
salarial. -
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Art. 44. Aos servidores cedi­
dos de uma esfera de governo 
para outra, ficam assegurados 
todo~ os direitos e vantagens 
do .orgão de origem, sempre­
jufzo de eventuais benefícios 
concedidos pelas instituições 
onde passaram.a ter exercício. 

Art. 45. Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publ icac;ão. 

Art. 46. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

·o SR. PRESIDENTE (Pompeu de. 
Sousa) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 50, DE 1990 

(Em regime de urg~ncia, 
nos termos do 

art. 336, c, do Regimento In­
ter':lo) 

Discussão, em turno único 1 

do Projeto de Lei da Câmara n~ 
50, de 1990 (n• 3.110/89, na 
casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
~ue dispõe sobre as condi~ões 
para a promoção. proteçao e 
recuperação da saúde, a orga­
nização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá 
outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Al-
m1r Gabriel o parecer da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB -
PA. Para proferir parecer.)_ 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o projeto de le1 ora ana­
lisado tem origem no Poder E­
xecutivo. encaminhado ao Con­
gresso Nacional com a Mensagem 
Presidencial n~ 360, de 1989. 

Na Câmara dos Deputados rece­
beu o número 3.110-0, sendo 
objeto os pareceres da Comis­
são de Constituição e Vustfça 
e de Redação pela constitucio­
nalidade e técnica legislati­
va, com emendas e voto em 
separado. Na Comissão de Saú­
de, Previdência e Assistência 
Social. foi aprovado com subs­
titut~vo e emendado novamente 
na Comissão de Finanç~s e 
Tributação. Naquela oportuni­
dade julgaram-se prejudicados 
os projetes n~s 3.128/89, 
3.424/89, 2.358/89, 2.878/79 e 
3 .1 Ob/89, apensados. 

O r~ferido Projeto de Lei da 
Câmara n~ 3.110/89. no Senado 
Federal recebeu o n~ 50/90 e 
visa estabelecer as ba~es de 
funcionamento- do Sistema de 
Saúde~ cujas díretrizes funda­
mentais são preconizadas Pelo 
art. 198 da Carta Magna. 

Paralelamente ao projeto em 
questão, tramitam ou já trami-

taram nesta Casa, também or1-
undos da Câmara dos Deputados, 
aqueles referentes à Segurida­
de Social como um todo, à Pre­
vidência ·Social e à Assistên­
cia Social como partes, bem 
como as normas referentes aos 
benefícios de previdência e ao 
custeio desse conjunto, inspi­
rados, principalmente, nos ar­
tigos 194 e 195 da Constitui­
ção Federa 1 • 

No que tange ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 50/90, 
obs.erva-se que seu conjunto de 
55 artigos estabelece as nor­
mas gerais, regul~ndo os obje­
tivos do Sistema Unico de saú­
de, as regras para o funciona­
mento dos serviços privados de 
saúde, assim como dispositivos 
sobre o financiamento, a ges­
tão financeira, o planejamen­
to, o orçamentO e-os recursos 
humanos. 

Quanto à forma e conteúdo. o 
projeto carece de aperfeiçoa­
mento que poderá ser providen­
ciado posteriormente, em face 
do caráter de urgência de que 
está revestida a matéria. 

Pelo exposto, concluimos pela 
aprovação do PLC n~ 50/90 e 
pela rejeição, em bloco, de 
todas as emendas oferecidas. 

Sr. Presidente, gostaria de 
complementar o meu parecer, 
fazendo um apelo à Liderança 
do Governo no sentido- de sope­
sar b fato de que já temos 
pronta toda a legislaçao sobre 
seguridade social, exceto ago-
ra a qu~s~ão da sadde. _ 

Quero dizer que isso já-vem 
envolvendo a sociedade brasi­
leira há mais de vinte anos. E 
todas as discussões perpassa­
ram a Constituinte, também a­
gora recentemente p~ssaram 
pela Câmara dos Dep~tados e, 
dentro do Senado, teve-se pou­
co tempo para discuti-la. 

De qualquer sorte,_ é impossí­
vel considerar -.:r póssibi 1 idade 
de retardar o funcionamento da 
seguridade social enquanto não 
se aprove essa lei que se re­
fere a questão da saúde. Quero 
fazer um apelo neste sentido 
aos Senadores Ney Maranhão, 
Odacir Soares e aos demais ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência inter­
rompe V. Ex~ para declarar e 
prorrogar, de ofício, a sessão 
por duas horas. 

Pode prosseguir, nobr~ Sena­
dor Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. 
Presidente, o apelo é no sen­
tido de que seja aprovada esta 
matéria, em conjunto com as 
demais, já se ajuntando ao de 
custeios e ao dá benefícios, a 
f1m de que o próprio Governo e 

as suas Lideranças não incOr­
ram no grave erro de acelerar 
sempre os projetas, como os 
que se referem ao pagamento 
das empre1teiras e suas corre­
ções dos valores. Mas, quando 
se trata de assuntos referen­
tes à população, especialmente 
à população mais pobre e mais 
miserável deste País, se use 
argumentos referentes a Regi­
mento, a fim de impedir que 
logo passe a viger a legisla­
ção cprrespondente a assunto 
de tamanha importância. 

Nosso parecer, reitero, é 
favorável ao projeto de lei, 
Sr. Presidente. 

O Sr. úutahy Magalhães- Sr. 
~residente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 
Sousal - Concedo a 
V. EX _ __ _ 

(Pompeu de 
palavra a 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem -revisão 
do orador.) -sr. Presidente. 
antes de a matéria entrar em 
discussão, solicito· a V. ExA e 
à Mesa façam constar - e que 
fique bem claro --que -o Sena-­
dor Odacir soares falou em a­
presentar recurso para a Co­
missão de Consritu1ção, Justi­
ça e Cidadania. Não apresentou 
recurso para o Plenário, mas 
para a citada Comissão. Pelo 
Regimento, quem pode recorrer 
para a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania é o 
Presidente do Sêl'iado ;- não um 
Senador. 

O SR. P~SIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Realmente, o art. 408 
do Regimento Interno diz: 

•Havendo recurso- para o 
Plenário, sobre d_ecisão da 
Mesa em questão de ordem, ã 
lfcito ao Presidente---soli­
citar audiência da C.omissão 
de Constituição. Justiça e 
Ci_dadania sobre a mater1a, 
quando se tratar de inter­
pretayão de texto 
const1tuciona1 . 11 

É o único caso. 

O i tem 4 está em proce:sso CEC 
.discussão. 

O parecer conclui favõravel­
mente ao projeto. - - -

Sobre a mesa, emenda que será 
1 ida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

EMENDA NO 1 
(De Plenário) 

AO PROJETO DE LEI N° 50/90 

Dê-se nova redação ao § s~ do 
art. 32: 
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"§ 6.Q O resultado dos 
leilões de bens ·apreendidos 
pelo Departamento da Recei­
ta Federal terá a seguinte 
destinação: 

a) 40% para o Fundo Nacional 
de Saúde; e 

b) 60% para o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aperfei­
çoamento das Atividades de 
Fiscalização- Fundaf, gerido 
pelo referido Departamento. 

~ustificação 

As mercadorias estrangeiras 
ingressadasilegalmente no País 
e objeto da pena de perdimento 
são comumente alienadas em 
leilões promovidos pelo Depar­
tamento da Receita Federal, 
nos termos do art. 29 do 
Decreto-Lei n.Q 1 .455, de 7 de 
abril de 1976. o citado arti­
go, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei nQ 2.411, de 21 de 
janeiro de 1988, prevê a se­
guinte destinação para o pro­
duto da alienaçao: 

a) 60% (sessenta por 
cent_o) ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoa­
mento das Atividades de r;s­
calização- FUNDAF, instituf­
do pelo Decreto-Lei n~ 1 .437 
de 17 de dezembro de 1975; 

b) 40% (quarenta por cento) 
ao Programa Nacional do Volun­
tariado - PRONAV. da Fundayão 
Legião Brasileira de Assisten­
cia - LBA, institufda pelo 
Decreto-Lei n~ 4.830, de 15 de 
outubro de 1942. " 

A parcela referida na letra 
a acima constitui uma parte 

significativa _da receita do 
Funda f, 11 fundo des t 1 nado a 
fornecer recursos para finan­
ciar o reaparelhamento e ree­
quipamento da Secretaria da 
Receita Federal, a atender aos 
demais encargos específicos 
inerentes ao_ desenvolvimento e 
aperfeiçoamento das atividades 
de fiscalização dos tributos 
federais e. especialmente, a 
intensificar a repressão às 
infrações relativas a mercado­
rias estrangeiras e a outras 
modalidades de fraude fiscal 
ou cambial" (art. 6~ do OL n~ 
1 .437/75). Cabe esclarecer a~ 
inda que os 60% destinados ao 
Fundaf são utilizados princi­
palmente para atender aos en­
cargos de apreensão, adminis­
tração. transporte, armazena­
gem e alienação das mercado­
rias contrabandeadas. 

Assim sendo, ao destinar ao 
Fundo Nacional de Saúde a to­
talidade do valor dos bens a­
preendidos e leiloados_ pela 
Receita Federal, o § 6~ do 
art. -32 do Projeto de Lei n~ 

50. --de 199Ó ;---Pode vi r ---a prej u­
dicar as atividades de fisca­
lização tributária e de re­
pressão às fraudes fiscais e 
cambiais relativas a mercado­
rias estrangeiras. A médio e 
longo prazos, poderia até mes­
mo provocar a redução do volu­
me de recursos derivados desta 
ação fiscal que são carreados 
para a L.BA. 

Diante do exposto, propomos, 
com a nossa emenda ao citado 
dispositivo. a manutenção da 
repartição atualmente em 
vigor. 

Sala das 
gosto de 
Maurfcio 

Comissões, 
1990. 

ç:orrêa. 

23 de a--­
Senador. 

ó SR. PR.ESIO_ENTE (Pompeu de 
Sousa) - Se 1 i c i to .do . Senador 
Almir Gabriel o parecer da Co­
missão de Assuntos Sociais so­
bre a emenda. 

O SR. ALMIR GAeRIEL (PSDB 
PA_. Par.a_ emiti r parecer. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srs. Senadores, em 
especial o Senador Maurício 
Corrêa. 

Tenho tOdo o respe'l to ~e 1 o 
que foi proposto por S. Ex 

A emenda ao Proj et_o· de Lei n~ 
50/90, a al tera-çao do· _texto do 
§ 6~ do art. 32 visava prover 
o Fundaf de recursos derivados 
desse leilão e de outros que 
fossem destinados ao setor 
saúde. -

Creio que há duas coisas: 
primeira, é que a aprovação 
desta emenda obrigará o retor­
no do projeto de lei à Câmara 
dos Deputados. 

Segundo, quanto à essência, 
quanto ao merito, no meu en­
tender, isso d~svi a recursos 
do setor saúde para outra 
destinação. Lamento, mas o meu 
parecer é contrário à emenda 
do Senador Mauricio Corrêa. 

à SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Em discussão o proje­
to e a emenda, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, está encerrada a-
discussão. 

Passa-se -a votação do proJe­
to, sem prejulzo da emenda. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

_ -f _o ___ Seguinte o projeto 
aprovado 

PRO~ETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 50, DE 1990 

(NO 3.110/89, 
na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Dispõe sobre as condi­
ções para a promoção, prote­
ção e recuperação da S?úde, a 
organização e o funcionamento 
d_os serviços correspondentes 
e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1~ Esta le1 regula, em 
todo o território nacioná1, as 
ações e serviços de saúde, e­
xecutados_, isolada ou conjun­
tamente, em caráter permanente 
ou eventual, por pessoas natu­
rais ou- .jurídicas de d1.reito 
púb1 i co ou privado. ·· · · 

TÍTULO I 

oas Disposições Gerais 

Art. 2~ A saúde é um direito 
fundamental do ser humano, de­
vendo o Estado prover as con­
dições indispensáveis . ao seu 
plano __ exer:-cl c i o. · 

-§ 1~ O.dé\:rer do· EStádo de ga­
ranti~ a saúde- consiste na 
formulação e execução de poli­
ticas económicas e sOciaiS que 
visem à redução de riscos de 
doenças e de outros agravos e 
no estabelecimento de condi­
ções que assegurem acesso uni­
versal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua pro­
moção, proteção e recuperação. 

§ 2~ o .-dever do Estado não 
exc.lui o das pessoas, da famí-
1 i a·, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 3~ A-saúde tem como fa­
tores det_ermi nantes e condi~ 
cJonantes, entre outros. a a­
limentação, a moradia, o sane­
amento básico, o meio ambien­
te, o trabalho, a renda, a e­
ducação, o _transporte, o lazer 
~ o acesso aos bens e serviços 
eSsenciaisi os níveis de saude 
da. populaçao expressam a orga­
nização social e económica do 
Pafs. 

Parágrafo único. Dizem res­
peito também à saúde as açóes 
que, por força do dispOsto no 
artigo anterior, se destinam a 
garantir às pessoas e à co1e­
tividade condições de bem­
estar ffsico, mental e socia1. 

TÍTULO II 

Do Sistema Único de Saúdé 
Disposição Preliminar 

Art. 4~ O conjunto de ações e 
serviços de saúde, prestado 
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por órgãos e instituições pú­
blicas federais, estaduais e 
municipais. da administração 
direta e indireta e das funda­
ções mantidas pelo poder pú­
Qlico, constitui o Sistema 
Unico_de Saúde - sus. 

§ 1~ Estão inclufdas no dis­
posto neste artigo as insti­
tuições públicas federais, es­
taduais e municipais de con­
trole de qualidade, pesquisa e 
produção, de insumos, medica­
mentos, f ncl us i ve de sangue e 
hemoderivados, e de equipamen­
tos para a saúde. 

privada 
Sistema 

mos de interesse para a saúde 
e a participação na sua produ­
ção: 

VII-- o controle e a fiscali­
zação de serviços, produtos e 
substâncias de lnteresSe para 
a saúde; 

VIII a _fiscalização e a 
inspeção de alimentos, água e 
bebidas para consumo humano; 

IX ~ a parti _c_; pação no con­
trole e na fiscalização da 
produção, transporte, guarda e 
utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos; 

II - particlpação, no âmbito 
Qe competência do _Sistema 
Unico de Saúde- sus, _em estu­
dos, pesquisas, avaliação e 
controle dos riscos e agravos 
potenciais à saúde existentes 
no processo de trabalbo; 

III -participação, no áinbito 
Qe competência do Sj_stema 
Unico de Saúde~ sus. da nor­
matização, fiscalização e con­
trole das condições de produ­
ção. extração, armazenamento, 
transporte, distribuição e ma­
nuseio de substâncias. de pro­
dutos,- de máquinas e de equi­
pamentos que apresentam riscos 
a saúde do trabalhador; § 2~ A iniciativa 

goderá part1cipar do 
Unico de Saúde 
caráter complementar. 

CAPÍTULO I 

SUS, em- X- o incremento, em sua área IV_- avaliação do impacto que 
de atuação, do desenvolvimento .as tecnologias provocam à saú­
cjentífico_~ tecnológico: - - de; 

Dos Objetivcs e Atribuições 

Art. 5~ São objetivos do Sis­
tema Onico de Saúde - SUS: 

a identificação e divul­
gação dos fatores condicionan­
tes e determinantes da saúde; 

II- a formulação de polftica 
de saúde destinada a promover, 
nos campos económico e social, 
a observância do disposto no § 
1~ do art. 2~ desta lei; 

III- a assistência às pesso­
as por intermédio de ações de 
promoção. proteção e recupera­
ção da saúde, com a realização 
integrada das ações assisten­
ciais e das atividades 
preventivas. 

Art. 6~ Estão _inclufdas ainda 
no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde- SUS: 

I -a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária: 

b) de vigilância epidemioló-
gica; 

c) de saúde do trabalhador; e 

d) de assistência terapêutica 
integral, inclusive farmacêu­
tica: 

XI -- ~ formu,-ãCão ~ execução 
da politica de sangue e seus 
derivados. 

§ 1.2 _Entende-se por vigi lân­
cia sanitária um conjunto de 
ações capaz de eliminar, dimi­
nuir ou prevenir riscos à saú­
de e de intervir nos problemas 
sani tár_i os decorrentes do meio 
alnbi ~nte, da produção e C_i rcu-:: 
lação de bens e da prestação 
de serviços de __ interesse da 
saúde, abrangendo: 

I o ContrOle de bens de 
consumo que, direta ou indire­
tamente, se relacionem com a 
saúde, compreendidas. todas_ as 
etapas e processos, da produ~ 
ção ao consumo; e 

II -o controle da prestação 
de serviços que se r~Jacionam 
direta ou indiretamente com a 
saúde. 

§ 2~-Entende-se por vigilân­
cia epidemiológica um conjunto 
de ações que proporcionam o 
conhecimento, a detecção ou 
prevenção de_ qualquer mudança 
nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde indi­
vidual ou coletiva, com a fi­
nalidade de recomendar e ado­
tar as medidas de prevenção e 
controle das doenças ou 
agravos. 

II - a participação na formu­
lação da polítíca e na execu-­
ção de ações de saneamento 
básico; 

§ 3~ Entende-se por saúde do 
trabalhador, para fins desta 
lei, um_ conjunto de_ atividades 
que se destina. através das 
ações de vigilância epidemio­
logica e vigilância sanitária, 
à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores, assim como 
visa à recuperação e reabili­
tação da saúde dos trabalhado­
res submetidos aos riscos e 
agravos advindes das condições 
de trabalho. abrangendo: 

III - a ordenação da formação 
de recursos humanos na área de 
saúde; 

IV- a vigilância nutricional 
e a orientação alimentar; 

v- a colaboração na proteção 
Qo meio ambiente, nele compre­
endido o do trabalho; 

VI- a formulação da política 
de medicamentos, equipamentos, 
imunobiológicos e outros insu-

-assistência ao trabalha­
. dor vítima de ac.i dente de tra­
balho ou portador de doença 
profissional e do trabalho; 

V- informação ao trabalhador 
e à sua respectiva entidade 
sindical e as empresas sobre 
os riscos de -acidente de tra­
balho, doença profissional e 
do trab?lho, bem como _os re­
s~ltados de fiscalizações, a­
valiaç5es ambientais _e exames 
de saúde, de admissão, perió-­
dicos e de demissão, respeita­
dos os preceitos de ética pro­
fissional; 

VI -:- parifcipaÇão na i1ormati..:. 
zação, fiscalização e controle 
dos serviços de saúde do tra­
balhador nas instituições e 
empresas públicas e prlvadas; 

VIl revisão periódica da 
listagem oficial de doenças 
oríg1nadas no processo de tra­
balho, tendo_ na sua elaboração 
e. colaboração das entidades 
sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindica­
to dos trabalhadores de reque­
.rer ao órgão competente a· in­
terdição de máquina, de setor 
de serviço ou de todo o am­
biente de traba 1 ho·, quando 
houver exposição a risco imi­
nente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores. 

CAPÍTULO 11 

Dos Principias e Diretr1zes 

Art. 7~ As ações e serviços 
públicos de saúde e os servi­
ços privados contratados ou 
conveniadQS que integram o 
Sistema _Unico de Saúde- SUS 
são desenvolvidos de aco~do 
com as diretrizes previstas no 
art. 198 da Constituição Fede­
ral, obedecendo ainda aos se­
guintes princípios: 

_- universafidade de aceSso 
aos serviços de saúde em todos 
os níveis de assistência; 

II -integralidade de assis­
tência, entendida como um con­
junto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventi­
vos e curativos, individuais e 
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coletivos, exigidos para cada 
caso em todos os níveis de 
complexidade do sistema; 

I tr _.: preServação da autono­
mia das pessoas na defesa de 

·sua integridade física e mo­
ral; 

IV- igualdade da assistência 
à saúde, sem preconceitos ou 
privilégios de qualquer espé­
cie; 

V -direito à informação, às 
pessoas assistidas, sobre sua 
saúde; 

VI divulgação de informa-
ções quanto ao potencial dos 
serviços de saúde e a sua uti-
11zaçao pelo usuário; 

VII- utilização da epidemio­
logia para o estabelecimento 
de prioridades, a locação de 
recursos e a orientação 
programática; 

VIII -participação da comu-
nidade; -

IX descentralização 
polftico-administratfva, com 
direção única em cada esfera 
de governo: 

a) ênfase na descentralização 
dos serviços para os municí­
pios; 

b) reeionalização e hierar­
quizayao da rede de serviços 
de _saude; 

X - integração em 
cutivo das ações 
meio ambiente e 
básico; 

nfvel exe­
de saúde, 
saneamento 

XI - conjugação dos récur_sos 
financeiros. tecnológicos, ma­
teriais e hUmanos da União, 
dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios na pres­
tação d6 serviços de assistên­
cia à saúde da população; 

XII - capacidade de resolução 
dos serviços em todos os nf­
veis de assistência; e 

XIII - organização dos servi­
ços públicos de modo a evitar 
duplicidade de meios para fins 
idênticos. 

CAPÍTULO III 

Da Organização, 
da Direção e da Gestão 

Art. a~ As ações e serviços 
de sa_úçle, executados pelo Sis­
tema Unico de Saúde - SUS, 
seja diretamente ou mediante 
participação complementar da 
iniciativa privada, serão or­
ganizados de forma regionali­
zada e hierarquizada em níveis 
de complexidade crescente. 

Art·. g.il. A di reção 1 do Sistema 
Único de Saúde ~ SUS é única, 

de acordo com o lnciso I do 
art. 198 da ConstituiçãO Fede­
ral, sendo exercida em cada 
esfera de ~overno pelos se­
guintes 6rgaos: 

I -no âmbito da Un1ão, pelo 
Ministério da Saúde; 

II --no âmbito dos Estados e 
do Distrito Federal, pelares­
pectiva Secretaria de Saúde ou 
órgãos equivalentes; e 

IIÍ no-âmbito dos Municf-
p~os, pela respectiva Secreta­
rla de Saúde ou órgão 
equivalente. 

Art. 10.- Os Munic_fpios pode­
rão constituir consórcios para 
desenvolver em conjunto as a~ 
ções e os serviços de saúde 
que lhes correspondam. 

§ 1.il. Aplica-se aos consórcios 
administrativos intermunici~ 
pais o princípio da direção 
única, e os respectivos ates 
constitutivos disporão sobre 
sua observância. 

§ 2"' ~o _níVer munfcipa1, o 
Sistema- Lfni co de Saúde sus 
poderá organizar-Se em distri­
tos de forma a integrar e ar­
ticular recursos, técnicas e 
práticas voltadas para a co­
bertura total das ações de 
saúde. 

Art. 11. O Sistema Único de 
Saúde - SUS contará, em cada 
esfera de governo, sem prejuí­
zo das funções do Poder Legis­
lativo;-- -com duas instâncias 
col egi adas: 

I - a_Conferência de Saúde; e 

I I - o CQ-nse 1 h o de Saúde. 

§ 1-'1. A Cciflferência de Saúde 
-se reúne a cada 2 (dois) anos 
com a representação dos vários 
segmentos sociais, para ava­

--l i ar a situação de saúde e 
propor as diretrizes para a 
formulação da política Oe __ saú­
de nos nfveis correspondentes 
convocada pelo Poder'Executivo 
ou. extraordinariamente, por 
este ou pelo Conselho de 
Saúde. · 

§ 2~ o Conselho de Saúde, em 
caráter permanente e delibera­
tivo, composto por governo. 
prestadores de serviço, pro­
fissionais de saúde e usuários 
cuja representação será 
paritária em relação ao con­
junto dos dem~is segmentos; 
atua na formulação de estraté­
gias e no controle de execução 
de politica de saúde na ins­
tãnci a correspondente, i ncl u­
sive nos aspectos económicos e 
financeiros. 

_§ 3~ o Conselho Nacional de 
Secretaria de Saúde- Conass e 
o Conse·l h o_ _ Na c i ona 1 de 
Secretários -~unicipais de SaU-

de Con .... .!;iems terão f6ri"Feàãri­
ta~ão no Conselho Nacional de 
Saude. 

§ 4~ As Conferências de Saúde 
e os Conselhos de Saúde terão 
sua organização e normas de 
funcionamento definidas em lei 
especifica. 

Art. 12. Serão criadas comis­
sões intersetoriaís de âmbito 
nacional, subordinadas ao Con­
selho Nacional de Saúde, inte­
gradas pe-lOs ministérios e ór-­
gãos competentes e por entida­
des representativas da socie-
dade civ11. - -- -~-

_Parágrafo único. As comissões 
intersetoriais terão a finali­
dade de artiçular politicas e 
programas de interesse para a 
saúde, cuja execução, envolva 
áreas não compre~ndidas no âm­
bito do Sistema _Unico de Saúde 
- sus. 

Art. 13. A articulação das 
politicas e proQramas. a cargo 
das comissões 1ntersetoriais, 
abrangerá, em especial, as se­
guintes ativtdades: 

I- alimentação e nutrição; 

II saneament'o e me i o am-
biente; 

III -vigilância sanitária e 
farmacoepidemiológica; 

IV ~ recursos humanos; 

V- ciência e tecnologia; e 

VI - saúde do trabalhador. 

Art. 14. DeVerão ser criadas 
comissões permanentes de inte­
gração entre os serviços de 

-saúde e as instituições de en­
sino profissional e superior. 

Parágrafo ún1 co. Cada um·a 
dessas comissões terá por fi­
nalidade propor prioridades, 
mét-odos e estraté~i as para a 
formação e educaçao continuada 
dos recursos humanos do Siste­
ma Único de Saúde- SUS, na 
esfera correspondente, assim 
como em relação à pesquisa e à 
cooperação tecnica entre essas 
instituições. 

CAPÍTULO IV 

Da Competência e 
das Atribuições 

SEÇÃO I 

Das Atribuições Comuns 
Art. 15. A União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Muni­
cípios exercerão, em seu âmbi­
to administrativo, as seguin­
tes atribuições: 

I -definição ·das in-stâncias 
e mecanismos de controle, ava-
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1 iação e de fiscalização das 
ações e serviços de saúde; 

II - administração dos recur­
sos orçamentários e financef­
rq~ destinados, em cada ano, à 
saude; 

III- acompanhamento, av~lia­
ção e divulgação do nfvel cte 
saúde da população e das.con­
dições ambientais; 

IV organizaçãO e coordena-
ção do sistema de informação 
em saúde; 

V -elaboração de normas téc­
nicas e estabelecfmentos de 
padrões de qualidade e parâme­
tros de custos que caracteri­
zam a assistência à saúde; 

VI - elaboraçãO de normas 
técnicas e estabelecimento de 
padrões de qualidade para pro­
moção da saúde do trabalhador; 

XVI _ . elaborar ·normas 
técnico--e 1 ent í f 1 cos de promo­
ção, proteção e recuperação da 
saúde; 

XVI l promover art i cu 1 açã'o 
com os órQaos de fiscalização 
do exerc1cfo profissional e 
outras entidades representati­
vas da sociedade civil para a 
Oéfinição e controle dos pa­
drões éticos para pesquisa, 
ações e serviços de saúde: 

XVIII - promover articulação 
da política e dos planos de 
saúde; 

XIX realizar pesquisas e 
estudos na área de saúde: 

XX - definir as instâncias e 
mecanismos de cOntrole e fis­
calização inerentes ao poder 
de pol1cia sanitária; _ 

XXI fomentar, coordenar e 

VII --participação de formu­
lação da politica e da execu­
ção das ações .de saneamento 
básico e colaborar na proteção 
e recuperação do meio ambfen-­
te; 

executar programas e projetes 
estratégicos e de atendimento 
emergenc i a 1 . 

-sEÇÃO II 

VIII- elaboração e atualiza­
ção periódica do plano de saú­
de; 

ix pãrt_icipação na formula­
ção e na execuçao -da po-1 f t 1 c a 
de formação e desenvolvimento 
de recursos humanos para a 
saúde; 

X elaboração da pro~osta 
orçamentária do Si~tema Unico 
de Saúde- sus, de conformida­
de com o plano de saúde; 

XI elaboração de normas 
para regular as atividades de 
serviços privados de saúde, 
tendo em vista a sua relevân­
cia pública; 

XII -realização de operação 
externas de natureza financei­
ra de interesse da saúde, au­
torizadas pelo senado Federal; 

XI-I I para atendimento de 
necessidades coletivas, urgen­
tes e transitórias, decorren­
tes de s 1 tuações de per i 90 . i­
minente, de calamidade publica 
ou de irrupção de epidemias, a 
autoridade competente da esfe­
ra administrativa correSpon­
dente poderá requisitar bens e 
serviços, tanto de pessoas na­
turais como de jurídicas, 
sendo- 1 hes asseg_urada justa 
indenização; 

XIV implementar o Sistema 
Nacional de Sangue, Componen­
tes e Derivados; 

XV - propor a celebração de 
convênios, acordos e protoco­
los internacionais relativos à 
saúde, saneamento e meio am-
biente; -

Da Corrpetência 

Art. 16. ~~ direç:ão nacional 
do Sistema ünico de Saúde 
SUS, compete: 

I --fcirmU1~r. avaliar e apoi­
ar políticas de alimentação e 
nutrição; 

II - participar na formulação 
e na implementação das 
políticas: 

a) de controle das agressões 
ao meio ambiente; 

b) de ~aneamento básico; e 

c) relativas às cond_fções e 
aos ambientes de trabalho. 

III ~ definir e coordenar os 
sistemas: 

a) de redes integradas de as-
sistência de alta 
complexidade; 

b} de-·reae--de rahorãtórios de 
saúde públlca; 

c) de vigilância epidemioló­
gica_; e 

d) de vigilância sanitária. 

IV -participar da definição 
de normas e mecanismos de con­
trole, com ó,rgãos afins, de 
agravos sobre o meio ambiente 
ou dele decorrentes que tenham 
repérc~ssão na saúde humana; 

V - participar da definição 
de normas. critérios e padrões 
para o controle das condições 
e dos amb·tentes de trabalho e 

--c-oordenar a pol ftica de saúde 
do trabalhador; 

VI coordenar e part 1 C i par 
na execução das ações de vigi­
lância epidemiológica; 

VII estabelecer normas e 
executar a vigilância 
sanitária de portos, aeropor­
tos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pe­
los Estados, Distrito Federal 

-e Municfpios; 

VIII - estabelecer critérios, 
parâmetros e métodos para o 
controle da qual idade 
sanitária de produtos, subs­
tâncias e serviços de consumo 
e uso humano; 

IX -promover articulação com 
os órgãos educacionais e de 
fiscalização do exercício p-rd­
fissional, bem como com enti­
dades representativas de for­
mação de recursos humanos na 
área de saúde; 

X- formular, avaliar, elabo­
rar normas e participar na e­
xecução da política nacional e 
produção de insumos e equipa­
mentos para a saúde, em arti­
culação com os demafs órgãos 
governamentais; 

XI --identificar os SerViços 
estaduais e mu~icipais de re­
ferência nacional para o esta­
belecimento de padrões té_cni­
cos de assistência à saúde; 

XII -controlar e fiscalizar 
procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para 
a saúde; 

XIII prestar cooperação. 
-técnica e financeira aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos 
Municfpios para o aper-feiçoa­
mento da sua atuação institu­
cional; 

XIV elaborar normas para 
regular a~ relações entre o 
S1stema Unico de Saúde- SUS, 
e os serviços privados contra­
tados de assistência à saúde; 

XV -promover a descentrali­
zação para as Unidades Federa­
das e para os Municípios, dos 
serviços e aç6es de saúde, 
respectivamente, de abrangên­
cia Estadual e Municipal: 

XV! - normatizar e coordenar 
nacionalmente o Sistema Nacio­
nal de Sangue, Componentes e 
Derivados; 

XVI I - acompanhar;- --c&ntro 1 ar­
e avaliar as ações e os servi­
ços de saúde, respeitadas as 
competências estaduais e muni­
cipais; 

XVIII ---elaborar õ Planeja­
mento Estratégico Nacional no 
âmbito ~o SUS em cooperação 
técnica com os Estados. Muni­
cípios e Distrito Federal; 
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XIX estabelecer o Sistema 
Nacional de Auditoria e coor­
denar a avaliação técnica e 
financeira do SUS em todo o 
Território Nacional em Coope­
ração Técnica com oS Estados, 
Municípios e Distrito Federal. 

Pará~rafo único. A União 
podera executar ações de vigi­
lância epidemiológica e 
sanitária em circunstâncias 
especiais, como na ocorrência 
de agravos inusitados à saúde, 
que possam escapar do controle 
Qa direção estaduªl do Sistema 
Unico de Saúde- sus, ou que 
representem risco de dissemi­
nação naci ena 1 • 

Art. 17. À direção estadual 
do Sistema Único de Saúde 
sus. compete: 

r- promover a descentraliza­
ção para _oS- Municípios dos 
serviços e __ das ações de saúde: 

I I -_acompanhar, Ccin-tro 1 ar e 
avaliar as redes hierarquiza­
das do Sistema Único de Saúde 
- SUS; 

III - prestar apoio técnico e 
financeiro aos Municípios e 
executar suplettvamente ações 
e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter 
complementar, executar ações e 
serviços: 

a) de vigilância epidemio-
lógica; 

b) de vi gi 1 ânci a sanitária; 

c) de a 1 i mentação e nutrição: 
e 

d) de saúde do trabalhador. 

V participar junto com os 
órgãos afins do controle dos 
agravos do meio ambiente que 
tenham repercussão na Saúde 

.humana; 

VI - participar da formulação 
da política e da execução de 
ações de saneamento básico; 

VII --participar das ações de 
controle e avaliação das con­
dições e dos ambientes de tra­
balho; 

VIII -em caráter suplementar 
formular, executar, acompanhar 
e avaliar a politica de insu­
mos e equipamentos para a saú­
de; 

IX identificar estabeleci-
mentos hospitalares de refe­
rência e gerir sistemas públi­
cos de alta complexid.ade, de 
referência estadual e regio­
nal; 

X - coordenar a -rede estadual 
de laboratórios de saúde pú­
blica e hemocentros, e gerir 

as unidades que permaneçam em 
sua organização administrati­
va; 

XI estabelecer normas, em 
caráter suplãmentar, para o 
controle e avaliação das ações 
e seryiços de saúde; 

XII --formular normas e e~ta­
belecer padrões, em carater 
suplementar, de procedimentos 
de controle de qualidade para 
produtos e substâncias de con­
sumo humano; 

Xtii - colaborar com a União 
na execução da vigilância 
sanitária de portos, aeropor­
tos e fronteiras: 

XIV - o acompanhamento, a a­
valiação e divulgação dos in­
dicadores de morbidade e mor­
talidade no âmbito da unidade 
federada. 

Art. 18_. ~ direção municipal 
do Sistema Unico de Saúde -
sus' compete: -

l~~ planejar,--Organizar, con­
trolar e·-avaliar as ações ·e os 
s_erviços de saúde e Qerir e 
executar os serviços publicas 
de saúde; 

II _ participar do p1aneja-
mento; programação e orQaniza­
ção da rede regiona11zqda e 
hierarquizada do Sistema Unico 
de SaUde ~SOS, -em_ articulação 
com sua direção estadual; 

I I I - parti c i par da __ execução, 
controle e avaliação das ações 
referentes às condições e aos 
ambientes de trabalho; 

IV- executar serviços: 

a) de 
epidemiológica; 

yigi lância 

b) de· Vigilâ-nci~ sanftária; 

c) de alimentação e 
nutrição; 

d) de saneamento básico; e 

e) de saúde do trabalhador. 

_V _ - dar execução no 
municipal à política de 
mos e equipamentoS oara 
de; 

âmbito 
insu­

a saú-

VI -Colaborar na fiscaliza-­
ção das agressões ao meio am­
biente que_ tenham repercussão 
sobre a saúde humana e atuar, 
junto aos órgãos municipais. 
estaduais e federais competen­
tes, para controlá-las; 

VI I - formar consórcios admi ·­
nistrativos intermunic1pa1s; 

VIII ---gerir laboratórios 'pú­
blicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e 
os Estados na execução da vi-

gilânc1a sanitária de portos. 
aer_oportos e_ fronte i r as; 

X observado o disposto no 
art. 26 desta lei, celebrar 
contratos e convênios com en­
tidades prestadoras de Servi­
ços privados de saúde, bem 
como controlar e avaliar sua 
execução; 

XI controlar e f1scãlizar 
os procedimentos dos serviços 
privados de saúde; 

XII normatizar complemen-
tarmente as ações e serviços 
públicos de saúde_no seu âmbi~ 
to de atuação. 

A~t. 19. Ao Distrito Federal 
competem as atribuições reser­
vadas aos Estados e aos 
Municfpios. 

·TÍTULO. III 

Dos Serviços Privados 
de .Assistência à Saúde 

CAPÍTULO I 

Do Funcionamento 

Art. 20. Os serviços privados 
de assistência à saúde 
caracterizam-se pela atuação, 
por ;n1ciativa própria. de 
profissionais· liberais, legal­
mente habi11tados, e de pesso­
as jurfdicas de direito priva­
do na promoção, proteção e re­
cuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saú­
de é livre à iniciativa 
privada. 

Art. 22. Na prestação de ser­
viços privados de assistência 
à saúde, serão observados os 
princfpios éticos e as normas 
expedidas pelo órgão de dire­
ção do Sis~ema Único de Saúde 

SUS, quanto às condições 
para seu functonamento. 

Art. 23. É vedada a partfci­
pação direta ou indireta de 
empresas ou de capitai$ es­
trangeiros na assistência à 
saúde, salvo através de doa­
ções de organismos internacio­
nais vinculados à Organização 
das Nações Unidas, de entida­
des de cooperaç~o técnica e de 
financiamento e empréstimos. 

§ 1~ Em qualquer caso é obri­
gatória a autorização do órgão 
~e direção nacional do Sistema 
Uni co de Saúde SUS. 
submetendo-se a seu controle 
as atividades que forem desen­
volvidas e os instrumentos QUe 
forem firmados. 

§ 2~ Excetuam-s~ do disposto 
neste artigo os serviços de 
saúde mantidos, sem finalidade 
lucrativa, por empresas, para 
atendimento de seus empregados 
e dependentes, sem qualquer 
ónus para a seguridade social 
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CAPÍTULO II 

Da, Participação ComPlementar 

Art. --24. Quando as suas di s­
ponibi11dades forem insufi­
cientes para ·garantir a cober­
tura assistencial à população 
de uma ~determinada á~ea, o 
Sistema Unico de Saúde - SUS, 
poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela iniciativa 
privada. 

Parágrafo un1co. A pa~ticipa­
ção complementar dos serviços 
privados será formalizada me­
diante contrato ou convênio, 
observadas, a respeito, as 
normas de di rei to púb ,-; co. 

Art. 25. Na hipótese do arti­
go anterior, as entidades fi­
lantrópicas e as sem fins lu­
crativos terão preferência 
Qara participar do Sistema 
Unico de Saúde - SUS. 

Art. 26: os CritériOS e valo­
res para a remuneração de ser­
viços e os parâmetros de co­
ber~ura assistencial serão es­
tabelecidos pela dlreção na­
cional do Sistema Onico de 
Saúde - SUS, aprovadOs no Cón~ 
selho Nacional de Saúde. 

§ 1~ Na fixação dos crité­
rios, valores, formas de rea­
juste e de pagawento-da remu­
neração, aludida neste artigo; 
~ d1reção nacional do Sistema 
Unico de Saúde - SUS, deverá 
fundamentar seu ato em demons­
trativo económico-financeiro 
que garanta a efetiva qualida­
de de execução dos serviços 
cont·ratados. 

§ 2~ Os serviços contratados 
submeter-se-ão as normas téc­
nicas e administratfvas·e aos 
princípio~ e diretrfzes do 
Sistema Unico de Saúde - SUS, 
mantido o equilfbrio econômfco 
e financei~o do contrato. 

§ 3~ o pagamento da remunera­
ção aludida neste artigo 
deverá ser feito no prazõ 
máximo de 30_ (trinta) dias 
contados a partir da data de 
apresentação das respectivas 
faturas, sob pena do pagamento 
ser corrigido- monetariamente. 

§ 4,g_ Aos propi--ietários, aárTli-­
nistradores e dirigentes de 
entidades ou serviços contra­
tados é vedado exercer cargo 
de chefia ou funçã9 de con­
fiança no Sistema Unico de 
Saúde- SUS. 

TÍTULO IV 

Dos Recursos Humanos 

cumprimento- dos 
objetivos: 

seguintes 

I - organização de um sistema 
de formação de recursos huma­
nos em todos os nfvefs de en­
sino, inclusive de pós­
graduação, além da elaboração 
de programas de permanente a­
perfeiçoamento de pessoal; 

- rr--=--:-fnst i tu_i ção, em cada es­
fera de governo, de planos de 
cargos e. salários e de carrei­
ra para o pessoal do Sistema 
único de Saúde - SUS, da admi­
ni strac;:ão di reta e_ i nd,i reta, 
baseados· em critérios defini­
dos_~ãCionalme~te; 

III - fixação de pisos nacio­
nais de salários para cada ca­
teQoria profissional sempre­
jU170 Qa adoção pelos Estados 
e Municfpíos de remuneração 
compleme_ntar para atender às 
peculiaridades regionais; e 

IV-- valorl~açãn da dedicação 
exclu~iva aos serviços do Sis­
tema Unico de Saúde- SUS. 

Parágrafo único. Os serviços 

~~b Ó~-f~~ ~~e s~3~;g~a~u5, s ~;~;: 
tituem campo de prát1cá para 
ensino e pesquisa, mediante 
normas especificas. elaboradas 
conjuntamente com o sistema 
educaci ena 1 . -

Art~ 28. o~ cargos e funções 
de chefia, d1reção e assesso~ 
ramento no âmbito do Sistema 
único de Saúde- sus, só pode~ 
rão-ser exercidos em regime de 
te_mpo 1 ntegra 1 . 

§ 1,g_ os servidores- que legal­
mente atumulam dois cargos ou 
empregos poderão exercer suas 
atividaaes em mais de um ~sta­
belecimento do Sistema.Unico 
de ~~q~~~-= sus. 

§ 2-'l; o -disposto no paràgrafo 
anterior ap1fC8-se também aos 
servidores em regime de tempo 
integral, com éxceção dos ocu­
pantes de cargos ou função de 
chefia, direção _ou 
assessoramento. 

-Art:- 29. AS escó1as públicas 
que ~armam recursos humanos 
para a saúde s~rão subordina­
das ao Sistema Unico de Saúde 

SUS, _ salvo as de ensino 
univér"s'itãrio. 

Ar't; SO. As esPeci a 11 zações 
na forma de treinamento em 
serviço sob supervisão serão 
regulamentadas por Comissão 
Nacional, instttufda de acordo 
com o art. 12 desta lei,. ga­
ranti da a participação. das · en­
tidades proffssio~ais 
correspondentes. 

Art. 27. A polftica de recur- -- --
sos humanos na ãrea da saúde'' 
será formalizada e executa~a. 
articuladamente •. pelas dife­
rentes esferas de governo, em 

TÍTULO V 

Do Financiamento 

CAPÍTULO I 

Dos Recursos 

Art. 31. o orçamento da segu­
ridade_ SQcial destinará ao 
Sistema Unico de Saúde - SUS, 
de acordo com a receita esti­
mada, ós recUrsOS necessários 
à realização de suas finalida­
des. previstos em proposta_ e­
laborada pela sua- d1reçã6 na­
cional, com a participação dos 
órgãos de' Previdência_ Social e 
da Assistência Social, tendo 
em vista as metas e priorida­
des estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de 
outras fontes os recursos pro­
venientes de: 

I - valores obtidos na forma 
do parágrafo único do art. 243 
da Constituição Federal; 

II - serviços que possam ser 
prestados sem prejufzo da as­
sistência à saúde; 

.III ajuda, contribuiÇões, 
doações e donativos; 

rv -· a(ie-nações' péi-tr-i~~niais 
e rendimento-s de capi-tal·; 

v 
tos e 
Qados 
Unico 

·taxas, multas. er'nol umen­
preços públfcós arreca­

no âmbito do Sist~ma 
de Saúae- SUS; e 

VI - rendas eventuais, inclu­
sive comerciais e industriais. 

§ "'- Ao S-1 stema Único de Saúde 
--sus, caberá metade da recei­
ta de que trata o inciso I 
deste artigo, apur·ada- me11sa 1-
mente, a gua1 será deSYi-flãda à 
recuperaçao de viciados. 

§ 2~ As receitas-g~radas no 
âmbito do Sistema Unico de 
Saúde - SUS, serão creditadas 
diretamente em contas especl­
ais, movimentadas pela sua di­
reção. na e-sfera de poder onde 
forem arrecadadas. 

§ 3~ As ações de saneamento 
que venham a ser executadas 
~up1etivamente pelo Sistema 
Unico de Saúde SUS, ·serão 
financiadas por recursos 
tarifários especfficos e ou.:.. 
tros da _ União, Estados, Di>S­
tritO-Federal. Municípios e. 
em particular, do Sistema Fi­
nanceiro àa Habitação- SFH. · 

§ 4~ As ações de promoção nu­
tricional, exeçlitádos no âmbi­
to do Sistema Unico de Saúde -
SUS, serão financiadas com re~ 
cursos do orçamento fiScal. ---

§ 5~- As atividades de pesqui­
sa e desenvolvimento cientifi­
co e tecnológico em saúde se­
rão co~financ1adas pelo Siste­
ma único de Saúde - SUS, pelas 
universidades e pelo orçamento 
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fiscal, além de recursos de 
Instituições de fqmento e fi­
nanciamento ou de origem ex-­
terna e receita próprias das 
instituições executoras. 

§ _ 6~ Os bens apreendidos e 
leiloados pela Receita Federal 
terão' seu valor creditado ao 
Fundo da Saúde, salvo os de 
uso pelo próprio setor saúde, 
que serão doados ao Ministério 
da Saúde. 

CAPÍTULo II 

Da Gestão Financeira 

A~t ,_ 33. Os recursQ~f fi nan­
celros do Sistema Unico de 
Saúde- sus. serão- depositados 
em conta especial, em cada es­
fera de sua atuação, e movi­
mentados sob fiscalização dos 
~:~§~~tivos Con~elhos de 

§ 1R Na esfera federal, os 
recursos f 1 nance i ros, 
origináríos do Orçamento da 
Seguridade Social de outros 
Orçamentos da União, além de 
outras fontes, serão adminis­
tra.dos pelo Min_i_stéri o __ da Saú­
de, através do_ Fundo Na c i o na 1 
de Saúde. 

§ 2~ Os recursos do Fundo Na­
cional de Saúde- _F_NS, desti­
nados à$ ações e serviços do 
Sistema Unico de Saúde- SUS, 
a serem executados pelps Esta-· 
dos e Municípios, serão trans­
feridos diretamente e de forma 
regular e automática, em con­
formidade com as cotas previs­
tas em programação e cronogra­
ma aprovados pelo Conselho Na­
cional de Saúde. 

§ 3R 05- recursos finãnceirOs 
referidos no § 1~ do art. 35 
desta lei serão transferidos 
independentemente da programa­
ção_ mencionada no § 2~ deste 
artigo. 

§ 4~ O Ministério da Saúde 
acompanhará através de seu 
sistema de audi.toria a confor­
mida_de à programação aprovada 
da aplicação dos recursos re­
passados a Estados e 
Municípios. Constatada a má­
versação, desvio ou não aRli­
cação dos recursos, caberá ao 
Ministério da Saúde aplicar_as 
medidas previstas em lei. 

Art. 34. As autoridades 
responsáveis pela distribuição 
da receita efetivamente arre­
cadada transferirão automati­
camente ao Fundo Nacional de 
Saúde - FNS. observado o cri­
tério do parágrafo único deste 
artigo, os recursos financei­
ros correspondentes às dota­
ções consignadas no orçamento 
da Seguridade Social, a proje­
tas e atividades a serem exe-

çutados na âmbito do Sistemâ 
Unico de Saúde- SUS. 

Parágrafo un1co. Na distri­
buição dos recursos financei­
ros da seguridade Social será 
observad_a a mesma proporção da 
despesa prevista-de cada área, 
no Orçamento da Seguridade 
Social. 

Art. -as. __ Para o estabeleci­
mento de valores à serem 
transferidos a Estados, Dis­
trito _Federal e Municípios, 
será utilizada a combinação 
dos seguintes critérios, se­
gundo análise técnjca de pro~ 
gramas e projetas: 

I - p_erff 1 demográfico da re-
gião; . 

II- perfil epidemiológico da 
população a ser coberta; 

III ~-características quanti­
tativas e qualitativas da rede 
de saúde na área; 

IV - desempenho técnico. eco­
nômico e financeiro no periodo 
anterior; 

v- niveds çie participação do 
setõr saúde nos orçamentos es­
taduais e municipais; 

VI previsão do plano 
qü1nqGena1 de investimentos da 
rede; 

.VII -ressarcimentO_ do aten­
dimento a serviços prestados 
para outraS esferas de 
g?verno~ 

§ 1~ Metade dos- recursos des­
tinados a Estados e Municípios 
será djstribufda se~undo o 
quoctente de sua divisao pelo 
n_úmero .de habitantes, f ndepen­
dentemente de qualquer proce­
dimento prévio. 

§ 2.Q.-. Nos casos de Estados e 
Município-s sujei tos a notório 
processo de migração, os cri­
térios demográficos menciona­
dos nesta lei serão ponderados 
por outros indicadores de 
crescimento po~u1aclona1, em 
especial o número de eleitores 
registrados. 

§ 3~ A Lei de -Di retr 1 zes 
orçamentárias estabeleéerá a 
proporção de recursos a_serem 
distribufdos ao conjunto de 
Estados e ao conjunto de Muni­
cípios e os que ficarão sob 
gestão do Ministério da Saúde, 
para programas e projetas de 
caráter nacional e regional e 
para reforço de projetes e a­
tividades estaduais ou munici­
pais que, por eventualidade ou 
circunstâncias epidemiológi­
cas, necessitem de assistência 
especial. - -- -

§ 4I2. Õ-s Estados, de forma i­
dêntica. estabelecerão a pro­
porção de recursos a serem re-

passados, 
conjunto 
que. sob 
destinará 
vistas no 

automaticamente,- ao 
de Municípios e ·a 

sua gestã·o, se 
às finalidades pra­

parágrafo anterior. 

§ 5~ As transferências de re­
cursos previstas nesta lei 
dispensam a celeb~ação de con­
vênios ou_ outros i ns_trumentos 
juridicos. -

§ 6~ O disposto no parágr~fo 
anterior não prejudica a atua­
ção dos órgãos de cont~ole in­
terno e externo e nem a apli­
cação de penalidades previstas 
em lei em caso de irregulari­
dades verificadas na gestão 
dos recursos transferidos. 

CAPfTtJLb III 

Do Planejamento e do Orçamento 

Art. -36. o processo d_e plane­
jamanta e orçamento do Sistema 
Unico de Saúde- SUS, será as­
cendente, do nível local até o 
federal, o_uvidos seus órgãos 
deliberativos, 
compatibilizando-se as neces­
sidades da política de saúde 
com a disponibilidade de re­
cu-rsos em planos de saúde dos 
Municipios, dos Estados, do 
Dis'trito __ F:ederal e da União. 

§ _ 1 ~ Os p 1 ai1"os -de saúde serão 
a base das atividades e pro­
gramações de cada nfvel de df­
r.eção do ,Sistema Único de Saú~ 
de SUS. _e seu fi nanei amento 
será previsto na re:speCt1Va 
proposta orçamentária. 

§ 2-~ É vedada a tcansferênci a 
de recursos para o finahcfa­
mento de ações não previstas 
nos planos de saúde, exceto ·em 
situações emergenciais ou de 
calamidade pública, na ár_ea de 
saúde. -

Art. 37. O Conselho Nacional 
de saúde estabelecerá as dire:... 
trizes a serem observadas na 
elaboração dos planos de saú­
de, em função das caracterís­
ticas epidemiológicas e da or­
ganização dos serviços em cada 
jUrisdição administrativa. 

Art. 38: Não será" permiti da_ a 
'"destinação _de subvenções e au­
xilias a instituições presta­
doras de serviços de saúde com 
finalidade lucrativa. 

~ DAS DISPOSIÇÕoS 
FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. O Presidente daRe­
pública. no prazo de ·so 
(noventa) dias, encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de 
lei dispondo sobre a adaptação 
da estrutura organizacional do 
Ministério da Saúde e dos ·ór­
gãos e entidades federais de 
saúde aos termos desta lei. 

§ 1~ As entidades~ órgãos e 
serviços federais de saúde, 



4636 Agosto de 1990 c~ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Sexta-feira 24 

cujas at1vidades continuarão 
sob a responsabilidade da u­
nião, passam a vincular-se ou 
subordinar-se ao Ministério da 
saúde. 

§ 2~ o Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previ­
dência Social - Inamps fica 
vinculado ao Ministério da 
Saúde. 

§ 3A Durante o prazo previsto 
neste artigo, o Ministério da 
Saúde promoverá as medidas 
necessárias ao efetivo cumpri­
mento do disposto no inciso I 
do art. 198 da Constituição 
Federal. 

§ 4st As transferências pre~­
vistas neste artigo compreen­
dem recursos humanos, finan­
ceiros, bens móveis, imóveis, 
materiais, equipamentos e 
instalações. 

§ s~ A cessão de uso dos imó­
veis de propriedade do Inamps 
para ÓÇQãos inte~rantes do 
Sistema Unico de Saude - sus 
será feita de modo a preservá­
los como patrimônio da Seguri­
dade Soei a 1 . 

§ 6~ Os imóveis de que trata 
o parágrafo anterior serão in­
ventariados com todos os seus 
acessórios, equipamentos e ou­
tros bens móveis e ficarão 
disponíveis para utilização 
pelo 6rQão de Qir·eção munici­
pal do S1stema Unico de Saúde 

SUS ou, eventualmente, pelo 
estadua1, em cuja circunscri­
ção administrativa se encon­
trem, mediante simples termo 
de recebimento. 

§ 7~ Os serviços e -programas 
de saúde ·da LBA, Funabem e Fu­
nai ficam incorporados ao Sis­
tema único de Saúde - SUS. 

§ s~ o a~esso aos serviços de 
informática e bases de dados, 
mantidos pelo Ministério da 
Saúde e pelo Ministério edo 
Trabalho e Previdência Social, 
será assegurado às Secretarias 
Estaduais e Mun_icipais de Saú­
de ou órgãos congéneres, como 
suporte ao processo de gestão, 
de forma a permitir a gerência 
informatizada das contas e a 
disseminação de estatísticas 
sanitár1as e epidemiológicas 
médico-hospitalares. 

Art. -40. As ações desenvo1v1-
das pela Superintendência de 
Campanhas de Saúde Pública-
5ucam e pela Fundação Sesp são 
mantidas, supletivamente, como 
demonstração na organização de 
serviços. na capacitação de 
recursos·humanos, no ensino e 
pesquisa e na transferência de 

.tecnologia para 9utros servi­
ços do Sistema Unico de Saúde 
- SUS, até que os municípios 
tenham condições de assumi­
las, mediante projeto proposto 

pelo Conselho Municipal de 
Saúde e aprovado pelo Conselho 
Estadual de Saúde. 

-Art. 41. As ações desenvolvi­
das pela Fundação das Pionei­
ras Sociais e pelo Instituto 
Nacional do CâncerL supervi­
sionadas pela direçao nacional 
do sistema ún·i co de Saúde 
SUS, permanecerão" como refe­
rencial qe prestação de servi­
ços, formação de recursos hu­
manos e para transferência de 
tecnologia. 

Art.- -42. Enquanto não estiver 
em vigor a lei específica de 
que trata o § 4~ do art .- 11 
desta lei. as conferências de 
Saúde e os Conselhos de Saúde 

-funcionarão segundo o regimen­
to provisório baixado pelo 
respectivo Poder Executivo. 

Art. 43. A gratuidade das a­
ções e serviços de saúde fica 
preservada nos serviços públi­
cos e _privados contratados, 
ressalvando-se as cláusulas 
dos contratos ou convénios es­
tabel-ecidos com as entidades 
privadas. 

Art. 44. · Os servi dores dos 
órgãos e entfdades extintos ou 
transferidos na forma do art. 
39 desta lei ficarão à dispo­
~içáo da direção do Sistema 
Unico de Saúde - SUS que assu­
mir os respectivos serviços. e 
integrarão a sua força de tra­
balho, preservados os seus 
vencimentos. salários e demais 
vantagens do cargo, função ou 
emprego que ocupam, càjo paga­
mento permanecerá às expensas 
da União, sem prejuízo de e­
ventuais beneffcios concedidos 
pelas instituições onde passa-

. rem a ter exercício. 

§ 1~ A vacância de cargo ou 
emprego federal exercido em 
serviÇos descentralizados não 
ensejará o_ preenchimento dos 
claros que por decorrência se 
verificarem. 

§ 2~ As penalidades previstas 
nos incisos IV e VI do art. 
201 =·da-Lei n~ 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, semente pode­
rão ser aplicadas aos servido­
res nas condições deste artigo 
pela autoridade federal compe­
tente, mediante processo admi­
nistrativo instaurado pelo ór­
gão local a cuja disposição se 
·encontrarem. 

§ 3-~· AO pessoa 1 das Campanhas 
de Saúde Pública, de que trata 
a Lei n~ 5.026, de 14 de junho 
de 1965, admitido até a data 
da promulgação da Constituição 
Federal, apl icar-se-á o reg1me 
jurídico único institufdo para 
os servi dores públicos fede­
ra i.s, assegurados seus a tua is 
direitos e vantaQens, em espe­
cial a irredutibllidade de sua 
remuneração. 

§ 4~ o pessoal a que se refe­
re este artigo poderá optar 
pelo seu enquadramento em novo 
plano de cargos e salários e 
de carreira instituídos para 
os servi dores, federa is .. -na área 
do Sistema Unico de Saúde -
SUS ou de qualquer outra esfe­
ra de poder, a cujas normas 
ficará então submetido. 

§ 5~ Fica criada Comissão 
Permanente de Acompanhamento 
do processo de administração 
do pessoal dos órgãos de saude 
em extinção ou transformação, 
com participação paritária de 
servidores e governo, com a 
finalidade de propor medidas e 
zelar pela garantia dos direi­
tos que lhe são assegurados, 
inclusive de progressão e de 
ascensão funcional. 

§ 6~ Os orçamentos fiscais da 
União, dos Estados, do Distri­
to Federal e dOs Municípios 
consignarão recursos destina­
dos ao pagamento do pessoal 
que, remunerado à conta de 
suas dotações, pass~r a ter 
exercicio no Sistema Unico de 
Saúde- SUS. 

Art. 45. Os serviços de saúde 
dos hospitais universitários e 
de el)s i no integram-se ao Si s__­
tema Unico de Saúde - SUS, me­
diante convénio. ~présérvad~ a 
sua autonomia administrativa, 
em relação ao patrimônio, aos 
recursos humanos e financei­
ros, ensino, pesquisa e exten­
são nos limites conferidos pe­
las instituições a que estejam 
vinculados. 

§ 1~ Os serviços de saúde de 
sistemas estaduais e munici­
pais de previdência social de­
verão integrar-se à direção 
çorrespondente do sistema 
Unico de Saúde- sus. conforme 
séu âmbito de atuação, bem 
como quaisquer·outros órgãos e 
serviços de sáude. 

§ 2~ Em tempo de Qaz e haven­
do interesse recfproco, os 
serviços de saúde das Forças 
Armadas p9derão inteQrar-se ao 
Sistema Unico de Saude - sus, 
conforme se dispuser em convé­
nio que, para esse fim, for 
-firmado. 

Art. 46. o Sistema único de 
SaúOe - sus estabelecerá meca­
nismos de incentivo à partici­
pação do setor privado no in­
vestimento em ciência e tecno­
logia e estimulará a transfe­
rência de tecnologia das uni­
versidades e institutos de 
pesquisa aos serviços de saúde 
nos Estados, Distrito Federal 
e Municfpios, e às empresas 
nacionais. 

Art. 47. o Ministério da Saú­
de, em articulação com os ní­
veis est~dua1s e municipais do 
Sistema Unico de Saúde - SUS 
organizará, no prazo de 2 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1990 4637 

(dois) anos, um sistema nacio­
nal de i~formaçõeS-em saúde, 
integrado em todo o território 
naCional, abrangendo'questões 
epidemiológicas e de prestação 
de serviços. 

Art. 48. A parcela de recur~ 
sos a ser distribuída ao co~­
junto dos Municípios, na forme 
do § 1.Q do art. _;35 desta 1 e i , 
não será inferior -a 45% 
(quarenta _e cinco por cento) 
do to ta 1 do Fundo Nac_i ona 1 de 
Saúde FNS, aumentando~se 
gradualmente este percentaal à 
medida que as atribuiçQes_ do.s 
Municípios no Sistema Unico de 
Saúde- SUS, forem sendo efe­
tivamente aumentados pela 
descentralização. 

Art. 49. Para efeito de 
cálculo de que trata o artigo 
anterior, não serão incluídos 
os seguintes recursos: 

I - correspondentes ao paga­
mento do pessoal e respectivos 
encargos, em exercfcio nç âm­
bito federal do Sistema Unico 
de Saúde- SUS, de responsabi­
lidade da União, cujo montante 
permanecerá no Fundo Nacional 
de Saúde; - - · 

II - destinados ao pagamento 
de internações, outros servi­
ços contratados a terceiros e 
aquisição de medicamentos, 
cujo montante será ªcrescido 
ao nível do Sistema Unico de 
Saúde SUS que tiver a res­
ponsabilidade de pagá-los. 

Art. 50. Os convênios entre à 
União, os Estados e os Municí­
pios, celebrados para implan­
tação dos Sistemas Un1.ficados 
e Descentralizados de Saúde, 
ficarão rescindidOs à propor­
ção que seu objeto for ~endo 
absorvi_do pelo Sistema Uni co 
de saúde - sus_. , 

Art. 51. A União, os tstadoS, 
o Distrito Federal e os Muni­
cípios não poderão diminuir os 
valores reais alocados para a 
saúde em relação à média_ dos 
últimos 5_ (cinco) anos. 

§ 1,g_ No prazo de 5 (cinco) 
anos, a partir da publicação 
desta lei, o total d~ valores 
alocados ao Sistema Unico_- de 
Saúde - SUS deverá atingi"r- 8% 
(oito por cento) do Produto 
Interno Bruto- PIB. 

§ 2.Q o plano qüinqOenal para 
atingir a meta referida no 
parágrafo anterior será apre­
sentado pelo Ministério da 
Saúde,.até 6 (seis) meses após 
a publicação desta lei. para 
aprovação pelo congresso 
Nacional. 

Art. 52. Sem prejufzo de ou~ 
tras sanções cabíveis, consti­
tui crime de emprego irregular 
de verbas ou rendas púb1icas 

(Código Penal, art. 315) a u-. Sol i cito do nobre Sr. Senador 
tilização de recurso~ finan- Carlos Patrocinlo o Parecer da 
ceiros do Sistema Unico de Comissão de Assuntos Sociais. 
Saúde- SUS em finalidades df-
versas das previstas nesta 
1 e i . · 

Art. _5_3. o Poder Executivo 
encami.nhará ·ao Corlgresso Na­
cional, até 180 (c_ento __ e oi­
tenta) dias após a promulgação 
desta lei, projetas de lei 
dispondo sobre:_ 

I _o p 1 ano de cargos e 
salários para o c9mponente fe­
deral do Sistema Unico de Saú­
de- SUS; 

I-r -'o--piso salarial nacional 
para as categ9rias específicas 
do Sistema Unico de Saúde-
SUS; . 

lii o Código Sanitário Na-. 
c1onal; 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PDC 
-TO. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Senado­

-res. encaminhado através da 
Mensagem n~ 494, de 199D. pelo 
Poder Executivo, o· presente 
Projeto de Lei trata da con­
cessão de pensão especial ·à 
Senhora Maria Reginalda Vieira 
Raduan. A iniciativa objetiva 
assegurar assistência 
previdenciária à progenitora 
do Senhor. José Eduardo Vieira 
Raduan, ex-Presidente do Ins­
tituto Na c i ona 1 de co-1 oni zação 
e de Reforma Agrária - INCRA, 
falecido em conseqüência de 
acidente aéreo, no dia 9 de 
setembro de 1987, em pleno e­
xercício de suas funções. 

Em sua tramitação na Câmara 
IV a revisão da Lei n.Q dos Deputados. obteve aprova-

3.999, de 15 de dezembro de ção das Comissões de Consti-
1 961, que d 1 spõe sobre o tu i ção e Justiça de Redação; 
salario mínimo de pr_ofissio- -- çje Finanças e Tributação e da 
nais e técnicos de saúde; e.. Comissão de Trabalho, de Admi-

v ---a ·re-Qulame_ritação das mo-
nistração e Serviço Público. 

dalidades de pré-pagamento de 
serviços de assistência à 
saúde. 

Idêntica proposição já traml­
tou no Congresso Nacional, de 
iniciativa do eminente Senador 

Art. 54_. Esta lei entra em Fernando Henrique Cardoso.- A-
vigor na data de sua provado nas duas Casas, o_en-
pub 1 i cação ·--- tão ?roj e to de Lei n.Q 3. 589, 

de 1989, foi vetado pelo Se-
Art.· 55. F_icam r~vogadas a nhor Presidente da República 

Lei n.Q 2-.312, dê 3 de setembro. sob alegação de que o benefí­
de 1954, a Lei n.Q 6.229, de 17 cio estava atrelado ao Bônus 
de julho de 1975, e demais do Tesouro Nacional (BTN), 
dispos-ições em- contrãrio. fato que colide com a atual 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Votação da emenda de 
parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a apro-
_vam _ queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitàda. 

A matéria -vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 65, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos- termos do Art. 336, 

c, do Regime.nto_ Interno.) 

O_iscusSão,-- em -turno úni­
c.o, do. Projeto de __ Lei da 
Câmara n.Q 65, de 1990 (n.Q 
-~~402/90, na Casa de 
origem), de iniciativa do 
Presidente da República, 
que autoriza o_Po_der Execu­
tivo_a conceder pensão es­
pecial à se·nhora Maria Re­
ginalda Vieira Raduan. 
(Dependendo de parecer.) 

politica de governo de desin­
dexação dos proventos dos ina­
tivos e pensionistas da União. 
O veto em questão foi lido na 
sessão de 21 de agosto do cor­
rente e encaminhado à Comissão 
Mista pã.ra emit"ir relatório._ 

.Em substituição ao projeto 
vetado, o Poder Executivo en­
caminhou a proposta sob exame, 
fixando o valor ·da pensão para 
o mês _de junho do corrente e 
estabelecendo o seu reajuste 
de acordo com os fndices ado­
tados para as demais pensão 

_pagas pelo Governo Federal. 

Lembramos aos Srs. Senadores 
que já f6i concedida, através 
da Lei n.Q 7.656, de 24 de fe­
vereiro de 1988, pensões espe­
cial à viúva do ex-Ministro 
Marcos de Barros Freire, fale­
cido no exercício de suas fun­
ções, no mesmo acidente que 
vitimou o ex-Presidente do 
Incra. 

Fundamentado na Lei n~ 3.373, 
de 12 de março de 1958, que 
institui o Plano de Assistên-­
cia do Funcionário e sua famí­
-lia~ o Projeto de Lei em_ tela 
esta lavrado em boa técnica 
legislativa e não merece repa­
ros quanto aos aspectos de 
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constitucionalidade e juridi-L 
cidade. 

Somos, portanto, favoráveis à 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente ao projeto. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno único-. (Pausa.) 

Em discussão. (Pausa.) 

Não have-ndO quem peça a pa 1 a­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à san-ção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

NO 65, DE 1990 

(NO 5.402/90, 
na Casa de origem) 

(De iniciativa "dO- Senhor 
Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executi­
vo a conceder pensão espe­
cial à Senhora Maria Regi­
nalda Vieira RadUan. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica o Poder Executi­
vo autorizado a conceder pen­
são es~ecial, no valor. corres­
pondente a Cr$ 35.183,00 
(trinta e cinco mil, cento e 
oitenta e três cruzeiros), no 
mês de junho de 1990, à Senho­
ra Maria Reginalda Vieira Ra­
duan, progenitora do ex­
Presidente do Instituito Na­
cional de Colonização e Refor­
ma Agrária (Incra). faleciQo 
em conseqüência de acidente, 
no desempenho de suas funções. 

Parágrafo único. A pensão de 
que trata este artigo é vita­
lfcia e reversível, conforme o 
disposto na Lei 9 3.373, de 12 
de março de 1958, e será rea-· 
justada segundo os lndices _ a­
dotados para as demais pensões 
pagas pelo Governo Federal. 

Art. 2A É vedada a acumulação 
deste benefício com quaisquer 
outros recebidos dos cofres 
públicos, resguardado o direi­
to de opção. 

Art. 3~ A despesa decorrente 
desta lei correrá à conta de 

Encargos Pr_evi dênci ári os da 
União- Recursos_ sob Supervi­
são do Mintstériq_da Economia, 
Faz!3nda: e P1anejamento. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na· data de sua publicação. 

Art. 5~ Revo~am-se as dispo-
sições em~çOntrário. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 127, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co. do Projeto de Lei do 
$enado _ n~ 127, de 1990, de 
iniciativa do Governador do 
Estado do Amapá, qüe-auto­
riza o Poder Executivo a 
abrir créditos até o limite 
de Cr$ 12.841.239.000,00 
(doze bilhões, oitocentos e 
quarenta e um milhões. du­
zentos e trinta e nove mil 
cruzeiros)'. (dependendo de 
parecer.) 

Solicito ao nobre Senador 
Lourival Baptista o parecer da 
Comissão do Distrito Federal. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
-SE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, srs. Senado­
res, o Senhor Governador do 
Estado do Amapá encaminhou à 
apreciação do Senado Federal, 
nos termos do § 2~. do art; 39 
da Lei n~ 7.800, de 10 de ju­
lho de 1989, e em observância 
ao disposto do art. 3~ da Re­
solução n~ 157, de 1~ de no­
vembro de 1988, projeto de lei 
que autoriza _o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento do Estado 
do Amapá. credites adicionais 
até o limite _de _Cr$ 
12.841.239.000,00 (doze bil­
hões, oitocentos e quarenta e 
um milhões, duzentos e trinta 
e nove mil cruzeiros) e dá ou­
tras prov_~ dênci as. 

o pedido de autorização enca­
minhado a esta Casa do Con­
gresso Nacional, tem o objeti­
vo de promover os aj_us tes 
necessários a execução da-des­
pesa em curso. fato este pro­
veniente da nova polftica eco­
nómica vigente no Pafs. o que 
levou a um aumento da arreca­
dação dos recursos do Tesouro 
Nacional e conseqQentemente 
elevação dos recursos destina­
dos às transferências consti­
tucionais, bem como SiQnifica­
tivo aumento das rece1tas dos 
recursos diretamente arrecada­
dos (ICM e outras receitas pa­
trimoniais) e operações de 
créditos internas. 

Do total dos recursos cons­
tante da presente solicitação, 
Cr$ 12 .. 521.239.000,00 (doze 

bilhões, quinhentos e vinte e 
um mi)hões, duzentos e trinta 
e nove mil cruzeircs), 
destinam-se a créditos suple­
mentares, visando ao reforço 
dos projetos/atividades que 
apresentam maior carência de 
recursos dentro das priorida­
des constantes das funções de 
governo traçadas para o cor­
rente ano, confo_rme Anexos I, 
II, III, IV, VII e VI!I. 

os demais Cr$ 320.000.000,00 
(tre~entos e vinte milhões de 
cruzeiros), destinam-se às 
despesas de crédito especial. 
conforme programação constante 
do Anexo V. 

. QUADRO 

Cr$ 1.000,00 
a - crédito -su..:-

p1ementar 12.521.239 

Pessoal e En-
cargos Sociais 4,007.884 

Outras Despe-
sas Correntes 
de capital 8.513_.355 

b- Crédi-:to Especial 320-.000 

Despesa de Ca-
pital 320A000 

Total 12 .. 841.239 

como podemos v e r i f f ca r no 
quadro acima, dos recursos so­
licitados, Cr$ 4.007.884 
(quatro bilhões. sete milhões. 
oitocentos e oitenta e quatro 
m11 cruzeiros) são destinados 
às despesas com pessoal e en­
cargos sociais. os demais Cr$ 
8.833.355 (oito bilhões, oito­
centos e trinta e três mil­
hões, trezentos e cingüenta e 
cinco mil cruzeiros) são alo­
cados para as rubricas outras 
despesas correntes e de 
capital. 

os recursos previstos são os 
constantes dos Quadros I, I-I_, 
II! •. IV, V, VI, VII e VIII. 
Anexos ao presente projeto de 
lei. 

Ao projeto não foi apresenta­
da __ emenda . 

Diante do expoSto, e consi_de­
rando que sem a respectiva au­
torização Legislativa, o Exe­
cutivo citado, estaria impos­
sibilitado _de levar açUante 
uma programação já previamente 
estipulada. somos pela aprova­
ção do Projeto nos termos 
propostos. 

É o parece~. sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parece~ conclui fa­
voravelmente. à matéria. 

Passa-se à discussão da maté­
ria. em turno único. 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io II) Agosto de 1990 4639 

Em discussão. (Pausa.) 

N5o havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Df­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Oiretora oferecen­
do a redação final da matéria, 
que será lida pelo Sr. Primei­
ro Secretário. 

é lida a seguinte 

PARECER NO 289, DE 1990 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nó 127, de 
1990. 

quarenta e um milhões, duzen­
tos e trinta e nove mi1 
cruzeiros.) 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de agosto de 1990. - Ale­
xandre Costa - Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator­
Mendes canale - Antônio Luiz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 289, 
OE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado no 127, de 
1990, que autoriza o Poder 

--Executivo a abrir créditos 
até o 1 im; te de Cr$ 
12.841.239.000,00 (doze bi­
lhões, oitocentos e quaren­
ta e um milhões, duzentos e 
trinta e nove mil 
cruze i ros . ) 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1~ é o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos 
suplementares à Lei 
Orçamentária Anual do Estado 
do Amapá (Lei nA 1, de 3 de 

A Comissão Oiretora apresenta janeiro de 1990) até o limite 
a redação final do Projeto de de Cr$ 12.521 .239.ooo,oo_(doze 
Lei do Senado nA 127, de 1990, bilhões, quinhentos e vinte um 
de iniciativa do Governador do milhões, duzentos e trinta e 
Estado do Amapá, que autoriza nove mil cruzeiros), destina­
o Poder Executivo a abrir cré- dos a atender à programação 
ditos adicionais até o limite constante dos Anexos I, !I. 
de Cr$ 12.841.239.000,00 Ill, IV, VI, VII e VIII, nos 
(doze bilhões, oitocentos e valores ali indicados. 

IIN_EXO I 

CHECITO .S.UP.LBHEN1'AR 

Art. 2~ É o Poder Executivo 
autorizado . a abri r crédit-os 
especiais à Lei Orçamentária 
Anual do Estado do Amapá (Lei 
nA 1, de 3 de janeiro de 
1990), até o limite de Cr$ 
320.000.000,00 (trezentos e 
vinte milhões de cruzeiros), 
para atender à programação 
constante do anexo v. no valor 
ali indicado. 

Art .. SR- É autorizado a inclu­
ir de forma automática as 
transferências federais, de­
correntes de abertura de cré­
ditos adicionais de iniciativa 
do Governo Federal, bem como 
os recursos de convênios com 
ór~ãos federais, operações de 
creditas internos e outras re­
ceitas, diretamente arrecada­
das pelos ór9ãos e entidades 
da administraçao direta e in­
direta, observado neste último 
caso, a efetiva arrecadação. 

Art. 4R- Os recursos 
necessários ao atendimento dos 
créditos autorizados nos arts. 
1A e 2R. correrão à conta do 
previsto no art. 43, II e IV. 
da Lei Federal nR- 4.320, de 17 
de março de 1964. 

Art. 5A Esta lei entra em Vi­
gor na data de sua publicação 
e seus efeitos retroagem à~de 
12 de junho de 1990. 

Art. sA Revogam-se as dispo­
sições em cont~ário. 

Cr$ .1 ,00 

(preços de I Y90) 

RECUR:30.S DO 'fE~:OURO 

{ f"ontc: Outl"'<'ts Transf:crChci.;~s ú:.t Un.t~~ 
f\NI·:.\•.) . AO I'ROJETO DB LEI N2 

CÔfl.lliO' 

03 

07" 

021 

'0·-· .,:J..•l. ·169" . ~-·"" ~-· 

ESPEC!Fl.CM}Jio 

Am!INIS1'RAÇÃO B PLAN!lJ!l:_ 

~mwro 

AU:.U: NIS'l'f(AÇ Ãll 

ADI>iilHSTRAÇÃO GERAL 

Admioistrngão do Estado 
- ---

·pflQJE'rOS 

NATUREZA DA DllSP~SA 

PESSOAL ll ENCARGOS SOCIAIS 

SO~iA ••. 

A'{lVJ.DADI::S TOTAl. 

3. 218. J.S,~. oso 

3- 21S .l·S.t.:oco. 

3.218.184.000 

3.218.184.000 

3. Z18. 184.000 - 3. 2lll .18-~. nua-: 
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... _ ----~----~-------~-

ANEXO AJ P1~0.TE'.l'O_ DE U~T N~ 

.., __________ ,.. 

Cl'~· lliJO 

julho ------· --··-- _______ .;,:._ --":;;.- ,...;:.. 

F,n1~ltJ d1• 

r::.;f.;Hln~ 

i 
I 
' i 
l 
' 

CODIGD 
------~ 

l:SPECiflCA<ji\~) PHOJE'i'OS A'rJ.\110/\C~S Tl.ilf.~ . 

-------~--~--------J 
02 

Q3 

,JII;llCJÁI: IA 

PRUCESE;u JlfDVCIÍdUO 

-~114 lJEFEtt~: ])() IWl'Bl\f;SsE 

PÚJJLlCO NO PiWCEf3SO_ 

.JUDIC:IÁI:lO 

NA1'URE'l.A DA DESI'B.SA 

OUTHA.S DESL' ESAS CORIU::N 

'l.'ES 

···- ----·.- ,..._._ 
V:..; .._,_,1~~~ ~ • ..'L..;,.• ;_,..;, ... ._, J.,U VH 

PITA L 

ADHINIS'l'I<Af,;ÃO B PLANB.JANE,!! 

TO 

07 

9 .ll o. 000 

7. OüD.ODO 

2.1JO.OOO 

!>21 

-3-071)2.1 2.4'-69 

ADN.I.NIS'l'RAÇÃO 

ADNINIS'fRAÇÃO GERAL 

f\.dmini ~' tPaçiw cio __ .Estnd.o ·1. 391. c:;o. coo 

0
,,, 
~J 

NA'l'UR!ll.A DA DESPESA 

PES!:t)Al. 1l ENCARGOS SOCl:l\fS 

ÓUT11AS D!lSl' ESAS CORRllN'l'ES 

OU~l'I<<\S DES!'C:SllS CAP l'l'A L 

I>IJTf·'lCAÇÕ I.::S ·PÚBLICAS 

Constru<S'ilo e Adaptação 

de lmÓ\'cis 

HA'l'URE7./\lJA DllSl'ESA 

'. lJBSI'llSA IJI·: CA!'I'J'J\l. 

1, 280. ooo; ooo 

1. z8o. Otlll. o o o. 

7 89. 7UO. GOO 

574, :;:<o. ooo 
2].000.000 

'J . l ! ! I . t , •. 

,i ,,-.--.ti n. !111 , 

3. o~; 7. óêO. o:é:::: 
2.67I.l'20.f.': ., 

1. 391. .1'2.0. C•·::·c, 

1.2&0.COO.G';,.-

' 
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C1·!t'· _1 , no 
(preço~ tlc> j11llw 

Rt~·~ur:.·:o~; n:t 'I'E::ot~i~n 

ANC XO A'J PJlfJ.J I·:·J'O Dll Llri; N" (foul.t-: 3/ttudn d.- J';u·tit•i.J.•~·._,;·~o d .... 

Jl~B!.:u.lo:-~) 

------·-----------·-------------
CÚDlGU 

'.oiJ3 

.3080.332.027 

035 

· 3dSo~ 51. 019 

09 

024 

040 

>3090402.00( 

II/L 

J)'ÍVJ DA JN'l'l~RHA. 

Amopt.i7aç'Zw c Enc.:::.rgos 

de Fin;•uc.i . .:twcnt.o 

NA'I'URBZA DA DESPESA 

llESPESAS C0RHEi·l'I'ES 

DESPESAS Dll CAPITAl. 

1' AR'l'ICir t.Ç:i.O SOC!Tl'l'l>.RIA 

P .~rtici raÇno do Estado 

no Cap.i t:ll do Banco do 

Es {;..:•.do elo Am~pá 200.000. 000 

NNI'UIU~z: .rA DESPESA. 

OU'J'RA.S IJESP llSAS DE {.A 

PLANilJ!INI>NTO GOVERN.'u'!EJ:!. 

l'AL 

1' ROC:llSSAI'IENTO llll DADOS 

200.000.000 

NA'J'lJRB7,A DA DESPESA 

I'LANf:.J M!I·:N'l'O ll OHÇ"MIIlN'J'IIÇt.O 

CooPdl:naç7to do Plc.lnj:utt':n t.o 

TOT/\l 

·----------~ 

~50.()()(). 000 

20-000.000 

130. OCJO. o.r.í() 

?(). 0(10. (Jt)(l . 

lO. DilO. (llll.l 

ú. S\lO • cnw 

J.50. U( lf,. UI_~· 

2.úci. \)1:{1. 1,d•. 

{i. Sll().(i:H_ 
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Cr$ i~ (J;I 

r.:·!r·;,~f 1 r :r.t-F.1rj3, (preço~ ele .;u 1 hu -1-!J~_,~n 
~~-1· ... _: __ .,_. _..;__...,._; _____ ~ ----·--

' ! ' ], I·:ECURSPS !'O 'i'l·:~;t,li!!tl 

( J~ollf.L·.: Tt·.ndn 1Ir• P~t~·f·F'' !_r·'_f:f:~-~~:~--":~~1;_~-~~-

•' .~ •-l ,.,.,i. i i 

' ' '[ljl f! jf j E~;J• l·:qr: I CM)Íl.L .• 

r,r,1 •• 1-J!~-~l,'!.J.Vfl{·A J1/\. DSSPJ~S.\ 

OU~rl~AS DESPHSA.S .CO!UU·:N'.I'ES i - 4. wn. o o o 

I" .. 
•\ 

u (>6 

AGRICU J.TL• R,\ 

ORG~u~-~.?;~·,_ç~~? f~f..IÚ\J~IA 
iü~J":-01-:J·.ti.\ ·J\GRi~!~.(A 

Ass.i.stC;nc.i <J. 1'écuica c 

lixtcnHâo !!.~rnl em 
. . . . , 

A(·e H~> ele 

NATUREZA llA DJ::S]'ESA 
.·I.,, .;•.. :) 

ôl.l'l'l<AS. JllÍSl'ESAS :m CAl'! 

1'AL , .. , 
'i· 

~ ~ . ' ' 

J.4 PIWDUr;i\0 VEGETAL 

' ' . . Q80 . " . SE!>IG~~TES E HUD;\S 
' • '.- J '' •, r, . 

15. 

oSS 

,'li S"HH2. 7lG 

. ,. 

.IS 

lll. 

I ;;1.112. 4f!7 
. ' 

NATU I:!l7.A DA DESPESA 

OUTRAS fESl'ESAS COIUcBN;;~·-J· 
'l'l<UDUÇÃO A;IHIAL 

,';') . (;()/)'?. 

llllSENI'OLVIfo!l>N'i'O ANIHAL 
'\1,'. (" _.(J .t, \':'; 

_.J)cscnvol vimcnt.o do ·Se t.o1' 

NA'fUHEZA DA ll!lS?IlSA 

OU'fHAS DE.:WE!3AS CORRFU'J'B8 

,PRO~lfl(1;/t0 E EX'J.'J::t.:S:\0 Rl.!H.AL 

IL'\'1'1-:N.~;Ão IWi.Ud.~ 

As~~.ist6ncia ao Pi~oduLcn· I~H~;t_L1 

2.ouo.uou 

~· . r:· r 
:; • f )f {j • : • • : 

~. !Jr. I,: . ' : ·~ 

···'· 

, .. _, 5.. i)iJO .• O~HJ,. : . .... 

s .ç;oo .. 1)\H/ .•. , '' .. ,· -.' ., 

" . :- ~-· ·' 
:1 :!6. nnn. n "{• 

J,~~~r.:~ ...... ~·;:,:,1.~;·: ...... ~:!::>,~:n ··:'· 
::~ 0~:.\J~:-~.:·: ,: . ,.,1 '..! ~! •• : .• ,1 __ :;_6. ot':-\~.l'- :n~ 

l . I ' '1z·r •. <ioti'. (}(:,o 
f,. ' •~ ,.. , ·. i >,.J" I •' /! . 

'i3.(IO~t.(.:.•:t 

l1:~.9( u.o. ·.l. 

4 3. 900.00.0 . 

43. 90t.l: noo 
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r.Nt:xo .. ,;u rnn.rJ:•ro. nt·; u:I ~~~ 

---~ -~--~-------. 

CÓDIGO ESPH;If'H:fiÇiiO l'liOJ I::'!'O:J 

N:\'J'Uí{!-;7..~\: UtC t>H!..li'I~Sr\ 
OU 1'1{:\S DE:~f·J~!iAS .C:b!~ju~~ 

- 'i'ltS 

lliWE~;;, · r<,\CJ:ONi\1.~ I> 'snniJR.ANÇA 
PÚl\L!l'/;. 

30 _sg(:l!H:\XÇ-A PlÍflLICA 
02]- ADI<i1iiT.'5'l'RAÇÃU. GJ..H-tAI. 

t ü.,di.l 2.1.:!. •1 G3 Hnu1i Ja~nç to 'lo:-;~ ser• viços 

li{ 
411 

d!.! -:s:c,~tu·~nç:f. r~bl,}<~a ... . . ' 
.l'Ol.{cia tJ.vi.l_·· · .· ~··~-·;- ., ~- · · 

NNi'llf(.g1.~\ ni~..-·oeS!;Es~ 

Ol)'l'RAS DBSPt;SAS CO!U~~NTÉS 
· I)ESI• llSAS I> !'i (!,\!'X'J.';l.)".. 

}i~tH;ltC.~n:t._;~O -·tú>:~:;-_ Sc·T.·ViÇos elo 
c. i.i.'" -~.;-~ -~ :~~:t.~~~-.1.-.. 
p'--.l.:!c:i..-1 ~lili tzt.·, 

NA:t'llRilZÁ. liA Dll!l.l'.~SA 
O~'I;Í'.MÍ. pt,:'Si't!s):;s ~CQ!Ul.h!~:i•JlS . : ; . . 
Dll.Si'HSAS, Dll C:A!'J~'AL, ·' 

. . . 

. • .. ::· ,: _l .·.-~: ...... ~ . .,.-{ ft't·•,1" . 

. UllS(·:~vo !,Y II·!I;N TQ., RrPI9Wft, · ... 
I'IWGRN·iM; Hh'EÚRAUOS·'·é). '! 

' ' • " • - • • !>o ~ • • 

. 031. ASi.ÍISTf-::<CIA l'I;!f,\~C:~!Rf+ 

i 411U3J Í , :lSQ.. 1\J>O:i,o a \"'qijq ~';'."' uc ll~ 

· ser i \·o~ ,:;i.!Ji_<1°i-i ~-~--- i~(:~:(~~-!~!-'­
·. NA1'l)Rl~ZA :I?AJ>~!~'~,E~ft. 

379 .100 .. 000 

os 
42 

Oll1'1M$ DBS!'!lSAG C:OR!W~ 

· !J-•Hs. ·. -- - ·· •· ... 
t>r..srt·;sMi ll~ cAI·11:,\L· ' ' " . ~ 

• ' ~ . _· . : ! . ' . ~. . t t • ' 
EDUCAÇAO E CIJJ.l'URA. . . · 

llNi;lNU Ull· J'HÚl!~:U~Q. CRAII. 

188 
. ' ' ' I •' -, • ', ·' ; ·• ~ ~ •. - 'r· . ;· 

llNSUIO HI!GULAR . · • · , 
• •• ' i-. "' .J~·::-~·::r-.~;.-., -: 

;S42J.SS1. 329 nc5c;tvh1. v; flll.!J.tto (10. t.üci:L 
. i - - . '; " . • .•. ,· ( ; " -~.' <....._ 

· Nh'rl}J~~~i~/\, DA: n·~~~sfqü.~t~ 
DBfoi'BSA&· llll C,~!'~.'J'I\~ 
' .· .- . 

s.ooo.ooo 
374-000.000 

30. 00(1 • 000 

:IO.iJOO.QOO 

/\'ri \'J D;\Ot:S 

J:.:L) .OOl' .Q\'10 · 

58 ~Oqi.' • Olltl 

4) .OOtl .0<.10 

lJ .o,m .(li\1 

68 .OüO .Of'O 

~L~ .l\~)0 .llL)l) 

TOll\O. 

') 4 ~,(I ::1. f;: 

.l.·! .'J .. f:•:'}. {)•. 

J.•15.U<n.u,· 

·-·-· ,-. ,. 
v /"•• \r. " , 1." 

,)7t.,• •. l:l·~.fhi­

.3.7'•.Jf1~1~íH'· 

·~;t), fiJ:I,{it: 

.I o :i. (JI~t. oo r 

~t !j, ~J.!Il, lJ(! 
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Cr~~ .T ,{i'l 

cnn::Li·d'r:u.:-H' tbt atH· ... -n. I.'I- F . .L;-~Ç - ---· ~~--.-.--------
{ltli:XO H (pl~cçoro de jul_hn 1?:'1t 

-~------·~,~~ ---

l~Hcut~~·~o.·~ no Tl·:·.!ll•t.t} 

(folll-•!: FHrHJo d · P:u·t·j<"r;:.!l:: 1.l ·, 1 •• -; 

E.-:Cadt ,·;) 

ct\[l J GO 

43 

PflO.JJ>'l'OS 

Corn·dcnac~7~o (: r.I;1nu ( on 

ç:íc ... du En!::i.oc.· <te h'i":' 

NA'!'Ui-:E?.A DA DE::;~)BSA 

0'01'H.;~S DE .Sr ESAS Cd :ú~EliTE.S 

BNSII:O llG SEGUrmo GR~\U 

ENSINO RhGFLAR 

Desenvol!.r:lmcn_to do .Scgu;::, 

do Grau 4.100.000 

CooJ'dcnn<;?í.o e :t>Jmntt.cnção 

do Ens:i.nn tk $L">:gundo Grau 

·t~:.J 00 .ooo 

NA'l'liREZA DA DE$PESA 

O:.JTI\AS DESPESAS CORRENTES 

10 IIABI'fAÇÃri ll URBM!IS.'IO 

58 U RUANI Sl-10 

323 I' LANBJ fl.'lllN'l"O URJJM:O 

Jo 5~3:!31. 255 Dt•senyoJ. vJmcnto de 

ÁJ .. cas UPbauas 

NA'l'UReZA DA DESPESA 

DllSI'~.SAS DE CAPI'I'AL 

11 INIJlÍS'J'RIA, CQ)JÓ<CIO ll SER 

VIÇOS 

62 INDÚS'.I'!UA 

. 34 ()-· PlWiiOÇÃO ltWU;;·mrAL 

.ll62~14 ÚJ. 024 ,\po;i ,.., .a<l DnN<~n vul vi 

n•nu.Lo J ndus f:.J.'i.n.l 

sso.ooo.ooo 

sso.ooo.ooo 

s.oou.ooo 

- -----:'-'----------· 
· TOH•l· 

----~~---------

ttÚ, .i uu ~'''!li 

62. OlltY. Oüü 

l12. ()()[). (}(l() 

X.tiii').(J(IL' 

X.oil l.tHJI' 
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1\flf: XO I I 

ANEXO AO PROJETO l)J; LE:): N~ 

Cr~. 1 ,DO 

(pPCÇ'OU ~lL" julk• 
---· 

( fou(".c! V111~tln dt· t·~n·l.i.cl p~. ;;ú.· tiO.': 
)';.-;:( .::ldo.:) 

~-----------------------------------------
CÓDIGO ATIVIDI\DI:S 

-----·--------·-----------------------------------------------------

63354l .• 02.~ 

c.s 
-.363 

. 6531Í:ll..029 

N•\'l'lliiJ.:I.A llA llHSPE.SA 

Oli'I'I:A.S Df·:!:ii'!l.SAS COHRI::;{ 

'.l'ES 7 · 

cunh<no 

c:w 
Apoio ao De!:ünvul v.i!llcnto 

COIIll!j'C:i . .::~l 

NA'l'URbZA !lA DESPESA 

-··-··· "- ..... -.-............ - ~ ...................... . 
>Jorn.r~ •• '""'"H'a..r~.)n.,) ""'V~\0..._..,,. 

'I'BS 

'l'URJ.SMO 

)"'RUI>l()ÇÃO no 'l'URISMO 

Dcscn ,r()l vimcn-t· o Turl~ 

tico do /Jn~pá.· 

NATUll!lZA !lA DESPESA 

OUTRAS DESPllSAS GORRllti 

'l'BS-

])llSl'ESAS llll CAPI'l'AL 

13 SAÚDE I> SANll,\HBN'l'O 

7 5 SAÚilll 

428 ASSI STI::NCIA HI1DICA ll SAN!_ 

'l'ÁRIA 

7 54281.339 D(-!',senvoJ.v i.mC11tt- do SoLoP 

Snudc 

754282.4<j.;t ' JllnnuL<!nção do Sc1~nl'" S:l!!_ 

d('~' 

- S.OGQ.OJa 

15 .ooo .coo 

15.0()0.000 

s.ooo.ooc 

6.000.000 

z.ooo.ooo 

· so. ooo. ooo. uo 

15. tJ(! =.(:o r 

8. Ot ·[~. ()CI: 

915- jc o.uo~r 

2 (t 5 ~i H;. t. OIH J 
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CJ·~; 1 ! 011 

{\~·lEXCJ JJ (preço:~ de Ji!.liiO· 
---''"-~or!.tl!!.!.:Jl:~.3~~ _tJ!~_:..Ln~0___,r1 ·:~._7, ______ . 

CHLIJI 'I O ·.';Ul'l.l·:t-ll:r;'I'A!( 

AllEXO AO PR0:/1':'1'0 DE UU !"O 

., _________ _ 
CÓDIGO PllO.IE'I'OS 

--------·-------·-· -~~·--~·- __ .... 

Fllll clu <.lt.~ 

E.c:: L . .rdu~~) 

ATIVI!JI\I"lES TOT.t\l. 

---~---·---·--· -------· 

76 

447 

448 

764.181. 333 

77 

455 

774551.335 

OU'l'Rl\.S UESP g~~:;S CORRl~l~ 

'l'BS 

IH~SPUSAS DG CAPITAL 

SAt{EAH \·:t~'J\i 

At~A~;·J ECJ:i'r :o D 1 l~GUl~ 

elo Sistema 

de Al.>nst.c:c...lmcnto d.e _ 

Át;~un. de }.lacapá 

NA'f\JRE7.11 DA JJBs;' ESA . . 

TES 

SMillAJc!llNTO GERAL 

Implan tnç[io 'de Sis t:cm~s­

Ut•baJlos de Saneaurclit.o 

NATüllllZA DA DllE;!'JlSil. 

OUl'RAS. DESP!lSAS llll CAPI 

PRO,'J'llÇÃO AO ;mro J\1-lnJ:EN'fll 

JJHFl~SA CO tlTRA A ERIJ SÃO 

ppfi:=;,ervw;;ão c Cnntrol~_ 

do ~Jej,o Amb:i.(~ntn no Amapa 

NA:l'URE7.t\ DA DllSl'llS.\ 

OU'J.'RAS DESI'ESAS CORH!3.!i 

1'1'5 

OU'l'HAS !)ES'PgsAS Ol~ CAP!_ 

TAl. 

185.000.000 

80. 000. 000' 

{Í(i. (I:){ .. (J{i~ 

ÚO. 000. 000 

60 .ooo .ouo 

58'5. 000 '000 

58,5. 000. 000 

t; •. 1r:n.íHtí 

5.300.000 

4.300.0'00 

1. QOll. 00() 
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1\tl E>: O II 

ANEXO AO l'KO JE~O llll L lU ~~~ 

Cr$ 1 , o o 

.(pr·cços de julllc> 
·---

lU~CURL~OS DU 'l'l~.~ili\IW' 

( foutü: Fundn d~ Pat•tJei P••~:;ir, t!n.~;· 

-- ·-----------=H:.;!>;:..:(:..::a:los.c;·l'-------,-----·~ 

CÚDJ.GH ESFEC 1 FTC!1Çiio Pl10JE'l'0!3 

15 ASSlS'J'f:NCIA E PH.SVIDBNCIA 

81 ASSlS'l'L~i~CIA 

:~ 4 8ú ASSJ STCÜCJA StJCIA.t. cgRAL 

l5SJ.4 8 62. _ .:Hí 6 J;.~:~:;l s L~nci a e l'r•mJ:oç 7io 

Soe.\ nl 

NA'l'UlW?;A DA DBSP!lSA 

Oll'.mAS DESl'FSAS CORREIJ. 

TES · 

Ol.l'l'KAS DE.SPE;Jl1.S DE CA 

PI TAL 

'B-4 PHOC:!U • .:-1A DE FOHJ·jl'lÇ7l.t) DO 

P A'l'RHIO N.l O llO SERVIJ)QR .l'Ú 

tú.:rr.o 
494 .Pl:EVlO!mCIA SOCIAL AO .SEI:Vf. 

DO!t FÚ ll LICO 

~·1942.012 Cnnta~ilnd.ç.ao paPa F'ormo.ção 

do Pat.r.:i.mônio do Servidor 

PÚblico' 

16 

88 

,S;l8 

6S8S381. 3:i 2 

NA1'UlUlZA DA DES!'BSA 

OUTRAS DESl'I:SAS COH,Rll.!f 

1'BS-

TRANS!'ORTll 

:t'RAI\SI'OR'l'E IWDOV:L\RIO 

CONSERVAÇÃO DE RODOVTAS 

tlC"S'~uvol d.mcnto ela Inf1·~ 

Esf;PnLura n!tsira 97 5. ooo .:oo.o· 

ATI.VfD/\01;::3 

2o.ooo.noo 

v.ouo.uoü 

...- ~·- : __ 

3.000.000 

80.000.000 

80. 000 .,ooo 

TOTf\L 

.IOO.~~Oil.i\!!i 

:!o, (HHJ. ~·~!: 

80.0liO.í.~íi 1 

l.J70~(1t:U.tHH 

]..l.I5.CHlll,fl0· 
--- - --------

1. .L IS. u(;: '· uo; 
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ANU;O I I . . •. . - . 
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M!EXO V 

CflSDI'•'O 

ANEXO AO l'IW.Tf.'I'O nr. Lili N° 

~------------------------
CÓilJGU ESPEC.lFICI\ÇÃO 

·----------------
13 SAtÍDr; E SA!o;I::MlEN'J'O 

7G 

Iraplant~ação de Sist~ 

ma.s Urbanos de·so.uca 

Iilento 

NATUREZA DA DESPESA 

, .cd; 1,oo 
(p~~eGor: de.. .it•! ~~~~ 

RrX!UR.~:os ])I;: m.l't'H..A3 HlWi ES 

( fontt': Op~:J~:tçÕc.~~ d.<.' c,~.•(d:ii.u :CnL•.·l•rh;-;) 

----·----- ·----··--- '· 

PHO.IE'!'OS 1\'1' li' J llt.lJ E!~ 'l'iYJ',.\1. 

· 320.000.00G ·. 

320.000. (JQ(l 

3 20. 000. '10~'; 

320.000.0'00 

3.20. 000.000 320.000. 000 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
çãofina1. (P'ausa.J 

Não havendo quem peça a pala­
vra •. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram· permanecer 
sentados._ (Pausa. ) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Go­
vernador d_o Estado do Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DO DF 

N.sl 47, DE 1990 

(Em regime de urgência. 
nos termos do art. 336, 
·c, do Regimento Interno) 

Discussão.· e!in turno úni­
co, do Projeto de Lei do DF 
n.4 47,_ de 1990, de 'Inicia­
tiva do Governador do Dis­
trito Federal, que autorlza 
o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o 
1 i mi te de Cr$ ... , ......... . 
12.95'6.000.000,00 (doze bi­
lhões, nove~entos e cin­
qüenta e seis mil hÕe.s de 
cruzeiros), e dá outras 
providências. (Dependendo 
de parecer.) 

Solicito do nobre senador 
Meira Filho o parecer da Co­
missão do Distrito Federal so­
bre o projeto e a emenda. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. 
Para emiti r parecer. ) _ Sr. 
Presidente, Srs. senadores, o­
Senhor Governador do Distrito 
Federal encaminhou à aprecja-. 
ção do ~enâdo federal nos 
termos do art .. -3.Q. da Resolução 
n~ 157, de 1~de novembro de 
1988, projeto de lei que auto­
riza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento do Distr1to Fede­
ral créditos adicionais até o 
limite de Cr$ .......... . 
12.956.000.000,00 (doze bil­
hões, novecentos e cinqüenta e 
seis milhões de cruzeiros), e 
dá outras providências. 

o projeto em questão visa in­
corporar o excesso de arreca­
dação das receitas orçamentá­
rias previstas para o corrente 
exercício, tornando possível o 
reforço às dotações destinadas 
ao pagamento de pessoal e à 
realização de ações e 1nvesti­
mentos indispensáveis para a 
administração do Distrito Fe­
deral, conforme abaixo especi­
ficado. 

1 Cr$ 5.179 milhões "para 
pagamento de pessoal e encar­
gos sociais dó complexo admi-

nistrativo e Cr$ 5.560 mi1h5es 
para despesas· de custeios e 
pagamento de serviços. através 
de créditos_ suplementares,, 
sendo Cr$ 4.921 mi 1 hões ao_ or­
çamen-to fi sca 1 , e Cr$ 638. 2 
milhQes ao orçamento da segu­
ridade social. 

2 - Cr$ 4 7 m'11 hões referentes 
à inclusão de atividade que 
possibilite o funcionamento do 
Centro de Apoio social de As~ 
sistência a Migrantes e Mendi­
gos, no âmbito da fundação de 
Serviço Social, e absorção, 
pela Administração Regional de 
Brasília, das ações desenvol­
vidas, pela ext1nta Adminis­
tração da ~-stação Rodo:viár'ia, 
med1ante credito especial ao 
or·çament_o fi SCZ! 1 . 

3 -Cr$ 2.-170 milhões desti­
nados-a ·rnvestimentos pe1a in­
corporação. de recursos pró­
prios da companhia Imobiliária 
de Brasflia, com Cr$ 823 mi­
lhões através de crédito su­
plementar e Cr$ 1_._347 milhão, 
de crédito -especiál. 

Com a alteração de nomencla­
tura da Administração Regional 
do I do Plano Piloto para a 
Administração Regional de Sr.a­
sília (Lei n~ 110 de 28 de ju­
nho de 1990). procedeu-se al­
teração de mesma natureza nos 
títulos das atividades dessa 
Unidade orçamentária. 

Em face da estabilidade do 
processo inflacionário. dentro 
de patamares que poss·i bi 1 i tem 
~ administração das Ootações 
orçamentárias, sem marcante 
deterioração do seu poder de 
compra, __ e as suplementações 
ora propostas, o Governo 1 do 
Distrito Federal recomenda a 
ex-tinção dos procedimentos de 
ajustamento. automático· do Or­
çamento através da Unidade de 
Referência Orçamentária 
(URO/DF). Com a revoga~ão pro­
posta dos arts. 3~ e 7 da Lei 
n~. as. de 29 de dezembro de 
1989, evfta-se a duplicação de 
apertes ~s dotações que necas­
si tem de refor.ço de recurs.o. 

Foi apresentada uma emenda do 
nobre Senador Gilberto Miranda 
Batista, solicitando suplemen­
tação à Secretaria do Planeja­
mento, especificamente a Re­
gião Administrativa III_- Ta-~­
guatinga, no valor de Cr$ 
11 o, 000. ooa,.oo (cento e. dez 
mi 1 h5es de cruzei_ros), usando 
como fonte de recursos a Se­
cretaria de Planejamento, Re­
gião Administrativa I -.erasí-
1 ia, valor de .. Cr$ 
60.000.000,00 (Sessenta~ mil­
hões de cruzeiros). Secr_etar i a 
de Trabalho Cr$ 20.ooo.ooo,oo 
(vinte milhões de crúzeirosJ e 
a reserva de continQêrrcli, va-
1 o r de Cr$ 50_. 000.000, 00 (c i n~ 
qüenta milhões de cruzeiros). 

A emenda visa refor:-çar a __ Ad­
ministração Regional de Tagua­
tinga, dando~lhe condições 
para melhor executar os servi­
ços de manutenção e reconstru­
ção de diversos equipamentos 
públicos da cidade. 

Apesar de relevante e benefi­
ciar a população daquela re-­
gião, a emenda fica prejudica­
da por usar como fonte de re­
cursos. projetes e atividades 
_de grande alcance social das 
Secretar_ias d_e Planejame_nto e 
do Trabalho, comprometendo as 
meta~ do Governo para o exer­
cfcio financeiro corrente. 

Pel'a análise dos elementos 
constante_s do Projet'o de Lei 
n~ _47-DF, somos p~la aprovação 
nos ·termos apresentados pe 1 o 
Poder Executivo e pela rejei­
ção da emenda apresentada. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de 
Sousa) o parecer cone 1 ui 
pela aprovação do projeto e 
pela rejeição da emenda. 

Em discussão o-proje~o a e­
menda, em turno único. - (Pau­
sa.) 

Não· havendo --quem peça--a pala­
v:ra, encerro ~ d 1 SCL)SSão ., , . , . 

_Encerrada_a discussão, passa­
·Se à votação do projeto. sem 

- prej L' f zo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam ~ueiram permanecer senta­
dos._ .(Pausa.) 

Aprovado. 

Em votaÇão a emenda. 

os Srs. -senadores- que a apro­
vam .queiram permanecer sen-tã­
dos. (Pausa.) 

Rejeitada. 

A matéria vai à Comissão_ Di­
retcira,_ para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
_,Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Ofretora oferecen­
do a redação final da matériaA 
que será 1 ida pelo Sr. 1 
Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER NQ 290, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 47, de 
1990. 

A Comissão Oiretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 47, de 1990. que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir CrédrtOs adiciOnais até 
o 1 i mi te de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze bi-
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1h6es, novecentos e c1nqüenta 
e seis milhões ~-e c;ruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de agosto de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
-Pompeu de Sousa Relator 
- Mendes Canale - AntÔnio Luiz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 290, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF na 47, de 
1990, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos 
adicionais até o limite de 
Cr$ 12.956.000.000,00 
(doze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e seis milhões de 
cruzeiros), e dá outras 
providências. 

o Senado Federal deCreta: 

Art. 1l!. ·É o Poder 'Executivo 
autorizado a abtir créditos 
suplementares à Lei Orça--

M!5XO I 

mentár1a Anual do Distrito Fe­
deral (Lei n~ 89, de 29 de de­
zembro de 1989), até o limit-e 
de Cr$ 11 . 562. DO-O. coo, o o (onze 
bilhões, quinhentos e sessenta 
e dois milhões de cruzeir_os), 
para atender à programação dos 
Anexos I, II, V, VI e V!I, nos 
valores ali indicados. 

Ar't. 2:g; É o Poder Execut i v_o 
autorizado a abrir créditos 
especiais à Lei OrçamentárJa 
Anual do Distrito Federal (Lei 
n.Q;. 89, de- 29 de dezembro de 
1989_1, até o limite de Cr$ 
1.394.000.000,00 (um bilhão, 
trezentos e noventa e quatro 
milhões de cruzeiros),_ para 
atender à programação constan­
te dos .Anexos III e IV, nos 
va loLes a 11 indicados. 

Art .- 3~ O_s recursos 
neceSsái-TOs-ao atendimento do 
disposto nos artigos anterio­
res são provenientes de: 

·-----------
I CR~DITIJ :.itWWIDllf:.H 
t OCS~[~1~S CCtl i rs:.•)1'J. i. El:t:Ar:~~3 S~CMIS 
t AUEXO ~ lEI !!~. -1--·-··----- ·-------
1 CODIGG/DiõH 

excesso __ de arrecadação 
das receitas, conforme o art. 
43, § 1.Q.. incisos II e III-e-§ 
3.Q. da Lei n~ 4.320, de 17 ·de 
março de 1 9_64, no va 1 or _de Cr$ 
10. 786.ooo.ooo,oo (dez . bi 1-
hões, setecentos ·e oitenta e 
seis milhões de cruzeiros); 

' ' 

II - excesso de arrecãdaÇão 
de entidade na-·qua1 o Distrito 
Federal direta ou indiretamen­
te detém a_ ma 1 o r i a do . cap i ta 1 
social com direito a Vd-to, no 
valor de Cr$ 2.-170.000.000,00 
(do1s bilhões, cento_ e setenta 
mi 1 h5es ~e cruze_ i r~s). 

Art. 4~ São revogados os 
arts. 3.Q., 4~, 5~.,6~ e 7~ da 
L e i n~ 89. de 9 de ct_ezembro de· 
1989.- ·-

Art. 5~ Esta \~1 .Eu~t·~~··e"m-:·vi.:..' 
gor na·d~ta 'de sUa publicação. 

Art. 6_.~<; Revogam-se as ~i spo-. 
sições em cont-rário. 

VALO! -------:--------1 
; UCi.l1 Cr,\IH1t' íE ~~· G~',-L::!I:-t~OOR 
I 12()01 PtOcr:r.WV!i!A C!}.;~ 
t 1~~1 S::C2Efi1'il!l CC. ?:.r.:.LJMi::t.ro 
I !30l4 R!:G!h'i AVi1i?H~~:::.TTVA - H G,'lijA 
J 13~Q:S Rt:GUN t.Di·:H:iSi~.r;II.'~ - ~li Tt.~il~T::<i\iA 
f 1303& trliiM A~i~l!-!!Si~OHVA - IV B~AZLt'.l~~/t 
I 1S~a7 R€1iUtil t.IY.:l!ii&:rATIW, - V Sil:i:ti!:II/tr'·) 
I 13e'3S P.Eil!r.'J -~V:H!HEliliH!\'i• - IJI ?!.i,?:t.U::í.1 
I i3G1& P.EG!h.) .;n::I/Uf.EATI'J:\ - VliJ J.'U:i.Et· U~t:DEl?.:.f!TE 
I i3GH J:LfHf::) ?.:::ma:;-.:::. TIVI\ - IY. CElu.I!Oil'l 
t 1S~1;! P.EC!ti" AfltU::JSi"::f;Tl1.'i': ~X ~~!.~!!A 
I 13Cl~ ~EGi~C ;\:;:ai~ar;-;:.~Ti·JA - XI ~:UEJ!\1) 
I 14~~i SECi1.i:T~~IA O: t.~:IWISi?~-1.:1'.0 
I 14C'J3 ll~STITt!TO OE C·~~8~1i0l'llilr.;rv O! RECL1SW fltf!!'~OS 
I !5001 SCC!fli,UA DA fl.lrl:DA 
I 17023 It:STITUfO_ OE s;·:I:E 00 DISTUTO FECE~.',!.. 
t iB6t1 SECRrf~:!I:: DE C':Sa:VOVJ"i~EJ;T(I SVCl1\L 
t 4!ro~! flillJ1'1C~~ i:·? S2"JtCIJ ~ii~IHl !lO OISi~:I\l FfDEUI!. 
I lft01 SECRET~"-~~!A \IE ~ESE!iV~l.Vn:::IITO ~~M~l~ 
t l9t&:1 sr:l\:m:o Al,:To::.;:i? OE Lii:PE""t.A C:lEi'i!!A . 
1 4t~j! ~o;m~~!ú- !12S:1::m.~~U:---r-.t -!OVA -í:hPl;.'l. 00. S~~t 
: 2C!!:Ii S.::.Ci'El: .. ~I;. i!3 ~~~~:S?·~:t:r:S 
I ~OD? DtP~Ri~;lErórO DE ESTRf'D~S IJE Y.ct:.GEM-0? DlSígiTO fEilE$t.l 
:, :!!~! ~~! .. ~~;. t'f "~~t•.:O" H."'"" Jlllo_U~lÍ "'' 

1 s1eo1 HJi\il,'lc,;o zc..~:?vmuc~ ct· !ilST:!i:c ;:::~.1. 
I 52tCt lit:?:.~Tf.t'.::::ro CE r:::rJ!i!1c'i DO DXSi!!iToJ ITCEP.AL 
I 2Z~31 S~~EnJ!A DE: C' • .r~. !Wi4 E E-Sh::TE -
I 2301t4'0EPI\1Tt.!:EliTV li:: (!:L'C:ii:NI) FJSl.Cri, E~?~~IES E ~~"REI\CM 
: 53~U FU:rot,Ci;lo [,~L'!IJ~~L DO liiSTRl'!(l Ft:JEUl 
I 24l!U. S8:H. Tf;RH flé li:ii!J'iTRir •• to:aUO E. TUP.ISJ-:0 
I 2-'~G-3 tlEPt1.fftl"lH.TO CE Tt.:J.ISl:~ 
t 2S0fH SECREJ~Ut: DO ,:?._~:~iUlV 
I 20:U S~CP.ETr.Uí. o::. C{i[.)J!liCA~AO S·JCU.l . 
I 21~1 SE'CR!:.iA'.I;', CU I~! O r.r.~IEI:TE, C!E~If, ç: TEC!fCt.r.tiiA 
I 21003 liiST!illrO 0:: ECGLl)~iH E f.EIO t';:!SIE~il fiO flJSTKlT~ F!Df~t.l 
I 27004 l~STITJTO ~E Cl~h·:IH E !~O;jL0&1'~ :ii D~STR!fl) Ft:•ER~L 

TOUL 

p 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
~ 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

30~.o~t.eeo : 
4.'2.i:J8.0Nl ; 

U!J.03MC•) : 
- 19~M~-~n 1 
2~.0~3.0~~ I 
45.c~~.coo : 
2.SVO.C~;> l 

24.0~3.~11~ : 
13.~N.C03 : 
U.&~.Na! 
21.0(~.0Qt\ : 
7.0!:~.{1~1) : 
3.60~.~~& : 

1.363.1:}ii.Cf0 : 
28.oea • .}e:a : 

2Se.e~~.ee~ : 
3t&.o~a.cc3 : 
13.~M.~3"' : 

7Ca~o~,.~o;, : 
61.11U~O I 

a~t.eJ\.e{la : 
3~~-.et~.l}~l : 
25~~~t.GV~ t 
146.0~\1.0~~ ·: 
·é.:!'!.!:~ ~ 

2e~.~~ç.~&e : 
U::3.~C3.i1~ol l 

5.~;~.1l0~ : 
ló.ete.:e.q : 

.2n.eev.e~ : 
.-'·~u.e~: 
3l.eu.e;a : 
5.trit.~}~ : 
8.8\:0,ü!i ! 
4.eOG.~~0 : 

2c~.~~e t 
3.~et.(·:)t r 

-:---~=-:-i 
J 5.179,Gt~.t03. ~! 
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t.'IEXO 11 Cr§ 1.N 
-----~-.. -----------------------:.--------· ----------'-'----------...---------------·-
I CREDITO SUPlEHEIITAR 
I 

I ANEXO A LEI 1/o. 

f'ROGRAKA OE TRASAL!Iú 

:----------------- ---------------------------------: 
COO!GO ESPEC!flCHAO 

" • 
; P20JETOS : ATitJI:JitCLS :· TO TA L i 

:-----·--------------------... - --------·------------------· 
1101)3 : GA!HtiHE 00 GOVEKNAOOR 
11!31 : B~SWETE 00 GO\IW:o1DO~ 

1110i!.e3e702~2.003 :001~ 
ASSESSORA~E!HO SUPEKIO~ 

:0~03 
FU.~CJCi:At!ENTO DO 6Am<m MILJTAR 

I· 130G0 I SECREIARI~ DE PLAIIEJ~I:!JIIO 
·: 13003 I REGIAQ íiO:Ilo!STRAriUt\ 1 - BRASILIA 
I' 
:taer.:;.c3e7e2i2.197 :0e-0G 

H!\TUREZA Ct: D~5FESA 
OUTRhS DESPESAS CmEi;JES 

INV~STil'lEKf~ 

I . ADlilti!STRACAO EOVERiiMENTAL EH BRASJLJA 
j 

:. 
. . ' 

:0020 
I FU~C!OI:AXENTO DA AllM!NISTRACAO 

. . 
J 

uaeea:cs4622BU07 10000 

N:.TU:iEZh DA DESP~A : 
OUTRAS I>ES?ESr~S CV:::?.ENTES : 

I 

I FU~CIOIIAHijiTO DO PA!GUE RECP.EATI\'0 E TUR!STICO DE GR1%ILIA 
I 
I rem 

I lúltlU!EilC.~O DO PW/IE RECRW!VO E TURJSTJCO OE BR~S!LlA 

NATUREZA Oh DESPESA : 
OIJTRr.S DESPESfiS comms I 

:t3003.105S5752.199 ~ea~a 
• CONSERVACAO DE AREIIS URBANIZADAS EH BRASILIA 

10611 
CONSERVACAO DE ARE"AS IJRB/Jl!ZAOI,S 

MTUREZA DA DESf·ES~ 
OUTRAS DESPES;;> CC~P.ElllES 

----~--------------------·------·-----· 
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AnEXO II Ct $ 1,:; 
--------·-------------"---------------,.--------~ 

PROGRAMA OE TRA&ALHO 

: AIIEXC A LEI tio. RECURSOS DD 1(~·.-::·:o . 
:--------------- ---·--------.----------- ---··-1 

CODIGO ESPEC!F!CACAO I PROJETOS 
' ' 

. 
·' 

: ___________ , _____ _ 
·~-·-----------------·-- -----:----~--=-----:1 

72 .. 461.~;) _: :13G~3.1%03274.il~i :t);,e& 

:em 

': 

CU51ci0 l)(l S!SiEH~ DE ILUMWACM Pl:ll!CA EM BRAS!LIA 

MANUlE!ICA·l i)() SlSJEOA CE !LUMHMCAO PUBLICA 

N~TU~HA O.~ DESPESA t 
OUTRM O::SPESAS CV!-,RE:IHES l 

:13\'h13.ie6~328~.3eB :oa~a ' ,, 

.. 
' 

CDNSEF.VAC"~ CE A~EAS AJARO!N.DAS EH BRAS!LIA 

:0001 
CONSERVACr.o DE !lRE!lS AJA!DHI~OAS 

!360~ I REG!P.O AOHIH!Sli><TIVA II - &.HA 

NATUREZA DÀ DESPE~A I 
OUTRAS DH:?E~;.s COT-:RnaES : 

:13064.03om!2.0I4 :m·a 
ADMINI5W.CAO GO\'EiiU;liENTàL NO G~MA 

.. :.~003 . 
1 FUNCIONAHOIIJO O~ AD~lil!SJR~CAO r . 

:0004 

NâMEZ~ D,\DESPES~ i 
OU!!IÁS. DESPESAS CORRENTES I 

FUNC!ONAo8!JO O~ PATRULHA HOTOKECAM!ZADA 

I ,. 

Hl005 

NATUREZA DA DES!'ES!l i 
VUTUtS DCSPESt.3 .CO~i:EtHCS l 

MAN'JTEllCA~ DO PARQUE REÇFEATI\'O DO GA.~A 

NATUREZA Pri DESPES~ I 
OUTRAS OUPESAS CO~RESTES : 

--------------------------------

72.461.0C0 : 

'' ' 
I 

U00.0f0 : 

Ir 

!'.300.000 I 

:. 
1.3,}~.~~11 l 
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.ANm ll Crt 1,~-~ 
' ' 

---~---------------------------------------------.. --------------~- ----.. -----..-----~----
I CREDITO SUPLE~ÉIHA~ 

PROGRAhA DE TRACALHO 

: ANEXO A LE! ~:o. 

1--------------------------·-------------------------·· ·--------------------.;..---.-: 
: --: : 
• .. CDD!GO ESPECIF!CACAO I PROJETOS 

i 
: ATIVIDAOrS : T O T A L 

.:----------------------------- ·------------------------------------: 
:13~~.~3~7e~~2.e6B :cec0 
I CONSEKW;CAQ llE ED!f!C!DS E LOGRA~OüROS PUJL!COS DO Glo".A 

l0302 
COhStRV~CAO DE EDIFICIOS E LOG~~OOU~DS PUll lCDS 

13!o4·.:esss752.069 :eee~ 

I 
l~ATUREZA !lA D:S?ESt. : 

OUTRAS DESPESAS COmUTES I 

CONSé<Vt.CAO OE AREAS LmBANIZA~AS DO GAP.A 

:00~2 

COI:SERVACAO DE AREAS URUAII!ZAOAS 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESF'ES;1S. ~RP.ErHES ; 

113V~M~603"l/l,\l!:i :t•Oo . 
CUSTEIO DO S!SíEHA DE ILUHWACM fUiiUCA DO GAf.A 

IQG02 
MNLIIENCAO DO SISTEliA DE ILUMIHACAD PmLICA 

llt.TURHA DA DESPESA I 
..1 OÚTRAS DESPESAS· COmNTES l 

13H5 I RESIM ADWIISTRATIVA IIl - Tr.llUATINGA .I 
: 

.i:wos.o3~70~i2.e!6 IM~o I 
I 

.I 
I 
I 

NATUREZA DA nESPESA Í 

I ADH!NISTr.ACAD GOVERNAMENTAL EK mfliJAT!NGA 

10006 
l· FUNCIO!IAHENTO DA 'ADH!NlSTRt1CitO 

oUTRAS DESPESAS CCRP.EMTES I 
I 
U3GOS.ieS35752.372 10!60 

CDIISERV~AO DE ARE<1S URBANIZADAS DE T~GUATllffiA 

H1003 
COt!SERVACAD DE AREAS URBAl!!ZADAS 

NflTU?.~lA !}A OESPES~ : 
MR(IS DESPLS~S COr.RtlHES l ------------------
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ANEXO II Cr!· i_,~·.-

---------------------------------------·--- ---
PROGRAijA DE TkABAlllO 

l ANO:O A LCl No. RECURSOS DO TESO:•·:p 
:------ -------..:; 

CODIGO ES?ECIFIC~CAO l PRM:TOS !Oit\L 

:-------------------------------- ·----·-------------------=~ 
:13605.Hlt&3272.Gi8 :~c~e 

CUSTEiO Oil S!STEr..l De ILUH!IMCAO PU8LJCA DE T~GUATHIGA 

fCC03 
Ht\N'JTEI/Ct.O DO SISTEHI, DE JLUMINACAO PU3UCA 

131Gó : REGIAO AOHIIIISTNTiV!I IV - BRAZLANDIA 

NATUaEZA 0,\ DESPESA : 
OUiP.AS :>ESf'ESr.S CO~REfiTES I 

I 
I 
I 
I 

!1310M~7v212.m :ms 

.. 
' 

·100GB 
I FUNCJON4r!ENTO DA ADo!NISTRACAO . 
' ..l 
' ' :. 

;eQaSt 

NATU"EZA i>~ f!ES?ESA : 
OUTRAS !}ESPEsr~s CO~~ENTES ; 

. Il\VES.TJMENTOS.: 

FUNCIOtiAHENTO DA PATRUL1li1 HOTOMECAIUZADA 

-ll.mlREZA DA DESPESA : 
OUT~AS DESPESAS CORRÉIITES f 

'13&06.03G7(l252.tf.1 :~eoe ' ' CONSERV~O DE EO!FICIOS E LOGP.ADCUROS PUSLrCOS DE BRAZLAUDIA 

10004 

:i3~e6.1CSS5752.e7s :0~~0 

10004 

CCNSERVACAO DE EDIFJClO:i E L03RADOUROS PUcrLJCOS ' ' : 
NAMEZA CA ~ESPESA : 

OUTRAS OESPEfiAS CORRalTES i 

CONSZRV~CAO DE ARE~S U?.a/,l!IZADAS OE BRAZWiôlA 

COilSoRVACAO DE AREAS UP.üi\:HUDAS 

tMTUtEZA eA DEB?EZA ; 
OUTRllS D~S~'tSt':S cor:f-Et!Tl:::~ 1 

2.2!1~.0C0 : 
2~~~~.003 : 

: 
500.\'li';O : 

I 

3.500.!~0 : 

7.166.0~0 : 
·-----------------------------------------------· 

' ' 

7.il6.El~C : 

7 .166.0~~ : 



Sexta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Agosto de 1990 4663 

AI!EXO II 
-----------~--··----------------------.. --------------------------------------------------..--------------------
I CREiHB :;urtttlEIHt.R. 

PROGRAK!\ DE TRABALHO 

: a)! EXO ~ LEI No. RECLI:!$0S DO iiSV1..':m 
, ____ , _______ ~---------;------------------------: 

: 
:----------------------

CODIGO E S P E C I F 1 C A C A. O i PROJHOS i mvm,úES I 1 O T A l I 

:--­
:130eó.H!5032n.~20 :M~0 

19104 

CtiSTEIO DO SlSiENf1 DE ILUlHN~CAO PUBLICA Dê S~AZLt.!iiHà 

HANUTEiiCAO DO SISTEr.A Dé ILUii!HI.CAO PUBLICA 

JUtTUf:EZA DA DESFE~rl 
OUTRHS úCSP~5K5 CQRRE'rHES 

!33~7 I r.EGIHO A~HrNI~TRAT!V1\ V - SOBPADJNHO 

:13007 ,;3a70212.m :ocea 

' ' 

:0u~ 

,, 
' 

10m 

ADHINISTRACAO GOVERiio:IEIITAL EH S03?.AD!ilHO 
- -- - -

i='UNCI O?:~r.GiTO Ofl :t~/1!í11p!RAGM 

tlàT~R:!.~ ~~ ~ESPE~ff : 
OUTRAS DESPESAS CO~~EN ft.S : 

' ' 
I fUNCIOIIAilEliTO D~ PATP.U!lH~ MGTO:·B:A:IliADA 
': 

r 
NATP2EZA DA DCSPESA l 

OUTRAS DES?ESA3 CO?.F:ENTES • 

.:i30ê7 .1G585752~€7B t~C00 

' ' r 
: 
i 
I 

CONSEP.VACM DE AP.EAS !jlB~N!I~~AS DE SOUEAOfr.flO 

:te9s 
CO~SERVACIIO DE AREAS lll!HANIZADAS 

HATLI?.EZA DA OESl'EZA : 
OUTRAS DESPESAS CCRREIHES I 

:13007 .i0M3272.G22 :e0~0 
CUSTEIO 00 SISTEHA Dq ILUHIN~CAO, PUBLICA DE SOBP.~OI!lHO 

:e;,~s 

HA!iUTENCAO DO SISTEii! OE ILUHIIIACAO PUmCA 

~rtiU::!EZA :>A DESPESA l 
OUTRAS DESPESioS CO"Eii!ES I 

I 
---------------: 

:' 
5.010.003 : 

2.96~.0~f : . 

I' 

-------------,---------------------'-'-------' 
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ru!EXO li Crf i,{·~ 

~ --~:-~-~~-~~-:::n:,-R-~~--~~~--~~-; .• ---0_-:_-~~A~H~A~~D~: ~-R -A ~-A·_:.-_H_O·--------I~= ~"~ j 
•. I I o 
I • j I I 

CODJGO E S P E C I F I C A C A O PP.O.ILICS l IATIVIOI;OE5 I -T O í io l i 

:--------------------...... -------------
!J<lS. i REô!AO •\DiiWISTRMIVA VI - PlAIIALTINA 

:13608.g3e7e2I2.023 :~~C\1 
AllH!IHST~ACAO CúVEP.IIA:::IITAL EH PLA:Ihi.Trt:A 

lfrtH2 
FUIICIONAM~!ITO DA ADiHiiiSTRACAO 

10013 

NATUREZA DA DCS?F.SA I 
OUTRA~ DESPt:J!iS CO?RE:ilES I 

FUNCIOUA~:ENTO DA rATRL'tBA MOTOti~A~IZADt\ 

. . . 
.iJ~0B.i3~70252.~30 l\!~!1:9 

NATUREZA D~ PESr'ESA I 
otfrRAS DESPmS CC;P.EiiTES I 

l COIISERVACAO DE EDIF!ClCS .E lOGRADOIJlWS Putl!COS OE PLA!M(TUIA 

10006 
I 
~ 
I 

l CONSE!l~~CAO DE EO!FIC!OS E LOGRADOUROS PUSLICOS 

NATUREZA DA DtSPESA : 
I OUUAS DESPESAS CO<f.EIITES I 
J -: 
IS308B.!CSBS732.0SI : eeee 
I I COl!SERvACAO ll! AP.EAS U'!AillZ/;~AS DE PLANALTIMA 

.. . 10006 
: 

. 
·' ; : . 
:ut8.!06032n.e24 :eee•1 

CONSERVACAO DE A!EAS UiBANIZADAS 

IIATURm DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CO?.RENIES : 

' I .I CUSTEIO 00 SISTOlA DE lLUKIIHCAO PU3LICA DE PLANALTINA 

, I 

.. . .. . 

10006 
MANUTE~CAO llO $ISTEHA DE ILUMINACAO PúBLICA 

NATUREZA ·nA Dfg>ESA 
OUTRAS DESPEMS CO,RE!ITES 

• l ' ___ . ~"---"---------; 

' 

: J 3@.1~7 .~\~ i 
l 

• 
. I 
;: 
'. .. 
I 

' • 

: 

I 
j 

I 
I 

I 
I 

: 
• . 
I 
I 
I 

5.7GG.CN I 

: . 
• 

!.~i!.eC0 l 

:: 

I 
~.tet.e" 

7 .426.~l0 

7.511.!>0 

5.7r~l~t~ç : 

·1.~{;V.G~tl : 

a.~~~.L1c~ ~ 

8.~~~-~~ : 

7.426.0~~ ' 

. . 
• 

r7.St1.CQt i 
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:---------·------------
. ' . 
I 
I. 

COO!GO 

DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (SeÇao II) Agosto de 1990 4665 

PRGBRAHA DE TRABALHO 

------------- ------1 

ESPECIF!CACAO PROJETOS ATIV!~,1lit:S : T O T ~~ I. 

':------------.:. _______ _ --------·------- -----------------~--.:_; 

: 13~39.il3~7~214.oç~2 :ece0 
AO~!O!Sl?.ACAO GCliERNAI!~TAL NO PAP.MIOA 

1~022 
I FQNCJCHA"ENTO DA ·ADHmiSTR~CAO 

.. 
' o' 
' : i2~09 .iC535754.e~4 :e~e0 

NATUREZ~ DA DESPESA I 
OUTRAS DE3PE'Ef"iS CQ~t:E:m:s : 

CONSERV~CAO DE IJlEAS U2S~HIZADAS DO PARAiiOA 

l0011 
C.o:lSEP.IH.CM CE f;RE({s' tmB:~-!ilZMMf~-;_- -

!' 

' ' I 
: 1:1~09 .ia6~~27 4 .e~s -: ~~~0 

~t':-rJ~~!:!': 9~ !!~PE5à ! 
OUTf:(lS ·bES~ESAB- t:OkKt:.Nitt> i . 

I . I CUSTEIO DO S!SITilA O" !LUM!MACAO PUBLICA 00 PARAI:OA 
:. : 
: :0011 

I . HI!NiJTEiiCt.O DO SlSTEM! Ot' !LUM!fiACM PIJBLICA 
I 

NliTJ)l!EZ~· DA ~ESP:::Jh I 
OUTRAS1iESPESAS COP.RENiES · : 

1301~ : REGIAO AOl!INISTP.ATIVA ,vm - NUCLEO 6A!IDtiRANi& 

.130!,0.030702!2.0!2 :ee;e 
I ADM!NISTRACAO GOVEP.IiAMEMTAL NO IIUCLEO BAfli)E!RANTE 

'0001 
Fll)!C!OllAMEP.TO DA AD~InlSWlCAO 

NATUREZA OA OES!'EBA : 
OUTRAS DE~PEl'I:S COf.CEms : 

!HVESTIMEilTOS i 
l!fl)ERSOES FHitt.~CEIP.fiS l 

;::~3.C~~ l 
: 
: 

_-";- ·--:- ":'"~ . . . 

' ' 

Oo4.!>1"•'1'1'11 l 

. ,. 2.o0~.e·ee : 

7.!s~.eeo 

3.600.%0 
400.0>0 

' ' 
2.{}~0,l~~ : 

' ' : 
2.ee~.~~o : 

2?.163.Ni0 ~ 

---------- ----------------------·-'-----------
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~UEY.O I! 
--------------------------------------~-----.-------------'f 

l CRED!)O SUILF.fio'.rr,~ 

. • 
: A~iEX(\ A LEI No. 

PROGRAMA DE TR~BALHO 

:------------ ---------
COO!Gil ESPECIFICH~O : FROJETO~ 

: 
:---------~------ ------------------------

1Mti2 
I FV!1CIU!~~:!~r~TO ~A ~f\TRUUi.\ l·:orc;{ECANIZM;' 

NATUP.EZA DA OESfESA l 
OUT~iiS DESPEóAS CO~REllí"S l 

:13l\i0.03~70252.C65 :C00) 

:tO~ i 

Cüt~SEP.V:.C:'\0 m:: EnlF!r:ICS E l05RH~OüROS PüBUCOS 00 NUCLEO 
BAitDE!R~liTE 

COi:SER\'~Ct.~ OE EOIF"ICI~S E tOGP.ADOUROS rU2LICO:i 

- . . 

NATUREZA OA DESPESH l 

: 13~i0. iij!'.S5/~2.C.i6 ,: 000~ I OUTRAS DES.OESr.S CO~RENTES : 

:. :eCO! ~~!~t~·7~~ ~ ~~t~ ~~:2:::~.'~ D~ !!~::'.!:~ ::.::.:=.!l:E 

:~ CO~SER!J~CAV DE P.~EAS UR~IitHZAllfiS 

: 

: 
• . NATIJ~EZA DA OESPESA ~ 

OUTRAS. DtS?t:SfiS COXRCiiTES : 

1130!G.f0603272.0i3 :aCII 
CUSTEIO DO SJSTEr.~ DZ llUM!IiACAO PUSLIC~ 00 NUClEO ilAllDÓ~A~iTC 

:eee1 

. • 

lii\NUTEiiCAO DO S!STEHA DE ILUH!I:ACM PUBLICA '· •· 

' I 

I 

NATU~EZA O" OESPES~ ! 
.OUTRAS 9ESPE.SA3 CORRHHCS : 

13011 l ~ES!AO ADoliUSTP.ATIVA IX - CE!LA:ID!A 

,tS91i.eJ\l70212.e17 :o~ea 

.,00!6 

ADMlmSTr.ACM 60\-'lR~iA~:::~ar'IL EH CEllANDIA 

FUNClOliAHE~TO DA ~D!il!I!I:TRACAO 

' . ' 

t:J)TijREll't DI\ OEEí'ê.S~ : 
OUTRAS OESf'ESAS.(,COi:P.tt~iCS l 

.. .. 

RErt.:~SCS &O TESCL!RO 

Anvrr-r.:-zs 

' . 

: 

TOTAl 

8. ~S3.~~:. : 
: 

----,.--------------------
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----------------.---
: C!iEDITO SUPLE:-:Ef.!TAR 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

PROGRAMA DE HAOAL!IO 
' 

Agosto de 1990 4667 

Cr$ i,:; 
·-----------

~ l!!iEXO A LEI IJo. RECU~SOS DO TfS,;:;.~~· 
:-- ----------------------------------~------------·------------: 

COD!GO ESPECIF!CACAD 

:--------------------·----
:0&17 

FU!iCI·JWJ'iEiHG g,; PHTPJU!A MOT01iEC,;~HZADA 

;· . 
' 
:tsei1.1~5a:.;52.1t6 :(C(:G 

P.ATUREZfl Díi VESPEf.~ : 
OUTRAS D[SPESAS CC~~ENft.:S : 

COt!StR~1::CAG DE t.REAS IJE!h';i/!Z?iOAS DE CEil~;l-iDI!\ 

.:0~08 
~NS~~'kCM DE ~REAS L~ShtHZI.DAS 

~i2~ii.i06ú3~72.C91 _:e~C'[,. 

~ATUP.EZA DA DESFEZ,\ 
OUTRAS OES?t:SA5 con~E!H'ES 

r tmm:ro DO SlSTE!'IA DE ILUlWiACr.o rCCL!CÀ l>E CEllfl!tD!A 

;, HiA~R 

I HHlrJTEI!CM D~ SlSTEI>ri OS ILUXI:IACAO PUULICA 

!3012 l Rf.GIM ADlíl!liS"(<h TliiA X - GUARA 
' . 

113~12.~3"70a2.e2s :m0 
. f..mliJ.USIRt.CAO Gú!JERlti~;CNTAL NO G'Jf1RA. 

:m~ 
FUI;~IOHAliEIITC DA hDMtNISTRACAO 

l 

'13G!2.!0585752.csl :c~oa 

~IATUHEZ~·I':A OES?ESA : 
OUTRAS DES?ES~S f:ORP.E~!iES : 

NAT\JRm DA DESPESA i 
OUTRAS Dt:Sr(SI.S CORRENTES l 

I CONSER'IACM DE AREAS URBAN!Zi\DAS DO GU~RA 

f0007 
COiiSERVACM DE MEAS U?.BANIZAMS 

t!AlU~F.ZA D~ !IES?ESH 
OUTRAS .DESr[~hS CO'RENTES 

----------.---~-

PP.DJE!CS t.iiVID:ii/~:5 l T O T fl L 

ae.s2s.te0 

: 
220.0~0 : 

I 
I 

7.m.eoe : 

30.5:;!2.· ~; : 

19 .. 922 .. ;.;~ _:_ 

7 .. 222.\-~e 
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hNCXO II 

rROGP.AMA OE TRABALHO 

: PJ;I:XO ~~ LE! r:o. RECURSOS DO TH.(Iii~(l 

:------- ------- ------------------: . .. 
CúDIGO ESPEC!F!CACAO r orAL 

:----------- --------------- ------:-: 
l13~12.i~6e3272.tr26 :o~~G 

CUSTEIO DO SISWI~ OE !LUMWAC~O PUmCA DO GU.\RA 

H~\107 
MANUTEKC~O DO S!STEr.A DE JLUimiP.CM pUULICA 

!36!3 : REGIÃO AOXIN!SÍRAT!VA XI - CRU:mo 

: 130i3.03076212.16i· !NH~!} 

~ATUREZA ü~ PEE?E:14 
OUTRAS O~PESf<5 CO::!RENTES 

I A11~llllSTP.ACM GOVEP.NAHE!lTAL NO CRUZEIRO 

:e·0.w 
tUfiCIO~MMENTO DA AD:IINISTR~~t;~O 

:l30i~.iil585752.163 l€@0;1 

NATL!REZà DA DESPES~ 
üiii'~~· iir;r;~;;ç,; i:iil:;<;-r(i7;:; 

I. . CONSEP.VoCAO OE AREAS URBI,NIZAD:lS DO CRUZEIRO ·I 

~009 
I COI!SER11ACAO DE AREAS URBANIZADAS 

ITAnJ~EZA O~ O~SPC5A : 
OUTRAS DESPESAS CORRE!fil:S ! , . 

• 
: 13~13.106f)3272. 162 :01100 

CUSTEIO 00 SISTEHA DE !LUH!HACAO PUBLICA DO.CRUZE!RO 

:0309 
HAHUTENCAO DO S!STEM D< !LUnJN~CAO PUBLICA 

. 
. . . . 
• ·' 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS D:::Si'ESHS CC;(RE:UTES : 

----·---------------·---· 

i2.48.j.~{;~ : 

12. 480.~;.) ' . 
I . . 

12.4Se.õ~~-

16.~~5.(:(1 . 
' 

3.730.&.;;~ : 

l· 
3.73~.1'''' 

:l.t:;;;~~~~. i 

7 .. 305.(~f . . . . . 
7 .3e!:i.~~~ : . . 

: 

7.305.001 . ' r 
5.0,~.0·~~ . ' 

5.ea~.e''' : 

: 
5.6!0.000 . . 
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AIIEXO II 
------.. --------------------------~-----.-------------------------------------------------------

PRGGRAHA Dr TRABAlHO' 
t 
I ANEXO A LEI No, 
1--------------------- ____________________ ., _____________________________ -------: 

ESPEC!FIC~CAO Pr.G~E!OS 

:-----,---------------------------------------------------· 

. . 

I 
I 
I 

!3014 I REGJM Aó~Hl!Sl10TiVA XII - Sl!r.Af.Si\IA 

:0024 

. . 
:' 
: 

FU!lt!ONAHEl!õG DA AmNJSTRAC"O 

113014.1~535752.!9>. :eGa~ 

NATUREZA DA tES?ESt. ! 
OUTRriS OESPESP.S CORRENTES : 

I CONSE.~VACAO DE AREAS U~!AII!ZADAS DE SAMI.MBI.IA 
t" 

I. 
I 

:e012 
CONS~RVACHO DE fiREAS URBANIZADAS. 

:13014.1~603272.198 l60~0 

~~~!U~~!.,; n~ DESPt~S~ 

OUII<!Ali O::lit't.SAS t;O~Ké.Nitt~ 

: 
I . CUSTEIO DO SlSTEllA O&: ILUH!NACAO PUGLlCA DE SAilAM3AIA 
I : 
I IGÍ!2 
I HAliUTENCAO DO SISTEril, DE llUill1l!ICAO PUBLICA 
I 
I 

;. 

!4000 l SECRETARIA DE AD~lli!STRACM 
.i4ô0i l SECRETARIA DE i.ilMIIIIST2ACAO 

I 
·li4t0!.033702l2.02B lGO~ô 

NATUREZA DA OES?F.S!) : 
OUTRAS DESFESttS CVRRENifS : 

I D!RECAO E COORDEflACAO DOS S!S!El'JíS ADMINISTRATIVOS 
l 
:eeet 

n:NC!OllAHENTO DA SECRETAP.Ih DE ADMI:I!STRACM 

HATU~E2~ PA. DESPEt .. ~ : 
OUTRÀS DESIEEAS COR R EN! éS l 

Hl002 
.IIANOTEliCAO DOS TRANSPORTES lllTER!lOS 

·uATURr::'l.A DA DESft:SA : 

. . 
·• . 
. . 

2:50 .. \:~~ : 

!!.243.%l 

OUT~AS DESr~AS CJRgEN1~~ .. : 147.000.~~~ 

"""' !\I'} -~·, I c...:.-...... ~ •• ,~ j 

r 

. .. 

. . 
' • 

472.0~~.:~~ : 
4a2..0:~.:~~ : 

147.e~~.·i~:J : 
I 

-----------· -----· ---·-·------
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ANEXO Ir 

: ANEXO A LEI 1/o, 

DIÃlUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

PROGR~H~ DE UABAtHO 

Sexta-feira 24 

-------~~---""'-

'' ' 

:~--------------------------------------------------------------------: 

COO!GO ESP.ECIF!CACAO 

:---------------------
:eoo3 

tWWTOiCM D~ P?.OPRIOS 

NhTUREZA !.>ft [•~SPES!l : 
OUT~ffS DESFEJ;;S CO~~aH ES l 

~ 14 ~01. ~3~7C242.17i l iHi~tl 
SISTEMA DE PROCESSt\MEI!fO OE DH"CS 

:eea6 
HANUTENCAO DOS SISTEMAS DE Pf.OCESSAMENTO DE o,;oos 

. J 
i 

.. . 

. '. NA TtlREZA M DESPESA i 
OUTRAS DES1f.SAS COmNTES l 

!4003 : IliSl!TUTO DE DESEIIVOLVIMEliTO DE RECURS~S Htr.W:;s . 
' :14Óil3.f3370214.~C? 1~·233 

, 1 FUNDO CE OESENVOLV!Mmo DE RECURSOS llUIIAMOS 

( . • 

. . 

:Ccu 
DESEIWOLVIMEIITO DE RECGRSOS HUIIAIIOS 

!50l0 : SECRETAl!A D~ FAZE!:O~ 
15001 : SECRL!ARIA DA FAZENDA 

:15Mi.e3C·S52i2.G35 :0coa 
t . ADM!NISTR~CAO E COKTP.OlE FAmOARJO 

: 
-:eeai 

I 
r 
I 

HATU~EZH. Dlr1JESPESA ' 
OUTRAS QESPCS';~S DE CIP mL 

FtlUC!OliAMENTO DA SECIIETAP.IA CA FAZDmA 

NATUmA OA ÓESPESA I 
OUUAS o;stESAS DE COR~alTES : 

JNVESTm<!iTOS l 

P&OJETCS A.TIV!CAlJES } Í' ·o T A L . . -
--------: 

. 
'· 

~i.ec~.e6s : 

.1.E!33.00~~(l~~ : 
a.s33.~~f:.0J~ : 

30.000.0~~ : 
2e.o00.ec.G : 

--~-------------------· ---
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AliEXO _II CrS._1,0l. 
-------------------------------------- --------------------
: CREDiTO SUPlEHnli~R 

PROGRAKA·DE iRABHHD 

I MID:D A LEI No. RECUR!;OS DO TESOURO 
:------------------- ·---------C--------· ---------------; 

coo mo ESPECIF!CACAO : PROJETOS ATIV!D.':DES -: T O T A L ·: 

1---------------------------------· -------------------::: 
: i~C01. 02CP.C212~ i ~i : VflíJ 

OESPESHS t:OH EA'E,CIC!OS MnERIORES 

:ea~1 
I P~õA1!81TO DE DES?ESAS DE EXERCICIOS MlTERIORES 

. . 
:15eet.03~S~332.i27 l0€e!l 

-IIATU1EZA DA ntSPESA : 
OUTRAS OEBPESAS CCRP.Eil!Eô l 

INVESTWGHOS : 

J~'ROS E AMORTIZACAO O~ DIVIDA PU3LICA CONTRATADA 

l 

. 
~ 

l15~t'1.030S0302.CS~ :ee.10 
t ; CADAST!W E CüliTROLE OU ARREC~MCM 
I l 

. . 
l 

:eee: 
CAOAS.Jr.O E CO~iROLE DA ARRECAOACAO 

NATUmA DA DESPESA : 
JUROS E ENCARGOS DA n!VlD~ l 

.N!Jlll!{;i DA DESIE:;A 
· OUT(ÁS -DC:S?ES<iS CO~REl~TES 

:mc:.03S44922.e31 :oeoo 
I PROGRAMA DE FOillACM DO Pmmo:ao DO SERV!ÓiiR PUELICO: 

10331 
FORHACAO DO Pi\TRIMON!O DO SERVIDOR PUBLICO 

I 
115!31.0SCBü242.!72 103~v . 

NATUREZ• 0.~ DESPESA 
OUTP.AS DESPESAS CORRE:-:m , 

I 
I 

l S!SiEii.l DE PP.OCESSM,NTO DE DADOS 

:0014 
MAHUlEh'CAO DCS SISTEI'~S DE FROCC:SSMEI!TO DE DADOS 

II~TUREZA O~ !lESP.ESA- : 
OUTR~S DtSf1[SAS CClRRCm:s .. { 

-------------------· -----· 

2.~~~.0N : 
e.ct3.~~<: : 

5ii.~G~.N13 : 
?.~.n.;a._~!"~.l : 

: 
: 
. . 

53~.(~il.0f? : 

r 
23.C0C).~~;') ; 

I 
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C:-S i,CO ---·-------------------... --------------------·------------------=-.-. 
PHGR~HA OE TRABALHO 

: 
: ~NEXO ft U:I t~o. F:fCU~30S DO TE:SCU:C> 
:------------------------------- -------.. --:----------------------: 

CODIGO ESPECIFICAC~O PROJETOS t~TIV1DAGES : T O T A L 

;----- -------- --------
U5~01~07\l?e3U.~&B :e?~~ 

FINAr;cir:~i(NIO A .PRO~~í~Xn DE O::SENtiOLVII:ElHO 

:ec~i 
Flt!MiCit.oHI10 ~ PROG!;~HA OE OES[N'iOlV!i!EH!O 

!U!Tl!~EZ11 D:'l OES?f.SH : 

o 
o 

OUTRAS DESPES~S ~;: CHPII~L : 653.eeg.030 t 

o 
o 

ft.~~e : E~CR!::Tt.~Ifl DE Er·~c~rtsO 

!6002 i SECRETr.?.IA DE EDUCACAO - ENT!Do1DES SUPERV!SJOtiAôAS I•) 

1166~2.08~70212.338 :0~03 

o 
o 

·MANU!ENCAO DlS SERV!COS ADri!NISTRA!!VOS DA FUNOACAO EDUCACION.IL 

:em 
t 'fU11CIO~A:iEN'rO DA FU!iDriCriO EI:t:C{:CICN;1L 

o 
o 

~~T!J?.~!~ fiA ~=:~~=~ ! 
·OUJKfiS L'i:.~~éSmi Ct!A!~~:t/t.S : 

:16002. QS421BBi .r-6h-: ~~03 
i· CCNST1UCMoW"~O E hDi\PTACAO OE PREOIOS ESCOLARES DO 

i 
I 
I 

r ENSitiO FUND~:'EH A!. 

:e;u 
REFOR:iA OE IR:IDAOES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NATUREZA DA DESP>:Só J 

:. 

OUTRAS. DESPESAS CORWiTE-5 : 2'M00o00f I 

4603! l FUNDA~AO EDUCAC!OiiAL DO P!STRITO FEDERAL 

·:4660:1.GSG7i12i2.{:38 lC900 
I Jii,NU!EI!CAO DOS SERV!COS ADMIIHSTRA!H'OS DA FUMDàCIIO EDl'C!iC!QNAL 
I 
1 :m1 
I FUNCIOMMENTO DA FUii~;lCAO EOUCIIC!OliAL 

; 
o· 

·o 
o 

HATtmEZA DA DESPESA i 
OUTRfiS útSPEStiS CO~REltrt:s : . 

.: 

310.670.t03 : 

31&.679.000 : 

I 
653.~~0.C'!0 : 

o 
o 

5i~~6n.~·;~ : 
5tfi.b7;'>~~10~ : 

: 
3~~-670.5~~ : 

o 
o 

5iô.b7C.~~~ : 

·---------------------.----------------.---------------
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ANEXO I! 
~----------------------------------------~----------------------------·-· ....... 
: CREDITO SUPU:t:r:~H A~ 

' ' : f,/~XO A LEI f\o. 

PROGR~MA DE TRA~ALHO' 

:----------------------------------- ---------------------: . 
• •· . COOlGO ESPEC!F!CACAO l PROJETOS : AHt.'I~hOES : T O T l1 L 

;----- --------------------·-------------·---..---------~--: 
:~6gêf.M42iSBi.&66 l~ó~i} 

. .. . • 

CONSTRUCNlrREPriRO E ftDHPThCM OE PREDIOS ESCOLARES DO 
tNSH;C' fU~'Df.·:ENTAL 

:~~~1 

REFO<M ilt: l:!:I'l;;ÓES DO ENSINO FUND,\t:aHAL 

NATUREZA DA rEt:f•ES~ : 
OUTRAS DESPES?.~ CO~RENTES : 2íla.ea0.%~€t l 

: 
170~0 l SEC?.EihR!A DE S~!J;)E 
i?&a2 l SECREH.~iA DE SAU?E - EtHIDAOES SUPERVISIO:IHDAS (~} 

l0G01 

CO!t~C~W~-Df BO!..S~S DE ESruOO A liEDICOS P.~SICENTES 

- •• ~-· -- -~-, • ..,~ ,• .. - ....... ___ ,. .. .,_.,~!'"1" 
UVI..•IM" >I&. l.."'t"'<l'' n "'"" .. "'v"' .,._.., ........ ~..., 

f!A.TUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS 'ÓEli?ESeS CGRWlTES : 

:170C2.137S42S2.982 :{.}~~ 

. •· 

' • 

ASSISTt~!CIA !1EDIC(H:CSPITfõLA~ 

:~~03 
HOSi'ITA!S E CEKMS Uil!DMES úF' SHUD::: OA REGit:}~1L O~ ERASIUfi 

4n01 J. FUNO!.ChO HOSPlT~cAR DO OISTRÍTO FEDmL 

MATUREZ~ DA úESf ESI1 l 
OUTRAS DiSPE~t.S éoiiP.Einrs : 

IWJESTHiE'HrOS : 

':470et.137523~2.Vi1 :·3JN~ 

:e~~i 

CONCESSAil GE BOLSAS DE ESTUDO A HEDICOS P.ES!DENTES 

BOLSAS DE ESTiJDO A ·~CICOS P.ESHlEf!i.ES 

NATC!iF.!A D" OES!'ES~ 
OUTRt~S D~S?ES;-,:l CO.~~fNTES ~ 

: · 2üi).o~.~-.->:::; ·: 

l 
.2eo.coo.;-.~0 ~ 

:" ss~.0~e.r:-:..:; : 
56t\.~0c.·:.~0 ·: 

-: t.;a:eto.(:~~: 

l 

3i}9.~~0.-f.~~ : 
15e.oa0-.t0~ : 
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ANEXO II 
-------------------------·-- -------------------------,..-:-
: CREDITO SljilLEI':_ENTfl~ 

. • 
PROGRAMo\ DE' TRASAlliO 

. I 

: AfiEXO A LEI No. REC!.i?.S>')S 0\.l ESOL?:~ . . . 
:------------ -----------------------------------------------··------------·-I 

COJIGO ESPE'CIFICACAO ~ PROJETOS ~ ATI'JlUtDES l -·1 O T ;, L 

;------------------------- -----·---..._,. ___________ : -. -~----1 

:47eet.i375t.2~.!B2 :Mv~ 
ASS!STE::cir. ~EDiCO-ii05?IT(ilriR 

:1i~a3 

HOSl'llAlS E ~EMIS UNIDADES ~E S~UDE DA REGION~L DE BRAS!LIA 

18ii0 ; SECRW.RIA ~E é:sENVOLVH!ENTO SOCIAL 
ISCO!· i SECRmm DE n<BEIWOLVIr.fJHO i:I'~I~.L 

~ATUREZA o• DES1ESA 
OUTRAS OESFES11S CCRhENTES 

iNVESTUitNTOS I 

li86&1.1~SHQ12.1145 l3~M 

PLA:iEJMENTC• E COORDE/l1\CAO DA POL!TICA DE ~ESDiVOLVlHEiiTO SOCIAL 
I . •. 

:~t.ji 

FUliC!ON:if.Et!TO DA SE:C~l;:TARIA DE DESEiWOLVrMt:NiV SOCIAL 

... . 

. . 

. 
' 3~~.~Nl'.i~0íJ : 

1~V' ... ~\7ê'.ece ' 

'. -! ·: .. ~ ·:;1 

·: 
NATUREZA. DA DF.SPE.SI\ : ·· · -- '; · . -. ~-{- · . ~ 

OUTRAS D:::SPESHS CO~?.E:~iES : 3.800.ftZ0 ! 

. .. 
: 

. 
• 

1B002 i StCRmm OE DESE!iVOLVI~ENTO SOCI~L - 8lll~ADES SU~ERVISmi.\D~S <•l I 
;, 
' 

l!B002.15Sl321Z.B47 10'1$ 

'· ·• 

i000l 

EXW!Ct.O DA POLITICA DE OESENVOLVIMEI!TO SOCIAL : . . 

rUMCIONhMfJ!TO DA Fljl:OACAO DO SERV!CO SOCIAL 

'!!AMEZÁ lh\ DESrESh : 
OUTRAS .DESrtShS CORr.EWTES ; 

•ssoe2wi5Bi~B62.976 :~€00 
AS~..l<TAH::I!TO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 

~0&~1. 
ASSENTAWiiO VA POPULACAO DE BAIXA REiiDA 

NlllllREZA Dt. DESPES~ : 
OUTRAS DES!1ES:\S COf.kEi~TES : 

. .. 

. • .-• 

.. 
• 

I 
I ·, . 

. 
• -

.,v; • 
' ...... -,f 

--: 

450.0r-::.J~t0 ~ 

54.4/jt\,~C~ ·: 

43.GJ~;W) -~ 

43.0~~. ~~~ 

: 
14.40~.~a : 

:. -------·----------
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------------------------~ 

I tRtCITO SUPW1EilTA~ 
P~OGRIKA DE TRAiALHO 

I ~NEXO A Ltl No. P.tCURSOS oO TESW::~. 
:------· ------·---------------------
I 
t COOIGO ESPECIF!CH~O 

: 
I-·-------C·-----------------------

4S091 i fi.IRUACM DO S~i>VICO SOC!flÍ. 00 DISTRlTO fEDER1iL . 
• 
:48çe1.1!iBi~212.047 :ee~·e 

EXECUCAO DA fOLl!ICA DE DESEl:vCLVE~EIHO SOCIAL 

I CoO! 
FU:iCIO~I~MI::NTO UA HI~'UACM DO SERVICO SOCIAL 

NATU?.EZh U; DE~PES,1 : 
OUlRAS o:SfESriS CORi\EN!G : 

14Saii.I5BHS62.!76 :cova 
I I ASSEI!íAiiENTO DA POmACAO o: BAIXA REllDA 

I 
I 
I 
I 

:. . 
' :e~01 

: 
I 

I ASSEilTAIIENTO DA POPln.I!C<\0 DE BI.IXA W<llA 

. 
I • , • 

19tH : SECRETArtiH DE m::sa::JOLI.'IHENTO U~BAIW 

~~~·~~~:z" t·l~ "t:C.:I.I'!="o:: ... • 

OUTRf1S o:SPESA3 co:.:~E~HES : 
: 

19e02 ~· SECREif1~IA OE DCSEt;V!:!..::~.1ê.rtiO U~BM~O - EtiTIOMCS ~'?ERVISIO}!H~f\S OH: .. • 
119fl2.10070212.85' I&~Of. 
I . EXECl!CAO 9E OBRAS E S:RVICOS DE URMNIZACM" 

.I 
I 
I 
i 

10061 

I 
I 
I 
1: 
.I 
I 

FuNCIOII!.HBITO DA CO:!?AIIHIA URBANIZADOl~ DA NOVA Cilf!TnL DO SRASJLI 

NATUREZA f.R DES?ESA : 
OUTRAS UESPEn~.3 COf::!EttT:::S : 

JUROS E DJC~~GOS_ ~A l'JVW.' : 
AtiORTIZI,CAO ~A OlVIDA l 

---------· -------: 

. . 
: 

·• . 

. . 
·f 

139,(iC!J.Nf0 : 
3.860.~~0 : 

!4.3l0.C00 l 

35.S.20~.·E;) f 
i:i5.2aç,.::? 1 

. . 
--,-------·-. -------~~------------------------------~-----·~---------
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--~-----------------------·---------------··----

' ' 
IR O G R A. ii A ·Di:' H A U AL 11 O 

: A!~LXO ~ lEI llo. P.ECURSf}S D0 -Ttt~·_-:';) 
:-----------------:----------------···----------____ ..._...._ _______ ~--~~~ --... ;:;~-----------! 

CODIGO ESPECIFIC~CAO PRMJOS 

:----------------------- ---------------·---------------------------·------·-· -t 

:49~G1.1\107C2i2.V5~ :OCC•C 

' ' 

EXECUCfiij OE OZ/:~} E SERVIC05 D~ URBA~HZACM 
I 
:e:e01 

- FUNi:lO}~~r:ENiO D_f. C0i'iP,1!lHIA UR!ittiHZADD~A DA NOVA CÃrHA!. DO BRASIL: 

19003 I SEi:VICO AUiúiiO~O DE W:PEZA URBAt:A 
I . 

NATU7EZ~ D:'l D[S?E;:;;. i 
OUTRf1S PEB?CSf1S CC~RENTi!: : 

JUROS E EilCri."WOS DA C>IVWt, : 
·. A!íCRTIZriCM Oil DPJIDâ : 

l19003.1Q60{1~12.C54 :e0~~ _ 

I 
··ExfcUc?;o o.;s ~n~~rL'iiJE'.G rE coü:nf·n:::--Iixo E úi~rm: DE 
UlRS E l 01\~!i~úi:r:e:-; PliP.l.T(;OS. 

' ·' '000! 
FLtt!CIO~l~~8:TO CO SER~1ICO AUTONO~:\! OE LIX?EZ~ tl~B;~NA 

SEGET:.RIA DE TRHllSi'OlnE 
SEC~EThRI~ DE lRAii~?QRTE 

120vo!.omem.m .oo;o . 

' ' NATUREZA C:J OESPES-' : 
OUTR~S ú[SPESI,S CORWHES I 

SU~SIDIO AO TRAii1?0RTE COLETIVO DO DISTRITO FEDEP.HL 

1000! 

:2G00i.030/é212 .. 153 :eeca 

SUBSIDIO AO TRIImCRTE CüLETIVO 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESf,S COf<RENTES l 

. I n~JIUTEt:ClO DOS S!SJWnS DE CAIXA U:IICO E INFORIIACOES 
DE TRA."PDRIES UF.~MiOS 

1000! 
I SJSTEHA DE CAIXA lllilCD 
I NATUREZA DA DESPESA I 

CJUTRAS OtS?ES!i5 COR~F.rif~S : 

' ' 13S.~l-~,.eea -l 
3.&Mí.000 : 

1~.3.;1).C\J~ l 

l r. 
' 

' 

235.~~~ .C~.) 
152.~:.~.0(1 : 

------~--L----·------------------····-··--·---·--------·-···--
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---------------------- ------·---
: C~B)ITO SUflEHEtut.R 

. • 
t t.~.=xo A ÜI no. 

noGRAHA DE TRnCALHO 

Agosto de 1990 4677 

:----~-------------------- --------A.-----------------: 
I 

CCDiGfr ESPECIFICACAO :· PkOJETOS : ATIV!Ol1DES : T O i A :.. : 

:------------ ---·-------------'----------------------: 
:flee2 

SISTEMA DE INFfrRn~C~ES 

NATUREZA D.\ DESFESI, I 
OUTRAS DESPESAS COR~am:s : 

2CIJ02 I SECP.ElA:-IA DE TRMISPORTE - ENTIO!li!ES SU?ER'I!SIONADAS (<l . ' ' ' :20C~2.1ôSSii2i2.S49 :V~OG 
I COO~DEIIACM DAS Al!VI DADE OE CONmUCAQ E HANUTI:Ni:/:0 DAS 
I I RODOVIAS DO SlSTEX~ lCDOVIA!!IO DO Di' 

I 
1a001 
I FUNCIOnAIIE!ITO DO cmmXE1<'!0 DE ESlRA"õS Do gOOAGEH 

J 
: i':.'ITUQf:ZA DA ~:::~PfEA ~ 

OUl!tf.S FE5~ES:"l.S CO!L~ENES :. 
' : 

l2tt«.I6BS53<!!.907 10000 
; RECU1El:ACM, CONSJ:mCAO E HELH02~,;mo DAS RODOVIAS DO 

I I SISTEMA RODüVIARIO DO ~!SiRITO fEOEP.AL 
·I 
I IH0! 
1. RE:CU?Er.ACAO, CONSER\'ACM E HELHORAlEI!TO DAS RODOVIAS 00. 
I r SISTEH~ RDDDVII.R!D DO DISTRITO ·rn:Sl~l. 
I 

.. • 

I 
I 
I 
I 

)IMU~EZA &11 DESPESA : 
__ ...ounÃS D~S?ES1~ CO~F..ElUES l 

I 
I 

51002 DEPARTI'IliE~TO DE ESTP.AO~S DE ROO~GEII DO DISiltiTÓ FEDERAl. 

15t0i2.!68902iM~9 ,eôD3 
I COVRD8!ACAO DAS AT!VlMDE DE COUSTP.oCAO E HANUiE!iCAO aAS 
I RODOVIAS DO SISltllil P.~O~VIAR!O DO Df 
I 
l 
l 

:em 
FUriCIOI:t..~ENTO. DO DEP!RTAIJEN!Q OE EST1AiiAS DE RODAGEH 

• • .I 
I 
I 

H~T~7.õZA D.\ DES?ESh : 
I .. • 

OUTRAS OESfES~S COP.~ENTES I 

I 
I 
I 
I 

93.100.00~: 

75.NIJ.0~3·: 

93~00~.~~·0 : . . 
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ANEXO I! 
--w------------------------------·---.--~ 

?ROGRAHA DE TUBioLHO 

~------··-------------- ----------· ·----------: 
CODIGO ESPECIFICHAO 

:----------------------------·---- ----------------------: 
:s~et2.ilC3'5381.1i}7 :CCJ0 

:fl~01 

RECUFC:P.ACM, CO~:st:r'J:~CAO E HELHC1t1NEiGQ DAS RO~OVIAS úl 
S!STEHA r.ODO'JU.~IO !iO DISTRITO FEDERAL 

I RtCU?ERo',CAO, COii3E~VACt:O E fíELPORAr,EtHO Df'iS ?.000\JIAS DO 
SlSlEr:A RODVVlA~IO DJ DISH:HO FEOa:~L ' ·' 

NATU~EZA Dli DE:S~ESi'l l 
OUTRA3 DESPEr,;s C(i~P.EJHES : 4G.G00.000 : 

: 

' . 
: 

22e~& : SEC~F..il'::(!H DE SE51l1t.~:;:fl PlinLICA 
22302 : SECP.ETflHti DE CE5URM:CH PUBLICA - ENTIDt~JES SUPERVISIONhOAS (~) 

'::2002.~60]1}242.967· !0~~0 
. S1STEt:A DE PROCESSAifh'TO DE DA~OS 

' ' 
lC0~Ec 

:-

t~Ar·iLii';:(~""Ab ihJ :;~SI?i-iH üf ri\üt . .'~~;,;i8;J~ ~~ ~;;~~3 

llATUREZA D~· D~SPESA ·: · 
OUTRhS O:::SPEShS CORRtKT~S : 

:22~í12.06S~5351.S5i :ooo0 
REIIOV,~êAO DA FROTA DE VEICULDS DO DEIR~II 

' '· -
1000! 

REilOVAC.\0 DA F~Dm DE \'ElCULOS DO omr.N 

,. 
' 

NATUREZA DA 'DESP!&A .~ ~ • 
IliVESTIMEii!OS :, 30.l1a.V03 ' 

:2203~.1691~732.896 :C~Cif , . 
COO:DE:IAC~O DO S!SfEIIA DE SII/Al!ZACAD E G<GUcANCA DE 

r· TRAFEGO NO DISTRITO FEDERAL 

:eou 
HANU!EiiCAO DA SliiAl!ZACM ESTAT!GRAf!CA E SEI:AFO!ICA 

fiATU~EZA liA DESrESA l 
OUTRAS DESPES,\S CO~~EhiES : ____ .: __________________________________________ _ 

15G.t!~J.~(·0 ~ 

1f5.N:J.~~;.. r 

r 
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Cr~ f, \'•J 

PROG~AMA DE TRAôALHO 

--------------------------------------- --------------------------·-------: 
CODIGO ESPECIFICACAO T O i fi L 

-------------------··-------------------------------------· --: 
52íit1.: DEPARTr\MDHO DE TRh:iSITC: DO DISTRITO FEOEP.Hl 

Si~itl. O.SV7f.2~2. 167 l (·C I?. O 
SISTEilA DE PROCCSS;hf.NTO DE DADOS 

MANUiE~~Ct-10 DO SISTU!~ DE PP.Ct:E'SS:il-íENT~ t)E DADôS 

~;1TU~EZ~~ D·i OES~E~!i l 
OUTI\AS ~~S?C:S;',S- CV~;KENii3 : 

. ;s~iGi.0r,:~:;ssi.0'51 :c0e' 
REN0~1ACAO DH FROTA DE !Jt:ICULOS D"l DET~;:rJ 

:e001 

!00&1 

RENOIJACAO DA FRoTA OE VE!CULOS DO DE!Rh:l 

N?JT!J.:>tzt~_ CA ('.::sr·ESt\ 
IHVEST Uit:NT OS 

CCORD8;ACM iiO SISTEHA DE S!N~L!lACM é SE~URh~(CA DE 
TRAFEGO HO IJISTRITO FED~R,~l 

!li<Nlo'TENCAO DA S!ll!ÜZ.~W ESTAT!61AFICA E SEMr,rQRI~A 

NATU~t;ZA OH ·ffi?ESC! : 
OUTRAS DEBW:S1íS. CO~Kam:s ~ 

m&3 I POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAl 

:22~a3.063e~25i~C1a :t~0J 

' ' :0001 

PWiO DE EDIFICACOSS DA POLICIA llil!TA1 

I CCNSTRUc•o DA SEOé 00 QUt,arO BATAUIAO ~A POLICIA Kll!TAR - GUA?.A 

NATUr-EZA DA o;:SPES~ 
INVESTIMEm.Oã 

., . . 
' 42.cee.eo0 : 

42.MJ.t·,,, : 

·- . ~~ ......... -
<\l,l.V\1\J.t'V"' 1 

. . . 
43.3~c.eec : 
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: fíliEXIJ fi lEI Nü. 

D1Á1üiY D(f CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Sexta.,feira 24 

P R O G R 'A H A D E T ~ A C ~ L 11 O 

RECUf~$11S f.(• TESOU~O 
:------------------------------------------- ----------- ··-----------·~: 

COOIGO ESPEClflCHAO I PROJElOS ATliJICt:DLS : T ú T ~ !. 

:---------------------------------·---------------- --------------- --------~: 
:~003.M3C4~82.129 :t\1f0 

' ' 

iiC01 

., 
' 

FU!I:O OE SAL':E !it\ PC!JC!~ iHt.ITt2 

22!o4 i CDRPO D; B(liSEI?.OS DO DISTRITO fEDERAL 

:220~4.063~~282.130 :~G\30 

·• 
' ' .. 
' 

FUNDO Dr SHL1E DO ~2~0 DÚOY.BEIROS 

:00&2 
Fl~~~O DS S~~QS. DO CO!!PC ii! &o~;~El~O~ 

.. 
' 23a0v ~ SECREHXIh DE C',JLTU~A E ES?ORTE 

23~~1 r SECRE:r;~?.Ià CE CULTV~A E ESPC~TE 

:23~01.0B4B&2i2.i::!7 ~~~~ 

: 

NATU~EZA ..!A DESPESA : 
OU11iAS DESPES~S C<iRx8ilcS ; 

,_..,_..... "' ..... -..... . 
ltttt úi\Li.ri un uc.~r L.õll~ ' 

tllffRÂS DEEPESf!S CORRENTES : 

; · MMIHIS"iRt.CAJ, rü:MEJAKEHTO, EXECUCkO E C<nHP.OLE DO SWtfMA 
1. CIILToRi\L 

: > 

: 

' ' - : 
:eoc1 
I FIII:C!O~I.<IENTO DA SECIETARIA üE CULTURA E ESPOm 

IIATUREZ~ DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORWHES ; 

I ; 
23002 I SEr-~mm DE t'utltr.A E ESP9RTE - ENl!DADES SIIPERVISIO::,\OAS <•l 

' >' :me-2.eson212.s41 :(~e~e 

I EXECIJCAG DAS AT!VIVA!Ii:S DE l.<l~INISTRACAO DO SISTEM CULTIIR~L 

.. :t\101,' . 

I fL7:CIO~i.~tNTv DA FUI!DACAO CULTURAL 

NATIIREZn DA Dt~?fs.\ 
OUTRAS. OESPEõt\S COP,P.E;lTES 

---------------------------:--· 

. 
' 

2:i.~!:f1 •. :~~ : 

t'J5.i ...J.\·:·1 ' 
3~{•~tl.e::: : 

a.eoe.~:~ ! · 
I 

I 
7~.60t;.;:~ l 

&.sco.m 

•· 
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ANEXO TI· 
---·-------·-

PROGRAIIA OE TRABALHO 

:-~-----------------------------.... ---~ ----------------~----·----1 

COil!GO ESPECIFICRCAO : PP,OjETOS : éTIVIP/lílES . : T O I ~~ l ' '· 

;--------------------------------- -----------------_ --:-_---~:--. ------· 
:~3~02.0DI}70212S~9 : CHO 

' ' 

lC001 

MllNUTEf:CA:I QO TE~TR1) il~C~O~/AL DE SRr.SILitt 

FUI:CIOlXA/iOiTV 00 TEATRO N~CIO::Al OE E:R.~SILI~ 

HATIEEZA DA l.i:S?ES~ : 
OUTR.~3 üESrESA3 COK~ENiES : 

:23ú0~.0S432472-.S42 :0·3e~ 
?Rot:VCOES CULTURAIS 

RE&!Zt1CAO DE PROiWGOES CUL Tü<·\IS 

N~TUREZA DA CCSFESA i 
OUHA3_ DES?.ES~S C(·P.~Pf\~S : 

l23ê02. VS4B2472. 9Sil : 00S~ 

_:0001 

' •· 

' ' 

FWlCIOUAtiDHO 0,~ ORQUESTRA DO TEATRO t1t.CIC~:t1l CE Bf.ÃS:i:LHl' 

~AT!n~Zn DA. D;S?ESh t 
. , _ ~ __ OUJ-F.~S DESPESt~S _ CCR;!E~iTES l 

53C!! : FUiiDHC~o'CULTU,AI. DO DISTRITO FEDERAL 

:53~~~ :~e:070212,.i}·H :e~00 

:e0~1 

I 

E):ECUC/10 DAS AT!v!D~DES DE AD~INISTRACAO DO .. SISlE1A C'JLWêAL 

FUNCIONAMENTO DA rti;!DéCAO CUtTU1AL 

. 
' 
I. 

NATUREZA OA D~SPC:S~ l 
OUTRflS DES?EShS COR~t:NiES i 

6.M!i.0C9 .: 

I . 
' !:200.0~0- ; 

' . t ~ ,- -

' . ' 

6.~~V._t!);: ; 

50.0~•0.\;C~ : 
: 



4682 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçAo II) Sexta-feira :i4 

trS -~ ;: ~: 
----------------·----------- ----------

PROGR~H~ Df lR~&AlllO 

:-------~-----·---

CO~ICO ESPrClFICioCAO 

-------------------: . 
• 

PROJEIOS : ~TIVIDM)ES : T O T A ~ 
I 

:--------------:---------·-------- ---------------------------~ .. : 

100~{ 

fUNCHii!~Xt:NTC DO TEATf'O ~!/1C!C:~:L OE ~RAS!llt, 

:~eH 

,.,.~~~ ..... ~~"'~'Tr. ''"" .... ~,. .. _____ .......... _.,_ ..... ~ ... ~ .. .. 
' .. 
I 
10001 

rRI}NN:OC:S Ci!LTU:~AIS 

REHLIZACM DE PRciiOCO<:S CULTURAIS 

NATUREZA M OE~P~:::;t\ l 
OUTRAS· Ol:SPEti(tS r.\?aalTES · : 

t!?.TIJP.F.n th\ DESPESA : 
OUTRAs·a:::SPES:~S CCRKC~tTES : 

fU1iCIO::AI1ENTO &A ORG~~!.1RA DO TEATRO li.\C!Oe,\L C-E Gl:~õ!L!A 

230ilJ : ~~~~!JI1JO fUJLlCO DO DISi.UT\J FEDElML 

:23Ge3.t\84S2462.i2B J00~0 

NATUREZA D~ DrSl'ESA ' 
OUTRAS OES?E~~S ·emlf!ENTES 

RECOLHIMENTO, P~õSERV:,C~O E DIVULGACM DA DOCUMENT~C~O 
H!STORICA OCo DF 

:00Gi 
FUiiCIM:nEIITO DO AR!UiVO PUBLICO 

---------

NATIIRElA &~ DESPFS,i : 
l~VEST!H'NTOS i I 2.7<~.1101 : 

I· 

. • 
~~.c~e .. ::.· t 

7 .2Qe.;;:) ; 
I 

: 
2.7t)!J: •. :~J ~. 

-I 
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hNEXO II CrS !,P 
.. -·--··--------------------·--

! ANEXO i~ LEI Na. REf.i.i::~:,::; 00 TES;)L!::O 
:--~----------.:.-----------------------'---

CODIGO' 
,. 
' : 

'''ESPECIFICACAO. 

-----:· 

.PRGJIT~S I ATIVIDADES JOTolL 

:--------..:--.·---~---------- -----·--~--------,.-

23~~4 i DEPAR'fAHEIITO DE EDUChC;ô FISICA, ESrOllES E RECRr.ACAO 

!13~04.€S46e2!2.~C6 :~~00 

; . 

. PLAl;Ej~~E:lTO,PRm;~CN ~ C0:1~CEHACM D.l POLITI'Ci\ Dt: EDliéfl~,~ú 
FISICA, DEG?OriTOS E ~C~;iEt1CM 

;e~~H 

:· · · 'fm·.:mi:liWITO DO DE11?.TAVEIIT•) DE EDUCACM F!SltA ESPVRiES E 
m«ecAO 

I 
. l. 

NATll~EZII DA :t:SPESA l 
OUTRAS DH~EShS cu;;rt;::;;r=:s : 

ImESTIMEIH03 : 

2400. I S.cRmRIA DA !l!DUSTRrA, CóiiERCIV E TUR!SMÓ 
2~001 'l ~ttfiEi A~ t-i DA Hl:i;JõTnA: c'Ól"iERéiC 'E Tu~fsktj: 

,. ' 
' ·' .... -.-r)-:.~-::""~'~ .;.., .. '~""'""' 
l~"l\nr.l.• 'J. V' V&..Lc.•.o."a. o"'""" 

COCRDEiiACAO E APOIO A It<DUSiR!A, COHERC!O E TUP.!S~~ 

:e~~i 
FUNClCN~MENTO DA SECREL\r.IA DA IEDUSTRJA, COXERCIO E TUl!S~~ 

'. 
' 

' . 
' ( 

. . ; 
' t - .... 

24003 I DErARTAiiF.l!TO Dê TURISMO 

:2~33.!!65~2l2.oe4 :100' 

~AtmEZA Dft ~ES?EE~ : 
,OtmAS OE!iPE.SP.S CO~RENfES : 

I 

PlAtiEJAHENTO E C~ORDENACI.O DAS AHVZDADES DE SUP~RTE AO mR!SHO 

' • 

--· ___ __.,;:;,;._.,:_~_~ --~--· -·-· --.;;: __ ;;.._ .. _. ,;.;;.,;. - . 

I!AMEZio Dl DESPES!. I 
OUTR!\S OE::PESAS C~RRGH;s : 

INtorsm.nnos i 
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I!;EXO II CrSi.J~· 

--------------------·----------------- ------------
rRi)GP.~!!?. DE TRAHL'.IO 

:------------------------- -----------------..... "'"'--:· 

COO!GO ESPECIFICACAC PROJETOS 
. . :----------------------- ---------··-•-•••·-·-c' 

:24~~3.116S:lb32.t~05 :cect} 
Pr.or:oCVES E OIL.'ULG~COES TURISTIC~S DO iHSTRITO F.EDE~~l 

l0C0i 

:0~02 
PP.<HWCOES Tt!~ISTIC~S 

25C·3~ : SEC~:::TA~IA 00 'f~r1BúlHO 
?5001 t SF.r.r.ETo'.IA DO TR~3~LHo 

:25CG1.1407C>2i1.02C l03Cô 

IIATU~EZA PA OliCE3A 
OUTRAS DESF EEriS CC~~t~; f~S l 

. ' 
' 

~ATUREZA O~ DWESA I 
OUTRAS DESPE:~~ COR?.EIHES : 

r· PP.OtlóCM OE CUP.SQS Dt FO~P.~triO OE tfM:_D~-OBRA 

100'01 
FORKACAO ~E MAHE-0!1.A ESfEC!At!ZAOA 

lm0t.Hm2!2.133 11000 

. NATÚP.EZA DA PZSPES,\ I 
OUTRAS DES?_ESBS êÕ~~.ENlES l . . I 

PLAilEJAKENTO, COORDE!i.\CM E [).ECUCAO DI; POL!í!CA 00 TRt.BI;lHú 

l063i 
FUNCIONAWiTO DA SECRETARJA Cio iR~~AlHO 

'25ôel.I4804772.W 10~00 
PRO~OCHO DO Tr.A~ALHO 

PESúUIS:S DO i1EP.Cf1CC DE TRABALHO 

: 

NATU~EZA DA D:~?ESA 
OUTRAS· DESPES,1S· CO~~EtllES 

~1\TIJP.{ZA DA· CE5i•ESA : 
OUTRHS OFS?ES!';S ~C~it::JffES : 

' . ' 

----·----
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ANEXO Ir 
·------------------------------------------------------------~-

l CP.EOllO SU?LEI[IITAR 
PROGR~HA DE TRA3Hll0 

: il?t'EXO A Lri ~lo. RECU~SOS O TLSW:W 
:---------··-----------------------------·----,---------------·----: 

COD!GO tSPECIFICACAO 

:--------------.-------------------
260~J : SECRETr.~I~ DE co:~muc,~::t,O- socrr.:.. 
.26C-01 ~ SECP.E1Ml\Itr m: i:Or.'J!UCACM Sii:.It;L 

. :U0~i.t!307i'232.ii3 lt·0t~ 

D!VULG(,CAO E PU!L!C!DADE 

:00h . 
P~'lll!C~CM DE ATOS O'ICIA!S, MiJ:!CIOS E ED!ir:IS 

NATUREZA GA DESfF.SA : 
OUTRAS I}ESi'ES!;S CO~REI\iES : 

:em 
REAL!ZACAO DE CAMPA!:HAS E rJcNiOS . . ' 

: NATU~EZA ~:, Dm'tsA : 
OUrns'>S o;::s?ES~S C•JKr.a~ES l 

! 
27000 : SECRE:TARI~ [}0 f.EI{) M~IDJTE, CIE~!CIA E TECflCLOGIA 
21m l SECRET?.F.!A DO HEJO Alll!EIH"E, WJiCIA E TECiiO~Oôlii 

127G~I.03!0<572.!78' 1!!03 
I COORDEIIACI:O DOS ASSUilTOS DO HE!O I.~B~EI!JE, C!ENCJA E lEC!iOLOGIA 
~ 1 
: :e001 . 
I FUilCIONAMOOO DA SECRETARIA DO MElO AifaltliTE,Ç,IB,'C!A E TECNOLCG!Al 

. . , 

. 
~ 

l HATI!REZA DA DESPESA l 
AIITRAS DESP~SAS CORREfHES" : 

INVEsrrr.mos ' 

27Ô03 I. IMSTITUTO DE ECOLOGIA E .HEI O Ar:~IEJITE 00 .DISTR!TQ FED<:,AL 

l27fD3.DSiô05n.l92 10060 
l. DEFESA DA ECOLOGIA E DO ~;ElO AMBIENTE 

~e~e1 
Fli!IC!ONAM~ITO DO INSTITUTO DE ECOLOGIA E f.E!O AMmi.'TE 

~iUREZA. M DES~ES~ 
OüTRHS.~p:;sr:.::SkS co:mE!HES 

PROJüOS l\T!VIil#JES : TO T.A L ·: 

-----~--1 

. 
' 

i1G.t;J0.i~;; ; 
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'!EXO li Cr> !,t~ 
-------------------'"'R-----------------------------------------------------... -----------.---

PROGr.~MA DE IRABHHG 

----------------------------------·------,--------------------------·----------1 
I 

COD!GO ESPECIFICA C A O I PROJET05 I AT!V!DADES i T O r 11 L 

-· -· ---------------------------------------------------. ---------: 
270Bl l !IISTilUTO DE CWIC!A E m;,·:vcOG!A DO DISTRHO FEOSRAL 

~7\le4.03it\C572 .. 191 l~D00 

DESENlJOlUltlF.:»TO ~ICNTIF'lCO E TECNCLOGICO 

l06Gi 
I , FÚI!C!vN":E~TO DO INST!Tl!lO OE CIWC!A E TWIOLOG!A 

g9aM : PE'Z~~I!~ DE CONT!!i~:1lC!A 
39J~\} : r:Epsv.l, :x: cç::nr::,:ci{i 

'' .. 
139B&M9i999?9. 9'19 l B!O~ 

I RESÊRVA DE COiili:IGEIICIA 
' . -
:9~9 

. RESERV~ DE CONT!f~GOiCIA 

, NATÚREZA OA O"PESA 
OUTRAS DESPESA~ co;,P.GITES 

·, 
' 

'. ' 

'·· 
' ' 

2BM<~.Cil0 l 
:· 2Cj,{;,~~~~·~!} l 

-'----------------·-:---------.:----·------'-------------------------:--------------------------------: 
(<) NOTA: Uli!DõDEiSl Tr.Ali$FERmmA(S) !i!.O S~(Hl NO TOTAL DESTE ANEXO I 

T.O TAL 

·---·------------
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""------------------------··---------------~--..;.-'7 _____ --- ~---
Cf!.ED!TO Lz:r.cr~L 

PR(•GR.;rtA DE l~,;sr.LHO 

:----------------··----------------·----··---:.. _______ ..:., ___________ .:,. ___________________________ -------------------: 
CoDJSO EHECI.FICACAO : PR~JE703 ~ ST!Vl8;':DES 

; 
:---------------------------- ----------------------------------

13\Hi3 : ~ECR(fh~T;~ :JE PLI~IiEJt,W:i;í~ 

13~03 : REGi~O MiHN!SfRAH1rl I - BRfiSIUA 

AT!:::or;;[!;n MS tlSU~~IV: DC Tt:M~S?0~iES l.iR'f~ll~S E WTET:CS"fA~Uf'iiS 
DE' !Il::f.!LI ~ 

ifOO! 

it1000 l SE~ETli?.I~ DE DESH?íOLlJlt:~NTO SOCirol 

Nt!TüREZH :}~ DES?ESi'l l 
PESSML -E E!lCA}!í.W~ .SOCIAIS : 

iBOO~ .; SECRET?.~lA DE DESt::llVOLV.it:ErHO S!J~lt.L - ENTIDr1D~S SUPERVISie;ttOP.3 (~J: 

:iB~~2.i5Si.;f:62.SS'; :0%.1 
Ml.liUTENCAO DO GENTiO o: APOIO SOCIAL E ASSlSTENCIA A 
MI5R~~lTES E H!JlD!G!)S 

KMiUTENCM DO CEIITRO OS A10l0 SOCJ;.L E ~SSlSTEilC!A A 
HJG~~ms E ~END!G.OS 

tlATU~SZA DA O~Si'\~A ' 
OUTRAS .DES~CSt;f; C(:;RE!iTES 

UNEEi!MEiHCS 
·INVERSCES fi~~~.i·iZHRAS 

4S6~! : FUiiDAC.\0 DO SERV!CO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

~,,.,.!.t58:~S62.C59 :0~oe 

HANaTEt!CAD DO WHRO DE 1,1010 SÕC!AL E ASS!ST<r;cJA A 
MIGRANTES E KEIID!f>Oô . 

:oee1 
:· ~hNUTEIICAO DO CENTRO DE APOlO SOCIAL E'ASSlSTEiiCIA A 

MIGRANTES E 1\fJIO!GOS 

--------"--------
NOTA: UNIDADE !fit~11Sf!~WC~A iiM SOMA MO TOTHL OESTE AN~XO 

NATUREIA [1,~ DESPESA l 
OUTRAS orsm;~o.s CC::R[iiTES : 

lti~'ESTII:Et~TOS : 
!NVEr.SOES Flii~':Cm~s : 

. -· 

·1~.000.00, 

15. eo0.0te 

10.0!0.1!;) 
1~.0í!0.i~G 

!.Mi.1i3 

. . 
: 

T O T A ~ . .. 
-: 

~1.\'9tl.~~,o : · 
21.(0~.:.-; : 

21.0;<0.-.) : 

26.~-t\~.u:. 
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ANEXO !V l'r~ ! ,t13 

~NGl - COiiPANHIA H;OBIUA?.IA OE BRASI~IA - TERRHCr\? 

CODJGO ES?ECIFICt:CM VALOR 
:------... -----:------------- -----------:-------!....: ..... -· --_.....__,_.,._._: 

.<~90C3.it:53~225.C'.í.7 :o~0~ 
I:XEtUCfi' DE Of>i~AS E S::RV!CO!:: •JE cc-;:srr:LfCA~-t L~2 :1i7J:C;:.~: trV JJ::' 

Pi!OPCRCIQti,~R é EXECU~M DE 11E!:.RS t Si:'R!.JiC~·S L·E C:;iSTF.Ut:f.O E 
URSAN!Zr'~CfiO D!t PLr.r·W riLOTO E Cll}DZS SP:Tt[n;::S 

---------·----""-.-----. ·-------· -------------
TOTl\l 

1.247.f1\;&.rr-e 
1:3.~7. [,;.:. G ~· ~ 

L:J;7 .c~:.:· .•. ~.:.: 
1.3~7.~:::.:•;,~ 

' ' 

---------: 
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Cr! 1, ··. 
~~---··-····-·------~----------.----i--------·---'---------------------·--------~--

OETAI.:IMi~Nf\l DO~ IN'itSIIiíCl;TOS 

-----------------··------------·--------------------------------
ESPCC!fiGt.t'r.O 

:---------------l-··-------------------------------------
}!tJiitlC~O E U~nr'if.IS~O 
t;· ~;.NjS;~r. 
Pt.A~~E .. !MUíi"O URSfll::> 

4Y~h.1t5S3235.,•e9 :uc~3 
EXEi:UCf:~ DE nsP.f:S DE INFR~ ESTRUT!.lrr~ EM llOVOS LOTEI!NE!iiO!; E 
i:i1f'LIACCES 

:e~e1 

EXEcuct~~· D'S C'DR~S DE !tif'RA ES1'RUiü~tl Et1 I'OVOS LOTEAMENTOS E 
AMPLim::s 

NATU!-:EZA D!. D:õSPESA 
IN1JESTIM9HOS 

VALOR TO T ;; l 
:-------··-: --------------· -: 

·l 

·l 

., 
' 

' '· 

623.\': :· • .;,: ... ; 
023.GTI7~ 

-----------------------------·--, 
T O T A L 
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~~ ·.:~~ VI -rr ·~ l,~-·.) 
--~-···-· ... ··-·-· ... ...---~----···-··· _.;...:o,. __ ..___~--· _..:;;:.;,:....:;__, _____________ __:. __ --·---·"-·· --------~ 

:---·-----------··--------· ----------------------------; 
EHEC!F!Cf.CAO 

'---------------:-------.------------~---~----:::.•~-.:...~~-:-------:-------·'--: 
~~j~~.v:~~m Le\i : C1·~~ 

C~- ;,s E RfE~·:r;.:;t;mS CE ~;,~~:!3 D~ Gnf 
: ~~ot 

: !~n1.~-107~Zii.-~ffR.··' 
o~·~~ L'E };EL;::2 1 ~:ti;rt.ft~JJ Fl~~f~iLOT6-Cc!D-;.58fSA1EúTtS 

82:':~;,j DE c:iiS DE t:UD~MB;JOS llO PLr-.:W PILOTV ~ CIJ;.!JES 
sr:i:~m:s 

' ' NATU~rn·o.; DZXESA r 
r 

~ tsnt.e~~E~ f,M{ : ;z~' 
.At;:·:E:iTO: OE r.; ?Hf.L Dt ff:'F(S?.S D~ C<JF. 

l ~~:·1 
SC:;;<Ic;,o o;: ct.Hlhl DE ~~~!!E~S DO GOF 

.r 

NATL"7A C~ I!Wól! : 

' '-

niv~sn~Ei'!!i.:S: ~w.co~.eN : 
.I 
: !5901.tmm l.!l! r om 

; 't(-U 

: t9ü2 

CEr45 E E~UI?t\~BlTiiS b1 S!STfloíR Df SEG!fR~::CA PU2LICA 

OER~J .E A~UISIC~Q DE E~~IPtu~E.~TOS PáRA ~ SE~ 

Jú\lllP.W DA DEI'ES•\ r· 
Ul~ESTmLiifVS : 

iBR.\S E ~~ü!SIC~G OE E'iJIP~I81TGS PilA A P~rf. 

: ~C~3 

NATüi!EZ! VA omm 
11~/iSTII'!'EfiTDS 

O~~;z E l.;ursr~AD Ot: E~U!Pt~~~iJCS PARA O C&OF 

flATU~EZA Crl i'ES~tSr; 
n."V~snr:oavs ' ' 

' '' 

. _, 
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,, 
' m:~.~~')s ~~~ ;~~:: 1::~ 

:---~----- ------,---------·-: 
C&~IGO ESPEClF!CACAO PP.OJETilS MIV.W~~ES : T G T n L 

:-------·~:---~------~·---- :-h-------:-------:--------1 

: i5'13t.c·a~~2;s t.e33 ~~~G 

OGR~S DE CC~STRLtL~O OE ?A~CL:[S- r.EGE~ii~1 :•J E O~PO~fl!:OS 
ee~1 

C~:JST~r:t.~ rE r~~,~~rs ~t:C.~:~TH'CS E OES."V~HVl'S p,,·s Ci~~~~S. 
S~1tLIT~S 

AATU;~?~ O~ lJ::S'ESA : 
I1l~'snH:~ros : 

: 15fe!.CS432471.~4~ l CJOa 

l 

C~R~S E EtliPAi:E!i;'~S O·J S1ST8'.A Ge:..IUP.AL 

UEUCM ~·E Ci:~AS t t~:.liSIC;;Q :;.: C:JlFA~:ITCS r~~4 ú SI51F.t.~ 
CU'..il!~AL 

tir~IIJREZA f1' O~~,ES~ 
Il:vE5TiMr.;1GS 

tiRR~NIZACfiO DO FLA:;o PILOTO E CU~~ES SATE!.ln'.S 

tiAíURHh U~ D2SPES~ l 
Ilt\1éST1NEhfOS.: 

: 159a1.u~a327 i.ca6 : ~eo~ 
m~AS ~ ~~:?LIACf:~ 00 S!SiE~Ii CE IL~~In~O PU?.U~ 

: em 
Al'2l!Atij0 DO SISTEO. 'E IU'~lfi!CM PUlCICA HO PLAii'-'lUilO E 
Clú:\llES SATELITES 

HATUKEZà OA DESFiS~ l 
ItiV~TIY.GITOS l 

i !S93t.!376ll7 !.027 i Oill 

' ,O 

Ill'll.ifiHCAO ~E fi.~Elli.S OE Alü~S Pltlii.IS 
: ee01 

,, 
' 

IHrLA!ilACM m: G~.Le'ti~S DE hCUA3 PllfJIAIS ta PLAHO PILOlO E 
tml.iiES SI.!El.llES 

' ' 
tiATUr.EZ~ n~ CE~5A : 

lW.1êSTirlE~'TOS ! 

3.G77.~: 

" h 

" .. 
7bt.m:: . 

' : 

2.l7S.Ill i 

----------------

' ' "3.~77.V~~ l 

2.475.f~{l : 
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------· ------------~-----------------·------------· -------~--

' -- - l 

REr. ):C1 ~~ 7i:S·~~·-.· _ : 
:-.----- ·--~.-..~,;------"-___ ............_.._. ---~---'---

ESII c r r r c ~no 

:----------:------ ---- ·----------------:---~-!-------··---:--------·-: 
' ' 

~ t~7~!..il~35J5 1~e32 : e~~3 

' ' ., 
' 

O~~~;~ E L~~i~b.!IHVS r·: SIBTCM DE J~,·-~~~?~·;T[ 

: ctei 
O:W.'~i':G Dt !},;;s E .~::.:~1CM D~ H:a!P}Jl8:iVS ~A~)) O Si&TfM m:: 
l~H~iti':·~lfS 

tlAnJREt. C·A ri~,f f.S.~ : 
llNESTHiJi!CS : 

-------·---
T n T f1 L 

f:U~.XO VII 

·-----:-------·:---"'-------: 

-------·--·---

' ., 
CrS ~~~·~ --- ____________________________________________ _..,.... __________ -------- -·- ---- -~-

14003 sr..c~I:Tí:~Iti a~ ~r.;:w~sE:1cM 
14'liíi fUNfJO DE 0'. ~:i1~0LV!tillTO D2 RfCl.'?Sf<;"ifr.~~~JOS Rf:~U~f,~;: nc : :3t.: -,~ 

; -- ----------- ---'---~----. _____ . ____________ _;. ______________ ....__: 

' ' 

COOIGO ESI'EClF !CAnO 
llfJ1lir:EUs 

li,'\ r n : 

:------------~-- ... --------------------------------------{-----:--:-------------: 

DESEtWOLVn;:.:::iTI) OE RECURSOS Ht:l~ri:<OS 

------------------------

,. 
' 

' 

.: 

--:----··--------: 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção do Sr. 
Governador do Di stri t.o Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
S_ousa) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apre­
ciação do Requerimento n~ 307, 
de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Ofício n~ 
S-36, de 1990, relativo a 
pleito do Governo do Estado da 
Bahia. 

Em votação o- r"E!qüfirTrriãM~o. --

Os Senhor-es Senadores que o 
aprovam queiram permanecer 
sentados . (Pausa. ) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Aprovado o requeri­
mento, passa-se à apreciação 
da matéria, qUe foi. despachada 
à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

Concedo a 
Senador Luiz 
proferir o 
missão. 

palavra ao nobre 
Viana Neto para 
par•ecer desta Co-

O SR. LUIZ VIANA NETO (PMDB -
BA. Para pl"'_oferi r parecer.) 
Sr. Presidente, Senhores Sena­
dores, o Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil enca­
minha, para exame do Senado 
Federal, pedido formulado pelo 
Governo do Estado da Bahia, no 
sentido de ser autorizada a 
emissão e coloCação no merca­
do, através de ofertas públ i­
cas, de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado- LFT-BA, a 
fim de- permitir a obtenção ~os 

recursos necessários ao resga­
te de 215.061.485 LFT-BA, ven­
cíveis no segundo semestre do 
e_xercj_ciq financeiro em curso. 

A operação em questão se au­
torizada, realizar-se-á de a­
cordo com as seguintes condi­
ções financeiras básicas: 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 12% a tftulo de 
juros; 

b) modalidade: 
transferível; 

nominativa-

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Fi na·ncei r as do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen­
cial); 

d) prazo: 730 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) características dos títu­
los a serem substituídos: 

Vencimento 
15-07-90 
15-08-90 
15~09-90 
15-10 ... 90 
15-11~90 
15-12-90 

Quantidade 
18.551.919 
18. 426. 80.6 
14.377.719 
48.645.456 
46.384.183 
•68. 675.402 

TOTAL 215.061.485 

g) previsão de colocação e vencimento doS titules a serem emitidos: 

Colocação 
01-08:-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Vencimento 
15-07-92 
15-08-92 
15-09-92 
15-10-92 
15~11-92 
15-12-92 

Titulo 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730 

Data-Base 
15-07-90 
15 ... 08-90 

15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

~) forma de colocação: atr:­
ves de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
,20-9-79, do Banco Central do 
Brasil: 

f) autorização 1eg15Tãtiva: 
Lei n~ 4.828, de 17-2-89. 

o processado está devidamente 
instruido na forma prescrita 
do art~ s~ da Resolução n~ 94, 
de 15 de dezembro de 1989, 
desta Casa Legislativa. 

No caso em exame, mesmo após 
a realização da operação em 
causa, conforme atesta o Banco 
Central do Brasil, continuará 
o Estado obedecendo os limites 
fixados na referida Resolução 
~~ 94/89 do Senado Federal. 

Em face do exposto, somos 
pelo acolhimento do pedido na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

NR 40, DE 1990 

Autoriza o Go~~rno do Es­
tado da Bahia a emitir e a 
colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras 
Finanç~i~as do Tesouro .do 
Estado da Bah1a. 

o Senado Federal reso~ve: 

Art. f.l2 É o Estado da Bahia, 
nos termos do art. 9~ da Reso­
lução n~ 94, de 15 de dezembro 
de 1989, do Senado Federal, 
autorizado a emitir e a colo­
car no mercado, através de o­
fertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado da 
Bahia no montante necessário 
ao resgate de 215.061.485 Le­
tras Financeiras do Tesouro do 
Estado da Bahia vencíveis no 
corrente exercício. 

Art. 2~ A operação obedecerá 
às seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida 
na data de res~ate dos titulas 
a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 12% a titulo de 
juro~; 

b) modal idade. 
transferível; 

nominativa-

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesmo taxa referen­
cial); 

d) prazo: 730 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) características dos títu­
los a serem substitufdos: 
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vencimento 
15-07-90 
15-o5:.9o 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Quantidade 
18.551.919 
18.426.806 
14.377.719· 
48.645.456 
46.~84.183 
68.675.402 

TOTAL 215.061.485 

g) previsão de colocação _e- vencimentos .d.os_ títulos a s~rem em1tidos: 

Colocação 
01-08-90 
15-08-90 
15-09-90 
15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

h) forma de colocação: atra­
vés de ofertaS públ1cas. nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
~0-9-79, do Banco Central do 
Brasil; 

t') autori.zação legislativa-: 
lei n~ 4.828, de 17-2-89. 

Art. 3~ A autorização de que 
trata esta resolução deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. 4~ Esta resolução entra 
em v1gor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Vencimento 
15-07-92 
15.08-92 

~ , 5-09-92 '~ 
15~1ó-92-

. 15-11;_92 
15-12-92 

Tl tu lo 
550730 
550.730 

.550730 
.550730 

.. 550730 
55Ó"i30 

Data-Base 
15-07-90 
15-08-90 

.15-09-90 
15-10-90 
15~1 í-90 

~ 15~ 12-90 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Oiretora oferecen­
do a redação final da matér1aA 
que será 1 ida pelo Sr. 1 
Secretário. 

co 1 oca r no mercado I ·através 
de ofertas públicas. Letras 
Financeiras do Tesouro-do 
Estado da Bahia (LFT-BA). 

O Senado Federal resolve; 

É 1.1da a seguinte Art. 1 ~ É o Governo. do Estado 
da Bahial nos termos do art. 
9~ da. Resolução n_g_ 941 de 15 

PARECER Ng 291, DE 1990 de Oezembro de 1989, do Senado 
FederaL autorizado a emitir e 

Da Cqmissão Oiretora ·a COlocar no -mercado, através 
de ofertas públicas, Letras 

Art. 5~ Revogam-se as dispo-. 
sições em contrário. 

Redação final do Projeto· Financeiras do Tesouro do Es­
de Resolução n.O. 40, de tado ·da Bah1a no montante 
1990. necessário ao resgat.e .de 

215.061.485 Letras Financeiras 
do Tesoüro do Estado da Bahia 
(LFT-BA), vencíveis no cor~en­
te ano. 

A Comissão Di reto.ra apr·e·senta 
a redação final do Projeto . de 
Resolução n~ 40, de 18901 ~ue 
autoriza o GoVerno do Estado 
da Bahia a emitir e colocar no 
mercado. através de ofertas 
públicas. Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado da Bahia 
(LFT- BA). 

É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O parecer da Comissão 
de Assuntos Econôm1cos conclui 
pela apresentação de projeto 
de resolução que 11 autorfza o 
Governo dp Estado da Bahfa a 
emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado da Bah i a 11 

• 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
projeto) em turno. único. 
(Pausa. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Oi­
retora, para a redação final. 

Sa 1 a da· Reuniões da Comissão. 
23 de ages to de 1990. 
-Alexandre Casta Presi-
dente. -Pompeu de Sousa- Re­
lator Mendes Canale - Antônio 
Lufz Maya. 

Al'itXO AO PMÜ:CER­
N~ 291, DE 1990. 

Redação final do Projeto 
_de Resolução n~ 40, de 
1990. 

Faço saber que o Senado. Fede-· 
ral aprovou e eu, President~~ 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento fnterno, pro-
mulgo a seguinte - - -

RESOLUÇÃO NO 
o~DE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado da Bah1a a emitir e a 

A.rt. 2~ A operação o_bedecerá 
às seguintes cond1ções:. . 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos tft.ulos 
a serem substitui"_d_osl dedUzida 
a parcela de do~e por cento a 
título de jur·os; 

b)_ modaliOade: 
transferível; 

nomfnatiVa-

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional LFTN (mesma taxa 
referencial): 

d) prazo: setecentos e trinta 
d.ias; · 

e) va 1 o r bom i nal: _Cr$ 1 I oo 
(um cruzeiro); 

f) caracterfsticas dos títu~ 
tos a serem subst 1 tu f dos: 
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vencimentO 
15.07.90 
15.08.90 
15.09.90 : 
15.10.90---
15-.11.90 
15.12.90 

TOTAL 

Quantitla<le 
16.551.919 
18.426.806 

-14.377.719 
--413.645.456 

----"46.384.183 
68.675.402 

215.061.485 

g) previs~o de colocaçã~ e vencimento dos titulas a serem 
emitidos: 

Colocação 
01.08.90 
15.06.90 
15.09.90 
15.10.90 
15.11.90 
15.12.90 

h) forma de coloc'ação: atra­
vés de ofertas públicas. nos 
te~mos da Resolução n~ 565, de 
20 de setembro de 1979, do 
Banco central do Brasil. 

i) autorização legislativa: 
Le1 nR 4.828, de 17 de feve­
reiro de 1989. 

Art. 3~ A autoriza~ão de que 
trata esta R'esoluçao deverá 
ser exercida até o dia 15 de 
dezembro de 1990. 

Art. 4~ Esta resolução entra 
em vigor na data Qe sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
. vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Vai-se passar à apre­
ciação do Requerimento nA 308, 
de 1990, de urgênc·i a, 1 1 do no 
Expediente, para o Oficio nR 
5-35, de 1990, relativo a 
pleito da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, São Paulo. 

Em yotaçãa a'requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apre~ 
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.} 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri­
mento, passa-se à apreciação 
da matéria. que foi despachada 
à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Vencimento 
-15.07 .92. 
15.08.92 
15:09.92 

-1s: 10.92 
15.11.92 
15.12.92 

TI tu lo 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730 

ConceOo a palavra ao nobre 
sr. Senador Jamil Haddad para 
proferir parecer. 

Data-Base 
15.0T.90 
15.08.90 

'15.09.90 
15.10._90 
15.11.90 
15.12.90 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 

Art. 1.Q_ "E a Prefe1 tul"'a Muni­
cipal de ltaquaquecetuba - SP 
nos termos do art. 33; 
parágrafo único. do Ato da~ 
Disposições Constitucionais 
Transitarias e do art. 9~ da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado Fe­
deral, autorizada a emitir 
75.441 .036 Letras F1nanceiras 
do Tesouro do Município de 1-
-taquaquecetuba - LFTM-lT. des­
tinados à caução de 1/8 (um 
oitavo) do valor total dos 
precatórios judic1ais penden­
tes de sua responsabilidade. 

Para proferir parecer.)- Sr. 
Presidente, srs. Senadores, o 
SunhOr -presidente da Banco 
Central do Brasil encaminha, 
para exame do Senado Federal, 
pedido formulado pelo Prefeito 
do Municfpio de I·taquaquecetu­
ba - SP. no sentido de ser au­
torizada a emissão físic~ de 
75.441.036 Letras Financeiras 
do Tesouro ao MunicípiO 
LFTM-IT, -a serem utilizados 
como caução para o pagamento Art '. 2R.· A operação obedecerá 
de 1/8 (um oitavo) do valor às seguintes condições: 
to ta 1 dos pre·cat'ór i os j udi c i- -
ais péndentes de r-esponsabi 1 i- -a) qUàri.~fidade: 
dade daquela Prefeitura, nos LFTM-IT; 

75.441 ."036 

termos do art··. 33 e seu 
parágrafo único das Oisposi- b) modalidade: 
c;:ões Constitucionais transferível; 

nominativa-

Transitórias. 

o proce~rsado -está devidamente 
instruído na forma prescrita 
no art. 9~ da Resolução nA 94, 
de 15 de dezembro de 1989, 
desta Casa Legislativa. 

A emissão de títulos para a­
tende_r à 1 i qui dação de preca­
tõrios~- jUdiciais pendentes de 
pagamento, na for-ma do que 
dispõe . o parágr'afo único do 
art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
não é computável nos 1 imites 
de endividamento fixados na 
resolução do Senado Federal 
acima referida. 

Em face do expoSto, somos 
pelo acolhimento do pedido na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.Q. 41, OE 1990 

---Autoriza a Prefeitura Mu­
nici~al de Itaquaquecetuba 
- SP .a emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro Municipal 
- LFTM-IT. 

o Senado Federa 1 reso·l ve: 

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa re~eren­
ci a 1 ) ; 

d) prazo: 30 dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

f) prev1sao de colocação e 
vencimento dos tftu1os a serem 
emitidos: 

Colo­
cação 
Agos­
to/90 

VencI - Data­
menta base 

Quan­
tldatle 

1-7-90 7-6-90 75.441.036 

g) forma do titulo e sua 
colocação: tendo em vista a 
fina1idade de tais tftu1os 
(objeto de caução). deverão os 
mesmos serem emitidos fisica­
mente, não cabendo a sua in­
clusão no Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (Selic} 
e não ficando a sua colocação 
obri~ada à realização de ofer-
ta publica; · 

h) autorização legislativa: 
Lei n~ 1.207, de 7-6-90 e De­
creto nA 3.179/90, de 22-6-90. 
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Art. 3~ A autorização de que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida até o dia 31 de 
agosto de 1990. 

Art. -4~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub 11 cação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. 

É f' parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos conclui 
pela apresentação de projeto 
de resolução QUe 11 autorize a 
Prefeitura Municipa1 de Ita­
quaquecetuba- SP a ~mitir Le­
tras Financeiras do Tesouro 
Municipal - LF_TM-IT. -

Compl~_tada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

Em· discussão. (Pausa. ) 

Não havendo quem peç'a a pa 1 á­
vra. encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. _Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O Sr. ~arbas Passarinhe - sr. 
Presidente, peço a palavra 
pe1a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passari­
nho. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
PA. Para encaminhar a 

votaçãO.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu quero lou­
var o que estou lendo! Aqui se 
declara, para os devidos fins, 
que o Município de Itaquaque­
cetuba aplicou 25%_- na Educa­
ção, no exercfcfo de 1989, 
dentro da 1 e i. 

Meus parabéns! 

Peço a v. ExA dê oportunidade 
ao Senador de levantar o mi­
crofone e os Senadores terem 
oportunidade de votar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência apóia a 
observação. Inclusive _louva V. 
Ex~ pela perfeita pronúncia do 
nome do município. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mesa, redação 
final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER NO 292, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação · final do Projeto 
de Resolução no 41, de 
·1990. 

A Comissão Di ret_ora apresenta 
a redação fi na1 ·do Projeto de 
Resolução n~ 41, de 1990, que 
autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itaquaquecetuba (SP) a 
emitir Letras Financeiras do 
Tesouro Municipal - LFTM-IT. 

Sala de Reuniões da Comissãof 
23 de agos-to de 1990. 

Alexandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa Relator 
- Mendes canale - Antbnio Luiz 
Maya. 

ANEXO AO PARECER 
N• 292, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de ·Resolução no 41, de 
_1990. 

Faço saber que o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
_______ N• , DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Itaquaquecetuba, 
Estado de São Paulo a emi­
tir Letras · Financeiras do 
Tesouro Municipal (LFTM­
IT). 

o Senado Federal resolve:­

Art. 1.2 É a Prefeitura Muni­
cipal de _Itaquaquecetuba, Es­
tado de São Paulo, nos termos 
do art. 33. -parágrafo único, 
do Ato das Disposiy6es Consti­
tucionais Transitarias e do 
art. 9~ da Resolução n~ 94, de 
15 de dezembro de 1989, do Se­
nado Federal, autortzada a e­
mitir 75.441.036 Letras Finan­
ceiras do Tesouro d_o Município 
_de Itaqua:quecetuba - (LFrM-Ii). 
destinadas à caução de um oi­
tavo do valor total dos preca­
tórios judiciais pendentes de 
sua responsabilidade. 

Art.- 2~ A operação obedecerá 
às següintes_condiçóes: 

a) quantidade: 
(LFTM-IT); 

75,441 :ó36 

f) previsão de colocação e 
vencimento .dos títulos a serent 
emitidos: 

Colo- Venci- Data- Quan­
caçãa mente base tidade 
agos-
to 1-7-91 7-6-90 75.441.036 

g) forma do tftulo e sua 
colocação: tendo em vista a 
finalidade de tais títulos 

-(objeto de caução), deverão os 
mesmos serem emitidos fisica­
mente, não cabendo a sua in­
clusão no Sistema Especial de 
LiQUidação e custódia (Selic) 
e não ficando a sua colocação 
obriqada à·rea1ização de ofer-

1 
ta pub 1 i ca_; 

h) autorização legislativa: 
Lei n~ 1.207, de 7 de junho de 
1990, e Decreto n~ 8.179/90 de 
22 de junho de 1990. 

Art. · 8~- A. ãutor1~aião de que 
trata esta resoluç:ao deverá 
ser exercida até o dia 81 de 
agosto de 1990. 

Art. 4~ Esta resolução entra 
em v-igor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-Sousa) - Em discussão a reçia­
ção f_inat~. (P;;uJsa._) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 306, de 1990, 
lido no Expediente, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, 
para que a Comissão de_ Assún­
tos Económicos seja ouvida so­
br_e o Projeto de Lei do Senado 
n• 45/90 .. _ 

-Em votação o reciu9riment:o. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram _P_ermanecer senta­
dos. (Pausa. ). 

Aprovado. 

nominativa- -Será cumprida a delib~ração 
do Plenário. 

c) .rendi mantos: i gua 1' ao das 
L_étras Financeir-as do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen­
cial); 

d) prazo_:_ trinta c:f1a_s_; 

e) valor nominal: Cr$ i,OO 
(um .cruzeiro); 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, 
convocando uma extraordinária 

.a realizar-se hoje, às 21 ho­
ras e 50 minutos, com· a se­
guinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n~ 3.656/89, ria 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 

que dispõe sobre a extinção de 
recursos ex officic, tendo 

PARECER FAROVÁYEL, sob n~ 
~34, de 1990, da Cof!1i ssão _ 

- de constttuição, uustiça e 
Cidadania. . 

O SR..~> PRESIDENTE ( PÓmpeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
21 horas e 45 minutos.) 

A ta da 118!! Sessão, em 23 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 21 HORAS E 50 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES i ~C 

Mário Maia - Nabor Júnlor-­
Aureo Mel lo- Odacir Soares 
Ronaldo Aragão- 01avo Pires­
Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho Carlos Patrocínio­
Antônio Luiz Maya - Alexandr_e 
Costa - Chagas Rodrigues 
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 

Cid Sab_óia de Carvalho­
Mauro Benevides - Carlos Al­
berto -Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena Raimundo 
Lira- Ney Maranhão- Mansueto 
de Lavor - João. Lyra - Teoto­
nio Vilela Filho- Francisco 
Ro11emberg- Lourival Baptista 
~Luiz Viana Neto- 0JJ_tahy_ Ma­
galhães - Ruy B~cerar - -.José 
Ignácio Ferreira - Gerson Ca­
ma ta - João Ca 1 mon .Jam 11 
Haddad Nelson Carneiro 
Mata-Machado- Alfredo Campos 

Ronan Tito- Severo Gomes-­
Fernando KenriQue Cardoso 
Mário Covas -Mauro Borges­
Iram Saraiva - Irapuan costa 
Uun1or Pompeu de Sousa -
Mauricio Corrêa- Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda - Mendes Cana1e 

Wilson Martins- Leite Cha­
ves- Affonso Ca_margo- Sílvio 
Name - Jo~ge Bornhausen - Mar­
cio Berezoski -Nelson Wedekin 
- Alberto Hoffmann- José Pau­
lo Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 59 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

cipal de Rio Verde, Estado 
Gófãs. · · ~ ~ ~-

de 

sa 1 a das seSsões-. 23- -de a·~os­
to de -1990. -Raimundo L1ra, 
Humberto Lucena Mauro Benevf­
des, Pompeu de Sousa, Mauricio 
corrêa, Lavoisier Maia, Mata­
Machado, úamil Haddad, Ruy Ba­
celar, Teotónio Vilela Filho, 
ct d Sabói a de carva_l h_o, .João 
Calmon._ _ Alberto Hoffmann, 
Márcio Lacerda, Odac-tr Soares, 
Ron.a_l dº---- Aragão, Afonso Sancho. 
Carlos Lyra, Almir Gabriel, 
Alexandre costa, Gerson Cama­
ta, Mauro Borges, Irapuan Cos­
ta Júnior, ~arbas Passarinho, 
Severo Gomes, Rachid Saldanha 
Derzi, Francisco Rollemberg, 
Luiz Vianna Neto, Mendes Cana­
le, Carlos Patrocínio, Carlos 
Alberto, ~osé Fogaça, Ney Ma­
ranhão, Wilson Martins, Chagas 
_Ro_drigues, Antonio Luiz Maya, 
"~csé Paulo Bisol, Mansueto de 
Lavor, Alfredo Campos, Lourem­
berg Nunes Rocha, Gilberto Mi­
randa, ~utahy Magalhães, Leu­
rival Baptista, Uorge Bornhau­
sen, Aureo Mello, Meira Filho, 
Nabor .Júnior, Marcondes Gade­
lha, Iram Saraiva, Edison Lo­
bão, Márcio Berezoski e Mário 
Covas. · 

REQUERIMENTO NO 312; DE 1990 

Requer-emos Urgência. n-os ter­
mos do-art.-336, alfnea "b", 
do Regimento Interno, para o 
Ofício n~ S/29, de 1990, de 
interesse do Estado de Mato 
Grosso .. 

Sala das ·sessões. 23 de agos­
to .. de __ -1990. - Márc1 o Lacerda, 
Alberto Hoffmann, Ruy Bacelar, 

Sob a proteção de Deus, ini- Lavoisier Maia, Mata-Machado, 
ciamos nossos trabalhos. -Ronaldo Aragão, Pompeu de Sou­

Sobre a mesa, requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1~­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

sa, Gerson Camata, Mauricio 
Corrêa, Raimundo Lira, Irapuan 
Costa ~unior, Mansueto de La­
vor, ~osé Fogaça, Humberto Lu­
cena, ~utahy Magalhães, úamil 
Haddad, Chagas Rodrigues, Wil­
son Martins, Odacir Soares, 

REQUERIMENTO NO 311, DE 1990 Afonso Sancho, Mauro Bor9es, 
Cid Sabóla de carvalho,. Ney 

Requeremos urgência, nos ter- Maranhão, Gilberto Miranda, 
mos do art. 336, alínea 11 b 11

, Alexandre Costa Carlos Patro­
do Regimento Interno, parã. o· cinio, Antônio Luiz Máiaó Mau­
Ofício n!!. _S/38, de 1990, · de ro Benevides, Saldanha erzi, 
interesse da Prefeitura Muni- Marcondes Gadelha, Nabor ~u-

niar, Luiz Viana Neto, Marca 
Maciel, Carlos Alberto, Silvio 
Name, Almtr Gabrtel, Márcio 
Berezbsk1, Metra Filhoi ~arbas 
Passarinho, AUreo Mel o, Al­
fredo Campos, Mário Maia, ~or­
ge Bornhausen, Lefte Chaves, 
Nelson Wedekin, Francisco Rol­
lemberg, ~ouremberg Nunes Ro­
cha, carlos Lira, Mendes Cana­
le, Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Os requer 1 mentes' 1 i -
dos serão votados após a ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
I-1, do Regi menta Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

V.otação, em turno único 
do Projeto de Lei da Câmara nA 
21, de 1990 (n!!. 3~656/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
~do Presidente da República, 
que dispõe sobre a extinção de 
recursos ex officio, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
234, de 1990, da Comissão 

de Constituição, Justiça .e 
Cidadania. 

A Presidência esclarece· ao 
Plenário que a matéria constou 
da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de. 21 do_ corren~e. 
tendo sido aprovado, naquela 
oportunidade, o Requer-imento 

~= v~~~Çãgep6~9~à ~~r=~~ameht9 
Passa-se à votação do proje­

to, em turno único. 

Os Srs. Senadores qúe o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 
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PRo~ETo DE LEI·DA CÂMARA 
NQ 21, DE 1990 

(N" 3.656/89, 
na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente âa República) 

Dispõe sob~e a extinção 
de recursos ex officfo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar-t. 1$2. Fica extinto o-
recurso ex offictc previsto 
nos incisos I e II do art. 574 
e no art. 746 do Código de 
Processo Penal, e no art. 7~ 
da Lei nA 1 .521, de 26 de de­
zembro de 1951. 

Art. 2A Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Vai-se passar. agora, à apre­
ciação do Requerimento nA 311, 
de 1990, de urgência, lido no 
Expediente, para o Oficio nA 
S/38, de 1990, relativo a 
pleito da Prefeitura Municipal 
de Rio Verde, Goiás. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o reqUeri menta_, 
passa-se à imediata apreciação 
da matéria~ quê foi despachada 
à ComissSo de Assuntos Econó­
micos. 

Discussão do Of_fcio n.a. 
as. de 1990 (Of. 
Presi/Supar/-10553, na 
origem), do Senhor Presi­
dente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando pedido 
formulado pela Prefeitura 
Municipal de Rio verde 
GO, no sentido de ser auto­
rizada a elevar, tempora­
riamente, o limite do inci­
so I do art. _3~ da Resolu­
ção n~ 94, de 15 de dezem­
bro de 1989, do Senado Fe­
deral, a fim de possibi 1 i­
tar a celebração de emprés­
timo junto à Caixa Econômi­
ca Federal, no valor equi-­
valente a 3.824.260,79 BTN. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Borges para pro­
fer fr- o'· parecer desta 
Comissão. 

o SR. MAURO BORGES (PDC - GO. 
Para emt.,t i r parecer. ) sr. 
Presidente, Srs. senadores: o 
Senhor Presidente do Banco 

Central do Brasil encam1nha, 
para exame do Senado Federal, 
pedido formulado pela Prefei­
tura Municipal de Rio Verde 
GO, no sentido de ser autori­
zada a elevação temporária do 
limite de que trata o inciso I 
âo art. 3Q da Resolução n~ 94, 
de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal, com vistas a 
permitir a celebração de ope­
ração de crédito, junto à Cai-­
xa Econôm1ca Federal, no valor 
de 3.824.260,79 Bônus do Te­
souro NaCional - BTNs, desti­
nada ao financiamento de obras 
de infra-estrutura urbana a 
serem realizadas no municfpío. 

A operaÇão"dever"á obedecer às 
seguintes-- caracter fst i cas bá-
sicas: . 

a) valor": 3.824.260, 79 BTN\ 
(em complementação à operação 
de crédito, junto à refer1da 
instituição, no_ valor de 
2.786.368,43 BTN, recentemente 
autor-; zada pelo Departamento 
da Dfvida Pública e de Opera­
ções Especiais deste Banco 
Centra 1 , Centro· da competência 
delegada pelo Senado Federal a 
este órgão para as operações 
enqu~rdradas nos 11 mi tes regu-
1 alflentares); 

b) pr-azos: 

de car-êncf a: 16 meses; 

de amort f:Zação: 216 meses. 

-c) -e-ncargOs:. / 

-juros: 6% a.a.; 

- corr-eção moA-e tá ri a: de a-
cordo com~ fndice de atuali­
za.ção dos sa 1 dos dos dep_6s i tos 
de poupança livre (tei n~ 
7.7aB,de 9-a-ss); 

taxa de administração: 2% 
sobre o val o_r de cada parcela 
a ser liberada pela CEF, du­
rante o período de execução 
das obras: 

- contribuição para o Prodec: 
0,5% do valor do financiamen­
to, sendo os recursos recolhi­
dos em uma única parcela, no 
1k _desembo 1 so; 

d ) garantia: vinculação das 
parce_l as do Imposto sobr~ C i r­
culação de Mercadorias e Ser­
viços (ICMS); e; 

e) dest 1 na·ção dos recursos: 
financiamento de obras relati­
vas à canalização dos córregos 
Barrinha e Sapo, e ~avimenta­
ção _da avenida sanitária {vias 
marginais dos aludidos corre­
ges). 

A -~ei n~ 2.516, de 15 de se­
tembro_ qe 1989, autoriza a 
contratação de operações de 
crédito em valor_ superior ao 
de operação em causa. 

o limite que se pretende ele­
var diz respeito ao montante 
global das operações de crédi­
tos passíveiS de serem cele­
bradas em cada exercfcio 
financeiro. -

~ evidente que o excessivo 
comprometimento dos níveis de 
endividamento dos Estados não 
é recomendável. Há que se ter 
em vista, contudo, que a mar­
gem de poupança real do Muin1-
cfpio de Rio Verde, conforme 
apuração realizada pelo Banco 
central do Brasil, indica que 
o aludido Município terá con­
dições de satisfazer às obri­
gações financeiras decorrentes 
da operação. 

O processado .está instrufdo 
na forma exigida pela Resolu-­
ção nk 94/89, acima referida. 

Assim, somos pelo acolhimento 
do pedido,. na forma do _seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N2 42, DE 19SO 

Autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde-GO a 
elevar~ temporariamente, o 1i­
mite f1xado no inciso I do ar­
tigo 3a da Resolução na 94. de 
15 de dezent>ro de 1989 ,_ do Se­
nado Federa 1 . 

O Senado Federal dãcreta: 

Art-. 1 2 É a Prefeitura Muni­
cipal de Rio Verde-GO, na for­
ma prevista no art ~ 7 2 da Re­
so-1 ução nJl. 94. de 1 5 de dezem­
bro de 1989, do Senado Fede­
ra 1, autori_zada a elevar _o 1 i_­
mi te grevi-sta no i ncl s-o- I do 
art-.-3:~~._ da mesma Resolução nR 
94/89. a-fjm de celebrar ope­
ração de créd_f t·o junto à C a i xa 
Econômica -Federal. 

Art. 2~ A operação, no valor 
equivalente a 3.824.260,79 Bó­
nus do Tesouro Nacional - BiN, 
realizar-se-á de acordo com as 
seguintes condições: 

a) valor: 3.824.260,79 BTN 
(em complementação à operação 
~de crédito, junto à referida 
instituição, I';"'O valor de 
2.786.368,43 BTN, recentemente 
autorizada pelo Departamento 
da Ofvida Pública e de Opera­
ções Especiais deste Banco 
Central. dentro da competência 
delegada pelo senad_o Federal a 
este órgão para a operações 
enquadradas nos limites regu-
1 ementares}; 

b) prazos: 

de carência: 16 meses; 

de amortiZação: 216 meses; 

·c) encargOs: 
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-juros : 6% a.a.; 

- cerração monetária: de a·-
cordo com o índice de atuali­
zação doS ·sa 1 dos- deis dePósitOs 
de poupança livre (Lei n~ 
7.738, de 9-3-89); 

--taxa de administração: 2% 
sobre o valor de cada parcela 
a ser liberada pela CEF, du­
rante o período de execução 
das obras; 

- contribu_ição para o Prodec: 
0,5% do valor do financiamen­
to. sendo os recursos recolhi­
dos em uma única parcela, no 
1.2 desembolso; 

d) garantia: vinculação 
parcelas do Imposto sobre 
culação de Mercadorias e 
viços (ICMS); e 

das 
C i r­
Ser-

e) destinação dos recursos: 
financiamento de obras relati­
vas à ~analização dos córregoS 
Barrinha e Sapo e pavimentação 
da avenida sanitária (v1as 
margina i s dos a 1 u_d 1 dos córre­
gos). 

Art. 3.12. A autorizas:ão. de que 
trata esta Resoluçao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a conta da data de sua 
pub 1 i cação . 

Art: ·- 4R. Esta r9sofut;:ão .entra 
em vigor na data de _sua 
pub 1 i cação . 

Art. 5.12. Revogam-se as dispo­
sições em contrário-. 

É o·parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 
de Sousa) - o parecer da Co­
missão deo- Assuntos Econõmi cos 
concl u f ·pela· ap·r_esentação do 
Proje~o de Resolução _nR. 42, de 
1990,· Que "autori·za a Prefei­
tura Municipal de Rio Verde -
GO e-1 evar:, -temperar i amante, o 
limite fixado no inciso I do 
art. 3.12. da Resolução n~ 94, de 
15 de dezembro de 1989, do _Se­
nado Federa 1 ., • 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. 

Em - O i seus são 
(Pausa.) 

o proj etc". 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Di­
:retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, parecer 

da Comissão Diret6ra oferecen­
do a reda-ção final dã matéria.6. 
que será lida pelo Sr. 1 
Secret-ário. 

É _l}d;!1 a seguinte 

PARECER NO 293, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

-- Redação· fi na1 do Projeto 
de Reso 1 ução "" 42 , de 
1990. 

A Cori1l5são Diretora- apresenta 
a redação final do P~ojeto de 
Resolução n~ 42, de 1990, que 
autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Verde a contratar 
operação de crédito no valor 
correspondente a 3.824.260,79 
BTN. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de agosto de 1990. 
Alexandre Costa, Presidente 

- Pompeu de Sousa, Relator -
Antônio Luiz Maya Nabor 

l.lúnior. 

ANEXO AO PARECER 
N° 293, DE 1990 

-Redação final do'Pro-
jeto de Resolução nQ 42, de 
1990. 

Faço saber que o Senado Fe­
deral aprovou, e eu. , 
Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~ 
-- DE i 990 

Autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Verdei Es­
tado de Goiás, a e evar 
temporariamente, .o limite 
fixado no inciso I do art. 
3" da Resolução n" 94~ de 
15 de dezeméro de 198~. do 
Senado Federa 1 . 

O __ senado Federa 1 r_esol ve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Muni­
cipal de Rio Verde, Estado de 
Goiás, nos termos do art. 7~ 
da Reso 1 ução n,g_ 94, de 15 de 
dezembro de 1989, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o 
limite previsto no inciso I do 
art. 3~ da mesma ~solução, a 
fim de contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômi­
ca Federal. 

Art. 2~ A operação, no valor 
equivalente a 3.824.260,79 Bô­
·nus do Tesouro Nacional (BTN), 
realizar-se-á de acordo com as 
seguintes condições: 

a) valor: 3.824.260,79 Bónus 
do Tesouro Nacional (BTN) (em 
comp·l ~mentação à operação de 
crédito, junto à referida ins­
tituição, no vaiar de 
2.786.368,43 Bónus do Tesouro 
Na c i o na 1 ( BTN) recentemente' 
autorizada pelo Departamento 
da Dívida Pública e de Opera-

ções EspeciãfS- ·aeste BanCo 
Central, dentro da competência 
delegada eelo Senado Federal a 
este 6rgao, para as operações 
enquadradas nos 1 imites 
regulamentares); 

b) prazos -de carência: de­
zasseis meses; e 

- de amortização: duzentos e 
dezasseis meses; 

c) encargos- ju_ros: seis por 
cento ao ano; --

- correção monetãri a: de a-· 
corda com o fndice de atuali­
zação dos saldos dos depósitos 
de poupança livre (Lei n~ 
7.738, de 9 de març~ de 1989); 

-taxa de administração: dois 
por cento sobre o v a 1 o r de 
cada parcela a ser l-iberada 
pela Caixa Económica Federal, 
durante o período de execução 
das obras; 

-contribuição para o Prodec: 
meio por cento-do valor do fi­
nanei amento .-- sendo os recursos 
recolhidos em uma única parce­
la, no primeiro desembolso: 

d) garant-ia: ·Vinculação 
parcelas do Imposto sobre 
culação de Mercadorias e 
viços (ICMS); e 

das 
Cir­
Ser-

e) destinação dos recursos: 
financiamento de obras relati­
vas à canalização dos córregos 
Barrinha e Sapo e à ~avimenta­
ção da Avenida Sanitária (vias 
marginais dos alud1dos córre­
gos). 

Art. 3.12. A autoriza~ão de que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida no prazo de doze 
meses a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
ção fina_]. __ (P~usa.) 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Pela ordem,_Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Tem V. Exa a palavra. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
aprovei po_r solidariedade. 
porque não veio o avulso e não 
sei se esto·u aprovando.,. Não 
houve tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Assessoria da Mesa 
diz que não houve condições. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO 
Então, louvemos a velocidade 

do nosso trabalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Seus~) - ~m discussão a reda­
ção ffnal. ·(Pausa..) 

Aprovado o reguer1mento, 
passa-se à apreciaçao da maté­
ria que foi despachada à Co­
missão de Assuntos E.conômi cos. 

Discussão do ofício n~ Não havendo quem peça a· pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

S/39. de 1990 (Of. 
Presi/SUPAR, de 1990, na· 
origem, do Senhor Presiden­
te do Banco Central do Bra-

no mercado, através de ofertas 
públicas de 1.500.000 Letras 
Financeiras do Tesouro Esta­
dual- LFTE MT, a fim de 
permitir a obtenção à adminis­
tração da dívida interna e à 
satisfação de compromissos as­
sumidos com empresas contrata­
das para executar o Programa 
Rodoviário Estadual, emergen­
cial. Os Srs. Senadores que a apro­

vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.} 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI\ITE (Pompeu 
de sousal - Passa-se. agora, à 
aprec1açao do Requerimento n~ 
312, de 1990 de urgência, lido 
no Expediente, para o Offcio 
n~ S-39/90, relativo a pleito 
do Governo do Estado de Mato 
Grosso. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

----sf 1, encaminhando pedido 
formulado pelo Governo do 
Estado do Mato Grosso. no 
sentido de ser autorizada a 
emissão e colocação no mer­
cado, através de ofertas 
públicas. de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso- LFTE-MT. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Márcio Lacerda para 
emitir o parecer, da Comissão 
de Assuntos Económicos. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB 
MT. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, srs. Senado­
res.o Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil enca­
minha, para exame do Senado 
Federal, pedido formulado pelo 
Governo do Estado do Mato 
Grosso, no sentido de ser au­

--torizada a emissão e colocação 

Vencimento 
15-06-92 
15-11-92. 
15-02-93 
15-05-93 
15-06-93 
15-11-93 
15-02-94 
1·5-05-94 
15-06-94 
15-11-94 
15-02-95 
15-05-95 

Quantidade 
125 .. 000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
12S".ooo.üOb 

1.500.000.000 

A operação em questão~ se au­
torizada, realizar-se-a de a­
cordo com as seguintes condi­
ções financeiras básicas: 

a) quantidade: 
LFTE-MT; 

b) modalidade: 
transferível; 

1.500.000 

nominativa 

c) rendi mentes: 1 gua 1 ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen­
cial); 

d) prazo: até 5 anos; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 

of) características dos tftu­
los a serem subStituídos: 

g) prev1s.i§o de co_loCação e venc1mentos dos titulas a serem 
em1 tIdos: 

Colocação 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 

1
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 

vencimento 
15-06-92 
15-11-92 
,.5-02-93 
15-05-93 

-15-06-93 
15-11-93 
15-02-94 
15-05-94 
15-0B-94 
15-11-94 

- - -15-02-95 
15-05-95 

Titulo 
640731 
640623 
640915 
641004 
641096 
641166 
641260 
641369 
641461 
641553 
641645 
641736 

Data-Base 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-06-90 
15-06-90 
15-06-90 
15-06-90 
15-06-90 
15-06-90 
15-06,-90 
15-06,-90 
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h) forma de cal ocação_: _ atra­
vés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ -565, de 
20-9-79, do Banco central do 
Brasil; 

i) autorização .. legtslatfva: 
Lei n~ 4.660, de 7-2-84 e De­
cretos n~s 1 . 660 e 1 ·' 658' de 
8-11-85, 1.605, de 14-6-89 e 
2.744, de 24-7-90. 

O processo está devidamente 
instruído na forma erescrita 
no art. 9~ da Resoluçao n~ S4. 
de 1 5 de dezembr.o de 1989, 
desta Casa Legislativa. 

Em face do exposto~- somos 
pelo acolhimento do pedido, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

_ ttJSI. 43-, OE 1990 

Autoriza o Governo do Es­
tado do Mato Grosso a emi­
tir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado - LFTE­
MT. 

o SenadO Federal- resolve: 

No caso em exame, mesmo após 
a realização da operação em 
causa, conforme atesta o Banco 
Central do Brasil, continuará 
o Estado obedecendo os limites 
fixados na referida Resolução 
n~ 94/89 do Senado- Federal . 

Art. 1~ É à_Gôverno-do Estado 
do Mato GrossO, hos termos doa 
art. SSI. da Resolução n~ 94, de 
1 5 de dezembro de t989, do Se­
nado· Federal, autorizado a e­
mitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 

Vencimento 
15-08-92 
15-11-92 
15-02-93 
15-05-93 
15-11-93 
15-02~94 
15-05-94. 
15-08~94 
15-11-94 
15-02~95 
15-05-95. 

Quantidade 
125.000.000 
125.000.000 
125 ._000 . 000 
125.000.000 

· . 125. ooo·. ooo 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125;000.000 
125.000.000 

1. 500.000.000. 

1.500.00.0 Letras Financeiras 
do Tesouro Estadual - AFTE-~MT. 

Art. 2~ A operação obedecerá 
às seguintes cond1ções: 

a) quantidade: 
LFTE-MT; 

b) modalidade: 
transferfvel; 

1.500.000 

nominativa 

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen­
Cia 1 ) ; 

d) prazo: até 5 anos; 

e) val.ol':' riominal: Cr$ 1,00; 

f) características dos tftu­
los a serem substituídos: 

g) previsão de colocação e vencimento dos titulas a serem 
emitidos; 

Colocação 
A'gosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 

vencimento 
'15-08-92 
'15-11-92 
15-02-93 
lS-05-93 
J5-08-9S 
15-11-93 
15~02-94 
15-05-94 
15-08-94 
15-11-94 
15-02-95 
15-05.-95 

TUulo 
640731 
640823 

'640915 
Cc641004 
. 641096 

641188 
641280 
641369 
641461 
641553 
641645 
641736 

Data-Base 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
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h) forma de colocaçãO-: at-ra­
vés de ofertas púOl i cas, nos. 
termos da Resolução n 2 _ 565, de 
20-9-79, do Banco Central do 
arasil; 

i) aUtorização 1eQislativa: 
Lei n~ 4.660, de 7-2-84 e De­
cretos n~s 1 .660 e 1 .658, de 
8-11-85, 1 .605, de 14-6-89 e. 
2.744, de 24'-7-90. 

Art. 3~ A autor1za~ão de que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida até o dia 30 de 
setembro de 1890. 

·Art. 4~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.S~ Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O parecer da- Comissão 
de Assuntos Económicos conclui 
pela apresentação do Projeto 
de Reso 1 ução n.!l 48, _de 1 990, 
que "autoriza o Governo do Es­
tado do Mato Grosso a emitir e 
colocar no mercado, através de 
ofertas púQlicas. Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado 
-LFTE--MT:" 

Completada a instrução da ma­
téria, passa-se à discussão do 
proJ'eto, em turno único. (Pau­
sa. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

-os Srs. Senadores que o apro­
vam _gueiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) . 

Aprovado. 

O projeto va 1 à Comi' ssão 0;-­
retora, para a .redação fi na 1 • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sovsa-y- .... -Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Oiretora, ofere­
cendo a redação da matéria~ 
que será lida pelo Sr. 1 
Secretário. 

É lido o--seguinte 

PARECER NO 294, DE 1990 

- Da_ C9mi ssão Di retora 

Redaçãc ftnal de ProJete 
de Resolução na 43, de 
1990. 

A_Comissão D1retora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 43, de 1990, que 
autoriza o Governo. do Estado 
de Mato Grosso 3 emitir eco­
locar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro _do Estado 
de Mato ~rosSo (LFTE-MT). 

Sala de Reuniões da Comissão, 
23 de agosto de 1990.- -
Alexandre Costa, Presidente 

PompeU de Sousa. Relator-. 
Antônio Luiz Maya Nabor 

Uúnior. 

Fsço saber que o Senado Fede­
ra 1 aprovou. e eu. , Pres i­
dente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RES~LUÇÃO N.ll. DE 1990 

_ Autoriza o Governo do Es­
tado do Mato Grosso a emi­
tir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públi­
cas, letras Finanetras do 
Tesoure de Estado (LFTE­
MTJ. 

. . 

O Senado Federal reSoive: 

Art. 1~ É o Governo do Esta­
do do Mato Grosso, nos termos 
do art. g~ da Resolução n~ 94~ 
de 15 de dezembro de 1989, do 
Senado Federal, autorizado a 
emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 
1 .500.000 Letras Financeiras 
do Tesouro do Est8do do.Mato 
Grosso (LFTE-MT). 

Art. 2~ A opera~ão obedecerá 
às seguintes condições: 

a) quantidade:· 
(LFTE-MT); 

b) modalidade: 
transferive1; 

1. 500.000 

nominativa 

c) rendimentos: igual ao das 
Letras Financeiras do Tesouro 
Nacional (mesma taxa referen-
cial); · 

ANE~O AO PARECER N~ 294, DE 199qd) prazo: até 5 anos; 

c - Redaçãc f t na 1 de Prcj etc 
de . .&esc 1 ução nQ 43 , de 
1990. 

Vencimento 
15-08-92 
15-11-92 
15-02-93 
15.;.05-93 
15-08-93 
15-11-:-93 
15,-0!!'.:.94 
fS-05-94 
15-08-94 
15-11-94 
15-02-95 
15-05-95 

Quantidade 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000 .• 000 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 

1. 500.000.000 

e) valor nominal: Cr$ 
(um cruzeiro); 

1,00 

f) caracterfsticas dos titu­
las a serem substituidos: 
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g) prev1s:!o 
Colocação 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 
Agosto/90 

de colação e vencimento dos titulas a serem emitidos: 
·Vencimento Titulo 

15-08-92 640731 
15-11-92 640823 
15-02-93 ~640915 
15-05-93 641004 
15-08-93 641096 
15-11-93 641188 
~15-02-94 641280 
15-05-94 641369 
15-08-94 641461 
15-11-94 641553 
15-02-95 641645 
15-05-95 64.1736 

h) forma de colocação: atra­
vés de ofertas públicas. nos 
termos da Resolução n~ 565, de 
20 de setembro de 1979, do 
Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: 
Lei n.s~. 4.660, de 7-de feverei­
ro de 1984 e Decretos n.s~.s 
1.660 e 1.658, de 8 de novem­
bro de 1985, 1 .605, de 14 de 
junho de 1989 e 2.744, de 24 
de julho de 1990. 

Art. 3A A autorização de que 
trata esta resolução deverá 
ser exercida até o dia 30 de 
setembro de 1990. 

Art. 4.s~. Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Em discussão a reda­
çãofinal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão 

Aprovada. 

A mafé-ria v~i à promu'lgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) - A Presidência convoca 
sessão extra.ord i nári a a 
realizar-se ryoje, às 22 horas 
e "1 minutOS, 'Com ci seguinte 

Data-base 
15-08-90 
15-08-90 
15-06-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15.:08-90 
15-08-90 
15-08-90 
15-08-90 

ORDEM DO DIA 

votação, em turno único, -dO 
Requerimento n~ 282, de 1990, 
de autoria do Senador Alfredo 
campos, solicitando, nos ter~ 
mos Regimentais, a transcriw 
ção, nos anais do Senado Fede­
ral, do Editorial do ~ornal 
do Brasil, de e de agosto do 
corrente ano, intitulado· 
"fruto proibido". 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu de" 
Nada mais havendo a~ 
está encerrada a• 

(Levanta-se a sessãq às 
22 hóras.-J 

A ta da 119ª Sessão, em 23 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência doS r. Pompeu de Sousa 

ÀS 22 HORAS E 2 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES 05 $RS.' 
SENADORES: 

Mário Maia --Nabor Júnior­
Aureo Mel lo- Odacir soares 
Ronaldo AraQão - Olavo Pires -
Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho Carlos Patrocfnio­
Antonio Lu i z Maya - __ A 1 §!lxandre 
Costa - Chagas Rodrigues 
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 

Cid Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides- Carlos Al­
berto Marcondes Gade]ha -
Humberto Lucena Raimundo 
Lira - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor - úoão Lyra - Teoto­
nio "Vilela Filho- Francisco 
Rollemberg- Lour1va1 Baptista 
- Lu1z Viana Neto- Jutahy Ma­
galhões - Ruy Bacelar Jose 
Ignácio Ferreira- Gerson Ca­
mata - úoão C a 1 mon Jami 1 

Haddad Ne 1 son Carfle i r o 
Mata__:-,Machado - AJ.fredo· Campos 

Róflan T 1 to ~ Se'vero Gofl.les -
Fernando Henri que Car_doso 
Mário Covas -Mauro Borges -
Iran Saraiva - Irapuan Costa 
Junior Pompeu de Sousa -
Maurfcio Corrêa- Meira Filho 
- Louremberg Nunes Rocha 
Márc_i o __ Laçerda - Mendes Cana 1 e 

Wílson Martins- Leite Cha­
ves- Affoson Camargo- Silvio 
Name - Jorge Bornhausen Márcio 
Berezoski - Mareio_ Gerszoski -
Nelson Wedekin- Alberto Hoff­
mann- José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
~ousa)- A lista de pr~sença 
~6usa o comparecimento de 59 
Srs." Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. 1 ni'- · 
ciamos nossos. trabalhos. 

Sobre a mesa. requeri mentes; 
que serão lidos pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

São lidOs os seguintes 

REQUERIMENTO NQ 313, 
DE 1990 

Requeremos nos termos ·do art. 
336, letra b, do Regimentoc 
Interno do Senado Federal, ur-­
gência para o Projeto de De-· 
creto Legislativo n~ 44, de~ 
1990, que "ratifica, nos ter-· 
mos do art. 36 do Ato das Dis-· 
posições Constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo Especial de 
Desenvolvimento e Aperfeiçoa­
mento das Atividades de 
Fiscalização". 
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Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. 

Ney Maranhão, Ronan Tito, 
Chagas Rodrigues, Jarbas Pas­
sarinho, Maurício _Corrêa, 
Mário Maia, José Paulo Bisol, 
Jamil Haddad, Odacir Soares, 
Márcio Lacerda, Mendes Canale, 
Carlos Alberto, Irapuan costa 
Júnior, Cid Sab6ia de Carva­
lho, Pompeu de Sousa, Wilson 
Martins, Louremberg Nunes Ro-_ 
cha, José Fogaça, Carlos Pa­
trocínio, Marcondes Gadelha, 
João Calmon, Nabor Júnior, O­
lavo Pires, Ruy Bacelar, ~eite 
Chaves, Lavoisier Maia, Aureo 
Mello, Mauro Borges, Rahid 
Saldanha Oerzi, SeVero Gomes, 
Francisco Rollemberg, Almir 
Gabriel, Alfredo Campos, Luiz 
Viana Filho, Teotônio Vilela 
Filho, Fernando Henrique Car­
doso, Mário Covas, Marco Ma­
ci el , José Agri pi no_, A 1 exandre 
Costa, Affonso Sancho, GerSOn 
camata, Edison Lobão, Iram-sa­
raiva, Nelson Wedekin, Humber­
to Lucena, Afonso Camargo, 
Meira Filho, Márcio Berezoski, 
Jutahy Magalhães, Mansueto de 
Lavor e Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO NO 314, 
OE 1990 

Requeremos urgênciat nos te·r­
mos do art. 336, a11nea c, 
do Regimento Interno para o 
Projeto de Lei da Câmara n 2 

68/90 - ''que dispõe sobre a 
criação da Carreira de Delega­
do de Polícia do Distrito Fe­
deral, sobre remuneração dos 
Cargos da Carreira Policial 
Civil do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 23 de agos­
to de 1990. - ~arbas Passari­
nho. PDS Mauro Benevides, 

PMDB Mário Maia, PDT 
odactr Soares, PFL Chagas 

Rodr;gues, PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os requerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art.. 340, 
II~ do Regimento Interno._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à -

ORDEM DO DIA 

'VotaçãO, em tur-no umco, 
do Requerimento n 2 282, de 
1990, de autoria do Senador 
Alfredo Campos, solicitan­
do, nos termos regimentais, 
·a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do Edito­
rial do . ..Jornal de 
Brasil, de 8 de agosto do 
corrente ano, i nt 1 tu 1 ado 
"fruto proibido". 

Em votação o-requerimento. 

Os Srs. Senado~es que o sp~o­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.} 

Aprovado. 

Será feita a transcriçã-o so­
licitada. 

É a seguinte a matéria 
cuja transcrição é solicltada: 

FRUTO PROIBIDO 

Um -autor de novelas, diante 
da avalanche de pornografia e 
permissividade da televisão 
brasileira na sua corrida em 
busca de audiência a qualquer 
preç_o, comentou que "a televi­
são está pêdindo censura". Não 
só as novelas, onde o nu- fe­
minino e mascul tno - est·á sen­
do usado como chamariz de au­
diência, mas quase toda a pro­
gramação extravasa um ar -de 
deboche, temperado a palav­
rões, que parece estabelecer 
um novo tipo de compo~tamento 
da televisão diante de seu 
pi.Jb 1 i-cá. 

Alguns programas aperfeiçoa­
ram uma fórmula de humor ras­
teiro e grossura sem limites 
que representa o derradeiro 
assãlto da vulgaridade à sen­
sibilidade da população. Há 
pouc_os anos eSSe t 1 po de baixo 
nível era apresentado apenas 
em transmissões carnavalescas, 
quando a caricatura substituía 
a normalidade, e entrava nos 
lares, via telinha de televi­
são, sem nenhuma cerimônia. a 
pretexto de mostrar o lado pi­
cante dos bailes. Hoje, a te-
1 e~ i são vive_ um carnaval _per­
manente, debochado, solto. Ao 
espectador se poupa o trabalho 
da imaginação, pois tud~ ~ 
mostrado cruamente e sem pie­
dade. 

Di retores . de televisão agem 
como se estivessem p~ovando 
pela primeira vez do fruto 
proibido da árvore da ciência. 
Durante vinte anos de regime 
militar, comportaram-se como 
se não soubessem o que fazer. 
Agora, que podem realizar os 
sonhos longamente reprimidos, 
mostram-se incapazes de ava­
liar o que é certo ou er~ado. 

Todos se aliam no mesmo obje-
tivo de ultrapassar os limites 
de uma liberdade carnavalesca 
inimaginável em qualquer tele­
visão_ européia ou americana. 
Padrões de qua 1 i da de se con- . 
funde com pad~ão de baixaria 
que, dependendo da emissora, 
desce ao fundo do poço. Longe 
vai o tempo em que tentativas 
de adotar códigos de éticas 
particulares se preocupavam 
com excesso de cenas de casais 
na cama e diretores de novelas 
se .. sentiam atingidos em ~ua 
capacidade de criação. 

A televisão b~asileira está 
prestes a abolir todos os pa­
drões morais, como se a ética 
fosse o faturamento. Na Eur-o­
pa, às vésperas da integração 
económica, diretores da te1e­

-visão se reúnem para discutir 
um comportamento ético sem o 
qual não pode existir 
integração. Nos Estados Uni­
dos, existe uma 1ei federal 
proibindo pornografia e pro­
gramas obsecenos (o communica­
tion Act; de 1934); as emisso­
ras, que estabelecem seus CÓ­
digos eticos, e eles são cum­
pridos com rigor. As três re­
des proíbem beijos em que apa­
reça a língua; na NBC, as mo­
delos usam a_lguma peça sobre o 
corpo em comerciais de sutiã; 
a ABC veta piadas sobre 
drogas. A _Federal Communica­
tion commiSs1on zela para que 
crianças não ve~am programas 
considerados impropries. 

Diante da onda de pornografia 
que assola a te_levisão brasi­
leira. pergunta-se de que ma­
neira se pode avaliar a liber­
dade de exp~essão, quase dois 
anos depois de aprovada a nova 
Constituição, já que a única 
liberdade usada por boa parte 
dos programas é apenas a 11-
,berdade de usar e abusar do 
sexo, do corpo humano_nu e de 
certas partes do -corpo humano. 

A libe~dade de exp~essãO é um 
conceito formal~ Sua existên­
cia depende da comunidade, no 
seu jogo de forças. o artigo 
5 2 da constitu1ção, ~ue abole 
qualquer tipo de censura, está 
sendo posto à prova, mas por 
uma causa i nút-11. Di retores de 
programas escabrosos se com­
portam _ como deuses. com~ 
Veovás mal-humoradas distribu­
indo a torto e a direito a lei 
de talião: a um nu, respondem 
com outro nu; ao sexo explíci­
to, com outro sexo explícito; 
e. à violência, com a violên­
cia mais forte ainda, numa es­
calada que está deixando a so­
ciedade estupefacta e irrita­
da. 

Se a televisão está pedindo a 
censura, para pôr um cobro __ à 
sua deslavada falta de ~espei­
to aos espectadores. é porque 
não consegue conviver em boas 
relações com a liberdade. No 
fundo, joga com a passividade 
e a apatia da sociedade, mas 
acabará tendo de levar um pu­
xão de orelhas, inevitavel­
mente. 

O SR. PRESIDENTE .(Pompeu de 
Sousa) -_Esgotada a Ordem do 
Dia. Passa-se. agora à apre­
ciação do ReQimento·n~ 313, de 
1990, de urgencia, lido no Çx­
pediente, para o Pro!eto de 
Decreto Legislativo_n_ 44, de 
1990. 

Em votação o requerimento. 
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Os srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

- Aprovado o requerimento, 
passa-se à apreciação da 
matéria. 

Discussão, em turno úni-­
co, do Projeto de Decreto 
Le~islativo n~ 44, de 1990 
(n 224, de 1990, na Câmara 
dos Deputados) , que 
"ratifica, nos termos do 
art. 36 do Ato das Disposi­
ç~es Constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aper­
feiçoamento das Atividades 
de Fi sca 1 i zação - FUNDAF" . 

Solicito ao nobre Senador Ja-. 
mil Haddad o parecer da comis­
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Para proferir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
aprovado na Câmara dos Deputa­
dos, vem ao Senado Federal 
para a necessária revisão o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n,g_ 44/90 ( n.!2. 224/90, na 
origem), que visa a ratificar 
o Fundo Especial de Desenvol­
vimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização -
FUNDAF 

o artigo 36 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais_ Transi­
tórias condicionou a continui­
dade dos fundos .existentes na 
data da promulgação da Consti­
tuição à sua ratificação pelo 
Congresso Nacional. 

O fundo que ora se propõe 
manter é de vital importância 
para que o Departamento da Re­
ceita Federal possa dar conti 
nuidade ao trabalho de arreca­
dação e fiscalização, de forma 
a atingi as metas de receitas 
previstas no orçamento da U­
nião, indispensáveis ao atei'­
dimento das necessidades soc1-
afs e à contenção do déficit 
público. 

De fato, o Fundaf tem contri­
buído decisivamente para que a 
Receita Federal seja hoje um 
órgão reconhecido pela socie­
dade como dos mais eficientes 
na Administração Pública 
Federal. A autonomia financei­
ra dada pelo Fundaf tem propi­
ciado uma atuação ágil da fis­
calização no combate ao con­
trabando. à sonegação fiscal, 
além de permitir um constante 
aprimoramento do quadro fun­
cional e atualização tecnoló­
gica do órgão. 

Tendo em vista essas conside­
~ações e constatando-se que 2 
proposição atende aos requisi­
tos de constitucionalidade e 
técnica legislativa, manifes­
tamo-nos favoravelmente à a-

provação- do Projeto de Decreto 
Legis,ativo n~ 44/90. 

Este o parecer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o parecer conclui fa­
voravelmente à. matéria. 

ComPletada a instrução da ma­
téria, passar-se à sua 
apreciação. 

Em discussão. 

O Sr. Mauro Benevides - Peço 
a palavra, ~r. _Pres_1_dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE .. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente~ 
Srs. senadores, apenas desejo, 
neste instante em que se dis­
cute a matéria, expressar a 
solidariedade da nossa Banca­
da, a esse projeto de Decreto 
Legislativo n 2 44. Estamos 
certos. de que: o Departamento 
da Receita Federal, da Secre­
tar.ia da. Fazenda Nacional do 
Ministério da Economia, Fazen­
d~ e P1anejamento, passará a 
contar com as receitas do Fun­
daf para custear, de forma 
flexível e autónoma, suas ati­
vidades Qe fiscalização e ar­
recadaCão dos tributos fede­
rais, os quais constituem o 
Orçamento Fiscal da União. 

Neste instante, sr. Presiden­
te, desejo também me congratu­
lar com os servidores da Re­
ceita Federal, que se empenha­
ram no sentido de sensibilizar 
s 3dores e" DBputados quanto à 

.tez·a, que_ -aqui está mui to 
..:·lara em mim, muito definida. 
dessa proposição que ratifiça, 
nos term~s do art. 33, do _Ato 
das Disposições Constitucio­
nais e Trans1tórias, o fundo 
Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades 
de Fiscalização. 

Portanto, é uma proposição 
que certamente te}ã guarida 
entusiástica e solidária de 
todo o Plenário.· 

Q Sr. Chagas Rodrigues - Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
para discutir. 

Q SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a Ralavra, 
para discutir a matéria, em 
primeiro lugar, ao Senador 
Jarbas Passarinho, e, em se­
gundo lugar, a V. Ex~. Senador 
Chagas Rodrigues. 

D SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
-- PA. Para discutir. Sem revi­
são orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo secun­
dar as expressões do Senador 

Mauro Benevides, que represen­
ta aqui a maior Bancada. 

Como se trata de receita fe­
deral, eu aditaria, às pala­
vras do Senador Mauro Benevi­
des, que espero que ela aumen­
te ainda mais a alíquota de 
contribuição do Imposto de 
Renda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - ConCedo a palavra, 
para discuti r,_ ao nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Para discutir.) Sr. Pre­
sidente, trata-se do Projeto 
de Decreto Legislativo n.l2. 224, 
de 1990, que ratifica, nos 
termos do art. 36, do Ato das 
Disposiyões Constitucionais 
Transitarias, o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aperfei­
çoãmento das Atividades de 
Fiscalização, FUNDAF. 

Sr. Presidente, de acordo com 
c art. 1~, fica ratificado, na 
forma d_o disposto no art. 36, 
das Disposições Constitucio­
nais Transito r 1 as, o Fundo E_s­
pecial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades 

-de Fiscalização, Fundaf, ins­
titufdo pelo Decreto-Lei n,g_ 
1 .437, de 17 de· dezembro de 
1975. 

Este Decreto-Lei n.!2. 1 .437, de 
17 de dezembro de 1975, em seu 
art. 6 2 , reza o seguinte: 

Art. 6 2 fica instftufdo, 
no Ministério da Fazenda, o 
Fundo Especial de Desenvol­
vimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Fiscali_­
zação- Fundaf, destinado a 
fornecer recursos para fi­
nanciar o reaparelhamerito e 
reequipamento da Secretaria 
d~ Receita Federal, a .en­
der aos demais encargos es­
pecff"icos rn-erentes ao de­
senvolvimento e aperfeiçoa­
mento das atividades de 
fiscalização dos tributos 
federais e, especialmente, 
a intensificar a repressão 
às fnfrações relativas a 
mercadorias estrangeiras e 
a outras modalidades de 
fraude fiscal ou cambial, 
inclusive mediante a insti­
tuição de sistemas especi­
ais de controle do valQr 
externO de mercadorias e de 
exames laboratoriaiS. 

Trata-se, portanto, sr: Pre­
sidente, de proposição da mai­
or importância, que consulta 
os superiores interesses da 
Receita Federal. Por isso, a 
Liderança do PSDB, que também 
requereu urgência para a apre­
ciação da matéria, encaminha o 
seu voto favorável à proposi­
ção. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa) Encerrada a 
discussão·. 

Passà-se à votação. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O proj~to vai à promulgação. 

A Presidência se congratula 
com a Fundaf, por essa aprova­
ção. 

É a seguinte a matéria 
aprovada: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N~ 44, DE 19"90 

N.Q. 224/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Ratifica, nos termos do art. 
36 do Ato da_s Disposições 

Constitucionais Transitórias, 
o Fundo Especial de Desenvol­
vimento e Aperfeiçoamento das 
Ativídades de Fiscalização. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.s~. Fica ratificado, na 
forma do disposto no art. 36 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias, o Fundo Es­
pecial de Desenvolvimento- e 

-Aperfeiçoamento das Atividades 
de Fiscalização~ FUNDAF, ins-
tituído pelo Decreto-Lei n~ 
1 . 437. de 17 de dezembro de_ 
1975. 

Art. 2~ Este decreto-legisla~ 
tivo. entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 314/90, lid_o 
no Expedient~. 

Os Srs. Senadores que o apre~ 
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovacto ~-

A matéria- figurará na·Of.-dem 
do Dia da segunda sessão 
ardi nár i a SubS"êquente·: · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A Presidência·convoca 
sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 22 -horas 
e 10 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, -. em _ tUrno úhi co, do 
Requer·i mento_~-n~ 286., _de 1990, 
do Senador Severo Gomes, soli­
citando,-.- nos _ te_rmos regi men­
tais-. a retirada do_-Pr-ojeto- de 
Lei .do Senado n_g_ 20, de~ 1990.­
complementai, ·de sua-autoria, 
que institui o cruzeiro·, dis­
põe sobre a liquidez dos ati_­
vos financeiros e dá outrás 
providências. 

o sR.. 
Sousa) 
sessão. 

PRE-StiiENTE (Pomj:)eu de · 
Está ence:rr..ada a 

(Levanta--se __ a Sessào às 
22 horas e _8 mf_nutos). 

Ata da 120ªSessão, em23 de agosto de 1990 ... 
4ª s·essão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 22. HORAS E 10 MINUTOS, Name -.-_Jorge Bornha.usen 
ACHAM~SE PRESENTES OS SRS . . Márci-O Berezoski ':"' N~l ~on .We-
SENADORES: -..,.-dek-in Alberto Hofftnann 

José Pau 1 o ~.i so 1 José 
Fogaça. 

me 1 os de comun 1 cação ou· por· _ 
publicação dé qualquer nat_ure-. 
za: · 

. t ~,~ 1 ~ gr: -_ S~s~ ~-~·É~ ~ ?-~; 5~~ =~~~~-Mário Ma.ia - Nabor Júnior -
Aureo Mel lo- Odacir Soares 
Ronaldo_Aragão- Olavo Pires­
Almir Gabriel - Jarbas Passa­
rinho Carlos Patr-ocfnio­
Antonio Luiz Maya - Alexandre 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Benev1de$ 7 .PMDB- Qhagas .Ro­
Sousa) -: A 1 ista de presença drigues- PSDB .. i. l..lartas-· Passa­
acusa o comparecim~nto de 59 rinfio- PDS --odacir Soares 
Srs. Senadores. Havendo n_úme..ro_ ·PFL, -

costa Chagas Rodrigues 
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- Cid Sabó1a de Carvalho­
Mauro Benevides - Carlos Al­
berto ~ Mar-condes Gadelha -
Humberto -Lucena Raimundo 
Lira- Ne_y Maranhão- Mansueto 
de Lavor - João Lyra- Carlos 
Lira- Teotonio Vilela Filho­
Francisco Rollemberg- Louri­
val Baptista - Luiz Viana Neto 
- Ju·tahy Maga 1 hães _-__ Ruy Bace- _ 
lar -José Ignácio Ferreira -
Gerson Camata - João Calmon 
Jamil Haddad- Nelson Carneiro 

reg1mental, declaro abe.r:t:"a a· 
sessão. REQUERIMENTO NO 316, 

Sob a proteção de Deus, ·ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requérimentosll. 
que vão ser lidos pe]o.Sr. :1 
Secr-etário .. 

São lidos Os seguintes 

REQUERIMENTO NO 315, 
DE 1990 

-Mata-Machado- Alfredo Cam- Requeremos urgência, nos ter­
pos -- Ronan Tito- Severo Go---mos do art. 336, alínea c, do 
mes - Fernando Henrique Cardo- Regimento Interno, _para o Pro-­
so -Mário Covas- Mauro Bor7 jeto de Lei da Câmara n~ 66, 
ges- Iram saraiva rrapuan de 1990, (n~ 5.239/90, na casa 
costa Júnior- Pompeu de Sousa de origem), que estabelece. os 
-Mauricio cor-rêa- Meira Fi- crimes e as penas aplicávei.s 
lho- Louremberg Nunes Rocha - aos atas discriminat6rtos ou 
Márcio Lacerda- Mendes canale de preconceito de raça, cor, 

Wilson Martins- Leite Cha-- religião, etnia ou procedência 
ves -- Affonso Camargo - Sflvio nacional, praticados pelos 

DE 1990 

Requeremos urgência. nos ter­
mqs do art._33_6, alfn,ea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
je"t.o. de Lei~ qq ..0.1str~to ,__Fede­
ral n-'l. 43/Sel, ~que dispõe sobre 
o aproveitamento de ServidOres 
na _car-reJra Administração .Pú­
bl fca da Fun.dar;ão . Zocibotãnica 
do Distrito Federal, criada 
pela Lei n.rl. 82, de 29 ·de de-­
zembro de 1989, e dá_outras 
providências. 

Sa_l a das Sessões, 23. de agos­
to de 1990. _--Marco Maciel -
Mauricio Corrêa - Mauro Bene­
vtdes Fernando Henrfque 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -_ Os requer i men:tos c 1 i_­
dos serão votados após a ordem 
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do Dia, na forma do art. 340, 
II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, 

do Requerimento n~ 286, de 
1990, do Senador Severo Go­
mes. solicitando, nos ter­
mos reQimentais, a retirada 
do Projeto de Lei do Senado 
n~ 20, de 1990-
Complementar, de sua auto­
ria, que institui o cruzei­
ro, dispõe sobre a liquidez 
dos ativos financeiros, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos . (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Passa-se, agora, "à vOtação do 
Requerimento n~ 315/90, de ur­
gência, lido no Expediente. 

Os S~s. Senado~es que 9 ap~o­
vam quei~am permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere 
figurará na Ordem do Dia da 
segunda sessão ordinária 
subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Votação do Requeri­
mento n~ 316/90, de urgência, 
lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento figurará na Ordem 
do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

o Sr. uutahy Magalhães- sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem a palavra v. Ex4 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Pres1dente, 
esperei o último momento da 
última sessão de hoje para fa­
lar sobre esta questão. 

Haverá outra sessão? Todos os 
requerimentos de urgência já 
foram votados? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sim, ExA 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - É 
exatamente sobre isto. 

Apresentei um projeto de re­
solução para modificarmos o 
Regimento Interno no que diz 
respeito ao pedido de 
urgência. 

Sr. Presidente, temos que a­
cabar, de uma vez por tod~s, 
com essa pletora de urgênc1a, 
urgentissima com que temos vo­
tado aqui, no Senado Federal. 

Quando apresentamos a propos­
ta de Regimento Interno o 
Senador Jarbas Passarinho se 
recorda--bem - a idéia era de 
se ter uma única Sessão para 
es.ses projetas de urgência 
urgentíssima. 

Quando criaram a segunda ses­
são, lembrei à época e disse: 
essa porta vai ser usada para 
arrombar o Senado Federal, 
sempre, com projetes de urgên­
cia, porque vão pedir assina­
turas em massa,.sem sabermos 
do que se vai tratar. Isso tem 
acontecido. Eu mesmo tenho as­
sinado todos os requerimentos 
de urgê~cia que me são 
pedidos. Assino. Enquanto o 
Senado Federal não mudar o Re­
gimento lr'fternõ·;-·-ae acordo com 
o projeto de resolução que a­
presente-i~ -- vou assinando-os, 
porque a vontade do Senado Fe­
deral é continuar agindo desta 
maneira. 

Sr. Presidente, também vou 
apresentar um projeto de reso­
lução que pode parecer despi­
ciendo, pode parecer até uma 
brincadeira, mas não é, é 
sério. 

Estamos aqui, a cada instan­
te, modificando as normas re­
gimentais, com acordos de Li­
derança e, algumas vezes, com 
votaçao de Plenário. 

Então, vou apresentar um pro­
jeto de resolução, e não é em 
tom de brincadeira, é sério, 
mas é um absurdo o que vou ter 
que apresentar, acrescentando 
um artigo no Regimento para 
impedir que acordos de Lide­
ranças e votações de Plen~rio 
modifiquem o Regimento. E um 
absurdo ter que se chegar a 
tanto, mas não podemos mais 
pe~mitir que continue assim. 
Hoje mesmo, votamos sem termos 
avulsos. 

Temos que acatar o Regimento. 

Como os assuntos eram do mai­
or interesse de uma classe, 
nada disso 1 evanta_mos hoje, 
mas queremos que se torne uma 
norma regimental, exatamente 
para nãd termos que ficar vo­
tando isso, porque já estamos 
chegando, a~ui, ao extremo de 

mudar a Constituição através 
de acordo de Liderança. 

E ·meu caro Presidente, V. 
Exi já imaginou se chegarmos 
aqui a dtzer que vamos restau­
rar o regime monárquico, por­
que alguns Lfderes se reúnem e 
resolvem restaurar a monarquia 
no nosso Pafs? Vamos chegar ao 
extremo; e estamos chegàndo. 
Já estamos votando por acordo 
de Liderança contra a 
Constituição. 

~ 
Temos que mudar, temos que 

mudar esse nosso hábito. E 
preciso levar a sério esta 
questão e não consentir mais 
que se quebre o Regimento a 
cada instante. 

Sr. Presidente, adianto a v. 
Ex~ e à Mesa que irei ficar 
sempre atento a este problema, 
porque o considero da maior 
gravidade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Mesa aguarda o pro­
jeto de V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
so·usa) -A Presidência convoca 
sessão conjunta do Congresso 
Nacional para o dia 11 de se­
tembro, às 18 horas e 30 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência comuni­
ca ao Ple-nário que não serão 
desi9nadas matérias para a 
sessao ordinária de sexta­
feira, nos termos do art. 168 
do Regimento lnt_erno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
22 horas e 20 minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
NO 50, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
42.158/90-6, resolve aposen­
tar, por invalidez, Messias de 
Souza Costa, Analista Legisla­
tivo; Classe "Especial", Pa­
drão III, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com _os artigos 515, inciso 
III, 516~ inciso Ill, 456. 
488. § 4 , do Regulamento Ad­
ministr_atjvo do Senado Fede­
ral, bem como o artigo 11 da 
Resolução SF n~ 87R de 1989, e 
artigo 1Q da Lei n 1 .050, com 
proventos integrais, observado 
o di_sposto no ertigo 37", inci-
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so XI, 
Federal. 

da constituição 

senado Federa 1 ·, 19 cte abri 1 
de 1990. - Nelson Carnei­
ro, Presidente. ' 

(•) Republicado por haver saí­
do com incorreções 
no CCN, Seção II, de 18-5-90, 
20-6-90 e 2-B-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
NO 104, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a dele~ação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
001 .437/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente João da 
Cruz de Jesus Co_sta, Assesso_r 
Legislativo, SF-AS.3. Parte 
Especial, do Quadro Permanente 
do Senado Federa 1 , nos termo-s 
do artigo 40, inciso III, alí­
nea "a", da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 
515, inciso II, 516, inciso I, 
517, inciso VI e 488, § 4R, dó 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como o ar­
tigo 11, da Resolução nA 87, 
de 1989, com proventos inte­
grais, observado o disposto no 
artiQO 37, inciso XI, da Cons­
titulção Federal. 

Senado Federãl, 11 de junho 
de 1990. - Nelson Carnei­
ro, Presidente. 

(*) Republicado por haver sai­
do com 1 ncorreçõe-S 
no DCN, Seção II, de 13-6-90, 
30-6-90 e 2-B-90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
NQ 157, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência QUe lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
0_03. 624/90-0, raso 1 ve aposen­
tar voluntariamente, Flaviano 
Lopes da Silva, Analista Le~ 
gislativo, Classe Esr"9cial, 
Padrão III, do Quadro Perma­
nen--te do Senado Federa 1 , nos 
termos do artigo 40, inciso 
III, alfnea "a", da Constitui­
ção da R6pública Federativa do 
Bras i 1, combinado com os arti_-. 
gos 515, inciso II, 516, inci­

,so I, 517, inciso IV e 488, § 
4Q, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal bem 

como o artigo 11, da Resolução 
n~ 87, de 1989, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to em seu art i 90 37. i ncis.o 
XI, da Constituiçao Federal. 

Senado Federal, 25 de julho 
de 1990. - Alexandre Cos­
ta, Segundo Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência. 

(*) Republicado por haver sal­
do com incorreções 
no DCN, Seção- Il, de 2-8-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
~ NQ 160, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato -da Comissão 
Diretora n 2 2, de i973, e ten~ 
do em vista ou que consta dos 
Processos n 2 s 013.931/89-0 e 
000.639/90-7, resolve nomear 
Car 1 os A 1 be __ rto Santos da S ·n.;.. 
va, para o cargo de Analista 
Legislativo, área de Taquigra­
fia, Classe "3.a", Padrão I, do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal·, éni Virtude de aprova­
ção em cOncurso púb 1 i co homo­
logado em 24-3-87 e publicado 
no Diário Oficial da União de 
26-3-87. e pr_çir·rogado pela co­
missão Dj t-e tora, conforme 
consta da Ata da 6A Reunião 
Ordináf-i __ a re_Slizada em 21 -o~ 
março de 198-9, publicado 
no DCN, Seção II, de 29 de 
março de 1989. 

senado Fede-rar-. 26 de julho 
de 1990. - Alexandre Cos­
ta, Segundo Vice-Presidente no 
exercício da P~esidência. 

(*) RepublicadO por haver-saf­
do com 1ncorreções no DCN, 
Seção Ir, de 2-8-90. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 171, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fel ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora nA 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nA 
007. 007/90-6, resól ve _aQosen­
tar, por invalidez. Josué _Syl­
vestre da Silva, Analista Le­
gislativo, Classe "1A". Padrêo 
III. do Quadro Permanente do 
Senado Federal, atualmente no 
exercício do cargo em comissão 
de diretor da Subsecretaria de 
Anais, código SF-OAS-101 .4, 
nos termos do artigo 40, inci­
so I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 515, 

·' 

inc_tso III, 516, inciso III, 
517, inciso I.__ 524, 456 e 488, 
§ 4~. do Regulamento Adminis­
trativo do _Sena_dQ F_ederal bem 
assim como o artigo 11, daRe­
solução nQ 87, de 1989, com 
proventos integrais. de acordo 
com o artigo 1Q da Lei n~ 
1 .050, de 1950, observado o 
di spostu no art·i go 37, 1 nc 1 so 
XI, .dE Constit~ição Federal. 

Senado -Federal, 24 de agosto 
de 1990. -Alexandre COsta 2~ 
Vice-Presidente _no exercfcio 
da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NQ 172, DE 1990 

o Presidente do Senad_o Fede­
ra 1 , no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. de 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que · consta do Processo n~ 
010.019/90~1. resolve ?posen­
tar, compulsoriamente, ?1 _par­
ti r de 16 de agosto--de 1990, o 
servidor Primtano Gomes de O­
liveira, Técnico L9gis1atlvo, 
Classe "Especial" Padrão ~I. 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal. nos termos do artiQo 
40, inciso II, da Consti_tuiçao 
da República Federativ& do 
BraSil, combinado com os arti­
gos 515, inciso I, ~ 1~. 517, 
inciso _IV e 488, § 4 , do Re­
gulamento Administra_tivo do 
Senado Federal, bem as.sirn como 
o artigo 11, da Resolução n~ 
87, de 1989, com proventos in­
tegrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 
de. _1990. -.Alexandre 
Vice-Pres1dente no 
da- Presidência. 

- - - - -- - - -

de agostQ 
Costa. 2~ 
exercício 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEN 

fo9A REUNIÃO 

Ao primeiro dia do mês de ju­
nho de mil novecentos e noven­
ta, às dezassete horas, na 
sala de reuniões da Diretori_a 
Execut fVa do Prodasen, reúne­
se o Conselho de Supervisão do 
Prodasen, sob a Presidência do 
Ilm~ Sr. Dr. José Passos 
Pôrto .. Comparecem na reunião 
os Senhores Conselheiros Dr. 
Vandenbergue Sob_reira Machado, 
Dr. Antônio .Carlo_s Nantes de 
Oliveira, orA sara Ramos de 
Figueiredo e o Sr. William 
Sérgio Mendonça Dupin. 
Diretor-Executivo do Prodasen. 
Presente. também, a convite do 
Senhor Presidente. o Dr. Mar­
cus Vinic1us Goulart-Gonzaga, 
Consultor do Prodasen. Ini­
ciando a reunião. o Senhor 
PreSidente coloca em aprecia­
ção a Ata da reunião anterior, 
distribuída com antecedência 
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aos Senryores Conselhei~os, a 
qua 1 e aprovada por 
unanimidade. A seguir. passa­
se à apreciação do Processo 
PD-0109/90-8, que trata da 
Prestação de Contas do Proda­
sen e do Fundasen relativa ao 
quarto trimestre de 1989. O 
Conselheiro-relator, Dr. Anto­
nio Carlos Nantes de Oliveira, 
lê o seu parecer, no qual se 
manifesta favorável à aprova­
ção das referidas Contas, vez 
que o Sr. Auditor do Senado 
rederal, ao analisar o ~roces­
se, não encontrou nenhuma ir­
regularidade, apenas o fato 
relativo à concessão de supri­
mento de fundos, cujas despe­
sas foram destinadas ao apoio 
prestado à Comissão de Orça­
mento durante o quarto trimes­
tre de 1989. Diz ainda o rela­
tor que. tendo em vista a au­
torização do Senhor Presidente 
do Conselho no sentido de que 
fosse ultrapassado o valor da­
quele suprimento, cujo limite 
permitido está estabelecido na 
Norma Administrativa nA 1/89, 
o Sr. Auditor, ainda no seu 
parecer, reconheceu que o pro­
cedimento adotado não se cons­
tata como irregular. o parecer 
é analisado e aprovado por 
unanimidade. Na·da mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente 
encerra a ~eunião. E, para 
constar, eu, Ana.Maria Merlo 
Marengo, secretária do Conse­
lho de supervis.ão, lavrei a 
presente Ata que subscrevo e, 
após lida e aprovada, vai as­
sinada pelo Senhor Presi~ente 
e demais membros do Conselho. 
Brasflia, 1~ de junho de 1990. 
- ~osé Passos Pôrto, Presiden­
te em exercício- Vandenbe~gue 
SObreira Machado, Conselhei­
ro - Ant6nio Carlos Nantes de 
Oliveira, conselheiro- sara 
Ramas de Figueiredo, Conse­
lheira, - W1lliam Sergio Men­
donça Ouptn, Diretor-Execu­
tivo do Prodasen. 

Aos dezanove dias do mês de 
junho de mil novecentos e no­
venta, às dezassete horas·, na 
sala de reuniões da Diretor1a 
Executiva do Prodasen. reúne­
se o conselho de supervisão do 
Prodasen, sob a Presidência do 
Exm~ Sr. Senador Mendes 
Canale. Comparecem à reunião 
os Senhores Conselheiros Dr. 
José Passos Pôrto, Vice­
Presidente, Dr. Vandenber~ue 
Sobreira Machado, Dr. António 
Carlos Nantes de Oliveira. OrA 
sara Ramos de Figueiredo e o 
Sr. William Sérgio Mendonça 
Oupin, Oiretor-Executivo do 
Prodasen. Presente, também, a 
convite do Senhor Presidente, 
o Dr. Marcus Vinictus Goulart 

Gonzaga. Consultor do 
Prodasen. Iniciando a reunião, 
o Senhor Presidente coloca em 
apreciação a Ata da reunião 
anterior, distribuída com an­
tecedência aos Senhores Conse­
lheiros, os quais a aprovam 
por unanimidade. A seguir, 
coloca-se em apreciação o Pro-· 
cesso PD-0202/90-8, referente 
à Prestação de Contas do Pro­
dasen e do Fundasen do exercí­
cio de 1989. O Sr. Diretor­
Executtvo esclarece a todos 
que a Prestação de contas, ora 
em exame, foi previamente ana­
lisada pela Auditoria do Sena­
do Federal, que, por sua vez. 
certificou a sua regularidade. 
A palavra é concedida ao rela­
tor da matéria, conselheiro 
Antonio Carlos Nantes de Oli­
veira. que lê o seu parecer, 
no qual _t_por~ comentários sobre 
o qSistema Orçamentário do 
Prodasen, Sistema Orçamentário 
do Fundasen, Balanço Patrimo­
nial, ~1stema de Compensação, 
Recursos a Receber, Valores do 
Almoxarifado, Saldos Bancári· 
os. Despesas com Pessoa 1 11 

• Fi -
nalmente, manifesta-se favorá· 
vel à aprovação da Prestação 
de Contas em questão, visto 
que não foi observada nenhuma 
irregularidade nos documentos 
constantes do processo. A ma­
téria é ana·~,··"'lda e o parecer 
é aprovado r - unanimidade~ 
devendo ser 1.:mcar.:1 nhada à dou­
ta comissão Oireto;~ a, poste­
riormente, ao Tribunal de Con­
tas da União. Nada mais haven­
dO a tratar, o S€!'1hor Presi­
dente encerra ~ r~vnião. E, 
para constar, eu. - Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do 
Conselh_o de Supervisão, lavrei 
a presente Ata que subscrevo 
e, após lida e aprovada, vai 
assinada pelo Senhor Presiden­
te e demais membros do 
Conselho. Brasília, 19 de ju­
nho de 1990. - Mendes Canale, 
Presidente - ~osé Passos 

P6rto, V1Ce-Presidente - An­
tônio Carlos Nantes de 
Olivei~a~ conselheiro- Van­
denbe~ue Sobreira Machado, 
Conselheiro- Sara Ramos de 

Figueriedo, Conselheira~ 
William Sérgio Mendonça Duptn, 
Diretor~Executi~o do Proda­

sen. 

Aos nove- di as_ do mês de agos­
to de mil novecentos e noven­
ta. às dezassete horas, na 
sala de reuniões da Oiretoria 
Executiva do Prodasen, reúne­
se o Conselho de Supervisão do 
Prodasen, sob a Presidência do 
!lm~ Sr. Dr. José Passos 
Pôrto. Comparecem à reunião os 
Senhores Conselheiros Dr. Van­
denbergue Sobreira Machado, 

Dr. AntO~io C~rlos Nantes de 
Oliveira, Dr Sara Ramos de 
Figueiredo e o Sr. William 
Sérgio Mendonça Dupin, 
Direto~-Executtvo do Prodasen. 
Presente, também, a convite do 
senhor Presidente, o Dr. Mar­
cus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Consultor do Pr:-odasen .. Ini­
ciando a reun1ao, o Senhor 
Presidente coloca em aprecia­
ção a Ata da reunião anterior. 
a qual fora d1stribufda com 
antecedência aos Senhores Con­
selheiros para aná_l i se, sendo 
aprovada por unanimidade. A 
seguir. passa-se à apreciação 
do Processo PD-0230/88-0, que 
trata de solicitação do servi­
dor Antonio Monteiro dos san­
tos no sentido de ser autori­
zada a prorrogação da licença 
para tratar de assuntos parti­
culares, visando dar prosse­
guimento aos estudos na área 
de Recursos Humanos. sem ônus 
para o Prodasen. Com a pala­
vra, o Senhor Oiretor-Execu­
tivo diz que a referida soli­
citação vem ao exame deste Co­
legiada, em face da excepcio­
nalidade da mesma, haja vista" 
que o referido servidor. já 
cumpriu Os doi anos de licença 
sem vencimentos para tratamen­
to de assuntos particulares 
prevista no Plano de Pessoal 
do Prodasen" , e faz outras 
consideraç6es sobre· os motivos 
apresentados pelo servidor 
Rara o atendimento do seu 
Pleito. A palavra é concedida 
ao Conselheiro-Relator, Dr. 
vandenbergue Sobreira Machado, 
o qua 1 1 ê o seü par-ecer, opi­
nando pelo _tnde_ferimento . da 
solicitação, visto que "a si­
tuação - do referi do s~rvi dor 
não se enquadra em nenhuma das 
~ipóteses contidas no § 3~. 
bem como pelo fato de o servi­
dor já ter usufruído o período 
máximo previsto no art. _68" do 
Regulamento do Prodasen. A ma-· 
téria é analisada pelos Senho­
res Conselheiros. que aprovam. 
por unanimidade, o parecer ora 
apresentado. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião. E, para 
constar, eu, Ana Maria Me~to 
Marengo, secretária do Conse­
lho de Supervisão. lavrei a 
presente Ata que subscrevo e, 
ap6s lida e aprovada. vai as­
sinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros do Conselho. 
Brasflla, 9 de agosto de 1990. 
- ~osé Passos Pôrto, Preside~­
te em exercício - Vandenbergue 
Sobreira Machado, Conselheiro 
- Antônio carlos Nantes de o-
1tve1ra, Conselheiro -Sara 
Ramos de Ff~etredo, Conse­
lheira- William Sé~io Men­
donça Duptn, D1retor-Execu­
tivo do Prodasen. 
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1 -ATA DA 121• SESSÃO, EM 
24 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDIENTE 

1.2.1 --Aviso do Secretá­
rio-Geral da Presidência da 
República. 

N~ 1. 173/90, enc~fmi nhando 
esclarecimentos prestados 
pelo Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planej~mento 
sobre quesitos constantes 
do Requerimento n~ 156/90, 
de autoria do Senador Hum­
berto Lucena. 

1.2.2- Requerimentos 

N.sl 317/90, de autoria do_ 
Senador Leite cnaves e ou­
tros Senadores, solicitando 
prorrogação por mais 60 
dias do prazo _concedido à 
Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a inves­
tigar índices de fraude na 
importação e exportação de 
produtos e insumos farma­
~êuticos por empresas mul-

~,l~~~~~~~~~io; 0~ap0~~~~~~~ 
de$sas empresas no Pa1s. 
1nclusive a desnacionaliza­
ção·. do setor e a desmesura­
da ·1el evação dos preços de 
mediCamentos. 

N~ 318/90, de autoria do 
Senador Humberto- --Lucena. 
so 1 i citando- seja consignado 
em Ata um voto de censura à 

SUMÁRIO 
invasão do Kuwait por for­
ças militares do Iraque. 

1.2.3- Comunicação 

Da Llderança do Partido 
Democrático Cristão, sobre 
subst_i :t_ui ção de membros nas 
ComiSsões - Permanentes e 
Mistas. 

1.2.4- DiscurSOs do Expe­
diente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BE-RG" - -·comehtár·-f'oS-- a profe­
ta de sua autor i.a, que a­
presentará_ oportunamente, 
dispondo sobre tratament_o 
mais rigoroso para os liti-
gantes de má-fé. -

SENAOOR LOURIVAL BAPTISTA 
.. .;;·cHomenagem de pesar pe 1 o 
falecimento do- Sr~ Luiz Al­

--ves de OTivefra Fi lho. 

SENADOR MARiO MAIA - Vota­
ção no c-ongresSO, do veto_ 
presidencial à politica sa­
larial.· Candidatura do Sr. 

-Narciso Mendes à senatoria 
Pelo Acr·e. · 

SENADOR HUMBERTO LUCENA~­
Polfticã de eStabilização 
económica do Governo Fer­
nando Col 1 o r. 

SENADOR ~JUTAHY MAGALHÃES -
-s·; tuação ·ec"onômi ca do Pa f s. 
Participação dos empregados 
nos lucros das empresas. 

Incoerência--do E.stad_o mani­
festada na exp 1 oraçã·o dos 
jogos de compet1çao e de 
azar. 

1.2.5- Leit~_ra de Projeto 

--Projeto_ de Lei do Se'natfo­
n.~< 152/90, de---autoria do 
Senador FranciSco ·Rollem--­
berg, que altera os a_rts. 
16~-"-17 e 18. da Lei n.ll. 
5.869-, de 11 -cre-Taneiro ae-
1973, que 1nstitu1 o Código 
de Processo· -c i vi 1 . 

1 ._3 - ENCERRAMENTO 

2 ATO DA COMISSÃO DIRE- ~ 
TORA 

NO 15, DE 1990 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 

- NOs 173 A 186, DE 1990 

S~CRETÁ~~~TARIA DO PRIMEIRO 

NO 18, DE 1990 

5 ~ATAS DE COMISSÕES 

~ 6 MESA DI RETORA 

7 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

S - COMPOSICÃO DE-COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 121!! Sessão, em 24 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE: .PRE:SEN­
TE S OS SRS. SENADORES' 

Mário Maia - Odaçir Soares 
Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Mansueto de Lavor ~ C_ar­
los lYra- Francisco Rollem-
berg Lourival Baptjsta 
Pompeu de SouSa - Mendes Cana­
le- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o compareci mente de 1 o 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 .Q. SácrEitár i o procede-rá 
à l.eitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 

REQÜE.RIÍolENTO NO 317, DE 1990 

Requeremos, fundamentos no 
a-r.:t~-1.52-, d.P Regi menta Interno 
do s_enado Federa 1. a prorroga­
ção --por mais 60 (sess!3nta) 
diaS do prazo concedido à Co­
missão Parlamentar de Inquéri­
to destinada a i rweSt i gar -i n­
di ces de _fraude na importação 
e exportação de produtos e in­
sumos farmacêuticos, por em­
presas multinaci_onais. e os 
possíveis desdobramentos da 
atuação dessas empresas no 
país, inclusive a desnaciona-
1-i zação do setor e a desmesu­
rada elevação dos preços de 
medicamentos. 

Sala das ses_sões, 23 de agos­
_to_de 1990. - Leites Chaves 
Raimundo Lira - Afonso Sancho 
- Ney Maranhão- Chagas Rodri­
gues - Uamil Haddad- Carlos 
Patrocínio - Mário Maia - Au­
reo Mel lo- Antônio Luiz Maya 
- Pompeu de Sousa úarbas 
Passarinho --_Carlos Alberto­
Irapuan Costa Júnior - Me1ra 
Filho - Odacir soares- Ale-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s·ouSa) - Sobre a mesa. reque­
rimento que será.lido pelo Sr. 
1~ Sec~etário. ~ 

É 1 ido _Q seguinte 

REQU~R.MENTO NO 31&, DE 1990 

Requeiro ·a vossa ExCeíê_ncia, 
nos termos regimSntais, sejª 
conslgna~o em Ata um voto dé 
censura a invasão do Kuwait 
por forçàs militares do 
Iraque. 

Sala da~S_ SessõeS, 24- de agos;.. 
to de 1990.- Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ....; o reQuerimento_ lido 
será publicado e remetido a 
Comissao de Relações Exterio­
res e Defesa Naclonal. 

Sobre a mesa, comunicaÇão aue 
será lida pelo Sr. 1.Q. Secretá­
rio. 

_xandre Costa - Mauricio Corrêa 
N.Q. 1.173/90, de 22 ~dO "Cor-rEm-- Alfredo Can1Jos - Francisco 

te. encaminhando eSclarec1men---Rollemberg- Luiz Viana Neto­

É lida a seguinte 

Brasilia, 23 de ,agosto de 
1990 

tos prestados_pelo Ministério Mauro Benevides- Vutahy Maga- Senhor Preside~te, 
da Economia, Fazenda e Plane- lhães - Lourival Baptista -
jamento ·sobre- qUesitos cõns- Almir Gabriel. Por- sol icftação do senhor se-
tantas do Requerimento n.Q. 156, nadar Affonso Camãrgo, Líder 
de 1990, do Senador Humberto O SR. PRESIDENTE (Pompeu de do Partido Trabalhista B.rasi­
Lucena. Sousa)- O requerimento lido leiro- ?TB, no Senado Fede~ 

está subscrito pelo número re- ral, solicito a V. E~a as 
gimental d_e Senadores qué ga-~ necessárias providências no O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa) - Sobre a: mesa, reque­
rimento a.ue será' 1 ido pel.o -sr. 
1.Q. Secretário. ----

É lido o seguinte 

r_9,ht-em sua apro_vação senti do de substitui r nas co-
au_to-mãt,i ca. missões Permanentes desta Casa 

-e nas ComiSsões Mistas o Sena­
Fica prorrogado o prazó dã dor CarlOs de Car1i, PTB-AM, 

CPI por 60 dias. pelo Senador Gilberto Miranda. 
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Aproveito a oportunidade para 
renovar a V_. Ex.ll_ os protestos 
de estima e elevada considera­
ção._--- Senador- Carlos Alber­
to, Vice-Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ~o_nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. - Pres 1 dente, 
Srs. Senadores, é fato notó­
rio, no âmbito da Justiça bra­
sileira, a proliferação de a­
ções destitufdas de fundamen­
tos legais ou factuais. Bur­
lando texto expresso de lei, a 
jurisprudência clara e sol ida­
mente firmada pelos Tribunais 
ou, ainda, alterando, entre 
outros subterfúgios utiliza~ 
dos. a verdade dos fato_s., 1 i­
des absolutamente desnecessá­
rias são propostas, com o ob­
jetivo específico de retardar 
o cumRrimento de obrigações 
contraídas lícita e equilibra­
damente. 

Em conseqüência, à JustiÇ;a é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demandas carentes de pro­
pósito juridicamente plausí­
vel, emperrando, ipso facto, 
o processamento normal da ad­
ministração da Justiça aos le~ 
gítimos conflitos de interes­
se. 

Dai" por que, St. Presidente·, 
Srs. senadores, _traso a esta 
Casa, para o necessario conhe­
cimento e o debate sempre sa­
lutar, projeto de lei que al­
tera artigos da Lei n~ 5.869, 
de 11 de j ane 1_ro d_e 1973, que 
institui _o Código do Processo 
C i vi 1. Em sfntese, o objetivo 
do trabalho aqui apresent.ado é 
oferecer tratamento mais rigo­
roso para os litigantes de má 
fé. 

GoStaria de, preliminarmente, 
expor aos nobres colegas as 
razões que me impeliram à pro­
posição do presente projeto~ 
mesmo porque elas estão assen­
tadas numa visão de ordem 
jurfdico-poli"tica, que como 
cidadão e como parlamentar, 
defendo e coerentemente busco 
praticar. 

Tenho, pbr princfPio, úffia 
c r i sta 1 i zada convicção: - a e­
xistência de um adequado_arca­
bouço jurídico é, no mínimo, 
condiçao básica para a cons­
trução e o florescimento de um 
Estado politicamente organiza­
do, economicamente bem estru­
turado e socialmente justo. 
Mais aínda, a consecução des­
ses objetivos - ideal perse­
guldo pelas sociedades de um 

modo __ Qera 1_. ao longo de sua 
trajetoria histórica - não é 
tarefa simples e nem decorre 
automática e mecanicamente de 
Uma legislação corretamente 
elaborada. Se esta é, como 
penso, pré-requisito essen­
cial. certamente não é o 
único. 

É necessário que à lei tecni­
camente perfeita e justa sob o 
ponto d_e ___ y_Lsta ético e mora 1 
corresponda uma Justiça efi­
ciente e eficaz. Não basta, 
pois, que a lei seja intrinse­
camente bOã; há que-se assegu­
rar sua ágil e correta 
aplicação. 

Estes são, sr. Presidente e 
srs. Senadores, os ____ pressupos-
tos que embasam e j us.t i ficam o 
proj étO de 1 e i que ofereço ao 
exame desta Casa. 

O que se pretende, -em suma, é 
obsta~ulizar, ao máximo, a 
proliferação __ oe ações desti­
túfdas de fundamentos legais 
ou~ factuais que, burlando o 
t_axto- expresso da l.ei. a ju­
risprudência clara e solida­
men~e formada pelos Tribunais, 
acabam subvertendo ou distor­
cendo a verdade dos fatos. Há 
que se dar um oasta a uma si­
tuação que verdadeiramente a­
gride a nossa consciência ju­
rfdica e aos nossos ideais 
democráticos _em que, a par dos 
mais variados subterfúgios, 
são propostas lides absoluta­
mente desnecessárias com _o 
fito de retardar o cumprimen~o 
de obrigações contr~fdas equi­
librada e licita_mente. 

Longe de impedir o acesso de 
todos à Justiça, o projeto 
pretende, isto sim, aperfeiço­
ar dJ s_pos i ti vos de_. natureza 
adjetlVa que 'evitem, em boa 
medida, o exagero de pleitos 
processualmente danosos, haja 
vista a recorrente e condena­
vel atuação de litigantes 
n'ie:Sc-F'upU-1 CiSes. E_m ve~tdade, o 

_ _que se busca é dignificar a 
aPlicação do Direito ao caso 
concr-eto, obje:tivo, escoimando 
do processo aqueles ates que, 
pr"otegidos pelo eventual _bene­
ffcio de_ uma inação _judicial. 

- C:brrobo_ram a p_o_stu_l ação de 
forma espúria e socialmente 
reprová':'el . 

Teve o proJeto a preocupação 
d~ Qão apenas estabelecer pu­
nlçao a todo aquele que, em 
qualquer estágio do processo, 
plelterar de má fé como autor, 
réu ou intervenien_te, Ele_ vai 
além, de'fine O 1 i_tigante de má 
fé e salienta o caráter impe­
rativo da a tuaçáo do juiz co_n­
tra esse tipo de litigância. 

Por fim, manifesto a plena 
certeza de estar me dirigindo 
ao --Plenário adequado e tra­
zendo à discussão uma tema do 
mais elevado interesse ·social. 

Como cidadãos, temos. todo o 
direito de ex1gir vivermos sob 
a égide de leis justas e de 
reconhecida aplicabilidade. 
Como parlamentares, temos o 
dever de dar nossa contribui­
ção ao esforço de aprimoram_en­
to das bases juridicas do Es-. 
~ado, que envolvem as relações 
sociais, 

O Sr. Cha~as Rodrigues - Per­
mite v. Ex um _aparte, nobre 
Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
._ c·om mui ta honra ouço V. Ex A , 

nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Se­
nador- Francisco-_Rol lemberg, o 
projeto que v. Exa apresenta 
esta coerente .co_m o pensamento 
de moralização de todos os se­
tores da vida pública e priva­
da deste Pafs. Tem um grande 
alcance- ético e-:concorre par·a 
reduzir esse número exceSsivo 
de demandas. Congratulo-me com 
V. Ex.a pelo_ alcance. social 
desse projeto. Há. o uso e o 
abuso do Direito. o cidadão 
pode e deve ir à Justiça de­
fender os seus direitos, mas 
não pode abusar, através de 
chicanas, de processos 
con_d-enávei s assoberbar a. Jus­
tiça e- ser "Finalment-e condena.:.. 
do apenas à sucumbência, quan­
do não obtém algumas vantagens 
i licitas. De modo que parabe­
nizo v. Ex.il. e, na mesma ordem 
de idéias, acho que também de­
vemos pensar --na 5 ftUaçãC:) dã'­
~ueles que são candidatos, qUe 
vão criar problemas para a 
Justiça Eleitoral. aumentar as 
despesas públicas. tendo absõ­
Juta consciência _de que são 
candidatos inviáveis e não te­
rão a mini ma possibilidade_ de 
êxito. _Em alguns pafses da Eu­
ropa, também já há isso. O 
candidato que não alcançar o 
mínimo de votos deve concorrer 
Para _o atendi mente das despe­
sas que o Estado fez, vale di­
zer, que todos os contribuin­
tes fizeram. Est.ou ·certo de 
que o projeto de V. ExA terá o 
aproio do senado Federal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
~-Agradeço a V. Ex~ pelo apar­
te, nobre Senador Chagas 
Rodrigues. V. ExA vem enrique­
cer-, c_omo advogado, homem com 
uma larga experiência e com 
uma notável cultura jurfdica, 
este modesto pronunciamento 
que ora faço, como intrói­
to,como apresentação do 
projeto. Realmente, preocupa­
me muito. aliás, preocuPa a 
todos n9s. o problema do liti­
gante. E o cidadão que tenta 
anular o inventário para des­
tui r um espólio, é aquele que·, 
a todo instante e a toda hora, 
recorre à Justiça para reco­
nhecer direitos que não tem, 
simplesmente com um ação 
protelatória. V. Ex 4 inclui, 
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com mui ta sap 1 énc1 a e com o­
portunidade muito !;Jrande-, _ o 
problema do homem públiCo, da­
quele. que con·corre---quáse cofuõ 
um hobby, uma brincadeira, 
roubando t~mpo, espaços nos 
órgãos de comunicação,- criando 
problemas graves par·a os Par­
tidos- e, no-- 'fim, • termina 
criando partidos com uma pro­
liferação muito grande, para 
formar siglas de aluguel. -Tam­
bém esses ho~ens podem ser in­
cluídos Como 11t-i~;~antes, de má 
fé, que estão __ atras, à procura 
de um direito que não têm e 
vendem um prestígio num -peso 
polit1co. ·nama d1riiél"lsão que 
jamais são capazes de alcançar 
e possui r. P.ortanto. este a­
part_e enriquece meu pronuncf6-
mentó. porque. cOnfesso·;-- ao 
elaborar o projeto,_ não tinha 
pensado ainda em colocar comb 
1 itigante o política-- 2ue faz 
po 1 i ti ca. como V. Ex_ acabo_u 
de acentuar. Se tivesse con­
versado com V. -Ex~ antes, es­
tou certo que meu projeto es~ 
taria melhor elaborado. Já que 
o apresento· agora, é-o prõprio 
autor_ que sugere que V: Ex.t:. 
faça uma emenda, acrescente e 
enriqueça o projeto: qu_ê-_ao 
dar-lhe_ entrada, não será mai;; 
meu. será projeto da_ ÇÇ~:S_ç,_. ___ E 
meu, é nosso, é do ·senado 
Federal. Muito obrigado pelo 
aparte. 

o Sr. Mãrio Ma1a- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

cana1cta~-vai até aoS- outros 
partidos à busca dê candidatos 
r_egi strados ,Qara 1 hes propor 
Vàntagens peCuniáriaS' e "de 
p~opaga~da, a fim-de que sejam 
f_nfiéis a seu partido, sem 

·Sair- da sigla, e passem a 
epo_1á-1o. ó exemplo c..oncr~to 
deu-se agora no Município de 
Cruzeiro do Sul, objeto tnclu­
sive de uma r~presentáçãO que 
fiz ·àquc·ao Tr-ibunal Regional 
E'leit_oral, contra esse pol itf­
co, que-·aemónstra alto grau de 
capacidade de corrupção - ele 
mesmo se confessa cor"rupto _e 
corruptor---. tem um Comporta­
mento aético e amoral, porque, 
Quem ·se comporta dessa manei­
ra, não tem morãl. nem ética. 
Foi à nossa agremiação e pro­

·põs· à Oito doS Candldato_s do 
nosso Partido, PDT, propinas 
de 300' rr,-; 1 -cruZe'i_ros por cabe­
ça, para que eles déiXassem de 
apoiar minha candidatura e 
pasSassem a" apelar a candida­
tura dele. E mais, toda propa­
ganda. g_ue_ .. fosse necessária 
para--ele.s~- como também gaso_l i­
'na. óleO_ diessel. enfim. todos 
os me1 os dé que pre·cf sassem. E 
e_sses senhores_, __ : t_ambém corrom­
p_idDs, muitós _deles_ aceitaram 
a _orgpin·ã. Portanto, são ele­
mentos, tanto o corruptor 
qJanto Os corrompidos, que se 
presta_r~m a essa nego c i ata. 
Felizmente os surpreendemos. 
porque a 1 g-u-ns não aceitaram 
corromper-se __ e se_ ofereceram a 
testemunhar perante a 0ustiça 
Eleitoral. E_ nós; -como que a;.. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - bortamos a nego-c i a ta. Os Srs_. 
Com muita honra, senador MariO ·senadores não podem· ifflàgfnar 
Maia. como, por· este Brasil afora, 

estão ocorrendo fat-os dessa 
O Sr. Mário Maia_-_N_pbre S-é-~ natureza. A iniciativa de V. 

nadar Frãncisco Rol lemberg, V. Exa é vali asa, p_orque, se não 
Ex~ vem prestar, com seu pro~ elimina, pelo menos dificulta 
Jeto, uma_ grande contribuição. essas açõ_es nefasta_s de poli­
ao aperfeiçoamento do pr·ocesso ·t f cos i nes-crupu 1 os os, que fa­
democrát'ico._ A-- l-ei Eleitoral zem do seu mandato valnacouto 
ainda está muito aqoêm das-ne- dos--seus 1nteresses particula­
cessidadl:l:s de morali-zação do res. como está acontecendo no 
proc_esso democr.átl ca. No meu Estado do Acre com certo can­
Estado, por _e>fempló, -estão- o- didato, que é do PFL e se cha­
correndo as mais abomináveis ma. Narçiso _Mendes. par? dar 
aberrações qUé se- podêffi_- i mà9i-- ·nome ao.s __ bois. Esse c i da dão 
na r, no que diz r_~spei to ao est;§.. procurando . corromper à 
abuso do poder--:eC:ótiôffii co_ e_ -*'de processo e 1 e i tora 1 da manei r a 
pessoas. com --·respeito·- a·o-s m~fs vil, mais aética e mais 
partidos. amoral que s-é possa imfginar. 

Congr.:au-1 o-me -com_ V. Ex , e o 
Dou um exemp 1 o obj et i v o: no paraben'i zo -pela apresentação 

meu -Estado; há cer-to camJícta·t-o ctesse-próJe-to, qUe visã ?O -a­
a Senador da República, con- perfeiçoamento do processo 
corrente à vaga aue há de _o- d~JI1ocrático, _procurãndO então 
correr com ·a·· término -do meu evit.a_r es-sas ações nefastas e 
mandato; é um Deputado· Federal crimrnosas do_ab.usó do poder 
Que já pertenceu a várias sl- ec~nõmico no-processo·eleito­
glas - fica "pulando" d~ uma ral. 
sigla para outra -, e qUe está 
abusando do : poder ecoflôlifi éo; 
com um ·volume de dinheiro. e­
xorbitante, cuja ori2em até se 
suspeita, porque nao se sabe 
como que sê gastam tãO perdu­
lariamente, quantias fabulosas 
como no momen-to eSse--candidato 
está gastando. Além do abuso 
do poder económico, baseado na 
mi sé r i a. nas necess í dadas -das 
populações mais carentes, esse 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço,_ nobre Senador Mário 
Maia. 

No períOdo e r e i tora-1. para 
nosso pesar, _aparecem sempre 
_es-se-s postulantes, no caso, de 
ma_-fê, para_S_'í_tas do processo 
pol_íJLCQ_, -decorrência de uma 
te i E 1 e i t-ora 1 a fnda não bem 
aperfeiçoada. Por exemplo, o 

instituto -do dómicf11o eleitO­
ral pr~cisa ser levado mais a 
sério. T~_nh_o ___ sabidó que nos 
ter r i tõr i Os. que se vão t rans-:: 
formar em Estado há uma verda­
deira corrida do ouro para 
candidatura de Oepútados Fede­
rais e Senadores. 

No meu Estado, constantemente 
ocorre fsso. Sempre cheQa al­
guém de fora_, que n 1 ngu_em sabe 
quem é, ninguém Sabe cerno con­
segue~ domicfTlo eleitoral e 
inflaciona_ o processo eleito­
ral. Agora mesmo, estamos con~ 
vivençlo _ _com um Pr:-ob1emá deste 
t-i"h)o.:-_ Trata-se de um cidadão 
oe_origem sergipana, foi para 
São Paulo,- fqi cassado por 
c_or·rupção, _vQltou para o Esta­
dO e queria.-ser candidato. 

É um- --.PrOblema di ·n Cí 1 . M9U 
prop6sito foi moralf~ar a Jus­
tiça,~ impedir a pletora da 
Justiça com processo_s que, ae 
antemao, o postulante sabe que 
não tem direito, que não pode, 
mas que recorre dé má-fé,' pãra 
obstaculizar a ap1 icàção ime­
diata do direito e Oa Justiça 
a- quem delà precisa re8l_men.;. 
te-: 

o Sr. Odacir Soares- Permi­
te-me V. ExA um a_p~rt~'? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muíta honra, Senador Oda­
cir Soares. 

o Sr. Odacir Soares -Estava 
no meu Gé.bí nete e ouvf parte 
do discurso de V. Ex~. Também 
ouvi os apartes dos Senadores 
Mário. Maja e Chagas Rodrigues. 
Entendi que dévia trazer algu­
ma contribuiç_áo a este debate. 
No g-lobal, a L.egislação Elei­
toral brasileira n~o é ruim, ê 
b'oa. Acontece _que, na real ida­
de. não-é cumprida, não-é fis­
_c·a 1 i Zada. até por Ofni s::;?o_ d.o 
prórpio Poder Judiciário, da 
Justiça Eleitoral. TemOs QL_Ie 
convl r q-oe ã _ Jus·t iça E 1 e_Ltora 1 
Se omite em todo o Pafs. As 
campanha_s mi 1 i onár_i as só acon­
tecem porque a Just1ça_Eleit~­
·ra l não fi sca 1 1 za o procesSO 
eleitoral. Um dos momentos 
mais i moortantes do processo 
eleitora'l ocorre depofs de _re­
~11zad~s. as eleições, e~ata­
mente quando a Justiça Eleiío-
r_a) ___ se debruç·a ·sobr:e as pres-
taçõe=? de _ contas _ da-s 
campanhas. Entao, essa fase da 
prestação de contas não tem 
nenhuma importância hoje, nem 
para os Part1dos. Por seu tur­
no, os Part1dos também são 
culpados, são responsáveis, 
porque terminam gastando ver­
dadeiras fortunas_ de fontes 
nãp .revelada_s, não ideritifi­
cadas. Portanto, os Partidos e 
a própria _Justiçá Eleitoral 
terminam não dando nenhuma im­
portância, propositada e_ .la-­
mentavelmente, a um dos momen-
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tos mais importantes de uma 
eleição. prestação de contas 
das_ despesas realizadas nas 
ele1ções. Conheço relatiVamen­
te bem a Legislação Eleitoral 
e não a cons 1 .der_o defasada ou 
não apropriada a o momento que 
atravessamos. A_meu ver, acon­
tece uma-- omissão da Justiça 
Ele_itoral. Nesta eleição, par­
ti cu 1 armente, estamos vendo 
isso, porque, se a Uus:t_iça E­
leitoral fosse rigorosa no 
cumprimento do Código Eleito­
ra 1 , não tenho dúvida_ de que o 
process.o_eleit9r:a1 se faria de 
forma mu 1 to ma 1 s correta, seus 
princípios· seriam aplicados 
com mais presteza e atualida­
de, e da eleição _se_ afastaria, 
de certa forma, o abuso do po­
der econô_mi co" Só oco.r.re_ abuso 
do poder económico por· omissão 
da Justiça Eleitoral. o Código 
Eleitoral é suficiente para 
que se ponha termo_a estes a­
busos que foram aqui levanta­
dos pelo Senado_r Má r i o Ma i a. 
Esses abusos não se verificam 
apenas no Acre; _se ver i fi carri 
no Acre, em Rondônia, no Ama­
zonas, no Pará, em todo o Nor­
deste, no Centro-Su 1 e_ no_ S\.!1 
do País. só acontecem --p:c:~rg-ue 
não há flscalizaçao, 
lamentavelmente. v. Exa _está 
pretendendo melhorar a Legis­
lação Eleitoral. Há esse de­
feito dentro do processo 
eleitoral. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Agradeço a V.Exa Confesso que 
os trabalhos do Senado nesta 
manhã estão _sendo m_uj to i nte­
ressantes, p~orque s 1 mp 1 esmente 
poderia ter sido entreQUe o 
projeto à Mesa e ele ser1a de­
batldo no âmbito da Comissão 
competente. 

cardava. somente ative-me ao a sua campanha, como _poderia 
estudo do domicilio elejtoral, comprar a adesão de um pequeno 
porque ho Brasil se consegue partido que ora se instalava? 
provar domicilio eleitoral com 
muita facil tdade estamos vendo Sr. Presidente e Srs. Senado­
pessoas fazendo um verdadeiro res, me dou por satisfeito 
processo-migratório eleitoral; nesta manhã, por ter tentado 
pessoas gue, no seu estado de fazer esta introdução ao meu 
origem, nao têm a menor_condi- projeto de lei. (Muito bem!) 
çâo de ocupar um mandato, cor-
rem para pequenos estados, DOCUMENTO A QUE SE BEFERE 
corno a·-_ meu,- ou. parª_Qut:ros O SR-. FRANCISCO ROLLEMBERG 
ter ri tóri os que vão se trans- EM SEU orscu-rsso: - · -
formar em_estados, na procura 
de um mandato de senador ou PROUETO DE LEI DO SENADO 
deputado. "Isso é d616r6so para NQ DE 1990 
o nativo, para aqueles que lu-
taram e conhecem o·s problemas Altera os arts. 16, 17 e 
do seu estado e do seu terri- 18 da Lei nQ 5.869, de 11 
tór_io, que estão l_u_tando p<;l.r:-a de janeiro de 1973, que 
transfo-rmá;.;;lo em _um estado,_e, 11 ins1:itui o Código de Pro-
-de repe·nte, são "1 i teralmente cesso C i vi 1. 11 

es_m~gados. 
____ O Congresso Na c i o na 1 decreta: 

_M-eu~ Propôs_ i to não era- di sCu-
tir a Lei Eleitoral, mas veio _Art~ 1~ Os arts. 16, 17 e 18 
como at":~~xo _ao meu projeto. _Por c;lç:~ Lei n~ 5.,._669, de 11 dé ja­
isso, __ sinto-me _muito satis- neiro d.e _1973, passam a ter, 
feit-o. Doravante, to-da vez que respectivamente, a seguinte 
quiser apresentar um projeto redação: 
de lei, antes virei ao 
Plenário discuti-lo, porque o -----,,-Ãrt. 16.-,-Responde por perdas 
projeto se enriquece muí to com e danos, em qua l"quer momento 
o-- dêbate _e somos alertados do processo, aquele que plei­
para _fatos em que_ não tínhamos tear de má-fé. como_ autor_, réu 
pensado ao elaborar um ou interveniente. 
projeto". 

o Sr. Má ri o Ma-i a - Per mi te-me 
V. Ex 01 outro aparte?_ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Ouço-- novamente V. Ex,;:. com mui­
ta atenção. 

Art. 17. Reputa-se 1 i .t i_gante 
de má-fé aquele que: 

I -deduzir pretensão ou de­
fes_a contra _t-exto- expresso d_e 
lei ou fato. incontroverso; 

II alterar a verdade dos 
fato_s; 

I Ú - usar do· processo_ pa·ra 
conseguir objetivo ilegal; 

IV -oferecer resistência 

o Sr. MáriO Mafa :....v. Ex A falou 
ness_as que vêm de f_ora e mui­
toas. vãq ser candidatoâ_ apenas 
para massagear o seu ego. En­
tram,. matriculam-_se na sigla 
partidária. para usar a sigla 

Me_u propós-; to fOi modificar _co_mo obj eü,-- de_ compra e venda 
um art1go do Código de Preces- dos seus interesses. No exem­

, so Civi 1, para combater o -pl_ã __ qUe dei, ficou- evidente 
litigante. Entretanto; o _Sena- que aqueles _que se filiaram ao 
dor Chagas Rodrigues enrique- partid_a_, logo- após terem suas 
ceu o meu projeto, quando fa- . c;an.O.idaturas reg_istra_das no 
1 ou também naquele - que eu Tr-ibunal, correram para nego­
não diria o litigante. mas o ciá-1as como se fossem objeto 
postulante_ - que vai à elei-_ Qe compra e venda. De modo 
ção. v a i concorrer sem a menor ~ que, rião- é só para sat_i sfazer 
possibilidade, causando despe- o_ ego co~d também para nego­
sas_ ao Pais, aos Partidos, a ciar como se fosse mercadoria, 
todos nós, simplesmente para como se voto fosse objeto de 
criar uma sigla de aluguel ou compra·_é venda, e não honra e 
coisas deste tipo, ou -para dignidade. 

Lnj ust i f i_cada ao andamentO -do 
processo; 

V ~ proced_er_ de modo temer~á­
r Lo em qual Cjuer 'Incidente - ou 
ato do p_roc_es~o; 

VI - prov-ocar incidentes ma­
iii festamente infundados. 

Parágraf_o ú"nico Havênd6 -s_u.s_­
pei ta de conduta descr_i ta nes­
_te ar:tigo·, ·a _jui~ de OfíC:_io, 
apurará o incidente. 

Art_. te. Na -sentenç_a que de­preencher e massagear o seu­
ego. sem nenhuma conseqUênc-; a 
prática. - -

Sol i c i te i ao -Senador Chagas 
Rodrigues melhorasse o meu 
projeto, apresentando emenda. 
porque a minha preocupação é 
com as causas cíveis. e não 
propriamente com o processo 
eleitoral, o processo eleito­
ra 1 foi anexado pe 1 o_ _senador 
Chagas Rodrigues, ~ue veio -me­
l hora r o meu proje_to_. 

Quanto à Lei Eleitoral, fui o 
Relator no Senado;_ e com mui ta 
coisa. evidentemente, não con-

o- SR. FRANCISCO ROLLEMBERG cidir a lide, o juiz_ condenará 
Realment~e-. as duas coisas, de- Cl_ Utigante de má:-fé_ ao paga­
certa f_orma, oc.orr_em. Recen:te- me\i:to do_s prejuízos c_ausad_os_ a 
niente, o Deputado Francisco par·te prejudicada. 
Oornelles, ao justificar are-
ti ra·da da sua postulação à § 1.ll. -Quando forem doís ou 
ca-ndidatura ao Governo doEs- rilals os 1iTígantes de má-fé, o 
tadb do Rio de Janeiro, alegou juiz condenará cada um ha pro­
q-ue. tendo prbcura·ao Um peque- porção do seu respect i v.o __ i_r:t_te­
no partido,_ foi-lhe pedida uma ress_e na causa, ·ou solidaria­
(:luaniia Vuftosfssima para que mente aqueles que se cal iQar_am 
ele tivesse __ o apoio. Diante para lesar a parte contraria. 
daquele achaque, o _ Deput_ado 
Francisco Dornelles desistiu .. § 2j); Na conde.naç_ão a que se 
Se nãó _tinha condições de gas- refere o caput deste art 1 go, 
ta~ aqui lo -d~_ntro do se_u pró- o juiz poderá, 1solada ou 

-p-r1 o Parti do para desenvo_l ver concomitantemente: 
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a) agravar a verba destinada 
a honorários advocatícios; 

b) corrigir monetariamente os 
prejuízos causados; 

c) elevar até o décuplo as 
custas processuais. 

§ 3.11; Não tendo_ e 1 ementas para 
declarar, desde logo, o valor 
da indenização, o juiz mandará 
liquidá-la por arbltrameto na 
execução. " ~ 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

É fato notório, nO- âmbito da 
Justiça brasileira, a prolife­
ração de ações destituídas de 
fundamentos legais ou ractu­
ais. Burlando texto expresso 
de lei, a jurisprudência clara 
e solidamente firmada pelos 
Tribunais ou, ainda, alteran­
do, entre out~os subterfúgios 
utilizados, a verdade dos fa­
tos , 1 ides abso 1 utamente des­
necessá~ias são propostas, com 
o objetivo especffico de re­
tardar o cumprimento de obri-­
gações contrafdas. ilfcita e 
equilibradamen~e. 

Em conseqüência, a Justiça é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demandas carentes de pro­
pósito juridicamente plausí­
vel, emperrando, tpso factor, 
o processamento normal da ad­
ministração da Justiça aos le­
gftimos conflitos de interes­
se. 

Objettva esta pr_oposição, 
destar·te, aperfeiçoar di sposi­
tivos de natureza adjetiva que 
evitem, pelo menos em grande 
parte, o excesso· de pleitos 
processualmente danosos, haja 
vista a recorrente atuãçao 
condenável de litigantes 1nes­
crupulosos. 

Consoante a jurisprudência 
relativamente a matéria, con­
vém ressaltar que a condenação 
do 1 i ti gante _de mé-fé ao paga­
mento das perdas e danos em 
grau de apelação teve inter­
pretação controversa. Alguns 
Tribunais admitiram-na. outros 
não. Assim, o projeto em tela 
di r i me definitivamente a ·ques­
tão ao estabelecer que em 
qualquer momento do processo o 
litigante de mé-fé responderá 
por perdas e daneiS. 

Nesse sentido-ali ás, o notá­
vel professor Pontes de Miran­
da enfatiza- que "para que se 
argúa contra o comportamento 
abusiv_o _ou temerário do liti­
gante, não há prazo. Pode ser 
na contestação ·ou no prazo 
para a contes.taç_ão. . . . . . . ou 
depois". ( ln comentários ao 

Có.di go de Processo C i vi 1 • R_i o 
de Uanei ro, F-orense. 1973, 
pág. 389.) 

A. mudança proposta no art~ 16 
busca esclarecer esse ponto ao 
mencionar. expressamente, que 
tal _questão é factfvel de 
argU-ição em qua 1 quer momento 
do processo. esponsando, por­
tanto, melhor doutrina sobre a 
matéria. 

_Relativamente à iniciativa do 
juizquanto à lit-igância de 
má-fé. a jurisprudência pro­
cessuaJ já admi t 1 a a condena­
ção da parte, sem a necessida­
de ação própria ou pedido 
e·spéCffi co. De fato, argumenta 
Hélio Tornaghi que as disposi­
ções dos arts. 16 a 18 do CPC 
têm como destinatário o· juiz, 
"ao qual é permitido condenar 
sem necessidade de ação pró­
pr 1 a ou de _peçli do da parte 
p·rejudicada". ( _ in Comentários 

_ao C6di_go_ de_ Processo C i vi 1, 
Sã_o Paulo, Ed. Revista -dos 

-n·fbunais, 1974, pág. 150.) 

T-Odavia, houve decisões em 
sentido contrário que motiva­
ram a inclusão do-parágrafo 
único_ ao art·. 17. esclare_cendo 
também essa questão. Entenàe­
~e. portanto, como imperativa 
a atuação do_ juiz contra a li­
tigância de ma-fé, de vez que 
se_ busca preservar, em ~ese, 
valores básicos que informam a 
prõt:ffla ·adniffiistração da Jus­
tiça. 

Não se trata, por·outro lado. 
de uma burla aos princfpios 
·segundo os quais o .juiz "não 
a tua de of f c i o e não--,- conce­
de ult~a petitUm 11

• A proposi­
ção em tela por escopo digni­
ficar a aplicação do direito 
ao caso concreto, escoimando 
do __ processo aqueles ates que, 
-~rõtegidos pelo ~eneficio 
esporádico- de uma fnação judi­
cial, corroboram a postulação 
de forma espúria e soctalmente 
reprováve 1 . 

Outro ponto a mencionar diz 
resp~ito ao alcance e momento 
da condenàção. Primeiramente, 
ao· se estabelecer que o liti­

-gante de má-fé _será condenado 
"ao pagamento dos prejufzos 
causados à parte prejudicada 
", _ (art. 18, caput do proj e­
to), __ tem--se a intensão benef i­
cíar aqueles que não sendo 
"parte contrária" também tive­
ra~. prej u f z~s . 

- Énunclem-59, pÕr opOrtuno, as 
_obServações de Hélio Tornãghi 
(op\JS -cit. pág. 157), que a­
certadamente evidencia que ''a 
má~fé -do ., i ti gante po-de ter 
acerretaec-preju~ze a ~m--}~~ 
ti sconsorte. ·que não é parte 
centrá r i a". 

Ademais, cumpre enfatizar 
que, caracterizando-se a impo­
sição para que o juiz decida 

sobre os a tos de má--fe-·prat"i ~ 
cactos na prôpriã----'sentença-que 
julgar a lide, resolve-se, 
também, a guestão da exigência 
de ação propria para o pleito 
de perdas e dano~_· 

Agilidade e coerência preces~ 
suais são, pois, fundamentos 
que embasam os preceitos que o 
projeto em causa busca i ns:t t_­
tuc1onalizar. Nesse sentido, 
os ba 1 i zamentos __ do § 2.c. do 
art. 18 do projeto estabelecem 
que_o juiz poderá agravar a 
verba destinada a honorários 
advocatícios. aplicar correção 
monetária ou elevar custaS. 
Espécie de apenamento da con­
duta processual reprovável, 
ta1 pressuposto é impresc1ndf­
ve1 a efetividade dos dispoSi­
tivos que_ inibem a 11tigãncia 
de má-fé. _ 

Completa-se, desta fórma. o 
arcabouço jurfdico-processual 
referente à m9tér1a, visto que 
se corrfigura, com as ·contr1-
bu i_ções propostas, i ns_trumen­
tal.adequado à eliminação des~ 
ses tipos de distorções que 
afetam. diurturnamente, a 
prática_ dos a tos preces sua is 
indfspensáveis à .cqmpos_ição da 
lide. 

Ressalte-se, a propós_t.to, que 
sem a existência de uma Ju_sti­
ça eficiente e eficaz-hão há 
como preva 1 ecer ___ ? _certeza nas 
relações sociais, apanágio das 
bases democráticas de um gran­
·de Estado-nação que, em alguma 
medida, nós ~ompete indiscuti­
velmente construir .. 

. LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NR 5.86_9, _ 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973.-

·Que institui c Código de 
Processo Civil 

SEÇÃO II 

Da - Responsab f 1 f da de das 
P~r~~s por Dano Processual 

Art. 16. Responde por perdas 
e danos aquele que pleitear de 
má-fé como autor, réu ou in­
terveniente. 

Yid~_ ar_t,., ,811.-

Art._17. _Reputa-se _litigante 
dé má-fé aquele que-: 

I -:- d9duzir pretensão ou de­
fesa contra texto expresso de 
1ef ou fato incontroverso; 

II alterar a verdade dos 
fatos; 

III usar do processo para 
seguir objettvo ilegal; 
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rv opuser resistência 
justificada ao andamento 
processo; 

in­
~do 

V proceder de modo 
temerário em qualquer inciden­
te ou ato do processo; 

VI - provocar incidentes ma­
nifestamente infundados. 

Artigo com redação determ_i­
nada pela Lei n.íl. 6.771,_ de 27 
de março de 1980, -

Vide art. 14. 

Art. 18. o litigante de má-fé 
indenizará à parte contrária 
os prejuízos gue esta sofreu, 
mais os. honorarios advocatf­
cios e todas as despesas que 
efetuou. 

Ccim o inesperado fa 1 eci mento J)eputadq, __ _g_edi n_do _q_t,Je me fi­
de l..v_i_:.!:_Alves de_ 61 i vei r a Fi- zesse__ representar_ no _ seu se­
lho, per-de Sergipe uma i lus- pul tã"mento, porqUe Sergipe Da­
tre, querida e respeitada Ll- via perdido um grande 1 íder. A 
derançÇJ., como·-:um dos mais s6- -_região sul do Esta_do. de certa 
lidos e prósperos empresários torma, fica acéfala na suare-
rurais na zona do sul do gião -_$ertanej_a, _porq~_~_difi_-
Estado. _ c i tmente neste breve espaço de 

tempo que permeia as eleições 
.. Chefe pol ftico de Tob-ias Bar- -e a próxima eleiçâo.--~ou nesfãs 
r e to, foi duas vezes Prefeito, anos, não vejo vis 1 umbrar_-:se 
ex-Deputado Estadual, jovem, o naquela região um homem com a 
desaparecimento de Luiz Alves capacidade_ de luta, com oca­

-~de Ol_iveira Fi lho; vitimado risma e com a respeftabi 1 idade 
por um_ fulminante enfarto, de Luizinho. A cidade de To­
dei~ou consternados seus inú- bias Barreto, em termos _de 11-
IJlBrQs amigos. causando-me de rança, ficou _órfã. · Sol i­
grande tr:_i steza em virtude de dar i zo-:me .. com V. _Ex A neste 
nossos l_aços de estreita pronunciamento que faz nesta 
amizade. manhã;-·homet:ia99àndO-a memória 

daquele ·que foi ·um grande a.mi-
Lui:z_ AJves __ de õi iYeir.3-Fi lho go nosso- -e - um grande 

era um·e-mpresário_ rural, como sergipano. --· --
já_ disse, bastante _Conside-

Vide arts. 69 e 1.0_69. racro~· Na hfstórlca· região: de 
Campos do Rio Real _e dos Muni-

§ 1.12. Quando forem dois ou -:-_cípios vizinhos de Tobias-_Bar­
mais os 1 it_igantes d~; má-fé, o reta, bem como em todo o Esta­
juiz condenará cada um na pro- ·do de _ Serg·i pe, é 1 arnentáve 1 
porç:ão 'do seu respect, vo . i nte- ve·r i ficar quantos bras i J e i ros 
resse na ·causa, ou sol i daria- valor_osos, amigos e companhei­
mente aqueles que se coli~aram ros diletos estão sendo exter­
para lesar a parte contraria. minados pela morte implacável •. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - O 
aparte de V. E~. eminente Se­
nador Franc_ísco RoJ lemberg, 
velho amigo e coTeQa, a _r~s­
peito_de Luiz Alves de Oli_vei­
ra Filho, o nosso Luizinho, 
enriquece _por demais o nosso 
pronunciamento. V. Ex.a disse. 

. na verdade, quem era Lu1zinho: 
hoffiem cordato. lhaoo de trato, 
homem sem agressi.vi_dadé,- que 
não maltratava ninQuém, pres­
timoso. .Grande 1 i' der, na ver­
dade comandava não .. só ToQ.i as 
Barreto.como vár-ios municipios 
s_ergipanoS~ Foi uma gréi.ride 
perdã não-só.para TObias Bar­
reto como para Sérgipe. om hó-

quand.o "_ainda .se encontram na 
§ 2.~:.-·Não_.tendo elemen-tos· para plenitude de suas respect_ivas 

declarar, desde _1 ogo, _o-- Ya 1 or potencia 1 idades_. 
da indentzação, _o JUiz mandará 
liqUidá'-l'a por arb1tramento na O Sr~_ Francisc;o R.oilemberg-
execuçãO'.·- -- - · · .Permite"'me v. Ex~ um aparte, 

nobre Senador'? 
Vide arts .. 606 e-607. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE'. Pronuncia Q '$e9Uinte 

discurso.) _ Sr.- Presidente. 
SrS~ ~Sênãdores. fui surpreendi­
do, _ontem pél'a 'manhã, com uma 
notí.cia que me deixou profun­
damente entr i stec ;-do_. 

O SR. . LOURIVAL BAPTISTA 
Pois não-, nobre Senador. _mem como Luiz Alves _de Olivei­

ra Fi 1 ho, podemos _dizer, há 
poucos_. --o Sr. Francisco R.ollemberg 

Eminente Se_nador Lourival Bap­
-tista, não foi menor que a sua Como· relembrou_ V. Exa há-cer­
surpresa, não foi menor qu_e a ca de um mês. sua _famf 1 i a se­
sua tristeza, que o seu pesar, fre_u aquele golpe com relação 
o.que __ senti ontem, qu_ando sou- a José Rosa- estive no ·veló­
be _do fa 1 ecl menta do nosso ri o_ e encontrei -me com V. Ex.il. 
.companheiro Lu1z_ Alves, o _ ·Cfue também -er_a ___ üm. homem 
Lu i z i nho. Conheci_ Lu i z i nho ao prést i mos_o. J_o·go. essa Perda 
começar na- v-i_da i:iública há ·que Sergipe_acaba di! SOfrer. 
mais -de 20 anos. Um _rapaz in-· não só no -meio po·títico,-no 
-teligente, trabalhador_. que, seu meio social, foi a perda 
tend_o _CQI1qui stado conceito e de um grande- fi 1 h_o que todos 
respeito na sua cidade natal, nós estimávamos, a Çluem gi,Je­
fOf __ convo-cado à'vida pública. --riamos bem e- sabíãmos o-·que 
Ele, -t~ue gostava __ e preferia era e que ·teria um futuro mui­
dedicar_:"'_se mais às _coisas do t_o _ prom1ssor __ naquele Estado. 
c9mérçjo, prati~c_ªmt!:Dte foi no- Muito·-gra_:to· .:r V. E_x.a, eminente 
meado pelo povo c.te Tobias Bar- ,Senador FrancisCo _R_o,l.lemberg, 
ret·o como _l fder dessa cidade. pela sinceridade das suas 
Lu ;-:z i nho era u_ma fj gura expo- pa 1 avra~. 

A vida de um politico é cons­
titulda de esperanças, idéias, 
muito trabalho, preocupações, 
muitas dificuldades para re­
solver, quando p·oss·ível, e l:le 
problemas que lhe chegam para 
atender, da crescente demanda 
da população· a qual está 
1 i gado·. 

nenci a 1 na p-o 1 i tJ_ca sergi pana, 
_pelo ___ seu .comportamento, pela É lan-lentá_vel ver(f_icar quan-

Lido na polít1ca ~h6 Quase 
meio século, e nas minhas an­
danças por este Brasil afora, 
principalmente pelos munici­
pi os do meu Estado~ te"nho co­
nhecido muitas pessoas, feito_ 
muitos amigos, visitado muitos 
lares, mujtas famílias. Nesse 
meio vamo-:nos 1 igando_ afetiva­
mente- às pessoas e nos _ i nte­
ressando pelo seu sucesso e 
bem-estar,_ Ass1 m_, tenho t_ido 
momentos de alegria e de con­
fraternização, vez por outra, 
momentos -de tr_i steza e 
lamento.---

SI,.Ja __ seriedade, _pelo __ $eu t_os _bra_siJeiros. valorosos _?­
caráter, pela sua lhaneza no migas _e- -companheiros di Leras_ 
trat.o; confesso que- fiquei .estão send_o e_xterminados ·pela 
profundamen-te chocado. E ma 1 s _morte i_mp 1 acáye 1 __ quando a i~nda 
chcrcado ainda, nobre Senador. se encontram_ na plenitude de 
por-que é o segundo óbito por _s_uas respect-ivas potenclal i­
infarto nestes 30 .dias na fa- dades_. __ S..i...n:t.o_-me perplexo dian­
mília. do Luizinho. tstávarnos _te das dol_orosas ocorr9ncfãs, 
de recesso quando, à noite, ê:lesfgn·fos ins-ondáveis do _das­
visitou-nos ·o J_osé Rosa. seu tino e da provid_éncià diyjna, 
cunhado, casado com_ sua irmã. para as _quais não- 1 ogramos en­
Cbnversamos mui to. - No di a se- cont_rar explicações. Homem de 
guinte, encontramo-nos no ve- bem, sempr-e ~- serv_iço da ter·ra 
1 ór i o de José Rosa, que também e da sua gente. Lu i z A 1 ves de 
fora fulmina_do p_or _ in.farto. _-01 iveira Fi lho conqu1stou a 
Ontem, telegrafei e fiz um estima e o respeito de todos 
cartão à viúva e ao seu_ irmão •. quantos tiveram o privilégio 
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de conhecê-lo,- em face dos 
traços caracteristicos de sua 
invulgar personalidade, ou se­
ja, como exemplar probidade, a 
vocação de servir e um 
admirável senso de responsa­
bilidade. Ao registrar, no-s 
limites desta breve comunica­
ção, o seu falecimento, faço-o 
na certeza de que o povo ser­
gipano lamenta profundamente 
esta perda irreparável, porque 
era não somente um prestimoso 
amigo corno um padrão digno 
como politico e empresário da 
melhor categoria. Com a morte 
de Luiz Oliveira Filho, perde 
Tobias Barreto um filho ilus­
tre e dedicado ao esforço do 
progresso do Município. _E per­
de também Sergl pe um mi 1 i tante 
na conjuntura pol_ftica do 
Estado. 

Associ-o-me, neste momento, ao 
profundo pesar e à imensa sau­
dade dos seus dignos pais, 
'Luiz A1ves de Oliveira e O. 
Maria Rosa de Oliveira, com 
quem dividia o teta e compar­
tilhava da convivênc_ia do dia­
a-dia de seus irmãos, Carlos 
Alberto e Ronaldo, e de toda a 
Sua família. 

O meu pesar é também extensi­
vo ao povo de Tobias Barreto, 
que consternado está com a 
perda de seu querido filho que 
muito trabalhou em beneficio 
de seu progresso e desenvolvi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC .. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem rev fsão do orador. ) - Sr . 
Presidente, Srs. Senadores, a 
Câmara d.os Deputados, nesta 

·semana. no momento da votação 
do veto presidencial ao Proje~ 
to de Lei Salarial, exibiu uma 
forte manifestação de indepen­
dência e vigor; o Senado, nem 
tanto. A teoria afirma que o 
Senado seria uma Casa de_ cor­
ração de erros ou de diminui­
ção dos excessos _ _praticados 
pela Câmara. Daf a exigência 
legal de o candidato ao Senado 
ter mais 1 dade do que o candi -­
dato à Câmara, isto é, o cida­
dão só pode ser Senador a par­
tir dos 35 anos de idade. Não 
sei se mais idade traz mais 
inteligência e sagacidade. No 
dia da votação. para mim, o­
correu o contrário. A meu ver, 
o Senado claudicou ao contra­
riar a decisão da Câmara quan­
to ao veto presidencial ao 
Projeto de Po1ltica Salarial 
estabelecido -pero-- Cor'l!ijlresso 
Nacional. Em minha opiniao, o 
Senado negou a ~; próprio nes­
se episódio. E uma opinião 
pessoal, mas é a minha opi­
nião. Revogou a lei que apro­
varia anteriormente, ªt_ravés 
da man~tenção de um veto 
presidencial. 

· Quisera que os Colegas_, i lus­
tres Senadores, vez por outra, 
tivessem a mesma ousadia, a 
mesma audácia que os Colegas 
da Câmara. o excesso de cuida­
dos também deve ser combatido. 
·o excesso de zelo dificulta o 
avanço, limita a criação, ini­
be o progresso. A co~tempori­
zação demasiada também é um 
erro. __ 

Às vezes, quando me reporto 
aos t_empos de juventude, não 
me lembro de ocasiões em que 
tenha Sido mais audacioso ou 
mais Corajoso d~ que agora. Se 
hoje eclodisse um golpe de Es­
tado, novamente, sem nenhuma 
dúvida, estaria ao lado- da le­
ga11dade. ao lado do poder 
constftuído, como sempre o fiz 
em passado político. Minha 
história de vida pública seria 
exatamente a mesma. Pergunto: 
será que_ os Srs. senadores que 
votaram com o Governo estariam 
ao seu 1àdo para defendê-lo de 
um eventual golpe de Estado 
neste momento? Tenho minhas 
dúv_i das. o passado i ndfca as 
dúvidas. --

Pergunto· ·mais: onde estavam 
aqueles Parlamentares que se 
diziam defensores do povo no 
momento da votação? Respeito 
aqueles que vieram v_otar a fa­
vor ou co-ntra _o veto; mas ·as 
auserites e os omissos. esses 
merecem o Oé-!;>pre:Zo- e não podBnl 
ter o resp·e; to da- Nação e dos 
trabalhadores. 

MaiS -~ainda: a campanha elei­
toral é um ·fato· na Vida de to­
dos nós._ .Sou candidato à 

-eleiÇão. Então, por que som~n­
te ã 1 guns ·a e n6S abandõnaram 
momentaneamente a campanha e 
estavam presentes na hora de 
votar em defesa dos interesses 
dos trabalhadores? 

O ve-to do Pr'esident·e- à po1 í­
tica salarial do c-ongresso é 
sabidamente contrário aos in­
teresseS _dos - traba_T hadores. 
Onde estavam, então, aqueles 
parlamentares que em Suas pro­
pagandas pregam estar ao lado 
do trabalhador? Por que não 
vieram votar contra o veto do 
Presidente?_c_Por que se escon­
deram, r-ecusando-s_e a cumpri r 
as obr i ga_ções _ para as qua 1 s 
foram eleitos? Por _que, mais 
uma vez, traíram o povo? Por 
que negaram o seu voto· à defe­
sa do trabalhador? São per9un­
tas que deixamos para os 
omissos. 

gandas políticas_ no horário do 
TRE, jactam-se de ser traba-
1 hadores , de ser ass i' duas e ·de 
estar sempre a serviço dos in­
-teresses dos trabalhadores. 

Pergunto, dirigindo-me aos 
candidatos: onde estava o Sr. 
Narciso Mendes, que pleiteia a 
vaga de Senador na próxima e­
leição, e que, mais uma vez. 
negou o seu voto ao povo 
acreano? 

Onde estava o Sr. Rubem Bran­
quinho, Deputado Federal e 
candidato ao Governo do Esta­
do, que, nas suas propagandas, 
alardeia que vem ao Congresso 
Nacional defender os interes­
ses dOs funcionários públicos. 
dos traba1had6réS, em geral, e 
das mulheres?_Mais uma vez ne­
gou o seu voto ao povo acreano 
e aos trabalhadores d~ ~rasil. 

Onde estavam os Representan­
tes do Acre, nesse momento de 
tanta importâMcia para as fa­
mílias do meu Estado natal e 
dos trabalhadore_s do Brasil? 
Ausentes do processo de 
votaçãot Sequer vieram votar! 
Poderiam fazê-lO a favor ou 
contra o veto, mas deveriam 
estar cumprindo com a obrfga­
ção de presença nesse· mom.ento-. 

Por que esses Srs".' Nâ-rClSo 
Mendes e Rubem _Branqu i"r'lho, no 
Conbrésso Nacional, agem de 
uma forma e, no meu E_stado, 
dizem co1sa·s completamente di­
fere~tes do que pr_oç),a"main -~nçf 
congresso? 

E c_om a cara tão mais sé r 1 a 
esses .Senhor-es se apresentam 
ao v-fdeo para dizer coisas tão 
menos sérias ... 

É -lamentável, Sr. ~re~i_Qen_t_e 
e srs .. _senadoreS. 

Até ond€ vai o 1 imite da éti­
ca, da riiciraf.- da vef--dade? Por 
que tantas· menti r as, pOr que 
tanta falácia, por que __ tanto 
farisaísmo? 

São ur15 fariseus. -AQui fazem 
uma coisa: lá, dizem outr__a. 

O Sr. Uutahy Magalhães --Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? - - _ 

O SR. MÁRIO MAIA- Permito-~ 
aparte ao nobre Senador Jutahy 
Maga 1 hães . _ ~ _ · 

o Sr. Uutahy Magalhães - Ma­
nifesto minha solidariedade a 
V-. Ex.a nessa 1 inha de raciocf-

Onde-··esi;av?m os Srs. Deputa- ___ ni o que vem expendendo, --porque 
dos e Senador:es que, ma i~ uma temos que __ n-os rendê r q·uási9 
vez. negaram o se_u v_oto ao sempre à posição desses omis­
povo acreano, de maneira par- ses, aqueles que não aparecem 
ticu1ar, e ao povo· brasíletro, e retiram o direito de se ate­
de maneira ~eral? Aqui. torno- rir uma maioria. No Senado, 

-me provinclano. AqUi, neste t_ivemos, na votação de anteon­
instante, passo a cobrar dos tem, a maioria dos votos 
Parlamentares do meu Estado, prese_ntes: tivemos 34 votos e 
especificamente daqueles que os goVernistas 22 ou .:t3 votOs," 
lá, no Estado, em suas propa- não me recordo bem. No entan-
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com _nossa consciênCia, princi­
palmente. 

O SR. MÁRIO MAIA Ag,adeço. 
v. Ex~ põe em evidência esses 
que em todas as classes e ati­
vidades humanas existem, os 
que mancham a sua classe ou 

to, os omissos deram a vitória 
ao Governo, esses que V. Ex~ 
aponta, políticos do Estado de 
v. Ex~. o Acre, que fazem um 
discurso voltado para o inte­
resse dos -trabalhadores e aqui 
não aparecem no momento ade­
quado para comprovar aquela 
atitude que dizem defender. 

O SR. MÁRIO MAIA- E, quando 
aparecem, votam contra. 

o Sr. Uutahy Magalhães 
Quando al?~_recem, vot;am_ c.9n:tra. 
E pior: as vezes, declaram-que 
votarão a favor e votam 
contra. 

o SR. MÁRIO MAIA o que é 
mais grave. 

O Sr. uutahy Magalhães - In­
fe'l izmente, vao ao microfone 
para fazer mani festaçãã- de 
voto contra o veto e. votam a 
favor do.veto. lss6, nobre Se­
nador, revo 1 ta-me. Resp_e,i to 
quem tem uma posição, que, 
pode inclusive, ser totalmente 
diversa da minha. 

--Cólcicarrf Sob SUSpeita a ativi­
dade que exercem na sociedade. 
Infelízmente, são tantos na 
ativídade política, que esta­
mos.numa situação em que ser 
pol1tico,-' hoJe, obriga-nos 
sempre a apresentar explica­
ções perante_ a soe i e da de e a 

-dar esClarecimentos dos nossos 
atas, para que a socieâaâe não 
ponha em dúvida o comportamen­
to daqueles goe procuram exer­
cer a sua açao politica, atra­
vés do seu mándato, com digni­
dade, com honraqez. 

O SR. MÁRIO MAIA -~É o jogo 
democrático. nobre Senador. 

O Sr. ~utahy Magalhães 
Respeito, porque ele tem con­
vencimento, tem outras ~azões, 
mas vota '.)~qy i 19 __ em , .gue. 
acredita. Nao respeito, e e o 
que me enoj_a, é ver .esse-- tipO 
de ação. a omissão covarde, 
pr 1 nc1 p_a 1 mente á falt-a de ver­
gonha, dizer uma··coisa e fazer 
outra. v. Ex~ diz que vai en­
trar no provincianismo, quando 
fala a respeito do Acre. En­
tão, vou entrar na Bahia. Ti­
vemos aqui os Representantes 
do PFL da Bahia, que disseram 
que iam. votar contra o -veto e 
votaram a favor; ontem, _eles 
permaneceram no P 1 enár i o p_ara 
ver se haveria número~ ou não. 
Quando viram _que não_ havia nú­
mero --era_ claro que não havia 
número - marcaram o voto a fa­
vor do projeto de 1 eí -de co·n-= 
versão, ao mesmo temPo em que 
estavam abraçados com as Lide­
ranças do Governo. Isto, nobre 
Senador, é hipocrisia. 

O SR. MÁRIO MAIA - Chama-se 
farisafsmo. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Isso 
envergonha a classe_ pol í:t,ica. 
que na opinião pública es~~ no 
mais baixo nível de a_c~_itação 
popular. Esses elementos man­
cham a todos nós, como um tu­
mor maligno que vai tomando 
conta de um corpo que não está 
doente, de um corpo sadio. 
Esse tumor vai fazendo com que 
o corpo fique com dificuldades 
de saúde. Solidarizo-me com V. 
Ex A Esta é a 1; nha de r-ac; ocl­
nio que deve ser erguida por 
todos nós, porque temos que 
cumprir a nossa obrigação, o 
nosso dever de votar de acordo 

Sr. Presidente e Srs. Sénado­
res, o serviço- de Processamen­
to de Dados do Senado Federa 1. 
Prodasen, di vu 1 ga çiado_s e_sta­
t f:;;t i cos _-, Qa produção de cada 
um dos ~rs: Parlamentares. E 
lá fui buscar os dados compa­
rativos das at-iVidades de to­
dos nós, dentre estes, os Par­
lamentares do meu Estado. 

A ·pr-OduÇão-- dO- s·r.- Narciso 
Mendes é absolutamente ridícu­
la, completamente inexpressi­
va, uma produção que envergo­
nha ~ hum. i 1 ha o .pov_o do Acre, 
que colocou o Sr- . .Na re-i _s_o- Men­
des na cámara dos Dceputados. 

Faço esta referência, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, 
porque esse candi dat_o está u­
sando, na sua propaganda poli­
tica e ·gratuita -no· horário do 
TribUnal-_ Regiona_l Eleitoral, 
uma vinheta onde mos~ra o mi­
crofone. do ~ehaâo - correspor­
dent_e . a9s Par 1 amel")tar.es do 
A-c·re- completamente mudo, e um 
senhor esvaziando a gaveta, 
dizendo qu_e agora, a_ partir de 
outub_ro, ó Acre terá represen­
tante_ à a 1 tu r a no SenadO, que 
dignificará aquele Estado, 
peJo di_namismo, pelo trabalho, 
pela presença, pela atuação 
dinâmica no Congresso Nacio­
nal. 

Está - fa'zen_do uma propaganda 
baseaçla em. ta 1 ác i as. em menti­
ras. em coisas que jamais 
aconteceram. --

Não tenho procuração para 
fazê-1 o ,__-ma;5_ e_s_tou ___ _ele fendendo, 
além da_ nossa posição, que é 
te-stemunhada pe 1 os meus Pares 
-me-coloco. modéstia à parte, 
entre aqueles mais assíduos 
nos trabalhos parlamentares, 
tanto_na Assembléia Nacional 
Corist i tu i nte, nas sessões do 
Congr_essci_- _NÇ~.cionÇll. quanto 
nesta Augusta Casa_ do Senado 
da Repúb1ica, defendo aqui 
também a ação, a presença efi­
ciente dos meus Pares do Sena­
do, os ~enadores Nabor Júnior 
e Alufzio Bezerra, que têm 

também prestado o seu traba­
lho, a _sua colaboração. sua 
participação nos debates, com 
discursos, com pareceres, com 
sua presença nos trabalhos das 
Comissões. Falo aQui pela Ban­
cada do Acre no Senado, Banca­
da_que não é omissa, Bancada 
q-ue t r aba 1 ha, produz, é 
assfdua. E nenhum dos seus 
Membros pode ser substituído 
por esse Parlamentar que quer 
ocupar a vaga que va1 ser pre­
encb1da em 3 de outubro. Vou 
apresentar o quadro comparati­
vo tirado do Prodasen, mos­
trando' ô trabalho, tantO na 
Câmara dos DepUtados como na 
Assembléia Nac1ona1 constitu­
inte, dos St'S-. __ Par 1 ementareS. 
Vou 1 er, para ficar _regi_strado 
nos Anais do Senado aa-- Repú­
blica, quem_ trabalha, quem é 
omiSso, quem é honesto, quem é 
hipócrita, quem é- fariseu, 
quem ãqu i faz uma co.i sa _e 1 á, 
no Acre, --Vai dizér outra em 
propagandas falaciosas e 
mentiro-sas. 

Este, o quadro, somando as 
atividades do Cohgresso Nacio­
nal, da Câmara e do Senado e 
da Assembléia Nacional Co_nsti­
tuinte: 

SENADOR 

Mário Maia 

Discursos.- .... . ..... ·~.413 

Apartes .. _ .......... ·_,_.__ .... ~214-

.Projetas- apr~Sentados r~ •••• 74 

Projetas Relatados ........ 77 

Pareceres.~,~ ....... -··rr~ .Si 

Comissões. P~rmanentes ...... 12 

ComissõeS -de 'rnquér-it.o -._ .... 07 

,Comissões Mistas ......... -156 

Emendas à Cohst i tu i nte" ... 370 

(com 68 aprqvadas 

Comparecimentos a Sessões da 
ANC ....... _ .... -_ ...... ·.~-:"--·. ~ .. 92% 

DEPUTADO 

Narcfso Mendes 

Discursos .......... ·-·-~ ..... _-·-
. ..... _.0:2 ·en-a Constituinte) 

Apartes ..... -........ 00 -'(zero}. 

Proj e tos A~i-es6ntados_ ._ ..... DO 
(zero) 

Projet,os Relatados .. -.- ....•.... os 
Pareceres ................. "'' o_f 

COmissões Permanentes ...... 07 
(somente· i como titUlar) 

Comissões dé Inquérito .. ·~ .00 
(zero} 
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Comissões Mistas ... ; .. -. ~·~-02 

Emendas à cOnstituinte ...•.. 
. -...... -. .._ ~28 _ _(_com 4 aprovadas) 

Comparecimentos S. sA Ass. 
Na c. Const. . ............. """'46% 

Fonte: Pz::-odasen 
INESCC 

DIAP 

Aliás, a propósito desta as­
siduidade do Sr. Narciso Men­
des, temos aqui um destaque do 
livro ''A Nova Constituição -
Avaliação do Texto e Perfil 
dos Constttuintes 11 Í cujos au­
tores são ~oão Gi berto Lucas 
Coelho e Antônio Carlos Nantes 
de Oliveira, sob a coordenação 
do Instituto de Estudos Sóclo­
Econõmicos Inesc, editado 
pela Editora Revan, que, . na 
página refêrente ao Sr. Narci­
so Mendes, diz: 

"NARCISO MENDES NA éONSTITUINTE: 
OMISSO, INOPERANTE, .. 

-~--e-- a:os-s- anos do miandato do 
Sr. sarney .. 

_Reacionário convicto, de­
fenderá um amplo pape1 para 
as Forçãs Armadas quanto à 
segurança externa- e 
interna. Na l_eÇJislação com-

~~glementar. sera adversário 
--duro da regulamentação do 

direito de greve e criará 
dificuldades para o estabe­
lecimen~o do salário mínimo 
real. E provável até que 
voJ~~-a fazer coro com o 
Deputado Ãmaral Netto, pe­
dindo a realização de um 
plebíscito para instituir ~ 
pena de morte no Pais._ E 
parti dári_o o _do sr. senador 
Roberto Campos na defeSa do 
capital estrangeiro e das 
multinacionais e propõe uma 
polftica económica de atra­
-ção de maiores investimen­
tos internos para a nossa 
econom i a ... '' 

-0 -Sr. Mauro Benevldes - Per­
mi te-me V.- Ex li um breve apar­
te, Senador Mário Maia? 

·o SR. MÁRIO MAIA - Concedo o 
aparte a y. Exll, depo)s de ou­
vi r o nobre senador __ Afo_nso 
Sancho, que me havia pedido 
anteriormente, -e-peço descul­
pas por não tê-lo atendido an­
tes, em virtude da linha de 
rac1ocfnfo do ~eu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --A Presidência, cons­
trangidaménte, pede aos -apar­
teantes sejam breves, e, ao 
orador que também o se~ a.- __ por­
que o_ seu tempo já esta esgo­
tado há 7 minutos. 

O SR. MÁRIO MAIA- You pedir 
aos aparteantes obedeçam a re­
comendação _ da Mesa, e também 
vou obedece-r a essa recomen­
dã.ção. 

REACIONARIO· CONVICTO, 
SEMPRE CONTRA O 

TRABALHADOR 

o-- sr. Ãf-OiíSo SanchO - senador 
.. Mário Maia, estou plenamente 

·-·sr~.---Pre-Sidente, é este cida- de acordo com o raciocínio de 
- d_âo_, com e_sta folha corrida, V. ExA, quando fala sobre ·a 

Nar_ciso Mendes - Deputado 
Federal pelo PFL, primeiro 
mandato, -- nasceu no Rio 
Grande do Norte, tem 42 a­
nos·,· é engenheiro, casãdo, 
dois filhos· .. Foi eleito 
pelo PDS. AUtor de 28 em~n­
das, teve apenas Quatr·cr" a­
provadas e foi o mais au­
sente da bancada acreana 
durante as votações gerais, 
fa 1 tando a 56% delas! -· Das 
25 qu~ ana1isa~os, faltou a 
32%. Mesmo :assim, foi cLta­
do três vezes ·pela i mprébsa 
nacional." 

Não foi com respeito ao ~l<=eu 
trabalho parlamentar, foi -·Com 
raspei to à sua- vida parti~U-
1 ar, a que n"és· · não quer-emos 
fazer referénc·ia neste monten­
to. mas que os jornais do B~a­
si 1 tbdo estamparam como.:..:as­
cândalo penoso e vergonhoSo 
para o Estado do Acre. 

"Membro_ ~o Cen!rão, '{ç>t<?u 
contra a 1 1 mi taça-o do- 81-
reito de propriedade pri~~­
da, votou contra o mandãdo 
de segUrança Cbletivo;· vo­
t·ou contra o ãdiciona1. ~~de 
50% nos trabalhos extraor~ 
dinários, votou contra_. _a 
jornada semanal de 40.-ho::· 
ras, votou cbntra a -Unic~i..:~ 
da de s 1 ndi ca 1 , votou contra· 
a soberania popular, vótoo 
contra a nacionalização do­
subsolo, votou contra a ~s-:-.. 
tatização do sistema fiM~n­
ceiro, votou contra a liroi­
tação dos ·juros reai_s-- em' 
12% ao ano e votou contr-ª"""'a 
desapropriação da proprfe­
dade produtiva para fins·cte 
reforma agrária. Mani f_es­
tou-se favoráve 1 à pena· de 
morte, à criminalização do 
aborto, ao presidencialismo 

.com- esta omissão parlamentar, cobrança que deve ser fei.ta 
com este comportamento omisso, aos ausentes d=º __ con~resso 
que s·e candidata agora ao Se- Nacional. Realmente, e uma 
nado da República, para repre- tristez.a ver ca_ndidatos que se 
sentar o Acre perante a Câmara elegem e deixam de comparecer 
Alta' do Pafs_.__ _ aos trabalhos, para tratar de 

assuntos particulares. esque­

_O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex .Iii? 

O SR. MÁRIO MAIA - Estas _co·n-:­
s i dera·ções, Sr; Pres 1 dente, 
que chamO de provincianas, .são 
necessárias, porque acredito 
que não sejam singular1dades 
do Acre. Acredito que, em mui­
tas paragens do Bras i 1, este­
j3m ocor~endo fatos semelhan­
tes a este. 

Aqui· tracei o perfi 1 do pas­
sado do Parlamentar, esse .pas­
sado nebuloso, omfs.so, mas. 
1 amentave 1 mente, preS_~nte na 
camRanha __ --_ele i tora 1 do Acre. 
E~tse-: Par 1 amentar, i nescrupul o­
samente, faltando.com a ét1ca 
do comportamento político. 
vai, na intimidade dos outros 
partidos, procurar allciar 
candidatos q_ue j~ estão _r~;gis-­
trado:S -em ovtras_ siglas 
partidárias Pa-ra os cargos e­
letivos de Deputado_ Estadual, 
principalmente_ procurando cor­
rompê-"'-1 o~. proc:;:u_rand_o __ conven­
cê-loS, mediante p-ropina, a 
deixarem de apbiár os candida­
tos do seu __ partido, para 
apoiá-lo pessoalmente. 

Dei o exemplo, ainda há pou­
co. em aparte, de vários polí­
ti_cos mercenár1os, que se a­
brigaram na sigla do _PDT~ e, 
1ogb depois de registrados. 
foram negociar com o sr. Nar­
ciso Mendes, que propôs com­
prá -1 os a :3 __ 00 mi 1 cruze i r os a 
cabeça. além de lhes oferecer. 
outras vantagens. 

ce_ndo-se que, acima de 1 es, 
está o mandato p_o-pul.ar. Dis­
cordo do .meu prezado amigo se­
nador Jutahy Magalhães, que 
essas pessoas.que detx~r~m de 
vir prejudicaram a Oposição. 
Não 1 elas favoreceram a Oposi­
ção. porque esses sã_o e·xata­
mente os acomodados que fitam 
no seu lugar e, aO virem Para 
cá, votam com o Governo.- não 
votam CQntra o _Governo. 
Solidar.izo-me com V. Ex.ll. pelo 
seu~ trabalho.- Qualquer pessoa 
de qualquer parte- do Brasil 
que dí sser que o Senador Má ri o 
Ma f a não traba. 1 ha _é:_ porque não 
ouve "A Voz do Brasil'~. não 
acompanha 6 que divulga_m os 
meios de comunicação. Embora 
eu d_i scorde, às" vezes, em Q-rãu 
e_ número,_ ·com os seus __ pensa­
mentos_, r-econheço que V. Ex.<:. é 

·assíduo, competente, não deJxa 
passar nada em julgado e e-Stá 
sempre _ presente à tribuna. 
~asa carapuça não cabe em v. 
Ex~. mesmo porque .uma ;nsti­
tu i çã_o só se acaba de dentro 
pa-ra fora.~- R.ea 1 m~!1te v. Ex A 
trabalha, cumpre seu mandato, 
esttJ_ s_e,pre presente às ses­
sões e participa dos nossos 
debat·e-s. .Esta- p_echa não v a i 
atingir v. ExA, que terá sem­
pre o apoi9_do povo dO ACr-e, 
qui sabe __ que- o traba 1 ho de V. 
Ex aqui é continuo e. perma-
nente. -

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço·a 
V. ExA, nobre Senador Afonso 
Sancho, a ·anáJ _1 se que- faz. e· o 
reg1stro da nossa-presenÇa no 
Congresso Nacional, registro 
este que diz também da sua as-
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siduidade, porque, para regis­
trar a minha, é preciso que V. 
Ex .a seja i. gua 1 mente ass i duo. 

Desde quando chegou a esta 
Casa, substituindo seu ilustre 
Companheiro do Ceará, o saudo­
so. Virgílio Távora, V. ExA 
tem, com dignidade e altivez, 
representado o Estado do 
Ceará. 

Com prazer, ouço o nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

o Sr. Mauro Benev1des - Nobre 
Senador Mário Maia, no momento 
em que V. Exa vem a tribuna do 
Senado Federal, desta feita 
para promover uma avaliação do 
trabalho dos representantes do 
seu Estado no Congressso Na­
cional, eu me permito aparteá­
lo, para oferecer um testemu­
nho da atuação de V. Ex~. es­
pelhada, ~á de forma muito 
clara e 1nsofismável, pelos 
dados recolhidos Jwnto ao 
Prodasen. Porém., não foi real­
çado aquele trabalho extrema­
mente importante que V, Ex 4 

desenvolveu em 1987 e 1988, 
quando se reunia a Assembléia 
Nacional Constitúin.te. Eleito 
pelos seus pares, seus colegas 
do Senado e da Câmara dos De­
putados, viu-se, v. Exa, alça­
do, merecidamente, à condição 
de 2~ Secretário· da Mesa da 
Assembléia Nacional Constitu-
1nte. Não foram poucas as ma­
drugadas em que V. Ex~ perma­
neceu atento ao seu encargo, 
part·i c i panda de _votações e 
conduzindo os trabalhos da As­
sembléia Nac-ional Constituin­
te, naquele momento em_que os 
Constituintes desejavam afir­
mar as suas teses, as suas 
propostas, as suas emendas, as 
suas indicações, muitas das 
quais prevalecentes no texto 
da Carta Magna em vigor. V. 
Ex 4 também se debruçou sobre a 
Lei Interna da Assembléia Na­
cional Constituinte, naquelas 
três alterações que foram fei­
tas para viabilizar, diante do 
impasse, do confronto entre as 
forças que se digladiavam na 
Constituinte. Buscamos, o Pre­
sidente Ulysses Guimarães, que 
nos dirigia, V. Ex~. eu, o De­
putado Jorge Arbage, o Deputa­
do Arnaldo Faria de Sá, solu­
ções que permitissem o anda­
mento mais acelerado dos tra­
balhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, sem o que não 
jeríamos participado daquela 
festa· i nesquecivel que foi a 
promUlgação da Carta no· dia 5 
de outubro de 1988. -Portanto, 
V. Ex~ não pode oníitfr, até 
mesmo·porque essa tarefa so­
breleva até as demais, pois V. 
Ex~ tinha, naquela ocasião, 
não apenas a responsabilidade 
de·apresentar propostas, como 
delegação recebida- do povo do 
Acre ao transferir a v. Ex 4 a 
missão de ser Senador e, 
conseqüentemente, revestido 
dessa tarefa. Sobretudo na 

condução dos trabalhos da As­
sembléia Nacional Constituin­
te, como 2~ Secretário da Me­
sa, teve, V. Exa, participação 
saliente na entrega ao País, a 
milhões de brasileiros, de uma 
Carta que consubstancia tudo 
aquilo que, na época, repre­
sentou a aspiração maior do 
povo brasileiro. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço 
profundamente a v. Exa o de­
poimento, porque não dispomos 
de meios de comunicação 
necessários em todo o Pa1s, 
muito menos no Estado do A·cre, 
para a divulgação do nosso 
trabalho legislativo coti­
diano. Na Assembléia Nacional 
Constituinte, ficávamos, como 
V. Ex A.- entrando pelaS madru­
gadas, assessorando, com muita 
satisfação e orgulho, a Mesa. 
Por inumeras vezes, V. Exa 
presidi a os . traba 1 hos da As­
sembléfa Nacional Constituin­
te, sul::lstituindo o ínclito. o 
veterano admirado- por todos 
nós e pelo Brasil, o nobre De­
putado Ulysses Guimarães. En­
tão, todos nós, num conjunto 
harmónico, cooperamos na d1re­
ção do~ trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte, 
não só para a composição final 
como também contribuindo. em 
determinado momento, para a 
análise do processo de vota­

-ção, sugérindo ao Presidente 
como poderia ser acelerado, 
através do registro de cada 
tempo de votação, como procu­
ramos fazer num quadro durante 
vários meses, para _dar a média 

.do- tempo de cada votação, na 
·função que tínhamos de 2~-
Secretário da Mesa. encarrega­
do das atas e do assessoramen­
to para outros assu_ntos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Presidência lembra 
ao orador que seu tempo já foi 
ultrapassado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Concluo. 
Sr, Presidente, agradecendo 
aos meus pares a atenção e, à 
Mesa pela complacência. 

Neste momento, era ·muito 
necessário que eu registrasse 

-esses fatos e esses argumen­
tos, que, mesmo desalinhava­
dos, têm grande significado no 
processo democrático. 

Nossa linha de conduta pode 
servi r de parãdi gma - para as 
novas gerações, porque sou da­
queles que acreditam que o 
voto não é mercadoria que se 
compra. nem é objetõ que se 
vende: o voto é dignidade que 
se respe_i_t_?, é honra que __ 
dignifica. 

o Sr. Humberto 
Permite-me V. Exa um 
nobre Senador? 

L.ucena -
aparte, 

O SR. MÁRIO MAIA - Sim. com a 
complacência da Mesa, porque, 

para mim, é mu1to prec1oso 
esse aparte do meu ex-Líder e 
ex-presidente do Congresso Na­
cional, Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto L.ucena - Com a 
licença do Sr. Presidente, eu 
gostaria de, antes de V. ExA 
sair da tribuna, poder levar­
lhe os meus cumprimentos pela 
sua atuaçã·o como Parlamentar, 
não apenas na Câmara como no 
Senado. Posso dar o testemunho 
do seu dinamismo, do seu espf­
rito público em todos os anos 
em que V. Ex 4 desempenhou seu 
mandato nesta Casa. 

Inclusive fora do C~ngréSso 
Nacional, V. Ex~ teve uma a­
tuação magnifica na grande 
campanha das "01 retas. Já_["_, 
ao lado do inesquecível Presi­
dente Tancredo Neves. Quantas 
vezes nos encontramos --eu, 
Líder da Bancada do PMDB no 
Senado, pOrtanto da Oposição. 
e V. Exa nos palanques de todo 
o Brasil, pedindo-ao povo bra­
sileiro apoio para a Emenda 
Dante de Oliveira. Posterior­
mente, reencontrei v. Ex 4 a­
companhado de sua esposa, 

-grande companheira de suas lu-
tas cívicas e politicas. cla­
mando também pelo apoio das 
multidões à eleição de Tàncre­
do Neves à Presidência da 
República. -Portanto, Senador 
Mário Maia, independentemente 
de cor partidária, V. ExA me­
rece o respeito, a estima e a 
admiração de todos os seus 
pares. 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr: Presi­
dente, o aparte do nobre Sena­
dor Humberto Lucena fecha com 
chave de ouro minha exposição 
e me deixa emocionado, com a 
-voz embargada até. neste mo­
mento em que S. Ex~. coloca a 
figura da minha esposa, compa­
nheira inseparável nessas lu­
tas. nessa peregrinação pelo 
Brasil afora, em busca de me­
lhores dlas para a nossa 
democracia. 

Muitp obrigado. Sr. Presiden­
te. Muito obrigado. Srs. 

-senadores. (Mui to bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Ao encer~ar-se esse 
discurso do nobre Senador 
Mário Maia, a Presi_dência, 
_que, aliás, já o advertira 
pelo uso abusivo do tempo, 
sente-se na obrigação. através 
do- Senador que ora preside os 
trab;;;-_1 hos dest~ s.essão. de dar 
tambem o seu testemunho, de 
que s. ExA tem sido não só um 
~arlamentar exemplar, um Cons­
tituinte exemplar, como um-ho­
mem público exemplar. o que 
não surpreende a este velho 
Senador que hoje ocupa a Pre­
sidência do- Senado neste mo­
mento, porque o conhece já de 
tempos remotos, de tempos da 
nossa quase juventude, de 
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quando S. Exa fazia parte 
uma trindade de acreanos 
Rio, da qual eu conservo 
melhores recordações. 

de 
no 
as 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
na. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Humberto Luce-

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -

demitidos 170.290 trabalhado_­
res, no primeiro semestre, 
conforme o último levantamento 
da FIESP. Em 1981, quando ___ a 
indústria paulista contava com 
_2, 1 mi 1 hões de empreg_ados. ou 
seja, 200 mil a mais do que 
hoje, as dispensas atingiram 
146 . 3_00. pessoas. no _mesmo 
período. 

PB. Pronuncia o seguinte Segundo as aná1fsãs da Funda­
discurso. ) _sr. Pres 1 dente, ção -~ 5 i stema Estadua 1 de 
Srs. Senadores, a Ministra Zé- Análise de Dados (SEADE), de 
lia Maria Cardoso de Mel lo vem -São Paulo_, a economia brasi­
de anunciar, com euforia, não leira vai enfrentar. a partir 
apenas o declínio da inflação de __ agosto, um novo processo de 
mas. também, o inicio concreto reajuste muito sério. A que_da 
da es tab i 1 i zação ecor:'lôm i ca. do _consumo -ver i ti cada pe 1 o cc­
Não poderia haver evidentemen- mêrcLo_ em junho (compreen­
te noticia mais a 1 vi ssarei r a dendo·-se que este setor teve 
para um país cuja economia_vem uma contra.ção _de_ negócios de 
sendo, ao longo dos últimos _cerca de 1'7"% no 1.1<. semestre 
anos, conturbada por alt'Íssi-- deste_ ano com _relação ao f.ll 
mas taxas inflacionárias. semestre .'de 1980} começou a 

repercutir mais amplamente na 
Com efeito, a FIPE- Fundação indústria na metade de julho. 

Instituto de Pesquisas Econô- . 
micas, da Universidade de São~- __ A -depe-nder desse -ref"ie~o. Sr. 
Paulo, a partir de seus levan- Presidente, Srs. Senadores, o 
tamentos quadri ssemana is sobre processo recessivo poct~. se:r 
os índices de preços, calculou aprofundãoo e Qerar um declf­
para o mês de julho recém- -nio ainda maJ_or na produção 
findo, uma taxa inflacionária industr_ia_l _e do desemprego. 
de 11,31%, que atesta o recUo 
ou desaceleração do_ processo A reversão desse proçesso, 
inflacionário. ~que seria a terceira fase de 

reformulação_ económica !;i_Q ___ Pla-
Contudo, Sr. Presidente, Srs. no_Collor, só acOnteceria se 

Senadores. não me_ parece que pudesse haver um grande cres­
esse fato, sem dúvida digno de címento __ das exportações e se 
nota, possa ser tomado como os investimentos em obras pú­
indicio da tão esperada harmo- -blicas, a partir âe agora, Se 
nização económica. Todos, em acentuassem __ s,ign1ficat1.vamente 
bom senso, gostaríamos logica~ por parte dos governos estadu­
mente que assim não -fosse L !?o- -ais, por força dó momento 
rém. há aspectos não devida- -ele i toral_L Lsso não será fáci 1 
mente levados em conta pela de acontecer, -diga-se de _i_me­
área governamental ao anunciar diato. tanto por questões de 
essa vitória, que gostaríamos defasaQem cambial ainda per­
de comen_tar. sistente, como pela retração 

dos negóc1 os que-- a· e_cónomfa 
Assim, apesar d_e a Ministr_a 

Zélia ter argumentado que o 
índice da FIPE significa que 
se pode baixar a inflação_ sem 
necessidade de um choque de 
preços, na verdade, todos sa­
bemos que a economia do País 
está submetida à mais brutal 
experiência de ort-odoxia eco­
nómica· por ele vivida até 
agora. 

A política monetária restri­
tiva com juros altíssimos e 
com a imposição _de a 1 tas per­
das aos salários, com a 
conseqüente desativação da ca­
pacidade produtiva da econo­
mia. confirmou o que dizíamos 
sobre o processo recessivo 
instaurado pelo Plano·collor: 
a queda produtiva do País hoje 
é mais profunda do~que a ob­
servada em 1981, Quando o PIB 
caiu 3%. -

As informações sobre a indús­
tria paulista, dão conta de 
que. não obstante te:-- djminuí­
do o-ritmo das demissões em 
junho, que tradicionalmente é 
um mês de contratações, foram 

_mundial_ deve sofrer, puxada 
pelo aJtfssimo déficit comer­
c 1 a 1 norte-americano, que 
deverá aumentar o protecionis­

_mo e, agora, ainda mais afeta­
-da pelo conflito __ Iraque­
_Kuwa i t-. E do ponto de vi s:ta 
interno, _com -exceção de São 
Paulo, poucos são os Estados 
capazes de levar adiante, a 
toque de caixa, programas de 
obra.s públicas Qesse quilate 
no momento. 

A -·Conf(rmar esse possível 
processo de agravamento receS­
sivo _estão as declaraçQes da 
F-IESP, dando conta de que as 
demissões reali~adas pela in­
dústria. até o pres_ente, ainda 
são insuficientes para ajustar 
os custos. da maioria dos ra­
m_os, se o n í ye 1 da capa c i da de 
instalada se mantiver"em 70%, 
cOmo acontece no rtlomentc. 

- Há_ a- expectativa de que. a 
partir _deste mês se iniciem 
fortes pressões de cvsto. que 
não deverão permitir a açoda­
damente propalada estabiliza­
ção 1nf1acionárla. Em primeiro 

1 ugar. está a pressão_ qu!!'! .será 
exercida_ pelas tarifas públi­
cas, as quais'serão reajusta­
das depois de um lOngo 
per i ado. Em segundo, há a 
_questão do_s _a 1 i mentes, que de­
verão ter sua _oferta diminuída 
por safras_ menores este ano e 
não poderão,_ · de_sse modo, ter 
mantidos os preços Qe agora. 
Os salários, por sua vez, seja 
oficialmente, seja informal­
mente, deverão recuperar suas 
perdas, sob pena de o País en­
trar em flagrante ebulição e 
.ca_os soe f a 1 • 

Co.m relação ·à pr-fV.at1-·zação, 
não há motivo para o Gove~no 
esperar grandes resultados 
po 1 s que. como venda _de- ati­
vos, não é um processo de cur­
to prazo. além _do que são co­
nhecidos os equívocos conti_dos 
no p~ograma respectivo. · -

Nãq Qouve ainda nenhum pro­
gresso conc~eto, também, para 
solucionar _a questão c;!q.-_ _rene­
gociação_da dfvtda externa. Os 
banco-s cr~aores, é bem verda­
de. estão na expectativa de 
que o ajuste da economia acon­
teça __ para Qressionar ma1s o 
Governo a efetuar qualquer pa­
gamento, que lhes permita car­
rear novos financiamentos para 
o Pa f s. A ati tu_de do Governo 

_Collor é a __ de mariter a morató­
ria não -de c 1 arada, para res­
guardar reservas cambiais e 
forçar os _credo~e_s a _novo 
acordo. Esperam que o FMf-e o 
Banco de- Paris dêem o aval 
para a negociação com os ban­
cos credores. Nao é de se es­
perar prosperidade ne~sa 
tática, porque o País não pode 
prescindir de dinheiro novo, 
pois os investimentos~ estran­
ge1ros diretos ainda ~vão 
demorar. t nesse ponto causa 
certa espécie ouvir--o Presi­
dente Collor condi ctbnãr o·-pa­
gamento do atrasado ao -cresci­

-mente econõmi co. Ora, sr·. Pre­
sidente. Srs. Senadores, o seu 
programa é d-e retração e re-

_cessáo econômica! 

.Outro asj:_)ecto _ i:ecni camente 
importante é o referente ao 
tão decantado déficit público. 
Com efeito_, o- orçamento do se­
ter público para 1990, recen­
temente apresentado pelo Gç~ 
verno resulta em um déficit 
público total de 4% do PIB. 

_Para obter-se esse_ número, 
faz-se nece-ssário apenas ____ que 

._se considerem o déficit __ t_otal 
da União_, previsto para o ano em _curso, da ordem- de 3,6% do 
PIB, o superávit previsto para 
Estados e Municípf.os de_ 0,23% 
e o déficit das estatais fede­
rais em torno_ de 0,66% 

-Ent reiantÕ, o GÕVã~no. a p~r­
tir desses números, anuncia 
que_ haverá _esse ano vm 
supe~ávit orçamentário oPera­
·cional~âe 1;6~ para a U~ião ou 
de 1,2% para o conjunto do se-
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ter públ ice, fazendo-se, en­
tão, necessário-um esclareci­
mento, pois esse é-, sem--dúVf­
da, um aspecto de alta rele­
vância para a esperada estabi-
11 zação econOmi ca ·do País. 

Na verdade, se~undo alguns 
especial1stas da area de fi­
nanças públicas, ~o fazer. esse 
anúncio, o GovernO apenas está 
apresentando um superávit na 
previsão de financiamento. Em 
outros termos, apenas afirma 
que a divida pública da União 
se reduz 1 rá. em t-ermos rea 1 s. 
em 1,6%-do PIB, o que é verd·a..;. 
dei ro, ao analisar-se o ql.,faârb 
de Usos e Fontes do resultad.o 
orçamentário respectivo. 

Porém, como se dará essa 
redução? Segundo a apreCiação 
dos referidos técnicos, sim­
plesmente através de elevadís­
simas emissões de moeda, o que 
significa que _o déficit 
orçamentário será coberto via 
inflação, via remonetização -e 
descapitalização do se~or 
público.- Em suma, é como se o 
Governo - estivesse afirmando 
que se houver uma retomada 
inflacionária de grande impac­
to ou a necessidade de remone­
tizar fortemente a economia, 
teria recursos financeiros su­
ficientes, através das ~mjs-_ 
sões de moeda, para -cobr'ir o 
rombo estimado em 4% do PIB, 
expresso nas próprias contas 
por ele aQresentadas. De modo, 
que não há motivo real para se 
cantar vitória nessa -_área:, 
que, como todos sabem, apre­
sentará enormes dificuldade_s, 
em razão da necessidade de 
profundos cortes. em torno de 
pelo menos 40%, nas despesas 
de custeio e investimento pre­
vistas, para que se evite um 
déficit em 19_90. -

Sr. Presidente, Srs. senado­
res, esta minha posição não 
quer dizer que eu nãó reconhe­
ça o esforço--que vem fazendo ·o 
Governo no sentido de reduzir 
o déficit público, que, -sem 
dúvida, é Um dos fatores prin­
cipais da inflação que há tan­
to tempo nos atormenta. O im­
portante é que o combate ao 
déficit não seia- feíto a um 
custo social tão alto, que 
possa pôr em risco a sobrevi~ 
vência de milhões e milhões de 
pessoas que aí estão, numa-si­
tuação de, crescente dificulda­
de. 

Todos esses pontos, Sr._ Pre­
sidente, Srs. Senadores, - e 
m~is al9uns de ~enos relevân­
Clâ, estao a ind1car que o Go­
verno não tem mais opções para 
sa 1 var o seu di to programa -de 
estabilização. Daí que lhe 
restou despir-se das poucas 
vestes heterodoxas e·-adotar a 
nudez crua da mais pura orto­
doxia econôm i ca . E , por a f , 
lança-se a atacar de rijos os 
salarios. Esses, para os téc-

n1cos do Governo, represeritam 
a "variável de .ajuste". no 
sent-ido de reequi 1 ibrar- a de­
manda e oferta globais, para 
tentar atingi\ a estaqilizaçã~ 
dos preços. Slgnifíca-·reduz,r­
lhes o poder de compra, via 
seu não-:-reajustamento, em_face 
da _el~vaÇ~o dos preços, para 
qu~ a demanda Qlobal por bens 
e -ser:-'l,tfço.s_ fiDÇJ;lS de_ consumo 
caia, provocando, assim, a_re­
dução da demanda intermediária 
por matérias-primas, energia, 
transpcfrte de ca~a etc. Daí, 
resl.,lllaría uma cr1 se de super-­
p-roôüção, como a de março~ 
aor_fl __ de_ste an_o, e· o comércio 
1 iqlrtaar_iã êstocjUes~Com p"reçoS 
rebaixados, a indústria desa­
t·; v ar i a ma.i s a i tlda sua produ­
ção, despediria mai~ traP~lha­
dores e teríamos salàrios_ mais 
baixos ainda, fechando õ ciclo 
perverso. 

p __ S_r_.__Jutahy Magalhães- Per­
mite-me_ v. ExA umc~~arte? 

O SR. HUM~ERTO LUCENA - Çom 
rriu1 to prazer, nobre Senador. 

o $r:- .Ju_tahy Maga 1 hães - se­
nador Humberto Lucena, parabe­
nizo- V. Ex,~~. pelo pronunciamen­
to que faz, analisando os as­
pectos económicos da política 
do atual Governo. V. Exa faz 
uma análise sobre diversos 
setores. Ontem, por exemplo, 
assisti. __ de_ passagem, assim, 
ml,.l_ito-li.!;ieiramente, porque pe~ 
gu·e 1 - já no fi na l , a pequena 
entrevista do_ i lustre e jov_em 
empresário, q~~ falava das di­
n cu1 daç:les que o setor de bens 
de capital vem enfrentando ho­
je, mostrando que, n13- real ida­
de~-eSse-setor não teve nenhu­
ma reposJ ção em sua capacidade 
industr_ial. Cftoy, _ por exem;.. 
plo, o caso da iodústria na-­
val, dizendo; "E brincadeira 
fa 1 ar em recUperação .. da i ndús­
tr i a na v a 1 , quando exi __ stem em­
presas 'que eStão há Sessenta 
dias conCederido férias- cbleti­
vas e, outras- sem pagar aps 
seus--- --operá r i os há- quarenta 
di?~.". Outro ponto que v. Ex A 
abordou, um dos parâmetros de 
desenvolvimento do_ País, foi o 
au_mento _do __ cgnsumo de energia, 
hoje 3à--õcorrendo __ diminu1ção 
desse consumo, principalmente 
no parque industrial de São 
Paulo. Esses dadas· não permi­
tem a euforia e ufanismo que, 
muitas vezes, a área económica 
procura transmitir, ·porque, 
i ncl usi ve, -- o déficit_ público, 
como- V. ExA bem salientou, 
9Stá sendo diminufaO às-cUstas 
do ~rande sacrifício da popu-
1 açao b_ra:? 1J e_i r a. _ O __ exemp 19 
tipico é o Tgncionalismo pú­
blico federal-~ que está a _zero 
em- matéria de aumento, desde 
março. Não podemos escondet 
este ·fato. Fiquei estarrecido. 
Por iSso, revolta-me, a cada 
dia, esse tipo de discurso que 
às _vezes-_ escutamo~. ·um Vi ce­
Líder do Governo na Câmara es-

taVa eufórico, transmitindQ a 
notícia parã a imprensa o 
grande favor _ que tinha 
conseguido: de fazer com que a 
área econômiça pagasse metade 
db '13:ii. saláriõ ao funcionalis­
mo púb1lco a~ora em setembro. 
guando isso nao é favor ne­
nhum, é obrigaÇão, está pagan­
do atrasado. Isso era para ser 
pa·go em julho. Mas levam à o­
P1nião pública informações to­
talmente desonestas. Por is­
so, V. Ex~ está fazendo, até 
um favort isto sim, à opinião 
pública, de transmitir _dados 
concretos-, honestos, para o 
çpnheci~ento e análise d~ opl­
nião pública. Porque-temos que 
analisar as questões. Existem 
pont_os positivos, existem pon­
tos negativos. Então, vamos 
anaJisar, ver no ba~anço que 
se faz entre esses do1s fato­
res, qual que preValece. No 
meu entendimento, têm prevale­
cido, principalmente com a ó­
:t_ica social que nós _pol i'ticos 
Cevemos ter, os pontos negati­
vos desse Plano. 

O SR. HUM~ERTO LUCENA - A­
Çradeço=a V. Ex,~~., pela inter­
ven-ção 1 úci da e oportuna, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 
v .. Ex.<:. tem pontificado, neste 
Plenário. cOmo um SenadOr a­
tuante e, atualmente, como um 
fiscal vigilante da ação do 
~ovet'no que -aí és tá. 

Devo dizer a V. ExA e à Casa 
que Sempre tenho repetido, -por 
onde ando por este Pafs. quan­
_do me __ perguntam sobrE} a nos~a 
posição em re)ação ao Presi-' 
dente Fernando Collor, que o 
atual Governo é competente, e, 
para combatê-lo, tem t:jUE;f haver 
também uma posição competent~-· 
Daf porque· a preocupação que 
v. ExA salientou no seu apar­
te, em apoiar os as~ectos pc­
si t 1 vos· e c r i ti car os aspectos 
oegativos,_que. a meu ver, no 
momentg_, são ma i ores na execu-· 
ção do Plano de Estabilização 
EconOmj ca . 

Se fo~ffios tazer um Qalªnço da 
sttuaçao ate agora, evidente­
mente o sa 1 do é nega-tivo para 
o Governo, no que tange, so­
bretudo, aos aspectos anti-
~ocia}!? a que V_. ___ Exa .?ludiu. 

Quanto ao que v. ExA enfati­
zou sobre o funcionalismo pú­
blico, estou inteiramente de 
acordo. E de e~tarrec~r. no 
momento em-- qUe o Governo demi­
t1u milhares_ e mi1ha~es de 
servidores --e col ceou outros 
ta-ntos em disponibilidade e 
que ~pregoa - com regozijo 
para t·odos nós O-um grande 
superávit dó Orçamento Fiscal 
da União,_que não haja recur­
sos para fazer face nem seguer 

.ao pagamento em dia, como dis­
se V. Exll., _Qe_ metade do 13_A 
salário "do-_funcibna1ismo, e, 
por outro lado, que não haj_a, 
também, verba suficiente para 



4724 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado'zs 

assegurar um reajuste dos ven­
cimentos-dos servidores públi­
cos civis, que também são gen­
te,· que também precisam sobre­
viver com as suas famflias e 
que estãq'com_ª sua remunera­
ção defasada. diante dos índi­
ces· inflacionários· divul~;tados 
a partir de abril, já nao em 
termos de cruzados novos 
porque estes estão bl oquea.Qos 
no Banco oentral. sobretudo os 
da classe média -, mas em ter-
mos de cruzeiros. -

Realmente, desejo abrir o ~~­
bate para fazer, como disse o 
Senador Jutahy Magalhães, o 
JOgo da verdade aos ol_hos da 
opinião pública.--Não podemos 
admitir nem aceitar qualQuer 
tipo de manipulação de dados 
em relação à própria inflação,_ 
pois sabe-se .que aqui, acolâ;­
pretende-se retirar, por exem­
plo, do. cálculo da inflação 
mensa 1 • preç_o dó .. a 1 ugue 1 • por~ 
que ele _seria indexado a con­
tra tos antigos. E- já agora se 
fala em não incluir no cálculO 
da inflação os aumentos- dOs 
preços dos combustTve1s, por-­
que eles seriam decorrentes da 
crise __ do Oriente Médio. 

É- profundamente lamentável 
que esteJa ocorrendo essa cri­
sê, que, ainda ontem, nos fez 
t·razer à Comissão de Relações 
E"xteriores e Den~sa Nacional o 
Ministro Francisco Rezek, para 
discuti-la. E __ tenho também 
presente na· cónsCiêhcia a 1-
déi a nítida de que, eV1 dente­
mente, o Governo não _ tem he­
nhuma culpa de certos aumentos 
que, porventura, vierem a o­
correr _nos preços no Pafs, em 
face do qUe está __ ac_o_ntecendo 
no Golfo Pérsico. Mas o fato é 
que, seja pela conjuntura na­
cional ou internacional, no 
apanhado dos dados para confi-­
guraçã_p ~~ fndice in~)a_:-_ 
CJ_ona·r 1 o. na o podemos de_l xar 
de levar em conta todas essas 
ocorrências e procurar meios e 
modos de evltá-las _e até de 
corrigi-las. para gue- o pOvo 
possa v1ver melhor. Da mesma 
maneira, temos também que in­
sistir_, junto aCL~Governo. parã 
que não continue-transformando 
os que trabalham no setor pú­
blico em verdadeiros vilões, 
por·que isso ser i a uma i nj ust i-
ça imperdoável. ____ _ 

Por que razão di ser i_ mi na r os 
servidores públ ices e milita­
res. numa hora em que se pre­
tende, pelo menos. atenuar a 
situação dos que trabalham 
para sustentar as suas famf­
lias. à custa, exclusivamente, 
do seu salário mensal? -

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer·, OUÇo V<-Ex_.a, no­
bre Senador. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador 
Humberto Lucena. sinceramente, 
cohgra. tt.rl o-..,.me Com v:- E: X .a por 
estar fazendo um pronunciamen­
to calcado em números - isto_ é 
muito importante.- e por abrir 
o debate- ainda é mais impor­
tante -. P.orque. realmente, 
quando se é bem-intencionado, 
como V. Ex.a, como o Senador 
Jutahy Magalhães, enfim, comç 
todos os nossos- colegas, e 
muito bom discutamoS os fatos 
dentro da razão, sem paixão. 
Eu aqui, cOmo Vice-Llder, não 
vou defender o Governo. Procu­
ro aclarar as coisas dentro do 
prfncfpfo da razão. Discordo 
de _ V.. Ex.A _ quando di :Z- que há 
mais pontos negativos do que 
pOsitivos. -Qüém se debruçar na 
situação de 15 de março _e 
transplantá-_la _para hoje, 
veriTicará que há muito mai.s 
pontós positivos do que 
neg_a ti vos . , A que 1 a época 
estávamos num caos, não tfnha­
rn_o$ _para- õtitfê- f r. -Quando· eu 
defendo essas medi_das do Go­
verno é porque diga-se de 
passasrem -. teve f!!U i tos erros. 
mas - teve também muitos 
acertos._ Hoje vê-s_e o saldo. 
Pela primeira veZ um Govérno, 
nes1;~- P_afs, conseguiu contro_­
lar os dois setores: o 
monetário e o fiscal. E isso 
que era o erro. Devo dizer a 
Y.- ~x• que eu nunca fui do 
PMDB, embora tenha _si do apo 1 o- -
g1sta_da eleição do meu preza­
do aTB_i go MZJuro _: Benev ides em 
74, -centrar i ando tudo quanto 
tio~a de perseguição naquele 
tempo. Quando foi lançado o 
Plano Cruzado, pelo Sr. Dflson 
Funaro. encontrei tanto i dea­
lismo, tanto desejo de acertar 
que fíquei, como_llder empre­
sarial, ·como dono de empresa 
jorh~lfStlca. depruçado e dan­
do todo o apoio, embora depois 
termos vTSto o ejCJe aconteceu. 
fo_ram desvia dos __ todos os pr i n­
cípios sériõs do- Plano, que se 

11 esbagao;:ou" frente à 
populaçao. V. Ex~ faz uma 
anális.e.-_mas ainda assim com 
Um, filão muito grande de 
pessimismo. Vejo as coisas 
clarearem. porque leio muito, 
procuro ler muito; o Mundo 
está olhando para o Brasil 
hoje de maneira diferente. Não 
vamQ§ dizer que estamos num 
Canaa. mas se encontrou um ho­
mem que teve a coragem d~ ~c­
mar medidas __ seni- nenhum receio 
de perturbar quem quer que 
seja grande, médio ou 
p~queno~ Temos que tirar_ o 
Chapéu para ele, sem estarmos 
desejando ser subservientes ou 
agradáveis, mas porque é- a 
realfdade. se_V. ExA conversar 
éom QUalquer cidadão que venha 
do exterior, perceberá que a 
imagem do Brasil, hoje, é ou­
tra, totalmente diferente do 
que éra. De forma que desejo 
que continuem eSses debates 
aQui, através desse princfpio 
de seriedade, de honestidade, 
para que pospamos tentar cor-

rigir algumas talhas e erros 
q~e ocorrem. Geralmente quem 
está no Governo pens~_ que tudo 
o que se faZ é certo, quando 
não· é isso ·que acontece, po1s 
há falhas que precisam ~er 
corrigidas. Era· apenas este 
aparte que eu gostaria de dar 
ap seu diScurso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito 
grato pela participação de V. 
ExA no meu discurso, 

Oevo d_izer-lhe que o que m~ 
move nes_te- momento, assim como 
em toda a minha atuação neste 
Planário, a respeito do atual 
Governo, não é senão o desejo 
de contribuir, num debate em 
a1to nfvel dos problemas na­
cíonais. par~ que as coisas 
melhorem no Brasil, não apenas 
no que diz respeito à econó­
mia, mas, sobretudo, no que 
diz respeito aos resu1tado"s da 
economia. ou seja, a mim me 
~.reocupa bastan_te, nobre Sena­
dor Afonso Sancho -_e acho que 
V,_ Ex~ também deve estar pen­
sando nisso-, uma maís justa 
distribuição da fenda nacio­
na 1 . A i nda a_gora me_smo t 1 vemos 
a-divulgação- ontem, se não 
me enganb , -,pe 1 o Jorna 1 do 
Brasil, do resumo de um re1a­
t6r i o do Banco Mun_di a 1 , onde 
se apresenta o Br_é:t.S i 1 coroo um 
Pafs- onae a __ distribu_i_ção de 
renda é perversa. pois- a sua 
concentração- é Cada vez 
maior. 

O Sr. Afonso Sancho É de 
43% 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Exa­
tamente. Portanto, q número 
dos que são r i Cos aurnen_ta cada 
dia mais e o número dos qu~ 
são pobres, nem se fala. E 
dentro desta Qrientação que 
estamos Vivendo. Não desconhe­
ço o mérito do Governo Collor 
no que tãhge ao seu e~forço 
para tirar o Pafs da crise. 
porque _este é O pensCS:mento ge­
ral de todos hôs ..;. somos bra­
sileiros acima de tudo, aciri1a 
das nossas div~rgências 
partidáriãs e ideológicas -, 
mas, precisam_os sentff- que é 
velha a idéia de que. às ve­
zes. a overdose mata o doente. 
Não sei se esse sofrido povo 
brasileiro- onde apenas~% da 
SI,.Ja _popu 1 ação detém prat i_ ca­
mente quase que 90% da ·r-; queza 
nacional vai suportar essa 
politica _eccin6mica de caráter 
absolutamente ortodoxo, que 
atende, cõmo V. ExA sabe, ao 
figurino do Fundo -Monetáriç 
Internac1.ona1 e que. como di­
zia ontem o senador Vutéhy Ma~ 
galhães, não traz nenhuma 
novidade. Essa política, Feal­
ment·e. é a receita que o FMf 
passa para todos os países que 
querem fazer os seus r_eajUstes 
a nível _de banquei r os interna­
cionais. Quer dizer, para ·que 
possamos renegociar a dfvfda 
externa-- e· af entra a queStão 
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de saber se a dívida é eStã 
m~sma, se deve ser auditada ou 
nao, se o principa1 deve ser 
mantido ou deve ser diminuído 
-. como quer o Governo Collor, 
temos que passar por todo esse 
sotrimeoto, _E.sta é a verdade. 
Inclusive agora eles estão 
press tonando o Governo, i ns is­
tindo com a Ministra Zélia 
Cardoso de Mello --que, por 
sinal. está resistindo- quan­
to ao_pagamento de ju~os: es­
tão-exigindo o pagamertto do 
juro da divida como uma única 
manei r a ·cte fazer novos emprés­
timos pontes _ e. _ garan·t i r, 
po~tanto, dinheiro novo para 
inJetar na economia. 

Realmente, trata-se de polí-
tica rigorosíssima que poderá 
pôr _em risco a sustentação de 
milhões e milhões de trabalha­
dores que não têm onde cair 
morto._Esta é a_Verdaóê nua e 
crua. Então, eSsa política de 
arrocho_.t_otal dos salários_ é 
um confisco perverso e injusto 
que não pode con.t 1 nua r . -

Não_ sei se ontem ou hoje, eu 
11a uma notícia de jornal a_::­
tribuída a uma declaração_do 
Senador Jutahy Magalhães. que 
c-om muita propriedade dizia: 
"A Coisa chegou a tal ponto~no 
Bras i _1 em matéria de arrocho 
salari_al que, em vez de parti­
cipação-dos empregados nos lu­
cros da_empresa, o qoe nós te­
mos hoje é_ a participação das 
empresas nos s_alári-os dos 
trabalha:dor_es". Esta ê a quêS­
tão que está posta. 

Sr: PreSidente, Srs. Senado­
res, essa é- a 1ó9icã que- está 
por trás das medtda_s_ do Gover­
no Co11or e que precisa ser 
de~nudada. Os salários não 
são. nuru:a f_oram e. nunca serão 
os _r_esponsáveis pela desesta-­
blllzaçao inflacionária, desde 
que_ estão_bistoricamente arro­
chados~- e _não têm havido o_bv_i a_­
mente aumentos reais aci_ma da 
capacidade produtiva da econo­
mla. 

Por isso~- __ Q._ .• _Goy_erno Ve-:ta_ o 
projeto de lei salarial apro­
vado no Congresso, pr_otegen"do 
contra o arrocho pelo menos os 
salários mais bai_xos, _atê _5 
sa 1 ár 1 o.s. mini mos e amenizando 
o arrocho na faixa intermediá­
ria d_e _5 a 10 salãribs -ridhi­
mos. 

Aqui .cabe. Sr. Pres tdente, 
Srs. senadores, uma palavra de 
pr_ofunda decepção com o fato 
de o Senado Federal ter con­
tribuído para que esse veto 
fosse mentido no Congresso 
Na c i ena 1 . Rea 1 mente, f_i camas 
devendo à Nação, devendo à 
classe trabalhadora por essa 
postura que não- se coaduna com 
o momento nacional, sobretudo 
apõs a votação em que a Câmara 
dos Deputados assegurou a re_­
jeiÇ"âo do veto presidencial. 

Esta- é--Outra queStãO, Espero 
que os SrS. Senadores reflitam 
melhor e procurem, ·amanhã, 
cor r 1 gi r essa 1 amentáve·l deci­
são que colocou tão ma 1 o Se­
nado na opinião públic~: 

Orá~ Sr~ -Presidente e Sr~s 
Sêná.dores. Sem- -l ss·o- :terémos um 
plano inclinado sa 1 a ri a 1 em 
direção _à pobreza absoluta 
plena no pafs. pois aumentare­
mos o percentua 1_ dos assa 1 a­
riados de renda. abaixo de 3 
salários mínimos, que s~~undo 
o AnuáriO- RA!S- 86- dó Mln.is­
tério do Trabalho, no fim de 
1986, compreendiam 47;7%. 

-O 'G·overnô-, aPeSar- cte- süa-- 1 e i 
anti -t.ru_ste anunciada~ já de­
mo-nstr'õu que não pode enfren­
tar os oligopólios (vejamos o 
caso do leite) e já não tem 
como explicar a inanutenção- de 
Uma _inflação çle dois d)gitos 
(bem diferentes da jDfJação 
zero antes apregoada) por me i o 
dos gas.tos govername1:1ta is, 
pais_ assevera que o. déficit 
público está_controlado, que a 
c i r anda _f_i_nan_cei r a foi contida 
e-_os. _r~C:ursos fiscais- à dispo­
sição do Te_souro_ f_oram ampl i­
a dos_. L_ogo, a "chave 11 para ex­
plicar a inflai;ão renitente 
recai nos salários. 

o que es t6-- r-ea 1 mente fazendo 
comprimir um pouco os __ _indicas 
infJ.aci_onári_os _. ffiet:lSais é -o_ 
c.onfisc.o dos salárfos -dos tra­
balhadole.s do setor priva-do-e 
do _setor púb 1 i co ._ Isso e pro­
f_undamente injusto, __ algo que 
não podemos aceitar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. 

Lembro-me bem que.- no seu a­
par.te; o Senador Afonso Sancho 
fa 1 o_u so_bre_ o _p 1 ano cruzado, 
_que. no seu infcfo_, ___ levou o 
Presi ~en_te J.o_sé Sarney a uma 
popularidade de quase 9~/o. 

~ ~ ~ 

Pois bem, o Plano Cruzado, 
que foi inspirado pelo ex-

-Ministro Dílson F_unar·o, de 
saudosa memória, assessorado à 
época_ pela atual Ministra da 
Economi.a_, Faz-enda .e PJaneja­
mento, que era do segundo es­
_c_alão_do então Ministérjo da 
Fazenda, Zélia Cardoso de Mel-
1 o, zerou a i nf 1 ação no· mês de 
fevereiro. A inflação sõ vol­
tou a atingir 3% depois de dez 
meses, Sr. Presidente e Srs. 
Senadore-s. Enquanto isSo, no 
Plano Cal lar, :t1vemos, n_o 
quarto mê_s, uma_ inflação de 
11%. 12%. inflação reprimida, 
porque. se colocarmos no seu 
cálculo _DS preços reais de to­
dos os bens e serviços, ela 
não será -nem de 11, nem de 
12%, pais chegará à casa dos_ 
15%. seguramente. 

_Oa í por _ qu-e a propos 1 çao de 
um abono de 3 mil cruzeiros em 
agos-to, que, segundo o Minis-

~~~ 8 Ó~8:~ 9~;~~~~a6es~e0qÔ~~~~ 

é, nci mín1mo,--Lfma p-r'oPostã r-;-.,: 
dícula, que não merece maiores 
comentários. Sabem V. ExAs, 
Sr. Presidente e_Srs. senadO­
res, a luta _ _que_ t1vemos_ para 
cOnvencer o-senhor Presfdente 
dã Repúbí i ca -a--- estenaer, por 
um ato quase de misericôrdia, 
esse modestíssimo_ abono aos 
aposentados e pensionistas da 
União. 

Por outro lado, ã propalada 
"participação noS lucros" como 
contrapartida ao enorme arro­
cho Sãlarial, ?oa êõfuo U~a 
piada de mau gosto, tanto para 
os trabalhadores, como para ·as 
empresários, que se vêem às 
voltas com_ a prática- da in~un­
çã_o governamenta 1 para obr 1 gá-
1 os _ a abri r seus 1 ucros à 
paf-t i cipação. Essa par:f1Cipa­
ção é realmente algo interes­
sante. Porém, deve acontecer 
com a economia verdadeiramente 
estabilizada a os salários re­
ais preServados e em ascensão. 
As_sim, em face do aumento da 
produtividade,_ os trabalhado~ 
res podem ter ampliadas süas 
rendas, auferindo fatias de 
1 u_cro preveni ente de Sua- par-­
ticipação direta na prodUç_ã-o 
da ri c;ueza_ naci ona 1 . 

Ademais, há i c. r i t i_cã.r a de--_ 
cantada visão "neo-1 i_bera1~' 
dessa equipe, que é, no mini~ 
mo, estranha. Primeiro, fazem 
i _nter.naniente- tudo qUe- Sé- choca 
com essa - idéia, atravéS. __ Ca 
ma-is gritante 1 ntervenção es­
·tatal na economia que já _se 
assist1u na História do Pa-fs 
e, quiçá, do mundo. DepOis, no 
plano extern_o, tenta escan-ca­
ra_r as portas_ da- aduana n-acl_b-... 
nal, pondo a escanteio insti_­
tuições fundamentais de rese~­
va de mercadO, de que nennum 
país prescindiu para ab'rir sua 
e_c_onomi a. _Os ___ chã ma dos· "t_ i gres 
asiaticos~>~ ao contrário_,- pr-e­
·servaram fortemente sua -indú.S­
tria nacional antes de abrir 
suas economias. 

Quer dizer, os nossos econo­
mistas do Governo não estão _se 
dando conta de que o ·córilér_cio. 
externo-- é . uma via de ffião 
dupla. oue-0 Brasil tem.CI:e r-e-;. 
formular as- escalas de_- seus 
-proj e tos fn_ter-nos, --promoV9hd0 
um programa_ de fnvesttmentos 
em infra-estrutura e ~ealizan­
do uma real reforma agrária, 
diferente da que se enquadra 
na visão do Ministro Cabrera, 
que se atém apenas à_ produt1-
v:1 dad_e crescente no _campo_. - -

S. Ex~- tem-_ apenas_ a visão 
paul i sta::::--d-0 Br-as i 1, desconhece 
a rigidez da estrutura _fündiá­
ria do Nordeste, onde poucas 
pessoas são donas de quase to­
Oas as terra_s dessa reQi ão. E 
os_ sem-terra, Sr. Pres 1 dente e 
Sr 2 s Senadores,_ continuam cada 
vez mais na cori_t_1 gênc-1 a da_ po­
breza absoluta, numa situaçãO 
de crescentes d 1 fi cu 1 dades, _ 
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sem que o Governo resolva os 
conf11tos ~ue a11 estão, ape­
sar de ter às mãos os recursos 
que lhe deu a Constituição e O 
Estatuto da Terra. provenien­
tes de Titulas da Divida PU~ 
b1ica, que poderão indenizar 
as terras a serem desapropria­
das para garantir um pedaço do 
chão a milhões e milhões de 
nordestinos que vivem hoje 
como verdadeiros párias na sua 
própria Pátria. 

Pir último, Sr. Presidente e. 
Sr s Senadores, há que se rei­
terar o fato de que estão a 
provocar a recessão e o desem­
prego de forma socialmente 
irresponsável. o desemprego 
gera, como ~á disse o econo­
mista Ignác1 o Rangel, um 
"salário negro 11

• Quer dizer, 
um custo social fixo, em ter­
mos macroeconômicos, que se 
traduz em marginalidade exa­
cerbada e abalo do Estado de 
direito, cómo estamos a assis­
tir nos grandes centros dO 
Pafs. particularme-nte~ 

A recessão imp09 perda de re­
ceita governamental; queda da 
oferta ma1s que proporcional 
do que a queda da demanda; 
custos sociais mais altos_ain­
da e 1 nf 1 ação em a 1 ·ta . 

Sr. Presidente e Srs . ___ S_"enado-
res, o Senador Afonso Sa.ncho, 
ao apartear-mé. sLirpreende_u-se 
por eu registrar· que os aspec~ 
tos negativos do Plano Collor 
são bem maiores do que os 
positivos. 

Se S. Exa parar um pauco ·para 
pensar, há de ~erificar que 
tenho razão. Os aspectos posi­
tivos, eu já os tenho enfati­
zados aqui. São, por exemplo, 
a taxação dos ganhos d~ 
capital. Realmente, até hoje. 
s6 os ganhos de trabalho eram 
onerados por impost·os e taxas; 
a extinção do Tftulo ao Porta­
dor, que sempre foi uma velha 
aspiração daquerés que hoje 
fazem Oposição neste País. 

O resto, Sr. Presidente, S~s. 
Senador-es, é inteiramente ne--­
gat i vo. , Como_ se pode aceita r. 
sem protesto, o confisco do 
dinheiro de ·todas as pessoas 
j-ur~i_di-cas e--ffs-tc8S. sobretudo 
da Poupança e da conta corren­
te da classe média?_ 

Fiz Um requerimento de infor­
mações à srA Ministra _da E __ ço­
nomia. Fazenda e Planejamento, 
pedindo que nos informasse 
quais as empresas que tinham 
convertido fraudulentamente 
cruzados novos em cr.uzei ros. 
Fi que i- esperando, porque Os 
jornais haviam divulgado que 
várias empresas tinham agido 
assim, ilicitamente, e que os 
processos haviam sido encami­
nhados pelo Banco Central à 
Políc;·a· Federal, ·par·a- os in­
quéritos competentes. 

Ontem, recebi a resposta, que 
lerei proximamente neste 
Plenário, onde apenas se apre­
senta o nome de uma empresa 
_c_0!1fesséndo-se que houve, ape­
nas, noticiários de jornaiS a 
respeito_. O fato porém, -Sr. 
Presidente e srs. Senadores, é 
que os grandes empresários, 
que não tiraram o dinhéirO do 
Banco_ Centra 1 , em cruzados no­
vos, para pagar dividas, con­
seguiram covertê- l_os em cru ... 
zeiros fraudulentamente e es­
tão a_·r, p_o__i s não houve_ nenhuma 
punição. Enquanto issõ, este 
Governo VeTo para acabar com a 
1 mpcrni d2lde. 

Dev-emos- coi1v i r . também que o 
arroCho Salariál é uma maneira 

que se desse totalmente Certo, 
este que aí está trja procurar 
logo· o tftulo de Fernando Cal­
ler I_ e Unico!n 

Sr. Presidente, também desejo 
que dê certo ·esse· Plano, mas é 
difícil, pela experiência que 
o_ mundo tem de p 1 anos." económi­
cos como esse que deixou de 
ser o Plano Collor para ser o 
Plano do FMI. o mundo inteiro 
está~ a ca-da ano; vendo -tenta­
tivas de se_ che9ar a uma solu­
ção de Corfiõ_a te a 1 rf 1 ação I o 
que é _çonsegÜ1do em muitos ca­
sos,- durante determinado pe­
ríodo, a __ um __ custo social 
altíssimo. Nós estamos pagando 
esse custo social. 

de descapita1 fzar, cada vez o _que aç;.ont~ce depois~- ·no- de­
mais, com os dias que ,çorrem, correr. do tempo, com esses 
a grar1de massa tt"'abalhactor_a. P.aises que se sujeitaram a 
Tampouco pode-se açe_i tar a U- esse tip_o de -orientação 
beração total dos preços, por- egt:mômisa? O_s . exe_rnplos _est~-º 
que no momento em que os a 1 . para que .cada um de nos 
sa 1 ár i os perdem__ seu v a 1 o r rea 1 p9ssa _ava 1 i a_ r_ se -e~sp ê a po~ 
e os_ preços aumentam, há queda 1 1tica correta ou nao-. 
das- Venda-s, 1 evando ao agrava-
mento da recessão, porque os Sr. Pre"S í dent-e-. o Senador A­
comerciantes e industriais vão fonso Sancho. que infelizmente 
dispensar, cada vez _ ma Ls, teve que se ausentar, disse 
.:traba 1 hadores. Já perdemos mi- outro di a, qua:ndo acabei de 
lhares de trabalhadores no se- fazer um pronunciamento, que 
to r púb 1 i_co e vamos agora ver t 1 nha si do um pronunci amentõ 
demitidos milhares de traba- altamente pessimista, e que _S. 
lhadores no _setor privado.- Exll._ e_stava até. pensando em 

_sa_i r __ do Pa f s, de tanto pess i_-
ES-t'e'_-_ é o qu"adro. Resta saber mi_smo- -qu-e_ haVia_ __ em_- inéu 

se esse custo social altíssimo pronu_J1Ciarilento. 
.compens;,.-··-toda a· eü-tória que o 
Gover·nc:;- tem demonstrado, man- Sr. ~resi_dente, não é-__ questão 
tenâo, porém, a- inflação dé .de- pessimismo: é mals uma 
do1s dígitos com a perspectiva qu-estã-o de·reãliSmo·:-Essa fr_a­
de aumento __ dos seus fndi ces. - se citada pe1 o Sen"ador Humbel"­
em decorrenc'i-a não _só de fato- to _L-ucena. publ_i_ca_da ontem e 
res internos como exter-nos. hoje no j orna 1 , é rea 1 rnente um 

pénsamento que está na minha 
Sr, Presidente. Srss Senado-:: consciência. 

res, é __ com apreensão e não cOrn 
euforia que analiso a s1 tuação DebatemOs ao·ui o prOblema da 
do momento e as suas parti çj pa-ç:ão- dos eni_pr"eg~os 
"j::rerrs-pect i v as. Oxa 1 á- esteja eu nos 1 ucros das empresas; e 
equ i vacada l Acima de tudo, eu·, esse é ·um daqUe-res casos em 
como V. -Ex A e os dema 1 s Sena- que __ defendo _Que os proj e tos de 
dores_, somos bras i 1 eí r os e autor i a de Parlamentares devem 
queremos__ o _melhor para o ter· p-referência SoOre qualquer 
Brasil. outr~. -

_E.r-a:: o que tinha _a dizer, Sr. Nós já exatninamos aqui, no 
Presidente. (Multo bem!) Senado. essa ques.tão. e apro­

vamo·s, ihcl_usive, por unanfmi-
0 SR. PRESIDENTE (PQmpeu de dade, utrf projeto _que noje n·'êf.;. 

Sousa) - Cone-s-do- a pa 1 avra ao mi ta na Câma_ra. Há ma i.s. de 
n·oore -S.e-r1ador Jutahy Maga~ -duas dezenas de pr:-oj~tos nesse 
1 hães. mesmo senti do. Nos. Par·t amen-

tares. deverfamos dar prefe-
0 SR. UUTAHY MAGALHÃES (PSOB rênc1a a esses-_ erojetos e __ agi-

BA._ Pronunci·a o-·- segúin"te 1 izar a aprovaç.ao--ae Lima" -maté­
cliscurso.) _Sr. Pr_esidente, ria que está para ser regu1a­
Srs. Senadores, ãcabo de ouVir mentada há 44 anos, para- não 
o SenadOr Humberto Lucena que, dar razão ao Ex_~cutfvo _de en­
no final d_e· seu prOnunciamento -vi ar para cá prop·osta que de­
diz: 11 0xalá dê certo o Plano pois ,terá prefer~ncia. _ 
C o 1 1 o r, p6i s --somos -todos 
bras i 1 e i ros! 11 Este é- um ponto -"ue eu gosta-

Na entrevista. que já citei 
hoje, do jovem empresário, que 
ontem falou nQ Jornal da Rede 
Globo, a uma hora da manhã, 
disse e1e algo interessante: 
"Oxalá o Plano dê certÇ>, por-

ria de abordar nas falas· de 
s_exta-feira, _nos pot~Ourrfs 
de sexta feira. quando aq_ui 
tratamos de assuntos_ variados. 
Esta questãO _salarta1, que es-­
tamos noje debatendo, está 
sendo ma1s importante do que a 
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questão da participação dos 
empre~ados nos lucros. o que 
ocorre - foi a razão da frase 
citada pelo Senador Humberto 
Lucena - é que está havendo a 
participação dos patrões no 
salário dos empregados. Como? 
o salário está arrochado, não 
acompanha a _inflação~ e os 
preços estão acompanhando a 
inflação, ou até acima da 
inflação. Há uma transferência 
de recursos do trabalho para o 
capital, o inverso do que deve 
ser buscado. Quando falamos na 
melhor distribuição de renda, 
é para a divisão deste bolo 
económico que existe no País. 
A transferência deve ser dos 
que têm para aqueles que menos 
têm. 

A que essa politica nós está 
levando? Está levando à mais 
cri mi nos a concentraç_ão de- ren­
das que já existiu neste País. 
Em lugar de se fazer distri­
buição de renda, está-se fa­
zendo uma maior concentração 
da renda nacional. Por isso 
dizemos que os aspectos nega­
tivos do início deste Plano 
Collor são maioreS do que os 
aspectos positivos. . 

o Nobre Senador- Humberto Lu­
cena citou, aqui, alguns dos 
aspectos positivos, dentre 
eles o problema do título ao 
portador. Até ai houve equívo­
co do Plano. Aqueles que se 
escondiam no anonimato foram 
favore.ci dos mui to mais do que 
os que tinham suas ações nomi­
nativas, portanto. do conheci­
mento público, do rmposto de 
Renda. As ações ordinárias, ao 
portador estavam sendo taxadas 
em 25% para terem reconhecidos 
os seus portadores, enquanto 
aqueles que tinham ações nomi­
nativas estavam sendo taxados 
em 35%, se quisessem Vender os 
seus títulos. Há, portanto, um 
desequilíbrio neste Pais. Há 
uma injustiça em todos os 
setores. 

Sr. Presidente, Srs. Seriado­
res. focalizo outro assunto 
neste meu pronunciamento. 

Os vocábulos português 11 jo­
go", espanhol "juego", i ta 1 i a­
n2 "gioco" e o francês "jeu" 
sao o latino "jocus": 
"gracejo, S;lraça, pilhéria, mo­
fa, zombarla", 11 divertimentos, 
brinquedo, folgança, recreio, 
passatempo". Dele derivam as 
pa 1 avras "j ocundo" e "_j ocaso" . 

Mas o jogo pode não ter 
conseqüências tão agradáveis 
quanto o sugere sua etimo1o­
!;lia. 

Em um de seus muitos volumes, 
Bertrand _Russel conta que a 
paixão _do jogo 1 eva a extremos 
tais que era comum, na Muralha 
da China, mercadores perderem 
tudo, até a roupa do corpo, e 
se afastarem nus para morrerem 

nas imensidóes geladas. Para 
Russell, uma. das Rrincipais 
finalidades-do jogo é ãfastar 
o·taedium vitªe qve vez por 
outra a todos assombra, a pon­
to de Nietzsche di_zer, com 
pessimismo, que ucontra o té­
di.o. at.é os deuses 1 utam em 
vão". -

Cronistas medievai$ relªtam 
que houve época em que a pai­
xão pelo xadrez aprofundou-se 
de tal maneira na Europa que 
jogadores jogavam tendo ao 
lado um caldeirão fervente de 
poções, no qual eram mergulha­
dos, para cauter1zação, cotos 
de dedos e membros amputados 
como resultado de apostas per­
didas por quem não tinha mais 
que o corpo para perder. __ Q de­
talhe é escabroso mas mostra 
até onde _pode levar_ a impulsão 
p~ra q jogq. 

A 1 9Umã5 vª-~s__§ssa paixão, ou 
vício, ou obsessão. pode tra­
zer frutos inesperados e 
inspirados. Foi como resultado 
de Qívtdas de jogo que Dostoi­
evski teve de trabalhar frene­
ticamente para produzir seus 
romances-. A- essa mórbida ne­
cessidade devemoc, portanto, e 
agrade-cemos, a genial idade 
tantas vezes mal acabada ou 
desigual de "Humilhados e 
Ofendidos"-, "0 Idiota", 11 0s 
Irmãos Karamazov 11

, e "Crime e 
C-astiQO". Na 1 iteratura, pos­
sivelmente, ninguém conseguiu 
relatar, como o mesmo Dostoi­
evsKi, em seu pequeno volume 

11 0 _ Jos;~ador 11
, todo o processo 

ps fco 1 agi co qu~ _ 1 eva_ um ser 
humano a jogar compulsivamen­
te, Qanhando ou perdendo, na 
agon1a de recuperar o perdido 
ou de ganhar cada vez mais. 
Também às dfvidas de jogo de­
vemos muito da beleza criada 
pelo divino Mozart. 

DesseS dois pequ9i1oS-exemplos 
não se ti r ará a conc_l usão de 
que 6 jogo pode ser uma alter­
nativa r_eco.mendável para esti­
mular a criatividade, como não 
se r-ecomendará a insônia a 
quem quer que seja, só porque, 
como dizia Riviere, personagem 
de Saint-Exupéry:_ 11 _Se_ as insô­
nias de um músico o fazem 
criar _belas obras, então elas 
são belas insônias". 

1970, transmudou a imagem da 
Revoluçã_Q, de _jfilR_opular para 
popularfssima. Mais perto ain­
da, a também autodenominada 
nova Repú9lica começou por do­
brar _ o nume~o de extrações da 
Loto e depois criou uma Loto 
r-1 , ma i s cçmhec i_ da como Sena . 

Passamos os ú 1 ti mos t~·mpos 
sob verdadeira orgia de Jogo. 
Não bastando os jogos da ·copa 
do Mundo, com seus bolos de 
apostas. tivemos sorteios 
milionários de Loto e Sen~ a­
cumulados, e as_extrações de 
S .• João das loterias federal • 
estadual. 

o que ressalta à vista,_ de 
imediato, -e_ a enorme e instan­
tânea concentração de renda 
provocada. Tira-se ae muitos 
para entre-Qar a poucos. Tira­
se principalmente do povão, se 
não em termo~ absolutos, Pelo 
menos em termos relativos, 
porque no orçamento das clas­
ses menos favorecidas pesa 
muito mais, proporcionalmente, 
a despesa com o jogo. a chama­
da "fezinha"._ 

E tudo i sso é f€! i fo po"r --Um 
Estado que deve, até por obri­
gação constitucional, promover 
distrib'uição de renda. Desse 
Estado o mínimo que se po_de 
dizer é que é desastrado e age 
no sentido contrário ao que 
deveria, e contrár_io. ao que 
apregoa_. A menos que se enten­
da distribuição_ de_ r_enda num 
sent)do lato,- e não no sentido 
estrito de tirar de quem tem 
muito para d?r a quem tem pou­
co, de modo a diminuir a dis­
tância escandalosa que entre 
esses extremos existe no 
srasi 1, 

Além de tudo, muito r.erJ!I:me-nte 
vão essas quantias concen_tra­
das para a mão de pobre1:õ_es. 
Vão sobretudo para os bolp'es. 
os jogos organizados. os que 
j~gam muito (embora. em _pro­
porção, menos que o home_m _que 
sobrevive do salário indigno). 

É de lembrar que a incOerên­
cia do E_stado, instrumental i­
:z:ada por diferentes govero_Qs, 
manifesta-se também em out·ros 
·camp_os. quase dando origem a 
uma soma algébrica de esto_rços 

---com resul_tado nulo. Tal e o 
Tal é a Força do JOgo que, Estado que _est1mu1a a produção 

num pafs da ant1gü1dade, ao de fumo, -por um lado, e des­
aprõximar-se a época de vacas pende enormes somas. por outro 
magras, com prenúncio de gran- 1 ado, para manter servi ço_s de 
des privaçõ_es, recebeu o Rei o -saúde no$ quais uma das prin­
seguinte conselho: fazei o cipais causas de doença resi­
povo jogar todos os_d_ias. dem no _uso do mesmo fumo. Ou 

que estimula a cachaça e de-
Pr6ximã. de nó.s. no temP-o e no pois não te_m como fornecer su­

espaço. tem _sido notória a ex- fi cientes rucursos para trata­
ploração dos jogos de_ competi- __ mento de alcoólatras, nos am-­
ção e dos jogos de azar por bulatõ-rios, hospitais psiquiá­
parte de governos de todos os tricos, nos manicómios judj~i­
t i pos. Quem Quer gue tenha um ártos, ou nos Pronto-socort_çs 
resqufc1o de memoria lembrará para os traumatizados de aci­
que a vitória brasiieira na dentes em que o álcool é a 
Copa do Mundo de Futebol. em principal causa. o mesmo Este-
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do- incoerente, em plena crise 
de desemprego dos anos 81 e 
8-2, pela Caixa Econômica ~ede­
ral, promoveu a automatização 
da coleta de apostas, com isso 
colo_cando na rua milhares· e 
milhares de empregados de a­
gênc 1 as 1 otér i cas. Fiquemos 
por aqui, para não passar das 
áreas moralmente condenáveis. 

Pois cem, esse Estado, e es­
ses Estados que, sob o pretex­
to de arrebanhar recursos, até 
para obras assistenciais ou 
beneficentes, concentram ren­
da, ocupam direta ou indireta­
mente milhares de pessoas que 
poderiam estar empregados em 
atividades mais produtivas u­
tilizam e esperdiçãm montanhas 
de papel que correspondem à 
morte de incontadas árvores, 
consomem tempo, energia e a­
tenção de milhares de cida­
dãos, fazem do resultado de 
uma simples_ loteria notfcia_ de 
rede nacional. Esse Estado e 
esses Estados aparecem agora 
com uma invenção verdadeira­
mente diabólica: a lot-er-ia 
i nstantãnea, também chamada 
"raspad 1 nha 11 _ 

o Correio Braziliense estam­
pou com destaque matéria que 
cheira a release de grupos in­
teressados em que esse jo~o se 
dissemine por todo o terri tó­
rio nacional. com ela procura­
se mostrar que "todos" 
("todos'' que cal oco entre as­
pas) ganharão com esse jogo: 
os jogadores. as receitas dos 
Estad_os e da União, as casas 
lotéricas, os vendedores avul­
sos, a indústria cte_papel, as 
indústrias de formulário. con­
tínuo para computador, crian­
ças e suas creches, a constru­
ção de casas populares, e as 
pessoas carentes. 

Era o que tinha a dizer, ·sr. 
Pr_esidente. (Muito_bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

AntOnio _Luiz Maya - Alexadre 
Co_s ta - Mauro Benev ides - Hum­
berto Lucena - Ney Maranhão -
João Lyra Teotonto Vilela 
Filho Jutahy Magalhães 
Mata-Machado - Affonso- Camargo 
- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa projeto 
de _lei que será lido pelo Sr. 
1 ~ Secretár 1 o. 

-É lido.o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 152, DE 1990 

Altera os arts. 16, 17 e 
18 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, que 
'~ ti:Z_$1:: i __ tl.li o Cõdi go de Pro­
cesso Civil 11

• 

o é6ngr_esso Naci_onal decreta: 

Art~- 1~ os a_rts._ 16, 17 e 18 
da L-ej n~ 5. 869, de 11 _de j a­
ne·i ro de 1973, p-assam a ter, 
respe_ct i vamente. a segu 1 nte 
reaaçãc: - - -

" Art _. 16. Responde por pe_rdas 
e_ dános, em qualquer momento 
do processo, aquele que plei­
tear de má fé, como autor, ~éu 
ou- -interveniente.-

Art. 1t. ~eputa-se litigante 
de má fé aquele que_:_ 

.. I .-'---Cieduz i r p-retensão ou de­
fesa contra texto expresso de 
1 e i" o_u fato __ i ncon_troyerso; 

II alterar a verdade dos 
fatos; 

_ rrr_ ___ - --üSaF-dõ processo. para 
conseguir objetivo jlegal; 

- - - -

A verdade, porém, Sr. ~re~i­
·dente e Srs. Senadores, e que 
o Poder Público sempre usou do 
argumento de que os jogos au­
torizados incluídos os Joquei ~V ~...:: __ pfere.cer -resistência 1n­
C1ubes, eram de natureza di fe- __ justi fi .cada ao andamento do 
rente dos jogos de cassino; a processo; 
roleta, o bacará, os dados. A 
diferença essencia-l seria a de V -procede-r de modo temerá­
que os jogos autorizados, por· rio em qualquer incidente ou 
seu ritmo semanal ou quase. ato -do processo: 
não. permitem aos jogadores_ a-
tingir at~ue1a- ;rrtenSi_dade de VI -provocar incidentes ma-
envo 1 vi menta que faz com que n i festamente í nf.undados. 
percam _a lucidez e se dispo-
nham às ma i ores 1 ou curas. __ _ 

Ora, essa loteri~ 1nstant~nea 
(como atê -o_a~tigo a que me 

_Parifgrafo único. Havendo sus­
pe1 ta __ de c.onduta_ descri ta nes­
te artigo, a juiz, dé Oficio, 
apurará o inCidente.- -

m-e-nte aqu-eles oue se cal fQaram 
para _lesar a part_e -~ontr:_.aria. 

§ _2~ Na conde-nação a que se 
refere o caput ~es~e artigo. o 
juiz Poderá, i so 1 ada ou conco­
mitantemente: 

a) agravar a verba qestina~? 
a hohorár i oS; · 

b) corrigir monetariamente os 
preJL!.fZo$ C8l,J:;i_?dOS; 

ç) elevar até o d~cuPlo as 
custas processUàis. 

§ 3~ Não tendo e 1 emen1:.os para 
declarar, desde logo, o valor 
da indenização, o juiz mandará 
liquidá-la por arbitramento na 
execução. 11 

-Art. 2~ ESta lei-entra em vf­
gor na data_de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as d_i_;=;p~­
sições em contr-ário. 

t.Justificação 

É fato notório, no ãmbfto tia 
Justiça brasileira_, a prolife­
ração de açOes destttuidas de 
fundamentos legais ou fac~ 
tuais. Burlando texto_expresso 
de l6i, a jurisprudência clara 
e sol idamen__te f_irmada pelos 
Tribunais ou, aínda, alterán­
do, entre outros subterfúgios 
ut 1 J 1 zadoS. a verdade: õó"s ·- ra­
tos_, --1 ides absolutamente des­
necessária$ são propostas-. com 
o obj et i yo _ especifico de re­
tardar o cumprimento de obri­
ga~ões contrafdas, licita e 
equilibradamente . 

Em consequenci a, a Ju51: i 9-ã é 
obrigada a conhecer de inume­
ras demand9:s carente_s de pro­
pósito_ juridicamente plausi­
vel. _emperràndo, _ipso facto, o 
processamento normal da admi­
nistração da Justiça aos legf­
t i mos conf 1 i tos de i nt_e;res?_e. 

_ Objetiva e_sta _ prOpOSição, 
destarte, aperfeiçoar disposi­
tivos de _natureza adjetiva que 
evitem, pelo menos em- grande 
parte, o excesso de plei_:t.os 
proc_essua 1 mente-- _danosos, haja 
vista a recorréhte-_ atuaçao 
condenável de lftigantes ines­
crupulosos. 

-consoante a jlir-1 SPrUdênC-i a 
relativamente à matéria, con­
vém ressaltar que a CóhderiãÇão 
do- l_i ti gante Qe má fé ao -pa-ga­
mento das perdaS e danos __ em 
grau de apelação teve inter-referi _o confirma), por ___ ser' de 

extração imediata e pagamento 
imediato, _cai na categoria dos 
jogos de cassino, que são 
pr-oibidos no Brasi"l desde_ o 
governo Outra. Não _cabe, por­
·tanto, ~outra sai da: a 1 ater i a 
instantânea, apelidada 11 raspa­
dinha11, deveria ser coibida, e 
já, Sr. -Presidente,_-em t_Odo o 
terri tório nacional , pe 1 a au-­
toridade competente. 

Art. 18. Na sentença que de-~ pretação controversa. A 1 guns 
cidtr a 1 ide, o jviz concjenará Tribunçlis admitiram-na, outros 
o_ _1 itigante de má fé ao paga- não. Assim, o projeto em tela 
mente .dos preju_ízos causados à dirime definitivamente a ques­
parte prejudicada. tão ao estabelecer _que !3m 

§ 1.s1 Quando forem dois o_u 
_mais os 1 i_tigantes de má fé, o 
juiz condenará cada um na pro­

-porção do seu respectivo int-e-­
_resse na causa, ou solidaria-

qualquer momento do processo o 
J _i ti gante de má fé responderá 
por perdas e danos. 

Nessé 
notável 

sentJ dO, 
professor 

aliás, 
Pontes 

o 
de 



Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4729 

Miranda enfatiza que "para que 
se argúa contra o comportamen­
to abusivo ou temerário do li­
tigante, não há prazo. Pode 
ser na contestação ou no prazo 
para a contestação ... , ou 
depois". ( ln Comentát:'ios ao 
Código de Processo Civil, Rio 
de Janeiro, Forense, 1973, 
pág. 389). 

A mudança proposta no art. 16 
busca esclarecer esse ponto ao 
mencionar, expressamente, que 
tal questão é _factível de 
argüição em qualquer momento 
do processo, esposando, por­
tanto, melhor doutrina sobre a 
matéria. 

Relativamente à iniciativa do 
juiz quanto à litigãncia de má 
fé, a jurisprudência proces­
sual já admitia a conden-ação 
da parte, sem a necess i da_de de 
ação própria ou pedido 
especffico. De fato, argumenta 
Hélio Tornagui q·ue as· disposi­
ções dos arts. 16 a 18 do· CPC 
têm como destinatárto o juiz, 
"ao qua 1 é permiti do condenar 
sem necessidade de ação pró­
pria ou de pedido qa parte 
prejudicada". ( In Cotrfe.ntár i os 
ao Código de Processo Civil, 
São Paulo, Ed .. Revista dos 
Tribunais, 1974, pág. 150). 

Todavia, houve decisões em 
sentido contrário que motiva­
ram a inclusão do parágrafo 
único ao art. 17, esclarecendo 
também essa questão. Entende­
se, portanto, como i mpe_rat i v a 
a atuação do juiz centrá a- 1 i­
tigãncia da ma fé, de vez qu·e 
se busca preservar, em tese, 
valores básicos que informam a 
própria administração d_a 
Justiça. 

Não se trata, por outro lado, 
de uma burla aos princípios 
segundo os quais o juiz "nã_o 
atua de ofíc1o e não 
concede ultra petitum. A pro­
posição em tela tem por escopo 
dignificar a aplicação do di­
reito ao caso concreto, escol­
mando do processo aqueles ates 
que, protegidos pelo benefício 
esporádico de uma inação judi~ 
·cial. corroboram à postulação 
de forma espúria e socialmente 
reprovãve 1 . 

Outro_ ponto a mencionar diz_ 
respeito ao alcance e momento 
da condenação. Primeiramente, 
ao se estabelecer que o liti­
gante de má fé será cõndenado 
"ao pagamento dos prej u íz_os 
causad_os à parte prejudicada", 
(art. 18, caput do projeto), 
tem-se a intenção benef.j c i ar 
aqueles que não sendo "parte 
contrária" também tiveram pre­
juízos. 

Enunciem-se por oportuno, as 
observações de Hélio Lor_nagui 
( opus cit. pág. 157), que a­
certadamente evidencia que "a 
má fé do litigante pode ter 

acarre~ado prejuizo a um li­
ti scon-sorte, que hão é parte 
contrária 11

• 

Ademais, cumpre enfatizar 
queL caracterizando-se a impo­
siçao para q~e o juiz decida 
sobre os atas de má fé prati­
cados na própria sentença que 
ju_lgar_ _ ç;_ ) ide, resolve-se. 
também, a questão da exigência 
de ação própria para o pleito 
de perdas e danos. 

Agilida-de e coerêrici a prOC-es­
suais São, pois, fundamentos 
que embasam os preceitos que o 
projeto em causa busca 
i nst i tu c i ona 1. i zar. Nesse sen­
tido,.os balizamentos do§ 2~ 
do art. 18 do projeto estabe­
lecem que o juiz poderá- agra­
var a verba destinada a 
honorários a:dvoca,tfci_os, apl i­
car corr_eção monct;;§.ria ou _ele­
var· Custas_. __ Espécie de apena­
mento da condu.ta _ processua 1 
reprováVel, tãl preSsuposto é 
imprescfndivel a efet_iyidade 
dos dispositivos que i~ibem a 
litig-ãncia de má fé. 

Completa-se, desta forma, o 
arcabouço jurídico-proces~ual 
referente à matéria, visto que 
se· conf i_ gura, com as contr i­
buições propostas, instrumen­
tal adequado à eliminação des­
ses tipos de distorções que 
afetam, diuturnamente, a prá­
tica dos atas processuais in­
dispensáveis à composição da 
1 i de. 

ResSa 1 't,_tf-~e_. a :RI-9Pósi to, que 
sem a ex1gencia de uma Justiça 
eficiente e efic_az __ não há como 
preva 1 ecer . a cer~tez_a nas r e 1 a.­
çõe~ socia1s, apanágio .das ba­
ses __ dern_o_crá ti cas d_e _um . _grande 
Estado-nação qué, em alguma 
medida, nos compete indis_cutt­
velmente construir. 

_Sala::::.:=___das Sessõe_s, 24 de agos­
to de 1990 "=--senador Franc1sco 
Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEr N_~ .5 ._R_6s ~ .~ 
DÉ 1t DE JANEIRO DE 1973, 

11 Institui o Código de 
Processo Civil 11

• 

. ·sf:çÃo II 

Da Responsabilidade das 
Partes por Dano Proce~sual 

Art. --·16: Re-sponde por perdas 
e danos aquele que pleitear de 
má fé como aütor, _ réu ou 
interveniente. -- -

victe-art. s11. 

Art. 1 7. RfiPuta-se 1 i_ ti g~lnte 
de má fé aquele que: 

I deduzir _pretensão ou de-
~esa contra texto expresso de 
lei ou fato incontroverso; 

II alterar a verdade.dos 
fatos; 

III usar do Processo para 
consegui r objetivo i_ legal; 

I v op-user- res i stêrici a i n-
jus;tific"a.da ao and_a_m_ento do 
processo: 

V proceder de mod_o 
temerário em qualquer incjden­
te ou ato do pro_cesso; 

VI - provocar -i nc1 dentes ma­
nifestamente infundados. 

Art 1 gó COm redaçãÕ -deternii na­
da pela Lei n~ 6.771, de 27 de 
março de 19_80~ _ -

Vide ·art·. 14. 

Art 18, O J i tJ gante de má fé 
indenizará à parte contrária 
os prejuízos gue esta sofreu, 
mais os honorario_s . adyocati­
cios e ~odas_ as despesas que 
efetuou. 

Vide ar·t. 69 e -1 .069'. 

§ 1 ~ o.úi:mdo forem cto_i s ou 
mais os l_itigantes_de má f.é. o 
juiz condenará c acta u_m na pro­
porção do seu respectivo· in.te­
resse na causa. ou solidaria­
mente aquele_s que_ se c_oJ igaram 
para lesar a parte contrár_ia_. 

§- 2~ Não.._ tendo el ementes p-a·r-à 
dec 1 a·ra_r:-- deSde 1 ogo, o· v a 1 o._r 
da indeni_z_ação, __ o ju_iz mandará 
liquidá-la por arbitramento· na 
execução. 

Vide arts. 60_6 _e_ 607. 

_-A" ComLs;s~_o _çje Const i__tu·(­
ção, Ju_s_tjça __ ~ Cidadiln"ia_ 
decisão terminativa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa f - o projeto- ·1 i do será 
publicado e remetido à comis­
s_ão CQmpet.ent~. 

ESgotado _o tempo dest i nacjo ao 
Expediente~ 

·Nos termos do art. 174 do Re­
_gí m_ento_ Interno. foi cii _Spensa­
do o perío~o correspondente à 
Ordem do Dia da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
So_usa) ....;. A Pres i dê_n_c i a comun 1-
ca·. ao. PlEitiárro- Que não serão 

_designadaS matéria_s para a _Or-· 
dem do Dia Qa Sessão Ordinária 
de segunda~fei~a, nos termos 
do art. 174 .do Regimento 
Interno~ __ 

_-Nad_a mais "haver1da· a trãta~-. 
vou _encerrar a pre_sente 
sessão~ 
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Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas e 20 minutos. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

art. 11, da Resolução_ n~ 87, torgada pelo Ato da ComisSão 
de 1989, com proventos inte- Diretora n~ 2, de 4 de abril 
grais, observado o disposto no de 1973_._ e tetldo -em vista o 
art. 37, inciso XI, da Consti- qUe c·onsta d9 __ Pr_oceSS.o n~ 
tuição Federal. ----- 008.540/90-0,' resolve aposen-

tar, voluntariamente, MANOEL 
NO 015, DE 1990 

Atribui ao Diretor da 
Subsecreta~1a de Edições 

senado Federal, 24 de 13-gosto TOMAZ DA ROCHA, Técnico Legis-­
de 1990-. Senador Nelson lativo, Classe 11 ESpecial ", Pa­
carnei ro, Presidente. - d-rão I I I, do Quadro Permanente 

do senado Federal, nos termos 
do art. 40, fnciso III, 
alínea a, da Constituiç-ã-o· da 
República Federativa dó Bra­
-sí 1, combinado com os arts-. 
515, inciso II; 516-. inciso I; 
517, incisá IV e 488. § 4~. do 
Regulamento Administrativo d9 
Senado Federa 1 , bem c·omo com o 
art. 11 da Resolução nQ 87, de 
_1989, com proventos f ntegra í s, 
observado o disposto no art. 
"37 ~ ·inciso XI, da Const f tu i ç_ão 
Federal. 

Técnicas a responsabfllda- ATO DO PRESIDENTE 
de, provfsõria e cumulati- NQ 174, DE 1990 
va, de direção da subcreta-
ria de Anais. o Presidente do Senado Fede-

_ral , __ no _uso _da su_a corripetênçi_a 
A Comissão_Direito:ra db SeõãdO ·regimental e regulamentar, e 

Federal, no us·o. de sua compe- de conformidade com_ a _(:ielega­
tênci_a regi mental e regulamen- ção de competência que 1 he- foi 
tar e outorgada pelo Ato da comissão 

o i r_etora n~ 2, de 1973, e ten-
Considerando gue a ~r9posta dó em vista o que consta no 

de reestruturaçao adm1n1§_1:r_a:_~ processo Tl.Q. 010,453/90-3," re­
tiva do senado Federal, elabo- solve designar Andréia Góes 
rada pela ComisSão Diretora, Bakaj Rezende, Analista Legis­
estabelece a extinção da Sub- lãtivo, Classe "1.a", Padrão I, 
secretaria de Anais, passando do- QuadrO de Pessoal CLT do 
as suas ativicta_des a integrar Sená:dO Federal, para exercer, 
as competênc_ias da s_ubsecre_:ta- em subst i tulção-,_ o: cargo- em 
ria de Edições Técnicas: ComisSãO_ de Oiretbr da Subcre-

tar_ia de __ Arquivo. éóc:Hgo SF-
Considerando qoe·a~-cqmpe~er!- DAS-101.4, no-perfodo de 10 de 

c i as da subsecretaria de Anais setembro a 19 de o_utubro de 
guardam estre1 ta correlação 1990_, no 1mpeO_i_mento do 
com as da Subsecrétar iã de E- ti tu 1 ar. -
dições Técnicas; e 

S_enado Federa 1 , 24 de agosto 
Consfderahdo que ae encontra de 1990. - · SêiiS:dor- Nelson 

vago o cargo~- de Di reter da Carneiro, Presidente. 
Subsecretaria de _ Anais, 
Resolve_: - Aío~"'ôó--P-RESIDENTE 

Art. _1.Q Fica atribufdã ao Di-
___ NO 175, DE 1990 

reter da Subsecretaria de Edi- o" Presidente do Senado Fede­
ç5es Técnicas, em caráter pro- ral, no uso da sua competência 
visório e cumulativamente com regimental, e- reguTamentar, de 
as respectivas atribuições, a confQrmf_dade com a delegação 
responsabilidade pela direção de competência que 1ne foi ou­
da Subsecretaria de Anais. torgada pelo Ato da Comissão 

_Diretora n.Q. 2, de 4 de abril 
Ar-t. 2Q Este Ato entra em v(- de 197.3, e t.endo em vista o 

gor na data de sua publicação. ~ae cohsta- do Processo -nQ 
007.634/90-0 ,_ reso1 ve aposen-

Senado Federal, 22 de agosto- tar. voluntariamente, ORLANDO 
de 1990 -Nelson Carneiro RODRIGUES LEME, Analista La­
Mendes canale- Pompeu de Sou ... gislativo. Classe "1A", Padrã.o 
sa - Louremberg Nunes Rocha I I I, do quadro Perm!3_nente do 
Antonio L.uiz Maya. Senado Federal, nos t-ermos_ do 

art. 40, inciso III, 
ATO DO PRESIDENTE alínea a, da Constituição da 
NQ 173~ DE 1990 República Federativa do_ Bra­

sil, combinado com os arts. 
o Presidente do Senado Fede- 515_. inciso II; 51õ, inciso I; 

ral, n_o _uso da_ sua competência 517, inciso III é -488, § 4A, 
regimental é regulamentar, de do Regulamento Administratlvq 
conformi_dade com a _ del e~ação dO se·nado Federa 1, tiem como 
de competgncía que lhe fo1 ou- com o art. 11, da Resolução n.Q. 
torgada pelo A to _da comissão 87, de 1989. com proventos 1 n­
Di re·to_ra n,g, 2, a e 4 de abri 1 tegra is, observ-ado o disposto 
.de 1973, e tendo em vfsta o no art. 37, inciso XI, da 
que consta do _ Process_o ___ nJl:_ Const i,tu i ção Fed_era 1 . 
009.845/90-9, reso1ve aposen-
t~r. voluntariamente, FERNANDO Senado Federal, 24 de agosto 
DIDIMO PEREIRA BARBOSA VIEIRA. de 1..990. Senador Alexandre 
Assess-or Legislativo, SF-AS- Costa, Segundo Vice-PreSldente 
102.3, do Ouadro-_P_ermanente do no exercíc1.o da Presidência. 
Senado Federal. Parte Espe-
cial. nos_termos do art. 40, ATO 00 PRESIDENTE 
tnci_so I-II. alínea a, da Coris- N2 176, DE 1~90 __ 
tituição da República Federa-
tiva do Brasil, combinado com o Presidente do Senado Fed_e­
os arts. 5_15, inciso II; 516. ral; no uso da sua competência 
inciso I e 488, § 4~. do Regu- regimental e regulamentar, de 
lamento Administrativo do _se- conformidade_ com a delegação 
nado Federal, bem como com o de competêilc'ia que 1h9- -foi ou-

Senado Federal,. -~4 de. â,fo~t'o 
de 1990. - . Senador Alexadre 
CõStã, SegunOá- V-1 Ce-Pre-s-idente 
no exercfcio_ da Presidência: -

ATO DO PRESIDENTE 
NO 177, OE 1990 

o Presidente do Senado F€de­
ra 1 , no uso da sua compet_énc_i a 
regimental e regUlamentar, de 
conformidade com· a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora -h.Q 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vis-ta o 
que . consta .do Proce~so n.Q 
01 o. 158/90-1 , resa·l ve _ aposérl'­
tar, Voluntariamen_:t:~~·- RAVMUNOO 
DE LIMA E SILVA, Assessor Le-
gislativo,· SF-AS-102._3, - dO-
Quadro Permá~ente do senado 
Federal. Par-te Espec1_al, noS 
ter~os do art. 40, 1nc1so III, 
alínea a, da Constitui:ç_ão. da 
República Federativa do Bra­
sil, combinad_q com os ar:ts. 
515. inciso II; 516, inciso I; 
5_1 7, inciso VI e 488, § 4so. do 
Regulamento Admi ni strat i v_o do 
Senado Federa 1, bem com o art. 
11 , da Reso_l ução n.~~;_ 87, d_e 
1989. com proventOs integrais, 
observado __ o d_i spcisto no _art. 
37, inciso Xt,- da ConstinJi-ção 
Federa 1 . 

Senado Federa 1, 24 de _a_gos·to 
de 1_990. S-enador A 1 exadre 
Cp-sta, _Segundo v ice-Presidente 
no exerc í c i a· da Pres 1 dênc·i a. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 178, OE 1990 

o Pres i Ciente -cfo ___ Senado Fede-
ra 1. no' uso·--ôa sua-·competênci a 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que ____ ç:onsta· do Processo n..n 
01 o .456/9_0-2, resoTvé a-posen­
tar, v o 1 untar i amet'"lte, UEBE 
CORDEIRO, Analista Legislati­
vo, Classe "1a", PadrãO" III. 
-do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dó art. 
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40, 1nc1so III, alfnea c~ da. 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os arts. 520 e 488, .§ 4 2 , 
do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem como 
com o art. 11, da Resolução _n~ 
87, de 1989, cdm ·proventoS 
proporcionais ao tempo de ser­
viço, à razão de 34/35 (trinta 
e quatro trinta e cinco avos) 
do seu vencimento, observado o 
disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de agosto 
de 1990. Senador Alexadre 
Costa, Segundo Vice-Presidente 
no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 179, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 

c: .ocç - sr N.'IOO rt:I:(WlL 
C:~ 10l - SENI\00 fTI'ERAI.. 

que consta do Proceso nR 
010.102/90~6, resolve aposen­
tªr, ypluntariamente, MARIA 
HELENA TAVEIRA DIAS, Analista 
Legislativo. Classe "Espe­
cial", Padrão III. do Quadro 
Perman~ote _do Senado Federal, 
nos ter<rilós Cb art. 40, incfso 
III_, arínea a, da Constituição 
dã- Rep.úbllCã Federativa do 
Brasil. combinado com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso_ I: 
517, inciso IV e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem como com o 
art. 11- da R esc 1 ução n~ 87, de 
1989, com proventos integrais 
observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da C-onstituição 
Federal . 

Senado_ Federa 1, 2-4 de- agosto 
d.e_ 199:0. -:-_Senador Alexadre 
COsta, Segundo Vice-Presidente 
no exertlcio da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
-NO 180, DE 1990 

Altera o Quadro de Deta­
lhamento de Despesa refe-

ANEXD l 

rente ao Orçamento do Sena­
do Federal . 

o 2~ Vice-Presidente do Sena­
do Federal, no- exercício da 
Presidência, tendo _em vista o 
di spost·o no art, !52, § _ 4~ , ___ da 
Lei n~ 7.800., de 10 de julho­
de 1989, resolve: 

Art. 1~ Fica alterado,- _na 
forma dos anexos I a IV, o 
Quadro de Detalhamento da Des­
pesa-referente ao Orçamento da 
Unidade 02101 - Senado Fede-

- r a 1 , na parte de pessoa 1 e en­
cargos .soe i a is. 

Art. 2~ Este Ato entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

senado Federa 1 , 24 .. de agosto 
de 1990.- Senador Alexadre 
Costa, 2~ Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência. 

Em Cr$ 1 .OXI,Ol 

- REamiJS 0C. TOOAS AS FtNTES E TRANSFERErCIAS r '""'--
I E:SPECIF I C A Ç A O NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.001.0001.2021 Admi"istraçlo e Coorde~aç~o d-OS Se! 

viços Legislativos 
~~cargos cbm ~dmir'listra;ao de Pes-
soal e de Admi~istraç!o ~eral no 
oesetWolvimento das Atividades Pa! 
lamentares e Administrativas 

"o1. 001.0001.2021 tOD02 roi"'CJona•eflto do Seflado Fed.! 
rol 3.1.9D.O!ll 100 900 

3.1.90. 11 TOO 87 •• 100 

3.1.110.1:J TOO )20.000 1.19.5.000 

RECURSOS • DO PESSOAL E 
TESOURO EICMGOS SOCIAIS 

T O T A L 

1.195.000 1.195.000 1.151'S.OOO 
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01.000 - SENI\00 .FJDffiAL 
02 tJ1 SE~ f"EDERAL. -

Ql.1[RJ 1E OClAI..I-WENTO ~ OCSP"'..5" -stFL.EioENTAQtO 

E S P E C I r 1 C A Ç A O 

15.082'.0 .. 95.201) E~cerg9s ca. I~•tiYos e Peroslortl,! 

tos 

.... , .. ur • IIJDUitlf'lah Dec!:UI'IS! ,,. I QU~ fnerw ,1us os lf'lativos 

e seus O~oel'ldel"ltes 

15.082.0495.2013.0001 Eflcaroos c o• Iroatlvos e 

Per>slorolstas 

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO BCARIXlS Stt:IAIS 

TO T A L 

)00 >o o )00 

02.000 - StN/\00 f EOFrtfll. 
02.101- SENADO FEO~RAL 

turO'«J OE OCTAI.WM"'NTO DA ~5f'CSI'l - CI\~Af.E'NTO 

E S P E-C I f l CAÇA O 

01.001.0001.2021 Adm!fllstraçtlo • Coorde11eçlo dos 

Serviços Legislativos 

Ef'lcargos com Adr~if'listraçAo de Pe! 
so•l • d• Admll"lllttaçlo Ger•l no 
Oesef"'volvlmer'lto das At1v1dadu 
Parlame~tares e Ad~1~1stratlvaa 

OT.ODT.OQ01.2021.0002 Fu~clo~a•e~to do $8J'ado 

Federal 

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO 

""""""" SOClJUS 
T O T A L 

1.195.000 1.195.000 1.19,·.ooo 

ANEXO II 

Ela ers 1 OOJ 00 

REC..IlSOS 0::: TCDAS AS FtMES E ~IAS - SECl.IUIW.E 

NATUREZA F"ONTE DETALHADO T O 1 A ·L 

3.1.90.09 100 JOO >OO 

AHEXO 111 

~Cr$ 1 DXt 00 . 
~ IE TroAS AS rtJlTES E 1RIWSf'ER9CIAS - nst:AL 

NATirnEZA FONTE DETALHADO T O T A L 

;J. 1.90. 1A 100 5.000 

J.1.J0.1' 100 T.tto.oao ,.,.,.ooo 



. 

02.000 - SENJlOO FEDERAl. 
02.101 - SENJlOO FE!JERAL 

t.lJA[JID OE OETA!.fWoENTO DA OESPESA - CJ1/Ul.AioENTO 

E S P E C 1 F 1 C A Ç n O 

15.082.0495.2013 Er>cargos co01 lr>atlvos 11 

tu 

-ps!OI'i! 

AlítQUUt o Su~UIU~Oll pea:u~t&· 

ril a qua fazem jus os lr>ativos 

e seus Oepe~de~tes_ 

15.0-82.0495.2013.0001 E11cargos c o• lr>ati.vos • 
Pe11siof'l1sta·s 

----- ------~-- -~--~-

RECURSOS DO PESSOAL E 
TESOURO OCMWS. SOCIAIS TOTAL 

)00 )00 300 
I --- -

ANEXO lV 

EJn Cr$ 1.1Xll,OO 

llSlJISOS OE: TOOI\5 AS FtMES E ~lAS - SEGI.IUilllllE 

NATURFZll FONTE DETALHADO T O T A L 

).1.,0.!12 100 )00 )00 

------
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ATO DO PRESIDENTE torgada pelo Ato da Comissão 
NO 181, DE 1990. Diretora ·n~ 2, .de 1973, e ten­

do em vista a decisão da co-

Costa, Se_gundo_ Vice-:-Presiden­
te· no exercfCio da-_- Pres1nên-
cia.- , .... ......,-,; 

ATO 00 PRESIDENTE 
·Nt~ 18G, __ DE 1990 

o Presidente dÔ Senado Fede-- missão ··oiretOra·· em suâ 12A, 
ral, no uso da sua competência Reunião_ Ordinárià,_ real_i:Zada 
regimental e regulamentar, de em 2 de_ agoSto de 1990, e o 
conform_ldade com a delegação que. consta do Processo nS!. 
de compe"ténc i a que 1 he foi ou- ooe. 854/89-0, r esc 1 ve resci n-' " O "P_re~_lPente do Senado· -F'eêle­
torgada pelo Ato da Comissão di r, a pedido, o contrato de ral, no- uso da sua competência 
Oiretora n~ 2, de 4 de abri 1 t'=aba]_ho do servidor ANTÇlNIO regimen_tal e regulamentar~ de 
de 1.973, e tendo em vista o CANDIDO LIMA FURLAN, Analista conformt-d~de com _a del'i!gaçáo 
que consta do Processo nA Legislativo, Classe "E'spe- de çompetenc1a que lhe foi- ou-
002. 762/90-0. reso 1 ve aposen- c i a 1 " , Padrão I I I, do qua-dro torga da pelo A t·o da ·comi s·são 
tar, voluntariamente, EUCLIDES de Pessoal CLT_ do Senado Fe- Diretora n~ 2, de 4 de abril 
PEREIRA OE MENDONÇA, Assessor ·deral.---- · ·• -de -1973, e tendo ·em v·iStà- o 
.Legislativo, SF-AS-102.3,- do ------~-- ---· r_çfoê~ -.o'cpn-;?_ta_-- çlo_·: __ oProC~s~Q-- n~ 
Quadro Permanente do Senado sena ao __ Eedera 1 , 24 de agosto ·_o_09. 842/90-0, reso 1 v e apQsen-
Federal -Parte Especial, nos de 1990. s·enàdor- Alexandre tar, voluntar_iamente,·;Jo_SE RI­
termos do artigo 40, inciso Costa, Segundo Vlce:-Pr_esidente _BtiRO FILH'6, Téci-1-ico_ L~·gtSla-
III._alinea a, da Const-itui- no exercf'c:-Lo da Presidência. 'tiVa·,···cl.a.S_se ••ESpeÇ;ja-1",·--pa-
ção da Repúb 1 i ca Federativa do - - drão I I, do Ouadf-o- Permanente 
Bras i 1, combinado com os arti- ATO DO PRESIDENTE do senado 'Féder"al, n'os_-_termos 
gos 515, tncis"o -II; 516; inci- _NQ_184, O_E 19_!;10 · do artigo 40', ·1nci'so- rrr. 
so I; 517, inciso VI e 488, § ·a1íneá a, da_ Constf"tufção da 
4~; do_Regulamento Administra- o- Presidefyf.é.do s·eriádo F'ede~ Repúbnca_ Federativa é;ló Sra.-
tive do Senado Federal, bem ra·l. nO uso dã sua co"rilpetência si 1, combinado com os artigos 
como _com o artigo 11. da Reso- regimental e regulamentar, em 5_15, -inCiso li'; 516. ln-ciso I; 
lução n-Sl 87, de 1989, com pro-- 'confO_rmi'd"a.de com- a· deJe);;tação :5_11;_ in.ciso_ -IV- e" 488, §. 4~-;· do 
ventos integra1s, ob_servado CY de competêne:_ia que lhe foi ou~- Régulame'nto~AC:Iminis-trãt·ivó· do 
disposto no art i GJO 37.- inciso --torgada pelo A td ·.·da ' Coml s·são· s·eriãdO Federa 1 , - b_em c_Omo-:- COm o 
XI , da Constitui çao Federal . o i retora n~ 2. dê_ 1973, e ten- ·a·rt_i-ao --11 • da, -ResoJ uç~ãO.:. Y,l< 87, 

do em vista a decisão d6 · Co_: .de' '~.SI.B~. Com ProV!?n:tci? ... inte-
Senado Federa 1, 24._de agostoo ·missão- OTreto"ra- em sua· f2A, cgrai s·, · ob~_ervado o di sp<;)st-b no 

de 1990. .... Senador· -· A 1 exatldre Re_uni ão O r di nári a·, re~·l i :i: ada art 1 qo 37, inciso XI. da Cons­
Costa, Segundo Vice-Presiden- em_ 2 Ce a,gosto .. -de 19so·; é 6'- tltlnt;ão Fe"detal .. · -· --- ~ 
te no exerci c i o da Pres i dên..;. que· c.oFts-ta dos· Prõcessbs' n"-s_ 
cia. 016.569/89:..0 ê . 00-4.166/90-6, Senado. Federal, em 24 de·a·-· 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 1 82, DE 1990 

resolve resci·ndir, por justa Qosto de 1'S90. _.;___ Senádor Ale­
causa, o contl"at·o de traba 1 h o xandre Costa, segunç:io y; ce­
da serYi dor a ÂNGELA- MARIA BRA-- Pr~s1 dente. no e?<e~ç_:íçi"'ç>: . da_ 
GANÇA DE OLIVEIRA, Técnicp·-_; .. e- :--preS-ldéncia 

: gíslativo 1 'Cl'asse · "EspeciaJ ", , 
Padrão -IIJ, dO QUadrO_ dé P~s-_-_ _ PORTARI·A 

o Presidente do senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi. ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Oiretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e t·endo em vista o 
que- consta do Proc-esso __ n~ 
00-9. 123/90-3, reso 1-ve. aposen..: 
tar, voluntariamente, NILSON 
RESENDE SALES, Técriic6 Le~is- ·-­
lativo, Classe "Especial'', Pa­
drão III. do quadro Permanente· 
do Senado Federa 1 , no_s termos 
do artigo 40, inciso fii, ali-· 
nea a, da Cons ti tu i ção _ dâ 
República Federativa _do Bra-

soa 1 CL T- d'o_ SenadO. F~_pe~a 1 .·. · NQ ·18, ~ ÇJE 1990 

Senado Fede.rS ,-,- :2"4 de àgé;iSto ·- b . Pr-fine i _r o_ s"e;Cretá'f'i o dO Se'­
de 1990. --;:..-senâ"dor- Alexandre. nado Federal, no uso-'dãS :suas 
Costa Segundo Vice-Presidenté atribuições regimentai·$, re-
na exerC'ft:io da Pres_ldência. . solve: · 

ATO 00 PRESIDENTE 
NO 185, DE,_1990 

designar ·_vost: _ A,UGUSTO A_RCO­
VERbE. OE _MELO,' AfÍÇ~.l ista Legis­

·, ·.l<:i~tiv'o,_- ANTONIO' CA'RLOS"-'FERRO 
o. Pre-súJente 'db-_~sen·âdo Féde- '"Go~TA~._.Ahàli.sta Le_Qisjatif"p. e 

ral, nO usb-·c:ia sUã.' compet'él"')cia JULIANO l,..AURO- DA ESCOSSIA NO­
re~imenta·l e regu~am·entar:,.:.de· i3lJElRA,'' Anal i_Sta.'- · Legislat.iVo-, 
conformida'de· com· a· dele9açãó- para, sbb~ â, pr_à51d~ncia ·ga 
ele competência que _l_he foi ou- primeiro, __ 0 Jn_tegr~r~m Cpmissao 
toi-gada pel_o--At_ó_ da-· com-is:São de Inquérit:o- incumbida de apu­
Di retora n~ 2, de· 4 ~de ·abri,. ·rar· ·'os:· fatos Constantes do 
de 1973-, e·-tendo em_ -"vista o ProCessO n 2 ... 01035379-o·-.s. · 

s i 1 , combinado _ _com os artigos 
515, inciso II:--5H3, inciso I; 
517, inc1so IV e 488. § 4~; do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federa 1 , hern como com a· 
art1g_o 11, da Resolução n~ 87, 
de 1989, - com pr-oventos i nte­
grais, observado o disposto n~ 
artigo 37, inciso XI, da cons~ 
tituição Federal. 

Senàdo Federa 1 , · ern 24~ de a­
gosto dê 1990- Sena­
dor Alexandre Costa, Segundo 
Vice-Presidente no Exer cic1o 
da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 183, DE 1990 

o Presidente do Sena_do Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental regulamentar, em· 
conformidade com a delegação 
de competência que 1 he foi_ ou-

qu!3 _consta do Pr-o:Ge_sso ni< 
o-os. 850/90-2:-,,~ re5i01 ve' · apo-sen.: SenadO · F·edera·r, 22 de ag-oSto 
ta r voluntariamente, LAURIT A de 1990_. - -sena·dor _Mendes Ca­
FANAIA DE BARRo"S,_- Analista Le- __ -na_le~~ Pr_ime_iro_-~ecretàf-~P., 
gi sl ati vo, ·claSse 1 rE.SPéC~i a 1 ", 
Padrã-o I I I, do Quadro Perma- - ·. SUBS~CRETARIA DE COMISSÕES 
nente do Senado F~dera l_,'' .. nos COMISS~AO DO CISTRITO FEDERAL 

·termos do artigo 40-, ·i nct so 
III, alfryea a, da constitui-­
ção da R_ep.úbl ica~:FedE!r-atiVa do 
Brasil, combinado com os artiw 
gos 51!:?. jnciso II: 516, inci­
so .I; 5'17, inciso IV _e 488, § 
4Q; do Regulamehto Administra­
tivo -do Senado" ·Federal, bem 
como com -o. art i gq, 11 , da_ 'Reso­
lução nA -87, de _ _j989.- com--pro­
ventos i nteg_ra is, ob_servado__ o 
d_ispoSto-_ no artiQO "'37, inCiso 
XI, da 'Cbnst i fui'çaO Federa 1 . 

Senadó Fed:er.a.l. "24 de ago_sto 
de 1990. ~ · ;se-nador· A 1 exandre. 

3~ REUNIÃO, 
. EM 27 DE MARÇO DE 199.0. 

Às · onze hOras do di a \d n-t;e e~=-­
sete d~ março de rni 1 nove·cerf-­
tos e noventa, na sala de reu-
ni ões~ da Com i ssão, A 1 a Senador 

· A 1 exandre ·costa, · sób a Pres i­
dên'c·i a do senhor Sehador MaUro 
·Benevi des e __ com a_ presença· _(:los 
Senhores Senãdores Melra Fi­

- 1 ho, Pompeu de sovSa:, Chàgas 
; Rodrigues, I rapuan Costa- Jú­
nior,· LeOROldo Peres, Francis­
co R01le~erg, Lourfval Bap-
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todos os_ presenLes o voto de 
confiança _depo-sl tado em Sua 
Excelência. Nada mais havendo 
a tratar_. _o~Senhor P_resídente 
encerra a reunião, lavrando 
eu, Alternar Pinto de Andrade, 
a presente Ata que, lida e a­
provada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - Senador 
Almir Gabriel. 

-2~ REUNIÃO, REALI~AQA 
EM 28 DE JUNHO DE 1990. 

tista, Maurício corrêa, Renal- 7, 8, 9 e 10 referente aos 
do Aragão e Márcio Lacerda, Projeto de Lei do Distrito Fe­
reúne-se a Comissão do Otstri- deral n~ 30 de 1989, Projeto 
to Federal. Deixam de compare- de Resolução n.R. 4_6 de 1989, 
cer por motivo justificado os Projeto de Lei do Distrito Fe­
Senhores ~enadores: Aluízio deral n~ 19 de 1989 e Pro~eto 
Bezerra, Aureo Mello, Odacir de _Lei nR 02 de 1989 f1cam 
Soares, Edison Lobão, João Lo- adiados. Nada mais havendo a 
bo, José Paulo Bisol. Mauro tratar, o Senhor Presidente 
Borges, Carlos De'Carlt. João encerra a sessão, lavrando eu, 
Castelo e Ney Maranhão. Haven- Carlos GuiJherme Fonsêca, 
do número regimental, o Senhor Secretário da Comissão, apre­
Presidente, abre a sessão, sente Ata, que após lida e a­
dispensando a leitura da Ata provada será assinada pelo Se-
anterior que é dada como apre- nhor Presidente. Às dez horas do dia vinte e 
vada e passa a examinar os se- oito de junho de mil novecen-
guintes itens: item 1 - Proje- COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS tos e _noventa, na sala de reu-
to de Lei do Distrito. Federal niões da comissão, Ala senador 
nR- 04, de 1990 que 11 transforme. 1A _BEUNIÃO, (EXTRAORDINÁRIA), Alexandre Costa, sob a Prest-
a Escola Classe Granja das O- -REALIZADA EM 13 DE dência do.Senhor S~nador Almir 
liveiras em Centro de Ensino JUNHO DE 1990 Gabriel. com a presença dos 
de 1R. Grau Granja das 011vei- Senhores senadores Jarbás Pãs-
ras, da fundação Educacional Às dez horas do dia 13 de ju-- sarinho, Lourival Baptista~ 
do Distrito Federal, e dá ou- nho de 1990, na sala de reu- Matta Machado,_Mansueto de L~­
tras prov1dênciaS 11

• relator: niões da Comissão, Ala Senadoc vor. Jutahy Magalhães, Márcio 
Senador Pompeu de Sousa. Alexandre Costa. sob a Presi- Lacerda, Maurícip Corrêa, Edi­
Parecer: Favorável ao Projeto dência do Senhor Senador Car- son Lobão, Carlos Patrocfnio, 
por constitucional e jurídico. los De'~arl1, com a presença Mauro Bo~ges. Jamil Haddad, 
Após discussão e votação, é dos Senhores Senadóres Joao Meira Filho, Alu1zio Bezerra, 
aprovado por unanimidade. item Calmon, Almir Gabriel, José Ronan Tito. Mauro Benevides, 
2- Projeto de Lei do Distrito Fogaça, Afonso Sancho, Afonso Aureo Mel lo, Nabor Júnior, Cid 
Federal n.ct 10, de 1990, que Arinos, Severo GO-mes, Jorge Sabóia de Carvalho, Francisco 
uoispõe sobre o aproveitamento Bornhausen, Meira Filho, Car- Rollemberg, Humberto Lucena e 
no Distrito Federal, de servi- Jos Patrocin1o, Jutahy Maga- João Calmam, reúne-se a Cernis­
dores requisita dos e da outras 1 hães. Cid Sabó1 a de Carva 1 ho são de Assuntos __ So_c_i a is. De i­
providências". Relator: Sena- e Lourival Baptista. reúne-se xam de comparecer. por motivo 
dor Leopo 1 do Peres. Parecer: a Comissão de Assuntos justificada, os Senhores Sena­
t='avoráve 1 ao Projeto por cons- Soei a is. Deixam de comparecer·, dores, .José Fogaça, R o na 1 do 
tttucional e jurfdfco. Após por motivo -justificado, os Se- Aragão, Ruy Ba_celar, Severo 
di seus são e votação. é aprova- nhõi'es Senadores· Francisco Gopmes, João Lobo. Odac 1 r Soa­
do por unani mi da de. i tem 3 - Rol -1 emberg-, HUmberto Lucena, res, Afonso Sancho, C ar 1 os_ A 1-
Projeto de Lei do Distrito Fe- Ronaldo Aragão, Ronan Tito, berto, Carlos De'Carli, Mário 
deral n.R. _11 de 1990, ~Ue Ruy Bacelar, Alufsio Bezerra, Maia. Ney Maranh~9~• ~rapuan 
"A 1 ter a d1 spos i ti vos das 1 e,i s Aureo Mell o, I rapuan Costa Jú- Costa Júri.l o r, L e i te Chaves, 
que menciona, e dá outras nior, Leite Chaves, Mansueto Hugo Napoleão, Marco Maciel, 
providências". O Senhor Presi~ de Lavor, Márcio Lacerda. Mau- 0orge Bornhausen, Afonso Ari­
dente resolve retirar de pauta ro Benevides, Nabo-r Júnior, nos. 0osé Ri_cha. Dirceu Car-­
o referi do Projeto. i tem 4 João Lobo, Odaci r Soares, E di- nei r o e OJ àvo Pires .. o Senhor 
Proje.to de Lei do Distrito Fe- son Lobão, Hugo Napoleão, Mar- Presidente declara abertos os 
deral -·n-.R.~_ 13, de 1990 que co Maciel, Mata-Machado, Oir- trabalh_o_s; dispensando a lei-:­
"Dispõe sõt.J'Pé----~-ª- alteração da ceu carneiro, Carlos Alberto. tura da Ata da Reun_ião ante..: 
Tabela de Pessoar--cJ.a__ Fundação Jarbas Passarinho, Mário Maia, rior. que é dat_ada por 
Zoobotãnica do Distr'l-t-Q._ Fede- Ney Maranhão, Jamil Haddad, aprovada~ Prosseguindo, o S_e­
ral, e dá outras proVtdl!n- Olavo Pires, M.:?!uro Borges e nhor Presidente subme_te à a­
c1as". Relator: Senador Ma1r-~~aurfcio Corréa. Havent.lo núme- preciação da Comfssão as ma tê­
r i c i o Corréa. Parecer: Favorá-- Fo-......r:egi menta 1 , o Senhor Pres 1- r i as a segui r dí ser i mi nadas, 
vel. ao Proje_to por Consti- dente- --:--..declara abertos os i tem 01: Projeto de Lei do Se_­
tuclÇ»nal e jurídico .. Após 'dis- trabalhos-~ seguir, Sua Exce- nado nR. 248/89 (competência 
cussao e votação, é apr·ovado lência comunt-czt_ que a presente termínativZ!) "que dispõe sobre 
por unanimidade. item 5-:- Pro- --reunião dest.ina..!"se..__ à. eleição o trabalho das pessoas porta­
jeto de Lei do Distrito Fede- do Presidente da "Comissão de doras de deficência_ e _institui 
ral nR. 14, de 1990 que ~'Dispõe Assuntos Sociais. ProSs~in-. incentivos à oferta de empre­
sobre o aproveitamento C'Je ser- elo, o Senhor Presidente da··,~-iz gos sob regi me de traba 1 ho 
vido~es '!a _Carre_ir~ A•~minis- nicio à votação, convidando os ..... -p.c-otegfdo.", cujo_Relat9r, __ Se­
traçao Publlca do D1str1to Fe- Senhores Senadores severo Gô- naeto.r::_Ney _Maranhao emite._ pare­
dera 1 , cr. 1 ada pe 1 a Lei nR. 051 • mes e car 1 os Petrocí ni o ·para cer fàva.c_ável .· Após usarem da 
de 1 3 de novembro de 1989, e escrut i nadares. _ Procedi da a pa 1 avra em...._ sua d i.scuss_ão os 
dá outras provi:dências". votação. o Senhor Senador Car- Senhores s·enàdores Carl os Pa­
Relator: Senador Francisco los De'Carl i . comunica que O trocínio; Jutahy Magalhães .• 
R o 1 1 emberg. Parecer: _ Favorá- Senhor Senador A 1 mi r Gabr i e1 _Jamil Haddad, A 1 mi r Gabr i e 1 e 
vel ao projeto por constitu- foi eleito Presidente da Co- Jarbas Passarinho, é concedida 
cional e jur1dico, com a. Emen- missão de Assuntos Sociais; vista ao Senhor Senador Cid 
da n.s:. 01 apresentada pelo Se- tendo votado treze Senhores Sabóia de Carvalho. Item 02: 
nadar Pompeu de Sousa_. Após Senadores, reQ'iStraram-se doze Projeto de Lei do- Senado nR. 
discussão e votação, o mesmo é votos favoraveis e um em 336789 (co!Tlpetên_cia_ terminati­
aprovado por unanimidade item branco. Em seguida, o Senhor va) "que dispõe sobre o aviso 
6- Projeto de Lei do D1·~trito Senador Carlos Oe'Carli cum- pr_évio proporcional e dá ou­
Federal n.R. 30 de 1989., que prfmenta o Senhor Senador A1- tras providências", cujo Rela­
"Autor'iza o Governo do rJ1stri- mir 'Gabriel e o convida a as- tor, Senador Francisco Rollem­
to Federal a alinear Bens sumir a d1reç5o dos trabalhos. berg emite parecer favorável. 
imóveis". Relator: .Senador Na oportunidade, e na condição .Não havendo _discussão, a maté­
Chagas Rodrigues. A P•residên- de Presidente da Comissão de ria é colocada em votação e 
cfa concede vista ao, Senador Assuntos Soc1a1s, o Senhor se- aprovada, vo-tando com restri­
Irapuan Costa Vúnior. os item nadar Almir Gabriel agradece a ção o Senhor Senador Jarbas 
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Passarinho. Item 03: Projeto 
de Lei do senado- N~ 346/89 
(competência terminativa) "que 
dispõe sobre o atendimento- à 
criança e ao adolescente em 
situação de risco e dá outras 
providências", cujo Relator, 
Senador Carlos Patrocfono emi­
te parecer pela prejudicial i~ 
dade. Não havendo discussão, a 
matéria é colocada em votação 
e aprovada. Item 04: Projeto 
de Lei da Câmara n~ 035790. 
"que dispõe sobre a ap1icB.ção 
do parágrafo 2~ do art. 17 das 
Disposições Transitórias da 
'constitu1ção Federal aos pro­
fissionais de saúde". cujo Re­
lator, Senador Jamil Haddad 
emite parecer favorável. Não 
havendo discussão, a matéria é 
colocada em votação- e 
aprovada. I tem 05: _ Projeto de 
Lei do .Senado n,g_ 172/89 
(competência terminativa) "Que 
estabelce piso salarial dos 
profissionais das áreas de E­
ducação e Saúde", CUJO Rela­
tor, Uoão Calmam emite parecer 
por audiência junto à Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Não havend~ discus­
são, a matéria é colocada em 
votação e aprovada. I tem 06: 
Projeto de Lei do Senado n~ 
181/89 (competência terminati­
va) "que estabelece di retri zes 
gw-ais da po1 ltica Urbana e dá 
outras provi dênci as-"--et:tjo-: -Re­
la"tor, senador Dirceu CarneTro 
emite parecer favorável com as 
emendas 1-R e 2-R, que apre­
senta. Usam da palavra em sua 
d)scussão os Senhores Senado­
res Jarbas Passarinho, Jutahy 
Maga 1 Mães. Pompeu de Sousa ·e 
Cid Sabóü!!. de Carvalh-o. Na o­
portunidade, o Senhor Senador 
Jarbas _ Passarinho apresenta 
requerimento de destaque. Ca­
l oca-da em votação, é aprovada 
a matéria, as emendas e o des­
taque apresentado, I tem 07; 
Projeto de Lei do Senado n~ 
213/89, "que altera dispositi­
vos da Consolidação das Leis 
do Trabalho

1 
aprovado pelo 

Decreto-Lei n 5.452, de 1~ 
de maio de 1943, de acordo com 
c art. 7~ e seus incisos da 
Constituição Federal; e dá ou­
tr·as providências", cujo Rela­
ter, Senador Edison Lobão emi­
te parecer favoráve·1 com as 
emendas que apresenta. Após 
usarem da pa1avra.em sua dis­
cussão os Senhores Senadores­
Cid Sabóla- de Cai"Val.ho,- Jutahy 
Magalhães, Uarbas Passarinho, 
Márcio Lar_ceda e Jami 1 Haddad, 
é concedida vista ao Senhor 
Senador-cid Sabó1a de Carva­
lho. Ite_m 08: Projeto de Lei 
do Senado n.~:~. 045/90 CCom):..~tên:.. 
cia terminativa) "que r.egula o 
exercício das profissões de 
Engenheiro, Arquiteto-e Enge­
nheiro Agrónomo, dispondo so­
bre eleições diretas para Pre­
sidente dos Conselhos Federal 
e Regionais de engenharia; Ar:.. 
quitetura e Agromania, e dá 
providências", cujo Relator--, 
Senador Má rei o Lacerda em i fe-

parecer favorável com a emenda 
que apreSenta. Não havendo 
discussão, a matéría é coloca­
da em votação- -e -·apr-ovada. 
Item 09: Projeto -de Lei do_se­
nado ·n,g_ 3S9/89 ( CómPetênci a 
term i na t 1 v a) "que concede ao 
idoso e ao deficiente físico 
ou menta_l, o beneficio da per­
cepção de um Salário mínimo 
mensal, desde que comprovem 
não_ ·possui r meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua fam'Í1ia", ten­
do sido redistribuído ao -Se­
nhor Senador NaQor_ Jún19r para 
-rel ãtar; que~_apreserita- parecer 
favorável. Não havendo discus­
são, a matéria é colocada em 
votação e aprovada. I tem 1 o: 
Relatório da Subcomissão do 
Idoso, cujo Relator, Senador 
uutahy Magalhães. co~clui pela 
apresentaçãO-de projeto de lei 
que "fixa diretrizes para a 
Política-Nacional de Assistên­
cia ao Idoso. e dá outras 
pr--ovidências". Não havendo 
discussão--;--a matéria é coloca­
da em vOtação e aprovada. Nada 
mais havendo a trâtar, o se­
nhor Presidente agradece a 
presença _ dos Serihores- Senado;;;. 
res --e -aeclara encerrado -os 
traba 1 hos, 1 avrando eu, A-1 to­
mar-P1nto de Andrãae, a Pre­
sente--- A ta que, 1 i da _e aprova­
da, será assinada pelo -senhor 
Pres1dent·e-- - Senado·r--Almir 
Gabriel, Presidente. 

RELATÓRIO SOBRE AS ATIV~IDAOES 
DA SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

DO SENADO FEDERAL 

A · SubCómi ssão do Idoso foi 
criaUa em 4 de outubro de 
1989, com arr'fi"no nO art. 7~ do 
Réglmento -"Interno, na f·orma de 
Subcomissão- Temperá ri a da Co-­
missão de Assuntos Sociais do 
Senado Fedéral, para, no-prazo 
de '120 djas, investigar e es­
tudar a situação dos i dos os, 
prin-cipa-lmente os instalados 
em as i -1 os, e sugeri r a adoção 
de uma política volta-da para a 
assistência aos idosos. 

A Subcom_i ssao -do i doso se 
ComPõs de 05- (cinco) membros: 
Senador ~ Carlos -Patrocínio 
(P_resid8nte). Senador· Jutahy 
Ma-ga--1 hães (Relato r) , Senador 
Marcos Mendonça, Senador Mário 
Ma 1 a e Senador João Lobo-. A 
abe-r-túra- dCiS traba llibs cbntou-, 
a i nda, com a participa-ção- ·cto 
Presidente do- Senado Federal, 
Senador Nelson carneiro.- .e ·com 
a presen·ça do- Senador Ney Ma­
ranhã_o e da Deputada Moema São 
Thiag-o.- - --

De acordo com o disposto no 
art, 230 da Constituição Fede­
ra 1 , os ±r aba 1 hos da SubComi s·­
:são est-iveram voltados para a 
busca de amparo __ às p-essoas i­
dosas. ·assegurando sua parti­
cipação na comunidade, defen­
dendo sua dignidade e bem­
estar e garantindo-lhes o di­
reito à vida. Nesse· sentido, 

foram realizadas audiências 
públicas para obter dep_oimen;.. 
tos e receber sugestões de au­
toridades di retamente l_i gadas 
à assistência aos idosos, as­
sim como de representantes da 
terce~ra idade. · 

Nas rel'1iões da Subcomissão 
dó Idoso. foram depoentes o 
Dr. Ren.~.to- Maia_ Guimarães, Di­
reta~ da Divisão Nacional de 
Doenças Crõnico-DeQenerativas 
do M1nistério da Saude: o Dr. 
João Batista de Medeiros, da 
Assessoria Especial ·pa.ra As­
suntos da Terceira rdade do 
Governo do-Distrito Federal_: o 
Dr. Salvador Augusto Galesso 
Coaracy, Coordenador do GrUpo 
dos Mais Vividos d9 SESC-Df; o 
Dr: oswaldo.Go~çalves da Sil­
va, do SESC-SP a sr~ Cecília 
Pedro Mart1nell1 de Souza, do 
Forum da Terceira Idade de São 
Paulo; a Irmã Maria Luiza No­
gueira, Presidente da Associa~ 
çáo "Santa Luiza de Mar i llaç'', 
de São Paulo; a sra Maria Te­
resa Caminha Duere, Secretária 
d-e Apoio Comunitário é Insti­
tucional da LBA; a Sr~ Leide­
jane Calado, _Assistente Social 
do PRONAV/LBA, e o Sr. Zénbn 
de Oliveira Moura, -do 
PRDNAV/LBA. 

Durante os _ trãba 1 h os, _foram-­
apresentadas· as seguintes con­
siderações sobre a atoação-a­
tual dos idosos no Brasil, com 
sugestões para o.melhor aten­
dimento~ã essa população: . __ 

1. Considerando que a popula­
ção com mais de sessenta anos 
teve, ultimamente, o maior 
~rescimento propõrcjonal no 
País, e qUe esse crescimento 
-tende a aumentar progressiva­
meqte com o aumento da --expec­
tã_':.iva de vida. é evidente a 
urnência de .se planejar ade­
quadamente uma política naci_o­
nal de assistência ao idoso. \~ 

Essa·-pol {tica deyerá abranaet-
05 ~~m~os de saúde, educaçao, 
cultura e assistência social-, 
obedecendo aos princfpios 

- const·, tuci_onais que assegUram 
o- ampã_ "O ~o _i ~os o. c - -

com a·.-finaTfdade de definir e 
fiscalt_zar as--medidas politi­
cas, e,:-onômicas e so-ciai_s de 
assistêr·cia ao idoso-, fOi pro­
pOsta a criação de um organiS­
mo formad·o por represen""tanl:es 
governamentais e da_ sociedade 
c i vi, ,_ que ·coordene a ação de 
-órgãô.s e programas já existen­
tes e·. pl""'orõo\ra melhor ~tendi­
men·t:: ao i doso nas áreas de 
saú-clt~-. cultural, social e e·du­
cacicnal, atuando, inçlusive, 
na área-de p·lanejamento---e na 
forma~-:.ão de - rec;urs·o;o huinanos 
especi a 1 i zados. . -- -

2. cóns i derando. que -grande 
parte dos idosos é recolhida 
em as i lllS por fa 1 ta d~ af[Jp~o, 
o.- governo deverá promover a 
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ação social possibi 1 itando a-o 
idoso viver ativamente na co­
munidade a que pertence, de 
preferência com a família. 

As instituições de caráter 
social destinadas ao idoso de­
vem restringir-se aos casos de 
idosos desabrigados e sem 
familia. 

3. Embora a velhice não seja 
considerada uma doença, os es­
peci a.l i stas em saúde reconhe­
cem que nesta fase da vida a­
parece um~ série de doenças 
que requer tratamento médico 
específico e adequado. 

Os centros de saúde precisam 
se equipar para o atendimento 
ao idoso, sem filas para mar­
car consultas, e treinar pro­
fissionais na área médica e na 
área social para atuarem juhto 
aos idosos e suas famílias. 
Algumas medidas podem melhorar 
a prestação desses serviços, 
como a obrigatoriedade do en­
sino de geriatria e geror.tolo­
gia na·s universfdades. 

Para os_ casos de necessidade 
de internação hospitalar,_ al­
gumas med1das de proteçao ao 
idoso devem ser tomadas; como 
a estruturação de unidades 
geriátricas em hospitais ge­
rais e hospitafs-escola, evi­
tando-se a cr-iação de hosp i­
tais especialjZadOs. 

4. Os ·programas SõCi a: f s des­
tinados ao idoso deverão en­
volver os fatores ffsicos, 
psicológicos, culturais, eCo­
nômicos e de saúde. As ativi­
dades desenvolvidas deverão 
promover a integração social e 
o bem-estar do idoso, consa­
grando_ sua capacidade de pro­
duzir, participar e transmitir 
as experiêncie,S vfVidas._ As 
ações sociais deverão eliminar 
as causas que levam o fdoso ao 
abandono ou abãndonar sua 
família. 

Para que o idoso possa dispor 
de seu tempo com ·atividades de 
sua livre escolha, sejam de 
lazer, culturais, esportivas, 
artesanais ou outras, deve ser 
incentivada a criação de cen­
tros de convivência, assi~ 
como a destinação de espaços 
físicos para os idosos em con-
juntos residenciaiS. -

5. A prep21ração para o enve­
lhecimento populacionál exige 
a atenção dos organ1Sfu0s Qõ­
vernamentais e não-governamen­
tais, que deverão atuar con­
juntament-e a través de progra­
mas educativos. 

Os idosos se ressentem da 
falta de reconhecimento pelo 
seu esforço e pela -soa pátCela 
de contribuição com as gera­
ções posteriores:- -ATém-âo es­
paço físico, a conscientizaÇão 
de toda a socfédade para a 

causa cta terce;r-a i da de abrirá 
ao idOSo espaços condignos na 
im-pr-ensa-; --nas universidades, 
na política, na preservação da 
memória cultural. ----- -

6. Os recursos alocados para 
os i dosas.· no orçamento -gover''"' 
namental, permitem apenas o 
-desenvo 1 v i menta-- -de ati vi dades 
precárias, paternalistas tiu 
ass i s_tenci a is. comp1 ementadas 
por programas de caráter comu-· nitário. ---- -- · ·- - · 

Em razão da ausência de um 
mecanismo eficiente e eficaz 
de aplicação direta desses re­
cursos, deve-se pensar em uma 
estrutura capaz de utilizar 
corretaniente ·os recürsos dis­
ponfvefs, dando ênfase à es­
tratégia dé. permanência do i­
doso na comunidade, à formação 
de reca..ir~or= humanos_ e ao for­
talecimento dos serviços soci­
ais e de saúde que prestam as­
sistên...:ia ao idoso. 

_- cone 1 usão 

As audiências públicas reali­
zadaS pela Subcomissão do Ido­
so resultaram em importantes 
considerações sobre a urgência 
de se estabelecer uma política 
nacfonal que defina medidas de 
caráter' ·po1 itico, e-cohómico, 
social e cultura1 referentes 
aos idosos. 

Para _Çl impla~n_taçi:o dessa 
po1 ftica socla1. f·o"'l sugerida 
a criação dt;;; !,.Ir.: ::onse_lho Na­
Cf0na1 de AsslstênCfa ao Ido­
so,· fõr'l'nadõ de ·representantes 
governamenta-is e inStitucio­
nais, com a finalidade de pro­
mover a áSsisténcia médico­
soci_a1, defender direitos e 
interesseS; conjugar recursos, 
divulgar informações e propo~~ 
cio'nar oportunidades de real i­
zação pessoal e de inteQração 
soe i a 1 A9S __ i doses. 

Como- con~lusão dos trabalhos 
realizados pela Subcomissão do 
Idoso, estamos apresentando 
projeto de lei, qi,IE!_ -_"fixa di­
retrizes para a política. na­
cional de assistência ãO "'ftlõ-'­
so, e dá outras_ providências", 
instituindo o Conse.lho Nacio­
nal de Assistência ao Idoso, 
cujas principais atribUições 
se encontram especi,ficadas no 
réferido projeto. Saliente-se 
que o texto do projeto e a 
respectiva justificação cons­
tituem parte integrante deSte 

-Relatório. - -

Após a aprovação do projeto 
ora apresentado, caberá ao Po­
der Executivo, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a regu­
lamentação do Conselho Nacio­
nal de Assistência ao Idoso, 
instrumento imprescindível pa­
-ra-a fnlPlementação de uma po-
1 í ti ca __ efet 1 va_ que at·enda:· às 
neceSsidades e aspirações dos 
i doso·s, conjugando esforços 

com a finalidade de promover o 
bem-estar e -a---melhor qua 1 i da de 
de v i da da popu 1 ação- i dosa. 

Com o proJeto, a Comissão 
v1abil1za a apl1cação prát1ca 
do preceito constitucion~l 
programátlCO, previsto Oo art. 
230 da constituição Federal, 
segundo o qual a fe~flfa. a 
sociedade e o Estado têm o de­
ve-r de amparar as pessoas i do­
sas. para -~os fins al 1 determi_--. 
nados. 

Sal a das Sessões, - Sãn3dor 
Carlos Patrocínio, Presidente 

senador ~utahy Magalhães, 
Relator ~ Senador Marcos Men­
donça - Senador Mário Maia 

Senador Uoão Lobo. 

PROJETO DE LE! DO SENADO 
N-2 DE 1990 

Fixa diretrizes para a 
polftica nacional de assis­
tência ao idoso, e dã ou­
tras providências. 

o Congressõ Na~ional decreta: 

Art. 1_g_ A politica nacio_né'il 
de assistência ao idoso será 
executada pela família, pela 
sociedade e pelo Estado, com 
os seguintes obj et i võs: --

- proteçãci, apoio e amparo 
ao i doso, -como deveres primor­
dia is de seus familiares; 

II ~_promoção de autonomia e 
do b_em~estar do i qoso; 

. III - 1nteÇração social· e 
participação ativa do idoso ~a 
comunidade;-- - -

IV - proi'noção, protf;lção- ·e re­
cuperação de saúde do i~oso; 

-V - fixã-ção~do mai-or núm6ro 
-possfvel de idosos em seus 

pr-óprios;_!§! •. 

VI divulgaÇão de informa-
ções de caráter educativo so­
bre os aspectos bi op~ i çossoci -­
ais do envelheCimento. 

§ 1.2 Os objetivos da políti­
ca, estabeleci~os neste arti­
go, convergirão para a defesa 
da dignidade e do bem-est~r 
das pessoas idosas. bem assim 
pãra garantir-lhes o direito à 
vida. 

§ 2~ Para efeito desta 1ei, 
são considerados idosas todas 
as. péS soas - ma i ores de 65 
(sessenta é cfnco) anos. 

Art. 2~ Os prOgramas e aç5es 
soei a is dest1.nados _ao 1 doso 
serão desenvolvidos· preferen­
cialmente em centros de convi­
vência, com a finai idade de 
promover a participação na 
vida comunitária e o exercício 
dà cidadania. 
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§ 1~ Serão criados centros de 
convivência de idosos em todas 
as localidades com mais de dez 
mil habitantes, como o apoio 
da comunidade. 

§' 2~ Os centros de convivên­
cia serão mantidos pelo Poder 
Público e administrados com a 
participação de idosos. 

§ 3~ As atividades desenvol­
vidas pelos centros de convi­
vência terão por objetivos a 
integração soei a 1 , o 1 azer ·e a 
ocupação produtiva. 

Art. 3~ As instituições pú~ 
blicas, particulares ou filan­
trópicas ·destinadas ao as i lo 
de idosos restringirão o aten­
dimento aos desabrigados e sem 
família. 

Àrt. 4~ Todas as instituições 
de assistência ao idoso serão 
fiscalizadas e obedecerão a 
normas _e padrões fixados pe 1 o 
órgão sanitário competente em 
nível estadual ou municipal. 
ou pelo órgão cor~espondente 
no Distrito Federal. 

§ 1~ É ved8da a permanência 
de portadores de doenças 
tnfecto-contagiosas ou de 1do­
sos que necessitem de assis­
tência médica ou de enfermagem 
permanente em 1nstituições 
geriátricas de caráter social. 

§ 2~ -0 a tendi mente especi a 1 i­
zado e a assistência indivi­
dual permanente serão feitos 
em centros de recuperação e 
tratamento oú em i nst_i tu i_ ções 
geriátricas de caráter méd1co. 

§ 3~_0s serviços de saúde lo­
cais prestarão atendimento às 
instituições geriátricas de 
caráter social, inclusive com 
direito a ambuJância para re­
moção do idoso em caso de in­
ternação hospitalar. 

Art. 4~ A assistência à saúde 
do idoso abrangerá os aspectos 
médico-nutricionais, sociais, 
psicológicos, · ambientais e 
espirituais. 

§ 1~ Os programas de saúde 
para i dosas terão -como 
prioridade: 

a ) a promoção da saúae; 

b ) o atendimento prestado 
pelos s~rviços báSicos de saú­
de; 

c ) o atendimento domiciliar. 
inclusive às instituições_ 
geriátricas de caráter social; 
e, 

d ) a educação e a preparação 
para o envelhecimento. 

§ 2~ O atendimento ao idoso 
executado pelos ser v i_ços 
básicos de saúde será feito 
por médico generalista, auXi-

1 i ado por _outros profissionais II promover a integraçã_o 
de saúde, com o apoio de cen- das políticas setor"iais de as­
tros de referência dotados de sisténcia ao idoso; 
especialistas em geriatria e 
gerontologia. III - informar os Poderes Le-

gislativo. Executivo e 
§ 3JI. os serviços básico_s te-- -Judiciário,_ conforme o caso, 

rão como centro de referência sobre questões_ relativas ao 
unidade_s d9 assistência geriá-_ idoso; 
trica a serem criadas em hos~ 
pttais públicos e hospitais- IV superv1s1onar órgãos. 
escola. instituições e programas des­

§ 4~ Será 
de hospitais 
atendimento 
idosos. 

evitada a criação 
especializados em 

exclusivo aos 

- -Art. 5~ É obrigatória a in­
clusão de conteúdos de geria­
tria e gerontologia nos currí­
culos dos cursos de Medicina, 
OdontoJ ogi a, Enfermagem. Far­
mácia. Psicologia, Serviço So­
cial, Nutrição, Fisioterapia e 
Educação _Física. 

Pa-rágrafo úní co. A f f:Xação 
doS conteúdos e dos currículos 
será fe 1 ta pe 1 o,_ órgão compe­
tente, respeitado o princípio 
de autonomia universitária a 
que se .refere q__ art. 207 _, da 
Constituição Federal. 

-Art. 6~ É obri!f1at6ria a in­
clusão nos conteudoa mínimos 
para o ens 1 no funda-menta 1 de 
estudos sobre os idosos e o 
fenômeno do envelhecimento. 

Art. 7~ É assegurado ao i_doso 
o direito de dispor de seus 
bens, proventos, pensões e be­
nef i c i os, sa 1 v_o nos casos de 
incapacidade judicialmente 
comprovada. 

ParágrafO -únf cõ. _Nos éàsoS de 
comprovada incapacidade do i­
doso para gerir seus bens, 
ser-1 he-á nomeado curador: es­
pecial, em juizo. 

Art. s~ os i dos-os t-e"rão âten­
dimento prioritár1o em filas 
de- repartições e órgãos púb_l i­
cos, instituições financeiras 
e serviços de transportes. 

Art. 9~ Fica instituído o 
Conselho Nacional de Assistên­
c1a ao tdOso, -- rnte~rado por 
representantes das lnstitui­
ções feder_ais de assistência 
social, dos governos estaduais 
e municipais e de organizações 
assistenciais civis de âmbito 
naci anal. 

Parágrãfõ- único: O ConSelho­
Nacional de Assistência ao I­
doso será responsável pela de­
finição e fiscalização de me­
didas de caráter po1itico, e­
conómico e soc.ial relativas ao 
idoso, com_ as seguintes atri­
buições, dentre outras: 

formular a politiCa na­
cional de assistência ao idoso 
e acompanhar a sua implementa­
ção: 

tinados ao idoso; 

V conjugar recursos dos 
vários níveis de governo e de 
outras instituições para em­
preendi mentes de __ interesse do 
idoso; 

VI estabelecer Cri tér.ios 
para o recebimento e aplicação 
de doações destinadas a pro­
gramas de_ assistência ao ido­
so; 

VII - fomentar o desenvolvi­
mento da pesquisa em g9ronto-
1ogia; 

VIII - organizar cursos, con­
ferências. congressos e outros 
eventos que cont~ibuam para a 
formação e a capacftação -téc­
n 1 ca de prof i ss ü:ma is da ár_ea 
de gerontologia; 

IX - de,-iberar Sobre a ie'pr-e­
-sentação do Brasil em nível 

i nternaci o na 1 na área po 1 f ti ca_ 
de envelhecimento; 

X - manter si st_ema de i nfor-
mações __ e_ dados e divulgar ma­
terial- ir1T0rmatfvo sobre_ o i­
doso; e 

XI - pronunciar-se sobre de-
núncias de Violação dos direi­
tos _do i doso. 

Art. 1Ó, _o Poder -e:~ecUtivo 
regulamentará o Conselho Na­
cional de Assistência ao __ Idoso 
no prazo de 120 (cento e vin­
te) _di as a contar da pub.l tca­
çã-o- desta lei. 

Art. 11. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

-Art. t2~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

-~uStificação 

os~aspectos do envelhecimento 
individual têm sido analisados 
por médicos, psicólogos e es­
pecialistas. porém os proble­
mas decorrentes dos índices 
demográficos e da- pr6Qress1va 
densidade popu1?cional __ de ido­
sos são extremamente-cOmplexos 
e pouco divulgados. 

De acordo com a organ·i zação ---­
Mundial de Saúde, a população 
mundial com mais de sessenta 
ãnos. que em-1970 representava 
8,4% do total, atingírá no ano 
2000 9,3%, o que em números 
absolutos 1 ndi ca um cresci men--
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to demográfico de 304 milhões 
para 581 milhões de pessoas. 
Até o final do século, as 
classes superiores a sessenta 
anos crescerão mais de 91%. 

A elevação proporcional do 
grupo idoso a percentuais mais 
altos é uma conseqOência do 
aumento da expectativa de vida 

~~~e?~ént~9~Y~~~?~~co~0'tt~95~~: 

em outros nivets do sistema inda, o ponto de partida para 
educacional, para -conduzir a outras conquistas, nª _medi.da 
um maior conhecimento do as- em que venham a atuar em prp­
sunto e a possíveis mudanças gramas mais amplos, voltados 
nas atitudes estereotipadas para os setores mais necessi­
com relação ao idoso. Canais tados, promovendo a atividad_e 
informais e meios de comunica- -,-coletiva, -a- aproximação com 

-ção _de _massa podem ser usados outros grupos sociai_s e o e-
-como instrumentos para premo- xercicio da cidadania. 
ver a participação ativa do 
idoso na comunidade e, por ou- Outras :Lnstftuições de cará­
tro lado, os representantes ter social ficarao restri_tas 
dos i dosas devem ter parti c i- ao acol bi menta- de desabr_ i gados 
pação na formulação e planej?- e sem família e serão fisca1i­
mento --dessas ati vi dadas. zados por- órgãos sanitários do 

didas de proteção à saúde, do 
controle da natalidade e de um 
esforço praticamente universal 
pela maior preservação da vi-
da, sobretudo nas últimas A política de a.ssistênciã ao 
décadas. idoso e dirigida às pessoas 

-governo,_os serviços de saúde 
prestarão atendímento_domici-
1 i ar nessas i nst i tu 1 ções, e os 
idosos que neces_sitarem de 
cuidados especiais serão enca­
mínha_dos a centros médicos ou 
hospitais_'" __ 

com_ mais de sessenta e cinco 
No Brasil, a simples ver"ifi- -anos, i_dade fixada pela Cohs­

cação de dados. com seus res- tituição Federal para a garan­
pectivos índices, evidencia o tia de alguns direitos, como o 
aumento acelerado da- expecta- da aposentador-ia para o __ traba­
tiva de vida e, conseqOente- lhador urbano,-- a isenção do oS a~uais -pf.Õg-ramãS de asSis­
mente, da população idosa. Em pagamento do imposto-de renda tência à saúde do íd_o_so preci­
alguns centros urbanos, como e ã gratuidadehos transportes sam ser revistos, pois embora 
Porto Alegre e São Paulo, o coletivos urbanos. A necessi-- a velhice não sej,;; considerada_ 
percentual de idosos já está dade de se estabélecer esse uma doença, e_sta e uma fase da 
acima ele 6%, e no Rio de Ja·- limite imp6s.,..se cOmo critério vida em·que-a necessiOade de 
neiro esse índice atinQe 7,9%. para a adoção de medidas rela- saúde se intensifica. Faz-se 
No inicio do próximo seculo o tivas ao idoso, embora o enve- necessária a_promoção~da saúde 
número de bras i 1 e i r os com mais 1 hecTfiiento envol vã múl ti p 1 as e a p-restação de serviços 
de oitenta anos deverá repre- dimens§es, pois _a evolução básicos, com o apoío de esp_e--
sentar 13% da população total. biológica do ser humano, em cialistas_ em geriatria e 

seu processo vital é decisiva- gerontologia. o .atendimento 
Uma população com Qrande per-- ment-e afetada pela classe so- domicll i ar, por sua vez. é uma 

centual de ldosos ;ta é, por si cia1, pelo grupo profissfonal, iniciativa importante para a 
mesma, uma questao social. E pela cultura e até por deter- manutenção do idoso -em Seu 
quando esse grupo etárfo, em minantes ge-ográficos e ambien- próprio- la-r. Da mesma forma., 
continua progressão. não esta- tais. os_ pro9ramas educativOs de 
be 1 ece r e 1 açóes harmónicas co_m -preparaçao para o enve 1 hec_i-
os demais, passa a constituir Apesar-- das diversidades· re- mente __ contribuem para o equi-
um serifssimo probléma social, gionais da população brasilei- líbr-io psíquico e social do 
mesmo porque os grupos ffials ra, os centros de convivência idoso, evftanâo o asilamento e 
jovens repre-sentam a- força do representam. sem dúvida algu- o excesso _ de internações" 
trabalho responsável pelo pro- ma, o modelo de serviço-mais hospitâlares. 
cesso produtivo e pela susten- difundido e aceito para a in-
tação do grupo mais i doso. tegraçã-o soei a 1 , por apresen- o i doso deve, tanto quanto 

tarem a resposta mais efetiva possível, receber o- mesmo a-
Cuida o prese"r''lte projeto de e imediafa à questão fundamen- tendimento prestado à popula­

estabelecer, com base nos dis- tal da problemática do _idoso, ção adulta. contudo, em reco­
positivos constitucionais, as que se resüme em isola-mento e nhecimento a a1guns problemas 
diretrizes para uma política abandono-. específico_s_, propõe--se a es-
de âmbito nacional que. execu- t·rutura-Ção de unidades geriá-
tada sob responsabilidade con- Nesse sentido, foi determina- tricas em hoSpitais gerais e 
junta da famflia, da sociedade da a __ criação de centros de hospitais-escola, evitando_:-se 
e do Estado,- resulte em melho- convivência de idosos em todas a criação de hospitais exc1u­
r1a da qualidade de_vida para as localidades com mais _de dez sivos para idosos. inviáveis 
a popu 1 ação i dosa, efet i vamen- mi_1 habitantes. uma vez que os pe 1 os custeiS _operact o na is 
te em acelerado proces-So âe prOblemas de s-ol i dão se agra- necessárlos ao atendimento das 
cresci menta dernográf i c o. vam nos grandes centros urba-- doehças crõni co_-deSiJenerat i v as 

nos, enquanto nas PeCiuenas cf-· e da pluriPato_logla comu_m na 
Para o atendimento às neces- 'dades e tradição familiar se idade avançada. Para melhor 

s 1 dades reais dessa popu 1 ação, pre--serva e o i doso tem ma f s capa c i ta r os recu_rso_s humanos 
a promoção do seu bem-estar e facilmente seu espaço garanti- da área, foi determi_nada a i n-
a sua integração social. o i~ do. clusão dos conteúdos de geria-
doso deverá ser mantido, sem- tria e gerontologia em todos 
pre que possfvel, junto ao Na sua quase totQ.l idade. os os curs_os superiores responsá­
grupo -fami 1 i ar. com oportuni- centros de convivência atraem veis pela formação do_s profís­
dade de exercer- -uma- ocupação ·seus part r c f pantes pe 1 a pro- -si ona is envol v·f dos no pl anej_ a­
produtiva que propicie suél poS_ta· de_ -ocupação do __ t~mpo -, i-- menta e execução da _ ass i sten­
maior autonomia e de partici- vre-- e pela satisfação prove- cia à saúde do idoso. 
par de atividades culturais, n·iente do -cantata interpes-
políticas, esportivas, sociais soal. P,lém de representarem um _No Brasi_l_, a ação política e 
e de lazer. Cabe ao Estado eStfmúlo à vida social, os social referente ao Idoso tem 
promover a saúde e desenvolver centro-s dê CQhVívênc_ia apre- sido quase ··semp~e de natu-reza 
a ação social em relação ao sentam um baixo custo opera- assistenciali~ta e, no_ conjun­
idoso, assim como tomar a 1ni-- ci-o·na1, tornando-se um empre-- -to, as _ações desenvo1vl_das 
ciativa quanto a programas que endimento viável para qualguer tanto na área social quanto da 
visem educar o público em ge- municfpio, p-or conjugarem re- -saúde são ainda timidas e pre­
ra1 a respeito do envelheci- cursõS de diversas or-igens, cisam ser ampliadas e_i_ntegra­
mento e da velhice. Tais ini- cont éf par·ticipaçã-o- de toda a das. Daf él necessidade de se 
ciativas devem ter inicio- na como-n-ídade. os centros de con- --instituir o Conselho Nacional 
primeira infância e prosseguir vivência podem significar, a--- de _Assistência ao idoso, 
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responsável por medidas de in­
teresse do fdoso e com atri­
buições especificas para pro­
mover seu bem-estar, reformu­
lando a imagem cultural do i­
doso e sensibilizando-a comu­
nidade em geral para os diver-

! sos papéis que os - i dos os têm 
condições de desempenhar em 
termos de contribuição social. 

1 Tais conside-rações justificam 
:a estabelecimento de uma poli­
tica social que, coordenada 
por órgão representativo dos 
interesses da população idosa, 
reúna programas e açoes já e­
xistentes, elabore novos pro­
jetas adequados às caracterís­
ticas biopsicossociais do ido­
so, --e assegure a assistência 
integral a essa significativa 
e crescente parcela da nação 
brasileira. 

62Ac~~y~~~g g~~~~g~fA 
REALIZADA EM 22-DE 

AGOST_Q DE_ 1990 

Às onze horas e trinta minu­
tos do dia vinte e dois de a­
gosto de hum mil novecentos e 
noventa. reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado federal, na 
Sala de Reuniões da Presidên­
cia. com a presença dos Exce­
lentíssimos Senhores .Senadores 
Nelson Carneiro, ·Presidente, 
Mendes Canale, Primeiro Secre­
tário, Pompeu de Sousa, Ter­
ceiro Secretário,· Louremberg 
Nunes Rocha, Quarto Secretá­
rio, e Antonio Luiz Maya, su~ 
plente. 

Deixam de comparecer, por mo­
tivos justificados, os Exce­
lentíssimos Senhores Senadores 
Iram Sarafva, Primeiro Vice­
Presidente, Alexandre Costa, 
Segundo Vice-Presiden-te, e Di­
va 1 do Suruagy, Segundo Secre-­
tário. 

o- Senhor Presidente declara 
iniciada a reunião e apresenta 
à de-1 iberação dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Anteprojeto de resolução 
que "dispõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional, a que se refere o § 
45!., do art. 58, da Constitui­
ção Federa 1 ". 

A matéria é discutida e apro­
vada, assinando os presentes o 
respectivo projeto que é enca­
minhado à secretaria Geral da 
Mesa; 

b) Anteprojeto _de_ resolução 
que "altera o· disposto no art. 
443, inciso 1, -do Regu 1 amento 
Administrativo do Senado Fe­
deral" (Processos n.~~.s 4146/89-
1. 3288/90-0, 17087/85-6, 
2321/89-0, 7596/89~8. 2195/89-
5 e 16618/88-2). 

A matéria é discutida e apro­
vada, assinando os presentes o 

respectivo projeto que é enca­
minhado à Secretaria Geral da 
Mesa para apresentação ao 
Plenârio; 

c) Expediente dos Senhores 
-Senador-es Ronan T 1 to, Líder do 
PMDB, João Menezes e Odacir 
Soares solicitando lhes seja 
autorizada cota suplementar de 
correspondência. 

Os Qresentes, após discutida 
a matéria, e à vfsta de sua 
ur-Qênci a, autorizam a antec i­
pação aos referidos Senhores 
senadores, da cota referente 
aos meses restantes do ano; 

d) Proposta de Ato da Comis­
são Oiretora que "dispõe sobre 
a lotação e a designação. para 
O-exercício de função gratifi­
cada, dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providên­
cias". 

É designado o Senhor Senad_or 
Antonio Luiz Maya, Suple~te da 
Comissão Diretora, para rela­
tar a matéria_; 

e) Processos n~s 13684/88-4, 
15800}87-S e 19723/87-~3, de 
interesse do servidor Euros 
qosé Costa San'!; os e outros._ 

É designado o Senhor QUarto 
Secretário para relatar a ma­
'têria; 

f) Orçamento n~ S64/90, do 
cegraf; referente a impressão 
do livro "O Dfre1to _na 
República", solicitada pelo 
Instituto Geográfico e Histó­
rico da Bahia. 

-Os presentes examlnam a maté­
ria e decidem autorizar a 1m­
pressão de 1. 000 (um mi 1) e-

---xemplares do livro, devendo as 
despesa_s serem rateadaS com a 
Câmara dos Deputados. 

A seguir, o Senhor Presidente 
con_cede a pa 1 avra ao Senhor 
Primeiro Secretâri_o, que sub­
mete ao exame da Comissão Di­
retora os seguintes assuntos: 

a) ExPediente do Diretor da 
Subs_ecretari a de Administração 
Financeira expondo situação 
das despesas com _correspondên­
cia. 

Ap6s exame da matéria, os 
presentes autorizam o Direto~­
Geral a encaminhar cópia do 

-â~~=~i~~~: ~~~,h~~~~~~~~; Sena-

b) EXpediente da st"ate U-ni­
versit~ of New York at Albany 

-sobre- a d.eci são da Co.mi ss~o 
Direto.ra de rescindir o .convê­
nio entre o Senado Federal e 
a que l_a _I nst i tu i ção. 

A Comissã-o Di retora toma co­
nheCii'nenlo e encamfnha ao Ce'­
desen para arquivar; 

c) 1=1roposta de A to da Comi s­
são Di_retora que 11 di spõe sobre 
transferência de responsabili­
dade e _de_ acervo de õrr;;~ão da 
estrutura administrativa do 
Senado Federal, é dá outras 
providências ... 

A matéria, após __ diScutida, é 
aprovada, assinando os presen­
tes o respectivo ato, que vai 
à pub 1 i cação; 

O Senhor Presidente, em con­
tinuação, concede a pa 1 avra a_o 
Senhor Terceiro Secretário, 
que submete aos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Expediente do Magnífico 
Reitor da .UniversJdade de B_ra­
sília- UnB, co~sultando sobre 
a possibilidade de doação, 
àquela instituição. de um ter­
minal do Prodasen. 

A matér 1 a é encaminhada ao 
Diretor Executivo do Prodasen 
para sua man1festação; 

b) Parecer ao Processo n~ 
5728/90-B .• que trata do fun­
cionamento da bomboniere da 
Barbear ta_. 

A C.omissão Diretora examina a 
matéria, aprova o pareCerce a 
encam1 nha ___ ao Pi retor-Gerã 1 
para adoção das providências 
ne l_e propostas, 

Em seqü_ência dos tr-abalhos da 
reunião, o Senho_r Presidente 
concede a p_a 1 avra ao Senhor 
Quarto Secretãrio, que submete 
à deliberação da Comissão O_i­
retora os_ seguintes ass_untos: 

-a) Parecer con-trãrlo_ aO--Pr-o­
cesso _nQ 3839/90-7, de inte­
resse de Yoshi_o Ide._ 

Os presentes, após debate. 
aprovam o parecer; 

b) Parecer contrá~io ao Pro­
ce_sso nQ .1626/90-6, em que o 
Excelenti~simo Senhor Presi­
dente do lrfb~nal Re~ional E­
leitoral - Ro.,J s_ol_lcita seja 
colocada à disposição daquela 
Corte a servidora Maria Amélia 
Gardoso de Andrade. 

Os presentes, após debates, 
aprovarn o parecer; 

c) Parecer preliminar ao Pro­
cesso nQ 17950/89-9. -que con­
tém Prestação de Contas do 
Grupo Brasileiro_ da União In­
terparlatnentar, . relÇttiva ao 
exercício de 1_989, no qual 
propõe a realização de dili­
gências pelo Diretor-Geral. 

Os presentes, após -debates, 
aprovam o parecer; 

d) Parecer aos Pro-cessos n~ 
1156/89-6, 2118/89-0. 2119/89-~ 
7, 3326/89cp e 1 0);57/89-0. que 
t'ratam do s·egundo lermo Adi _:ti 
vo a Prot~colo de Intenções 



Sábado 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o II) Agosto de 199() 4741 

entre o Senado Federal 
Fundação Universidade 
Srasília-FUB. 

E> a Os -RreSent_es, após debaterem 
de a matéria, a aprovam: 

os presentes, após debates, 
aprovam o parecer; 

e) Parecer sobre proposta -de 
Ato da Comissão Oiretora ~ue 
11 di spõe sobre a 1 atação da re­
pr~sentação do Senado Federal 
no Rio de uaneiro e dá outras 
providências". 

Antes que 
cutido, o 
secretário 
concedida, 

o pa"recer s-eja dis­
senhor Primeiro 

solicita, e lhe é 
vista da matéria. 

o Senhor Presidente, dando 
continuidade à reunião, conce­
de a palavra ao senhor Senador 
Antonio Luiz Maya, Suplente da 
comissão Diretora, que submete 
aos presentes os seguintes 
assuntos: 

a) Parecer favorável ao P~o­
cesso -_n.~< 9229/S0-6, que propõe 
a instituição de normas para a 
produção de impressos institu­
cionais do Senado Federal. 

b) ~arecer favorável à apro­
vação dã. Prestação de c_ontas 
dã Associação dos Servldores 
do Senado Federál Assefe, 
referente a juros sobre recur­
sos r-ecebidos do Senado Fede­
r-ª 1 para o exerci c i o de 1989. 

Os presentes aprovam a maté­
ria, após debates; 

c) Parecer sobre emendas ao 
Pr_oj e to de Reso 1 ução n.Q 25/90,­
que -,d_ispõe sobre o registro_ 
de fr-eqüência dos servidores 
do Senado Federal, e dá out~as 
providências", em que conclui 
pe 1 a apresent_ação de subst 1 tu­
tive. 

A Comissão Oiretora, após de­
bates, aprova o parecer. 

Por fim, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Diretor­
Geral, _:que $Ubmete aos presen­
tes os· seguintes assuntos:-

a) Comunicação de que, em 
face do decurso de prazo, en-

caminhou ao arquivo o Processo 
n~ 10144/90-0; -

b) f:'.;:~r~cer do senhor Senaêlor 
Nabo~ Júnior, Suplente da Co­
missão Dfretora. ao Requeri­
mento n~ 227/90, de autoria ào 
Senhor senador f:'ompeu de Sou­
-sa, so 1 i c1 tando ao_ Poder Exe~ 
cutivo - Ministér1o do Traba­
lho e Previdência Social in­
formações sobre servidores, 
que especifica, no qual con­
clui pela audiência da cernis~ 
são oe Constituição. Justiça e 
Cidadania. 

Os p1~esentes, apôs exame da 
maté~ia. aprovam o parecer. 

Nada mai_s _havendo ·a ·tratar, o 
Senhor Presidente declara_ en­
cerrada a reunjão, às catorze 
horas, pelo que eu, José Pas~ 
sos Pôr to. . Di reter-Gera 1 e 
Secretário da Comissão Direto­
ra, lavre1 a presente Ata Que, 
depois dé ãssinada pelo Senhor 
~residen~e. vai à publicação. 

Sala da Comissão Oiretora, 22 
de agosto de 1990, '"""' -senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 
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ANO X LV - N° !Oll TERÇA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 1990 BRASÍLIA -DF. 

.-----~SENADO FEDERAL----___, 
Faço- saber e1ue o Congress6 Nacipnal -aprovou, nos termos do art. 36_-_dO At_o das 

:Jlsposicões- Cdri.Sti.tut:ionaís Tc.ansi'tórias,_ e eu, Alexandre Costa, 2~ Vice-P_residente de 
Senado Federal, no exe:rc_icio dã Pré..Sfdéncia,_ prOmulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 22, DE 1990 

Ratifica, nos termos do-.arty -36 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, .c Fundo Especial de Desenvo1vimento e Aperfeiçoamento das 
Ativ1dades de Fiscalização- ~undaf .. 

Art. i~ ~ __ ratiffcado, 
Const.1_tuc i o_-oaLs_ Trans 1 tór i as, o_ 
Ativiclades de--rtsc.al izáçãc· --­
termos do Decreto-Lei n~ 1 .437 

na forma. do dis·posto no a~t- 36 do -Ato clãs DlSposições 
Func;l_o·E_special de Desenvolvimento e Aperfeiçoatf!ento_ das 
Eun.traf, __ gerido._ pelo Departamento da Rec~ita Federal,. nos 
da.:T7 dé dezembro ·de 1975. 

Art. 2~ Este _decreto legislativo entr:a:~ .. em V_iÇ{or" na dita de sua publiCação. 

Senado Fede_ra 1, - 27 dE! __ ago-sto de 
Pres1dente, no exercício_ da Presid~ncfa. · -

1990. Senador A l_e~?~dre:. cOS.ta. 

r=aço- --Saber:'. que c Co.r:igress-õ -· NacfOnal aprovou, e eu. Alexandre Costa~- 2~- V1Ce­
Pres1clente do Senadõ-Feàe-ral:--no exercício da Presidência, nos termos do art. 48, itern 
26, do Reg1mento Interno, promulgo o seguínte -

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 23, DE 1990 

Acres_centa _parágrafos ao art-. -4Q do oec_reto Legislativo nQ 72, de 1988, 
que 11 dispõe sobre a remuneração dos membros do Congresso Nacional 11 • 

Art. 1so o al'"'t_. 4"- do Dé&'etD LegisliúiVo 11"--72: :de·:-1.2.-de-dezembr_o-_de 1988, passa 
a v1gorar acrescido dos_ seguintes._ parágrafos: 

''Art.- 4>:. 

§ 1~ A ajuda de custo ni!lo será--_devida se a sessão legislativa extraordinária for 
convocada pare o dia imediato ao dd enc·erramento da sessão legislativa ordinária; - _ 

§ 2!. A ~juda 
ord1nár1a se 1n1c1ar 
extraordinár-1a. ~ 

de custo não ·será igualmente devida, se a sessão -legislati-va 
no ái"a i med-i a·fc ao do término da sessão 1 egi s 1 a t 1 v a 

Art. 2~ ESte decreto leç1slativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado~ Federal, 27 de a~oSto de 1990. - senador Alexandre costa, 2~ Vic~­
Presidente, no exercic1o da Presidenc1a. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JÓSE OE SOUZA 
Oiretor Adn;1inistrativo 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
Oiretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1 - ATA DA 122• SESSÃO, EM 
27 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

.2 EXPEDIENTE 

1 . 2 . 1 - Mensagem _do_ Senhor 
Presidente dà Repúb1ica 

Submetendo à deliberação 
do senado a esco 1 ha .de nome 
ind1cado para função cujo 
prov1mehto depende de sua 
prévia aquiescência: 

- Nk 181/90 (n~ 620/90, nã 
origem), refer_ente. à esco­
lha do Sr. -João Augusto de 
Médicis. Ministro .de Pri-­
me1ra Classe. da Carr<eira 
de Diplomata, para exercer 
a função _de fmbaixãdor_ do 
Brasil junt·o -à República 
Popular da Polônia. 

1 .2.2 Ofício do Sr. 1ti 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

EXPEDIENTE 
CENTIIO QIIÁFJCO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a respons.blli~de da Mesa do Sen~ Federo~l-

ASSINATURAS 

Semestral ·········~··"··~·~-~····~~~-=--~~-·-·····r··.,.... NÇz$_].7_,04 

Exemplar Avulso ................. " .. c ........ ,.~ .. --···--· NCz$ 0,11 
Tiragem; 2.200-exemplares. 

SUMÁRIO 
Encaminhando à revlsâo do 

Senado autóQrafo do seguln­
te proj"etp: - - - -

- Projeto de Lei _da Câmara 
n.Q. õ9/90 ( n~ 4. 058/89, na· 
Casa de origem), que 
"dispõe sobre o reglme ju­
rídic-o dos Servidores Pú­
bl i~os C1Vi5 da União, das 
autarquias e das fundações 
públicas federais~. 

1. 2. 3 
Projeto 

Leitura de 

-.;....'Projeto de Le·i ·do Senado 
· ·rr~ 1 53/90-Comp 1 ementar; de 
~utoria do Senador Francis­
co Rollemberg, que regula­
menta o item Vl do artigo 

·192 da COnstituição,- que 
.es..tabelece a "criação de 
fundo de seguro, com o ob­
jetivo de proteger a econo­
mia popular,_ garantindo 
créd'i tos, ãp 1 i caç·5es e de~ 
pósitos até determinado ·va­
lor,- vedada a utilização de 

recursos da União", e dá 
-outras providências. 

1.2 .4 
Exped_i ente 

DisCUrsos do 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Falécimento dé Victor 
C1vita. 

SENADOR MAURO BENEVIOES -'-­
.Intenç-ão de S, Ex .e de c;,on- . 
vidar ó Professor José Go1-
dember!?- para ~-comparecer à 
Comissao de Assuntos Econ6-
mlcos. _para debater as li-

- nhas bás i cãs do ·documento 
s_obre o desenvolvimento da 
região. nordestina .. 

_ 1 . _3 - ~NC!=R_RAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3~ LÍDERES E VICE-LÍDERES ~ 
~ ~DE PARTIDOS . . 

~ - COMPOSIÇÃO DAS COMz's-' 
SOES PERMANENTES 

Ata da l22ªSessão, em27 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinárja, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 3/Y f,~ I NUTV$ -0 _ SR.. PRESIDENTE (Pompeu de 
ACHAJil-Sé PRESENTES 
SENADORES' ~ ~ 

OS SRS. Sousa)- A lista de presença 
- --acusa o comparec__1 mento de 1 o 

Alexandre Costa- Chagas Ro­
drlgues- Humberto Lucena 
Mansueto de Lavor> - Francisco 
R o 1 1 emberg - Lour i v a 1 Baptista __ _ 

Pompeu de So_usa - Maurício 
Corrêa- Leite Chaves- Affon­
so Camargo. 

Srs. &enadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

-Sob a __ proteção de oeus. 
ci~mos_ nossos.trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário Procederá 
à leitura do Expediente. 

! fido o segu1nie 

- EXPEDIENTE 

PRESID~~~~Ag~MR~~ÚBLICA­
S_ubmet.ené:lo à de 1 i bera.ção do 

Senado a escolha de nome indi-
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cada , per a ' 1f.unção cujo pr_ov i- _·Subchef_e•, • ii nter i no: Fdo Cer i mo--' 'ções · t.:l.nt dáS, 
,me:nto· depende· 'de· sua prévia nial, _1962. - - - sor). 
,aquiescência: 

Comitê para o Uso Pacffico--·do 
Espaço cósmico das Nações Uni-~ '. MENSAGEM N~ 181. DE 1990 

(N~ 6'20/90,. nâ'ôrtQémj '"'"""' 'lntródliioi' 
~ •• ' ' •• ' ' . -- • • • • .- ,_ 1969/10: .• ' 

Excelentíssimos Sentmres Mem- · 
bras do Senado Federal: IntroQutor 

1975/76_. 

. ,01plomát_ico, 

Diplomático, 

das. 1963, 1965 e 1956 
(assessor), 

Subcomftê . Jur-fdico dO-_ Comitê~ 
para Uso Pacífico_ .do, E..spáÇo 
Cósmico, 1963 (ass~s~or_t. __ , _ 

De conformidade com o art. 
52, inciso IV, da Constituição Chefe da lntrodutoria Comitê ad tíoc do-·CdnSalHo~c;te 
Federal, t·enho a honra de sub- Diplomática·ci.O'Gabinete do Mi- Segurança,·ONU, d~ estudo_ --de 
meter à apr-ova~ão de Vossas nistro_ de Estado, 1977/79. sanções_ contra a.Afr.ia do .SúL 
Exc-elências a escolha, que de- 1964 (.as.sessor). 
SeJo fazer, do Senhor João Au- Secretário de Assuntos Leg1s- ' 
Qusto de Méd1CiS, Mlni•str'O de 1at1VOS, 1979/B.i~ _ _ Comitê Especial d_as·Nações U-
Pr,l.rrte.iri3-. CJasse. da. Carreira . nidas sobre Operaçõe_s. d~ Paz·. 
de ·G-rplomat>a',' • p'ara• exercer·a• 'Ch'e"f'e' • • ,, • tlb' '' ~' 'Cer'imonié!l'; • ~965- (à559SSor): · · '- · · 
função de EmbaJxador _do Brasil 1981/1_!382. -- -
junto à República Popular aa 
Polónia, nos termos dos arts. 
56 e 58 do- Regulamen"to de Pes­
soal do S_erviço __ E}::terior, bai­
xado pelo Decreto n~ 93.325, 
de 1__g_ de outubro de 1986, e de 
acor-do - - com _ o· Decreto n~ 
99.~6i_. de =?:3-~~e maio de _1990. 

Os méritos· do· l!rilba i xador J'o'ão 
Augusto. de Médícis, que me in-­
duziram' ·a ·es-éol hê'-1 o 'oãrâ o 
desempenho dessa elevada ·f8n­
ção, con_stam da. anexa informa­
ção d.o M1nistério das Relaçõ_es 

Chefe do Departamento 
ri.ente Próximo, 1983. 

Nová Iorque,-- ONU, 
Secretári9·-1aey~/~6. 

Port-ali-Prince, 
Secre:tár i o~·-- 1_9,6_6/~7. 

-- . ---

do o-

Segundo 

Segundo 

Reunião da Comissão de Direito 
·~nternacional, ONU, Genebra. 
1965 e Monte Carla, 1966 
(assessor), 

Assembléia Geral de Emer-gência 
das Naçóes·UnidaSi Nova Ior­
que, 1_96_7_ (mefnbro_} .. : 

confer-êhê"i-a -dá óNü ~Sobre-~o· oi-
Port-au-Prince, 
s_ec;r~_tár_i ::' ~ ! ~6~. 

Prim_eiro reito dos Tra·tado$, V1ena, 
.~196.8 (membro). 

P-ort_-au-Prince,- Encarregado de 
Negôci os. 1966. 1967 e 1979. 

XXIV sessão ·da 'Ass-emólé.ia -Ge­
ral da ONU, Nova Ioruqe, 1969 

· Exteriores. ·rmemb·roT. : ~~---: · · 

Brasflia,_ 24 de _agosto 
1990~--·Fernando Collo~. 

. . INF~~AÇÃQ. 

curriculum Vi,tae.~ 

de 

Embaixador João AugustD de·Me­
di c_ i 5 

Recife/PE, 
'1936. 

18- de _ agosto de 

' 
• Fi 1 h o de 
. Med-1Ci s e 

R o dr ,i 99 .. çl~, Andrade 

Ru:tr. ~e SC?-•-:r~a Leão ~e.d.i c_i s. 

Curso de Preparação 'à Carr·e·ira 
de Diplomata·,---IRBr. 

Estãgio na OEA, _W~shinQton. 

Terceiro Secretário, 23 de ja­
ne1ro de 1959. 

Segundo Secretário, merecimen­
to, 21 de outubro de 1-961. 

P:--imeiro -Secretário,. mereci'..: 
menta,- 31 de março de 1 967. 

Lo_ndres, 
1970/73 o

0 
pri!Jleir-0 :s~cretári_o, 

Londres, Canse 1 hei r o; • 1973. 

Buenos---;--. -A i ·res, 
1973/75. 

Conselheiro, 

N_a_i rob_i .•· .. Erpba i xador~_ 1984/86, 

Campala, Embaixador, cumulati­
vamepte. _.19f?_4f86-~ 

Port ,Louis, Embaixador, Cumu-
1a:t,iva+me_n+t~ 1!??'4/86 .• 

Adi s·- A beba. 
lativar'nente, 

Embaixador, cumu-
1986. 

_GrUpo de~'Tr'aba 1 ho da Organiza:­
ção do pr6grama ·da · 'vTs-1 ta do 
Presi.dente do México-, - 1969 
(meinb~d) .. 

.1L Re-União de ConS-ul-ta-- dos 
Grupos de Peritos de Transpor:. 
te e ·re-lecomunicações dos Pa.l­
ses da BaCia do- Prata, 1974 
{membrO.) . · · 

Grupo a·rgan'iZador e da conlTti­
va que· acompanhou ó Presfdente 
Ernesto Geísel em suas vis1tas 
Oficiai-S ao.- Paraguai, França, 
Reino· UI"\ ido, _Japão'. Méxttco, 
Uruguai e República Federal da 
A 1 e manha, '1976/78 ( m9mbro) . 

Nairobi, · Representante Perma-
n_e_nte ·junto· aço' Programa das XXXII Sessão da Assembléia Ge­
Nações Unidas para o Meio Am- -ral da ONU. Nova Ioruqe, 1978 
biente (PNUMA) e )unto ao ce-n-- (deleg~qq_ .s.up1ente) ... 
tro- t:las Naçõe_s Uríl'das para AS:.· 
sentamentos Humanos (Habitat}. Delegação brasileira às ceri-
-198~/8~_· mônias que marcaram o início 

, .. c ? ' . do Pont H i cada do Papa João 
R_o_m_a, Represehtante Especiã.1 Paulo I', f978 (membro). -
junto _à F AO .. e organismos i n.,-
ternac i ona·i s_~conexos, 1 986/S'O.' ·Comi ssãó. · ES.pãéla 1 encarregada 

-confê.r.ência sobre ·o Aprove1 ta-.: 
me_oto Hidráulico de Salto 
Grande~ Bue_nos A 1 res, 1960 

de coordenar as medidas rela­
cionadas- cem a visita de Sua 
Sant i dad~?_ o_ ~aPa João Pau 1 o I I 
ao Bras i 1, 1980, (chefe). 

Canse 1 hei r o, mere_c i menta, 
de .janeiro de 1973. 

1 .Q: - (-membro da de 1 egação) . 

Ministro de -segunda 
merecimento, 25 d_e 
1976. 

Classe, 
maio de 

Min1stro de Primeira Classe, 
merec1mento, 23 de junho~- _de 
1981 . 

Oficial de Gabinete do-Minis­
tro de Estado, 1961. 

Comi ss_áo da Organização 
Programa do Encontro_entre 
Presidentes do Brasil e da 
gentina, 1961 (membro). 

do os 
Ar-

XVI, XVII, XVII!, XIX e XX 
SéSsões da Assemb 1 é-i a Gera 1 da 
ONU, 1961/65 (memt:>ro). 

Rep_reSet:"~tação do Bras i 1 no 
Canse 1 h o de S.egurança das Nã-

Orientador Profissional dos 
alunos do CUrSo de PreparaÇão 
à Car__re'ira de Diplomata, 
1980/81.. 

Memb_ro _do gt-Upo •orfjan i zador· e 
da comi ti Vã. qu·e acompanhou o 
Presidente João Baptista Fi­
gueiredo em suas visitas ofi~ 
ciais _a_ Portugal, Estados Uni· 
dos da América, Canadá e Na­
ções Unidas, 1981/82. 
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X! I Sessão- do Conselho _de Ad­
ministração do PNUMA, ~984 
(Vice-Presidente e Presidente 
do Comitê de Redação). 

XII e XIII Sessões do Conselho 
de Administração do_ PNUMA, 
1984/85 (chefe da de1 egaçãa·). 

Comitê de Representantes Per-

XXIV -SeSsão da_ Confer.ênci t1 
(FAO/Ronia). 'f98'7 (subchefe da 
de 1 egae;ão) . 

XCI II sessãO do corise lho 
(FAO/RomaL 1_987 ·(chefe .. ·da 
de1 egaçãa) . 

P-ainel Internactonal·sobre Es­
trategias de Investimentos 
para Combate a Pobreza Rural 
(FIDA/Brasflla), 1987. 

manente-s· junto __ "a" o PNUM~. 
1985/86 (relator). ·xr Sessão __ -do.thnselho de Go-

vernact·ores. ( F L DA-/Roma), 1988 
IX Sessão da Comissão de As­
sentamentos Humanos, 1986 
(representante). 

Comitê Intergovernamental In­
tersessional, Preparatór1a so­
bre Perspectivas para o Ano 
2000 --e- A 1 ém, •. 986 
(presi_dente). 

XX Seissã"o do GrupO' Intergover­
namenta 1 .de Sementes 01 eagi no­
sas. 01 eos - e Goraur·as 
(FAb/Rom.a), 1987 (cnefe da 
delegação). 

XXX Sessão 
vernamental 
( F AO/Roma}, 
de 1 egação) . 

I I Sessão 
cursos 
(FA-07Roma). 
de 1 egaçã·o:) . 

do Gru~o Intergo-
de Arroz 

1987 (chefe da 

da ComisSão de Re­
Fitbgenétícos 

1987 ·(chefe da 

XVII Sessão do Com1té de PesCa 
( F AO/Roma), 1 987 - ~ çJ:i~fe da 
de 1 egação) . 

XIII Sessão do Conse-1 ho Mun­
A 1 i mentes 

1967 
di a 1 de 
(CMA/Be1 j i ng), 
(representante). 

XIII Sessão do Comitê de Polf­
ticas e Prog~amas de Ajuda A­
limentar (PMA/Roma), _ 1987 
(chefe da delegação). 

XCI seSsão do __ -·canSei hO 
(FAC/Roma), 1987 ~che~e da 
de 1 egação) . 

XVIl s·essão da Comissão dO-~Co­
dex _A l i menta r i us 
( F AO/OMS/Roma) , ·-1987 _ (chefe da 
de 1 egação) ~- _ 

VIII Sessão do Comitê de De-

(chefe da . çle_l égc3ção) . 

XXI Sessão do Grupo Intergo~ 
vernamental _de Sementes Oleà­
Qi nosas .. ·. ·. Oleos' e Gordútas 
(FAC/Roma). 1988 (che_fe da 
de_legação)_. · 

XXV Sessão do Comitê de Poli­
tlcas e Programas de AJUda A­
\ i menta r (FAO/Roma), 1988 
(chefe da delegação) 

II Sessão da Consulta sobre-a 
Terceira Reposição de Recursos 

.{FIDA/Roma), .1988. (cbefe .·.da 
oel·e-gação) . 

LXI"! I Sessão do Comi tê de. F_i­
nanças ( F AO/Roma) , 1988 
(membro do comi tê}. 

II seSsão Especial Conjunta 
dos Comitês de Finanças e Pro­
gramas ( F AO/Roma) . 1 988 
( mernQro do com. i .t~) _. . 

XX Conferência Re~iona1 para a 
América Latina e o Caribe 
( F AO/Rec f fe), 1988 . (subchefe 
da de 1 egação J • 

III Sessão da Consulta sobre a 
III Reposição de Recursos 
( F IDA/Roma) , 1988 (chefe da 
cten egaç_ão) . 

XCIV Sessão do Cons~Jho 
(FAO/Roma), 1988 (chefe da 
de 1 egação )_. 

-I $essão do Subcom i tê 
j e tos ( F AO/Roma) , 1988 
~-a de! egação_) . _ 

de Pro­
(chefe 

XXVI Sessão do Comitê de Polf­
:r-;·cas. e Programas de .AjUda A­
limentar (FAC/Roma), 1988 
(chefe da pelegação). 

senvolvimento Florestal nos_~Qr:_d.e~--de_ Ri_o Branco, Grã-Cruz, 
TrópicôS _(!="AO/Roma). ~987 !3ras1 1. 
(chefe da delegação). 

I I Sessão ~do SUbgrupo de Pa l­
ses Produt_ores de Sisal e He­
nequem do Grupo InterQ·overna-
menta 1 de Fi bras Ouras 
(FAC/Roma). 1987 (cnefe da 
de 1 egação) . 

XXIV Sessão do Comitê de Polf-­
ticas e Program~s de Ajuda A-
1 i menta r ( PMA/Roma), 1 98 7 
(chefe da delegação)_. 

XCI I sessão do Con_se 1 ho 
(FAC/Roma). 1987 (chefe da 
de 1 egação) . 

Ordem do Mérito Naval~ Grande 
Oficial, Brasil. 

Ordem dÕ Mérito _Mi 1 i ta r, Gran­
de Oficial, Bras i 1. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, 
Grande Oficial, Brasil. 

Meda 1 h a do Mérito Santos Du­
mont. Brasil. 

Medalha 
Bras i 1. 

Medalha 

do Mérito Tamandar"iá, 

Laura Müller, Brasil. 

Medalha o o Pacificad_or, 
a· r as i 1 • ___ _ 

Secretçria de .Estado das Re­
lações Exteriores. 20 àe agos­
to de 1990. ~ Celina Maria As­
sumpção do Valle 
Perelra~ Chefe do Departamehto 
do serv1ço Exterior. 

(À Comi ssào de Relações 
ExteriOres e Defesa Nacfo­
nal.) 

OI'Il:IO 

-.DÓ.SR. io SõCRõTÁRIO 
DA.C~MAR~_DOS DõPUTADOS 

· EnC3miMhando à reV1São do se­
nado _au_tógrafo do segu; nte 
prOjeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 69, DE 1990 

__ (NO 4.-ÓSS/89: 
na Casa de origem) 

óe iniciativa do S_enhor' 
_Presiden--te .tia Repábli ca 

no i Spõe sobre o reg i me 
_j ur f di co- dos Servi dores Pú­
blicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações 
púb 1 i cas_ federa i~. " 

- o congreS-so Naci o na 1 decreta: 

TÍTULO. I 

C,A,PÍTULO ÚNICO 

Das Di~POSi'çõés ·Pi--el-iminares 

Art. 1~ Esta lei institui o 
regime jur}dico dos serv1dores 
públicos civis da União, das 
autarquias. inclusive as em 
regime .f!:s_peci.al, e das fDnaa­
ções públ íCas federais. _ . 

Art. 2~ Para·as efeitos desta 
lei. servid_p_.r_ é. a. _ _pessoa le­
galmente investi da em cargo 
público. 

Art. 3.õ< cargo Púb 1 i co é o 
coilj unto ___ d.!= atr 1 bui ções e res-
ponsabi11dades previstas na 
est r·utura organ 1 zaci ona-1 que 
devem ser cometidas a um ser­
vidor. 

Parágrafo único. Os cargos 
públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados 
por lel, coin_ denomfnação pró-__ 
pria e vencimento pago-pelos 
cofres __ públicos.-- para provi­
mento em _caráter efêtJvo ou em 
comissão. 

Art. 4A os cargos de provi­
mento efetivo da administração 
públ )Ca federal di reta, _das 
autarquias e das fundações pú­
blicas serão organizados e 
provido~ em carreiras. 

Art.' 5~ As carreiras ·serão 
organizadas em classes de car----­
gos, observadas a escolaridade 
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e a qualificação profissional, § 2.Q. Às pessoas p_or_tadoras de 
bem como a natureza e comple- deficiência é assegürado o di­
xidade das atribuições a ·serem rei to de se inscreve·r· em con­
exerci das, e manterão co.rrel a- curso_ público_ para provi mente 
ção com as finalidades do ór- de _cargo cujas atribuições se­
gão ou ·entidade ·a que.devam jam ·cdr:npatfv@i_s Cbm·· a deff­
atender. ciência de que são po_rtadoras; 

para tais pessoas serão reser-
~ 1A Clãsse _é· .a divisão vadas atê 20% (vinte por cen-

basica da carreira, que agrupa to_) das vagas oferecidas no 
os cargos da mesma denomina- concurso. 
ção, segundo o nível de atri-
buições e responsabilidades, § 3A O reQuisito do inciso 1 
i ncl us i ve aque 1 as das funções do caput de_ste art i_go não 
de di reção_, chefia. assessQra- impede _a hOmeaçãõ-__ de estran­
mento e assistência. geiro para o exercício de car-

go especialfzado, em universi-
§ _ 2,g_ As cl@Sses .Serão.-desdo- dad~s públ_icas_ pu autárquicas, 

bradaS em padrões, aos quais em fundações pUblicas ou em 
correspondem_ os vencj mentes .do ór'gão da administração _ federál 
cargo. -voltados_para o· desenvolvimen--

_to cientffico ou tecnológico. 
§ 3,g_ As cerrei r as -po~derão 

compreender classes de cargos Art.- 9~ O provimento_ dos ca~­
do mesmo grupo profissional, gos públicos far~se-á medfante 
reuni das em segmentos di st i n- ato _da autoridade competente 
tos. escalonados_ nos nfveis de caâa -Poaer, do -dirigente 
básico, médio_ e superior. superior:_ de autarquia ou de 

Art. s,g_ Quadro é o .conj_unto 
fund~çãQ públ 1..ca_. 

de cargos_-de- carreira e·em co- Art-~ _10~ ._A investidura em 
missão integrantes das estru- ·cargo-público ·acorrecá ~om .a 
turas dos órgãos dos .Poderes posse. 
da União, das'au~arquias e das 
fundações púb 1 i cas federa is. Ar L_ 11 . são formas de provi'-

.menta de cargo público: 
~rt. 7~ É proibida a presta-

çao de serviços gratuitos. I - nomeação; 
salvo_ os _casos previstos em 
lei. II """ pr'-Orflóção: 

TÍTULO II 

Do Provimento, 
Vacânci~, Remoção, 

RediStribuição 
e Substituição 

CAPÍTULO 

Do Provimento 

SEÇÃO l 

Disposiçõe~ Gerais 

Art. 8~ São requ is 1 tos b_ás i­
cos para investidura em cargo 
público.: 

I- a nacionalidade brasilei­
ra; 

II o gozo dos direitos po-~-
1 ft-icos; 

III- a quitação- co_m as obri­
gações militares e eleitorais; 

IV - o nfvel de escolaridade 
exigido para o exercíc-io- do 
cargo; 

v- a idade mínima de dezoito 
anos; e, 

V! - aptidão física e mental. 

§ 1,g_ As ·atribuições do cargo 
podem justificar a exigência 
de outros requisitos estabele:... 
cidos em lei. 

!II -- ascehsão; 

tv - trànsferêncfa: 

V - readaptação; 

VI - reversão; 

VII -aproveitamento; 

VIII - reintegração; e 

IX ~-recondução. 

SEÇÃO II 

Da Nomeação 

Art, 12-.- A nomeação far-se-á: 

I -·em caráter ·efet i vo, quan­
do se- tratar de cargo isolado 
de provimentO efetivo ou de 
carreira;_ 

II- em cOmissão, para cargos 
de confiança, de 11vre eXOtié-­
ração. 

Pará9rafo único. A deslgna­
ção, por· acesso, ·pa-ra função 
de direção, chefia, assessora­
menta e--assistência recairá, 
exclusivamente, em servidor da 
carreira. satisfeitos os re­
quisitos. de _que trata o 
parágrafo único do art. 13 
desta 1ei. 

Art. 13. A nomeação para car­
go de carreira ou cargo isola­
do de pr'ovlme·n-to efet i vo de­
pende de prévia habilitação em 

concurs_o público de provas ou 
de provas e títt,.Jl-os, _obedeci­
dos a ordem de Classificação e 
·a prazo de sua validade. 

Parágrafo único. os demais 
requ1sito~ para o in~resso e o 
desenvolvimento do servidor na 
carreira, mediante promoção, 
ascensão e acesso, serão esta­
belecidos pela lei que fixar 
as diretrizes do sistema de 
carreira· na admtni stração pú­
b 1 i ca federal e seus 
regulamentos. 

SEÇÃO III 

po concurso Público 

Art. ·1·4 •. o concur~o.-Ser"á de 
provas ou 'de provas e t í tu i os' 
podendo se"r rea 11 zado eli1 duas 
etapas, conforme dispuserem a 
1 e i e o regul amet'ito do respec--
tivo plano .ae-cãrreira. --

Art. 15. ~o conCUr~ro ·púbH:Co 
terá val i'dade -de até -2 (dois.) 
anos. podendo ser prorrogado 
unia única vez, por fgua 1 pe­
ríodo. 

-§ 1 ~ o prazo de v a 1 -1 da de do 
concurso e as condições_ de ~ua 
realização serão fixados em 
e-di tal,_ que será publicado no 
Diário Oficial da Uni.ão e em 

jornal diário de graride circu-
lação. -- -- '- -

§ 2,g_ Náo se abrirá nOvo co~­
curs·o enquanto houver candida­
to aprovado em concurso: ante­
rior com prazo de validade não 
expirado. 

SEÇÃO IV 

Da Posse e do Exercfcio 

Art. 19. _A posse dar--se-á 
pela assínatura do respectivo 
termo, no qUal deVerão constar 
as at-ribui ç6es, os deveres, as 
responsabilidades e os direi­
tos i nerente_s_ ao carQO ocupa­
do, que não poderão ser alte­
rados - urrí la ter a 1 mente. Por 
ê(ua 1 quer das partes, r essa 1 V a­
dos os a tos- de ofício previs­
tos em fei. 

§ 1 ~ A posse __ ocorrerá no pra­
zo de ~o ("trinta) di.à..s. ccifitã.:: 
dos da publicação ___ d_o. ato-de 
pr·ovfinerità, prorroQáVe 1 - por 
mais 30 (trinta) dias. are­
quer i mente _do interessado. 

§ 2Q Em se tratandG de servi­
dor em licença, ou afastado 
por qualqu-er outro motivo le­
ga 1 , . o- prazo será coritado do 
térm1no do impedime_nto. 

§_ 3_g_ A posse podêrá dar-s-e 
mediante-procuração especffi­
ca. 

§ 4~ Só haverá posse nos ca­
sos de pr·ovi mente de cargo por 
nomeação, acesso'e ascehsão. 
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§ 5~ No ato da posse. o ser- salvo quando a lei estabelecer 
v 1 dor apresentará decl araçao duração di vers~~-
de bens e valores que const1-
tuem seU Patrtmôni_o e declara- Paràgrafo ún{c_O_.-_Além do CL!m_-_ 
ção quanto ao exercício ou não prím-ento do e·stabelecido neste 
de outro . cârgo, empregO ·oU --ar-t-igo, o exerclcf·o --cte cargo 
função púb1 i ca. em comissão exigi rã-· dé seu o-

cupante integral dedicação ao 
§ 6.Q Será tornado sém efeito serv_'!__ço, podendo ·-o- $e r v 1 dpr 

o_ ato ·cte provi mente- se a-- posse ser _ convocado sempre que hou­
não ocorrer no· pràzo previsto ver interesse da administra-
no§ 1~ deste artigo. ção. 

Art. 17 .. A pos·se em cargo Pú--- ~Ar~·r. 23. Ao Eú1trífr--.em exercí­
bl i co dependerá_ de prévia 1 ns- ·c--fo-,- -o. servidor nome.a.dp para 
peção médica oficial_ _ cargo __ de lJroVimen'to efet-ivo 

ficará sujeito a eistã-g·fo -.Pro:... 
Parágrafo un1co. 56 poderá bat_ório --.!Jor ·perfdáo'- cte-- :24 

ser empossado aquele que for (vinte e quatro__) meSes, d.uran­
julgado apto física e.mEmtal- :te~ o qual á sUã'âptldãOo-_e .. C:a--
mente para o_ exerc-íci-o do pac::idade s_erão· bbjeto de ava-
cargo. liação para o desempenho_do 

car~o, observados os s·e_gl.J i h tias 
Art. _18. Exercício--é o efSti- 'fatore.s: -

vo desempenho das atribuições 
do _cargo. r -:assiduidade:; 

§ 1.Q. É de 30 (trinta) dias o ~ir- dis-C"ip1 fha; 
prazo para o serY]dor- entrar 
em exercício, -cb-ntados da data IIl- ·capacidade de in1ciãti-
da posse. va; 

§ 2.Q. Será exonerado o servf­
dor empossado que não entrar 
em exercício no prazo previsto 
no parágrafo_anterior. 

§ 3.Q. À autOridade co-õiPe-tente 
do órgão ou entidade para onde 
for designado o servJ dor_ com-
pete dar-lhe exercício. -

Art. t9~- o· inic.id,:·á-·suspe'rf­
são, a interrupção e o reiní­
cio do exercício. serão regis­
trados no assentamento indivi­
dual do servidor. 

.:lV.-.-prodLrtiv)dade; e 

:V -respçnSabi 1 idade. 

§ 1~ 4 (q~atro) meses antes 
de- findo b·períoC!o do estági-o 
proDãtório, será submetida à 
homologação da autor i daçfe_ com­
petente a avaliação do desem­
penho . do ser v i dor, __ r-ea I t·:z:a'da 
de aCOrdo °Com o· _qUe-- t:li spuser a 
lei ou regulamento dO sistema 
de carr~eLra, sem prejufzo-_ da 
continufdade .de apur'a·çã·o dos 
fatores enumerados nos incisos 
L a N-- _deste .art. 1 gó ·. · 

Parágrafo único~.- Ao Sntrãr -em 
exercício, o_servidor aPresen-- § 2Q o servidor não aprovado 
tará ao _órgão_ comp_etente os no estág1o probatór1o será e­
elementos necessários .. ao seu xOnêràdo ou, se estável, re­
assentamento individua 1 • condUZ i do ao- cargo anter i ar­

Art. 20. A promoção· ou a as­
censão n§o interromoem o tempo 
de exercício, qúe é contado no 
novo posicionamento n·a- c ar rei­
ra a pa_rtir da data da publi­
cação_ do ato que pro·mover ou 
ascender o servidor. 

Art. 21. o servi dor t-ra11sfe.:­
rido, removido, redtstribuí.do, 
requ is i ta do___ ou cedi do, que 
deva ter __ exercf c i o_ em- outra 
localidade, t~rá 30 (trinta) 
dias de prazo para entrar em 
exercício. incluído nesse pra­
zo o tempo necessá r í o ao des­
locamento para a nova sede. 

Parágraf-o ún 1 co ._ Na h i pó_tese 
de o servidor e·ncontrar-se a­
fastado legalmente, o prazo a 
que se refere este artigo se-rã 
contado a partir do término do 
afastamento. 

mente ocupado, observado o 
disposto no pará_gr.afo único_ ào 
art. 32 d~sta 1e1. 

SEÇÃD V 

Da Estabilidade 

Ar.1----2-4 .. O servidor habi 1 i ta­
do em concurso_ públ icó- e-.~em­
possado em Cârgõ· ~e-carreifa 
adquirirá estabilidade no ser­
viço público ao completar 2 
(dois) ano_s_ de e_fetivo exercí­
cio. 

Art 25 b servidor estável 
só p€fderá _o _cargo em_ virtude 
de sentença judicial transit.a­
da em. julgado ou de processo 
administrativo discip1 inar" no 
qual lhe seja assegurada ampla 
-defesa·. 

para outro de igual denominà­
ção, c1_asse e. ve('l'Ç} rnêri'to. per­
tencente a quadro~ Pe pess_oal 
divers-a.,- .de órgão-oU iriSTitu'f­
ção· do m~sm·o Pqder--. -

§ 1.2 __ A_ t,ranpf?r'~nçj~- crc·or:-rer_~ 
de o_f_1c_i o ou a peçli'Çfo do ser­
Viddr; at-ehdido o·-_ln_teresse do 
serVt:çb .- medi ante· o preenchi­
mente -oe va~a. 

.§ _2.2_.-Será admiti da a tr·zrns·re---­
rerrc ra 'óe -s-erVl Qo'r Ocu_pa'nfe d!= 
cargo- de qua-dro ·em exf-HJç_ão 
para f·gaal ~si_t.!J~ÇªC? _e~ _quadro 
de ou~ro or·g-_ão ou e,nt 1 dad_e. 

SEÇÃOC VII 

!)a ~ea9apto3Ção 

Art. 27. R~adaptação é a ín­
vest i dura __ do ser v i dor em- cerg'b 
de-atribuições e responsabili~ 
dad-es comp-at _í vers con1 a 1 i mi -
tação aue tenha sofr 1 do em su·a 
capacidade fi~iça ow. mental 
ve:ificadá- em 1~s:p~ãcr __ médica,._ 

_ § 1~ se julg?do .. in_cpp_a;:_ para· 
o. ·serviço púb11co,_· o_ readap­
ÜtÍ1do' Ser-á aposent'ado. - · 

§ 2~ _A readaptaçãó será efe­
tivada ew_ __ ç_argb de carreira õe 
atribuições afins, respeitada 
a habií1tação exigida. 

-§ 3~ ;:qt.._g0_~iguej~ hiJ?ró'i:ese, a 
readaplaçao nao podera acarre­
tar aume~to_o~ redução áã re­
mu_ner.a_c;,ãp; .d?. -servj d~w ... _ 

· ~, :s10~.Ãco vn:r . - ... 
D-a Reversão 

Art. 2á .-- ReV-erS-i150 é o retorno 
E. ati_\dcia_d_e __ de servidor ap"cl"­
serytado por- _i nva l __ i dez quat'íd_O_._ 
pôr junté rrféc;11Ca-Oficial,. fô..;, 
rem dl?Ç'l,'ar~dos- i nsubs_i S.t,f!,nj:~,s 
os moi i vos da aposentado~ i a._ . 

Ãrt 29 A reversão _far--;..se-á 
no mesmo cargo· ou rio -cârg-Q 't-é-=-'"-­
sultante de sua transformaçãó. 

Parágrafo único. Encontf-_ãndo­
Se pro v 1 do o carg-o, __ o ser v i_ dor 
exercerá ·suas a"tr'i t)_u i çóes como 
eXCed9iltS, até 8 oCorrência de 
vaga. 

Art. 30. Não poderá reverter 
o aposentado que já tiver com­
pletado 70 (se_tel"!:ta) anos.~~ 
i da de. 

~ SEÇAO rX 

Da Reintegração 

Art. 31. A reintegr-ação é a 
reinvest1dura do servidor 
estável no cargo anteriormente SEÇAO vr 

Da trã-nsferênci a 
--ocupado ou· no cargO 'resultante 

de sua transformação, quando Art. 22. o ocupante de cargo 
de provimento efetivo, inte­
grante do sistema de ca.rre 1 r a j 
fica sujeito a 40 (qu~renta 
horas semanais de trab_a 1 ho, 

Art. 26. Tran-sferência é a­
_ passagem do servidor esiável 

de cargo efetivo de carreira 

i nva 1 i dada a sua de.mi ssão _por 
decisão administra-tjva ou JU­
dicia;l, com- -ressá"t-C:1mento- de 
todas as vantagens. - - --
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§ 11 Na hipótese de o cargo 
ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade, ob­
servado o disposto nos artigos 
33 e 34, desta lei, 

§ 2~ Encontrando-Se prOVido o 
carQo, o seu _eventua 1 _ocupante 
sera reconduzido ao cargo de 
ori9em, sem direito a fndeni­
zaçao ou aproveitado em outro 
cargo, ou, ainda, posto em 
dtsponíbilfdade remunerada, 
observado o disposto no art. 
33 desta lei. 

SEÇÃO X 

Da Recondução 

Art . 32. · · Recon'dução é o re­
torno do servidQr estável ao 
cargo anteriormente ocupado e 
decorrerá de: 

I - inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro 
cargo; ou de -

I I - re·i htegração do ante r i o r 
ocupante. 

Parágrafo úni Cd~--. EnContrando­
se provido o cargo_Oe origem, 
o servidor será aproveitado em 
outro, observado o disposto no· 
art. 34 desta lei. 

SEÇÃO XI 

Da Disponibilidade e 
do Aproveitamento 

Art. 33-. - Ext_i nto O car-go ou 
declarada a sua desnecess_icta­
de, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remu­
neração integral. 

Art. 34~ O retorno à ativida­
de de servidor em disponibili­
dade far-se-á mediante apro­
veitamento o_brigatório em car­
go de atribuição e vencimentos 
compatíveis com o_anterio.rmen­
te ocupado. -

Parágrafo úni_co ~ o. Órgão Cen­
tral do Sistema de Pessoal Ci­
vil determinará 6 imediato a­
proveitamento de servidor em 
disponibilidade, em vaga que 
vier a ocorrer nos órgãos ou 
entidades da administração pú­
blica federal. 

Art. 3_5. Se_rá __ tornado Sem é­
feito o aproveitamento e cas­
sada a disponibilidade se o 
servidor não entrar em exercí­
cio ~o prazo legal, salvo do­
ença comprovada por junta mé­
dica oficial. 

CAPÍTULO II 

Da Vacância 

Art. 36. A vacância do cargo 
público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II -demissão; 

I II -·promoção; 

~V_- ascensão; 

-~-~ transferência; 

-yi-- readaptação; 

VII - aposentadoria; 

VI I I posse em ou'tro cargo 
1nacumu1áve1; e 

IX ~ falecimento. 

· .Art_._~:i7 .---A ~Xon~raçã-~- de car­
go efetiv_o dar-se-á a pedido 
do servidor, ou _de oficio. 

_J?Çir~rafo único. _A exoneraçãõ 
de of1cio dar-se-á: . 

I -quando não satisfeitas .as 
co.ndi çóes de estágio probató­
r_i o; 

I I quando, tendo 
-posse. o servidor não 
em. exercfcio em prazo 
lecido. 

tomado 
entrar 

estabe-

Art. 38. A exoneração de car­
go em c6m"fssã0 dar-se-á: 

a jufzo da autoridade 
ç_ompetente; e 

II - a pedido do próprio ser­
vidOr_. 

Parágrafo único .. o afastamen­
to do servidor de função de 
direção, chefia, assessoramen­

-t_o e assistência dar-se-á: 

I- a-peaido; 

I I medfante di spS:hsa, nos 
casos de: 

a) promoção; -

b) cumpriment-o de prazo ex i­
gido para rotatividade na t~n­
ção; 

c)_ por fa 1 ta de exação no e­
xercíCiOo de suas atribuições, 
segundo o resultado do proces­
so de avaliação, conforme es­
tabelecido em lei e regulamen-' 
to; e · 

_-d) ·afastamento de que trãta- o 
árt. 102 desta lei. 

- · CAP ÍTULQ ll I 

Da Remoção e 
_ da Redi str1 bui ção 

SEÇÃO. I 

Da Remoção 

Art. 39. Remoção é -o des 1 ocã­
mento do servidor, a pedido ou· 
de ofício,- com preenchimento 
de c1aro_ __ de lotação, no âmbito 
do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede. 

§ 1A Dar-se-á a remoção. a 
pedido, para outra localidade, 

independentemente de claro de 
lotação, para acompanhar Côn­
juge ou companheiro, ou por 
motivo de_saúde do servl_dor, 
cônjuge, companheirO ou depen­
-dente, condicionada a compro­
vação. por junta médica_. 

§ 2.Q. N_Qs_ cas.os previstos no 
parágrafo anterior, o servídbr 
preencherá o primeiro claro de 
lotação _que vier a ocorrer. 

Art . ..;::-40. Redistribuição- é a· 
des 1 ocamente d_o servi dor, com 
o respec_t i vo cargo, para quÇ~.­
dro de pessoal de outro órgão 
ou ent i dad_e do mesmo Poder, 
cujos planos de cargos e ven­
cimentos sejam idênticos, ob-

-servado semp~e o interasse da 
administração.___ - ---

§ .. 1 s _A- _redi ~tr i bu-1 ção- ~ar--se·-­
á ãxcl us i vamente p_ara_ ajusta.­
mento de quadros de pessoal às 
necessidades dos serviços, in­
clu_sive nos casos de reorgani­
za_ção, ext i nção ou criação de 
órgão ou entidade. 

§_ 2.Q. Nos casos de extinção de 
.órgão ou enti-dade, os servido­
res estáve ts que não puderam 
ser redistribu_idos, na _forma 
deste artigo, serão colocados 
em disponibili.dade, até seu 
aproveitamento na forma· -do 
art. 34 desta lei. 

CAPÍTULO IV 

=--:Da Subst i tu i ção 

Art. 41 . Os servi dores fnves- _ 
tidas· em função de direção ou 
chef·i a e _.os qcupan~es _d_e _ _ç_ar­
"gos em comissão terão substi­
tutos ind1cpdos no_regimento 
internO ou, no cas~ de omis­
são, previamente designados 
pela auto~fdade conipetente . __ -

§1.2 o substituto assumirá ·au_­
tomaticamente o exercício -do 
cargo ou função de direção ou 
chefia nos afastamentos ou im­
pedimentos _regulamentares do 
titular. 

§ 2.Q. O substituto fará jus à 
gratificação pelo exercfc_io da 
função de di reção ou ·chefia, 
paga na proporção dos dias de 
efetiva substituição. obser­
vando-se quanto aos cargos em 
comissão. o disposto no S 5-'1: do 
art. 70 desta 1 e i . 

Art. 42. o_ disposto no artigo 
anter-io_r aplica-se aos titula­
res de unidades administrati­
vaS o_rgani zadas em nível de 
assessoria 

TÍTULO III . 
Dos Direitos e vantagens 

CAPÍTULO I 
Do Vencimento e _sta R~muneração 

Art. 43._, Venci mente é a re--
tribuição pecuniária pelo_ e-
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xercício de cargo pUb1ico, c·om 
valor fixado-em lei. -

Parágrafo único. Nenhum ser­
vidor receberá, a titulo de 
venci menta, importância i nfe­
rior ao salário mínimo~- ~ 

Art. 44. Remuneração ê o ven­
cimento do- cargo efettvo a­
cresci do ·ctas vantagens pecu­
niárias permanentes estabele­
cidas em lei. 

§ 1.~<. -A remurieração do ·servi­
dor investido em runção ou 
cargo em cOmissão será paga na 
forma prevista no art. 70 des­
ta 1 e i. 

§ 2.2. ·o servidor 'inves"_ido em 
cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua la-· 
tação receberá a remuneração 
de acordo com -cr ·e-stabeleci-do 
no§ 1~ do art. 102 desta lei. 

§ 3.1<. O venci ment·o -do cargo 
efet i vo, acres·cido-:---das - vár'lta­
gens de caráter permanente, é 
irredutível no seu valor real. 

§ 4~ É assegurada a isonomia 
de vencimentos para car~ós de 
atribuições iguais ou asseme-
1 hadas do mesmo Poder<,- ou en­
tre servi dores· dos ·rres- Pode­
res, ressalvadas as vantagens 
de caráter -individual e as r<e-­
lativas à natureza ou ao local 
de trabalho. 

Art. 45. NenhUm ser v 1 dor 
poderá perceber, mensalmente, 
a tiTulo dé re·munéráção, im­
portância superior à soma dos 
valores percebiqos como remu-
neração~ em espé-cie_l_ ___ à C.fl!al-
quer t1tulo, no -·ambito dos 
respectivos Poderes, p·el os Mi­
nistros de Estado, po-r< membros 
do Congressd Na_C-ional e Minis­
tros_ do Supr·emõ -Tribunal 
Federa 1 . 

Parágrafo único; Excluem-se 
do te to 1:1e remuneração ~as ·varY­
tagens previstas nos inciSos 
II a VII do art. 69 desta lei. 

Art ,_ 46. _IA men-or--r·emun-er•ação 
atribuída aos cargos_ de car­
reira não será inferior a 1/40 
(um quarenta avos) do teta de 
remuneraçêo ·fixado- -no ·artigO-
anterior. - -

Art. 4 7. o- servj dor·- pe-rderá: 

I 7 _a remuneração dos dias em 
que·faltar ao serv1ç6: - -r 

I I __;:: a parcela de remuneração 
diári~. proporcional aos attd­
sos. :,gusênc i as e saí das ante­
cipada's, iguais ou _superiores 
a 60- C::;.essenta) minutos; ou 

Iii metade da remuneração~ 
na hipótese prevista no § 2 
do art. 140 -desta lei. 

Art. 48. -sa 1 v o por i mpos i ç"ã"o 
1 ega 1 . ou mandado judicia 1, 

nenhum descOnto fnCi dirá sobr'e 
a remuneração ou provento. 

Parágrafo único. Mediante au­
torização do ·servi-dor, poderá 
haver consignação em folha de 
~aga-me-ritó a favor de tercef­
ros, a critêrlo da administra­
ção e com reposiçã·o de custos, 
na forma defin1da em regula-
men-to. - ·-

II -_diárias; e 

I~ I - t r_~_spór~~~---~ _ 

Art. 55. os Valores das inde~ 
ni zaç-ões, ass_tm como as condt­
ções para a sua concessão, se­
rão estabelecidos em ·regu1_a-
m:ento. - ~, 

SUBSEÇÃ~I 

Art __ 49. As reposições e i n- '- '- Oa Ajuda de CUsto 
deniza-ções ao Erário serão 
descontadas em par-celas men- Art. 56- A ajuda de custO 
sa·is não exece-dentes à décima destina-se- a compensar as das­
parte- da remunét'ação ou pro:- pesas de instalação do servi­
vento, em valoreS.atualizados.- dor que, no inter-esse·do ser-

viço, passar a ter exerc:íc_io 
Art. 50. o servidor em débito em nova sede, com, mudança- de­

_ç.Om o Erário, -qu·e-·for demiti- domic-ílio-, em caráter perrna-­
do, exonerado, oU que tiver a nente. 
·sua aposentador i a ou di sponi--
bi 11 da de cassada, terá o prazo § 1 J:._ Corrern· por ·conta da 3d­
de 60 (sé-SSféiita) dias para ministração as despesas- de 
quitar o déb1to. transporte do servidor -e de 

sua família, compréendendo 
Parágrafo único. A não quita- passagem, bagagem é bens peS­

çãB7"do débito nc· prazo previ s- soa 1 s .. 
td implicará _sua inscrição em 
Oívida ativa. o § 2.2 À família do servidor 

que falecer_na nova sede são 
Art. 51. o vencfmento, c:r re- as·s·ê'gurãdos - aJUda-· de -cUSto~- 'e 

mune·raÇão·e o provento não se- tremsporte para a loca-_, idade 
rão . objeto·- d_e arrê-sto, çi€ Qf-igem, dentro do pr'azo --de­
secjOestro ou ·penhora·,· -exc-et6 ·- 1- (um) ano, cqntado __ do _ó_bi to. 
nos casos de prestação de- ali-
mentos res-ultante de decisão Art. 57, A ajuda de custo é 
judicial. ca1culada sobre a remuneração 

CAPÍTULO II 

-o_as Vantagens 

~ Art. 52. A 1 ém do-_ vehc-; menta, 
·poderão ser eagas ao servidqr 
aS"' .. segui n.üãS ·varitagens: 

I,- indenizações; 

I.I- q_uxí..lios pec.uniários; 

III- grat1ficaç6es; 

IV- adicionais. 

§. 1~ As Jnden1zaÇões e os au­
x í 1 i os não se incorporam ao 
vencimento ou provento para 
CftJa 1 que·r ·e te l tó. <- --

§ 2.2 As grãtificações e os 
adiciOrlafs incorporam-se ão 
venci menta o_u provento, nos 
casos e condições indicados em 
le,i. 

Art. _53. As_ vantagens 
pecuniárias não serao computa­
da:s ·nem acumu 1 adas para efeito 
de concessão de quaisquer ou­
tros__ acréscimos pecuniários 
u 1 ter i ores .-·-·sôb- ó mesmo t í tu 1 o 
ou __ idêntico fundaJTiento. 

SEÇÃO I 

Das Indenizações 

Art. 54 ____ Consti t\Je'm fndenfza-
ç~es __ ao ~~vi dor: __ 

I- -ajl..ida-·de custo;_--

do servidor, conforme se .dlS­
pw:;;er ein re~u l-amento, _r!ào po_­
rlenâo = --exceder a -. 1 m.P.o.rtâncj a 
Correspondente a 3 (três.) me­
ses. 

Ãrt. . s·a·.. Não será-CõnCedfda­
aJuda de custo ao servidor qlfe­
se afastar do cargo. · ·Ou 
reassumi-lo, em virtude de 
manda to e 1 et i v o_. 

Art 59. ·sé·ra coné.eidfda afuda 
de custo àquele que, não se_ndo­
serv_i dor da União, for nomeado 
para cargo ·em ·eamnssã-o,- com 
mudança de domicflio. 

Parágrafo· ún-ico.- No afas_ta­
mento previst"C:J- no in-ciso-: I do 
Zlrt. 102 desta lei, a ajuda de 
c_usto --se·r-á pãga p_~l-º--- _::ôr·gão­
cessib'hário. qUa-ntro cabível._ 

Art. õO. o Ser \ti do.r- freará 
obrigado a restjtuir- a ajuda 
de custo quando. ·;-njust1ficâ­
damente, não se apresentar na 
nova sede no prazo- de 30 
(trrnta) dias. 

Parágr'a-Fo úniCo._ Não haVerá_ 
obrigação de· res-titui r a aj u-d·a 
de custo nos casos de eXOnér.9-
ç.ão de of Lc i o_, ou de retorno 
por motivo -áe aoent;a comprova­
da_ 

SUBSEÇÃO II 

Das Diárias 

Art. 61. o servidor qUe, a 
serviço, se afastar da sede ém 
caráter eventua·r ou transi tó-



Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo !!) A gosto de 1990 4761 

ri o, par-a outro ponto do ter­
ritório nacional, fará jus a 
passagens e diárias. para co­
brir as despesas de pousada, 
alimentação e locomoção urba­
na. 

§ 1~ A diária será concedida 
por dia· de' afastamento, sendo 
devida pela metade quando o 
deslocamento não exigir per­
noite fo_ra da sede. 

§ 2 51 NoS casoS em qÜe"- O des­
locamento da sede constitUir. 
exigência permanente do .. Cargo, 
o servidQr não fará jus a 
diárias. 

Art .. f!2 ._·_o ser~ 1 áor que rece­
ber d1ar1as e nao se afastar 
da sede, por qual quer motiVo, 
fica obrigado a restituí-las 
integra 1 mente, n_o prazo de 5 
(cinco) dias. 

Parágrafo únicO._Na hiPótese 
de o servidor retornar à sede 
em praz·o menor do que _o pre­
visto para o· seu afastamento, 
restituirá as diárias recebi­
das em excesso, no prazo pre­
visto no caput. 

SUBSE_Çl\P- I ri 

Da IMdenização 
de Transporte 

~rt. _ 6.3. Cdhcede-r-:se;..â lnqe­
nl zaçao de t·ransporte ao ser­
vi d_or que rea 1 i zar despesas 
c_om a ut i 1 i zação de me i .o pró­
prio de locomoção pare a exe­
cução de ser v i ços e~~:terno_s, 
por força das atribui-ções pró­
prias do __ cargo; - co.nforme se 
dispuser em regulamento._ 

Parágrafo único .. A iridén.iÚl:­
ção· será de v i da · na proporç:áo 
de 1/20 (um vinte aVosr·de_ sua 
remuneração por:: di_a _út.i 1 de 
realização de servlço externo. 

SEÇÃ:O II 

Dos Auxf11os Pecuni.ãrios 

Art .. - 64. Serão -Conce-dl dós ao 
servi dor púb1. i.co _o_u à sua __ fa­
mília os seguintes auxílios 
pecuniários: 

I - auxílio-m_o_radia; 

II_~ au~ílio-educação; 

III - auxfl io-al imentação; 

IV- auxilio-transporte. 

SUBSEÇÃO I 

Do Auxilio-Moradia 

Art. 65. -o-_se-rvH:Ior'-, quando 
removi do ou transferi do __ de _o­
fício de sua sede de serviço, 
no interesse da admi n'i ~traçao, 
fará jus a auxí_l_i o_ para mora­
dia, nos termos do regulamen­
to. 

§ 1~ O auxllio-moradia é de­
vi do a parti r cta __ data do e,xer­
cício_ na nova sede, em valo_r 
nunca inferior a 20% (vinte 
por cento) do _vencimento do 
cargo ef_et 1 v o, durante per lado 
oão .superior a 5 (c1nco) anos. 

§ 2-li O auxí i i o-rilorad)·a- n~9 
será concedido ou será- suspen­
so, quando o servidor ocupar 
ou vier a ocupar próprio na­
ci onaJ. 

SUBSE:ÇÃO I I 

Do _AUxfl i o-Educação 

Art. _ 66-. O:- auxf 1 i o-:_educação é 
âevido ao servidor ativo, por 
filhos, enteado, menor sob sua 
guarda ou tutela, até a idade 
de_ 21 (vinte e um) anos. na 
forma estabelecida em reQula­
mento·. 

Parágrafo úniCo. Nã-ocorrên­
cia de aposentadoria ou fale­
ci menta do_ s.ervi dor_, será as­
segurado o auxílio-educação 
aos depend_entes e;:.: i stentes na 
data do evento. 

SUBSEÇÃO LI I 

Do Auxilio-Alimentação 

Art. 67-. O. a·UXíl io~al inlenta­
ção. é devido ao ser_vi.dor ati­
vo, nos -termos e cond1_ções es­
-tabe 1 ec; doS em regu l_ amento. 

5U~5EÇÃO lV 

Do Auxí1io-Tran$porte 

Art. 68 •. O_"aüx_í _li_o-'transporte 
s~rá concedi do ao s.ervi dor a­
t 1 vo, no_s deslocamentos da re­
s i dêncj_a parp. o traba 1 ho e do 
trabalho para à ~esidência, na 
forma estabeleci-da. em 
·regulamenta.. 

§ _1_.2 o auxíl10-=_set'á cOncedi­
do, mensalmente e por antec_i­
pação, com a· utiiização de 
SlSt~mp 0~ transporte Co1eti­
VO. sendo--=~ vedado o uso_ de 
transportes especi a i.s. 

§ _2-'- Fi_carn d1spen_sados da 
.conce~são Cto aux i 1 1 o os órgãos 
o.u _ent i_dades que transportem 
seus servidores por meios pró­
prios ou coritrat.a_dos. 

SEÇÃb II I 

Das Gratificações 
~ A~icionais 

Art. 69. Além do vencimento_e 
das varitã~ens prevfstas nesta 
lei, serao Oeferjdos aos ser~ 
vidores as seguintes gratifi­
ca:çõe_s e _adi_c1onais: 

.( -~ gra_t_; fi cação pe 1 o exerc í­
cio de função de direção, che­
fia, as_sessoramento ou ass is­
.iênci a; 

II- gratiTicação natalina; 

III adicional por t~mpo de 
serviço; 

IV ~ adicional pelo exercício 
de atividades insalubres. pe­
rigosas ou penosas; 

V - adicional pela pr'estaC;ão 
çje ser_vi_ço extraorç!i_n_ário; 

VI - adicional noturrio; 

VII -adicional de férias; 

VIIl _ outros-. relativos ao 
local ou à natureza do traba­
lho. 

SUBSEÇÃO I-.­

-Da Gratificação 
pelo Exercício de 

- Função de Di reção, Chefia, 
Assessoramento ou Assistência 

Art. to: Ao servidor -i~veiii-
do em-função de_ direção. che­
fía, assessoramento ou assis­
têhcia -é ct"e"'Vida uma- 'flratifica­
ção pelo seu exe~cfc1o. 

§ 1 $/. Os- p-lircent:Ua is de gi-at i­
fícação serão_ estabelecidos em 
1 e i , em ordem d.ecr_escente, a 
partir dos limites estabeleci­
dos_ no ar_t_. 45 _de_sta l.ei. 

§ 2$/. A gratif-icação- prevista 
n~ste artig~ incorpora-se à 
remuneraçãO do servi~or_e in­
~egra o provento da aposenta­
doria, na propOrção--de 1/5 (um 

-quinto) _por ano. de exercício 
na fun·çao- d_e o i reç_ão. chefia, 
assessoramento ou assistência, 
até _o 1 fmi te de- -5/5~ (cinco 
quintos). 

§ 3~ Ou ando mais de uma_ fun­
ção houver sido desempenhada 
no período de um ano, a impor­
tãnc i a a ser i ncorpora·da -terá 
como . QEJ,s.e _de cá 1 cu_l p a furtção 
exerc.1 da: por ma_i o r tempo. 

§ 4J:< õcoi-i--Emdo o-ex~r:cfc-1o de 
função de nível--mais elevado, 
por_ período de 1:2. (ddze)' r:rie-­
ses, após a incorporação _ da 
fraçã6 _Oe 5/5 (c1 nc·a qU.i i1t0s). 

_poÇierá h.a.vs:lr a a tua 1 _; zação 
proQressiva das parcelas já 
incorporadas. observado o dis­
posto no parágrafo ant.er i o r. 

_§_ 5_.._ Le_i eSPec_ffíC:a_ es-tabele­
cer-á a remuneração do-s cargos 
em comissão de que tra~ta o i n-­
ciso II, -do art. 12 desta lei, 
bem como os critérios de in­
corporação da vantagém pr.evi_s­
ta no parágrafo segundo, quan­
do exercido por servidor. 

SUBSEÇÃO II 

Da GratifiCação Natalina 

Art. 71. A gra-tificaçãO nata­
lina corresponde a 1/12 (um 
doze avos) da remuneração a 
que o servidor fizer jus no 
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mês de dezembro. por mês de 
exercício no respectivo ano. 

Parágrafo únicO. A fração i­
gual ou superior a 15 (quinze) 
dias será considerada como mês 
integral . 

Art. 72. A grat i fi caç_ão será 
paga até o dia 20 (vfnte) do 
mês de dezembro de cada ano.-

Parágrafo ún-ico. -Juntamente 
com a remuneração de junho 
será paga, como adiantamento 
da gratificação natalina, me­
tade da remuneração ou proven-
to recet:J i do no m.es . _ 

Art. 7:3. o s·er:v f dor exonerado 
perceberá sua grat i. fi.cação na.­
tal i na, prop'"Orcíona:1niente aos 
meses de exercício, calculada 
sobre a remuneração do mês da 
exoneração . - · 

Art. 74-. A- QratlfiCação nata­
lina não sera considerada para 
cá 1 cu 1 o de ~ QUãl quer. Vantagem 
pecuniária .. 

SUBSEÇÃO 111 . 

Do Adicional por 
Tempo de Serviço 

Art. 75'. O ·adi_cfoiial Por tem­
po de servi_ço é devido ·à razão 
de 1% (um po'r cento) por ano 
de serviço públlco efetivo, 
incident·e-- sobre· a _-r~munereção 
de que trata o § 3Q do art. 44 
desta lei. 

Parágrafo 
fará ~us ao 
do mes em 
anuênio. 

único. O_serVidor­
ad1cional a partir 

que co.mpletar o 

Parágrafo único. A servtdora 
geStante ou lactante sera a­
fa_stada, enquanto durar a ges­

-tação e a 1 actação, das opera­
ções e locais previstos neste 
artigo, SXêrcendo suas· ativi­
dades em local salubre e em 
serviço não penoso e não 
perigOso, __ 

Art. 78. Na concessão dos a­
dicionais de atividades peno­
sas, de insalubridade e de pe­
riculosidade serão' obse~vadas 
as situações _estabelecidas em 
1 eg is 1 aç~o e:spe_cJ _!_i ca. __ _ 

Parágrafo único. o adicional 
de insalubridade por trabalho 
Com Raios X Ou substâncias ra­
dioativas _corresponde a 40% 
(q-uarenta por Cento) do v~;nci :­

·mente do cargo efetivo e· será 
concedido na forma· da legisla­
ção pertinente. 

Ar-r. 79. o acticionál de atl­
vidade penosa será devido aos 
servidores em exercícf.o _em zo­
nas de fronteira ou em locali­
dadEls cu~as. condições de vida 
o jus ti f 1 quem_, nos termos, 
condições e 1 imites_ fixados em 
regulamento. ·- · 

Art".- 80-. o·s locais de traba­
lho e os servidore-s qU_e operam 
com Raios X ou_ substâncias ra­
dioativas serão· mantidos sob 
cbntr'ól e Pertnã.neitte, de modo 
que as "dOses de radiação ioni­
zantes não.- ultrapassem o nível 
máximo previsto_ na_ .legislação 
própr __ i_a, 

Parágrafo único._ Os servido­
res_ a que se refere este arti­
go serão submeti dos _a exames 
médicos a cada·6 (seis) meses. 

SUBSEÇÃQ'J.V' SUBSEÇÃO V 

Dos Adicionais Do Adicional por 
de Insalubridade, Serviço Extraordinário 
Pericu1osidade ou 

Atividades Periosas Art. 81. O serviço extraordi-
nário·_ será_ r_etnunerado com a-

Art'.- 76. OS Servidor-eS que --créscfmo de 50% (i::-inqüenta por 
trabalhem com habitu~lidade em cento) em relação à hora nor­
locais insalubres ·ou em conta- mal de t.r_a_b_alho. 
to permanente-com substâncias 
tóxicas, radioativa:s ou com _ Art. 82. Somente· se.r_á permi­
r: isco- de .vi da, fazem jus a um ti do · serviço _-extr_ao-rdi há r-i o 
adi c i ona"l sob-re o vencimento para atender a ;:;rtuaç_ões e_x­
do cargo e·fetivo. -c-epcio-nais e temporárias, res-

peitado o 1 i mi te máxfmo de -2 
§ 1~·o servfdor qu"e -flzer jus "(duas) horas_ por jornada. 

aos adicio_r\ais de -lns-alubrida-
de e de periclJlosidade deverá __ SUBSEÇÃO -VI 
optar por um de 1 es.-

§ 2.2 O direitO ao_~Sdicional 
de insalubridade ou periculo­
sidade ·cessa corrra-elfmihação 
das condições ou dos riscos 
que deram causa a sua conces­
são. 

Art .- 71. HaVerá permanente 
_controle da atividade de ser­
vidores em operações ou locais 
considerados penosos·, i nsa 1 u­
bres ou pe·r i gosos. 

Do Ad_icional Noturno 

_ -Art. 83.- O serVi"çei noturno. 
pr'eStàdo ein horário compreen­
dido- entre - 2~ (virite e duas} 
horas de um- dia e- 5 (Cinco) 
horas do dia seguinte, terá o 
Valor-hora acrescido de mais 

--'25% (vihte e cinco·por ·cento) 
·-computando-se cada hora corno 
cinqüen~a e dois minutos e 
trinta segundos. 

Parág;afo único. Em ·se tra­
tando de serviço extraordiná­
rio, o _acréscimo de que trata 
este artiso 1nc·1dirá sobre a 
remuneraçao· prev1 sta no art. 
81 desta lei. 

SUBSEÇÃO VII 

Do Adicional de Férias 

Art. 84. Independentemente de 
solicitação, será pago ao ser­
vidor, por ocas·ião das férias. 
um adicional de pelo menos 1/3 
(um terç_o) da remuneração cor­
r~sPondente ao perJodo ·de 
ferias. 

Parágrafo único. No caso do 
servidor exercer função de di­
reção, chefia, assessoramento 
ou-assistência, ou_ ocupar car­
go· de comissão, a respectiva 
vantagem será considerada no 
cálculo do adicional de que 
trata este artigo. 

CAPÍTULO III 

Das Férias 

Art. 85. O servfdor fa;·á jÜs 
a 30_{trinta) dias consecuti­
vos de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de -2 
(dois) perfodos, no caso de 
neceSsidade do. serviço. res­
salvadas as hipóteses em que 
haja legislação específTcêf. 

§ 1>1. ·para-- o pr-in1ei ro per-íOdo 
aquisitivo de fé r i as serã_o- e­
xiQidos _1~ .. (doze) meses de 
exerci elo. · · · · 

§ 2~ É_ vedado levar a conta 
de férias, qualquer falta ao 
serviço. 

Art. $6, ·a pa·ga·men_to dá r_emu­
neração das férias será efe­
tuado até 2 (dois) dias antes 
do.inicio do re-spectivO p-eríO­
do. ot:Jservan.d.o_-se o disposto 
no·§ 1 ~ deste a __ r_t 1_9o. 

§ 1>~. E--facultadO--ao- serVidor 
converter 1/3 (um ter,Ço) das 
férias em abono pecuniário, 
desde que o requeira com _pe_l o 
menos 60 (sessenta) dias de 
antecedência, -

§ 2R No ~ã1Cu1o do - abõno 
pécun i á.r i o será co.ns i der ado o 
v a 1 o r do ad-i c i ona·l de Téf i as, 
·previsto no 1 nc i so, VII do -art. __ 
69 desta 1 e i . 

Art. _87. O --s-ervl"dor que opera 
d-i rel:ã e permanentemente com 
Raios X ou substáncias radioa­
tjvas gozará 20 (viriteJ dias 
consecut i v_os de fé ri as, por 
semestre de atividade profis­
sional, proibida em qualquar 
hipótese a acumulaçã.o. ,- .- _ 

Parágrafo_ Único. -O servidor 
i-'eferido neste artiQO não fará 
jus ao abono pecuniar1o de que 
trata o artigo anterior. 
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Art 88 As férias somente 
poderãO. ser interrompidas por 
mot,1 v9 _ de ca 1 ami da.de_ pública-. 
comoçao interna_, c_o_nypcação 
para júr:.i. Serylço I'Di-ntar ou 
eleitoral ou por motivo de·su­
per: 1 or 1 nteresse público-. 

CAPÍTULO IV 

Das Licenças 

SEÇÃO 

DisposiçõeS Gerais· 

Art. - 89~· Conceder-se--á -ao 
servidor licença: 

r por motivo· de __ doença .e!fl 
pessoa da famil ia; · -

II -por motivo_de afastamen­
to do_cónjuge ou companheiro: 

'III - p·a·ra o_ serv1ço mi 1 i~ar; 

IV- para atividade polític8; 

v ~prêmio por assiduidade; 

v r - para· 'tra'tai-· de i nteres­
ses part1culares; e, 

VII -para desempenho ae_man­
d.ato c1ass1 sta. 

'§ _1-'l. A' liCença prevista no 
friC1 so -I Será pr-eced1da de e­

'xame' 'po'r- mectl i:o .ou j unià 'mêd;'-
ca of·ici a 1 • · - ·- • · - · 

§' 2-'l. o 'SerVidor· n'ãb Poder-á 
per~a.l)e.c.er em. ,1 ,i cença· da ,_f!lesma 
espec,-e por período super1or a 
24 (vinte e quatro) m~é~~. 
salvo nos casos dos 1ncisos 
II, III,_ IV e VII. 

§ 3"- É vedado c éxercfci'-o de 
ativ1dade remunerada durante o 
pe_ríodo da 1 i-cença prevista no 
'in'c'iso'l. ~este ~rti~ó., · ·· · 

·Art. 90, li. 
dentro-'d€ 6d 
do término 
espécie será 
pro·rro-g·aç·ão. 

1 J cenÇã :-concE!d i da 
·cs·e-sSehtà.Y dias 

de outr-a da mesma 
cons i oerad~ cq_mo 

SEÇAO II 

Da Licença por 
Motivo de Doença 

Em Pessoa d~ F~m11ia 

Art. · 9L Poderá ser conc'êdi da 
1 i cença ao servi dor_ por mot·i v-o 
de doença do_ cônJUge ou compa­
nhelroA padrasto ou madrasta. 
ascendente. desc_endente. ente­
ado e colateral consanQüíneo 
ou afim'até o s_eçundo grau Cl­
Vl 1 , mediante comprovação por 
JUnta médica oficial. 

§ 1 ~ A -,i cehcã somente será 
deferida se a aSsistência di­
reta do servidor for indispen­
sável __ e ·não puder ser· prestada 
simu1 taneamente com o exercí­
cio_ do cargo. 

__ § 2_g_· A J 1 cenç_a _será_ conCedi da 
sem prejufzo da remuneração do 
cargo efet·i' v o·,· a 'I: é é O 
{ nov~mta). -_d_i as. podendo ser 
-prorrogada por até 90 (novén­
ta) dias, mediante parecer __ de 
-junta-médica,-e, _e_xcedendo es­
tes prazos, sem remuneração. 

SEÇÃO III 

Da L i cença por Mot i.vo de 
Af~~tamento do .~ôn_juge 

Art-._ 92·. P.o.d'erá ser concedida 
1 i cença ao 'servi dOr Para" acom­
panhar .. cônjuge ou companheiro 
que fo1 deslocado para outro 
ponto' do território nacional. 
Para o ex1:_e_r"f.o.r. Pu. para· o . é­
xercíci_ó_ de mandato eletivo 
dos Po_deres Ex-ecutivo e· Legis­
lativo. -- -- · - · 

§ i ;g_ A 1 tcença será por prazo 
1 ndetermi nado e _S_em remunera-
ção. - · -

9 'i;Q N8 hiPótese do desloca­
mento ;de· 'que trata este art í-
99.·, . ·o __ se·rv-i dor· .o.od_er.á .. ser 1 a­
tado, prov1soriamente, em re­
part 1ção da Admi nfst·ração Fe­
dera 1 d_i reta. autárquica ou 
fundacional. desde que para o 
exercício de atlvidade compa.-
tíve_l_ co.rn o seu cargo. -

,,_pa Lir::ença_p~ra 
o Serv1ço M1l1tar 

Art. 93. Ao servido~ convoca­
do para o'se~viço mi'l~t~r se~á 

_concedi da i fcença·,· rla forma e 
condl ções._·pr;-e":'i stas na 1 egi ~'-
lação especlflca. ~ 

Pa-rágl-afo úriiCO·. ~Co_nclUfdo o 
serviço_ militar, __ o servidor 
-terá .~t,é,~.3.0."" ,C,t,r,i rtp) di a~ sem 
remuneraçao para reassum1r o 
e,x,e_rc i é i o do cargo. 

SEÇÃO V: 

_ Da LiCença para 
Ati v idade ·pol ft'i Ca 

Art. 94. O servi·dor· terá -C:li­
·rei'to a 1 iceonÇa. sem remunera­
ção.- 'durante- o- período que mé­
·d·;ar entre a sua escolha em 
cohvenç;ão. parti dá r i a. como 
candidatO a cargo elet1vo. ·e 'a 
véspera do registro- d~ ·sua 
cand1datura perante a JUstiça 
Elel_toral. 

§ 1-' -o servidor candidato a 
-cargo -e1€tiilo na· localidade 
ond_e desempenha_ suas funções e 
que exer_ça car9o de di reçãb 1

, 

chef"i a·, asseSsoramento. ass is-<­
fência, _arr-ecadação ou fi sCá­
lização;· dele será afastado ... 'a 
oart1r do dia -imedtãto ao do 
registro de_ sua candi datu-r'a 
perante a J)Jstiça Eleitoral, 
até o 15.2. {décimo quinto) di_-a 
seguinte ao .do pleito. 

§ 214- A-pa_rtir do registro da 
candiDatura_ e_ até- o 15.2. (dé_ci_­
mo-qu"into) dia seguinte ao da 
eleição~ o s~rvidor fará jus à 
licença como se em efetivo e­
xercício estivesse. com_ o ven­
cimentõ de que trata o § .3A" .do 
art. 44, desta lei. 

SEÇÃO VI 

Da Licença-Prêmio 
por Ass1duidade 

Art .-. 95. ApOs cada qÜ frlcio"êni o 
ininterruPto de exercfcio, -_o 
servidor far-á jus a 3 (três} 
meses de licença, a título de 
prêmio_ ·por assiduidade,_ com _a 
remuner,a_ção_ do ·cargo efet i v o. 

§ 1-'l. É facultado a_o servi_d_or 
fraci o na r a 1 i cença, _d~ _ _-gkie 
tra1a este artigo em ate 3 

- ( t r_ês )_ p_ar.ce_1 a_s. o_u conver t_ê-
las em pe,cún,ia_. 

§ 2;g_ -os pe-ríodos "Qe_ JJ:cenç.a­
prêmio já adquiridos e não go­
zad_os peLo _serv_idor que vier a 
falecer, serão_convertidos em 
pecúni a, em favor de seus 
dependentes. 

Art. 96. Não se- cóncederá 1 i­
cença-prêmi o _ao se_r_vidor qUe, 
no pe~íõdo aquisitivo,: 

_-_-_f - .!?o.f,r,er. pe[!a 1 i dad'~ d:i se}-
. p 1 i na r de suspensã_o_; e 

II afastar-se do cargo em 
virtude de: 

a) liCença por mot1vo de dq­
'ença em Pessoa da família, sem 
remuneração; 

b) licença para tr:atar de in­
~teresses parti cu lares_; 

c) car'td~naÇ:-ãci a· p'eh'a priva ti­
va_ c;le __ J,~b~rdade, por ;,sentença 
deflnltl:Vfl,; 

d) afastamento para_ acompa­
nhar_ côri.juge ou companhe1ro; e 

e) dese'mpe-nho 
c1assis'ta. 

de mandato 

Parágrafo único, As faltas 
injusti_ficâdas ao ser'viço re­
tardarão a concessãO da 1 i cen'­
ça prev1sta neste a.rt19o. ria 
proporçao -de_ 1 (um) mes para 
cada falta. 

Ari_~_97. O nlíme~o·de servido­
res e~ gozo ~imultáneo de 
licença-prémio não poderá ser 
superior a ·1/3 (um terço)_ da 
l atação _ da respecti-va unidade 
administ'r'a.'tiv<:r- dO óF9ã6 ou 
entidade. · 

Art. __ 9_8. _P_ara efeito de-- apo­
sentador 1 a, será contado _em 
dobro __ o tempo de 1 i cença­
prêmio que o servido_r __ não hou­
ver gozado ou c_onver_t i do em 
pecúnia. 
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SEÇÃO VI I 

Da Licença para Tratar de 
Interesses Particulares 

Art. 99. A cr-itério da··admi­
nistração, poderá ser Concedi­
da ao servidor estável 1 icêriça 
para o trato de assuntos par­
ticulareS, pelo prazo de até 2 
( dotsJ anos consecutivos. sem 
remuneração. 

§ 1~ A licença poderá ser in­
terrompida a qualquer tempo, a 
pedido do servidor ou no inte­
resse do serviço. 

§ 2~ Não se concederá nova 
1 icença antes- de -aet:g_rr:idóS ___ 2 
(dois) anos do termino -da 
anterior. - -- · 

It . em -caso~ prevfstos em 
leis específicas. 

§ 1~ Na hipóteSe do inciso I 
tieste·-art i go, o ónus da remu­
~neração será do órgão ou enti­
dade cess_1 onári a. 

§ 2~ A cessão far-se-á me­
di ant·e portar i a -publ i cá da 
no Di_ário Oficial da União. 

§ 3~ Medi ante a_utorizaçâo ex­
presSa do Presidente da Repú­
blica, o servidor do Poder E­
xecutivo_ poderá ter exercício 
em õUtró órgão da administra­
ção federal direta que hão te­
nha quadro próprio de péssoal, 
para· fl m determi tiad.o e a prazo 
CeF't:Ci. _ 

SEÇÃO II 

- § 1~ A ausência não excederá 
a 4 (auatro) anos,_e finda a 
missão ou estudo, somente de­
corrido igual Período. será 
permiti da no v~_ ausência. 

§ 2~ Ao Servidor- beneffci.ado 
pelo disposto ne:;;te art.igo não 
sªrá _ CQn_cedida- exoneração--ou 
licença para tratar de inte­
resse particular antes de de­
corrido perfoâo igual ao do 
afastamento, ressalvada a hi­
p6te_se de ressarcimento da 
despesa havida com seu 
afastamentO._ 

§ 3~ O disposto neste·artigó 
náo se aplica aos setvidore~ 
das carreiras diplomáticas e 
do magistério sup·erior. 

A.rt. 1 04. O â fastamento de 
servidor para servir em erga~ 
nismo internacional de-que-o 

·aras11 participe ou com o·qual 
coopere dar-se-á cbm perda to-

§ 3.<:! Não se concederá- a 1 i­
cença a -serVidores nomeados, 
removidos. redistribuídos ou 
transferidos. antes de ~omple­
tarem 2 (dois) anos de 
exercfc1o. - --

Do Afastamento 
para ExerCício 

de Mandato El~tivo -- ,:!:~_1_~~ ~e'!ll:l':le\~ção. 

SEÇÃO VIII 

Da Licença para o 
Desempenho de 

Mandato Classista 

.Art. 102. -AO" :servl dór i nves­
tido em mandato- elet1vo 
aplicãm-se as seguintes dispa­
s i ções: 

tratando-se de mandato 
federal, estadual ou distri­
tal, fi_~ará ?fastado do ca!"'go; 

II -investido-no mandato de 
Prefeito, s_erá afastado_ do 
cargo, s-endo-lhé facul :ta-do op-
tar pel9 ___ ~ua remuneração; e · 

·cAPÍTULO VI 

Das Concessões 

Art. 105_. Sem qualquer pre­
jufzo; pod.erá o servid6f. 
ausentar-s-e ~o serviço:_ 

l - por { (~m) dia, para doa-
ção_ t?e s·anQUe.: .. ~ .... 

ii .;... po·r 2 (do{s-) -dia:;;, para 
se ali~t?r çomo eleitor: e 

Art. 100.- t- assegurado ao 
servidor o direito a l1cença 
para o desempenho de mandato· 
em confederação. - federação, · 
associaçã-o ·de classe de âmbito 
nacional, ou sindical repre­
sentativo da categoria ou en­
tidade fi.scalizadora da pro­
f i ssão, com a remLl)1êração~do 

rrr.:... ifwest-f'do no:mandato de. III - po_r 8~-(õ-ltó)" ÇfiàS con-
versador: secut i vos e·m razão de: 

cargo Effetlvó, o5sérvado o·- a)" FlilVendo compatfbi l id;jide de 
disposto no art. 112, inciso horário, percéberá as vanta­
VI!I. alínea C~ -gehs de seu car9o, sem prejuf­

zo da remuneraçao do cargo · e-
§ 1~ somente poderão ser li­

cenciados servidores eleitos 
para car9os de direção ou re­
presentaçao nas referidas en­
tidades, até o máXimo de 3 
(três), por entidade·. 

§ 2~ A licença terá duração 
igual à do mandeto, Podendo 
ser prorrogada. no caso de re­
e 1 e i ção; ·e por Lima ún-ica vez. 

CAPÍTULO V 

Dos AfastamentoS 

SEÇÃO I 

Do Afastamento 
para Servir a outro 
orgão ou Entidade 

le~ivo; _ -

-b) não havendo compatibilida­
·de de horário, será afastado 
do-_ CãrgO, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração. 

, _§ 1.Q. _ No casO- de afastamento 
do cargo, o servldor c·ont-rí­
bui_rá para a seguridade· social 

-como - se · em- exerci' c~ o 
estivesse. 

§;o- __ 2·;g, O ··serv 1 dor inve-sti do_ em 
mandato eletivo ou ClaSsH;ta 

-não poãerá ser~rerilovído-ou ré­
distribuído de q__fício para lo­

·calidãde diversa da~uela onde 
exerce o mandato. 

SEÇÃO !1I 

Do Afastamento 
·para Estudo ou 

Missão no Exterior 
Art. 101. O servidor podérá ~ ~ 

ser cedido· para ter- ·exerclcio · 
em outro órgão ou entidade dos 
Poderes -da Uníã"o, dos Estados, 
do Distrito Federal e d_os Mu­
nicípiqs, nas seguintes hipó-

Art. ·- 103. O· 'servi dor não 
poderá ausentar-se do País 
-para estudo ou missão oficial, 

- sem autor f_ zação do Presidente teses: -

para exercício de cargo 
em comissão ou funÇão de con­
fiança: e 

da Repúbl lca, _Presidente· dos 
órgãos do Poder Legislativo ~ 

:Presldente dQ Supremo Tribunal 
Fe!dera 1 . 

a)_ casamento: 

tl) falecimento do cônjuge·. 
companheiro. pais, madrasta ou 
padr-asto·, - fi lhos; enteadoS, 
menor sob guarda _ou .tutela e 
irmãos. 

Art. 106. sera concedido 
horár-iO eSt:;eCiãl -aõ se-rv-idor 
estudante, quando comprovada a 
i ncompat-ibll idade -entre · ·a 
horário escolar e ó ·da repar­
tição, sem prejuízo do exercf­
cio do cargo. 

Parágrafo- Unfcó. Para efeito 
do disposto oeste ~rtigo, será 
exiQid~_--=-_a __ Compensação de 
horario na repartição, respei­
tada a duração ·· semana 1 · do 
trabalho. 

Art~ 107. ~9 _sf?-tvfõor est·u­
dante que mudar de sede no in­
teresse da admin-fStração. · é 
assegurada, na localidade da 
nova residência ou na mais 
próxima, matrícula em insti-

- tu i_ção de ens 1 no congénere. em 
qua-l quer época. independente­
ment~ de vaga. 

Parágrafo único. O d.1 Spo-$j:-ó 
neste ·ãrtigo estende-se ao 
cônjuge ou companheiro, aos 
f ll hos, ou enteados do ser v i-: 
dor que vivam na sua Compa·--
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nhia, bem como aos menores _sob 
sua guarda, com autorização 
judicial. --

CAPÍTULO VII 

Do Tempo de Serviço 

Art. 108 ._ É contado para to­
dos os efeitos o tempo de ser­
viço público=;- inclusive o 
prestado às For~as Armadas. 

Art. 109. A apuração do t'empo 
de serviço será feita em _dias. 
que serão convertidos em anos, 
considerado o ano -como de 
trezentos e sessenta e cinco 
dias. 

Parágrafo único. Feita a co_n­
versão, os dias restantes, até 
cento e oitenta e dois, não 
serão computados, arredondan­
do-se para um ano quando exce­
derem este. número, para efeito 
de aposentadoria. 

Art. 110. Além das ausências 
ao serviço previstas no artigo 
105, são considerados como de 
efet i vo- exercí_ci_o os afasta­
mentos em virtude de: 

I - férias; 

II exercício de cargo em 
comissão ou equivalente, _em 
órgão Ou entidade dos Poderes 
da União, dos Estados. Múnicí­
p_ios e Distrito Federal.; 

f) por convocação para o ser­
viço militar;-

IX - deslocamento para a nova 
sede de que trata o art. 21 
desta 1 e i ~ 

X - part1c1pação em competi­
ção desportiva nacional ou 
convocaçao pa~a integrar re­
presentação desportiva nacio­
nal, no País ou no exterior, 
conforme __ di:;;postQ_ em lei 
espec_f fi' c a. __ 

Art. 111. ~onta~~se-~ apenas 
para efeito de aposentadoria e 
odi sponib'_i 1 t_ctade: 
- . -- -

I--_P tempo de s9rviço públi­
co prestado aos Estados, Mvnj­
cipios e Distrito Federal; 
--- ---

II -'a licença para tratamen­
to de saúde de pessoa 9a famí-
1 i a do servi dor; com remunera-
ção; · 

III- a licença para ativida­
de política, no caso do art1go 
94,§2•·,···· -· 

IV o temp~ corresPondente 
ao desempenho de mandato ele­
tive fe_deral, estadual, muni­
cipal ·ou d_istri.ta_l_, anterior 
ab ingresso. no serviço público 
federa 1: 

V - O -tempo .de serviço em a­
t1vi·dade privada, _vinculada à 
Pr_evi.c;iêhcia _Social: e 

III -_- exercício de CarQo ou 
função de ·governo ou adminis- -r'../I---o tempo de serviço rela­
tração. _em qualquer parte.do ~ivo a ti!'_?_ d~_- ~uerra. 
território nacional, por nome-
ação do Presidente da Repúbli- § 1~ ó tempo em que o servi-
ca; dor esteve apOsentadO será a-

penas cont_ad_o . p~ra r~oya 
IV- participação. em programa aposentadoria. 

de treinamento regularmente 
instituí do; · " - § 2S!. Será contado em dobro o 

ternpa.:-:de_ servi ç:o prestado às 
V - desempenho de mandato e- _ Forçãs. Armadas em operações _de 

letjvo federal, estadual, mu- ·guerra. 
nicipal ou do Oi_stri_to Fede-
ral,. excetó para promoção· Por § _'3_A. É. vedada a contagem cU-
merecimento:~ - · fn(Jlativa de tempo de serviço 

pr~stado co·ncomi tantemente em 
VI - júr-i e outrOs serviços mais de um carg·o- oo--- função-- _de 

obrigatórios por lei; órgãO OU éntidades dos Poderes 
da Un~ão, Estado, Ois~rito Fe­

VII- missão ou ·estudo no ex- deral e Município, autarquia, 
terior, quando autorizado o fundação pública, sociedade de 
afastamento; e-- -~ econo_m;a- mista e empresa 

v I Il - _1 i cença : 

a) à gestante, à adotante e à 
patern;-dade; 

b) para tratamento da própria_ 
saúde, até 2 (dois) anos: 

c) para o desempenho de man­
dato classista. exceto para 
ef.ei to _de pr-omo_ção por me·reci:;: 
'mente; 

d) por motivo de acidente em 
serviço ou - doen~a profissio­
nal; 

e) prêmio por assiduidade; 

pública. 

CAPÍTULO :viii 

Do Direito de Petição 

Art. 1 12. É assegurado ao 
servidor o direito- de requerer 
aos poderes públicos, em defe­
sa- de direito ou interesse 
1 egf ti mo. 

Art. 113. O requerimento será 
dirigido à autoridade compe­
tente para decidi-lo e encami­
nhado por intermédio daquela a 
que estiver imediatamente su­
bordinado-o requerente. 

Art. _114. Cabe pedido de re­
consideração à autoridade que 
houver expedido o ato -ou-~pro­
ferido a primeira decisão, não 
podendo ser reno~ado. · 

Parágrafo único. O requer·l­
men~o e o pedido de reconside­
ração-de que tratam os artigos 
anteriores deverão ser despa­
chados no prazo de 5 (cinco) 
dias e decididos dentro de 30 
(trinta) dias. 

Art. 115. Caberá recur~o: 

I - do indefecimento do pedi­
do de reconsideração; e 

II das decisões sobre os 
recursos. suc_ess 1 vamente i nter­
postos. 

§ 1~ b recurso será dirigido 
à autoridade imediatamente su­
perior à que tiver expedido o 
ato ou proferid_o a d!:!Cisão-, .-e, 
sucessivamente, em escala_as­
cedente, --às demais autOrida­
des. 

§ 2~ O recurso será encami­
nhado por i_ ntermédi o- da auto­
ridade a. que estiver imediata­
mente ..s.ubp.r~d.i nado_ ·o .. -r,equeren­

_te. 

Art 116 O prazo para inter­
pos1ção de pedido de reconsi­
deração ou-de recurso é de 30 
(tnnta) _çjlas, a __ co\)tÇl._r _da pu­
blicação. ou _da ciência, pelo 
interessado. da decisão recor­
rida. 

Art 117. o recurso podêrã 
ser recebi do com efeito sus·· 
pensivo, a juízo da autor1daQe 
competente. 

Parágrafo únlco_. --~É.m .caso" de 
pro v 1 me o to _do pedi cto de rer.;.o_n­
s i de ração. ou do r-ecursc,, os 
~feitos •_d_a __ de_ci são retr-o~rJ; r:.~ o 
a_ data do a~o •mpugnado.; · 

- - - : 

Art. -118.- O direit-o _de-" reque-
rer prescreve: -

_I - em _5 (cinco) ano!~_,_ auanto 
aos atas de demissão/ e de cas­
sação de aposentador: .. ia ou .. di s­
ponibilidade, ou f..JUe afetem 
interesse patrimon5al e crédi­
tos resultantes .d.as relações 
de trabalho; e 

-II em 120 tCento e 
dias, nos.demai~ casos, 
quando outro !='Jrazo for 
emle1. ~~-

vinte) 
salvo 

fixado 

Parãgr:-a!o L-~n_i co. -o prazo_ de 
prese r 1 çao /será contado. da 
da ta da, pu)'J 1 i cação do a to-- i m­
pugnado ou,-da Cata da ci"ência, 
pelo inter;-essado, ·quando o ato 
não for piJb 1 i c ado. • 

Art. t 19 _ O. pedi do de recon­
sideraçho e o recurso, quando 
cablvej s, interrompem a pres-
criçãO". -
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Art. 120. A prescrição é de 
ordem pública, nãó pOdendo- ser 
relevada pela administração. 

XII- representar contra ile­
g_a ~ i da de··. om f ssão ou abuso de 
t:>oder. · 

Art. 121. Para o exerclc_io do ParágrafO úi1-ico. A repr:-es~n­
direito de petição, é assegu- tação de que trata·- o 1nc1so 
r~ada vista do processo-·ou do- "XII __ será enc?J.minha_da pela via 
cumento, na repartiç"lio, ao "'11f9rár-quica e apreciada péla 
serv1dor ou a procurador por_ autoridade. · sup·êrior ·àquela 
ele constituído. - -contr·a· a ·quãl é formulãdã., 

Art. 122. A administração 
d1~verá rever Sélls ··atas, a 

assegurando-se ao representado 
_ ~f!IP la_ de f_es_a. 

qua 1 quer tempo, quando e i v adas·· 
CAPÍTULO II 

-~oas Proibições 

de i legal idade. -

X_Il I - -atuar como pi-ocurador 
ou _intermédiári·o junto- a re­
partições públicas, salvo 
quando se tratar de beneffcios 
previdenciários ou assistenci­
éis de parentes até o_ segundo 
grau. e de cônjuge ou compa-
nheiro; - · ·· -

XII - receber propina, comjs­
são, presente ou vantagem de 
qualquer espécie, em razão de 
.suas atribuições; 

XIV aceitar comissão, em-
pre!go _ou pehsão d_e estado es-
tran'gei ':'o; · · Art. 123: São fatais e 1m­

prorrogáveis os prazos.estabe­
lecidos ne,ste_ capftulo 1 salvo 
motivo de força major·. 

-Art. 125·.- !-:9 servidor é pr·o_i- XV- Prat-iCa·r -usura sob- qu_a1-
b i d_o :.__ -quer de ·suas forma.s; · 

TÍTULO IV 

Do Regime Disciplinar 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres 
Art. 124. São~, Cje_veres do 

servidor:_ 

I- exe-rcei' com zelO- e dedi-
cação ·as ·atl_"'ibuições do· cargo; 

1 r - ser 1 eà 1 às i HS t i--to i çõ"eS 
a que ser v i r; 

I I I ....; obServar as normas 1 e-
gais e ·regulamentar·e,s·;· · -

I. ausentar-se d_o serviço 
durante o expedien-te.- sempre­
via autorizaçã_o do chefe ime­
diato; 

!_I_ _ ret i_ r ar, sem prévia a-
nuência -da:~ ãu'tor i Cadê compe­
'tente. . "Q_IJa-l qi.Je·r-· · dOCumento_ Ou 
obj e to da reparti ~ão:;_ · 

.III - recusar fé a docuinentos 
"püQ11 cos~; 

_,_.--(~r -_oPor resistência injus­
•t"i fi cada ao andamento do docu­
tQento e_ processo ou e_xecvção 
_d~ servfço;· • · · -= · · 

V -promover manifestação de 
apreço ou desapreço no-recinto 
da repartição; -

XVI -Proceder de forma des1~ 
diosa; 

XVI 'I ut i 1 f zar pessoa 1 ou 
recursos materfaí_s da ·reparti­
ção · em serv-iÇos ou atividaOes 
particulares; 

XVIII ~- -cofneter a outro ser­
vidor ç"triQu_i·ções estranhas à 
do cargo ·que ocupa, exceto em 
si tuações de emergêhC'i a- e 
trans 1 tó_r i ~s; e 

XIX ·- e·xe-rcer· Q'ual squer a-ti­
viOades que sejam inçompatf­
ve 1 s com o exerci c i cLdo. _cargo 
ou ful)ção e com o·- horá-rlo--- -de 
t_rabal ho .. 

CAPÍTULO UI 

IV - cump-ri r as o'rdens su,De- -"- VI - referi r-se de _modo de- Da Acurri.Jlação 
r i ores, excet·C? quanào mani feS- · ·prec i a't, VO' ou-· c;~esr'espEH tós-o às _ . ~ __ . . _ 
temente i 1 ega 1 s; . :::-autor 1 dades pub 1 i cas ou aos Art. 1-26; R essa l vades os :ca­

·atos do pOder pOblico·. med1an-·sos previstos na Con·stituição. 
TTe manTfe·s-tação· esc r i ta ou o- é vedada a acumrJl ação de car-

a) ao púb1 ico em gerãh p-res­
t\~ndo as- informações< requer 1-
das, ressalvadas as protegidas 
.POI~ si gi 1 o~ 

ral. podendo,·- porém, criticar gos públicos. 
-at:Cl do ,boder públ fCo: do"_ ponto·­
~-ue _vista· dóutr'iná.r',-o ou da or- § 1~ A proibição. de ãcum~lar 

estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias. fun­
daçr5e_s púb 11 c as, émpresas pú­
bl 1cas, _ ._socteda:d.e de. economia 
mista _da União; do Distrito 
F~dera 1, dos Estados, dos ·rer..: 
ritó~ios e dos Municipi_os. 

b) à expedição de certidões 
requ~ridas para defesa de di­
reito ou esclarecimentr:J de si­
tuaçõe-.'5 de interesse pessoal ; 
e 

.c) às requisiç_ões para a Qe­
fesa da· ,c:ãzenda PúbTi c.a; 

VI - 1 evé.'r ao conheci menta da 
·autor i dàde · super i o r. as i rregu­
lar1dades·~e que tiver ciência 
em- razão· do cargo: · · 

ganização do ·serviço, --etn tra­
ba 1 h o __ assinado_; 

VI I -- Cometer· ·a· pe·s"sOa- est_r_a­
nha à repartição-. -.fora doS- Ca­
sos previstos em 1 ef, o ~desem­
penho de atribu.ição que_ seja 

<-de sua respons_abj 1 i da de_ ou de 
seu. subordinado-; 

VIII ::.__ ;-~~-gfr ou ã1 ici.ar su­
bord 1 nados no !$;"ent i do de 
fi .1 i arem-se a -ass·ocTaçã.o' pro­
fissional ou sindical, ou a 
partido POrítico; 

I X manter ·sob sua chefia 
VII = zelar pela economia do 

material e a conservação oo_ 
património público; 

imediàta, em cargo ou função 
;:le ~c_Q_nf~anç:a, cónjug~ .... comp_a­
nhe1 ro ou parente_ ate o _segun-
do grau civil; · 

VIII guardcJr s191 lo sobre 
assunto· da repar-tição~ · ~-J X v ar e r-se do cargo para 

.-, ograr pr_ovei to pessoal ou de 
outrem. em· detrimento da dig­
~idad~ da função pública; 

IX --manter conc.iUt'a- compatf­
vel com a moral idadEt ·adminis­
trativa; 

XI parttcipar de gerência 
X - ser assfduo e ~oontua1 ao ou -aaministração de empresa 

serviço-;· ""PriVada, de sociedade civil, 
ou exercer a· comércio, exceto 

XI- tratar com urbanidade as· na qualidade de a.cionísta cc-
pessoas; e -·'-tista ou coman_datârio; 

§ .2-li A acumuleu;ão de car:-·r;;~os. 
ainda que li cita._ flca condi­
cionada à comprovação da com­
pat ibi 1 idad_e _de horários, 

Art. 127. o _s.ervidor _rrào 
poderá exercer mais- de um car­
go em comissão ·nem ser remune­
rado ·pela participação em ór­
·gao de de-1 f beração · co 1 et 1 v a. 

Art, 128. ·o ·sérv,-do"r vincula-· 
do ao reQ i me des·ta 1 e i . que 
_acumular _licitamente 2 (do1s} 
cargos de carreira; quanto in­
vest i_Ço_ em Cargo de ·prciYimento 
em comissão, ficará afastado 
de ambos os CÇI'r·gos. efet i _vos. 

CAPÍTULO IV 

Das Resp_o_nsab f 1 idadeS 

Art. 129. --cr Se-r-vi dor reSponde 
civfl, penal ~ ~d~fMisffativa-
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mente pelo exercício irregular 
de suas atribuições. 

Art. 130. A responsabilidade 
civil decorre de ato emissivo 
ou comissivo, doloso ou culpo­
so, que resulte em prejufzo ao 
Erário ou a terceiros. 

§ 1~ A indenização de prejuí­
zo dolosamente causado ao 
Erário Somente será HQuidéida 
na forma prevista no art. 49 
desta lei, na falta de outros 
bens que assegurem a execução 
do débito pela via jud_icial. 

§ 2~ Tratando-se de. dano cau­
sado a terceiros, responderá o 
servidor perante a Fazenda Pú­
blica. em ação regressiva. 

§ 3~ A obrigação de reparar o 
·dano estende-se aos sucessores 
e contra eles será executada, 
até o limite do valor da he­
rança recebida. 

Art.- ~31. A responsabi 1 idade 
penal abrange os crimes e_ con­
travenções l mputadas a-o se-rvi­
dor nesSa qualidade. 

Art 132. A responsabilidade 
civil~administrativa resulta 
de ato emissivo ou comissfvo 
praticado no desempenho do 
cargo ou função. 

Art 133. As sanções civis, 
penais e administrativas pode­
rão cumular-se. sendo indepen­
dentes entre si. 

Art. 134. A responsabilfoade 
administrativa do servidor 
será afastada no caso de ab­
solvição criminal que negue a 
existencia do fato ou sua 
autoria. 

CAPÍTLJLO. V 

Das Pena 1 i dades 

Art. 135. São pe-na 1 idades 
discip1 inares_: 

I -advertência; 

II - suspensão; 

I I I - dem1 ssã_o_;_ 

IV cassação de aposen-
tadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de cargo 
em comissão; 

VI - destituiçã.o'de fun­
ção comissionada. 

Art. 136-. Na aplicação 
das penalidades serão con­
sideradas a natureza e a 
gravidade da infração come­
tida, os danos que dela 
provierem para o serviço 
público, as circu-nstâncias 
agravantes ou atenuantes e 
os antecedentes funcionais. 

Art. 137. A advert~ncia será 
aplicada por escrito. nos ca­
sos de violaçãó de proibição 
constante do art. 125, i .nci sos 
I ã IX, e de inobservância de 
dever funcional previsto em 
lei, regulamentação ou norma 
interna, que não justifique 
imposição de' pen~lidade maiS 
grave. 

Art. 138. A 'susPensão será 
aplicada em caso de reincidên­
cia das faltas punidas com ad­
vertêh_ci a e __ de violação das 
demais_ proibições que não ti­
pifiquem· 'fnfração suJeita a 
penalidade de demissao, não 
podendo exceder de 90 (noven-
ta) dias. -

§ 1~ Será -punido com suspen­
são de até 15. (quinze) dias o 
servidor que. _injustificada­
mente, recusar-se a ser subme­
tido a inSpeção médica deter­
minada pela autoridade compe­
tente, cessando os efeitos da 
penal idade uma---vez ci.Jmprida a 
d~termi naçã_o. 

§ 2~ Ouándo houver conveniên­
cia para o serviço, a penali­
dade de suspensão poderá ser 
convert-i da em multa, na base 
de 50% _ (cinqüenta por cento) 
por di a de venci mente ou remu­
neração, ficando o servidor 
ob~igado a permanecer em ser­
viço.· -

Art. 139._ As penalidades de 
advertência_ e de_ suspensão te_­
rão ·selfs· registreS Cancelados 
após o decurso de 3 (três) e 5 
(cinco) anos de efe.tivo exer­
ci c i o, ·respectivamente, se o 
servidor não houver, neste pe­
rlodo, praticado nova infração 
disciplinar. 

Parágrafo ún,co ... O cancela­
mento da penalidade não surti­
rá efeitos retroativos. 

Ar·t. 140. A demissão será 
aplicada nos seguintes ca-
sos:- . 

I -crime contra a admi­
n-istração pública; 

I I - abandono de cargo;· 

III - inassiduidade habi­
tual; 

IV - improbidade adminis­
trativa; 

v- rn_Cont-ftiéncia pública 
e condUta eScandalosa na 
repa_r tição; 

Vl - insubordinação grave 
em serviço; -

VII ofensa flsica, 9m 
serviço, a servidor ou a 
particula-r, salvo· em legi­
tima defesa própria ou de 
outrem; 

VIII --aplicaÇão irre9u­
lar de dinheiros públicos: 

IX - revelação de segredo 
do qual se apropriou em ra­
zão do cargo; 

X - le·são aos cofres pú-
bll Cos_- ~_C i 1 aPl daÇão Qo pa­
trimónio nacional: 

XI_- cor-r'Opçã6;--

XII acumulação ilegal 
de carQoS, empregos ou fun­
ç;ões pub 1 i_cas; e . 

XI I I transgresão d_os 
inCi$o~.?< a XVII do ar:-t. 
125 desta lei.-- - --

Art. 141. Verificã"da em _pro­
cesso disciplinar acumulação 
proibida e provada a boa-fé, o 
servidor optará por um dos 
cargos. 

§ 1~ Provada ã má-fe, perderá 
também o_ cargo que exercia há 
ma.1s tempo e restituirá o que 
tjver percebido- indevidamente. 

§ 211._Na h'ípót"ese -do Pará_QràfQ 
anterior, sendo um dos cargos 
emprego ou função exercido em 
outro ór-gão--ou entidade. a de­
mi ~são 1 t:Je ·será_ comun"i_çada~ __ 

.. -Art. 142. Será cassada_ a apo­
sentador_ia ou a disponibi i ida­
de do inativo que hOuver pra-

- t1cado, na atividade, falta 
punível C()m a" d_em.isSão~ 

Art. 143. A _deSt_i.tuição de 
-cargo ern comissão e)(:ercido por 
não ocupant·e d_e cargo e·fet 1 vo 
será aplicada nos casos de in­
fração sujei ta às pehal idad_es 
de suspensao e de demissão.o 

Parágrafo único. Constatada a 
hipótese de que trata este ar­
tigo, a exoneração efetuada 
nos termos do art, 38. será 
convertida em_ destituição de 
cargo em comissão·. · · · 

Art. 1'44. A demissão ou a 
destitu_iÇão de cargo em comis­
são. nos. casos dos incisos I V. 
VIII, X e .XI do art r~ 140, im­
plica a indispontbilidade dos 
bens e o --ressarcimento ao 
erário, 'sem prejulzo da ação 
penal cabfv~l. -

Art. _ _1_45. A de!mi ssão ou a 
destituição de cargo em comis­
são por infrtngência do art. 
125, ft:1ç:iSQ X_-.. e-_~J_I_, _ jnçompa_­
tibiliza o ex-~ervid9r para 
nova investidura em cargo- pú­
blico federal pelo p~azo de 5 
(c i fico) ã·nos. - - _ "- " 

-Parágrafo ún1co. NãO-poderá 
retornar ao serviço público 
federal o servidor que for de­
!11it1do ou d~st·ituido do cargo 
em comissão ~por infringéncia 
do art. 140, incisoS 1. IV. 
VIII.XeXl. 
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Art. 146. Configura abandono 
de car!;IO a ausênc1 a _i ntenci o-: 
na 1 do servi dor ao SerViço por 
mais de trinta dias consecuti­
vos. 

Art. 147. Entende-se por i-­
nassiduidade habitual a falta 
ao ser v iço, sém causa·- j u:S ti -f í­
cada, por sessenta dias, in­
terpo1adamente, --durante o pe­
rfodo de doze meses. 

Art. 148_. 0-~-ato de imRosição 
da penalidade mencionará sem­
pre o fundamento 1 ega 1 e a 
causa da sanção disciplinar. 

Art. 149. As penalidades dis­
ciplinares serao aplicadas: 

- pe 1 o Pres i dent_e da Repú­
blica, pelos Presidentes das 
Casas do Poder Legislativo e 
dos Tribunais Federais, pelo 
Procurador-Gera 1 da Repúb 1 i ca·, 
e pelo dirigente superior de 
autarquia bu fundação, quando 
se tratar d.e _demissao e cassa­
çã-o de _aposentadoria ou dispo­
nibilidade de servidor vincu­
lado ao respectivo Poder. 
Orgão ou entidade. 

II - p"e1aS autori-dades admi­
nistrativas de hierarquia ime­
diatamente inferior àquelas 
mencionadas no incis-o aflterfor 
quando se'tratar de suspensão 
superior a 30 (_trinta) dias: 

III -pelo 'Chef~ da 1-•eparti­
ção e outras autoridades na 
forma dos respectivos ·regi men­
tes ou re~ulamentos, nos casos 
de advertencia ou de suspensão 
de até 30--(~rinta) dias~ e 

IV - pela autoridade que hou­
ver feito a nomeação, quando 
se tratar de destituição-de 
cargo em comissão, 

Art. 150. -A- ação diS;ci~linar 
prescreverá: 

- em cinco anos, quanto àS 
infrações puníveis com demis­
são, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade e destitui­
ção de ca·rgo em comissão; 

II --em 2 (d-OiS-) anoS, ·quantó 
à suspensão; - - · 

III - em 180 (cento e oi_ten­
ta) dias, quanto à advertên­
cia. 

§ 1 ~ o prazo de Pre.sCr fçã-o 
começa a correr da data em que 
o fato se tornou conhecido. 

§ 2S1. os· prãzos de p-rescrição 
previstos na 1 e i pen_a 1 ap 1 i­
cam-se. às infraçõãS discfpl ~­
nares capituladas também como 
crime. 

§ 3~ A abertura de sindicân­
cia ou a instauraÇão de _pro­
Cesso disciplinar in_terrompe_ a 
prescrição, até a decisão fi-

na_l t"l~'-oferida_ por auto_r_i_ç:fade" 
_.c,O!nPetehte. 

-§ 4~- Inte-rrOmpido o curso da 
prescriçãO. o prazo começará a 
correr a parti.r do dia em que 
ce-ssar a i nterrupçãà. 

TÍtULO v 
Do Processo Administrativo 

Di scip1 i na r 

Disposiçqes Gerais 

Art. i 51. A autor.idade que 
tiver ciência de irregularida­

·de no serviço públfCo é obr_i:­
gada a promover a sua apuração 
im~_d.i_ªta, mediante s1ndfcância 

.ou . ___ processo administrativo 
_dtscipl_inar. ass~QJ.lrada ao a­
-cusaac;-·ampl a defes_a. 

A-rt. 152. As denúncias. .s.obre 
irregular i dadas- ·serão obj e to 
de apuração. desde que Co_nte-:­
nham a identificação_ e o ei'lde.­
reço do denunciante e sejam 

- fo_rml,.lladas por escrito. con­
firmada a autenticidade. 

·_p·arágraf~ __ único. Quando ·a 
fato_ na_rrad_o não confi QUrar 
eVfdente - i 11fração di sei p 1 i na r 
ou_ i 1 Lc í to pena 1 , a denúncia 
sÊ{rá' arquj vadii. por fa 1 ta de 
objeto. 

Art. 153 .. - Da sfndicã_ncia 
poderá resultar: 

··_r- arquiVamento dà Proces.so; 

lt_ ~aplicação- de penalidade 
de advertência ou suspensão de 
até 3Q ___ (trinta) dias_; e 

II! -- instãuração de ProceSs_o 
d'iscipl i na r. 

Par~9rafo único. _O prazo para 
conclusão da sindicân:cia não 
excederá 30 Ctt i nta) di as, po­
dendo ser prorr~gado por igual 
período, a critéri_o da a_utorf­
da·de super i o r. · 

Art. 154. sempre que o ilíci­
to praticado pelo servidor en­
s_ejar a imposição de penal ida­
de de suspensão por mais de 30 
(trinta) dias. de demissão, 
cassação de aposentadoria ou 
di$pon_ib_i1idade, __ ou des:titui­
ção de _cargo em comissão, será 
obrigatória a instauração de 
pt"oce_s-so di.scipl i na. r. 

CAPÍTULO 11 

Do Afastamento 
-Preventivo 

Art, 1 5.5. Como medi da caute­
lar é a fim de que o servidor 
não venha a influir na apura­
ção da irregularidade, a auto­
ridade instauradora do proces­
so dj scJ p __ l j n_ar poderá _dete,rmi­
na-r o seu afastamento do exer­
cício do cargo, pelo prazo de 

até_ 60 (Sessenta) dias_, sem 
prejufzo da remuneração.:, 

P-arágraf9 únicO .. ~o afaStamen­
to po_derá ser prorrogado por 
igual praz9, findo o_ qual ces_­
sarão os seus efeitos. a-inda 
que não concluído- o processo-. 

CAPÍTULO 111 

Do ~recesso Disciplinar 

Art .. 1_56_, o processo_ disci­
plinar é o_instrumento_ desti­
nado a apurar re.sponsab-i 1 idade 
de servidor por infração pra­
ti cada_ no exerc_í c i o de suas 
atribvi_ç_Çi_e.s, ou que tenha re_-
1 açã_o~ imedia_ta com as a_tribui_­
ções _do cargo em que se encon­
tre investido. 

Art. 157. O- p-roceS-so- di se_ "i­
plinar será conduzido por co­
missão composta d_e 3 (três) 
servidores estáveis designados 
pela- aütoridade competente- qL.Ie 
indicará, dentre eles, o seu 
p-residente. 

§ .i·;;. A CQ_rTij ssão terá como 
Secretário_, servf dor des·i ghado 
pelo se.u presidente, podendo a 

· fnd:i cação recai r em um_ çie seus 
membros. 

§ 2.>< Não pOderá part -1 c i p~r _de 
comissão de s1ndicância ou de 
inquérito_, cônjuge, companhei-
ro _____ ou parent_e do ~cusado_, 
cons~n~Ofneo ·ou·afim. em línha 
reta ou co1atera:1, a.íé o ter­
ceir:o grau. 

Art. 158. A-Comiss-ão_Oe in­
quérito ex.erCer'á suas ativida­
des com 1ndependêncía e impar­
cjal iç:tpde_ asSegurado o sigí lo 
necessário à elucidação __ do 
fato ou exigldo pelo interesse 
da administração. -

Parágrafo- único. As reuniões 
e as audjências das comissões 
de i nquér í to terão célráter 
reservado. 

A r t . 1 59 : Q_ proces_so _d i.sc i -
plinar se desenvolVe nas se­
guintes fases: 

I- instauração; com a_públi­
ca·ção do ato que constituir a 
comissão; 

II --inquérito a_dministrati­
vo, que çompreende instrução, 
defesa e relatório; e 

TI! - JUlgamento. 

Art .--160. -0 prazo. para a con­
clusão do processo di_scfpl inar 
não excederá ·se Csessenta) 
dias, contad_os da data de pu­
bl 1cação do ato que const.ttulr 
a COJlli_ssão, admitidQ. a' suéf" 
prorrogação por igual prazo, 
quando as cir-cunstâncias o 
exigirem. 

~§ 1;;. Sempre_ que necessério, a 
comissão dedicará tempo inte-
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gra 1 aos seus "t r aba 1 hos-, fi -
cando seu~ membros d1spensados 
do Ronto, até a entrega do r~­
latório final. 

§ 2R. As reuniões_ da COmiSáãO 
serão registradas em- atas que 
deverão detalhar as delibera­
ções adotadas. 

SEÇÃO I 

Do Inqllêrito 

Art. 161. o fnéfuérfto 
nistrativo obedecerá ao 
cfpio do contraditó"i"-io-,­
gurada ao acusado ampla 
sa, com a utilização dos 
e recursos admitidos 
direito~-

adml;.. 
prin­
asse­
defe­
meios 

em 

a indica-ção dO dia e hora mar­
·cEldos para 1 nqu 1 r i ção. 

_Art.-~:- 1 66. o- depo'i mente será 
prestado oralmente e reduzido 
a_ termci, não se-rido 1 i cl to_ à 
~estemunha trazê-lo por escri­
tp. ' - . 

9-1z·As testemUnhas serão in­
qu1 r-1 Cas· séfj_aNrOaniente. 

§ 2~ Na hipótese de depoimen­
tos contraditórfps ou que se 
infirmem, proceder-se-á à aca­
reaç:ã:o· ·entre ó$ dep-oentes. 

Art~-., 167 _; Cbnclpída a inqui­
riçãO das tes-temunhas, a co­
missão pr·omoverá_ o i nterrog_a­
tór.i o dá acusado._ observados 
os procedi mentes pr_evi stos ___ nos 

Art. -162 .. ·os 2,-U'fOS--da _-s-1n0i- arts-. 165 -e -166'- desta leT. 
cânci a integrarão- o o - prOcesso 
disciplinar, ·como peça infor- § 1_~_ No caso de-mais de um 
mat i v a da instrução.-- acusado, cada um deles será 

09_~i._9o __ sepapadamen_te, e _sempre 
Pa-rágrafo ún.iCO_, Na hipõ-téSe qu·e--diver_gi_r_em em_ suas decla­

de o -relatório da sindicância raçõ_es sobre fatos ou circuns-

~~8fi~~~da q~~mo ~ LL7b~~6age~~i~ ;!~~l~~-é-~~~~á ~~~~~9vi da a aca-
a autoridade competente 
encam_i nhará cópia dos autos do § ·2·.2. _O_ procurador do acusado 
Ministéri.o Públi _ _co, indepen- poderá assi_stir ao- interroga­
dentemente da imediata instau- tó-r_io-, bem como à inqu1r1ção 
ração do processo _d_i sei p 1 i na r. das testemunhas, sendo-1 he ve--

dado interferir nas perguntas 
Art . 163. Na fase do i nquér i- ~- _ s:_espostas, f~cu ttando-s_~-

to, a comissáo promoverá a to- lhe~- porém, reinquirf-las, por 
mada de depoimentos, acarea- intermédio do presidente da 
çê?es,_ inves-tigações e di 1 igên- --comissão. 
c1a_s cab'iveis, obj_etivando a 
cole ta de prova. recorrendo. Art. 16éL o-'u8rido- houvér dúV'i­
quando necessárto, a técnicos/ dq. sobre a_ sani-dade- mental do 
e per i tos. de modo a pe_rm i ti I"' acousaqo. a com; ssão proporá_ à 
a comp 1 e ta e 1 uci dação - dos autor_ i da de comp_etente. que e-le 
fatos. -- :S.ej a submet 1 do- _ a exame por 

junta médica ofi_cial, da qual 
Art. 164.- Ê a·sse-gurado ao participe pelo menos um médico 

servi-dor o di rei to de acbrnpa- psiquiatra. 
nhar o processo pessoalmente 
ou por intermédio de procure- --Parágrafo únfco. o" 1"nciderlte 
dor, arrolar e reinquirir tes- de_ sanidade mental serã pro­
temunhas, produzir provas e cessado em auto apartado e a­
contraprovas e rormu-1 ar _ques 1- perf:Sõ _ao p-rocesso pr 1 tici pa 1 , 
tos. quando se tratar de prova ai:)ós _--a expeãição do laudo 
per'icial, pericia1. · ·-· -

§ 1 R. o pres 1 dente .da_ comissão · A_rt .-· -i_E;_S__.- -Ti Pi fi í::ada -a i nfr_a·­
poderá denegar pedfdos consi- ·ção disciplinar, será-formula­
derados impertinentes, mera- da_.. a_ indici __ ação do serv1dor, 
mente protelat6rios ou de ne- com a espe.ciffcação dos fatos 
nhum interesse para o esclare- a ele_~imputados e d.as respec-
ctmento d_os fatos. ti v as provas. 

§ 2&1. será --fi1deferid6 -o pedido -9--1"li: __ o indicia-do-será c1té1do 
de prova pericial, quando a por mandado expedido pel·o pre:­
comp·r,ovação do fato i ndepender si dente da comissão para apre­
de(. ·conhecimento espe_cial de sentar defesa escrita, no pra­
perlto. -z-o---- de 10 (dez) dias, assegu-

rándo-se-lhe vista do processo 
Art·~ 165. As testemunhas se- -na repartição.­

rão intimadas a depor mediante 
mandato expedido pelo presi- § 2R. Havendo -doís ou mais ln­
dente da comissão, devendo a di.ciados, o prazo será comum e 
segunda via, com o ciente do -de 20 (vinte) dias. - _ 
ihteressado, ser anexada aos 
autos_. § 3 ... - o· prazo de defesa poderá 

Parágr.afo único. Se a tes~e­
munha for servidor público, a 

·expedição do mandato será ime­
diatamente comuhicada ao chefe 
da repartição onde serve, com 

ser prorrogado pe 1 o dobro, 
-para· di 1 i gênci as reputa_dp_s 
indispensáveis. 

§_4.2. No caso d9 recusa do in­
ct1·ci ado em apor o cl ente na 

cópia da c1tação, o prazo para 
defesa contar-se-á da data de­
clarada,· e_m termo -· próprio, 
pelO membro· da- comissão que 
fez ?t cítaçãot com a assinatu­
ra de 2 (duas, testemunhas. -

- - -- -- . - --- -

Art. 170. o-~ihdiciado que--mU­
dar de residê-nCia fica obriga­
do a CO\I'IUni car à comissão o 
lugar onde poderá ser encon­
trado. 

_Art. , 171 . Acharrdo_-se o i ndi-
--ci ado em 1 ugar 1 ncerto e na o 
sabido, será citado por edi­
tal, publicado no_- Diário Ofi-
cial da União e em jornal de· 
-grande circulação _na localida­
·de -do ú_ltimo domicírio con_he­
cido, para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese 
deste artigo, o prazo para de­
fesa será de 15 (quinze) dias 

-a partir da última publfcaçãó 
do- edi t~l. - ---- -

-A.rt. 172. Considerar--5~-á .. cre­
ye·l o ín-diciaOo. que, - regu-lar,;., 
mente citado, não apresentar 
de_fesa no _Prazo 1 ega 1 . 

§ 1~ A~ revelia será-declara­
da, por termo, nos auto_s do 
processo e devolverá o prazo 
para a _Çiefesa. 

§ -2.2. Para defender -o 1 ndi c i a­
do revel, _a autoridaQe instaJ,.J­
radora do processo des i g·nará 
um servidor como defensor da­
ti v o, ocupante de ·ca-rgo- de ní­
vel igual ou superior ao ~o 
indiciado. 

Art. 173. Apreciada a defeSa .. 
a _comissão elaborará relatório 
minucioso,- onde resumirá as 
peças principais d_os autos e 
menci onar::á _Q~- provas _e_m que se 
baseou para formar a sua con­
vicção. 

-§ 1.2. o reíatórfo será -sempre 
conclusivo quanto à- inocência 
ou à responsabilidade do ser­
Yidor. 

§ 2SI Ffec;'onhecf da a_ respon_~a­
b i. 1. i da_de Qo ser v i do_ r: , a com i s.­
São i_ndicará o d'fspositfvo- le­
ga-l ou regulamentar tran_s,;tre­
di-do. bem como as c i rcunstân­
ci as .agravantes ou _atenuantes. 

A_rt. 17_4. o- -processo -dfsci­
pl inar, com o- rel-atório 'da co­
-missão, será remetido à auto­
ridade que' determinou -a sua 
-; nstauração. para j u 1 gã_mento·. 

SEÇÃ·o 'I I 

_Do ú_Ul gaE!Jehto 

- -Art. 175. No prazo de_ 5'0 
(sessenta) di as, contados do 
recebimento do processo, -a au­
toridade julgadora proferirá a 
sua deci sao. . 

-§ 1.2. se ap·enalidadeaser 
ap 1 i cada exceder a a 1 ça:da da 
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autoridade instauradora do 
processo, este será encaminha­
do à autorfdade competente, 
que decidirá em igual praz?. 

§ 2.12. Havendo_ mais_ de um í ndi­
ciado e diversidade de san­
ções, o julgamento caberá à 
autoridade competente para a 
imposição da pena mais grave_. 

§ -3~ se a penalidade prevista 
for a demisão ou cassação de 
aposentadoria ou disponibf u­
dade, o julgamento caberá às 
autoridades de que trata P.in­
ciso I do art·. 149 desta lei. 

Art. 176. o J'u1gam9ni0 acãta­
rá o re1atór o da comissão, 
salvo quando contrário às_pro­
vas dos autos. 

Parágrafo único.- Ouarído -o-·re­
lat6r1o da comissão _contrariar 
as provas dos autos, -a autori­
dade julgadora poderá,_ motiva­
damente, agravar a penalidade 
proposta, abrandá-la ou isen­
tar _o servidor de responsabi-
1 idade. 

Art. 177. Verificada a exis­
tência de vício ~insanável, a 
autoridade julgadora declarará 
a nulidade totaJ ou parci_a1 do 
processo e· ordenará a const i­
tuição de outra comissão. para 
instauração de no~o processo. 

§ 1~ O julgamento fora do 
prazo legal não implica nuli~ 
dade do processo. 

§ ~".2: A- autor i da de j I:J 1 ~adora 
que der causa a pres_cr, çao de_ 
QUe trata o _art_, 150, § 2-rt, 
será responsabilizada na forma 
dO Capftulo IV, dO Tftu1o IV, 
desta 1 e i. 

Art. _176._ extinta- a p_uníbili­
dade pela prescrição, a auto­
ridade julgádora deterinina_rá o 
re'gistro do fato nós assenta­
mentos individuais do servi­
dor. 

Art. 179. . Quari9o _a i nfração 
esti.ver capitulada cQmo crime, 
o processo disciplinar será 
remetidQ ao Ministério Público 
para instauração -da ação pe­
nal, fíc~ndo trasladado na re--
par:tiç€ío. · 

Art. _180. O servidor ~ue 
responder ·a prócesso di se 1 p 11 -
nar só poderá ser exo~eradp a 
pedido, ou aposentãdo_volunta­
riamente, ·apóS a._Cpt:'l.clusão do 
processo e o cumprimento da 
penalidade. acaso apl1cada. 

Parágrafo único. Ocorrida a 
exoneração de. que trata o 
parágrafo únicO, 1nciso 1.--do 
art. ·37 desta lei, o ato será 
convertido em demiss~p. se ___ for 
o caso. -

Art. 181 . Serão assegurados 
transporte e diárias: --

l ao servidor convocad-o 
para prestar depoimento fora 
da sede de sua repartiçã~. na 
condição de testemunna, denun­
ciado ou indiciado, 

II ~aos membros da comissão 
e ao secretário. quando obri­
gados a se deslocarem da sede 
do.s trabalhos par~ a realiza­
ção de rhfss-ão essencial ao es­
clarecimen.to dos fatos. 

SEÇÃCi u· 
Da Revi são do' Processo 

_ Art_. 1-a-2·:: __ o processo di_sci_­
p_l i na r p_oderá ser. revi. s to_. ;;! 
qualquer tempo, a pedidO ou de 
o'fíci"o, quando se aduzírem fa­
tos novos oU circunstâncias 
suscetíveis d9 justificar. a 
inocência_ ÓQ pun1do ou a fna­
dequação da penalidade aplica­
da. 

§ 1~ Em -caso de faleCimento. 
ausência ou desaparecimento do 
servidor, .qualquer. pessoa da 
família poderá requerer a ·~e-
visão do pr-ocesso. -

§ 2~- No· caso de incapacidade 
mental do servidor, a revisão 
será reQuerida pelo respectivo 
curador. 

.. Art ___ {s3-: No pr--ocesso revi-
si ena 1 , o ónus da pr_ova cabe 
ao re~uerente: 

Art. 184, A simples alegaç:ão 
de injus_tiça da penalidade não 
consti_tui fundamento para a 
_revi __ são, que requer e 1 emento_s 
novos, ainda_ não aprec'Lados no 
proces~o originário. 

Art. 185. o requer i menta de 
revi são do processo será di r i­
gi do _ao Ministro de Estado ou 
a_utor idade equ i v a 1 ente, que. 
se autorizar _a revisão, 
encaminh<!lrá.o.pe·dido ao_ diri­
gente _do Or-gão_ ou entidade 
onde se origín9u o processo 
disciplinar. 

~Parágraf~ único. Deferid~ a 
petiç_ao, a auto_ridade compe­
tente _ _provi_denciará a consti­
tuiçã-o ·de- c-õ.n1i ssão 1 na forma 
do art. 158 .desta 1 ej. 

A.rt. ~1.8_6. A revisão correrá 
-em apenso ao processo erigi ná-
ri o. -

,P_a_rãgra.fo único. Na petiç-ão 
inicial, o ~r..eauerente ped1rá 
dl a e hora para a pro_duÇão de 
provas e inquirição das teste-­
munhas que arrolar. 

Art_. 187. A comi_ssãó revi sara 
terá 60 (sessenta) dias para a 
conc1usão dos trabalhos, 
pr.orrogáve is por i gua 1 prazo, 
quando as circunstâncias o 
exigirem. 

Ãrt. 188. Aplicam-se aos tra­
b-alhos da comissão revisora, 

no Que couber, as normas e 
procedimentos próprio~ da co­
missão do processo discipli­
nar. 

Art. 189. o julgamento caber~ 
à autot"idade que aplicou a __ pe­
nalidade, nos termos do art. 
149 desta lei. 

Parágrafo único, O prazo para 
julgamento será de até 60 
{sessenta) dias, contados do 
recebimento do processo, - no 
curso do __ qua1 a autoridade 
julgadora pOderá determinar 
d1ligências. -

Art. 190. Julgada procedent-e 
a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, 
restabelecendo-se todos os di­
reitos do __ servidor, exceto em 
relação à_ destituição de cargo 
em- comissão. que será conver­
tida em exoner~ção. 

Parágrafo único~- Da revisão 
do" pr-Ocesso· não Poderá resul­
tar agravamepto de p~naJ i dã.d~~ 

~,-_____ TÍTULO VI 

Da Seguridade social 
do Servidor 

CAPÍTULO I 

Di spos-;Ções·--Gera f s 

Art. 191. A União manterá 
P 1 ano de segur·; da de Soei a 1 
para o servido'r e sua -família. 

Art. -· 192. o PlanO de .Seguri­
dade SOcial Visa a dar cober­
tura aos riscos a que _estão 
sujeitos o servidor e sua fa­
mília, e compreende um-conjun­
to de benefícios e ações _ C!Ue 
atendam _às seguintes fi_ na 1 i da­
des: 

I -- garan·t i r rrie_i os de _subs is­
téncia ·nos e-Yen'tos- de doença, 
inya~,i_p,ez .. veJhice, _ac_id~r:'l:t_e 
em serviço, 'ihãtTy1dade. fale­
C1 mentq ~, rec1 usão; 

II - proteção à maternidade, 
à adoção e à paternidade; 

III - assistência à saúde. 

Parágrafo 'ún.i co. Os benef í­
cios serão concedidos. nos 
termos e condições definidos 
em regulamento, observadas as 
disposições. desta 1eL 

Art_. 193. Os benefíc-i6s do 
Plano de Seguridade Soclal do 
servidor compreendem: 

I- quanto_ ao Servfdor: 

a) apos.entac:loria; 

b) auxilio-natalidade; 

c) salário-família; 

d) licença Para tratamen"to de 
saúde; 
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e) 11Cença à gestante, à ado­
tante e · ,1 i cença-pa terni da de: 

f) 1 i cen,-;::a por acidente em 
serviço; · 

g) ass i.stêr,·ç;i a à saúde; 

h} garantia d~ con91ções in­
dividua is e amLil enta 1 s de tra­
balho satisfató/'ias. 

I I - quanto ao C:.'~.ependente; 

a) pensão 
tempor'ária; 

b) pecúl lo; 

c)' aux'fl"io-funeral; 

d) avxfl i o-rec"lusão; 

e} as·sfsténcia à saúde. 

e 

§ 1 jl. As aposentador i as e ~"'len­
s5es ser;;o concedi das e man .\i­
das pelos órgãos ou enti_daa·:~s 
aos quais se encontram vi ncw _-_ 
1 a doS os servi dores, observa de..' 
o disposto nos arts. 197 e 
232-

§ 2~ o recêbimento indevido 
de benefícios havidos por 
fraude, -dolo ou má fé, 
implicará devolução ao ·erário 
do total auf_eridO, sem prejuí­
zo da açãó Pena 1 cabT\/e 1 . 

CAPÍTULO-,! l 

Dos Benefícios 

SEÇÃO I 
Da Aposentadoria 

Art. 194. o servi dor será 
aposentado; 

I_- por invalidez permanente, 
sendo os proventos_ 1.ntei;lra is 
quando decorrentes de acidente 
em servi_ço. moléstia -profis­
sional ou doença grave. conta-­
giosa ou incuravel, especi fi­
cadas em_lei, e proporcionais 
nos dema1s casos. -

II compulsoriamente, aos 
setenta anos de i da de, com 
provertos proporcionais .ao 
temp·o Ce serviço. 

I!I -:vo1untarfamente-: 

a) ~os 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço-, se homem, e 
aos 30 (trfn~a) se mulher, com 
proventos integrais; 

b) .:ws 30 ( tr_j nta) anos de 
~fetivo exercício -em funções 
dê' magistério, s-e professor, e 
25 (vinte e cinco} se profes­
sora~ com proven:tos integrais; 

c) aos 30 (trinta) anos de 
serviço, se t1omem, e aos 25 
(vinte ~cinco) se mulher, com 
proventos proporcionais a esse 
tempo; 

d) aos-- 65 (SesS-e-nta e- cinco) 
anos de idade j- _se homem. _ e aos 
60 (sessenta se mu-1 her, · com 
pr-oventos proporcj_o_nais ao 
tempo de serviço. · 

§ 1~ Consideram-s~ :doenças 
graves, contag i -asaS ou 
incuráveis, a que se· refere _o 
inciso I de$te artigp,_ tuber-: 
culose ativa-,-- al ieriação meri-' 
tal. esclerose múitipla, neo~ 
plasia maligna. cegueira pos­
terior ao ingresso no serviço 
pú511.co,. _hansen_íase_, cardi opa­
tia grave; dOeri"C;a·--,·ae · Pat--kin­
son, para1 is ia irrever_sfvel _e 
i ncapacf tante, espondi l_oartro~..:-_ 
se anquilosante, nefropatia 
grave, estadoS aVahçados do 
mal de Paget _.(ostefte 
deformante), síndrome de i mu-­
nodeficiê-ncla adQUirida - A­
IOS, e outras que a lei indi­
car, com base na medicjna 
especializada. 

§- ?~· _ No_s caSOii. de exercíciO. 
de atlvidades consideradas in­
salubres· __ PU. p~r_i"gosas, bem 
com_o nas hipóteses _ prevista.s 
no art.· 79 desta lei a. aposen­
tadorta de que_ trata o- inciso 
r+I-, a e C, Ob-s_e.rvará o dis_-: 
pc.:'~sto em lei _especffi_pa. · 

Ar~t. 195. A B.POsentadór .i a­
com~o?Ulsória __ será __ automática_, e 
decl:arad_a _pbr ato, com ViíiJên­
cia a par-tir do di_a Jroedlato_ 
àquelt.~ em que o servi dor at-i n-­
gir ã- idade-1Jrni.te de perma­
nência _no serv,iço. ativo. · 

Art. . _, _. 1 ;:16. -:~.-~_-•... ápo~~ntad<:;~r 1,a, 
vo1untárr.a ou por ____ ,nva11deÃ 
vigorará a partir. _da data da 
publ i caçãc' do respectivo _ at·o .-

§ 1 &.ti, ··aPos .. elitadoria Por i nva:-. 
1 ; dez será- prece_d i da de 1 i ce.n'-: 
ça para tr~tament_o .de saúde, 
po-r· período· r~ão epc;ced.ente a 2.4. 
(vin·t·e -e quat!;-o) mese_s. · 

§- 2.!2. ExPlra,:lo o período ae: 
licença e não estando em con; 
di ções de reass\Jmi r o cargo ou 
de _ser readaptac}o, o servi dor 
será ap-osentado. 

§ 3.!2._ o .lapso de \empo'·compre'~ 
endtdo entre o tér',mino da 11'.:. 
cença e a publ i caç.'So do a to da 
ap~sentadoria ~erá co~s!derado 
coma - de pron~ pgaçao da 
licença. ---· -- ·-, 

Art, 197_. o prOver.·to da apo._ 
s_entador1a será calc\Jlado co·m 
observância" do disp~sto no § 
3.2 do art. 44_ desta L~i, e re;-:­
vist-o· na mesma data t.~ propor-_-_ 
ção, sempre q.Je se moc'ificar a 
remuneração ._!:los servi_1~ores .em 
ativ~~ad~. -:~ 

Parágr"afo único. São e-iHendt"-::. 
dos aos inativos quaisqt..ter be-:. 
nefíCios Ou vantagens poste_­
riormérite- Concedidas aos ser.;. 
vi-dores em atividade, inc:;lust_­
ve quando decorrentes de 
transformação ou reclassificá'-~ 

ção do Càrgo Ou função em ~ue 
se deu ;a aposentad_or i a._ 

Art-. 198. o servidor aposen:-· 
tado com provento proporcional 
ao _tempo de ser~iço, se_ acome­
tidcr.de_ qualquer das moléstias 
especifica_das no art.- 194, § 
1.Q.. passará a perceber proven-
to integral. - - -

Art ._ ··199. Quãndó propo·rcfonaY 
a·o tempo- .de_· servi ç.Q; o -pr'"oven­
t_o nã·o _será ;n·fe_rior a 1/3 (urp 
terço) _d_á remunel"aç-ão- d_a a't i­
v-ídade,' nem ao· Váior do--venci:.. 
menta mínimo _do respectivo 
plano d~ carrei.ra. 

Art. 2.óo: ... o-:- servi d.or _que _Con­
tar tempo de se'rvi ç:o para apo'­
sentadoria com provento inte­
gra 1 será _aposenta_do: ~ 

I - com a remu1;eraÇã.o do_ ~a­
drão da classe fmedia-té:ménte' 
~_yper i qr, _cqrr~_spondente_ àque­
le em que.. se- ~nC"!:)ntra posi_cio-_ 
nado; pu 

I I - ~ com provento aumen-tádo 
em 20% .-(v_i_nte por cento), 
quando ocupante da última 
classe ·da_-res·pecti,/a- carreir·a. 

Art . __ ~ _.2.01"". _ .o- serv-i cjQ'r~- que --1: i.:,;­
ver exerc-i_do função de di re­
ção, _ ch_ef i_a, asse:ssoramento, 
assistência, ou caq?o em cO­
missão. .p_or pertodo de -i-5 
(cinco) anos .consecLlt j vos, _ ôu 
1 O (dez) anos i nt_erpo 1 adas~ 
poderá aposentar--se :com a gra­
tificação da função pu remune­
ração ljo .. ca_r-go o.u comissão, de 
mãior val.Pr, desde_ q'ue ex-erci.:.. 
do por um perfodo mlntmo de 2 
(dois) anos. ·_ 

§ 1Q Quando o exerCíciO d8 
função _ou cargo em comissão .de 
ma i o r . ya 1 o r: não ,.cQrrespoi"\P~r 
ao pen o~çlo de 2 - ( d_.";;~ fs) _ ~mos 

~ã-~á O L!. i ~~~~~~~~~*~o a ."~;~at ~~~-~~ci 
ou cargo-· em comlssão -lmed1ata:­
mente inferi o r de:ntre oS 
exercícios_. 

§ 2 s. A- , É.\.P 1 i ca_ção dei di SPOS Ú) 
neste ar·t-i~o exclui as vanta­
g_ens pr.eV_l_stas no. _art. 2b0' •. 
bem como .. a.J ncorpor·ac;ão de ·qu~ 
trata o ·art. 70 desta le·c; 
ressalvado o direito de opção.-

Art. 202-.-=A.o s·ervfdor _ aposen­
tado será pago a g~atificação 
nat~l1~a.- até o di~ vint~ do 
mês de de_~embro, em v a 1 o r _e­
quivalente ao respectivo pro­
vento, deduzido o adiantamento 
recebido. 

Art. 2.Õ"3. Ao ex-C-c)inba tent·e 
que tenh,a .~fe't i vamente. parti-:_ 
cipado ·de, operações_. bélicas, 
durante a Segunda GlJêrra Mun-­
dial, nos termos da Lei nQ 
5.315, de 12 de setembrõ- âe 
1967, será conCedi da_ aposenta- , 
daria com proventos integrais, 
aos 25 (Vinte _e cinco) apos de 
serviço efetivo. 
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SEÇÃO II 

Do Au~ili~-Natalidade 

Art. 204. o- auxflio-
natalldade é devido à servido-_ 
r a por··mot i vo de c nas_ci menta de 
fi lho, em quáhtia equivalente_ 
a um vencimento mín-'fmo do pla­
no de carreira do órgão ou en­
tidade. inclusive no ·caso de 
nat1mOrto. · 

§ 1 f1- Na hipótese de parto 
múltiplo, o valor· será acres-:­
cido de 50% (çinqüenta por 
cento) . 

§ 2.c. O aux f 1 i' o será PagO- a~ 
cõnjuge- ou comp<~rihéi-ro servi­
dor púb1 i co -quando a- partu­
riente náo for Servidora. 

SEÇÃO I II 

Do Salário-Famflia 

Art. 205. o:~ãlário-famf~i~ é 
devido ao servidor atiVo ou ao 
1nat1vo, por dependente econ6-
m,co. 

Parágraf~ único. Consideram­
se dependentes· econõmicos para 
e fel to de _ percepção do 
salãrio-fam:lia; 

I - o cón juge ou--companheiro· 
e os fllhos. incLusive os en­
teados atê 21 (vinte e um) 
anos de __ 1 da de_ ou, se es tuda_n­
te. atê ::t4 · (v-inte é -quatro) 
anos au·. --SE~ i nvá 1 i do, de qua 1..:. 
quer idade; 

I I o • n"ienor de 2-~ (v-inte e 
um) anos qde, medi ;;~nte autor i­
zação jud··c1a1, viver na com.;.. 
panh i a e à~; expensas do ser v i­
dor. ou do i"nativo; e 

I I I -_ a ·:11ãe e o pai sem eco-. 
nomia-pr6p~1a. --

Art. 2"0_6,._ Não se. configura a 
dependêncl~ econ6m'fca Quando ó, 
beneficiário dõ- --salário­
fami 1 i a perceber rendimento do­
traba 1 ho 'OU de qua 1 quer· ou trá 
fonte, i ncl us i ve pensão ou 
provento -de apos_ent8dor _i a, em 
valor igual ou suPerior ao 
salário mi~1mo. -

Art. 207. Quando pai e m-ãe 
forem· serv1doreS Públicos e 
v1verem em- -comum, o saiário"" 
família será pã~ó a üm d~1és: 
quahdo separados. SE!r"i§i pago a 
um e outro. de acordo com _a 
dlstribuição dOS dependentes. 

Parágrafo único-. Ao -pai e à 
mãe equiparam-se o padraSto, a 
madrasta e. na falta destes~ 
os-. representantes: __ J ega is dos 
incapazes. 

Art. 208. o·salario-famíl1;:: 
não estâ sujeito_ a .qualqi.,J~r 
tributo, nem servirá de base 
para qualquer contribuição, 
inclusive para a Presidência 
Soc1al. 

Art. 209- O afastamento do 
cargo efet i vb, sem remunera-, 
ção, não acarreta a suspensão 

· O o _pagamento do sa 1 ár i o-
famfl ia. 

SEÇÃO IV 

Da L i cença para 
Tratamento de Saúde 

Art. 210. Será concedida ao 
servjdor 1 icença para trata­
mento de saúde, a pedíOo ou de 
ofi'C--i6, com base em perfcia 
médica, sem prejuízo da remu­
ne:ração _-a __ que :fi ze:r jus. 

Art. 2.11-."' Parâ licença até 30 
(trinta) dias, a inspeç_ão será 
fe1ta 'por m-édico do setor de 
assistê-ncia _do órgão de p_esso­
al e, se por prazo superior, 
por ju_nta méd1ca of1t:ial. -

§ 1 -2 •. Se.mpre _que nece$sár i o. a 
l nspeçãó mé-diCa· será rea 1 i zad.a 
na residência _do_ servidor ou 
no estabelecimento hospitalar 
onde se encontrar internado. 

§ . 2>f InexistindO' médico do, 
órgão ou entidade no_ 1 oca 1..-: 
onde s·e encontra o servidor-: 
será aceito atestado passa1,fo 
por mé9ico particular. 

§ ·~r!<: No caso do pa- r_ágra f~ -__ ,~-~-­
terior". --O at.estad"o_ '_só 
pro·aaz·l rã" efeitos depo ;-.{- -_ de 
homologado pelo setor r~dico 
do -respect 1vo órQ?_.b-_; ou 
entidade. 

Art. 212.· Fi rido o j~-~'zo i:ia 
1 1 cença, o ser v 1 dor sr~r:á sub­
·mefido a nóva inspeç§.O médíca 
que conclvirá ··pela :volta ao 
serviço, pe 1 a pror:"i-·.ogação da 
11_cença ou pela. apãffentadoria. 

-Art. 213. O at-;s·t~;;o e o lau­
do- da _j unt·a- inêdJ cri não- se- r e-­
feri rã o áo ·nome· o.ú natureza da 
doen.ça. sa:1 vó q'ur.;l'"rtdo se tratar 
de lesé)es produ.Zidas por_ aCt­
dente em ser v i cd; CoenÇa pró-" 
f-i ss i onã.l ou ê/ú_a 1 quer das do-· 
enças especif.cadas no art. 
19'4, § 1SJ. ,.-' 

. - ~ - -

Art. 214. D servidor que _a·.:. 
pr-esentar .i n'fí c i os de 1 esões 
orgânicas O';{ funciona is será 

_submetido a /nspeção médica. 

/5EÇÃO V 

. D#.t Licença à 
Gestante, à Adotante 

e .da LJ cença-Pi2!terni dade 

Art. 2..."/5. Será concedi da 1 i­
cenc;a à; ser v i dor a gestante. 
p-or- 12C, (cento e vinte) dia:_s 
consecu;""iyos sem prejufzo da 
remuner Jçao. 

§-_ -1 SI. .JA 1 i cença poderá tE'.cr i­
rrtcio ;1.o prim~iro dia d_o, nor:ro 
mes df',t, gestaçao. sal v o antec1-
pação.-- .'por prescrição médiCa: 

ff 
§ 2.1:!_ No caso de nasC".;imento 

prematuro, a licença t~rá 1 ni­
cio a partir do pi:rrto./· 

§ 312. No caso de •la.fi morto,_ 
decorridos 30 (~rinJ_(a_j dias do 
evento, a servldor:.·a será sub­
~etida a exame miJdico, e __ :se 
J u 1 gada apta, reassumirá o 
exercício. ~ ' 

' § 4~ No caso~~de aborto ates­
tado por m_ér.Iico oficial-. a 
servidora tE',d'á direito a 30 
( tr f nta) ~.J'_~s de .repouso 
remunerado. 7 _. 

Art. 21E\-~--_Pe1o nascimento ou 
adoção de_~fílhos. o servidor 
ter a _(~-;rei to à 1 i.cença­
pater_nic'Jã_de .de 5 (cinco) dias 
consecv/f.}v~s ._ __ . ,-_,;- · · 

Art ... / .o217. Para amamentar o 
própr.lõ fi 1 ho, e~té- a idade de 
SelS:~" ·meses, a ser,v1do_ra lac·':"' 
tan_te· ter-á direito,_ durante a 
jo'/"nâda de tr_abaJ ho, a. uma 
hr,ra ae_ descanso' q_ue_ poderá 
~~r p~ rce 1 ada em do is per f o_dos 
.de· mela hora. 

.-Art. 218. 1 serV-idOra que a-.:. 
dotar ou obtiver guarda -Judf-:.. 
ciã._l d_e_ criança até 1 (um) ano 
de i da de, se_rao concedi dos 90 
(noventa) dia_s de licença re­
munerada, para ajustameDto_ do 
adota~o .no novO lar. 

ParáQrafo _únfco No caso de 
adoção ou _ÇjUard_Ó: jud_i_cjaj Qe 
criáhÇa com· mais de 1 (um) ano 
de idade, o praZo.~e que trata 
este ar.t i go será de 3D 
(trinta) dias. 

SEÇÃÓ VI 
-- oa L 1 Cença por 

Acidente em Serv_fço 

_Art. 219. Será licenc.iado-. 
com rem~ne~ação integral. o 
SerVidor _acldentaOo em serv.i-
ço: ' 

Art. 220. ConfiQCira ·aC1deFlte 
em serviço dano flsico ou men­
tal Sófrfdo_ pelo S_er_vidor· qúé 
se relacione, medfata ou ime­
diatamente _ _, çom as_,atribuiçõ~s 
do cargo exerci do. - -

Parágrafo único. Eqúipara-se 
ao acfdente em serviço o dano: 

I decorrente de agressão 
s~frida e não provocada _pele 
servidor no exercício d_o;car­
go; e 

II sofrído no perÇu;~so da 
residência para o trab,a1ho e­
vice-versa. 

Art. 221. O servirJor aciden­
tado em ser v iço que:- necess i. te­
çle tratamen:to especial izad_o 
poderá ser tratado_ em insti­
t.uição-privada, à conta de re-
cursos púb1tcos. -
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Art, 222 ·~~A_ prova do acidente 
será feita no prazo de 1 o 
(dez) dias. prorrogáve1 quando 
as circunstâncias o exigirem. 

SEÇÃO VII 

Da Pensão 

Art. 223. Por .morte do servi-
~or Um~s, g~~~ãge~~~~a ia~;m v a 1 ~~ 
correspondente ao da respecti­
va remuneração ou Qrovento, a 
partir_da data do_ óbito, ob­
servado o limite estabelecido 
no art. 45 desta lei. 

Art. 224. As pensões distin­
guem-se,. quanto à natureza, em 
vi tal i c ias e temporárias. 

§ 1k A pensão vitalícia é 
composta de cota ou cotas per­
manentes, que somente se ex­
tinguem ou revertem com a mor­
te de seus beneficiários. 

§ 2~ A pensão tempOrária é 
composta de cota ou cotas que 
podem se extinguir-ou reverter 
por motivo de morte. cessação 
de tnvalidez ou maioridade do 
beneficiário. 

Art. 225. São beneficiárioS 
das pensões: 

I- vital'íCia: 

a) o cônjuge; 

b) a pessoa desquitada, sepa­
rada judic1almehte ou divor­
ciada. com percepção de pensão 
a11mentícia; _ 

c) o companheiro ou- -compa­
nheira des1gnado que comprove 
un1ão estável como entidade 
familiar; 

d) a mãe e o pai ~ue compro­
vem dependêncj a econôm 1 ca do 
ser v i _dor_;_ 

e) a pessoa designada, maior 
de 60 (Ses-senta J arios e a pes­
soa portadora _de deficiência. 
que v1vam sob a dependência 
econômica .do servidor. 

II - temporária:. 

a) os 
até 21 
idade. 
quanto 

fi 1 hos, _ou enteados, 
(vinte e um) anós -de 
ou, se inválidos, en­

durar a invalidez; 

b) o menor sob guarda_ ou tu­
tela a·té 21 (vinte e um) anos 
de idade; 

c) o irmão ó_rfão;- até_ 21 
(vinte um) anos. e o inválido, 
enquanto durar a invalidez, 
aue comprovem dependência eco­
nómica do servidor; 

d J a pess.oa des i gnad_a que 
v1va na dependênc1a econômica 
do_ servldor. até 21 (vinte e 
um) anos, ou se inválida, en­
quanto durar a invalidez. 

§ 1~ _A concessão de pensão 
vitalícia aos benef1ciár1os de 
que tratam as alíneas_ a e c do 
inciso I .deste artigo exclui 
desse di r e i to os demais· 
beneficiários referidos nas 
alíneas d e .e-

§ 2~ A concessão da pensão 
temporária. aos beneficiários 
de_ que tratam as a_lfneas _ a e 

b do inciso II deste artigo, 
e-xclui desse direito os demais 
beneficiári6s referidos nas 
alíneas c e d. 

Art. ~ze··.- A pensão--Será con­
cedida i_nte~ralmente ao titu­
lar da pensao vitalícia, exce­
to se existirem beneficiários 
da pensão temporária. 

§ 1 ~ Ocorrendo_ habi 1 i tação de 
vários titulares a pensão vi~ 
talf.cia, o seu valor será dis­
tribuído em partes .i~uaJs en­
tre os beneficiários habilita­

_dos. 

§ 2~- Ocorrendo hãb i 1 i tação às 
pensões vitalícia e -temperá­
r i a, metade __ do v a 1 ar caberá ao 
titular ou titulares da pensão 
v i ta 1 i_c_j a, sendo a outra meta­
de rateada _em_ partes _iguais, 
_entre os titulares da pensão 
temporária. 

. § __ 3~= Oco-r rendá- --hab i 1 i tação 
somente à pensão te"mporâri'a, -o 
v a 1 o r_ _j__n::t_egra 1 da pensão será 
rateado, em partes iguais, en­
tre os que se habilitarem. 

--:=-' 
Art. -227. A· pensão poderá ser 

requerida a qualquer tempo, 
prescrevendo tão-somente as 
prestações exigíveis há mais 
de 5 (cinCo) anos. 

Parágrafo único, ConCedida a 
pensão, __ qua 1 quer prova poste­
rior ou ha~ilitação tardia quA 
implique exclusão --de 
beneficiário _ o_u__ re:dução de 
pensão só produz irá efe i tos _ a 
parti-r da data em que for 
oferecida. 

Art. 228 .. Não faz jus_ à pen-­
são o beneficiário condenado 
pela prática de crime doloso 
de que re_sul_tou a morte do 
servi dor. 

Art. 22"9. ser'á conceâíd-a: pe-n.: 
são provisória por morte pre­
sumida do servidor, nos se­
guintes caso~: 

I declaração de ausénci a-, 
pela autori.dade -Judiciária 
compe-ten-te; -

U - -des-apã-reci menta em desa­
bamento, inu~daçáo, incêndio 
ou aCidente não caracterizado 
como em serviço;- -e 

III -- Qesapa_recimento _no 
sempenho das atribuições 
cargo ou em missão 
segurança. 

ae­
d.o 
ele 

Parágrafo único. ~ pensão 
provisória será transformada 
em vitalícia ou temporária, 
conforme o caso, decorri_dos 5 
(cinco)· anos de s_ua vigência, 
ressalvado o eventual reapare­
cimento· do servidor, hipótese 
em que o beneficio será auto­
matic~mente cancelado. 

Art. .230. Acarreta perda de 
.qualidade de beneficiário: 

I - o seu falecimento; 

_ II - a anulação do casamento, 
quando a deci sãc:i _oCorrer após 
a concessão da pensão ao côn­
juge; 

I í I a cessação _de"- i nva 1 i-
dez, _ em se tratando de 
beneficiáriO inválido; 

IV a maioridade_de filho, 
irmão órfão ou pessoa designa­
da, aos 21 (vinte e um) anos 
de idade; 

v - a acumulação de pens~o na 
forma do art. 233; -

VI - a renúncia expressa. 

Art. -- 231 , PÕr_ mort-e ou- perda 
de qualidade de beneficiário a 
respectiva cota reverterá: 

- ·da pensão v j ta 1 í c i a- para 
os remanescentes _des_ta -pensão 
ou para os t,itulare_s da pensão 
temporárj a, __ se não houver pen­
sionista remanescente da pen­
são vitalícia; 

I I -da pensão temporár'i a 
para os cc-beneficiários ou, 
na _ fa 1 ta destes, para o 
beneficiário da pensão vitalí­
cta~ 

Art. 232:- As --penSões serão 
automat_i camente a tua 1 i zadas na 
mesma data e na mesma propor­
ção _dos re_ajustes dos venci­
mentes do_s ser v i dores, apl i-
cando-se __ o dispõsto no--
parágrafo ún_ic_o do art. 197. -

Art. 233. Ressalvado o direi­
to de _opção, é Vedada a per­
cepção cumulativa de mais de 
duas pensões. 

SEÇÃO VI I I 

Do Pecúlio Especial 

Art. 234. Ã0s beneficiárioS 
do servidor falecido, ativo ou 
inãtivo. será pago--um-Pecúlio 
especial ~orrespondente a três 
vezes o v a 1 ar -to ta 1 da remune­
ração ou provento. 

§ 1 A O pecú 1 i o será conóú3i­
do obedecida a seguinte ordem 
de pref_erênci a; 

.I - ao cônjuge ou companheiro 
sobrevivente; 



4764 Agosto de 1990 DIÁRIO DOCONGRESSO NAciONAL (Seção II) Terça-feira 28 

II aos filhos e aos entea-
dos, menores de 21 (.Vinté e 
um) anos; ---

III --aos indicados por 1fvre­
nomeação do servidor; ou 

IV -aos herdeiros, Da fo~ma 
da lei civil. - -

§ 2,g_ A d9cl a_ ração de 
beneficiários será feita ou 
alterada a qualquer_ tem~po·, 
ne 1 a se mencionando o _é r i tér i o 
de divisão do pecú1io, no caso 
de mais de um beneficiário.· 

Art 235. No caso de mort.e 
presumida, o pecúlio será pago 
decorridos 60 (sessenta) dias 
contados da declaração de au­
sênciá ou do desaparec1mento 
do servidor. --- -

Parágrafo únféo.· Reaparecendo 
o ·servi dor, o pec;úl1 o será- por 
este rElstitufdo; mediante des:­
conto em folha_ de pagamento, a 
razão de 10% (dez por cento) 
da remuneração ou dos proyen­
tos mensais. 

Art. 236·. O di r'€ff0. ao pecú­
lio caducará decorridos 5 
(cinco) anos contados: 

I- do Óbito.dó·~-ser-vidÕr; ou 

II - da data da óeclar __ ação de 
ausência ou do día do· desapa­
recimento do servidor. 

SEÇÃO-IX __ 

Do Auxílio-Funeral 

Art. 237 ._ a a-uxn i o-fúnera 1 é 
devido à famí-1 ia: do servidor 
falecido na atividade __ ou apo­
sentado, em valor equlvalente 
a um mês da remuneraçãõ ou 
provento. 

§ ,~ 

legal 
será 
cargo 

No caso de acumulação 
de cargos, o auxílio 

pago somente em razão do 
de ma:í o r remuáerc:ição. 

§ 2~ o auxílio será 
também ao serVidor--p_or 
do cônjuge, companheiro 
pendente ecpn6mico. 

devido 
morte 

ou de-

§ 3~ O auxílio será pago no 
prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, por meio de procedimen­
to sumaríssimo, à pessoa da 
família que houver custeado o_ 
funera 1 . -

Art. 238. 5.e ·a funera 1 f-or 
cus te ado -- por •tercei r os (s té 
será indenizado, observado o 
disposto no art i g6 ~anteriOr. 

Art. 239. Em CasO .de faleci: 
menta de servidor em serVfço 
fora do loc~J. de trabalho, in­
clusive no ·exterior, as despe­
sas de transporte do corpo 
correrão à conta de recursos 
da União: autarquia ou funda­
ção pública, 

·- SEÇÃlf X -
Do Auxf11o-Reclusijo 

Art. -~240. À famíl fa--do servt.:­
dof '2Pfivo € devido o. auxíl-fO-
recl.usão, nos seguintes 
valores: -- --

I- -=-·cto1s t_erços da remunera­
_çã_o_, .quando afastado por mot i:­
vo -dê prlsãõ, em ~lagrante ou 
preventiva. determinada pela 
aut_or'i_qade competente, enqu?2n..;. 
tO perdurar a·pri~ão; 

I I nl"etade da r~muneração, 
durante ·o a_fas_tamento. em vi r­
tude_ d~ condenação, por sen--:­
tenÇa definftiva, a pena que 
não deter~ioe petda·de-cargo. 

§' 1-~ .Nos casos previstos no_ 
inciso I dest~ artigo, o ser­
vido_r terá di rei tq à íntegra­
lização da remu~~ração p~sde 
que ab·so1 vi do. 

§ _ 2,'º --o_ Pagame'nto -dO auxf 1 iõ­
r·eclusão cessará a parti r do 
dia, __ .. tme_diat-o à·quele em que o 
servidor for posto em 1 iberda­
de, a_,inda 9ue c;::ondiciohêil. · 

CAPÍTULO ÍIÍ ·. 
Da Assistência à Saúde 

Art. 241. A assisténC.ia à 
Si:!úde do --serviqor, ativo ou 
inatfvo, e ~e sua famflia, 
compreende ass ns'téilt 1 à rriédi c a·. 
hospitalar, odontoló9ica,_ psi­
colóQica _e .fabnacEhJt1ça, pr,es:­
tada pelo S1stefiia Unico· de 
Saú_de ou di rE!tamente pe_l o ór­
gão ou entidade ao ClU?~l e$ti­
ver v i ncu 1 ado_ o servi.dor; óu 
~j~da, mediante conVênio, na 
for·ma estabe1e.ci.da em 
regula~ento.- - -

--~-ct\)'früLo Lv 
Dó-Custeio 

Art. ____ 24-2, .O Pl-anO de Segur_{: 
dade Soci·a·l do- s-erVi dOr ser a 
custeado com o produto da a_r:­
r~cadação de cdr'ltri bu i ç_Qes s_o­
cfaís obrigatórias do.s servi~ 
dores dos Três Poderes da U­

_ -ni.ão, _ Qas au_~arquias e das 
:t!J_ndac;;ões __ _púb_l.l cas .. 

~§ 1~ A COntrÚ.~uição_·do servi~ 
dor di_feren_cíad_o _em_ função da_ 
remur'ler_ação- triensa 1 , b-em Como· 
dos órgãos e .entidades, será 
f.,i x_ada .em 1 ~ 1 . 

.§· 2~ o~ custei-o da aposen:t:ad~-­
r i a é de responsatfi 1 i dad€ . 1 n~ 
te_gra 1 _Qo Tesouro 'Nactona l, 

TíTu'Có.VII 
.-e· 

CAPfTULO ÚNICO 
. Da contratação 

_ Temperá ri a de Excepc 1 ena 1 
-------=-· rnteresse Público _ 

A_ r t. 243. Par_a ___ a_tender. a n_e-
cê:s:s·raades ·tempo"rár i as _ _çle ____ ex--
cepcioh;fl __in~ter_esse púbUco_,_ 
poderão-· ser efetuadaS· coptra­
tações de pessoa 1 por temp·o 

det'erminad0.~mediante-c6ntrato 
de loc:_ação de ser"liços.· 

Art. 244. CQnsideram-~e como 
de nece'ss i da de temporária de 
except:i0na1 intere_sse público 
as contratações que Vfsem a: · 

combater sur-_tos. epldêm·i­
cos; 

I I - fªzer _r8Çenseam~nto; 

Il r ·.:.. _â tender a_ si tuac;ões de 
calamidade pú~lica; 

IV - subs·t-·i tUi-r -professor Ou 
"admitir proofessqr vi.sit.ante, 
i~clusi,v~-"'·~!Str;angeiro; · 

V - -- Per'mf t--i r a execução de 
ser:viço, .. por p'rof'lssiona] de 
notória espaciali~ação. inclu­
siVe estrangeiro, nas áreas _de 
geSqu'isa_cfentífica e teéno1ó..; 
gi ca; e_ - ---

VI -_atender a outras ~itua,­
ç~es d~ urgênCia- que vier:em ~-a 
~er def'iriTdas-em le.i. · 

: §. r~- As _contratáções cte que 
_trata este artigo te-rão _dota­
ção especí f ;·ca e obedecerão 
aos seguintes prazos: 

I- nas hipóteses dos _inciSOs 
I, III e VI, seis· meses; 

II - nas hipóteS_es -.do. tn·c~iSo 
I I . .doze: meses; 

Iii ---nas- h-i·p'óteses dos inc.t­
sos. v e - VI, até quarenta -~ 
o i to meses. -

§ _2Q . .Os prazos de que trata o 
parágrafo _ ant13fi.ck ·.são 
;-m_p-rorr:ogáveis.- · 

§ 3Q O reéruÚ:imehtO sSrá. fei­
to mediante p·re>cesso se·-, i:ffVo 
símp1 ;-n_çãdõ~-- suj.e_i.to a ampla 
dfvu1g'ac;ã·o em jOrnal de Qi"an~e 
c i r.culaçã_o, exceto nas hipót_e-­
ses dos_ .1 n_ci.sos_ r I I. e V .. 

_ __,.___::-_ 

Art. 245. É vedadõ o deSvfo· 
de função de pessoa ·cqntrata_~ _ 
da, na· fOrma deste titulo, bertf 
co_mo sua recontrátac;ão, sob' 
pena de nulidade do c_o_ntrato e 
responsaôi 11 da de admi ni strat f_­
va e .c i vi 1 da autori.dade 
contr:atante. 

Art. 2.46. Nas coilt.ra'tã~çCle.s 
por tempo determtnadõ, ~ser.ão 
observa.c;los __ os padrões de ven­
cJmentos dds :P1anos __ de carrer-: 
r a do órgão ou ent i da_de _ con­
tratante, exceto na .h-ipótese 
do inciso V do ___ .l3.t"tigo_244, 
quÇJ.ndo serão obsel"v'ados oS: va.-_ 
leres ·do mercado d-e trabalho, 

TfT<JLO VIII . 
CAPiTULO ÚNIC.O 

-:::__ Da.s o t spos i ções Gera 1 s 

Art·_-· Z47. o·Dla do s_eF_V1dor 
Púb 1 i co .sér"-á com'émorado ã -V f n­
te e _o i to de outubro-. - -
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Art. 248. Poderão ser insti­
tui dos,· no ãmbi to dos Podere-s 
Executivo, Legislatlvo - ~ 
J_udiciário, os seguintes in­
centivos funcionais, além da­
queles já previstos nos -res­
pectivos planos 9e carreira: 

I - prêmios pela apresentação 
de idéias, inventos ou __ traba-
1 hos Que favoreçam o aument·o 
de produtividade e a redução 
dos custos operacionais; e 

II concessão de medalhas, 
diplomas de honra ao mérito, 
condecoração e elogio. 

Art. 249. os prazos previstos 
nesta lei serão contados em 
dias corridos, exclu~ndo-se o 
dia do começo e incluindo-se o 
do vencimento, ficando prorro­
gado, para o primeiro dia útil 
seguinte, o prazo vencido em 
di a em que não ha_j a 
expediente, 

Art. -250. Por motivo de cren­
ça religiosa ou de conv1cção 
filosófica ou política, _o ser­
vidor não poderá ser privado 
de quaisquer _dos seus direi­
tos, sofrer d1scrim1nação em 
sua vi da funciona 1 , nem 
eximir-se do cumprimento de 
seus deveres. 

Art. 251. Ao servidor público 
civi 1 é assegurado, nos te~os 
da Constituição Federal, o di­
reito à livre associação sin­
dical -e os seguintes direitos, 
entre outr_os, -dela 
decorrentes: 

a) de percepção, durante o 
manda~o de representação sin­
dical, observados os limites 
do disposto no § 1~ do art. 
100 desta -1 e i, de todos os be­
nefícios e vantagens, como se 
em -efet1vo exercício 
estivesse; 

b) de ser representado pelo 
sindicato como -substituto 
processua 1 ; 

c) de inamovibilidade do di­
ri~ente sindical ~té um ano 
apos o final do mandato, exce­
ta por solicitação do mesmo; 

d) de descontar em folha, sem 
ónus para a entidade sindical 
a que for filiada, o valor das 
mensalidades e contribuições 
definidas em assembléias ge­
rais das categorias; 

e) de negociação co1etiva, 
inclusive com o estabelecimen­
to de contrato coletiva de 
trabalho que envolva matéria 
econõmica e jurídica; 

f) a instituição de arbitra­
gem, pelas comissões de Mér1to 
da Câmara dos Deputados e do 
senado_ Federal, e ajuizamerito, 
individual e coletivamente, 
frente à Justiça do Trab61ho~ 

nas termos da Constituição nio, aposentadoria, disponfbi­
Feaer~t. 1 idade e _ _para o:s fins previs-

. _ --tos no _ _§. 2;~- do- art~- 70. - · · 
Art. ---·252. ·conSTder_am-se da 

família-do servidor, ãTém do 
cônjuge e fi l.hos, quaisquer 
pessoas que_· _vi vain às suas ex­
pensas e constem do seu assen­
tamento individual. 

Parágrafo úniCo. E'Qüipara-se 
ao cônjuge a companheira ou 
companheiro, que comprove u­
nião estável como entidade 
familiar. 

Art. ·253, Para os fins desta 
lei. considera-se sede o muni­
Clpio o·nde--a repartição esti­
ver instalada e onde o servi­
dor t'íver exercício, em 
caráter permanente~ 

TÍTULO IX 

CAPÍT.ÜLÓ O-NICO 

Das Disposições 
Transitórias e Finais 

Art. ·254, FiCam submeti dóS ao 
regime jurídico instituído por 
esta lei, na qualidàde de ser­
vidores públicos, os servido­
res dos Poder_es_da União, dos 
ex-Terrltórios, das autarQuias 
e das fundações públicas, re­
gidos pela Lei n~ '1.711, de 28 
de outubro de 1952 Estatuto 
dos F_uc-fotiãriciS Públicos Civis 
da União, ou pelà ConsolidaÇão 
das Lej s do T r aba )_ho, aprovada 
pelo __ Decreto-Lei -n-'" 5.452, de 
1 s de ma i o de 194·:r:· eXceto os 
contratados por pr-azo determi­
nada, cujos contratos não po­
derão ser pro_r-ro"gados após· o 
venci ment-a dO prazo de 
prorr:_~g~_ç~o __ ._ 

§ 1 .!i: oS erriPre9os oCupados- pe­
los servidores incluídos no 
reQime estatutário ficam 
transformadQs em _cargos,_ na 
data da publicação desta lei. 

§ 2~ As funções de ~onfiança 
exercidas por pessoas não in­
teg~an!es de tabela permanen~e 
do orgao ou entidade, onde_ tem 
exerc f c to. _f-í cam tr.ansformadas. 
em cargos em comissão, e ~an­
t i das enquanto não for Jmp_l an­
tado o p 1 anO de ca_rgos dos _ór­
gãos ou entidades na formà da 
1 e i . 

-§ 3~ As Funções de AssessPrã­
mento Superior- FAS, exerci­
das por -serviCfor in-tegrante de 
Quadro ou· Ta:b'ela de pessoal, 
ficam ex-tintas na data da vi­
génci a desta ·rei . 

§ ,4~ o~ din'fratps _i_(ldjvjduais 
de trabalho se extinguem auto­
maticamente pela transformação 
dos empregos ou funções, fi­
cando __ as~§!gUrados aos_ r~spec-­
tivos ocupantes a continuidade 
da contagem-do tempo de servi­
çO pára fins de férias, grati­
i"icacão natal i na, licença­
prêmfo por assidujdade, anuê-

§ 5.~ q regimé jurídico 'deSta 
lei e extensivo aos 
SerVent~uár-i.o_S. da_-vustiç_~; -re_-:­
ml,.l_nerados com r_ecu.r.sos da U­
nião, no que co_uber, 

§ 6~ OS empregOs dos servido~ 
res estrangeiros com estabili­
Dade no serviço público, en­
quanto não adquirirem a naciQ­
nalidade brasileir~. passarão 
a. i n,!:egrar. tab~ 1 a_ em extinção, 
dQ __ respect·,_vo __ orgao ou entida­
de, se~prejuízo_qps .direitos 
i nerent·es aos _planos de Car­
r~_i ra aos q~.,Ja 1 s se_ -~ncontrem 
v ;--ncu 1 ãdos·:-os e-mpreQoS :. --

Art. '255. Qs adiciónaiS por 
\emP.o de serviço, já concedj­
dos ~os ser:_y_i_dores abrangi dos 
;:ter est,a 1 e i ficam transforma­
d_os em anuén j o . 

Art. 256. A licença especial 
.disciP1friada pe_lo art. 115 ç::!a 
Lei ns 1.711, de 1952, oU. põr 
outro diploma legal, ficã 
transformada em licença-prêmiO 
por assiduidade, na f_orrna pre­
vista nos .arts. 95 a· ~8 ·.dest-a 
1 e i . 

Art. 25_7, _Os sa 1 dos das con­
ta-s ~o F_unC"to de Garant ta __ por 
Tempo de_ Serviço - FGT~S, __ em 
nome dos Servidoces optantes 
regidos pela CLr. submetidoS 
aO r_eQime estatu_tária serão 
tr'ansferido.s. para conta de 
poupança abe_rta em nome do 
servi dor na Caixa EConõniJc.a 
F-edera 1 , cujo saque poderá se 
processar: -

I _:. fh_ieg_ra 1 ment_e _, naS .h i p-6-
tes_es de --apõsentadO:r i a,- ã.Qu 1 :­
si ção . de casa própria, __ e~one-_ 
ra.ção, deünissão -ou __ t_alecfmento 
e, ainda, para redução do va­
lor das prestações de finan­
ciamento de casa própria; ou 

II parcelaaarrien-te, no de--
correr -dos primeiros_3 Ctr_ê.S). 
anos de vigência de_s_ta lei,­
observado o_ seguinte 
critéri_o: 

aY 33% ( trfhta e tr-es- pbr 
cento}._ no primeiro ano; 

b) 50%. (cinÇiüenta por 'cento_)_, 
no_ s_egundo ano; e -

c) 100% (cem por cento), a 
parti r do ·terce i rei ano. 

·§ 1b. Na hipó1:_ese __ d6 _il1cisa -II 
deste _artigo, o saque_ somente_ 
poderá _ ocorrer _ no mê_s --ao 
aniversário do servi do_r. ·· 

- §. 2s Para abertura- da C-oiiota 
de poupan-ça_ de que trata es_t_e 
art.igo, o banco depositário do 
FGTS _deverá transfe..r.i r para a 
Caixa Económica Federal os 
saldos das contas das servido­
res optantes_, __ no_primeiro dia 
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úti1 do mês subseqüente à vi­
gência desta lei, Oevidamente 
corrigidos de acordo éom·a le...: 
gislação do FGTS~ -

§ · 3~ Havendo_pédido de saque 
em tramitação, quando da pU­
b1 i caçã,o desta le) , __ prevalece 
o direito do-optante de utili­
zar os ·recursos~ desde que 
preenchidos os requisitos da 
legislação. 

§ 4~ Havendo servidores não 
optantes, a união fará jus ao, 
saque dos sa 1 dos das cont_as do 
FGTS relativos àqueles servi­
dores, observando o mesmo par­
celamento previsto n-o inciso 
II deste arti,go, adotand_o-se, 
como mês de aniversário, a vi­
gên~ia desta lei. 

Art. 258. Para _etei_to-_âo ôis­
posto no § 2R. do art. -- 242, 
haverá a~uste de contas com a 
PrevidêncTa Social, correspon­
dente ao períodb de contribui­
ção por parte dos servidores 
celetistas abrangidos pelo 
art. 254. 

Art. 259-. _·As -PensõéS ·estatu­
tá-rias, _-concedidas até a vi­
gência desta lei, passam a ser 
mantidas pelo órgão ou entida­
de de origem do servidor. 

Art L _.260. Até a e_Qrção da 1 e i 
prevista no § 1~ do art. 242, 
os ser-v i dores abrangi ctos por 
esta lei contribuirão na forma 
e nos percentuais atualmente 

.estabelecidos para o servidor 
civi 1 da .União, conforme regv-
lamento p-róprfo~ --

Art. 261. As contribuições 
que v i nham sendo __ efe_t,uadas a 
Fundo dê Previ_c;:lênci a .Compl e­
mentar, pela Un,ião. autarq(Jias 
e fundações públicas federais, 
cessam a partir de 180 dias da 
vigência desta lei_. 

Ar L 262, 'tsfa --1 ê~í ênt.ra em 
vigor na data de sua_ publica­
ção, com efeitos financeiros_a_ 
partir do primeir-o dia do mês 
subseqüente. 

Art. 263, _ RevOgã-in-se as di s­
posições em contrário. 

MENSAGEM N~- 6-9j , DE 1989, 

Exce 1 ent ·f Ss i mos s_ei"lhOres mem­
bros do CongreSso Nacion~l: 

Nos termos do.__ ... artigo· 61 da 
Constituição Fed-eral, __ tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação _-de_ VOssas Excelên-

. c i as, acompanhado. de EXposição 
de Motivos -do Senhor Ministro 
de Estado do Planej_amento, o 
anexo projeto de 1 e i que 

11 di spõe s.obre _ o_ es.:tatuto dos_ 
funcionários públicos civis da 
União, das autarquias e das 
fundações públ fcas federais''-· 

Bras f 1_ i a, 24 de outubro de 
1989. - úosé sarney. 

EXP.OS.I<;ÃO OE MOTIVOS NO 420, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1889, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEúAMENTO . 

Excel entfss-imo Senhor Presf­
dente da República 

c~~-~~âer:çãgog~a V~~s;u~~~~T~n~ 
ela- o projeto de lei, anexo, 
que Cispõe sobre o estatuto 
qos funcionários públicos ci­
vis da União, das autarquias e 
das fundações públicas 
federais. 

_A_ prbpb"S-í Ção, se aprovada, 
dará f'lel cumpr:--.imento __ ao dis­
posto no-artigO 39 da Consti.~ 
tuiçãó Federal e no artigo 24 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais_ Transitarias, que 
preceituam a instituição de 
regime jurídico' únfco para os 
s·ervi dores das entidades acima 
referi das, __ a ser tmpJ antado no 
prazo de dezoito_meses, conta­
dos da promulgação da · Consti­
tuição. oU s,eja, até o dia 5 
de abril de 19~0. 

Na sua el_aboração foi adotada 
umã metodo1ogia qúe Rermitiu 
ampla participação de todos os 
segmento_S - _ soe i a is 
interessados. Assim, num con­
clave r::-euni,ndo quase 3_00 __ dfrf­
gentes de pessoal çl_a Adminis­
tração Pública Federal perten­
centes ao Sistema de Pessoal 
Civil ....;; S.IPEC; -traç-aram-se as 
1 i nha.s . .mes_ t r as_ --e f 1 xaram- se as 
primeiras diretriZes que iriam 
nor_tear a-- construção da pre­
sente proposta. A 1 ém disso_, 
foram _ p_l.,Jvi dos di ver_sos_ espe­
cialistêls de notório saber, 
sobre a experiênCfa anterior 
r_e,lativa a problemática _do Es­
ta.tuto dos Funcionários. 

Objetivando dar seguimento 
aos trabalhos, foi instituida 
uma Comissão Interministerial, 
pe 1 o Decreto n~. _ 97. 885/89_, a 
qua 1, ofereceu à audi ênc1a pú­
bJ ica .• - _.versão pr-el_ímfnar do 
antepro5~1o 1 medfante publicê~ 
ção no 01ar1o Oficial da Uniao 
de 16/08/89. Foram encaminha­
das à Comissão, por parte- de 
sindicato_s, associaçBes de 
classe, órgãos pú_bl_icos, e, 
pelos próprios servidores, 
3. 899- -sügestões qve foram i n­
corporadas ou serviram para­
aperfeiÇOar -o texto_ que ora 
encaminho a Vossa- Excelência. 
Adicionalmente, todas as su­
ges:tões recebi d_a~ fora.!fl enca~ 
minhadas ao Cqn~resso Nacio­
nal, com o objetiv.o de faci]i­
tar o acesso às mesmas, por 
parte do~_ par_1_1;lmentares. 

~ ~ 

O Pro~ e to em--_ apreço contém 
265_ .B-r"í-_1 gos, agrupad9s em n_ove 
t_ít.ulos, cujas principais ino­
vações são , descri tas, a 

inovação consiste na aaoção do 
regime jurfdiço único, de na­
tureza estatutária, para os 
servido_r-es civis dos Poderes 
Executivo, Legislatjvo é 
Judiciário, bem como para- os 
servidores das autarquias e 
-fundações públicas federais. 
Formulam-se~ ainda, neste tl~ 
tulo, as_conceituaç;ões de car-­
go, c1 asse, carreira e quadro·, 
conceitoS estes importantes 
para a operacionalização do 
Sistema de Ca.rre 1 r a, CUJo pro_­
jeto de- lei, igualmente, está 
sendo encamjnhad·o _à aprec1ação 
de Vossa Exce1ênc1a. 

o Tftuló II cuida "Do Provi­
mento, Vacância, Redistr1buf­
ção e Substituição". Nos ter'­
mos da Constituição, a inves­
ti dura de serv-1 dor em cargo 
público dar-se-á exclusivamen­
te- por nomeação, precedidç de 
concurso público+ Como as -de­
mais formas _de provi menta de­
rivado_esj:avam regulamentadas 
em- diversos diplomas legais, 
trata-se, agora, de consol idár 
essas normas em nfvel de 
Estatuto. 

São fixadas ainda as regras 
básicas de exercício de fun­
ções _de direção, as quais pas­
sam a ser privativas de 
funcLonár i o de carreira, que 
satis-faça os requisitos esta­
beLecidos na legislação espe­
cífica dos Planos de carreira. 
Quanto ao~ demais institutos, 
consolida-se o tratamento da 
legislação e da jurisprudênCia 
y1 gentes. -- -

No_ t f tul o I II, denominado 
"Qos Direitos e Vantagens", 
sao disciplinados os direitos 
fundamentais do servidor·, pre-­
vistos . nos artigos 37 a -41 da 
Constituição, -merecendo desta'-­
que: 

- A conceftUáção de vencimen­
to .e remuner_açao para efeito 
de aplicação dos pri nc·fp-i os 
constitucionais da irredutibl­
lidade de vencimentos e da f­
sonomia .de remuneração; 

- A _sistematização das vanta­
gens que podem ser deferidas 
ao funcionário, tais como in­
denizações, auxilias-pecuniá­
rios, gratificações e adicio­
nais; 

- a.extehsão dos auxílios mo­
radia, alimentação e transpor·­
te para todos os funcionários, 
na forma a ser definida em lei 
e regulamento; 

a transformação do adicío-
na 1 por tempo _ de serViço 
(qüqüênio) em anuênio; 

--a transferência, para o t·r.;.-­
tulo próprio da seguridade so-­
cial, dos auxfl i os, 1 icençaf;" e seguir~ 

---outros institutos de conteúdo 
No Tftulo J, denominado ".Das previdenciário, como· os aUxi­

Oisposições Preliminares", a lias natalidade, funeral, re-
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clusão e as licenças para tra~ 
tamento de saúde, por acidente 
em serviço, a gestante, à ado­
tanta e a licença~paternidade, 
bem como o salário família e 
aposentadoria; 

a transformação da licença 
especial, em licença-prêmio 
por assiduidade, que passa a 
ser três meses, após cinco 
anos de efetivo ex_ercfcio; 

a inclusão, no EstatutO, 
das ___ licenças para_ atividade 
po 1 ft i ca e para -o âese-mpenho 
de mandato classista. 

No Tftulo 
Disciplinar". 
tar: 

IV, "Do ReQime 
cumpre r essa 1 -

o fato de a representação 
ter passado a ser um dever do 
funcionário. por _cujo· aescum-­
primento será punido; ' 

a ~;>roibição de retornar-a-o 
Servi.ço __ Públ ico, nas hipóteses 
de demissão ou destituição de 
cargo em comissão _em virtude 
de improbidade. corrupção, a­
plicação irregular dos d1nbei­
ros públ ices ou pe1a prática 
de crime contra a Administra~ 
ção, além de declarar-se a in­
disponibilidade dos bens do 
funcionário demitido; 

-a incompatibilização para o 
exerclcio de novo car~o. por 
um periodo de C1nco-anos, para 
o funcionário que houver sido 
demitido ou destituído de car­
go em comissão pelo exercic1o 
de advocacia administrativa, 
ou valer-se do cargo para lo­
grar provei to p·essoa 1 • 

No Tftulo V, "Do Processo 
Disciplinar''. o grande desta­

rempot-ár<''rã-~~de-- t xEep-c1 o na 1 1 ri­
tarasse Públ ico 11

• 

Nesse Tftulo caracte~izam-se~ 
prel i m-1 ri~'lf''mente. as =-s rtuações 
que configuram o excepcional 
interesse __ público, pa_ra _Elvitar 
abusos de recrutamento -de 
pessoal. 

A contc_iitBÇão passa a reger­
se segundo normas do di rei to 
~ú,b_1 i ~o_. ._,be;!m __ def i o i dÇis. _ 

No Tftu1o VIII, que-trata das 
disposições gerais, .asseguram­
se, al~m _Oe outras disposi­
ções. os direitos à associa­
ção, a--- sindicalízaÇSo- e de 
greve,- COnforme dispõe a carta 
Magna, além de ser facultada a 
instituição de incentivos fun­
cionais, atribuindo-se prêmios 
por iOêTas. fhventos-ou- traba­

_1 hos que favoreçam a produt i­
vid~d~_e reduzam os custos da 
Adr:ni ni straçãq. _ 

~-ínalmente, rid- TTtulo IX, 
"Das·Disposições Tra.ns1tórias 
e Finais", o Estatuto inclui, 
no regime q~e_est~belece, to­
do~~ os servidore~ públicos da 
Un1ao atualmente reg1do pela 
Consolidação das Leis do Tra­
balho. exceto os contratados 
por prazo- -oeterminado. ·cujos 
contratos _não serão prorroga­
dos. 

Eri1 _C-õnseqOê"fiCi a·, oS a tua is 
contratos de __ trabalho ficam 
automaticamente extintos. To~ 
davia, o tempo de serviço an­
terior. _d_esses funcionários, 
será contado para fins de fé­
rias. gratificação natalina~ 
anuênios, aposentadoria e dis­
po-nibi 1 idç,de. 

- ---

que- é para o di rei to de defesa A Q!Jestão do s6_1do do Fufldo 
do funcionário, através da de Garantia do Tempo de SerVi­
participação efetiva do defen- ço foi reQulada de modo a per­
ser do_ acusado em todas as fa- mitir a retirada integral nas 
se_s do processo, obedecendo, h i pó :teses de aposentador i a, 
assim ao pr1ncfpio do contra- aquisição de casa própria, e­
di.tór-i_o. · xoneraçã"ó, dEüi1issão ou fale·c·i-

mento, ou, ainda, permite-se a 
Merece destaque, SehhOr- Pre- retirada _de _forma parcelada, 

sidente, por constituir-se na no-decorrer dos primeiros anos 
grande i nevação- do pro~eto, em de v-1 Qê!"1Ci a do Estatuto, em 
benefício do funcionaria, ·a parc_e-1as·-anuais. · ~ -
conteúdo do Titu16'VI. no~ Se-
gur1dade _SoCial." _onOe fOram A ·mudança de reg1me~ para os 
agrupadas e sistematizadas to-- --antigos celetistas, acarretará 
das as normas relativas à se- para o Tesouro Nacional o ônus 
guridade social, _antes disper- de suas aposentadorias em va­
sas ao longo do Estatuto de lçr~ __ j_ntegral_,_ re_ssar_çi_do, to-
1952 e em. outr_os _..diplomÇis QÇ~via, pela Previdência Se­
legais. Mantem-se com·o Teseu- cial, da parc~la co_rresponden­
ro Nacional o ónus pela apo- te ao período de contribuiçã-o 
ser~ ta-do r:' i a, sendo ·que os de- -do servi dor: - ' 
mais benefícios _fi_cam_a cargo 
dos Srgãos' e enti.dades da __ Ad- Em coritr"-Ztpartida, 9Ssa trai-iS:.. 
ministração e dos respectivos formação implicará redução das 
func_i onár i os. despesas -do Tesouro com os en-

cargo·~--- ·soe ta ;-s-___ p_ç:go_s·- ·ao· -rapas 
Outra 1 nevação i mportanfe na e ao FGTS ·• estima daS, em 23, 5% 

proposta de Estatuto, porquan- da Folha de Pagamento dos atu­
to regula e_specificamente o ais ce1etistas. Adicionalmen­
inciso IX do art. _37 da Cons- te_,_ o Tesoura-· terá 1n~ress·os 
tituição Federal, está contida por -c-onta da contribu~çao pre­
no Titulo VII .• noa Contratação viélenciária de 5% dos 

funcionários ihciu-i"dOs no novo 
Regime .. 

Senhor Pr~sidente, o presente 
projeto representa o passo i­
nicial e decisivo para a reor-. 
ganização dos serviços públ.i­
cos federa 1 s e _de seu pessoa r 
dentro dos princípios estabe-
1 eci dos pe 1 a rio v a Cons-t i fui ção 
Federal. ·-

APr-ove i to_ o ~-e:nsej o para reno­
var a VosSa Excelencia os pro­
te~to~ de_ meu mais pro-fundo­
respeito e distinta considera­
ção. ~ Uoão Batista de 
Abreu, Mlnistro do 
Planejarnento. 

UGISLIIÇA/5 -CITADA 

!..ei N.Q 5.315 _ 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1967, 

Regulamenta o 
constituição do 
di spõe sobre 
combatentes Qa 

~-·Mi,Jndial. 

art. 178 da 
Brasil, que 

os ex-
2Q Guerra 

·o Presidente da RepúbliCa 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono· 
a-seguinte lei: 

Art. ··1st considera-s€ ex-com­
batente, para efeito da apli­
cação do_ artigo 178 da Có_nstF· 
tu1ção do Brasil, to_do aquele_ 
que tenha ·partic_jpado efetiv_a­
mente de operações bélicas, na 
Segúnda Guerra Mundial, como 
i_ntegrçmte da Força do Exérci-
'to, da Força ___ Expea1cionáriél, 
Brasileira. da Força Aérea 
Brasileira, da Marinha de 
Guerra e da Marinha Mercante, 
e que, no caso de mi 1 i ta"r, 
haja sido_ 1 i_cençiado do servi-· 
Ço .- at í _yo- ~ _ çom·- isso_ retoril?do. 
a vida Civil definitivamente. 

-§ 1-'- A prOva da parti c1 pação 
efetiva em operações bélicas 
será fornecida ao interess?Oo 
p8-ios Ministérios Militares. 

§ 2S< Além da fornecida pelos 
Ministérios Militares, consti­
tuem, também dados de informa~ 
çãõ par·a fazer prova de ter 
tomado parte efetiva em opera­
ções bélicas; 

a) no ·ExérCi-to: 

I --.-.. o d'iploma da Medalha de 
Campanha ou o certifiCada de· 

-ter servido no~Teatro-de-upe­
rações da r tá 1 i a,- pa-ra o com­
ponente -da Fóri;::ã ·Exp-edi c i ona­
r_ia Brasi_l~ira; 

II O certiricado de -que 
tenha participado efetivamente 
em--mi s·s-ões~-â$ v_i gi 1 ánci a e se­
guran"ça do 1 i tora 1 , como i nte­
grante da guarnição de ilhas 
oceânicas ou de unidades que 
se deslocaram de suas sedes 
para o cumprimento daquelas 
missões. 
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b) na Aeronáutica~ 

I - o diploma da Medalha de 
campanha da Itália, para o seu 
portador, ou o diploma da Cruz 
de Aviação, para os _ trip~lan­
te_s de aeronaves-_ engajadas em 
missões de patrulha; -

c) na Marinha de Guerra e Ma­
rinha Mercante; 

I - o diploma de uma das Me­
dalhas Navais do Mérito de 
Guerra, para. o Seu --portador, 
desde que tenha sido tripulan­
te de navio de guerra ou mer­
cante, atacados por inimigos­
ou destruídos por acidente, ou 
que tenha participação de com­
boio de transporte de tropas 
ou- de abastecime_nto_s_. ou de 
missões de patrulna: 

II -o diploma da Medalha de 
Campanha da Força-Expedicioná-
ria Brasileira; -

III - o certificado -ae que 
tenha participação efetivamen­
te em missões de vigilância e 
segurança como integrante ·da 
guarniçao de ilhas oceânicas; 

IV o certificado de ter 
participado das operações es­
pecificadas nos i'tens -r e II, 
a 1 í nea c, § 2-~, do presente 
artigo: -

d) certidão forneclda pelo 
respectivo M.inistério Militar 
ao ex-combatente integrante de 
tropa t~ansportada em navios 
escoltados por navios de 
guerra. 

§ 3~ A prova de ter serv1do 
em Zona de Guerra não autor1za 
o gozo das vantagens previstas 
nesta lei, resSalvado o pre­
ce i tua do no árt . 177. § 1 R, da 
Constituição do Brasil de 
1967. e o disposto no § 2~ do 
art. 1~ desta lei. 

Ar L 2s:. É estáVel- o ex-cornbã.:. 
tente, servidor pdblico civil 
da União, dos Estados e dos 
Municípios. -

Art. 3~ O Presidente da Repú­
blica aproveitará, mediante 
nomeação, nos carQ'õS púbncos 
vagos, iniciais de carreira ou 
isolados, independentemente de 
concurso, os ex-combatentes 
que o reguererem, medi ante- a­
presentaçao_de diploma regis­
trado no M1nistério da Educa­
çãO e Cu_l tura· de curso que os 
quanfiquem para o exercício do 
cargo ou mediante prova de- ca:;;­
paci da de para os dema ;·s, se­
gundo critérios a serem fixa­
dos em regulamento. 

§ 1~ Os que não quiserem Sub­
meter-se à prova, ou nela fo~ 
rem inabilitados, ser~o apro­
veitados em classe de menor 
padrão de vencimentos, não 
destinada a acesso. 

§ 2~ O requerimento de que 
trata este artigo será di rig·1-
do aos Mini~térios Militares a 
que estiver vinculado o ex~: 
combatente. 

~ $~O Ministério Militar, a 
que tiver pertencido o ex­
combatente, encaminhará o re­
querimento ao Departamento Ad­
ministrativo do Pessoal Civí1 
depois de convenientemente in­
formado pelos órgãos competen­
t~s quanto ao atendimento dos 
requisitos previstos no art. 
1~ desta lei. 

Ar~.-- _ _4,g;. - Ne!r1huma nomeação 
sera -feita se houver ex­
combatente que tenha requerido 
o seu aproveitamentb no servi­
ço público e, esteja em condi­
ções de exercer o cargo ini­
cial de carreira para cujo 
provimento-foi réal1Zado con­
curso. 

~Parágrafo único. _AOerto o 
concurso e durante- o prazo es-. 
tabelecido para a inscrição 
dos candidatos. as ex­
Cbmbatentes deverão requerer o 
seu aproveitamento para ·efeito 
do disposto nesJe artigo. ---

Art. 5~- O ex~combatente que, 
no· ato dã posse, Vier a ser 
julgado de finitivamente inca­
paz para o serviço público 
Será encaminhado ao Ministério 
Militar a que estiver vinCula~ 
do, a fim -de que -se processe 
sua refot·ma, rioS terrrios -da Lei 
n~ 2.579, de 23 de agosto de 
1955. 

Parágrafo únicO-. O ex-comba­
tente já considerado incapaz 
para o exerclcio da função_ pú­
b-1 i ca, em 1 audO - passadO _ por_ 
autor i da de compe1;Sr"lte da_. as mi­
nistração pública poderá, para 
efeito de seu aproveitamento-; 
re~;~uerer, imedi;::~·ro e direta­
me_nte. reinspeção médica, no 
Ministério Militar a que esti­
ver vi~çulado, cara a conces­
são da reforma referida neste 
artigo. -

:..A:rt. 6~ Exc.lui-se do aprovei­
tamento o· , ex~_c-omba tente que 
tenha em sua folha de antece­
dentes o registro de condena­
ção penal por mais de dois a­
nos. o'i.J mais de uma condenação 
e pena, --menor ,por qua 1 quer 
c_ri me __ doJ_oso.__ · 

Art. 7J!l __ :_sbri1ente será aPosen­
tado com 25 vinte e cinco anõs 
dé serviç:o Público. o-.servi dor 
pÓbl ico civi 1 que o requerer-. 
satisfeitos os requisitos do 
art. 1s. de_sta lei. 

Parâgrafo único. o disposto 
_neste artigo aplica-se igual­
mente ao contribuinte da Pre-
vidência Socia_l. · 

Art. 8~ Ao ex-combatente, 
füncionário c i vi 1 ffca assegu­
raao-o direito à promoção após 

o interstício legal~- ·e _S_!!o_ hou­
ver vaga. 

Parágrafo ú_ni co. Nas _premo:.:. 
ções subs-eqOentes, o ex­
cbmOatente-- terá preferênéi a. 
em i gua 1 dade d_e condições de 
merecimento ou antig_Uidade .. 

Art. 9~ o· ex~comba tente,- sem­
Vínculo -empf:'êgatício com _o_ 
serviço público, carente ãe 
recursos, que contraiu ou vier­
contrair moléstia incurável·, 
i nfe_cf o_-contágf os a, ou_ não, 
poderá _requerer, para fins do_ 
ar•t": -5~ desta 1 e i, sua - i nter·-~ 
nçção na_s organizações hospi-­
talares, civis ou militares, 
ão Governo Federal. 

Parágrafo único. A organlza:..­
ção m1l itar mais próx1ma - d_a 
resldênc1a do requerente 
prcivfdenciará sua internação, 
fornecendo a passagem para o 
local onde ela for possível. 

Art. fO. _ O ex-coníóatente já--
aprove i ta do e os que vi e· rem a 
sê-lo não terão direito a no~ 
vos ~prove_ftamentos_ .. 

Art.: 11. -Q_ drsposto 
se aplica aos órgãos 
nistraç§o __ di reta 
autarau i as._ 

nesta íei 
da admi­

e das 

Art. 12. _O Poder ExeCütTVó 
regulamentará a -exf!!c:;ução_ da 
preSeht~ 1 e.i .. deni;r:.o ___ do praz-o 
de 60. (sesSenta) .dias. . -

Art. -13. Esta lei entra em 
vigor na data de sua Pl/1:?1ica­
ção. 

ArL 14. Revogam-se as dispo-
sições em_ contrário. 

sraS-í 1 i a 12 de seteffibro de 
1967;- 1461 da-~ndependenc_i_a. ~ 
79~ da RePúb1 íca. - A." COSTA 
E SI~VA - Luis Antônio da Gama 
e Silva- Augusto Hamann Rade­
maker Grünewald- Aurélio de 
Lyra Tavares ~ ~osé de Maga­
lhães. Pinto- Antonio Delfin 
Netto - Mário David Andreazza 
~Ivo Anua Pereira -Tarso Ou­
tra Jarbas G. Passarinho -
MárciO de Souza e Mel lo- Leo­
nel Mtranda - José Costa ca­
valcanti - ~osé Fernandes de 
Luna- Hélio Beltrão- Afonso 
A. L i ma -- C;;trJos F. de _ Si mas. 

D~CREIO N~-- 61 _, 70~~. 
DE 13-0E NOVEMBRO DE 1967 

Regulamenta a execução da 
Lei nQ 5.315, de 12 de se­
tembro de 1967, que dispõe 
sôbre_o aproveitamento dos 
ex-combatentes da 2~ Guerra 
Mundial. 

o Presidente da l<epúb-1 ica. 
usando da atribuição que lhe 
Confere o_artigo 83, item II. 
da Constituição e·-tendo em 
vista o disposto_ na L_ei n.2. 
5.315, de 12 de setembro de 
1967, decreta: 



Terça-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) A gosto de 1990 4769 

Art, 1.t:~ Cons 1 dera-se-- ex-
combatente, para efeito da a­
plicação do artjgo 178_ da 
Constituição do- Brasil, todo 
aquele· que tenha participado 
efet i vamente de operações _ bé-­
licas. na Segunda Guerra Mun­
dial, como integrante da Força 
do Exérci_to, da Força Expedi­
cionária Brasileira, da For-ça 
Aérea Brasileira. da Mar1nha 
de Guerra e da Marinha Mercan­
te, e que,· no caso de mil i ta r. 
haja si do 1 i ç_enc i ado do ser v i -
ço ati.vo e ·com iSso retornado 
a vida civil~ definitivamente. 

§ 1 ,g, A prova da·· parti c fpaçãO 
efetiva em operações bélicas 
será forneci çja _ao _i_nteressado 
pelos Ministérios Mil i tares. 

§ 2~ Além da fornecida pelos 
Ministérios Militares, consti­
tuem, também, dados de infor­
mação para fazer prova de ter· 
tomado parte efetiva em opera­
ções. bélicas·: 

a) no Exér'cíto: 

I o Diploma da Medalha de 
campanha ou o ·cert 1 f_Lcado de 
ter serVido no Teatro __ de Ope­
rações ·da rtálla, para o copo­
nente de força Exp8díciãnária 
Brasileira: 

Ir -o __ c-ert-ificado. de que 
tenha participado efetiv:ament_e 
em mi~sões de viçilãnecia e 
segurança do 1 i toral. corno- 7 1 n·--­
te9rante da guarnição de ilhas 
oceânicas ou -de "Unidades que 
se deslocaram de suaS sedes 
para o_ cumprim-eJ)to dp.qDelas 
mi ssõés.-

b) Aeronáutica: 

I -o_ dip1pma da~ Medalha de 
Campanha da Itália. para o seu 
portador, ou o diploma da _C.ruz. 
de Aviação,_ para os triJ:?Ul_an..': __ 
tes _de aer_onaves-< en·gaj"ãdas --em 
missões _de patrulha. 

c) na Mar~nha de Guer-ra e 'Ma:-
rinha Mercante; -

I --o-dlploma de uma das Me­
dalhas Navais do Mér1to de 
Guerra, pa·ra o seu -pórtildor'-. 
desde que tenha sido tripu1an-, 
te de navios de guerra ou mer~ 
cante, atacados por inimigos 
ou destruidos por acidente, ou 
gue tenha participado de com-
0oio dé transporte de tropas 
ôu de abastecimentos, ou mis-
sões de pairulha; -

II -o diploma da Me_dalha _da 
campanha da Força Expedicioná­
ria·arasíleira; 

II I - o -cer ti fi cada de que 
tenha participado efetivamente 
em missões de vigilância e se­
gurança como -integrante da 
guarnição de ilhas oceânicas; 

IV O certifiCadO de ter 
participado das operações- es-

pec i f-iCada-s-- ·n-as i tens I e- t t, 
a 1 ínea 11 C 11

, § 2~. do presen­
te artigo; 

d) certl·dão ·fornecida pelo· 
respectivo Minist_ério r.;'lilitar 
ao ex-combatente integrante de 
tr_opa transportada em navios 
~Sco1 ta_Oos por navios de guer­
ra. 

§- _ 3~_~~ A pi-Ova de- tE~_ r ~e r vi dP 
em Zona de Guer.ra não __ ]l_utoriza 
o' goZO 'Oas vi:intãgens p·revi stas 
neste decretO __ ,o~ _r essa 1 v ado o 
preceituado _nó __ ac_tigo ·17";-, § 
1~~ da Con~titvição e o dfs~ 
posto r:lo § 2.1< deste ar:Lfgo·. · 

_§ 4~ O. certj_ficado- a que se 
refere o, _item II, 1etr_a a, dp 
§ -2--~~~dest·e artJgo será for-ne-­
cido, soment~. àqueles que, de 
fato. i nteg"-raram -gUarn-1 ções. 
das ilhas oceânicas e unida­
des, -ou elementos delas, que 
se des l_ocarall) de SU!3-S. sedes 
para· o"--, itora_l, _em_ cumprimento 
de_missões· de __ yigilância ou 
seg-uranÇa. -p_or -ordem dos esca-
1 óes super i ores', e. tiveram 
essa ocorr.énc·; a regi str:-ada ·em 
seu:.s a~~entameotos. 

Ar:L.~:'-2~ __ Fiça _ assegwrado ao 
ex.-. .t"oinbat,ente_ de que trata o 
arngo anterior, o aproveita-:­
ment~ em órgãos_da_adm1nístra­
ção centralizada ou au_tárqui -:-_ 
ca, _, __ medfante; no_Tl]e_ação, em 
ca_ráter ~fet1vp, em cargos va­
gos,· iniciais de séries de 
c.l asses, ou._ carreiras, ou de 
C-lasses singu1ar·es ou isola­
dos, independentemente da 
prestação de concurso público 

~;s~r6~~~e-0.~~~e a~~~~:~t;u~ i ~y-~-
P lo ma. -cer-t'f f-i ca"do oU cOmpro­
vante que o --nabi 1 i te oara _o. 
exercic.-io_ d.o, car-go pretendido, 
de· 'da~ente --r:-Sg1strado._. __ n.:J 
~ ---sterio da Educação_e Cul­
~~ura __ ou-_ _qJ--!e. de_rnon~tre _aptidão 
em prova-de capac1dade. 

çõEis Própf-ia"S- do_Çareo:- apura­
das pel _ _os mesmos orga_o_s de que 
trata o § 1~ do artigo ante­
rior.. em classe de menor_ pa­
drão de ven_cj menta não _dest i­
nada _a acesso, __ constante -do 
anexo ·r aa Lei n..~< 3.780. de-12 
de j ult'ro de 1960. 

Art. 4~ Mediante opção do in­
teressado, o aprove1 tam~nt.o do­
ex.,-combatente -·poderá -também 
ser p·r_oces.Sado_ pa_rà provimento 
de emprego regido pela Conso­
lidação das Leis Trabalhistas. 
observado, no .que couber, as 
disposições dos artigos ante-
riores. · -

Art. 5~ O. ped_Ído de aproVei­
tamento será dirigido ao M_i.~ 
nistério- MiLitar a que estiver 
vinculado o ex-combatente, com 
a indicação do cargo, órgão _e­
local Pr:'e-:tendido._ ---

Parágra."fo (J""n{co_. o· !-.fi n.istério 
Mi 1 itar, ao encáminhar ao De-, 
partamento AdmtoiS-trativo do 
Pessoal Civil _o·pedido de no­
meação. informará. a si tua_ção 
do 1nteressado. _ na forma do 
art·_. 1~ deste_ decreto_. _Oevendo 
jUn-tar- também Qeclaração em 
qUe o ex-combatente ãTfrme_n~o 
ser serv__idor pLibl ico -qa admi­
nistração centralizada ou au-
tãrauita. - -

Art. 6.._ Nenhuma no_me~çãp será 
fe i -:a se __ h_quVer ex.-cQ-mbatente 
que tf$!nha requerido seu _apro­
veitamEmtp __ no serviç_o. públ ice 
e esteja ~m condições_ de exer­
cer o.cargo para cujo provi~ 
mente foj :-r~a 1 l :<;?Jdo~_oo cpnçur­
so. 

P"ar~gra-fo_ _úni_ co. -Àbe-rt-o .o 
concurso e _dLit·•·ante o prazo es:­
tabe1ecido _ para··inscrição_aos 
c~ndi da tos .• _ Q - ~;:;;combaten_te __ 
deverá- requer: é r:· tl i re_n~tarrie-n:te 
ao órgão que .O ~ealiza. O seu 
aproveitamento __ para eféitc do 
disposto neste ar:-ci_go. cabendo 
ao menCionado orgão ouvir o 
Ministér:_io"M_i 1 ita_r- re_spectivo. 

Art. ?~ __ o ex-Combate_i-lt6 que·; 
no a to da pos_se ~- v i e r a ser 
juTgad_o_ inCapaz defi_ni_t.ivamen":' 
te para o serviço públicq ser~­
ericamin_hãd.b. ·ao Ministério Mi­
litar a que estiver vinculadó. 
a fi.m. __ ·.oe que sé proceSse sua 
reforma, nos termos da Lej n~ 
2. 579, de _23 c;:! e -- ages to de·-
1 SóS . . 

§ 1~ _Q órgão de pessoal da 
reparti ç.ão a cujo quadro per-:-­
tencer·o ca~go vago a ser pro­
vido . pelo EP~--:combatent_e 
realizará~. diretamente ou a.-: 
través de delegação, quandO 
couber. a prova de _capacidade, 
.que terá processamen-to_ suniár i Q, 
e . ..cuja el"aboração~ execução ·l=!.­
ju19ament0 ficarão a seu cri­
térlo. devendo __ o r-esultado ser 
comunicadO ao-oepartãmento Ad­
ministrativo do Pessoal Civil 
juntamente com a· d_éC.cirrênci a_ 
da vaga e- a éxi stênc_i a d_e do--_ 
tação orçamentária suficiente Parágr'afo único-.'- --p ex::: 
P"r:'éL __ atender ao provimento do~-- combatente Jâ cons1tfer-ado i_rj­
cargo. --- ---- capaz para· o _exerc~c1a de fun--

çã-o. ·púbi i_ca,._ em laudo passaQo 
§ 2~ Não poderão ser providas pdr,_ au'tóridad~ competent~ da. 

as vagas destinadas a ~cesso .. administ~ação pública. poderá 
, para efei.to de seu aprovei_ta-

Ar-t. 3,g_ _ o ex-co.nibatente_ que· mente, -requerer, imédiáta e_ 
não quiser submeter--se ~á -prova= diretamente, reinspeç~o médi.: 
de capacidade ou néla for ina~ ca, no Ministério Mllltar a 
bilitado será aprovettado, ob-- que_ estiver Vin·culado, parâ à 
servadas as. cond f ções mini mas. concessão da reforma refer 1 da 
para o desempenho das atribu1- neste artigo. 
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Art. B,so. O ex-combatente que 
tenha em sua folha de antece­
dentes o registro de condena­
ção penal po·r mais de 2- (dóis) 
anos ou mais de uma condenaç-ão 
a pena menor p·or qua 1 quer_ c r i:­
me doloso, não poderá ser a-
prove i tado. --

§ 1 ,g o ex-comb-.etente, para __ os 
efei to.s_ deste artigo. j unta_rá, 
ao requerimento de que t·-ráta o 
artigo s~ deste decreto, docu­
mento comprob<HÔr fO da i nex is­
tência de antecedentes cri-~­
minais. 

§ 2~ Se a qUalquer tempo for 
comprovado ser capcioso o do­
cumento apresentado pelo re­
querente, por motivo da _exis­
tência da antecedentes crimi­
nais que 1mp1icariam nas res­
trlções do presente artigo' 
será tornado nulo_ o-- ato _de 
aproveitamento. 

Art.- s~. o ex-combatente já 
aprove-itado e os que vierem a 
sê-lo não terão direito a_no­
vos aproveitamentos. 

Art. 10. ~ estãvel o ex~­
combatente ser\f"idor·· públic-o 
civil da União, dos estados_e 
dos municfpios."-- ·- ·· ·- ·- --

Art. 11. Somehte será aposen--= 
tado aos 25 (viote_ e cinco) 
anos de serviço público o exc­
combatente. _servidor públ ice 
civil. qUé_o-reqúerér, obser­
vados os requisftos do arti~O 
1~ deste decreto. 

Parágrafo Uni c-o~ o dl spost6--­
neste artigo aplica-se· igual­
mente ao contribuinte da pre­
Vldéncia social. 

Art. 12. Ao ex-corilbatente 
funcionário civil. fiCa aSSS..: 
gurado- -o --direi to à promoç_ão 
após o jntersticio !eg$1, e_se 
'houver vaga. _ -

Parágrafo único, Nas __ promo­
ções subseqüentes, o ex­
combatente terá preferência, 
em igualdade de condições,_ dê 
mereclmento ou antiQüuidade. 

Art. 13. O ex;;.CÕfflóa"ferlfe-, Sem 
vínculo empregatícfo com d 
ser v iço púOl i co, c.ârente de 
recursos :que contraiu ou_ vier 
a contrair moléstia incurável, 
i nfecto-contag i os a ou nã-o, 
poderá requerer: para "fíh's dO 
artigo 7~ deste decreto, sua 
internação nas organizações 
hospitalares, civis ou· ~ilita~ 
res. do --governo· federa 1 . 

Parágrafo únl.êo~ A organiza.:.. 
ção m1 1 i ta r ma:i s- prôxífna dá 
res1dênc1a do rectLJE!rente 
providenciará -s-ua Ttitecnação-,­
fornecendo a pãssa'gerri Para o 
local onde ela for possfvel ... 

adnHnistra.ç.ãp cs_ntraliZada e 
autárqul ca -; 

Art. 15. Este decreto- eni:rar·á­
em VigOr na dtl't~ de sua publ i­
cação_ revOgadas as disposições 
e_!!l c_ontrário. · -

Brasfl ia 13 de novembro de 
1967; 145A da Independência e 
79a da República.- A. COSO­
Sesta e Silva- José Moreira 
Maia- Aurélio de Lyra Tavares 
--Luis António da Gama e Silva 
-:- José- -de Magalhães Pinto -
António Delfim Netto - Mário 
David Andreazza Ivo Arzua 
Pereira -_Tarso Outra- Jarbas 
G. PãSSarinho - Márcio de Sou­
za e- Mel lo- Leonel Miranda 
José Costa cavalcanti - José 
F~rna~des de Luna- Milton de 
01tve1ra Ferreira- Afonso A. 
Lima- Carlos F. de Simas. 

L_E_l N~ 1 . 7,1 _1 • 
_OE 28 DE OUTU8~0 DE 1952-

-_- O i spõe sobre o estatuto 
dos funcionários públicos 
c:i_vis da União._ 

iftulo.-I"l:I 

- -Dos· Di f-eitos e Vantagens 

... ·-·:-· .. ·-·---· ... -~ ~·- ~ ...... ~-· .. . 

SEÇÃq VI!~ 

Da-LiCença EsPeCial 

Ar.t._- 1"19.- Apó;--cada d"ecêrilo 
de efe-tjvo_ e)(ércfcJo, ao 
fuhcionár1o que- a ~~duerer, 
conced_er-se-:-â _ 1 i_çeMça esPec:i a 1 
de seis meses com todos Os di­
reitos e vantagens do seu car­
go_ ef~t. i :vo. 
p·~;.:-áQrafo __ único .. Não se 

concederá 1_1ceriça· eSpecial- se­
houver- o' furicionár'íó em cãtfa 
decêniq: - -

_r_-..;.. S.Pf:r i do .- pena _ de suSPen­
são; 

r. I -- fa 1 ta do , ao 
inJUsttfic.3dãmehtê" ... -
do) ... 

i I I ..;,-goZado 1 i·ç:ença_~ 

-se-rViço 
__ (Vêta-

a) par-ã tr'~ta'mento :de saúde 
por--prazo SL!perlor a 6 meses 
ou 180 dias consecutivos.ou 
nãof" 

b) pç;·,:: ·- motiVO cie --doença em 
pes.soã da fa-mína;--p6r mãts dE!_ 
4 __ meses ou 120 dle:s; 

d) pOr motivo de ·afastamento 
de Cônjuge, quando funcionãfio 
ou fnl1 i tar, por maiS dé três 
meses ou noventa -di as_ - · 

... - .............. ~·· ........... · .. -· 

DECRETO-LEI N" 5.452, 
DE 1" DE MAIO-DE 1943 

Aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho 

. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. ~ 

(À Comissão de Constitui­
ção, Justiça 'e Cidadania.) 

O SR.- PR~SIOENTE (Pompeu de 
Sousa)- _O Expediente lido vai 
a pablicaçãg. _ -

Sóbf'é. a Mesa, projêto que 
será lido pelo ·sr. 1.Q.-
secretáf'io. 

É 1 i do o segu_i_t:~te 

PROJETO DE LEI DO 
SENADO NO 153, DE 1990 

Comp -.femEm1:ar 
... _. -~Re.Qufà;ent~ o ; tem vi do 

-··"~' _192 da Constituição, 
Ç!Ué éStabelece a 11Criação 
ãe f~ndo de seguro, com o 

- ~---~Objetivo de proteger a eco­
. nQrn i a popu 1 ar , garanti ndo 
C~ditos, aplicações e de­
PôS i to_s até determinado va­
lor, vedada a utilização de 
récursos da Uni ão 11 

, e dá 
outras providências. 

o- cõr)Qre·sso Na C i õriã 1 dBCrei't~: 
Arf: -,~ F1t~ fnstitufdo o 

FunDo de Garantia de Depósitos 
e -Apli"t~aç_õeS Flnanc::eiras. c·om 
o objetivo de proteger a eco·-­
nomía popular e· dar maior es_­
tabil idade ao SjStema Finan­
ceiro Nacional, mediante a 
formação de reserva mone.tár i a,_ 
destinada a prover o ressarci­
mei)to _de cr.édi tos, depósitos e 
aRl iC$Çôes em 1nstítuiç6es __ f.i-: 
naneeí~ãs inadimplentes. 

§ 1~ o Fundo de Gãraritla de 
óepósitos e_Aplicações F1nãn­
ce_1 r as será consti tui_do de 
çont·ribuições das iosti tuições 
financeiras, não pod~ndo, sob 
qualquer hipótese: -ser repas­
sadãS _aos respectivos mutuá­
_r:ios. 

§_ 2~ É vedado o uso~ de recur­
sos da União-, dos Esta dos, dos 
Municfpios e do Distrito_Fede~-
rl31 Rãrá _ ressarcimento ___ de di-
vidàS a depositantes e aplica­
dor$~ prejudicados pela liqui­

Art. 14. o di Sp"ost-o-- ne"ste_- de:-... CT·-pa-ra :o "~trato- de _j nter-eSses. daÇão ou falência de i nst"i tu i--
cre't.d se aplica aos órgãos. dZ~ particular_es;· ção financeira. 
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Art. -2,g_ considera-se insti­
tuição financeira, para os e­
feitos da legislação em vigor, 
as pessoas jurfdicas, públicas 
ou privadas, que tenham como 
ativ1dade principal a coleta, 
intermediação ou aplicayão de 
recursos f1nance1ros proprios 
ou de terceiros em moeda na­
cional ou estrangeira, e a 
custódia de valor de proprie-
dade de terceiros. - -

Parágrafo único_. EQuiparam-se 
à instituição financeira, para 
os efeitos desta lei, as pes­
soas físicas que exerçam qual­
quer das atividades referidas 
no parágrafo anterior·, de for­
ma permanente ou eventual. 

Art._ 4~- É v9dada 
de concordata a 
financeira púPlica 

a concessão 
instituição 
ou privada. 

Art. 5~ A instituição finan­
ceira pública e seus adminis­
tradores e funcionários ficam 
sujeitos, para todos os efei­
tos, ao mesmO tratamento legal 
aplicável à instituição finan-­
c~ira prlvada, Sem· prejuízo 
das sanções administrativas e 
penais pertinentes à gestão da 
coisa pública. 

Art __ 6,g_ Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua pub 1 f cação. 
revogadas as disposições- ·em 
cont·rárl'O. 

Justificação 
Art. 3~ O Poder Executivo 

submeterá ao Congresso Nacio- As · __ instituiçÕes financeiras. 
nal, no prazo de 90 (noventa) sejam_públicas, setam priva­
dias, a regulamentação da·_ Fun- das. como responsaveis pela 
do de Garantia de Depósitos e captação de_depósitos, aplica­
Ap 1 i caçóes Financeiras ções -e poupam;as __ internas e 
(FGDAF), que incluirá: pela conseqüente distribuição 

dos .. .recursos necessários à 
a) sua organização e func i o-- c1 r cu 1 àção das rí quez_as e à 

namento; · implementação.~ampliaÇão- e ma­
nutenção dos projetas de inte-

b) tratamento diferenciado ressé ·eco_nômico e social, 
para as instituições flnancei- constltuem _um dos principais 
ras dos Governos dos Estados, pilares de sustenção do pro­
do Distrito Federal e dos Mu---cesso de desenvolvimento. 
nicípios. de forma a evitar o 
maior carreamento Óf3 recursos Nos períodos de maiores asei­
para essas institujçõ.es; lações nos ciclos económicos. 

ou de tendência regressiva, 
c) o volume médi6._anUp;l de como vern acootecendo ern nosso 

reservas monetáríaS. que pos- País ao longo d_a presente dé­
s i b i_ 1 i te a 1 i qu í dez adequada cada, aumenta o grau de vu 1 ne­
ao provimento das eventuais rabilidade dessas institui­
necessidades de resgate; ç5es, ocorrendo, ao mesmo tem-

po que ganhos excessivos e lu­
d) as formas de ap 11 caç·áo c r os i 1 usór i os - quando se 

dos recursos FGDA F; . convi 'V é· com e 1 evadas taxas 
i nf 1 ac1 onár i as , --~também um 

e) A fixação das contrib~i- maior número de liquidações e 
ções .das intitu1ç6es_financei- falências. Os prejuízos dos 
ras. públicas e pr'íva.:las, mutuários e a expectativa de 
guardando proporção COm ô : vo- nqvªs perdas geram a fa 1 ta de 
lume de depósitos e apl'ice.- credibil_idade do sistema fi­
ções; . nancelro. comprometendo todo o 

f) o estabelecimento dos li­
mites de créditos garatiti jQs, 
com taxas inversamente propor­
cionais ao volume ·de recLirsos. 
depositados ou ap 1 i cados _, com 
o fim de proteger os .dep6,sitos 
e ap 1 i cações de menor porte,. 
mantendo a caracter fst i •.:a de 
r 1 sco, i neren""te às trariSações 
financeiras de maior porfte; 

processo de -desenvolvimento. 

Portanto. o volume de capta­
ção de recursos pelo sistema 
financeiro, do qual depende a 
dinâmica do processo produti­
vo, está diretamente relacio­
nado com o grau de credibili­
dade das instituições finan­
ce_ir_as: ou d~ confiança de seus 
mutuários no pronto ressarci­
mento de seus havereS. 

é de comprovada effciência e 
eficácia económicO-ffnartceira.­
sendo perfeitamente recomendá­
vel a qualquer modelo de capi­
talismo que se pretenda libe­
ralizante e democrático. 

A ~arant i a do depó_s i to 
bancár1o na·sceu da experlência 
vjvid.a pelos pafses desenvol­
vidos do mundo capitalista, 
depois de .enfrentarem fortes 
crises, que acarretaram a fa­
lência de muitas de suas ins­
tituições financeiras. 

foi após a grande reces_são de 
1Q29, QUe o Congresso dos Es­
tados Uni do_s aprovou e o Pre­
sidente Roosevelt sanei ontHJ-, 
em 19a4~ o primeiro organismo 
voltado especiflcamente para o 
citado fim, o Federal Deposit 
Insurrance corporation. 

Da Itália, desde 1.926. a le­
gislação bancária já continha 
normas voltadas pra o acompa­
nhamento da liquidez e para a 
segurança dos depositantes. 

Q_exame da experiência dess_es 
países e de outros. como In­
glaterra, França, Japão. Cana­
di!, Sulça, Alemanha e da Amé­
rica Latina, a exemplo da Ve­
nezuela. Colômbia, -Chile e Ar­
gentina, demonstra ql,Je _dois 
prfnclpios -básicos têm sido 
obedecidos: a formação de re­
servas ~través de contribuição 
compulsória das próprias ins­
tituições financeiras e o uso 
rigoroso da fiscalização, sem 
que isso signifique a elimina­
ção do risco, mas, sobretudo, 
a proteção da economia pop~lar 
e a estabilidade do sistema 
financeiro. 

No Brasil, em 1950 já existia 
legislação garantindo o ·paga­
mento de depósitos em insti­
tuições financeiras em situa­
ção -_de quebra. Mas ta 1 meca­
nismo· logo perdeu sua final i_­
dade e entrou em desoso, --em 
função do proCesso inflacioná­
rio, que tornou defasado o va­
lor do seguro fixado: 

Postef._iormente, foi criada 
uma legislação dispersa e de 
tendência descentrali~adora, 
inclusive âo poder de legis­
lar, assumido pelo _conselho 
Monetário Naci.onal e pelo Ban-
co Centr_al. ---

g) dispositivos que E"ixplici­
tem sanções destinadas:a inf­
bir ou evitar que o c.ústo das 
contribuições para c. FGDAF 
seja repassado ao mut\Jár i o da 
instituição financeira; 

h) medidas que pos~sibi li tem 
o fortalecimento dqs mecanis­
mos de f1sca 1 izaç~lO e controle 
do Sanco Centra 1 ~Obre as i nS­
tituiçOes financeiras, a fim 
de evitar as situações de ina­
dimplência e a.'evasão de re­
cursos do FGDAF; 

Is.to não significa_dizer que 
o-fator risco deva estar au- A Lei n~ 6.024, de 13-3-74, 
sente da atividade- ftnanceira. deu ao aanCo Central do Brasil 
porque o somatório das capta- o poder de decretar a inter­
çõe_s__ .de menor porte tem menor. venção, ou a li'quidação extra.­
participação sobre o total das judicial. Já o Decreto-Lei 
captações, porém é de proprie- n~1."342, de 28-8-74, permitiu 
da de de e 1 evado percent_1,.1a 1 so- que os recursos gerados pelo 
bre o riúmero dos mutuários do Imposto.sobre Oper.aç6es Finan­
sis_t,ema _financeiro: E urí'la po- ce1ras (IOF) fossem utiliza_dos 
lftica Qe seguro_ de crédito no pagamento do passivo ae 
bancário .direcionada priorita- instituições financeiras sub_­
ria.mente para esta clien_tela., .metidas aos regimes de inter­
considerahdo-se a maior esta- ,'venção e de ltqu1daç_ão. oo·na 
bi 1 idade e credibi 1 idade que,· recomposição do património -de 
proporciona aos seus agentes,.' instituições em funcionamento, 
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através dô saneamento de seus 
at1vos e ·passivos. 

Tal destinação dos recursos. 
do IOF. apesar ·de procurar 
proteger a economia .popular e· 
dar credibilidade ao sistema 
f1nanceiro. permitiu a socia­
llzação dos prejuízos porque, 
ao 1nc1d1r sobre operações de 
crédito,· o õnus tributário do 
IOF é suportado por todos os 
clientes do sistema financei­
ro. No. período entre janeiro 
de 1977 e _dezembro de 1988, 
foram ut i 1 ;·zados recGrsos do 
IOF para atendimento a c_ompro­
mis_sos de instituições subme­
tidas a regimes especiais em 
montante da ordem· de 173 mi­
lhões de OTN, cujo retorno, em 
grande parte. é -de difícil 
recuperação. 

D1ante das dificuldades por­
que passavam alguns bancos-es­
taduais, o·Go~erno Federal e­
dltou, em fevereiro de 1987, o 
Decreto-Lei n52. 2.321. --a-tribu­
indo ao Banco·central a facuJ­
dade de ut i 1 i zar, para- o sane­
am~nto dessas instituições, 
a 1 e_m dos recursos do IOF, tam­
bém re-cursos seus mediantes a 
garantia do receb1mento- de h·,­
potecas, aç6es e títulos de 
01ffci 1 conversã~~-

1. período de 1 966 a 1988, o 
·.;. .. amento do sistema finem­

., pelo Banco Central pro­
mo-.~eu a negociação, a inter­
··;-:•,ãc. a·11quidação extraju-

·.·.:;o' ou regime de adminis­
traçâc especial de 432 entida­
des. ent~e as quais se tncluem 
conglomerados de apreciável 
porte. 

o- arcabouç_o_legal existente, 
além de posslbll itar a sacia­
; 1zação· dos prejuízos -de ins­
_itwlÇÕe's financeiras- ina_dim­
L•lentes. propicia a inéficiên­
,-2~ adminlstrativa e a má ges­
- ·:r. dos recursos- de terceiros, 

· .~etudo porque a estrut_ura 
c·· f1sca1 ização e controle do 

~ca Central não teve uma ex­
. . - :•são correspondente à am­

·acão- do sistema financeiro. 
.·Je- ex;-stem 1.836- entidades 

: .ob a fi se a 11 zação- do Banco­
- ·-·ntral. além__ de 57-5 coopera­
~ .vas de crédito~-

\...\ constltuint_e, consciente 
0as lacunas da legislação que 
regulamenta o Sistema Finan­
ce1 ro-_Nac·; ona 1. fez consagrar, 
no a~t. 192 da nova Carta Mag­
na, um elenco-de onze itens, 
que estabelecem profundas 
reformas. A lmplementaç:o de 
ta1s reformas, em seu conjun­
to, inclui mudanças estrutu­
r~is de difícil implementação 
a curto ou méd1 o praz.o L 

A regulamentação do art. 192 
e seus onze desdobramentos foi 
objeto de diversas proposições 
no âmbito do Poder Legislati­
vo. a exemplo do Projeto de 

Lei Complementar de autoria do 
Deputado Fernando Gasparfan, 
apresentado em outubro de 
1988, e dos projetas de ini­
ciativa dQS Deputados Wilson 
de Souza e José Carlos Couti­
nho, além de outros que, pela· 
S\Ja abrangência e caráter po-­
lêmico pe várias.das matérias 
de que tratam, a1nda se encon­
tram em tramitação no órgão de 
origem. 

Considerando a i-mportância e­
urgência da criação do seguro 
de crédito bancário, sobretudo 
numa conjuntura de econom1a 
recessiva, com prazo de recu­
peração imprevisível. é que 
proponho- a regulamentação do 
item VI do art. 192 da Consti­
tuição, que estabelece: 

uArt. -192. O Sistema Fi­
nanceiro Nacional, estrutu­
rado de forma a promover o 
desenvo 1 v·i ment_a. equ i 11 brado 
do Pafs e a servir aos in­
teresses .da co 1 et i vi da de, 
será" regulado em lei com­
plemehtar, que disporá, in-· 
c 1 us i v e,_ sobre : 

tear a proposição a ser elabo­
rada pelo Poder Executivo, a-

~~~i~~ald~ dg0~~~~~0ê:~~~~~rb~ 
Bras i 1. 

Entre as diretrizes conSubs­
tanciadas no ~rtigo em apreçQ, 
destaca-~s o -estabeleciment~ 
de tra~amento diferenciado 
para a~ instttuições fina_ncei­
ras dos Governos dos Estados, 
do Distrito Feder-a]_ e dos Mu_­
nicfpios, de _form,a a _evitar o 
maior carreamento de recursos 
do FGDAF para esses órgãos. __ 
Nesse sentido, existe um elen--­
co de a 1 ternat i v as já co_t:\hec i­
das pelas autoridades monetá­
rias, a exem~lo da experiência 
a 1 emã, conforltte: fo_i demonstra­
do em seminár1õ promovido pelo 
próprio Banco Central. quando 
foram ouvidos representantes 
de sete pafses d6 mundo capi­
talista de_senvolvldo. 

O valor-das cçmtrit>uiç5es_ das 
instituições financel~as será 
proporei_ o na 1 ao volume das 
captações, e os 1 imites 'dos 
créditos ~~arant i dos serão fi­
xad_os com taxas invérsamente 
proporei ona_i s ao ve 1 o r dos de­
pós i tos e·_ ap li caçõ~S do_s 

V-I a- criação de fundo__ mutuários. ~~ intenção e _garan-
ou seguro, com o obj et 1 v o ti r os pequenos- depós t tos e 
de proteger a econom1a po- aplicações, que são re-a1 ízados 

-p_ular, garantindo,créditos._ por cerca de_ 90% do totaf dos 
aplicações e dépos1tos ate mutuários, e manter a c~racte-. 

·:determ1nado vàlor, vedada a _ _rfstica_ Oe r-i_sco. íoerenté às-­
participação de _ _recursos da transações_ financeiras de mai-
Uni ão." - ' or porte. 

A regulamentação ·préVia do __ Considerando a necessidade dO­
item VI, s.upratranscrito, em fo':"talecimento dqs mecanismos 
nada prejudica a aprovação de fiscalização e controle dd 
posterior das demais determi- Banco Central, o Poder Execu-­
naç6~s do art. 192 da Consti- tivr.> deverá, aít1da, explicitar 
tuiçao as medidas que levem a evitar 

a e.vasão de recursos do FGDAF. 
o présente projeto de lei para 'insti'tlfições Jr'iaé:limplen_-

compl ementar i ns_tj _tu i o Fundo tes., · ~ ~ 
de Garantia àe" Depósitos e A-
plicações Financeiras (F_GDAF_), Para dar_ maior gara.ntia aos 
constituído de contribuiçõe_s dep_o!5itantes e_aplicadores

1 
é 

das 1nstitUlÇÕes _finance1ras, vedada. atraves do art. 4_, _a 
não ·podendo,_ sob quaiquer hi- -con_cE:ssão de concordata a i-ns­
pótese, ter os custos repassa- t'l:tu·,'!ção pública ou privada . 
dos aos respectivos mutuários. 

CoT -o fim de coibir abusos e 
Na formação -dÓ FGDAF é vedada a ma ~1estão administrativa ~ou 

a -Ut i 1 i zação de _recursos da __ fi nane e i r a da entidade púb i;_­
União, do_s Estados, do __ Q_i_s_tri-_ ca, esta, .seus respectivos ad---
to Federal e dos Municipios. ministf'..adores e funciol!ários 

ficam sujeitoS ao mesmo trata-
À. inst~tu1ção fin.anceira, mento_lr~gal aplicável à 1nsti- .. 

conforme definida na legisla- tuiyãç financeira erivada: ~em 
ção em v1gor, são equiparadas preJU1Zo_ das sençoes adm1nls­
as pessoas fisicas que exerçam trativas .e penats pertinentes 
as,lnesmas atividades. de forma à gestão _da coisa pública. 
peimanente_ou eventual. 

A regulamentação do item VI-
Considerando as pecu11ar1da- dà_art~ ~!9::! da Constltuição 

des técnicas d_a_ matér1a, o pS:la suu especificJdade e 
art. 3.í1. estabe 1 ece que o Poder prôváve 1 c.:-onsens·o, -quanto ao 
Exet:útivo apresentar-á. no pra- mérito, com:~titucionalidade e 
zõ-, de 90 dias, contados da a- juridiCtdade .. terá uma trami­
prova_ção da lei. a regulamen- taç:ão' mais_ rápida do que os 
tação -do FGDAF. para aprecia- projetas de rt~gulamentação de 
ção pelo Congresso Nacional. toda a watéria contida no ci-

tado _artigo, el'l t~mpo de evi­
Em oíto itens são expllcita-- tar mafor'E!_s _problemas para a 

dos os critério que devem npr- estabilidade do síSteffia finan-
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ceirc, 
lar. 

para a economia popu-

Sãla das Sessões, 27 de ages~ 
to de 1"990. 
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão 
Econômicos.) 

de As_suntos 

O Sr. Pompeu de sousil, 3_g 
Secretá!"io, de[Xa a cadeira 
da presfdêncfa, que é oc~­
pada pelo .Sr. Francisco 
Rol lemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
R o 1 1 emberg) - o projeto 1 i do_ 
será remetido à Comissão com­
petente. 

Hâ oradores inscritos. 

Concedo a paJ avra ao nobre 
Senador P_ompeu de Sousa . 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDa -
DF. Pronuncia o _seguinte dis­
curso.)- Sr. Pres.i_dente, Srs. 
Senadores, não p:oder 1 a de 1 xar 
de v_ir ao Plenário, nesta ses­
são, para consignãr nos· ·Anais 
do Senado da República um a­
contecimento que, ao _me_sm_o 
tempo em que nos enche de pe­
sar, de tr1steza. lembra-nos, 
por outro lado, um motivo de 
orgulho nacional. Quero -refe~ 
rir-me a Victor Civita, cuj~ 
mor-t-e_, como e do :conheCimento 
da Casa. ocorreu na sexta­
feira, dia 2~. em São Paulo. 

em Ntew York, ma_s nasci do de 
pais italianos, era daqueles 
enormes temperamentos medi ter-­
râneos QUe a! tá 1 i a produz; e, 
assim, ced-õ adquirimos uma 
confiança recíproca_ que no_s 
uniu até à sua morte. Não me 
esqueço de que e1é,- hasc1do em 
New York, compl et_ou os seus 
estudos-em Mi lâo e .depo_is veio 
pàra o Brasil em 1949- desta 
forma, _jamais perdendo _o_ bom 
sotaqlJé -;ta 1 i ano ao fa 1 ar a 
noSsa 1 fngua: só me chamava de 
PompeiO, me-u quer i do Pompeio; 
e eu, muito cedo, acostumei-me 
a chamá-lo tal como os filhoS 
o faziam.- pelas iniciais: vc. 
Os dois- Ti1ho$, R_ob_erto_Civita­
e Richard CiVita, ambos, assim 
o chamavam, e de tal maneira 
me fntegre i que quase me to_r":"­
nei o __ fi lho mais_ velho, o fi­
lho.t.émporão, um __ filho mais 
moço de- \.jt.Je o pa-i apenas 1 o 
anos, um pcuco menos . de 1 o 
anos. 

o Sr. Chagas Rodrigues - Per­
mi te-me V. E_x~ um aparte? 

O SR. POMPEU CE SOUSA com 
mui ta honra, nobre - $ena dor 
Chagas Rodrigues~ 

O Sr. Chagas Rodrigues_- se­
nador Pompeu de SOusa, perdeu 
a Naçã9, rec; 1 mente, com_ o pas­
samento_ de Vi c: or C_ivita, um 
dos ma1ores .,yltos .do jorna­
lismo e da Comun fca:ção. E 1 e 
que era responsã .. ,;el .-".:orno dis­
se V. Ex.~ .• pele rua1of'_comple-:: 

Victor Civita um nova-~--xo edítoral da .~m~r·ica-Latina. 
i aqui no, de vez que nasceu em Todos· nós, pQ_r_tanto .-- desej arrias_ 
New York, há 83 anos, fi lho de expressar a nossa __ t.ri~te-zá.._ 
im1grantes italianos e vindo' Er:"a, no seu ra-mo de atividade, 
para o Bras i 1 em 1 949 -; aqui um-· empresár 1 o pl ériamente vi to­
constru Lu um empreendi menta r 1 esc e homem de nobres senti-­
que é o maior complexo edi_to- mentes e_ de_ grande espfrito 
rial da Am-érlca Latina e, por- púb_l ico. A personalidade de_le. 
tanto_, _tornou-se mot1vo, como v .. _ Ex.ll. já a realçou. Neste a­
disse no início de~ité pronun- -parte, eu_ expresso também a 
ciamento. de orgulho nacional. minha tristeza e a minha soli­

dariedade à família enlutada e 
a todos - os seus am:~Qõs, e à 
pr6pri~ Nação, porqu~ ele era 
um brasileiro de cor_ação. es':" 
colheu o nosso Pafs P?ra aqui 
resíáfr, viver, trabalhar e 

A m1m me é particula-rmente 
sensível registrar a morte de 
Victor Civita, porque Victor 
Civita tornou-se um amigo. 
Desde que banido, pel_O regime 
mi 1 i tar, da Universidade. de 
Bras i 1 i a, de C!Ue fora· éi.J _um 
dos fundadores e, a l.i ás, 
dl go sempre que qUem foi -fun­
dador não foi, é- fui convi­
dado para me tornar diretor de 
uma das áreas de _Seü~ lmpério 
editorial, onde-- dirfgi, a 
principio, o se_tor editorial 
de fasciculos, p,;fssando, de­
pois. a criar, implantar e di­
rigir, -em Brasília. __ a sucurst;~l 
da Editora. 

produz i r. "--- - · 

O SR~ POMPEU DE SOUSA-- E na­
turan;z:-ãdo brasileiro desde o 
an_o _seguinte à sUa chegada, 
195_0. --

0 Sr .. Chagas Rodrigues ~ E 
mais do que i_"sso, chegou mesmo 
a se naturalizar, atendendo_a 
essa forma 1 i dac::le .. quero tambérri 
di4er neste rilomerito. que 'Í/. 
Ex~., que o conheceu de perto, 
que é também um_grande homem 

Realmente,_ uma figura humana público-_, um vitorioso na área 
excepcional em todos os senti-- _do __ jornalismo, neste moment.o­
dos, o nosso Victor Civ1ta. V. Ex~ fala não apenas em seu 
Logo depois de convidado por n_o.-rne __ , _mas em nome das [ideran­
e1e, fui a São Paulo e rapida- ça do PSDB e de toda a. nossa 
mente nos tornamos amigos, mas Bancada, certo de que, falando 
amigos mesmo. tais os tr-ans- em nome do PSDB, V. Ex~ também 
bordamentos do seu temperamen- tr_aduz os sentimentos de tr'i s.­
to; de- ve·z que coma-·rã-CfiSSe teza de tOda a Nação bras i lei­
anter i ormen:_t_e, embora nasci do r a. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obr f ~ado, nobre Senador __ Chagas 
Rodrlgues, que traz o apoio do 
meu Partido, do nosso Partido, 
a este pronunciamento, qoe flz 
e façQ _QúéStão de realizar, 
para qúe,· noS Anais destÇI _C,:a-
sa, nos Anais do Senado da Re~ ~ 
pública~- fiqUe a~sfryalado esse__...-
aconteclmento ___ b1stori.co,- qôe 
foi a-obta de Victor Civita· _no 
Bras._ i 1. ---

0 Sr. AfonSo Sai1ch0--,:_ P_ermi­
te-!""e V~-- Ex A .um. parte? 

o Sr. MãUro-Benevides Per­
mt te-me v-. -Ex~ um aparte? 

O SR. POMPEU CE SOUSA - ~en­
cedo o aparte a v, Ex.~, nobre 
Senador Afonso Sancho e-, em 
segui da, ao nobre Senador __ rftau.:. 
ro Senevides. 

O Sr. ÀfÕnso sãncho - SenadOr 
Pompeu de Sousa. junto a ·minha_ 
vOZ ao~ seu pronunciamento nes­
ta tarde. Realmente, homem da 
envergadura de_ Victor Civita 
quandO morre de i xa mui ta 
saudade~- como homem ·de emPresa­
industrial, desenvolveu-a de 
forma inigualável; como homem 
de empresa propriamente jorna­
lística, a·ssumiu _uma. p_ost.ura 
muito interessante, exatamente 
durante aqueles- -anos .·em que· a 
censura entendi a qu_e __ a i mpren­
sa só _devia dizer o qu_e ·eles 
desejayam.- E_ste c_i_da_dão_, hoje 
de saudosa memôr: i a, v a i -no_s 
deixar muita lembraoça __ e _um 
ex§!_mplo __ para qu-e, ·em õutras 
o_casi.ões, o jor-nal ísmo bras_L­
leiro tenha a coragem, tenha a 
competência. de registrar o.s 
fatos com_ toda clareza, para 
que fique bem certo. bem cons­
ciente na mente daqueles que, 
pensando- que a autor i _da de é 
efêmer:-_a_. a __ autóridade é._ eterna 
e não efémera, 'possam racioci­
nar e procurar medi r. os- at.os 
de repressão na ~ hora . em _que 
eles têm o poder. V. ExA lem­
bra, ·rfa ·nassa:.t:f1buna, qualido 
passei a apoiar·- os -pr_oiiuncia--­
me.nt_as, do Generar EUler Sentes 
Monteiro. Fui pres.signado co.mo 
s-e hão pudesse haver um j orna 1 
lá no Estado_ do N_ordeste em 
que constàssem pe 1 o· merros ós 
pronunciamentos dae~ue1e i lus­
tre bras11-e_iro. E ..sei bem, 
RQrque __ Sof_r_i na pele o .efefto 
da censura.-

O SR. POMPEU CE SOUSA - E ~ou 
o meu testemvnho, porque a 
campanha d_~ Euler. Sentes_ Mon­
teiro fof cónàuzida por mfrii e, 
ao passar pel_o IJOSSO glorioso 
Estado do ceará, efi'co!'ttrei -o 
na estacada. -

O Sr. Ãfonso Sancho - Senti 
bem na pele, com·o empresário -e 
jornalista, um cidad~o qual­
quer telefonar à meia~noite 
para o jornal e dizer: "Por 

-ordem do Gabinete do Ministro 
da Justiça, essa matéria não 
pode sair_", quando_ o Ministro 
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da Justi'i:;a nem sebia de nada. 
Era prepotência do policiamen­
to dentro da emp·resa. Solida-­
rizo-me com V~ ExA e transmito 
aos fami 1 i ares os nOssos se-n-­
timentos como homem de empresa 
jornalística. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
--Obrigado a V. Ex_l:._, nobre Se--­
nadar Afonso Sãnêho-, nã-o só­
pelo apoio com que honra o 
pronunciamento d_e_s_te orador e 
seu Colega, como pel-o_·testemu_­
nho valioso que dá~ este de­
po_i menta que aqui presto sobre 
Victor Cfvita. 

o ·sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me v. ExA um aparte? 

O Sr. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
V, ExA 

B~ttevide.s, pe-la contribuição 
va·l iosa e prestigiosa t:~ue ·v. 
Ex~ traz ao meu pron~nciamen-_ 
to. 

Na verdade, V. ExA diz muito 
bem da i 11tegraçãO que v i ctor 
Civita assumiu e assimilou ao 
Bras i 1, tornando-se br"asi lei­
rfssi~o. ~pe?ar do seu_sotaque 
italiano, o sotaque ir"removl­
vel que lhe-dava realmente uma­
caracteristi_t;:ç _mui ~o _pessoal, 
no entanto, ninguem mais bra­
sileiro_ do que ele, ninguém 
mais entusiasta Oeste Pais do 
Que ele. 

Segundo 'está registrado no 
abundante_ noticiário jornal ís-­
t-ico que, no dia seguint~ à 
si.Ja morfe, no sábado, assina­
lou o triste acontecimento, 
Victor Civita, ao chegar trou-

S. Paulo do dia seguinte à sua 
morte, dfa 25 de agosto, edi-· 
tau, fazendo um resumo do Sig­
nificado da colaboração de 
Victor Civita para a indústria 
editorial e a cultura edito­
rial brasjlelra, e não apenas 
para a indústria ed1tor1al~ 
mas para a cultura brasileira. 

'oirei, Sr.- PreSiden-te.· Srs. 
senaclo'res -- ·apéhaS para cOm-­
pletar as palavras que aqui 
e·stou- pr-oferi n·do, SObre este 
acontecimento ao mesmo-tempo 
1 nfausto e para nós motivo, 
como já disse, de grande vai­
dade nacional, pela obra que 
ele criou no Brasil, para o 
Brasil e os brasileiros , 
que, a c_e_rta altura, Victor 
Civita, achou que deveria tam­
bém atuar no campo da 
educação. Criou, então, a Fun­
dação_ Victo-r Civita, uma enti­
dade sem fím lucrativo, da 
qua1 me_ fez-, inclusiv$ conse-­
lheiro- função que até hoje 
exerço, inteiramente vo1 untà-­
ri·a -. _que e.di ta duas revistas 
da maior importância para a 
educação neste País: uma 
é Nova Escola; a outra. Sala 
de Aula, para os professores 
dos dois níveis de ensino 
niédib. Ambas, al-ém- Oe seN:!m-·aa 
maior __ importância, têm abun­
dante circulação inteiramente 
gratuita, distr1bV'Ída através 
do próp-rio Ministério às es-co-­
l as "deste- Pa f s. 

Antes , de encerrar as mfnhas 
palavras, acrescento apenas 
que este acontecimento, ao ser 
cons-ígnado - nesta página­
da Folha de S. Paulo, foi co­
menta-do por várias persona 1 i­
dades da maior importância 
neste País. 

Por fim, Sr. Presidente, ao 
agr-adec-er- a- V. E'x.a e aos Srs. 
Sena-dores -prese·ntes a este 
Plená_rio a atenção, quero ma-~ .. 
niFes-tar uma dUplicidade de' 
sentimentos qu-e já assinalo 
pe-1a terceira vez: -·a ·p-es·ar 
quê a morte nos causa e o jú­
bilo, pelo _si!;;lnificado da fi­
gora ·ae Victor Cfvita na his­
tória editorial e c_ultural 
deste País, direi mafs, na 
História deste Pafs. 

Muito obrigado. 

DOCIJMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. POMP<U OE ~SOUSA EM 
SEU DISCURSO: 

0 Sr. Mauro Benevides- Sena- xe· um. ·pequeno capital e, na 
dor Pompeu de Sousa, em nome época·.- ob"teve um empréstimo de 
da Bancada .e do meu própri-o, 1 milhão de dólares. Chegou em 
assoei o-me a v. Ex~ nessa ho- 1949_ e, em abri 1 de 1"950, fun~­
menagem que presta, neste i ns- dou a Editora Abri 1, e até 
tante, na tribuna do Senado- neste· tH:talhe. de ser abri 1 çle 
Federal, a Victor Civita, que 1950, demonstra uma peculi_ari­
era, sem_ dúvida, uma das figu ... dade ·cto_ seu temperamento, el--a 
ras mais destacadas na área da um homem -do momento: -deu 
Comunicação __ SOcjai em nossoo à editora o nome de Abril jà 
País. Tendo construfdo um _aJ,J-_ que _e_s:_tava no rnês de Abri L. 
tênti_co império gráfico, C:oa'd-: Ele ~ra um intuitivo por_ e-xce­
j_uvad_o por _seus _ dois fi 1 hos 1 ênci a, um-a , nte 1 i gênc i a a 1 ta­
lgualmente competentes. Victo._r men-te inti,Ji_tiva, e lançô(J ·uma 
Civita Capital izóü o respeitq_ r~vi_s_ta para publicar os _qua­
e a admiração··da opinião pá'.;_ çl_Finhos ,d~ Walt Disney. Lançou 
blica brasileira, ta_rribém- pe-la-- também Com-o· s'Ímbo.lo da sua em­
circunstânc~La _de haver sido um presa ed1torial, da Abril, uma 
inovador_ no estilo de indepen- árvor:~. porque_ acreditava na 
dência- e afirmã~ão adotado pe- natu_reza, acreditava na Vida e 
las suas publicações, notada- achava que a árvore repre_sen­
mente a revista Veja. Recordo, tava a vida do homem na Terra;· 
nesste-_instante, nobre Sena~or dã"í- o --símboLO da Edito-­
Pompeu de Sousa, -que ·em 1 988 o ·r a Abri 1 ser uma árvore. E'1 e, 
Sr. Victor Civita recebia do c_om_ seus Qois filhos._ e um 
senado_-Feideral, no-l3Elbinete do g·rupo de cõmpanheiros-·quelogO 
então Presidente Humberto Lu~ se __ multiplicou- hoje são -al­
cena, uma condecoração dõ Ccin- . guns mi 1 hares de bra·s i 1 e i ros 
gres_so", a que me fiz presen·te que lá_ trabalham--, f-oi-pás­
naquela ocasião, represent~ndo sande de apenas reprodutor das 
o Presidente da Asserribléia Na- estórias em quadrinhos de Walt 
cional c-onstituinte, Deputêtdo Disney par-a uma figura eSsen­
Ulysses Guimarães. Ao falar cialmente criadora. Foram s~n­
naquele evento, o_ Sr. Vfctór do _lançadas di_ferentes revis­
e i vi ta teve ocasião de ena 1 te- tas no _mercado, até chegar 
cer o que re-presentarei para foi _justãiriénte quando fui a 
ele a sua vinda para o Brasil, SãO---Paulo, a convite seu- ao 
aqui _s_e identificando de forma grande senha editorial dele e 
admirável com a gen·te bras i- de · seu #filho Robe_rto, que se-
1 e i r a, com o __ nosso péflSamento. rJ a 'a_ pr i rtiei r a reVfstã semana 1 
enfim, com aquelas l1deranças brasileira -de noticiário in­
q'ue, em determinado momento, terpretado; naquele tempo- ha­
muito representaram de apoio via a Time, a Newsweek, nos 
para _os seus planos, para as Estadas· ITrifdos, e algUmas poCJ­
suas idéias, que éle- concr·eti- cas. em Q"t:.rtrós--·pais·e.s do Pri­
zou tão bem. através meiro Mundo. - - Ele 
da Editora Abril, que ele pas- lançou Veja, que hoJe é a 
sou a comandar com mtJito apru..;." quinta maiór revi_sta de infor--- Fo1ha de S. Paulo 
mo, -com muita clarividên-cia,- mação interpretada em todo-o gosto de 1990 
com muito equil'Íbrio_ e com Mundo e a maior revista do He­
inquestionável êxito empresa- misfériO Látfnó..;.Americano. 

25 de a-

rial. Portar.to, n-este instan-­
te, associo-me a ·esta homena­
gem, estendendo-a naturalmente 
aos dois cont i_nuadores da sua 
obra à frente da Editora 
Abri 1 . 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
obrigado, nobre Senador 

Muito 
Mauro 

Não vou detalhar a obra de 
Victor Civita, porque faria um 
longo discurso e ultrapassaria 
em muito o tempo de que dispo­
nho regimentalmente; a1nda 
mais, porque vou pedir, Sr. 
Presidente, conste c_omo 1 i do 
todo o material que a Folha de 

CIV!TA, FUNDADOR DA ABRIL, 
~~ MORRE AOS 83 ANOS 

Da Reportagem Local 

Victor Civita, 83, fundador e 
diretor-presidente do grupo 
Abril, o maior empreendimento 
editorial da América Latina. 
morreu ontem em São Paulo às 
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16h45m1n, vft1ma de um infarto 
seguido de parada cardíaca. 
Como nunca deixou de fazer 
desde que, em 1950, começou a 
construir o impér-io Abril em 
torno da revista em quadrinhos 
11 Pato oonald", Victor Civita 
também trabalhou ontem. Depois 
do expediente, seguiu para -o 
apartamento onde vivia _com a 
mulher Sylvana Alcorso, no 
bairro de_ H i gi enópoJ_j s. A 1 i, 
sem tempo de ser transferido 
para um· hOspital, ele morreu. 
Hoje, às 12h, o corpo de Clvi­
ta de i xa o ve 1 ór.i o da Benef i­
cência Portuguesa, levado para 
o Crematório ___ de Vila Alpina. 

Norte-americano naturalizado 
brasileiro em 1960, V1ctor Ci­
vita passou os últimos 40 anos 
de sua vida cultivando a 
árvore que e_scolheu cómo sfm- · 
bolo para o empree·ndimento: que 
iniciou num esc r i tõr i o no cem­
tro de São Pau 1 o. Des.de en.tão, 
o grup·o Abri 1 impôs uma nova 
fe1ç~o - a sua ao merc~po 
editorial de revistas no país. 
De sua gráfica saem diariamen­
te um milhão de exemplares e 
mais de 100 títulos_ por mês. A 
revista Vej_a,. c.om quase um mi­
lhão da exemplares semanais, é 
a maior publicação do. crupe, 
cujo faturame·nto, em 89.. foi 
deUS$ 37E,1 milhões. 

Victor C i vi ta morreu depois 
de ter real i zado Um dê · seus 
grandes sonhos. Há cinco anos·,· 
ele criou. a_ Fundação. Vlcto.r 
Civita, uma entidade sem fins 
lucrativos, dedicada à publi­
cação de revistas· ·edUcSt i vas. 
Sala de Aula e Nova Escola 
têm um.a ti r agem me·nsa 1. de 500 

mil exemplares. Ele também 
teve tempo para ve·r· a Abri 1 ·.s~ 
instalar _em Portugal, em 79, 
através ··-da E di tora Abr.i 1 Mo­
rumb1, e na Espanha. coin a · E­
di tora Pr i maveré, em as_: Em 
19.9.0. festejOu a criação da 
Editora Abri 1 Cinco, dedicaã;;~· 
à publicação .ele revistas 
infanto-juvenis em toda a Amé­
rica La:tina. Participou. i­
gualmente, da concretlzação de 
um outro projeto antigo do 
grupo- a criação da TV Abrir. 

Ele·· sempre atribuiu seus a­
certos .como, empresário . a .. uma 
carac.teristica que lhe era pe­
cu 1 i ar: não ter medo de errar·. 
Errou Pouco e -o tamanho do 
grupo Abri 1 é o melhor· parârile-. 
tro para- a dimensão de seus 
acertes. Segunde a ~ss~ssoria 
de Relações Públicas da Abril. 
Victor Cjvfta, aos 83 anos, 
cont.i nuava· traba 1 hando normal­
mente. Chegava à empresa de 
manhã, almoçava ãTf me·smo, no 
restaurante do roof, parti­
cipava de reuniões •. opinava, 
decidia. Por volta de 16 ho­
ras, deixava .o .. sex:t.o. andar c;IO 
edi fi c i o Onde ~ fi.Jnc i o na ·". a 
grã fica, a. administração e as 
redações aas revlstas Veja e 

Exame na margí~nal do rio 

T1etê •.. ·e ·seguia para o aparta­
mento_ em H"igienõP.olf.s·, zolia 
central de São Paulo. 

Victor .CiVita deixa a mulher_, 
sy·lvana,- e . ..dOis· fi lhos. Robert 
e Richard. Robert, 54, nasci­
do em .Mi lã o, di ret.or-superi n­
tendente .do grupo, ê seu su­
cessor natur~l. segundo a as­
ses"sõr.i.a de R e 1 aç_õe_s P.9b 1 i cas. 
Richard, 51, nascido- em Lon­
dres. é presidente .do grupo 
Comunicação,· Lazer e Cultura 
(CLC) ... -.Deixa também uma das 
me 1 hores__ histórias_ que o j or­
na 1 i smo de. negóc i o_s_ aí nda es-tá 
por escrever. A hiStória de um 
imigran·te .t1!-fe, c_qm US$ 500 mi 1 
próprios .·e ma·ls-·us.$ i. mi lh.ão 
emprestados. moder.ni zou a im-· 
prensa no Brasil. 

QUAbRci-~D-f~TÓRIAL DQ PAÍS 
M,UD_s>U-. COM ~_M?~ESARIO 

Da-Reportagem "LóCal 

de_ massa. Seguiram-se mais de 
cem en.ê:Tclopédias. "Se eu ti·­
vesse aceito a centésima parte 
dos nãos que recebi desde que 
_chegue l ao Bras i 1 , as empreSas 
que fundei não ex i s.t i a_rrt", 
dizia. 

Era coJec.ionador de Qt.Ú:1t:iràS, 
Uma de -.,s.uâ.s .. poucas manias .. 
.COnsiderava-Se . um empresário 
de decisõ.es ·rápi_das - .•. "se .. de­
m-ora ·ma.i s. O e .. cinco. .mi nu tos 
ficO. afl'ito", afirmava-. tem­
peramento co"Qfi rm~po· pe.l o fi.7" 
1 ho Robert ... "As vezes •.. estão 
em jogo os próximos dêz anos 
da empresa. Aponto dois cami­
·nhos opostos e ele df2: é es~ 
se, é ... clar.o. E.SC.olhe sempre o 
mais difícil, o mais ousado". 
d.e.clarou em entrevista à re­
~ista I~renaa. 

Desde .1980, ·o·. complexo edito:­
rial e gráfic~ fundado por C1-
vi ta tornou--se .o ·ma f o.r da Amé­
rica Latina, produzindo um mi-

Alegre .conto ·o_ .'~Pato D0na1d" e lhão de exemplares diários de 
aJ.nda mais rico. que o. "íio l5ubl·i·caÇõeS e empregand.o ... mals 
Patinhas". como a· descreve_u de se is ·m; ., pessoas. Em 1982, 
certa vez um amigo·, ·v; ctor c i- o .i mpér_i o foi reparti do entre 
_Vi ta .. também .chamado $impJes- .os. doiS filhos qu~ teve com 
mente c!e. V.C. .• - precfsóu apen~s SyJ.vana_, com quem --casou em 

_de ·uma árvore par à ~mudar .. o pa- 1.935. A Robert co.ube a parte 
norama e·di"YOrfal brasileiro.~-A edLtorial de revistas. e a de 
árvore._ é ó .símbolo .. da Edit.or9: 1 ivro.s _a .. Rfchard .. As demais 
Abril, à-· sombra da -·quaT flo- atividades foram div,ididas.pe­
resceram mais. d.é cem revistas, 1 os dois. núCl-eóS. ~·-- . ~. _ _· 
Civita ·acreditava, com razão, 
que q_ava .. sor.J;e .. · A edi to.ra_ c_ont i nuou -sua ·ex-

pansão e.se internacionalizou, 
A nf.StõFía teve~ 1nícto quartdo publicando - revist~s em 

Ci.v1 ta •.. nova- i ort:~Uino fi 1 ho de Por.tUga.l.. Mesmo depois de Crl];.. 
imigrantes t tal ;ano_s. e que zar _a __ 1 lnha dos BO~ano.s, quán.­
fez ·seus estudos em Mi 1 ão, de- do mu ft.os já se -.re.c·o.l heram à 
sembarc.ou ~m _ São ... Pau_lo em aposentadOria. Civíta, _c;ontT-
1949T Em ábri 1 do ano seguin- nuava fr:eqü.entando _t:odos o_s 
te, apoi.ado por. uni e-mprést1·mo dias seLJ .sab~i.nete no. sexto an-
de US.$ ___ 1 mi lhã_o. fund.oU a Ed1- dar do ;::ir'"éd.ló da ... Abri 1, na 

"tora Abri 1, onde instai ou U"ma .. rriàrglnal Tfetê, em São Paulo. 
-única i_mpr-essora para rodar· a Dal1_, dep.ois de veriffca.r ·a.s 

h.i s tór:i a· -· em quadr f nhos elo capas das. ··revistas. não hes i-
".Pa.to. Donalc::I"'"'"-.Seu (r:.ffi~o ·mais tava em mandar bilhetes com 
velho, César, -e .. s .. tabe:lecido com suas opihfões a,oS~ ?OJtor-es. 
Uma ~ed.lto_~a em ..Suerios Aires, P~ara Civita;·-só havia. Um tipo 
possula a concessão para .ctis- de-· revista -ruim: a~ que não 
tribui r_ 6 -m:at-e-rial .de .Wal:t v_end~. · · 
Disney f!a __ Am.é"rLca.- .L,at.tna. 

=-Al'éní-~·disso, empenhou-se no$ 
Viei:am_ em Segu(da revistas últfmos·anos em aç.ões_ visando 

pOPulares· comó Capricho, IlU- aprimorar a educação .. Cri-ou, 
são, Manequim e Quatro Rodas, para tant.o,~a Fun·dação Victor 

l.ançada em_pgost.o de 60,'- so-. CfVita, responsável pelo .lati­
bre awt.o..m.obi 1 ismo e turismo. çamento ~a re_vista· Nov~ Esco­
Fó-1 -a pr1rileir.:i"·de umã _série de la. 
·oub 1 i c~çõe·s SeQmentada_s ~e -.- .-
grãnde. . prest 191 o.. ·-:-:-·como 11 TiNHA A MARCA DOS ·-LfbER.Es~': 

Cl aúd i q_, . para mu 1 he- DIZ SARNE V 
res •. Rea 1 idade, e a semana 1 
·Veja. José Sarney, 60, ex-presiden-te d:;~. República: "Com a morte 

Uma teimosa disposição em a- de Victor Ci.\rLta ... encerra-se 
credi.t;3r no seu ~êtlló intuiti- uina .fase pioneir_a_na imprensa 
v o er.a. um dos traços. marcantes b_r:as f1 e i r a. . E"l e fo~ O· precur­
do publisher Victor Civita .. sor e .. funoa·d_or da revts.ta mo­
Contra .a_ . ..-apiniãQ unânime de ~derna-, ág"11. de .linQua9em pró­
seus 1·1 ass-essores, ele lançou pri.~; vci"l.tada para o tr_a:balho 
no mel.o da década de 60 uma e ele não deixar eriVélhecer .a 
edfç.ão luxuosa da Síb11a.em notícia. -construiu um _-império 
fa.Scfculos. Resultado: a. Eodi.-. com perseverança, idé"alísmo e 
to·ra AbrfY Tirmou seu no-me· no gran.de. ob..stin.açao. As revistas 
mercado edito r i a 1 com a r.evo.-- ~Que Cri oiJ abraligefn ~ todoS. os 
1 uçã.o ·da cu 1 tu r a como artigo campos. Tí nnã· üma Corísc"fênci·a 



4776 A gosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 28 

evangelizadora em tudo o que 
dizia respeito a educação. Foi 
um lutador. ·Acompanhei o seu 
trabalho desde o princípio, 
quand_o e 1 e era quase 
desconhecido. Espírito empre~ 
endedor, dotado de grande ima­
ginacão, descortino, tinha 
sensibilidade de comunicação, 
obsessão pela eficiência, pela 
competição, pelos valores da 
liberdade económica e da fun­
ção da imprensa em assegurar 
liberdade polfttca. Deixa um 
grande vácuo na imprensa 
brasfl_eira. Nunca foi um espí­
rito acomodado. Tinha a marca 
dos 1 í deres em busca· de riav·as 
fronteiras. Perdi um velho a­
migo a quem muito estimava." 

S/A: "Conheci VictOr Civita em 
-1952. quando começava a 1 utar 
para desenvolver publicações 
que se transformaram na maior 
editora brasileira de revis­
taS. Era ---um fãtitást'ico luta­
dor, um homem extremamente 
inteligente. Pode-se dizer· que 
fundou a·moderna indústria de 
reviStas no Brasíl. Do ponto 
de vista pessoal, era um homem 
leal e amigo. O Brasil perde 
um grande editor. 11 

Senador Ney Maranhão (PRN -
PE), 69, Vice-Lfder do Gover­
no: "O Bras i 1 e a imprensa 
perderam-uma da"s SUas figuras 
mais importantes. Foi um homem 
de um extremo valor para as 
1 etras do País. " 

Barbosa Lima Sobrinho, 93, 
Presidente da Associação Bra- Deputado Euclides Scalco, 57, 
·sileira de Irriprensa: "Estou l.ider do PSDB: "Sua morte é um 
muito contristado com a morte fato lamentável para a impren­
de Victor Civita, um dos maio- sa nacional. Civita construiu 
res realizadores de um empre- uma obra de conceito interna­
sariado dediCado ao cional, com produtos do nível 
jornalismo. Soü ,um-::-_,-aSSfnánte ·de países desenvolVidos. Foi o 
da Veja. Basta alÜdir- a esse pioneiro_-das revistas de anã-
fato para se ver que eu deplo----:ol i se. 11 

- • 

roo· desaparecimento de um ho­
mem que tanto concorreu para 
o cresci mente do j orna 1 i smo. " 

Rober-to Marinho, 85, Presi-­
dente das O~ganizações 
Globo: "Uma notfC{a inesperada 
e triste me chegou à tarde de 
São Paufo: Victor Civita fale­
cera. Recordo-me de sua chega­
da ao Rio, não sei há quantos 
anos. Das nossas conversas 
QUe, i nfe 1 i zmente, não resu 1-
taram na união de forças de 
dois oriundos da Itália. Acom-
panhei a· tr:ajetórh! ___ Çrilhante 
e difici 1. _de Victor, acompa­
nhando com __ interesse a sua 
vitória. Ele deiXou filhos com 
seu espírito empreendedor e 
forte que continuarão a sua 
obra com ·brilho e destemor.u 

Mino Carta, 56, Diretor de 
Redação da r-evista 11 Istoé 
Senhor": "Não posso dizer· que 

-tenho dele uma boa lembrança 
porque, __ no fim da nossa 'rela­
ção, se portou mal. Mas de 
muitos ângulos foi um homem 
no-tável·, um~ realizador, um es­
pírito inquieto e aventuroso . 
Havia nele muitas qualidades 
positivas." 

Mauro Salles, 58, publicitá­
rio: "E uma grande per-d~ para 
,o-_Jfra_s.il._~ Ele set1J.Pre foi um 
construtor; um fazedor de 
co_i"sas, A parti r da pequena 
revista_ Pato Donald, com a 

· qua 1 i riaugurou a sua editor-a, 
ele construiu um império de 

_comunicação e de cultura. Fez 
'da sua caminhada uma sementei­
ra de talentos_, estimulando 
jornalistas, fotógrafos, edi­
tores. gráficos e administra­
dores, que cresceram à - sombra 
da sua árvores" . 

Uoão BaPtiSta Figueiredo~ 72, 
ex-Presidente da Republi­
ca: "Lamento mui to a morte do 
Victor Civita. Fo·f--Uma pessoa 
com quem-mantive boas relações 
e que me procurava muito em 
meu g~binete em·: Brasília._ l.uiz Fernando Mercadante, 54, 
Conversavamos bastan·te, era ,~ornal ista, autor do 1 ivro 
uma pessoa de bOas influên- 'Victor Civita 11

: "Victor Civi­
ci as, . mas_ não tive mais conta- ta foi a pessoa mais extrover­
to --depois que deixei a tida,_ mais inquieta_, mais de­
Presidência. Sou ·muito amigo '-õtalhista e mais intuitiva que 
do Ricbard." eu conheci. _Tenho que -dizer 

Luis Frfas, 27, Diretor-Geral 
da empresa Folha da Manhã S/A, 
que edita a Folha: "Foi_ uma· 
grande perda_ para a j ndústri a 
de comunicações .. Ele --foi um 
pioneiro na modernização da 
i f!!Prensa, na ado_ção de __ novas 
tecnicas industriais e na 

também que nunca conheci um 
brasileiro tão braSileiro como_ 
Victor Ctvita·. Tenho certéza 
que o Brasil perde um grande 
brasileiro.'' -

crJIDFO rUlcnlir•nvro•Es HÁ 
. 40 ANOS EM SP 

prestação de serviços cultu- Di- Reportagem Local 
rais à comunidade·. _Mais que um- _ 
império,· deixa Um exemplo a O fmP-érfo de Victor Civffa 
ser seguido." começou a ser construido no 

Said Farhat, 69, Presidente 
da empresa de assessoria e re­
lações governamentais Sempre! 

dia 12 de julho de 1950. Nessa 
data, foi distribuída sua pri­
meira publicação, O Pato 
Donald, com 82.370 exemplares, 

Civita iniciou seu trabalho 
com_ uma pequena sa 1 a na rua 
L iber_o Badaró ( z_ona Centra 1 _de 
São Paulo), uma veih.â fábriCa 
no bairro de Santana (zona 
norte) e um investimento de 
US$ 500 mil. Em _1982, decid-iu 
dividir seus negócios entre os 
dois filhos. Robert, que pas­
sou a comandar o Grupo Abri 1. 
e Richard, -a CLC (Comunica­
ções, Lazer, CUltura), para se 
dedicar à Fundação Victor Ci­
vita. 

o Grupo Ao·r-fl representa hoje 
o maior conglomerado editorial 
e gráfico do hemisfério sul, 
com faturamento anual da ordem 
de US$ 450 milhões, mais de 
seis mi 1 funcionários, -13o-~--;ff­
tulos periódicos e uma circu­
lação global de cerca de 150 
milhões de exemplares por ano. 
A Editora Abri 1 publica, p_or 
exemplo, a _quinta maior revis­
ta semana 1 de i nfo_rma_ções do 
mundo, Veja, a 1 ém de uma série 
c;! e 1 i,der_es~ ge me __ rcadp, 
como Playboy, Claudia e Quatro 
Rodas. 

O grupo vem realizando gran­
des investimentos em suas ope­
rações tnternacionais e de mi­
dia eletrônica. Em 1989, a A­
bril investiu o dobro dos seus 
lucroS, US$ 50 mi 1 hões_, nessas 
ãreas. Para se· ter uma i déí a 
do que tsso representa, na 

. revista Veja foram aplicados 
aproximadamente US$ 6 milhões 
ao -1 ongo de seus 20 an_o_s -de 
existência. 

~- Oep·o is _de uma e_xper i êncj a 
como concess1onária de parte 
do horário· da T\1 Gazeta-. entre 
1983 e 1985, o grupo deve co-­
meçar a operar em breve o ca­
nal 32 de UHF em São Paulo, 
que será distribuido v1a saté­
lite para to_do o País. A_ prin­
cipal atração será o serviço 
da MTV americana. Ainda nessa 
área. a Abri 1 distri­
bui hom~ vídeos e_ foi a Pr)­
meira empresa a receber, em 
agosto de 1988, um"a concessão 
de ca_na 1 a cabo na c i da de de 
São Paulo -

No exterior, a Abril trabalha 
pr i nc_i pa 1 mente com publ i cações 
infanta-juvenis- a empresa é 
o maior editor de Disney -no 
mundo. Países como Portugal, 
Espanha, Colômbia, Méx1co. 
Porto R i c o, V_enezue 1 a, Chi 1 e e 
núcleos 1 a·t i no-a_mer i canos --nos 
EUA lêem as revistas da Abril. 
Na Améri_ca Latina, em associa­
ção ·com uma editora colombi_a­
na, a Cinco, os títulos da A­
bril começaram a ser distri­
buídos em janeirO deste ano 
para 16 países: com mais de 
dez milh6es de _exemplares. 

·Em Portugal, por exemplo, 
o_nde a empresa se chama 
"Morumbi", a revista Contigo 
ocupa grande parcela do 

mercado. Na Espanha, a 
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"Primavera" • sempre corn o m~s­
mo símbolo - a arvorezinha -, 
ganhou uma concorrência inter­
nacional para lançar os tftu­
los -de Disney. No Bras i 1, 

e\ Contigo vende __ mais de cem 
.mil exemplares semanais· e é 
~Jubl i cada pela Editora Azul, 
t an'lbém do .grupo, a terceira 
m.s.~i< • .'~r editora do País, com fa­
tu1-a.rnento anua 1 da ordem de 
US$ 20 milhõeS. Fora do seg­
men~o de revistas. o grupo· de­
tém ~o% da Listel, do setor de 
1 ista~:;' telefônicas passou a 
pres i d.i r~_ o Conselho de_ Admi­
nistraçr~l1. d_a CLC, uma holding 

que -cc.nt':'ol~. em sociec;:lade 
com o\ 1 rmao, a 01 nap 
(Distrib~i~-:lora Nacional de Pu­
blicações) e a Abri 1 Cul.t'-;Jrªl. 
Além disso. a CLC tem ma1s de 
dez empres"c."'~S em di versos seto­
res·, como <."l ·Hotéis çuatrp Ro­
das do Nordeste, o C1rculo d.o 
Livro SA. a Lirba_Agroindus­
trial e a Ed1tora B~st­
SeU.ers., que empregam mais de 
5 mi 1 pessoas. 

O SR. PRESIDE8;fE (Francisco 
Rolemberg) - ConcedO a pal~vra 
ao nobre ser1a.•dor M~vro 
Benevides. 

sileira, daquflo que represen­
taria, ne~ta . hora, uma ação 
conjugada, destinada-a vitali­
zar o Nordeste brasileiro. 

apelo de V. Ex~ é secundado 
por toda a nossa Bancada. f;:;:­
peramos que esses estudos__ .e­

-jam conclufdos o _mais tireve 
possível e ·trazidos para um 

Sabe-se, Sr. Presidente, que debate franco_ e _opj_et l Vo. por.:. 
a Sudene·, através do seu atual que, realmente, todo o Nordes­
Superintendente Adauto Be- te reclama _próvi"dências ·efica­
zerra, fez cheÇar a·a Professor_ zes, obje_tivas e imedlatàs. 
José_ Go 1 demberg e aos demais Nesse oportuno_ discurso de V. 
téç~icos que integram essa co- Ex 4 , se me permite, quero di­
missão de alto nível um estudo zer que o c)or-nal do B_rasl_l, 
sobre a real idade_ nordestjna, edição_ de hoje, ·_dia 27/8, 
alinhando-uma Série de medidas traz. na 4A página, uma notf­
e providênciaS -qUe objetivavam cia sobre o Nordeste, cuja tí­
-exatamente oferecer um suporte tu lo é o seguinte:,- "Cofl"or 
de apoio do Poder federa 1 anunciará progra-ma para Saúde 
àquela área Qeográfíca,· na do Nordeste", trabalho de 
qual r-esidem 40 milhões de Mário .. .Rosa. Vou ler só a pri­
pess_oas. · - meira parte. Brasfli.a- O Pre-

sidente 'Fernando Collor vai 
Sabe-se, por outro 1ado, c;1ue anunciar -·ne-sta qLiar-ta"-feira, 

igualmente o DNOC.S, ·a Codevasf em Maceió, investimentos no 
e o Ban_co do Nordeste, além de ·total de 800_ mílhõeS· dê dó la­
pastas ministeriais, portanto, res parÇt melhorar_ .a redé. p_U­
a própria Administração Dir9ta blica de saúde do Nordeste. 
e a Indi reta. estavam reunindo Ba't i zado como_o .. 11 Projeto No_r­
sugestõ~s _e propostas que de- deste I.I .". o pr.ograma a ·~ser 
.ver 'iam. ser ·examinadas· por eSsa . lançado pelo Pré:sidente .é fo_r­
comissão de alto níve_l_, preSi- -mado,_~_em·.suã~maior párte, ·por 

_dída. como disse, pelo secre- recursqs ,9.btidos p~ló.Mtoist.é­
tário da Ciência e Tecnologi'a,·-rio da Saúde junto ao Banco 
Profess.o.r José Go 1 demberg. Mundi a 1 , a seréfli --_ap l_i caçios. 

nos próx 1 mos 5 anos, 'na cóns­
Enú·eianto, sr~ _ Pr~sident_e, trução ampliação 'e recupera-

O SR. MAURO BENEVI~'Jl"::S (PMOB - já 90 -a·iaS transcorreram s~m ção, ___ dos postos de saúde âos 
CE. Pronuncia o_ ~S!3guinte que a opfriião pública brasi--dez Estado~ que comp_õem. a 
d; scur_so T ) sr __ P\'"'é'S i dente. 1 e i r a tenha ti do conb_eci mente região~. ___ ESpero- que! _sê t"t-·-ate 
S-r-s. S.enadore_S, há Ce rt~ de $0 Se.Quer~ da QUe 1 e 1 i neamento - a- de UIII _proJeto obj ~-t j VO, _ à _, a·l­
dias, -O Governo _Feçier~a--\ cons- ser segui.do_ pelo Gove-rno Fede-· tura _das nossas necessidadé_s, 
ti tu i u uma Comissão ~':lt: . a 1 'to r a 1 • no que tange a uma ace l_e- 1 amental')do apenas qu_e não _te-
nível, presi.di.da ____ pelo. ração do desehvolvimérito nor- nha sido do conhecimento de v. 
Secretário- da Ciência e T~cno-. çl~stihO: · Ex~ nem do conhecimento _das 
1 og1 a, Professor José G ô r·dêm- Barlcadas nordestinas, que po-
berg, incumbindo-a de- e~~t .. Jdar _Nossa .presença na tribuna. na der iam_ tér' dado a sua 
o de_senvolvimento da Rt.~!;.'ião t_arde _d~ hoje, é-, exatamente. contribuição. AssiiT-t, _o qUe de­
Nordestina, a fim de que fO_s- para 'tranSfuitir o.- nosso apelo sejamos éi que esse programa 
sem fixados a_quel es parâmetros ao Professor José GoTdemberg, seja correto- e atenda às .. ne­
que impulsionariam o _cresr.;i- no sent1do de que S. S.ll. não se cessidéide~- _de- nossas 
menta da mais carente de no.~··-., feche naquele casulõ aa tecno- populaçõ~s .. · Trata-.se : ___ aqu1. 
s_as faixas territoriais. ·, crac1a, __ 1SQ1_ando outros seg- portanto~=-- .õé desenvolvimento 

Depois _de fluir um prazo 
razoável, o próprio Pres1dente 
da República t_omou a. si a ta-. 
ref·a de coor_denar - _e1 e pró­
prio - este projeto, em favor 
do_ PQ 1 í gono das secas, promo­
vendo, inclusive, duas fmpor­
tantes reuniões no Palácio do 
P 1 a na 1 to. com a presen_ça do 
Secretário do Desenvolvimento 
Regional. Dr. Egbertõ Baptis­
ta. com o próprio S_etretárfo 
da Ciência e Tecnologia. com o 
S_up.er_i n.tendente da Sudene 
Coronel Adaut.o Bezerra. enfim, 
a que 1 as figuras ma í s preemi­
nentes do primeiro e segundo 
esca 1 ões governamenta 1 s em cu­
jas áreas de atuação temática 
Nordeste e.stava obrigato_ria­
men.te incl_uida. 

Nã~ são conhecidas, porém, 
Sr. Presidente, Srs. Se.na_do-· 
res. as linhas mestr_as dessa 
planificação. sabido que o 
próprio Presidente da Repúb 1 i_­
ca assinara um prazo- improrro­
gável _,de 60 dias para o térmi­
no desses estudos- e, natural­
mente, _ o c.onhec_i menta, por 
parte Lia opinião púb1 ica bra-

mentes Oa sociedade brasileira social. Precisamos t!e; ufn _de­
~qUe des.ej am_ .conhecer ~sse pro-. senvol vi mente comp 1 e to. 
j_eto, desejam discuti-_lo, de- econômicO=-:;socii:l.l, PEira impul­
sejam também oferecer_ suges- sionarmos o prOgresso ·-da 

·_tões __ ,que apritnorem_o texto o- região.-Tem V. Ex.: nossa sol i-: 
fi_çial' ainda desconhecido até" darieàadé "e, como sempre; -terá 
rrit.":-smo ."dos '-RePresentantes que nosso -_ det-'f d f do aPoio ne~sa 
ne5ta __ e na_outra c_a_sa do- Con- luta sagrãda em favor das po­
gré sso- representam o Norde_ste pu 1 ações nordestinas ... 
bras i lE;!i ro_. · · -

O SR. MAiJRO-BENEVIDES- Muito 
----,-Ó sr.·"'Cha9as RodriQUés- Per-- grato_a .. v_. Ex.ll., emjpente Líder 
_inite-rr,'e v. Ex.a !Jm aparte? - Ch.agas _ }1:qdrigues. __ que aQui 

tem, taotas e seguidas vezes. 
erguido sua voz autórJzaõa "de 
representante de um dos_ mais 
carentes Estados nordes:t.1 no_s, 
o Piauí, na defesa de nossa 
região. Nunca deixou v. Ex.ll., 
em qua 1 quer oportLir] i da de, _de 
estimular nossa preser:"~ça tam­
bém na tr-ibuna. para que aqui 
tragamos_ a debate ã,lgumas 
questões que mais intrinseca­
mente s_e vincu1ani

1 

àquela faixa 

,-o SR. MAURO BENEVIDES 
1 menso . ·-i-,razer. nobre 
ChagaS _ R6_dr i !:;1Ues. 

- .Ccim 
Líder 

o sr. Ch,':lgas Rodrigues Se--
nador Mau r c Benev 1 des, V. ex•:: 
com se_u ac,endracto amor à re­
gião nordestina, e como velho­
batalhador. não só em favor 
das popu 1 açé.'t~_::; __ do Nord_este ;_ 
maS de todo o povo brasileiro, 
mai_s uma vez trata, __ em díscur­
S!J __:_oportu-no e. da major impor­
t_ância, de pr_o~lemas relacio-,. 
nados ao deserlvolvime_nto eco­
nóm 1 co e só.c.i a 1 da reg ião 
nordestina. Out~ro dizer a V. 
Ex<~., em nom_e da L i derança do­
PS88 e em meu próprio, que O 

territorial do Pafs.~·· -

Dirfamos à V. ~x~~ nobré Se­
nador ChagaS Rodrigues, que. 
atá _o momento, apesar de o 
Presidente Fernando Collor de 
Mel lo haver traZido para o âm­
bito do Palácio do Planalto a 
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discussão em torno-desse plano 
de traba 1 ho a ser ·apresentado 
para favorecimento do Nordes­
te, e tendo já realizado duas 
sessões que, realmente, tive­
ram a mais ampla divulgação na 
grande i mp·rense naci ona·l , 
nós,rRepresentantes· do povo 
brasileiro, não conhecemos as 
diretrizes básicas de tudo a­
quilo que vem sendo elaborado 
sob a coordenação do Professor 
José Goldemberg. -- - --

Dirfamos mais a V. Ex~. nobre 
Senador Chagas Rodrigues, que 
a idéia da constituição dessa 
Comissão de alto nfve1 surgiu 
daquele debate decorrente de 
entrevistas concedidas pelo 
Secretário do Oe_senvo 1 v i menta 
Regional, Dr. Egberto Baptis­
ta, e· -cp..Je foram, hesta casa, 
criticadas por todos nós- por 
V. Ex~. por mim e por vários 
Srs. s·enadores - que entende­
ram que, naquele momento, c 
Secretário do Desenvolvimento 
Reg i o na 1 não e v 'i denc i ara a 
sensibilidade indispensável ao 
entendimento das dificuldades 
de nossa área. 

Talvez o episódio decorrente 
da seca verde, que se agudiza­
va na que 1 a o_cas ião, e que hoje 
tem o rescaldo de imensas di­
ficuldades para vários municf­
pios da região nordestina_, 
talvez aquela circunstância 
tenha justificado o impulso 
presidencial de determinar a 
formaçáo dessa Com1ssão, pre­
sidida, como disse, pelo Pro­
fessor· José Goldemberg, 

Temos conhecimento de que 
técnicos abalizados, que se 
projetaram nacioDalmente pela 
discussão da temática nordes­
tina, foram convocados para 
colaborar nesse trabalho, a 
cargo do· renomado ---PrOfessor 
paulistano. 

Ainda há cerca de três ou 
quatro dias, o jornal O 
Povo, do nosso Estado, -dfVul­
gava uma entrevista do Profes­
sor Hélio Barros, ~ue tem sido 
um dos colaboradores do' 
Secretário da Ciência e Tecno­
logia, em que mencionava S. 
s~. aqui e ali, algumas dire­
trizes já cogitadas n·o âmbito 
da Comissão, e que certamente 
se transplantariam para o tex-
to definit1vo. -----

Temos a intenção, ev1dente­
mente·contando com o apoio de 
V, Exn e de outros Senadores 
desta Casa, de convidar o Pro­
fessor _ .Jo_sé Go 1 demberg para 
discutir no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econôm1cos- vou, 
inclusive, levar a sugestão ao 
Presidente desse Colegiada, o 
Senador Severo Gomes-~·as- 1i­
nhas mestras, as diretrizes 
fundamentais desse documento, 

a fim de que não sejamos sur­
pre·erld10b5 -_com a aprovação, 
sem oue haja qualquer manjfes­
_tação- prévia do-- _Congresso 
Naci ena 1 • Acr.ed_i tamos que tam­
bém os Deputados ástão seQUio­
sos em conhecer ·-o texto desse 
trabalho. E nós. evidentemen­
te, no Senado Federal, não nos 
podemos dispensar desse tipo 
de apreciação, que se ~nsere, 
nobre Senador Chagas Rodr i­
gues-.- até mesmo" nas nossas- a­
tribuições, corno Representan­
tes do povo·brasileiro, --V. 
Ex~ e eu, Representantes. tam­
bém~ da Região Nordestina. V. 
Ex;,. recebe constantemente os 
apelos qUe vêm lá do interior 
d_o Piauí, e nós. igualmente, 
os recebemos do Ceará. Preci­
samos discutir com aqueles que 
vão deliberar· em torno dessa 
magnª questão as sugestões, 
propostas e idéias·. a fim de 
que não saia somente um traba-
1 h o-- ·ae conotação técnica, sem 
refletir a realidade vivida 
por milhõles de irmãos nossos 
naquela faixa do Território 
pátrio. 

Portanto, a nossa intenção, 
que neste primeiro momento de­
sejo tornar pública desta tri­
buna do Senado Federal. é a de 
-corn.ii1:1ar a Professor José Gel­
démbêrQ·para qué, S. Ex~ com a 
sua responsabilidade de coor­
denador dessa programação, a­
inda inclusa. venha debatê-1 a 
conosco, rece_bendo as nossas 
sugestões, e, pelo menos, nos 

:·cié:ntlficando daquilo qUe, 
-nestes 90 dias. ja foi possf­
vel realizar, par·a cumpri r uma 
determinação expressa, pesso­
a 1 • do Senhor Pr_es i dente da 
República. 

programã que vaf beneficiar o 
Nordeste e que se propõe a re­
presentãr a so1 ução pa'ra pro­
blemas secu1ares, que até aqu•, 
têm -sido protelados indefini;.. 
damente pc;r··-- outros Governo.S, · 
tomássemos conheci menta de~.:.s?J 
importante programação f'aV<"ire:­
cet:,~do o_ Nordest·~ at::_avês, Slí.JS 
v e 1 cu 1 os de comun 1 caça o. 'Ja •, a 
nos_Sa "idéia. que esperamrJs le­
var às outras L i de rança~, e ao_ 
próprio Presidente da C om~ 1 ssão 

-de Assuntos Económ1 cos ,· .rJe se 
convidar o Prof~s~or ~Jor;é Gol­
demberg, Secretar1o C,a Ciência 
e Tecno1og·ia, para 'Cue venha 
r ~::la 1 mente discuti r __ "- conosco, 
com os Membros de~.se comissão 
Permanente e--com or·:Jt.'·~~os Sena­
dores que também e~, tão envo 1-
vidas na questão .no~rdestina, e 
todos, enfim, r;~_f".!reçamos· as 
nossas suge*tões,,, para que se 
1 egue ao Pa 1 s lf'n. documento que 
reflita. sem ctt·.v 1 da a 1 guma as 
aso i rações e _<"JS anseios' do 
povo nordes ti no . 

É este, ~s-r:-. Presidente, o 
no!??O propo.sJ to .ao ocupar a 
tr1 buna m.1 tarde de hoje, já 
agora com o apoio inouestiona­
velment:e __ v_al ioso do Líder do 
PSDB, SE".m'a_dor Chag.;ss Rodr t_­
gues. T err JOS abs_o 1 u t"a cer tE!Za 
de que 'áS'ta sugestão haverá de 
ganhar_ .r..:orpo nesta casa, e. a 
Com1 ss.ao de Assuntos Econômi­
cos :r:er'·á opoF-tLfni dade- de co­
nhecf~_r o pensamento do Profes­
sor _Jo·sé Go 1 demberg e da equ·; -
pe ~e que ele se cercou pàra a 
en·._b_~ r.ação __ desse documento' 

r~\.t~a. portanto, definida, com 
fi'~~) ta clareza, a nossa i nten­
.;;ao em convidar O' Professor 
JrJsé Go 1 demO erg para este am­
~)lo debate, a fim--ç_e que cum-

Note, eminente Senador Chagr4.s. 

/ _, pramos, desta forma. a que 1 e 
dever inerente ao desempenho 
do mandato parlamentar que nos 
conferiu o- bravo povo __ nordeS;­
tino. ÇMuito bem!) 

Rodrigues, que duas reuniões', 
importantes foram 1 evadas .-_-'a 
efeito no Palácio de Planalt~. 
ct>m· a presença de próprio Ch" e­
fe desta _Nação, e até hrJje 
nós, Senadores da Repúb 1 f ca , 
hão -conhecemos sequer ~(ssas 
propostas iniciais, esse· tra­
balho que, naturalmente, emba­
sou __ no __ pr i m·e i r o momentc1 a es­
quêmátiZação do -planêjamento 
que vai favorecer ,Xã nossa 
Região. Não podemos, _-r.mtecfpa­
damente, nem cancelai· o traba-
1 ho com o nosso .}apoio nem 
recusá-lo a priori~ queremos, 
Sim, àquilo que é _·um direito 
i nser 1 do no des·r.:!mpenho das 
nossas próprias t.,B,refas par_ 1 a­
mentares. Quere·,.nos conhecer o 
documento, quert;mos discuti -1 o 
e, se for o ca'S)), oferecer- as 
nossas sugestões. as nossas 
idéi~s. as nc~sas propoStas, 
dentro_ de um denate amplo, que 
democratize a elaboração deSse 
traba1ho: 

Não teria sentido, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, que o 

Durante o di se urso do Sr. 
Mauro . Benevides, o Sr. 
FranciSco Rollemberg, defxa 
a c ade f r a da pr_es f dênc i a, 

-:que -é- ocupada pe I b Sr. Pom­
·peu de Sousa~ _ 3Q 
Setretár1o. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Jarbas Passarinho Afonso 
Sancho Mauro · Benevides 
João Lyra - Mata-Machado_~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
""Sõ"iJSS) -Não há no plenário 
mais· nenhum Sr. Senador ins-. 
crito para falar na Hora do 
Expediente. 

A não ser que algum dos-pre­
sentes pretenda fazer .uso da 
palavra, só resta à Presidên­
cia declarar que, tendo a pre­
sente sessão se real i·zado nos __ 
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ter.mos do art. 174 do Regimen- manhã, às 14 horas e 30 minu- tratar. está encerrada a ses-
to Interno, está dispensado o tos, neste mesmo plenário. são. 
pe_r iodo correspondente à_ .Ordem 
do Dia. O mesmo acontecerá com O SR. PR~~IDENTE (Pompeu de (Levanta-se a sessão às 
a sessão já convocada pãra a- SOusa)-- Nada mais havendo a 15 horas e 30 mfnutos.) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
· SEÇÃO'II 

ANO XLV - N° 103 QUAR 'l'A-FEIRA, 39 DE AGOS'l'O DE 1990 BRASÍLIA -DF 

SENADO ·FEDERAL 

1 - ATA DA 123• SESSÃO, EM 
28 DE AGOSTO DE 1990 

1 .-i ABERTURA 

1, 2 EXPEDIENTE 

1. 2.1 - Requerimento 

- N~ 319/9-d; -ae autoria do 
Senador Mau~o Benevides e 
outros Senadores, sõlici­
tando homenagens de pesar 
pelo faleci-me-nto-do-Senador 
Afonso Arinos. Aprovado, 

SUMÁRIO 
após usarem da. palavra no 

encaminhamento ·de -_sua vota­
ção _os Srs .. ~Mauro. ·Benev1-
des, Lourival Baptista, 
Chagas Rodrigues, Mata-
Machado, Afonso S.ancho e-
Francisco Rollemberg. tendo 
a Pres 1 dénci a se assoe 1 ado 
às h_om_enagens prestadas. 

1 . 3 - ENC(RRAMENTO. 

2 - PORTARIA DO DIRETOR­
GERI\L NO 17, DE 1990 

3 -·DIRETORIA-GERAL 

--E>ctratos dos _Çontr:-atos n~s 
-36 a 38/90 _ · 

4 MESA DIRETORA 

- 5 LÍDERES E VICE-LÍOERES 
DE PART>DOS 

5 - COMPOSICÃÕ DAS COMIS­
SOES PERMANEIIITES 

Ata da 123~ Sessão, em 28 de agosto de 1990 
4ª SessãoLegislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antônio L uiz Maya e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 3ã MI_NVTo.S, núJne.ro- -·regfmentaf, -decfaro -ã·-
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS __ berta -a _scessão. 

r.equ.er~mõs. nos termos do art_. 
2i8 do R~gimento Interno e de 
aCordo com as tradições da Ca­
sa, as segufntes homenagens: 

SENADORES: 

Jarbas Passarinho - Antônio 
Lu i z- Maya - A 1 exandre Costa -
Chagas Rodrigues -_Afonso San­
cho- Cid Sabóia- dê Carvalho­
Mauro Benevides -·Mansueto d_e 
Lavor- João Lyra -· Françisco 
Rollemberg- Lourival Baptista 
-Mata-Machado- Alfredo Cam­
pos -Pompeu de Sousa- Meira 
Filho- Affonso Çamargo. 

O SR. PRESIDENTE (FranciscO 
Rollemberg)- A lista de pre­
sença ac_usa o_ cçgnpareci menta_ 
de 16 Srs. -Senadores. Havendo 

Sob a proteção--Cfe Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Não há ··expedi ente_ ~-Ser 1 i do. 
a) inserÇão em ·ata de voto de 

profundo pesar; 

O SR. PRESIDENTE _( Fra_nc 1_~co tJ) $presentação de conde l ên­
Ro1lemoerg)- Sobre a mesa, elas a família e ao Estado; 
reouerimen_to _ _que..-ser:-á .. lído--- ---- -----
pel'o sr. _151. Seçret,ár_io. c) levantamento .. da sesSão. 

É 1 fdo o .seguinte 

REQUERIMENTO NO 319, OE 1990 

F'elo .fa1_ecimento .do Senador 
Afonso Arino~ de Melo Franco, 

$-a' i ii -das Se-ss_õ~s, 28 -de agos­
to de 1990. -Mauro .. Benev1des 
- Louriva1 Baptista --Francis­
co Roll emberg - Chagas Rodri -­
gUes - Affonso Sancho - Antô­
nio Lutz Maya - Mata-Machado. 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSé OE SOUZA 
Otretor Admtnistrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Otretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dtretor'Adjunto 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- O requerimento 
lido depende de votação, em 
çujo ~ncaminhamento poderão 
fazer uso •da palavra os Srs. 
Se~àdOres· ·que o âesej:j a rem. -- - · 

I;XPEDIENTE 
CENTIIO OÚFICO DO SENADO IEDEIIAL 

DIÁIIIO DO CONOIIIEMO NACIONAL 
lmprrs.so sob • rrsponso~btllchlde do1 Meu do Sen<l;do Fect.r111 

ASSINATURAS 

Semestral ............................. ~ ... , .. , .. _ .... _ .. _ .. ,.. ..•... , .• _ç~ 1.069,00 

Ttragem. 2.200-exemplares. 

Constituinte de 1946 e- 1987, 
Afonso A~inos legou-nos exem­
plos admiráveis de coerência e 
dignidade, defendendo teses e 
propostaS que, a seu jufzo, 
deveri~m Rrevalecer no texto 
das duas Cartas então elabora-

Em votação. -~s. . -

Ministro das Relações Exte­
riores, propôs a reformulação 
de nossa política externa du­
rante o espaço de tempo- em 
que, no governo úânlo Quadros, 
pe_rmaneceu à frente daque-1 a 
importante Pasta. 

Concede -a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides, autor 
do requerimento. 

O SR. MAURO .BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encam1 nhar a 
votacão, ) Sr. ~Prés i'dente, 
S·rs. ·Senadores. é com profur1Cfa 
emoção .Que ocupo -a trtbuna do 
Sénadd Federal para·prestar a 
prime ira· ·homenagem de pesar 
desta Casa a Afonso An-nos de 
Me 1 o F rance. - f f gura exponen­
cial do Parlamento brasileiro 
e das letras jurídicas nacio­
nais, falecido na madrugada de 
hoje, em um dos hospitais de 
Rio de Janeiro. 

Ao ar;~ravar-se o seu·estado de 
saUde. há pouco mais -de uma 
semana, buscávamos, a cada 
dia, notíc1as de seu quadro 
clínico, na expectativa de que 
a recuperação viesse ainda a 
ocorrer. 

Já no último sábado, porém, 
diante de uma intervenção ci­
rúrgica a que fora submetido, 
as informações recolhidas eram 
desalentadoras, gerando-se. em 
conse-qüência, um quadro de a­
preensão entre -senadores e 
funcionários- todos alimen­
tando ainda a esperança de vê­
lo restabelecer-se. 

Num dos encontros que manti­
vemos, antes de seu retorno ao 
Rio de Janeiro, ouvimos dele 
palavras de est1mulo para a 
luta eleitoral deste ano, com 
a ressalva de_ que os trabalhos 
legislativos haveriam de expe­
rimentar uma inevitável desa­
celeração, pela obrigatorie_da­
de de des 1 ocamente dos Par-1 a­
mentares aos seus respecti~os 
Estados. 

Destaco, neste instante, o 
seu brilhante pronunciamento 
em favor _ da i mp 1 antação 
do parlamentarismo no Pa1s, 
sensibilizando os Constituin­
tes com uma argumentação lúci­
da e bfílhante, ~ue honra os 
Anais da Assembléia. 

Com a sua extraOrdinária seh­
sibi l idade pol 1tica, ass_bmou a 
tr i huna, em 1988, pa-ra pa tro­
cinar, com inquestionável au­
toridade, o voto facultati­
vo aos maiores de 16 anos, 
surpreendendo a todos com um 
posicionamento corajoso em 
prol daquela inovação, afinal 
transplantada para o texto de­
finitivo de nossa Lei Maior. 
Poderia citar outros lances da 
atuação parlamentar de Afonso 
Ar i nos, i deli.t_i ficando-o como 
vulto estelar do Congresso. 
sempre presente nós momentos 
das grandes decisões. 

No __ ffnal de semana,-um dos 
órgãos-de maior divul~ação no 
Pais destacava que Ar1nos, en­
fermo e hospitalizado, pediu à 
dedicada esposa. oa Anah, que 
justificasse a sua ausência na 
votação do veto presidencial à 
lei de fixação das diretrizes 
~.alariais. 

Era o imenso e ·irrepreens-ível 
senso de responsabilidade ~ue 
_o- compelia a cientificar a 
Mesa de sua ausência naquela 
polêmica deliberação! 

Como intelectual de cultura 
polimorfa,_ possu_i apreciável_ 
acervo bibliográfico, tendo 
ascendido, em 1958, à Academia 
Brasileira de. Letras, ali pon­
tificando ao 1 ado de notáveis 
personalidades no plenário da 
CaSa -de Machado de Assis, 

Integrando, no Senado, a CO-­
missão de Constituição, Justt­
ça e Cidadania, os seus pare­
ceres e votos eram, habitual­
mente_ segui dos por todos nós, 
num reconhecimento à sua com­
petêrici a· como pFO_fundo cultor 
da Ciência Jurídica. 

srs. senadores, o seriado Fe­
deral, com o seu Presidente à 
frente, Nelson Carnéir'O; àcom­
panha, na Assembléia Legisla­
tiva do Rio, as manifes~ações 
de pesar tributadas ao nosso 
preclaro Companheiro hoje 
desaparesi do._ ·· -

Pranteando a perda do 
incomparável Colega, --os Seus 
Pares de Bancada do PMDB, por 
meu intermédio, rendem preito 
de sincera admiração e profun­
da saudade ao grande SenadOr 
Afonso Ar i nos d_e Me 1 o Frat}CO. 

A vida pública do País fica. 
assim, desfalcada de um homem 
da maior grandeza espiritual, 
que sempre soube honrar e eno­
brecer as nossas mais caras 
tradições cívicas e culturais. 

Era o que tihha a dizer, sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Concedo a pa1a­
vr_a ao nobre Senador Lour i v a 1 
Baptista, para enCaminhar a 
votação. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
..SE. Pãra encaminhar a 

votação.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encaminhando o 
requerimentO de _aut:Orta do e­
minente Senador Mãuro Benevi­
des, o qual também subescrevi, 
com tristeza, afirmo que o 
Bras i 1 inteiro - e não apenas 
o Senado Federal - lamenta o 
falecimento. do eminente Sena-
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·dof"'. Af·onso· ~ri nbS: • 1 nconteSta'-' '.Sà9Liridà' 'L99i's'fa't'ura', ~ '· · enfim, _ 
velmente uma das mais altas pude connecer Afonso Arinos de 
expressões da pol·ftica, da perto e adrn'frct'r-·lhe b talento, 
cultura e da administração do a cul:t:_u~a .• a probidade e o es-
nósso Pafs e do Continente. pfrito ·público que o 

fntelig'ê'ri~:ta e ·de~ Vmà~ <apr:i.mo-. 
r ada cultura, a serviço _da de-" 
mocracia, e a serviÇo dêl, 
Pátria. 

'' ~nalteciam. Ele foi eleito_. duas .vezes· 
'seria poss1ve1.: 11o.s limites para o,_s,e .. na_dc~·.-.fo~_ Deputadq' 
deste encaminhamento,- avaliar Afonso Arinos, generoso, Federal e, aqu1, no Senado, 
em toda amplitude, proporções, quando eScreveu o seu livro foi Presidente da Comissão de 
importância e contribufções .. a .sobre a Câmara dos DeputadOs_, Relações. Ex_teriores. Br11hou 
-decisiva participação do oi"n--... --·To·; excessivamente bondoso nas duas Constituintes e, na 
.c.lito Senador Afonso Arinos, para caril este-modesto oradcir, última, a gual dev_e_mp.s a.a:tual. 
no concernente ao desenvo 1 v i- ao fazer uma referência espe- Consn tu i çao, depois de ter-
m'en't'o'' aUto-sustentado --do cial àqueles deput·ados que se sido Presi'dent'e da '!:omlssãÓ 
'l?'rasi 1. haviam destacado na segunda encarregada de elaborar o · an~. 

Legislatura. A:SS.-im, de 50 aJíeprojeto· constitucional, foi 
;.Como escritor, Afonso· ;A;"r-inos hOje, -~dyrante 40 anos, não Presidente da Comfssão, de' 
~.firmou igyalmente •o· -seu· valor' ~pr<dCl.lr'-Efí ser_ senão ·um.Ços_seLI~. ?_1stef!lê!1~ªçãq .. , .• ~, ••. ·-~~ ..... ,', 
;ncomensuravel. . . m_crdestQ!? .·.amigos ~_é' sinCeros., 1 ·-~ ~!'.' , , • •' • '.' • · •, • ~ • •. 
····~·····~~---·~,,~~···· adrTiiradores. - -·No ExSCUtfVo;·po·r·Cru'aS'Vezes 

Associo-me, portanto. às ho- foi Ministro das Relações Ex-
menagens de profundo pesar que I~ic1almente lutamos juntqs teriores - uma, no Pres1den-
o Senado está tributando, nes- na grande frente que foi a U- cia1ismo. outra, no regime de 
ta opor.~un.i.dade, ?1-9 iÇte~quec-r-- nião Democr-ática Nacional con- governo par1a!rlen~~r~f_st:e_. -
vel cidadão e homem -de bem que tra a J:Wftne'fr:-9.di-;;;;ctur_a. Esti-. 
honrou e diçf:'lifi.cou todos. os vemos -juntps -:tafTlb~m.no PSDB. A, 
cc:rgos ·que e~erce(J _c:;:qm "i_nê:Xce.- · casa-.as.~-; m pode compreender _a .. _ 
dlvel .ser_iedade, p·robidade e m1!}1'Jé'L _·P.r:ofu.nda .. c.ons:ternação 
c;ligr)i_Qé;de.;. - porque Af.onso- Ar i nos ·integra'vla 

o Brasil está -de 1Ut·o:com ó 
desaparecimento de::;;se seu .. jn­
signe filho'- perd8 irrepará­
vel, 

sei-,ia impósSfVel dimensHmar· 
a i.m.ens.a, saudade e a tri.st·eza 
dos seus amtgos. 

Tendo convivido durante lon­
gos anos- corp o --s-enadqr·· Afonso 
Arinos., .. que me honr-ava conr·a 
SUé; ,a.mizada,_ é cprn, o. l]la1s _pro-. 
fundo-pesar que sUbscrevi est~ 
requer'j mente. 

Dul"ante_õ.discvrso·o·o Sr. 
Lourival Baptista,. o Sr. 
Francisco·Rollemberg, defxa 
a cadeira da --pt>esf-d@ncfa, 
que é oçt;ipada pel.o .Sr.., ,An­

·tónfo Luiz Maya. Suple;n_(e 
de Secretáriõ: · . +,+, · 

O "sR, PRESIDENTE (Antônio 
Lui.z_ Maya)- Cóm.a palavra O, 
nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
P:I .- Para encami nha·r a 

votação. ). Sr. Presidente·. 
Srs. Senadores, nos, . ú 1 ti ~os 
momentos da noite de ontem, 
falecia no Rio de .Janeiro o 
eminente Senador Afonso Arlnos 
de Melo Franco. 

Assim, neste novo dia, neste 
28 de agosto, o coração de A~ 
fonso Arinos já não mais pul­
sava; o seu pensamento já es­
tava def i n.i ti vamente- integrado 
na história do pensamento 
brasileiro. 

Não preciso dizer que essa 
noticia correu o Brasil intei­
ro e a Nação foi tomad~ de 
profunda tristeza, 

Sr. Presidente, aihda jove·m, 
na Câmara dos Deputados, eu,-
eleito Deputado ___ Federal, na 

e_, ab.rt,lhan:tava, ,a .aancada d,Q 
PSDB, à (lua1 tenho a.honra q~ 
também pertencer. - Por isso 
fa 1 o neSt.a hora, _Sr. Pres i den­
te, em meu nome e em nome da 
L, i.derança de nossa _ Bancada r 

AGre,d·i to traçi1JZ i r._ 'j:arpbém Q~ 
sentimen-tos de to.da e nossq 
orgçmização .part1,ctá,r,i.a. Falo, 
ass 1m, . prç-çl.,_Jr~l']do :t.raOuz 1 r o.s 
sentimentos de todos os filia~ 
dos ao PSDB-; dos sirilpatizantes 
do nosso Partido, certo de qUe 
a tristeza.não é a_penas de vm 
PartidÇl,.CQI)'fÇi .. Já fqi ,di.to aqui, 
pe 1 o notfre s·enador Mauro Bens­
vides, aue Ta1ou em seu nome e 
em nóme qa Banc-ada do seu Par:­
ti do, o. __ PMDB. t: a Nação toOa· 
que prart~ja essa perda, que 
s6 _a_, ·H i stõr i a s.~ ençarregar:~ 
de· dimensi:onar ... se é que pod~ 
s~r t:1imE;!nsí.o11aCia. 

,Uma· das ma i ores, a 1 egr i as de 
rQi.nha·viçla_., S_r. ,Pr~sidente ,~ 
srs.- _Senado"res, foi quando v1 
c grande Afo~so Arinos conver­
ter-se: -ao parlamentarismo. 
po 1 s eu _q -conffec 1, na- s_ua si n:­
ceridade e nas suas convicções 
dêmo"crá t f ca·s, de-fendendo ~-o 
prê_s 'i denc? a 1 i smo. ·poré;!ue acre­
ditava, a: i nda no .pres i den­
--e-ialismo. Vj, dt;!pois,_.o_grande 
Afqnso,Ar1nos, como tantos ou­
tro~ pa~riotas que_D~O se ape­
gam a ·i dél as a. não ser com 
si ncer.i dade e pensando na 
Pátr1a e no futuro do Pais >: 
foi uma das maiores alegrias 
da minha vida conver~er-se 
ao parlameli'tar'fsmo e defendê;-
1 o com aque1 a cu 1 tu r a e si nce­
rídade que somente ele possui.a 
e sabia utilizar em defesa de 
grandes causas. Sr. Presiden­
te_, Afonso Ar i nos é uma v e 1 ha 
árvore, um velho jequitibá, 
uma das m?1ores expressões da 
vida pública, ele qué brilhou 
intensamente no Poder Legisla~ 
t 1 vo e~_no .Poder Executivo, Um 
homem público completo. Um ín­
tegro caráter, uma fulgurant.e 

.'-Não .tc.it . .'apen'as um-homem pú­
b1 ice completo; ~foi ·f·gualmente 
um ilustre,· jotelectual. E. af 
está o.·br-i·lhante Jor:-nal.is.ta.. _o_ 
professor emêrito, o constitu­
cionalista famoso e O magnífi­
co vulto das Letras, o escri­
tor de fin;;l. eJegância. Membr-o 
da Academia de Letras do seu 
Estado natal, Minas Gerais, e 
Membro da Academia Brasileira 
de Letras. integrou vá ri os 
i nst i tu tos·' 
• • ':' F • I' ' 

E esse .Q .homem extraord1oár.to 
que a Nação perde num · momento 
como este.,de.dificu_tdade.s na 
po1 itica ·i·n:t·ernacional e., .n.a"' 
c i ona 1 • , onde tanto preci sáva:­
mos de um homem, inteJ )'gente, 
tendo atr~s - de si uma rica 
experiência. Poucos conheceram 
e pouquíssimos viver~m a His­
tória oo nosso País como ele, 
spbre:tVdQ.c;i partir .de .1945, 

De modo que, sr. Presidente, 
aqui, nestas p·á1 idas.-pal~vras, 
rendo . Clrtiá .. sincera e I,J_rtla .das 
mais puras.bofuenagens a ~sse 
g"r·ande homem. F:ui um dos 
signatár.ios do requerimento, 
cuja leitura foi feita há pau·­
cos __ rnom_entõs, de- homenagem a 
exe.· ao seu Estado natal, à 
sua di!;;fna_ famil ia, no senti_do 
de suspender-se esta sessão. 
Estas são as primeiras homena-­
gens que o __ Senado- pre_sta a um 
inolvidável vulto da vida pú­
blica, deJ vida iotelectual e 
do magistériO superior do nos~ 
so Pafs. , 

Se 1 ame-nto pt:ofundamente a 
sua perda, eu, ·senhor- Pres i­
dente, como brasileiro, como 
democrata, como patriota e 
como homem do PSDB orgulho-me 
dessa "v i. da memoráve 1 , extraor­
dinária. Estou certo de que as 
no_vas gerações i rã o inspirar-· 
se na vida de homen~ públicoS 
como Afonso Arinos. E seguindd 
o seu pensamento, é honrando 
as suas ações e as suas atitu­
des, é lutando pe1a democracia 
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que hàveremos de construir a 
grande Nação. 

Era. 'sem dúv1da, um velho 
Parlamentar,_ mas um velho par­
lamentar de idéias novas, em 
dia com. a evolução do nosso 
País e das _idéias que vêm are­
jando o mundo, sempre fiel a 
seus princípios básicos de va­
lorização do trabalho, de res­
peito à dign1dade humana, à 
inteligência, à cultura, à li­
berdade, à _democrac_i a, à jus­
t1çasocial. 

Sr. Presidente, encerro aqui 
estas palavras.. como disse, 
proflmc:lameri.t.e, . triste, . mas en­
vaidecido p_or ver que a nossa 
Pátria ainda tem- por_que es-­
ses homens não morrem -. ainda 
tem, para orgulhar-se, homens 
púb 1 i cos, ta 1 entes 1 1 terár i os, 
homens honrados, inteligências 
fulgurantes com verdadeiro es­
pí'rl to público. como -Afonso 
Ar i nos. 

E 1 e cont i n'uarâ a servi r de 
exemplo e de luz às novas ge­
rações .do nosso Pa f s. , 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) Pela ordem de 

·1nscr1çao. _concedo a_ palavra 
ao nobre Senador Mata-Machado_, 

o SR. MATA-MACHADO I PSOE 
MG. Para encamfnha-r a 
vot'ação. l - Sr. Pres1dente, 
Srs. Senadores. __ -a,ficil 
man.i fes;tar-me sob r; e 0- .f.a 1 eci­
m.e_nt_o_de Afon'so Arino_s .. Quem 
não sentiria impedimento 
1 gua 1 '? Ve.j o-o :todos nós, 
nesta Casa, certamente coinci­
dimos- antes vivo que apanha­
dQ pelo ~egresso que se 
1niciou. Ele voltará. As pega­
das que deixou pe·l o Caminho 
Jamais se apagar~o. Gosto da 
epígrafe do .. regi s_tro da sua 
ma 1s rece.nte passagem. entre 
nó_s. pe 1 o Senado da Repúb 1 i c a. 
Quem? De certo, _foi respo_sta 
dele mesmo: "Profissão;_ Advo­
gado, Professor, -Jornalista e 
Escritor" .. Completo em qual­
quer dessas e das não mencio­
naoas ativ1dades. Testemunho? 
o das trinta e duas obras que 
pub 1 i cou, ma i_ s as que _cont i nu-
ou a publicar. Lembro-me: 
''Afonso na Constituinte de 
1988" (este, o título. se nãO 
me enga:no) . E.- pouco depois, 
"Razões do Parlamentarismo", 
ed1ção especial da Revista do 
Instituto de D1re1to' Público-e 
Ciência Polftica. da- fundação 
Getúl ia Vargas, de qual era 
D 1 reto.r, campos i ção_ e i mpres­
são do Centro GráficO---do Sena­
do federal, abril de 1988. 

Sr. Presidente e SrS. Sena:do­
res. deixem-me transcrever a 
dedicatória que apôs a esse 
volume de trezentas e dez~pre­
ciosas páginas: 

"Ao caro Edgar, mais uma 
contribui'ção às nossas 

idéias. Afot1Sci Arinos, 21·.-:­
TI- 1990.'' 

Nossas idéias . . . P_o.r quanto 
tempo? Pelo qUe significa a 
palavra s~mpre. 

outras vinculações por ele 
ass.i na 1 adas: 

No "Roteiro LíriCo de OurO 
Preto", Edição Comemorat 1 v a do 
Cinqüentenát'io dt! V_ida 
Literária do Autor, UnB~ "Meu 
caro Edgar da Mata-Machado, 
desculpe _se _descosto seus me-
1indres de diamantínense, mas 
--desculpe-m-e - eu contfnuo_, 
entre _ as . minhas várias 
pátrias, a- querer Ouro 
Preto über alles. Do seu Afon­
so Arinos- Rio, 9-II-1981". _ 

Vaidade? Por_ que não?_ Quem, 
dent~e - hÓs, Srs. Senadores; 
não se envaidece da companh1a, 
do apreçô, -da s-impática passa­
gem, dos atas e da~ palavras 
de quem, para n6_s_,·._aqúj -deixa 
a- lembrança inapagável da sua 
presença, que há de renovar-se 
e_ permanecer Pe 1 o tempo a 
fora? 

Todos os livros publicados 
por Afonso Ar1np_s trazem a sua 
marca inde1élle1. Permitam-me 
re.,l.çar mais-um: _o· definitiVo 
"Um Estadista da República", 
-dês® 1976 edi.tado (Nova Aguf­
_l_p:f , S .• A . ) _ em um só_ _v o 1 ume. 
com a completa introdução de 
António .Hàuaiss, também ·autor 
da' ampla "8-iocron__Ologfa", tudo 
quanto se pode saber do i 1 u_s_-:­
trissimo belorizontino que 
e1s mais uma nota envaldecedo­
rã - assim _o oferece; 

"Ao prezado Edgar da 
Mata-Machado. com a s_emere 
viva e af~tuosa admiraçao. 
Afonso Arinos - SH- 28-4-

__ TJ". 

No final, que desculpem o 
•Jéi to nada modesto de juntar 
as homenagens desta eminente 
Casa, a pa 1 ZJvra de um Senador_ 
mineiro que não apenaS chora, 
ma-S tenta exa 1 ta r _ a figura 
i napagáve 1 de um dos mais i­
Lustres homens públ ices de Ml­
nas que por aqui passaram e 
fi carão .. 

Era o que t1nha a diz_er, Sr. 
Presidente. 

O SR. 
Lui:z Maya) 
ao nobre 
Sancho. -

PRESIDENTE (António 
Conc_edo a pa 1 avra_ 

Sen_a:_gor A-fo_nsp 

O SR.- ÀFONSO SANCHO (PFL _;. 
CE. Para encaminhar a votação, 
sem- revisão do- orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a 
Nação inteira, hoje, amanheceu 
de lu~~: morreu um dos grandes 
vultos ·da naciona 1 idade 
brasileira. 

Cônhecf -~o_Sehador Afonsb A ri­
nos quando ele era candidato a 
Seti.3.dor pelo Rio de Jan"eiro, 
lá, pelo Méier, em cima de um 
caminhão, j unt_o com o Gove'rnã­
dor Carlos Lacerda, fazendo 
Uma campanha das mais difíc'~is 
para eleger-se sen"ador, cofuà 
se elegeu. Fi que·; profundamen­
te admirado como um homem da 
·as·tatura çle Afonso Arf·no-s fa":­
zia aquele esforço; quase. 
sobre-huma.n.o.. para chegar à 
posição de senador, induzido 
por_ seus.·ami-gos,- que· gostâr-i_am 
d_e y~_--lo. aqui. nesta Casa. 
brilhando, como sempre briJDgu 
em toda a parte. 

Afonso Arinos morre e fica 
com uma ___ ç:livida _rl')ulto granáe 
para conosco, po~ue prometia 
fazer uma exposição _da po 1 f ti­
ca _ atua_l . d_o Bras i 1. â sua 
maneira. Eu·, vàÍ"ia_s vezes, me 
sentava ao _seu 1 ado e c_obrava, 
e ele sempre me dizia; "Vamos 
aguardar algumas _semanas, .que 
eu vou realmente falar e expor 
o meu pensamento sobre a sf­
t·uaçãO a tUa 1 "_. 

A foriso Ãr fno:s era, no setor 
j ur í ái co, como·_ o Gehera 1 W~y­
gand na França. E r a comum d.i­
zer que. qu_ando a Frariça e'st i:.. 
vesse _em perigo, se chamasse ,o 
GEmera 1 . Weygan_d __ . No Bras 1 1 • 
acontecia a mesma coisa no se­
tp_r_ jurldico·._ E te.mo_s _o l)l_timo 
exemplo. no_ cáso da morte do 
Presi_dent_e -raricredo Neves-: A­
f.o_n..so . A.r,i nos· encohtrou . uma 
fórmula jurídica pará que o 
vi ce-pres-i dent_e. que a i nda não 
havia jurado aquela função. o 
e-x--Presidente José ·sarney. as­
sum1 sse, com todqs q-~- pod_e,r_e~, 
e todos se renderam àquela 
fórmula, embora alguns dlscu­
tissem e outros não -concordas­
s~m com _ela. 

Sr. Presidente. para todos 
aqui . no Senado, perdemos~ uma 
grénd_e figura e também para o 
Brasil inteir-o. onde era 
reverenc 1 ~do. ----

Eram as modestas palavras que 
desejava pronunciar neste ~o­
rhe.nto, Sr. Presidente. 

O SR. 
Luiz Maya) 
ao nobre 
R o 1 1 emberg. 

PRESIDENTE (Antônio 
- Concedo a palavra 

Senador Francjsco 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Para encam1nhar a 
votaçã_o .__ Sem revi são do 
orador. ) Sr. Pres 1 dente, 
Srs. . senad,Yres_, emoCi arfe i -me 
duplamente hoje: pela manhã, 
quando aqui chegando, soube do 
falecimento do nosso compa­
nheiro Senador Afonso Arinos; 
emo:cionei-me, hoje à t-arde, 
com as palavras pronunciadas, 
neste Plenário, pelos Senado­
res Mauro Benevides. Chagas 
Rodrigues. Lourival Baptista. 
Afonso Sancho e pelo Prof. 
Mata-Macha_do. todos, unani me-
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mente. prestando homenagem, 
reverenciando a memória _d_e um 
dos maiores homens públ 1cos 
que o Brasil já teve. 

Digo sempre que Minas Gerais 
é um Es~ado sui gener1s e que 
me provoca lembranças da in­
fância e da juventude. 

Da minha infância, recordo-me 
bem de outro mineiro ilustre­
Gustavo Capa_nema __ e, mais 
tarde, como me _emocionei no 
d.ia em que.fui eleito deputado 
f_edera 1 e me sente·í ao- 1 ado a e 
Gustavo Capanema; em Ul'na das 
sessões noturnas do COngresso 
Naci anal. 

E.r.a um s_onho inatingivel para 
mim, homem de Sergipe, da Pro­
vfncia d1_stante, um dia se om­
brear - se ombrear, não diQo 
tanto - mas sentar-me junto _a 
S. Ex.z:.· no mesmo Congresso' bra­
sileiro, para defender, no 
mais das veze_s, ps mesmas 
idéias. --

Chegamos juntos. ·eu e AfonSo· 
Arinos. para esta Legislatura. 
Conversava mui to c.om o Mestre, 
procurava abeberar-me dos seus 
ensinamentos.. da s·ua cultura. 
da sua inteligência e da sua 
facilidade em deffionstrar amór. 
Recordo bem o ·que eu di.s.sera_. 
um dia. analisando uma de suas 
obras: que aquilo que fOi uma 
carta de amor, um documento ne 
carinho, uma homenagem a uma 
c1dade que ·também tinha nome 
de mulher - era "Amor a Roma" 

porque. através desse seu 
trabalh~. das suas palavras, 
eu aprendera Roma e começara a 
amar aquela cidade. S. Ex.a, 
então_. me_ dizia: "Vêja, Rol-
1 emberg. esse traba 1 ho de _que 
pouco se fala acaba de me per­
mitlr o Prêmio "Cidade. __ de 
Roma". e eu vou à Roma para 
recebé-lo. 

Afonso Arinos era inteligen­
te, culto. modest_o e, mais do 
que isto, um esposo amantiss1-
mo e um be 1 i ss i mo pa 1 . ___ Quem 
1 eu os jornais, n_os ú 1 ti mos 
dias, deve ter encontrado a 
noticia: mesmo com o seu est'a­
do de saúde precário,- Afonso 
Ar1nos fez um bilhete à sua 
esposa Ana. reiterando o seu 
amor. o amor que um _di a 1 h e 
declarou, quando a pediu em 
casamento, quando q_u 1 s que e 1 a 
fosse sua esposa, o amor que 
lhe manteve durante todos os 
anos de casamento. 

Afonso Ar-ines, então, foí 
essa figura excepcional o 
intelectual. o politico, o es­
poso, o_pai. em suma. foi um 
brasileiro digno, que homena­
gelo, nesta hora. com as mi­
nhas palavras emocionadas. 

O SR. PRESIDENTE (António 
Luiz Maya) Em votação o 
requerimento 

Os Srs. ·senadores que o apre- de Traba 1 ho .......... '" .. ·~~--·-..-· 
vam queiram permanecer í 3. 075.0428.2004/0001, Nature-
sentados. (Pausa. ) _ za da Despesa 3490-3964/9. 

Aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIOENTE (Antônio 
Lui-z Maya) - A Mesa Di retora 
dos trabalhos se associa. com 
muito pesar, às homenagens 
póstumas prestadas a um dos 
ilustre~ _representantes do 
povo brasileiro nesta casa. 
Senador Ãfonso Arinos, e fará 
cumprir a_del iberação _da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya)- A Presidência co­
munica aos srs. se-nadores que 
designou comissão, composta 
dos i 1 ustres Senadore_s Nelson 
Carneiro, -Jami 1 Haddad e Pom­
peu de Sous;;~, para _representar 
o Senado nos funerais do Sena­
dor Af.qnso Arinos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz ~aya) A Presidência 
deiXa -de deSignar -órdem ·do 
Dia, nos·.termo_s_ do. _a,rj_. 174 -cro 
Reg i menta I ntern·o. · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Está encerrada a 
sessão-._, 

(Levanta-se --;.g ·sessão às 
15 .h.o_ras e 15 mfnutos) 

PORTARIA NO 17. DE 1990 

0 D(retor-Gera l do Senado F-e­
deral. _hb uso cta_s atribuições 
que lhe confere o. artigo 283 
do RegUlamento Adm'i ni strat_j vo 
do S_enaao Fedef'al. e tendo·_em 
v1st~ o disposto nó-art. 574, 
§ 1~. do mesmo RegulamentO, 
resolve: ~esignar GOITACAZ 
SRASONro PEDROSO OE ALBUQUER­
QUE~ Analista Legislativo, AN­
TONIO CARLOS_- F'ERRO COSTA, Ana­
lista ·u:igfs-lat_i'vo, e TÂNIA 
MARA CAMARGO FALSO ALVES DA 
CRUZ, Analista Legislativo, 
para, sob a presidência do 
pr i m·e-i r o. integrare-m ComisSão 
de Sirid_icânc1a -incumbida ·cte 
apura·r ·os---faüS~s cons-t_antes do 
processo n~ 010746/90-0, den­
tro do prazó de 48 (quarenta e 
oito) horas. _ 

Senado 'Federal . .::1:8 de agosto 
de 1 990. · - ,José Passos Pôr­
to, Diretor-Geral. 

EXTRATO OE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 036/90. 

Contratada: Hospital Geral e 
Ortopédico de Brasflia S/A ' 

Contratante: Senado Federal 

Objeto: Prestação de serviços 
m----eôico-hospitaláres_ e labora-
toriais pela Contratada, aos 
Senhores Senadores. servidores 
do Senado e seus dependentes. 

Crêdi to 
despesa: 

pelo qual correrá a 
A conta do Programa 

Empenho: Foi emi"tida a No",ta 
de Empenho n~ .00337 (9. 9~ = : ~~..: 3"90 ... - . 

I 11 I 

Valor· contratual: Est1madci ~m 
Cr$ 500.ooo·,oo (quinhentoS 1mil 
cruze i r os) . 

Vigência: 21-8-90 a 31-12-90. 

Signatãrios: Pelo ·r' en~dà: 
Federa 1: D.r .. .José Passos Pôr- I 
to. . . . . . I 

Pe 1 a Cohtra'~ada:. Dr. W;;:tl bron 1 

Steckelberg -1Amaury Gon~alves 
Martins, Di ret·ar da Sub5êCr9-
taria de Administração de Ma-
terial e Património. · 

' I i'XTRATO DE CONTRATP 

Especi e: Contra to. : n~ 0~7 /~o-. 
Contratada: Exame i LabOrató­

rios .d_e_ Patologia Clfn.ica 
Ltda. 

Contratante: senado Fede'r'a"l' 

O·b.jet.o: Prestação de jserviç~s 
compree~dendo exa~es médi~ps 
complementares de di~gn6st1co 
e tratamento_, _no ãm i to das 
especi a_l i Z?~ÇÕ!=S da G_o:L tratada, 
aos Sehhor_es Senadorep. servi­
dores - do Senado ·1 e seuS 
dependentes. -j. 
Créd1to ~Pelo qUal Lcorr-erá a 

despesa: A conta -ao. Programa 
de Trab-aJ ho ....... ·i'-- .... _ .. : .. 
13.075.0428.2004/001, NatUreza 
da Despesa 3490-3~6~/9. 

-Empenho: Foi em-i'tida a Nota 
de Empenho n2 00307/7. de 13-
3-90.. . . . 

. Valor COntratual: 'Estimado em 
Cr$ 1 . ooo-. 000, 0_0 .(um ri] i 1 hão· de 
cruze1 ros). -

Vigência.: 23-8-90 a _31.-12,-90_. 

Signatários: Pelo Senado 
Federal. Dr . .José Passos Pôr­
to. 

Pela contratada: br_. Tito de 
Andrade Figuerôa - Amaury Gon­
çalves- Martins, Di reter da 
Subsecretaria de Administração 
de Mater::ial -~Património 

~XTRATO DE CONTRATO 

Espécie_: Contrato n~ 038/90. 

Contra-/ada: FundaÇãã Esp í'r{ta 
AméricofBairral -

Contra~ante: Senado Federal 

t~~{~~~-i~ ~~es;:~~i Cospe ~~d~~~= 
psiquiátricos, em regime de 
internação. aos Senhores sena­
dores. servidores do Senado e 
seus dependentes. 
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crédito .Pelo QUal correrá a 
despesa: A conta d~ Programa 
de Trabalho ............... -.•.. 
01.078.0428.2004/0001, Nature-­
za da Despesa 3490-3964/0. 

Valor contr-atual: E_stima_do em 
Cr$ 25.000,00 (Vinte e cinCo 
mil cruzeiros). -

Vigência: ú3:.::e':"9o a 31-12-Sb. 

Empenho: Foi emitida a Nota Signatários: PeJo Senado Fe-
de Empenho n.Q._ 00144/9~ de_ 21-,_"deral: Dr, tJosé Passos Pôrto. 
2-90. 

• 

Pela Contratada~ Dr. ~osé 
carlos de Camargo Ferraz - A­
maury Gonçalves Martins, Di­
reter da Subsecretaria de Ad­
·min1stração de Material e 
Patrimôn1o. 

. 

• . . . 
:l ~ -

<;- ' - ~ ~ ~ ~ ,_ .. ,.. .,_ .. ..- ~ ....... ~ • ~ ' .- * ~ .. • . • . 1 ;- ' -.• ~ '* i 
o ~ I . ' ...... ~ ~ ' ~ 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 124i SESSÃO, EM 
29 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 • 2' EXPEDI ENTE 

1.2.1 Aviso do Secretá-
rio-Geral da Presidência da 
Rept;lbl tca 

- N~ 1.182/90, encaminhan­
do esclarecimentos presta­
dos pela Sec~etaria de Ad­
ministração Federal da Pre­
sidência da República, so­
bre os quesitos constantes 
do Requerimento n 2 184/90, 
de autoria do senador Hum­
berto Lucena. 

1.2.2- Parecer 

Referente à seguinte maté­
ria: 

- Projeto de Lei do Senado 
n..>~. 339/89. que 11 concede ao 
idoso e ao deficiente físi­
co ou mental o benefício da 
percepção de um salário mí~ 
nfmo mensal, desde que com­
provem não possuir meios de 
prover a própria manutenção 
ou de tê-1 a prov1 da por- sua 
famf1fa". 

1.2.3- Offcto 
- N~ 3/90, do Presidente 

da Comissão de Assuntos So­
ciais, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 339/89. que 11 con­
cede ao idoso e ao defi­
ciente físico ou mental o 
beneffcio da percepção de 
um salário mfnimo mensal, 
desde que comprovem não 

SUMÁRIO 
possu1r meios de prover a 
própria manutenção ou de 
tê-la provida pór sua famí-
1 ia". 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 

Abertura de pra4o para in­
terposição de recurso, por 
um déC1mo da composição da 

_Casa, para que o Pro_j etc de 
Lei do senado n~ 339/89, 
seja apreciado_ pelo Plená­
rio. 

1.2.5- Discurso do Expe­
diente 

SENAO_DR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Vandalismo na bi­
blioteca da Un.iversidade de 
Brasília. Gratuidade e pa~ 
dronização do livro didáti­
c-o. 

~SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
-- Pol 'Ítica salarial do Go­
verno_ C o 11 o r. 

SR~- PRESl~ENTE- Visita ao 
Senado Federal de estudan­
tes da escola experimental 
Pueri Domus, de São Paulo. 

SõNADOR CHAGAS RODRIGUES -
Mensagem Presidencial soli­
c.1 tando a ret 1 r ada de pro­
jeto __ que dispõe sobre o es­
tatuto dos funcionários 
públ ices.-

SENADOR MAURO ~BENEVIDES, 
como L f der - _Mensagem Pre­
sidencial sol i c-itando a ·re­
t rrada de ~roj e to que di s­
põe _sobre o ·estatuto dos 
funcionários públicos. 

SR. PRESIDENTE- Resposta 
aos Senadores Chagas Rodri­
gues e Mauro Benevides. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Falecimento do Senador A­
fonso Arlnos. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Crise internacional de e­
nergia. 

SENADOR 
CARDOSO 
Dr. Hely 

FERNANDO HENRIQUE 
- Falacimento do 

Lopes Meirelles. 

SENADOR LOURÍVAL BAPTISTA 
- Progt"ama Na c i o na 1 d.e Com­
bate ao Fumo. 

SENADOR MAURO BENEVWES."'" 
Zonas de Proc~ssamento de 
Expõr'tações. 

1_ • 2 . 6 -- Comun 1 cações da 
Liderança do PSDB 

~De subst1tuição de mem­
br_os em comissões temporá­
rias. 

1.2.7 -_Leitura 
jeto 

de pro-

-Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 45/90, de au­
toria do Senador €hagas Ro­
drigues e outros Senadores, 
que retifica, nos termos do 
art. 36 do- Ato das Disposi­
-ções co-nst 1 tuci onai s Tran­
sitórias, o Fundo de Liqui­
dez da Previdência CQrtgres­
sua f e o Fundo Assistencial 
do IPC. 

1.2.8- Comunicações da 
Presidência 
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PASSOS PORTO 
Dnetor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Oiretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BAsms 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

- Designação da Comi ss-ao 
Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Pro­
visória n~ 211/90, que 
"dispõe sobre a garantfa de 
sa 1 ár i o efet f v o e Oá _o_utra·s -­
providências", e fixação de 
calendário para a tramita­
ção da matéria. 

EXPEDIENTE 
CfiNTIIO OOIÃACO ·DO SENADO FEDEM&. 

DIÁMOOOCONGIIESSO--L 
lmptesso sob • respons•b•lld.ade d• Meu do Sen~o ,..,., 

ASSINATURAS 

Semestral ····--···--·~···································u·~··· Cr$1.969,00 

- Término do prazo para 
apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n~ 
39/90. 

1. 3 ~ ENCERRAMENTO 

2 _ TRECHO DA ATA DA 950 
SESSAO, REALIZADA EM 10·7-
90 (Publicação) 

.. 

3 MESA DIRETORA 

4 LÍDERES E VICE·LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SOES PERMANENTES 

Ata da 124ª Sessão, em 29 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: --

N~bor Júnior- Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexan­
dre costa - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Humberto Luce_­
na Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- João Lyra - _Fran­
cisco Ro11emberg- Severo Go­
mes - Pompeu de Sousa - Maurf­
ci o Corrêa - Louremb_erg Nunes 
Rocha - Affonso Camargo. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 16 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a p"roteção de Deus, 1 n1_­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1 !1. Secretár 1 o pr.ocederá 
â leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO,SECRETÁRIO·GERAL DA 
PRESIDoNCIA DA REPUBLICA 

N~ 1.182/90, de 27 do corr~n­
t~. encaminhando esclarecimen­
tos prestados pela Secretaria 
de Administração Federal da 
Presidência da República, so­
bre os quesitos constantes do 
Requerimento nA_ 184, o~ 1990. 
de autorla do senador Humberto 
Lucena. 

( Encamf nhe -se 
requerente.) 

PARECER 

c6pia ao 

PARECER NO 295, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais do senado Federal, 
sobre o Projeto de Lei do 
senado nQ 339, de 1989, que 

- "concede ao i doso e ao de-
ffctente físico ou mental o 
beneficio da percepção de 
'üin-salário mfnfmo mensal, 
desde que comprovem não 
possuir meios de prover a 
p~ópria manutenção ou de 
_tê-Ta provida por sua famf-
1 i 3 11

• 

Relator: Senador Nabor ~únt­
o~. 

Vem- a exame desta é_omi ssão de 
Assuntos Sociais o Projeto de 
Lei do Senado nA 339-. de 1989, 
de ·autoFiã do Senador Mansueto 
de Lavor, que versa sobre a 
concessão do benefício _de 1 
(um)"- salário mínimo mensal ao 
idoso e ao deficiente físico 
ou mental que não possuírem 
metas de prover a grópria ma­
nutenção ou de tê-la provida 
pe1a sua família. 

É-dever da sociedade, embasa­
da em leis justas e bem elabo­
radas, amparar os cidadãos 
que, após ur:na vi_da de labuta e 
sacriffcio~. atjnQem idade 
avançada. E de ju_st1ça, igual­
mente, atJx11 tar as vftimas de 
fatalidade· que as tornam de~i­
cientes, seja fisicamente, 
seja por problemas mentais. 

E é dever do legfslador pro­
ver a sociedade das leis em 
que se embasará para estender 
aos cidadãos a justiça a que 
todo __ o homem tem direito. 

Nada mais correto, portanto, 
do que a concessão do benefl­
cto a que se refere o presente 
projeto dé 1 e i. 
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Ent~etanto. torna-se necessá­
río obter a certeza de que o 
benefício será concedido ape­
nas aos que dele realmente ne­
cessitam, por não possuírem 
outros meios de manutenção. 

Também este aspecto foi enfo­
cado no presente projeto, ao 
ser exigida a comprovação da 
carência do beneficiário. 

Concluindo, somos, no âmbito 
desta Comissão, favoráveis à 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 28 de ju­
nho de 1990. - Almir Ga­
briel, Presidente - Nabor ~ú­
nior, Relator - João Calmon 
~amil Haddad Mansuetc de 
Lavor, (abstenção) - Uutahy 
Magalhães- Me1ra Filho- Car­
los Patrocfnio - Mauro Borges 
- AUreo Mel lo- Márcio Lacerda 
- Matta-Machado - ~aHbas Pas-
sa~inhc Cid Sabóia de 
carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o expediente 1 ido va_i 
à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será 
1 ido pelo Sr. ·Primeiro Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

OF. NQ 003/90-CAS. 

Brasília, 29 de junho de 1990 

senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo 3~ do 
art. 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Reso­
lução nQ 18, de 1989, comunico 
a Vossa Excelência que esta 
Comissão aprovou parecer da 
lavra do Senhor Senador Nabor 
Júnior, concluindo favoravel­
mente ao Projeto de Lei do Se­
nado n~ 339/89, que "concede 
ao idoso e ao deficiente físi­
co ou mental, o beneffcio da 
percepção de um salário mínimo 
mensal, desde que comprovem 
não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família", em 
reun f ão do di a 2·s de junho de 
1990. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa Excelência protestos de es­
tima e consideração. - Almir 
Gabriel ; Presidente. --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu pe 
Sousa) - Com referência ao ex­
pediente que acãba de ser li­
do, a Presidência comunica ao 
plenário que, nos termos do 
art. 91, § 3Q aos~. do Regi­
mento Interno, abrir-se-á o 
prazo de cinco. dias para in­
terposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do· 
Senado nQ 339, de 1989, seja 
apreciado pelo plenário. 

Esgotado esse prazo sem a in­
terposição de recurso, a pro­
posição serã remetida à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revi são do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nos últimos 
dias, os jornais e a televisão 
vêm noticiando verdadeiros 
ates de vandalismo nas biblio­
tecas das escolas e, de manei­
ra muita especial, na bibliot­
ca da UnS. 

Já tivemos a oportunidade, 
Sr. Presidente, Srs. senado­
res, de ocupar esta tribuna 
para tentar sensibilizar o Go­
verno no sentido de que desen­
volva uma polftica que leve, 
se não o _amor, o res·pe i to ao 
1 ivro __ didático. -

Sr. Presidente, Srs. senado­
res, poâe-se medir o grau de 
civíliza~ão de um pais pela 
cu·l tu r a - e, pr i nci pa 1 mente, 
pelo investimento que aplica 
em livros. Parece não ser esse 
ainda o caso do Brasil, onde 
se coht'fnua gastando muito 
mais em muitas outras coisas. 
Além disso, nas soci'e-dades em 
que a educação é levada a sé­
r-io, ·yudo começa pelo respeito 
e_ pelo amor ao livro, e a po­
lítica educacional tem nele 
uma peça chave do processo 
educativo. A criança, desde 
cedo, · ·ap-rende a ver rio 1 i vro 
um objeto de valor. de que é 
preGiso _·cuidar com carinho 
para que, ao final do ano le­
tivo, esteja em bom estado e 
possa ser ~til ao colega mais 
novo. Não ~xiste ali a menta­
l idade do 1 i vro - âescartável, 
tão em voga entre nós. Danifi­
car um livro é um ato 
imperdoável de selvageria e o 
leitor ou aluno desmazelado é 
punido e exposto como vândalo 
e inimigo perigoso ao bem co­
mu_m. 

Ao passo que nb Brasi1, sr. 
Presidente, graças a uma per­
versa ideologia do_livro _con­
sumível, -COI'i'fo sfmbolo de coi-sa 
moderna, os alunos crescem ra­
biscando e descartando livros, 
do maternal à universidade. 
Assim, para e·les, todos os li­
vros são descartaveis: preci­
sou de uma frase, risca-se; 
precisou de uma página, arran­
ca-se; precisou de um volume, 
some-se com ele. É esse o re­
su 1 ta: do negativo da _nossa edU­
cação do --consumiv91, da nossa 
cultura da apostila, ,que educa 
para o vestibular, não educa 
para o gost-o da leitura e o 
respeito ao livro. 

Outro aspecto que poderia ser 
discutido aqui: como criar a 
cultura cto livro num país em 
que os 1 i vros se tornam, a 
cada dia, mais inacessíveis, 
por seus preços proibitivas? 
Mas isso não deveria estar a­
contecendo no Brasil. pois a 
nossa Constituição, sabiamen­
te, veda a tributação de 11-
vros, jornais e periódicos e 
do papel destinado __ a sua im­
pressão, para que esses sejam 
bens a_cessfvei s e para que o 
brasileiro comum tenha o gosto 
da .1 e i t_ura e possa comprar o 
que ler (art. 150, VI, d). Mas 
os preços do livro andam pela 
hora da morte. 

Quem freqüenta livraria sabe 
quanto tem que desembolsar 
para adqu1rír livros, espe­
cialmente livros didáticos. 

E de quem é a culpa? Os lei­
tores culpam os livreiros. que 
culpam os editores, que culpam 
os fabr_icantes __ de papel. -

Em junho de 1988, o jornal O 
Estado de S. Paulo denunciou o 
-oTigopólro dos _fabricantes de 
papel nacional por estarem e­
levando abusivamente os preços 
do papel destinado à impressão 
de 11 vros.- ao ponto de- -itwi a­
bilizar as atividades editori­
ais e a própria cultura 
naciqnal. Seguhdo a .denúncia 
do jornal paulista, no perfodo 
de março de 1986 a junho de 
1988, quando a OTN subiu 
1.164% e o dólar ofic1a1, 
1.540%, o papel para livros 
subiu 2.154%! Mas não é só. o 
papel para_ livros e_r_a_vendid_o 
pelo mesmo preço -do--papel --para 
fins comerciais. que é gravado 
pelo IPI e pelo ICM. Portanto, 
as indústrias de papel não es­
tavam repassando aos edt tore_s 
e, indiretamente, aos co_nsumi­
dores, os benefícios fiscais 
garantidos também pela Consti­
tuição anterior. E mais, os 
fabricantes ainda embutiam no 
preço do papel_ nacional o cus­
to de um suposró frete marft1-
mo, que só existe nas importa­
ções, nivelando, assim, o seu 
preço aos preços fnternacio­
nais. 

Tudo isso foi denunciado há 
menos de dois anos, Sr. Prsi­
d_ente, Srs .. Seriadores, e, en­
quanto é do meu êonhecimento. 
nada se fez, no âmbí t"o do E·xe-­
cutiVo oudo ·CongreSso_ Naci~~ 
nal, para apurar e corrigi~ 
tão ~raves irregularidades. E 
provavel que tudo continue o­
correndo hoje exatamente como 
então. · 

Porém, eu gostaria de deter­
me aqui no pr_ob 1 ema do 1 i vro 
djdático. E a segunda vez que 
venhO à tribuna este ano para 
pe~cutir o mesmo assunto. 

Ao garantir a gratuidade do 
ensino públ ice, a nossa· Cons-
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t1tuição garante também a gra­
tuidade do livro didático, uma 
vez que o ensino se faz com 
escola, professor e material 
didático, de que o livro é o 
componente básico. 

Bem ou mal, o Poder Púb11co 
tem procurado. através dos 
anos e de várias maeneiras, 
cumpri r esse mandamento co_ns­
t1tuciona1, sobretudo por mei_o 
da Ffundação d9 Assistência ao 
Estudante - FA~. órgão vincu­
lado ao Ministérío da Educação 
e encarregado de prestar ajuda 
aos alunos carentes do 1~ e do 
2.~:~; grau. 

Foi, sem dúvida, com o Pro­
grama Nacional do Livro Didá­
tico - PNLD, criado em 1.985 _e 
lançado em fevereiro de 1986, 
que o governo brasileiro dou o 
primeiro passo importante na 
solução desse problema. Sauda­
do na época pela sociedad_e 
como iniciativa engenhosa e de 
profundo alcance social, o 
ProQrama Nacional do Livro 
Oidatico _s_urgiu para raciona­
lizar o processo de escolha-, 
aquisição e distribuição de 
livros didáticvos aos alunos 
carentes da escola pública em 
todo o País. A medida era du­
plamente simpática, primeiro, 
porque estabelecia o pr1ncfpio 
do reaproveitamento dos livros 
nos anos seguintes, acabando 
com o livro descartável, dese­
ducativo para o aluno e onero­
so para o Estado; segundo, 
porque democratizava o proces­
so e valorizava o professor, 
chamando-o a- participar dire­
tamente da escolha das obras a 
serem adotadas. 

Contudo, a experiência desses 
quatro anos de existência do 
programa apresentou distorções 
graves, que devem ser corrigi­
das, sob pena de tornarem inó­
cua ou perniciosa uma inicia­
tiva q~e veio para mudar o en­
sino público do País. 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, Senador Ja8-
bas Passarinho. 

o Sr. Uarbas Passarinhe - co­
mo sempre, o que v. ExA diz ou 
escreve retrata a sua sensa­
tez, o patriotismo.e a preocu­
pação com as grandes causas 
nacionais. Peço permissão a V. 
ExA para fazer uma observação 
em relação ao_ que acaba de 
ler: talvez não tenha sfdo o 
primeiro passo esse Programa 
Nacional do Livro Didático. 
Com Maria Alice Barroso, es­
critora consagrada no Brasfl, 
que foi minha Diretora no Ins­
tituto Nacional do Livro, e 
antes do Co_lted, uma comissão 
organizada exatamente para es­
tudar o problema do _ 11vro 
didático, começamos a solução 

do problema do livro didático, 
T'hfel izmente, neste País, não 
há continuidade_. Muda-se Mi­
nistro, muda imediatamente o 
tipo de programa, ainda que 
ele-esteja sendo bem-sucedido. 
Note V, ExA que com as cc­
edições que fizemos,· naquela. 
altura, o primeiro livro de 
1 iteratura, _nós editamos Ma­
cahdo dB Assis pelo preço de 
uma revista semanal. Por quê? 
Porque o preço aumentava, na 
medfda em que V. ExA falou a­
inda há pouco. nos editores, 
e_ssa_ __ culpa que um joga no ou­
tro, por causa do encalhe. 
Cles achavam que mesmo Machado 
de Assis encalharia; já um 
Jorge _Amado não, Mas, em regra 
geral, eles temem o encalhe. 
E,_ t.emendo o encalhe, elés au­
mentam o preço de capa, para 
poder exatamente se precatarem 
em relação ao prejuízo que po­
deriam ter. o que n6s fizemos? 
Pagamos antecipadamente o ~n­
calhe, a previsão do que seria 
o encalhe- 10%, 15% da edi_ção 
-":"._e_ financiamo_s, pelo Ministé­
río.da Educação, com a Maria 
ATíce, a ed1ção. Imediatamen­
te, o preço de capa caiu de 
1 O%, ficou. _reduzido a 60% do 
seu valor. E-. ainda. compramos 
para ãs bibliotecas que o Mi­
nistério· da Educação tinha, 
como clientes para distrib_ui­
ç~_o, os mesmos 1 fvros com mais 
um desconto. Então, no total, 
o descente acabava sendo supe­
rior a 50%. Gomo 1 ivro 
ltterário era fácil, porque as 
edições eram-de 5, 10, 15 mil 
exemplares. _Então, entramos Mo 
livro didático. Por exemplo, 
lembro-me de ·~Análise Matemá­
-tica" de Samuels. Nós editamos 
pela metade do valor que se 
cobrava na ocasião._ Exatamente 
com o mesmo sistema de co.­
Eidi ção. F 1 zemos o banco do_ 1_f­
vro •. de mane i r a que o estudan­
te da esCola pública passasse 
o J ivro que ele. recebia de 
graça, combatendo desde logo o 
livro de consumo. Fizemos com 
que não houvesse nada no livro 
que obrigasse a respostas, 
que, de modo gera 1 ; no 1 i vro 
de consumo existem o que obri­
g_a_v;a, repito, -o aluno a passar 
para o aluno seguinte aquele 

-1 ivro. No Estado do- Acre, foi 
interessante, pois foi o que 
deu melhor resultado na manu­
tenção dOs liVros. E af aumen­
tamos a capacidade de finan­
ciamento para o livro didáti­
co. Fomos, é claro, procurados 
por ~queles que queriam fazer 
um livro didático único e so­
mos contrárfo a isso, pois i­
riamos fazer o monopólio de um 
d·eterm1 nado escr_i tor ... 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Inclusive, discutimos este as­
sunto, pois V. Ex~ tem uma in­
terpretação diferente da mi­
nha. 

o Sr. Uarbas Passarinho - E­
xato, no momento em que v. Ex~ 

falou Então, se tivéssemos 
continuado isso, as bibliote­
cas em geral e as bibliotecas 
das universidades poderiam ter 
tido um suprimento absoluta­
mente suficiente para o se.u 
número de alunos. Inaugurei. 
na biblioteca da Universidade 
de erasf11a, Biblioteca Cen­
tral, um programa com livro 
di dá t 1 co recomendadO pf:fl os 
professores para cada quatro 
alunos: era média bastante 
razoável, pois muitos dispõem 
de meios para_ comprar o seu 
próprio livro, mas não se 
prosseguiu nesse caminho. Ago­
ra, V. ex• fa 1 a no esforço de 
85 malogrado, e começa o dis­
curso lembrando que acabamos 
de ver nessa prova, não só de 
imaturidade, de selvageria, em 
que o estúdante apanha o livro 
caro na Biblioteca Central da 
Universidade e o retalha, em 
alguns casos, corta páginas, 
em outrQS, retalha, e até o 
locutor disse, cóm gilete, 
porque "Gi 1 e te" passou a ser 
sinOnimo de QualqUer lâmina. 
como 11 Frigidaire" é sinónimo 
de qualquer refrigerador, e 
assim por diante. lsso, nobre 
senador, é parte realmente da 
necessidade de, _ta 1 vez, mais 
~oo anos de cultura no Brasil. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Jarbas Passarinho, -v. 
ExA, ao apartear-me, como ex­
Ministro da Educação, profundo 
conhecedor do assunto, só faz 

__ e11riquecer o meu pronunciamen-
to. -

o meu propÓs.i tô · d-e_ hoje_ ·e- i_n­
sistir no tema de se eliminar 
de vez o livro descartáv61. 

Nós, homens, somos, por natu­
reza, condicionados. E isso 
Pavlov já tinha visto há muito 
tempo, e recentemente Skinner. 
que faleceu na semana passada. 
também desenvolveu uma teoria 
psfcológic_a bas_eada no condi­
cionamento humano. 

O Sr. Ua~as Passarinho - Ho­
mens af entram no Qênero 
gera 1 . V. EKa não v a t proteger 
as mulheres neste campo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Refiro-me ao gênero humano. 

Então, o que ocorre? Acostu­
mamos a criança, -deSde a mais 
tenra idade, a descartar o seu 
1 ivro, a não ter amor por ele. 
Fui informado •. esta semana 
que, nos corr:e-dores do "Minho­
cão". são encontrados livros 
abandonados por alunos univer­
sitários. porque_ já pas-saram 
de ano, não prec_i sa ma t s da­
quela matéria e não vão con­
sUltar aquele livro nunca 
mais. Imagine um médico que 
nunca mais vai consultar um 
1 i vro de anatorni a ... 

o sr. ~arbas Passarinho Is­
so deve ter acontecido, porque 
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o Sr. ~arbas Passarinho - A­
lém da classificação pejorati­
va 11 0 sujeito é um tarado, vi-
ve ___ l end_o_". 

a ele deve, provavelmente, ter 
sido muito fácil comprar ou 
obter o livro. Eu, por exem­
plo, estudei nos_ 1 ivros -de 
meus irmãos mais velhos. por­
que no tempo deles era um pe- Q_ SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
riodo em que meu pai estava Vive lendo, para não dizer ou­
bem situado, O Acre, com uma tros nomes 1mpublicáve1s·aqu1. 
oficina mecánica a vapor, fa-
zendo dinheiro, e puderam com- sr. Presidente é Srs. senado­
prar livros çaros, e eu não. res, o Governo vai gastar, 
Eu já vim no período das vacas neste ano, -cr$ 15,5 bilhões 
magras. Então. o pouco que na compra de ltvros didáticos 
pude receber foi dos livros para 1991. Mas esse dinheiro 
que eles tinham tido, e meus simplesmente poderá estar ·san­
irmãos mais velhos estavam se- do desperdiçado na aquisição 
parados de mim com dez, doze de livros de má qualidade tec­
anos de idade. Como eu não ti- nica e peaagóg'ica, porque as 
nha depois livros. fui à bi-- eaitoras não se preocupam se­
blioteca pública estudar. Nun- riamente com isso e os profes­
ca vi, nunca soube de estudan- sares de iA grau, na sua maio­
te que fosse à Biblioteca Pú- ria, não têm informações para 
blica de Belém para rasgar ·decidirem que_livros são mais 
página de livro. Nunca vi. E- adequados aos seus alunos. A 
voluimos dezenas de ansa de- experiência dos últimos anos 
pois para assistir a isso que atesta que os professores têm 
estamos vendo, ainda há pouco escolhido muitos livros ruins 
tempo, pela televisão, em que ou- medíocres, levados unica­
v. Ex~ chamou a atenção para mente pela propaganda agressi­
esse vandalismo praticado. va quando não desonesta das 

editoras, sem que sua partici­

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Eu, Senador Jarbas Passarinho, 
ao iniciar meus estudos, como 
filho mais velho, tive livros 
novos. Os meus irmãos estuda­
ram nos meus livros. Lembro~me 
bem do ritual, ao início de 
cada ano letivo, quando com~ 
právamos os livros. Tfnhamos 
de fazer uma capa bem-feita, 
bem arrumadinha, para levar os 
livros dentro da pasta e não 
estragar. A professora fisca­
lizava, dava nota de asseio; 
via se as folhas estavam man­
chadas ou machucadas. os pais 
fiscalizavam, porque esses li­
vros iriam servir para o irmão 
no ano seguinte. Tenho a im­
pressão de que tivemos uma 
formação básica razoavelmente 
boa, sem ter necessidade de 
livros descartáveis. 

Dentro desta filosofia do 
condicionamento humano, assomo 
à tribuna nesta tarde para fa­
lar sobre o livro didático, 
porque ele é o germe que vai 
provocar o amor à leitura, ao 
livro, à formação da cultura. 
Hoje encontramos pessoas que 
não têm biblioteca em casa. 
Fico assombrado, mas existem 
muitas. Há pessoas que chegam 
a minha casa aqui, em Brasf­
lia. onde minha biblioteca é 
muita pequena, porque no apar­
tamento não cabe - noventa por 
cento da minha biblioteca está 
em Sergipe -e ficam surpresas 
com a quantidade de livros. Eu 
fico surpreso, porque tenho 
poucos, mas eles acham que te­
nho muitos. 

Confesso que realmente me 
choca esse tipo de visão cul­
tural e de amor à leitura, 
porque sou daqueles que acre­
ditam que quem não tem o hábi­
to da leitura ... 

pação tenha contribuido para a 
melhoria dessas publicações. 

Sr. Presidente, os professo­
res da esc o 1 a púb l i"ca recebe­
ram neste ano uma lista de 
1.500 tftulos para fazerem a 
sua--escolha até o final do mês 
de agosto. 0-qu·e se constata é 
que as editõras dificultam a­
inda mais esse trabalho, ao 
lançarem, a cada ano, uma ava­
lancha de novos livros, feitos 
às pressas. simplesmente tro­
cando as capas. as ilustrações 
ou a ordem das páginas. Tudo 
puramente comercial. Pesquisa­
dores educacionais já compro­
varam, por exemplo.- que a ma i­
oria dos livros de Português 
adotados·nas 4 primeiras sé­
ries do 1~ grau, contém falhas 
metodológicas e erros grossei­
ros de conceituação, evidên­
cias de que foram feitos com 
desleixo.-

outro problema enfrentado é a 
fragilidade das publicações. o 
Programa Na c i o na 1 do L i vro 
Didático pretendia acabar com 
o descartável, atribuindo ao 
livro escolar uma duração mi­
nima de três anos. Doce ilu­
são, que tem rendido bons lu­
cros para as editoras e muita 
dor de cabeça aos professores 
e d1retores de escola! Para se 
ter uma idéia, os livros de 
alfabetização, segundo a FAE, 
devem ser_ fe_i tos com papel de 
52 gramãturas (Qramas por m2 
de papel). ora, os livros de 
1 1 ter a tur·a 1 nfant i 1 , de um 
modo gera-l, costumam usar pa­
pel de péso ~uas vezes maior, 
ou seja, 120 gramaturas. Essa 
fra-gilidade dos livros didá­
ticos, aliada às dificuldades 
naturais da escala para reavê­
los·e do aluno para conservá­
los, _faz com que eles conti­
nu~m descartáveis, quando de-

v-iam ser permanentes, e torna 
excessivamente altos os custos 
do programa. 

É-- absolutamente necessário 
corrigir essas distorções, se 
quisermos salvar o Programa 
Nacional do Livro Didático. E 
para tanto, Sr. Pres i_ dente, a 
primeira medi~a que se._i.me~~-é 
uma relativa paaron-1zaçao Cio 
livro didático. Não uma padro­
ni~ação em nível nacional, por 
inviável e inconveniente do 
ponto de vista pedagÓgivo e 
cultural, mas em nível de 
Estados. Assim, a escolha dos 
manuais seria feita não mais 
pelos professores de cada dis­
ciplina, em cada escola do 
País, mas pelos Conselhos ES­
taduais de Educação, depois de 
ouvir representantes dos pro­
fessores, das Secretarias de 
Educação dOs Minicípios e au­
toridades acadêmicas. especia­
listas no assunto. Os livros 
escolhidos seriam adotados em 
todas as escolas públicas de 
uma mesma unidade da Federa­
ção. 

Parece-me que essa forma de 
escolha, além de ser mais imu­
ne ao lobby das editoras, fa­
voreceria urna criteriosa ava­
liação técnica e pedagógica de 
cada uma das centenas de pu­
blicações do gênero. Além de 
ser uma solução intermediária 
entre a total centralizaçio do 
antigo MEC e a descentraliza­
ção absoluta eo PNLO, a padro­
nização relativa iria baratear 
os custos de aquisição e favo­
recer o acesso ao livro 
didático por parte de alunos 
transferidos entre escolas do 
mesmo Estado. Além disso, o 
Ministério da Educação e a FAE 
deveriam estabelecer critérios 
técnicos mais rigorosos para a 
Confecção dé livros didáticos 
que possam melhorar sua quali­
dade e aumentar sua durabi-
1 idade. 

Por fim, Sr. Prsidente, Srs. 
Senadores, entendo que_um Qaís 
póbre como o nosso n-ão p-ode 
continuar jogando -dinheiro 
fora com livros descartáveis. 
Infelizmente, as nossas esco­
las particulares continuam fa­
zendo o jogo das editoras, que 
estimulam, por todos os meios, 
a volúpia do livro consumível. 
Por comodismo ou falta de 
criatividade, os professores 
da escola particular vêm pre­
ferindo o livro consumfve1 que 
toma, cada vez mais, conta do 
mercado, para desesp~~o dOS 
pais da classe média. E sabido 
que o livro descartável limita 
a criatividade do aluno e sua 
capacidade de pesquisa, esti­
mula o hábito do desperdício e 
contribui para que ele nunca 
aprenda a escrever bem. 

Eram estas as considerações, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que pretendia trazer nes-
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ta tarde a este Plenário. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Mansueto -ae 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a polftica sa­
larial do Governo Collor nem 
parece mais uma politica, uma 
provocação. 

O Presidente da República e 
sua equipe econômica fizeram 
de um falso combate à inflação 
a sua meta ún1ca e de fndole 
absolutista. Para isso, em vez 
de tomarem medidas que levem 
ao aumento Ça produção, num 
País carente de bens e servi­
c;os, _arremete-se com todos o.s 
1nstrumentos, contra a deman­
da, a começar por a que 1 a que· 
decorre do poder de compra dos 
salários. . 

Tentei sal fi:mta"r, em pronun­
ciamento anterior, aquilo que 
é óbvio que as perdas salari­
ais se têm acentuado nos últi­
mos anos, atê chegaram à 
dramática situação de hoje, 
mas nem por isso impediram a 
que se chegasse a taxas eleva­
díssimas de inflação, como as 
que tivemos em todo o decorrer 
do ano passado até março deste 
ano. __ A participação dos 
salários, na renda nacional. 
já deca tu para pouco mais de 
20%~ fatQ que.demonstra a cor­
rosao dos salarios ê afasta a 
perspectiva de desenvolvimento 
económico. Como se sabe a par­
ticipação dos salários na ren­
da nacional é um dos mais ade­
quados indicadores de subde­
senvolvimento ou de desenvol­
vimento. SubdesenvolVido o 
pais, essa participaçãp é bai­
xfssima ou mínima. A medida 
que ele se desenvolve, cresce 
a partictpação dos salários na 
renda nacional, chegando a um 
percentual de 60% nos países 
mais desenvolvidos, mesmo na­
queles onde há queixas funda­
das quanto à tendência à con­
centração de renda. Nesse cam­
po de concentração de renda, 
infelizmente, a situação no 
Brasil é gravíssima. O mais 
recente relatório do Branco 
Mundial nos atribui uma das 
concentrações de renda mais 
iníquas do mundo, abaixo ape­
nas de pafses como Honduras; e 
Serra Leoa. Como esse relató­
rio traz dados já não muito 
recentes, coligidos pelo Banco 
Mundial, pode-se supor que, a 
esta altura, quem sabe, o Bra­
sil já tinha ultrapassado, em 
nfveis de injustiça social, 
até mesmo esses do1s pafses e 
ati ng 1 do o nada honrOso de 
campeão mundial de inju~tiças 
económico-sociais. Em - cima 
disso, o que faz o Pqder 
Executivo? Tenta agravar, ~·\ n-

da mais, a já insustentável 
situação. 

A Medida Provisória n~ 211, 
editada em substituição à de 
n.l2. -199, traz algumas novida­
des, para pior, ao lado de 
claras contradições. 

A característica comum __ às Me­
didas Provisórias nAs 199 e 
2-11 é que ambas i mp5em cruéis 
perdas salariais, infringindo, 
assim, o dispositivo do art. 
7.12., VI, da Constituição Fede~ 
~al, que veda a redução de 
salários e vencimentos, a não 
ser por convenção ou acordo 
colativo, para salvar os pr6-
pr i os empregos. 

Não é difícil demonstrar que 
o sistema de suposta reposição 
pela média dos salários con~ 
forme previsto na Medida Pro~ 
visória n.l2. 199, após um pre~ 
tenso reajuste, 6 meses ou um 
ano depois, desgasta o salário 
efetivo na data do reajuste, 
em comparação com o salário 
anteriormente fixado. Ademais, 
o ãssalartado nãO é indenizado 
pelas perdas sofridas ao longo 
do tempo que flui entre as 
duas datas-base do reajuste. 
Tanto o primeiro desgaste. 
quanto aquele que se produz. 
ao longo do tempo, são subs~ 
tanciais na medida em que, 
mesmo após as pretensas poli~ 
ticas de contenção no ·campo 
monetário, a inflação permane­
ça _acima dos dois dígitos, 
isto é. sempre levando a per­
das salariais consideráveis a 
cada mês. 

C9mo_ se f ss_o não bastasse, o 
assalariado tem que enfrentar 
novas perdas em seu poder a­
quisitivo, após ter recebido o 
falso reajuste na data-base e 
s_e__m ter sido fndenizado pelo 
desgaste sofrido no período 
anterior. Então. ele entra em 
um novo desgaste, que irá du­
rar mais um ano, de acordo com 
a pol.ítica salarial genocida 
que se está impondo ao. País. 
ao arrepio da Constituição, 
das leis e da própria raciona­
lidade. Cada vez mais o traba­
lhador perde. E não é estranho 
que hoje o País apresente o 
mais ba1xo salário míni_mo da 
História, possivelmente não 
ultrapassando os 30 dólares 
mensais. 

O Que ocorre agora, Sr. Pre­
sidente e Srs. ~e~adores1 com 
a Medida Prov1soria n 21i? 
Essa medida, no seu art. 1.12., 
parágrafo único, tr~z o se­
guinte dispositivo: "E· 1fcito 
ao empregador ... " Portanto, 
faculta ao empregador, que na 
relação de trabalho - e é a 
parte mais forte -, "em caso 
de força maior, em caso de 
prejulzo ou situação econômica 
é financeira que ponha em ris­
co o empreendimento, argüir na 
Justiça do Trabalho a inviabi--

lidade de atendimento ao dis­
posto no caput deste artigo". 
isto é, o empregador poderá 
decidir se paga ou não aquela 
reposição prevista.,. 

O Sr. Mauro Benevtdes Per­
mite-me v. ExA um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -~A­
penas para ·termina r o 
raciocínio. Logo após

1 
conce­

derei o aparte a v. Ex , nobre 
Senador. 

Trata-se de uma reposição 
parcial, que não restituiu nem 
de longe o poder de compra e, 
como se vê. facu1tativa, já 
que o empregador pode suspen­
dê-la, alegando, na Justiça, 
dificuldades económicas. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, esse parágrafo único do 
art. 1~ não estava na Medida 
Provisória n~ 199~ Foi terrí­
vel uma novidade. E hoje, para 
nossa surpresa, o Sr. Ministro 
do Trabalho e da Previdência 
Social, depondo na CPI da Re­
forma Administrativa, afirma­
nos que ele próprio é o autor 
desse dispositivo. Não creio. 
!sso veio da equipe econômica 
do Presidente Collor, que tei­
ma em não respeitar a 
Constituição. E temos uma 
Constituição, que considera 
crime! reter 1ndevidamente 
salários! 

Vejam, Sr. Presidente e S.r::s. 
Senadores, em que situação 
estamos. Todos sabem que a 
Just1ç~ Trabalhista é realmen­
te congestionada. Nenhum tra­
balhador obtém uma audiência, 
quando reclama seus direitos, 
com menos de seis meses. Pelo 
menos é o que ocorre no meu 
Estado - não sei se nos Esta­
dos de V. ExAs- na primeira 
instância. Mas essa decisão da 
primeira i.nstância, se for 
favorável ao trabalhador, não 
vale, Tem ele que recorrer à 
seQunda instância, E aí. vão 
mais outros seis meses ou um 
ano. Entretanto, a declsão do 
Tr_ibunal Regional do Trabalho 
também não vale para o 
trabalhador. Ele tem que re­
correr ao Tribunal Superior do 
Trabalho, E, aí, vai mais ou­
tro ano. Se o trabalhador so­
nhou nessa ú1tima instância 
não leva mais nada, em face do 
tempo e do desgaste salarial, 

Não se pode conceder aberra­
ção maior. Por isso. eu disse, 
na frase inicial do meu pro­
nunciamento, gue essa política 
salarial já nao é mais po1fti­
ca, é uma provocação aos 
trabalhadores. 

Se admitíssemos isso não 
est·á provado - que esse ato 
condenável de sabotagem das 
redes elétricas que fornecem 
energia para Brasflia tivesse 
sido praticado por trabalhado-
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res, não teríamos dúvida em 
condenar esse gesto treslouca­
do e pedir punição para seus 
autores. A luta salarial não 
justifica esses extremos con­
tra a população e contra o pa­
trimônio público. Mas é preci­
so saber que o Governo também 
está agindo de forma provoca­
dora, violenta e danosa aos 
mais legftimos · interesses da 
coletividade. Af, as duas par­
tes serão responsáveis pelo 
oue vier a acontecer, no futn;.. 
ro, em prejufzo d~ sociedade. 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Mansueto de-Lavor, V. 
Ex~ profere, na tarde de hoje, 
um discurso de rara oportuni­
dade, iniciando uma apreciação 
em torno da recente Medida 
Provisória nQ 211, editada em 
substituição à Medida Provisó­
ria n~ 199, que teve o seu 
prazo exaurido pela sua não 
apreciação por parte do Con­
gresso Nacional. V. Exa situa 
o nosso Pafs. com base em Re-
1 a tório do _Banco __ M\,Jnd i a 1 , numa 
posição verdadeiramente humi­
lhante, nivelando-o, _por exem­
plo, à Serra Le-oa:-EU me per­
mitiria destacar a defasa~em, 
o que já fiz em pronunciamento 
anterior, quando_aqui se come­
morou o,."CinqüentenáriQ da Im­
plantação do Salário Mínimo no 
Pais 11 

, tendo por base aque 1 e 
saláiio de 1Q de maio de 1940, 
portanto, o primeiro salário 
mlnimo, defasagem essa que in­
dica hoje o atual salário com 
apenas 23% daquele que foi 
primordialmente concedido pelo 
então Presidente Getúlio Var­
gas. Acredito que na votação 
dessa matéria a Liderança do 
Governo vai realizar um traba­
lho ingente, gigantesco e não 
vai impedi r a apresentação de 
um projeto de conversão; já 
examinado pelas Lideranças do 
nosso e de outros Partidos, 
que se posicionaram contra a 
íntegra da_ Medida ProvfSória 
nQ 199, a qual não atendia ab­
solutamente aos anseios das 
classes trabalhadoras. Ficamos 
na expectat·; va de que o --con­
gresso Nacional não acolha 
essa medida. Chamaria mais a 
atenção para esse dispositivo 
agora mencionado por v. ExA, 
no que diz respeito à reposi­
ção salarial. Um importante 
orgão governamenta 1 , hoje, 
pela voz do seu presidente, 
anuncia a impossibilidade de 
atender à reposição de 288% 
pretendida pelos ecooomiários. 
O nobre _senador João Lobo me 
auxi 1 ia aqui, para que eu i­
dentifique exatamente o Presi­
dente da Caixa Económica Fede­
ra 1 . O des_dobramento de uma 
interpretação desse djspoSiti­
vo vai, sem dúvida. algUma, re­
presentar uma grande frustra­
ção, diante da expectativa dos 
trabalhadores de que essa re-

pós i ção , __ se não no te to por 
eles desejado, realmente sur­
ja, efetive-se e possa melho­
rar as condições de vida de 
milhões de trabalhadores do 
País. 

Ó SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a v. Exa as importan­
tes -1 nformaçôes que traz, en­
tre elaS- a deflaQração desse 
p_r-ocesso. permit1do pela_dis­
pãsiÇão.-_ de os empregadores 
dizerem 11 eu não posso pagarn e 
não pagarem. porque o processo 
na Justiça vai ser de anos. 
Isso sign1fica forçar _acordos 
quê rêpresentam matar de fome, 
acordos genocidas para com 
segmentos de trabalhadores que 
já estã_o numa situação difici­
lfma, tendo em vista as perdas 
salar-iais não rep_ostas até 
agora. Mesmo nesse período de 
jnflação ma1s baixa, de março 
para cá, existem já considera­
veis perdas salariais. 

A-Caixa Económica Federal vai 
ábr"fr esSe roSârio de declara­
ções de impossibilidade de 
pagamento. Vai haver realmente 
uma seqüência, um verdadeiro 
festival de declarações na 
Justiça. -----

As empresas sabem manipular 
mUito-bem o.s"seus números, a 
sua contabilidade. Isso é es­
timulado pelo Governo com essa 
medida prOvisória. 

Quê r d.1 Zer - o que a Medi da 
Provis6ria nk 211 dá com u'a 
mão tira com a outra. 

-o Executiva·· Federal, por ou­
tro lado, institui um aperto 
monetário de proporções pouCas 
vezes presenciadas no_ País, e 
isso meses após o confisço das 
poupanças das pessoas físicas 
e de algumas empresas brasi­
leiras. O Governo faz com que 
não apenas importantes empre­
sas estatais aleguem a invia­
b i 1 idade de conceder sequer os 
escas_~os __ ~ inSuficientes rea­
justes determinados pela medi­
da provisória, como já é o 
caso que V. ExA aqui traz da 
Caixa Económica Federal, mas 
tambéffi faz com que isso oco~ra 
em diVersas emp·resas particu­
lares, muitas delas realmente 
em s~tuação pre~á~ia, em 
consequênc1a-exatamente da po-
1.ftica monetária, financeira, 
ins~itufd~ pelo Governo. Aí 
esta um esquema de certo modo 
coerente, um esquema de _des­
truição da_economia nacional, 
e na o deJ a. da economia, mas 
ta:mbém dfi_ destruição de todo o 
tecido social, de extinção de 
um mfnimo de condição de dig­
nidade na convivencia social 
dos brasileiros. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex_.a Uf!1 aparte? 

O ~SR. MANSUETO DE 
-ConcedO o aparte a -v. 

~AVOR 
Ex.a, 

eminente Líder do Govern-o, -se­
nador Ney Maranhão. 

o Sr. Ney Mar~-nha-o ·- Nobre 
Senador Mansueto de Lavor, V. 
EX~. toda vez que assoma à 
tribuna do Senado, trata de 
assunto de relevância. de in­
teresse não sê da nossa reg­
lão, do nosso sofrido Nordes­
te, como de assuntos nacio­
na_i s. ouvi atentamente o pro­
nunciamento de V. Ex~. Quando 
toda a Nação brasileira acom­
panha essa luta a respeito do 
salário, que vem justamente de 
encontro aos interesses não só 
do trabalhador como do empre­
sariado brasileiro. No que 
ço~cerne a ~ssa medida provi­
sória, V. E_x.ii. acaba de citar 
QUe a empre_sa não pode paQar 
e, se não o pode fazer, há a 
Justiça para decidir. Eu mes­
mo, como Líder do Governo, 
concordo com V. ExA na tese de 
que a Ju_st iça do Traba 1 ho é 
demorada. Tenho o exemplo de 
um motorista meu, que teve uma 
questão l íqui_da e certa com um 
cidadão em Perhambuco. Passa­
ram-se trêS anos para que fos­
se dado ganho de causa e e-1 e 
vencesse._ Se eu não o mant i­
Vesse e Sjudasse sua família, 
é l-e i ria fazer um acordo dra­
coniano e não receberia aquilo 
a que tinha direito. Conc.o_c-do 
plenamente com V. Ex~ no ponto 
d~ que, se uma empresa não tem 
condições de pagar - se é uma 
empresa honesta, tudo bem-, 
ela vai procrastinar, com bons 
advogados._ V. Exa tem razão, 
No meu entender, precisa haver 
entendimento em relação à Me­
dida Provisória n~ 211. V. Ex~ 
não está fazehdo opos1Íão ra­
dícal ao Governo. v.-Ex está 
mostrando os caminhos. Esse 
caminho do entendimehto de que 
a empresa pode ou não pagar 
temos que tratá-lo de outra 
maneira, porque confiamos na 
Justiça. Quem neste País não 
confia na Justiça não pode ser 
bras i 1 e i r o. Porém; rec_onhece­
mos que essa Justiça é morosa. 
o ~ue pode muito bem acarr-etar 
benefício a certas empresas 
que podem pagar, mas querem 
ganhar tempo, Devemos ter um 
entendimento com relação à Me­
dida Provisória n~ 211, em be­
nefício da empresa e do 
traba 1 hador. Concordo com v-. 
ExA Tenho alguns~ dados,. de 
duas semanas atras, que, no 
mês de julho, a poupança che­
gou a ter em caixa vm t_r i 1 báo 
de cruzeiros, e o movimento _de 
caixa- safda, entrada e sal~o 
-chegou, no mês passado, a 
oitenta e oito bilhões de cru­
zeiros, quase o que ~ínhamos 
quando foi deflagrado o Plano 
Collor. o povo brasileiro está 
reagindo e voltando a ter con­
fiança na poupança. Este. o 
esclarecimento que eu queria 
dar a v. Exa Como Vice-Líder 
do Governo, penso que é impor-­
tante um entendimento entre 
Oposição e Governo, no sentido 
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de beneTiciar o trabalhador no 
que concerne a esse artigo, 
que dá direi.to à Justiça deci­
dir se a empresa pode ou não 
pagar. A grande falha não é da 
Justiça, mas é da demora. o 
trabalhador também não pode 
esperar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ma­
is uma vez, o meu eminente co­
lega Ney Maranhão demonstra, 
com o seu aparte, a honestida­
de com que pauta a sua vida 
parlamentar. Sendo S. Ex 4 Lí­
der do Governo; não se sente 
na obrigação de defender, nes­
ta Casa, todas as propostas, 
incond1ciona1 ou _cegamente, 
vindas do ~overno até por~ue 
entende S. Ex 4 como nós tam­
bém, que o Governo não é infa­
lível, o Governo pode falhar. 
Se o Governo fosse infalível, 
não haveria necessidade de 
Parlamento Qara fiscalizar os 
seus atas. Nós somos uma Casa 
de aperfeiçoamento doS atas do 
Governo, através da fiscali­
zação. Medidas propostas pelo 
Governo, em ·favor do povo, são 
aqui votadas favoravelmente. 
Em nome do Poder Legislativo 
que compomos, damos o aval a 
esses a tos do Governo. -·Mas, 
quando vierem distorções evi­
dentes, erros· evidentes e me­
didas ant1-sociais - af está o 
ponto em que louvamos v: ·Ex~ 
-, não apenas a Oposição, mas 
os próprios integrantes da 
Bancada do Governo têm o dever 
de pedir corçeções a aperfei­
çoamentos. E 1 sso que V. Ex A, 
com o nosso aplausõ e com a 
nossa continuada admiração, 
está fazendo neste momento, 
secundando aquilo que o Líder 
do PMDB, no seu aparte, já ha­
via dito. Não podemos aprovar 
na fntegra uma Medida que con­
tém contradições desse tipo, 
que deixa na mão da parte mais 
forte, o empregador,_ a façu1-
dade de pagar ou não os rea­
justes das perdas . salariais 
previstas na própria medida 
que o Governo énvl a. · ~ '· 

como v. Ex 4 atesta, até cõm~b 
testemunho de pessoas ligadas 
a V. Ex 4 - todo mundo sabe­
a Justiça do Traba 1 ho, que --Já 
está congestionada. vaf ficar 
tr-ês vezes ma 1 s congest.i onada; 
a Justi~a. que já er-a lenta, 
vai ficar três vezes mais 
lenta. Significa que se tornam 
praticamente inócuos os dispo­
sitivos válidos dessa Medida 
Pr-ovisór-ia nA 211, repetindo 
a2ueles da_ Medida Provisória 
n 199, que visam a repor as 
perdas salariais nesse perfodo 
em que verificamos haver 
inflação. 

O Sr. Ney Maranhão -Per-mite~ 
me v. Ex~ outro apar-te? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. 
Exa tem novamente a palavra 
para um aparte, nobre senador 
Ney Maranhão. 

o _Sr. Ney Maranhão ---Nobre 
senador Mansueto de Lavor, 
conCordo- exatamente neste pon­
to~~ã1ho. Acredito piamente 
que.-=,_ as· L i der-ani;;as do Gover-no, 
j unfamente com as L i de ranças 
di1i_ OposJ ção t chegarão a um de­
nominadOr comum, ·porque contra 
fatos não há argumentos. V. 
Ex~~-neste instante, está dis­
ser•t.ando para o Senado assunto 
em que cabe çontra-argumenta: 
oueill contra-argumenta gue a 
Justiça do Trabalho nao é 
demi;)ra_da? Por quê? Porque não 
exl:stem condições suficientes 
pa·ra· que ela seJa mais agi­
liZada. Enquanto nao for mais 
agi ., i zada!. devemos reconhecer 
qué V. Ex tem toda razão. A­
credito que o Presidente da 
Rep~Jbl i ca, que o Governo irá 
Chegar a um denominador comum 
cõm- a OPosição. para que seja 
sanada essa falha da Medida 
Provisória n~ 211. 

O SR. MANSU~TO DE LAVOR 
- Mt.l 1 to obrigado, Senador Ney 
Maranhão. E preciso destacar 
que não param aí as contradi­
ções da Medida Provisória nA 
211. A pedra_de toque das Me­
didas __ P_rovisórias n~s 199 e 
211 ê -a 1 ivre negociação. A­
quela Lei de Pclftica Salarial 
que o Congresso aprovou e foi 
vetados pelo Presidente, em 
parte deixava de lado_a livre 
negociação e estabelecia um 
reajuste automátfco, que os 
tecnocratas chamatn de indexa­
ção, parcial apenas ·nas pri­
meiras escalas salariais: de 
um· até cincD salários mfnimos, 
o reajuste -será automático' de 
acordo c_om o- IPC do mês ante­
rior., de cinco a dez. o rea­
just_e séria de acordo com a 
média do IPC do trimestre an­
terior, ·só a· pcirtir de_ dez 
salários mfnimos,_ a negociação 
seria livre. 

o Governo vetou, -~negando que 
e rã- ·prec; so haver a 11 vre ne­
gociaJão em todas as escalas. 
V. Ex repete, agora, que é 
importante haver a livre nego­
Ciação; o M1n1stro do Trabalho 
disse, hoje, na CP! da Reforma 
Administrativa, que o bom é a 
livre negociação. Pois bem, a 
Medida Provisória n~ 211 do 
Gove~no, na prática, profbe a 
livre negociação. · 

o que é livre negociação? É 
aquela que ocorre entre empre­
gado e empregador, sem a fn­
terferência do Governo. sém a 
imposição de regras. Se é li­
vre, as partes podem contratar 
essa negociação, ou esse rea­
Juste, de acordo com o seu po­
der de barganha. 

Mas o que diz o art. 11 da 
Medida Provisória nA 211? 

"Serão nulas, de plena 
diretto, as cláusulas de 
acordo ou convenção entre 
empregados e empregadores -

uma medida provisória cúJo 
princípio-bá&ico é a livre 
negociaçãO! - "que estabe­
leçam reposição de perda 
salarial em desacordo com ·o 
disposto nesta Medida 
Provisória. u -

Quer dizer que o empregador, 
ao qual já se· faCul t_ou a sus­
pensão do pagamento dos rea­
justes não é livre para pagar 
o· que acha justo ao __ seu 
empregado. Digamos que haja 
uma empresa em boa sftuaçao 
económica, uma empresa que 
ache que a situação do traba­
lhador é de extremo arrocho 
salarial, que não queira ser 
responsável pela fome da famf-
1 'ia do trabalhador e diga: "Eu 
posso pagar mais. _não_ quero 
seguir a polftica proposta 
pela Medida Provisória nA 211, 
porque tenho condições de pa­
gar mais". Não pode. Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. É 
proibido pagar salário justo 
neste País. Incrfvel mas 
verdadeiro~ -é proibido, pela 
Medida Provisória n~ 211. pa­
gar salário justo neste Pais! 
Parece_ ·uma peça de humor ne­
gro, mas é uma Medida Provisó­
ria do Governo Collor. Aliás. 
quem introduziu Medida Provi~ 
sória na Constituição estave 
inspirado por Satanás. Nunca 
vi um instrumento tão maldito 
c_omo este. Está:-se instalando 
aqui, no País. uma didatura 
constitucional. E, neste pon~ 
to, o Governo Collor tem tudo 
do Governo Sarney. 

É proibido pagar salário jus-­
to neste País. A Medida Provi­
sória n~ 211, no seu ar·t-~ 11, 
proíbe terminantemente que um 
empregador pague a ~eu traba-
1hador um salário digno, A li­
vre negociação só vale se for 
para agravar o arrocho ·sala­
rial, nunca para amenizá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Pres i dênct.a sente­
se n~ obrigação de aler~ar a 
V. EX que ultrapassou em 14 
minutos o tempo regimental. 
Dada a importáncia do seü dis­
curso é aue esta Presidência 
não o advertiu anteriormente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a V. Ex~ 

A nossa l'i nha, a nossa pista 
não será outra senão a indica­
da pelos Lideres do PMDB e do 
Governo, em seus apartes. Não 
podemos aceftar essa Me_dida 
Provisória n~ 211 como está. 
TemoS que a 1 terar esses dois 
dispositivos: o parágarfO úni­
co do art. 1~. que t_rata do 
recurso à Justiça para os em­
pregadores não "pagarem, e o 
que anula, na prática, a livre 
negociação. Melhor seria que 
tivéssemos uma Po1ftica Sala­
r i a 1 onde, mesmo com um 
salário baixo, mas pelo menos 
próxi-mo daquele ideal da cons-
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tituição, pudesse o trabalha­
dor manter a sua famflia, ter 
um saláriobase de manutenção 
de sua família, não houvesse 
diminuição sequer de um centa­
vo, através de perdas salari­
ais decDrrentes do desgaste 
inflacionário. __ Cada vez que se_ 
comprovasse um desgaste 
inflacionário, deveria haver a 
reposição imediata. Isso não 
causa nenhum caos social - o 
caos social já vem af, sem re­
posição e sem indexação -. 
isso levaria mais pão para a 
mesa do trabalhador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR O~~~~&~;:g ~/t~vg% ~~F~~& 
DISCURSO: 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 211, 
OE 24 OE AGOSTO OE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de Salário Efet1vo e dá ou­
tras providências. 

o Presidente da República, no 
uso da atribuição ~ue lhe con~ 
fere o art. 62 da constitui~ 
ção. adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1~ Será assegurada a ga­
rantia do Salário Efetfvo a 
todo trabalhador, na primeira 
data-base respectiva, após o 
término do prazo de vi_gência 
estabelecido no último acordo, 
convenção ou sentença normati­
va de dissfdio de t~abalho. 

Parágarfo úhico. É licito ao 
empregador, em caso de força 
maior. pre~ufzos ou situação 
econômico-flnanceira que ponha 
em risco o empreer"Jdi mentro, 
argüior na Justiça do Trabalho 
a inviabildiade de atender ao 
disposto no caput ficando svs­
penda a Qarantia _do Salãrio 
Efetivo ate a decisão de últi-
ma instância. -

Art. 2.11 Para o_s _efeito~ do 
disposto nesta medida provisó­
ria, considera-se: 

I - data-base a data de rea­
juste anual dos salários e fi­
xação das dema i 5: __ co.n.di.ções de 
trabalho aplicávei-s,- pelo pe­
ríodo de um ano, aos' contratos 
individuais de trabalho, rela­
tivos a cada categoria profis­
sional; 

II Salário Efetivo aquele 
que assegure a reposição de 
perdas salariais, na forma do 
art. 3.11, considerada a vigên­
cia do último acordo, _conven­
ção ou sentença normativa de 
dissfdio colativo de trabalho; 
e 

III Fator de Recomposição 
Salarial (FRS) a unidade de 
valor para o cálculo do Salá­
rto Efetivo. 

Art. 3~ O Salário ~fetivo de 
que trata esta medida provisó­
ria, expresso em FRS, será 
calculado: 

§ .2R o FRS será automatica­
mente extinto em 1~ de agosto 
de 1991. 

Art. 6~ Na hipótese de o va­
lor estimado do IPC ser dife-

L-~ dividindo-se o valor do rente do efetivamente ve.rifi­
sa 1 ár i o de cada mês pe 1 o FRS cad.o, com a conseqOertte a 1 te­
correspondente ao dfa do efe- ração nos valores do FRS. e 
tive pagamento; e observado o principio da irre-

dutibilidade salarial. no se-
II - extra1ndo_-:-se a média a- gundo mês após a data-base de­

ritmét.ica do valor, em FRS, finida no art. 1~. será cor:ri­
dos salários.dos meses de vi- gido o Sa.lário Efet1vo e pagas 
gência do último acordo, con- as diferenças entre o valor 
venção ou sentença normativa corrigido e os salários já pa~ 
de dissídio colativo de traba- gos desde a data-base. 
lho. 

I - re_calculando-se o seu va-
§_ jR- Na hipótese de adianta- lor pel_a aplicação da tabela 

mente de sa 1 ár i o, no todo ou a tua 1 i zada do FRS, conforme 
em parte. far-se-á a di vi são disposto no ar-t. 3;2 e conver-­
de que trata o inciso I, tendo-o em cruzeiros, de acor­
ut11izando-se o valor do FRS do com o art. 4~; e 
correspondente ·ao di a do efe-
t i vo pagamento de cada parce 1 a I I subtr.a indo-se do v a 1 o r 
adiantada. calculado, nos termos do d1~-

posto no t·nc·tso anterior, o 
§ 2.D.--Sem prejufzo do direito valor do salário acordado na 

do empregado à respectiva per- da ta -base e ap 1 i cando-se sobre 
cepção, não serão_computados, as dtferenças mensais devidas 
no cátculo do Salário Efeti- a variação acumulada do IPC, 
vo: _respectivamente no bimestre • 

a) o décimo-tercefro salário 
ou g~~tificação ~quivalente; 

b) as parcelas p_e natureza 
não habitual: 

c) o ~b8no de f6rias; e 

d) as parcelas p_ercentuais 
incidentes sobre o salário. 

§ 3~ As parcelas pelcentuais 
referidas na alfnea d do pará­
grafo anterior serão aplicadas 
após a conversão do__ .Salário 
Efetivo em cruzeiros, na forma 
do disposto no art. 4~. 

Art. 4_~ o Salário -Efet{vo, 
calculado na forma _do disposto 
no artigo anterior, será con­
vertido em Cruzeiros, pelo va­
lor do FRS correspondente ao 
último dia do mês relativo à 
data-base de QUe trata o art.. 
1 •. 

Art. 5~ O.valor do FRS será 
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), em 
primeiro de mar~o de 1989, 
sendo corrigido pela variação 
pro rata dia do fndice de 
Preços ao Consumidor (IPC), 
calculado pela Fundação Insti­
tuto Brasileiro de ~eografia e 

·Estatística (IBGE), correspon­
dente ao mês seguinte ao de 
referência do FRS. 

§ 1~ O Ministro da Economia, 
Faz_e_nda e Planejamento divul­
gará, no primeiro dia últil de 
cada mês, tabela atualizada 
dos valores do FRS. tomando 
por base o valor esttmado do 
IPC referente aos meses que 
ainda não tenham sido calcula­
dos. 

no mês anterior. 

Art. 7~ o disposto nos arti­
gos anteriores não impede que 
o empregador, respeitado o 
princfpio da irredut1b111dade 
salarial, efetue ajustes nos 
saláriOs de seus emrpegados, 
de modo a preservar a respec­
tiva estrutura de cargos e 
salárfos ou quadro de carrei­
ra. 

Art. a~ Respeitada a livre 
negociação salarial entr_e em­
pregados e empregadores. nos 
termos do di poSto nó ·art. 3~ 
da Lei n~ 8.030, de 12 de a­
bril de 1990, todos e quais­
quer r-eaj_us tes sa 1 ar i aí s ocor­
rerão: 

I - na data-base referente à 
respectiva categoria profis­
sional; e 

II uma única vez, entre a 
data-base de cada ano e a 
data-base do ano imediat~mente 
posterior, se assim estiver 
estabelecido em acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dfssfdio co_letivo de traba-
1~. . 

Art, 9~ -Será assegurado aos 
trabalhadores, no mês de agos­
to de 1990, um abono no valor 
de Cr$ 3.000,00 (três mil 
cruze i r os) , desde que o .va 1 o r 
do salário re.ferente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao va­
lor do abono concedido, não 
ultrapasse a Cr$ 26.017,30 
(vinte e seis mfl, dezassete 
cruzeiros e trinta centavos). 

§ i~ se a soma referida 
no caput deste art1go ultra­
passar a Cr$ 26. o·17, 30 o abo­
no será reduzido de forma a 
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garantir a condição estabele- te~ de passar a palavra ao 
cida no caput. proximo orador inscrito, quer 

registrar, com extrema satis-
§ 2l1. o abono a que se refere fação' como se sentiu gra ti fi-­

este artigo não será incorpo- cada com as galerias da Casa 
rado aos salários, a qualquer superlotadas por jovens cole­
tftulo, nem será sujeito a giais que. com a alegria da 
quaisquer incidências de idade adolescente encheram de 
caráter tributário ou previ- satisfação o coração deste ve­
denciário. lho Senador, mas acima de tudo 

velho professor, professor 
Art. 10. É vedado o repasse desde os 18 anos de idade e 

aos preços dos reajustes sala- espero- professor até o últi­
riais e do abono de que trata mo dia da_ sua vfda. 
esta Medida Provisória. 

Esta Pres1d_ência congratula-
Parágrafo único. A i nobser- se com a di reç,§.o do co 1 ég i o e 

vância do dispsoto neste arti- com o seu corpo docente, pre­
go constituirá a i nfração d fessores e p-rofessoras que 
eque trata a alínea a do art. aqui estiveram com esses jo-
11, e importará na aplicação vens adolescentes, jovens cc­
das penalidades previstas legiais, para que tomassem ca­
no caput do art. 11 e no art. mhecimento do funcionamento do 
12, todos da Lei delegada n~ Poder Legislativo, para que 
4. de .26 de setembro de 1962, tomassem conheci menta das i ns-­
com as modificações introduzi- tituições demOcráticas. 
des pelas Leis n~s 7.784, de 
28 de junho de 1989, e _8.035, É de func;:iamen__tai· importância 
de 27 de abri 1 de 1990. que ·essas gerações, que vão 

futuramente assumir os desti-
Art. -11. Serão nulas, de ple- nos desta NaÇão, comecem a 

no direito, as cláusulas de impregnar-Se- do espíritõ demo­
acordo ou convenção entre emr- crático, que é preciso presar­
pegados e empregadores que es- var nesta casa neste Pafs e 
tabeleçam reposição de perda que _tem sido tão atraiçoado, 
sa 1 ar i al em desacordo com o ao· 1 ongo de numerosas 1 nter­
disposto nesta Medida Provisó-__ venções do arbitrio e do 
ria. autoritarismo. 

Ar't. ·12. O disposto nesta me- É preciSo reafmente que essa 
dida provisória, à exceção do juventude aprenda a democracfa 
estipulado no art. 9Q, não se. _para poder praticá-la. -
aplcia: 

Este velho Senador, que o_ra 
AI -aos vencimentos, soldos ·preside_os trabalhos, da ses­

e demais remunerações e vanta- -são, quer registrar o nome 
gens pecuniárias de servidores desse Colégio- porque mandei 
públicos civis e mtlitares da apurar imediatamente:- Pueri 
Administração Pública Federal Domus, que já no nome tem uma 
direta, autárquica e fundac1o~ indicação do quanto está cheio 
nal; e de boas intenções e, além do 

mais, é uma escola ex~erímen-
I I às rendas mensais dos ta 1 de São P_au a o. 

benefícios pagos pela Previ-
dência Social ou pela União. Portanto, -feltcito·o Co_légio, 

felicito a sua direção e o seu 
Art. 13. o Ministro da Econo- corpo docente por essa inicia­

mia, Fazenda e P1anejamento tiva, e, ·c6m emoção, passo a 
expedirá as instruções que se palavra ao próximo orador 
fizerem necessárias à execução inscrito. 
do disposto nesta medida pro-
visória_. - O Sr. ChâQ:as Rodrigues - Sr. 

Presidente, peço -a pa1avra 
para uma questão de ordem. Art. 14. Ficam convalidados 

os atas praticados com fundam, 
ente nas Medidas Provisórias 
nQ 193, de 25 de junho de 
1990, e n~ 199, de 26 de julhO 
de 1990. 

Art. 15. Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua pub1i cação ._ ) 
Art 16. Revogam-se as dispo­

SlÇÕes em contrário. 

erasf11a .24 de agosto de 
1990; 169~ da Independência e 
1029 da República. -FERNANDO 
COLLOR- Zélia M. Cardoso de 
Mello --Antônio Magri. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esta Presidência~ an-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

o SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Pãra questão de ordem.) 

Sr. Presidente, estou segu­
ramente informado de que sua 
Excelência o senhor Presidente 
da República requereu à Presi­
dência_d9 Senado a retirada de 
um projeto de lei oriundo da 
Câmara dos Deputados. 

ora, Sr. Presidente, se o Se­
nhor P~esidente da República 
tivesse remeti do projeto ao­
Senado, poderia requerer a re­
t 1 r ada da propos 1 ção·, desde 

que o requerimento che~asse 
antes de iniciada a votaçao. 

Esta matéria é da maiOr im­
portância; o assunto está dis­
ciplinado pelo art. 256 do 
nosso Regimento Interno. Sua 
Exce1ênc1a o Senhor Presidente 

-da República a retirada do 
Projeto de--Lei n~ 4.058, de 
1989_, que dispõe sobre o Esta­
tut~ dos Funcionários Públicos 
Civis da União, das Autarquias 
e das Fundações Públicas fede-­
rais e que, como não poderia 
deixar de fazer, ~trata, também 
pode, do Re~ime Unico dos Ser­
vidores Civis. 

Esta matéria, sr. Pr~sidente. 
está disciplinada, como disse. 
pelo art. 256 do Regimento da 
Casa, e se insere no Capitulo 
IX Da Retirada de Proposi-
ção. -

Diz: 

"Art. ~56.,_A -retirãàa de 
proposições em cursos no 
Senado ·e -p-ermitida: 

a) q de autoria de um ·ou 
mais Senadores. mediante 
réquerimento do único sig­
natário do primeiro deles;" 

Não é o caso. 

. "b) a de autoria de Co­
missão, mediante requeri­
mento do Pre~idente ou do 
Relator da Matéria, com a 
declaração expressa de que 
assim procede devidamente 
autorizado. 

- Também não é o caso. 

"§ 1~ O requerimento d~ 
retirada de proposição so 
poderá ser recebido antes 
de iniciada a votação e, 
~uando se tratar Ue emenda. 
antes de iniciada a votação 
da p·roposição prinCipal. 

. . 

§ 2~. Lido, o -requerimen-
_to será: _ 

••a) despachado pela Pre­
sidência. quando se tratar 
da retirada de requerimento 
ou indicação:" 

A hipótese não é de reti-. 
rada de requerimento nem de 
retirada de indicação; 

11b) submetido à delibera­
- ~-o do Plenário: 

1) imediatamente, se a 
matéria constar da Ordem do 
Dia; 

2)"mediante inclusão em 
Ordem do Oia, se a matéria 
não constar da pauta dos 
trabalhos da sessão, com 
di$tribui_ção prévia dos a­
vulsos do requerimenro e da 
proposição. " 



Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4797 

Se assim posso dizer, à pri­
meira vista poder-se-ia enten­
der tratar-se da hipótese pre­
vista no item 2: 

"mediante inclusão em or­
dem do Dia, se a matéria 
não constar da pauta dos 
trabalhos da sessão, com 
distribuição prévia dos_a­
vulsos do requerimento e da 
propos i ção . " 

Mas, Sr. Presidente, 
disposições disciplinam 
mitação, no senado, de 
siç!o aqui iniciada. 

essas 
a tra­
propo-

Retomando o§ 1Q do art. 256, 
é necessário observar que o 
dispositivo reza: 

11 0 requerimento de reti­
rada de proposição só 
poderá ser recebido antes 
de iniciada a votação e, 
~uando se tratar de emenda, 
antes de iniciada a votação 
da proposição principal." 

Dir-se-ia: Se a_matéria che­
gou agora, ainda nS;o foi ini­
ciada a votação no Senado. 

Ora, sr. Presidente, esta ma­
téria já teve a su_a_ votação 
iniciada, já teve a sua vota­
ção encerrada numa das Casas 
do Poder Legislativo, a Gâmara 
dos Srs. Deputados, e já foi 
remetida a esta Casa. Se fôs­
semos dar ao assunto interpre­
tação singelamente gramatical, 
que não é cfentffica, então, 
não se poderia, também, sequer 
receber esse requerimento, 
porque, rigorosamente, a pro­
posição não está ainda em cur­
so- chegou, não foi nem lida. 

Mas este projeto não pode ser 
retirado precisamente por 
isto: porque não é mais proje­
to do autor, não é mais proje­
to do Poder Executivo; foi 
discutido, votado na Câmara 
dos Deputados. a votação fo1 
encerrada, a matéria já chegou 
ao Senado. 

Veja V. Excelêncii, Sr. Pre­
sidente, que sua Ex o Senhor 
Presidente da República não 
poderia dir1~ir-se à Câmara 
pedindo a ret1rada da proposi­
ção. Por quê? Porque a propo­
sição já foi votada. Se a ca­
sa. que recebeu inicialmente a 
proposição, não pode mais de­
~erir a retirada, porque a ma­
téria já foi votada. com mais 
razão o Senado não pode fazê­
lo, porQue, mais do que votada 
na Câmara, ela já chegou ao 
Senado. Portanto, hoje, esta­
mos diante de um ato ~urfdico 
complexo - é um proJetes de 
iniciativa do Presidente da 
República. que poderia ter 
sido retirado da apreciação da 
Câmara antes de ser votado na 
Câmara. Mas, se Sua Excelência 
não pode mais fazê-lo na Câma­
ra, inclusive porque a propo-

sição já fo1 votada e chegou 
aqui, a fortiori, não po_derá 
retirar a proposição que vai 
tramitar no Senado. Sua Exce­
lência pode, na forma regimen­
tal e na forma constitucional, 
sancionar ou vetar a proposi­
ção, vetar total ou parcial­
mente, mas não pode mais reti­
rá-1 a. 

Assim, de modo especial, peço 
a atenção da Mesa, porque sua 
Excelência o Senhor Presidente 
da República incorreu em mais 
um equívoc_Q_: esta matéria já 
não pode ser objeto de reque­
rimento de retirada. 

Fica esta questão de ordem 
que eu, modestamente, suscito, 
pedindo que, lida a mensagem, 
V. Ex~ atente para o assunto, 
da maior importância, não só 
pelo mérito, por se tratar de 
projeto que já deveria ter 
sido aprovado, como também 
porque, de certo· modo, fere a 
competência do Senado. E nós 
devemos, aqui, zelar pelos di-· 
reitos e pela autonomia desta 
Alta Casa do Poder Legisla­
tivo. (Muitobem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Chagas Rodrigues, o Sr. 
Pompeu de Souza, 3c 
secretário, defxa a cadeira 
da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 2c Vice-Presidente 

O Sr. Mauro Bene~ides - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)_- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 
como 1 i der. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. como Lfder.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desejo 
aditar algun·s esclarecimentos 
à lúcida questão de ordem ago­
ra suscitada pelo em1nente Lí­
der Chag~s Rodr!gues. 

Gostaria de destacar, neste 
instante, que o Senado Fede­
ral, quando teve de decidir 
sobre matéria assemelhada, ou 
seja, a concessão do Executivo 
para instalação de emissoras 
de rádio e televisão em todo o 
Pafs, o Senado, repito, rece­
beu expediente do senhor Pre­
sidente da República solici­
tando a devolução dos decretos 
legislativos que já haviam 
sido apreciados nó âmbito da 
Câmara dos Deputados. 

A comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania foi insta­
da, pela Presidência, a se ma­
nifestar em torno de uma con­
sulta formulada pelo eminente 
Senador Humberto Lucena. De­
pois de um parecer brilhante, 
da lavra do Senador João Lobo, 
a Comissão decidiu sobre aque­
la consulta e o fez através de 

um exPediente encaminhado ao 
Presidente Nelson Carneiro e 
assinado .Pelo Senador Cid sa­
bóia de carvalho, que é exata­
mente o Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Diz o documento, in verbis. 

"Sr. Presidente: 

Em resposta à consulta 
formulada por V. ExA, atra­
vés" do Ofício n.2 211/90, em 
27 do corrente, tenho a 
honra de comunicar-lhe gue 
a Comissão de Constitufçao. 
Justiça e Cidadania, em 
reunfao ontem realizada, 
aprovou o parecer em ane­
xo." 

Quanto às conclusões, expres­
sas no voto do Relator: 

"Voto no sentido de de­
sarquivar as Mensagens com 
os respectivos projetas • 
decretos legislativos -a 
elas referentes, a fim de 
que prossiga a tramitação 
no Senado." 

_ora. Sr. ___ Presidente, diante 
do offclq, da Mensagem ou da 
manifestação do Poder ExéCuti~ 
vo, o Presidente Nelson Car­
neiro encaminhou essas propõ-­
sições ao ar·quivo; deixou, 
portanto, que elas não mais 
pudessem ser examinadas pelo 
Plenário. Mas, em face da ma­
nifestação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, a matéria voltou a tra­
mitar no Senado Federal. Essa 
menção jurisprudencial senti­
me no dever de trazer, agOra, 
ao conhecimento da Casa, 
dispensando-me de fazê-lo no 
que tange ao texto da co_nsu 1 ta 
do eminente Senador Humberto 
Lucena, porque a matéria foi 
exaustivamente debatfda na 
ComissãO. 

Prese~te, para tranquilidade 
nossa, encontra-se, ao lado de 
V. ExA, o eminente Senãdor 
João Lobo, a quem foi cometida 
a importante tarefa de ofere­
cer parecer sobre a aludida 
consulta. 

Eu me permitiria dizer mais a 
v. ExA, Sr. Presidente, que· o 
Senhor Presidente da República 
tentou, no âmbito da câmara 
dos Deputados, também a devo­
lução dessa matéria. A Casa 
recusou-se a atendê-lo, sob a 
alegação de que as Comissões 
de Constituição e Justiça e de 
Redação e de Trabalho, de_ Ad­
mi.nistração e Serviço Público 
já haviam apreciado essa pro­
posição que já havia recebido. 
inclusive, parecer. pois ali 
tramitava desde outubro de 
1989. 

A Câmara dos Deputados, des­
prezando a solicitação do Po-
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der Executivo, discutiu e vo­
tou o Pro~eto de Lei n~ 4.058, 
que, na ultima segunda-feira, 
fot lido no Expediente do Se­
nado Federal. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. se~ 
nadares, se o Senado Federal 
recebe solicitação idêntica do 
Senhor Presidente da .Repúbli­
ca, diante da recusa da Câmara 
dos Deputados, fica a pergun­
ta: o Senado vai decidir de 
forma diversa daquela em que 
decidiu, calcada no Regimento, 
a Câmara dos Deputados? Entra­
ríamos, assim, num posiciona­
mento conflituoso com a outra 
Casa do Congresso, dB qual so­
mos, nesta matéria. a Casa 
revisora? 

se exauriu no dia 5 de abril 
do corrente ano. 

Portanto, Sr. Presidente, eu 
poderia afirm-ar agora que nós, 
que fomos Constituintes e in­
t.egrainos, hoj é, o Congresso 
Nacional --até usando uma ex­
pressão, não sei se teria re­
almente cabimento, se se ajus­
taria ao caso -, estamos sendo 
inadimplentes no cumprimento 
da norma constitucional e; so­
bretudo, dessa imposição no 
Ato das Disposições Constitu-­
cionais Transitarias. 

Portanto, Sr. Pres1dente, é a 
própria Constitu1ção e inclu­
sive esse Ato que obrigam o 
Senado Federal a dar curso à 

Fica, então, a dúvida para v. proposição. E diria mais a V. 
Ex.a dissipar, com a prerroga- ExA: recentemente, o- _Senado 
tiva que o Regimento lhe con- Federal votou mensagem do Go­
fere. vernador de Brasil ia, o Enge-

nheiro Wanderley Vallim, esta-
Mas eu me permitiria, Sr. Qelecendo o Regime Juridico 

Presidente, chamar a atenção Unico para os servidores do 
de' V. Ex.A para 4i!Sta matéria-- GOF. A medida foi aplaudida 
Regime Jurfdico Unico dos Ser- indiscrepantemente; não houve, 
vidores Civis da União -que sequer. uma voz disson~nte 
foi inserida na Carta Magna em neste plenário. Unanimemente, 
vigor, com o voto_ de V. Ex.A apoiamos a iniciativa do Go­
transformando-se essa norma no vernador do Distrito Federal 
art. 39 da ConSYltufção que V. e, com isso, favorecemos mi­
ExA jurou, que todos nós jura- lhares de celetistas de Brasí­
mos fidelidade aos seus na, que se vã_o_ transpor para 
postulados. o art. 39 af está. o regime estatutário. · 
Mas o Constituinte, Sr. Presi-

i nteQra 1 mente ou em parte-, 
este Projeto de Lei nA 4.058. 

Estou absolutamente certo de 
que V. Ex 4 , com a responsabi­
lidade de. comandar os traba­
lhos do Senado Federal, busca­
rá o caminho que garanta, so­
bretudo neste instante, muito 
mais do que um desejo do Chefe 
do Poder Executivo, mvito mais 
do que a nossa intenção, muito 
mais do que normas regimentais 
aqui invocadas à larga, para 
demonstrar a impossibilidade 
da devolução dessa Mensagem e 
o conseqüente exame da mesma 
p_~Ja Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e o Plená­
rio soberano da Casa. 

Sr-. Presidente, do alto da 
sua cadeira presidencial, V. 
Ex>~. irá, acima de -tudo, condu­
zir o Senado a cumPrir a norma 
constitucional já referencia­
da. 

Não é apenas a norma do art. 
39, Sr. Presidente, porque po­
deríamos protelar a sua 
eficácia, a sua aplicabilida­
de. V. ExA terá que respeitar, 
sim, o art. 24 do Ato das Dis~ 
posições Constitucionais Tran­
sitórias. Por este artigo, que 
já n e é do conhecimento d_e 
todos, o-bserva-se que o prazo 
para regulamentação do art~ ·39 
se exauriu a 5 de abril deste 
ano. 

dente. foi mais além, já com a No meu estaQo também, Sr. 
experiência de que outros dis-- Presidente, o Regime Jurídico 
positivos poderiam não ter a- único ~ã foi implantado para 
pl i cabi 11 da de, à fa 1 ta de re- os serv1 dores estaduais. Por Por·tanto; -o Senaç:to Federa 1 
gulamentação; o Constituinte que remanesce ainda essa dúvi- não cumpriu esse prazo, o Con­
foi mais adiante, compelindo o da em relação aos servidores grasso também não; apenas a 
Congresso, na sua função ardi- civis da União? Não tem senti- Câmara atendeu, com retarda­
nária, a assegurar aplicabili- do, Sr. Presidente, que o Se- menta, à sua obrigação, porque 
dade ao art. 89, exatamente o nado Federal compactue com a só no último dia 27 a matéria, 
que obriga o estaQelecimento devolução desta matéria-. oficialmente, entrou nesta Ca-
da Regime Jurídico Unico . para sa. 
os funcionários civis da Sr. Presidente, posso--·falar a 
União. E digo a V. Exll, sr: V. Ex 4 com absoluta insuspei- V. Exa tem, diante -de si, uma 
Presidente: é o Ato das Dispo~ ção, porque v. Ex 4 sabe que decisão: conseguir fulcrá-la 
sições Constitucionais Transi~ sou autor de projeto de lei no arL ·24 do Ato das Disposi­
tórias que, neste instante, aprovado pelo Senado ~~deral e ções Constitucionais Transitó­
compele V. Ex.A e a todos nós a que, neste mq~ento, se acha rias, e V. ExA estará, sem dú­
apreciarmos a matéria, despre- passfvel de apreciação pela vida, honrando aquele juramen­
zando solicitação do Poder E- Câmara dos Deputados; talvez. to solene de defender o te~to 
xecutivo ou qualquer tentativa até. pretendesse eu que o meu da Carta Magna em vigor. 
de procrastinação nesta Casa. projeto, por ser mais singelo, (Muito bem! Palmas.) 

mais conciso, atendesse ao r-e-
o art. 24 do citado Ato clamo maior dos servid_ores ci- O SR. PRESIDENTE (Alexandre 

prescreve, in verbis: vis da União. Mas, não, Sr. Costa) A Mesa recebe as 
Presidente! Essa proposição questões de ordem, que são 1-

"A União, os Estados, o aqui está: é d novo E-statuto dênticas, formuladas pelos no­
Distrito Federal e os Muni- dos Funcionários Civis da U- bres Senadores Chagas Rodri-
ci'pios editarão leis que nião, revogando a Lei n~. gues e Mauro Benevides. 
estabeleça critérios para a 1.711/52. Se essa é a propos:i--=-- __ 
compatibilização de seus ção que se encontra mais bem Na sessão de amanhã, quandO 
quadros de pessoal ao dis- posicionada no trâmite legis- será lida a Mensagem Presiden­
posto no art. 39 da consti- lativo, vamos apoiá-la, Sr. cialJ o Presidente dará solu­
tuição e à reforma adminis- Presidente. E a forma de fazê- ção as questões de ordem, e 
trativa dela decorrente, no lo é como desejei_, numa das acrescenta que se referem à 
prazo de dezoito meses, últimas sessões do Senado proposição da maior importãn­
contados da sua promulga- Federal: que as Lideranças cia: o Projeto de Lei nR. 
ção. .. conjuguem esforços para, den- 69/90, oriundo da Câmara dos 

tro do rito -privilegiado da Deputados, com profundas medi-
Ora, Sr. Presidente, diante urgência, aQrovarmos a Qropo- ficações ali introduzidas, e 

de V. Ex.A com a sua longa ex- sição. E aí._ o Excelentíssimo que já se encontra no Senado 
periênc1a parlamentar, não me Senhor Presidente da Repúbl fca Federal, e se há profundas mo­
encorajaria a ser didático exercitará aquelª prerrogativa dificações introduzidas por 
neste instante, para dizer- que a Constituiç~o lhe confe- essa Casa. claro se torna que 
lhe, e à Casa. que esse prazo re, sancionando ou vetando, foi iniciada a votação. 
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o Sr. Pompeu de Sousa- sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB­
DF. Para uma breve comunica­
ção.)- Sr. Presidente, pedi a 
palavra para uma breve comuni­
cação, e espero que brevfssi­
ma, para der cumprimento e 
prestar contas do mandato que 
recebi de V. Ex4 ontem, ao a­
manhecer, mandato que consis­
tia em representar- juntamen­
te com o Presidewnte titular 
desta Casa, Senador Nelson 
Carneiro, e o nosso Colega Se­
nador Jamil Haddad • repre­
sentar, repito, esta Casa da 
Federação brasileira no sepul­
tamento do nosso eminente Co­
lega Senador Afonso Arinos de 
Me11o Franco. (E a emoção até 
já me embarga a voz). Foi, Sr. 
Presidente, um mandato alta­
mente honroso e altamente do­
loroso para este velho amigo 
de Afonso Arinos amigo e 
companheiro de tantas lutas 
comuns pela democracia, pela 
reconquista da democracia tan­
tas vezes atraiçoada neste 
Pais, ao longo de cinqüenta 
anos de nossa vida, a minha e 
a dele, na qual havia uma di­
feren~ apenas de dez anos 
para ele, mais experimentado 
do !=fUe eu. 

A propósito, 1 embro-me de 
que, outro dia, sr. Presidente 

creio que talvez tenha con­
tado aqui, emociona-me o epi­
sódio , numa solenidade do 
nosso Partido, o PSDB, em que 
acolhíamos a filiação de emi­
nentes brasileiros que se tor­
navam tucanos, como nós, e, 
entre esses jovens tucanos, 
recebfamos a filiação de Afon­
so Arinos de Mello Franco, o 
jovem isto é, o filho, que 
hoje é embaixador, mas, para 
mim, é quase um menino ainda, 
de vez que o conheci menino. E 
ele, respondendo a uma sauda­
ção de um Colega nosso que 
não era eu quem o recebia -
dizia que, no nosso Partido, 
se sentia quase em casa, por­
que lembrava que Pompeu de 
Sousa ele conhecia desde o 
tempo em que era menino e que 
freqüentava a casa do seu pai, 
para conspirar contra todas as 
ditaduras que já houve, neste 
Pafs, em todo esse período. 

Pois foi, Sr. Presidente, 
esse velho Companheiro de tan­
tas lutas que ontem levamos à 
sepultura. com a maior emoção. 
E nós três representamos esta 
Casa e procuramos fazê-lo com 
a emoção que cada um de nós 
levava, pelo signif~cado que 
Afonso Arinos tem pàra.a vida 
desta Casa, das · i nst 1 tu i ções 
democráticas e do próprio Bra­
sil, tal a sua contribuição 

para a vida pública deste 
Pafs, tal a sua contribuição 
para o civismo deste País, tal 
a sua contribuição para a im­
plantação, para a defes~. para 
a reinstauração e ate para a 
instalação da democracia, tan­
tas vezes acontecida neste 
País, e, ao mesmo tempo, a sua 
contribuição para a cultura, 
para o ·engrandecimento-cultu­
ral deste Pafs. Por isso, Sr. 
Presidente, eu não poderia 
deixar de prestar contas a 
esta Casa. 

o Sr. Mauro Benevides - Per­
mi te-me V. Ex5l um aparte, no­
br.e Senador Pompeu de Sousa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
muito prazer, se hoje posso 
permitir-me usar esta palavra, 
nobre Senador. 

o sr. Mauro Benevides- v. 
Ex A faz com que voltemos, na 
tarde de hoje, a viver aqueles 
instantes de intensa emoção da 
sesSão passada, quando aqui 
reverenciávamos a figura ines­
quecível do nosso grande Com­
panheiro Afonso Arinos de Mel-
1 o Franco-. Enquanto V. Ex A. os 
Senadora~ Nelson carneiro e 
Fernando Henrique Cardoso, no 
Rio de Janeiro, participavam 
do velório, e do sepultamento 
de Afonso Arinos, aqui procu­
rávamos destacar, em palavras 
repassadas de emoção, a traje­
t.ória marcante do i lustre Re­
presentante do Rio de Janeiro 
na vida pública do País, o A­
fonso Arinos Const1tü1nte de 
46, _o Afonso Arinos Deputado, 
o Afonso Arinos novamente Se­
nador da República, partici­
pando ativamente da elaboração 
da Carta Magna de 5 de outubro 
de 1988, presidindo a Comissão 
de Sist~matização, e eletri­
zando o Plenário com aquelas 
intervenções magníficas, como 
o foi, por exemplo, a defesa 
que fez, com argumentos con­
vincentes, para a implantação 
do-pa~lament~rismo no·Pafs. Eu 
mesmo, no pronunciamento que 
fiz como Lider do PMDB, na 
sessão de ontem, destaquei ou­
tro aspecto da extraordinária 
sensitiilidade política de A­
fonso Arinos; guando, rece­
bendo uma delegaçao de vários 
Parlamentares cc-autores da 
emenda de que decorreu o art. 
14, inciso III, § 1.Q, alínea 

c da constituição, que dis­
põe sobre o voto facultativo 
aos--maiores de 16 anos. Afonso 
Arinos, demonstrando aquela 
acuidade, aquela sensibilidade 
~olítica incomparável, assomou 
a tribuna e, com a sua orató­
ria, motivou -motivou, sim! -
os Constitulntes para que ado­
tassem essa inovação no pro­
cesso eleitoral brasileiro. V. 
ExA, hoje, .num retrospecto da 
grande amizade que o vinculava 
a Afonso Arinos, faz com que 
nós renovemos, neste instante, 
a lembrança, que nesta Casa 

s9rá permanente, do 
extraordinário homem público 
que dignificou e enobreceu o 
Parlamento brasileiro e a_ vida 
cultural dO Pa-ís. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senador Mauro Benev1des. o a­
parte de V. ExA muito contri­
bui para elevar a homenagem 
que presto a Afonso Arinos de 
Mello Franco. 

Acabo de ter notícia do que 
houve ontem, na sessão desta 
Casa, à qua 1 ~ por umã exce_ção 
realmente - va lá o pleonasmo 

excepcionalfssima, não pude 
estar presente, por me encon­
trar no Rio de Janeiro, por 
delegação da Casa. V. Ex~_ as­
sinalou doi.s pontos capitais 
da atuação de Afonso Arinos de 
Mello Franco: a sua capacidade 
de rever Posições. s. ExA, 
presidencialista dos mais ar­
raigados- até por motivação, 
vamos dizer, das suas ra1zes 
hi_stóricas, dos seus antepas­
sados, das· suas origens . 
convenceu-se, pelos acidentes. 
pelos erros e descaminhos a 
que o parlamentarismo conduziu 
este Pafs, convenceu-se, repi­
to, do seu erro. E uma das 
coisas mais Delas que houve 
foi aquele discurso parlamen­
tarista de Afonso Arinos de 
Mel1o Franco, uma das coisas 
que mais me comoverãm. Outra 
emoção foi durante o discurso 
pelo voto ao maior de dezes­
sets anos. porque, nesse ter­
reno, Afonso- Arinos e eu 
comungávamos, e continuo a co­
mungar na ausência de S. Ex 4 , 
da mesma crença de que, no dia 
em que não tivermos uma juven­
tude preparada para assumir os 
destinos deSta--Nação, a pró: 
pria Nação corre perigo.- E 
preciso,· desde cedo, transmi­
tir à juventude as noções de 
civismo, de patriotismo e de 
democracia, para qUe possa fa­
zer este Pafs um pouco menos 
injusto para com seu povo do 
qye como nós lhe tra_nsmitimos. 

O Sr. ~oão Lobo- Permite-me 
v.- ExA um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
V. Ex 4 com muita honra. 

O Sr. ~oão Lobo - Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa. por. não 
ter comparecido •à sessão que 
homenageou o nobre Senador A­
fonso Arinos. eu me atrevo a 
apartear V. Exll. no comovido 
discurso sobre esse grande 
brasileiro. Durante o perfodo 
em que estou -nesta Casa. tenho 
tido o raro privilégio de con­
viver com homens realmente no­
táveis, é um marcõ prOfundo 8m 
nossa vfda. Entre todos os ho­
mens eminentes com quem tenho 
convlvido heSta casa, talvez a 
minha admiração, a minha ado­
ração mesmo tenha sido mais 
forte para Afonso Arinos de 
Me1lo Franco. A extrema genti-
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leza da personalidade fulgu­
rante desse homem chamava a 
atenção, imediatamente, ao nos 

O SR. POMPEU DE SOUSA - E menta, nobre senador Mansueto 
nosso correligionário. de Lavor. 

aproximarmos dele: a sua bon- O Sr. Chagas Rodrigues - ... e 
dade, a sua educação, a sua do Poder Executivo, que bri­
finura de trato cativavam a lhou não apenas como um com­
todos que dele se aproximavam. pleto homem público mas como 
Parece que os anos, a idade já um professor emérito, um gran­
tinha santificado esse homem; de constitucionalista e um 
ele já estava levitando num notável escritor. E no meu 
plano mais angelical do que o discurSo fiz ver que estava 
nosso plano humano, cheio de possuído de uma tristeza pro­
disputa. cheio de dissabores e funda, porque, além de ser 
de angústias. Não havia mais brasileiro, Senador, eu estava 
angústia, não havia mais dis- falando para-lamentar a perda 
sabor, não havia mais nenhuma de um dos nossos mais brilhan­
truculêncfa nesse eminente -tas e honrados correl igioná­
brasileiro que foi Afonso rios. E disse que conheci A­
Arinos. Tudo ne1e era tratiqüi- fOfiSo Arinos em 1951 na Câmara 
lidade, era paz. dos Deputados, na segunda le-

gislatura do nosso período, 
O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu posterior à primeira ditadura, 

diria estado de graça. e assinalei que fof uma das 
maiores ale~rias que já expe-

0 sr. ~cão Lobo- v. Ex 4 me rimentei ver1ffcar que o gran­
socorre com estas palavras de homem público, que sempre 
ele vivia realmente num estado colocou o fortalecimento da 
de graça que transmitia a to- democracia e os superiores in­
dos os que dele se aproxima- teresses da Pátria acima de 
vam. A falta que Afonso Arinos quais~uer valeidades, também 
vai deixar nesta Casa é enorme se convertera, como tantos pa­
-nos seus admiradores, nos triotas e democratas, ao 
seus amigos e nos seus __ parlamentarismo. Finalizando, 
seguidores. Encerro estas pa- Senador Pompeu de Sousa, ficam 
1 avras juntando a minha emoção - essas si nge 1 as ~a 1 avras_ ao 
e a minha saudade aO discurso discurso de V. Ex Também que­
de v. Ex.lil ro registrar que o nosso .emf-

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado. nobre Senador João 
lobo, pela homenagem que pres­
ta à memória de Afonso Arinos, 
enriquecendo o meu discurso. 

o sr. Chagas Rodrigues 
-Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

nente Líder. Sena·dor Fernando 
Henrique Cardoso, estava lá no 
Rio de Janeiro, participando 
das homenagens que a Nação 
toda rendeu ao nosso correli­
gionário, ao grande Senador, 
ao grande brasileiro, ao gran­
de democrata que foi e que 
será sempre Afonso Arinos-de 
Mello Franco. 

o Sr. Mansueto de Lavor- v. 
Ex 4 ontem, em nome da Casa, 
cumpriu um!!: missão dolor_osa, é 
verdade, difícil. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Tão 
honrosa quanto dolorosa, dis­
se-o ·muito bem v. Exa 

O Sr. Mansueto de Lavor - Era 
o adeus último, em termos ter­
renos, de um companheiro e de 
um ilustre brasileiro, espe-­
cialmente quando V. Exa des­
creve a sua luta constante, há 
tantos anos, ao lado do nosso 
colega Senador Afonso Arinos. 
Ao mesmo tempo é preciso pen­
sar que o falecimento do Sena­
dor Afonso Arinos faz com que 
o País inteiro, não apenas nós 
aqui do Senado, desperte, _sai­
ba até dos valores que S. Exa 
representava, do ponto de vis­
ta humano, intelectual, cult~­
ral e político. E interessante 
notar como a morte é um nasci­
mento, isso não é só sobre o 
plano sobrenatural. Como di­
ziam os antigos teólogos, •a 
vida começa com a morte••. Sob 
certos aspectos humanos, tam­
bém a morte é um fnfcio de uma 
vida mais ampla, de uma vida 
mais socializada. Quantos br8-
sileiros só conheceram o-Com­
positor Villa-Lobos depois da 
sua morte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Co-~ 
nheci-o multo. porque e1e era 
o meu companheiro diário de 
barbeiro no Rio. 

o Sr. Mansueto de Lavor- v. 
O SR. POMPEU DE SOUSA - Con­

cedo o aparte solicitado pelo 
nobre L i der do me_u Parti do, 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues 
- Nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, V. Exa com a sua sensibi­
lidade, com sua inteligência, 
presta contas ao Senado da 
missão cumprida pelos Srs. Se­
nadores no dia de ontem em 
nome do SenadO-~éderal. QuerO 
dizer a v. Ex~ que a casa não 
poderia ter sido melhor repre­
sentada. já qu~ a representa-­
ram o Sr. Presidente Nelson 
Carneiro. V. Ex~ e o nobre Se­
nador Uamil Haddad. Quero, 
nesta oportunidade, dizer que 
estive ontem aqui na memorável 
sessão do Senado. Fui um dos 
signatários do requerimento e 
no exercício da Liderança do 
nosso Partido, ao qual V. ExA 
dá o brilho .de sua intel igén­
cia e de suas profundas con­
vicções democráticas, que sem­
pre possuiu, eu assomei à tri­
buna no exercício eventual da 
Liderança. para prestar as ho­
menagens justas que não só o 
Senado, mas toda a Nação. de­
via e deve a este eminente ho­
mem público, um grande vulto 
do Poder LeQislativo ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- E Ex~ teve esse privilégio. mas 
posso acrescentar ao aparte quantos só o conheceram depois 
com que v_. !;x 4 , nobre Senador da sua morte? Então. é claro 
Chagas Rodrigues, enriQuece o que daqui a pouco-vão-nos per­
meu discurso, que realmente guntar, até com certa estupe­
estfve 1á com·o nosso Lfder. fação: "Senador, V. Ex.A era 
senador Fernando Henrique car- - colega do Senador Afonso 
doso, . que estava em São Paul o Ar i nos?" Como n6s, na i nfân­
com passagem marcada para era-- cia, tivemos um professor na 
sília onde tinha compromisso Bahia, e o admirávamos por ter 
político e cultural. Entretan- sido ele colega de Rui Barbo­
to, quando informado da morte sa, e nós o olhávamos com um 
de Afonso Arfnos de Mel lo cunho todo especial, por este 
Franco, S. Ex~ foi para o Rio motivo, talvez agora nos pas­
de Janeiro, de_ onde viemos sem a olhar diferentemente, e 
juntos à noite para cá. A ~mi- ao próprio -Senador, porq~e. 
nha ida ao Rio de Janeiro se antes~ a Nação não percebia 
limitou a ir do Aeroporto. do que o Sena~o tinha como um dos 
Galeão até o Velório e cemité- seus membros o Senador Afonso 
rio, e do cemitério até o Ae- Arinos, assim como o Congresso 
reporto do Ga1eão. Estivemos e a Constituinte .. Quem sabé, 
juntos durante todo esse Senador Pompeu de Sousa, não 
percurso. se vai pegar o Projeto de 

Constituição da Comissao Afon­
so Arinos para servir de ro­
teiro e de inspiração, ele que 
foi jogado numa das gavetas do 
Poder Executivo e até do Le~ 
giSlativo, e não sirva este 
Projeto de Constituição como 
roteiroe 1nseiração'para a 
próxima revisao const1tuc1o­
na1? Não vou alongar-me mas 
vej~ .Quantos ~spectos há quan­
to a vida e a morte. Ent!o, 
sei que foi a missão honrosa, 

Mui to obrigado, nobr_e Senador 
Chagas Rodrigues. pé1~ $9U ·a­
parte, que, como j ã arsse an­
tas, enriquece o meu discurso. 

O Sr. Mansuito de Lavor 
-Permite-me V. Ex 4 um aparte, 
nobre senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
igual prazer, se é possfvel 
usar a palavra prazer no mo-
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dolorosa. dificil de cumprir, 
ainda mais por ser V. ExA um 
companheiro ligado a todas es­
sas lutas de conspirações e de 
aspirações em todos os 
regimes. Todos nós realmente, 
sentimos a ausência do Compa­
nheiro e o quanto ela vai pe­
sar daqui para a frente. Sin­
ceramente, nós nos rejubila­
mos, nós nos alegramos por 
termos recebido as suas li­
ções, e nos honramos por ter 
sido seus colegas. Quando fa­
mas conversar com o Senador 
Afonso Arinos, tinhamos a sim­
plicidade em pessoa. Era aque­
le estado de graça, de que fa­
lou o c-ompanheiro Senador Cha­
gas Rodrigues, era uma alegria 
ter cantata com ele, pela gen­
tileza com que nos tratava; 
nada de se colocar de cima 
para baixo. mas no n1 ve 1 a-mente 
das nossas atividades parla­
mentares. estava e1 e sempre 
disponível com suas lições. 
com sua tranqUilidade, com seu 
saber. Foi, para mim, pessoal­
mente, e creio que para todos 
nós um enorme privilégio ter 
como colega, aqui, nesta Casa, 
o Senador Afonso Arinos. Sei 
que a Nação, hoje, sabe .. pela 
divul~ação dos meios de comu­
nicaçao social, que talvez o 
maior brasileiro contemporâneo 
era Membro desta Casa. do Se­
nado da República. E isto é 
muito importante para nós, num 
tempo em que os políticos es­
tão aí no p~lourinho do 
achincalhamento. E preciso sa­
ber que realmente aqui podem 
trabalhar, e o fazem com o 
maior amor ao País e com um 
grande património moral e in­
telectual, homens como o Sena­
dor Afonso Arinos, para o bem 
de toda a Nação. Portanto, o 
papel que v~ ExA cumpriu ontem 
foi mais uma etapa na gloriosa 
existência de v. EX~. porque 
foi enaltecer, mas ainda, um 
grande companheiro seu e de 
todos nós, e que está na gale­
ria dos grandes. Nestes três 
meses foram dois eminentes 
colegas.-Há pouco tempo, está­
vamos lamentando o desaparec4-
mento do nobre Senador Luiz 
Viana Filho, outro grande 
expoente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sem a 
menor dúvida, nobr~ Senador. 

O Sr. Mansuetc de L.aVor - Se-­
melhantes trajetórias~ porque 
as famílias de S. Exas vinham 
da política do Império para a 
política da República. Eram 
polfticos e eram intelectuais. 
Vinham da militância política. 
das lutas da política e_ das 
hostes partidárias ao produti­
vo trabalho intelectual e ao 
patriotismo com gue sempre 
pautaram as suas açoes. o Se­
nador Afonso Arinos não é uma 
~xceção; tivemos Luiz Viana 
~ilho e tantos outros colegas, 
não tanto pelas homenagens 
póstumas, mas pelo trabalho 

que fazem aqui e que, às ve­
zes, não despertam as antenas 
do País para essas atividades 
e para essa composição do Con­
gresso Nacional, que é neces­
sariamente. heterogênea. Há 
operários braçais e há também 
eminentes membros da Academia 
Brasileira de Letras e das lu­
tas políticas, intelectuais e 
culturais, mais sadias e mais 
profundas deste Pafs. A minha 
homenagem é a v. Ex 4 quando se 
desicumbe da sua missão e 
quando presta contas _a esta 
Casa. Todas as glórias ao nos­
so eminente companheiro, que 
já estava naquela tranqüilida­
de e naquela paz dos que supe­
ram as paixões terrenas e que 
realmente se eternizam ainda 
vivendo com os companheiros. 
Certamente essa vida se 
prolongará por muitas gera-
ç'ões. _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Aira­
deço profundamente a V. Ex e 
fico gratificado e comovido 
pelo aparte, Senador Mansueto 
de Lavor, até porque o aparte 
de V. Exa chega, inclusive, à 
transcedência sobre a conti­
gencialidade da vida e da mor­
te, e também, por algo que, de 
certa forma, vai abreviar esta 
minha breve comunicação, que 
se está transformando em longa 
comunicação a1iás, com muita 
gratificação para mim, não sei 
se para o Regimento. porque V. 
Ex 4 anteciRa um pensamento 
meu, que é o de sugertr que, 
se nós aqui estivermos na pró­
xima Legislatura, em 93, ao 
apreciarmos a Reforma Consti­
tucional, a Revisão Constitu­
cional, que, pela Constituição 
que elaboramos de certa forma 
estamos obrigados a realizar, 
devemos dar ao Projeto da co~ 
missão Afonso Arinos o relevo, 
a importância e a contribuição 
que ele pode e deve trazer 
para o aperfeiçoamento das 
instituições democráti_cas no 
Brasil, das instituições cons­
titucionais que implantamos e 
que é preciso aperfeiçoar. 

Por outrO lado, V. Ex.a tocou 
fundo na emoção deste velho 
Senador, quando, fazendo uma 
analogia entre Afonso Arinos 
de Mel lo Franco a.Luiz Viana 
Filho, V. Exa acentuou a coin­
cidência de dois homens, de 
duas gerações distanciadas de 
homens públicos. que foram in­
telectuais no Império, e que 
se reproduziam na República, 
at~avés de seus descendentes; 
e eu. com a maior humildade, 
com a modéstia que realmente 
percebo nas minhas fracas for­
ças, sinto-me gratificado por 
isso, porque me sinto homena­
geado na figura do Senador 
Po_mpeu, que foi uma das gló­
rias do senado do Império nes­
te País, pela inteligência, a 
obra e a participacão na vida 
pública. Muito obrfgado, nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

o Sr. Mansueto de Lavor. - ~ 
interessante saber que V. Ex• 
é o caçula desse clube de jo­
vens que prestam extraordiná­
rios serviços ao Brasil, com­
posto, entre outros, por Aus­
tregésilo de Athayde Barbosa 
Lima Sobrinho, Sobral Pinto e 
o nosso falecido Companheiro 
Afonso Arinos. V. Ex 4 é oca­
çula desse clube de jovens. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Todos 
eles meus amigos de todas as 
horas, e espero que para além 
das horas da contingência da 
vida. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandri 
Costa) - Espero que V. Ex 
ter~ine, porque o seu tempo já 
esta esgotado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Vou 
terminar realmente, mas V. Exa 
há de concordar comigo de que 
o meu tempo foi utilizado, e 
mui to honrosamente,· pelos a­
parte-antes, enri quecertdo o meu 
pronunciamento. - - - --

Posso apenas acrescentar que, 
e,jiante do que eu disse, pode-­
se imaginar a emoção com Que­
entrei no portã_o e s.ubi a es­
cada que dá acesso ao vestíbu­
lo superior da velha casa de 
Afonso Arinos de Mello Franco. 
onde se realizava o seu ve1ó­
rio, casa que· eu fre-qQehtava 
há mais de 30 anos, cfe veZ 
que. se não me engano, há 32 
anos ele 1á habitava. Mas. an­
tes disso. eU já freqOentava a 
sua residência anterior, na 
Rua Anita Garibaldi, em Copa­
cabana. onde convi vemos, quan--­
do eu era seu vizinho e vivia, 
então, a minha lua-de-mel. 
Isto é profundamente emocio­
nante: o reencontro da minha 
vida com a vida de Afonso Ari­
nos, que se eternizava na sua 
morte. 

Para terminar, Sr. Presiden­
te, Srs. Sen·adores, eu não po­
deria deixar de assinalando a 
grandeza humana, a grandeza 
intelectual, a grandeza Polí­
tica. a grandeza cfvica de A­
fonso Arinos de Me1lo Franco­
dizer que, de todas as contri­
buições com que seu nome en­
grandece este País e que hão 
de ficar para a nossa Hist6-
r1a, de maneira indelével. há 
algo que eternizará a sua pas­
sagem pelo Poder Legislativo, 
ao qual, por tantas vezes, ele 
pertenceu. inclusive de Assem~ 
bléias Constituintes por duas 
vezes, colaborando na elabora­
ção das Constituições deste 
País, tendo também, ele pró­
prio, através da Comissão A­
·fonso Ar1nos, elaborado outra 
que talvez seja decisiva, em 
1993. para nós.- --

Refiro-me, Sr. Presidente, 
·srs. Senadores, a algo que en­
ternizará o seu nome. porQue 
leva o nome de Lei Afonso Ari-
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nos. a Lei que resgata para 
este Pais a raça negra, que 
elimina do Pafs o preconceito 
de raça e que transforma em 
crime, porque criminaliza e 
inclui entre os crimes que 
este Pafs não pode cometer, 
aquele que representa a pros­
crição, por motivo racial, de 
qualquer cidadão brasileiro, 
de qualquer cidadão do mundo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) sr. ?.residente, 
Srs. Senadores, enfocaref na 
tarde de hoje o gravíssimo 

.problema da energia, com des_­
taque para a crise internacio­
nal que envolveu as Nações U­
nidas, em face da invasão in­
justificada do Kuwait, por 
parte do Iraque. o Brasil foi 
o único país do Globo que, por 
suas excepcionais condições de 
solo e de clima, inseridas no 
trópico úmido, redirecionou 
seus investimentos em energ1a 
pera o Etanol, isto é, o 
álcool. o álcool obtido da ca­
na, biomassa, a mais económica 
e produtiva da terra, além de 
ser muito menos poluente que a 
gasolina, oferece outros sub­
produtos como o bagaço, também 
geradores de energia. Houve, 
sem dúvida, distorções na ela­
boração e implantação do pro­
grama, que foi destaque em 
todo o Mundo pela sua ousadia 
e possibilidades. Depois dos 
choques do petróleo, deveria­
mos insistir na correção des­
sas distorções, aprofundando 
as pesquisas tecnológicas na 
produção de cana, a exemplo do 
plantto consorciado de alimen­
tos como leguminosas, que in~ 
corporam naturalmente o nitro­
génio aos solos, dispensando o 
uso desse mesmo nutriente sin­
tetizado do petróleo. 

O Presidente norte-americano, 
em conferência pronunciada no 
dia 13 de junho de 1989, na 
Universidade de NebrasKa, em 
Lincoln, reafirmou a necessi­
dade urgente de iniciar-se a­
celeradamente investimentos em 
fontes alternativas de ener­
gia. compat1bi 1 izando .-essas 
alternativas com a melhoria do 
meio ambiente nas grandes ci­
dades americanas. Citou nomi­
nalmente o etanol (álcool) 
como a alternativa mais indi­
cada a ser produzida, uti11-_­
zando milho ou outros grãos 
como matéria-prima. Veja, srs. 
Senadores, a diferença de con­
dições objetivas a nos 
beneficiar. Os americanos têm 
que utilizar a sua gigantesca 
produção de milho, enquanto o 
Brasil pode e deve produzir 
cana consorciada com alimentos 
para produzir esse carburante. 

Dirão os tecnocratas, cúmp1i­
ces da dependência; como ali­
mentaremos os motores de ciclo 
Diesel? Responderemos com a 
maior veemência e invocando os 
inúmeros e magníficos experi­
mentos e testes realizados no 
Brasil, inclusive no CTA, uti-­
lizando-se óleos de mamona e 
dendê, Muito menos poluentes 
além de renováveis, es_ses óle-­
os vegetais, utilizados como 
combustiveis. podem juntamente 
com o álcool, permitlr ~ com­
pleta autonomia energética de 
nosso País no campo dos com­
bustíveis. 

Etanol (álcool) ou os referi­
dos óleos vegeta. is, abundantes 
no semi-árido nordestino, são 
energia solar lfquida_. A natu­
reza nos privilegiou com essas 
ccrndições. Cabe-nos ampliar a 
produção desses óleos, compa~ 
tibilfzando-a com uma crescen­
te produção e desenvolvimento 
tecnológico de motores. 

o petróleO está em fase de 
esgotamento em várias regiões 
do globo. Anexo a este pronun­
ciamento, dados das atuais re­
servas quantificadas de petró-
1 e o obtidas no departamento· de 
produção da Petrobrás, além de 
um gráfico sobre a valorização 
dos subprodutos da cana-de­
açúcar e do bagaço. 

Vivemos dramátic_os momentos 
diante da crise que se verifi­
ca no oriente médio. A irra­
cionalidade de um ditador ex­
pansionista está a ameaçar a­
quela região com um conflito 
catastrófico que pode compro­
meter o suprimento internacio­
nal __ de petróleo, levando ao 
desespero e descontrole vastas 
regiões da terra, 

o efras1-l nunca dever-ia ter 
-desat1vado ou desestimulado as 
atenções com relação ao ProáJ~ 
cool e muito menos aos estudos 
relacionados ao uso de óleos 
vegetais em substituição ao 
Diesel. Corrigir rumos, sim! 
Perder o objetivo maior, 
parece-nos insano ou crimino­
so. Energia é poder, e o Bra­
sil tem tudo para alternar sua 
matriz energética e tornar-se 
independente, através do de~ 
senvolvimento dessas fontes 
alternativas perenes e renová-­
veis, 

O Deputado Artur Lima caval­
cantf exprimiu em pronuncia­
mento feito em setembro de 
1989 essas mesmas preocupa~ 
ções. Não havia previsões en­
tão. sobre a crise que atua1-
mente abala o Golfo Pérsico. 
Tomo a" 1 iberdade de anexá-lo 
ao meu pronunciamento amplian­
do o leqUé de parlamentares 
que, como eu, se incorporam ao 
brado de alerta objetivando a 
reorientação da polftica ener­
gética brasileira. 

Lidero no Senado um dos Par-­
tidoS que dão sustentação par­
lamentar e polft1ca ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello 

o PRN, e este pronunciamen­
to. em momento tão grave da 
humanidade, seguramente sensi­
bilizará o Presidente que, a­
través da sua reconhecida ca­
pacidade de discernir e deci­
dir. convocará cientistas e 
técnicos para uma análise a­
profundada sobre tudo o QUe 
aqui foi exposto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS Ã QUE SE REFE­
RE O SR. NEY _ MARANHÃO EM 
SEU DISCURSO: 

Tradução dp discurso do Pre­
sidente Bush na Universidade 
de Nebraska na cidade de Lin­
coln. ~-m 13 de junho de 1989. 

A AMÉRICA PRECISA 
TRABALHAR PELA SUA 

INDEPEND~NCIA ENERGÉTICA 

Sabemos, que no último ano 
37% do óleo combustfvel que a 
América_ consumil,l foi impo-rtado 
e neste anQ, até agora, este 
índice aQroxima-se dos 40%. 
Uma tendência que significa 
problemas. Trabalhamos duro 
para reduzir o consumo- de óleo" 
estrangeiro. __ E eu não vou fi­
car parado~ Olhando nosso pafs 
cair num perigoso estado de 
dependência, pela ameaça do 
próximo choque de combustfvel 
(ou petróleo) de algum pafs no 
me i o do mundo. Nós não vamos 
deixar que isto aconteça --com 
nosso pais. Temos que planejar 
nosso futuro agora. Precisamos 
de segurança e de recursos e­
nergéticos nossos, de casa. 

Combustive1s alternativos são 
uma resposta da América. 

Vejamos o ETBE, ele é feito a 
partir do .etanol que eu tenho 
apoiado. E o_ etanol é produzi­
do do milho e de outros- grãos 
que nós- plantamos em abUndân­
cia. E isto é. bom para os a­
gricultores americanos e para 
todos os amerícanos·gue pagam 
impostos e que estao pagando 
anualmente. mais de 5 -bilhões 
de dólares por ano para manter 
o preço do milho, o etanol é 
energia alternat1va feita em 
casa. E isso é. bom para a _ se­
gurança nacional e é bom para 
cr~ déf 1 c i t comerei a 1 . o _etano 1 
produz combustível que queima 
sem po·luir. E isso é bom para 
o meio ambiente. Um tipo de 
energia que não polui, ê abun­
dante e é feito exatamente 
aqui são três bons mot-1 vos que 
fazem do etanol e ETBE os com­
bust fvei s dO futuro .. 

Eu tenho uma grande fé num 
país agrfco1a. Algumas pessoas 
podem ficar surpresas de ver o 
tipo de trabalho que vem s•ndo 
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feito aqu1, de ver Nebraska 
liderando o caminho de combus­
tíveis alternat-ivos; mas, nós. 
todos sabemos que esta terra 
tem sido primada pela alta 
tecnologia. os agricultores a­
mericanos há muito têm sido os 
mais produtivos e eficientes 
em todo o mundo. Temos coloca­
do comida na mesa da América e 
agora. vamos encher seus tan­
ques de combustível. o moderno 
agricultor conversa tão a von­
tade sobre combinação genética 
e biotecnologia como se esti­
vesse trocando a roda de um 
tratar. 

Temos sido pioneiros em agri­
cultura há anos. E eu não es­
tou surpreso em vê-los passan­
do da agricultura para a ener­
gia e nem em ver um carro 
movido a milho. 

E Nebraska vai fazer isto 
funcionar. E estes combustf­
veis alternativos vão provocar 
uma revolução no mercado. ~orno 

se o time de futebol Big Red 
da Unives1dade de Nebraska ar­
rasasse o Norman, de Okeahoma. 

Vocês sabem que o que estamos 
fazendo aqui significa um ar 
mais puro para Los Angeles e 
Nova Iorque e para dúzias de 
outras cidades que atualmente 
encontram-se vi_timadas pela 
névoa e poluição do ar. E este 
é o tipo de impacto no meio 
ambiente que pode melhorar a 
qualidade de vida pela América 
e pelo mundo. 

E não pararemos com_ os com­
bustfveis alternativos. No fu­
turo, estaremos usando outras 
alternativas tecnológicas, 
como os biodegradáveis na ba­
talha contra a sujeira e depó­
sito de resíduos, para minorar 
as ameaças ao meio ambiente. 
Aqui tem sempre havido uma 
forte ética ambiental. Nesta 
parte do pafs, cuidar da terra 
é um modo de vida. E este é o 
motivo pelõ quãl sei que quan-

R~SERVÁS MUNDIAIS 

do conclamo os americanos para 
renovar e restaurar nosso meio 
ambiente~ posso contar com 
vocês. 

Então~ deixem-me dizer, aqui, 
hoje, para este magnífico au­
ditório, estádio e área de 
combate. todos os nebraskianos 
devem ficar orgulhosos do tra­
balho pioneiro Que vem sendo 
realizado nesta grande Univer­
sidade. Foi um privilégio para 
mim, como Presidente dos Esta­
dos Unidos visitar este grande 
Estado, para ouvir, aprender e 
v-islumbrar os progressos que 
têm sido obtidos. 

E para os que se encontram 
nesta sala superlotada e nas 
ruas, do aeroporto até a·cida­
de, meus agradecimentos pela 
calorosa acolhida de Nebraska. 
Nunca me esquecerei. Que Deus 
o~ abenç6 e abençoe os Estados 
Unidos da América. Muito obri­
gado! 

PETROLEO GAS NATLIRAL 

ORIENTE MEDIO 60 .. 
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OUTROS lO ., 

OPEP l[) % ,. 
RUSSIA 9 ~ EUROPA OC I DEtllAL. 7% 
USA . 5 ~ U S A . 6 ~ .. 
EUROPA OCIDENTAL lt % OUTROS ,, :t 

RELAÇiíO: RESERVAS/PRODUÇÃO (EXPRESSA EM I•NOS) 

ARAI! I A S,t.UD IT A 130 
OPEP(' 77 
LIBIA 54 
/1(XICO 116 
CHINA 19 
RllSSIA :111 
ARGENTINA 14 
BRASIL. 11 
·usA . 9 . 

.. . 
FONT~: D'Pt1! ~ f'MbU~AO 1>f\ \'~'tt\.Ohtf\~ 

. =-"U.VI't"DQC • .ti /o' /'if . 



c.. 4804 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O) 

~ 
o a: 
CL 
CD 
:;:, 
e 

~ a 

o 
~ 
:i.> c 
N -a: 
o _, 
~ 
·> 

c ........ ,.,=-~· ' ... 
I 

• •• 
I -: 

I 
~ c .. ,. ~ 

~-c--~cO•W•'cc•g§c,cc•:•W>§§§>':<~ •~'-I' 

a: c u 
!:) 
i> 
c 
• 

1&1 a 
• c z c 

u 

.cr 
Q 

, 

Quinta-feira 30 

.. c 

"' i! 
CC .. 
i .. .. 
I! .. 
o .. 

• o 

"' -.. 
1!: 
f 



Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4805 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCAN­
TI (POT- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, ocupo a 
tribuna, hoje, para falar so­
bre assunto que tem sido rele­
gado a segundo plano: energia. 

O Brasil está produzindo em 
torno de 670 mil barris de pe­
tróleo por dia para um consumo 
de 1.295 mil barris/dia, con­
sumo este que esgotar 1. a as 
nossas reservas (2,8 bilhões 
de barris) ém pouco menos de 6 
anos. Ressalte-se que inte~na­
cionalmente é aceito que a ex­
ploração de um campo de um pe­
trolífero, para não ser preda­
tória. deve esgotá-lo num pra­
zo não inferior a 20 anos. A­
cresce __ que as nossas ma i ores 
reservas petrolíferas estão 
situadas na plataforma conti­
nental, em águas profundas. 
tornando-as tecnicamente de 
díficil aproveitamento e de 
custos elevadíssimos de extra-
ção. -

A importação do petróleo ne­
cessário para comp-1 etar o nos-­
so consumo está-nos custando 4 
bilhões de dólares anualmente. 
A situação torna-se mais preo­
cupante ·porque o preço do pe­
tróleo vem subindo desde 1987, 
devendo elevar-se substancial­
mente a partir de 1995, 
esgotando-se as reservas mun­
diai~ nos próximos 30 anos. 
conforme prognósticos da Agên­
cia Internacional de Energia. 
Além disso. o consumo brasi­
leiro está reprimido -desde 
1980. quando se ihi.ciou o pe­
rfodo de recessão da nossa 
economia. Quando o Pafs voltar 
a crescer, o consumo de ener­
gia, mesmo o de petróleo, a­
gravará dramaticamente esta 
situação. 

Assim, é imperioso que o Pafs 
busque fontes alternativas de 
energia. Sempre se disse e se 
repetiu isso a partir do pff­
meiro e segundo choques do pe~ 
tróleo, e o Brasil, por inter­
médio do Centro Técnico Aéreo 
Espacial de Energia, fez o 
maior programa ene~gético do 
mundo. Assim, é imperioso, re­
pito, que o País busque fontes 
alternativas de energia, como 
a solar e a biomassa. 

Senhor Presidente, o Brasil 
possui a metade das reservas 
de trópico úmido do mundo, e 
isso se chama energia. No en­
tanto, importamos matrizes e­
nergéticas que aprofundam nos­
sa dependência econômica, 
quando temos biomassa, possi­
bilidade de produzir carvão 
vegetal, peletizaçáo de bagaço 
de cana e possibilidade de, 
por meio dessa pe-letização, 
produzir energia e\étrica, até 
para automotivo5, como motor 
Stirling. Podemos também gerar 
energia por meio de caldeiras. 

É inacreditável o desleixo, o 
relaxamento que ocorre no País 
por pressões estranhas. Um 
país que detém a maior área de 
trópico úmido da terra. da 
biosfera, não pode e não deve 
atar-se a matrizes energéticas 
importadas, aprofundadoras de 
dependências perigosas. 

o potencial de biomassa dis­
ponível no Brasil obrigou-nos, 
acertad_a_mente, a p~oj etar o 
Proálcool, Quando se verificou 
a primeira crise do petróleo. 
o etanol-álcool é energia so­
lar líquida que, além de ser 
muito menos poluente, tem o 
mérito de ser renovável. Lem­
bro também ~ue é possível com­
patibili~ar a produção de ali­
mentos com a produçao de cana. 

AS --,-egumi nosas --- por exemp 1 o, 
o feijão, a soja, o amendoim­
consórc i ãdas com a cana, a 1 ém 
de serem al iment_os, agregariam 
ni trogênio ao solo, isto de 
acordo com a técnica da rota­
ção de culturas agrfçolas que 
-otimizam a ferti1ização e a 
devolução ao solo de nutrien­
tes em esgo!amer}"to. 

Q __ ni tf-Ogênio naturalmente a­
gre9ado ao solo e uma fertili­
zaçao natural, produz uma 
planta metabolicamente eQuili­
brada, não suscetfvel a prã­
gas. como corre com a fertili­
zação ·química, e otimi.za, de 
acordo com· a técnica da rota­
ção de culturas agrfcolas, a 
fertilização e a devolução ao 
solo __ de nutrientes já em 
esgotamento. 

Urge ·raciOnalizar .a produção 
nacional de etanol em todos os 
aspectos, como o do transporte 
de combustível, -aproximando, 
tanto ~uanto· possível, as 
áreas de produção da~ concen­
trações de consumo. E necessá­
rio e urgente , perseguir-se a 
otfmização do balanço. energé­
tico, investindo mais em pes­
quisas, poiS as reservas de 
combustíveis fósseis estão Cã­
minhando aceleradamente para 
uma crise de esgotamento cujas 
conseqüências, em pouco tempo, 
terão reflexos gravíssimos em 
oferta e preço, 

O Brasil tem tudo para perse­
guir alternativas que o pre­
servem da crfse que se avizi­
nha. 

iemos o etanol, a energia eó­
lica, o gás metano e o biofer­
tilizante obtidos do lixo bio­
degradável e do saneamento 
urbano. 

Há experiências altamente vi­
toriosas nDma ·pequena cidade 
do Paraná, Piraí do Sul, onde 
vivem cerca de duas a três mil 
famílias. Há quatro anos rece­
bem graciosamente gás metano 
para cocção. A própria cidade, 
as grandes cidades nada mais 

são ~ue um grande biodigestor. 
E esse desperdfcio de energia 
é realmente merecedor de crí­
ticas as mais duras. 

Podemos utilizar também as 
turbinas hidráulicas de médio 
porte. como as de bulbo, por 
exemplo, para ~ue nas grandes 
hidrelétricas não ocorram o 
desmatamento-e ·a destruição de 
reservas florestais. Podemos 
aprovei ta r todos os cursos de. 
água, a energia solar, pela 
captação fotovoltafca. Essas 
a·lternativas devem ser pesqui­
sadas, especialmente num país 
tão ensolarado e tropical como 
o nosso, onde a fotossíntese é 
fato tão relevante que o pf­
nus, em virtude da solarfzação 
existente no Brasil, leva ape­
nas_seis ou oito anos para 
tornar-se adulto. Na Suécia e 
na Norvega precisa de so a 70 
anos. ~ impressionante a força 
do sol! 

o Brasil está produzindo 12 
milhões, 556 mil, 420m~ de ál­
cool. sendo que 2.179.056m' de 
álCool anidro. na sua maioria 
vendido misturado à_gaso1ina, 
e 1 o ._377. 364m J de á 1 coo 1 h i -
dratado, consumido pelos moto­
res a álcool, quantidade ex­
pressiva quando comparada aos 
9.6 milhões de m' de gasolina 
automotiva consumida pelo 
Pafs. Esta expressiva produção 
de álcool, equivalente a 
200.000 barris de petróleo por 
d-i a, tem economizado anua 1 men­
te divisas da ordem de 1,6 bi­
lhão de dólares. 

Além disso. sr·. Presidente e 
Srs. Deputados, o uso do ál­
cool combustfvel _diminui sen­
sivelmente a poluição atmosfé­
rica, baixando os fndices de 
monóxido de carbono. de óxido 
de nftrogênio, e dispensando o 
uso do chumbo tetrettla usado 
na gasolina como antidetonan­
te, extremamente nocivo à-sãú­
de da sociedade como um todo. 
São substâncias altamente pre­
judiciais à saúde. 

Recentemente, o Governo Bush. 
dos Estados Unidos da América, 
enviou ao Congress-o norte-­
americano projeto de lei _ vi­
SãndO a evitar a poluição am­
biental corri a fabricaçãõ anual 
de quinhentos mil carros·movi­
dos a álcool a partir ds 1995. 
E esse álcool será produzido 
de quê? De milho, Sr. Presi­
dente. Muito mais caro, auãs 
vezes mais caro que -o á1Cobl 
proveniente da cana-de-açúcar 
neste país tropical e ensola­
rado que é o Brasil! 

A produ.ção de cana não deve 
ser desestimulada pela ação 
deletéria, estranhamente cor­
porativa. às vezes miope, mas 
seguramente impatriótfca e aé­
tlca da empresa estatal Petro­
brás. E não digo isto pela 
ação dos seus funcionários ou 



4806 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) Quinta-feira 30 

pela sua estrutura, mas, sim, 
pelo comando suscetível a essa 
dependência de matriz energé­
tica do exterior, que sintoma­
ticamente faz a Petrobrás 
constar da lista das multina­
cionais que auferem os maiores 
lucros no Pafs, como as dis­
tribuidoras de álcool, de ga­
solina, de óleos lubrifican­
tes. Estão no rank1ng das mai­
ores empresas de lucratfvidade 
no Pafs estas empresas: Shell, 
Petrobrás 01str1bu1dora etc. 
Elas não investem na lavra, na 
pesquisa ou na produção de pe­
tróleo. 

Pela ação maciça dos meios de 
comunicação, estão impedindo o 
Pafs de tomar conhecimento da 
grave realidade atual. 

Esta impatriótica campanha 
conseguiu o afastamento do Dr. 
José Walter Bautfsta Vida! da 
Diretoria da Secretaria de 
Tecnologia Industrial, o des­
mantelamentO da equipe técnica 
da STI, composta de 1.600 téc­
nicos - e somente 160 no setor 
de pesquisa de combustíveis 
líquidos no Brasil, incluindo 
óleos vegetais para uso dos 
motores que estavam sendo de­
senvolvidos - e do programa de 
aproveitamento do óleo vegetal 
como combustível alternativo 
para o motor Diesel. 

Estamos diante dã evidência 
de uma crise que, em duas dé­
cadas. provocará danos irre­
versíveis na esmagadora maio­
ria da nossa sociedade, apro­
fundando seus já insuportáveis 
sofrimentos. 

Uma das inverdades espalhadas 
a respeito do Proálcool é a 
existência dos subsídios, os 
quais são praticamente nulos. 
Basta constatar que a conta -
!l:çúcar (item 8.2.5) na 'Execu­
~ão Financeira do Tesouro Na­
cional somou, de janeiro a ju-
1 ho desse · ano, _ NCz$ 
15.700.000,00, enquanto o sub­
sídio ao trigo (item 8.2.1) 
somou NCz$ 140.000. 000. o o. -

Além disso, o Governo Federal 
vem comprimindo o preço da 
cana e seus produtos de mais 
baixo custo levantados pela 
Fundação Getúlio Vargas- su­
gerimos que os reajustes sejam 
feitos com base nos dados de 
uma entidade séria como a Fun­
dação Getúlio vargas- medida 
que levou à paralisação de 2B 
destilarias, pelo irraciona­
lismo dos preços que estão 
sendo praticados na presente 
safra. 

Sr. Presidente, é necessário 
fazer o aproveitamento total 
da cana, a come~ar pelas· fo­
lhas da planta, atualmente 
queimadas antes da co1heita e 
que poderiam ser aproveitadas 
como fonte de calor nas forna­
lhas das usinas. o baga~o po-

deria - porque já existe esta 
tecnologia no Brasil, inclusi­
ve no Nordeste e na Zona Oeste 
de São Paulo - ser bem mais 
aproveitado como alimento para 
gado, depois de quebrado o in­
vólucro da lignina, ou como 
-fonte de calor para cc-geração 
de energia elétrica, ou pele­
tizado, para consumo como fon­
te de calor, conforme o produ­
zido no Departamento de Enge­
nharia -Mecânica da Uni vers 1 da- . 
de Federal de Pernambuco. 

-Vale lembrar que, segundo es­
tudo realizado pelo Prof. Uosé 
Walter Bautista Vidal, a sobra 
atual do baga~o. do vinhote e 
da levedura da indústria su­
croalcooleira, se aplicada na 
engorda de boi. daria para 
prqduzir metade da carne con­
sumida no Brasil. Essas expe­
riências existem. Estão sendo 
praticadas por destilarias no 
oeste de São Paulo e sul do 
Estado da Parafba. 

É preciso também aproveitãr 
outros subprodutos, como o 
funfurol, a cera da cana 
(extraída da torta do filtro) 
e toda a sucroalcoolqufmica, 
como, por exemplo, o ácido a­
cético, o aldefdo acético, o 
etano, o acetato de butila, o 
acetato de etilda, o éter, as 
Cetonas, o acetato de vinila. 
o octanoJ. o~butanol, as piri­
dinas, o _monocloroacétfca. o 
dicloroacético é o tricoloroa­
cético. Para isto, o GOVerno 
tem de manter a relação do 
preço do álcool para a 
álcoolduímica e _da nafta para 
a petroquímica, a quãl, infe­
l.izmente. fOi extinta por de­
creto do Presidente Sarney no 
come~o deste ano. 

Achamos, também, que a atual 
ociosidade de seis meses das 
destilarias poderia ser dimi­
nuída sensivelmente pelo apro­
veitamento da mandioca como 
matéria-prima para a produção 
de álcool, conforme sugere o 
Prof. Adriano Dias, da Univer­
sidade Fede_ral de Pernambuco. 

A mandiOca tem uma. produtivi­
dade de 2.523 litros de 
álcool/ha/ano contra 3.564 
litros/ha/ano da caha, mas tem 

-outras vanta~ens sobre & cana, 
como o fato de poder ser c-ul­
tivada nos climas secos, ter 
menor peso de matéria-prima 
(0,55 kg/litro de álcool, con­
tra 1 ,49 kg/1 i tro), ter um 
custo de produção 69% menor do 
que_ o__aa cana, poder ser esto­
cada após a colheita, utilizar 
mais mão-de-obra do que a cana 
(66 homens/dia/ha contra 28 
homens/dia/ha), ter as suas 
folhas como fonte de protefna 
e ser cultivada por pequenos 
agricultores. 

Providências podem ser toma­
d~s para se evitar a sobra a­
tual da gasolina no processo 

de refi nação, sane-mos que há 
excesso de gasolina em relação 
ao diesel. Enquanto o diesel é 
absorvido, comercializado_ e l,!­
ti1izadb a nível nacional ~os 
transportes coletivos. a gaso­
lina é exportada e muitas ve­
zes sobra, porque não conse­
guimos sequer exportá-la. A 

-Petrobrás poderia adaptar as 
-suas deStilarias para-produção 
de uma parcela menor de gaso-
11 na, cprno se faz a tua 1 mente 
na Su í.ça, onde se produz so­
mente 10% de qaso11na por bar­
ril de petroleo nas destila­
rias, ~entra os atuais 18% - 8 
a mais: nas destilarias brasi­
leiras. 

sugeri mos, portanto. _que se­
jam tomadas as segu1n~s medi­
das: 

Que o IAA estabeleça o 
preço justo para a cana, o a­
çúcar e o álcool, conforme as 
planilhas de cálculos da Fun­
dação Getúlio Vargas, retendo 
o valor correspondente ao pa­
gamento dQ_ endiVidamento de 
cada unidade açucareira. 

2 -Que o álcoo.l destinado a 
alcoolquímica entre no mixing 

do pre~o dos combustíveis, de 
modo que seja mantido o preço 
de 1,7 do preço da nafta quan­
do for destinado à fabricação 
do aldefdo _acétlco, de 1.2 
quando for para a fabrica~ão 
dó eteno e de 1 p~ra o octano1 
e butãno1. 

3 - Que seja retomadá a im­
plantação do- interrompido pro­
grama de utilização de óleos 
vegetais transisterificados 
como Combustível alternativo 
nos motores diese1. 

o Brasil é muito rico em óle­
os vegetais. o dendê inclusive 
fo1 utilizado pelo CTA para 
substituir completamente o 
óleo diesel. TemOs ainda, na 
Floresta Amazônfca . sem 
destruí...;la, mas ampliando a 
produção de dendê- a possibi­
lidade de produzir o que a 

.Arábia saudita produz de pe­
tróleo. de acord_o coro estudos 
realizados por esta ComissãO, 
que estranhamente foi desati­
vada. 

4 - Que a Petrobrás, empresa 
cuja finalidade é o aproveita­
mento das nossas fontes ener­
géticas, seja autorizada a a­
tuar no campo do Proâlcool e 
do aproveitamento dos óleos 
vegetais com fins energéticos. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Deputados, o Brasil tem tudo 
para ~ornar-se a grande potên­
cia mundial da era pós-petró-­
leo. 

A SrD Sandra cava 1 cantJ_ 
-Permita-me, nobre Deputado. 
-Estou ouvindo atentamente a 
explanação de v. Ex 4 Esse as-
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sunto se vem arrastando no 
Brasil desde 9 primeiro choque 
do petróleo. E imgortante fri­
sar que nosso Pais teve uma 
experiência de uti11zaç~o do 
álcool como combustível duran­
te a II Guerra Mundial. Na 
verdade, o álcool fato que 
talvez as pessoas desconheçam 
-foi o primeiro combustível 
dos automóveis. os primeiros 
automóveis, no início do_ sécu­
lo, ainda na Europa e nos Es­
tados Unidos, eram movidos a 
álcool. Como combustível para 
carro, o álcool oferece melho­
res condições qu~ o combustí­
vel fóssil. TécniCa e cienti­
ficamente isso está comprovado 
e é aceito. 

O petróleo obteve preferência 
para uso apenas por ser infi­
nitamente mais barato, em vir­
tude de as jazidas, embora fi­
nitas, ~á exis!irem em áreas 
que, na epoca, nao eram caras, 
em países que não dispunham de 
zonas tropicais para aprovei­
tamento da biomassa. Nos Esta­
dos u_ni dos, houve um per í ado 
em que o pet ró 1 e o j or_rava em 
qualquer parte do território 
que se perfurasse. No momento 
em que temos de pensar no per­
fi 1 energético do aras_i 1, não 
devemos preocupar-nos com a 
sobrevivência ou não, com o 
êxito ou não desta ou daquela 
empresa, estatal ou particu­
lar. os interesses do_ Brasil 
est!o acima dos interesses da 
Petrobrás e das multinacio­
nais. Nesse caso, há um estra­
nho conluio, que precisa ser 
denunciado, desmascarado pe­
rante a Nação brasileira. Há 
um acordo tácito entre as mon­
tadoras de automóveis, que são 
multinacionais instaladas aquf 
no Brasil, e a empresa brasi­
leira que detém o monopólio da 
exploração dO petróleo. Se não 
houvesse tal acordo, a deter­
minação de 1978, assinada pela 
Anfavea, teria sido cumproida. 
V. ExA sabe que, na~uela data, 
o Brasil pediu à indústria au­
tomobi 1 ística a susbst1 tui.J;ão 
dos motores a ó.leo diesel. 
Todo o problema de energia 
combustfvel no Brasil não está 
no álcool, nem na gasolina; 
está no diesel. tele que ain­
da obriga nosso Pafs a impor­
tar petróleo e tampém a fazer 
esse jogo de câmbio. Em deter­
minado momento, para importar 
petróleo, a fim de ter o die­
sel, o Brasil gastou parte 
considerável das suas 
reservas. Há um conluio, e 
esse sim, precisa ser 
denunciado. Por que o projeto 
do motor pesado, ciclo otto, 
de mais de 240 HP, que consome 
álcool, ou óleo de dendê, de 
babaçu, de soja ou de m11ho, 
nunca foi adiante? Porque as 
montadoras não querem. Elas 
querem implantar no Brasil o 
sistema de produção de carros 
de passeio. A essa altura, do 
ponto de vista tecnológico, 

estão atrasadas. Em conseqü~n­
c1a do choqUe do petróleo, os 
motores a gasolina, na Europa. 
estão conseguindo chegar a 23 
quilómetros por litro~ enquan­
to os nossos aqui não passam 
dos míseros 11 ou 12 quilóme­
tros por litro. o País tem de 
carregar nas costas essa obri­
gação de importar petróleo, 
porque para cada barril de 
diesel que consumimos neste 
País sOmos obrigados a ter 3 
barris de petróleo. E o País 
não tem 1sto. Não se trata de 
tecnologia, por enquanto; por­
que o motor brasileiro existe, 
está-, numa prancheta em São 
José dos Campos, bloqueado pe­
las montadoras multinacionais 
desde 1972. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Um motor de 170 HP. 

A sra Sandra Cavalcanti - A 
Petrobrãs sabe disso e é cúm­
plice da sangria que se faz no 
Tesóuro Nacional e nos bolsos 
dos brasileiros. 

Não tenho nada confrã-os fun­
cionários da Petrobrás; sou 
até sua acionista: 

Meu antigo partido, a UDN, 
foi às ruas, no passado, de­
fender _ Q_ monop6 1 i o esta ta 1 do 
petróleo, que o Presidente da 
República de então. o Sr. Ge­
túlio vargas, não defendja. 
Hoje reconheço que foi um pas­
so .desastrado, porque nac_i ona­
lizar área tecnológica sem 
dispor de tecnologia é muito 
arriscado. Acho que, se o Bra­
sil não estivesse escravizado 
por uma empresa estatal que 
ho~e é mais poderosa do que o 
proprio Pais, já teríamos re­
solvido o problema de _energia 
- pelo menos este. 

Mas não; temos de resolver o 
problema da Petrobrás, que não 
se resolve porque ela tem de 
importar e pagar um câmbio 
irreal. Em cada barril de pe­
tr_6leo que importa, a Petro­
brás perde dinheiro, mas o 
compra assim mesmo, pois tem 
de produzir óleo d1ese1. El~ é 
cúmplice da manutenção doBra­
sil dependente desse combustí­
vel, e·- 1 sto_ ela não tem co_mo 
apagar. Era o apa_rt_e que gos-
taria de Tazer. -

O SR .. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Deputada Sandra_ Cavalc~nti, 
gratifica-me o aparte de v. 
Ex• 

Neste_pronunciamento, estamos 
denunciando não a Petrobrás 
como instituição, mas as suas 
ações. A partir do primeiro· 
choque de petróleo, quando 
houve o desenvolvimento de 
tecnologlas do uso de óleos 
vegetais tropicais. nos quais 
o Brasil é tão rico, esses mo­
tores foram produzidos, e um 
deles trafega em São Paulo, na 

CMTC. É um absurdo que, apesar 
desse potencial, a Petrobrás 
estranhamente não aJude o Pafs 
a sair dessa dependencia. 

Sr. Presidente, para encer­
ra\~ digo que a Petrobrás, 
cuJa fJnalidade é o aproveita­
mento das nossas fontes ener­
géticas, deve ser autorizada a 
atuar também no campo do 
Proálcool - não no sentido de 
ser proprietária de canaviais, 
mas no da coordenação de ma­
triz energética, dentro das 
realidades das microrregiões 
do ~osso País, com aproveita­
mento dos óleos vegetais. Por 
que não? Acho que energia é um 
complexo. A Embrapa fez estu­
dos sobre a Amazônia, que pos­
sui gigantesco potencial, de­
corrente da força do sol , que 
realiza a fotossfntese. Assim 
a riqueza daquela floresta po­
deria ser aproveitada, sem 
destruí-la, para tirar o Pafs 
da dependência de matrizes e­
nergéticas importadas. 

Ouço, com prazer, o nobre De­
putado Nelson Seixas. 

o sr. Nelson Seixas - Deputa­
do Artur Lima Cavalcantf, ou­
via a aula que dá V. Ex 4 nesta 
tarde, na câmara dos Deputa­
dos, acrescida do aparte da 
nobre Deputada Sandra 
Cavalcanti. Aprendemos muito e 
ficamos pensando sobre essas 
alternativas que V. ExA traz 
para o debate com o povo 
brasileiro. Preocupa-se V. ExA 
com a posição da própria 
Petrobrás, quando cita dados­
em que não se acredita muito­
quahto ao custo do tambor do 
petróleo vindo do xisto_ betu­
minoso, colocando em discussão 
seu alto custo e até anunciar 
a desativação das usinas do 
Paraná. Por outro lado, não 
estamos vendo nenhuma medida 
favorável ão custo do gás como 
combustível nos nossos veTcú­
los, p'rincipalmente os ônibus. 
com o -que iríamos economizar. 

Pare esgotar o assunto das 
alternativas energéticas. le­
varíamos a tarde toda. Ficamos 
preocupados com a posição do 
Brasil em relação à energia 
nuclear. Foi, realmente. de 
acordo _com o ponto de vista de 
V. Ex~. uma medida errada o 
Programa Nuclear. Valeu a pena 
investir, se não me engano, 
seis bilhões de dó.lares nesse 
programa? se o custo é eleva­
do, não tem, entretanto, o 
problema de transmissão de e­
nergia elétrica, uma das_gran­
des dificuldàdes que o Brasil 
enfrenta, por ser um Pais de 
dimensões continentais. 

Não sei se há tempo de V. 
Ex~. com o conhecimento que 
tem, abordar o assunto. mas 
quero trazer-lhe o meu aplauso 
ao belíssimo pronunciamento 
desta tarde. 
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O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Deputado Nelson Seixas, a­
gradeço a V. Exa o aparte. 

Não somos contra a absorção 
de tecnologias para o desen­
volvimento da energia nuclear. 
Depende da escala, até dois ou 
três tipos de tecnologia - a­
lemã, americana etc. o Brasil, 
com o potencial que possui. 
tem condições de resolver seus 
problemas e eliminar essa de­
pendência energética. Somos 
contra o desenvolvimento de 
grandes usinas nucleares, cu­
jos resfctuos atômicos levam 90 
mil anos para serem biodegra­
dáveis. Isso já foi denunciado 
pelo cientista Walter Batista 
Vital em seus depoimentos, on­
tem publicados em revista de 
circulação nacional. 

Temos de tentar o que os eco­
nomistas não fazem, pois con­
sideram que o balanço energé­
tico é também económico, mone­
tário, financeiro. 

Por exemplo, as reservas de 
petróleo da Inglaterra, no Mar 
do Norte, que são finitas, têm 
ba 1 anço ·energético um a um-. 
zero, nulo, e se transformam 
apenas em reservas estratégi­
cas. No início do século~ o 
balanço energético do petróleo 
em terra era de um a quatorze; 
hoje é de um a seis- e isso 
no Oriente Médio, em terra. Na 
plataforma de Campos, há 200, 
300 metros com lâminas de água 
-e o Brasil é um dos países 
que detêm o desenvolvimento da 
tecnologia de exploração de 
petróleo na plataforma maríti­
ma- sendo o balanço energéti­
co quase nulo. A partir daí, 
há petróleo na biosfera, mas é 
impraticável o seu aproveita­
mento. Não há tecnolo~ia de­
senvolvida, e não haverá tão 
cedo, nem em 100 anos, porque 
o petróleo, dentro da plata­
forma, de 400 a 1 .oco metros 
de profundidade, está debaixo 
das calot21s polares. _,_Temos 
fontes mais baratas de-ener­
gia, como a biomassa, o sol, a 
fotossíntese. O Brasil está 
jogando fora esSa tecnologia, 
desativando programa que con­
tava com cerca de 1.600 técni­
cos, como ocorreu há alguns 
anos. 

Esses técnicos estudavam a 
transformação da biomassa em 
energia, aproveitando o 6leo 
vegetal para motores a diesel. 
O Pais é riqufssimo na produ­
ção - inclusive diversificada 
-de óleos vegetais. 

Encerrando, Sr. Presidente, 
digo que o Brasil dispõe de 
todas as condições para 
tornar-se grande potência mun­
di,a 1 da era pós-petr61 eo, pois 
tem sol, espaços não cultiva­
dos e adequada precipitação 
pluviométrica. 

Pode produzir biomass~ junto 
com alimentos, como demonstra­
mos há pouco; pode aproveitar 
a energia solar sob a forma de 
biom~ssa. 9\aças à fotoss~nte­
se. E prec1so que coraJosas 
medidas sejam tomadas e que o 
País enfrente a campanha de 
descrédito, motivada pela ação 
deletéria, denunciada pela De­
putada Sandra Cavalcanti, de 
trustes internacionais: e digo 
que energúmenos se aproveitam 
disso, dentro do Governo e até 
em emP.resa pública como a 
Petrobrás - a fim de conseQuir 
a sua independência energeti­
ca, com uma tecnologia total­
mente na c i ona 1 . 

Durante o discurso do Sr. 
_Ney Maranhão, o Sr. Alexan­
dre Costa, 2g V ice­
Presidente, defxa a cadetra 
da Presidêncfa, que é ocu­
pada pe 1 o sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Sec~etárfo. 

O ~SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. o 
Brasil perde Hely Lopes Mei­
relles, nosso mais expr~ssivo 
meStre do Direito Administra­
tivo. Estamos de luto. 

Natural de Ribeirão Preto, 
Hely Lopes Meirelles iniciou 
sua formação jurídica nos ban­
cos da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo. 
Ma 1 s tarde, 1 eci onou nessa 
mesma-- Universidade, transmi­
tindo um pouco do conhecimento 
acumulado ao lon~o de anos de 
éstudo sério, ded1cação exclu"'­
siva, trabalho pac1ente. Du­
rante décadas, as teses pio­
neiras e avançadas de Hely Lo­
pes Meirelles for~m sufragadas 
pe 1 os nOssos ·tribuna f s, que 
firmaram jurisprudência verda­
deiramente construtiva nesse 
campo. 

Advogado, Juiz de Direito, 
Secretário de Estado, articu­
lista e escritor, Hely Lopes 
Meirelles deixa-nos inestimá­
vel herança. As dezasseis edi­
ções de Direito Administrativo 
Brasilefr.o, as treze de Manda­
do_ de Segurança e Ação Popular 
e as nove de Licitação e Con­
trato Administrativo, são Rro­
va incontestável de prestígio 
e aceitação. 

Sua fecunda contribuição para 
o Direito Administrativo tam­
bém deixa registro em projetas 
importantes. E o caso do Pro­
jeto de Lei de Ação Popular, 
solicitado pelo Ministério da 
Justiça em 1964, posteriormen­
te convertido na Lei n~ 4.717, 
de 20 de junho de 1965, ainda 
hoje em vigor. ou do projeto 

da Lei Orgânica dos Municípios 
do Estado de São PaulO, pedido 
pelo Governõ do Estado em 
1967, depois convertido na Lei 
n~ 9.842, 1967. ou, ainda. do 
Projeto de lei Complementar 
das Regiões Metropolitanas, 
requerido pelo Ministério da 
Justiça em 1967. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estamos de ·1 uto, repito. 
Mas, longe de di2er que o era­
s 11 ficou mais pobre com essa 
morte prematura, permito-me 
afirmar que a vida produtiva· 
de Hely Lopes Meirelles deixou 
o- Bras i 1 mais rico e mais 
sábio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ~o 
nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, a partir de 
sua implantação em 1986, o 
Programa Nacional de Combate 
ao Fumo resultou da atuação 
conjunta da Divisão Nacional 
de Pneumologia Sanitária e dã 
Divisão Nacional de Doenças 
Crónico-Degenerativas do- Mi­
nistério da Saúde, e contou 
com a colaboração do Grupo As­
sessor para o Controle do Ta­
bagismo no Brasil, que tenho a 
honra de presidir. 

o referido Programa abrange 
na sua execução pesquisas, a­
ções concretas e a realização 
de eventos de natureza infor­
mativa, educativa, cul~ora1, 
econômica e 1eQ1s1ativa, vi­
sando contribuir para prevenir 
e_erradicar as graves doenças 
tabaco-associadas. 

Convém recordar a Mensagem da 
Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em 1980, sobre o dilema 
11 Tabaco ou Saúde: a escolha é 
sua" documento histórico atra­
vés do qual a Assembléia Mun­
dial de Saúde então realizada, 
baseada em estatfsticas fide­
dignas, advertiu que o taba­
gismo se transformara ... " na 
maior causa isolada de doenças 
no mundo". 

A pandemia tabágica cresceu, 
desde então, na proporção de 
2,1% ao ano atingindo a nível 
planetário cerca de 1 bilhão 
de fumantes por ano, provocan­
do a morte de 2 a 2,5 milhões 
de viciados, o que representa 
5% da mortal idade geral 
mundial. 

Atualmente, nos Estados Uni­
dos. com 54 milhões de fuman­
tes. os óbitos anuais causado 
pelo cfgarro foram estimados 
em cerca de 300.000. 
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No Brasil. com uma população 
de 150 milhões de habitantes 
os fumantes já ultrapassam o 
número de 36 mil h5es, 
verificando-se anualmente mais 
de 100 mil óbitps prematuros­
estatísticas ameaçadoras e a­
larmantes em virtude das quais 
a luta contra o flagelo-da e­
pidemia tabágica deverá ter 
uma prioridade semelhante à 
atribuída às doenças infeccio­
sas transmissíveis e caren­
ciais. 

Bastar i a menciona r o cresc-i­
mente vertiginoso_das diversas 
modalidades de câncer, enfise­
ma pulmonar, infartos, das a­
gressões cardiovasculares, em 
geral, bronquites_ crônicas 
em suma, o terrívei elencO das 
doenças tabaco-associadas 
para justificar uma_ atuação 
mais enérgica po Ministério da 
Saúde em todos os niveis da 
Federação contra a calamidade 
tabágica. 

Atento às recomendações do 
Grupo Assessor para o Controle 
do Tabagismo no Brasil, o Go­
verno Federal promulgou a Lei 
n~ 7.488/86. através da qual o 
então Presidente José Sarney 
instituiu o Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, a ser comemo­
rado do dia 29 de agosto, to­
dos os anos. 

Hoje, quando se realiza, em 
todo o Brasil, o "5~ Dia Na­
cional de Combate ao Fumo'*, 
desejo registrar, pela sua o­
portunidade e importância. a 
mais recente pesquisa do Pro­
fessor José Rosemberg sobre o 
"Tabagismo entre os estudantes 
da Faculdade de Ciências 
Médicas. Tabagismo nos Acadê­
micos de Medicina e nos 
Médi cos 11

• 

Trata-se de uma contribuição 
objetiva, da mais alta catego~ 
ria, com a qual esse eminente 
Professor Titular de Tlsiolo­
gia e Pneumologia da Faculdade 
de Ciências Médicas de Soroca­
ba e Membro Técnico do Grupo 
Assessor para o Contra 1 e do· 
Tabagismo no Br~sil, com a 
participação da Doutora Sônia 
Peron, enriquece a bibliogra­
fia cientifica antitabágica do 
Brasil e do Continente. 

Essa pesquisa, Que requeiro 
seja incorporada ao texto des­
te conciso pronunciamento, foi 
publicada pelo ~ornal de 
Pneumologia em março de 1990, 
analisa e define a situação e 
o papel da classe médica como 
ua base sobre a aua 1 se a 1 i­
cerça o antttabagismo, em to~ 
dos os pafses, inclusive no 
Brasil, sendo fundamental para 
o sucesso do combate ao taba-­
gismo que os profissionais da 
Saúde, essencialmente os méto­
cos, dêem o bom exemplo, não 
fumando,. 

Ao requerer a incorporação 
dessa pesquisa do professor 
José Rosemberg a este sucinto 
pronunciamento, faço questão 
_de felicitá-lo pela sua incan­
sável e tenaz dedicação à pes­
quisa cientifica e pelos seus 
sucessivos trabalhos. interna­
cionalmente consagrados, desde 
quando já em 1981 publicou, em 
São Paulo o_ seu clássico 
11 Tabagismo; Sério Problema de 
Saúde Públ ica'1

, início de uma 
fecunda atfvidade Como cien­
tista, pesquisador. e médico 
que o transformou, sem sombra 
de dúvida, no mais autorizado 
e prestigiado líder da mobili­
zação antitabágica, dentro e 
fora das· nossas fronte i r as. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A Q<!E SE REFERE O 
SR. LOURIVAL ªAPTISTA EM SEU 
DISCURSO' ~ 

temas nos congresSos cientffi­
cos. 

Abstract. Cigarette smoking 
among st-udents of Medica 1 
School of Sorocaba. Smoking 
prevalence among medical stu­
dents and physícians. A survey 
in the Medical School of soro­
caba among 524 students showed 
90 (17,7%) smoKers; 11 began 
to smoking in the Medical 
School in the years wh~re the­
re was no antismoking program. 
By the other hand from 18 cur­
rent smokers who 1eave smó­
king, 17 entered the Medical 
SChool when there was already 

-estãblished the antismoking 
program. Comparison of smoking 
prevalence found in 1979 sur­
vey _ i n 1979 _sbowed an ove r a 11 
decrease stud~ni:s. surveys fn 
other medical schools revea1ed 
that smokfng havit among the 
students dec1ined s1gnifican­
tly. It is emphasized that 
with the National Antismoking TABAGISMO ENTRE ESTUDANTES DA 

FACULDADE DE CI~NCIAS MEDICAS 
DE~~SOROCABA. 

TABAGISMO NOS ACAD~MICOS DE 
MEDICINA E NOS MÉDICOS 

~osé Rosemberg1, Sonia Peron 2 

.Jorna 1 de Pneumol ogt a 16 ( 1 ) : 
13-22. marÇO de 1990 

Resumo. No final de 1989, na 
-Faculdade de Ciências Médicas 

de Sorocaba, de 524 alunos in­
vestigados, 90 (17,7%) fuma­
vam; 11 come,çaram a fumar na 
Faculdade, sendo todos de tur-" 
mas qUe ingressaram antes da 
implantação de um programa 
permanente antitabágico; por 
outro lado, dos 18 alunos fu­
mantes que abandonaram o ci­
garro durante o curso. 17 eram 
de turmas entradas na vi~ência 
do programa. A comparaçao da 
atual prevalência tabágica com 
a encontrada no primeiro in­
quérito de 1979 mostra um de­
clfnio significante. os ingué­
ritos em várias escolas medi­
cas sugerem que nos últimos 
anos estão caindo as taxas de 
tabagismo. Não obstante, são 
os bancos acadêmicos as prin­
cipais fontes do tabagismo en­
tre os médicos. Ressalta-se o 
papel do Pr_ograma Nacional de 
Combate ao Fumo para cons·e­
guir-se uma juventude sem fu­
mantes e o ensino acerca do 
tabagismo nas faculdades para 
formar médicos livres do 
tabaco. Os inquéritos nacio­
na1·s mostram que nOssos médi­
cos fumam menos que os de di­
versos __ pa f ses, porém as taxas 
de fumantes são incompatfvets 
com a condição de profissio­

-nais da saúde. Nos últimos a­
nos, acélerou-se a motivação 
dos mé_di cos. fumantes para dei­
xar de fumar, pela integração 
das instituições médicas e dos 
médicos no Programa Nacional 
de Combate ao Fumo, avoluman­
do-se as pesquisas sobre o ta­
bagismo e a ventilação de seus 

. Program wíll be possible to 
obtain an smoking-free youth 
and with the antismoking pro­
gram in the medical schools 
one may consecute new genera­
tions of physicians free of 
smoking habit. Surveys indica­
te that there is less current 
smokers among Brazilian physi­
cians than in severa1 develo­
ped cOuntries. Otherwise the 
smoking prevalence is not com­
patible with the position of 
health professionals. ln the 
last years many physicians 
quít smoking partly due to the 
increasing number of medical 
organizations adopting poli-
cies relating to tobacco use, 
the increasing scientific ar­
ches about smoking and more 
ventilatfon of smoking sub­
jects in the medical meetings. 

À medida que se intensifica a 
luta antitabágica, alicerçada 
fundamentalmente nos profis­
sionais da saúde, sobretudo 
nos médicos. vem se ressaltan­
do a responsabilidade destes, 
oferecendo à comunidade o e­
xemplo de não fumar. Como o 
vicio se inicia ·na juventude 
na maioria ~bso1uta dos casos, 
as 23~ e 24 . Assembléias Mun­
diais de Saúde já há 15 anos 
recomendaram às faculdades mé­
dicas e demais escolas de 
ciênc1as da saúde 11 providên­
cias para que os estudantes 
fiquem perfeitamente informa­
dos dos perigos do tabaco à 
saúde 1' ( 1 5) . O tabagismo nos 
médicos de amanhã, isto é, en­
tre os acadêmicos de medicina, 
é deveras preocupante. Um dos 
reflexos disso é a promoção, 
pela União Internacional Con­
tra a Tuberculose e Doenças 
Respiratórias, do largo inqué­
rito em mais de 60 centros de 
36 pafses, implicando número 
substancial de faculdades mé­
dicas, cujos resultados finais 
estão para ser divulgados(S). 
No Brasil. já de alguns anos 
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realizam-se levantamentos nes­
se setor, os quais serão co­
mentados mais adiante. 

Na presente publicação expo­
~emos os resultados do segundo 
i nquér f to sob-re o- tabag 1 smo 
nos acadêmicos da Faculdade de 
Ciências Médicas de Sorocaba, 
efetuado no final Qe 1989. 
Este realizou-se 10 anos após 
um primeiro, cujos resultados 
foram pub11cados(24), e na vi­
gência de um programa interno 
antifumo iniciado em 1986. 

Também exigem atenção as al­
tas taxas de prevalência 
tabágica nos médicos, que ain­
da existem em muitos pafses, 
nesta década de 1980(1S). Os 
lndices de fumantes, nas amos­
tragens de médicos_pres~uisa-

das entre nós-, sS,o . .aprec1 ávei s 
-e-----precisam ser combati dos de­
Vido ao ~alevante papel que 
aqueles representam no combate 
ao ·fumo. Esse aspecto será a­
bordado na parte final. 

Segundo inquérito sobre o 
tabagismo na Faculdade de 

Ci~ncias Médicas de Sorocaba 

-Este inQUérito réDlizou-se 
com____três anos de vigência na 
FacUldade de um programa 
antitabáQico com diversas me­
didas, constando principalmen­
te de exposição especial aos 

-alunos de 1~ e 2~ anos, dis-
tribuição de impressos aos a­
cadêmicos e abordagens mais 
aprofundadas nas fases mais 
adequadas do curso da Disci-

plina de Tisiológia e Pneumo~ 
1ogia (4~ ano). _ 

Material e Método 

Este inquérito foi executado 
com a mesma metodologia do 
primeiro, visando apurar os 
aspectos essenciais da 
freqüência do tàbagfsmo entre 
os estudantes. complementando­
se- a pesquisa quanto ao ensino 
do taba~fsmo e a posição des­
tes acerca do comportamento do 
médico em face do· fumo. O 
questionário foi respondido 
simu1taneamente com as aulas, 
pelos alunos da 1A à 5A sé­
ries; devido ao tipo de atfvi­
dade atua1, os doutorandos 
responderam ao questionário à 
medi da que foram sendo enc_on­
trados*. 

r ~ 

nbn!rJ I - Fact,.JrJnt.'c. dt." Cil\ncins Mt-rJ•cos do Soroç~_h_~. 524 ohmos quo rospondoram ao quo&tion.1riu do 19U9. Oislribui_ç_6_o por Solto. 'dado 
C Comoortnn:~nto cni'rel.:tç50 ãO t~Ut1U15mo. -

.IOHIUI)S Mulhf'rcs 

lul:Ú lotai 
N.'o rurn.:tntr~ Furn;:111ICS hnu;u•lns lutai N~o Furrmntr-s .[UIIH11Jit'S furn.rmtcs To Iiii 

Ida do IU11101\tr.s regulares OCol~ÍOililÍS BIU.li:O. OIUIIQS h.Jrn;urlos. rcuolmcs oc<Jsior1uis tltu<lÍS alunos 
(onosl ! 'I (tf'gul,ucs c , .. } !regulares e 

ot:asionaisl ocasionatS.l . 

17 2 2 2 2 

16 10 10 2 2 
19 21 3 4 ;?_5 27 2 3 ao 
20 33 5 6 39 20 1 2 22 
21 34 3 2 5 39 33 6 6 39 
22 36 6 2 10 48 39 2 3 42 
23 28 7 1 8 3G 30 12 13 51 
24 23 8 2 10 33 27 3 3 30 
25 23 7 8 31 9 2 2 11 

2G 8 2 ,10 5, 5 
27 3 1 1 4 2 2 

20 3 2 2 ·5 
29 2 
30 
31 
32 .1 

lotais_ 229 47 11 SB 237 205 28 4 32 237 

(•JIIIC:Iuldo::> 14 Q,K fufll:'lll(c$. j••ilnCI\:"IdQ5 quatro CK fulllo111f("S. . 

HumafiS de 18 a 2G Otnos - 87,45%. Mulheres do 19 a 2S .,nos- 94,93%. 

Preencheram validamente o 
QUestionário 524 alunos. sendo 
287 homens e 237 mulheres, 
•ignificando em ambos os sexos 
91% de inquiridos em relação 
ao número tota1 de 
matriculados. As.. idades foram 
de 17 a 32 anos, sendo que 
87,45% dos homens tinham entre 
18 e 26 anos e 94-,s:r% das mu­
lheres entre 19 e 25 anos 
( Tabe 1 a_l) ~~ 

Se'ifundo o critério da Or-gani-­
zaçao Mundial da Saúde, 
c:onsi derou-se "fumante reg-u­
lara o consumidor de pelo me-

nos ym cigarro diário por pe­
rfod6 não infe,..ior a seis 
meses. Os que fumavam menos 
que isso, ou esporadicamente, 
foram rotulados de 11 fumantes 
õcas1ohafs••. Foram considera­
dos "ex-fumantes" os tabagis-

de, "fumantes a tua i 5", para _ e­
fel to do cálculo da preva.1ên"­
cia tabág1ca geral. Não houve 
fumantes de cachimbos ou 
charutos. 

Resultados 
t~s que abandonaram o cigarro 
ha_pelo menos seis meses. Como 
o tabagismo comumente p~ocura 
minimizar seu comportamento em 
relação ao fumar, pois os fu-. No total dos 524 alunos in­
mantes ocasionais nem sempre quiridos. 90 eram fumantes a­
são tão ocasionais, e como es- tuais (17,17%), sendo 58 ho­
tes eram apenas 15, resolveu- o mens e 32 mulhereS, isto é. 
sé l"'euni-los aos "fumantes respectivamente -20,.2% e 13,5% 
regulares", formando o grupo .Par~ ç:ada sexo. A prevalinc~a 
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tabágica subiu das turmas ma1s 
novas para as mais antigas; 
nas 1 4 e 6~ séries, nos homens 
ela foi 14% e 30% e nas mulhe­
res 8,33% e 32,35% (Tabelas II 
e III). Havia 18 ex-fumantes 
(todos fumavam quando ingres­
saram na Faculdade). Reunindo­
os com os fumantes atuais, 
chega-se a 20,61% de alunos 
envolvidos com o fumo. 

Dos tabagistas homens, 36,2% 
começaram a fúmar entre 12 e 
15 anos de idade e 63,8% entre 
16 e 19 anos: portanto, aos 19 
anos, 100% já fumavam. oas mu­
lheres, nos mesmos grupos 
etários, iniciaram-se no taba­
gismo, respectivamente, 40,62% 
e 53,12%, totalizando 93,74% 
aos 19 anos (Tabela IV). Dados 
semelhantes são observados na 
epidemia tabágica geral, e 

isso concoraa com a experiên­
cia acumulada demonstradora de 
que o número de fumantes adul­
tos de um país é quase igual 
ao percentual de fumantes e­
xistentes aos 20 anos de 
idade. 

Para cerca de 90% dos alunos 
fumantes regulares. o. consumç 
de cigarros era variavel ,-ate 
20 por dla; poucos fumavam 
mais de _um maço. Entre as mu­
lheres, 'foi bem maior a pro­
porção das que consumiam 10 ou 
menos c i garra-s diários (Tabela 
V). 

1. Professor Titular de T1-
s1o1ogia e Pneumologia da Fa­
culdade de Ciências Médicas de 

sorocaba. Membro Técnico dd 
Grupo Assessor ao Ministério 
da Saúde para o Controle do 
Tabagismo no Brasil. Presiden­
te do Comitê Coordenador do 
controle do Tabagismo no 
Bras i 1. 

2. Auxiliar de Ensino da Dis­
ciplina de Tisiologia e Pneu­
mologia da Faculdade de Ciên­
cias Médicas de Sorocaba. 

Endereço para 
cia: Prof. José 

_ Sabará, 76 
01239 São Paulo 

correspondên­
Rosemberg. Rua 
apt.ll 1 2. CEP 
- SP. Bras i 1. 

Agradecemos ao acadêmico 
Wagner La%ar1n1 por sua coope­
ração na realização da inves­
tlgação . 

..,.::lf"abnla n- Faculdade de Ci(:nçlas Mt!dicas do Sorocabu.movaiOncln do furnontcs cm 207 aluno!> homons. Oistrlbuiç3o por sóries do curso. 

lotal""diJ fuuumtcs atuais 
To101l du <tlunos RnspQndcrarn ao- Fumardes •r-!•mnntcs 

$~rins ltno fumõUIICS t •1 I fumantes tt'UtiiOifl!S 
rnô\lticul,l!Jos QUCSiiot1âr10: rcgulo1res ocosioimis o oCJtsi_onnisJ 

-·-·----
1.• 61 !10 9U'Ii:. «J 06,00% 7 o 7 4,00':;. 

2." 48 44 91~ 31115) 83,3G% 4 2 6 13,(;4% 

0." 57 51 69%. ~I.,) 82,35% 6 3 9 17.Gs~• 

4." 42 39 93%- 32141 8,,05% 7 o 7 17.96~· 

5." 47 43 91'ló 32111 74,42%, 8 3 11 25.58% 

G.• GG GO 91% 4!l 70,00% 15 3 18 30,00% 

Toruls 311 287 91"" m!J(14) 79,80~:0 47 n 50 20,20% 
gerais 

c•1 Os n~M:ros en1u1 p1rt!ntoses correspondem 1 til!. lltflalnles. 

Tabela 111- faculdade de Cil:nc!n:: M~dic<ts de Sorocafm.frrdvalt'ncia de fumôlrítos cm 237 alunos millhcrcs. Oi5trihui~·5o por sJrics do curso. 

loltll de fumantes ôltuais Total de alunos Responderam ao Fumanl($ rumtmtes S6ries Não fumantes ( • J llwnantcs rc-gulau~s matriCtJiados questionário t~g~s ocasionais 

1." 50 48 96')1,. 44 
2." 49 42 97% 37{1) 
3." 40 3G 90~ 33{21 ... 38 35 92'%- :i3C,11 
5." 46 42 91~ 35 
G." 38 34 89% .~. 

Totais 2G1 237 --91S 205(41 gerais 

(•) 0!1 n~..nNo"' '"'ltlfl p!'•e-mcsl"s r.otoet"-pnnc'ff"m • e•·fuongntl!!\. 

. ' 

Tobof.a lV - Facul~de de . Ci~ncias MMicas dat Seno~. ld.adc 
com que- os alunos tnbagistas começaram a futn<M~ • · 

ldmlc cm que 86 :!!unos laba_qista:s atu~ 
comc_çou ~!un_'-"--::----;:58 hmncus 

12 a 15 <!nos 21-- -3o.2o% 

1S .a 19 anos 
20•21 anos 

100% 
3? .- G3.80% 

3:2 o1UI'!C'r~s 
13 -·40,62% 

93,74% 
» -·53,..12~ 

2 - 'G.25'Jl 

c OCi1Sionní5J 

91.67% 3 1 4 8.33% 
88.10% 3 2 5 11,90% 
91,G7% 3 o 3 8,33% 
94,29% 2 o. 2 5.71% 
83,3.,% 7 o 7 1G,G6~· 

67.65%_ 10 11 32.35% 

86.50% 28. 4 32 13,50% 

i o bola V - r ..cu1dadc de Cif.ncl<1s M~dict~s de Soroc.ab<~. Consumo 
diárjo de ciga~ro_s_pelos _alunos rumantes fl!gularcs. · 

75Jum<:m_IC"s regulares Número do 
cíngarros 

por di~•,---------·~7:;1~·o~m;::::"~"----'"---2--;8 ~uiJ~~r~~-
- 1 a 10 25.530::0 46,43% 
1t. 20 61,70% 46.43°Ãr 
21 + 12,77% 7,14% 
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Dos 108 alunos (ambos os se­
xos) envolvidos com o cigarro, 
97 (89,8%) já eram tabagistas 
ao chegar à facUldade e 11 
(10,2%J começaram a fumar du­
rante o curso; 6 qUando esta­
vam no 1~ ano e 5 no 2~. Per­
tenciam às turmas entradas na 
faculdade antes da implantação 
do programa interno antitabá­
gico. Por outro lado, dos 18 
acadêmicos que abandonaram o 
cigarro (ex-fumantes), 17 per­
tenciam às turmas mais novas 
que, ao chegar à faculdade, já 
encontraram implantado b refe­
rido programa e apenas 1 era 
de turma mais antiga e -tinha 
cursado os primeiros anos, na 
fase anterior à instalação 
daquele. Portanto, era nas 

-turnas das sA e sll séries que 
se encontravam todos os alunos 
que começaram a fumar durante 
o curso e apenas um dos ex­
fumantes. 

Apurou-se também a condição 
de fumante passivo. Dada a di­
ficuldade dessa qualificação. 
o questionário limitou-se a 
saber se os genitores eram 
tabagistas. O tabagismo pater­
no foi bem mais freqüente que 
o materrro. A Si~uação de fu­
mante passivo esteve na mesma 
proporção (em torno de 48%) 
nas mulheres fumantes ou não; 
taxa semelhante registrou-se 
nos homens abstêm i os. sendo-. 
porém. maior nos tabagistas 

(Tabela VI). Com esses dados 
não podemos relacionar a si­
tuação de fumante passivo com 
a de fumante atual. Szego e 
col ,(,r ) encontraram-em gua-
tro faculdades fndice ___ medio 
sugestivo dessa correlação. 
Embora em outra ocasião* te­
nhamos levantado a possibili­
dade de o fumante ·passivo 
tornar-se nfcotlno dependente 
e, portanto, na adolescência 
ser atirado ao tabagismo, não 
temos elementos, ·com o nosso 
inquérito, para confirmar a 
hipótese. Esse assunto requer 
estudos mais extensos. Ffca, 
todavia, a constatação da 
grande freqüência de pessoas 
expostas à poluição tabágica 
domiciliar*. 

T•boiD VI - Faculc.hHJo du Cr~ncias MMicu do S:oac-aha. Froqü~ncla di:durnantos pnslvos em 52<'1 alunos. 

Fonto o duração 287 hornons 
da condiç~o do 229 rib 68 fumantes 

fumante passivo tuml'!nts etuois 

Pai tab,,gista 
Máa tab.1gista 

Ambos t.':lba~ist.as .i 

Aluno fumante passivo 
sa na inf:inda 
Ató o presento • 

Entre os tabagistas, 62% dos 
homens e 45% das mulheres res­
ponderam afirmativamente à 
pergunta: "Os médicos podem 
fumar?". Essa posição caiu 
respectivamente a 15% e 19% 
nos não fumantes. Entretanto, 
a pergunta ficou em parte pre­
judicada pois deve ter-se i­
miscuído interpretação semân­
tica, dado que 26% das respos­
tas 11 sim" vieram com a 
observação: ~~~odem mas não 
devem". contudo, é si gn 1 fica­
tivo que 76% dos que acharam 
que médicos não podem fumar 
pertenciam às turmas entradas 
a partir de 1986, isto é, 
quando o programa antifumo já 
estava em desenvolvimento. 

Finalmente, concluímos que 
está havendo conscientização 
dos estudantes, tabaQtstas ou 
não, sobre os malef1cios do 
fumo; houve 100% de respostas 
positivas· quanto à necessidade 
de serem ventilados os proble­
mas do tabagismo no curso 
médico. A totalidade deseja o 
seu ensino na disciplina de 
Medicina Preventiva e naquelas 
que cuidam de patologias de 
maior risco nos fumantes. 

26% 36% 

1"" 7% 
155 105 

-~-
48~ 61% 

31% 21% 
17% 30% 

48% 61% 

Discussão 

Tabagismo nos acadêmicos de 
medicina 

Há evidência de declínio da 
prevalência tabágica nos estu­
dantes de medicina. Das fO fa­
cuJdades médicas nas quais, de 
nosso conhecimento, realiza­
ram-se inquéritos sobre o- ta­
bagismo, os fndices~ Qerais 
mais elevados foram reg1stra­
dos nas duas cuJos levantamen­
tos são mais antigos, de 10 
anos atrás: 1979, Faculdade de 
SorOcaba - 37, 8%, e 1.980, Fa· 
culdade de Ribeirão Preto-
28,4%. Em 1982/83, inquéritos 
em seis escolas acusaram taxas 
mais baixas, de 18,3% a 22%. O 
descanso prosseguiu de"1986 a 
1989, ficando entre 11,9% e 
17,1% nas cinco faculdades 
pesguisadas. Na Tabela VII, 
estao arroladas as escolas, os 
anos dos levantamentos e as 
prevalências tabágicas, glo­
bais e por sexo, dos estudan­
tes. 

23 7 mulheres 

2051~•1) 32 furuontes 
fumante-.. otu,,lç 

30% 17% 
5% B% 

14% 2~5 
~ 

49% 47% 

25% 24% 
24% 23% 

49% 47% 

Em três_ esco 1 as _repetiram-se 
inquéritos com in_tervalos di­
versos, confirmando o declínio 
da prevalência de tabagistas 
entre os acadêrtli-cõs: Faculda­
de de Ciências Médicas _de So­
rocaba, - 1979/89, respectiva­
mente 37,8% e 17.1%: Faculdade 
de Medicina d_e Ribeirão _e.reto, 
1980/88, 28,4% e 11 ,9%; e Es­
cola PauliSta de Medicina, 
1982/89, 21 .~% e 15,6%. 

Na Faculdade de Sorocaba com­
paramos a fréqüência do taba­
gismo registrada nas seis sé­
ries do curso, em 1979 e 1989, 
observando-se seu descanso em 
todas. Na Tabela VIII estão 
somente os índices da primeira 
e da última séries, suficien­
tes para a avaliaÇão; rio mesmo 
quadro estão tambem as taxas 
por grupos etários, mostrando 
diminuição do número de fuman­
tes em todas as idades. os 
grupos são homogêneos para os 
dois inquéritos, ex-pressando 
que a redução de tabagista é 
significante. 

Embora o decrésCimo do taba­
gismo venha ocorrendo nos dois 
sexos. a prevalência de fuman-
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tes entre as mulheres, que na 
6A série em 1979 era mais ele­
vada que nos homens, continuou 
10 ano$ após. Na Faculdade de 
Ribeirão Preto fato semelhante 
ocorreu no 1~ ano em 1980 ( 2 

) 

e s~ ano em 1988 (tl), 

Outro dado importante é a re­
lativa baixa prevalência 
tabágica nos estudantes do 1~ 
ano verificada nos inquéritos 
realizados a partir de 1986, 
em cinco escolas, variando as 
taxas globais entre 4% e 14% 
(Tabela IX). A mais baixa é a 
da Faculdade de Ribeirão Pre­
to: em 1988, entre as calou­
ras. não havia fumantes (J 3

). 

Para essa escola e a de Soro­
caba temos dados de confronto 

de inquéritos repetidos; em 
ambas as faculdades houve re­
dução significante da preva­
lência taiágica global nos a­
lunos da 1 série, respectiva­
ment_e na prime i r a ( 1980/89 -
20,7% e 3,1%) e. na segunda 
(1979/89- 31,2% e 11,1%). 

Os inquéritos sobre o taba­
gismo nos acadêmicos de medi­
cina realizados nos últimos 10. 
anos é, mais ainda. os repeti­
dos em uma mesma instituição 
evidenciam não só um declínio 
das taxas de fumantes nos cur­
sos, mas também oueda do núme­
ro de fumantes entre os jovens 
que apartam às faculdades. 
Estará realmente havendo uma 
tendênc1a de decréscimo do ta-

bagismo na juventude estudan­
til, no caso, da que se dirige 
à medicina? Será isso uma 
tendência geral? As pesquisas 
sobre a prevalência tabágica 
na juventude têm sido regio­
nais ou estritamente locais, 
havendo dificuldadeS para ex­
trapolar os dados. O inquérito 
mais abrangente é do Ministé­
rio da Saúde, efetuado em 12 
capitais brasileiras em 19~8 
( ). No grupo de 18/24 anos o 
contingente geral de fumantes 
foi de 30%. Na análise por 10 
ocupantes profissionais, os 
índices foram de 31% a 51%. 
sendo apenas de 16% noS estu­
dantes; esta última taxa ê 
mais próxima da obserVada nas 
faculdades com in~uêri t_os de 
1986 para cá (Tabela VII): 

Ano do irlQuérito - Faculd.ades mêdicas tlomcns 
Amhus os 

1979 

1990 

1982 
1922 

1983 

1956 

1988 

l9S9 

1989 

1989 

f ::tculd,tt.le de c"·,7,,,-,c-.,-,.-.~lli~,7ét7h-c.-... -. ~d~u~S~u-,-u-"-''b~ .. --=I~'UC-;;;-·~5°1•;------------·41:3-----· 
Auscn,hcrg • .J.11'' 

r uculdadc de Mr!tltcinet de Rtbcirão Ptcto. tlSP 
fluflino Neno. A, e coi.U11 • . 
Escola roi!ulist<~ de Mcdrcina, SP 
Faculilaclc c1e Mcd1cina de Campo G•ande,UFMGS 
Noi!lo.O\t.lni. J. c col.114

' 

F ~culdoldc de Mt~tht.ill::t. USrJr.:~culd<Jdll de Ci~i.:~s Módicas, Santa Ctr· 
saf Faculdcldc de Mt.•dicma de Santo Am<Jrolf-acukJ,ldC de Mcd•cina de Dr o• 
!jo1nça. SP 
Stc_go, T. c cnl.''11 

r oJéu!-l,tdc de Mt'dtc:ina de Ribcir5o Prt:ln~ t.JSP­
IIuflmo Nl~lto, A. e cul."11' 

r <ICUldiidC de Ml•clic:ina de f(ihcirão Pre-lo~ usP 
noc.hiuur~s. ( .M.s.•~:~. 

FacuiJ,u:lc de Mcdicín<J de P.ono Alegre, UfRGS 
fli(JoltiO, M. c coi.U" _ _ _ 

faculdade de Mcdicln<t de FortalctB. t. • ..:J.E..seola Paulista de Mcdidhll." SP 
Aíg;mo. M. e col.'111 

Faculdade de Cil:nciils Mélllcas de Sorocaba.. P.tJC·SP 

29,1 

16.0 

12,1 

20,2 

:m,3 

•12.9 

11,7 

13,5 

28,4 

21.4 
18.3 

22,0 i'l 

14,4 

16,2 

17,1 

nosemltcrg. J .. Pm~n._:S~·--:-:---:-..,.---;:-:';:-";-:--:-~--:--:~;-:-_::..... _________ :_ __________ _ 
(•J M6d1~ dos petcenlu<tls d•.prcv..ltl~ntlill labi\gtta durolll~dils faculdades mcnciouadas. 

Tabela VIII - f dt:ulllat.lt! de Cfêucíás Médicas de Sorocat.õl:. Pwv<IICn· 
cria tat.tlgica nos alunos em 1979 c 1909. Grupos de idade. -· 

Séries e grupos Homens Mulheres 
-~--~---·----- ----f 

de luc~dc 1979 1989 1979 1989 ....., 
1.• sóric 33.93% 14.00% 29.55% 8,33%) 

6.• sé~ic 50,91% 30,00% 58,82% 32,35%i 

18 a 20 anos 31,38% 13,16% 30,00% 8,93~;. 

21 a 23 anos 41,86% 18.70% 33.51% 16.67~, 

24 a 20 .-mos 53.19% 27,02% 50,00% 10,87'}~ 
27 a 32 anos 35,71% \ 

1979 - 346 homcns:210 mulheres. 1989 - 287 homcns:237 mulheres 
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As causas invocadas para ex­
plicar esse aparente dec1fn1o 
do tabagismo nos jovens são 
diversas e não temos espaço 
para nos estendermos sobre 
ela, como não temos essa in­
tenção, pois é assunto afeto 
aos educadores. soçfólogos, 
psicólogos e técnicos afins. 
De qualquer forma, para uma 
real apreciação do fenômeno, 
impõe-se amp1iar os estudos 
para as demais escolas médicas 
e para estratos mais extensos 
e adequados da juventude. 

* Rosemberg, J. Nocividade à 
saúde das crianças conseqaente 
do tabagismo dos pais. Rev. 
Ass. M,d, Brasil., 31:2, 1985. 

* Os fndices de fumantes pas­
sivos nos acadêmicos da Facul­
dade de Ciências Médicas de 
Sorocaba são semelhantes aos 
averiguados recentemente por 
investigação com a participa­
ção de aproximadamente 72.000 
crian~as de 24 Estados, das 
quais 49,5% tinham fumantes 
nos seus domicílios (7). 

Não obstante a queda da pre­
valêncla tabágica geral nos 
jovens que che~am às escolas e 
nos cursos medicas, durante 
estes eleva-se o contingente 
de fumantes do primeiro ao úl­
timo ano (Tabela IX). Evidente 
que fatores psfquicos e soci­
ais da vida académica contri­
buem para essa ascensão. Con­
tudo, é preciso ter presente 
que o tabagismo cresce durante 
qualquer curso univertstário, 
porque na juventude, guardadas 
as proporções devidas ás con-

dições sociais, o número de 
fumantes aumenta a cada ano da 
idade;_ é caracterfsttca ine­
rente à dinâmica epidemiológi­
ca do tabagismo. A prevalência 
tabágica aumenta com a idade, 
independemente dos anos cursa­
dos. na Faculdade de Sorocaba, 
não obstante a queda da preva­
lência tabágica de 1989 em 
confronto com a de 1979, 
constatou-se, nas duas ocas­
iões, que o número de fumantes 
subiu com as idades dos alunos 
(Tabela VIII). No término do 
curso haverá necessariamente 
mais fumantes, porque a faixa 
etária dos acadêmicos mais an­
tigos é maior que a dos calou­
ros; no último inquérito na 
Faculd~de de Sorocaba, na ~ 
série~ 84% dos homens e 91% 
das mulheres tinham a idade de 
20, anOs para baixo, e, na 6A, 
série, respectivamente 95% e 
97% t t nham_ de 23 anos para 
mais. 

Se o Crescimento da prevalên­
cia tabágica é Qeral durante 
os aiios da mocidade e, portan­
to, -durante a vi da acadêmica, 
mesmo com a evidência do seu 

-descanso global , as taxas re­
gistradas são ainda muito pre­
ocupantes, por se tratar de 
futuros médicos. Essa preocu­
pação, aliás, já foi expressa 
em 1974 pelas _Assembléias Mun­
diaiS de Saúde (15) menciona­
das no irffcio; ao recomendar 
medidas às escolas médicas 
para que os estudantes fiquem 
instruidos sobre a nocividade 
do tabaco. Di-versos país aca­
taram a recomendação, como, 
por exemp 1 o, os Esta dos 
Unidos: em 1984, 66% das esco­
las médicas americanas incluf­
ram temas de tabagismo no 

~lu IX- .Cn::odn 1cnto da pruv;dO•tc:lu 1.ahJuiYr.nmc:.audunllJ:o dllfillllo o t:uf:.O mblicc. 

ensino. São providências de 
resultados positivos, que já 
vão sendo registrados entre 
n6s. Rigatto e Kauer, (s21) na 
Faculdade de Medicina de Porto 
A 1 egre. as·s 1 na 1 am cjue, em de­
corrência do que tem sido en­
sinado durante o curso, a 
grande maioria .dos alunos ~á 
sabe que o fumo e a causa mal­
ar de bronquite crónica, enfi­
sema e câncer do pulmão, sendo 
ainda bem maior o de doutoran­
dos que sabem ser o fumo a 
causa de doenças cardiocircu­
latórias, câncer extrapulmonar 
e morte neonata1. Na Faculdade 
de Medicina de Sorocaba, de­
pois da instituição do progra­
ma ant1 tabágico.- constata-se 
que mais 80% dos alunos que 
iniciam a freqüêncfa na discf-­
plina de Tisiologfa Pneumolo­
gia. na 4A série, já conhecem 
a proporção dos risco nos fu­
mantes das doenças tabaco­
associadas; nos dois últimos 
anos 1 et 1 vos, _97% dos a 1 unos, 
no final do curso, sabiam cor­
retamente a f_isiop{!!tologia do 
fumo no desenvolvimento das 
dqenças pulmonares e cardio­
circulatPrias. Não temos idéia 
do grau do~ conhecimento dos 
acadêmicos de medicina em ge­
ral sobre os problemas do 
fumo. Sabe-se, porém, que h~ 
muito a fazer nesse terreno. E 
acentuada a sua ingnorância 
nos mais diversos países. os 
reSultadOs preliminares do in­
quérito internacional em esco­
las médicas promovido pela u­
nião Internacional Contra a 
Tuberculose e Doenças Respita­
tórias indicam que menos de 
30% dos estudantes, mesmo no 
final do curso, sabem que o 
tabagismo é uma ·causa maior de 
doenças coronáriaS e câncer 
pulmonar*. 

f"crcl~tlluoJtS do elunn!õ hln,.;mtr!õ 

llom~ns -~ .-., --.-M~Ih~;;-, -- Ambos os Mucos 
Aro do ínqut-rito - Faculdadus módicos ----·----- ---~o;i-;;;---

____ .. 
Silrics Sfouc5 -------

1.' 6.' 1.' 6.' 1." 6.' 
-· 29,5 58,8 31,2 54_8 "t979 FncuhJ,.'hht de. Cil:nci11s M~t.licas de Soro~. PUC·SP 33,9 50,9 

Ro:~oom!oory. J_IHI 

1930_ - Faculdade de Mudicinn dl" flihoir30 P1~1o. USP 15,7 13,9 25,7 o 20,7 9.4 
RLdfino Nctto,; /1,, o col!211 

i9;.n- ~- i".ac:uM ... iH li·~ M·••i• ... •uo.~, -usi·;~,cultí.ldo-• CíõnC:ias Mécil· 
c.os, S.1nl.a C-.l:>oiii.Í.:ullf,ul~ t.lc "-kd!Llllil deSiluto Arnaw/Fa· 

17.0 30,8 culdotfc de__ r.~edrdna de 81ol!Jar1ça, SI» 
S:rcoo. T. ê col.1311 

195G - r aculd~,jo c! e Mr~dicina de RibciiJo PrC1o, USP 3,9 31,0 4,2 10.1 4,0 21,1 
Ruffino Nollo. A. c cot_ll•• 

195.8 - FacuhJ,odo c!e Mcdir:ina dll Riboir~o Prelo, USr 6,3 12,9 o 14 .• 3 3,1 1.3,6 

flodrinncs, 'E.M.s.m• 

19il9 - l".:tculcJ.•dc úc- CiCncio~s M~dic>as do SorO~ PLIC·S-P 14.0 (") 30,0 ("I 8,3 1"1 32,3_1"1 11.1 I "I 31,1 1"1 
fl(•:.cml.crg. J •• rcrnn. S. 

1!JB9 - r acutll .. d~ cJc 1-Jlctliclna de Por1o Alr.grc. -UrRGS 
Rigatto. ~· e col.1111 

14,0 1"1 20,2 (") 

19:!9 - raculd.;;J., de Medicina de Forlalcza. tJFCIEscola Paulista 
de Mcd•cin3. SP 9.4 ,., 22,_2 ("J 

Ainanc>. M. e col.'211 . . - "' ' m vi ( I Sum• de. fum3r>\CS rC3<Jl!IIOS O OColl!liOII.l!OS, I )lnQUÕfliiK Oli<llll.ldos (101 f1og>~UO Pill. O iOVDIItllmCII p O O do P 
ao. O :o lnC.co:> aqt.1 rcui~u.ados s3o prollllllllDrc~. M{:doa !lc 5-!' o 6! sónos. 

~:la Uni3o lutcrnilcion.'ll Couu~ 111 luhorculo-
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Todavia, os esforços para 
conscientizar os estudantres a 
não se iniciarem no fumo terão 
melhores resultados se fizerem 
parte de uma ação mais ampla 
na comunidade, através de um 
programa de âmbito nacional 
permanente de combate ao taba­
gismo embasado em medidas edu­
cactonais e legislativas. Os 
países com luta antitabágica 
institucionalizada estão con­
seguindo a redução do número 
dos fumantes na população ge­
ral e, fato significativo, 
também entre os jovens. Por­
tanto, nesses pafses estes es-

tão chegando às faculdades com 
número" menor de fumantes, e já 
é bem menor o contingente que 
começa a fumar durante o 
curso. Em conseqüência, por 
exemplo, nos Estados Unidos, 
Inglaterra, Suécia, Noruega e 
Fina1ãndia, em 1987, só 5% a 
9% dos estudantes de medicina 
ainda fumavam. Nos Estados U­
nidos há constatações concre­
tas do paralelismo do declínio 
da prevalência tabágica nas 
escolas médicas com a luta an­
tifumo; em 1957, cerca de 31% 
dos acadêmicos fumavam, com 
descanso progressivo no anos 

1070 •• "[lu( o'"'"~' f ;orlll•l·o.fu doi Çofiocl,,o;. Mfd1r:;n; ... Sarrlroih.o,l'lJC ~p 
fl.,,., . .,.t.,•ou, J.''"' 

1SSl - Ml:thCO$, f>otiCI Alco•• 
S.ollt, n. • c(.lt, 11"' 

1952 - Con{l'"~~islo:l~. 10~ Connrcno AS-$Oclôlç.5a MUic~ Ora!!õiloita 
flt~~cmhcra, J.'1".; --

1983 - M~lfii'OS, ln,.IÔ!UIC' d~ li~iologl• O rni!U"IOlog;.._ Rio Chi J.'ornrito, UfRJ 
C3rncoos, I. c col.1'' • 

1909 - M~Uoco:, Co~c;:ryC'I, M 
Campos, I. e col.o:. 

1!189 - ,_,,.dicas. S'cm~fnbuco 
Sl~llclo, L. V.'"" 

1989 - Médicos, Sobr~dinho, OF 
Call'I!'ON-1., fl.:lrros So!.orlnho, A."1 

Tabagismo entre os médicos e 9% em 1986/87 (9.29). Na No­
ruega, a prevalência, de 73% 

Por estranho que pareça, du- em 1953, dec_l i nou sucessiva­
rante largo tempo foram escas- mente i;fafa 35% em 1974, 19% em 
sas as investigações sistema- 1980, 17% em 1984 (6). Na In­
tizadas sobre o tabagismo nos glaterra. onde mais da metade 
médicos e ainda continuam dOs médicos fumavam antes de 
poucas. Para sanar essa lacuna 1950, na atualidade s6 fumam 
a Organização MUndial da Saúde 10% (6). Segundo- a American 
recomendou a sua intensifica- Cancer Society, nos Estados 
ção e elaborou questionário Unidos ainda fumam 7,1% dos 
sofisticado para avaliar o as- cardiologistas e 4,6% dos 
sunto em profuhdidade (16). pneumologistas; não obs~ante, 
Contudo. sabe-se que até a dé- certas coortes destes últimos 
cada de 1940, em ~adas as la- acusam de 12% a 18,5% de taba­
titudes. era muito alto a pro- gistas (29).- Na Clínica Mayo e 
porção de médicos fumantes, hospitais filiados, em 1986 
espelhando, aliás, na época, o fumavam 9% do staff 
comportamento das camadas f n- consul tan·te ( 29). Os números 
telectualizadas, nas quais e acima, em país com permanente 
fumava então mais que nas 1 uta - ant i tabág1 ca, ref 1 e tem o 
populares. .grau de resistência que os ta-

bagistas opõem a abandonar o 
Logo em segui da aos prime i r os fumo. cSãO surpreendentes as 

relatórios internacionais a taxas elevadfssimas de taba~ 
reunir grande acervo de dados gistas entre médicos registra­
sobre os malefícios do fumo, das recentemente em largos in­
iniciou-se o declinio do taba- quérftos (18) em 17 países de 
gismo na classe médica. Nos diversas latitudes, inclusive 
Estados . Unidos, em 1960, ma_is europeus (13)*. Como se vê na 
de 100.000 médicos abandonaram Tabela XI, ·a prevalência 
o tabaco, o que levou o Public tabágica nos médicos é inex­
Hea1th Servfce a difundir um plicavelmente altfssima na Pc­
postar com aquela cifra enci- lônia e Holanda, respectiva­
mando a frase: ''Talvez eles mente 70% e 65%, e acima de 
saibam algo que você desconhe- 50% na Grécia, França, Espanha 
ce" (12). Nos pafses onde a e Hungria. Médicos desses pai­
campanha antifumo foi institu-· ses continuam se comportando 
cionalizada em escala nac1o- -em relação· ao fumo como seus 
na1, a prevalência tabágica colegas antes de 194.0. 
entre os médicos passou a cair 
progressivamente. Nos Estados Quanto aos médicos brasilei­
Unidos. em 1945, fumavam 60% ros. temos conhecimento de al­
dos médicos; o índice desceu guns inquéritos efetuados en­
para 22% em 1957, 17% em 1975 tre 1979 e 1989, que estão a-

seguintes, chegando atê 6%- na 
maioria das faculdades(4,33). 

Assim, embora seja aqui im­
prescindível incrementar a ln­
formação aos estudantes de me­
dicina sobre o tabagismo, urge 
ampliar a cooperação das esco­
las médicas com o Programa Na­
cional de Combate ao Fumo, o 
que trará reais benefícios, 
graças ao número cada vez me­
nor de calouros e de acadêmi­
cos tabagistas, até safrem das 
faculdades gerações de médicos 
não fumantes. 

J'utÇIIIIhHIO .. 1Jo1 fmhlot:etS 
fuonm•t•·~ 

~ ·~-w--

llmn"n~ MLIIIII"ft'S 

'" •• ,. •o 

32 27 

11 17 

28 

•• 20 

linhandos na Tabela X. As a­
mostragens acusam de 25% a 34% 
de fumantes no sexo masculino 
e 20% a 40% no feminino, com 
uma exceção com taxas menores, 
citada mais adiante; em metade 
dos inquéritos os índices re­
ferentes às ~mulheres são supe­
r i ores aos do_s homens. As pre­
valências tabágicas nos nossos 
médicos ocupam posição 
intermediária entre as mais 
altas e as mais baixas consig­
nadas em outros pafses rela­
~ionados na tabela XI. Eritre­
tanto, há discrepâncias, como 
mostram pesquisas em uma mesma 
cidade: por exemplo, no Rto de 
Vaneiro, onde em um centro de 
pneumologia fumavam 11% dos 
médicos homens e 17% das mu­
lheres (3) e em um do Inamps 
com grande serviço de car::Qj e­
logia fumavam 47% dos médicos 
(10). De qualquer modo, as ta­
xas de fumantes entre nossos 
médicos merecem atenção, por 
se tratar de profissionais da 
saúde. 

Necessita-se d~ uumma1evavn1. 5t8~0-mento geral para 
mais abrangente e orientação 
da conduta da luta antifumo. 
Em 1988, o Grupo Assessor ao 
Ministério da Saúde para o 
Controle do Tabagismo no Bra­
sil acertou com a Associação 
Médica Brasileira as diretri­
zes para o referido levanta­
mento como parte fundamental 
do Programa Nacional de Comba­

-te ao Fumo. Será utilíssimo se 
esse inquérito geral for ini­
ciado com a maior brevidade. 
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'PoiOnia ~ '10 

Argélia 70 
Palscs baixos G5 
Sudilo G4 
Gr~cia G3 

fromça 5-1 
Espanha 53 

tlungria 52 
Egito 4 7 
China 39 
Malásia 30 

Checoslováquia 29 
Suócia 22 
Noruega 10 
Nove Zelândia 15 
fleino Unido 12 
Estados Unidos 10 

Fonros: Ma5ironi, R. (OMS!; Olscn, O.; Thürmcr, H. c cal. 

certamente esse 1evantamento 
informará gue a quase totali­
dade dos medicas tabagistas já 
fumavam ao sair dos bancos 
universitários. Em outra opor­
tunidade (26) já acentuamos 
que o médico tabagista, como a 
maioria· esmagadora dos fuman­
tes, iniciou-se no tabaco na 
juventude. Assim, o médico fu­
mante começou a consumir ci­
garros na idade e~ que prova­
velmente ainda não tinha deci­
dido sobre sua carreira. Pos­
teriomente, pela sua formação, 
adquiriu largo conhecimento 
sobre os riscos do fumo e alta 
noção da responsabilidade ine­
rente à sua posição na comuni­
dade, mas teve dificuldade de 
abondanar o f'umo por vá r 1 as 
causas, sendo a principal a 
nicotino-dependência, que não 
é fácil vencer. Nos países com 
ação antitabágica institucio­
nalizada há anos, a mocidade 
está fumando cada vez menos, 
chegando às universidades com 
baixa prevalência tabágica, 
formando-se cada vez menores 
contingentes de médicos 
fumantes. Viu-se atrás que nos 
Estados Unidos a prevalência 
tabágica nos estudantes é a­
tualmente de 5% a 6%. e nos 
médicos de 9%. Em . conseqüên­
cia. as maiones taxas de taba­
gistas estão concentrad~s nas 
gerações médicaS mais idosas 
(a partir dos 40 anos), em· 
torno de 15% a 25% _(8,32) .. 
Aqui o quadro seinverte. Há 
mais fumantes entre os médicos 
moços. Uma demonstração disso 
fo1 dada pelo inguérito juntd 
aos membros do 10~. CongressO 
da Associação Médica Brasilei~ 
ra, em 1982, que apurou a mé-

dia de 41,5% de tabagistas até 
os 39 anos e apenas 11% dos 40 
anos para cima; nessa faixa 
havia 28% de ex-fumantes (25}. 
Os demais inquéritos acusam em 
geral 20% ou mais de ex­
fumantes. Isso_ retlete que é 
apreciável o contingente que 
consegue abandonar o fumo. O 
tabagismo vem sendo alimentado 
pelos novos médicos, anualmen­
te, que já saem das faculdades 
consumindo cigarros. Vimos que 
ausptctosamente há evidências 
de que a prevalência tabágica 
nos acadêmicos esteja decli­
nando (embora lentamente), o 
qüe se refletirá nas novas ge­
rações de profissionais. 

O pi-, ar fundamental da 1 uta 
antitabágica são os médicos. 
Os estudos revelam que a imen­
sa maioria dos tabagistas es­
pera deles alguma forma de 
ajuda . Os méd i c_os, por sua 
vez, têm o dever de avocar a 
liderança da educação da comu­
nidade quanto aos malefícios 
do fumo. Sua atitude é. por 
isso, observada com agudo es­
pírito crítico pela população, 
e sobre esta o_s médicos excer­
cem maior ascendência do que 
se julQ?J;'. Por essas razões e 
pela sua. função precípua de 
preservar a saúde da co1etiv1-
dade, devem dar o exemplo 
abstendo-se de fumar, como já 
há anos recomendaram as Assem­
bléi_a_s Mundiais de Saúde (15). 
O código de ética médica de 
Cuba inclui o não fumar como 
norma de conduta dos profis­
sionais. 

A mobilização mUndial contra 
o tabagismo foi deflagrada pe-

los médicos e suas institui­
ções ; em t-odos os países a 
iuta foi por eles encabeçada. 
Isso sucedeU também no Brasil, 
com a elaboração do Programa 
Nacional de Combate ao Fumo*, 
o crescimento das pesquisas, 
das publicações cientificas e 
de c;:ii v1•1 gé!ção dos espaços nos 
congressos para a ventilação 
do ten:a. 

_ Ess~ papel ativo das insti­
tuiç~es médicas e da classe 
médica como um todo adquire 
importâ-ncia nos países como o 
nossó. onde ainda se está às 
voltas com os enormes proble­
mas Qas doenças transmissíVeis 
endêmicas e das causas por 
desn~trição. e tendo agora a 
somar-se as decorrentes do fu­
mo, ~gravando ainda mais a si­
tuaç~o da saúde.Por isso. a 
orag$nização Mundial da Saúde, 
na e$trategia da l~ta antita­
bágica nos pafses em desenvol­
vimento, considera gue o alvo 
prio~itário da açao antifumo 
deve ser centrado nos profis­
sionais da saúde (17). Em- ra­
zão disso tudo, quando um mé­
dico acénde um cigarro. 
prejudica-se a credibilidade 
dessa árdua, luta. 

Considerações Finais 

Do exposto neste trabalho po­
dem ser formuladas algumas 
considerações. 

* Rigatto participa aqui des­
se inquérito internacional o­
rientando a investigação nas 
três faculdades mencionadas na 
Tabela VII. O autor nos forne­
ceu dados apurados sobre o co­
nhecimento dos alunos acerca 
dos assuntos do tabagismo, na 
Faculdade de Medicina de Porto 
Alegre, que são muito bons, 
conforme mencionado no texto. 

* -Nãõ é objetivo deSte traba­
lho abordar o tabagismo nos 
demai_s profissionais da saúde. 
Sabe-_se que nas vá ri as catego­
rias, em geral a prevalência 
tabágica se equipara e dos mé­
dicos. com e~ceção das enfer­
meir_as, que em todos os pafses 
acusam as taxas mais elevadas 
de fumantes. 

* Por iniciativa da Associa­
ção Brasileira de Cancerolq­
g1a. com a cooperação de orga­
nismo~ médicos e de 17 escolas 
médicas. elaborou-se em 1979 o 
Programa Nacional de Combate 
ao Fumo, 1 ogo oficia 1 zado pe 1 a 
Associação Médica Brasileira. 
Em 1983, o Ministério da Saú­
de. por meio de seu Grupo As­
sessor para o controle do Ta­
bagismo no Brasil (na época 
composto d13: 1_5 membros, dos 
quais 12 médicos), complemen­
tou o __ Programa com definições 
educativas, ec~nômicas e polf-
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ticas e fixou os objetivos, - estudantes de medicina: 
metas especfficas e estratégia reiterar às escolas médicas as 
de atuação. A sua implementa- ·recomendações. da Organização 
ção no Pafs tem a cooperação Mundial da Saúde no sentido de 
da Associação Médica Brasilei- que. pelo procedimento mais 
ra com suas entidades filia- adequado a suas peculiarida­
das, órgãos oficiais estaduais des, transmitam aos alunos en­
e comunitários. O Programa já s1namentos sobre o tabagismo. 
está sendo implantado em 23 Com essas atuações os bancos 
Estados. o acadêmicos cessarão de alimen-

tar as gerações de novos médi-
a) o tabagismo entre os mêdi- cos tabagistas; 

cos tem sua ra-iz principal nos 
jovens que já entram fumando - médicos: é progressiva sua 
nas faculdades e no aumento do participação no Programa Na­
contingente ~e fumantes no de- cional de Combate ao Fumo; as 
correr do curso; assim se man- instituições médicas, com a 
tém o fornecimento de novas Associaçao Médica Brasileira à 
turmas de profissionais com frente, integradas no aludido 
apreciável prevalência de programa, promovem crescente 
tabagistas. ventilação de temas sobre o 

tabagismo; avolumam-se as pes-
b) Contudo, há evidências de quisas nesse campo. Esse movi­

que a prevalência tabágica es- menta vem motivando muitos 
teja declinando, não só nos profissi~nais tabagistas a a­
novos a 1 unos como também nos bandonaren1 o fumo; há e vi dên­
que terminam o curso. Estudos cias de que vem crescendo o 
mais generalizados são númerv de ex-fumantes nos úl­
necessários eara melhor ava- times anos. 
liar a extensao dos dados for-
necidos pelos inquéritos de Há, portanto, perspectivas 
uma dezena de escolas médi- promissoras para a luta contra 
cas. a epidemia tabágica, cuja in-

vasão no Bras i 1 i ntens i fi co_u­
c) Há evidência de que a in- se nos últimos dois decênios, 

formação sobre o tabagismo nas ocasionando agora cerca de 
faculdades conscient1za a po- 100.000 óbitos anuais por do­
pulação acadêmica sobre seus enças taba~~-~ssociadas. 
riscos e influi na diminuição 
do número de fumantes. 

d) A ~revalência tabágica en­
tre os médicos brasileiros é 
bem inferior a de muitos paí­
ses', 1 ncl us i ve di versos euro­
peus. Todavia, as taxas de fu­
mantes fornecidas pelos inqué­
ritos ainda são apreciáveis e 
inaceitáveis, por se tratar de 
profissionais da saúde e por 
dificultarem o êxito da luta 
antifumo. 

e) A classe médica em todos 
os países, inclusive o nosso, 
é a base sobre a qual se ali­

.çerça o combate ao tabagismo. 
E fundamental para o seu su­
cesso que os profissionais da 
saúde, essencialmente os médi­
cos, dêem o exemplo, não fu­
mando. 

f) A reversão do quadro do 
tabagismo nos médicos se 
acelerará com o Programa Na­
cional de Combate ao Fumo ora 
em implantação no Pafs, pois 
entre suas prioridades está a 
atuação junto _aos profissio­
nais da saúde. A ação dãve se 
estender em três nfve1s: 

-juventude em geral: influ­
ir, por promoções educacio­
nais, para que os jovens não 
se iniciem no vício de fumar; 
é imprescindível o apoio de 
legislação com medidas antifu­
mo (proibição da propaganda 
dos produtos do tabaco. proi­
bição de fumar em r~çintos pú­
blicos, já cqnstantes da 
Constituiçao); 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre senador Mauro Senevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES ( PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidênte, 
Srs. Senadores, as classes em­
presariais do ceará acham-se 
vivamente empenhadas na obten­
ção de um definitivo posicio­
namento do Governo federal em 

-tOrno das zonas de Processa-
mento de Exportação. 

Entendem os seus dirige~tes 
que as novas diretrizes de po­
lítica económica não impedem a 
implantação e o conseqüente 
funcionamentõ daquele institu­
to aduaneiro, cuja criação 
inspirou_-se na necessidade de 
estimu1ar o desenvolvimento do 
Norte e Nordeste do Pafs. 

Há cerca de quinze dias, 
a11ás, ocupei a tribuna do Se­
nado para encarecer do Execu­
tivo a adoção de medidas que 
viabi1izassem as ZPE- muitas 
das quais em adiantada fase de 
negociação, com esRaços físi­
cos delimitados em áreas apro­
priadas, como a do Ceará, já 
localizada no Distrito Indus­
trial, em Maracanaú, em plena 
zona metropolitana de Fortale­
za. 

Sobre a situação das zOnas de 
Processamento de Exportação 
venho de receber corresponden­
cia do Dr. Osvaldo cantas, 
Presidente da Associação Co­
mercial, um dos ardorosos de­
fensores da idéia, vazada nos 
seguintes termos: 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO CEARÁ 

Gabinete da Presidência 

Mensagem para o Senador 
Mauro Benevides 

--Caro Senador, 

Seu oportuno pronuncia­
mento de 16/B sobre as ZPE 
e o continuado trabalho que 
empreende em defesa desse 
programa nos deixam a espe­
rança de que a luta não 
esta perdida. 

--- É fa 1 sa a crença de que a 
1ibera1ização da economia e 
a abertura das importações 
-tenham tornado as ZPE des­
necessárias. 

Pafses de economia liv~e 
cont-inuam operando e até 
expandindo suas zonas espe­
ciais de exportação. -

Todo mundo sabe que se o 
Brasi1 reconquistar a con­
fiança dos investidores ex­
ternos nenhum deles deixará 
de se instalar em São Paulo 
para se estabelecer no 
Nordeste. Vários fatores 
contribuem para essa 
preferência: ma1or poder 
aquisitivo do Sul, maior 
mercado, melhor mão-de­
obra, melhores portos e ae­
roportos, etc. 

o- Ceará só atrairá inves­
tidoreS externos se tiver 
a r~o mais a oferecer. 

A z'PE, po1 s. é uma neces­
sidade, devido à ausência 
de controles cambiais, afo­
fa outras vantagens conhe­
cidas. 

o Tesouro Nacional nada 
investirá nas ZPE nem dará 
cobertura cambial .para a 
aquisição de insumos e 
matéri as-pr f mas. ao 
contrârio do que ocorre com 
a Zona Franca de Manaus. 
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Volto a afirmar: o receio 
dos paulistas quanto a con­
trabando e possfvel concor­
rência danosa das ZPE não 
passa de pano de boca a en­
cobrir a verdadeira motiva­
ção que defendem, qual seja 
a manutenção do Norte e 
Nordeste como mercados 
cativos. 

Não se pode mais falar em 
concorrência das ZPE quando 
as importações estão libe­
radas. Quanto a contraban­
do, as nossas fronteiras 
com os pafses vizinhos e a 
costa marítima, que somam 
mais de 30.000 Km, propor­
cionam facilidades infini­
tamente superiores às ZPE. 

Nessa história de contra­
bando o Nordeste e as ZPEs 
se assemelham ao episód1o 
entre Cícero e Catilina. 
Este, acusado reiteradamen­
te pelo grande tribuno ro­
mano, veio a cair, embora a 
razão estivesse do seu 
lado. Cícero estava errado, 
como ensina a História. 

Meu cordial abraço e a 
admiração do conterrâneo. 
- Osvaldo Alves Cantas. 

Sr. Presidente, torna-se, 
pois, 1mper1qsa uma imediata 
definição da área econômica do 
Governo sobre as Zonas de Pro­
c~ssamento de Exportação. 

A opinião pública do Norte e 
Nordeste reclamã uma solução 
que garanta a instalação pro­
gramada das ZPEs nos Estado~ 
favorecidos como sede de tais 
instrumentos desenvolvimentis­
tas. 

Neste sentido, dirijo apelQ à 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo e à equipe qué integra·a 
Pasta do Planejamento, Econo­
mia e Fazenda. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

João Lobo Cid Sabóia de 
carvalho - Mauro Benevid~ 
Carlos Alberto - Louriva1 Bap-­
tista- Mata-Machado- Alfredo 
campos Fernando Henrique 
Cardoso - Irapuan Costa "Júnior 
- José Paulo Bi::rol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. offcios 
que serão 1 i dos pelo Sr. 1 SJ. 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

Brasília, 29 de agosto de 1990 

senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno dest~ Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador ~osé Richa, membro ti­
tular da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito destinada a 
investigar a atua1 crise fi­
nanceira da Petrobrás, pelo 
Senador Sílvio Name. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henrique Cardoso. Líder do 
PSDB. 

Brasf1ia, 29 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador Dirceu Ca~nelro, mem­
bro titular da Comissão Espe­
cial Mista destinada a reali­
zar o exame pericial dos atas 
e fatos geradores do endivida­
mento externo bra_si leiro, pelo 
senador Márcio Berezoski. 

Aproveito a oportunídade para 
renovar a V. Ex 4 meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henr 1 QUe · Cardoso • L f de r do 
PSDB. 

Brasília, 29 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa. 
venho pedir a substituição do 
senador Dirceu Carneiro, mem­
bro titular da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito des­
t_i nada a ·investigar o programa 
autônomo de energia nuclear. 
pelo Senador Márcio Berezoski. 

Aproveito ã oportunidade para 
renovar a V. Ex 4 meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henr1que cardoso, Lfder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa, -PrOjeto de de­
creto legislativo que será 
11do pelo sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PRO.JETO DE .• DECRETO 
LEGISLATIVO NO 45, DE 1990 

R~ t-i" fi-ca, nos termos do 
art. 36 do Ato das Dispost­
ç6es constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo de Liqui­
deZ da Prevtdêncta Congres­
sual e o Fundo Assistencial 
do IPC. 

o Congresso Nacional decreta~ 

Art, 1~ Ficam ratificados, na 
forma' do disposto no art. 36 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias: 

r -o Fundo de Liquidez da 
Previdência Congressua 1 , i ns­
tituldo _pela ~ei n 2 7.586, de 
6 de janeiro de 1987; e 

II - O Fundo Assistencial do 
IPC. instituído pela Lei n~ 
7.087, de 29 de dezembro de 
19B2. 

Art. 2A Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

Art. 3A ~evogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Just 1f t cação 

o presente projeto de decreto 
legislativo visa ratificar- o 
Fundo de Liquidez da Previdên­
cia Congressua1 e o Fundo As­
sistencial do Instituto de 
Previdência dos Congressistas 

IPC, atendendo ao disposto 
no art. ·-as do Ato das Disposi­
ções constitucionais Transit6-
rias. 

Os referidos Fundos são 
necessários ao pleno funciona­
mento do IPC em face da legis­
lação vigente. Como se sabe, o 
IPC paga pensão a ex­
parlamentares que hajam con­
tribuído no mínjmo durante 8 
anos, hipótese em que recebe­
rão 8/30 avos do subsídio e a 
ex-servidores do Congresso Na­
cional, bem como a viúvas e 
órfãos de seus s_egurados, além 
de outros benefícios, como 
auxílio-doença e auxí11o­
funeral. Oaf a necessjdade de 
dar-se cumprimento ao art. 36 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. 

Sala das Sessões, 29 de agos­
to de 1990_. - Chagas Rodrigues 
- Mauro Benevides _, Franc1sco 
Rollemberg- Ney Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••••• - • + :· -: ~ ~ • .,_ •••• ; __ ••• ~ • ; •• _,-

ATO DAS DISPOS!ÇÕE~ 
CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS 

•..•.•.. .-.:~~. -~-~.!'--..-. ·~"""'"-·...::;-.-. ·-·---- ----' 

Art. 36 os Fundos existentes 
na data da promulgação da 
Constituição, excetuados os 
re~ultantes de is~nções fis­
cals que passem a 1ntegrar pa­
trimônio privado e os que in­
teressem à defesa nacional. 
extinguír-se-ão, se nã"o forem 
ratificados pelo Congresso Na­
cional no prazo de dois anos. 

• • • • ~ + • • .,_ .... -..-r~ • -"-· • • ._ ,- • •' • - -. • ~ •.,- • • 



4820 Agosto de 1990 . DIÃRIO Dú CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Quinta-feira 30 

LEI NA 7.586, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1967 

Altera a Lei no 7.067, de 
29 de dezembro de 1982, que 
dispõe sobre o Instituto de 
Previdência dos Congressis­
tas - IPC. 

Art. 60. -A receita prevista 
no inciso VIII do artigo 20 
constituirá o Fundo de Liqui­
dez da Previdência Congres­
sual, de natureza contábil e 
financeira, administrado pelo 
Conselho Deliberativo e gerido 
pelo Presidente do Instituto, 
para atender, prioritariamen­
te, aos reajustamentos dos va­
lores dos beneffcioS e, se 
necessário, ao equilfbrio 
orçamentário do sistema. 

LEI NS! 7. 087_, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre o Instituto 
de Previdência dos congres­
sistas - IPC. 

o Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte 1 e i: 

da República, 
o Congresso Na­
e eu sanciono a 

Art. 50- o Fundo Assistencial 
do IPC, distinto da Previdên~ 
cia, se constitui dos se~uin­
tes recursos~ 

I- dOtação específlca ãrb1-­
trada pelo Conselho Del1bera-
tivo; ~ -

II - percentual de juros ob­
tidos através de -empréstimos 
concedidos pelo IPC; 

III - rendas diversas, doa­
ções, auxílios-e subvenções. 

Parágrafo único._· A aplicação 
desses recursos será gerida 
pelo Presidente do Instituto, 
com aprovação do Conselho 
Del iberat 1 vo. 

Art. 51. O IPC poderá, atra­
vés do Fundo Assistencial, re­
alizar e administrar serviços 
assistenciais, desde que lhe 
sejam fornecidos os meios e 
recursos necessários destina­
dos especi a 1 men_te a ta 1 s 
finalidades. 

(À Comissão de Assuntos 
Econôm1cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O projeto 1 ido vai à 
comissão competente. (Pausa.) 

o Senhor Presidente da Repú­
blica editou _a Medida Provisó­
ria nA 211, de 24 de agosto de 
1990, que "dispõe sobre a ga­
rantia de salário_efetivo, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações­
das Lideranças, fica assim 
constituída a Com1ssão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 

Humberto Lucena 

Gilberto Miranda 

Odac i r Soares 

~utahy Magalhães 

Affonso Camargo 

Ne 1 son Wedek i n_ 

Suplentes 

Irapuan Costa Júnior 

Ruy Bacelar 

Mãuro Benevldes 

João Lobo 

Pompeu de Sousa 

Alberto Hoffmann 

Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titulares 

Tide1 de Uma 

Raimundo Bezerra 

Mário Cima 

José Lins 

OsValdo coelho 

Sigtnaringa Seixa"s 

Levy Dias 

Suplentes 

Valter Pereira 

Luis ROberto Ponte 

Lúcia Vânia 

José Camargo 

Evaldo· Gonçalves 

Geraldo Campos 

Chico Humberto 

De acordo com a Resolução nA 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 29-8 - designação da Co­
missão Mista. 

Dia 30-8 instalação da Co­
missão Mista. 

Até 3-9 - prazo para recebi­
mento de- emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare­
cer sobre a admissibi 1 idade .. 

·Até 11-9- pr-azo final da Co­
missão Mista. 

Até 26-9 - prazo no Congresso 
Nacional. 

O ·sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --De acordo com o dis­
posto no art. 174 do Regimento 
Interno, não há Ordem do Dia 
na presente sessão. (Pausa.) 

Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de e­
mendas ao Projeto de Resolução 
n~ 39, de 1990. de iniciativa 
da Comissão:Dfretora, que al­
tera o disposto no art. 443, 
inciso I, do Regulamento Admi­
nistrat_ivo do Senado Federal. 

Ao projetO não foram Ofereci­
das emendas. 

A matéria será incluída em 
Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidênci~ comuni­
ca ao Plenário que não haverá 
Ordem do Dia para a próxima 
sessãor que se realizará ama­
nhã, às 14 horas e 30 minutos. 
nos termos do art. 174 do Re­
gimento Interno. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sess§o às 
17 horas.) 

TRECHO DA ATA DA 95a SES­
SÃO, REALIZADA EM 10-7-90. 
QUE SE PUBLICA POR HAVER 
SIDO OMITIDO NO DC~ 

(SEÇÃO II), DE 11-7-90, A 
PAGINA NA 3884, 1~ COLUNA, 
IMEDIATAMENTE APOS A ABER-­
TURA DA SESSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o Sr. 1A Secretário 
procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER NO 252, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, a 
respeito de consulta do ~e­
nhor Presidente do Senado 
Federal sobre questão de 
ordem suscitada pelo Sena­
dor Humberto Lucena. sobre 

-o desar·qu i vamento de maté-
rias arquiVadas através da 
Mensagem no 134, de 1990. 
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Relator: Senador ~oão Lobo. 

o Senador Humberto Lucena le­
vantou na sessão de 20 de ju­
nho de 1990 questão de ordem 
dirigida à Presidência do Se­
nado. alegando em síntese 
(integra em anexo): 

Que em dias do mês de maio 
último o Senhor Presidente da 
República solicitou à Presi­
dência dessa Casa e à da Câma­
ra dos Deputados a retirada 
das mensagens enviadas ao Con-­
gresso Nacional para na con­
formidade do art. . 223 e 
parágrafos da Constituição Fe­
r:lera 1 as outorgas de concessão 
e permissão pelo Poder Execu­
tivo serem objeto de delibera­
ç,3.o do Congresso Nac i o na 1 . 

lnfjrma ainda que a Comissão 
de Comunicação, Ciência e tec­
nologia da Câmara Federal re­
cusou a devolução pretendida 
enquanto à Presidência do Se-' 
nado Federal, valendo-se do 
art. 256 do. Regimento Interno 
da Casa, teria determinado o 
arquivamento. 

Alega o ilustre Senador Hum­
berto Lucena: 

a) que essas concessões ou 
permissões cujas mensagens o 
Sr. Presidente da República 
pretende retirar encontram-se 
no Senado Federal como objeto 
integrante de decretos _ 1 egi s­
lativos já aprovados origina-­
riamente pela Câmara dos Depu­
tados, não cabendo, por isso, 
nem a sua retirada, nem o seu 
arquivamento; 

b) que a retirada das propo­
sições está regrada pelo art. 
256 do Regimento Interno, com­
binado com o art-. 211 da mesma 
norma e deduz que o art. 256 
regula "a -retirada das 
proposições" e que o art. 211 
não inclui as mensa~ens que o 
Presidente da Republica quer 
retirar entre as proposições. 

Requer afinal o desarquiva­
mento dos decretos legislati­
vos que têm por Objeto as men­
sagens que a Presidência da 
República pretende retirar do 
Congresso_. 

Voto 

Antes e necessária a análise 
da natureza jurídica dos atas, 
que perfectibilizam a conces­
são ou permissão para o servi­
ço de radiodifusão. 

Trata-se de ato atfpico com 
original normatização na re­
cente e a tua 1 carta const i tu-. 
c1onal. Por original e recente 
não mereceu este ato atipico 
exame específico da doutrina e 
jurisprudência. 

Entretanto, 1 nvest i gando sua 
natureza juridica com o auxf-

lia dos princípios do Direito 
Administrativo e Constitucio­
nal não é difícil definir-lhe 
as süã~f características onto-
16gicas. 

Examinando o procedimento ad­
ministrativo nos seus "Princí-­
pios Gerais e de Direito 
Admi ni strativo'1

• Forense, 
1979, pág. 535, ensina o 
clássico Osvaldo Aranha Ban­
deira de Mel lo:-

"Procedimento Administra­
tivo. 

Os atos administrativos 
simples, complexos, compos­
tos e simultâneos. na maio­
ria das vezes, se apresen­
tam como integrados em um 
procedimento administrati­
vo. Este tem aspectos 
-análo~os ao proCedimento 
judic1al. _Aliás, no último, 
outrossim, se encontram. 
salvo os atos simultâneos. 
.todos os demais acima 
mencionados. 

O procedimento compreende 
várias manifestações de 
vontade sucessivas de dife­
rentes órgãos administrati­
vos, exteriorizando ates 
jurídicos autônomos, que 
constituem etapas a antece­
derem a manifestação de 
vontade, consubstanciada no 
ato jurfdi eo final,- a que 
se ligam. Aqueles atos per­
fazem o ciclo para a 
prática deste. Por isso se 
chamam ato_s preparatórios. 
São pressupostos do ato ju­
rfdico conclusivo. Alias, 
após este, pode, ainda, 
continuar o procedimento 
com os Stos jurídicos com­
plementares. 

Por conseguinte, há plu­
ralidade de atas jurídicos 
~ara se obter resultado 
último. Embora não tenham 
todos a mesma natureza e 
não sejam contemporâneos, 
são ordenados em processo 
logicamente preestabeleci­
do. cada um é distinto do 
outro e cada -um constitui 
parte do todo, presos por 
liam~_de interdependência. 
o procedimento se diz per­
feito Quando efetivados to­
dos os momentos previstos 
para a sua completa reali-
zação.'' -

O prÕceCi"firiento previsto 
no caput do art. 223 da Cons­
tituição Federal é dos que, 
como ensina Bandeira de Mello, 
compreende a exteriorização de 
atas jurídicos autônomos, plú­
rimos e distintos uns dos 
outros.-

Embgra o feixe de atas que o 
compoem só ganhe eficácia após 
a aprovação congressual, na 
sua autonomta cada ato possui 
sua própria validade. 

Convém relembrar a advertên­
cia sempre constante e repeti­
da por Pontes de Miranda no 
vol. 4~. do seu monumental 
"Tratado de Direito Privado"; 

"Imperdoável erro de téc­
nica jurídica é confundir 
os planos da existência, 
validade e eficácia." 

o que existe pode não ser 
válido, nem ef"icaz. 

E um ato por não ter ain­
da conseguido eficácia pode 
ter existência e validade. 

o caput do art. 223 é 
_ explícito: 

"ArL 223. Compete ao Po­
der Executivo outorgar e 
renovar concessão, permis­
são e autorização para o 
serviço de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens, 
observado_ o princípio da 
complementaridade dos sis­
temas privado, público e 
estatal." 

O ato de outo~ga e renovação 
da concessão e permissão é do 
Executivo. O exame congressual 
dá-lhe eficácia, mas não lhe 
concede a validade que já lhe 
conferiu a outorga do 
Executivo. 

Conferida a outorga por ato 
autónomo do Executivo impossf­
vel a sua desconstitu1ção 
desmotivada. 

No seu "Princfpfos Fundamen­
tais de Direito 
Administrativo", Celso Bandei­
ra de Mello recorda, pág. 25: 

"Outro princípio de gran­
de importância ~ 
o princípio da motivação. E 
conhecida a discussão sobre 
se os atas administrativos 
devem ou não ser obrigato­
riamente motivados. e qual 
a consegüência da falta de 
motivaçao do ato, quando se 
entenda que seria obrigató­
rio motivá--lo. Há a respei­
to diferentes posições. Vou 
me limitar a uma noção mui-

--- to simples. Caso se admi­
tisse a desnecessidade de 
que todo ato discricionário 
seja motivado, estar-se-ia 
aceitando, implicitamente_, 
que não se poderá controlar 
sua lisura jurídica ou que 
muito dtflcilmente isso 
poderá ocorrer. Em outras 
palavras, estar-se-á admi­
tindo que a- competência 
possa converter-se no opos­
to daquilo qué Caio Tácito 
disse, ao afirmar que a 
competência não é um cheque 
em branco. E efetivamente a 
competência não é um cheque 
em branco. Ela existe para 
ser ut11i~ada diante de 
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certas circunstâncias e 
para alcançar certa 
final idade. Se os atas 
discricionários puderem ser 
expedidos sem motivação, o 
que ocorrerá é que faltarão 
os meios para aferir se o 
ato foi efetivamente ende­
reçado para o alvo que te­
ria de ser mirado e perante 
circunstâncias que demons­
trassem uma relação de per­
tinência lógica ante o fato 
tomado como base e a condu­
ta afinal expressada pelo 
agente. O controle seria 
impossfvel em todas as hi­
póteses em que o ato fosse 
viciado por falta de causa 
jurfdica, gue é a relação 
de adequaçao lógica entre o 
pressuposto de fato . e o 
conteúdo do ato em vista da 
finalidade. Em todas as hi­
póteses em que o ato fosse 
carente de causa jurídica, 
não haveria controie possí­
vel, e o administrador te­
ri a se tornado, ta·l como o 
Estado que antecedia o Es­
tado de Direito, 
em dominus, em senhor, ao 
invés de ser, como lhe com­
pete, meramente um cumpri­
dor dos deveres funcionais. 
Dai que impositivo aceitar 
que os ates discricionários 
têm que ser obrigatoriamen­
te motivados, e que a falta 
de motivação acarreta-lhes 
a nulidade." 

A motivação da revogação é um 
imperativo democrático que de­
corre do direito subjetivo 
constitucional de exame dos 
ates do Presidente da Repúbli­
ca. 

É oportuno relembrar a adver­
tência de Be_rnard Schwartz no 
seu antológico "Los Poderes 
del Gobierno, Comeintário so­
bre la Constitución de los Es­
tados Unidos", pág. 45, Edito­
ra Universidad Nacional del 
México: · 

"La Revolución Norteame­
ricana, se há dicho con ra­
zón, reemplazo el poderio 
de un rey por el de um 
documento. En lugar del po­
der soberano que los Funda­
dores creyeron que estaba 
concentrado em la persona 
de Jorge II~. instituyeron 
el gobierno limitado orde­
nado por la Constitución. 
El documento orgánico es al 
mismo tiempo la carta y me­
dida del poder gubernamen­
tal." 

Após o retorno ao pleno sis­
tema constitucional, também o 
Brasil optou pela supremacia 
da Constituição e das leis so­
bre a de um r e i . 

De outra parte cabe levar em 
consideração uma nota do gran­
de administrativista argentino 
Manuel-Maria Oiez no seu tra-

ba 1 ho 11 La Inmutabi 1 i dad del 
Acto_Administrativo Atributivo 
de Direitos", ap_resentado ao 
Instituto de Estudio de Admi­
nist"ri!ición Local e por ele pu­
bl fcado nas 11 Perspectivas del 
Oerecho Públ ice en la segunda. 
m1tad del siglo XX", pp. 766: 

"La doctrfna y _la juris­
prudencia ha designado este 
problema de la inmutabili­
dad con el nombre de cosa 
juzgada administrativa, ex­
tediendP- al derecho admi­
nistrativo un concepto pro­
pio del derecho procesal. 
Los procesalistas distin­
guen el afecto formal y el 
efecto material de la cosa 
juzgada. E1 efecto formal o 
la cosa juzgada en sentido 
formal se refiere a la in­
mutab11idad relativa de un 
acto estatal. Quiere decir, 
entonces. que en supuesto 

-~no se puede reabrir la dis­
cuss ión en e 1 m.i smo proce­
so, pero puede serlo en uno 
subsidiár_io. La cosa juzga­
da en sentido material se 
refiere a la inmutabflidad 
absoluta del acto. Este 
queda invariable." 

DemonstradO, portanto, que a 
outorga das conce~sões e per­
missões pelo Executivo possui 
validade própria e autónoma, 
seria 1nto1eráv~l sua revoga--­
ção por ato discricionário e 
desfundamentado do Presidente 
da República. 

Em consonância com o acima 
exposto é absolutamente proce­
dente a interpretação do que 
faz do Regimento Interno o I­
lustre Senador Humberto Luce­
na. 

A. definição de proposição 
contida no art. 211 é 
exaustiva: 

"Consistem as proposições 
.em: 

I - propostas de emendas 
à ConSt_ituição; 

II - projetas; 

III - requerimentos; 

IV - indicações; 

V - pareceres; 

VI ...... ãniêndas. 11 

A invocação do art. 256 do 
Regimento Interno para amparar 
o arquivamento das mensagens 
não tem nenhum estribo legal. 
o-art. 256 fala em: 

"A retirada de proposi­
ções em curso no Senado. •• 

E as mensagens cuja retirada 
se pede não estão enumeradas 
pelo Regimento Interno como 
proposições. 

A~sim sendo, é também absolu­
ta!Oente pertinente a a_f i r mação 
do: ilustre Senador Humberto 
LuCena ao formular a questão 
de· ordem: 

11 Porta_nto. a_s mensagens 
não são proposições. E não 
se alegue que proposições 
seriam os projetas de de­
creto legislativo, por~ue 
estes são de autoria da Câ­
mara dos Deputados e, por­
tanto, _não poderiam ser re­
tirada$ pelo Sr. Presidente 
da República." 

Voto no sentido de desarqui~ 
va.r as mensagens com os res­
pectivos projetas de decretos 
legislativos a elas referentes 
a ,f!m de que prossiga a trami-. 
taçao no Senado. 

s'a 1 a das CÓmi sSões, 28 de j ü-- -
nho de 1990. - Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente - Uoia 
Lobo, Relator - Maurfcio COr­
rêa - Lelte Chaves (vencido) 
- Antônio Luiz Maya -_Humberto 
Lucena (abstenção) -.~utahy 
Magalhães - Chagas Rodrigues 

(pelas conclusões) -Afonso 
Sancho - ~oão Menezes - Odacir 
Soares -Francisco Ro11emberg 

Uarbas Passarinho - Mansueto 
de Lavor - Aluizio Bezerra -
Márcio Lacerda- Meira Filho. 

DEC~ARAÇÃO DE VOTO 

(Ao Relatório sobre 
a Consulta e 

Questão de Ordem 
do Sena_dor Humberto Lucenar 

Considerando que o Poder Exe­
cutivo é autor do Ato de_ Con­
cessão ou Renq~a~ão (art. 223 
da CF) mas não é autor da- ma­
téria objeto do processo le­
gislativo que faz o Congre~so 
apreciar os atas de concessão 
ou permisão, voto pelas con­
clusões do Relatõrio com a 
ressalva de que só haVeria uma 
hipótese para cessar o proces­
so legislativo em tela. o can­
celamento da concessão ou per­
missão. antes da promulgação 
do decreto legislativo. Depois 
dele só o Poder Judiciário po­
deria efetuar tal cancelamento 
(art. 223, § 4~). E a declara­
ção e justificativa do meu 
voto. 

Brasflia, 28 de junho de 
1990. Senador Mansueto de 
Lavor. 

Of. n~ 58/90- CCJ Brasflia, 
29 de junho de 1990 

Senhor Presidente, 

Em resposta à consulta formu­
lada Por Vossa Excelência, a­
través do Oficio nSI. 211/90, -de 
27 do corrente, tenho a honra 
de comunicar-lhe que a Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em reuntao ontem 
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realizada, aprovou o parecer, 
em anexo, quanto às conclu­
sões. expressas essas no Voto 
do Relator, verbis: 

"Voto no sentido de de­
sarquivar as Mensagens com 
os respectivos Pro~etos de 
Decretos Legislat1vos a 
e1as referentes a fim de 
que prossiga a tramitação 
no Senado." 

Os argumentos expandidos pelo 
Relator para chegar às conclu­
sões referidas, entretanto, 
não embasaram a decisão da co­
missão, que considerou: 

a) ser a Mensagem um tipo de 
proposição, embora o art. 211 
do Regimento Interno não a no­
meie como tal. Isto significa 
que a enumeraçijp constante da 
disposição citada é, apenas, 
exempl ificativa; 

b) poder o Chefe do Executi­
vo, em determinadas hipóteses 
ou em determinadas fases de 
tramitação da matéria, solici­
tar a retirada de Mensagens 
Presidenciais. 

As premisSas das alfneas "a" 
e "b", contudo, não se enCiua­
dram na questão sob exame, 
tendo em vista que as Mensa­
gen~r. Cüja retirada o Senhor 
Presidente da República re­
quer, já estão consubstancia­
das em Projetas de Decreto Le­
gislativo, aprovados pela Câ­
mara dos D_eputados e 
originários, pqrtanto, daquela 
Casa do Congresso Nacional. 

Por essa razão, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania entende que carece de 
amparo legal a devolução ou o 
arquivamento das Mensagens 
Presidenciais pertinentes à 

outorga de Concessão e per mi s-· 
são para o serviço de radiodi­
fusão, objeto da presente 
consulta. 

Aproveito a oportUnidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de distinto apreço e 
consideração. - senador Cid 
Sabóia de_ Carvalho, Presidente 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O_Expediente 11do vai 
à pub1 icação. -

Sobre a mesa, projeto ·d~ lei 
que será _l,ido pelo Sr. · 1A 
secretário.· 

............. -,- --~ .. ·-""" ... ~ ... --..._ .. -
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ANO XLV - N° lOS SBXTA-PEIRA, 31 DE AGOSTO DE 1990 BRASlLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Fac;o-'saber que o Congresso Naciooa·l _aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Cons­

titulção, e. eu, Ale_xandre Costa, 2~ V1ce-F?residente do Senado Federal, no exercfc_io_ da 
,residência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 24, DE 1990 

Aprova os textos da Convenção sobre Pronta Notificação de Acid~nt~ Nucl~ar.e 
da Convenção sobre Assistência no caso 9e Acidente Nycl~ar ou Emergençla.Rad1olo­
gica, aprovadas durante a sessac espectal da conferenc1a Geral da Agenc1a Inter­
nacional de Energia Atõmtca, em Viena, de 24 a 27 de setembro de 1986. 

Art. 1 .Q. são aprovados os textos da "Convenção sobre Pronta Notificação de Acidente 
Nuclear" e da "Convenção sobre Ass1stência no caso de Acidente Nuclear ou_ Emergência 
Radiológica", aprovadas durante a sessão especial da Conferência Geral da Agênc.fa Inter­
nacional de Energia Atómica, em Viena, de 24 a 27 de setembro de ja86. 

Art. 2Q Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer ates ou ajustes 
complementares de que possa resultar a revisão ou a modificação do presente documento._ 

Art. 3~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

senado Federal, 29 de agosto Oe 1990. - _Sehador Alexandre Costa, 2"' Vi ce-Presidente,_ 
no exercício da Presidência. 

CONVENCÃQ SOBRE PRONTA 
NOTIFICACAO DE ACIDENTE 

f'IUCLEAR 

Os Estados Partes da presente 
Convenção, 

Conscien~es de que atividades 
nucleares estão sendo exerci­
das em vários Estados, 

Levando em considerção que 
medidas abrangentes foram e 
estão sendo tomadas para as'se­
gurar um a 1 to nf vel de segu­
rança em atividades nucleares, 
com o objetivo de evitar aci-

dentes nucleares e 
as conseqüências de 
acidente desse tipo 
ocorrer, 

minimizar 
qual-quer 

que possa 

Desejando pr·ossegui r o forta­
lecimento da cooperação inter­
nacLonal no desenvolvimento e 
uso seguro da energia nuclear, 

Convencidos da necess1dade _de 
os EStad_os- fornecerem informa­
ção -relevante sobre acidentes 
nucleares logo que possivel, 
de maneira a minimizar conse­
qüências radiológicas trans­
fronteiriças, 

Considerando a utilidade de 
arranjos bilaterais e mútila­
terais no intercâmbio de in­
formações nessa área, 

-Acordaram o seguinte: 

ARTIGO 1.1<. 

campo de Aplicação 

. A presente co-nvenção se 
ap11cará no caso de _qualquer 
acidente que envclva instala­
ções ou atividades de um Esta­
do Parte ou de pessoas ou en­
tidades legais sob sua juris-
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dição ou controle, mencionados 
no parágrafo 2 abaixo, do ·qual 
uma liberação de material ra­
dioativo tenha ocorrido ·ou 
possa ocorrer e a·qual tenha 
resultado ou possa Fesu1tar em 
liberação internacional trans-' 
fronte i r· iça pa·ra a segurança 
rad1ológ1Ca de outro Estado, 

2. As instalações e ativida­
des mencionadas no parágrafo 2 
são as seguintes: 

ocorreu~ sua localização exa­
ta quando apropriado; e 

_- b) fornecer pr-ontamente aos 
Estados menc.l onados no 
item (a), diretamente ou-a~ra­
vés--da ·A-gência, bem como à A­
_gê-ncia, a informação disponí­
-vel relevante - par·a· minimizar 
as conseqOêhcías radiológicas 
naquel_es Estados, como especi­
fica_-do nõ .~!"t~-~?.s.o._. 

(a) qualquer r·eator nuclear, ARTIGO 3,1;! 
onde quer que se 1 oca li ze; 

Outros Acidentes Nucleares 
(b) qualquer instalação do 

cicolo de combustível nuclear; c-om o objetivo de- __ minimiar_ as 
conseqüêtfCi as· r adi ol ógi cas; os 

(c) qualquer -instalação -de Estad_os Partes poderão nôtifi­
tratamento de res i duas r a-- ca-r a c i dentes nuc1 eares que 

dioativos: ·não os especificados no Artigo 
1 ~. 

(d) o transporte e armazena-­
mento de combustíveis nuclea­
res ou-resfduos r-a-dioativos; 

(e) a produção. uso, armaze­
namento, evacuação e transpor-­
te de radiosótopos para fins 
agrícolas. industriais, médi­
cos e os relacionados com a 
ciência e a pesquisa; e -

ARTIGO 4.0. 

Funções da Agência 

A Agência deverá:-. 

(a) informar imediatamente os 
Estados Partes, Estados Mem­
bros, outros -Estados que forem 
ou puderem ser fisicamente a-

(f) o uso de radioisótopos feta_Qo~. nos termos do artigo 
para a geração elétrica em ob- 1R, e __ as organizações interna­
jetos espaciais. · ·-Cionais intergovernamentais 

relevantes (doravante denomi­

ARTIGO 2,g_ 

NotificaçãO e Informação 

nadas "organizações" interna­
c:i ona is") de qua1 quer not i fi­
cação re~ebida nos termos do 
item (a) do artigo 2~; e 

No caso de um acidente nucle- b) comunicar ime.diatamente a 
ar especificada no artigo 1 R- qual quer Estado Parte. Estado­
( doravante denorrti nado "ac_j den- Membro-, ou organização i nter­
te nuclear") , o Estado Parte - na c i o na 1 re 1 evante, a pedi do a 
menc1 onado naque1 e artigo de- informação re_ceb i da conforme O 
verá; . -----item (b) do artigo 2~----- --

(a) notificar imediatamente, 
de maneira direta ou através 
da Agência Internacional de 
Energia Atómica (doravante de~ 
nominada "Agência"), os Esta­
dos que forem ou possam ser 
fisicamente afetados, como es­
pecificado no artigo 1~. e a 
Agência do acidente nuclear, 
sua natureza, a época em que 

ARTIGO 5.12. 

Informação a ser Fo_rnecida 

1. A informação_ a ser dada de 
-acordo com o it~m (b) do arti­
go 2.12. compreenderá os seguin­
tes dados, di_sponíveis, no mo-

menta, para o EstadO_ Parte 
notificador; 

_(a) hora, 1 o ca-l ex a to, quando 
apropriado, e a natureza do 
acidente-nuclear; 

(b) a instalação ou ·atividade 
e.nvolvi~a; 

_ (ç_) _a causa pr-esumi da ou es­
--tabelecida e o previsível, de­
·senvõ'l vnnent_o do acidente nu­
clear, no ·que diz respeito à 

-- 1 iberação _t-rans:fr-onteir-·iça de 
m~terial radioativo~ -

(d) as características gerais 
da liberação ·radtoativa, in­
cluindo, até onde for viável e 
apropriado, a natureza, a 
pr-ovável forma ffsica e quími­
ca e a quantidade, composição 
e a .dimensão efet i v a da 1 i be­
ração __ radi oat 1 va; 

(e) informação Sobre as con­
dições meteorológicas e hidro­
lógicas -atuaiS e previstas, 
necessárias à previsão da 11-

_beração tr~nsfronteiriça dos 
materiais radiOãtivos; 

(f) os resultados da monito~ 
ração ambiental relevantes a 
1 iberação transfronteiriça dos 
mater-iais radioativos; 

(g) as medidas de proteção 
tomadas ou plenejadas fora _Cjo_ 
lugar- do acidente; 

(h) o- -pr-ognóstico de compor­
tamento ao_Jon~o -do tempo da 
1 -~ beração rad 1 oa ~!v a_· 

2. Ta 1 informação será ·com­
plementada em inter-valos_ apro­
priados por- outras informações 
relevantes s_obre o desenvolvi­
mento d_a situação de emergên­
cia, incluindo o seu t_ermino, 
previsível ou de fato. · 

3. A informação recebida de 
-acordo com_ o item (b) do art_i­

go 2.12. poderá ser usada sem 
restrição, exceto Quando tal 
informação for dada confiden­
cialmente pelo Estado Parte 
nottftc:ador. 
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ARTIGO 5t~. 

Consultas 
Um Estado-Parte que fornecer 

informação de acordo com o 
item (b) do artigo 2~. sempre 
que razoavelmente viável, res­
ponderá imediatamente ao ped1-
do de informações ou consultas 
adicionais pedidas por um Es­
tado Parte afetado, com vistas 
a minimizar as conseqOências 
radiológicas na"uele Estado. 

ARTIGO 7!:1. 

Autoridades Competentes e 
Pontos de Contato 

1 . Cada - Estado Parte fará 
saber à Agência e aos outros 
Estados Partes, diretamente ou 
através da Agência, suas auto­
ridades competentes e ponto de 
cantata responsáveis pelo for­
necimento e recebimento da no­
tificação e informação referi­
da no artigo 2!:l., Tais pontos 
de cantata e um centro dentro 
da Agência deverão estar con­
t1nuamente disponíveis. 

2. Cada Estado -Parte deverá 
informar imediatamente à AQên­
c1a de quaisquer mudanças que 
possam vi r a ocorrer _ _na i nfor­
mação referida no parãgrafo 1. 

3. A Agência deverá manter 
uma lista atualizada de auto­
ridades _nacionais e pontos de 
conta to e a 1 nda de pon-t-os de 
contato de organizações inter­
nacionais relevantes e a 
fornecerá aos Estados - Partes 
Estados, Membr_os e organiza­
ções internacionais rele­
vantes. 

ARTIGO SR. 

Assistência aos 
Estados Partes 

A Agência deverá, de acordo 
com seu Estatuto e a pedid~de 
um Estado Parte que não tenha 
atividades nucleares mas que 
tenha fronteiras com um Estado 
que -t-enha um pro9rama nuclear 
ati vo -ma-s que na o seja Parte, 
conduzir investigações sobre a 
possibilidade e estabelecimen­
to de um sistema de monitora­
ção de radiação apropriado com 
vista a facilitar a realização 
dos objetivos da presente 
convenção. 

ARTIGO gR. 

Ajustes Bilaterais e 
Multilaterais 

Na proteção de_ seus i n_tere~­
ses mútuos, Estados Partes po­
derão considerar, quando apro­
priado, a conclusão de ajustes 
bilaterais ou multilaterais 
re.lacionados com o terna da 
presente Convenção. 

ARTIGO 1 O 

Relações com outros Acordos 
Internacionais 

Esta convenção não deverá a­
fetar os direitos e obrigações 
recíprocos- d_os Estados Partes 
estabeleci dõs por acordos i n­
ternac1onais existentes que se 
relacionem com os assunto_s 
tratados pela presente Conven­
ção, ou por acordos interna­
cionais futuros conclufdos 
conforme o objeto e o propósi­
to da presente Convenção. 

ARTIGO 11 ~ 

ARTIGO 12 

Entrada em Vtgor 

1. A presente Convenção 
estará aberta à assinatura de 
todos os E.stados e- da Narriíbia, 
~~presentada pelo Conselho das 
Nações Unidas para a Namíbia, 
na s~de da Agência Internacio-­
nal de Energia Atômíca em Vie­
na e na sede das Nações Unidas 
em Nova Iorque, a partir de 26 
de setembro a 6 de outubro, 
respectivamente, até sua en­
trada em vigor ou por doze me­
ses. qualquer que seja o pe-
rfodo mais lon_go. -

2. Um Estado e a Namíbia, re-
SOluÇão de Cont~~vérsias presentada pelo Conselho das 

Nações Unidas para a Namíbia, 
t. No caso de controvérsia poderão expressar~seu -cãnsen­

entre Estados Partes, ou entre timento de tornar-se parte da 
um Estado Parte e a Agência, presente Convenção pela assi­
relativa à interpretação ou natura, ou por depósito de um 
aplicaÇão da presente Conven- instrumento de ratificação, 
ção, as Partes na controvérsia aceitação ou aprovação que se­
efetuarão consultas com vistas guir a asslna_tura feita sujei­
à resolução da controvérsia ta a ratificação, aceitação ou 
põr -meio de riegociaçãó ou ou- aprovação _ou pelo depósito de 
tro meio pacífico . de solução um - instrumento de adesão. Os 
de __ controvérsias aceitáveis instrumentos de ratificação, 
-para e 1 as. aceitação. aprovação ou adesão 

serão depositados junto ao 
2.- -Se_uma cor1tr_ovérsia desse depositário_. 

tipo entre Es-tados Partes não 
puder ser resolvida no prazo 3. A presente Convenção 
de um ano a parti r do pedi do _ entrará em v i gor_ tr:_j nta ·--- d1_as 
·de . consulta - mencionado no após o cons-entimento em ser 
parágrafo 1, deverá, por sol i- parte dela expressado por três 
citação de qualquer parte na Estados.- -- __ 
dispu_ta, ser ·submetida a arbi­
tragem ou enviada à Corte 1n­
terha:C""i_Qpa 1 de Justiça pára 
decisão. Quando uma controvér­
sia for submetida a arbitragem 
e_se, no prazo de seis meses a 
partir da data da solicitação. 
as partes na controvérsia não 
pud~~em concordar sobre a or­
ganização da arbitragem, uma 
Parte poderá solicitar ao Pre­
sidente da Corte Internacional 
de Justiça ou ao Secretário­
Geral das Nações Unidas para 
nomear um ou mais árbitros. Em 
casos de sol i c.i tações confl i­
tantes pelas ·Partes da centro~ 
vérsia, a sol i citação ao 
seCce-tár'i ó-Gera 1 das Nações 
Uni das t_erá prior i da_de. 

3. Ao assinar, ~atificar. a: 
ceitar, aprovar ou aderir a 
presente c-onvenção, um Estado 
poderá declarar _que não se 
considera obri~ado por um ou 
ambos com relaçao aos procedi­
mentos previstos no parágrafo 
2-.- Os outros Estados Partes 
não se considerarão obrigados 
com relação a um procedimento 
de solução de controvérsias 
previsto no parágrafo 2 com 
relação a um Estado Parte para 
o qual _tal dec:.laração estiver -em vigor. - · 

4. Um Estado Parte que fizer 
uma declaração nos termos do 
parágrafo 3 poderá a qualquer 
momento retirá-la mediante no­
tificação ao depositário. 

4. Para cada Estado que ex­
pressou o consenti menta em -ser 
parte da presente Convenção 
após sua entrada em vigor, a 
presente Convenção ~ntrará em 
vigor para aquelé Estado trin­
ta dias após a dat~ de·expres­
são do co_nsent i mente. 

5. _ (ç.) A presente Convenção 
será aberta a adesão nos ter­
mos do presente artigo, de or-­
ganizações internacionais e 
organizaç6es de fntegração re­
gional constit-uídas por E~:ta­
dos soberanos. que têm Compe­
tência com relação à negocia­
ção, conclusão e aplicação de 
.aco_rdos __ i nternaci ona is em :te­
maS coóerfos pela presente 
Convenção; --

(b) Eni teinas de sua comp9tên­
c!a, tais organtza~ões d~ve­
rao, em seu propr1o nome, e­
xercer os di rei. tos e cumpri r 
com as __ obrigações que a pre­
sente Convenção atribui aos 
Estados Partes; 

(c) Ao depositar seu instru­
mento de adesão, tal organiza­
ção fará ao depositário uma 
decla_ração que indicará o al­
cance- de sua competência com 
relação aos temas cobertos 
pe 1 a pre_sente Convenção; 

(d) Tal organização nã_o :terá 
qualquer voto adiciona1 ao dos 
seus Estados Membros. 
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ARTIGO 1:3 

Aplicação Provisória 

Um Estado poderá, ao assinar 
a Convenção ou éffi qualqUer 
data posterior, antes da en­
trada em vigor da presente 
Convenção para ele declarar 
que aplicará a presente Con­
venção provisoriamente. 

ARTIGO 14 

Emendas 

1. Um Estado P~rte poderá 
propor emendas à presente 
Convenção. A emenda proposta 
será submet 1 da ao - ·depos i tá r i o 
que a circulará imediatamente 
a todos os outros Estãdos 
Partes. 

(b) cada depósito do 1nstru­
me~to de ratif1cação, acelta­
ção. aprovação ou adesão rela­
tivo à presente convenção ou 
qua 1 quer pr:-otoco 1 o de em.end_a; 

(c) qualquer declaração ·ou 
retirada de declaração nos 
termos do artigo 11; 

( d) qua·, quer dec 1 a ração de 
aplicação provisória da pre­
sente-- convenção ·de acordo com 
o artigo 1"s;- -

(e_) __ a entrada em vigor da 
presente Convenção ou qualquer 
em·enda a ela; e 

(f)_ ___ qualquer denúncia fel ta 
nos termos do artigo 15. 

ARTIGO 17 

Textos Autênticos e cópias 
2. Se a maioria dos Estados 

Partes soliCitar aO depo51tá­
rio que organize uma conferên­
cia para considera r' -as emen~da"s 
propostas, o deposi·cário con­
vidará todos os Estados Partes o original da presente Co'n­
a participar de tal conferén- venção dos quais os textos em 
cia, a oua1 não poderâ árabe, Chinês. inglês. fran.;.-
1niciar-se antes de trinta cês, russo e espanhol são i­
dias após a expedição dos gualmente autênt1cos, serão 
convites. Qualquer emenda ado- depositados com o Diretor­
tada na Conferência por uma Geral da Agência Internacional 
maioria de dois terços de to-----de Energ1a Atómica que enviará 
dos os Estados-Partes será cópias autenticadas aos Esta­
CC?nsi~nada em t;~m protocolo q_u_~ dos Partes e a todos Q~ outr-os 
f1cara aberto a assinatuFa em Estados. 
Viena e Nova Iorque por· todos 
os Estados Partes. 

:3. O protocolo entrará em vi-_ 
gor trinta dias após a data em 
que o consentimento for ex­
pressado por três E_stados. 
Para cada Esta-do- que expressar 
o consentimento em fazer parte 
do protocolo após sua entrada 
erro vigor', ·o pr<oto_co 1 o entrará 
em vigor para aquele Estado_­
trinta dias após a data de ex­
pressão do consentimento. 

ARTIGO 15 

Denúncia 

1. Um Estado Parte poderá de­
nunciar a presente Convenção 
por not1f1cação escrita ao 
depositãr1o. 

Em fé do que os ·abaixO­
ass t_nados, devi damen_te autor i­
zados, assinaram -a presente· 
ConvenÇão, ªberta à assinatura 
de acordo com o pa_rágrafo 1 _g_ 
d_o Artigo 14-. -

___ Adotada p·eia reunião da Con­
ferência Geral da Agência In­
ternaci ona 1 de Eherg·i_~ A t_Q_mi ca 
em sessão especial em Viena, 
aos vinte e seis dias do ·mês 
-de se-tembro dci ano de mi 1 no­
vecentos e oitenta e seis. 

CONVENCÃO SOBRE ASSISTÊNCIA 
NO CASO Do ACIDENTE NUCLEAR 

OU EMERGENCIA RADIOLOGICA 

os Estados Partes da presente 
convenção, 

2. A denúncia 
ano após a data 
tificação for 
depositário. 

terá ___ 9feito um Con_SE:ientes dé ·que atividédes 
na qual a no- nucleares estão sendo exerci­
recebida pelo -das em vários estados, 

ARTIGO 16 

Depositário 

Levando _em consideração que 
medidas abrangentes foram e 
estão sendo tomadas para asse­
gurar um alto nível d·e segu­
rança em atividades_· m.Jcleares, 

1. O Diretor--Geral da Agência ···com o objetivo de evitar aci­
será o depositãr_io d_a presente dentes nucleares e minirnizar 
Convenção. as conseqüênci_as de qua 1 quer 

2. O Oiretor-Geral notificará 
prontamente os Estados Partes 
e todo_s os outros Estados de: 

(a) cada assinatura da pre­
sente Convenção ou qualquer 
protocolo de emenda: 

acidente desse tipo que puder 
ocorrer, 

Desej ãndo proSS-egui r no fo-r­
ta 1 eci menta da cooperação _i n­
ternaclona1 no tocante ao de­
senvolvimento e uso seguros da 
energia nuclear, 

Convencidos da necessfdade de 
um arcabOllÇO i nternaci ena 1 que 
facilitará a pronta prestação 
de assistência no ca·so de um 
a~LQente'rt~Clear pU emerg&nc1a 
rãáiolósíca para atenUár suas 
conseqüencias, 

Considerando a utilid8de-de 
ajus-tes bilaterais _e_ mu_ltila­
terais sobre assistência mútua 
nessa área, 

Levando em conta as ativida­
des da Agência- Internacional 
de Energia Atómica _no-desen­
volvi menta de_ par_âmetr_os Pi3r~ 
Os ajuSteS-de aSSistênCia mú­
tua no ca.s-o- de emergência re­
lativa a um acidente nuclear 
Ou emergência radiológica, 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO 1_g_ 

Disposições Gerais 

1· os EStados Par-tes éOOpera­
rao entre: si e com a· Ágênc1a 
Internacional ije Energia Ató­
mica (dOraVante dehominade 
"Ag_ênci a"), de acordo com as 
disposições da presente Con­
venção, para Tãcilitar a pron­
ta assistência no caso de um 
acidente nuclear ou emergência 
radiológica, para mir11.11Jizar 
$Uas conseqüênc1 as e para pro-­
teger a vida, a proPriedade e 
o meio ambiente dos efeitos _de 
emissõe~ -r~d_iolóQ1cas. 

2-~- -Par-a facilitar tal_ cooP-e­
ração, os Estados Partes p"ode­
rão concluir ajustes bilate­
rais ou multilaterais oU, 
quando ·apropriado, uma éombi­
nação de ambos, para impedir 
ou minimf-zar ferimentos ou da­
nos que possam ·ocorre·r· nó caso 
de um acidente nuc1 ear ou ê­
mergê_~ci_a _radi_'?l_ógica. - · 

3. o-s -Estados- Partes ·sol i ci­
tam à Agência que_, no âmbito 
de seu Estáiuto, envide seus 
melhores esforços, de acordo 
com as disposições da presente 
convenção, para promover, fa­
ci 1 i ta r e _apo-iar a cooperação 
entre os Estados Partes pre­
vista na presente Convenção. 

_ -A,RTIG0.2S!. 

DisposiçõeS sObre AssfStência 

1 . Se um Estado Parte neces­
sitar de assistência no- caso 
de um acidente nuclear- ou e­
mergência radiológica, quer 
esse acidente ou emergência se 
o r 1 g i ne _ou não em seu ter r f tó­
rio, jurisdição ou controle, 
poderá so 1 i c i ta r ta 1 as_s i stên­
cj a _de outro -estado Parte, di-­
r-etamente ou através de Agên-­
cia, e da Agênc_ia ou. quando 
apropriado, de outras organi­
zações intergovernamentais in­
ternacionais (doravante deno­
minadas "organizações interna­
cionais")_~ 
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2. Um Estado Parte que soli­
citar assistência espeCificará 
o alcance e tipo de assistên­
cia requerida e, quando 
praticável. fornecerá à parte 
que prestar assistência a in­
formação necessária para que 
essa Parte possa determinar em 
que medida poderá atender à 
solicitação. No caso em que 
não for possfvel ao Estado 
Parte requerente especificar o 
alcance e tipo de assistência 
requerida, o Estado Parte re­
querente e a Parte gue prestar 
assistência decidirao, median­
te consulta. o alcance e tipo 
de assistência requerida. 

3. Cada Estado Parte ao qual 
uma sol1c1tação de tal assis­
tência for dirigida decidirá 
prontamente e notificará ·ao 
Estado Parte requerente, dire­
tamente ou através da Agência, 
se está em condições de pres­
tar a assistência requerida e 
o alcance e condições da as­
sistência que puder ser 
concedida. 

ARTIGO ~~ 

Direção e controle da 
Assistência 

A menos que seja acor-dado de 
outra manei r a: 

a) A direção, contro1e, coor­
denação e supervisão geral da 
assistência será de responsa­
bilidade do Estado requerente, 
no âmbito de seu território. A 
parte que prêstar assistência, 
sempre que- a assiStência en­
volver pessoal, deverá desig­
nar, em consulta com o Estado 
solicitante, a pessoa que 
ficará a cargo e terá supervi-
são ___ operaci o na 1 imediata sobre 
o pessoal e o equipamento por 
elÇi fornecidO, A pessoa desig­
nada deverá exercer tai super­
visão em cooperação com as au­
toridades apropriadas do Esta­
do requerente; 

b) o Es~ãdO requerente deverá 
fornecer, na medida de sUas 
possibilidades, loCais e ser­
viços para a a-amínistração a­
propr í ada e efet iva da 
assistência. Também as~egurará 

4. Os EstadOs Partes, na me- a proteção de pessoal. eQuipa­
dida de sua capacítação. iden- menta e materiais traziOos a 
tificarão e notificarão à A- -seu território pela parte que 
gência os peritos, equipamento presta assistência ou no nome 
e materiais que poderiam ser dessa última, para tal propó­
postos à disposição para o sito; 
fornecimento de assistência _a 
outros Estados Partes no caso c) a propriedade do eQuipa­
de um acidente nuclear ou e- menta e dos mater1a1s fornecf­
mergência radiológica, bem do_s por qualquer das partes 
como as condições, especial- -durante os perfodos de assis­
mente as financeiras, sob as tência ·permanecerá i~alterada 
quais tal assistência poderia e seu reforno será asser;11Jrado; 
ser concedida. 

5. QualQue-r Estado Parte 
poderá solicitar assistência 
relacionada com o tratamento 
médico ou r e 1 ocação temporá_r i a 
no ter ri tório de- oütro ES-tãc:fo 
Parte de pessoas envolvidas em 
um acidente nucl eàr .ou emer­
gência radiológica. 

6. A Agência responderá, de 
acordo com seu Estatuto e nos 
termos da presente Convenção, 
à solicitação de assistência 
de um Estado Parte ou-um Esta­
do Membro no caso de um aci­
dente nuclear ou emergência 
radiológica: 

a) tornando disponfveis os 
recursos apropriados alocados 
para esse fim; 

b) transmitindo prontamente a 
solicitação a outros Estados e 
organizações inte~nacionais 
QUe, de acordo com i n'formações 
existentes na Agência, possam 
ter os recursos necessários; e 

c) se solicitada pelo Estado 
requerente, coordena-ndo a as­
sistência a nfvel internacio­
nal que se possa tornar 
d1sponfve1. 

d) um Estado Parte- que forne­
cer assi_stência_ em resposta a 
um pedido, nos termos Oo pará­
grafo 5 do artiQO 2~ courdena­
rá tal assistencia dentro de 
~~u ter ri tó"rio. 

ARTIGO 4,. 

Autoridades Competentes e 
Pontos de Contato 

1-. Caâa Estado Parte 
comunicará à Agência e aos ou­
tros Estados Partes, direta­
mente ou através da Agência, 
suãs autoridades competentes e 
o pontb de cãntato autorizado 
para- fazer e-receber solicita­
ções e para aceitar ofereci­
mentos de assistência. Tais 
pontos de cantata e um ponto 
focal na Agência estarão per­
manentemente disponfveis. 

2. Cada Estado Parte 
informará prontamente a Agên­
cia de quaisQuer mudanças que 
possam ocorrer na 1nformação 
mencionada n·o pãrãgrafo· i~. 

3. -A Agêrrci a fornecerá. de 
mane-irã. regular e expedita, 
aos EStados Partes, Estados 
Membros e organizações inter­
nacionais relevantes a 1nfor~ 

mação mencionada nos- parágra­
fos 1 e 2. 

ARTIGO- 5~ 

Funções da Agência 

Os Estadós 
Agêncfa de 
parágrafo 3 
prejufzo de 
da presente 

Parte_s sol i c1 tam à 
acordo com Q 

do artigo 1~ e sem 
outras disposições 
conven<;ão que: 

a) colete e dissemine aos Es­
tados Partes e Estados Membros 
informações relativas a: 

(i) peritos, e~uipamento e 
ma ter 1 a i s que pOderiam ser 
post.os à_ ôi spos i ção no caso de 
acidentes nucleares ou emer­
gências radiológicas; 

(ii) metodologias. técnicas e 
resultados disponfveis de pes­
quisas relativas à atuação em 
resposta a acidentes nucleares 
ou emerg~nci~s radiológicas; 

b) assista um Es_:tado Parte oú 
Estado Membro, quando sal i Ci­
tada, em Qualquer dos-temas 
seguintes ou outros apropria­
dos: 

(i) preparação de planos dé 
emergência no caso de aciden­
tes nucleares e emergências 
radiológicas e de legiSlação 
apropr 1 ada; -

(i i ) desenvo 1 vi menta de pro_­
gramas de treinamento de -pes­
soa 1 apr_opr i a dos para enfren­
tar acidentes nucleares e -e­
mergências r~diológicas; 

(iii) transmissão de_pedidos 
de assistência e i nformãÇão 
relevante no caso de acídente 
nuclear ou emergência radioló­
gica; 

(iv) desénvolvimento de pro­
gramas, procedimentos e parâ­
metros apropriados- de monito­
ramento de radiação; 

(v) conduçãcr de invesrigações 
sobre a factibilidade de esta­
belecer sistemas apropriados 
de moni toramento de ra-aiação. 

c) torne di sponfvel para um 
Estado Parte ou um Estado Mem­
bro ctue requerer assistência 
no caso de acidente nuclear ou 
emergência radiológ-iCa os- re~ 
cursos aproPriados alocados 
para o prop6sito de fazer um 
balanço ~nicial do ac1d~::mte ou 
eme~genc1a; 

d) ofereça seus bons ofícios 
aos Estados Partes e Estados 
Membros no caso de um aci_dente 
nuclear ou emergência radioló­
gica; 

e) estabeleça e mantenha 11~ 
gação com o~ganizações inter­
nacionais relevantes para os 
propósitos de obter e inter­
cambiar informações e dados 
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relevantes, bem como colocar à 
disposição uma lista de tais 
organizações aos Estados Par­
tes, Estados Membros e organi­
zações acima mencionadas. 

ARTIGO 6R. 

Confidencfaltdade e 
Declarações Públicas 

1 . o Estado reqUerente e a 
Parte que prestar assistência 
protegerão a confidencialidade 
de qualquer informação confi­
dencial que se tornar disponí­
vel a qualquer das duas em co­
nexão com a assistência no 
caso de acidente nuc-lear ou 
emergência radiológica. Tal 
informação será usada exclusi­
vamente para os propósitos da 
assistência acordada. 

2.- A Parte que prestar assis­
tência fará todos os esforços 
para coordenar--se com o Estado 
requerente antes de liberar 
informação ao público sobre a 
assistência prestada em cone­

e, com relação aos custos, que 
não os custos locais, será li­
vremente transferível. 

3. Não obstante o parágrafo 
2, a Parte que prestar assis­
tência poderá a qualquer mo­
mento perdoar ou concordar com 
o adiamento do reembolso, to­
ta 1 ou pare_ i a 1 mente. Ao cons i­
derar tal perdão _ou adiamento, 
as Partes ~ue prestarem assis­
tência darão a devida conside­
ração às necessidades dos paí­
ses em. desenvolvi ment_o. 

ARTIGO 8~ 

Privilégiost Imuõidades e 
Facil1dades 

1. o País soiicitante 
concederá ao pessoal da Parte 
que prestar assistência e ao 
pessoal que agir em seu nome 
os _ necessários __ privilégios, 
imunidades e facilidades para 
o desempenho de-suas funções 
de ass_istência. -

xão com um acidente nuclear ou 2. O Estádo soliCitante 
emergência radiológica. conc_ederá os seguintes privi-

légios e imunidades ao pessoal 
ARTIGO 7/). da __ Parte que prestar assistên­

cia ou_ ao pessoal que _atuar em 
Reembolso de custos nome dela, cujos nomes tiverem 

sido devidamente notif_icados 
1. A Parte gue preste assis- ao Estado solicitante e acei­

tência podara oferecer essa tos por este: 
assistência sem custos p~r~_o 
Estado requerente' Ao_ cons i de- a) imunidade de Pr i sao. de­
rar se oferecerá assistência tenção e processo legal, in­
cem tal base, a Parte que c_lusive _.jurisdição penal, ci­
prestar assistência levará em vll e adm1nfstrativa, ·com re­
consideração: _ _,__lação a ates ou omissões no 

desempenho de seus deveres; e 
a) a natureza do_acidente nu-

clear ou da emergência radio- b) isenção de impostos, taxas 
1 ógi ca; ou outras cobranças •. com exce­

ção das normalment_e_ incorpora­
b) o lugar de orígem do __ aci- das no Preço __ das_ mercadorias 

dente nuclear ou emergência ou pagas por serviços presta­
radiológica; dos, com respeito ao desempe­

nho de suas funções de 
c) as ne_cessidades dos países assistência. 

em desenvolvimento; 
3. O estado solicitante:~ 

d) as necessidades especffi­
cas de pafses sem instalações 
nucleares; 

ã) -concederá ao Estado que 
prestar assistência a insenção 
de impostos, taxas ou outras 

e) quaisquer outros fatores cobranças sobre o eq_ui pamento 
relevantes. --e propriedade trazida para o 

território do. Estado solici-
2. Quando a assistência for tante pela Parte que prestar 

concedida total ou parcialmen- assistência para.Os propósitos 
te com base em reembol_so, o d_a assistência;_e 
Estado Solicitante reembolsará 
a Parte Que prestar assistên- b) concederá imunidade de a­
ci a pelos custos 1 ncorrí dos preensão, incorporação ou_ re­
peles serviços concedidos por quisição_ de tal equipamento e 
pessoas ou organizações que propriedade. 
atuam em seu nome e por todas 
as despesas relacionadas com a 4. o Estado so 11 c i tanta­
assistência, na medida em que assegurará o retorno de tal 
tais despesas não forem dfre- equipamento e propriedade. Se 
tamente custeadas pelo Estado solic1tado pelo Estado que 
solicitante. A menos que seja prestar assistência, o Estado 
acordado de outra maneira, o solicitante pr-ovidenciará, na 
reembolso será feito pronta- medida em que puder fa~ê-1o, a 
mente, depois que o Estado que necessária descontaminação do 
prestar assistência houver a- -equipamento recuperável anvol­
pr.esentado seu pedido de reem- vide na assistência. -previa­
bolso ao Estado solicitante. mente a seu retorno. 

5. o -Estado- solicitante 
-fac i 1 i :tará a entrada, estada e 
partida de seu terr-itório _na­

-cional de pessoal notificado 
com base no parágrafo 2 e de 
equipamentos e bens envolvidos 
na assistência. 

6. Nada no presente artigo 
obrigará o Estado sol~citante 
a conceder a seus nacionais-ou 
residentes permanentes os prf­
vLlégios __ e imunidades previs­
tos nos parágrafos acima. 

7-. Sem. prejUízo dOs ·privi lé­
gios e imunidades. todos os 
beneficiários de tais_ privi lé­
gios e imunidades mencionados 
no presente artigo estão obri­
gados a respeitar as leis e 
regulamentos do Estado 
sei i citante .. Também estão o­
briQados a não interferir nos 
negocias fnternos do Estado 
soJicitante, 

$. Nada no presente artigo 
prejudicará os direitos e o­
brigações relacionadas com os 
'privilégios e imunidades con­
ce_didos com õasé e·m outros a­
justes internacionais ou re­
gras de direito internacional 
consuetudinário. 

9~ A6 assinar, ratificar, a­
ceita r, -aprovar ou aderi r à 
presente · .. Convenção. um Estado 
poderá declarar que não se 
cons i_ dera no todo ou em parte 
obrigado pelos parágrafos 2- e 
3. . . 

.. 10. um_EStádÕ parte q\.J"é tiver 
feito uma declaração de _acordo 
com o parágrafo S -poôerã a 
qualquer momento retirá-la, 
mediante notificação ao depo­
sitário. 

- ARTIG"O 9,g_ 

Trâns i to de Pessoal , 
Equipamento e Propriedade 

Cada Estado Parte, a pedido 
do Estado solicitante ou da 
Parte 9ue· pr_estar ass i stên_ç: i a, 
buscara facilitar o trânsito 
por seu_ território de pessoal 
devidamente notificado, equi­
pamento e propriedade envolvi­

-dos na assistência, provenien-
tes ou destinados ao Estãdo 
solicitante. ' 

ARTIGO 16. 
---- - --

Reclamação e CompensaçãO 

1 • Os Estados Partes coopera­
rão estreitamente com o obje­
t i vo de facLU ta r a resolução 
de processos legais e menclo­
nados no Rresente art1go. 

2. A menos que-- se convenha de 
outra maneira um estado soli­
citante procederá da seguinte 
maneira com __ relação à morte ou 
ferimento de pessoas, danos ou 
perda de bens, ou danos eo 
me1 o amb_i ente causados em seu 
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território ou em outra área 
sob sua jurisdição ou controle 
no curso do fOrneciménto da 
assistência solicitada: 

a) não moverá qualquer pro­
cesso legal contra a Parte que 
prestar assistência ou Pessoas 
ou outras entidades legais que 
estiverem atuando em nome de­
la; 

b) assumirá a responsabilida­
de no tratamento de processos 
judiciais movidos por tercei­
ras partes contra a parte que 
prestar assistência ou contra 
pessoas ou out·ras ent i dadas 
legais que estiverem agindo em 
seu nome; 

c} manterá a parte que pres­
tar assistência ou as pessoas 
ou outras entidades legais que 
agirem em seu nome livre dos 
processos legais referidos na 
letra·(b); e 

d) compensará a parte que 
prestar assistência ou as pes­
soas ou outras entidades le­
gais que atuarem em seu _nome 
por: 

(i) morte ou ferimento de 
pessoal da parte que prestar 
assistência ou de pessoas que 
atuarem em seu nome; 

ii) perda ou dano' de equipa­
mento não-consumível ou de ma-_ 
teriais relacionados com a as­
sistência, exceto em casos de 
conduta dolosa dos indivfduos 
que causaram a morte, ferimen­
to, perda ou dano. 

3. o presente artigo não 
1mpedirá a compensação ou ín­
denlzação disponível nos ter­
mos de qua 1 quer acordo ou 1 e·f 
nacional de qualquer Estado. 

4. Nada 
obrigará o 
a aplicar 
todo ou em 
nais ou 
nentes.o 

no prese_nte artigo 
estado solicitante 

o parágrafo 2 no 
parte a seus nacio­
residentes perrna-

5. Ao assinar, ratificar, a­
ceitar ou aceder à presente 
Convenção, um· Estado poderã 
declarar: 

a) que não se considera obri­
gado no todo ou em parte pelo 
parágrafo 2; 

b) que não aplicará o 
parágrafo 2 no todo ou em par-­
te nos· casos de ne~ligência 
acentuada pelos indiV1duos que 
causaram a morte, ferimentos, 
perda ou dano: 

6. Um Estado-Parte que f1zer 
uma declaração nos termos dó' 
parágrafo 5 poderá a qualquer 
momento retirá-lo por notifi­
cação ao depositário. 

ARTIGO 11 

Ténmino da Assisténcia 

o Estado solicitante ou a 
Parte que prestar assistência 
poderá, a qualquer momento, 
após consultas apropriadas e 
mediante notificação pores­
crito, solicitar a terminação 
da assistência recebida ou 
concedida nos termos da pre­
sente Convenção. Uma vez feita 
tal solicitação~ as partes en-­
volvidas realizárão consultas 
entre si com vistas a acordar 
a conclusão apropriada da 
assistência. 

ARTIGO 12 

Relação com outros Acordos 
Inter"nacionais 

A presente convenção não 
afetará os direitos.recfprocos 
e as obrigações dos estados 
partes, previstas em acordos 
interbaciona1_s existentes que 
se relacionem aos temas cober­
tos pela presente Convenção ou 
em futuro acordos internacio­
nais concluldOs ·de acordo com 
objetivo e propósito -da pre­
sente Convenção. 

ARTIGO 13 

solução de Controvérsias 

1. No caso de controvérsia 
entre Estados-Partes, ou entre 
um Estado Par_te e a Agência, 
relativa à interpretação ou 
ap 1 i caçãc da presente Conven­
ção, as Partes na controvérsia 
efetuarão consultas com vistas 
à resolução da controvérsia 
por meio de negociação ou ou­
tro meio pacffico de solução 
de controv-érsias aceitável 
para elas. 

2. Se Uma controvérsia desse 
tipo entre Estados-Partes não 
puder ser resolvida no prazo 
de um ano a parti r do pedi d_o 
de consulta mencionado no 
parágrafo 1, deverá, por soli­
citação de qualquer parte na 
disputa, ser submetida a arbi­
tragem ou enviada à corte In­
ternacional de Justiça para 
decisão. Quando uma controvér-
5 i a fo-r submet 1 da a arbitragem 
e se, no prazo de seis meses a 
partir da data da solicitação, 
as partes na controvérsia não 
puderem concordar sobre· a ar­
gani :zação da arbftragem, uma 
~arte poderá solicitar ao Pre­
sidente da Corte Internacional 
de Justiça ou ao Secretário­
Geral das Nações Unidas para 
nomea:r um ou mais árbitros. Em 
casos de solicitações confli­
tantes pelas Partes da contro­
vérsia, a solicitação ao 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas terá prioridade. 

3. Ao assinar, ratificar~ 
aceitar, aprovar ou aderir a 

presente Convenção, um Estado 
poderá declarar que nao se 
considera obri9ado por um ou 
ambos com relaÇao aos procedi­
mentos previstos no parágrafo 
2. Os outros Estados-Partes 
não se considerarão obrigados 
com relação a um procedimento 
de -solução de controvérsias 
previsto no parágrafo 2 com 
relação a um Estado~Parte para 
o qual tal declaração estiver 
em vigor. 

4. Um Estado-Parte q"ue fizer 
.uma declaração nos termos do 
parágrafo 3 poderá a qualquer 
momento retirá-la mediante no­
tificação ao-depositário. 

ARTIGO 14 

Entrada em Vigor 

1 • A Presente Convenção 
estará aberta à assinatura de 
todos os Estados e da Namfbia, 
representada pelo Conselho das 
Nações Unidas para a Namfbia, 
na sede da Agência Internacio­
nal de Energia Atômica em Vie­
na e na sede das Nações Unidas 
em Nova Iorque, a partir de 
sua entrada em vigor ou por 
doze meses, qualqUer que seja 

_o per iodo ma i_~ longo. -

2. Um Estado e a Namfb-ia, 
-representada pelo Consêlhõ das 

NaÇões Unidas para a Namíbia, 
poderão expressar seu consen­
t-i mente de tornar-se parte -da 
presente Convenção pela assi­
natura, ou por depósito de um 
instrumento de · ratificação, 
aceitação-ou aprovação que se­
guir a· assinatura fefta suJei­
ta _a ratificação. aceitç,.çâo ou 
aprovação ou pelo· depósito de 
um instrumento de adesãor.-Os 
instrumentos_ de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão 
serão depositados junto ao 
depositário. 

3. A _presente Convenção 
en~rará em vigor trinta d1as 
apos o consentimento em ser 
parte dela expressado po_r três 
Estados. -

4. Para cada Estado que ex­
pressou o consentimento em ser 
parte da presente Convenção 
após sua entrada em vigor, a 
presente Convenção entrará em 
vigor para aquele Estado trin­
ta dias após a data de expres-
são do consentimento. -

5. (a) A ~resente ConvenÇão 
será aberta a adesão nos ter-. 
mos do presente artigo. de or­
ganizações internacionais e 
organizações de integração re­
gional constituídas por ~sta­
dos soberanos, gue ·têm compe­
tência com relaçao à negocia­
ção_, cone 1 usão e ap 1 i cação de 
acordos internacionais em te­
mas cobertos pela presente 
Convenção; -
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(b) em temas de sua competên­
cia, tais organizações deve­
rão, em seu próprio nome. e­
xercer os direitos e cumprir 
com as obrigações que a pre­
sente Convenção atribui aos 
EStados-Partes; 

(c) ao depositar seu instru­
mento de adesão, tal organlza­
ção fará ao depositário uma 
declaração que indicará o al­
cance dé sua competência com 
relação aos temas cobertos 
pela presente Convenção; 

(d) tal organização não terá 
qualquer voto adicional ao dos 
seus Estados-Membros. 

ARTIGO 15 

Aplicação Provisória 

Um Estado poderá. ao assinar 
a Convenção ou em qualquer 
data posterior, antes da en­
trada em vigor da presente 
Convenção para ele, declarar 
que aplicará a presente Con­
venção provisoriamente. 

ARTIGO 1 p 
Emendas 

1. Um Estado-Parte poderá 
propor emendas à presente 
Convenção. A emenda proposta 
será submetida ao depositário 
que a circulará imediatamente 
a todos os oütros Estados­
Partes. 

2. Se a maio-ria dos Estados­
Partes solicitar ao depositá­
rio que organize uma conferên­
cia para considerar as emendas 
propostas. o depositário con--­
vidará todos os Estados-Partes 
a participar de tal conferên­
cia, a qual não poderá 
iniciar-se antes de trinta 

dias após a expedição dos 
convites. Qualquér emenda ado­
tada na Conferência por uma 
maioria de dois terços de to­
dos os Estados-Partes será 
consignada em um protocolo que 
ficara aberto à assinatura _em 
Viena e Nova Iorque por todos 
os Estados-Partes. 

3, o_=_ protocolo entrará em 
vigor trinta dias após a data 
em que o consentimento for ex­
pressado por três Estados. 
Para cada Estado que expressar 
o consentimento e~ fazer parte 
do ___ Pro toco lo aPós sua entrada 

(b) cada depósito do instru­
mento de ratificação, -aceita­
ção, aprovação ou adesão rela­
ti v o à presente convenção ou 
qualquer protocolo de emenda; 

(c) qualquer declaração ou 
retirada de declaração nos 
termos dos artigos 8, _10 e 13; 

(d) qualquer declaração _de 
aplicação provisória da pre­
sente Convenção de acordo com 
o artigo -15; 

(e) a entrada em vigor da 
presente_Convenção oU qualquer 
emenda a ela; e --em vi9or, o protocolo entrará 

em v1gor para aquele Estado 
trinta dias após a data de ex-- (f) qualquer denúncia 
pressão do consentimento. nos termos do artigo-17. 

feita 

ARTIGO 17 

Denúncia 

1 . um Estado-Parte poderá 
denunciar a· presente_ Convenção 
por notificação escrita ao de­
positário. 

2. A denúncia 
ano após a data 
tificação for 
depositário. 

terá efeito um 
na qual a no­
rec.ebida pelo 

ARTIGO 18 

Depositário 

1 . O D i"retor-~era 1 da Agên-
cia será o depos-itário da pre­
sente Convenção. 

~· Cr Dire~or-Gera1 notif-ica-
ra prontamente _ os Esta_dos­
Partes e todos os outros ESta­
dos de;. .. 

(a) cada assinatura da pre­
sente Conven'ção ou qua 1 quer 
protocolo de emenda; 

ARTIGO 19 

Textos Autênticos e Cópias 
Autenticadas 

o oríginal da presente-con­
venção dos quaiS-os textos em 
árabe, _chinês, inglês, fran­
cês, russo e espanhol são i­
gualmente autênticos, serão 
depositados com o Diretor­
Geral da Agência Internacional 
de Energia Atómica que enviará 
cópias autenticadas aos Esta­
dos-Partes e a todos os outros 
Estados. 

Em fé dO QUe oS--ãbãixo-
- ass i nad_os, _d_ev i damente autor i­

zaçJos. ass 1 naram a pres_ente 
Convenção,_-- aberta à assinatura 
de acordo COffi o parágrafo 1 do 
ArtiQO 14. - - . 

Adotada Pe-la reunião da COn­
ferência ~eral da Agência In-

- terna_c_ipna1 de Energia Atómica 
em sessão_ especial em Viena, 
aos vinte e _seis _çiias do mês 
de setembro do ano de mi1 no­
vecentos e o i tenta e Seis.--

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Alexandre Costa_, __ 2:~_ Vice-Pre_sidente, 

no exercício da Presidência, nos termos de art. 48,- item~ 28, do Regi'ment_o -rnterno, pro-­
mulco a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 36, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a emitlr e a colocar_no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia (LFT­
BA). 

Art. 1R. É o Governo do E.stado dP. Bahi?l."-- nos termos do art. gR. da Resolução nR. 94,_ de 
15 de dezembro de 1989, do s~nado. Fedéral, autorizado a_emitir e a ~o1gcar -~no_-~mer:-·cado, 
através de ofertas públicas,· Let-ras Financeiras Op Tesou_ro do EstQ.do Pa. Bafi19 no montar:-:­
te necessário ao resgate de 215.061.485 Letras F.inanceiras do Tesouro _do Est?do da Ba_hla 
(LFT-BA), vencíveis no corrente ano. 

Art. 2,g_ A operação obedecerá às. Seguintes condiçõ~s: 

a) quantidade: a ser definida_ __ na data de __ resgate dos titulas a s~rem ~ubstit~ídos, 
deduzida a parcela de doze por cento a tftulo de juros; 
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b) modalidade~ nominativa-trensferfvel; 

c) rendi mentes: 1 gua 1 ao das Letras F 1 nane e i r as Oo Tesouro Na c i ena 1 - LFTN (mesma 
taxa referencial); 

d) prazo: setecentos e trinta dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1 ,ao (um cruzeiro); 

f) características dOs tftulos a ser:em subs-f:itÚfdos: 

Vencimento 
15-7-90 
15-8-90 
15-9-90 

15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Quantidade 
18.551.919 

-18.428:806 
.14.377.719 
48.645.456 
46.384.183 
68.675.402 

TOTAL 215.061.485 
g) previ são de co 1 ocação e ve-nci mente doS t í tu 1 os a serem emiti dos: 

Colocação 
1.12.-8-90 
15-8-90 
15-9-90 

15-10-90 
15-11-90 
15-12-90 

Vencimento 
15-7-92 
15-8~92 
15-9-92 

15-16-92 
15-11-92 
15-12-92 

Tftulo 
550730 

- 55073.0 
550730 
Ji50730 
550730 
550730 

Data-Base 
15-7-90 

. 1.5-8-90 
15-9-90 . 
15-10-90~-

15-1"1 -90 
15-12-90 

h) forma de colocação: através de of~tas públicas, noS termos da ReSolução n~ 565. 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasi1; 

f) aut-orização legislativa: Lei n.R 4.828, de 17 de fevereiro de 1989. 

Art. 3.2 A autorização de que trata esta resolUção deverá ser exercida até o dia 15 de 
dezembro de 1990~ 

Art. 4.2 Esta reS-olução entra em vigor na data de sua pub1 i cação. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1990. -Senador Alexandre Costa, 2~ Vi ce-Presidente, 
no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOu, e eu, Alexandre Cos.t.a .. 2.2 Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pr&­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 37, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ItaQUaquecetuba, Estado de São Paulo, a 
emittr Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-IT). 

ArL 1.2 É a Prefeitura Muniçip.:;tl_~e Itaquaquecetuba, Estado de São Pãulo, nos termos 
do art. 33, parágrafo único, do Ate das DispoSições Constitucionais Transitórias e Qo 
art. 9.2 da Resolução n~ 94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, autorizada a 
emitir 75.441.036, Letras Financeiras do Tesouro do Município de Itaquaquecetuba (LFTM­
IT), destinadas à caução•de um oitavo do valor total dos precatórios judiciais pendentes 
de sua responsabilidade. 

Art. 2.2 A operação obedecerá às s-eguintes condições: 

a) quantidade' 75.441.036 (LFTM-IT); 

b) mo~alidade.: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) prazo: trezentos e sessenta dias; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeifoY;-

f) previ são de col_ocação e venc1 manto dos t f tu 1 os a serem emiti dos: 

Colocação 

Agosto 

Vencimento 

1 ~-7-91 

Data-Base 

7-6-90 

Quantidade 

75.441 .036 

g) forma do título -e sua COlocação: tendo em v1sta a finalidade de tais títulos 
(objeto de caução), deverão os mesmos serem emitidos fisicamente, não cabendo a sua 1n-
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clusão no Sistema Especial de Liqu_idação e CustÓdia (SELIC) e não ficando a sua coloca­
ção obrigada à realização de oferta pública; 

h) autorização legislativa: Lei nA 1.207, de 7 de -junho de 1990 e Decreto nil. 3.179, 
de 22 de junho de 1990. 

Art. 3~ A autorização de que trata esta ~esolução deverá ser exercida até o dia 31 de 
agosto de 1990. 

Art. 4A Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1990. - Senador Alexandre Costa, 2A Vi ce-Presidente, 
no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Alexandre Costa, 2A Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 38, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir e a colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTE-MT). 

Art. ~.2. É o Governo do E.s:t_ado do Mato Gross_o, nos· termos do art. 9 2 da Resolução n.2. 
94, de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federal, autorizado a emitir e a colocar no 
mercado, através de ofertas públicas, 1.500.000.000 Letras Financeiras do Tesouro doEs-
tado do Mato Grosso ( LFTE-MT). - · · -

Art. 2.2. A operação obedecerá às- seguintes condi çõe_s_: 

a) quantidade: 1.500.000.000 (LFTE-MT); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa 
referencia 1 ) ; 

d) prazo: até 5 anos; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 

f) características dos tftulos a serem emitidos: 

g) previsão 

Vencimento 
15-8-92 
1 5- i i -92 
15-2-93 
15-5-93 
15-8-93 
15-11-93 
15-2-94 
15-5-94 
15-8-94 
15-11-94 
1 5-2-95 
15-5-95 

de colocaçãO " 

Quantidade 
. 125.000.000 

125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
f25. 000. 00_0 
125.000.000 
125.000.000 
125.000.000 
12-!;i_. 000. 0-00 
125.000.000 
125,000.000 
125 _ooo. ooo 

1 .5oo.oõo.ooo 
vencimento dos tfiulos 

Coloca7ão Venci-riter1t0 Tftulo 
Agosto 90 1 5-8-92 640731 
Agosto/90 15-11-92 640823. 
Agosto/90 15-2-93 640915 
Agosto/90 15-5-93 641004 
Agosto/90 i5-8-93 6410$6 
Agosto/90 15-11-93 64i188 
Agosto/90 15-2-94 641280 
Agosto/90 15-5-94 641369 
Agosto/90 15-8-94 641461 
Agosto/90 15-i1-94 641553 
Agosto/90 15-2-95 64\1645 
Agosto/90 15-5-95 641736 

a serem emitidos: 

Data-Base 
15-8-90 
15-8-90 
15-8-90 
15-6-90 
15-8-90 
15-8-90 
15-8-90 
15cB-90 
15-8-90 
15-8-90 
15-B-90 . 
15-8-90 

h) forma de colocação:- através de ofertas .Públicas, nos termos da Resolução n.n 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

f) autorização legislativa~ Lei n 2 4.660, de 7 de fevereiro de 1984 e Decretos nAs 
1.660 e 1-.658, de 8 de novembro de 1985, 1 .605, de 14 de junho de 1989 e 2.744, de 24·de 
julho de 1_990. 
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Art; 3~ A autorização-de qu~ trata esta resolução deverá ser exercida até o dia 30 Oe 
setembro de 1990. 

Art. 4~ Esta- resOlução entra em vigor na data de sua publicação. 

senado Feoerill, 28 de agosto de 19-90. - Senador Alexandre Costa, 2.o. Vi ce-Presidente, 
no exercfcJo da Pr_esidência. 

Faço saber que o Senado Federa'l aProvou, e eu, Alexandre costa. 2.o._v;ce-Presidente, 
no exercício da Presidência, nos t-ermos. do art. 48_,. item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO NQ 39, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Muntcipal de Rio Verde, Estado de Goiás, a elevar, tem­
porariamente, o limite fixado no inciso I do art. 3Q da Resolução nc 94, de 15 de 
dezembro de 1989, do Senado Federal. 

Art. 1.o. Ê a Prefeiturã-Municfpal·&e Rio Verde, Estado de Goiás, nos termos do art. 7IJ. 
da Reso1 ução n~ 94, _de 15 de dezembro de 1989, do Senado Federa 1, autori"zada a elevar o 
limite previSto-- no inciso r do art. 3IJ._da mesma resolução, a fim de contratar operação 
de crédito junto à Caixa Económica-Federal. 

Art. 2~ A operação, no valor equivalente a 3.824.260,79 Bónus do Tesouro Nacional 
( BTN}, rea 1 i zar..;·se-á de acordo com as seguintes condições..: 

a) v a 1 o r: 3. 824 .26-0. 79 Bónus do Te.s.ouro Na_ci o na 1 - BTN (em compl ement.açã:o -à operação­
de crédito, ju(lto à referida Instituição, no valor de :r.7a6.368,43 Bónus do Tesouro Na­
cional - BTN, recentemente autbr1za0ã pelo Departamento da Dívida Pública e de Operações 
Especiais deste Banco Central, dentro da compet-êncta_.delegada pelo Senado Federal a este 
órgão, para as operações enquadradas nos limites regulamentares); . -

b) prazos - de carência: dezess.e_i s._me.ses·; · e 

- de amortização: duzentos e deZesSels meses; 

c) encargos - Juros: seis por cento-ao ano; 

- correção monetária: de acord-o com o fndice de ;;Jtua11:zação dos saldos dos depósito_s 
de poupança_.livre (Lei n~ 7.738, de 9 de março-de 1989); 

taxa de administração: dois por cerito_ sobre o- valor de cada parcela a ser 1 iberada 
pela Caixa Económica Feder~l, duran~e o per1odo de execução das obras; · 

-contribuição para o Prodec: meio por cento do valor do financ1amento, sendo oS re­
cursos recolhidos em uma única parcela, no Primeiro desembolso; 

d) garantia: vinculação das parcelas do Imposto soOre Circulação de Mercadorias e 
Serviços {ICMS); e 

e) destinação dos reCUrsos: financiamento de obras relativas à cana1ização dos córre­
gos Barrinha e Sapo e à pavimentação da Avenida Sanitária (vias marginais dos aludidos 
cá r regos). 

Art. 3R A autorização de ·que trata esta resolução. deverá ser exercida no prazo de 
doze meses a contar da data de sua publicação. 

Art. 49. Esta Resolução entr-a-em- vigOr na data de su'a public~ção. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1990. ~Senador Alexandre Costa, 2~ Vice-Presidente, 
no exercfcio da Presidência. 
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1 - ATA DA 125• SESSÃO, EM 
30 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1 Oficio do Sr. 1Q 
secretário da Câmara dos 
Deputados 

-Encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara 
n~ 7D,de 1990 (n~ 1.032/88, 
na Casa de origem) , que 
dispõe sobre o exercfcio da 
profissão de secretário. 
revoga a Lei nA 7.377.- d_e-
30 de setembro de 1985, e 
dá outras providências. 

1.2.2 -Leitura de proje­
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 154, de 1990, de autoria 
do Senador Francisco Rol­
lemberg, ~ue dispõe sobre a 
conversão para cruzeiros. 
de saldos de dep6sitos em 
conta corrente em cruzados 
novos. 

1.2.3 - offcio 

- NA 481/90, do Presidente 
da Câmara dos Deputados, 
comunicando a existência de 
erro material na redação 
final do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 68, de 1990 (n~ 
3.607/89, naqUela Casa), 
que dispõe sobre a criação 
da Carreira de Delegado de 
Polícia do Distrito Fede­
ral, sobre a remuneração 
dos Cargos da Carreira Po­
licial Civil do Distrito 
Federal, e dá outras provi­
dências. 

1.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Projeto de lei apre­
sentado por S. ExA na pre­
sente sessão, dispondo so-

SUMÁRIO 

bre conversão para cruzei­
ros, de saldos de depósi­
tos, em conta corrente, em 
cruzados novos. 

1.2.5 -Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

N~ 182/90 (n~ 623/90, na 
origem), solicitando a re­
tirada do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 69_/90 - ( fl-'1. 
4.058/BS,na Casa de ori­
gem},- de iniciativa do- Po­
der Executivo, que dispõe 
sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis 
da União, das Autarquias e 
das- Fundações Públicas Fe-

-__ de_r_ª is. 

-1 . 2. 6 - Pr-onunCi "amentos de 
Lideranças 

SENADORES MAURO BENEVIDES 
e CHAGAS RODRIGUES - Consi­
deraç-ões sob-re a mensagem 
presldencial lida anterior-­
mente. 

1 .2. 7 
ela 

Fala da Presidên-

Acolhimento de questão de 
o.rdem formulada pelos Sena­
dores Chagas Rodrigues e 
Mauro Benev1des na sessão 
anterior, pela qual pedem o 
indeferimento da Mensagem 
n~ 182/90, em que o Senhor 
Presidente da República so­
l i c_i ta a_ retirada do Proj e­
to de Lei da Cãma~a n~ 
69/90-,-- determinando a 'i nda 
sua remessa ao Arquivo. 

-1.2.8- Discursos do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Publicações em homenagem 
põstuma ao ex-senador Lu1z 
V i a na Fi 1 ho. 

1.2.9 - Comunicações da 
Presidência 

Designação de comissões 
Mistas e fixaçãO de ca1en-

dárfo para tramitação das 
seguintes matérias: 

-Medida Provisória n~ 
208/90, qUé autoriza o Po­
der Executivo a--·abrir-ao 
orçamento da seguridade so­
cial_ da Un_ião, crédito ex­
traordinário no valor de 
Cr$ 130.400.000,_- para os 
fins que especifica. 

~Medida Provisória n~ 
2.09/90, qüe· dispõe sobre aS 
Funções de Confiança a que 
se refere a Lei n~ 7.596, 
de 1 O de abril de 1987, e 
dá outras providências. 

- Medi da P_ro_v j s6r i a n~ 
210/90, qUe transforma Fun­
ções d_o __ Grupo Di reção e As­
sistência Intermediárias em 
funções de Oireção Interme­
diária, e dá outras provi­
dências. 

1.2.10 -Discursos do Ex­
Pediente (continuação) 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Centenário de Pereira, no 
Estado do Ceará. 

SENÃDOR ODACIR SOARES -
Preservação da floresta a­
mazômica sem o esquecimehto 
dos seus habitantes. 

1 . 3 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da 87A Sessão, rea­
lizada em_29-6-90 

3 PORTARIA DO DIRETOR-
GERAL - NO 18/90. 

4 - PORTARIA DO DIRETOR DA 
SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS 
GERAIS -NO 8/90. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LÍDERES E VICE-LfDERES 
DE PARTIDOS 

7 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENtES 
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A ta da 125ª Sessão, em 30 de agosto de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES' ·as SRS. 
SENADOR<.$: 

Odaci r Soa-res - João CasteLo 
-Alexandre Costa - Chagas Ro­
drigues Mauro Benevides -
Ney Maranhão - Mansueto de La­
vor João- Lyra - Fr_ancisco 
Rollemberg- Pompeu de Sousa­
Mendes Cana 1 e A ffonso 
Camargo.· 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)- A lista _de presenç6 
acusa o_ compar_ec 1 men~-º- de 12 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta __ a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, in1-
c1 amos nossos- traba 1 hos .. 

Il - q_ProffSstonal que, mes­
mo __ não possuindo. v í nc_uJ o em­
p~egatiCfõ registrado ou nome­
aç.ão _corno Secretário, comprove 
junto à en.t1dade sindical da 
categoria, através de declara­
ções _de empregadores, pelo me­
nos 3 (_três} anos de efet 1 vo 
exE!:rcfclo aa pro·f"isSão, na 
data dã publicação ~esta lei; 
e 

III -o próf1ssional gue pos­
suir dipl_oma de Secretario ou 
de Téchfco em Secretariado, 
sendo n~este caso: · · 

a) Secr-_etário _de Nível supe­
ri a_r, o- __ ~que· possui r· ê:li pl ama 
un l ve·r·s f·tár 1 o em ·secreta r· i ado, 
reconheci do _ e registrado no 
M1nistér1.o da EdUcação; e 

b) Secretário de NíVêl Médio, 
o s·r._ ·r,Q· SBcret-ái-10 ·p-rOcElde-ra- o que -põs-süi-r -diploma -Té-c:-ntco 

à 1 e i tu r a do Expedi ente. _ _ em Secr-e'tar i ado, réconhec·i do 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF5~Ig~2R~RD0~0D~~5~Ãbg~IO 
Encaminha à rev1sao do 

Senado autógrafo do seguin­
te projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NO 70, DE 1990 

(NO 1.032/68, 
na Casa de ortgem) 

Dispõe sobre o exercício 
da profissão de Secretário, 
revoga a Lei nQ 7.377, de 
30 de setembro de 1985, e 
dá outras p_rov i dênc i as. 

o C_ongresso Nacional dec-reta: 

Art. 1..a. O exercício da pro­
fissão de Secretário é regula­
mentado-pela presente lei. 

Art. 2~ Para efeito desta lei 
é considerado SecretáriQ: 

pe 1 a autor·; da de éducaç'í o na 1 
competente~ 

§ 1ll. Na .da!a da p_ub11 cação 
desta 1 e i serao consi dera'dos 
SecretãrT-os de _Nível Médio os 
pr6f1saionais que possufrem 
certificado de qualquer curso 
do 2~ grau para fins do Regis­
tro Pr_o_fissional de que trata 
o art. -2~ deSta 1 e i. 

§ 2,g_ De ac6rd6 ___ c0m o (nstitu-
to do __ Dir_eito Adquirido" -preco­
nizado __ no inciso XXXVI do art. 
5~ da Constitu1ção Federal vi~ 
gente, serão também considera­
dos Secretários .de Nível Mé_dio 
os prof i ss.l o na is qúe na data 
de_ pub1_i cação desta 1 e i com­
provem -3 (três) anos de exer­
cício da profissão, mesmo sem 
comprovante de conclusão de 
curs_o de Nível Médio de 2.R 
grau. 

§ 3~ Na da!a- da publicação 
desta lei serao considerados 
secretários cte Nível Superior 
oS profissionaiS que comprovem 
conclusão de -curso superior na 
área ~ão específica. 

§--4il. oe ac·or-do com o institu­
I- o profissional que pos-Su_a --t"o dã D1reno Adquirido pre-ce­

registro de vínculo ·empregatf- nízado no inciso XXXVI do art. 
cfo como Secretário, em sua -sR da Constituição Federal vi_-_ 
carteira de traba 1 ho e os no- gente, serão ·também- c·ons i der-a­
meados para tais _cargos no dos Secretários de Nível Supe­
.. rviço público, na data da rior os profissionais que na 
publicação desta lei; data de publicação, comprovem 

- efetivo exerci-elo da ,:;rÓfi.ssã~ 
por 5 (cinco) anos. 

§ 5~ Decorridos 5 (cinco) 
anos da data de publicação 
desta 1 e i, o i_n.~resso na cate­
goria de Secre~ario será per­
mitido somente ao profissfbnal 
por~ador de diploma de curso 
uni"::~rsitári_o _ou secretariado, 
ou de curso ·médio eni -- Secreta­
riado, ou de Técnico em -secre­
tariado. 

Art.-~3~ O salário mfnimo Pr:o.: 
fissiona1. para uma jornada 
diária de 8 (oi.to) horas de 
trabalho e_ seman-al de 4Õ 
(quarent?) hOras, será de 37 
(trinta e sete) Maiores Valo­
res d_e Referênci a-MVR para o 
Secretário de Nível SUperior e 
Oe 24 (vinte e_quatro) Maiores. 
Valores de Referência MVR 
para o Secretár.io de Nível 

-Médio. 

Art. 4~ São atribuições do 
Secretário de- N_lvel Superior: 

1 - plane_jamento_, organiZação 
e di reç:ão de serviços de s_e­
cretarla; 

II -assistência e assessora-­
menta a seus superiores dire­
to_s; 

rrr co1eta--dé infPrmaçõês 
para consecução de objetivos e 
metas de empresas; 

I v redação de textos pro-
fissionais especializados, _;n..; __ 
clusive etn idioma estrangeiro, 
quando as atividades das orga­
ni:zaçõe_s_ assim o eXigirem; 

V -interpretação e_sinteti­
zação .~e .textos e documentos: 

Vl - taquigrafia de ditados, 
disc~rsos, conferências, pa­
lestras e explanações~ inclu­
sive em idiomas estrangeiros. 
quandb as atividades das orga­
nizações assim o exigirem; . 

VI I __ versão e tradução em 
-idioma estrageiro, quando-- as 
atividad_es __ das organizações 
as~_im o e}figíf-~m; 

VII! - registro e distribui­
ção de ex-pedi entes e Outras 
tarefas correlatas; 
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IX orientação, ava-liação e Art. g,g,--ós infratores a qua1-
se1eção de correspondencia quer dispositivo desta lei se­
para fins de encaminhamento às - -rão mu 1 ta dos em v a 1 ores que 
chefias; e variam de 60 (sessenta) a 120 

(cento e vinte)-vezes o Mafor 
X -trabalho em microcomputa- Valor de Referência- MVR, ou 

dor, quando as necessidades qualquer outro índice que ve­
das organizações assim o nha a substituí-lo, sendo a 
exigirem. multa aplicada em dobro em 

caso Oe reincidência. 
Art. 5~ São atribuições do 

Secretário de Nível Méd1o: Parágrafo único. A multa será 
aplicada pela Delegacia Regia­

I - organização e manUtenção nal do Trabalho da região onde 
de arquivos de secretaria; ocorrer a infração, mediante 

representação da entidade sin­
II -classificação. reg_istro dical da categoria. 

e distribuição -de correspon-
dências; 

III - datilografia de corres­
pondência ou documento de ro­
tina, inclusive em idioma es­
trange1ro; 

IV redação e datilografia 
de correspondência de documen­
to--de rõtina; 

V -execução de serviços tí­
picos de escritóri_o, ta1s como 
recepção, registro de compro­
missos, informações e atendi­
mento telefónico; e 

VI - taquigrafia e trabalhos 
de rotina em microcomputadores 
quando as necessidades das or­
ganizações assim _o exigirem. 

Art. ssz. O disposto nesta 1 e i 
aplica-se a qualquer emprega­
dor, quer de natureza pública 
ou privada, inclusive às enti­
dades associativas e sindicais 
de todos os nfveis, aos esta­
belecimentos de ensino de 
qualquer natureza e grau e às 
fundações, bem como aos casos 
de contratação de Secretá-rios 
brasileiros em representações 
diplomáticas de qualquer grau, 
sediadas no País. 

Art. 7sz. o reg1stro e a clas­
sificação do exercício profis­
sional da Categor1a ficarão a 
cargo dos sindicatos da classe 
em suas bases territoriais e 
nas suas organizações sindi­
cais superiores onde não exis­
tir o sindicato. 

Parágrafo úri"fCO. D-urante 5 
(cinco) anos, a partir da pu­
blicação desta lei, somente 
poderão ser contrata_dos corn_o 
Secretários ou secretárias- os 
estudantes de Secretariado em 
nível médio ou superior me­
diante registro profissional 
provi só r 1 o. com v a 1 i da de 
máxima de 3 (três) anos. 

Art. esz. Os empre~adores men-­
cionados no art. 6 desta lei, 
den-tro de 3 (três) meses, a 
contar da data de publicação 
desta lei, deverão enquadrar 
como secretário todos os seus 
empregados que, de acordo com 
o art. 2sz.. estiverem exercendo 
funcões descritas nos arts. 4~ 
e 5.Q desta lei. 

Art. 10. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Art-~ ---11 . Revogam-se a Lei n~ 
7,377, de _30 de setembro- de 
1985, e as demais disposições 
em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE-I N.l:! 7.377, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1985 

Dtspõe sobre c exercicio 
da profissão de secretário, 
e dá outras providências. 

O Presidente 
faÇ-ó saber que 
cional decreta 
seguinte 1 e i: 

da República, 
o Congresso Na­
e eu sanciono a 

Art~ 1a O exercfcjo da pro­
fissão de secretário é regula­
do pela presente lei. 

A.rt ~ 2:~ Para os e:fei tos âesta 
lei, é con'siderado: -

r secretâr·i o execut 1 vo o 
profissional diplomado no Bra­
sil por curso $Uperior de se­
cretariado. reconhecido na 
forma da lei, ou diplomado no 
exter-ior por curs_o super i o r de 
secretariado, cujo diploma 
seja reva 1 i dado~ n_o __ Bras i 1 , na 
forma da lei; 

-II - técnico em se_cretariado 
o profissional portador de 
certificado -de conclusão de 

-curso d.e secr.etariado, em ní-.. 
ve1 de 2.1l. grau. 

• • • ._: ""-~- •~•- ~"c·---~ • • -, • ,- ,--, --"·' --• ' • ~ • • •- • • • 

_(À Comissão de _Ass_untos· 
So_ciais.) 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de 
Sous-a) - O expedi ente 1 i do v a i 
à publ 1 cação. 

Sobre a mesa, projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1st Secre-tá--­
rio. 

É -lido o seguinte 

• 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NO 154, DE 1990 

Dispõe sobre a conve~são 
para cruzeiros, de saldos 
de depósitos em conta co~­
rente em cruzados novos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1sz. Os saldos dos depósi­
tos à vista de que trata o § 
1sz., · dos arts. 5sz., s~ e 7sz., da 
Lei nst 8.-024, de 12 de abri 1 
de 1990-, cujo v a 1 ór não exce­
der NCz$ 5.000,00 (cincO mil 
cruzados novos) na data de pu­
blicação da presente lei, se­
rão convertidos, -nesta mãsma 
data, em cruzeiros. 

Parágr"af0 único. As 1_nstitui­
ções bancárias creditarão. no 
prazo de 30_ (trfnta) dias a 
contar da publicação da pre­
sente lei, sem qualquer espé-­
cie de ónus para os titulares 
das Contas, os saldos conver­
tidos em cruzeiros, referidos 
no caput deste artigo. 

Art. 2sz. Esta le-i en-tra em vi-­
gor na da ta dÊ! sua publ i cação. 

Art. 3sz. Revogam-se as di_spo­
sições em contrário. 

Uust i f i_ca_ção 

o Plano de Estabilização Eco­
nómica lançado em 16 de março 
de 1990 teve, entre as medidas 
de maior Tmpacto, o bloqueio 
dos saldos de depósitos em 
conta corrente acíma de NCz$ 
so ~ao o·, ao. ·ocorre qUe 6 (se i s) 
meses após a edição do Plano, 
e faltando, ainda, cerca de 1 
(um) ano para o início da _co~­
versão estabelecida no § 1~ do 
art. s_R. da Le 1 nsz. 8 ... 024, 
observa-se a existência de uma 
grande quantidade de contas 
bloqueada_s, cujos saldos são 
inferiores a NCz$ 5-000,00 
(cinco mil cruzados novos). 

Segundo dados em poder do 
Banco Central, a quantidade de 
contas, nessa faixa de saldo, 
situa-se em mais _de 50% 
(cinquen_ta por cento) do total 
das contas bloqueadas. No en­
tanto, o montante de depósitos 
dessas mesmas contas não ul­
trapassa 0,40% do valor dos 
depósitos em cruzados novos, 
retidos no Banco Central. 

o ::Custo da manu-tenção dessaS 
contas seja para o Governo em 
termos de fiscalização e, a 
partir de 16 de setembro de 
1991, com a administração da 
liberação das parcelas, seja 
para os bancos. torna-se ao 
final, bastante significativo, 
comparando~se com o valor gl o-­
bal delas: est_ima-se que as 
despeSas _com emissão de sal­
dos, controle de contas. in­
formações ao Banco Central, 
etc. --chega a 1,5 BTN/conta/mês 
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para as i nst 1 t_u i ções bancá­
rias. 

Assim sendo, o projeto de lei 
ora proposto proporcionará e~ 
conomia de custos, sem que o 
montante _de cruzados - novos 
convertidos tenha maior impac­
to sobre a base _monetária, 
comprometendo o esforço do Go-
verno para _____ conter sua 
expansão. Trata-se, isto sim, 
de uma simplificação ~ue, pela 
sua lógica e pertinência, é 
recomendada como aperfeiçoa­
mento e atualização da legis­
'1 ação em - vigor sobre o 
assunto. 

Sala das SeSSões, 30 de agos­
to de 1990. senadOr Francisco 
RollenDerg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.a. 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui a cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 
attvos financeiros e dá ou­
tras providências. 

Art. 5~ Os_ saldos dos depósf~ 
tos à vista serão convertidos 
em cruzeiros, segundo a ~ari­
dade estabelecida no § 2~ do 
art. 1~. obedecido o limite de 
NC$ 50.000,00 ( c.inqüenta fui 1 
cruzados novos). 

§ 1~ As quantias que eRcede­
rem o limite fixado no caput 
deste artigo serão converti­

dos, a partir de 16 de_ satem­
bro de 1991, em doze parcelas 
mensais iguais e sucessivas. 

§ 2~ As quantias_ me,cionad"à"s 
no§ anterior serão atUaliza­
das monetariamente pela v ar-i a_:­
ção do STN Fiscal, verificada 
entre o dia j~ de março -de 
1990 e a data da conversão, 
acrescida de juros- eqotvalente 
a 6% (seis por centO) ao a-6o 
ou fração pro rata. 

§ 3~ As reservas compuls-6}ias 
em espécie sobre depósitos a 
vista, mantidas pelo sistema 
bancário junto ao Banco Cen­
tral do Brasil, serão conver­
tidas e ajustadas conforme re­
gulamentação_ a ,,ser baixada 
pelo Banco Central do Brasil. 

Art: 6 2 Os saldos das cader­
netas de poupança serão con­
vertidos em cruzeiros na âBtã 
do próximo crédito de rendi­
mento, segundo a paridade es­
tabelecida no§ 2~-do art. 1~~ 
observado o limite de NC~ 
50.000,00 (c1nqüêi11:a mi 1 cr-u­
zados novos) . 

§ 1~ As Quantias que excede­
rem o limite fixado_no caput 
deste artigo, seráo Converti-_ 

das, a partir de 16 de setem-

bro __ de 1991, em doze parcelas 
mensais iguais e sucessivas. 

§ 2~ As _quantias menc1onadas 
no § anterior serão atua11za­
das monetariamente pela vãria­
Ção do BTN Fiscal, verificada 
entr·e a data do próxiriTo crééfi­
to de rendimentos e a data da 
conversão, acresci d_as _de j Liras 
eqUivalentes a 6% (sciis por 
cento) ao ano ou fração pro 
rata. 

§ 3~ os depósitos compuls6-
r1os ~ voluntários mantidos 
junto ao Banco Central do Bra­
sil, cOm recursõs oÍ"'fginários' 
da captação de cadernetas de 
poupança, serão convertidos e 
ajustados conforme regulamen­
tação a ser baixada pelo Banco 
Central do Brasil. 

Art. 7~ Os depósitos a prazo 
fixo, Com ou sem emissão_ de 
cér:t.1flcadõ, as letras de câm­
bio, os depósitos interfinan­
ceiros. as debênturas e os de­
mais ativos financeiros, bem 
como os recursos captados pe­
las instituições financeiras 
por meio de operações compro­
missadas, serão convertidos em 
cru_zet r os, s_egvndo a pari da de 
estabelecida no§ 2~ do art. 
1~. observado ~ seguinte: 

I ~~para as operações compro­
mis_sada_s, na data de vencimen­
to··ao prazo orig1nal da apli­
cação, serão- conver_}: i_dp~ NCz$ 
25.000,00 (vin-te e cinco_ mi 1 
cruzados novos) Ou 20% (vinte 
por centOJ do valor de resgate 
da operação, preva 1 eçend_o o 
qÍ:iê fQr ma i o r; 

-----11 -para o's demais ativos e 
aplicações, exclufdos os depó­
sitos iQter-fi~anceiros, serão 
convertidos, na dat~ de venci­
mento dO_ prazo or-lginal dos 
títulos, 20% (vinte por_ cento) 
do va 1 ar d_e resgate. -

§ 1~ As quantias que excede­
rem os limttes fixados nos i­
tens 1 e II deste-artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991. em doze par­
celas mensais iguais e suces-
sivas., ....... :..· ..•........ -~~ . __ 

_(A Comfssao de Assuntos 
ECdn-õmico_s -Decisão Termi-
nativa.) •• 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O_ projeto que vem de 
ser lido será publicado e re­
metipo à comissão competente. 

Sobre a mesa. o-ffCio ~ue vai 
ser lido pelo Sr._ 1~-secretá­
rio .-- ---

É i1d6 o seguinte 

SGM~P 481/90 

8-rasfl ia, 
1990 ._ 

_2$ de agosto de 

senhor Presidente, 

Tendo sido constatado erro 
material na elaboração da Re­
dação Final dO Projeto de Lei 
n~ 3.607-B, de 1989, Que 
11 dispõe soPre a criação da 
Carreira de Delegado de Poli­
cia do Distrito Federal, sobre 
a remuneração dos Cãrgos dé 
Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal, e dá outras 
providências". solicito de 
Vossa Excelência providências 
no sentido de considerar cOmõ 
suprimidos do referido projeto 

-os Anexos I e II, uma vez que 
emendas aprovadas em Plenário 
os tornaram insubsistentes. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
prõtéstos de estima e apreço. 
- Deputado Paes de Andrade, 

Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - COm referência ao 
plenário que o despachará à 
com1ssão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, a f1m de que 
seja apensado_ ao Proj etc _ de 
Lei da Câmara n~ 68, de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Hã oradores i nsc.r i­
tos. 

ConCedo á palavra ao nóbre 
Senador Francisco Rol_ 1 emb~wg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(SE., Pronuncia o seguinte 

discurso. --Sem revisão do 
o_rador,) sr. Presidente, 
Srs. Senadores, remetemoS à 
Me.sa há pouco, projeto de 1 e i 
que dispõe sobre a conversão 
para cruzeiros de saldos e de­
pósitos em conta corrente em 
cruzados novos. 

Este projeto tem a ~~a justi­
ficativa na análise do Plano 
de Estabilização Económica 
lançado em 16 de março de 
1990, que teve, entre as medi­
das de maior impacto, o bloqu­
eio dos saldos de depósitos em 
conta corrente acima de NCr$ 
50 ._ooo. o o. o oe-arre Que se i s me­
ses após a edição do -Plano e 
fa 1 tando, a i nda, cerca de um 
ano para o início da conversão 
estabelecida no § _1~~ do at"t. 
5~- da Lel n~ 8. Ó24, observa-se 
a existência de uma grande 
quantidade de contas bloquea­
das, cujos saldos são inferio­
res a NCz$ 5.000,00 (cinco 
mil cruzados novos). 

Ora, o próPrio Banco Central 
é quem diz que a quantidade de 
contas nessa faixa de saldo 
situa-se em mais de 50% do to­
tal das contas bloqueadas. 

Ocorre que mais de 50% daque­
les que sofreram bloqueio_ nas 
suas contas estão Cõm 2 m11 e 
soo, 3, 4, 5 mi 1 cruzeiros 
bloqueados quantias 1rr1Sórias 
que nada acrescentam ao seu 
titular e que muito dificultam 
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o contra 1 e, quer por--parte do 
Governo, quer pelos bancos 
onde se encontram esses 
depósitos. No entanto, o mon­
tante de depósftos dessas mes­
mas contas não ultrapassam 
0,4% do valor dos depósitos em 
cruzados novos retidos no Ban­
co Central. Como vê v. ExA Sr. 
Presidente, menos de 0,5%. 

o custo da manutenção dessas 
contas, seja para o Governo em 
termos de fiscalização e, a 
partir de 16 de setembro de 
1991, com a administração da 
liberação das parcelas, seja 
para os bancos, torna-se ao 
final, bastante significativo, 
comparando-se com o va 1 or gl o·­
bal delas. Estima-se que as 
despesas com emissão de sal­
dos, controle de contas, in­
formações ao Banco Central 
etc. chegam a 1,5 BTN/conta/ 
mês para as instituições ban­
cárias. 

Assim sendo, o projeto de lei 
ora proposto proporcionará e­
conomia de custos, sem que o 
montante de cruzados novos 
convertidos tenha maior impac­
to sobre a base monetária, 
comprometendo o esforço do Go­
verno para conter sua expan­
alo. Trata-se, isto sim, de 
uma simplificação que, pela 
sua lógica e pertinéncia, é 
recomen dada como aperfeiçoa­
mento e atualização da legis­
lação em vigor sobre o 
assunto. 

O projeto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. é vazado nos 
seguintes termos: 

o Congresso Nacional 
decreta: 

Art. 1~ Os saldos dos de­
pósitos à vista de que tra­
ta o § 1~ dos arts s~. 6~. 
e 7~ da Lei n~ 8.024, de 12 
de abri 1 de 1990, cujo va_­
lor não exceder NCz$ 
5.000,00 (cinco mil cruza­
dos novos) na data de pu­
blicação da presente lei, 
serão conve·rt i dos, nesta 
mesma data, em cruzeiros. 

Parágrafo único AS- inS"t-1~ 
tuições bancári~s credita­
rão-, no prazo de 30 
(trinta) dias a co~tar da 
publicação da presente lei, 
sem qualquer espécie de 
6nus para os titulares das 
contas, os saldos converti­
dos em cruzeiros. referidos 
no caput deste artigo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
p6e sobre a liquidez dos 
attvos financeiros e dá ou­
tras providências. 

O o O L. O ~-• -•--•-•-0-~ -0 0 O o_ 0 0 • - 0 0 O 0 0 0 ---,•- 0 

-Art. -SQ Os saldos-dos de­
pósitos à vista serão con­
verti_dos em cru4eiros, se­
gundo a paridade estabele­

-cida no § 2~ dõ art. 1~. 
obedecido o 11m1te de NCz$ 
5o.-ooo,oo (cinqüenta m11 
cruzados novo~). _ 

§ 1Q As quantias que ex­
cederem o limite fixado 
no caput deste artigo se­
rão convertidas, _ a partir 
de 16 de setembro de 1991' 
em doze parcelas mensais 
iguais e sucessivas. 

§ 2~ As quan_t j as menci o­
nadas no parágrafo anterior 
serão atualizadas maneta­

- riamente pela_ variação do 
BTN Fiscal, verificada en­
tre o dia 19 de_ março de 
1990 e a data da conversão, 

--acrescida de juros equiva­
lente a 6% (seis por centO) 
ao ano- ou fra·ção pro-rata. 

. . 

§ 3~ As reservas compul­
sória sem espécie sobre de­
p6Sitô·s. à vista, mantidas 
pelo si~tema bancário junto 
ao Banco· Centra 1 do Bras i 1 , 
serão convertidas e ajusta­
das conforme regulamentação 
a ser baixada pelo Banco 
Central do Bras i 1. 

Art. 62 Os saldos das ca­
dernetas d8 poupança serão 
convertidos em cruzeiros na 
data do próximº.crédito de 

---rendimento_, seS;wndo a pari­
.-oade estabelec1da no § 2~ 

do art. 1A, observado o li­
mite de NCz$ 5o.ooo,oó 
cinqüenta m11 cruzados 
novos). _ 

__ § 1 ~_As quant1 as q_ue ex­
cederem o limite fixado no 

caput deste artigo, se­
rão convertidas, a partir 
de 16 de setembro de 1991, 
em doze parcelas mensais 
iguais e sucessivas. 

§ 2? ·As quantiaS menci o-· 
_nadas no parágrafo anterior 
serão atualizãdas maneta-

- rfamente pela variação do 
BTN Fiscal, verificada-en­
tre a data do próximo cré­
dito de rendimentos e a 
data da conversão, acresci­
das de juros equivalentes a 

~6% _(seis-por cento) ao ano 
ou fração p~o rata. 

§ 3~ Os depósitos compul­
sórios e voluntários manti­
dos junto ao Banço Central 
do Brasil. com- recursos 
originários da captação de 
cadernetas de poupança, se­
rão convertidos e ajustados 
conforme regulamentação a 

ser baixada pe 1 o Ba_nco Cen­
trar do Brasil. 

Art. 7~ Os dep6sitos a 
prazo fixo, com ou sem e­
missão de certificado, as 
letras __ de câmbio, os depó­
sitos 1nterf1nanceiros, as 
debêntures e os demais .at;--­
vos financeiros, bem-como 
os ·recursos captados pelas 
instituições financeiras 
por meio de operações com­
prOmissadas, serao conver­
tidas em cruzeiros. SegDhdo 
a- paridade estabelecida no 
§ 2;g. do art_. 1 2 , observado 
o se'gufnte: 

I ' ~ para as operações 
c_ompromi ssadas, na data de 
vencimento do prazo origi­
nal da aplicação, serão 
convert 1 dos NCz$- 25. o o. o. 00 __ 
(vinte e cinco mil cruzados 
novos) ou 20% (vinte por· 
cento) do valor_ de resgate 
da operação. prevalecendo o 
que for maior; 

ri --pãra ôS demáiS ati­
vos e ap 1 __ i cações. ex c 1 u í dos 
os -depósítos interfíriancei­
ros-, serão converti dos, na 
data de vencimento do prazo 
original dôs, tftulos, 20% 
(vinte por cento) do valor 
de resgate. 

§ ~~_As quantjas que ex­
cederem os limites fixados 
nos itens I e II deste ar­
tigo serão convertidas, a 
parti~-de 16 de setembro de 
-1 991 , em doze par-ce 1 as men­
sa __ i s iguais e sucessivas. 

Sr. Presidente, era a análise 
que eu queria fazer,· nesté mo­
mento, a respeito do projeto 
de lei que hoje enviei a Mesa. 

A-gradeço â Presidência e aos 
eminentes Srs: Senadores. 
(Mui to bem.!) 

Durante o -df se urso do Sf'. 
Francfsc~ .Rollembef'g, o Sf'. 
Pompeu de Sousa, 3Q Secre­
tário deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, 
2Q Vice-Presfdent'e. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)""- Scib~re-a·mesa. fnensa:.. 
gem que será lida pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É _lida a seguinte 

MENSAGEM NO 182, DE 1990 
(NO 623/90, na origem) 

Excelentfssm6 Senhor' Presi­
dente do Senado Federal: 

Tenho -a honra de solicitar a 
Vossa Excelência a ·ret 1 r ada da 
proposição oriunda do Poder 
Executivo, encaminhada nesta 
data ao Senado Federal pela 
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Câmara dos Deputados, onde 
tramitou como Projeto de Lei 
nR. 4. 058/69, o qua 1 "dl spõe 
sobre o Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civfs da União, 
das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais". 

Brasflia 27 de agosto de 
1990. -Fernando Collor. 

O Sr. Mauro Benev1des - Sr. 
Presidente, como Lfder, peço a 
palavra. 

O SR. 
costa) 
nobre 
das. 

PRESIDENTE (Alexandre 
Concedo a para v r a-- ao 

Senador Mauro Benevi-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. ~Como Lfder.) --sr, Presi­
dente, na tarde de ontem, o 
eminerte Senador Chagas Rodri­
gues, Lfder do PSOB, e eu, Lí­
der em exercício do PMDB, 1e­
vantamo_s uma mesma questão de 
ordem a v. ExA sobre esta ma­
téria que acaba de ser lida 
pelo Sr. 1.Q. secretário. 

Naquela ocasião, dizíamos a 
V. Ex~ que o Regime úurídíco 
únfco dos Funcionários Civis 
da União decorre do art. 39 da 
Carta Magna em vigor, inapli­
cável até agora, apesar de o 
constituinte haver inserido no 
Ato das Disposições constitu­
cionais Transitarias, art. 24, 
um dispositivo pertinente ã 
importante matéria. 

O prazo ali previsto, Sr. 
Presidente, se eXãuriu no dia 
5 de abril. e apenas agora, 
ultrapassado, portanto, o li­
mite previsto pela Carta Magna 
em vigor, é que o Senado Fede­
ral se defronta com a oportu­
nidade de decidir em torno 
desta importante questão. 

Antes, esta Casa já aprovara 
projeto de minha autori~ no 
mesmo sentido, que permanece 
na Câmara dos Deputados, e, ao 
apreciar a Mensagem do ex­
Presidente Uosé sarney, que é 
o Projeto n~ 4.058, a Câmara 
fez a sua opção por este pro­
jeto e que agora o pedido de 
devolução está sendo submetido 
ao exame do Senado Federal. 

Ontem, Sr. Presidente. tanto 
o eminente Senador Chagas Ro­
drigues como eu argüfmos. pe­
rante V. Ex"-, o não a tendi r;,en.;. 
to dessa Mensagem do Senhor 
P~esidente da República, e o 
f1zemos com base em dispositi­
vos ~eglmentaís, mãs, sob~etu­
do, com base no art. 24 do Ato 
das Disposições Constitucio­
nais Transitá-rias. Já houve a 
ultrapassagem do prazo, que se 
esgotou no dia 5 de abril, e, 
agora, com o esforço concen­
trado programado para os dias 
11. 12 e 13 de setembro, pode­
remos tentar recuperar a 
inex~licável protelação ocor• 
rida. 

Daf ~or que nós encarecemos a 
V. Ex que, ao decidir a ques­
tão d~ _9~dem o faça _de-molde a 
permitir _que, acima de tudo, 
se cumPra a norma prevista no 
art. 24 do Ato das Dlspos1ções 
constitucionais Transit6r1as, 
ou sela, V. Ex~ inadmita a de­
voluçao e propicie à Casa a 
apreciação desse importante 
projeto. E, al, Sr. Presiden­
te, se a proposição aprovada 
pela Câmara e pelo Senado não 
atender às diretrizes da sua 
polftica de pessoal. o senhor 
Pr_esidente da República, terá 
aquela safda que a própria 
constituição lhe defere: ve­
tar, total ou parcialmente, 
essa oportuna proposição. 

Nós acreditamos que, diante 
da posição da Câmara, e se 
essa for, também, a posição do 
senado, Sua Exce1ênc1a, o Pre­
sidente da Repúblic~ terminará 
por entender á -repercussão 
desse projeto, que é o Estatu­
to dos Funcionários Civis da 
Un1ão, trazendo em seu bojo o 

_Regime Único preconizado ex~ 
plicitamente pela Carta Magna 
em vigor. (Mu1to bem!) 

o sr. Chagas Rodrtgues - sr. 
Presidente, peço a palavra 
corno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador, como Líder. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSOE 
-~Pr. como Líder.)- sr. Pre­
sidente, srs. Senadores, como 
já foi dito, na sessão de on­
tem o nobre Líder Mauro Bene­
vldes. no exercício da Lide­
rança do-seu Partido, o PMDB; 
e o modesto orador no exér-.cf­
ci o- -da L i de rança do PSDB, 1 e­

_vantarnos questão de ordem so­
bre_ ~sse Projeto de Lei, que 
na-cãmara tomou o n~ 4.058 e 
aqui no SenadO, tomou o n~ 
68/90. . 

Na questão de ordem qüe sus­
cttarnos. ontem, invocamos o 
art. 256-,- do Regimento Inter­
no. F fze-rnos ver que de acordo 
çom o § .. 1-~ c;h~sse ~rt, 256, re­
querimento de ret1rada de pro­
poSição só poderá ser recebido 
pela Mesa. antes d-e iniciada a 
votação da matéria. 

DeiXamOs bãm claro, Sr. Pre­
sidente, que agui não se trata 
apenas de materi a com votação 
iniciada, pois a matéria teve 
a sua votação conc1ufda. na 
outra Casa do Congresso 
Nacional. E, a Câmara dos De­
putadOs remeteu o- projeto aó 
senado e. aqui. -já havia che­
gad-o ontem. F'izemos ver que, 
nos termos deste arti~o. não 
seria possfvel receber-se o 
pedido do Senhor Presidente da 
República atinente à retirada 
ou devolução da proposição, 
po"~ue a esta altura já é um 
projeto da C6mara, devendo o 

senado, na forma regimental e 
constitucional, pronunciar-Sé 
sobre a matéria. 

Corno se trata de assunto ~da 
maior relevância, Sobre o qual 
o Congresso pelas circunstâh~ 
cías conhecidas somente ãgora 
dará a palavra final, espera­
mos, a te-ndendo a urna gene r a 1 i­
zada e profunda aspiração dos 
Servidores Públicos Civis dá 
União, que V. Ex-a, _Sr. Presi­
dente, mãis uma vez. esteja à 
altura das tradições do senado 
e saiba decidir esta questão 
de ordem dentro Qa 1 e i, sem _ 
qUal~uer outra considerãção, 
como nós no Senado costumamos 
proceder. 

Fica. aqui, portanto, a minha 
esperança de que, hoj_e, V. Ex~ 
possa decidir a questão de 
o~dem. Estou _convencido de QUe 
há de resolvê-la rigorosamente 
na forma reg i menta 1 _e de acor­
do com ·as majs altas tradições 
desta Casa do Congresso Nacio­
nal. (Muitç obrigado! Pal­
mas. ) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os 

Lourival Baptista 
Machado- M~ira Filho. 

Mata-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -o Presidente da CaSa 
prometeu aos nobres Senadora~ 
Mauro Benevides e Chagas Ro­
drigues que hoje daria a solu­
ção â questão de ordem formu­
lada e vai fazê-lo. 

Com a presente questão de or­
dem, os eminentes Senadores 
Chagas Rodrigues e Mauro Bene· 
vides pretendem a rejeição da 
Mensagem n~ 623, de 1990. dõ 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que objetiva a retirada dó 
Projeto de Lei n~ 4.058/89 
(número de tramitação na carne~ 
ra dos Deputados), que "dispõe 
sobre o E.statuto dos Funcfoná~ 
rios Públicos Civis da União~ 
das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais". 

Alega o ilustre signatário dâ 
questão de ordem que a referi~ 
da mensagem presidencial não 
merece a cal himento -~porque; 
primeiramente, nem se-qUer foi. 
1ida no Plenário desta Casa _q 
que a torna inexisten~e. par~ 
efeftos regimentais - e, ain~ 
da, pelo fato de pretender urna 
medida que não encontra apoio 
no Regimento Interno _do Sena­
do, nem na tessiturã COnstitu­
cional que define as prerroga­
tivas congresslonats, consubs­
tanciadas no sistema bicame­
ral. 

Aduz. então, em arrimo de seu 
entendimento sobre a matéria, 
o .eminente Senador Chagas Ro­
drigues, que, havendo a Câmara 
dos Deputados aprovado a pro~ 
posição encaminhada pelo ~oder 
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Executivo (Projeto n~ 
4.058/89), não pode mais o 
Presidente da República soli­
citar a retirada da matéria, 
porquanto, vencidas as fases 
da tramitação perante a Câmara 
dos Deputados, desconstitui-se 
a iniciativa presidencial, 
passando o projeto a consubs­
tanciar instrumento da ação 
legislativa. 

Ademais, destaca o eminente 
autor da questão de ordem que, 
na forma regimental - art. 256 
do Regimento Interno do Senado 

não se caracteriza a possi­
bilidade de acolhimento ao 
Pleiteado pelo Senhor Presi­
dente da República, uma vez 
que as normas ali especifica­
das abrangem, tão-só, situa­
ções pertinentes à iniciativa 
parlamentar, ou seja, de Sena­
dor ou de Comissão. 

Por fim, ilustre Senador Cha­
gas Rodrigues observa que, na 
forma constitucional, ainda é 
reservado ao Presidente da Re­
pública o poder de sancionar 
ou vetar, total ou parcialmen­
te, a proposição, caso o Sena­
do lhe dê aprovação. 

Associando-se à questão de 
ordem, o ilustre Senador Mauro 
Benevides traz à colação 
importantes esclarecimentos, 
dando conta: 

a) que o Senado Já se manl­
festou sobre questao asseme­
lhada, quando se pronunciou 
sobre consulta do Presidente 
do Senado Federal, referente a 
desarquivamento de matéria ar­
quivada em conseqüência da 
Mensagem n~ 134, de 1990; e 

b) que a Câmara dos Deputados 
havia rejeitado igual solici­
tação do Senhor Presidente da 
República, referente ao mesmo 
Projeto de Lei n~ 4.058/89, 
sob o fundamento de que as Co­
missões Técnicas daquela Casa 
já havia apreciado a proposi-
ção.- __ -__________ _ 

Aliás, a Mesa teve o cuidado, 
não porque duvidasse da afir­
mação do nobre Senador Mauro 
Benevidesy mas para que pudes­
se informar com muita seguran­
ça aos Srs. Senadores, de pe­
dir uma informação à Câmara 
dos Deputados, que declara o 
seguinte: 

"DECLARAÇÃO 

Declaro que na Sessão 
Ordinária da Câmara dos De­
putados do dia 21 de agosto 
de 1990, na apreciação da 
Ordem do Dia do Plenário 
com a presença de 256 Depu­
tados foi declarada pelo 
Senhor Presidente, como re­
jeitada a Mens_agem n~ 495, 
do Poder Executivo. através 
da qual solicitou a retira­
da da Mensagem n~ 691, de 

24-10-89. rela_tiva ao Pro­
jeto de Lei qüe "dispõe _so­
bre o Estatuto dos Functo~ 
nárioS Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Fede­
rais". 

Brasília, 29 de ãgoStO de 
1990. --Hélio outra, 
Secretário-Geral da Mesa 

da Câmara dos Deputados." 

Assim resumida a questão de 
ordem, sustentada pelas razões 
expostas pelos eminetes Sena­
dores Chagas Rodri·~;~ues e Mauro 
Benevides, devo decidi-la, com 
base no que dispõem as normas 
jurfdicas pertinentes. 

A Mensagem n~ 623, de 1990, 
do Senhor Presidente da RepU­
blica (n~ 182/90, no Senado), 
tem por objetivo a retirada do 
Projeto de Lei n~ 4.058, de 
1989, oriundo da Câmara dos 
Deputados, que "dispõe sobre o 
Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União, das Au­
tarquias e_ das FUndãções PU­
blicas Federais". 

Preliminarmente, a Mensagem 
não indica qualquer fundamen­
tação legal que ampare a medi­
da pleiteada. 

É: evidente que o_ Poder Legis­
lativo realiza as suas finali­
dades i n:St t tu c i o na is, -corisoail­
te normas constitucionais e 
regimentais, que lhe prescre­
vem regramentos mãteriais e 
formais, de execução cogente. 

Assim sendo, bicameralismo 
assume. na estrutura do Estado 
Federal, importantes posições, 
seja no que tange aos sistema 
de contrapesos, moderador de 
excessos, senão, também. no 
referente às conciliações de 
interesses entre os Estados 
Federados. -

O constitucionalismo brasi­
leiro, moldado na doutrina dos 
Constituintes de Filadélfia. 
consagraram o sistema bicame­
ral, atribuindo ao Senado, em 
particular. a representação 
dos Estados-membros e, à Câma­
ra dos Deputados. a represen­
tação popular. 

Com ligeiras modificações, as 
nossas Constituições republi­

__ canas adotaram o sistema bica­
- meral, já antevisto Por Mon­

tesquieu. no se_u acatado estu­
do sobre·a divisão do Poder. 

Tendo-se, então, como reco­
nhecido, na tradição jurídico­
constitucional, os diferentes 
papéis atribuídos a cada uma 
das _Casas do Poder Legislati­
vo, não se pode admitir a anu­
lação .do sistema bicameral, 
com a possibilidade de descon­
siderar toda uma fase de apre­
ciação, inteira e acabada, 

como se n~da houvesse ocor~ido 
com a proposição sob análise. 

A apreciaÇãO da matér:-;ã, pe1a­
Cãmara dos Deputados, corres­
ponde a_ uma partfcipação re­
presentativa-do povo, que não 
pode ser obstada por uma rup­
tura que gride a conttnuidade 
do sistema bicameral. 

Se a Constituição Federal é 
omissa quanto à invocada com­
petência a q-ue se arroga o Po-

-der Executivo, também o Regi­
mento Interno do Senado Fede­
ral não consagra qualquer dis­
positivo que sustente a soli­
citação presidencial, a teor 
do disposto em seu art. 256. 
De fato, o que es_se _- prece i to 
estabelece é uma ·relaç.ão de 
poder, limitada á situações 

tnterna corporis relaciona-
das a Senadores e Comissões. 

o art. 256 do R-egimento In­
terno do~Sénado Federal pres­
creve str1 ct 1 juri s as h i pó-_ 
teses compreendidas em sua 
eficácia, in verbis: 

"Art~ 256. A retirada de 
proposições em curso no Se­
nado é permitida: 

a) -;; de autor-i a dé. um Õu 
mais Senadores, mediante 
requeri-mento do úníco_ sig­
natáriO ou do ._pcim~_iro 
deles; 

b) a de autoria de Comis­
São, mediante requerimento 
do_Presidente ou do Relator 
da matéria, com a declara­
ção exprêssa de que assim 
pr_ocede dev 1 damente autor i­
zado." 

A r~tirada de proposiçõeS de 
iniciativa do Senhor Presiden­
te da República poderia ser 
objeto de dtscipl i na reg_imen­
ta 1 , na medj da em que a ma té­
ria ainda não houvesse ultra­
passado certos límites de sua 
tramitação. Na hipótese ver­
tente, porém, a proposição 
venceu uma fase do sistema bi­
cameral. o que a imuniza de 
qualquer procrastinação. 

Não estamos, portanto. em 
face de uma simples anomia re­
gimental a ser resolvida por 
esta Presidência com base no_ 
art. 48, n~ 33, do Regimento 
lnternq do Senado, mas em face. 
de medida extrava~ante e, as­
sim, contr-ária a formaç_ão 
legislativa. 

De resto, não se pode descon­
siderar a informação prestada 
pelo eminente Senador Mauro 
Benev1des, dando conta da de­
cisão denecatória da Câmara 
dos Deputados, sobre idét1t.ica 
solicitação do s_e_nnor Pre_si­
dente da República, em relação 
à retirada do Projeto de Lei 
n~ 4.058, de 1989. 
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Considero, ainda, âmbito do 
meu convencimento sobre a pre­
sente questão de ordem, a pro­
crastinação que matéria de ta­
manha importância para a Admi­
nistração Pública poderá so­
frer, afrontando, ainda mais 
"o prazo, já esgotado 11 a que 
se refere o art. 24 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, aqui tão bem ar­
gumentado pelo Senador Mauro 
Benevides que obriga a ,União, 
so Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios a .compatibili­
zarem os seus quadros de pes­
soal ao disposto no art. 39 _da 
Constituição, que prescreve 
regime único e planos de car­
reira para os servidores da 
Administração Pública Direta, 
das_ autarquias e das fundações 
públicas. 

Em face do exposto, e tendo 
em vista os aspectos de cons­
titucionalidade e regimental i~ 
dade que a matéria apresenta, 
decido p~_lo acolhimento da 
questão- de ordem, subscrita 
pelos eminentes Senadores Cha­
gas Rodrigues e Mauro 8enev1-
des, determinando. em canse.,;. 
oüência, o prosseguimentõ da 
tramitação do projeto de lei a 
que se report.a a Mensagem nR-
182, de 1990 (n-'!. 623/89, na 
origem), 

É a decisão dá Presidência 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. 
Costa) -
Senador 
qualquer 
cisão da 

PRESIDENTE (Alexandre 
Indago se algum Sr. 

deseja apresentar 
recurso contra a de­
Mesa. 

O Sr. Mauro Benevides Peço 
a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (A1exanpre 
Costal - ConCedo a palavra a 
v. Ex 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB 
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador. ) Sr·-- Presidente, 
pelo contrário. DeseJo, neste 
instante, 1 ouvar a sabia deci­
são de V. Ex~ que, na verdade, 
repercute intensamente nesta 
Casa, firmando uma ju~ispru­
dência irretratável, porque 
fulcrada a decisão de V. Ex~ 
no Regimento Interno e, até, 
na norma constitucional impe­
rativa, no oue tange ao art. 
24 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

o Sr. Chagas Rodrigues -sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costal - Concedo a palavrà a 
V. Ex 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
-PI. Pela ordem.)- Sr. Pre­
sidente Alexandre Costa, i­
gualmente desejo congratular-

me com a Mesa -dÕ- Serliido e, de 
modo especial, com a pessoa de 
V. EXA. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

d 1 Scurso. ) _ Sr. P.res 1 dente, 
Srs. Senadores, tendo compaFe­
c1do à missa do 30~ dia de fa­
l~cimento qo Senador Luiz Via­
na Filho, celebrada no dia 5 
de jUlh_o de 1990, em Salvador, 
devo ccirifessar a mi-nha profun~ 
da emoção, como seu amigo e 
companheiro, no decorrer de 
toda a sua fecunda existência. 

A eloqüente _e-notável homi-
1 ia, então pronunciada pelo 
Monsenhor José Gíberto de Lu­
na, deixOu-me prof_undamente 
comovido pela justiça é serie­
dade dos conceitos emitidos e 
do conSagrador julgamento for­
mulado pelo eminente pre1ado 
sobre a fascinante personali­
dade do Senador Luiz Viana Fi-
1 ho. ~-â i nCórPora'do_ à ga 1 e r i a 
dos ma1s insígnes estadistas 
da_ nossa hist6rfa. 

Se recõr-tfàr é vi v€ r, conforme 
assinala um dos mais populares 
adágios do nosso povo, desejo 
relembrar mais uma vez o ines­
quecfvel Senador _Luiz Viana 
Filho, a sua amizade e frater­
nal convivência, requerendo a 
incorporação ao -·texto deste 
conciso pronunciamento, da ho­
milia prOferida pelo Monsenhor 
José Gilberto de Luna, bem 
como_ dos seguintes artigos 
recém-pub 1 i cadõs a seu 
r~speito: ·· 

a\ "Mestre Luiz Viana Filho", 
dL ~utoria do ~rafe5$or Manoel 
Cabrã 1 Máchado; -'-"orna 1 da 
Cidade - Aracaju - Sergipe; 

b) ".0 Estaçli sta 
Filho", de Angelo 
Sá, . no- A Tarde, 
r;~osto de 1990; . 

Luiz Viana 
Calmon de 
de 2 de A-

c)- "1.-uiz- Viana 
fo". de Vamireh 
T;;~rde, _de 1.;;_ 

Filho, Biógra­
Chacon, na A 

de agosto Qe 
i 990; . 

iniciativa de incorporar ao 
text-o do r-eferido n:ecrológto 
diversos depoimentos de -fnsfg­
nes escritores e personalida­
deS que também ena 1_teceram a 
vida e a obta de Luiz Viana 
Fi 1 ho. 

Eram estas ~~ conSjderaÇões 
que desejava formular neste 
momento, sr-. ~res í dente, 

R/gc~x:NrgtRM~E_ ~Mm1 
EM SEU PRONUNC I AMENfO: . . -

~~~Afj~A 0o-~~o~~~gª~~~ P5k0 ~S~Ã 
NA MISSA OE 30.ll: DIA DE FALECI­
MENTO DO SENADOR LUIZ VIANA 
FILHO, EM SALVADOR, NO DIA 5 
DE JULHO DE Hf90. . . --

Há trinta dias passados, de-
sapareceu de ___ nosso convfvio 
Luiz Viana Filho. 

E nossas letras se privaram 
de um de seus ma i ores expcieh·.:-·~ 
tes, _ o Cong'resso _ bf-as í 1 e i_.!:.' O .Pe 
uma-"de suas-vo_z_é_s maiS ouvidas 
e mais re~peitad_as. sua famf-
1 fã--do ment·or íntegro e mode­
lar, a Pol ftíca Nacional de u_m 
de s_eus vu 1 tO_s mais-- Comp 1 e tos_ 
e mais aut.êntjcos. _ __:_:: __ 

A Nação inteira e ·particular·­
mente, a Bahia, prantearam-lhe 
a morte, porquanto dê um· hõrtfem 
que. de to-dos os modps; somen­
te soube enaltecer uma e 
outra. --

Tão inúmeros foram os seUs_ 
talentos, tão multiformes os 
seus pred1cad65, tãO pereÇríno 
aS suâs vfrtuàes, tão largos 
os seus mér_itos intelectuais e 
tão comprovadas as suas reSer­
vas mora1s que, nele, mliitõ 
difícil se torna assfna·l.ar 
quem maior fora. Se o eScrito~­
de estilo candente e primoroso-· 
ou se o biógrafo de- apreci_a-­
ções fiéis _e perfeitas, se o 
executivo QUe completava o po-
1 ftico, ou se o pol ftico. C!Ue;­
tant9s vezes, deu forma e em­
basamehto aos anseios do exe~ 
cutivo, -se o -literato que se 
expressava com vigor e· beleza·· 
ou se o pensador que nos dei­
xava empolgados-com a profun­
didade de suas· concéftuáções, 
se o_ diplomata arguto a repre--

d) "Uma Lição de Vida", de sentar tão bem o País ou, se ,o 
Luiz Ovidio Fisher, na A habi 1 idoso artil:!Ulador de pla'­
Tarde~ de 17 de julho de nos e idéias que tanto positi-
1990. - vamente teceram a história po-

litica da Nação, se o_ homem 
e) "A saudade de Meu Pai*', de público respeitado até pelos 

L i a Vi a na Queiroz, na A s91..iS - opositores ou se o Chefe 
Tarde, de 12-B-90 de famflia legando a seus d_es­

cenctentes o patrimõnfo de uma 
Já no discurso que no dia 1~ viç:la de esposo·e pa1 eXe:mplar_. 

de junho de 1990 pronunci..ei, 
homenageando, da· tribuna do Eis porque, _em se falando_ _de-:­
Senado Federal. a fulgurante le, ninguém exagera se disser 
·personalidade do excepcional que a grandeza conviveú com 
escritor, pol ft1co e adminfs- tudo -que e·le fez, porqüe--con~ 
tractor que honrou e dignifi- viveu com tudo que ele era. o 
cou, com sua vi-da exemplar, o que procurou--aizer ·ou eScrever 
Nordeste e o Brasil. temei a levou sempre a marca dO-equi-
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lfbrio, da sensatez, da serie­
dade e da pureza literár1a. 

E p_or i_sto facilmente se pode 
perceber que a mediocridade 
foi sua inimiga número um. 
Quem lhe acompanhou a trajetó­
ria de político, de homem de 
letras e de decidida partici­
pação na vida nacional, sabe 
que foi ele sempre um obstina­
do na perseguição das causas 
nobres, ainda que isto lhe 
custasse redobrado sacrifício. 

A invejável cultura que ad­
quiriu foi uma prova de sua 
imensa capacidade de multipli­
car talentos. como a sua bri­
lhante atuação parlamentar re­
vela a presença ·cte um espírito 
sempre inquieto, -para quem o 
compromisso com o·_ bem comum 
foi alQo tão sagrado como o 
voto evangélico, para o reli­
gioso professo. Oxalá o quanto 
antes, no cenário ·cte nossas 
l~tras, surja alguém que lhe 
perpetue a memória, em biogra­
fia digna de sua .envergadura 
i ntel ectua 1 e mora 1. 

O_ privilegiado qUe a tal em­
preendimento se dedicar haverá 
por- cer--to de revelar-nos m1 s­
tér 1 os .. e. de ta 1 hes de sua per­
sana li da de r i ca não só em qua­
lidades intelectuais mas tam­
bém humanas. A fotografia de 
su_a i n:t:imidade fará certamente 
vir à tona o homem fidalgo e 
de ~rato polido, o homem só­
brio e de equilíbrio, o homem 
forte e determinado, ·o homem 
di_scipli nado e de hábitos até 
aus·ter_os. que e 1 e sempre to 1 . 

Deste modo, a constatação de 
tudo isto faz-nos saudar sua 
morte como uma espécie de pi­
lastra da Nação que desabou. 

Fel izment·e, cremos na trans­
cendência da Vi da e, conse-­
qüentemente, na sua imortali­
dade. E porque ·esta é a nossa 
crença, acreditamos que ·o nos­
so eminente e saudos·o Senador 
Luiz Viana Filho deixou de ser 
Cidadão da Terra, para tornar­
se c i dactã·o da E tern i da de. De i -
xou de ser peregrino que bus­
cava para tornar-se o ele i to­
que encontrou. E nesta condi­
ção, tornou-se intercessor de 
todos nós. 

Que ele interceda, então. 

Sim, que o_l_iterato Luiz Via­
na Filho aos Céus suplique 
para. que nossos homens dele­
tras nos transmitam mensagens 
válidas, e, nesta hora tão de-
1 i cada da conjuntura nacional, 
os escritos que emanem de suas 
penas, vazadas em bonita forma 
nos ajudem a colocar ponto fi­
nal ~o-descalabro em que caí­
ram o-sistema educacional e a 
vida cultural de nosso País. 

O polftico Luiz Viana Filho a 
Deus ·rogue em favor dos que 

politicamente militam em nossa 
sociedade, também para que te­
nha sempre presentes, entre 
outros, estes princípios. 

Uma coisa não pode ser poli­
ticamente certa se for moral­
mente errada. 

R i gorosamente 
1 ít ica, em si 
Confunde-$e com 
do povo. E-esta 
razão de ser. 

falando, a Pc­
não existe. 
a necessidade 
a sU~ única 

Quarido o polítiCo não se vol­
ta de corpo e alma para o bem 
comum, automaticamente se tor­
na um mal comum. 

Há duaS .formas de se fazer 
política. A dos que usam do 
povo em favor de si mesmos. E 
a dos que usam de si mesmo em 
favor do povo_. 

AoS primeiros,_ mais cedo ou 
mais tarde, cabe o repúdio dã 
História. Aos segundos, a gra­
tidão perene de toda uma 
Nação. 

Nós não precisamos tanto de 
políticos que entendam unica-­
mente de manobras políticas, 
mas das necessidades do povo, 
porquanto valendo-se daquelas 
ele usa de um meio e cuidando 
destas ele atinge o seu fim. 

Só eXiste ·uma esCQl a ·vá 1 i da 
para a Política. E a da 
seriedade-.. 

o chefe de família Lulz Viana 
Fi 1 ho ao Senhor i nte'r:-ceda para 
que a familia brasilei_ra supe­
re as crises que ora tanto lhe 
abalam a estrutura e, firmada 
nos princípios da crença, do 
respeito, da união e do amor. 
possa ser realmente formadora 
de pessoas, educadora da fé e 
promotora do bem soei. a 1. 'Possa 
realmente sedimentar valores. 
serri os quais Se tórha -sombri-o 
o· nosso presente e tenebroso o 
nosso futuro. · 

À quer1da o~ JUJU, modelo de 
mulher forte. de esposa, mãe, 
avó ami~a e cristã e a todos 
da família do Senador Luiz 
Viana Ft1ho,os meus renovados 
sentimentos de pesar pelo seu 
desaparecimento tão lamentado 
e a certeza de que assim como 
ele tanto leu outrora no Livro 
da Vida que possa assim hoje 
passa ler no Livro da Vida que 
não passa. 

Ao nosso Senador· Lufz Viana 
Filho, concedido seja do dom 
da Paz eterna. 

E _a nós, seus ami'QOS, fi_Que o 
o~gulho de tê-lo t1dO cõmo uma 
destas estrelas misteriosas, 
cuja luz passou, mas não cessa 
de brilhar. 

~o~na 1 da Tarde 

MESTRE LUIZ VIANA FILHO 

Man_oe 1 -~abr~ l __ Mach~dc 

Conheci Luiz :viana FilhO, em 
1941,-- no rumorqso ·concur-so de 
catedrático Para a cadéjra de 
Direito Internacional Pri _ _vado, 
da Faculdade de Direito da 
Bahi a. ·os estudantes qUá~s-e to­
dos, posicionaram-se em favor 
do outro Candidato, já docente 
dã Facu 1 da de, o_ professor C 1 ó­
vl s NewtOn de LemC:Is ~ · meu - ·pzi= 
rente, filho do Des. Newton_de 
Lemos, amigo_e primo do. meu 
pai . A Congregação, d 1· Z-1 a -se, 
pelos seus mais eminentes ·mes­
tres, preferia o Dr:. L.ui.:i _Via­
na Filho. o resultado do_~ton­
curso, vttor i ando ·o pr-ofessor 
Luiz Viana, desencadeou uma 
reaçã6 estudantil, cujo ext~e­
mo foi uma série de sonetos 
satíricos, dP acadêmico SíiviO 
Valente, ridicul_arizando os 
professores da F_acu_ldáde · de 
Direi-to. o Prof. Clóvis de·Le­
mos, embora muitO ComPetente e 
culto-·era homem simples, en­
quantO. Luíz 'Via'na· ·já _traZia 
uma aura d~ _i mp_or_tânci a.- ca·r­
regava um noi!Je _tradi_c_ional na_ 
política da I?B.hi_a, pois que 
fi lho de G_overnador e _ele mes­
mo membro destacado da Reação 
Autonomista (reação dos poli~ 
ticos tradicionais da Bahia: -
Mangabeira, Simões Filho, Sea­
bra e outros CC!ntr:a, ,JuraGy) ._ E 
Lliiz :_=_J:t"iana; f..Jest·or·--ouar·te, A­
l_oysto de __ carválho __ filho par­
t fci pãvam - de"ste movi menta po-
1 fti_çç_:-qol')tra Jyracy'. T'anto 
que, em 1935, Lufz Viana Fi-­
lho, muito moço, -·fora deputado 
federal , enq-uanto Nestor Duar­
te, Deputado Estadua 1, l_i_dera­
va a oposição a Juracy. 

Ademais, Luiz Viana Filho, já 
nesse_·tempo·, ei'Q__194_1_, _tempo áó 
Est'adó Nov.o ._ p-ãrt i c i pava das 
murmurações ê _conspirações 
demoCráti-Cas, -confra a di tadu­
ra getulfana, ~. aeStacãva~se 
como jornalista·, em A Tarde, e 
escritor, pois ~screvera; com 
sucesso, ·_a_ monografia __ "A 
Sabinada'', e ainda a hHístória 
de Rui B.3rbosà" ( 1941). 

Fof, prTncipalmente, a bio­
gr-afia de Rui Barbo_sa, que lhe 
per~it1u uma fortuna crítica e 
grande projeção nos meios_ in­
telectuais do Brasil. Até, en­
tão, as biografias de Rui, 
mostram-se pesadas, duras, ex­
c~ss i vamente do_cume;nta is. L.u.íz 
Viana inverte o··gêner-o. Ins­
pira-se nas técnicas, vigentes 
ao tempo, técnicas de André 
Maurois ou de Stefan Swe1g, 
não nas de Emile q.Jdwig, · 

E porque LÜiz Viana -.FJlh_p­
conqu_istara o primeiro lugar 
no concurso, fora nomea_Cfo prO­
fessor catedrático de Direito 
Internacional Privado_ e. a·Ssim, 
meU profes_sor, em 1942. APésar 
de conhecer a matéria. ~uiz 
Viana Filho não possuia a 
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eloqüência, o virtuosismo do 
professor, artista da Palavra 
oral, sendo sóbrias, meticulo­
sas as suas aulas. Alguns dos 
meus colegas ficavam a anotar 
os cacoetes do mestre, com di­
ficuldades de comunicação, em 
suas primeiras aulas. Também, 
não mostrava preocupações de 
conquistar os alunos - todos, 
quase, comprometidos com a 
facção do professor Newton de 
Lemos, derrotado no concurso. 

Com a volta do Pafs, à vida 
democrática, o prof. L_uiz Via­
na Filho vincula-se à União 
Democrática Nacional, elêgen­
do-se Deputado Federal. Duran­
te esse tempo, continua a 
dedicar-se aos estudos histó­
ricos e a escrever biografias, 
sempre com sucesso. Escreveu, 
então, as "Histórias da Vida 
de .Joaquim Nabuco" (o _grande 
parlamentar do imperío e Di­
plomata da República), de Rio 
Branco (o admirável ministro 
das Relações -EXteriores do 
Brasil que dera relevo inter­
nac i o na 1 à po 1 i ti ca do 
Itamaraty), de Machado de As­
sis e de Eça de Queirós- as 
expressões maiores da arte 
literária da lin~ua portugue­
sa. 

Enquanto escrevia suas bio­
gré!lfias, inclusive, sendo e­
leito para ocupar a poltrona 
n.2. 2·2, da Academia Bras 1 1 eira 
de Letras, Luiz Viana permane­
cia na politica. elegendo-se 
sempre, Deputad_o Federa 1, e 
depois Senador da República. 

Em 1960, quando Deputado Fe­
deral, senta-se na câmara dos 
Deputados, junto do nosso a­
tual senador Louriva1 Baptis­
ta, tornando-se muito amiQOS. 
Lourival tem apartamento mon­
tado em Brasflia, com uma boa 
cozinheira. e assim, todas as 
semanas, nas terça-feiras, os 
quatro amigos com residências 
no Rio -- Luíz __ Viana, Bilac 
Pinto, (ou .José Sarney), Paulo 
Sarazate e Lourival Baptista -
fam para Brasília, ficando 
juntos no apartamento de-Leu­
rival e voltavam todos para o 
Rio, na sexta-feira. Esses 
quatro deputados, todos ude­
nistas, tinham amizade frater­
na e atitude de politica 
comum. 

Com a Revolução de 1964, Luiz 
Viana assume a chefia da Casa 
Civil da Presidência da Repú­
blica e Bi1ac Pinto a Presi­
dência da Câmara. Pelo fato de 
Lourival, como Deputado, acom­
panhar Bilac, nas suas lutas 
contra a guerra revolucioná­
ria; os dois ligaram-se aoGe­
neral Castelo Branco; Depois, 
na Revolução, Castelo, presi­
dente da República, interfere 
dlretamente na política de 
Sergipe e da Bahia e faz Leu­
rival Baptista, Governador de 

Sergipe e Luiz Viana Filho, 
Governador da Bahia. 

Assim, os dois amigos, numa 
ação politica comum, governam 
os Estados vizinhos - Bahia e 
Sergipe. Com a visita da Rai-
nha ___ da Inglaterra á Salvador, 
Luíz Viana convida Lourival e 
a mim para a recepção. Assim, 
participei de béija-mão à rai­
nha, como Vice-Governador do 
Sergipe. 

Na Bahia, Luiz Viana - Gover­
nador, desenvolve e amplia o 
se~. gr:1.,1po _político_, permane­
cendo sempr'e as posições, seja 
em Câmara Federal, Seja no Se­
nado da República. Em 1974, 
eleito senador da República, 
teve oportunidade de dirigir o 
Congresso Nacional. 

Homem hábil, lhano e cavalhe~­
resco, graças à inteligência e 
o taJ_ento pol ftico, pE;!rmaneceu 
nos cargo-s relevantes até a 
morte.= Morreu, pois, Senador 
da República, aos 82 anos, no 
dia 5 do corrente, por força 
de um enfarte quando os fami­
liares -e amigos esperavam a 
recuperaçã_o __ 9~ _ su9_ saúde. 

Lufs Viana, sobretudo, fora 
expressão da traôiciohal po1f­
tic~ baiana, tecida de cordla­
lfdades e habilidades. Nunca 
manifestara-se um polêmico ou 
um-- agressivo, mas um homem 
cordial. Sua presença, no Go­
verno Revolucionário, contri­
buiu, fundamentalmente, para 
amaciar $ituações e amortecer 
fmpetos autoritários opressi­
vos.. graça. s à sua formação 
demo.crática _- e virtudes 
cfvicas. Assim, por seus ta­
lentos, sobreviveu aos embates 
públ fcos._e- às transformações 
partidárias, onde entrechoques 
de interesses afastam a mi zade_s 
e desassizam os homens. E a 
Bahia perdeu um homem público 
de alto mérito e um escritor 
notável. Escreveu, ainda, a 
biografia do Presidente Cãste­
lo Branco- quando apreciou o 
homem na·-- antecâmara dos fatos, 
durante uma ép_oca de explosão 
revolucionária. 

Escrevo" esta pág i na, após ou,.. 
vir, pelo telefone, a voz em­
bargada do Senador Lourival 
Bapttsta, que chorava copiosa­
mente a saudade do·seu grande 
amigo, amigo de mais de qua­
renta anos -. o Senador Luiz 
Viana Fi lho,_ político e escri­
tor, e que, na verdade, fora 
uma das glórias da Bahia, nes­
ta metade do século. 

A Tarde - 2-Bc90 

O ESTADISTA LUIZ VIANA FILHO 

Angelo Calmon de Sá 

A morte de Luiz Viana Filho 
conduz-me a algumas reflexões 

sobr~ a sua atuação na vida 
pública, especialmente como 
Governador da Bahia, quando 
acompanhei e participei, de 
perto, do seu trabalho. Pude 
perceber, de 1 ogo, é_ até cohi 
certa surpresa, que o homem de 
cultura. o consagrado biógrafo 
e acadêmico era, também um 
cuidadoso e competente admi­
nistrador público. 

A sua inicial e grande Preo~ 
cupação em ace_l era r o dejsen..: 
volvimento eConômico do nosso 
Estado - o que depois se mate­
rializou em ações concretas­
era o indício de que o selT go­
verno iria constituir-se em um 
referencial sobre o progresso 
da Bahia. o Centro Industrial 
de Aratu, dentro desse objeti­
vo governamental, f_oi uma 
constante p~ioridade na capta­
ção de investimentos, a-partir 
do oferecimento de incenttvos 
fiscais e de uma infra­
estrutura adequada. o C!A, 
cujo infcio de implantação _se 
deu no fíhal do governo Loman­
to Júnior, mereceu do governo 
Luiz Viana Fi1ho toda at~nção 
no sentido de sua consolida­
ção, fiCando demonstrado como 
ele considerava necessária a 
continuidade admfnistrativa; 
sem dúvida, uma e_l evada con­
cepção política, de desprendi~ 
menta pessoa1 e de acentuado 
espírito púb1fco (a minha es­
colha como secretário da In­
dústria e Comércio, eu Que 
fora superintendente do CIA 
com o Goverhador Lomanto Jú­
nior, já representava sua pre­
ocupaçao em evitar, ao mjxt.a, 
qualquer descontinuidade ftQ 
setor) . 

Durante o seu governo,· mUito 
aprendi com Dr. Luiz, Lembro­
me, por exemplo, que, à medida 
que o tr'aba 1 ho do nersso setor 
vinha sendo desenvolvido e ob­
tfnhamos os primeiroS:_ frutQ5i 
com a chegada de investfdores, 
ele me reclamava por que tal 
fato não estava sendo adequa­
damente divulgado. "O trabalho 
que nós fazemos é muito impor­
tante e precisa ser conhecido 
dentro e fora da Bahia; é uma 
satisfação que todo homem pú­
blico deve dar à sociedade~ 
informando o Que esta 
fazendo", dizia ele. 

No seu governo, iniciou-se o 
p1anejamento do Pólo Petroquf­
mico, tendo sido contratada a 
empresa Clan S.A. Consultores 
e Planejamento, que elaborou o 
primeiro estudo sobre essa 
possibilidade, denominado »o 
desenvo1v1mento dã fndústria 
petroquímica no eStado da 
8ahia 11

• Pude acompanhar toda a 
1uta para que o projeto da Pe­
troqulmica se tornasse uma re­
alidade, o que se fez possfvel 
graças ao efetivo apoio dó 
Presidente da Petrobrás, Er­
nesto Geisel, e à decisão do 
Presidente da Repúb1ica, Emf..; 
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lio Médici (tornou-se Tunda­
mental à definição desejada o 
entendimento-manifestado pelo 
Presidente Geisel, de que a 
Sahia deveria ser um pólo da 
indústria petroqufmica, apoia­
do pela Petrobrãs). O Governa­
dor Luiz Viana Filho, que tan­
to se empenhou e lutou pelo 
projeto, sabia que o Pólo se­
quer seria iniciado no seu go­
verno, demonstrando, assim, 
uma preocupação em criar con­
dições para que os governos 
seguintes pudessem implantá­
lo; uma visão real de estadis­
ta, e uma concepção maior da 
realidade do adm1nistrador pú­
bl 1co, estendendo s_ua preocu­
pação a um futuro mais 
distante. 

o setor social foi objeto de 
uma prioridade absoluta em seu 
governo, tendo a educação, es­
pecialmente, ganho um impulso 
acentuado; com efeito, ao fi­
nal do governo, a área da edu­
cação apresentava um saldo 
apreciável. o número de matri­
culas obteve ganhos expressi­
vos em todos os çraus de ensi­
no; no cu-rso primário, houve 
um acréscimo de 67% (de 
266.164-Para -416.000); o ensi­
no médio c~esceu 150% (de 
50.405 matrfculas, em 1967, 
para 125. 500', em 1971); foram 
construídas 1 .851 salas de 
aula para o ensino primário e 
305 para o nfvel médio_. Criou­
se o EStãtuto do Magistério e 
o professorado foi valorizado 
com aperfeiçoamento _técnico 
mais intenso e com a utiliza­
ção do sistenia dó mérit-o iiidi­
vidual para admissão e 
promoção. Essa ênfase na área 
educacional era o reflexo da 
importância que o homem públi­
co vivido e o educador Luiz 
Viana Filho dava a essa ativi­
dade, ~eradora de melhor qua­
lificaçao profissional e, como 
conseqüência, de maior bem-· 
estar da população. ~'Nada será 
a 1 cançado de mane i r a duradoura 
sem um sólido suporte educa-­
cional", sentenciava ele, de 
modo inquestionável. 

Pude observar alguns fatos, 
no final do seu governo, que 
demonstram qualidades rarfssi­
mas em governantes e que, por­
tanto devem ser citados. Como 
se sabe, o final do Governo 
Luiz Viana Filho foi marcado 
por acentuada diminuição na 
arrecad~ção decorrente da que­
da dos preços de cacau no_ mer­
cado externo (à época, a re­
ceita estadua1 derivada da co­
mercialização de .cacau cc.:""res­
pondia a quase 70%" de toda a 
receita- -tributária di reta do 
Estado). Tendo sido nomeado 
secretário da Fazenda, em maio 
de 1970, acompanhei as difi­
culdades financeiras que o go­
verno enfrentou para prosse­
guir com a execução do seu 
programa de obras sociais; 
nessa conjuntura adversa, luiz 

Viana Filho teve a coragem e a 
determinação po1ftica de des­
mobilizar ativos, com as ações 
da Petrobrãs, para custear a 
conclusão de obras públicas 
noS Setores da educação e da 
saúde. Ao lhe submeter a pre­
vi são ·da receita e despesa 
para os exercfcios financeiros 
de 1970 e 1S71, Dr. Luiz fez 
qUestão de ajustar todos os 
desembolsos dentro do seu tem­
po de governo -às reais dispo­
nibilidades do Tesouro esta­
dual, e essa programação ele 
cumpriu r i gorosamente. _ Lembro­
me que, pouco antes do final 
do eoverno, se esgotou uma do­
taçao orçamentária que repre­
sentava uma reserva de contin­
gência e que f1cava à disposi­
ção dele; como havia necessi­
dade de novos recursos nessa 
dotação para o atendimento à 
despesa inadiável em obra de 
cunho social, a solução por 
ele determinada não poderia 
ser outra; relocação de recur­
sos de outra dotação menos 
imPortante. Enfim, como ele 
sempre repetia "Governar é es­
tabelecer prioridades". Com 
ele estava sempre presente o 
senso de disciplina orçamentá­
ria, -baseado na regra, que ele 
impôs, de que o Estado não 
deve ~;~astar o que não arreca­
da; regra tão sábia quanto_e-
1ementar, e cuja aplicação, 
pelos_ governantes, cada vez 
mais e considerada indispensá­
vel pelos contribuintes. 

-Já e 1 e i to o seu sucessor, Dr_. 
Luiz recomendou-me efetuar um 
levantamento de todas as dfvi­
das do Estado, _com indicação 
de ___ prazos, taxas de pagamento 
e outras informações, na rea-­
lidade uma radioQrafía finan­
ceira do Estado, para que eu 
fornecesse ao Dr, António Car­
los Magalhães de modo a servir 
de orientação para o novo 
governo. Er_a a constatação de 
mais uma qualidade do verda­
deiro administrador público. 
identificado com as_ responsa­
bilidades do cargo de ~overna­
dor do __ EstadQ_ e dotado de um 
espfrito público que_serve de 
exemplo a todos os polfticos 
de atualidade. 

Ângelo Calmon de Sá foi secre­
tário da Indústira e Comércio 
e secretário da Fazenda no Go­
verno Luiz Vi a na_ Filho, e é 

-Oiretor-Presidente do Banco 
Econõm i co. · 

velho Luiz Viana, ilustre ·prõ­
cer baiano. 

Dentro de uma visão de escri-­
tor da Bahia _do seu tempo, 
Luiz Viana Filho começara por 
um ensaio sobre A Lfngua do 
Brasil e o Negro da Bahfa, um 
tanto qurrendo compatibilizar 
as duas vertentes maiores em 
sua terra natal. que no Pafs 
em geral: a lusitanidade e a 
africanidade. Importante ob­
servar como a Bahia geradora 
de Rui Barbosa. purista na li­
nha de Vieira que do Salvador 
do século XVII -lhe lançou a 
semente, é a Bahia que produz, 
na geração seguinte, os discf­
pulos de Nina Rodrigues. Tudo 
indica que representam duas 
grandes linhas da cultura 
baiana: a de Gregório de Mat­
tos e a de Rui Barbosa, impul­
so e razão de liberdade, a 
sfntese da baianidade. 

Espfrito requintado, nascido 
em Paris, de formação basica­
mente literária e francesa, 
Luiz Viana Filho redescobriu o 
sertão paterno de outra base 
sua, a po 1 í t i_ca, que o 
ascenderá a altas posições es­
taduais e federais. 

Mas o que aqu1 nos interessa 
é o b1ógrafo e que preferiu 
come_çar_ pelo principio, A ver­
da_de na B i ograr f a ( 1945_), pré­
definição metodológica prepa­
radora da sua trilogia. A Vida 
de Ruf Barbosa, A Vida de Jao­
quim Nabuco e a Vfda do Barão 
do ·R to Branco, em 1941, 1952 
e 1959. -- -

A metodolog1a de alguém de 
formação literária francesa. 
não tecnicamente historiográ­
fica, só podia ser da empatia, 
a intuição. Logo aplicada bai­
anamente, em primeiro lugar, a 
Rui Barbosa, mas sem temer uma 
imediata incurs_ão na pernambu­
canidade de Joaquim Nabuco. 
aliás de origem familiar na 
Bahia. Tanto assim que.Luiz 
Viana Filho ousa mais longe, 
enfrenta a solução do cotejo 
em Ruf e Nabuco (1949), mais 
urna vez com rara felicidade, 
ao superar urna das estéreis 
discussões entre·- pernambucanos 
e baianos, sobre quem foi mai­
or, Rui ou Nabuco, Luiz Viana 
Filho coloca, cada um, no seu 
l~gar. ·· 

Em breve vão se recruzar a 
baianidade e a pernambucanida-

A Tarde- 15-7-90 de, em oportunas ocasiões, no 
caminho de Luiz Viana Filho. 

LUIZ VIANA FILHO, BIÓGRAFO 
__ Q __ pernambucano Á 1 varo L 1 ns 

Vamt reh Cf:laconâ t Lnha esc r i to uma b1 ograf i a do 
earão do Rio Branco. Apesar de 

Luiz Viana Fllho foi dos pou- crítico de profissão, desper-­
cos casos, hoje cada vez -mais tou_ meno.s eco que a depois pu­
raros, de intelectual na blicada por Luiz _Viana Filho._ 
po 1 f ti ca . Do is caminhos o O que não i mped f u o reencoiit re­
conduziram: o inicial jorna- de ambos na Academia Brasilei-
11 srno e a herança do pai , o_-- r a de Letras. 
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Donde virão estas encrU2ilha­
das baiano-pernambucanas no 
espirita de Luiz Viana Filho? 

Cert~meryte de duas fontes 
pr1nc1pa1s: as paternas bar­
rancas do São Francisco, onde 
passara a redescobrir o Bra­
sil, vindo de Paris, um rio 
que deve unir, não separar 
Pernambuco_e Bahia e a amizade 
com Gilberto Freyre, estreita­
da desde sua tempestuosa visi­
ta política a Salvador no auge 
do Estado Novo, ensejo para 
grande mobilização democrática 
soteropo1itana, o próprio Gil~ 
berto a evoca em Na Bahia, em 
1943. Aquele sentido do p_qpu­
lar Luiz Viana Filho tinha 
captado desde o seu ensaio 
historiográfico so-cial, A Sa­
binada, 1038, quando o. EStado 
Novo iniciava seu itinerário 
menos popular que populista. 

Quando da redemocrat1zação de 
1945, Luiz Viana Filho e Gil­
berto Freyre vão reecontrar­
se, fundadores da União 
Democrática Nacional, a libe­
ral UDN dos intelectuais urba­
nos, com Luiz Viana Filho fa­
zendo ponte na Sahia para as 
lideranças rurais tradicio­
nais. outros o mesmo Brasil 
afora. numa das mais interes­
santes experiências. -

Gilberto Freyre virá a ser o 
prefaciado r, 1 ego em 1946, 
de O Negro na Bahia na Cola­
ção Documentos B_rastleiros, da 
Livraria José Olympio ~di tora; 
da qual Octávio Tarquinio de 
So-usa era diretor em se~uida a 
ele. Amizade e admiraçao mú­
tuas. Gilberto/Luiz Viana, du­
rando a vida inte1ra. A 
baianidade-pernambucanidade é 
uma avenida de mão dupla. 

Após relembrar a Escola Baia­
na de AntropOlogia de Nina Ro­
drigues, Manuel Quer1no, Braz 
do Amaral, Sá 01 iveira, até 
Edson carneiro e Arthur Ramos 
(hoje com Vivaldo da Costa Li­
ma, Waldir Freitas de Oliveira 
e o já decano Thales de 
Azevedo), Gilberto Freyre a1i 
remete a Luiz Viana Filho o 
mérito do pioneirismo no re­
gistro da procedência também 
sudanesa, não só bantu dos ne­
gros da Bahi a. "Advertêncí a 
contra uma das muitas simpli­
ficações exageradas nos estu­
dos afro-bras i 1 e i ros". Graças 
à inteligência, equi1íbrio e 
objetividade, declaradas ROr 
Gilberto Freyre às caracterís­
ticas da inteligência de Luiz 
Viana Filho. 

Porque, continua ainda Gil­
berto, "O Ri o Branco do pro­
fessor Luiz Viana (que ele 
também o foi), como o Rui Bar­
bosa e o Joaquim Nabuco por 
ele reconstituídos e reinter­
pretados. é um grande homem a 
auem não faltaram fraquezas de 
homem simplesmente homem. Um 

grande homem que teve seus 
fracassos n. Completa Eduardo_ 
Portella noutra crítica funda­
menta 1 : "O sent 1 do e a preocu­
pação 'interpelativa lúcida c 
acompanham sempre" . "Não qui s 
inaugarar uma estátua de praça 
pública, mas apresentar um ser 
humano, com suas grandezas e 
fraquezas. um ser humano em 
sua radical dimensão humana"._ 

A isto--se tinha proposto Luiz 
Viana Filho desde seu 
programa. A Verdade na 
Biografia: "O certo -e isso 
-não deve ser esquec 1 do - é que 
ele (o biógrafo) trabalha sob 
o signo do seu tempo e sob as 
inspirações de sua época, pois 
na realidade, cada geração 
canta'para ela própria e na 
sua 1 i nguagem". 

Vamireh Chacon é- professor 
universitár'ic em -8rasí1 ia e 
escrit,...':'. 

A Tarde- 17-7-90 

UMA LIÇÃO DE VIDA 

Luiz Ovfdio Fisherâ 

Ainda que a morte seja um a­
contecim?nto absolut~mente na­
tural e;· po ... t.anto. previsível, 
como -termo d~ 'ida biológica, 
ela proouz, ...... ~.,·e os vivos, no 
entanto, um inev1táve1 choque 
emocional, r.a mesma ::-:tensida­
de das ligações pessoais com o 
faleCido. A mort~ ~e Luiz Via­
na Filho, por isso mesmo, é um 
desses fatos qut; os _seus ami­
gos· têm dificuldades em assi­
milfar e a se acostumar. A 
sensação do vazio, como conse­
qüência da perda, irrecuperá­
vel, é o que mais perturba os 
que ficaram e que. superando a 
dor e buscando ser justos. 
tentam demonstrar, num gesto 
ot.f numa pa 1 avra. com a mem6r i a 
fixada num passado tão presen­
te, como ele era. 

Diria, sem medo de errar, uma 
pessoa espeGia1. 

Em __ ~ qua 1 quer das ati vi dades a 
que mpis se dedicou - jorna­
lismo, advocacia, magistério, 
letras, politica ou adminis­
tração pública-. suas atitu­
des tinham o traço comum da 
dignidade. Esse dom lhe era 
i nseparáve 1 . - A ãuto·r idade mo­
ral, que conquistou e que im­
punha como decorrência natural 
no trato de qualquer assunto, 
sempre tof fator marcante em 
sua v i da, tão fecunda e 
efica~. Dele alguns divergiam, 
o que é muito compreensfvel, 
sobretudo porque era um poli­
tico, mas todos o respeitavam, 
pela honestidade das suas po­
~rições e pela coerência dos 
seus -comportamentos, tudo as­
sociado aos seus reconhecidos 
atributos intelectuais. Não 
utili~ava as críticas ou as 

irreverências pessoais para se 
sobressair; afável e educado, 
ele se destacava, naturalmen­
te, pelo- seu -valor. Como se 
disse, tinha luz própria. -

A po-1 f ti ca:. a que Sempre se 
dedicou, foi onde mais se 
projetou. Pode-se dizer que a 
viveu intensamente, pois, des­
de a juventude, na presidência 
do Centro Acadêmico Ruy Barbo­
sa da Faculdade de Direito da 
Bahia, até a presidêncfa do 
Congresso Nacional ou no üo­
verno do Estado da Bahia ou 
nos mini stér1 os, s-empre se O­
cupou do interesse coletivo, 
até quando a morte o colheu, 
no exercfcio do segundo manda­
to consecut i Vo, no Sehado 
Federal. 

-A confiança - dos ele i to"res e 
correligionários não foi des­
merecida por ele. O empenho e 
o interesse na condução de as­
suntos ou n~ soluçao de pro­
Clamas que lhe apresentavam 
foram claras evidências na sua 
10nga vida pública. Não era, 
contuçjo, um _obst i nad_o caçador 

g~ns~~~~;Õlen~-e, se comp~e~~e~~à~ 
e1efçã6. Seus métodos de _fazer 
política podiam não ser os 
mais pragmáticos e proveito-: 
sos, mas, seguramente, erám os 
mais retos e di'gnos. 

O liberal de sempre, por duas 
vezes foi constituinte_ -_fede­
ral, em-1946 e 1968, e sua a­
tuação no Congresso- Nacion~l, 
a partir de 1935, sempre foi 
marcada por muito entusiasmo e 
profundidade nos a_ssuntos ·a 
que se deÇicava e que desper­
tavam muita ·atenção e interes­
se dos seus pares. Seus pro~ 
nunciamentos, elaborados com 
muito cuidado e precisão, eram 
obj e to de ___ grande expectativa 
e·, quase sempre, de favorável 
repercussão. Certa vez, acom­
panhei sua atúação na presf­
dência de uma seção conj~nta 
do Senado e dã Câmara dOs De­
putados e me impressionei com 
a sua condução dos trabalhos, 
em momento especialmente difí­
cil. tal o completo dominio da 
t-écnica legislativa, bem como 
o respeito que transmitia. 

Vi-o chegar ao Governo da'Ba­
hia, em 1967, e pude acompa­
nhar, durante os quatro anos 
do mandato, as dificuldades 
que enfrentou e venceu e as 
glórias ~ue alcançou, No, seu 
período --de governo. o -est.,.do 
foi preparado para assumir no­
vas- Condições no campo econô­
mico e no setor social. As re­
alizações importantes foram 
inúmeras, mas, na área econô­
mica, é como se ter iniciado 
uma nova revolução industrial; 
efetivamente, a industrializa­
Ção da· _eStado, no seu -governo, 
obteve um impulso fundamental. 
Na época de mafor i.nfluência e 
utilização dos incentivos fis-
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cais e financeiros da Sudene, 
consolidou-se a .implantação d_o 
Centro Industrial de Aratu, 
instituído no ~overno Lomanto 
Júnior; muitas 1ndústrias en~ 
traram, então, em funcionamen­
to, após os estimul.os _também 
concedidos pelo estado, atra­
vés das i nsenç.ões p~rci a is e 
temporárias do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e da 
construção das obras de-infra­
estrutura (até o final do go­
verno, 25 empresas estavam em 
plena produção, 37 encontra­
vam-se em implantação e 125 já 
detinham cartas de opção). ou­
tros distritos industriaiS' fo­
ram criados na execução do 
Programa de industrialização 
do Interior. Passo maior e de~ 
cisivo _foi a difícil e penosa 
aprovaçao pelo Governo Fede­
ra 1 , do pro_j e_to de i mp 1 antação 
do P61o Petroquímica do Nor­
deste, localizado em Camaçarf. 
Os entraves naturais a uma de­
finição desse porte e os for­
tes interesses paulistas na 
ame11ação da Petroquímica U­
niao náo foram suficientes 
para derrotar as justas e tec~ 
ntcamente corretas pretensões 
dos baianos, sob a liderança 
de Luiz Viana Filho e com a 
incansável colaboração do seu 
s~c~etário de Indústria e ~Co­
mercio, Angelo Calmon de Sa. o 
prestígio pessoal e c fácil 
trânsito do governador na área 
federal foram fundamentais à 
obtenção da aprovação do pro­
jeto, que significou uma série 
de prioridades no exame dos 
projetas_ empresariais no âmbi­
to da Sudene e a definição de 
medidas complementares no Con­
selho de Desenvolvimento In­
dustrial e. especialmente, na 
Petrobrás. A decisão foi sole­
nemente anunciada, em 22 de 
ma1o de 1970, pelo presidente 
Emílio Médici, diretamente- do 
"balcão da História" do 

~=~~T~~ ~~~n~6a~g~·o~~~~al~~~~ 
te inaugurado, com numerosas 
indústrias em funcionamento, 
gerando r1queza e progresso, o 
Pólo simbolizava uma expressi­
va vitória da Bahia e da con­
tinuidade administrativa de 
três períodos de gover~o: os 
de Luiz Viana Filho, António 
Carlos Magalhães e Roberto 
Santos, os dois últimos res­
ponsáveis pela implantação do 
di spendi os o conjunto. Qe Qbras 
de infra-estrutura. 

No setor_ soei a 1, destacaram­
se as realizações no campo dã 
educaç~o. A enfase. no projeto 
educac1onal, sob o comando do 
saudoso secretário Luiz Navar­
ro de Brito, logo se fez sen­
tir, o inlcio do governo, com 
o Programa de Emergência, cuja 
execução foi imediatamente se­
guida pelo Plano Integral de 
Educação e Cultura. Milhares 
de salas de aula foram erigi­
das, "ginásios orientados para 
o trabalho" e 11 centros inte-

grados de e_ducação 11 fora_m i m­
plantados na capital e no in­
terior .. _ onpe. tamp_ém chegou o 
ensino uri"iVerS'it-ário es'tadua_l 
para. oferecer instrução espe- -
c1alizada aos jovens baianos. 
A modelar BiblioteCa Central 
dos Barris foi constru·ída, 
além de outr·as bfbliotecas pú­
blicas no interiOr. A valorj~ 
zação do servidor do magisté­
rio_ fui_ ol,ltra preocupação. do 
que O in.fcio de real fZaçãQ de 
concursos públicoS pãra admis­
são serviu de exemplo. __ A am­
Pliação do Estáôio _otáV1õ Man­
gabeira e a criação do Museu., 
Wartder1ey Pinho foram outras_ 
rea 1 i zações i _mpor_tantes qUe me 
vêm_à lemQrança, _na área da 
educação e da cu_-1 tJ.Jra. Um_ ou_­
tro aspecto deve ficar 
assinalado: àquela épOca, no 
âmbito da educação, não se fa­
zia polí~ica eleitoral; a edu­
ç_ação da ju\.rent_ude mostrava-_se 
ma1s relevante do que qualquer 
êxito nas urnas. 

Natura 1 mente~- em outro·s seto_­
res o governo também obteve 
expressivos êxitos verificados 
na saúde púb 1_ i_ca, no saneamen­
to básiCo, na habitação popu­
lar, na agricultura, na ener­
gia elétrica, na ciência e 
téC:nblógia, na renovação 
viár-ia da Cidade de Salvador e 
na áreá dàs transportes, onde_ 
Se deStacáram a Construção da 
rodovia BR-242, que permitiu a 
ligação desde Salvador até I­
bot i rama, no R i o São FrafiCi s ... · 
co, -~e a _inauguração do sistema 
"ferrY=-bOat", entre Salvador e 
Itaparica, articulado com a 
ligaÇão rodoviária da Ilha de 
Itaparica até $anta. Antônio de 
Jesus, af- inclufda a Ponte 
..João ._Q~s Botas. 

o _seu Qõverno _f-oí !flUi to mais. 
0- jSÍ"-e:St 1 gi O peSSOa 1 do. QDVer­
oaQC)r era .reconhec.ido ate mes­
mo no _e-xter i o_r, de onde perso­
na 1 i aaães-. · Como a rainha El i­
zabeth II, da TnQlaterra, e os 
presidéntes do Chile e do Uru­
guai, vieram conhecer a _Bahia 
e os seus festejados encantos. 

-A grãve responsabilidade do 
mãi_or mandatário do eStado 
sempre se-·traduziu·em-uma cu;.:. 
dadosa atuação em defesa do 
legftimo 1nteresse público, 
que era -colõcado acima de 
qua 1 qu_er outro.-- A6 seu· 1 açlo. ã 
austeridae1e era_ a marca domi-­
nante, sem dúvida um-reflexo 
da SU? própria ~ida. 

Assim conhec_i e privei da a­
mizade de Lui~ Vja_na_ Filho; a 
pess-oa agradáve1. equi 1 fbrada 
e absolutamente sensata; o a­
vesso_ da mediOci"-idade e da hi­
pocrisia; a extraordinària "f_l­
gura hümana que, em qualquer 
da-s atlviCãães que exer-ceu, _se 
situou acj ma dos padr-õ_es co­
mUns; o estadista, orgulho da 
Bahia e o exemplar chefe de 
família. Como sua maior de·-

monstra9ão de grandeza. deixou 
uma 11 çao de ·v; da. --

Luiz Ovídio_ Flsher- foi chefe 
da Casa Civil do governo -_Luiz 
Viana Filho,_ é advogado e di­
reter do B~nco ;co·nômi co_~ 

A Tarde - 12-B-Sb 

A SAUDADE DE MEU PAI 

-tia- Viana QUeiroZ 

Ainda envolvida 

num senti_mentç:. 

de gr:-ande saudade 

e imensa c:t..O.r ~--­

quero dizer 

o quanto está sendo 

d~·ffci 1. v~ver 

sem a presença de 

meu pai, 

com a sauda_dê de 

meu pai. 

Não sou ma" is a Lia .inteira, 

e sinto nitidamente 

esta divi-são:· 

a L i a 'com a -presença do pai 

e a Lia com a saudade do pai. 

saudaOe esta. 

que não pOderá se~-escrita, 

porque saudaQe sentimos, 

não.descrevemós. 

nra~as aos desfgníõS de Deus, 

convi vemos na ·-mesma casa 

Por qUase toaa. minha vida 

e. -põr isto, 

p_ud_e senti r- verdade i ramen1;e 

a pessoa 1 1 nda 

que era meu pai. 

O ser humano 

mais perfeito do planeta Ter­
ra, 

emanando dele. apenas, 

vibrações de amor, 

~ei·nura·, amizade e sabedoria, 

ç:;ue sinto"iii:Zavam, somente, 

com .oS sere~ Super-i ores! 

sinto saudade 
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do pai terno, firme, forte, ~ com gover~ador, 

simples, sábio e amigo. ministro ou senador, 

Aquele pai deixou de ter 

equi 1 i brado e sensível a Serenidade e a finura 

Que não precisava que 1 he eram inerentes. 

ser so1 i citado para ajudar-, É desse pai 

mas sentia e compreendia, tudo, que sinto saudade. 

da maneira mais bonita 

que 
lO, 

um ser humano pode fazê-

-gentil e sigilosamente, 

para que terceiros não perce­
bessem 

que havia a figura do ajudado. 

Sinto saudade 

desse pai que nasceu para bri­
lhar 

sem ofuscar, 

tendo como meta principal 

de sua vida -a dignidade. 

Uma vida pública 

dedicada a servir •à Bahia, 

que tanto amou e ajudou. 

A essa Bahia que teve, 

na figura de meu pai, 

a mais alta e digna 
representatividade. 

Ele foi, 

com certeza, 

um grande estadtsta. 

Jamais deixou de atender a al­
gum chamado 

de amigos ou adversários. 

Estava sempre 
servir. 

É desse pai 

pronto -para 

que sinto saudade. 

Quem teve o privilégio 

Do pai candidato ao Senado 

em 1975, 

quando seu adversário, 

através dos programas de tele­
visão, 

creditava-lhe injúrias e in­
verdades, 

e, ele, 

meu pai, 

no último dia da Campanha e­
leitoral, 

proferiu 

dos _mais br i 1 hantes discursos 

de sua carreira polftica 

Defendeu-se de _ todos os ata--­
C!Ues, 

de todas as i nj úr i as, sem 
dizer. 

sequer, 

uma palavra de ofensa 

contra o agressor._ 

Defendeu-se 

cOmo somente os grandes 

sabem fazer. 

os de espíritos superior. 

É desse pai 

~ue sinto saudade. 

Discurso que me fez vibrar 

e empol-gar. 

Guardo-o gravado, 

com muito carinho. 

que sinto saudade. 

Na verdade, meu amor 

e minha admiração pelo meu pai 

foram algo transcendente. 

Só os puros c_o_mpreendem. 

É difíciL viver 

sem a presença de meu pai. 

É difícil viver 

com saudade de meu pai. 

Lia _\!iana Queiroz é pro_f_esso-
ra. 

Durarlte o discurso -do Sft~ 
Lourival Baptista, o Sr. 
Alexandre Cosfâ, 22 Vice­
Presfdente_. defxa a cade-ira 
da pres f dênc f a. que é CiCu-
pada pelo Sr. ___ Pompeu de 
Sousa_, 32 Secr>etárfo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Q_ _S_enhor Presidente 
da República edito.u a Medida 
Provisória- n~ 208, de 17 çle 
agosto. de 1990, que "autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social 
da União, cré~ito extraordiná­
rio no _V,à1or_ _,de C r_$ 
130.400.000.00 para os fins 
que espec1 fi c~". 

De acordo com as indicações 
das 1ideranças fica assim 
constituída a Comissão Mista 
incumbida ~e emitir parecer 
sobre a matéria: 

.SENADORES 

Tftulares 
1. José Fogaça 

2. _Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 

4. Lourival Baptista 

5_. Mata-Machado 

6. Mauro Borges 

7. 01avo Pires 

Suplentes 

Nabor Júnior 

Aureo Mel 1 o 

Cid Sabóia de Carvalho de sua amizade, 

jamais se sentia só. já tendo sido ~ouvido pel-os Af"onso Sancho 
meus filhos. 

Era a mão amiga de qualquer_ 
hora. como prova do maior exemplo 

E não a 1 ardeava, jamais, que um pai 

um gesto generoso, a um avO polftiCo pode legar 

Também, jamais. -para seus fi 1 hos e netos. 

em perfodo nenhum d8 sua vida. É desse pai 

Jutahy Magalhães 

João castelo­

Nelson Wedek.tn 

DEPUTADOS 

Titulares 
1. Michel Temer 
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2. Genebaldo Correia 

3. Lêlio Souza 

4, Jofran frejat 

5. Osvaldo Coelho 

6. José Serra 

7. Raquel Capiberibe 

Suplentes 

Antonio Mariz 

João Natal 

Carlos Vinagre 

Orlando Bezerra 

José Queiroz 

Sigmaringa Seixas 

João Hermann Neto 

De acordo com a Resolução n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o _seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 30-8- Designação_da 
Comissão Mista. 

Dia 31-8- Instalações da 
Comissão Mista. 

Até 31-8 
Comissão Mista 
recer sobre a 
dade. 

Prazo para a 
emitir ·a pa­
admissibili-

Até 6-9 Pra~o final da 
Comissão Mista. 

Até 19-9 - Prazo no Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O Senhor Presidente 
da República Editou a Medida 
Prov1sória n~ 209, de 21 de 
agosto de 1990, que "dispõe 
sobre as funções de confiança 
a que se refere a Lei n~ 
7.5_96, de 10 de abril de 1987, 
e dá outras providências 11

• 

De acordo com as indicações 
das Lideranças, fica assim 
constitufda a_ Comissão Mista 
incumbida de emitir- parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

1 . Humberto Lucena 

2. Gilberto Miranda 

3. Luiz Viana Neto 

4. Carl os Lyra 

5. Chagas Rodrigues 

6. Antônio Luiz Maya 

7. Jarbas Passarinho 

Suplentes 

Mauro _Bel')eyi des 

Irapu'an _Costa Junior 

Cid Sabôia de carValho 

Afonso Sancho 

Wilson Martins 

..José Paulo Biso! 

Louremberg Nunes Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares 

1. Theodoro.Mendes 

2. Jorge Medauar 

3. Dirce Tutu Quadros 

4. José Lfns 

-5. José- Moura 

6. Hermes Zaneti 

7. Israel Pinheiro 

Suplentes 

..José Tavares 

Ivo Mainardi 

Eduardo Moreira 

Evãlcto Gonçalves 

..JoSe Cã:margo 

Cândido Mendes 

Roberto Brant. 

De ªcardo com_a Resolução n~ 
1, de 1989-CN, fica estabe1e­
cido o -seguinte Calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 30-8- DeSignação da Co­
missão Mista. 

Dia 31-8 - Instalação da Co­
_inissão Mista, 

Até 31-8 . - Prazo para a. Co­
missão Mista emi_tir o _parecer 
sobre a ad_missiOil idade. 

Até 6-9 - Prazo final da Co­
missão Mista. 

De acordo c_om as indicações 
das L 1 deranças, fica as_s i m 
constituída a Comissão Mista 
incumóida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

liENADORES 

Titulares 

1. Ronaldo Aragão 

2. Aureo Mello 

3. Mauro Benevides 

4. L~ur1val Baptista 

5. WilSon Martins 

6. João Menezes 

7. Gll_berto Mi r anda 

Suplentes 

Me_i r a Fi 1 ho_ 

Mârcfo Lac:er:-da 

José Fogaça 

José Agripino 

Pompeu de Sousa 

.João Lyra 

Raimundo Lira 

DEPUTADOs· 

Ti tu.lare$ 

1 . Renato _Vlaona 

2. Jorge Gama 

3. Alofsio-Vasconcelos 

4. Jairo CarneirO 

5. José Lins 

6. Geraldo Campos 

7. Manoel Domingos 

SuP fenteS 

Leopoldo Souza 

Osvaldo Macedo 

Jo'"sé Melo 

Evaldo Gonçalves 

uosé MoeridonÇa BezEi-rrá-

Até 21-9- Prazb no congresso Maria de Lourdes Abadia 
Na_cional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O senhor Presidente 
da Repúbl1ca editOu a Medida 
Provisória n~ 210, de 22 de 
ages to de 1990, que 
"transforma funções do Grupo 
Direção e Assistência lnterme­
diárlas em funções de 01reção 
Intermediária, e dá outras 
prov1dências 11

• 

Aldo Arantes 

De acordo com a Resolução n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o_ segu-'fnte calen-dário 
para a tram~tação da matéria: 

Dia 30-B ~DeSignação da 
Comissão Mi;;;ta.. ,_. ___ : 

o;a 31-8 - Instalação da 
Comissão Mista. 



Sexta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1990 4851 

Até 31-8 
Comissão Mista 
recer sobre a 
dade. 

Prazo par"! a 
emitir o pa­
admissfbili-

Até 6-9 - Prazo final da 
Comissão Mista. 

Até 22-9 - Prazo no Con­
gresso Na c i ena 1 . · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIOES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, transcorre, 
hoje, em meio a significativas 
comemorações o "Centenário do 
Município de Pereira", no meu 
Estado, cuja população se re­
jubila pelo magno evento, tri­
butando homenagem a todos 
QUanto~. ao longo do tempo, 
contribuíram para a aceleração 
de seu desenvolvimento. 

A antiga vila, antes denomi­
nada Pereira. foi colocadã sob 
as bênçãos de São Cosme e São 
Damião, sendo erigida à condi­
cão de cidade pelo Decreto n~ 
54, de 30 de agosto de 1890, 
com a denominação definitiva 
de Pereira. -

A transformação de Vila em 
cidade é o que fes.tejam ho_1e 

os habitantes _daquele Munic1-
p1o, à frente dos quais se 
acha o economista José Irineu 
de Carva 1 h o, seu atua-1 Prefe i­
to, que ali vem empreendendo 
administração profícua, assi­
nalada por expressivas reali­
zações. 

Nas campanhas majoritárias e 
proporcionais de que partici­
pei e nas sucessivas visitas 
procedidas àquela comuna·.--- -r~­
colhi sempre impressões muito 
favoráveis quanto à capacidade 
realizadora de sua gente, i­
dentificada com as lutas que 
marcaram a saga dos nordesti­
nos para resistir às intempé~ 
ries cíclicas que alcançam a 
nossa Região, 

Na manhã de hoje, dirigi men-
sagem de saudaçao ___ ao povo de 
Pereira, atraves do Prefeito e 
do Presidente da Cãmà·ra Muni­
cipal, exaltando a efeméride. 
marco de tantas conquistas e 
de novas postulações. 

Por outro lado, fiz chegar 
telex ao mais ilust~e filho 
daquela terra -o Cardeal de 
Brasília, Dom uosé Freire Fal­
cão -, com os meus cumprimen­
tos pelo auspicioso aconteci­
mento, nesta data secular. 

Ao trazer o centenário de Pe­
reira para registro desta tri­
buna, desejo congratular-me 
com todos os seus habitantes, 
de muitos dos quais tenho sido 
depositário de confiança, das-

de quando desempenhava o man­
dato de Deputado à Assembléia 
Leg1slativ~ do Ceará. 

Na competição de 1986, fui 
dist-inguido com o voto de 
3.224 eleitores para cumprir o 
múnus senatorial, numa estimu­
lante manifestação de apoio, 
que tenho modestamente procu­
rado co~responder. 

Saúdo, assim, a festa cente­
nária de Pereira, augurando ao 
seu povo nova e' ausp 1 ciosa 
fase de progresso e b~m-estar 
social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
-sousa) .:.- Concedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador oaacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurs·o.) -sr. Presidente, 
srs. senadores, hoje, a Amazô­
nia, e de modo particular Ron­
Oónia, está Sob o foco inter­
nacional, sob a fiscalização 
contínua dos "verdes 
europeus", da comunidade cien­
tifica e universitária ameri­
ca:na, no aLte d_i z respeito à 
preservação da Floresta Amazó­
nica, da defesa do falacioso 
"pulmão do mundo" e muito pre­
ocupados com as nossas queima­
das, que estariam contribuindo 
para o destruidor efeito 
estufa. 

No Governo Sarney assistimos 
ao lançamento do Programa 

11 Nossa Natureza". Convi vemos 
em Rondônia com a discussão 
deste Programa em encontro 
promovido pela Assembléia Le­
gislativa Est~dual, €m jUnho 
de 1989. Freqüentemente, pre­

-senciamos as idas e vindas, as 
chegadas e saídas de numerosos 
técnicos. do Banco Mundial que 
estão el.aborando o Plano 
Agropecuário e Florestal 
P1anaf1Qro - para Rondônia. 

Mas não apenas cientistas, 
estudiosos e técnicos têm nos 
visitado. Merecemos a visita 
dos Senadores americanos Tim 
Wirth, Albert Gor.~ e John 
Heinz, que estiveram em f1ns 
de 1988 em Rondônia e no Acre 
e oue, aliás, saíram frustados 
por não terem, na ocasjão de 
sua visita, presenciado as 
que i ma das_ que, segundo e l.es, 
eQuivaliam a um campo de fúte­
bol por segundo. E se não ti­
veram a oportunidade de ver as 
queimadas foi porque aqui che­
garam no_ período ·chuvoso. Eles 
tinham ªmá informação de que 
vivíamos, no Acre e em Rondô­
nia, em permanente queimadas, 
incêndios mesmo, 

Da elaboração do Plahafloro 
está surgindo a primeira apro­
ximação do zoneamento sócio~ 
econõm1co-eco1óg1co, que 

definirá a política de ordena­
mento ambiental para a oc~ca­
ção racional das terras rur··a1s 
de RonQõnia. 

É muito gratificante nos de­
pararmos com um postulado 
básico gue determina: " ... 
preservaçao dos ecossist"emas 
frágeis, refúgios notáveis da 
fauna, sftios de beleza cénica 
excepcional e amostras de 
ecossistemas" representativos 
da diversidade regional, como 
patrimônio de -germoplasma". 
Mas. além das concepções dos 
técnicos e das intençoes go­
vernamentais, conta o Estado 
de Rondônia com o arcabouço 
institucional para fazer cum­
prir e respeitar o zoneamento 
sócio-económlco-eco1ógico? 

como estão dotados de recur­
sos _humanos, de equipamentos 
(helicópteros, aviões, viatu­
ras), de recursos financeiros 
(diárias, combustfveis), o 
Instituto Estadua 1 de 
Floresta-IEFt o Instituto de 
Terras e- Colonização _ de 
Rc,1dônia-Iter-on e a _secretaria 
de Meio Ambiente? sem a pre­
sença física dos técnicos no 
interior do E"stad.o, onde acon­
tecem as queimadas, de nada 
vale todo o éircabouço institu­
_cional, todas--as resmas e res­
mas de documentos, dem_orada­
mente elaborados. e seus aQen­
tes ficarem ilhados, imob1li­
zados em Porto Velho. 

o que já se fez ou se está 
fazendo em termos práticos de 
educação dos nossos jovens, 
nas escolas primárias, no se­
gundo gr8U e na Universidade, 
em torno do momentoso tema: 
Ecologia? Aí, sim, com certe­
za. temos um terreno fértil e 
que, bem preparado, frutifica-
rá. · 

Cada vez mais nós. da Amazô­
nia e de Rondônia, deveremos 
estar Preparados para conviver 
com o dualismo de governantes 
e políticos que empunham a 
bandeira preservacfonista, am-­
bientalista e das radicaliza­
ções emocionais em favor da 
floresta, mesmo que esta defe­
sa seja feita às- custas dos 
sacrifícios de milhares e mi-
1harés de migrantes, de se~­
terra, que chegaram a Rondônia 
à sua terra dadivosa e sonha­
ram um dia melhorar as duas 
existências e a de duas 
famf 1 i as. 

A preservação da Floresta A­
mazónica deverá, de maneira 
forte e 1narredável, defender 
melhores e mais generosos dias 
futuros para o caboclo da Ama­
zônia, para o migrante que 
aqui aportou. 

Tudo pela Floresta Amazónica. 
pela sua preservação, mas tam­
bém pela evolução econômtca e 
social do Homem Amazónico. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A Pres.idência-"comuni­
ca ao Plenário que, nos termos 
do disposto no art. 174 do Re­
gimento Interno, o período 
destinado à Ordem do Dia desta 
sessão. bem como a da ordiná­
ria de amanhã, sexta-feira, 
foi dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
15 horas e 20 minutos) 

ATA DA 870 SESSÃO. 
REALIZADA EM 29-6-90 

( Pub 1 i cada no DCN ( Seção I.l) 
de 30-6-90) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Projeto de 
Lei do Senado n~ 96, de 1990, 

que autoriza o Poder Executtvo 
a criar a Escola Técni.ca Fede­
ral de Vilhena, n6 Estado de 
Rondônia. na página n.Q 3653-. 
3A coluna, após a justificação 
que acompanha o projeto, 

Acrescente~se por omissão o 
seguinte: 

(À Comissão. de Educação 
decisão terminativa.) 

PORTARIA NO 18, DE 1990 

o O'iretor-Gerãl do Senado Fé­
deral, no uso de suas atribui­
ções regulamentares

1 
e com 

base no art. 574, § 1 , do Re­
Çulamento ·Administrativo do 
senado Federal, resolve: 

Designar GOITACAZ BRASÕNIO 
PO:DROSO DE AJ..BWGIUERQUE, Ana­
lista Legislativo, TÂNIA MARA 
CAMARGO FALSO ALVES DA CRUZ, 
Analista L~gislativo, e ANTO­
NIO CARLOS FERRO COSTA, Ana­
lista Legislat-ivo; para, sob a 
presidência do primeiro, inte-

grarem com1ssão de S1ndicância 
destinada a apurar notícias 
veiculadas pela Imprensa. en­
volvendo servidora da Oireto­
ria-Geral do Senado Federal. 

-Senado Federal. 30 de agosto 
de 1990. ~ ~osé Passos Porto, 

Di reter-Gera 1 . -

PORTARIA NO 8/90 

o Diretor da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, no ~so -das 
suas atri~uições regulamenta­
res e tendo em vista os Tatos 
constantes do Processo n~ 
010507/90-6, resOlve: 

Tornar sem efei t_o_ a- rePreen-­
são aplicada ao servidor AR­
NALDO DE OLIVEIRA COR~EA, Téc­
nico Legislativo, Area de 
Transportes, C1 asse "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro 
Pe~namente do Senado-Federal, 
através d~ ~ortaria nR. 006/90: 

SubS-ecretaria d~ _ServiÇos Ge­
rais, 29 de agosto de 1990·. 
- Afrânio Cavalcantt Melo 
~únior DiretOr. 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 126• SESSÃO, EM 
31 DE AGOSTO DE 1990 

1 , 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1 Mensagens do Go-
vernador do Distrito Fe­
deral 

N~ 116/90-DF (n~ 89/SO­
GAG, na origem), submetendo 
a deliberação do Senado o 
Projeto de. Lei_ do DF njj, 
51/90. que estlma a receita 
e fixa a despesa do Distr1-
to Federal para o exercício 
finance1ro de 1991. 

Njj, ~17/90-DF (nQ 90/90, 
na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de le1 
sancionado. 

1.2.2 - comunicação da 
Presidência 

Abertura de prazo para 
recebimento de emendas ao 
Projeto de Lei do DF njj, 
51/90, 1 ido anteriormente. 

SUMÁRIO 

1 .2.3- Comunicação 

Do senador Sevêro Gomes, 
que se ausentará do País no 
per 'Í o do de _;3 a .8 de _setem­
brO_próximo. - --

1.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
~ Soiehidade d_e assinatura 
de convênio entre órgãos 
federais e a Prefeitura de 
Belo ~Orizonte, no campo da 
Saúde. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES -
Notíc1a do Jornal - de 
Brasflia de hoje, intitula­
da "CO?Isu_l to r defende redu­
ção de salário de servi­
dor". 

SENADOR NEV MARANHÃO 
Plano Brasii Novo--e o radi­
calismo da CUT. 

SENADOR MAURO BENEVIOES -
P1ano de desenvolvimento do 

-G"overno p"ara --o Nordeste. 

1.2.5 Comunicação da 
Presid~ncia 

Recebimento da Mensagem _nR 
183/90 (nR _3/90, na orig9m) 

-do GoVer'nádôf' ·oo- Estado é:le 
Roraima, -solicitando _do Se­
nado Federal a prorroQação, 
até 30 de setembro proximo, 
do prazo para encaminhamen­

__ to do P~"'oJeto de_ Lei _de Or-
çamento para o exercicio 
financeiro de 1991. 

.3- ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

N"-s. 187. e 1-Bã, -de 1-99~0 

3 - OIRETORIA GERAL 

Extrato de Contrato n~ 
39/90 . 

4 - MESA OIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
OE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENtES 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
b•retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01retor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTaO GIIÁFICO 00 SENAOO FEOEIUU. 

DIÁIIIIO 00 CONGIIESSO NACIONAL 
Impresso $Ob a responub•hdo~de da Meu do Sen~o Feder~l 

ASSINATURAS 

Semestral ···················~·~·············--·· .... Cr$ 1.069,00 

T•ragem 2.200-exemplares. 

A ta da 126ª Sessão, em 31 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE. PRESEN- tigo 12 da Resolução nll 157, 
TE$ OS SRS.- SENA.DORES: -- de 1.2 de novembro de 1988. 

cons i derancfO·...:·se um· c-r-esc i menta­
real médio de_24,7%. 

Chagas Rodrigues Lourival 
Baptista - Pompeu -de Sousa 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A Lista de presença 
acusa o comparecimento de 4 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O sr. 1 .Q. Secrétár nr·procederá 
à leitura do-Expediente. 

É lido o seguinte 

EXP~DIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NO 116, DE 1990-DF 

(NO 89/90-GAG, na origem) 

Brasília, 29 de agosto de 1990 _ 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, para apre­
ciação dessa Casa Legislativa, 
o Projeto de Le1 Orçamentária 
que estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal 
para o exercício de 1991, em 
cumprimento-ao disposto no ar-

Na e 1 aboração -da _ presente 
propost.a foram consi"de_rados os 
preceitos gerais da Lei de Oi­
ret·r i zes Orçamentá r i as da U­
nião (Lei n.Q. 8.074, de 31 de 
julho de 1990), áténdidas as 
oecul_iarieda-des do Distri_to 
Federa 1 . 

Os valóres da receita é da 
despe-sa foram estima dos toman­
do por parâmetro o nível de 
preços do mês de maio de 1990, 
pr''evendo~se o seu ajustamento 
pará o nível de preços do mês 
de dezembro, ao final da apre­
~ci ação da proposta pelo Senado 
Federal. 

A receita global_ para o exer­
c-ício de 1991 f_oi estimada em 
Cr$ 138.871,8 milhões. Desse 
total, cerca de Cr$ 119.186.0 
mi 1 h6es constituem receita do_ 
tesouro, Cr$ 4.994,4 ~ilh6es 
serão gerados pelas entidades 
da Administração Indireta que 
recebem transferências à conta 
do tesouro e _Cr$ _1_4.691 ,4- -mi­

_1 hões somam os- recursos di re­
tamente arrecadados para fi­
nanciamento dos investimentos 
a cargo das empre_sas nas quais 
o Distrito Federal aetém, di-­
reta ou i nd i re_tamente, a ma 1 o­
ria do capital social com di­
reito a voto. 

A estimativa da receita do 
tesour.o para 1991 teve-- por 
base a rees·t i ma ti v a e 1 ab·orada 
para o exercício de 1990, 

Vale destacar que para _alguns 
impostos e taxas estimou-se um 
crescimento real bern acima oa 
aludida média, tendo em vista 
as correções aue se pr•etende 
i mp 1 ementar na base de cá 1 cu·t o 
do imposto_ predial e terri to­
rial urbano (IPTU). do imposto 
sobre a propriedade ae veículo 
automotores (IPVA), da taxa de 
-limpeza pública (TLPY. bem as--:: 
sim a melhor1a que se espera 
obter na eficiência da admi­
nistração tr-ibu-tárle . re1ativc:;" 
aos impostos sobre a circula­
ção de merc-ador i as (I CMS). so­
bre serviços de qualquer natu­
reza (ISS), sobre venda _a va­
reJo -de combustíveis líquidos 
e gasosos (IVVC), e $Obre 
transmisaáo de bens a d1reitos 
(ITBI). 

Dessa forma, est\mou-se para-
1991 um cresci menta r-ea 1 des_:­
ses 1mpostos e taxas nos- se­
guintes percentua 1 s: I PTU e 
TLP, 150%; IPVA, 50%; ICMS, 
ISS, !VVC e- ITB! (1ntervfVóS), 
30%. Para o_s_ demais impostos~ 
taxas. est i mau-se um cresci­
menta real de 10%. 

No caso especifico· do ICMS, 
além do crescimento real esti­
mado de 30%, foram acrescidos 
mais Cr$ 1.500,00 milhões que 
destinar-se-ão à concessão dê 
subsidias ao Programa _de De~ 
senvolvimento Industrial do 
DistritO Feder'al (PROIN/DF). 
Ta 1 acr'éSc i rno somente- se"roã u-:: 
tilizado se houver de fato 
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crescimento no faturame_n_to-do 
setor indústria, por conta de 
projetes aprovados pelo Conse­
lho de Desenvolvimento Indus­
tr-ial (COI/DF), com incentivos 
do PROIN/DF. 

As transferências da União 
destinadas aos setores de edu­
cação, saúde e segurança pú­
blica estão estimadas em Cr$ 
52.983,3 milhões, 

As operações de crédito estão 
estimadas em Cr$ 4.510,00 mi­
lhões dos quais Cr$ 920.00 mi­
l hõe_s decor _ _rentes de emprést i-, 
mo exte~no- junto ao Banco In­
teramericano de DesenVolvimen­
to-(BID), destinados ao proje­
to de ampliação e melhoramento 
do sistema de água potável e 
esgotos do Distrito Federal, a 
ser. executado pela Co_nipanhia 
de Agua e Esgotos de Brasília 
{CAESB)~ Como empréstimo in­
terno estão estimados Cr$ 
3.590,0 milhões. 

Por intermédio da Lei nQ 119, 
de 16 de agosto de __ 1990, os 
servidores das Fundações ins­
tltufdas pelo Pooer Publico do 
Distrito Federal __ passaram a 
ser submetidos ao reQim~ __ da 
Lei n"' 1 . 711 , de 28 de outubro 
de 1952. A mesma Lei estabele­
ceu ainda "ate que a 1 e i _regu­
lamente a contribuição devida 
para o custeio da previdência 
social, será de seis por cento 
o desconto para esse fim, a 
favor do Distrito Federal. 
calculado sobre a remuneraÇao 
mensal de cada servidor". Es­
ses_ recursos constituirão ru­
brica adicional à recejta do 
exercic1o_ de 199:1 que_ Será u­
ti 11zada _ _como fonte de finan­
ciamento do Orçamento da S_egu­
ridade_ SociaL 

Através da Lei n~ 7.897, de 
24 de novembro de 1989, oriun­
da da Medida Provisória n~ 97, 
de 1989, o Poder Executivo --dã 
União foi autorizado_a_ doar ao 
Dlstri to Feder.al "projecões e 
1 ates de prop-r 1 edade da· Uni ãb" 
''localizados no Distrito_Fede­
ral e destinados à construção 
de imóvelS residenciais_'_'. 

O Distrito Federal atendeu à 
cond1cionante dq artigo 2~ da 
Lei n~ 7.897/89 ao sancionar a 
Lei n~ 81. de 29 de dezembro 
de 1989, que disp_õ_e_ que "os 
recursos decorrentes da alie­
nação serão aplicados exclusi­
vamente na construção o~ recu­
peração de escolas e hospi­
tais. na expansão do sist_~ma 
de abastecimento de água_ou na 
implantação,, recuperação ou 
ampliação_ de infra-estrutura 
de assentamentos populacio­
nais". 

Em vista da d_est i naçã_o espe­
cífica desses recur so_s, foi 
incluido no orçamento relativo 
à Secreta r i a de ____ E' 1 anej amento 
um projeto com recursos __ aloca-

dos em regime de _pr~9~amaÇ~o 
especial. --

o Fundo ae DeSenVolvimento dÕ 
DiStrito_ Federar _ (F'tiNDEFE), 
teve co~siderável parcela dos 
investimentos realizados-à sua 
conta ·transfecjdos para os ·or­
çamentos dos órgãos executo­
res.~ Entre os projetas manti­
dos na programaçã~ do FUNOEFS 
destacam-se os relativos a 
ãr-ea de _segurança pública, ao 
aumento de capttal de empresas 
e às aplicações com retorno 
aos· setoces produtivos, atra­
vés do Bahco de Srasflia S.A. 

Para possibi 1 ltar a execução 
orçamentá r i a da Câmara Legi s­
lativa do Distrito Federal, 
após a sua instalação, foram 
consignados _cerca de Cr$ 
1.000.00 milhões em um projeto 
especial inc·1uídõ no orçamento 
da Secretaria de Planejamento. 
Trata-se dê uma programação 
espec 1 aJ ,_ cujo- desdobramento 
ou transferência dar~se-á em 
cooson@.ncia c.om os objetivos 
de1ineados pelo novo segmento 
do Poder_ Púb1 i co, que s_e i ns­
talará -no Distrito Federal em 
1~ de janeiro de 1991. 

_-A despesa com pés soa 1 e en­
cargos sociais, à conta do te­
souro, es:!:_á fixada em Cr$ 
76. 0_62, 4 mi 1 hões. Desse teta 1 , 
cerca de Cr$ 52_. 162,4 ini 1 h6es 
constltuem a despesa de pesso­
a 1 -dos setores educacão. saúde 
e se-gurança púb 1 i ca, ~ cus.:teados 
com transferência vinculadas 
da União. 

_De-duz indo-se das receitas 
correntes do Distrito Federal 
essaS transferências vincula­
das da União, destinadas a 
gasto c_om J:iessoa1. e exclu­
indo-se d_o to ta 1 das _despesas 
de peissoa 1 a parce 1 a com de_s­
tinação específica para os se­
tores e_duca~ão, saúde e segu­
rança pública. o montante aos 
dispêndios com pessoal, para 
os fíns preceituados no artigo 
3-8 .do_ Ato dãs __ Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
passa a ser de Cr$ 23.900,00 
milhões, repres_entando cerca 
de 42,5% das receitas corren­
tes líquidas. 

A aplicação de._pelomenos, 
25% "da receita de impostos, 
compreendida a proveniente de 
transferênc1as. na manutenção 
e __ desenvolvimento do ensino", 
consoante estabelece o arkigo 
21.2 ____ da Consti tu_ i ç::ão Federa_l. é 
ê:fmp-lamente atendida com a pro­
gramação de Cr$ 24.246,2 mi­
lhões. em 1991, que represen­
tam _cerca de 50, 1% da que 1 a 
base de_referência. 

Ao programar -o montante de 
Cr$--19.564_,3 milhões aQS _orça­
mentos d_a s_ecretar 1 a de Saúde. 
Insti tuto._de Saúde e Fundação 
Hospitalar, representando cer~ 
ca c;ie- 50,9% do- Orç_amen:to da 

Seguridade Social, o Distrito 
Federal também atende ão diS~i" 
posto no artigo 55 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, _que fixou em nó 
mini mo 30%, até que ,seja __ apre;•·, 
vada a Lei de Di retr-izes Orça_-_ 
mentárias. _, 

Cumpre ressa·l·tar· Que- o' O~ça_..:. 
mente de Seguridade Social 
teve sua abrangência ampliada, 
deixando de refletir o con-cei­
to merameote insti.tucional, 
atinente -aos disRêi!C!"ios d.e_sti.--.. 
nados aos setores de saúde e 
·aesenvo-1 vi menta soei a 1 ; 'Para: 
incluir também-as-despesas com 
i nativos e pensionistas __ ._, -dO. 

'Tribunál ·de ·co·n"t-'a's' tib' Distri.to 
federal, Secretaria de Segu­
rança Pública. Polfcía Mili­
tar, Corpo de Bombeiros Mili­
tar e demais órgãos do comple­
xo administrativo do Distrito 
Federal~ .consõl i dados na Se­
cretaria -de Administração 

. O O.r_ç.a,rn~nto- de Investimento. 
à sua vez.- fixado em Cr$ 

_ "4.691 ,4.mflhões, espelha par­
cela significativa dos inyes­
timentos do_ Governo,- program·a­
dos atravé"s das entidades da 
Administração Indireta. 

. . 

Ademãis, a companhia Imobili­
ária de Brasflia incorpora em 
seu orçamento de investimento 
os recursos gerados mediante a 
aJ i enaçã_o de 1 ates urbanos 
destinados a u~jli~ação _çomer­
cial e residencjal, programan­
do açõ_es Qover-namentais . atra­
vés de obras de i nfra­
estrutura geral e espec_ífica 
em novos assentamentos 
populaciõhá.is. 

A Companhia de Água e Esgotos 
de Brasflia tem a seu cargo 
investimentos _de granOe porte 
~a ampliação dos sistemas de 
s~neamento e De ~bast~cimento 
di água potável , contando para 
esses e~preendimentos com re­
cursos contratados interna -~ 
externamente pelo Governo. 

Com a_ apreciação do presente 
projeto de lei, atingiremos 
uma nova página da história 
político-administrativa do 
Distrito Federal, uma vez que 
as atualizações da Lei Orça­
mentária de 1991 estarão a 
cargo da Câmara Legislativa :a 
ser eleita em 3 de outubro de 
1990 e 1nstalada em 1~ de ja­
neiro de 1991 ~ -

O povo do Distrito Federal 
sente-se honrado pela dedica­
ção e empenho com que os Se~ 
nhoces Senador-es excerceram a 
função adicional que lhes fol 
cometida. no-tocante_às atri­
buições_constitucionais de Le­
gi_slativo cto Distrito Federal, 
e pela notável contribuição_,e 
inestimável espírito pÚblicO 
que devotaram à montagem de 
parcela significativa da es­
trutura lnstitucional-adminis-



4856 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o II) Sábado 1 

trativa desta unidade especial 
da federação.-

Va 1 h o-me do ensejo para rei-­
terar a Vossa Excelência pro­
te_stos -de elevada estima e 
consideraçáo. - Wanderley Val­
lim da Silva, Governador em 
e>Cercicio. 

(*) PRO~ETO DE LEI DO DF 

NO 51, DE 1990 

Estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal 
pára o exercício financeiro 
de 1991. 

*Será publicado em SUplemento 
à presente edição. 

Restituindo autógrafos 
projeto de lei sancionado: 

de 

N• 117 /90-DF . ( n• .90/90, ria 
origem), de 30 do corrente, 
relativa ao Projeto de Lei do 
DF n~ 47, de 1990, que autori­
za o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o li­
mite de 12.956.000.000;oo 
(doze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e seis milhões de 
cruzeiros), e dá outras provi-
dénci as. -

(Projeto que se transformou 
na Lei nQ 120,de 28 de agosto 
de 1990.) · 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na.le) -o Expediente l-ido· vai 
i publicação. 

Do Expediente 1 ido-, consta o 
Projeto de Lei do DF nQ 51, de 
1990, _que, nos termos do dis­
posto no ~ 1Q, art. 12 da Re­
solução n 157, de 1988, pode­
rá receber emen~as. após sua 
publicação no D1ário do Con­
gresso Nacional, pelo prazo de 
20 dias, perante a Comissão do 
Distrito Feder"al. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que 
vai ser -lida _pe~o Sr. 1.~<-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 30 de agosto de 1990 

Exm.ll. Sr. 

Senador Nelson Carnelro 

DO. Pr"esidente do Senado Fede­
ral 

Senhor Preside-nte, 

Nos termos do art. 39. letra 
a, do Regiment_o Interno do 

Senado, comunico a V. Ex~ que 
me ausentarei do Pais no pe­
ríodo de 3 _a 8 de setembro 
próximo, com destino a Santia­
go, Chile, em-caráter particu­
lar. 

A·tenci osamente, 
Severo Gomes . 

Senador 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A comunicação lida vai 
à. publicação. 

Há oradores _inscrit_os. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia 'o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, em solen1dade 
realizada no Gabinete do Mi­
nistro.da Saúde, Dr. Alceni 
Guerra, a 29 de agosto passa­
do, às 17 horas, foi assinado 
convênio entre o Ministério-da 
Saúde, a Secretaria de Admi­
nistração Federal, a Fundação 
das __ Pioneiras Sociais e aPre­
feitura de Belo Horizonte. 

O referido convênio, nos ter­
mos da sua çlaúsula primeira, 
qbjetiv~ o desenvolvimento de 
Rrojeto ·experimental referen­
Cial parª_ a qrganização da 
rede públiCa de unidade de as­
sistência médica, estabelecen­
qo a integração operacional 
dos postos de saúde - unidades 
de vanguarda- a hospitais de 
uma mesma área geográfica com 
unidade de doutrina e unifor­
midade técnica, através da 1-
dentidade de pessoal nas 
atividad~s-meio e fim. 

Por Ocasião daquela solenida­
de, à qual estive presente, 
compareceram o Ministro Alceni 
G~erra, o Secretário da Admi­
nistração Federal - Dr.-·João 
Santana. o Senador Jarbas Pas­
sarinho, o- Professor Aloy~io 
Campos da Paz Júnior- Presi­
d_ente da Fundação das Pi one 1-
ras sociais e_ o Prefeito de 
Belo Horizonte·. 

o Ministro Alceni Guerra, o 
Secretário João Santana, assim 
Como_ o Prefeito de Belo Hori­
:Z.õnte e o Professor A 1 oys i o 
Cpmpos da Paz Júnior, nos dis­
cursos então pronunciados, as­
sinalaram a_ importância e a 
Oportunidade do aludido-convê­
nio destinado a _concretizar a 
primeira tentativa~ da efetiva 
i ntegr_ação de serviços. médi­
c os, -desde a concepção do p 1 a­
no médico-hospitalar de Brasí­
lia ·erif 1960. 

_Não preciso salientar o ex­
traordinário desempenho do ;­
lustre Professor Aloysio Camp­
so da Paz Júnior na Fundação 
das Pioneiras Sociais- órgão 
executor do a 1 udi do co·nvêni o 
-. porque toda a Nação conhece 
e aplaude os trabalhos dessa 
instituição. 

Cumpro, no entanto, o dever 
de reQuerer a incorporação a· 
este sucinto pronunciamento 
dos documentos anexos relati­
vos à implantação do primeiro 

modelo de real ação _ integrada 
- ou seja, a exposição conjun­
ta de motivos do Ministro da 
Saúde e do Secretário ·da Admi­
nistração Federal, aprovada 
pelo Presidente ~ernando Cal­
lar a 21 de agosto passado, 
bem como o texto do CQnv$ni o 
celebrado. - -

Ao enseJO, felicitO o Presi­
dente da República Fernando 
Collor pela s~a decisão, o Mi­
nistro._._Alc~j Guerr:-a e _o 
Secretar"To da Adm1 ni stra_çao 
João Santana pela iniciativa 
conjunta do projeto experimen­
tal visando a estabelecer a 
integração das ações de sáude, 
dentro de determinada área 
geográfi Cª-.. sob o comandO de 
um hosp(fãl central. (Muito 
bemõ Palmas.) . . __ 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: . 

'EM N~ 43 

--Em 7 de agosto de 1990 

Excelentíssimo __ Senhor Pres1-
dentê da República: 

Dentre os muitos fatores que 
iDtegram o complexo de causas 
responsáveis pela deterioração 
da assistência méd1ca no Pafs. 
alguns estão claramente rela~ 
cionados com equfvocos 
organizacionais. 

Nas grandes regiões metropo­
litanas. os postos de s~úde 
estão distantes e operacional­
mente desvinculados dos gran­
des hospttais, porque os pro­
fissionais que neles trabalham 
estão, no primeiro caso, su­
bordinadps aos governos locais 
e, no se-gundo, direta ou indi­
retamente ao Governo Federal. 

Essa separação de comando, 
aliada à ausência de unidade 
de doutrina e de normas e ro­
tinas oe atendimento, sem 
qualquer tnteração operaci­
onal, provocou a gradual inca­
pacidade de atendimento dos 
postos de saúde até mesmo para 
os casqs mais simples. conse­
qüen'tem·ente, essa demanda se 
concentrou nos grandes hospi­
tais, ond~ se misturam doent_es 
de todos os graus de· 
complexidade. 

o esforço de recuperação do 
Sistema de Saúde no s-r a::;: i 1, 
que Vossa Excelência inseriu 
nos objetivos prioritários de 
seu Governo, deve necessaria­
mente iniciar-se pelo seu re­
dimensionamento, em face das 
distorções observadas, com a 
adoação de um modelo de aãml­
nistração que consista em es­
tabelecer a integração da açio 
dentro de determinada área 
geográfica sob o comando de um 
hospital central. 



Sábado 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Setembro de 1990 4S57 

Isto requer aglutinar opera­
cionalmente entidades e pro­
fissionais vinculados a dis­
tintas esferas de governo 
(federal, estadual e munici­
pal). o que demandar-á a cele­
bração cte convênios e a requi­
siçao de pessoal que prestará 
serviços nas unidàdes do mode­
lo, vivenciando seus diferen­
tes níveis de complexidade. 

Santana~ Secretário 
nistraçao F~~er~l. 

da Admi-

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CE­
LEBRAM O MINIST~RIO DA 
SAÚDE E A PREFEITURA MUNI­
CIPAL DE BEL~ ~ORI20NTE COM 

*ARi~TER~~NI N~6~~~~S~~~~!õ 
FEDERAL. 

A seleção e a administração o ~Ministério da Saúde repre­
rigorosas do pessoal consti- sentaQo neste ato pelo Senhor 
tuirão elementos t:rfti_cos e Ministro de ES_t.ado, Alceni 
decisivos para o _ ~ucesso. Guerr:-<9.. através d.a. Fundação 
Torna-se impf-és.C1ndfvel afere- das Pioneiras Socia·s, entidade 
cer aos profissionais selecio- com sede em Brasílja-. Distrito 
nados remuneração compatível Federal, no SMHS, -Quadra 1Õ1, 
com o nível de quallficação Bloco ·a, n.2. 45, neste ato re­
requerido e com a indispensá- presentada por s_eu_ Pre_sidente 
v e 1 exigência de ded ~ C?Ção i n- __ A 1 oys i o Campos da, Paz Jún i ar, 
tegral e exc1usiva ão-serviço doravante denOminada Fundação, 
público. e ~e outro lado a Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, 
?ara dar início à implantação representada pelo Sehhor Pra­

deste novo modelo de organiza- fel t-o ;Eduardo 6rc;~QQ~q Azeredo, 
ção da rede -pública d9 unida- atraves de sua Secretaria de 
desde assistência· médtca, o --s~úele;- lOcalizada_ na Rua Tupi. 
Ministério da Saúde e a Secre- n __ 149, 7SJ. e 8_.2 a.nd_ar~.s. Can­
taria da Administração Federal tro, neste ato representada 
consideram que o melhor cami- por seu titular, J·osé Maria 
nho serâ desenvolver um· proje- -~orges, doravante denominada 
to experimental, cuja- -execução Secretcrria_, e aindã,, com a i h­
ficará a cargo da Fundação das terveniéncia da· SecretariZI d_e 
Pioneiras Sociais, utillzando- Administração- F~qerar, aqui 
se inicialmente o Hospita_l Sa- representada pe_lo Senhor S~­
rah Kubitschek de Belo Hori- cretário, João Eduardo Cerdei-
zonte· como unidade de base. ra de Santana. considerando 

Tendo em vista as caracterfs- a necess1dade de se resgatar 
ticas administrativas inovado- _a competência- e 
ras .que cercarão o projeto, c:ons~qüE;!ntemente a credibi 1 i­
julgamos necessãrio_submetê-lo dade da assistência médica n·a 
a ·superi-or· avaliaçao_ d_e_ Vossa Serviço PúbliCo:--oferecendo à 
Excelência, para c;ue _a_ Funda- Qopulaç:ão m~dicir;'la qualificada 
ção das Pioneiras Sociais seja e contemporânea; 
especialmente autorizada a; 

que a seleç·ão, qualificação e 
a) req~isitar, nos termos dos controle na administração do 

convênios a serem assinadoS pessoal cOnstituem elementos 
com a Prefeitura de Belo Hori- básicos, para a implantação de 
zonte, medtante adequada sele-- um novo modelo de assistência 
ção. os profissj_onais _ne.cessá- médica;_ 
rios à operaclonalização do 
projeto; a Cu·!tUr_a institucional sedi-

mentada na Fundação das Pio­
b) complementar os vencimen- neiras Sociãfs, que contribuiu 

tos desses prof i ss i o na 1 s, de para su_a caracterização como 
forma a asse~urar-lhes remune- instituição referencial; 
ração igual aouela que recebem 
os servidores da Fundação, de e dando conseqUência à apre­
nível de qualificação e cargo vação pelo Excelentíssimo Se­
equivalentes. nhor Presidente da República 

da ExpoSição conjunta de Meti-
Senhor Presidente, este pro- vos n~ 43, de 7-B-90, do Se­

jeto experimental será objeto nhor Ministro de Estado da 
de reava 1 i ação, no prazo de Saúde·,- A 1 cen i Guerra e do Se­
doze meses, com vistas à ado- nhor Secretár f o de Administra_­
ção de ajus.tes eventualmente ção Federal, João Eduardo Cer"­
requeridos e à extensão do :.,,o- detra de Santana, que autoriza 
de 1 o a outras _c f dades e reg- º desenvo 1 v i memto de um proj e­
iões do País, cot1forme indica-- to experimental, visando esta­
ção de prioridade definidas ·bel_ecer a integração das ações 
pelo Governo de Vossa Excelén- de saúde, dentro de determ1na­
c i a. da área geogrã fica sob o co-

mando de um hospital central; 
Aproveitamos a oportunidade 

para apresen_tar a Vossa Exce- R esc 1 vem: 
lência os protestos do nosso 
mais profundo respeito e dis­
tinté!l consideração.-_ Alceni 
Guerra, Ministro da SaOde. 

João Eduardo Cerdeira de 

ffrmar o 
que será 
cláusulas e 
tes_: 

presente _con\{ê-ni o,­
_ reQido pelas 
cond1ções seguin-

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

o presente convênio tem-por 
objeto_ o _desenvolvimento de 
projeto experimenta 1 r~feren-­
cial para a_ organização da 
rede __ púb 1 i ca de _ unidades de 
assiSténcfa médica estabele­
cendo a integra~o operacional 
dos postos de saúde - unidades 
de vanguarda -_ a_ ttosp _i tais de 
um mesma área geográfica com 
unidade de doutrina-~ unifor­
midade técnica através de i­
dentidade de pessoal nas ati­
vidades meio e fim. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das O~rigações da Fun~aç~o 

Caberá à Fundação, através de 
sua unidade Hospital Sarah- Ku­
bitscheK. situado na Avenida 
Amazonas n.ii. 59.5.3, Bairro Game­
leira, em Belo Ho~izonte, Mi­
nas Gerafs, dar início à exe­
cução e ·implantçção do projeto 
experimenta 1 . 

§ 1~ Para tanto, deverá ado­
tçr a_s_ médidas necessárias ao 
bom desampenho de suas obriga-­
ções, _ pqdendo a 1 terar _as rot 1_­
nas adn'lfnistrativas dos postos 
de.saúde, que 1he sejam afe­

·tas; selecionar e requis_it.ar à 
Secretaria os profissionais 
necessários à operacionaliza­
ção do ·grojeto. 

§ 2""- Os. servidores requi_s_1.te­
dos deverão firmar com a Fun­
dçç~o termo de adesão i nte­
grante deste, fundamentado no 
estatuto.de dedica"ção exc·lusi­
va e onde se estabelecem obri­
gações da_s partes .. 

CLÁUSULA .TERCEIRA 

Das Obrigações da Sec_retari a 

Caberá à secretaria ceder à 
Fundação as instalações físi­
cas dos postos de saúde abaixo 
r e 1 acionados, bem como seus 
equipamentos, móveis e demais 
CJbjetos ne_cessáriqs _à _sua ope­
ração, além de atender às re­
qu<siçõe_s de profissionais so­
licitadas pela Fundação. 

§ 1.2. Inici~lmente para a im­
plantação do proje~o serão ce­
didos para inteQrã-lo os se­
gu1ntes postos de saúde a se­
rem transformados em unidades 
de vanguarda do sistema: 

- Centro de Saúde João XXI I I: 

-Centro de Saúde Vila Leoni-
na; 

-Centro de Saúde Havaf. 

§ 2 ... A transferência das inS­
talações físicas será formali­
zada, através de termo de co­
modato próprio, e os demais 
equipamentos, através da 
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transferência de 
ponsab i 1 idade, 
constar a rea 1 
cada bem. 

termo de res­
onde deverá 
situação de 

§ 3~ Fica assegurada aos pro~· 
fissiona1s cedidOs à rundaçã·o·, 
pela Secretaria, a complemen-· 
tação de seus vencimentos, de 
forma que fique estabelecida 
sua equivalência à remuneração 
percebida pelos servidores da 
Fundação, de igual qualifica­
ção e cargo. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Avaliação do Projeto 

A ava 1 i ação e o áC:ompanhamen­
to do projeto experimental ca-· 
barão ao Ministério da­
Saúde/Fundação das Pioneiras 
Sociais e a Secretaria de Ad­
ministração Federal',-os quais 
na área de sqa com~etência, 
deverão estabelecer em conjun­
to· a metodologia de acompanha-· 
mente do projeto através de 
cr-itérios epidemiól6gicós é 
administrativos e avaliação de 
custos, a fim de que seja pos­
sfvel repassar ao Governo Fe­
deral as informações que per-· 
mi tam um rea 1 acompanhamento 
da implantação do sus- Siste­
ma Unificado de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA 

Dos Executores 

São executores do presente 
convênio: 

a) pelo Ministério da Sàúde, 
a Fundação das Pioneiras Soei-_ 
ais; 

b) pela Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte, a secreta­
ria Municipal de Saúde;-

c) pela Secretaria de Admi­
nistração Federal, 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Vigência 

O presente convênio vigorará 
pelo prazo inicial de 12 
(doze) meses, quando será ob­
jeto de reaval lação, podendo 
no entanto, ser rescindido, 
prorrogado ou até modificado, 
mediante a lavratura de termo 
aditivo. desde que as partes 
assim acordem. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resol­
vidos pelas partes, sempre de 
comum acordo. 

CLÁUSULA OITAVA 

Do Foro 

Fica eleito o foro da cidade 
de Brasflia, Distrito Federal, 

para dirimir as.qU'e'stões ori­
undas deste convênio, que não· 
forem resolvidas administrati-
vamente. · - · '-

E a~s~m esiandó justas .e_·a~ 
corda daS, fi hTiám o· · presente· 
instrumento ___ ·em 5 (c-inco) vias 
de i gua 1 _teor· e forma. com as 
testemunhas abaixo. 

srasília-DF, de de 
1990. Alceni 
Guerra; Ministério da Saúde -

Eduardo -Brandão 
Azeredo, Prefeitura 'Muni'cipa1 
de Belo Horizonte- , Uoão E­
duardo Cerdeira de Santa­
na. Se-c:-re'taria·de Administra­
ção Federal - Aloysto Campos 
da Paz .Júnior, Fundação' das 
Pioneiras ·sacias~ ~osé Maria 
Borges. secretaria Municipal 
de _Saúde de Belo Horizonte. 

Testemunh.a_S: 

1A Senado~ Jarbas Passarinho 

2.a ·senador L ou r i v~_] _sa·pt·i ·s ta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca-
na 1 e) -- Cqncedo· ·a pa 1 avra · ·ad 
nobre Senador ·Chagas Rodri-
gues. · 

O SR: CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI. ProhUncia o seguinte 

di scursb·. ) Sr, Presidente, 
Srs. Senadores, serei muito 
breve. - · - - -

o Jornal de-_Bras11ia, de ho-· 
je, na·pãglna-3,- ·traz a se""o 
guinte noticia: "Consultor 
defende redução de -Salário doS 
servi dores 11 

• Em traba 1 ho mu 1 to 
bem feito do jorna1lsta José 
Leonardo Rocha, le~9s: 

:•coNSUL TOR DEFENDE 

REDUÇÃO DE SALÁRIO 

DOS SERVIDORES 

O consul tor..::Gera·1 -da Re­
pública. Cél i o Silva. énvia 
hoje ao Supremo Tribunal 
Federal as informações so-­
bre o Decreto n~ ~9.300, de 
15 de junho, que colocou 
flmcionarfos públ i_cos da 
Un l ão em d isponi bi 1 i da de, 
r·ecéberié!o proporei o na 1 mente 
ao tempo de serviço;" 

E mais adiante: 

"A a 1 e_gação do Governo, 
repeti da agora, é de gue _o 
funcionário público nao re­
cebe salários e, sim, 
y~ncimento. A constituição, 
em ·seu art. -7~, garante ·a 
irredutibilidade dos 

!Sélários de todos os traba­
lhadores. o Governo encon­
trou um subterfúgio na con­
ceituação, e aguardará a 
decisão do mérito. Enquanto 
isso, os servidores recebem 
os- Vencimentos ou 
salários --integrais, gra-

ças ao mandado de --SeQu-rança 
co·nc·ed i dcY - pe 1 o · supremõ nõ 
final de junho." 

.sr·, Presidente, fiquei deve­
ra_s surpreso com essa not f c i a. 
Não en'tendo · como - o Dr-. 
êonsul ter-Geral da Repúbl i"ca 
possa ter esse ente.ndime.n~o. -

.o art. -7~ -da-cOnstitUição, 
invocado por S. Ex~. diz: 

"São di~eitos dos trãti~­
-1 hadores urbano;s e rura i s 1 -- -a1 ém - -de- ooüt~rbs' t~ue v i sem a 
melhoria de sua .condiç~o 
social: 

... ' ..... ·' •' .. •' ..... · ... -.. , ... -: 
VI -irredutibilidade do 

salário, salvo o disposto 
em convenção ou cfcordo co­
letivo;" 

-Ouahto· a esta pàrte, não- há a 
menor dúvi d_a. 

Mas; Sr. Presidente, a mesma 
Constituição que está em vi­
gor, quando trata dos· ·se-rVido­
res públ1cos civis, diz o· se­
guinte no art. 39, § 1~ 

"A lei asseQurará aos 
servidores da administração 
direta isonomia de venci­
mentos para cargos de atrt­
bu i ções i gua 1 s ou asseme;.. 
·1 hados do mesmo ·Pode-r' ou 
entre servidores dos PoQe­
rés EXecutivO, Legislativo 
e JudiCiário, ressalvadas 
as vantagens de ·caráter in­
dividual- e- ·as--relat-ivas à 
natureza ou ao local de 
trabalho. 11 

E_ agora. o que é mats impor­
tante, o § 2~ deste art. as. 
reza: 

11 § 2~ Aplica-se_a-es-ses 
serVidores o dispOsto ho 
arL 7!:1.. IV, VI, VII, VIII, 
IX, XIT, XIII ... " 

Ora, manda aplicar precisa­
mente o disposto_ no art. 7!:1. 
1hciso -vr. que, como-acabamos 
de ler, assegura a irredutibi­
lidade do ·salário. Então, os 
servidores também são benefi­
ciados pelo principio da irre­
dutibilidade, porque a Consti­
tuição trata aqui de serviao-
res. -

Assim, Sr. Pr-esidente, quero, 
mais uma vez. solídãrfzar-me 
com os ser-vidores públicos ci­
vis do nosso Pafs, e estou 
Certo- de que o Supremo Tribu­
nal Federal consagrará a tese 
pacífica de que, a luz da nos­
sa constituição, tanto são ir­
·redutfvéis- os salários dos 
trabalhadores como são irredu­
tfveis os vencimentos dos nos­
sos servidores. 

o Sr. . Poq:~eu de Sousa 
Permite-me v. Ex 4 um aparte? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
muito prazer, nobre Senador, 

O Sr. Pompeu de Sousa - IsSo 
nao me espanta, embora seja 
estarrecedora a . ·po_s_i çiio do 
Consultor-Geral da Republica, 
que é um jurista. Realmente, 
não me espanta, embora 
estarreça. Porque, na verdade, 
essa é a política que se im­
plantou no Palácio do Planal­
to, sob os auspfcios do-· "todo 
poderoso". que pretende exer­
cer.um poder unipotente e oni­
potente ao mesmo tempo. E esse 
foi o mesmo sentido que impri­
miu à Medida Provisória n~ 
211, contra a qual o nosso 
Partido, ontem, no Supremo 
Tribunal Federal iniciou uma 
ação direta de inco·nstitucio­
nalidade, tendo em-vista que, 
no parágrafo único do seu art. 
1~. estabelece aquela condição 
de que as empresas que estejam 
em dificuldade possam não a­
companhar as revisões salari­
ais estabelec1das pela própria 
medida. o ~ue constitui uma 
redução no salário. Foi, pO~­
tanto, em vista disso que o 
nosso Partido apresentou uma 
brilhante justificativa das 
razões de sua ação. mostrando 
à exaustão o quanto isto era 
abso 1 utamente i 1 e9a 1 . Era i 1 e­
gal até mesmo nao acompanhar 
as r_ev1s5es salar-iais legais, 
quanto mais_ reduzir 6 salário 
atual. É. realmente, o absurdo 
dos absurdos. Mas _ist~ não_ me 
espanta, Senador Chagas Rodri­
gues, porque nada espanta nes­
se Governo de assombros. Nesse 
Governo de assombros. todos os 
espantos são possíveis, desde 
que sejam contra o trabalho, 
não contra o capital. Contra o 
capital, não6 o capital é pro­
tegido de todas as maneiras: 
através da obrigatoriedade da 
negociação coletiva, que vai 
penalizar justamente as cate­
gorias de tra1hadores mais de­
samparadas, porque são as que 
têm sindicatos mais fracos. Só 
mediante negociação coletiva 
se pode discutir aumento de 
salário. O capital é benefi­
ciado de todas as formas. so­
bretudo o capital sem pátria, 
porque as medidas que estão, 
neste momento, · ao r indo as 
fronteiras do País a todos os 
capitais, a todas as importa­
ções, inclusive àquelas que 
vão ferir de morte as nosssas 
pesquisas científicas e tecno­
lógicas. sobretudo as tecnoló­
gicas. constituem uma verda­
deira antologia de atas de 
lesa-pátria. Nobre Senador. 
nós, eu e o Companheiro Geral­
do Campos, protocolamos, on­
tem, no Supremo Tribunal Fede­
ral, uma ação argüindo a in­
constitucionalidade da Medida 
e estamos certos de que o Tri­
buna 1 , ta 1 como ·tez com .:1 ma­
"dida anterior, declarará essa 
nova inconstitucionalidade an­
tes que ela produza seus 

efei_tos. Ml,..lito_ obrigado a V. 
Ex' 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - No­
bre Senador Pompeu de SOuSa, 
acolho, _com particular satis­
façãoA b brilhante aparte de 
V. E~ , que revela o homem que 
sempre d_efendeu as causas jus­
tas, sobretudo em favor dos_ 
trabalhadores e dos servidores 
públicos. 

Real_mente, o nosso Partido,­
ont.em --e v. E:i(4 integrou a 
Comi_ssão -, foi até ao sumpre­
mo Tribunal Federal para pro-­
por a ·a<;ão di reta .de __ i nconst i-~ 
tucj ena 1 idade, tendo o_os_so i-_ 
lustre correligionário Dr. Re­
gina1õo- Oscar de ca-stro fun­
ciOhaCfõ _c:;omo- advog----:aoo d6 fei­
to. E ele ... 

o Sr. Po~eu de Sousa - Eu­
iria justamente ressaltar o 
tr_aba 1 ho Qo nosso Advogado -
isto mesmoo -_a hora em que eu 
dei o primeiro aparte. V. Ex~ 
me permite, com outro aparte, 
re_ssa 1 ta r que es_$e _ traba 1 ho 
está admi râvel·,, por:que cerCa o 
assunto por todos os _l_ados - é 
um verdadeiro festival de in­
cons ti tu c i ona·l i da de que e 1 e 
assinala. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - De 
modo ----:qve presto as minhas ho­
menagens a v. Ex~. aos Colegas 
que o 13.C'ómpar'lharam, inclusive. 
o noss-o candidato a Vice­
Governadór, o iluStre Deputado 
Geraldo Campos, também um ve­
lho defensor dos servidores 
p_úb 1 i cos, e apresento as mi­
nhas congratulações ao bri­
lhante e culto Advogado Dr. 
ReQinaldo Oscar de Castro, 
cu1a argumentação se me afigu­
ra irrespondível. -

Portanto, encerro estas pala­
vras, fazendo ver que- repito 
- não entendo como se possa 
compreender a redutibilidade 
dos vencimentos. 

Mais uma vez, sr. Pr9Sidente, 
manifesto a minhe solidarieda­
de aos nossos servidores pú­
blicos. civis e m.ilitares. 

outra notícia 
mente, quer i a 
"Disponível não 
salário" -é o que 
bém no Jornal de 
hoje. 

que. li!if!eira­
menctonar: 

tem 13.t< 
se lê tam­
Brasil ia de 

--~cerca de CinqOenta e 
dois mil servidores em dis­
ponibilidade não serão be­
neficiados, com a antecipa­
Ção, 'para agosto-, dE! 50% do 
1"3.Q. salário ... 11 

Sr. Pr'es i dente, c ser v f"dor 
que tem estabilidade. que é 

-.,-efet i vo e que é posto em di s­
pon1bflidade, não pode ser pu­
n-i do; tem que receber, enquan­
to estiver em disponibilidade, 
os mesmos direitos, os mesmos 

venci mentes Qos .servi dores c i­
vis ativos-. E mais uma d.isc·rf-:. 
minação inaceitável. 

Encerro, portanto. essas mi­
nhas 1eigeiras palavras, ex­
pressando m1nha confiança_ no 
Supremo T~1bunal Federal e pe­
dindo que o- Governo r·eveja 
essa dectsão porque·---n-ão é pos­
sfvel discriminar_ entre _servi­
dores at1vos e servidores qUe 
est-avam_ na at_jvidade e foi"'am 
postos em disponibilidade.-

0 Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex~ um aparte,-nobre Se­
nador Chagas Rodrigues? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V. 
Ex~ tem o.aparte, nobre Sena­
d.or Ney Mar'anhão. 

o Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Chagas Rodri~ues. V. 
Ex~ sempre que vem a tribuna 
trata de assunto·s de alto. _in­
teresse, não s6 da nossa ter­
ra, o Nordeste, mas. princ1-
pa1ménte, do País. V. Ex~ está 
~ratando do assunto pagame~o 
do 13~ salârfo do funcionalis­
mo·, not i c_ fado na imprensa. A 
minha impressão, Senador, é 
que- õ GOverno- vai . pagar 

1 
de 

i medi ato. os 50% do 13_ mês 
aos funcionários que nãn éstão 
em disponibilidade.-Pelas in­

-formações que tenho, o Governo 
não vai de-ixar de -pagar aos 
funcfoná_rios que ·estão no ban­
co· de reserva·, como· todos sa­
bemos. Serão pagos, pri rne·i ra­
mente, os funcionários no efe­
t i vo traba 1 ho e os do banca·· de 
reserva devem ser pagos poste­
ri_ormente, porque, 1 ogi camen;.. 
te,_ o Governa tem de cumpr 1 r 
aquela determinação do Supremo 
Tribunal Federal. 

Senador, __ .conversamo-s-. OH tem, 
com o Ministro da Justiça, so­
bre a Medida Provisória_ n~ 
211, externei o ponto de v1stã 
de que o Governo, quando a e­
di tau, determinou que- fi rma_s 
que estavam em situação econó­
mica um pouco· delicada e -que 
não pudesse pagar os aumentos 
aos seus operários recorressem 
à Justiça do Trabalho. Anteon­
-tem, aqui, tive a oportunidade 
de solidarizar-me com o noore 
senador - Mansuet_o de Lavor, 
_quando S ~ Exl:. fa 1 ou sobre o 
assun_to. mostrando que a i n­
tenção do Governo era certa·e 
sé r i a: proteger o emprego ·do 
traba 1 hador _para e vi ta r QUe 
.uma dessas empresas fosse ·a­
brigada a pagar, não tivesse 
caixa. e fechasse. Esta foi a 
intençãq principal e primor­
Uial do Go~erno Federal. Dis­
cordei quanto_a essas empresas 
tivessem uma posição de deci­
dir isso através dã Justiça do 
Trabalho, não por·que _não ·mere-­
cêssemos o respeito e a con­
fiança da Justiça do TrabalhO, 
porque, a partir do momento em 
que passarmos a não ter con­
fiança no Judiciário. E~ecuti-
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vo.e.no.Legislativo_, ___ a demo:-
cracia deixará de existir. To­
Cos saôémos do acúmulo· de tra­
balho que pesa sobre a Justiça 
trabalhista, e que. com certe­
za, í rá se _ agravar se ess~s 
empresas de_ci_dir_em _ J~yar ao 
Judiciário_ a· -decisão· de pagàf­
ou não .. Algu·mas delas· poderiám 
pagar,_ mas, querendo ganhar 
tempo, poderiam também entrar 
na Justiça do Trabalho, o que 
prejudicaria o traba~hador. O 
suje i to pode ficar sem ro_upa, 
sem sapato, mas sem comida, 
nobre Senador Chagas Rod~1-
gues, ninguém pode ficar. Di­
zia Mao T.sé~tun9: "Povo de 
barriga çheia nao pensa em 
revolução0 11 Então. a barr.iga é 
importante. Na Justiça do tra­
balho, a demora é muito gran~ 
de. Dei uma sugestão ao 
Ministro;. em vez da Justfça tiO 
Trabalho, se a firmá está numa 
si tuaçáo de_l i cada, por que nãQ 
recorrer à Receita Federal? A 
própria fiscalização federal, 
que ·fiscaliza as empresas no 
que concerne a seus impostos? 
Só vai apresentar-se ·à JustiÇa 
Federal, então, quem realmente 
estiver em cond"ições di ficefs 
e não puder pagar _os seus 
funcionários. Coincidentemen­
te, tive a satisfação de ver 
hoje, na imprensa, se não me 
engano no_ jornal _O _Globo, uma 
posição idêntica. à do nosso 
Líder_ Sindical LuiS Antón1o 
Medeiros, que é contra essa 
posição do acúmulo na Justiça 
do Trabalho. Queria dizer 1sso 
a V, Ex~ e agradecer-lhe a pa­
ciência de ouvir-me, porque 
se1 que v. ExA a tem para com 
seu Companheiro da velha guar­
da de Deputado Federa1 do Rio 
de Janeiro. Muito obrigadoÕ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - No­
bre Colega e eminente L~der 
Ney Maranhão, sempre ouço com 
particular atenção os apartes 
de v. Ex~ Cons1dero-os uma ma­
neira de homenagear os modes­
tos oradores como eu. 

Gostaria de dizer que entendo 
o ponto de vista de V, Ex .A, 
mas quanto à distinção, não 
estou _bem convencido. A ante­
cipação de 50% do décimo ter­
ceiro salário tanto devia ser 
paga aos servidore·s at~vos 
como àqueles que compulsoria­
mente foram postos em disponi­
bilidade e estão sofrendo as 
mesmas conseqüências do alto 
custo de vida. Daí meu apelo 
J)ara que o G_overno examine o 
assunto. 

Quanto à outra parte, à da 
redução salarial. V Ex~ sabe 
que a Constituição já assegu­
ra. excepcionalmente, a redu­
ção salarial mediante acordo 
ou medi ante convenç-ão 
coletiva. ouvindo-se os traba­
lhadores, pode-se chegar a 
isto. O que não é possível é 
que a empresa alegue, perante 
a Justiça, independentemente 

de acord_o, que não. oode pagar. 
Se uma· "grande einpi"-esa move uma 
ação fa·l i menta r contra uma em­
presa pequena e modesta, a em­
presa, ·até ·agora. )::ie"lo menos: 
não o.o_d~_ a 1 egar: _ "D~vo mas oãõ 
pago porque não posso". Nãoo A 
empresa - V a i à·- fã 1 ênci a ·e os 
seus ' serVi dor-es serão 
ctemi t-i dos. - · 

Hoje,_ no Br_a,si 1, a mercadoria 
tem um tratamento privilegiado 
em f8Ce do trabalho. O traba­
lho, que é uma projeção da 
djgnídade humana, que se iden­
tifiça: c;om_b_Ser_ hur'nãtlo, pode 
ser reduzido. A empresa diz 
que não pode pagar os reajus­
tes, e o. trabalho, p·ortanto~ ·é 
reçlu_z_i __ QQ_. __ Mas _a~ empresas que 
Compraram-e nãO pagaram merca­
dorias terão que responder 
pé lo. pagamento. A grande em­
presa, ou outra qualquer, move 
ação falimentar e ~em a garan­
tia dp pagamento nos bens da 
empresa. sabemos que trabalho 
não é- mercadoria: Essa i-déia 
vem de 1 on'~ie, C:lo_s hurriian-i stas, 
-dos economistas Sensfv_ei s aos 
problemas sqc-i_ats. _o t_rpba_lho. 
por conseguinte, merece um 
t_ra tamento_- bem suoer i o r ao 
dfspensado às mercadorias. Ho­
je, no Bras i 1, entretanto, o 
trabalho não tem o pagamento 
d_evido; __ as mercadorias, essas 
são pagas, porque a empresa ou 
paga ou vai à falência_ e, se 
for à fa 1 énci a, o·s seus bens 
são vehdido.S. par:a·que as mer-­
cadoriaS _também sejam pagaS. 
Essa diversidade· de trat~mento 
choca--me porque o· sal_árfo, na 
forma da Constituição, é irre­
dutfvel; as empresas têm de 
pagar. 

Há outras soJ uções 1 ega 1 s -
eu j~ disse a v. Ex~s: o acor­
do coletivo, a convenção cole­
ti v a, excepc_i ona·l mente. O que 
não é possível é a empresa di­
zer "não posso pagar". Ela tem 
outr.as alternativas; pode 
disPensar. _. 

o Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex.<:. _outro aparte? 

O SR. -CHAGAS RODRIGUES 
se for o caso. 

concederei O ·aparte a V. tx.a, 
imediatamente. 

POdEi não adm i t í r: noVos- empre­
gados, pbde _redu~ í r~ os ~·eus 
lucros. O que nao e poss1vel 
pois; a me_u ver, por ser ile­
gal, inconstitucional e desu­
mano. é permf ti r que os 
sa ]ár i os sejam reduz i dos sob a 
ãlegação de que a empresa não 
podé atender ao pagamento cor­
reto, devido e, ao mesmo tem­
po, prot~_ger _as mercador-ias, A 
empresa irá à falência se não 
pagar tais mercadorfas. 

Tem V. E-xA o aparte, Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, res­
peito o ponto de vista de V. 
Ex~ e, em parte, também con­
Córdo ·c:om ele-. -v. __ -_Ex~ sa_be que 
quahdo Uma empresa val à fa­
lência quem tem primazia no 
lei 1 ã.o de seus. bens é _ o 
salário. Est?'··na Constituição. 

O Sr~ Mauro Benevides - s·ão 
cr::-.éd1tos previ legiados. 

o Sr. _ N~y Mar~nhã_o- Claro. 
Créditos privile~iados, como 
disse o nobre L1der do PMDB, 
Há, entretanto, aqu~le adágio 
popular que diz: "E melhor um 
PàS:sarinho na· mão do que: doTs 
voando". se- a empresa ·tem mi 1 
operários, está numa_ situaçffio 
di fiei 1 e nãó ·conse-güe, Porque 
não pode, dar aumento a esses 
operários, ou dá o aumento.e 
dispensa Quinhentos operários. 
é preferív_e1 ga_nhar_ menos e 
ter .o empreg-o assegurado_.- Essa 
é a_ posi"ção .que o· Governo ·to­
mou. na ma i o"r- boa fé: as_se-gu­
rar o emprego momentaneamente 
até que _a empresa melhore a­
que 1 a s 1 t..uaç_ão fi nar:!C~ 1 ra 
difícn ."Não pod_emos co·ncor_­
dar, Senador, j us.tamente com o 
fato de o Governo ter a boa fé 
de mandar para a Justiça do 
Trabalho, que conhecemos e 
respeitamos, este assunto, e 
ela hão podér rapidamente -dar 
uma de c i são. A empr_~_sa_ .Poder i a 
entrar' em ehtend 1 mente com os 
operár-fos e·" sindicatos; riUina 
negociação. E o que o Governo 
está es_t i mu 1 ando em t,.odo ·o 
Brasil, _a 1 ivre negoc-iação. 
~nquanto não sa decide sobre 
isto, se o ope-rárto _e o .sfndt­
cato achar-em que a empresa 
pode pagar, mesmo afirmando 
não pode~. há que haver uma 
solução. Se a Justiça do Tr-a­
balho não funciona, há que ha­
ver outra solução para prote­
ger o emprego, através da fis­
ca 1 i zaç:ão- federa 1 , poraúe · o 
empresa r i o não vai i o ~tá-r os 
seus n v r os à fi Sca 1 i zaçao _ se 
não estiver consciente de que 
não pode pagar. Na Justiça do 
Trabalho, ele pode procrasti­
nar,- .ct1ãr'i"tã:gear, tem O advoga­
do para_is~o. na Receita Fede­
ral, não. Precisamos ver. Se­
rtador, a proteção ao emprego,­
por-que prefiro ganhar hoje, no 
meu entender. o salário mínimo 
do que amanhã, essa _ e_~pre_sa 
demitir metade dos empregados 
e remuner:-ar a outra metade e_m 
çlobro. Prefiro a segurança _do 
emprego neste Pals. V_. Ex A 
sabe que a esperança é a últi~ 
ma que morre. O empregado_ ga­
nha, mas es_tá sémpre esperando 
ganhar mais e que a empresa 
melhore. o fundo da questão é 
esse, Senador. V. Ex~ defende, 
como eu também, o trabalhador. 
Defendemos essa classe. labo­
r1osa que está sofrendo na 
própria carne a operação dolo­
rosa que está acontecendo no 
Brasil e que, no meu entender, 
é para a melhoria de todos 
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n6s. Cõmpreendo a posição de 
v. Ex 4 e estou de acordo em 
muitos itens que acaba de Ci7 
tar neste momento. Era o que 
tinha a d1zer, Sr .. Pres-iáe-nte. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
- Nobre Senador Ney Maranhão, 
acolho, -como sempre, o aparte 
de V. Ex 4 e o incorporo praza­
rasamente ao meu discurso. 

Veja V. Ex~ Este assunto diz 
respeito diretamente ~os 
trabalhadores. Então, não e a 
lei, não_é o Estado qu_e deve 
interferir, são os trabalhado­
res e os empresários que devem 
se entender. Eles, em cada ca­
so, deverão chegar a uma con­
clusão e saberão se podem ou 
não concord_ar com a permanên­
cia do salário em face da in­
flação, ou até mesmO com a re­
duçao salarial. Este não é um 
assunto para ser -1 evado à 
Justiça. 

Quero dizer a v. EX~ que, se 
o Governo está ·assim tão 1 nte­
ressado em proteger o emprego, 
deveria facilitar o pagamento 
de tributos a essas empresas 
em condições difíceis. Mas o 
Governo quer arrecadar os seus 
tributos e, ao mesmo tempo, 
quer que os salários- sejam 
reduzidos. Se o Governo quer 
realmente assegurar o emprego, 
o funcionamento da empresa, 
deve criar que s_istema que fa­
cilite o pagamento dos tribu­
tos devidos por determinadas 
empresas. 

Finalmente, sobre o problema 
do crédito priv11egiado dos 
trabalhadores, realmente, se a 
empresa for __ à falência, os 
trabalhadores terão prioridade 
no recebimento dos _ seus 
salários. Mas, se prevalecer 
essa nova legislação, eles nem 
podem mais requerer falência, 
eles não vão receber os seus 
reajustes salariais nem ~o 
processo falimentar, nem no 
funcionamento normal da 
empresa. 

Em última análise, nõs-esta­
mos de acordo. Vejo que V. E~~ 
também está preocUpado, V. E~~ 
quer uma so 1 ução hu_tnana que 
não seja, necessariamente. a 
do sac~ifício dos salários. 

Há todas essas possibilida­
des, todos esses recursos, es­
ses meios todos de se chegar a 
um entendimento. Apenas enten­
do que a Justiça do TrãbaJ ho 
não pode sobrepor-se a precei­
tos const i tuc1 o na 1 s e d_i zer 
que os salários devam ser re­
duzi dos porque a empres;_a não 
estª em condtções de pagá-los. 

'Nãoo A redução salarial, nos 
termos da Constituição, só é 
admitida, excepcionalmente, em 
face de acordo ou convenção 
coletiva. 

Sr. Presidente, encerro aqui 
essas palavras, fazendo esse 
ape 1 o ao Governo ... Estranho 
esse pensamento expendi_do pelo 
Dr," ConSU1 tor-Gef'.â 1 da- Repú­
blica, segundo c· ~ornal de 
Brasflia, de hoje._ Faço votos 
qUe a situação económica qo 
Pafs melhore, que--o plano de 
recupera~ãb ecõnómica produza 
bons frutos. pois o que dese­
jamos, Sr. Presidente, é- que 
os nossos trabalhadores -não 
continuem send& penalizados. 

Era d- -que tfnha a dizer, Sr. 
Pre~ j de_ni;Ei. (Mu fto bemõ) _ 

·o S-R. PRESIDENTE' (Mendes Ca­
nal e):_.;; Concedo a_-,-Palavra ao 
nobr~ Sena.dor f\ley Maranhão, 

é curvar-se 
des1ndexá-1os 
e·la. · 

à i_nfla~ã6:; 
é acabar co.m 

o Governo optoü pe·l a:- deS i nde­
xação, acre.di tando que. os pre­
ços serão fixados segundo a 
realidade do mercado; acredita 
o_ gov~rnO. que a des i ndé_xaç.3o . 
acabara com o furor da a1ta 
dos preço_s. Oerrubandó o_s pre­
-ços, ·os salários readqui-rir-a-o 
o· poder de compra. 

se des_indexa:r Possa s1Qf'líf~­
car um_ coostranQ i menta dos 
salários,- i'-eindexar não signi­
fica um aumento real da renda 
do assalariado. o·que impórta 
é derrubar a i_nfla-çãc-,- pois 
~la nos leva ao caos soc1al·. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. É de UniVersal conhecimento 
Sem revisão -do -orador.) -Sr. q-ue nao se: combate a infração 
Sr. Presidente, Srs ~ Sena-do- -sem dor. _apesar dessa pungente 
res:-;- o BraS i 1, em termos de -real idade, o país está se mo­
governo, está vivendo- uma nova di ficandO· para melhor e a So­
er_a. E"stá se ajustando às di- ciedade começa a _reagir 
retrizes do primeiro mundo e positivamente. As pesquisas de 
Quscp _finc.ar seu pr:ogresso na .,pinião pública confirmam esSa 
econom-ia- de mercado. Tal acon- assertiva. 
tece _num momento em que o mun-
do __ assis-te à pulverização das A DataFol.ha registrou, na 
1deo1o:Q1as, e os princ1pios de primeira quinzena de agost_o: 
economia não fogem às fulgura-
ções ideológicas, ·graças a 56% da população acham que 
seus cultores. "As democracias p_ inflação sut11rá nos próx1mos 
têm os-cilado, e-m matéria eco- meses. são 12 pontos per:centv­

_nómica, entre o pla-nismo e o ais a menos'-que na úít_ima pes·-
1 iberalismo, o pêndulo tende,_ quisa (9 de julho); 
agora, para o culto- do-- merca­
do;- amanhã. ta 1 vez, retornemos 
à veneração do pl a·no e seus 
corifeus". (Prof. José Arthur 
Rios- o fim da História 
Carta Mensal vol. 36, nQ 421 -
mai_o de 1990 - pg. 23). 

A nova era nos chega através 
do P 1 ano C o 1 1 cir, p 1 ano po 1 êm i -
co, graças às conseqüências 
que _se desa_baram sobre a vida 
de todos os brasileiros. Por 
isso. a!?_reações aq_ plano são 
as ma1"s diversas-mas, apesar 
disso, segundo as últimas pes­
qu i sas _çle qp i n 1 ão púb 1 1 ca QS 
resultados coemçam a sere 
animadores~ 

A_ grande meta do governo Co1-
lor--é acabar com_ ?;, inflação, 
inflação que nos tem exaurido 
nos últimos quarenta anos. Sua 
determinação em combatê-la é 
tão grande que está- arrostando 
as conseqüências previsfveis 
de uma reces~ão e de seus al­
tos custos sociais, contanto 
que a inflação seja debelada. 

Ouando se trata de um combate 
sem-trégua à infT8.ÇãO, é de 
admitir-se que esse combate 
tenha t~mbém em vista a polf­
tica salarial ·os repensáveis 
pelo pla~o viram-se_ diante de 
um dilema: indexar ou desinde­
xar os preços. Qualquer uma 
das opções teria necessaria­
mente~repercussão sobre a vida 
salarfal. Reindexar preços, 
dizem os economiStas oficiais, 

46% -achãm que a vida 
piorou. 10 pontos percentuais 
~~~~s que na pesqu1~a de j~-

-- 36% acham o plano ruim, em 
julho era 43%. 

Assim, -constata-se que a so­
ciedade começa a enxerQar me­
lhor e a reagir positivament_e 
à política económica do 
Governo. 

Tal não é, no entanto, o sen­
timento da COT e de seuS diri­
gentes, rãivoSa, a CUT começa 
aespe-rar_. Tanto ela ~uanto 
seu braço direito político, o 
PT. Lula ainda não engol i!,l --~ 
derrota sofrída nas últimas 
eleições presidenciais. ~ão 
engoliu e não perdoa pois nem 
sequer parabenizou o candidato 
vencedor. Raivoso e cheio· de 
frustrações. lanÇa todo seu 
ódio --contra _ o plano 
1ndiscriminadamente. Ratva e 
ódio, todos sabem, nada 
constroem. Então. levanta-se a 
CUT, com· Meneguelli a tiraco­
l.o, e i ri c i ta greve por tõdos 
lados. Yai haver muito mais a 
partir de setembro, Rromete 
ele. As greves ~idas até agora 
não tiveram sucesso algum, ao 
contrário, graças à cegueira 
da CUT, o resultado das greves 
na Ford, na CSN, na Rede 
Rerroviária Federal, foi nega­
tivo para a classe dos 
trabalhadores. 
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O Sr-. Mauro Benev ides -
Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

das classes trabalhadoras. A 
Medida Provisória--n~ 211, so­
bre cuja constitucionalidade 
se vai argOir a sua nulidaOe 
perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, consubstancia algo que, 
a julgar pelas manifestações 
já tornadas públicas, não re-

0 Sr-. Mauro Benevides- Há flete o anseio e as aspirações 
poucos instantes, ouvi mos _o~ das classes traba 1 hadoras. Va­
portuno pronunciamento do Se- mos ver se nesse proj~to de 
nadar Chagas Rodrigues, com um lei de conversão que-- n-atural­
enfoque particularizado à po- mente será apresentado como 
lítica de salários posta em alternativa para_ a Medida Pro­
prática pe16-atual Governo. No visôria nA 201, busquemos algo 
início do seu pronunciamento:- -que, nest4i momento. represente 
v. Ex .a. também se reporta à o atendimeryto d~.s justas aspi­
temática salário, apreciando-a rações ·daS cíasses trabalhado­
à óptica de uma nova realida- ras do País. 
de, direcionada pelo atual Go-
verno, à frente do qual se en- O SR.. NEY MARP.NHÃO - Agradeço 
contra o Presidente FernandO a V. Ex.~:, nobre Senador Mauro 
Collor. V. Ex~ se insurge- e Benevides, o aparte, que foi 
é esta, inquestionavelmente, a muito oportuno neste debate 
posição do Governo ·-o ·contra a amplo que estamos travando em 
indexação do salári_o, sob a torno do combate à inflação. 
alegaçao de _que essa indexação Sãbemos, o Governo sabe e tem 
- é este o pensamento da Mi- consci ênc1_a da preocupação dos 
nistra Zélia Cardoso- de Mel lo Partidos de Oposição, princi­
- seria um fator cte réal imen- ·palmente- 'dO PMDB e_ do PSDB, 
taçãO-iAflacionária. Eu mesmo, Partidos que querem e torcem 
nobre Líder Ney Maranhão, já para que o Plano dê certo. A 
ti v e oportunidade de ouvi r, posj ção __ destes Parti dos é 
juntamente com o Deputado Luís construtiva. é de abertura, 
Roberto_ Ponte, que representa- Para que cheguemos a um bom 
va a Liderança do PMDB na Cã- entendimento_, no que concerne, 
mara- eu era Líder em exerci- princf_Palmente~ às class~s me":" 
elo no Senado -. 'já tive opor- nos favOrecidas. a classe doS 
tunidade de ouvlr.da_Ministra _trabalhadores brasileiros. 
Zélia Cardoso de Mello, essa 
informação inflexível. decidi- O ~eu aparte -V. Ex~ é um 
da. contra a~ 1 ndexação dos Senador que todos raspei tamos. 
salários. Aquela época, pelo equ1'1 fbrio. ·pela firmeza 
apreciávamos o assun-to a nível -nesta Casa ':"" refle1:e também a 
de Congresso. A Câmara já se posíção do PMDB. E assunto na 
havia manifestado favoravel- alta cúpula do Governo a preo­
mente ao Projeto Ibsen Pinhei- cupação do Partido de- v. Ex~ e 
r-o, também subscrito por ou- do PSOB concernente a 
tros Lideres. Neste projeto, salários. -
que aprovamos nesta Casa. a 
indexação foi o t nstrumento Teinho certeza abso 1 uta de 
adotado para a correção do que._ brevemente, varno-nos 
sa 1 ár i o, pr i nc i pa 1 mente daaue- ~entender. -E quem v a i ganhar 
les situados até o teta· de com isso é o povo brasileiro, 
cinco saláriOS mínimos. Veja as cl.asses menos favorecidas, 
v. ExA: a Ministra se insurge ~ue V. Exa muito bem está 
contra a indexação, a equipe defendendo. 
econõmica do GovernO assim se 
posiciona, de forma radical e o Sr. Méndes Canale-
até 1ntolerante. Nobre Sena- Permite-me V. Ex~ um aparte! 
dor, precisamos bus-cãr uma me-
cânica que garanta realmente O SR. NEY MARANHÃO - Com mui­
essa correção salarial, por- to prazer, nobre senador Men­
que, mesmo com o índice des Canal_e. 
inflact_onário_de 10%,_ é fndis­
cutfvel que se diminui, de 
forma substancial, o poder a­
quisitivo das classes 
trabalhadoras._ Então. o que se 
desejou. quando o Congresso 
Nacional se antecipou ao Poder­
Executivo e apresentou aquele 
projeto que em _junho esta Casa 
aprovou, da me~ma forma como ã 
Câmara já o fizera, o que se 
pretendeu fo1 oferecer ao Go­
verno uma alternativa que ga­
rant 1 sse a situação __ das cl as­
ses trabalhadoras. A nossa 
preocupação,_ o nosso pensamen­
to, o nosso desejo é que o Go­
verno apresente, - realmeHte, 
uma alternativa. uma mecânica 
capaz de bem situar o salário 

-0 Sr. Mehdes Cãn~l~- Apenas 
um adenda ao aparte do nobre 
Senador Mauro Benev ides. Com-­
Pre·endeinóS- a preocupação do 
Governo no que diz respeito à 
indexação, à inflação, ao 
salério. No entarito, o assala-

-riado-está preocúpado com Seu 
poder aquisitivo, QUe cai, e 
não com a aquisição do supér­
fluo. está preocupado com os 
artígos que chamamos de pri­
meira necessidade. _os merca­
dos. os supermercados, hoje, 
vendem_ esses artigos _de pr i­
mé!irá·-necessidade para s·uprir 
a mesa do trabalhador. Há uma 
red~ção muito grande não do 
que chamamos supérfluo, mas 

daquilo QUe é necessário para 
a sua vida, par_a a sua 
manutenção. Então, a -essa 
quest-ão de impedi r que a i n­
flação seja indexada ao 
salario vem uma pergunta: por 
que não permiti-lo ou --impedir 
que haja um repasse, para que 
não se estabeleça o círculo 
vicioso, que isto volte ao 
custo da mercadoria, o que 
vale _dizer, ao lucro do 
empreSário? Não compreendemos 
que se pena 1 i ze a classe 
assalariada. Ela não está mats 
podendo _ adquiri r esses benS 
neces_sários_ à sua sobrevivên­
cia, porque isso gera--; nf1 a­
ção, _ se_gundo acabq_!J _de 1 embrar 
o nobre Senador Maur·o Benevi­
ctes, bem como a nossa severa 
Ministra da Ec-onoml á .- b -Gover­
no tem os meios e os modos de 
impedi r e~ue isto vo1 t_e ao cus-­
to e, assim. vá engOrdar ainda 
mais _a áreÇI empresarial, atra­
vés dos seus altos lucros. se­
ria, então, penalizar o assa­
lariado e deixar em condições 
especiais os empresários? Çsta 
é a pergunta que fazemos: -E um 
alerta tão simples. E apenas 
fazer essa conta. E que não 
seja _abs_orvido-·o que for inde­
·xado da-, ;"nflação ao sã1ário. 
Não precisa ser de uma vez só 
1 ~nçado_ no custo _da mercado­
ria; poderia o Gov-erno- aí, 

-sim -'estabelecer um - percen~ 
tua 1_ rya indexação da i nf 1 ação 
ao salario-. -

O SR. NEY MARANHÃO - -Nobre 
senador Mendes canele, compre­
endo a preocupação de V. Ex~ e 
do seu Partido com respeito à 
perÇj_a _ de poder aqui si t t vo. 
principalmente das classes com 
menos poder de salário. _Eu 
disse ao Senador Mauro Benev1-
qes que vamos chegar a um de­
nominado r comum, tenho 
certeza. 

Seis meses-anteS-de eSte Go­
Y~~no assumir, a inflação era 
de 3% ao dia. Havia indexaç6o, 
mas era enganosa, porque o co­
merciante, quando a inflação 
of 'i c i a 1 era de ::to%, aumentava 

-a sua mercadoria em 40% E o 
trabalhador pensava que o 
salário que ia receber Seria 
suficiente para cOmprar aquela 
mercadoria, mas não era. 

V. _Ex~ sabe que os grandes 
grupos económicos deste Pafs. 
principalmente os nacionais, 
têm o caixa 2. Falamos muito 
sobre as mu1tinacionafs, qye 
ganharam dinheiro e_ con~inuam 
ganhando, mas não são elãs que 
têm o caixa 2; os grupos na­
cionais têm o caixa 2. Como 
esses grupos engOrdaram da di­
tadura para cá. Por quê? Por­
que, tendo dinheiro e sabendo 
que a inflação seria de 10% 
num mês e no mês seguinte, de 
15%, eles compravam mercado­
rias para estocar e já sabiam 
o que queriam ganhar. Era o 
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que estava acontecendo e o Go­
verno estava sabendo disso. 

Então, o que V, ExA fal_ou SO':"' 
bre o aumento e ~- i nde.xação 
dos salários para as classes 
menos favo_re_cidas., vamos d1_­
ze-r, até c_i_nco sa 1 ári os m'Í n i­
mos, é justo, é correto e é 
normal. Acredito que, como 
concedeu esse abono, o Governo 
irá forçar as empresas a me­
lhorar essa área. A preDcupa­
ção do Governo, Senador Mendes 
Canale, é com as empresas. Sua 
Exce 1 ênc 1 a está dando cond 1_­
ções à livre negociação e pre­
ços 1 i vres .. A empresa aum_enta 
quanto. quer e vende_ por __ quanto 
quer, E o 1 i vre comércio .. 

E o que está acontecendo? Uma 
coisa muito simples. Quem a­
postou na inflação, apostou na 
indexação e comprou mercado­
,-ias está com elas estocadas. 
E_nas lojas não entra_ ninguém 
para comprar. Estou falando 
não sobre o abastecimento mf­
nimo da população; estou fa­
lando do supérfluo. 

Se se val a um shopping 
center, ver i f í car--se-á que as 
pessoas ali só estão 
passeando. Ninguém vai com­
prar. porque o preço está lá 
em cima. Então, eles serã_o o­
brigados a baixa_r os preços. 
Por quê? Porque o Governo tam­
bém permitiu a importação de 
mercadorias. Por exemplo, apa­
relho de ar condicionado. Um 
aparelho de ar condicionado 
nacional gasta 50% de energia, 
o mesmo que um ar condicionado 
estrangeiro de qualidade supe­
rior, porque a nossa indús­
tria, que era protegida. não 
tinha interesse de melhorar o 
padrão e a tecnologia para 
servi r bem à população. O que 
eles queriam? Venham ao nosso 
bolso. Era o que acontecia. 

o Governo também está mufto 
preocupado com o abastecimento 
das populações carentes. 

Eu sempre conversava com o 
Presidente Collor durante a 
campanha: "Presidente, não 
podemos deixar nas mãos_ dos 
supermercados. dos tr_us tes de 
abastecimento deste País a 
cesta básica 1

'. Hoje, meia dú­
zia de supermercados é que do­
minam o abastecimento alimen­
tar no Brasil, e, no Nordeste, 
podem até mudar o ~istema de 
a 1 i mentação. 

Já começou, o teste principal 
foi no Nordeste, onde criamos 
uma Companhia, chamada CNA, 
qua englobou a Cabal. Eu sem­
pre me bati, aqui neste senti­
do. porque a Cabal não era 6r­
gão para concorrer_com super­
mercado e vender perfumaria. 
Se era um órgão social, deve­
ria vender no máximo 10. 12 ou 
14 produtos, e 6 produtos de 
11mpeza. Esse órgão englobou 

também a Cibrazam e_ a CFP, 
Essa máquina fo_i enxugada. 
Onde havia quáse 17 mi 1 
funcionáriDs~ foram ~edyzidos 
para~-~-3- mi 1. Esse orgao _Val 
vender a cesta bási_ca _ para o 
_trabalhador;-·-- e V •. Ex.c._s vão-se 
surpreender com o __ preço dos 
pr-odutos. -.Esta semana, esteve 
em nosso gabinete um pessoal 
reivindicando --o Governo está 
atento aos micro, médios e pe­
quenos empresários. dos quais 
o Senador Mansueto de Lavor é 
um d_os porta-bandeiras __ deste 
Pafs - fi nanci.ament.o. _através 
do art. 159, pelo Fundo 
Constituclonal. O_ Governo vai 
atender a uma parte desse 
pessoal_._ Precisamos melhorar a 
burocracia. o uover-na·_va i com­
prar, Senador. este ãno. o ex~ 
cesso de grão dessa gente. O 
Goverrio-- vai fazer o que o Go­
vernador Mi gue 1 Arraes_ fez em 
Pernambuco, e eu trouxe exata­
mente esse trabalho do cestão 
do povo de Pernambuc_Q,_ onde o 
Bandep transformou-se num ban­
co social. Ele financiava 
meia-dúzia -em Pernambuco e 
passou a fi nanei ar. co_mo no 
ano_ passado, 6_0 mi 1 pet:~uenos e 
médio_s-produtores. Com isso, 
P_e_rnambuco. qUe era urri Estado 
que produzia pouco grão, pas­
sou -a se alimentar com o grão 
--fornecido a_través do Bandep. E 
essa cesta bási_ca, que é o 
cestão de Pernambuco, o cestão 
do povo, o Governo comprava e 
a ~epassava à população. 

O Sr. -Õdãcir Soares- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR.. ONEY ·MARANHÃO:.:..~ Primei.:. 
ro, gostaria de çqmpletar o 
meu racfocínio. 

De o i to milhões e pouco, pas-_ 
_saram para setecentos mi 1 os 
pernambvcanos que adquirem 
cestão. do p_ovo, cesta esta 
cerca_ de ~5% mais barato do 
que os supermercados. ·o que 
está acontecendo lá? Os süpé-r­
m-e_rcados de Pernambuco, pelo 
menos com relação a mercado­
rias, estão acompanhando esse 
cestão do Governo. A Companhia 
que está sendo montada 
executará o_mesmo trabalho_~m 
todo o Brasil. Inclusive, para 
ficar mais económico, o Gover­
no está vendendo os pontos da 
Cabal, aqueles supermercados 
imensos da Cabal, fazéndo di­
nheiro, para que tenhamos o 
capital de giro, prestigiando 
as padarias populares dos nos­
sos bairros, que praticamente 
já haviam acabado, pois os su­
permercados que possuem pada­
rias, apesar de não terem lu­
cro, atraem os -fregueses. 

Então. - e-ssa Companhia fará 
convênios, através dos sindi­
catos Oos padeiros, com essa 
gente, fornecendo mercadorias 
para as padarias, que hoje es~ 
tão nos bairros mais afastados 
das Capi ta fs é do i ntef-ior. 

pr:'j __ ncipalmente nas _áreas maiS 
carentes. para repassarem com 
o leite, o pãO-. 

Esse trabalho está sendo rea-­
lizado no Nordeste, como 
teste. O Governo_ está mandcindo 
as mercador_ias não através da 
Sudene, pois a Sudene acaboU e 
náo é mais um órQão paterna­
lista, e, sim, atrav's do- Mi­
nistério--da Ação Social, com a 
ajuda das Forças Armadas. Essa 
Compantt_i a ser a __ de importância 
fundamenta 1 Para e_qui 1 -i brar 
pelo menos. a cesta_ básica, a­
quilo que o trabalhador neces­
sita para sua sobrevivência. 

V. ExL é um homem preocupado 
com o tr_aba 1 had.or bras i 1 e i r o 
que menos ganh·a, para que te­
nha o ·mini mo de- c--cmdi ções de 
vlda. Compreendo e respeito a 
sua posição, e intimamente o 
estou apoiando. o Partido de 

-V. Ex L, bem c_omo o do SenadOr 
Mauro Benevides. têm interesse 
que o plano dê- certo. Com cer­
teza, o_Governo aca~ará a opo­
sição construtiva de V._ ExAs., 
para chegarmos a um denomina­
dor comum. para minorar a Si­
tuação dessa operação dolorosa 
que ·a Governo brasileiro, a­
través do nosso médico. o-Pre­
sidente Fernando Collor de 
Mel lo, está realizando rro· do­
ente, que estava em estado 
terminal quando Sua ExceJência 
assumi" u o Governo, -em v·; rtude 
da inflação de BO% ao mês. qué 
nos levava mais para conversar 
-com Satanás do que com São 
Pedro. 

Se Deus quiser. haveremos de 
chegar a um bom termo. 

Enfim, senadOr, eram ·astãs as 
explicações que eu queria dar 
a V. Ex~. aproveitando para 
agradecer pelo aparte preocu-­
pante ao meu pronunciamento. 

o Sr. Mendes Canal e - Se V. 
Ex.~: me per mi t_e, gostaria- dé 
acrescentar. -

O SR. NEY MARANHÃO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Mendes Canale - Nobre 
Senador. V. Ex .li fez_ refe_rênc i a 
aos excedentes_ agr í c·a 1 as. Lem­
braria a V.' Ex li que, se não 
adotar providências mais pro­
fundas, enérgicas e rápidas em 
relação à política agrícola, 
para a qua 1 o GoVernO deu ago- . 
ra um pequeno aceno, não tere­
mos esse excedente de grãos. 
Apenas este registro, agrade­
cendo a V._ Ex~ pe 1 a exposição 
em relação ao meu aparte. -

· O SR. NEY MARANHÃO - Agra­
dara, nobre Senador, poiS V. 
Ex sabe - e eu como agricul­
tor que sou, também - que_ a 
safra tem que seF feitã ne 
hora certa: atrasando-se o 
plantio, ela estará perdida. 
Compreendo a preocu-pação de V. 
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Ex4 , mas. como Deus é brasi­
leiro, Ele haverá de ajudar­
nos e São Pedro mais um pouco, 
e assim sairemos deste sufoco. 

Ouço, com prazer, o ·aparte do 
nobre Senador Oda.ci r Soares. 

o Sr. Odacir soares - Nobre 
Senador Ney _ _Maranhão, 
congratulo-me com V. Ex~ pela 
didática exposição que faz dos 
resultados do Governo Collor 
até este momento, principal­
mente na fase f1nal das expli­
cações que deu ao aparte do 
nobre Senador Mendes Canale. 
Tudo isso que é positivo, to­
das as providências que o Go­
verno adotou no_s _últimos trin­
ta dias, tudo isso s6. foi pos­
sível porque, conforme v. Ex.n 
muito bem frisou, o Gove_rno 
está conseguindo domar, conter 
a inflação. Na realidade, du­
rante a campanha eleitoral, o 
Presidente Collor deixou bem 
claro, e a Nação sabia disto, 
desde os economistas da extre~ 
ma esquerda aos da extrema di­
reita, que o grande inimigo do 
Brasil e da sua população, 
principalmente a mais humilde 
e de poder aquisitivo quase 
nu-lo, era a inflação. Por vol­
ta do dia 15 de março~· quando 
o Presidente Collor assumiu o 
Governo, estávamos com uma 
taxa de i nf 1 ação de mais de -3% 
ao d1a. Pafs nenhum. por mais 
portentosa .. por· mais dinâmica 
que seja a sua economia, por 
ma1s riQuezas naturais que 
possua, pode agüentar um nfvel 
de inflação desses. O Presi­
dente de1xou claro, durante 
sua campanha eleitoral, que 
adotaria medidas ao longo do 
seu Governo, eara. primeiro, 
conter a inflaçao e, em segui­
da, levá-la a níveis 
suportáveis pela população e 
por qualquer país em processo 
de desenvolvimento, por qual­
quer economia, mesmo as do 
Prtmeiro Mundo que convivem 
com taxas de i nf 1 ação 
suportáveis. Então, é, 1ndiscu­
t fvel que nenhum Gove·rno pode­
ria realizar esse combate e 
esse controle à inflação, fos­
se ele qual fosse - fosse Lula 
o Presidente ou o eminente se-­
nador Mário Covas, ou outro 
qualquer -. sem tomar medidas 
amargas, medidas de contenção 
do déficit públi-co e, basica­
mente, medidas de contenção de 
despesa pública; coisa que Go­
verno nenhum fez, coisa que 
todos os Governos acenaram que 
fariam, que todos os Ministros 
da Fazenda acenaram que fariam 
e nunca fizeram. Na realidade, 
no Brasil. nos últimos tempos. 
além de se ter criado uma eco­
nomia absolutamente construfda 
6 sombra d_o Estado e, em 
conseqüência, à sombra do_di­
nheiro do povo, principalmente 
das camadas mais humildes da 
população, na realidade, as 
politicas econõmtcas e 
monetárias adotadas só procu-

raram fortalecer o cartor1a- dando certo. Primeiro, recen-
1 i smo implantado no Bras i 1 em temente, com o pac_ote a·grl-co..;;. 
todos os se tOres. Então. sem- 1 a, tão combati do_ por _ce_rtos 
pre foi muito diffcil fazer setores da opinião pública -
isso. Até por compromissos i- alguns, _completamente desavi_-_ 
deológicos ou por compromis_sos sadoS, o_utro.s~ porque não le­
estrat1ficados dentro da pró- ram o programa agricola do Go­
pria sociedade brasileira. os verno, e a·1nda outros, porqUe 
Governos não se interessaram fazem oposição por fa_zer, como 
ou, se se interessaram, foram se fora isso uma at~tude natu­
vencidos pelos interesses ma i- ra1, num Pais como o nosso, 
ores, do ponto de vista da sua que precisa mu 1 to· maiS de uma 
f"Of'Ç:a,_ e menores, _do ponto çíe oposição construtiva do que Qe 
Vista dOs 1_ntere-s:s_e_s do Pafs, uma oposição sistemática. A"fl­
no sént1do de se manterem ti- n-a-1, todos somos brasileiros e­
tulares, controladores dos queremos qu·e o Pafs inicie um 
cartór_io_s que se instalaram processo de prosperidade .. Ti~ 
neste Pafs ao __ longp da sua vemos o programa agrfco1a_, o· 
História .. Então, é inegável...:- p-acote agrícola que prívile~ia 
conforme V. Ex~ muito bem fri- 369-bilhões de cruzeiros, a­
sou- certos setores polít-icos· bertos para o financiamento-, 
do País_ a i nda não se conforma- a 1 oca dos para o ff nanei amento 
r-am _ em ter perdido as da safra agrícola de -1990, 
eleições._ Isso é normal. Não 1991, e exatamente aqueles 
se confor-maram. e não se _con- produt_os que cons_tj tuem a ces-­
fOrmaram mais a i nda por verem ta básica, essenc.i a 1 , para a 
o Pres tdente efet i vamente rea- a 1 i mentação e sobrevivência do 
lizar aquilo que pro~eteu du- povo brasileiro. Além do mais, 
rante sua _campanha eleitoral. o próprio BNDES, em decorrên~ 

cie de decisão do Conselho 
O SR.. NEY-MARANHÃo- Dentro Monetário Nacto_na_l, t_om~d~. há 

deste seu raciocfnio, alerto, dois ou três dias, fina.nciar a 
em meu pronunciamento. ·que ó p~oduçãà- agrfeola, Com a aqui­
povo está dando a resl?osta _ao sição de implementas e eqUipa­
braço di rei to_ do PT, a cu:r.- Em mentes para - os n-ossos 
todas as pesquisas, os çandi- agr-icultores. Li. há poucos 
dates do PT estão com índices dias, que o sradesc_o-astá se 
de 2% e 3%. Em V1têSria, se não ant~c1pando, polque o 'Gbvern-o­
me engano, esa·á- melhor, -com está obrigand.O -os banco_s par-
11%. Etn meu Estado,- Pernambu-:: ticuLares a lnvestire_m, no _fí:----=­
c:o_, _o tandiaato Luiz Inácio_, -o-_ n~fncia_m_e"titO_--_ da produçã,o, per­
Lula, gãrihou cóm ma1s- de 200 c-e-ntuais dós ·recursos ·que eTes­
m1 1 votos. No entanto, o can- captam· em cada Unidade da 
di dato _do PT on-c:l Reei fe está Federa-ção-.- O_s" bal"lcos -parti cu~ 
com 1%. Não vai fazer um Det;~u- lares têm que sé~_ ;3_g_rêg&r_ a 
tado Federal nem Estadual. E a essa política de financiamento 
resposta que o povo está dandQ da safra agrfcola 1990/91. -
ao radicalismo. Acabou-se. E 
com este ponto -de vista que O SR. NEY MARANHÃO- E foram 
estou corroborando com o apar- justamente os banqueiros, no­
te de V. Ex.a bre Senador Oda-ci r Soares, Que 

"mamãram mais no __ peito da vaca 
O sr. Odaci r soares - A 1 ém de Mococa". ganharam mu_i to di­

ter, na- sua· campanha ele i to- nhei ro e é po·r --isto que hoje o 
ra1, acenado com providências Governo eStá obrígando esses 
que adbtaria, na realidade o bancos a serem sócios das es­
President·e Collor vem adotan- tatais que serão privatizadas. 
do. sistematicamente, essas Eles estão chiando. mas_ vão 
Providêncfas. Pode ser acusado ser sócios. pelo menos a 
de tudo. menos de não e~tar pulso. -
sendo coerente com aquilo que 
prometeu na sua plataforma O Sr. Odacir Soares - Nos Go­
eleitoral. Além do mais, para vernos anteriores, por vá_rias 
desespero daqueles que comba- vezes. o Conselno Monetário 
tem o Presidente, a sua polf- Nacional tomava as decisões e 
tica está dando certo, e vai os- Min-istros da Fazenda---;---em 
dar certo. Quer .dizer, o gran- vátiás ocasiões, deram entre­
de problema das oposições hoje vistas à imprensa dizendo qUe 
- dãS op-osições que, nos Wl ti- estavam faZendo a mesma coisa, 
mos c1nco anos foram as verda- só que não fizeram, porque os 
deiras dOnas do poder no Bra- bancos se sobrepunham ao 
sil, não apenas nomeando Mi- Governo. Desta feita, não. Sa­
nistros, mas também usufruindo bemos que o Sanco Central e o 
do poder como titurares de Governo vêm efetivar.do severa 
cargos públ i cm; e, portanto, fiscalização sobre a·quilo que 
titulares dos cartórios im- determinam em relaÇão ao sis-
p1antados neste País • o tema financeiro. 
~rande -problema das oposições 
e que. a1ém de o Presidente O SR. NEY MARANHÃÕ - Contra­
ter adotado a pol ít1ca que r "i ando os próprios interesses 
prometeu, essa política está dessa classe. 
dando certo. Neste momento, já 
temos exemplos concretos de O Sr. Odacir Soares - Contra­

-que a política do Governo está riando os interesses de quem 
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QUer que seja, desde qüe esS"es­
intereSSeS colidam com os in­
teresses do Pafs. En-tão, os 
recursos consignados para a 
safra agrícola de 1990/91, em 
torno de 369 btlhões de cru­
zeiros, vão ser, majoritaria­
mente, aplicados na cesta 
básica, permitindo, i ncl usi ve, 
aue a produção dos alimentos 
Que compõem essa cesta aumen­
te, pois a safra prevista de 
67 milhões de toneladas de 
grãos deverá, sem dúvida. com 
esse incremento monetárío, 
crescer, pOrque o próprio_pro­
cesso de liberação ou de fi­
nanciamento dessa produÇão se 
desburocratizou. 

O SR. NEY MARANHÃO Precisa-
mos desburocratizar ma·i s os 
financiamentos para os micro e 
médio produtores. 

O Sr. Odacir Soares - Exata­
mente. Há dois dias, o Presi­
dente anunciou _um vasto pro­
grama de dois ou três bilhões 
de d6lares, para serem inves~­
tldos no setor sáude do 
Nordeste. Por· qúe i ss_o está 
acontecendo? Por QUe o Governo 
recentemente con~ri g_nou recur­
sos de 369 bilhões de cruzei­
ros para investir na safra a­
grícola 90/91? Por que o Go­
verno imediatamente consigna 
mais de 2 bilhOe$ de dólares 
para um program-a de saúde 1 o­
calizado no Nordeste 
brasileiro? Or~:. ê üm fato 
simples. o Gover:no cbrõeçou â 
ter superáv1t de caixa; porque 
o enxugamento da máquina, o 
afastamento do G-overno de i n­
vestimentos em setores não 
considerados de interesse na­
cional, a saída do Governo do 
financiamento de atividades_­
até então propriedades de gru­
pos pr i vades .., e até mesmo de 
grupos estatais que se havfam 
entronizado em certos setores. 
como o caso da Portobrás 
permitiram começassê-a sobrar 
dinheiro. Na realidade, o_Pre­
sidente Co1lor começa. já ago­
ra. a executar a seQUnda parte 
do seu Programa de Governo, a 
parte das realizações no campo 
social. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Odacir Soares, cãm relação a 
essa parte que- v-:- Ex .a acabou 
de cit~r. a saúde, onde essa 
verba será prioritariamente 
destin~da a pequenos hospf­
ta is. a pequenos pos-tos de 
saúde, nós temos sobrando hos­
pitais e postos de saúde no 
Brasil. Agamemnon Magalhães, 
nosso grande líder de Pernam­
buco, visitando um- empresârio 

é uma história verídica lá 
em Pernambuco-, visitando um 
grande industrial pernambUca­
no. Severino Pereira, já fale­
cido, que tinha grandes indús­
trias em São Paulo, e que pas­
sava as férias de fim de ano 
em Taquaritinga do Norte, sua 
terra natal, cidade serrana de 

Pern.~rrríEiúco·, o AgamemnC:In Maga­
lhães ouviu desse empresário o 
s(;l_gu_i ri'fü: 11 0r. Agamemnon, vou 
cpnstrui r __ aqui, para homenaQe­
ar a minha cidade, um grande 
hospital"_. _o Dr. Agamemnoo 
virou.:;:se e lhe disse: ."Não. o 
Gover·no v a i Construi r, fazer .o 
hospital e o meu amigo Severi­
no Per e i r a irá manter o 
hospital". O problema não é. 
construir o hospital, é mantê-
1 o_~ _V. Ex 4 sabe que não é -a 
fa l_ta

7
_ ~O_e hospi ta_ is que gera 

rec1 a maÇões, _mas -a manutençãb 
dos meshlo·s·. -· Isto também tem 
qu.e se~-- ml,Jdado ne_~te Pa f s. 

o Sr. Odacir soares - Exata~ 
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Faz Soar a campainha.) 

o Sr. Odacir soares - Já vou. 
concluir o me.u aparte, Sr-_k­
Pres i dente.- Sobre_ a questão do 
atfono __ sa 1 ar i a 1 , - que foi recen­
temente estendLdo aos servido­
r·es civis e militareS, se en­
contra no Senado Federal o 
profeta qUfi! t!'"'ata do Regim·e 
Jur1dico Unico pÇJ.ra_ os servi-_ 
doreS-públ ices, e estamos vi­
vendo a i mi nê_nci a de o Gover--­
no, Já com superávit de caixa,· 
conceder um a_umento p"r;:1ra esseS 
s_e_rV_idO-res. Enfim, tudo isto_ 
só . terrf sido possível porque o: 
GoVêt'ho c6meçou a gastar menos 
do qUe arrecada 'e deixou de 
i nvest f r em ati-vi dades que não 
s'ãó, ·dê- -modo ne·l"'hUm, importan..: 
tes _ para a soei edade 
br:asileíra. 

O SR. NEY MARANHÃO -~Era jus­
tamente o que faziam os gover­
noS P,asSãdõs . --

0 Sr. Odacir Soares - Na rea­
lidade, estamos exercitando 
aqui lã que a_ nossa constitui­
ção conSide~ou como essencial 
para o fortalecimento da so­
ciedade brasileira, que é a 
c-idadania. A cidadania só se 
exe~cita na medida em que o 
cidadão dispu::;;er ___ ciªque1a si-
tuação de bem-estar social que 
lhe per·mfta realmente exerci­
tar a sua vontade politica, 
porque, dep-endente econom'i ca­
mente, dependente socialmente, 
essa cidadania na prática não 
exi.ste. Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, tenho uma ressalva em 
relação à questão do pãcote 
agrfcola. Tenho escutado al­
güns parlamentares da Amazô­
nia, alguns po1íticos_da Ama­
zônia diZerem qUe o pacote a­
grícola __ é prejudicial a esta 
Região. Analisei o pacote a­
grícola em todos os seus as­
pectos e s6 encontro vantagens 
e benefícios para o agricultor 
da Amazônia. CongratulO-me com 
.V-. Ex.l1 V. Ex~ faz um di scu_rso 
oportuno, um discurso muito 
bonfto, numa linguagem sim­
ple·s, didática e pedagágica. 
Na rea 1 1 da de, · temos que ser 
honestOs com as corsas que es-

tão acontecen·do nest-ê Pa-ís --·e~ 
nos congratularmoS-com o Pre~ 
sidente da -República pela coe­
rência, pela _força de vontade~ 
pela determ1 naçao _ e Coragem 
de, prinieiro, estar _implantan­
do aqui 1 o que prometeu e·, se_-~ 
gundo. de iniciar um proeesso 
de conquista da redehção da 
sociedade brasileira. -

O SR. NEY MARANHÃO - AQradeço 
a V. Ex~ o oportuno aparte. 
Com ç_-_e_xperfência que V. €x 4 

tem, n'ão só como Parlam~r]t~ar_,_ 
lfiã-s como homem conhecedºr _pro­
fundo ao_s problemas nacioneJfs 
e, pr i nci pa 1 mente. da sua_ 
área-; a ·Amazônia, tão esqueci­
da do~ Poderes P.úblicos, o seu 
aparte foi de profundo -1 nte­
resse, Pelas coiSas ·que temos 
gue acertar neste Pa f s ~-- v_. __ ~-X a_ 
e testemunha __ dessa 1 L! ta. Tenho 
certe_za d_e o,ue os seus_ conter_-_ 
râneos na Amazônia terão dias 
mel hórSS · · corri ·- :~ste novo 
Governo. 

_ Ajrac;laço: · profundamente a-_\/. 
Ex Seu aparte s-erá incorpo·rã:. 
do ao meu discursá, pois tem­
uma fundamental importância, 
pela sua expe_riênci_,a como ho­
m-em que deferide os i nteressés 
deste Pafs. 

Sr. _ Pr_es i dente, Srs. Senádo.:. 
r_es.. graças ã ta 1 insucesso, 
Meneguelll em sua teimosia e 
prq_funda fa 1 ta_ dE! t-esp-ónS8bi-
1 idade não só promete mai_s 
greves em termos na c i o na-i _s,­
como protile_té a prOpria Cut 
dirigi-las para que tenham, 
segundo ele, sucesso pleno. 

Só que MeneguS 1 1 i e- a Cut·; eni 
sya cegue i r a:; não - qder-êm en-­
xergãr a nova "rea 1 l dad~ p'q_r:_ 
gue passa_ o País. o Pior _cego 
e aqué1 e que não quer ver, ·· 

A Cut não vê, poc exemplo.­
que o povo não corre mª_i s 
atrás de suas artimanhas. Po~ 
1 i ti camente, tais greves oada 
têm rendidO -para o PT. E só 
examina r o dese_mp·enho ~lei_to­
r:-al do PT nos Estados onde tem 
ç-ahdi da tos a GoVernadâ~ .. Para 
as pr6ximas e1efções. c..~.rid1-_ 
cul o seu ·desempenho. ___ Er'n Per_-
nambuco, por exemplO, Onde 
Lula ganhou de Co11or com mais 
de 200 mil votos de diTerenç?. 
a preferência pelo PT, ag·ora. 
não passa de 1% .dos ele i tores. 
Em Sa 1 vad_or , t 1 da como a Cap i -
tal mais oposicionista do 
País, o PT não passa· também de_ 
1% na pr-eferência popular. AS­
sim em São Paulo, assim em Mi­
nas, assim no R i o Grande __ do 
Sul e em outros EstadOs. 

É que o Ódio e o despeito ce­
gam a Cut e o PT. ASsim. não 
conseguem ver a reaiidade nova· 
do País, surgida após o- plano 
Co11or, e, em seu radicalismo, 
não· se prestam para dialogar; 
para cooperar. "A julgar pelas 
últimas-decisões da Cut, ainda 
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predomj na a ,estratégia do 
conf 1 i to" . ( Lourdes So 1 a '-'or-­
nal do Brasil, 19-8-90). 

O que se vê, o que s~. çliz, o 
que os jornais_ r::egistram para 
o próximo mês; e que a promes­
sa da Cut é de um "setembro 
negro 11 de greves. na tentativa 
de derrubar o Plano Collor, 
sem apresentar nenhuma 
alternativa. 

Hã mais de quarenta _ahos, tem 
havido um casamento incestuoso 
entre a economia nacional e a 

Sr. ~res1dente. o cpmbate à 
ípflaçãO:- é' saôiOo ~· ríãd·;·se 
faz sem _·c;tqr, So.f'r:e.m t.o.dos e·_pe 
modo especial os mais fracas·. 
Mas tais medidas--~_stão sendo 
tomadas por patriotismo, para 
qUe, no fim, toda a sociedade 

_$ãia gannaridd, -pois a inflaÇão 
é a cavei rÇl. çja esP~rança. _ 

'Mas-~ riãO é assim que pensam a 
_c~;:~t e s_eus corifeus. Pensam 
tao-somente em·_ radicalizar, 
como prometem - pensando assim 
- esta~erry,qefendendo ?5 direi-
tos dos trabalhadoreS. · 

!~ilaçé~ ~a~â~ _ 0~;~~:~8~gT~~ 1 â~ d~~ i Qe~~;;_;_g~n-~~i ~o ;~~~~~- v~: 
economia do País. Essa .resolu- .'Vf§ndo, um momento ,crft,ic.o_ de 
ção é uma robusta yontade po-. ãrrocho salarial, de desempre­
litica e para que tenha resul- go e de-miséria. _Portanto-.· só 
tado é preciso operários e lhes resta o confronto por 
empresários '~se. amoldarem à câusa da recessãO. - -

ferroviários, negou-lhes a ~e­
-POSíÇão salarial com_base--:rio­
IPC. Com essa. atitude, el i mi­
nOU · JUriS__RrUdêhcia "eXfStente. 
E 6- Mi r.i str.o _Marcel,q P.i mentf=!'l 
.fOi (1\ai's. longe c;t,O _a,f{rf1Ja:_r· _gue 
"não .eXiSt_e- rhâiS .. fridexaçao. 
pocqUe a realidade do Pa1s é 
outra 11

• (Vide Correio 
Bras i 1 ~ense, 19-8-90). · · 

o· comêrcio também $St.á. pre·-­
sente, cerrando fileira.S ·com 
as medi das _e.conômi.cas do 
governo. o acordo_ c_o 1 et 1 v o d_e 
trabalho, entré a classe pa­
tronal e. o sindicáto dos-- ~m­
pregados -de comérc·i o_ de Rec i.-

·te.- em· jUThó deste _ano •. di.z 1'18 
cláusula 27a~ -

nova rea 1 i da de"-. Os- ventos co­
mecam a soprar diferente e de 
modo favor:-ável . ."N.ã_o_ .-há por 
que o Governo a 1 terar .. a ('o ta". 

,;Á rep-osiÇão de todas as 
perdas anterloces e poste­
riores ao Plano _BrasiJ Novo 
(Lei n~ 8.030/90) e o rea-

Ta1 aná1 i se é _pessirli"ísta. Não jus te _saJar_ial dá ÇateQoria 
é as.s i m que pensam to_dos, mes- 'pf'õfi SSíóna 1 Sê· regerão 

-·mo ·en";tr.e mül'tos e;ue·pertehcem pe_l_a Medida Provisória n_.ll: 
a uma _esqúerda esclareceida 193-, de --'25 dê jUnho de 
nada fanática ou- odienta. Até 1990, o que põe fim a qUal---

0 hábito é uma_ seQunda- v.Otam, alguma_s vezes_. conosco, quer controvérsia sobre o 
natureza. Nossa SOC1 edde Si n- que re-presentamos Ci _Góverno. asSUfito, . meS"rilo-·{:JUe -é!Ha·--me-' 
di_cal e política se acostuma- Mas a cut estiem seu- papel, dida prOVisória seja rejei-
ram com a inflação. Daí, tanto dePois que seu canc;li.dato do. PT tac;ia ou anu.lada por decurso 
uma quanto a outr.;a !9XiQirem o- perdeu_ -~ as _ eleições de prazo". 
retorno à rei ndexação .. Rei nde- p_res i_deflc-i ais._ .O arrocho que 
xar, sim, dizem eles, para não _aí está, ·a rece_ssão que se e- Sr. Presidente. es_tamos dián­
perder seu poder de compra. merge, os prob 1 emas soe i a is te, de . eS_pe.r~ri_ÇCis_;::t~ 
Mas. se a inflação af está, que pululam, não foram ofere- e.?<Pt=cta:tivq.~ .. o S.ra,sl_l .... Yal 
reindexar salário e ".co.locar a çidos ao~ __ brasileiro§ _por sair do atolei_ro itJ.flac_ioná~rio 
inflação num patamar muito 'sádico êiíl'etahYiSfnO. NãóO .Tais ·em ·qu._e ·está met.ido -~-Qgor:-a 
mais alto" (Márlo Hemrique Si- ,inedid_a_?_.for~!Jl tQmadas para que muito-menos.- e t"erá seus pró­
monsen- .Jorna1 do Brasi1, 19- _todos Sejam s_alvos. Tanto as- Olêmas reSolvido·::r.-só nõS r.és-
8-90). s-im que-õr~;~ãos da imprensa, em ta a_creditar. O.Pla:tJo: já co.rne-

nada si mpa ti cos_- ao governo. ça a dar. seus frutos, só nos 

A inflação, sabem todos os 
economistas, é pert1naz, im­
pertinente e cín1ca. Daí não 
poder o Governo titubear dian­
te de 1 a. 11 Se o governo a frou­
xar a política salarial, no 
ajuste fiscal ou no aperto 
monetário, poderá botar tudo a 
perder'', diz o economistas Ro­
gério Werneck - .Jornal do 
Bras i 1 , 1 dem) . 

o Presidente Collor não está 
enganando niguém. Seu combate. 
à inflação fez parte de seu 
programa de governo. Quando o 
Presidente tomou posse, a in­
flação estava no patamar de 
80% ao mês. _ Logo na posse o 
Presidente lançou seus dardos 
contra ela: 

01 - desindexou os salários; 

02 promOveu o -"superávit" 
de caixa n.o t·esouro; 

03 controlou 
monetária. 

política a 

Tais atitudes do Governo fi­
zeram a recessão aparecer. Com 
ela o PIB da Agricultura, este 
ano, cairá em 1.7% e, com a 
recessão industrial, a queda 
do PIB será de 6%. (Rogério 
Werneck - .Jornal do 
Brasil, 19-B-90). 

registram opiniões e análises resta colaborar. ·o Plano está 
mais o_t i mista:?_ e _esperançosas dando c.erto e começa a ser 
em decorrência do J=!lano. --saudado .com otimfsro.o. As pes­

quisas -são frias e objetivas. 
E as pesquisas éstão sendo 

. a fi_r.m_~ t_ i vas_._ 
·A Folha de S. Paulo, da opo­
sição, escreveu um editoriçl 
com o titulQ de "ma·rgem· de 
confiança". Nele. afi_rma que· já 
se a 1 c~nçou, ~mbora _com fragi­
lidade, uma estabilização dos 
índices inflacionários. os 
prOgnósticos pessimistas com 
relação aos preços decresce­
rem, a expectativa favorável 
ao plano- recüõera-se, embora 
dúvidas e incertezas permane­
çam, pois estabiliza~ão econó­
mica é sempre impopular. E a­
nalisando ·as resultados da 

·pesquisa havida. cOnclui di­
oZ-endo que ca i_u o pessimismo 
com o Plano Collor. ( Folha de 
S. Paulo- 15-9-90). 

Mas não é só. Já ·se constata. 
pelas pesquisas,· qUe a socie­
dade está se ajust_ando ao pla­
no e -torce para que dê ·certo, 
porque é para o bem de toda a 
sociedade que õ plano dê certo 
plenamente. 

o Tribunal Superior do Traba­
lho, em suas ·senfenças é acór­
dãos. está entrando em sinto­
nia não Só com a realidade que 
o País vive hoje, como também 
com o próprio Plano Collor. 
Uulgando "ebusiva" a greve dos 

E::ra o· tinha- ;3. diZ@r. -5-r. 
Presidente. (Muito bemO) 

our-an_re· o -disC.u,..so db~-sr.­
Ne_y Maf"anhão, o sr. Mendes 
Canale, 10._.SecrtHárfo, def· 
xa a c ade i r· a da pres t d~n· 
cfa. que é ocupada pelo Sr. 
POmpeu de Sousa, 
30..Seci>etár'io.- · 

'o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Conc~do a palavra ao 
nobre Senador_ Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEV TOES 
PRONUNC(A DTSC~RSO QUE. EN' 
TREGUE A REVTSAO DO ORAPOR. 
SERÁ . . .. PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

COMPARECERAM 
SENADORéS! 

MAIS OS SRS. 

Odacir Soares- Mauro Benevi­
des - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor -João Lira - AffonSo 
Camarga·. 

O SB. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência rece-
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beu, do Governador do Estado soramen~o técnico, ·como de a­
de Roraima a M'ensagem nA 183, Ce$Sb-- ao sistema de ·processa­
de 1990 (nA 3/90, na origem), mente d9 ·dados utilizado na 
sol i citando, do _senado Federal elaboração ·orça·mentái-'.ia do r-e-
seja prorrogado, até 30 de se- fer1do_G9Yerno, o_· · 
tembro próximo, o prazo para 
encaminhamento ao Senado do Di ante t:lo __ expos:to ·e ·com ful­
Projeto- de lei de Orçamento cro na ·_sábia excepcional idade 
para o exercício financeiro de implfcita no- já citado art. 
1991. 60, § 1.2, da Lei de Oiretrizes 

orçamentárias para 1991, ao 
A Presidência consulta se há af1rmar que serão considerados 

alguma objeção por parte Oo no que couber todas as dispo­
Plenário quanto à solicitação sições aplicáveis-ao O~çamento 
pleiteada. (Pausa) da União, venho, com o devido 

respeito e acatamento, so1íci-
Não havendo objeção do _ta r ____ a __ Vos;:;a _ Exc~Jência que 

Plenário, a Presidência de-fe-re seja_ prorrogado ate 30 de se­
a solicitação: tembro o prazo' para o Estado 

de Roraima encaminhar a essa 
É a seguinte a mensagem ·casá-C.égi_slat_hia __ o seu Proj~~o 

deferida: de Lei de Orçamento para o ,e­
xercício financeiro de 1991, 

MENSAGEM N2 183, DE 1990 para fins da apreciação e 
aprova:;:áo. · 

(NO 3/90-GAB, na origem) 

Boa Vista, 27 de agosto de 
1990 -

Exceléntfssimo Senhor Presi­
dente do Senado· Federa·l·, 

A Lei de _ Díretrizes 
Orçamentárias ~ LDO para 1991 
(lei n~ 8.074, de 31-7-90) es­
tabelece em seu artigo 60 que 
o Orçamento do Estado de Ro­
raima deverá, excepcionalmen­
te. ser aprovado pero Senado 
Federal. sendo considerados, 
no que couber, confOrme pre­
ceitua o§ 1~ do citado arti­
go, os prazos,_. o formato, o 
nlvel de informações e as d~­
mais disposições aplicáveis áo 
Orçamento da União. 

Cabe saliéntar, Senhor Presi­
dente, que o Orçamento deste 
Estado e a1aborado com base em 
dados e valores estabelecidos 
no Orçamento da- Uniã_o, fato 
que impede a obtenção tempes­
tiva dessas informações 
essenciais. 

Ademais, releva aludfr o fafo 
de que com exceção de Roraima. 
Amapá e Distrito Federal, to­
das as demais unidades da Fe­
deração têm como prazo .f 1 na l 
para ingressar com seus Proje­
tes de Leis de Orçamento nas 
respectivas Assembléias Legis­
lativas o dia 30 de setembro, 
o que lhes permite obter do 
Orçamento da Unfão as informa­
ções partinentes e 
indispensáveis às suas propos­
tas, como ainda lhes concede 
tempo suficiente parã um tra­
balho_ coerente é compatfvel 
com as suas necessidades e 
diretrizes. 

Vale ainda destacar que o Es_:­
tado de Roraima não dispõe de 
Programa para processar via 
computador o seu Orçamento 
para 1991, devendo em função 
disso recorrer à colaboração 
do Governo do Distrito Fede­
ral. tanto em termos de asses-

Na pportur.i·ctade·,_ renovo -a 
Vossa ~~velêncfa a certeza do 
meu alto -apreço ·e 
consideração. - Rubens 
Villar, Governador do Estado 
de Roraima. --

O $R. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - De aco~do com o art. 
174 do Regimento Interno, não 
há Ordem do Ola na sessão de 
hoje. 

O SR. PRE~.u~.~E (Pompeu de 
Sousa) -A Fresidê~cia comunl­
ca ao-Plenário aue, rtv.;; termOs 
do disposto tio art _ 1'74 do Re­
giment-o Interno. o perío_tlo 
destinado à Ordem do Dia da 
·sess-ão ordinária de segunda­
feira fOi dispensadd. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas e 5 minutos.) 

- ATO DO PRESIDENTE 
NO 187, ~E 1990 

o Presidente ctÓ Senado Fede­
ral no uso da su competência 
regimental,- de conformidade 
com a delegação de competência 
que lhe foi outorg a pelo Ato 
da Comissão Di reter nll. 2. de 
4 de abril de 1973, e endo ém 
vista o que consta do P cesso 
n~ 010 490.90-6, 

Resolve aposentar, volunta­
riamente MIL!TINA DIAS MAR­
TINS, Analista Legislat1vo, 
Classe !Especial", Padrão II, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III. alinea a , da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 515. inciso II, 
51 _ _9, inciso 517 inciso IV e 
48-8, § 4.Q, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fede­
ral, bem como o artigo 11, da 
Resolução n.Q 37 com proventos 
1ntegra1s. observado o d1spos-

to no artigo 87, de 1989 tncí­
so XI. da Con.st i tu i Ção 
Federal. 

Senado Federal, 30 de agosto 
- senador Alexandre 

Segundo _ Vice­
no exercício da 

de 1990. 
·costa, 
Pres1de'nte. 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 188, OE 1990 

O Presidente do Senado Fede~ 
ral, no uso da __ sua Coffipet-ênc1 a 
regimental é regU1amentàr, de 
confor~jdade_com a delegação 
de competência que 1he foi ou­
torgada pelo Ato n.Q 2 de 1973, 
e tendo·em vlsta o ~ue· Cbnsta 
do proCesso n.Q 009 988/90-4 

Resolve autorizar a contrata­
ção, sob o regime jUrfdico da 
Consolidação das Leis ~o Tra­
balho e do_ Fundç _de Garant1a 
por:- Tempo-- de SerViÇo:_:-dõ Sehhõr 
CLOVIS GARCEZ MAGALHAES , pa~a 
o empr-ego- de Assessor Técnico. 
com o salário mensal equiva­
lente· ab venCimento do cargo 
DAS-3 a partir de 9 de agos~o 
de 1990 com _lotação e ?Xerci-
56~É f8GÀgfb.1 nete· c;lo Senador 

Senado Fe~eral, 30 oe ágosto 
de 1990. - Senador Alexandre 
Costa, Segundo _ Vice­
Presidente, no exerCfclo _da 
Presidência. 

EXTRATO OE CONTRATO 

Espécie: Conn··ato n~ 03"9/90. 
Contratada: Dinâmica - Empre­
sa de Serviços Ger?is de Br8-
sllia Ltda. 

Contratante: Senado Federal 

Objeto: Fornecimento de re-
feições tipo uquentinha" a 
plantonistas de diversos seto­
res do Senado Federal, durante 
o exercício de 1990. - -

Crédtto ,pelo qual correrá a 
despesa: A conta do Programa 
de Trabalho 
01.001.0001.2021/0002. Nature­
za da Despesa 3490-3924/9. 

·EmpenhO: Foi emitida a Nota 
do Enpenho n~ 00814/1, de 1-6-
90. 

: .... Valor-Contratual: Estim?ld_o em 
Cr$ 1.447.530,00 (hum milhão. 
quatrocentos e Quarenta e sete 
mil, quinhentOs e trinta 
cruze i ros) . 

Vigência: 27-8-90 
90. 

a 31-12-

Signatários: Pelo _ Senado 
Federa 1: Dr. \Jose Passos 
Pôrto. Pela Contratada: Eliana 
Maria Passos Pedrosa. 

Amaury Gonçalves Mar-
tins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e 
Patr1mônio. 


